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ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA: 
UMA ANÁLISE A PARTIR DAS 
CRENÇAS DE SEUS PROFISSIONAIS
Albuquerque, Francisco José; Melo, Cynthia; Lins, João
Universidade Estadual da Paraiba. Brasil

RESUMEN
A partir da portaria 648/06 a Estratégia Saúde da Família (ESF) 
passa a ser vista como estratégia estruturante da Atenção Básica 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Neste cenário, as 
pesquisas de avaliação da ESF funcionam como ferramenta fun-
damental para auxiliar, através de feedback, nas decisões de 
seus gestores. Desta forma, o presente estudo objetivou avaliar a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) em João Pessoa, Paraíba, a 
partir das crenças dos seus profissionais. Uma amostra probabi-
lística de 337 profissionais respondeu a “Escala de Avaliação da 
ESF pelos Profissionais”, que investiga os seguintes fatores: 1)
Recursos materiais (a 0,86); 2)Eficiência no atendimento (a=0,80); 
3)Infra-estrutura física (a=0,73). Os resultados apresentaram 
uma avaliação positiva dos recursos materiais por 76,68% dos 
profissionais. A eficiência do atendimento foi avaliada negativa-
mente por 53,4% dos participantes. E a infra-estrutura foi avaliada 
positivamente por 71,17 dos profissionais. Constatou-se ainda 
que todos os fatores foram pior avaliados pelos profissionais de 
nível médio/técnico. Concluindo-se que existem aspectos positi-
vos na estratégia, e esses devem ser usados como modelos repli-
cáveis, ressaltando-se, entretanto, entraves que minimizam sua 
eficácia, e que precisam ser corrigidos objetivando melhorar as 
condições de prestação de serviço para seus usuários.

Palabras clave
Avaliação Estratégia Crenças Profissionais

ABSTRACT
FAMILY HEALTH STRATEGY: AN ANALYSIS FROM THE 
BELIEFS OF ITS PROFESSIONALS
From the decree 648/06 the Family Health Strategy (ESF) be-
comes to be seen as a structuring strategy of Basic Care of 
Unique Heatlh System (SUS) in Brazil. In this scenario, the evalu-
ation researches of ESF work as a fundamental tool to help, 
through feedback, the decisions of its managers. This way, this 
study aimed to evaluate the Family Health Strategy (ESF) in João 
Pessoa, Paraíba, through the beliefs of its professionals. A ran-
dom sample of 337 professionals answered the “Rating Scale of 
the ESF by professionals”, which investigates the following fac-
tors: 1) Material resources (a 0.86), 2) Care efficiency (a = 0.80), 
3) Physical infrastructure (a = 0.73). The results showed a positive 
assessment of material resources by 76.68% of the professionals. 
Care efficiency was rated negatively by 53.4% of participants. And 
infrastructure was evaluated positively by 71.17% of profession-
als. It was further observed that all factors were worse evaluated 
by medium/technical level professionals. It was concluded that 
there are positive aspects in the strategy, and these should be 
used as replicable models. Emphasizing, however, shackles that 
minimize its effectiveness, and which need to be fixed aiming at 
improving the conditions of service providing to users.

Key words
Evaluation Strategy Beliefs Professionals

INTRODUÇÃO
O presente estudo é resultado de uma pesquisa que objetivou 
avaliar a Estratégia Saúde da Família (ESF) em João Pessoa, 
Paraíba, a partir das crenças dos seus profissionais, buscando 
compreender os fatores que influenciam o seu desempenho efe-
tivo do trabalho, possibilitando avaliar o êxito ou o fracasso da 
estratégia do ponto de vista dos seus trabalhadores.
A Estratégia Saúde da Família (ESF) é a estratégia estruturante 
da Atenção Básica do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. 
E surgiu a partir da demanda da população e inspirado em países 
como Cuba, Canadá e Inglaterra (Eisen, 1996). Tanto quanto ou-
tros programas e projetos governamentais, deveria ser tratada 
como um experimento planejado que objetiva atingir uma mudan-
ça na realidade social (Cano, 2004). Sabe-se, todavia, que estes 
são criados e implantados por tentativa e erro. E a população, que 
paga pelos serviços, acompanha uma prática cotidiana que se 
diferencia das formulações teóricas e legislativas, resultando em 
descontinuidade e repetições de erros.
Cansados desse “jogo de erros”, cada vez mais, grupos de pes-
quisadores, concorrentes políticos e mídia exigem prestações de 
contas, não apenas financeiras, mas também dos resultados des-
sas ações. A população, cada vez mais consciente de sua posi-
ção de pagante de impostos, e de “sujeitos de direitos”, reclama, 
no cotidiano de funcionamento, a resolução dessas ações. Mar-
cação cerrada que “exige” a avaliação contínua dos programas 
(Melo, 2009).
Neste cenário, a avaliação de programas funciona como uma fer-
ramenta fundamental para auxiliar, através de feedback, nas de-
cisões dos gestores. De acordo com Belloni, Magalhães e Sousa 
(2003), existem, entretanto, poucas experiências de avaliação 
sistemática de desempenho e resultados dos programas. A maio-
ria dos estudos prioriza informações sobre o impacto, esquecen-
do-se das conseqüências mais amplas e difusas das ações. Nes-
te sentido, estas avaliações não devem se restringir aos resulta-
dos, mas devem abranger também o processo de formulação e 
implementação das ações. 
Guiado por este propósito, o presente estudo, realizou uma ava-
liação da ESF sob a perspectiva de seus profissionais, que são os 
operadores da estratégia. Estes se tornam, assim, fonte preciosa 
de informação, pois, além de conhecerem sua realidade do coti-
diano de funcionamento, são sujeitos que também possuem o 
poder de nela interferir, pois é sabido que a operacionalização 
modifica as políticas públicas, tal como concebida pelos seus for-
muladores (Barreira, 2001).
E como os psicólogos são conhecedores de diversos conteúdos, 
tais como relações intergrupais, crenças, psicometria, estes po-
dem relacionar a avaliação de comportamento com a avaliação 
de políticas públicas (Albuquerque, 1999). Tendo, portanto, este 
referencial teórico como pano de fundo, buscou-se conhecer as 
crenças que os profissionais possuem sobre a ESF, tomando as 
crenças como variáveis intervenientes, ou seja, referentes a fenô-
menos psicológicos não acessíveis a observação direta e que, no 
entanto, podem ser inferidas e integrar hipóteses empíricas, pois 
são acessíveis à mensuração (Krüger, 2004). ). E somando-se a 
elas a teoria cognitivo-comportamental (Beck, 1982), pois se pre-
vê que, a partir de suas experiências, estes profissionais formam 
crenças sobre a estratégia, que afetam seu estado afetivo e pa-
drão comportamental.

MÉTODO
Objetivo
Objetivou-se avaliar a Estratégia Saúde da Família (ESF) em 
João Pessoa, capital da Paraíba, Brasil, a partir das crenças dos 
seus profissionais, com o intuito de compreender as condições e 
os fatores que influenciam o desempenho efetivo do trabalho des-
tes na estratégia, possibilitando seu êxito ou fracasso.
Delineamento
O presente estudo se configura como uma pesquisa descritiva 
aplicada entre pares, onde as variáveis antecedentes referem-se 
às condições de trabalho nas Unidades de Saúde da Família e ao 
perfil dos participantes, e as variáveis consequentes referem-se à 
avaliação que os profissionais fazem da estratégia.
Amostra 
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Foi utilizada uma amostragem probabilística estratificada, por ca-
tegoria profissional e por Distrito Sanitário, composta por 337 pro-
fissionais (médico, dentistas, enfermeiros, auxiliares de enferma-
gem, auxiliares de consultório dentário - ACD e agentes comuni-
tários de saúde - ACS), de forma que estes fossem efetivamente 
representantes dos 2095 profissionais que atuam nas 180 unida-
des de saúde do município.
Instrumento 
Foi utilizada a Escala de Avaliação da ESF pelos Profissionais 
(Melo, 2009). Esta possui 24 itens e quatro pontos de resposta 
(nunca, raramente, freqüentemente e sempre). Investiga os se-
guintes fatores: 1) Recursos materiais (α= 0,86), com 10 itens; 2) 
Eficiência no atendimento (α= 0,80), com 8 itens; 3) Infra-estrutu-
ra física (α= 0,73), com 6 itens.
Procedimentos de Coleta de Dados e Éticos
O instrumento foi aplicado de forma individual, auto-aplicável, 
dentro das USF’s, respeitando todos os procedimentos e aspec-
tos éticos referentes a pesquisas envolvendo seres humanos. O 
estudo foi aprovado por comitê de ética, sob o protocolo de n° 
0298.
Análise de dados
Como os dados foram coletados por um instrumento com carac-
terísticas ordinais, optou-se por considerar a estatística não-para-
métrica como a mais idônea para a sua exploração e análise. A 
análise de dados aconteceu em três etapas. Na primeira, foram 
realizadas as frequências e porcentagens dos índices gerais dos 
fatores e na segunda, realizou-se comparações entre os profis-
sionais por escolaridade e por categoria profissional, através do 
qui-quadrado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Recursos materiais (Fator 1)
Os itens que compõem este fator refletem as crenças que os pro-
fissionais da ESF têm sobre a disponibilidade de insumos (luvas, 
gases, máscaras, amálgama, seringas), vacinas, remédios e con-
traceptivos.
Nas análises gerais desse fator, observou-se foi avaliado positiva-
mente por 76,68% dos participantes. Dados estes que, embora 
pareçam positivos, são preocupantes, se for levado em conside-
ração que 23,32% dos profissionais afirmam que os recursos ma-
teriais “nunca” ou “raramente” estão disponíveis.
Na comparação por escolaridade, observou-se que os profissio-
nais de nível médio e técnico apresentam maior freqüência de 
avaliação negativa (f=60,59; 24,63%) em relação os de nível su-
perior (f=17,95; 19,73%), com diferença estatisticamente signifi-
cativa (x2=71,98; 1 gl, p≤0,05). E nas comparações entre as seis 
categorias profissionais, com diferença estatisticamente significa-
tiva (x2=975,24; 5 gl, p ≤ 0,05), os ACS foram os que deram mais 
avaliações negativas (f=480; 25,95%), talvez porque é a eles que 
mais são solicitados esses materiais.
Eficiência no atendimento (Fator 2)
Este fator refere-se aos aspectos organizacionais que abrangem 
o acesso da comunidade à ESF. Divide-se em dois sub-fatores: 
“Sistema de referência e contra-referência” e “Capacitação profis-
sional”.
Na avaliação do fator geral “Eficiência do atendimento”, obteve-se 
uma avaliação negativa por 53,4% dos profissionais. Verificando-
se que o “Sistema de referência e contra-referência” foi avaliado 
negativamente por 63,55% e a “Capacitação profissional” foi ava-
liada negativamente por 42,92% destes.
Observou-se ainda que os profissionais de nível médio e técnico 
apresentam menor freqüência de avaliação negativa (f=131,07; 
53,28%) do que os profissionais de nível superior (f=58,89; 
54,82%), apresentando diferença estatisticamente significativa 
(x2=45,20; 1 gl., p ≤ 0,05). E que, dentre as diferenças de pontu-
ações das seis categorias profissionais (x2=34,74; 5 gl., p ≤ 0,05), 
destaca-se que a pior avaliação também é feita pelos Agentes 
Comunitários de Saúde (f=800; 54,05%), provavelmente porque 
são esses profissionais que mais escutam as queixas dos usuá-
rios sobre a eficiência no atendimento.
Infra-estrutura física e material (Fator 3)
Este fator reflete o estado das USF’s no que se refere à infra-es-
trutura física e condição de materiais permanentes (instrumentos 

e equipamentos). Verificou-se uma aprovação da infra-estrutura 
por 71,17% dos profissionais. Destacando-se, novamente, a posi-
tividade desses dados é aparente, uma vez que 28,83% dos pro-
fissionais afirmam que não possuem infra-estrutura mínima para 
o trabalho.
Verificando-se que os profissionais de nível médio e técnico apre-
sentam mais avaliações negativas (f=77,37; 31,45%) do que os 
demais (f=24,52; 21,63%), x2 = 58,14; 1 gl, p ≤ 0,05. Destacando, 
novamente, os ACS’s (f=370; 33,33%) entre os que mais negati-
vamente avaliaram (x2=366,28; 5 gl, p ≤ 0,05).

CONCLUSÃO
O Brasil não possui a cultura de avaliação sobre a qualidade dos 
serviços públicos oferecidos, especialmente na área da saúde. 
Estes são idealizados e implementados, sem que seus resultados 
sejam avaliados. Impera a distância entre teoria e prática. E urge 
a necessidade de que os psicólogos brasileiros se interessem em 
direcionar seus trabalhos de pesquisa para essa área.
Reconhece-se que, embora ainda tenha muito a melhorar no to-
cante às condições de trabalho dentro das ESF’s, João Pessoa 
avançou bastante nos últimos anos, quando se observa os resul-
tados de pesquisas anteriores. Percebe-se um progresso na in-
fra-estrutura física e na distribuição de materiais, créditos esses 
dados às Unidades Unificadas, modelos que vêem sendo implan-
tado desde 2008. Caminha-se, entretanto, a passos lentos; ha-
vendo ainda deficiência nas capacitações e sistema de referên-
cia. Fazendo-se necessário, agora, corrigir os erros e replicar os 
modelos acertados em todo município.
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RESUMEN
La problemática se vincula con las dificultades que poseen gru-
pos familiares para distribuir el presupuesto. Este relevamiento y 
encuentro de reflexión tuvo un alcance de 300 madres y/o soste-
nes de familia, en ciudades barrio de la ciudad de Cordoba. El 
proceso de recolección de datos tuvo lugar en entrevistas perso-
nales y encuentros sobre los modos, las estrategias y los cambios 
posibles a implementar para optimizar recursos en lo que refiere 
a la administración de la economía doméstica. El género es un 
factor interesante, siendo la mujer la transmisora de saberse, 
prácticas y representaciones. Las diferencias intergeneracionales 
denotan valores que han cambiado, prácticas diferentes. Las re-
des sociales sirven de soporte para las estrategias de afronta-
miento, de modo que lo colectivo adquiere un significado, superior 
que a la búsqueda aislada de recursos. Sobre la imágenes y re-
presentaciones en torno a los objetos/productos estos se encuen-
tran orientados hacia el consumo, la abundancia y la estabilidad 
temporal, en el distinto momento del ciclo vital. Estas imágenes y 
representaciones tienen como su mejor aliado y subproducto del 
consumo, a la cultura de comunicación de masas; los dispositivos 
de entretenimiento de masas, prolegómenos de consumo y orien-
tadores de símbolos de consumo, e indicativos de abundancia.

Palabras clave
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ABSTRACT
THE BUDGET DISTRIBUTION AND THEIR MEANINGS, 
A GROUP STUDY OF MOTHERS OF POOR URBAN AREAS 
IN CORDOBA.
The problem is related to the difficulties have family groups to dis-
tribute the budget. This meeting of reflection survey and had a 
range of 300 mothers and / or breadwinners, in Cordoba. The 
data collection process took place on personal interviews and 
meetings. methods, strategies and possible changes to be imple-
mented to optimize resources in what concerns the administration 
of the domestic economy. Gender is an interesting factor, as wom-
en were the transmitters of known, practices and representations. 
Intergenerational differences denote values that have changed, 
different practices. Social networks serve as support for coping 
strategies, so that the collective takes on a meaning, more impor-
tant than finding isolated resources. On the images and represen-
tations about the objects / products these are oriented towards 
consumption, abundance and temporal stability in the different 
times of the life cycle. These images and representations have as 
their closest ally and product consumption, the culture of mass 
communication, the mass entertainment devices, and consumer 
preliminaries guiding symbols of consumption, and indicative of 
abundance.

Key words
Poverty Budget practices Representations

En el marco del Programa Nacional de Voluntariado Universitario, 
Secretaría de Políticas Universitarias, Ministerio de Educación de 
la Nación Argentina, el equipo de investigación del Seminario de 
Psicología Económica de la Facultad de Psicología de la Univer-
sidad Nacional de Córdoba desarrollo un proyecto “Administra-
ción de economía familiar para madres y sostenes de fami-
lia”, a desarrollarse en conjunto con la Subsecretaría de Familia 
de la MUNAF, Ministerio de Desarrollo Social del Gobierno de 
Córdoba.
La problemática se vincula con las dificultades que poseen ciertos 
grupos familiares para distribuir el presupuesto con que cuentan y 
organizar los gastos que satisfagan las necesidades básicas de 
sus miembros, a raíz de la confluencia de factores que intervienen 
en este fenómeno: trabajos poco calificados, dificultades en el in-
greso al mercado laboral formal, ingresos económicos inestables, 
ingresos mediante planes de ayuda social, grupos familiares nu-
merosos, abandono de la escolaridad en procura de actividades 
que aporten a la economía familiar, etc.
Los adultos responsables de estos grupos familiares (en general 
son las mujeres-madres las responsables de la administración o 
bien del desarrollo económico familiar) deben resolver, la admi-
nistración de la economía familiar, la educación de los hijos, res-
guardar la salud de sus familias, defender, y cada vez más, el in-
greso familiar, así como también en muchos casos generarlo.
Este relevamiento y encuentro de reflexión tuvo un alcance de 70 
familias, en particular y la población alcanzada ha sido de 300 
madres y/o sostenes de familia, radicadas en ciudades - barrios, 
que asisten a talleres o programas ofrecidos por la MUNAF. Las 
poblaciones barriales donde se realizo el relevamiento fueron : 
Barrio-Ciudad Parque de las Rosas, Barrio-Ciudad de mis Sue-
ños, Barrio Las Flores, Barrio Panamericano, de la ciudad de Cór-
doba. A los fines de contextualizar a las ciudades barrios, se debe 
mencionar que se conforman por familias procedentes de ex vi-
llas, es decir, asentamientos que por diferentes causas han debi-
do erradicarse.
Las familias participantes del proyecto son constituidas por más 
de cuatro integrantes, los estudios que poseen los sostenes de 
familia son incompletos, los jefes de familia no poseen ingresos 
fijos producto de la inestabilidad laboral; coexisten actividades la-
borales formales e informales; existe un nivel de ingreso inferior al 
valor de la canasta básica alimentaria; en el ingreso económico 
de las familias ocupan un considerable porcentaje las ayudas 
económicas de planes sociales, asistencia de instituciones o de 
terceros.
Las características del universo participante variaron según cada 
comunidad, en su mayoría fueron mujeres, pertenecientes a un 
amplio rango etario: madres adolescentes, mujeres adultas, 
abuelas; muchas de ellas sostén de familia de más de 4 integran-
tes. En cuanto a su poder adquisitivo, un alto porcentaje -sobre 
todo aquellos pertenecientes a los Barrios-Ciudades- no poseían 
un trabajo estable, por lo que sus ingresos mensuales son varia-
bles y en su mayoría subsisten a base de changas y ayuda del 
Estado.
El proceso de recolección de datos tuvo lugar en entrevistas perso-
nales y encuentros que apuntaron al trabajo en conjunto sobre los 
modos, las estrategias y los cambios posibles a implementar para 
optimizar recursos en lo que refiere a la administración de la econo-
mía doméstica, acordes a cada situación económica particular. Se 
identifico, junto a los participantes, sus hábitos con respecto al con-
sumo, al ahorro, al gasto y a la deuda, y en función de ello rescatar 
aquellas tácticas a las que recurren a la hora de distribuir recursos, 
posibles tanto de ser aplicadas como transferidas.
Para la estructura y dinámica de los encuentros se planificaron 
dispositivos grupales, siguiendo un método de intervención social 
que propicie la participación activa. Lo que caracterizó a estos 
procesos grupales, entonces, fue que las propias familias identifi-
caron los asuntos de interés y establecieron prioridades a lo rela-
cionado con sus gastos cotidianos. Este modo de abordaje de la 
realidad implica un aprendizaje en la experiencia, una reflexión en 
la acción. Es así como se decidió utilizar técnicas que por lo ge-
neral se corresponden a una metodología de Investigación Acción 
Participativa (IAP). 
Los grupos de reflexión trabajaron con la Identificación, registro y 
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priorización de gastos/consumo/deuda. Determinando las dife-
rentes practicas, tácticas, etc. cotidianas, para que puedan ser 
reconocidas como acciones de relevancia y que a su vez se com-
partan, a modo de generar reciprocidad, era necesario en un pri-
mer momento identificar el consumo de las familias, que los mis-
mos participantes manifiesten realidad económica.

Centrados en Estrategias de distribución presupuestaria /Estrate-
gias de diversificación de fuentes de aprovisionamiento. Que ha-
ce referencia a la pregunta de cómo se afrontan los gastos más 
cotidianos teniendo un presupuesto limitado, qué prácticas se 
emprenden para economizar y/o buscar un mejor rendimiento en 
bienes y servicios, como también qué fuentes se utilizan para pro-
veerse de los productos necesarios para la economía doméstica. 
Finalmente las representaciones sociales, las tensiones existen-
tes en los espacios sociales, según las estrategias utilizadas y fi-
nalmente los distintos símbolos que están presente de manera 
subjetiva al momento del proceso de toma de decisión.

Se tomo el concepto de “estrategias domésticas de consumo” 
(Aguirre, 2005), diversificación de fuentes de ingresos y de los 
circuitos de abastecimiento.

RESULTADOS
El género se visualiza como un factor interesante para el análisis 
de las diferentes conductas económicas, siendo la mujer la trans-
misora de saberse, prácticas y representaciones. La mujer, en su 
rol de madre y /o sostén de familia, procura conseguir fuentes de 
ingresos para su grupo familiar, sea a través del trabajo, de ayu-
das sociales o de otras personas de su red social o familiar. En 
diversas investigaciones canadienses, francesas y mexicanas 
(Acosta Solís, 1999; Chalita, 1992; López, 1998; crf. Zuñiga y Ri-
beiro, 2005) se ha confirmado que las redes de apoyo social o de 
soporte social son fundamentales para mantener o mejorar las 
condiciones económicas o para hacer frente a las dificultades que 
resienten las mujeres jefas de familia o los hogares pobres.
La mujer reproduce en el ámbito del hogar el papel de la organi-
zadora del mundo doméstico (rol adjudicado y asumido), como 
lugar de poder con un sentido de bien común colectivo del mundo 
de la familia y es renuente a cederlo porque es el lugar del ejerci-
cio del poder en la toma de decisiones de la vida del grupo, ope-
rando la idea soporte familiar / jefa de hogar: la que organiza y 
protege el mundo de la vida familiar cotidianamente
Las prácticas y hábitos puedan variar, transformarse de genera-
ción en generación, al mismo tiempo que otras se conservan. Las 
diferencias intergeneracionales denotan valores que han cambia-
do, prácticas diferentes, tensiones entre generaciones. Esto se ha 
evidenciado por ejemplo, en la asunción de hábitos de consumo 
de pañales descartables, en reemplazo por pañales de tela, don-
de la representación de la conservación del producto es reempla-
zada por la desechabilidad que esta población visualiza como si-
nónimo de acceso a prácticas similares de consumo de otra clase 
social.
En torno a la distribución del presupuesto y de la organización de 
la dieta familiar también se podría recurrir a la brecha generacio-
nal, donde las abuelas han reconocido preparar comida de diver-
sas maneras a los fines de que, con esfuerzo, aquellos productos 
más costosos, pudieran estar presentes en varios menúes; en 
disonancia con ello, la generación más joven, podría manifestar 
prácticas tendientes a la instantaneidad, a la rapidez y elabora-
ción diaria de los alimentos.
Las redes sociales sirven de soporte para las estrategias de 
afrontamiento en relación a la administración de la economía fa-
miliar, de modo que lo colectivo adquiere un significado y una re-
levancia superior que a la búsqueda aislada de recursos. Siempre 
teniendo presente que la inexistencia de una alfabetización eco-
nómica sistemática redunda en la manutención de las brechas de 
desigualdad social al privar a los individuos, especialmente de los 
estratos más pobres, de la posibilidad de desarrollar competen-
cias que les ayuden a una mejor administración de recursos eco-
nómicos escasos, de búsqueda de alternativas de consumo más 
eficientes y del desarrollo de estrategias de resolución de proble-
mas que potencien el emprendimiento.

El desafío de generar redes como estrategias de afrontamiento 
puede competir en cierto modo con estrategias más individualis-
tas, donde las familias funcionen de manera endogámica, inme-
diatista (trata de resolver el día a día) y con temor a salir de los 
esquemas de funcionamiento conocidos (repite lo que conoce 
evitando aprender mecanismos nuevos más eficientes)
Sobre la imágenes y representaciones en torno a los objetos/pro-
ductos sobre los cuales se distribuyen recursos, para estaban 
orientadas hacia el consumo, la abundancia y la estabilidad tem-
poral, en el distinto momento del ciclo vital. Estas imágenes y re-
presentaciones tienen como su mejor aliado y subproducto del 
consumo, a la cultura de comunicación de masas; los dispositivos 
de entretenimiento de masas, prolegómenos de consumo y orien-
tadores de símbolos de consumo, e indicativos de abundancia.
Advertimos en este trabajo que “la marca” es parte de la valoriza-
ción del objeto y, tanto sea obtenida en mercados ilegales o lega-
les, las marcas comenzaron a resultar el elemento diferenciador 
en los sectores populares. (Zapatillas, pañales, yogur). La alinea-
ción a la transmisión por parte de los medios, de valoraciones 
sobre productos. Estas valoraciones son capaces de diferenciar 
distintos sectores, aun dentro de la misma comunidad. Estas mar-
cas están acompañadas por los prescriptotes, aquellos progra-
mas, actores y grupos de personas que hacen creíble una marca, 
y la colocan dentro de las prioridades y jerarquías, como un fenó-
meno de masa.
Los sectores de bajos ingresos también tienen en su universo de 
determinación la adquisición de bienes suntuario o de utilidad es-
casa. La orientación hacia estas compras, aun advirtiendo la ne-
cesidad de consumos básicos, son de importancia para la con-
truccion de identidad de consumo. Otorgan valor a productos, por 
su carácter simbólico y están dispuestos a realizar grandes sacri-
ficios por sostener una matriz de representaciones sociales, se-
gún las cuales consumir determinadas cosas los coloca en espa-
cios valorizados al interior del grupo de referencia cercano y den-
tro del espacio social comunitario.
El valor de las cosas esta indicado en el proceso de jerarquiza-
cion que los participantes han hecho con respecto a la distribu-
ción de su presupuesto. 
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RESUMEN
Este escrito es parte del proyecto de investigación UBACyT P058 
(2008-2010) “Narrativas del desamparo: conformismo, mesianis-
mo, opciones críticas”, dirigido y co-dirigido por las Dras. Margari-
ta Robertazzi y Liliana Ferrari, y se corresponde con el segmento 
“Dispositivos institucionales y producción social de la discapaci-
dad mental” a cargo del Mag. Ernesto Lentini. Es un primer acer-
camiento al campo que explora la modalidad de vínculos estable-
cidos por el personal de la psicología, en los distintos espacios 
institucionales destinados a la atención de sujetos con discapaci-
dad. Dicha modalidad responde a un conjunto heterogéneo de 
entramados psíquicos, culturales, históricos, económicos y políti-
co, que Malfé (1994) llamó “mentalidades históricas”. La modali-
dad vincular adquiere rasgos de una mentalidad esclavista, don-
de el trabajo es un sacrificio que se debe soportar para mayor 
gloria de otro (Malfé, 1994:193). El material recolectado es pro-
ducto de las entrevistas semiestructuradas realizadas al personal 
del área de psicología de dos instituciones de la Ciudad Autóno-
ma de Buenos Aires: un Centro Educativo Terapéutico- CET- y un 
Centro de Día -C.D. Cada uno de estas prestaciones se estructu-
ran como grupo y se asientan en un territorio, un espacio habita-
ble con un adentro y un afuera. El acercamiento es desde una 
perspectiva psicosocial histórica y psicoanalítica.

Palabras clave
Vínculos Dinámica Discapacidad Grupo

ABSTRACT
THE DYNAMICS INSTITUTIONAL IN THE FIELD OF THE 
DISABILITY: A FIRST RAPPROCHEMENT TO THE SUBJECT
This paper is part of the research project UBACYT P 058 (2008-
2010): “Narratives of Helplessness: Conformism, Messianism, 
Critical Options”, directed by Dra. Margarita Robertazzi and Lil-
iana Ferrari, and corresponds to the segment “Institutional Devic-
es and Social Production of Mental Disability” directed by Mag. 
Ernesto Lentini. It is a first approach to the field, explores the man-
ners of ties established by the psychology staff at the various insti-
tutional spaces to the attention of individuals with disabilities. This 
tie serves a diverse set of the psychic, cultural, historical, eco-
nomic and political framework, which Malfé (1994) called “histori-
cal mentalities.” The manners of ties acquires features of a slave 
mentality, where the work is a sacrifice that must be supported for 
the greater glory of another. (Malfé, 1994:193) The collected ma-
terial is the product of semi-structured interviews conducted in this 
area of psychology staff from two institutions in the Ciudad Au-
tónoma de Buenos Aires: a Therapeutic Educative Center and a 
Day Center. Each of these benefits are structured as a group and 
settle in a territory, a living space with an inside and an outside. 
The approach is from a psychosocial perspective and psychoana-
lytic history.

Key words
Ties Dynamic Disability Group

INTRODUCCIÓN
La dinámica institucional[i] se revela toda vez que un grupo de 
individuos es convocado en un espacio para el ejercicio de una 
tarea conjunta; en su interior se tejen vínculos libidinales que faci-
litan u obstaculizan el cumplimiento de los propósitos y objetivos 
celebrados a modo de pacto. Las instituciones de la discapacidad 
mental surgen como respuesta a una necesidad poblacional com-
pleja dentro de una sociedad con visión económico-funcionalista[ii] 
de la cultura. Cada costumbre, cada objeto material de la cultura, 
cada idea y cada creencia cumple una función vital, tiene una ta-
rea que realizar en el seno de un todo que funciona (Castoriadis, 
1993).
La complejidad de la discapacidad se extiende a su conceptuali-
zación, que varía según los distintos sistemas de clasificación vi-
gente. La Clasificación Internacional de las Deficiencias, Discapa-
cidades y Minusvalías (CIDDM), elaborada en 1976 y publicada 
en 1980 por la Organización Mundial de la Salud (OMS), define a 
la discapacidad mediatizada por el modelo médico hegemónico: 
una restricción o ausencia (debida a una deficiencia) de la capa-
cidad para realizar una actividad en la forma o dentro del margen 
considerado normal para el ser humano. Alude a los aspectos 
negativos del funcionamiento humano, limitaciones y restriccio-
nes a partir de un estado o condición de salud de una persona en 
interacción con el contexto (Pantano, 2008). Por otra parte la 
Asamblea Mundial de la Salud aprobó la Clasificación Internacio-
nal del Funcionamiento, la Discapacidad y la Salud (CIF), el 22 de 
mayo de 2001, que articula el concepto en base a los principios 
de integración psicosocial y las concepciones del desarrollo inte-
raccionista entre el individuo y su entorno. La discapacidad se 
resignifica situándose en el nuevo paradigma de la dialéctica 
identidad - entorno (Trujillo, 2005).
La definición de la CIDDM justifica una participación institucional 
unidireccional y, reducida al asistencialismo o rehabilitación. 
Mientras que la conceptualización de la CIF alcanza a sujetos de 
derechos y justifica una participación institucional multidireccio-
nal, contemplando el conjunto de condiciones sociales y persona-
les correspondientes a la esfera de la vida social (Giuliodori, en 
Pantano, 2008).
Este escrito es un primer acercamiento al campo, tratará de explo-
rar en los materiales recolectados, la modalidad de vínculos que 
establece el personal de psicología en los distintos espacios insti-
tucionales destinados a la atención de sujetos con discapacidad.

Algunas cuestiones de importancia
1) Es necesario profundizar sobre los efectos institucionales en 
los vínculos de los trabajadores instituidos con la institución, por-
que las particularidades de su estructuración favorecen o entor-
pecen el cumplimiento de la tarea, y genera consecuencias para 
los sujetos bajo su cuidado. Su organización, recursos, prácticas 
sociales, relaciones interpersonales, manejo de la autoridad, 
afectan directamente la situación existencial de la persona afecta-
da, dado que en estos escenarios institucionales comparten tiem-
po, espacio -en ocasiones como ampliación del hogar- y activida-
des con otros (Dell’Anno, en Pantano, 2008).
2) Se advierte la importancia de relevar los documentos fundacio-
nales de las distintas instituciones y los perfiles de puestos de 
trabajo confeccionados por las autoridades o encargados del área 
de recursos humanos, para contrastar las diferentes miradas y 
rastrear representaciones sociales predominantes. La extensión y 
el propósito de este trabajo reservan esta temática para futuros 
desarrollo.

EL CONTRATO NARCISISTA: COMPROMISO MUTUO
Las manifestaciones de la cultura, según Freud, se reconocen en 
el sacrifico de la inclinación a la agresividad y a la sexualidad del 
ser vivo para dar lugar a la conformación de distintas organizacio-
nes humanas, “círculos culturales más pequeños” (Freud 1930 
[1929]:111), escape de las pulsiones que ligan en amor a un gru-
po mayor y dejan a otros para la agresión; porque en la vida aní-
mica, el otro se cuenta como objeto, modelo, auxiliar y enemigo.
En la celebración de un convenio colectivo el individuo experi-
menta el influjo de un número de personas que han adquirido 
importancia para él (Freud, 1921), y acuerdan bajo un contrato 
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narcisista un estado de compromiso mutuo, ilusión grupal donde 
cada uno tiene un lugar asignado y esperado por el resto de los 
participantes (Kaës, 1998).
En estos espacios convergen distintas necesidades según las par-
tes intervinientes. Por un lado, la necesidad de la institución de 
contratar personal para la prestación de sus servicios; por el otro, la 
necesidad de los individuos de insertarse laboralmente en institu-
ciones de la discapacidad mental; y por último, la necesidad de las 
familias de los afectados de encontrar un espacio de confianza pa-
ra la atención de sus hijas y/o hijos con discapacidad. Es una pues-
ta en juego de intereses y renuncias narcisistas con el fin de inscri-
bir la estructura que determina su funcionamiento (Kaës, 1998).
Modalidades de vínculos
Las organizaciones exploradas integran un “sistema de prestacio-
nes básicas de atención integral a favor de las personas con dis-
capacidad…” (Ley 24901, Art. 1º). Cada uno de los servicios se 
estructura como grupo y se asienta en un territorio, espacio[iii] 
habitable con un adentro y un afuera (Kaës, 1976:178). El CET y 
C.D.[iv] son dos tipos de organización donde los entrevistados 
desarrollan tareas de “prevención, asistencia, promoción y pro-
tección…” (Ley 24901, Art. 1º). La estructura del vínculo se cons-
tituye por la disposición específica de sus elementos o sujetos 
participantes, organizada por leyes de composición y principios 
de transformación (Kaës, 1998).
Quienes se acercan a estas instituciones en búsqueda de un espa-
cio laboral, lo hacen por motivos diversos: la curiosidad, “estaban 
buscando auxiliares de sala… iba a ver cómo era, y me tomaron… 
fue un jueves, al otro lunes ya estaba trabajando…” (C.D.), un inte-
rés social: “…es un área interesante…”; una opción de salida labo-
ral: “…todos me preguntan…… eso no tiene nada que ver con lo 
tuyo…no estudiaste para eso…,… y decís, ¿cuáles son mis opcio-
nes, que no tengo…?” (CET). Estos acercamientos se producen 
sin información suficiente sobre las tareas a desarrollar y los funda-
mentos teóricos a los que deben responder: “hicimos una semana 
de observación y después, tu aprendizaje…” (CET); “¿qué voy a 
hacer yo ahì? Si yo en la facultad no vi nada…tenía que acompañar 
a la orientadora para cuidar el grupo…renunció al mes…pasé co-
mo orientadora de grupo” (C. D.). Este desconocimiento y falta de 
capacitación afectarán su tarea, puesta en cuestión por su nivel de 
efectividad en la interacción con los sujetos de cuidado.
Las instituciones por su parte facilitan la cobertura de los cargos 
de auxiliar y orientadora con personal poco capacitado; las dificul-
tades económicas generadas por la falta de pago de las obras 
sociales y la ausencia de personal formado en la especialidad, 
son algunas de las razones que justifican esta apertura.
A estas realidades, se suman ciertos mitos predominantes sobre 
los psicólogos y psicólogas que provienen de estas instituciones 
y del imaginario de las familias de afectados: “el psicólogo…todo 
lo puede”…”el psicólogo se la banca…” (CET). El personal de la 
salud mental es convocado a cumplir su función desde un lugar 
de omnipotencia pero en tareas ajenas a su formación: “somos 
personal de limpieza, de enfermería, somos todo…” “siempre me 
dicen vos...cambias…pañales (das) de comer… gimnasia...” 
(CET). Asumen el desafío de la incoherencia entre el mito y la 
realidad concreta, y comienzan a trabajar sin que importe dema-
siado las penurias - mentalidad esclavista-. El compromiso es una 
“entrega a la omnipotencia benévola o atroz de otro” (Malfé, 
1994:167), más allá de su propia subjetividad. Se someten, movi-
lizados en sus procesos psíquicos y funciones (Kaës, 1998), a un 
activismo exacerbado con la investidura en labores secundarias, 
que anulan los espacios de reflexión individual y grupal, y gene-
ran efectos alienantes. Las reuniones de equipo, cuando se llevan 
a cabo, son encuentros infructuosos donde reina el silencio, “na-
die hablaba...había que entrenarse el ojo como profesional... ”, ó 
la repetición de la teoría, como modo de adoctrinamiento que ins-
pire y guíe las acciones cotidianas: “te venían con la teoría…leer 
tal libro...” (C.D.). Sobreviene una experiencia de displacer inten-
so cuando la apelación al otro no lo satisface y comienza a afectar 
la integridad del yo: desaparece la confianza y se instala el pade-
cer por “nosotros mismos y a veces por los objetos que amamos” 
(Kaës, 1998:32): “a estos tipos no les importa nada…ni los pibes, 
ni la gente, ni nada… me dice que…tenga la puerta cerrada con 
llave… ¿cómo que los encierre?...” (C.D.)

EL RECAMBIO PERMANENTE: 
UN SINTOMA INSTITUCIONAL
El sufrimiento que genera esta modalidad vincular irreflexiva y 
alienante puede señalarse como una de las razones de la rota-
ción permanente del personal en estas instituciones:...“…hay mu-
cho recambio de gente. La que está hace más tiempo está hace 
dos años, ¿por qué?...estar tanto tiempo y que sea con chicos 
que están muy graves” (CET) “...era permanente esto de que se 
fuera alguien o viniera alguien…” (C.D.). La gravedad de los afec-
tados, que se refleja en la experiencia y la falta de un saber que 
permita su abordaje, provocan desvinculaciones reiteradas, un 
síntoma institucional que advierte del desgaste y precarización 
del vínculo instituido. Por otro lado, quienes continúan con la ta-
rea se sujetan a la modalidad esclavista hasta el límite de sus 
posibilidades: “…se podía planificar… el tema es que cuando 
querías armarlo era un desastre… si atendías a un chico los de-
más se brotaban, uno salía de la sala, otro se comía la témpera, 
otro te revoleaba las sillas… ...los días que estaba sola terminaba 
limada…” (C.D.).
El apabullamiento y la parálisis son efectos de defensas masivas; 
la automatización funciona como “investidura de la sensorialidad”, 
que en el autismo, y puede hacerse extensivo al personal investi-
gado, es un recurso para no pensar (Kaës, 1998): “…tenés activi-
dades muy cognitivo conductual… de estar trabajando todo el día 
con el mismo material y no darme ni cuenta…diferentes pibes, el 
mismo material,…soy un cajero de material, …cada uno nos fui-
mos dando cuenta y dijimos no, qué horror… si, no, no, no…”…un 
poco la institución te demanda cumplir con esa rutina…” (CET).

EN SÍNTESIS
El escrito explora las modalidades del vínculo trabajador-institu-
ción instituido. El compromiso mutuo ha asignado un lugar a los 
trabajadores en estas instituciones donde prima el sacrificio para 
el cuidado asistencial. Los sufrimientos que genera la mentalidad 
esclavista producen desgastes y precarización del vínculo hasta 
la caída de la ilusión grupal, que testimonian las continuas renun-
cias del personal. La rotación permanente de los trabajadores, 
cuestiona la efectividad de esta mirada particular. Es importante 
señalar que los dispositivos institucionales no son ingenuos en la 
producción de subjetividad, sino que participan en la construcción 
del sujeto de la discapacidad. Porque los fenómenos psicológicos 
están parcialmente conformados por los conocimientos que se 
producen a través de las prácticas de objetivación contingentes, 
sociales e históricas de los profesionales.

NOTAS
[i] En este trabajo se utilizará el término institución en un sentid��������������o estrictamen-
te organizacional. Para analizar las distintas concepciones de dichos términos 
ver Castoriadis, C. La institución imaginaria de la sociedad I y II Tusquets; 
Mezzano, A. Psicólogos institucionales trabajando. Buenos Aires, Eudeba.
[ii] Según Malinowski, se trata de la explicación de los hechos antropológicos 
por el papel que representan en el sistema integrado de la cultura. En C. 
Castoriadis (1993), La institución imaginaria de la sociedad I, p. 198.
[iii] El espacio grupal existe como un lugar de pasaje entre lo individual y lo 
colectivo que reproduce las posibilidades creativas del espacio transicional, 
espacio del fantasma, “lugar del cumplimiento del deseo y de la defensa con-
tra la angustia, asignación de lugares y papeles a individuos”. (Kaës, El apa-
rato grupal, p. 178).
[iv] Las prestaciones de los CET, de acuerdo con la ley Argentina 24901 com-
prenden: “acciones de atención tendientes a promover la restauración de 
conductas desajustadas, adquisición de adecuados niveles de autovalimiento 
e independencia, e incorporación de nuevos modelos de interacción, median-
te el desarrollo coordinado de metodologías y técnicas de ámbito terapéutico-
pedagógico y recreativo (Ar. 16); mientras que los Centros de Día atienden: “al 
niño, joven o adulto con discapacidad severa o profunda, con el objeto de 
posibilitar el más adecuado desempeño en su vida cotidiana, mediante la im-
plementación de actividades tendientes a alcanzar el máximo desarrollo posi-
ble de sus potencialidades” (Art. 24)
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VECINOS, “PARACAIDISTAS” Y 
FUNCIONARIOS: LA CONSTRUCCIÓN 
INTERGRUPAL DE LA IDENTIDAD 
SOCIAL EN EL PROCESO DE 
URBANIZACIÓN DE LAS VILLAS 
31 Y 31 BIS
Amigo, Ayelén 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo es un análisis de algunos procesos y mecanismos 
intergrupales a través de los cuales se constituyen determinados 
grupos e identidades sociales entre los vecinos de las villas 31 y 
31 bis ubicadas en el barrio de Retiro. Tratándose de procesos y 
productos histórico-sociales que surgen y se renuevan constante-
mente, se abordó específicamente la interacción dada durante y 
en torno al proceso de urbanización de dichas villas, en el marco 
de la ley 3343, aprobada por unanimidad por la Legislatura de la 
Ciudad de Buenos Aires, en diciembre del año pasado. El material 
de campo se analizó desde una postura crítica, utilizando meto-
dología cualitativa, en concordancia con los objetivos y con la in-
vestigación marco en que se inscribe este trabajo.

Palabras clave
Villas Urbanización Identidad Social

ABSTRACT
NEIGHBORS, “PARACHUTISTS” AND GOVERNMENT 
EMPLOYEES: INTERGROUP CONSTRUCTION OF SOCIAL 
IDENTITY DURING THE URBANIZATION PROCESS OF 
VILLAS 31 AND 31 BIS
This paper is an analysis of some of the intergroup processes and 
mechanisms through which certain groups and social identities 
are formed amongst the neighbors of the temporary settlements 
“Villa 31 and 31 bis”, in the area of Retiro. Granted they are social 
and historical processes that constantly emerge and redefine 
themselves, the interactions given during and regarding the pro-
cess or urbanization of such settlements are specifically ap-
proached. This process is in compliance with law 3343, unani-
mously passed by the legislative body in December 2009. For the 
mentioned analysis a critical position is sustained together with 
the use of qualitative methodology, consistent with the research 
framework and objectives.

Key words
Shantytown Urbanization Social Identity

INTRODUCCIÓN
El presente artículo es parte del trabajo realizado para una beca 
estímulo titulada “Desalojos forzados. Perspectiva(s) de los prota-
gonistas y de otros actores sociales” que se articula con el Pro-
yecto P058, “Narrativas del desamparo. Conformismo, mesianis-
mo, opciones críticas”, correspondiente a la Programación Cientí-
fica UBACyT 2008-2010. Siendo el campo de trabajo de dicha 
beca las Villas 31 y 31 bis, en esta oportunidad se buscará anali-
zar algunos procesos y mecanismos intergrupales a través de los 
cuales se constituyen determinados grupos e identidades socia-
les entre los vecinos de dichas villas y el modo en que se relacio-
na con el surgimiento del conflicto social. Considerando que se 
trata de procesos y productos histórico sociales que surgen y se 
renuevan constantemente, por lo que se tendrá en cuenta especí-
ficamente la interacción dada durante y en torno al proceso de 
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urbanización de dichas villas, comenzado oficialmente en marzo 
de 2010. El conflicto en este caso aparece en relación a la dificul-
tad actual de avanzar en dicho proceso de urbanización frente a 
1) el crecimiento exponencial del asentamiento debido a familias 
e individuos que quieren verse ellos también favorecidos por este 
proceso y las consecuencias que genera en los que ya son habi-
tantes de la villa; 2) la dificultad de los vecinos en elegir un repre-
sentante del barrio. Con este objetivo se realizará un análisis cua-
litativo de los discursos e interacciones de los vecinos, ya sea en 
entrevistas individuales, como en los momentos de participación 
activa en las Mesas participativas realizadas hasta el momento en 
la Legislatura del Gobierno de la CABA, recordando que dichos 
discursos reflejan “una ideología y una red de significaciones so-
cialmente establecida“ (Montero, 1996, p. 395). Para esto se to-
marán aportes principalmente del cognitivismo y de la Psicología 
Social Crítica, reconociendo el derecho a la vivienda digna como 
un derecho humano básico y fundamental.

CONTEXTUALIZACIÓN
El asentamiento de unas 15 hectáreas ubicado en el barrio de 
Retiro que hoy se conoce como las Villas 31 y 31 bis ha atravesa-
do, con más de 70 años de historia, tanto momentos de creci-
miento poblacional como de desalojos y erradicación forzosa, 
éstos últimos particularmente durante las dictaduras militares y en 
la década del ’90 con la construcción de la Autopista Illia. En la 
actualidad, la villa presenta su mayor crecimiento poblacional his-
tórico, con unos 26 mil habitantes, según cifras oficiales del 2009, 
cifras que no contemplan el año transcurrido y los vecinos no cen-
sados (inquilinos en su mayoría). El crecimiento exponencial llevó 
a que se extendiera la ocupación hacia terrenos aledaños, creán-
dose la hoy llamada villa 31 bis que presenta un crecimiento cinco 
veces mayor que la 31, siendo que mientras que el 33% de la 
población actual ya residía en la villa 31 antes de la década del 
’90, sólo el 2,2% lo hacía en la 31 bis (Dirección General de Esta-
dística y Censos, 2009).
La heterogeneidad y diferencias entre la 31 y la 31 bis son tanto 
respecto a la infraestructura (la segunda cuenta con menos servi-
cios y mayores condiciones de vulnerabilidad, como el caso del 
agua potable que no alcanza al 50% de las casas en la bis frente 
al 80% sí abastecido en la 31), como a lo poblacional, ya sea en-
tre ambos sectores como al interior de éstos (cada parte se divide 
a su vez en varios barrios internos). La proporción de inmigrantes, 
por ejemplo, que representan más de la mitad de la población to-
tal, es mayor en la 31 bis en donde el 52% es de origen paragua-
yo, que en la 31, donde hay una mayoría argentina y la segunda 
comunidad más grande es la boliviana.
En diciembre de 2009, se aprobó por unanimidad la ley 3343, 
basada en el proyecto de urbanización presentado por los veci-
nos junto con la FADU[i], que decreta la urbanización sin desalo-
jos de estas villas. Resulta fundamental el artículo 6º de dicha ley 
que establece que la urbanización se lleve a cabo participativa-
mente a través de la realización de Mesas de Gestión y Planea-
miento Multidisciplinarias y Participativas que cuenten con la pre-
sencia y las voces de los vecinos afectados. De esta manera, se 
reúnen mensualmente en la Legislatura de la Ciudad los diferen-
tes organismos gubernamentales, los vecinos y otros actores so-
ciales interesados, tratando de hacer efectiva la mencionada ley. 
La autora de este artículo concurre a esas reuniones como obser-
vadora no participante (Taylor y Bogdan, 1987), si bien ya comien-
za a ser reconocida por algunos vecinos. Retomando la metodo-
logía etnográfica, luego de cada encuentro realiza una descrip-
ción lo más exhaustiva posible de lo observado (Geertz, 
1973/2005).

MARCO TEÓRICO
Se tomará de la teoría de la identidad social de Tajfel (1984) la 
perspectiva de ubicar en la interacción y en los procesos intergru-
pales tanto la posibilidad de la adquisición de la identidad social 
de las personas y los grupos, como también la causa del conflicto 
social. Partiendo de la idea de categorización social como “un 
mecanismo cognitivo de agrupación de objetos y acontecimientos 
sociales en conjuntos que son percibidos como semejantes, tras 
un proceso de comparación” (González, 1997, p. 274), se podría 

definir al grupo social como un conjunto de personas que se per-
ciben como similares respecto a una o varias categorías, catego-
rización con la que coinciden también los otros ajenos al grupo 
(exogrupos). Además del mencionado componente cognitivo, Ta-
jfel (1984) identifica aspectos evaluativos (pertenencia al grupo 
como positiva o negativa) y emocionales en todo grupo social.
La identidad social, determinada entonces por el acervo de cate-
gorías compartidas dentro de un grupo, es una subparte de la 
identidad individual y como tal contribuye a la imagen que la per-
sona tiene de sí misma, a su autoconcepto, siendo éste la totali-
dad de categorías que un sujeto percibe como propias (incluyen-
do las del yo y las del no-yo) (Turner, 1990). De todas, la catego-
ría saliente será la que resulte significativa según el contexto o 
situación. En este sentido, aunque los intereses económicos y/o 
la satisfacción de necesidades no sean condición suficiente sí 
pueden ser constitutivas de grupos, si son la fuente de una cate-
gorización compartida.
Mientras que ambos autores identifican un mecanismo cognitivo 
de diferenciación y desvalorización del otro como constitutivo de 
la formación de un grupo, junto con una valoración positiva del 
endogrupo y de las categorías del yo, Montero (1996) identifica 
asimismo la existencia de lo que llama identidades sociales nega-
tivas. Las define como “identidades descalificantes del Nosotros, 
minusvalorantes del endogrupo (…)” en donde “el Otro es percibi-
do y considerado más positivamente que el endogrupo” (Montero, 
1996, p. 401/3). A este proceso de valoración positiva del exogru-
po (modelo positivo en oposición al cual se define la propia iden-
tidad), y descalificación del endogrupo, ubicándolo en una perife-
ria excluida y denigrante, la autora lo llama altercentrismo. La 
complejidad inherente a este tipo de identidades hace que la ca-
tegorización se de en dos planos: “el endogrupo es asumido a la 
vez como un Nosotros, al cual se pertenece (…) Y como resultado 
de un proceso de comparación social desfavorable en el cual se 
adopta una perspectiva externa, proveniente de grupos hipervalo-
rados, es asumido también como otro” (Montero, 1996, p. 408).

ANÁLISIS
A lo largo de las entrevistas, observaciones e interacciones se 
han podido observar múltiples categorías a las cuales los sujetos 
involucrados apelan en la conformación de grupos y de su identi-
dad social. Así, el grupo varía según la categoría saliente, siendo 
a veces la categoría el vivir en la villa 31 y 31 bis, en una o en otra, 
en un barrio particular dentro de éstas, dentro de una determina-
da manzana, o según la afiliación política, entre otras. Sin embar-
go, para la realización de este trabajo se analizará más específi-
camente una de las categorías que más parece insistir que es la 
categoría de antigüedad, en el sentido de habitantes de hace 
años en la villa, frente a habitantes nuevos, recién asentados o 
que vendrán. Aunque la “frontera” resulta variable según el entre-
vistado (influido quizás por su propia antigüedad en el barrio), va-
rios coinciden en ubicar el límite tres o cuatro años para atrás. 
Una habitante prácticamente nacida en el barrio diferencia un 
ahora caracterizado por la inseguridad de un antes donde todos 
parecían conocerse:
“Eran peleas más internas de los pibes de nuestro barrio, de 
nuestro barrio, que de gente de afuera. Imaginate que toda esta 
gente que hoy está matando es gente que nunca vivió en la villa. 
Es que vino hace tres años, cuatro, cinco años a tomarse un te-
rreno (…) es gente extranjera, gente que se vino acá. O sea, hoy 
no conocemos a mucha gente que vive en la villa” (Entrevista a A, 
mujer, 45 años, p. 5)
Se identifica al habitante nuevo como una amenaza a combatir, 
no sólo por el rol que se le adjudica en el aumento de la inseguri-
dad, sino también ante la legislada delimitación de beneficiarios 
para el proceso de urbanización:
“Vecinos: tenemos que ser cuidadosos con el censo porque gene-
ra una ola de paracaidistas en el barrio. Si somos 100 el día del 
censo somos 500. Hay que tomar medidas para esto.” (D, Mesa 
II, p. 7)[ii].
Esta categoría de la temporalidad se relaciona estrechamente 
con otra categoría mediante la cual se identifican los miembros 
del grupo: la nacionalidad argentina (aunque sea adquirida). El 
DNI argentino, que se obtiene a los dos años de residir en el país, 
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le garantiza a su portador una antigüedad mínima. Esta discrimi-
nación por nacionalidad aparece reiteradas veces y también varía 
según el interlocutor, ya que en el caso de los entrevistados de 
origen peruano se suele responsabilizar al paraguayo de conflic-
tos como la droga y la inseguridad y, en el caso de los argentinos, 
tanto a unos como a otros. Es en relación a estas problemáticas 
que se pone en juego la interacción intergrupal en un doble senti-
do: frente al exogrupo de los inmigrantes nuevos como amenaza 
por un lado, y con el exogrupo conformado por los agentes guber-
namentales, estatales y autoridades oficiales en general por el 
otro, exogrupo al que, en un proceso de altercentrismo, los veci-
nos apelan para una solución que ellos mismos considerarían no 
poder darse:
“Esta gente no la conocemos. O sea, para nosotros es que ven-
gan Migraciones, Gendarmería, Prefectura y arrase con todo. 
Porque hay mucha gente” (Entrevista a A, p.5)
“Queremos que haya una requisa, tienen que pedir una requisa 
en los barrios nuevos que se están yendo demasiados que ven-
den drogas” (Entrevista a B, p. 6)
Se observan así argumentaciones y discursos similares a los que 
otros exogrupos utilizan respecto a ellos. Mientras un considera-
ble porcentaje de habitantes de la CABA habla de erradicar la villa 
31 y 31 bis (incluso si es necesario apelando al desalojo forzoso), 
los habitantes de la villa recurren a estos mismos medios para 
con los nuevos ocupantes del barrio. Los antiguos vecinos ven a 
los nuevos como se los ha percibido a ellos: ocupando un lugar 
que no les corresponde.
Sin embargo, en la comparación con este exogrupo “guberna-
mental”, unido por la categoría de no ser residentes de la villa, se 
construye una identidad social particular que podría ser caracteri-
zada de negativa (Montero, 1996). Los vecinos parecen oponerse 
a este exogrupo, para no ser identificados con las categorías des-
valorativas que suponen les adjudican: “porque como vecinos vi-
lleros nos tenemos que quedar callados y escuchar lo que los 
grandes oradores dicen” (M, Mesa II, p. 10); “parecemos muñe-
quitos de torta!” (P, Mesa I, p. 9). Esta tensión se observa en re-
petidas intervenciones de los vecinos a lo largo de las Mesas, en 
las cuales reclaman ser reconocidos de una manera positiva: “Es-
tamos cansados de que nos tomen de tarados” (J, Mesa II, p. 11); 
“sólo se habla de la gente que mata en la villa, pero éste es un 
barrio obrero. La villa está compuesta de gente honrada y traba-
jadora, de buenos valores. Muestren los datos para que los me-
dios de comunicación sepan que no todos en la villa son ociosos” 
(C, Mesa II, p. 10).
“Me sentí como un niño de escuela que lo estaban retando. Creo 
que es una cosa política (…) y nosotros estamos en el medio y 
nos taladran la cabeza y nos hacen pelear adentro. (…) Nosotros 
venimos a escuchar y no a que nos escuchen. Nosotros tenemos 
la problemática. Nosotros. Ustedes se bajaron de un coche custo-
diado y nosotros no. Nosotros no. Van a venir gente de todos la-
dos. En una semana la villa va a estar superpoblada.” (Ch, Mesa 
II, p. 9) “y los sacamos a patadas, si nosotros sabemos quién vi-
ve!” (vecina anónima, Mesa II, p. 9).
Recordando que un grupo sólo existe y puede percibirse como tal 
si hay grupos diferentes con los cuales compararse y de los cua-
les poder diferenciarse (Montero, 1996), aparece claramente una 
doble oposición intergrupal por la cual se va conformando la iden-
tidad social del grupo en cuestión: a partir de la confrontación con 
el Otro valorado positivamente, habitante de un barrio formal de la 
CABA y funcionario gubernamental, y en oposición a un Otro des-
valorizado, el habitante nuevo, paracaidista, del cual buscan dife-
renciarse.

CONCLUSIONES
Cabría reflexionar, en primer lugar, sobre la posible relación entre 
la analizada conformación de la identidad grupal y la dificultad 
que tienen en la actualidad los vecinos de la villa para elegir un 
delegado del barrio que los represente en las Mesas participati-
vas. Tras meses de intervención judicial para la realización de un 
padrón electoral para la elección de un representante, éste aún 
no se ha logrado conformar, tema recurrente en las reuniones por 
la urbanización. Mientras tanto, predominan las soluciones indivi-
duales a problemas colectivos (como el uso privado de bombas, 

cisternas y filtros para paliar el problema del agua), lo que podría 
comprenderse desde la diferenciación entre movilidad y cambio 
social hecha por Tajfel (1984), siendo la primera un cambio de 
posición del individuo y el segundo una modificación colectiva de 
las relaciones entre grupos sociales.
En cuanto a la discriminación del Otro (habitante nuevo), el “sa-
carlo a patadas”, podría estar vinculado con el contexto sociohis-
tórico planteado, ya que el Gobierno ofrece la satisfacción del 
derecho a una vivienda digna como una solución exclusiva para 
unos ‘pocos’ (los incluidos en el polígono de la villa 31 y 31 bis). 
Este planteo y percepción de la urbanización como un recurso li-
mitado en contraposición con la cantidad de gente en situación de 
vulnerabilidad que busca asimismo beneficiarse, implica para los 
antiguos habitantes de la villa el riesgo de perder “esta oportuni-
dad histórica para la villa 31” (diputado, Mesa II, p.7) y ubica por 
ende a este Otro como un obstáculo para la satisfacción de un 
derecho y una necesidad básica. Podría ser esta percepción so-
ciocognitiva en términos de interdependencia (Roux, Mugny, Sán-
chez Mazas, Pérez, 1991) la que lleva a catalogar al Otro “para-
caidista” como una amenaza y por ende a la discriminación: “El 
gran tema es que está viniendo gente realmente que nos está 
arruinando la vida a todos acá. A todos nos está arruinando la vi-
da.” (A, p. 6).

NOTAS
[i] Facultad de Arquitectura, Diseño y Urbanismo de la Universidad de Buenos 
Aires.
[ii] El subrayado es de la autora de este trabajo.
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(VIDEO)JUEGOS Y BIOPOLÍTICA: 
UN FUTURO POSIBLE
Appiani, Federico
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El mundo postmoderno se constituye como un espacio de cons-
tantes y veloces cambios. El desarrollo tecnológico es cada vez 
mayor. Este atraviesa la vida del sujeto y al proyectamos al (posi-
ble) futuro podremos reflexionar acerca del uso de la tecnología 
en tanto dispositivo de poder creador de subjetividades, su impli-
cancia en el trabajo y la vida misma.

Palabras clave
(Video)Juegos Biopoder Trabajo Tecnología

ABSTRACT
(VIDEO)GAMES AND BIOPOLITCS: A POSSIBLE FUTURE
Today’s postmodern world is constituted as an space of fast and 
constant changes. Technological development keeps moving 
foward and it runs through the life of subjects. As we proyect our-
selves towards (a posible) future we can reflect on the use of tech-
nology as a dispositive that creates subjectivities and has implica-
tions in labor and in life itself.

Key words
(Video)Games Biopower Labor Technology

INTRODUCCIÓN
En el presente trabajo utilizaremos como disparador una polémi-
ca conferencia brindada por Jesse Schell -profesor de Carnegie 
Mellon University, diseñador y escritor- en DICE (Design Innovate 
Communicate Entertain) 2010i para preguntarnos acerca de la re-
lación entre (video) juegos y poder. En dicha conferencia el profe-
sor Schell nos presenta un futuro posible en el que el límite entre 
los virtual y lo real ya no existe, derivando en una “distopía” (se-
gún nuestro punto de vista), que excede la cruza entre “Farenheit 
451” de Ray Bradbury y “Brave New World” de Aldous Huxley. En 
esta el mundo se regiría según reforzamientos positivos en forma 
de “puntos de experiencia” (XP en jerga de video-juegos). Toda 
actividad humana estaría reforzada, y consecuentemente encau-
zada, controlada, por los puntos obtenidos al cumplir objetivos 
“propuestos” por corporaciones. En este trabajo, llevamos la idea 
más allá de la psicología conductista, para introducirnos en la te-
mática del poder en términos Foucaultianos y así poder reflexio-
nar acerca de la función que la tecnología cumple (y/o puede 
cumplir) en nuestras vidas.

PROBLEMÁTICA
La cuestión del uso de la tecnología en términos económicos, po-
líticos, éticos y morales ha sido de interés general a lo largo de 
todo el siglo XX. Sin embargo, adentrados en el siglo XXI, el de-
bate se reactualiza a la luz de nuevas y siempre cambiantes tec-
nologías.
Siempre ha resultado difícil ver más allá del futuro inmediato, y 
actualmente, esto se ha vuelto prácticamente imposible dada la 
velocidad del desarrollo tecnológico postmoderno.
Sin embargo, sin lugar a dudas esto repercute en la vida y subje-
tividad de las personas, por lo tanto, se vuelve imprescindible co-
mo psicólogos preguntarnos acerca del futuro uso de la tecnolo-
gía aunque sea a modo de ensayo.
En los últimos años hemos visto nuevos usos de la tecnología 
(sensores, inteligencia artificial, redes sociales, simuladores, rea-
lidad aumentada, etc.) y hemos tratado la temática de la subjetivi-
dad con autores como Michel Foucault y Zigmunt Bauman. El 
primero trató la temática del poder y subjetividad hasta su muerte 

en 1984, con lo cual no pudo observar ni reflexionar sobre los 
cambios tecnológicos surgidos en dicha década. El segundo trata 
sobre la modernidad líquida, pero no ha incurrido profundamente 
en la temática del uso de la tecnología. Por lo tanto, la problemá-
tica presentada por el profesor Schell (a saber: la futura trascen-
dencia de los juegos en la vida diaria a modo de control social) 
plantea la necesidad de articular los conceptos y desarrollos de 
ambos -consagrados- autores con las nuevas tecnologías para 
dar algún tipo de respuesta o aproximación a la temática.
Un futuro de sujetos nativos (según la denominación de Marc 
Prenskyii), donde los juegos trascendieron definitivamente la ba-
rrera que separaba lo virtual de lo real, donde el poder disciplina-
rio y el biopoder actúan bajo la forma de actividades lúdicas e in-
teractivas a partir de intereses corporativos, es lo que presenta el 
trabajo. Una especie de distopía (o eventual e inminente futuro, 
según el prof. Schell) donde la vida esté atravesada por prácticas 
desarrolladas a partir de los video-juegosiii, de los sensores, de la 
realidad aumentada y otras tecnologías capaces de tener un re-
gistro de nuestros movimientos y actividades diarias para reforzar 
las que son deseables (para el Estado y las corporaciones).

OBJETIVOS DEL TRABAJO
•	 Presentar la problemática del futuro uso de la tecnología y sus 

consecuencias en la vida de las personas.
•	 Reflexionar acerca del accionar del Anátomo y Biopoder en tér-

minos actuales y futuros.

ARTICULACIÓN
La conferencia “Design outside the box”iv, brindada por el profesor 
Jesse Schell en el reciente congreso DICE 2010 en la ciudad de 
Las Vegas ha generado numerosos debates en la comunidad de 
los diseñadores de video juegosv. Entre estos es muy interesante 
la crítica que hace Chris Breaultvi, donde se para en la posición de 
hacer juegos por amor al arte (hay un gran movimiento en la co-
munidad que exige posicionar los videojuegos como forma de 
arte y no como mero entretenimiento), y esgrime argumentos con-
tra la predicción del profesor Schell. Ahora, ¿En qué consta dicha 
predicción?
En este futuro, los videojuegos trascienden la virtualidad para 
aplicarse completamente a la realidad (movimiento que ya ha co-
menzado con experiencias como la realidad aumentadavii viii o el 
proyect Natalix), sensores que captan nuestras actividades y mo-
vimientos tanto del cuerpox como de los ojosxi, y hasta nuestras 
ondas cerebralesxii xiii. La línea que antaño dividía virtualidad de 
realidad desaparece por completo y los juegos (ya no serían “vi-
deo juegos”) se muestran como importantes motivadores de la 
conducta humana, modificándola a partir de intereses corporati-
vos y estatales. El cumplir con objetivos propuestos por el Estado 
y por las empresas privadas le redituaría al sujeto ciertos benefi-
cios a partir de “puntos de experiencia” (Experience points, XP en 
la jerga gamer).
Un resumen del ejemplo que nos da el prof. Schell respecto a un 
día en la vida del hombre futuro: Nos levantamos temprano en la 
mañana y nos cepillamos los dientes. El cepillo contiene sensores 
capaces de captar el cepillado con lo cual le otorgaría XP al suje-
to tan sólo por realizar la actividad, y más XP si lo hace por 3 mi-
nutos (lo recomendado). [El interés por detrás es financiero, de 
las compañías de cepillos de dientes y de pasta dental]. Luego, 
desayunamos cereales. La caja de cereales contiene un juego en 
la parte de atrás (como hoy día) pero conectado a internet y don-
de nos muestra los puntajes de nuestros amigos. Por competir 
obtenemos XP, si encima vencemos a nuestros amigos XP extra. 
Nos dirijimos al trabajo en transporte público, el gobierno incenti-
va esto mediante XP que pueden resultar en reducción de im-
puestos. Llegamos al trabajo a tiempo: XP, hacemos horas extra: 
XP, llegamos temprano toda la semana: bonus de XP. En el al-
muerzo tomamos una Dr. Pepper, bonus de XP en la semana por 
tomar 5. También contenemos tatuajes en nuestro cuerpo que se 
modifican y así adherir publicidades, con lo cual, una empresa 
nos daría XP por portarlos a la vista (recordemos los sensores) y 
más XP si entramos en linksinc (sincronizados con otras publici-
dades). Volvemos a casa caminando porque nuestra compañía 
de seguro médico nos da XP por hacer ejercicio físico y esto nos 
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reditúa beneficios. Lo mismo sucede si nuestros hijos obtienen 
buenas calificaciones en el colegio (el ministerio de educación 
nos premiaría por ser buenos padres), ir a un shopping (todo es-
taría interconectado), ver publicidades en televisión (eye-trac-
king), leer libros, etc. Por la noche, nos acostamos a dormir y nos 
colocamos dispositivos que nos mandan publicidad cuando nues-
tra estamos soñando (REM). Prácticamente, todas las activida-
des deseadas por las instituciones gubernamentales y privadas 
nos darían XP, lo cual modificaría el comportamiento de los suje-
tosxiv. De más está aclarar que la visión del Prof. Schell se basa en 
la psicología comportamental tan en boga en su país de origen. 
Lo mismo sucede con las críticas y el debate en torno a la confe-
rencia. Sin embargo, pensamos llevar la cuestión un paso más 
allá, introduciendo el concepto de poder de Michel Foucault, a 
partir de un cambio en la visión del conferencista. ¿Qué pasaría si 
en vez de puntos de experiencia, estas actividades nos reditua-
rían directamente dinero? ¿Más aún, que tal si el dinero es reem-
plazado por puntos de experiencia? Esto conformaría un cambio 
de paradigma gigantesco, produciendo subjetividades completa-
mente diferentes a las actuales. Ya no sería una motivación ex-
trínseca propiamente dicha, sino que trabajo-consumo-actividad 
estarían íntimamente ligadas e indisociados. Al punto de ser una 
bastardización del reclamado “Salario social” por los neo-marxis-
tas Michael Hardt y Antonio Negri (2002)xv.
Este mundo futuro (con el giro que introducimos) contempla nue-
vas formas de poder disciplinario y biopoder. Este depende de la 
actividad de los individuos, ya que sólo existe en acto, no se po-
see, sino que circula por los cuerpos: “El poder se ejerce en red y, 
en ella, los individuos no sólo circulan, sino que están siempre en 
situación de sufrirlo y también de ejercerlo […] siempre son sus 
relevos […] el poder transita por los individuos, no se aplica a 
ellos”. (Foucault, 2000, p.38)xvi. En tanto poder que circula, este 
afecta tanto la vida de la población (pensemos en las disposicio-
nes estatales del ejemplo) como los cuerpos individuales (tatua-
jes/publicidad de corporaciones), por lo tanto podemos hablar de 
anatomo y biopoder: “Una técnica que es disciplinaria: esta cen-
trada en el cuerpo, produce efectos individualizadores, manipula 
el cuerpo como foco de fuerzas que hay que hacer útiles y dóciles 
a la vez. Y, por el otro lado, tenemos una tecnología que no se 
centra en el cuerpo sino en la vida; una tecnología que reagrupa 
los efectos de masas propios de una población...” (Foucault, 
2000, p.225)xvii.
Son innumerables, impredecibles e inconmensurables las conse-
cuencias para la subjetividad de un cambio de paradigma tan 
grande. Sin embargo, podemos pensar respecto a una dimen-
sión, tal vez la más importante: El trabajo.
Es cierto que: “Hay además del dinero otras formas de Poder y de 
relación con fantasías infantiles como móviles subjetivos” (Benbe-
naste y Nery, 2006, p.5)xviii, pero el paso del dinero a puntos otor-
gados por realizar actividades cotidianas, supone un atravesa-
miento microscópico de poder, ya que influye todos nuestros mo-
vimientos y no sólo los que se realizan en el ámbito del trabajo. Si 
bien es cierto que ya hoy día el trabajo a cambiado, se ha vuelto 
inmaterial, se ha borrado la línea que separaba producción de 
reproducción (De Giorgi, 2002)xix y se ha centrado en el consumo 
más que en la producción (Bauman, 1999)xx, todavía existen mo-
mentos y/o lugares en que podemos hablar de trabajo. Lo que 
está en juego en nuestra “distopía” es el hecho de que ya no sería 
necesario trabajar para vivir. O dicho de otra forma, el vivir ya 
implicaría una forma de trabajo. Se invertiría la relación entre vida 
y trabajo. Todas las actividades cotidianas pasarían a ser formas 
de generación de riqueza. Si ya en la actualidad podemos hablar 
de “situar la producción biopolítica del orden [...] en los nexos in-
materiales de la producción del lenguaje, la comunicaciones y lo 
simbólico, desarrollados por las industrias de las comunicacio-
nes” (Hardt y Negri, 2002, p.43)xxi, el orden impuesto en nuestro 
supuesto futuro penetraría incluso más profundamente en la sub-
jetividad del los “sujetos sujetados”. Ya no hablaríamos de refuer-
zo positivo, sino de poder, de dispositivos de poder siempre cam-
biantes, completamente originales, de los cuales no tendríamos 
referencias previas. Tal vez esta incertidumbre respecto a los fu-
turos dispositivos de poder constituye razón suficiente para re-
flexionar acerca del uso de la tecnología.

Como expresó el prof. Schell en la conferencia: Hoy en día no son 
los diseñadores los que crean los juegos online que más apelan a 
la psicología del individuo (y más dinero generan actualmente), 
sino gente común y corriente. Así mismo interpela a su audiencia 
al decir: Imaginemos lo que puede hacer un diseñador en este 
ámbitoxxii.
Lo que para J. Schell constituye una interesante inserción laboral 
y posibilidad de desarrollo profesional, para nosotros los psicólo-
gos es un futuro contra el cual debemos estar alertas. Cabe pre-
guntarnos las consecuencias de tener profesionales en el diseño 
de dispositivos de poder postmodernos (aunque tal vez, debería-
mos utilizar un nuevo término, porque poco tendría de modernis-
mo ya). Un sistema en el que el “...lenguaje, al comunicar, produ-
ce mercancías, pero ademas crea subjetividades, las relaciona 
entre si y las ordena” (Hardt y Negri, 2002, p44)xxiii, una vida/traba-
jo que “...deviene lingüístico en la medida en que la comunicación 
deviene mercancía (en la forma de la mercancía-información) y el 
intelecto, entendido como conjunto de facultades comunicativas, 
expresivas, inventivas...” (De Giorgi, 2002, p.8)xxiv, donde “Los 
consumidores son, ante todo, acumuladores de sensaciones...” 
(Bauman, 1999, p.110)xxv y donde “Para aumentar la capacidad 
de consumo, jamás se debe dar descanso al consumidor. Hay 
que mantenerlo despierto y alerta, exponerlo constantemente a 
nuevas tentaciones para que permanezca en un estado de exci-
tación perpetua; y más aún, de constante suspicacia y de insatis-
facción permanente” (Bauman, 1999, p.111)xxvi. Todos estos cam-
bios descriptos por los autores ya existen, las tecnologías nece-
sarias para nuestro supuesto futuro están en desarrollo, la guber-
namentalidad es una realidad hace más de un siglo, los intereses 
corporativos tienen cada vez más peso... puede que estemos a 
sólo un paso de nuestra llamada “distopía”. Por lo tanto, como 
psicólogos, debemos estar atentos a los cambios en nuestra so-
ciedad para alertar a la misma y poder construir un mundo más 
acorde a nuestras necesidades en tanto seres humanos.

CONCLUSIÓN
Algunos podrán esgrimir que volvernos consumidores que ad-
quieren riqueza con el sólo hecho de vivir acorde a las disposicio-
nes no es tan malo, después de todo, no necesitaríamos trabajar 
(en el sentido actual). Sin embargo, lo que estaría en juego es 
nuestra libertad de acción en la forma más profundamente ligada 
a nuestra vida. Si utilizamos el par de complementarios que sue-
len utilizar sociólogos actuales como Richard Sennett o Zigmunt 
Bauman, a saber: Libertad vs Seguridad, podríamos decir que 
mientras en el postfordismo actual se ha privilegiado de sobrema-
nera la libertad a cambio de una inseguridad muy grande, en el 
futuro propuesto la relación sería completamente inversa: Exceso 
de seguridad a cambio de toda nuestra libertad. Después de todo 
¿Cuál es el sentido de poder vivir sin “trabajar” cuando no tene-
mos la libertad de actuar acorde a lo que deseamos?
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RESUMEN
La producción de sentido en torno a la propia experiencia del in-
greso a los estudios superiores está marcada por múltiples y he-
terogéneas inscripciones de género que producen diferentes mo-
dos de construir el porvenir y el destino. Dentro de las líneas inter-
pretativas surgidas de un proyecto de investigación en curso (1) 
interesa aquí analizar las citaciones hegemónicas de las normas 
de género que, al construir ciertas formas de relación con lo aca-
démico, marcan también las perspectivas de continuar estudios 
universitarios. Para ello se presentan una serie de escenas de un 
grupo de alumnos de una escuela pública de la ciudad de Córdo-
ba. El análisis, de carácter comparativo, articuló distintas pers-
pectivas etnográficas, semiótico-narrativas y del análisis del dis-
curso; que apuntaron a enfatizar no solo el acontecimiento del 
decir y la producción dialógica del sentido, sino también las per-
formances y modos de significar corporales en aspectos vincula-
dos a la relación con el (los) conocimiento (s): gestos, entonacio-
nes, cadencias, mímicas y otros signos corporales que constitu-
yen el hábitus lingüístico y la hexis corporal; y suscitan toda una 
versión del mundo de acuerdo a la posición particular ocupada en 
el espacio social. (Bourdieu, 2001).

Palabras clave
Género Performances Umbrales Porvenir

ABSTRACT
SHE STANDS OF HEAD IN THE STUDY. SCENES AND 
NARRATIVES IN THE CONSTRUCTION OF FUTURE
The production of meaning around the experience of incoming to 
the higher education is marked by multiple and different gender 
inscriptions produced by different ways of building the future and 
destiny. Within the interpretative lines arising from an research 
project(1), interest here analyze the citations of hegemonic gen-
der norms that, in constructing certain types of relationships with 
academic, marked also the prospects for further university stud-
ies. We present scenes of a group of students from a public school 
in the city of Cordoba The comparative analysis, articulated differ-
ent perspectives ethnographic / semiotic / narratives and dis-
course analysis that emphasize not only the event to say and dia-
logic production of meaning, but also modes of signifying perform-
ances and body aspects related to the relationship with (the) 
knowledge (s): gestures, intonations, rhythms, facial expressions 
and other bodily signs that constitute the linguistic habitus and 
body hexis and raise an entire version of the world according to 
the particular position occupied in space social. (Bourdieu, 2001).

Key words
Gender Performances Thresholds Future

1. INTRODUCCIÓN 
El ingreso a los estudios superiores se concibe como una conden-
sación espacio-temporal-afectiva entre aquello que implica el fi-
nalizar el nivel medio y comenzar los estudios superiores. Es de-
cir, aquello que se pone en circulación entre dos espacios que se 
traman (la secundaria y los estudios superiores) y la multiplicidad 
de tiempos que ahí se condensan. En este sentido, en las enun-
ciaciones de los ingresantes se produce una temporalidad donde 
los deícticos Allá y Acá aparecen construidos en oposición y atra-
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vesados por esas condensaciones temporo-espacio-afectivas. 
Actualmente, en el ingreso a los estudios superiores conviven una 
heterogeneidad de jóvenes que proceden de la clase media o me-
dia empobrecida, de sectores medios altos y -en menor medida- 
de sectores populares que aún conciben la educación como as-
censo social. (Carli, S.; 2007) Por esto, es fundamental resaltar el 
carácter situado de lo que aquí se presenta. 
Las narrativas y escenas fueron construidas a partir de relatos 
escritos, grupos de discusión, observaciones y entrevistas indivi-
duales; originadas en los últimos meses de culminación de los 
estudios de nivel medio de una escuela pública de tradición e 
historia reconocida, ubicada en el centro de la Ciudad de Córdo-
ba, y a donde -actualmente- concurren sujetos que provienen, 
sobre todo, de sectores sociales bajos o “de la clase media empo-
brecida” y -en menor medida- populares y medios de la población. 
En los últimos meses de cursada, los sextos años de esta escue-
la son predominantemente femeninos y están compuestos por 
alumnos/as que en su mayoría no trabajan ni tienen hijos; y que 
han logrado sortear los obstáculos, mediaciones y filtros de la es-
colarización media para llegar al último año de esta etapa y lograr 
terminarla sin desertar en los escalones previos. Dentro de los 
sectores económicos medios o bajos, los alumnos que han alcan-
zado este último tramo de la escuela secundaria tienen una pro-
veniencia heterogénea y ha adquirido, en su trayectoria, capitales 
diversos. Madres ama de casa, empleadas, docentes -en su ma-
yoría- o profesionales y comerciantes -en su minoría-. Padres 
empleados o dedicados a un oficio independiente (albañiles, plo-
meros, electricistas, zapateros) -en su mayoría- o comerciantes, 
docentes o profesionales -en su minoría-. Madres sin título univer-
sitario -en su mayoría- o con títulos -en su minoría- ligados a la 
educación, la salud o las ciencias sociales y humanas. Padres sin 
títulos universitarios -en su mayoría- o con títulos -en su minoría- 
ligados a la salud, las ciencias sociales y humanas, las carreras 
técnicas o ingenierías y la educación.
Tener esto en cuenta es fundamental para interpretar las condi-
ciones de producción de lo que implica la experiencia de finaliza-
ción de los estudios medios y aquello que se enuncia como pers-
pectivas en torno al porvenir; pero también para hipotetizar acer-
ca de las marcas de género en esas experiencias y producciones 
de sentido. Sobre todo si consideramos, tal como plantea Butler 
(2001: 36), que se torna necesario: “articular, analítica y política-
mente, el género con la constitución de clase, raza, etnia y otros 
ejes de relaciones de poder que constituyen la ‘identidad’ y hacen 
que la noción particular de identidad sea errónea”. El género, en-
tonces, no siempre se establece de manera coherente o consis-
tente en contextos históricos distintos; y resulta imposible desli-
garlo de las intersecciones políticas y culturales en que reiterada-
mente se produce y mantiene. En términos de Haraway (1991; 
342), el género debe ser visto como “diferencia social, histórica y 
semióticamente situada”. Esto implica realizar un corrimiento del 
lugar de enunciación de un sujeto universal “mujer” u “hombre” 
hacia una multiplicidad de sujetos situados.
A continuación esbozaremos algunas líneas de análisis ligadas a 
cómo las convenciones culturales de género son actuadas y ges-
tualizadas en relación con el (los) conocimiento (s) y las perfor-
mances académicas; y las marcas de esto en la construcción del 
porvenir. 

2. EN LOS UMBRALES DEL ACÁ Y ALLÁ: ¿EL PORVENIR?
El entre-tiempo permite pensar una noción de temporalidad que 
puede ser pensada como diferencia o temporalidad disyuntiva. 
Más allá de la precepción de que todo ocurre simultáneamente, 
se podría pensar que todo lo que ocurre es diferencia y difiere de 
sí mismo; produciendo disyunciones y significaciones en las que 
las diferencias no pueden ser negadas sino que conviven. (Skliar, 
C.; 2007)
En ese entre-tiempo, en los umbrales, la enunciación del acá pue-
de ser analizada como deíctico espacial que denota donde se 
está o el presente siempre ya pasado; pero también el espacio en 
el que no se sabe muy bien qué habrá allá en otro espacio u otro 
tiempo. En este sentido, la polarización del acá y el allá (para re-
ferirse a la secundaria en contraposición a lo que viene después) 
conlleva habitar ciertos umbrales en los que esos tiempos y espa-

cios se traman y condensan multiplicidad de sentidos.
El allá está marcado como un lugar o tiempo incierto donde algo 
nuevo o distinto pareciera, o no, poder advenir. Y es en este eje 
de análisis donde podemos hipotetizar con mayor fuerza acerca 
de las marcas de género en los umbrales del ingreso a los estu-
dios superiores.
En los grupos de discusión efectuados en octubre-noviembre del 
último año de la secundaria, fue recurrente interpretar como las 
alumnas imaginan con mayor seguridad algo de sus experiencias a 
futuro y parecen construir desde ahí un movimiento hacia la univer-
sidad; independientemente de que luego se planteara que ese no 
sería el camino a recorrer. Los alumnos, en cambio, parecían re-
nunciar anticipadamente a imaginar esa posibilidad. Es como sí, la 
eliminación anticipada de los estudios superiores o el “esto no es 
para mí” conceptualizado por Bourdieu, estuviese más patente en 
los alumnos que en las alumnas; como si predijeran de antemano 
que eso de seguir estudiando no les está destinado. 
A modo de pista y no como prueba, en una encuesta realizada el 
último mes de cursada del secundario se les preguntaba a los 
alumnos: en primer lugar cómo se imaginaban el año que viene y, 
al finalizar la encuesta, si pensaban seguir estudiando. Con res-
pecto a seguir estudiando cuando terminen el secundario, el 99 % 
de las alumnas respondían que sí y solo el 1% afirmaban que aún 
no lo habían pensado. En el caso de los alumnos, el 80 % decían 
que estudiarían, 4 % que aún no lo habían pensado y el 16 % que 
no estudiarían. Aunque del 80 % de los alumnos que decían que 
estudiarían, solo el 53 % se describe como estudiante en el mo-
mento de imaginar el próximo año; comparado con las mujeres 
que se describen como estudiantes de nivel superior en un 80 %. 
Si bien estas encuestas solo son sugerentes y de ningún modo 
son consideradas como probatorias de alguna generalidad; coin-
cidimos en este punto con los resultados obtenidos por Marrero 
(2006) cuando afirma que las diferencias más significativas entre 
hombres y mujeres tienen que ver con las perspectivas y deseos 
de futuro.
A su vez, el allá se encuentra delimitado: para ellas remite, mayor-
mente, al estudio como un mundo nuevo que genera “curiosidad 
y expectativas”, donde “se abren muchas puertas” y donde “hay 
ciertas libertades que antes no se contaban”. Ingresar a la univer-
sidad no solo aparece como un horizonte de posibilidades sino 
además como “un cambio grande de vida” y como posibilidad no 
solo del accenso social sino también de independencia. Es signi-
ficativo, en este sentido, como se enuncia la posibilidad de ser, en 
la apuesta al futuro: “hay que terminar el secundario para ser algo 
y estudiar en la universidad para ser alguien”. Para ellos, en cam-
bio, el allá remite mayormente al trabajo como un mundo nuevo 
pero que no pareciera generar tantas expectativas o curiosida-
des; aparecen nuevas obligaciones y pocas palabras para descri-
bir como imaginan qué pasará o qué harán cuando terminen la 
secundaria. 
En ese sentido, si la producción de sentido en torno a la propia 
experiencia del ingreso a los estudios superiores está marcada 
por múltiples y heterogéneas inscripciones de género que produ-
cen diferentes modos de construir el porvenir y el destino; enton-
ces aparece como crucial tomar también las citaciones hegemó-
nicas de las normas de género que, al construir ciertas formas de 
relación con lo académico, podrían marcar las perspectivas de 
continuar estudios universitarios.
En el próximo apartado presentamos una serie de escenas en las 
que pueden interpretarse los modos hegemónicos en los que se 
supone debe actuarse el género en relación con el saber, cono-
cer, aprender y estudiar. En ellas se incluyen los gestos, actos y 
performances corporales que reproducen las normas de género: 
posiciones corporales; técnicas del cuerpo; estructuración social 
del espacio y las formas de habitar y moverse por el mismo; ma-
neras de caminar, de sentarse, de mirar, de usar, de hacer las 
actividades, de presentar el cuerpo.

3. ELLA SE PONE DE CABEZA EN EL ESTUDIO
El título elegido proviene de un enunciado realizado por un ingre-
sante que, al compararse con su novia, construye una imagen de 
ambos: él no estudia tanto como debería, o tanto como ella; ella 
se enoja; él se ríe y dice que “ella es responsable” y que “ella se 
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pone de cabeza en el estudio”. A su vez, este título condensa una 
serie de performances observadas con frecuencia: son ellas las 
que ponen el cuerpo en lo que hacen cuando estudian; en contra-
posición a ellos, quiénes operan un distanciamiento de las activi-
dades escolares. 
La siguiente escena se produce en un pasillo vacío de la escuela, 
en una hora libre y antes de una evaluación de química:
El pasillo vacío, junto con él, ella mira fijo unas hojas que parece 
repasar. Lee, apoya su mirada en otro lado como repasando con 
la vista lo leído, vuelve a leer sobre la hoja. Sus manos apretadas. 
Agarran fuerte la hoja. Todo su cuerpo está ahí. Su cabeza gacha. 
Pocas veces levanta la mirada, sin salirse de lo que está repasan-
do. Mira fijo otro lado pero sigue presentificando los renglones 
que repasa.
Él va y viene con ella. Se mueve rápido. Suelto. Se aleja y se 
acerca. Hace movimientos constantes con sus manos. Se mueve, 
sin hojas, sin libros. Habla con otros, saluda. Camina rápido, vuel-
ve con ella que le pregunta: “¿Qué es la célula (…)?”, a la res-
puesta de él le sigue un: “no pregunté de dónde sale sino qué es”. 
Y la escena se repite, con nuevas preguntas que ella memoriza y 
él no puede responder.
En este sentido, ellas comprometen el cuerpo en eso que están 
haciendo cuando realizan las tareas; metidas en el oficio de alum-
nas, demuestran aferrarse a ese oficio y “estar puestas” ahí. 
Ellos, en cambio, niegan activamente la tarea que los ubica como 
alumnos; se distancian intentando mostrar una cierta desafecta-
ción con respecto a aquello que están haciendo. Hacen la tarea, 
pero mostrando a la vez que no están comprometidos con la mis-
ma, que eso es algo que no les incumbe. (2) 
Esto nos mueve a interrogar cómo ciertos actos son interpretados 
como “expresivos” de un núcleo de género que se supone que 
debería estar en conformidad con una identidad de género espe-
rada. (Butler; 2001). 
La siguiente escena se produce en una clase de lengua:
La docente pide a una alumna y un alumno que pasen en frente a 
leer una obra literaria. Ella se levanta rápido y va. Él va, pero antes 
se pasea un poco, hace algunos chistes, realiza gestos a sus com-
pañeros, escenifica muecas. Ella -parada y quieta al lado del escri-
torio- comienza a leer, concentrada en la hoja y sosteniéndola fuer-
te. Mientras ella lee, él se pasea: se asoma por la ventana, hace 
caras, bosteza con gestos exagerados. Sus compañeros se ríen. 
Es el turno de él, que retorna al lado de ella, lee con cambios de 
tonos, se mueve. Termina su turno, vuelven los chistes y las risas. 
El vuelve a la ventana y a la puerta y a deambular frente al pizarrón. 
Mientras, ella sigue sosteniendo fuerte la hoja, leyendo quieta.
El punto crítico es que, si esto forma parte de un orden temporal 
que construye hábitus, entonces: ¿cómo salir luego de estos jue-
gos de desafección con el conocimiento o con las normas escola-
res si no hay referencia previa de cómo comprometerse con el 
conocimiento? (Ortega, Facundo; 2010). Un alumno enuncia: “Yo 
la veo muy lejana, es como que todavía falta”, “yo me veo con el 
título en la mano. Terminando. Saliendo. No arrancando. Dedi-
cándome a hacer esto toda la vida. Estudiando es otra cosa”. En 
este sentido, si la noción de performatividad supone que el géne-
ro es un efecto que se visibiliza en la estilización de los cuerpos, 
esto solo se sostiene a través de la repetición temporal; y es aquí 
donde podemos interrogarnos acerca de aquello que enunciába-
mos en el título: como se juegan las performances de género, las 
escenas y palabras, en la construcción del porvenir, de la univer-
sidad como horizonte.
Esto nos remite a lo ya planteado por Bourdieu (2000), cuando 
afirma que: “…el privilegio masculino no deja de ser una trampa y 
encuentra su contrapartida en la tensión y contratención perma-
nentes, a veces llevada al absurdo, que impone en cada hombre 
el deber de afirmar en cualquier circunstancia su virilidad” (Bour-
dieu; 2000: 68-69). En este sentido, la valorización social de la 
virilidad y la construcción de lo académico como algo del orden de 
lo femenino podría producir una negación anticipada a proseguir 
estudios. Así: ellos permanecerían presos de su condición de no-
bleza masculina y transcurrirían por la escuela sin adquirir las 
disposiciones al estudio “clasificadas como femeninas”. Despo-
seídos del capital escolar, caerían en la vulnerabilidad a la que los 
arrastra el miedo de acercarse a la categorización femenina del 

saber “aplicado”.
En este sentido, las normas de género no necesitan imponerse a 
través de la represión o coerción, sino que se inscribe en los cuer-
pos y actos constantemente renovados. En las repeticiones ritua-
les, las conminaciones tácitas de lo social se inscriben en los 
cuerpos generando el efecto de “naturaleza” de aquello que es 
historia que se ignora como tal: la historia hecha cuerpo o “ley 
social somatizada”. 
Las normas de género incorporadas y convertidas en disposicio-
nes duraderas se manifiestan en los distintos modos de moverse, 
de hablar, de caminar, de sentarse, de leer, de estudiar, de pen-
sar, de sentir y construir el porvenir dentro de una cierta visión 
incorporada del mundo social que lleva a “comportarse de acuer-
do a la esencia social que le es asignada” (Bourdieu, 2001: 66). 

4. A MODO DE CONCLUIR: TRAYECTORIAS Y PORVENIR 
La noción de género implica considerar los actos performativos 
constantemente renovados, revisados y que -consolidados en el 
tiempo- producen un cuerpo y una performance repetida que es a 
la vez reactuación y reexperimentación de un conjunto de signifi-
cados ya socialmente establecidos. Dicha performance se lleva a 
cabo manteniendo al género dentro de un marco binario. Siguien-
do lo anterior, la reproducción de las identidades de género ocurre 
en las distintas maneras de actuar los cuerpos, en función de las 
expectativas históricas profundamente afianzadas o sedimenta-
das de la existencia de género. (Butler, J.; 1990) 
El género no será, entonces, lo que uno “es” o lo que uno “tiene” 
sino el aparato mediante el cual tienen lugar la producción y la 
normalización de lo masculino y femenino como binario contin-
gente. La norma solo persiste como norma en la medida que se 
realiza como práctica social, se re-idealiza y se re-instituye en y 
por medio de los rituales sociales diarios de la vida de un cuerpo. 
La norma, entonces, se (re) produce en los actos que buscan 
aproximarse a ella, a través de las idealizaciones reproducidas en 
y mediante esos mismos actos. (Butler, J.; 2005)
Tanto en las observaciones áulicas como en las encuestas, gru-
pos de discusión y entrevistas, hemos interpretado cómo se pro-
ducen y re-producen -a través de una matriz binaria- numerosas 
clasificaciones bipolares, que atraviesan los sentidos y prácticas 
en torno a la inteligencia, la dedicación, el éxito, las trayectorias y 
el estudio. Estas clasificaciones de género constituyen hábitus 
lingüísticos y hexis corporales que son, a su vez, “estilos de vida 
corporeizados” (Bourdieu, 2001: 60)
Ellas, las chicas de adelante: el único grupo que entrega; las que 
leen lo de la clase o leen otras cosas para la próxima materia; las 
que hacen las tareas; las que hacen el trabajo que más le gusta a 
la profesora porque es el más “completo, prolijo y ordenado”; las 
que copian, repasan, entregan en tiempo y forma; las que traen el 
material; las que buscan las respuestas; las que vuelven a repa-
sar; las que siguen leyendo; las que se concentran; las que están 
atentas y -quietas- miran sus hojas; las que traen las fotocopias 
subrayadas con colores; las dedicadas; las esforzadas; las proli-
jas; las ordenadas; las obedientes; las responsables.
Ellos, los chicos -estén donde estén, porque están en movimien-
to-: los que no entran a clase; los que llegan y se van; los que 
hacen chistes; los que no leen pero copian los trabajos; los que 
apoyan sus cabezas sobre el banco; los que se paran; los que 
deambulan; los que miran desconcentrados a sus costados; los 
que ponen sus nombres en las tareas de otras; los que no traen 
las fotocopias; los que no escriben; los que al momento de entre-
gar se sientan y hacen grupo con ellas que “siempre salvan las 
papas”; los que son inteligentes pero vagos; los indisciplinados; 
los desordenados; los irresponsables. 
¿Y esas chicas del fondo que juegan a las cartas en la hora de 
química, con flequillos y pintadas de negro? ¿Y esos chicos del 
medio que agitan sus calculadoras en la hora de química, inten-
tando aprender algo de lo que será evaluado cuándo pronto rin-
dan un cursillo de ingreso para medicina? En este punto es preci-
so indagar no sólo los modos hegemónicos de relación con el 
conocimiento y la construcción doxica acerca de los femenino y 
masculino imperante en las aulas e inscriptas en los cuerpos; sino 
también los intersticios y tensiones que se juegan en la construc-
ción de éstos dos polos de la matriz normativa heterosexual y en 
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la construcción de nuevas subjetividades. 
Si la apuesta política de la escuela “es aquella que permite a un 
cuerpo desplazarse del lugar asignado (desatando las profecías 
del fracaso con que muchos chicos llegan, haciendo sitio, ofre-
ciendo mundos…) […] aun cuando no podemos saber de antema-
no por qué caminos alguien se aventure ni hasta dónde podrá 
llegar” (Rattero; :161); entonces es mucho lo que resta por pensar 
y hacer, desde una perspectiva de género, en pos de inscribir la 
universidad en las perspectivas en torno al porvenir.

NOTAS
1) Admitido en el Doctorado en Semiótica del Centro de Estudios Avanzados 
de la Universidad Nacional de Córdoba y dirigido por la Dr. Adriana Boria y el 
Dr. Facundo Ortega. Se desarrolla con Beca Doctoral CONICET y se inscribe 
en un Programa de Investigación más amplio, denominado “Ingreso a la uni-
versidad. Relación con el conocimiento y construcción de subjetividades”, di-
rigido por el Dr. Facundo Ortega y co-dirigido por la Lic. María Elena Duarte. 
(CEA. UNC).
2) Agradezco y me considero deudora de las finas observaciones y aprecia-
ciones del Dr. Facundo Ortega para la construcción de ésta pregunta, surgida 
de una conversación en la que analizábamos una de las entrevistas de campo.
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AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
DOS PROFESSORES ACERCA 
DA ALFABETIZAÇÃO
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RESUMEN
A formação dos docentes em São Paulo demonstram um grande 
contingente de professores que atuam no processo de alfabetiza-
ção com uma boa formação ou com cursos que envolvem sua 
atualização.Contudo temos resultados que apontam dificuldades 
neste processo, aonde existem alunos que são promovidos com 
grande defasagem. Será que o desempenho dos docentes está 
voltado aos novos conhecimentos ou será que estes docentes 
continuam a reproduzir uma prática do mundo de suas represen-
tações, como: os modelos que influenciaram em sua formação e 
escolha profissional?Esta pergunta é a questão que permeia esta 
proposta de pesquisa.Entre os fatos relacionados e a significação 
do social na representação do educador e a não atenção ao sujei-
to individual,da personalidade e da afetividade,tem gerado con-
tradições. A busca da representação social da profissão docente 
do alfabetizador é o objetivo desta pesquisa que foi desenvolvida 
junta`a professores alfabetizadores,através de entrevistas grava-
das e transcritas na integra.A analise gráfica do discurso (Lane) 
foi o instrumento utilizado para que pudéssemos levantar as re-
presentações sociais dos docentes em sua atuação ,envolvendo 
o seu autoconhecimento, sua reflexão sobre sua atuação e a de 
seus alunos; e quais as implicações existentes neste processo de 
aprendizagem,levando-se em consideração os aspectos que pos-
sam construir competências que o levem à autonomia.

Palabras clave
Representações Docência Alfabetizador Psicopedagogia.

ABSTRACT
THE TEACHERS OF SOCIAL REPRESENTATIONS ABOUT THE 
LITERACY
The training of teachers in Sao Paulo showed a large contingent 
of teachers working in the literacy process with a good training or 
courses involving his atualização.Yet have results that indicate dif-
ficulties in this process, where there are students who are pro-
moted with great lag. Does the performance of teachers is aimed 
to foreground or will these teachers continue to play a practice in 
the world of their representations, as models that influenced in 
their training and career choice? This question is the question that 
permeates this proposed search. Between the related facts and 
significance of social representation of the educator and not focus 
on individual subject’s personality and affection, has generated 
contradictions.The pursuit of social representation of the profes-
sion of teaching literacy is the goal of this research which was 
developed together the teachers’ literacy, through interviews and 
transcribed integrates.The graphical analysis of speech (Lane) 
was the instrument used to enable us to raise the social represen-
tation of teachers in their actions, involving his self, his reflection 
on his performance and of their students, and what are the impli-
cations in this learning process, taking into account the aspects 
that can build skills that lead to autonomy.
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Representations  Teaching  Literacy  Psychology
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No passado, as mudanças sociais eram demoradas e, por isso 
mesmo, havia tempo para se preparar para elas e sua chegada 
era comemorada por muito tempo, havia o chamado período de 
adaptação às mudanças. O caráter inovador se fazia presente por 
muitos meses, anos e, em alguns casos, décadas.
Na atualidade, assistimos a transformações que conduzem a pro-
fundas mudanças na vida dos seres humanos, tanto na perspec-
tiva individual quanto na perspectiva coletiva.Hoje a dinâmica e a 
rapidez das mudanças sociais, econômicas e políticas chegam a 
ser,em certa medida, imprevisíveis. A atualidade tecnológica mo-
dificou a dinâmica social, provocando mudanças nas diferentes 
áreas e no relacionamento entre as pessoas.
Nesse contexto de mudanças, encontram-se os profissionais e a 
sua busca pelo fazer profissional, e este tem características parti-
culares como: o domínio de um corpo de conhecimentos especí-
ficos, com requintes de abstração; que assegura as fronteiras 
diante de outras profissões; e formas e instrumentos de controle 
e regulação da profissão e dos profissionais (formação e prática).
Dentre os elementos constitutivos do poder profissional, ocupa 
lugar de destaque o conhecimento. A formação em nível superior 
assume posição de relevo, também, na sociedade brasileira,c on-
tudo as transformações sociais, decorrentes de mudanças no ce-
nário político e econômico impulsionaram alterações no âmbito 
educacional, modificando a realidade dos professores, alunos e 
demais integrantes da comunidade acadêmica.
Essas mudanças têm sido preocupação de diversos pesquisado-
res: Camargo, 2004; Catani, 2004; Cunha, 1989; Oliveira,1994; 
Penin, 1994; Veiga, 1998 e outros. O docente, ao ser atingido por 
essas mudanças, provoca, igualmente, alterações no seu fazer 
pedagógico, modificando formas de pensar e organizar o seu tra-
balho.
È com a preocupação de entender o como o professor alfabetiza-
dor pensa a sua atuação e pratica,diante das transformações 
ocorridas,que foi desenvolvida esta pesquisa, cujo objeto de estu-
do é compreender: “As Representações Sociais dos Professores 
acerca da Alfabetização”.
O conceito de representação há muito integra o pensamento so-
ciológico.No período clássico, foi destacado e trabalhado por 
Émile Durkheim e Marcel Mauss como uma forma de analisar a 
realidade coletiva, pois expressava os conhecimentos, as cren-
ças e sentimentos do grupo social. No século XX, o conceito está 
novamente em destaque, por um esforço não da sociologia, mas 
da psicologia social.Serge Moscovici promove a substituição do 
termo coletivo por social e lhe amplia o significado: não somente 
traduz como também produz conhecimentos.
O renascimento do conceito, conforme Oliveira (1999), acon-
tece graças ao empenho da psicologia social européia, tanto 
no que se refere à teoria quanto no que diz respeito à pesqui-
sa.Dois autores, a saber, Gilbert Durand e Serge Moscovici, o 
primeiro representante dos estudos do imaginário, procurou 
traduzir, representar a realidade, através dos significantes.
Em seu olhar, o significante atribui sentido, significado, re-
presenta algo. Deste modo, aborda o problema das represen-
tações para compreender os significantes. 
Em Durand, existem duas maneiras de representar o mundo atra-
vés da consciência: “direta”, onde o objeto é perceptível ou sensí-
vel e “indireta”, onde o objeto se encontra ausente.Ou seja, numa 
o objeto está presente, já na outra é preciso presentificá-lo, repre-
sentá-lo. Todavia, em ambas, a questão central é de cognição e 
de comunicação, pois o objetivo é clarificar a realidade do grupo. 
Realidade que interessa a Moscovici, que se preocupa com as 
mudanças e as permanências da vida social; que indaga sobre o 
motivo das representações, das reações do grupo e do indivíduo.
A importância de sua análise é fundamental para entender as re-
presentações na atualidade. Moscovici (1978) percebe as repre-
sentações como entidades “quase tangíveis”, presentes na reali-
dade, que se manifestam em palavras e expressões, em produ-
ções e consumo de objetos, em relações sociais. Para ele, “cor-
respondem, por um lado, à substância simbólica que entra na 
elaboração e, por outro, à prática que produz a dita substância, tal 
como a ciência ou os mitos correspondem a uma prática científica 
e mítica”. (Moscovici, 1978, p.41).
Todavia, o autor de “A representação social da Psicanálise” alerta 

para a dificuldade de se apreender o conceito de representação, 
diferentemente do que ocorre com sua realidade, ou seja, à ma-
neira que os homens pensam, agem, procuram compreender o 
sentido de suas ações e pensamentos. Seu estudo “se focaliza na 
maneira pela qual os seres humanos tentam captar e compreen-
der as coisas que os circundam e resolver os ‘lugares comuns’ e 
quebra-cabeças que envolvem seu nascimento, seus corpos, su-
as humilhações, o céu que vêem, os humores de seu vizinho e o 
poder a que se submetem”.(Moscovici, 1985,p.02).
Nas sociedades modernas a representação não é a, mas uma 
das formas de apreender a realidade, a representação coexiste 
com o pensamento filosófico e técnico-científico, podendo ser in-
fluenciada ou, contrariamente, opor-se a essas concepções. As 
representações são então, uma maneira de interpretar e comuni-
car, mas também de produzir e elaborar conhecimentos.
O sentido de uma representação não poderá ser captado se iso-
larmos da dinâmica na qual se vai configurando,cristalizando-a.
Este sentido não se esgota na linearidade do dado,no manifesto, 
mas vai se delineando nas imbricações, contradições e conflitos 
entre verdades, certezas, e as questões desarticuladas, que a 
vivência impõe. Esta dialética faz da representação social, o sen-
tido existente e o espaço possível de sua transformação.

METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA
Em coerência com esta posição teórica,a pesquisa definiu seu 
caminho especifico,as respostas dos professores. De acordo com 
a perspectiva analítica assumida,suas representações articulam 
as idéias que circulam na sociedade,reconstruídas a partir de sua 
vivência, de sua história e de suas relações, neste conjunto esta-
rão a formação recebida e a própria experiência de trabalho.
A modalidade escolhida desta pesquisa envolveu o diálogo a con-
fiança para poder construir uma relação de confiança com a pes-
quisadora, pois como insiste Dolto “..na linguagem, não há so-
mente a palavra” (1999, p.46). As respostas traziam uma grande 
complexidade entre a necessidade de sobreviver e de garantir 
certa coerência entre suas idealizações e o concreto. O grupo de 
professores é bastante heterogêneo com relação ao tempo de 
atuação e idade,mas composto em sua maioria por mulheres, 
apenas dois homem entre 27 sujeitos.
A queixa da sobrecarga de trabalho é um fator apontado como a 
dificuldade para um bom desempenho profissional, o que suscita 
ansiedade,e faz com que o uso de generalizações de lugares 
comum,seja mecanismos utilizados para retornar o discurso.A 
pergunta “Como é a vida de Professor”,possui respostas que dei-
xa claro o conflito entre a realidade e o ideal:
”A vida de professor é complicada porque você não trabalha só na 
escola você trabalha também em casa e não tem tempo disponí-
vel para preparar as atividades, para preparar a aula e dar conti-
nuidade aos conteúdos que estão sendo dados”...(p2)

“A vida de um professor é uma vida difícil, pois nós temos que 
conviver com diferentes tipos de pessoas temos que conciliar 
nossa vida pessoal também que não é fácil, porque o professor é 
mal remunerado a gente não pode pagar uma pessoa para nos 
ajudar em casa, a gente acaba levando um monte de coisas pra 
fazer em casa, pra corrigir preparar aula porque a gente não pode 
entrar na sala de aula sem antes ter um preparo e eu acho uma 
vida muito difícil, nós não somos reconhecidos”... (p7)
“A vida de professor é muito difícil porque mesmo hoje, os profes-
sores da escola do estado estão sendo desvalorizados, e com 
isso nós professores estamos ficando desmotivados, pois nem o 
estado nem os alunos estão nos valorizando”...(p6)
È interessante observar que quando o professor fala de si e da 
desvalorização da profissão, isto se faz através de efeitos de es-
tilos pelos quais se exime de responsabilidades, criando para si 
um espaço de justificação: o problema fundamental da profissão 
decorre da falta de tempo e do excesso de trabalho.Outro aspec-
to interessante: esta argumentação não é questionada nem con-
cluída, é abandonada, à medida que o processo de palavra vai 
fluindo e não volta ao longo de todas as respostas.
Podemos levantar a presença de idéias socialmente aceitas, es-
tereotipadas, através das quais o sujeito tenta se defender da 
exposição que a situação de entrevista impõe, salvaguardando 
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sua imagem positiva de si.Um outro aspecto a considerar é a co-
notação de provisoriedade que vai sendo atribuída a própria 
profissão,mesmo aqueles que afirmam gostar,isto se faz em estilo 
indireto,com frases inconclusas,aproximando idéias sem explici-
tar conexões,ou construindo a mudança através de uma atividade 
projetada,como uma fantasia.Esta provisoriedade associa-se a 
alguma ordem de insatisfação, mesmo quando reitera a satisfa-
ção que tem na profissão.
“A vida de professor é uma vida muito trabalhosa, porque você 
além de ter o conhecimento e ser obrigado a ter o conhecimento, 
e de passar para o aluno é meio trabalhoso, porque alfabetizar 
não é fácil, alfabetizar é uma coisa muito assim, tem que ter muito 
domínio, mas o mesmo tempo é gratificante”..(p5)
“A vida de professor pra mim é assim muito importante eu acho 
uma carreira interessante, pois tenho que alfabetizar uma criança 
e isso não é fácil, temos uma responsabilidade muito grande com 
o mundo. A minha vida com certeza é muito corrida, pois temos 
que nos virar em dez para conseguirmos ajudar todos os alunos”. 
“É muito corrida, mas é muito gostosa ao mesmo tempo, também 
porque é assim..., você lida com as crianças, com os pais e com 
os problemas ao mesmo tempo”.(p3)
Com relação à atuação na alfabetização também demonstram 
conflitos angustias através de generalizações, lugares comuns, 
etc, normalmente utilizado como mecanismos pelos quais o sujei-
to procura retomar o discurso, justificando-se.
“Tem que se ter como alisa, tudo na vida um objetivo,e eu quero 
que eles saibam ler e escrever, e principalmente saibam o que 
estão lendo e escrevendo, eu trabalho com leitura e escrita e pe-
ço para eles lerem placas, vê televisão, para verem as palavri-
nhas que eles possam conhecer, possam conseguir ler eu uso de 
todas as formas, por isso não gosto de preparar muito aulas, fazer 
aqueles cadernos lindos maravilhosos, eu tenho uma meta a se-
guir, aquela eu sigo e vou embora, porque chega na hora eu mu-
do tudo, as vezes você prepara uma aula e chega na hora muda 
tudo, alguém faz alguma pergunta, e já passa para outro assunto, 
desenvolve outra conversa, porque a língua portuguesa ela é 
muito difícil, tem muitas palavras que tem vários significados, por 
exemplo manga, tem doce, a fruta, parte da blusa, então eu mos-
tro para eles, mostro seus significados, sabe eu sou meia tradicio-
nal, uma tradicional mesclada”..(p25). 
É importante observar que um dos questionamentos explicitados, 
refere-se à inadequação ou insuficiência da proposta do ensino 
da alfabetização e da sua formação para a pratica profissional. Ha 
uma peculiaridade nesta argumentação,que a distingue das de-
mais questões que vão surgindo: ao aborda-la, os sujeitos o fa-
zem de forma clara, sem hesitações ou recorrências; os discursos 
mantem-se no nível geral,construindo se através de frases feitas, 
num estilo cumulativo e enfático.
“Porque eu só tenho segurança naquilo que eu faço, tudo hoje em 
dia é muito jogado, tem que ter uma ponte, porque se não tiver 
elas não conseguem, por isso que está esse caos na educação, 
eu começo pelo alfabeto; passo pela silabação, tem que mudar 
antigamente, você trabalhava, só com coordenação motora, de-
pois com o alfabeto, primeiro com as vogais, eu não trabalho as-
sim, que nem no primeiro bimestre trabalhamos até com a família 
do V, agora eu estou retomando, duas por semana, vou voltando 
com alguns textos pra eles fazerem, vou dando folhas para dese-
nharem, pra eles assimilarem melhor, ai eles pintam o desenho 
eu falo vamos fazer uma frase com esse desenho, então é passo 
a passo que vou trabalhando, não aquela coisa jogada entregar a 
folhinha e pedem para eles fazerem uma redação, não pode fazer 
isso”...(p12) 
A critica a diferentes propostas de alfabetização é um dado que 
transparece explicito em alguns professores,estes acreditam que 
o como tem sido trabalhada a alfabetização não tem sentido para 
o aluno,e com isto justifica a sua atuação dentro de uma pratica 
tradicional,mas com o conflito do que realmente é importante para 
este processo de aprendizagem.
“Você tem que explicar direitinho primeiro o que é escrever, como 
se produz um texto, retomando todos os dias, que nem agora, 
hoje eu estava retomando com eles o alfabeto, as famílias silábi-
cas, depois novamente as vogais, trabalhei o B, C, D, E, F, explico 
onde eles vão encontrar essas palavrinhas, de onde podem tirar, 

com quem as consoantes estão andando, dando a mãozinha, eu 
trabalho contando historinhas, pra chamar a atenção deles, o vo-
cabulário é muito importante, eles nem olham muito para os la-
dos, e, uma coisa que me incomoda, esse negocio de só dar, só 
passar letra de forma, a bastão,eu acho muito ruim, quando pe-
gam as outras professoras os caderninhos dizem que eles não 
vão conseguir, escrever a cursiva, mas eu digo que eles conse-
guem sim, passo para eles tanto a letra de forma quanto a de 
mão, porque eles não encontram só a letra de forma por ai, eles 
encontram as duas, e porque não trabalhar também as duas, a 
maiúscula e a minúscula das duas, já ensino as quatro de uma só 
vez, muitas acham que eles sofrem mais aprendendo assim, eu 
não acho que vão sofrer mais, fiz até uma pesquisa sobre isso”....
(p18) 
Com esta fala a professora deixa evidente que não concorda com 
a possibilidade de trabalhar com alternativas diferentes neste pro-
cesso de ensino,demonstra seu conflito tentando argumentar que 
o ensino esta errado, e tenta justificar sua atuação mostrando-se 
mais confusa pois argumenta que,neste caso foi ate pesquisar se 
esta correto o ensino daquela maneira.
Segundo Palacio (1992);
Durante muitos anos temos voltado nossas preocupações e pes-
quisas para o processo de aprendizagem da criança,mas não te-
mos estudado nem investigado o processo de assimilação do 
professor,e é aqui que temos que concentrar nossos esforços”.
“Considero um ano (mais ou menos) de exercício de minha profis-
são o 1 ano meio nulo, porque mantinha como exemplo as aulas 
ou os tipos de aula que me foram dadas durante toda minha vida 
escolar.Minhas práticas de aulas não tinham outra fonte se não 
os livros didáticos, os conteúdos eram transmitidos exatamente 
como estava nos livros, paradidáticos ...só para manter a sala em 
silencio enquanto os colegas não acabavam de fazer as ativida-
des, depois fui percebendo que esse tipo de aula levava o aluno 
... á lugar nenhum, não gosto de rotina (a menos que fosse pro-
veitosa) e logo senti necessidade de desobediência aos modelos 
que me foram fornecidos”...(p7).
Muitos outros dados foram significativos nesta pesquisa,pois le-
vantam importantes questionamentos sobre as questões que en-
volvem o ensino da leitura e da escrita em nossas escolas, e o 
que pensa e fala o professor acerca da sua proposta de atuação.
O que podemos estar inferindo neste momento é que as repre-
sentações que se faz presente em grande parte dos professores 
entrevistados sobre a aprendizagem da leitura e da escrita,é vol-
tada a modelos anteriores que tiveram quando eles mesmos 
eram alunos.O grande desafio é saber o como podemos transfor-
mar esta situação em uma nova aprendizagem....
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UNA LUCHA QUE HABILITA DERECHOS 
Y AMPLÍA LA SOLIDARIDAD
Bancalari, Hebe; Pérez Ferretti, Liliana; Robertazzi, 
Margarita 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Se presentan resultados parciales del proyecto “Narrativas del 
desamparo: conformismo, mesianismo, opciones críticas” (P 
058). Un estudio de casos intencionalmente seleccionados en el 
que se exploran los sufrimientos vividos, los modos de significar-
los, las distintas opciones para su resolución, así como las políti-
cas públicas, privadas, autogestionadas que se proponen dar 
respuesta al problema de personas y grupos familiares marginali-
zados por condiciones precarias de trabajo y hábitat. El método 
es cualitativo, así como las principales técnicas administradas: 
entrevistas y observaciones tan participativas como sea posible 
en cada caso. En este artículo se analizan las alianzas fortalece-
doras establecidas entre el Movimiento Territorial del Liberación y 
una de las Direcciones de la Secretaría Nacional de Niñez, Ado-
lescencia y Familia, las que se proponen dar soporte a un grupo 
social con grandes dificultades para acceder tanto al trabajo como 
a la vivienda. Si bien el acceso a ambos derechos es dificultoso 
para la mayoría de los jóvenes en Argentina, el perfil de quienes 
egresan de algunos programas de dicha Secretaria implica que, 
además de la escasez de recursos socio económicos, han incurri-
do en algún tipo de conflicto con la ley, lo que implicó en algunos 
casos restricción de libertad, sumando dificultades a la elabora-
ción y sostenimiento de un proyecto de vida independiente.

Palabras clave
Jóvenes Solidaridad Vivienda Trabajo

ABSTRACT
A FIGHT WHICH ENTITLES TO RIGHTS AND ENHANCES 
SOLIDARITY
Partial results are presented in the project “Narratives of helpless-
ness: conformism, messianism, critical choices” (P 058). A case 
study intentionally selected that explores the sufferings experi-
enced, ways of meaning, the various options for resolution, as well 
as public, private and self-managed policies which intend to re-
spond to the problem of individuals and family groups marginal-
ized by poor working conditions and habitat. Method is qualitative, 
as well as the main techniques administered: interviews and ob-
servations as participatory as possible in each case. This article 
discusses strengthening alliances established between the Terri-
torial Liberation Movement and the National Secretariat for Chil-
dren, Youth and Family, which intend to support a social group 
with great difficulty to access both work and housing. While ac-
cess to both rights is difficult for most young people in Argentina, 
the profile of young graduates of programs from that Secretary 
implies that, besides the lack of socioeconomic resources, they 
have incurred in some kind of conflict with the law, in some cases 
involving restriction of freedom, so adding difficulties to the devel-
opment and maintenance of an independent life project.

Key words
Youth Solidarity Home Work

INTRODUCCIÓN
En la Programación Científica UBACyT 2008-2010 se inició el 
proyecto de investigación “Narrativas del desamparo: conformis-
mo, mesianismo, opciones críticas”, bajo el Código y N° P058[i], 
cuya sede es el Instituto de Investigaciones de la Facultad de 
Psicología, UBA. 
En anteriores investigaciones en las que se abordó la apropiación 
de la fuente de trabajo por sus propios trabajadores/as, la confor-
mación de cooperativas fue una respuesta novedosa ante uno de 
los valores más venerados del actual sistema económico: el dere-
cho a la propiedad privada. 
Fueron los mismos protagonistas que recuperaron sus empresas 
quienes, en sus diálogos con el equipo de investigación[ii], esta-
blecieron paralelismos con las cooperativas o mutuales de vivien-
da. No es posible imaginar la conservación y reproducción de la 
vida, posición ética indiscutible (Dussel, 1998, Montero, 2001), sin 
contemplar el derecho al trabajo y a la vivienda digna[iii]. 
Por tal razón, la actual investigación aborda ambas problemáticas 
atendiendo a las distintas políticas que intentan resolverlas, a las 
perspectivas de sus protagonistas, de modo especial a los sufri-
mientos que padecen, al modo de significarlos y a las alternativas 
de solución. 
El diseño es un estudio de casos múltiples intencionalmente se-
leccionados (Stake, 1998) y el método es cualitativo, así como las 
técnicas que se administran: relatos de vida, entrevistas y obser-
vaciones tan participativas (Montero, 2006) como sea posible en 
cada caso. 
En este trabajo se presentan resultados parciales obtenidos en el 
estudio de uno de los casos, el complejo Monteagudo ubicado en 
el barrio Parque Patricios de la CABA, construido por el Movi-
miento Territorial de Liberación (MTL) con un crédito del Instituto 
de la Vivienda del Gobierno de la CABA (IVC). De modo más es-
pecífico, se analizan las alianzas fortalecedoras establecidas en-
tre el MTL y una de las Direcciones de la Secretaría Nacional de 
Niñez, Adolescencia y Familia (SENAF), las que se proponen dar 
soporte a un grupo social con grandes dificultades para acceder 
tanto al trabajo como a la vivienda.
El acceso a ambos derechos es dificultoso para las grandes ma-
yorías en Argentina, pero más aún para la población joven; a la 
vez, el perfil de quienes egresan de algunos de los programas de 
dicha Secretaria supone escasez de recursos socio económicos y 
haber incurrido en algún tipo de conflicto con la ley, lo que implica 
en algunos casos restricción de libertad, sumando dificultades a 
la elaboración y sostenimiento de un proyecto de vida indepen-
diente.

EL CASO MONTEAGUDO, PROTAGONISTAS E 
INVESTIGADORES/AS
En recientes publicaciones las autoras describieron más detalla-
damente el caso (Bancalari, Pérez Ferretti y Robertazzi, 2010), 
por lo que se presenta aquí una breve síntesis elaborada a partir 
de los puntos de vista de protagonistas e investigadoras. 
El complejo Monteagudo fue el primer caso cooperativo y auto-
gestivo con el que se tomó contacto en 2008. El efecto que produ-
jo en las investigadoras fue semejante al que experimentaron 
cuando conocieron una empresa recuperada por sus trabajado-
res (Robertazzi, Ferrari, Bancalari, Pérez Ferretti y Pertierra, 
2003): admiración por los logros, esperanza porque las luchas 
fortalecedoras eran posibles, entusiasmo al comprobar que la 
asociación podía enfrentar problemas gravísimos y urgentes, con 
mayor creatividad y eficacia que los actores políticos, sindicales, 
académicos, entre otros. 
Sin embargo, por entonces, recién iniciada la investigación que se 
está desarrollando, se desconocía que el complejo Monteagudo 
era uno de los poquísimos casos concretados mediante los crédi-
tos del IVC, bajo el programa Autogestión de la Vivienda, en el 
marco de la Ley 341, la que permite a las cooperativas adminis-
trar recursos estatales, por el que los y las adjudicatarias/os paga-
rán sus unidades mediante un crédito a 30 años con tasa cero. 
Al incorporar nuevos casos que resultaron fallidos para organizar 
las cooperativas bajo las normativas de la ley de referencia, y por 
haber tomado conocimiento de un suceso trágico, la muerte de un 
niño que cayó del balcón de un edificio sin terminar perteneciente 
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a la cooperativa “La Lechería”, situación de la que nadie parecía 
querer hacerse cargo (Robertazzi, Ferrari, Pertierra y Siedl, 
2010), se decidió entrevistar a la Dra. Silvina Pennella, a cargo 
del área Vivienda de la Defensoría del Pueblo de la CABA. Duran-
te la entrevista, la funcionaria planteó un amplio panorama sobre 
la situación de emergencia habitacional en la ciudad, a la vez que 
facilitó un informe, elaborado por el Área de Derechos Sociales, 
en el que se analizaba exhaustivamente la Ley 341. Se despren-
de del análisis que el Programa de Autogestión no resulta eficaz 
para dar respuesta a la emergencia habitacional, entre otras co-
sas, por el tipo de recursos culturales y asociativos que requiere 
de los grupos beneficiarios, los que deberían poder organizarse 
en lapsos muy breves, aunque se destacan algunos de sus as-
pectos positivos. No obstante, los logros son tan escasos que 
ponen en cuestión que se trate de una alternativa para la vivienda 
social (Defensoría del Pueblo de la Ciudad de Buenos Aires, 
2008). 
A partir de lograr un mayor acceso al campo, los sentimientos de 
las investigadoras se tornaron contradictorios: decepción frente al 
entusiasmo inicial, pero también curiosidad por el caso exitoso, el 
complejo Monteagudo, que había podido funcionar en un contex-
to tan adverso. 
No puede dejar de considerarse la experiencia acumulada por el 
MTL desde 2001, cuando comenzó a gestarse como un movi-
miento social y político que nucleaba trabajadas/os desocupadas/
os en torno al problema del déficit habitacional. Sus integrantes 
venían trabajando situaciones urgentes en villas, asentamientos, 
casas tomadas. En su composición se integran unas 5000 fami-
lias, de las cuales, aproximadamente, 1500 se encuentran en si-
tuación de emergencia económica y social.
En la ponencia presentada en el XII Congreso Metropolitano de 
Psicología ya mencionada, se analizó el relato de vida de una de 
las integrantes del MTL que aún no es adjudicataria de la vivienda 
propia. El interés de este equipo se relaciona con el estudio de 
procesos psicosociales, psicopolíticos y psicoculturales, los que, 
desde luego, son históricos, y en los que la pregunta por el cam-
bio en los modos de subjetivación (Malfé, 1994) está siempre pre-
sente. 
En el momento actual, y después de varios años de investigación, 
no resulta sencillo dar una respuesta única. Por tal razón se toma-
rá el discurso de la protagonista mencionada que refiere el modo 
en que su sentido de la solidaridad se transformó a partir de su 
pertenencia y militancia en el MTL: “Yo cambié bastante. Cuando 
yo no estaba tan empapada en el movimiento, yo a veces pensa-
ba por las amistades, yo pensaba en el prójimo, pero el prójimo 
para mí era mi familia […] Yo no veo ahora sólo por mi familia, yo 
veo por el ser humano. Si hay una persona extraña que necesita, 
está primero… Cambió el ser solidaria”.
Hernández (1996) conceptualiza la solidaridad como uno de los 
siete criterios centrales si se considera la comunidad como un 
ámbito de participación, de allí que diferencia la solidaridad es-
pontánea y coyuntural, de otra que implica un compromiso per-
manente, para arribar, en procesos de alta concientización políti-
ca e implicación comprometida y participante, a la solidaridad 
estratégica y articulada. 
En tal contexto, interesa ahora presentar el tipo de lazos solida-
rios, que también son alianzas fortalecedoras (Montero, 2004), 
establecidas entre el MTL y la Dirección a cargo de los jóvenes 
infractores a la ley penal dependiente de la SENAF
Cabe señalar que este equipo tomó conocimiento del vínculo en-
tre ambas entidades en 2009, cuando estaba visitando el comple-
jo Monteagudo para realizar algunas entrevistas y se encontraban 
allí miembros de dicha dirección junto con dos jóvenes de más de 
18 años, egresadas de programas de dicha Secretaría, las que 
serían incorporadas como nuevas habitantes en el complejo habi-
tacional, por lo que se está avanzando en la indagación de esta 
situación particular.

ALIANZAS FORTALECEDORAS 
La presidenta de la Cooperativa del MTL había dicho en una de 
las entrevistas, en 2008, refiriéndose a la inclusión de otros acto-
res sociales: “Bueno, que vengan. Nosotros somos un movimien-
to aperturado y damos muchas manos y cuando algo se nos va de 

las manos nosotros salimos a pedir ayuda. Siempre lo hemos he-
cho, de profesionales, digamos, con experiencia…”
Una de las coordinadoras del Programa de Egreso y Articulación 
Territorial de los jóvenes que, al cumplir la mayoría de edad, dejan 
de pertenecer a los programas de la Secretaria trabajó en la ela-
boración de un convenio entre una de las Direcciones y la Coope-
rativa del MTL. Hasta ese momento, los jóvenes egresados, ge-
neralmente, iban a vivir a un hotel y quedaban supeditados a los 
propios recursos. Esa coordinadora comenzó a imaginar el modo 
para que esos jóvenes accedieran a trabajo y vivienda, y con esas 
inquietudes se acercó al MTL. 
Paralelamente, uno de los referentes del movimiento social y po-
lítico, proyectó la formación de un semillero de jóvenes que perte-
necieran al MTL y así ofrecieron tres departamentos para empe-
zar a trabajar conjuntamente. 
“La unidades son lo que sería vivienda del Encargado que no se 
puede vender ni alquilar como en un consorcio, entonces se dedi-
can a fines solidarios. También hubo protegidos de ACNUR[iv]”.
Este tipo de alianzas fortalecedoras evidencian una determina-
ción solidaria anterior a la demanda específica.
Mientras que el MTL ofrecía lo que los jóvenes necesitaban, la 
Dirección de la SENAF se comprometía a acompañar e informar 
trimestralmente. Además del seguimiento del operador/a, se su-
pervisaría el pago de expensas y la eventual posibilidad de inter-
vención, en el caso de que se produjeran conflictos para facilitar 
su resolución. 
La concreción de este convenio se demoró aproximadamente un 
año, dado que en los movimientos de tipo horizontal y asamblea-
rio hay muchas perspectivas y distintas posiciones con las que es 
indispensable llegar a consensos. Finalmente, se firmó un Acta 
compromiso entre el MTL y la Dirección. Esta última se compro-
metió a hacerse cargo del seguimiento de la población juvenil por 
un/a operador/a acompañante. Asimismo fue un requerimiento la 
firma de una carta de intención entre los y las jóvenes beneficia-
rias/os y el MTL.
Inicialmente, se destinó uno de los departamentos de dos am-
bientes a 4 jóvenes varones, monitoreados por operadores del 
programa citado anteriormente. Los jóvenes acordaron con la 
cooperativa sus responsabilidades. Posteriormente, se otorgó un 
nuevo departamento para mujeres. La población masculina es 
mayoritaria dentro de los programas de la SENAF, por lo cual, 
hasta el presente, sólo una joven habita el citado departamento. 
Actualmente, en cuanto al aprestamiento laboral, tres varones 
egresados de la Secretaría trabajan en un complejo habitacional 
que está construyendo el MTL, uno de ellos vive en el departa-
mento, junto con otro egresado de la SENAF. 
Uno de los criterios que permite disponer de las unidades es dar-
les una oportunidad habitacional a los/las jóvenes hasta tanto for-
talezcan sus relaciones laborales y puedan hacerse cargo del 
costo de una vivienda. El tiempo estipulado para que los/las jóve-
nes utilicen los departamentos es acotado: 6 meses, renovables 
por otros 6. Quienes egresan de la SENAF están al tanto de este 
acuerdo, pero podría suponerse que la transitoriedad dificulta la 
“apropiación” del espacio. A modo de ejemplo, la joven ya mencio-
nada no ha reparado vidrios faltantes en una ventana, no paga las 
expensas, ni invierte dinero en la vivienda. 
Un punto interesante sería poner en articulación la transitoriedad 
y la apropiación, pues parece que tanto en la joven como en el 
operador, funcionan en exclusión: “Lo cierto también es que noso-
tros no apuntamos a que los chicos permanezcan eternamente 
allí, sino que de entrada lo tomen como algo transitorio, por lo cual 
tampoco es tan terrible que no cuiden el lugar como si fuera pro-
pio“ (Operador que realiza el seguimiento). 
Para la coordinadora de la experiencia desde la SENAF es aún 
prematuro poder señalar indicadores que permitan evaluar la ex-
periencia.

CONCLUSIONES
La compleja trama que implica un proyecto cooperativo de vivien-
da exitoso, que incluye a su vez un proyecto solidario con jóve-
nes, conduce a una serie de preguntas: ¿Cómo funcionan las re-
presentaciones sociales de lo propio en esta experiencia colecti-
va? ¿Cómo opera el destiempo subjetivo entre sujetos anterior-
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mente obligados habitacionalmente por su doble condición de 
menores y tutelados por la justicia (adolescentes infractores) y 
esta oportunidad? ¿Cuáles son los modos de transmisión de las 
prácticas en luchas fortalecedoras?. Lo ajeno y lo propio, lo tran-
sitorio y lo definitivo, la inclusión y la exclusión, lo vivencial com-
partido, la marca de la historia singular y colectiva para compartir 
un espacio, son algunos de los ítems que continuaremos investi-
gando.
No obstante estas preguntas, es posible señalar que la solidari-
dad, en este caso, no se inscribe en lo meramente coyuntural, 
sino en una práctica comprometida que se sostiene incluyendo y 
afrontando responsablemente las dificultades de la experiencia.

NOTAS
[i] La investigación está dirigida por Margarita Robertazzi y co-dirigida por Liliana 
Ferrari. 
[ii] Esta mención al equipo de investigación no está referida sólo a las autoras 
del trabajo, dado que está conformado por un número mayor de integrantes. 
[iii] El 7/7/10, los medios de comunicación de masas dieron la noticia de la 
muerte de un bebé de 25 días por neumonía. Era hijo de una familia que vivía 
debajo de la autopista en el barrio de San Cristóbal. Esta tragedia reflotó por 
pocos días el debate respecto del tipo de asistencia que brinda el Gobierno de 
la CABA a las personas en situación de calle y expuso, una vez más, los luga-
res comunes con los que se argumenta y contraargumenta, distribuyendo 
responsabilidades. 
[iv] Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados, cuya función 
principal es la protección, lo que incluye desde asesoramiento legal hasta vi-
vienda y atención de la salud, entre otros aspectos no menos importantes. 
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ANÁLISIS DE UNA ORGANIZACIÓN 
NO GUBERNAMENTAL. 
ENTRE LOS LOGROS ALCANZADOS 
Y LAS DIFICULTADES DE 
APROPIACIÓN SUBJETIVA.
Bazán, Claudia Iris; Boveda, Fernando; Lado, Gisela Carina
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este artículo analiza una ONG que trabaja en la Ciudad Autónoma 
de Buenos Aires (CABA) en colaboración con entidades guberna-
mentales, en la construcción de viviendas definitivas, como reem-
plazo de las viviendas precarias de personas que habitan en ba-
rrios carenciados. Dicha ONG, que se caracteriza por realizar cons-
trucciones de buena calidad (gas, luz, calefacción por radiadores, 
dos baños, etcétera), tiene como eje fundamental los derechos hu-
manos. Por eso pone especial atención en la calidad de las vivien-
das, pero dentro de un proyecto más amplio que incluye capacita-
ción, trabajo y guarderías para los hijos de los trabajadores, entre 
otros beneficios. En este artículo se analizaron cuestiones teóricas 
que permiten enmarcar el tema abordado. Asimismo, a partir de los 
datos recabados en las entrevistas realizadas por el equipo de in-
vestigación con algunos de los miembros de la ONG, del IVC y de 
los beneficiarios, se intentó elucidar qué factores podrían estar con-
tribuyendo a la no apropiación subjetiva de los bienes obtenidos, 
por parte de algunas de las familias beneficiadas.

Palabras clave
Vivienda Apropiación subjetiva Comunicación Investigación parti-
cipativa

ABSTRACT
ANALYSIS OF A NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATION. 
ACHIEVEMENTS AND DIFFICULTIES OF SUBJECTIVE 
APPROPRIATION.
This article examines a NGO working in Buenos Aires City in col-
laboration with government entities, in the construction of perma-
nent housing in replacement of substandard housing of people 
living in slums. The NGO, characterized by making good quality 
buildings (gas, electricity, heating radiators, two bathrooms, etc.), 
has as fundamental aim the human rights. For that reason, it takes 
special care in the quality of housing, but within a larger project 
that includes training, work and nursery garden for the children of 
workers, among other benefits. This article analyzed the theoreti-
cal questions that can frame the theme. Also, from data collected 
in interviews conducted by the research team with some members 
of the NGO, the Instituto de la Vivienda de la Ciudad and benefi-
ciaries, it is attempt to elucidate the factors that might be contribut-
ing to subjective non- appropriation of property obtained by some 
of the benefited families.

Key words
Housing Subjective appropriation Communication Participatory 
research

El presente artículo se inscribe en el marco del proyecto “Narrati-
vas del desamparo: conformismo, mesianismo, opciones críticas” 
(Programación Científica UBACyT 2008-2010, Código y Nº P058), 
cuyo objetivo es analizar el impacto psíquico producido por los 
sufrimientos que padecen personas y familias que viven en condi-
ciones precarias de hábitat y trabajo en grupos familiares vulnera-
bilizados; y relevar e indagar distintas propuestas públicas, priva-
das y autogestionadas frente a la problemática planteada. En ese 
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contexto, analiza el modo de funcionamiento de una Organización 
no Gubernamental (ONG) a partir de las actividades que desarro-
lla en un barrio precario de la CABA, y el impacto que produce en 
los habitantes y beneficiarios de un plan de construcción de vi-
viendas. Dicho objetivo se abordará a partir del análisis de testi-
monios brindados por distintos miembros de la ONG, vecinos del 
barrio, funcionarios del Instituto de la Vivienda de la Ciudad (IVC) 
y material escrito de la ONG. Es necesario señalar que se presen-
taron dificultades para contactarse con los miembros de la ONG 
-aunque los intentos del equipo de investigación fueron muchos-, 
por lo que no se les pudo realizarse mas que algunas entrevistas.
Las condiciones precarias de trabajo y hábitat causan en la pobla-
ción desamparo y sufrimiento. El impacto psíquico se suma a la 
culpabilización social de las víctimas, producto de la naturaliza-
ción de procesos sociales tales como condiciones precarias de 
hábitat y trabajo (Robertazzi et al., 2009). Según la OMS (2007), 
“El goce del grado máximo de salud que se pueda lograr es uno 
de los derechos fundamentales de todo ser humano sin distinción 
de raza, religión, ideología política, o condición económica o so-
cial”. El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
de las Naciones Unidas, que supervisa la aplicación del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
adoptó en 2000 una Observación general sobre el derecho a la 
salud según la cual éste no se limita a la atención de la salud sino 
que también implica proveer los principales factores que la deter-
minan, como el acceso al agua limpia potable y a condiciones 
sanitarias adecuadas, el suministro adecuado de alimentos sa-
nos, una nutrición adecuada, una vivienda adecuada, condiciones 
sanas en el trabajo y el medio ambiente, y acceso a la educación 
e información[i].
El derecho a la vivienda es, por lo tanto, un derecho inalienable. 
Sin embargo, las políticas implementadas por el gobierno de la 
CABA son cada vez más deficitarias. Según una entrevista reali-
zada a un funcionario del IVC, actualmente éste sólo se ocupa de 
la regularización dominial y catastral. Por lo tanto es de interés 
relevar y analizar lo que otras entidades -gubernamentales, no 
gubernamentales y autogestivas- están haciendo para paliar las 
condiciones precarias del hábitat.
La ONG estudiada sostiene un proyecto ambicioso, ya que involu-
cra áreas como vivienda, educación, salud y trabajo -siguiendo los 
lineamientos de la OMS. Implica una fuerte organización y cuenta 
con arquitectos, ingenieros y asistentes sociales entre otros profe-
sionales. Los logros alcanzados son muchos, sin embargo en algu-
nos casos, una vez obtenida la vivienda, aparecen conflictos. Por 
ejemplo, una de las vecinas relata que el día que entró a la casa por 
primera vez, decía “pellizcame” para dar cuenta de que su sueño 
se había hecho realidad. Sin embargo, meses después la misma 
mujer comentaba su preocupación “porque un vecino me cobra 
peaje para ir a mi casa y me roban las garrafas”. Hay vecinos que 
roban o destruyen los espacios comunes, otros cobran peaje. Es-
tos ni son los únicos problemas, ni pueden circunscribirse a los lí-
mites del proyecto o del barrio-la misma facultad de psicología es 
un ejemplo de cómo se descuidan los espacios comunes. Sin em-
bargo, al revisar los discursos de los entrevistados estas dificulta-
des surgen como inquietud. Por eso este trabajo espera tanto res-
catar los alcances de la tarea realizada por la ONG, como aportar 
a la comprensión de los factores que podrían estar contribuyendo a 
la no apropiación subjetiva de los bienes obtenidos, por parte de 
algunas de las familias beneficiadas.

LA ONG
El problema de la vivienda, entendido como condiciones habita-
cionales precarias o inexistentes (personas en situación de calle), 
puede ser encarado desde distintos ámbitos. La ONG analizada 
enfrenta esta problemática integrando la autogestión con fondos 
estatales. Tiene por objetivo la construcción de viviendas como 
primer paso hacia la transformación de la situación de marginali-
dad a la cual fueron empujados vastos sectores de la población. 
Dentro de la organización, se planteó en el 2006 un proyecto que 
no sólo apuntara a la vivienda, sino también a generar trabajo y 
capacitación, proveer educación y crear hábitat. La construcción 
de viviendas era entendida como parte de un sistema general de 
urbanización, el trabajo como herramienta de reinserción, la edu-

cación como un derecho y la cultura como formadora de ideario 
humano. Según uno de los miembros de la ONG:
(…) este proyecto, que en realidad tiene un eje que es muy impor-
tante que es el de la vivienda, pero también es muy importante y 
tal vez más el trabajo, porque en realidad lo que se planteó era, 
con este proyecto, no solamente reponer esas viviendas a la gen-
te que quedó en la intemperie sino generar trabajo para un mon-
tón de gente que estaba desempleada, cartoneando.
Las viviendas que construye esta organización, a diferencia de 
otras ONG estudiadas (Siedl, Bazán, Cazes, 2009), se caracteri-
zan por mantener e incluso superar en muchos aspectos los es-
tándares de calidad y confiabilidad habituales. Tiene dos, tres o 
cuatro dormitorios, lavadero, baño, living-comedor y cocina, y es-
tán totalmente equipadas y amuebladas (heladera, calefacción, 
mobiliario). Además el proyecto apunta a lograr un equipamiento 
comunitario integral con escuelas, centros comunitarios, áreas 
recreativas y deportivas. ¿Cómo es la operativa?
(…) se tira abajo una parte de la villa, y se le da una vivienda 
transitoria para en ese lugar hacer el edificio, después esa gente 
se muda, pero a la vez empieza trabajando con nosotros un inte-
grante de cada familia.
Existen varios actores en el desarrollo del proyecto: el gobierno 
nacional, provincial y municipal; y organizaciones intermedias y 
locales. Los destinatarios son vecinos de barrios y zonas caren-
ciadas, quienes pueden tener acceso a la vivienda y/o al trabajo y 
capacitación:
(…) al tomar todos desocupados, que tenían que aprender con 
nosotros… el ingeniero que trabaja con nosotros dijo que un alba-
ñil tarda, en un día hace quince metros de revoque, alguien que 
empieza con nosotros hace un metro, se le cae y por ahí termina 
la jornada haciendo más o menos dos metros. Porque es el tiem-
po del aprendizaje y a ellos no los echan, en otras obras los 
echan. Se mantienen porque el interés es que aprendan un oficio 
y que tenga un salario.
El plan incluye comedores donde desayunan, almuerzan y me-
riendan los obreros de la construcción, un vestuario, aulas para 
capacitación y un taller de costura donde se confecciona toda la 
ropa de los trabajadores y elementos complementarios destina-
dos a los obradores y a las casas construidas (manteles, cortinas, 
delantales de los comedores, etc.). Además, tiene un Jardín ma-
ternal para niños/as de los y las trabajadores que cuenta con todo 
un plantel de profesionales y mamás cuidadoras. En los distintos 
espacios trabajan y se capacitan los vecinos, no sólo en la cons-
trucción. 
(…) y entonces se organizó capacitación con nutricionistas de polí-
ticas alimentarias. Porque cuál es la práctica que tienen las veci-
nas, cocinar para muchos en olla popular, entonces (…) lo que se 
hizo fue capacitar para que bueno, qué conviene de cada alimento, 
cómo hacer un menú y que sea una buena alimentación para al-
guien que está en la construcción.(…) Otra de las cosas que arma-
mos son centros educativos en cada obrador, porque muchos de 
los trabajadores, porque algunos nunca pudieron acceder a la lecto 
escritura, entonces hay alfabetización, algunos no terminaron la 
primaria, entonces hay terminalidad de primaria. El otro día termi-
naron cuatro la primaria. Y terminalidad de secundaria.

LAS FRACTURAS EN LA COMUNICACIÓN
Más allá de lo ambicioso del proyecto, como toda actividad huma-
na tiene sus fallas. Si se analiza la ONG desde la teoría de la co-
municación (Watzlawick, 1981) se puede examinar cómo se dan 
los canales de comunicación dentro de la organización entendida 
como una institución con una geografía, una ordenación del tiem-
po y de las responsabilidades (roles y funciones), con objetivos a 
alcanzar y medios racionales para tal fin. La institución/organiza-
ción está regulada por un código y por normas explícitas e implí-
citas (Ulloa, 1969). Tiene puntos de contacto entre los diferentes 
elementos de la institución o presenta fracturas en dichas articu-
laciones. 
En el proyecto propuesto por la ONG se evidencian algunas frac-
turas en relación a la geografía. Como ya se señaló, los vecinos 
tienen que ceder sus casillas para poder realizar la edificación de 
las viviendas. No todos los vecinos están dispuestos a realizar 
dicho intercambio, generando a la vez una fractura temporal para 
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la construcción en el tiempo programado. Y acompaña también 
una fractura de roles y funciones, ya que antes del proyecto los 
vecinos tenían una pertenencia compartida que hoy se dificulta 
por la división entre los que se suman al proyecto y los que que-
dan por fuera. Por ejemplo, un vecino que adhiere al proyecto se 
refirió a sus vecinos como los ‘villeros’ que no son capaces de 
vender sus casillas para que continúen con las construcciones. Al 
haber problemas en los canales de comunicación, hay problemas 
en la recepción y en la comprensión de los mensajes. Esto influye 
en la motivación del colectivo. 

LA ONG DESDE UNA PERSPECTIVA ORGANIZACIONAL
Si bien la ONG analizada no tiene como objetivo ganar dinero; por 
el contrario y como ya se señaló, tiene como eje fundamental los 
derechos humanos; pensarla como una empresa puede aportar a 
la comprensión de su funcionamiento. Si se parte de la teoría de 
Mac Gregor (1960), habría dos estilos empresariales: la ‘teoría X’ 
que refleja un estilo de administración estricto, rígido y autocrático 
que considera a las personas como recursos o medios de produc-
ción y se limita a hacer que éstas trabajen dentro de ciertos es-
quemas y estándares previamente planeados y organizados, te-
niendo en cuenta sólo los objetivos de la organización. Y la ‘teoría 
Y’ que postula un estilo de administración abierto y dinámico, ex-
tremadamente democrático, a través del cual administrar es el 
proceso de crear oportunidades, liberar potencialidad, remover 
obstáculos, impulsar el crecimiento individual y proporcionar 
orientación referente a los objetivos. Según la ‘teoría Y’ la motiva-
ción, el potencial de desarrollo, la capacidad de asumir responsa-
bilidades y dirigir el comportamiento hacia los objetivos de la em-
presa, son factores que están presentes en las personas. Por lo 
tanto, la tarea esencial del administrador es crear condiciones or-
ganizacionales y métodos operativos para que las personas pue-
dan alcanzar mejor sus objetivos personales. 
Si, como se dijo, se piensa a la ONG como una empresa, se po-
dría decir que funciona desde los postulados de la ‘teoría X’, ya 
que tiene una fuerte organización, con ideales claros y objetivos 
predeterminados que, aunque loables, responden a las ambicio-
nes de sus organizadores. En ese sentido, uno del entrevistados 
de la ONG dice que cuando asumió el gobierno actual de la Ciu-
dad de Buenos Aires, que “es el enemigo, la derecha. Simplemen-
te por eso no se le iba a pedir los fondos”. Según la entrevistada, 
los problemas con el gobierno de turno generaron una crisis inter-
na grave, porque retiene los fondos y no se pueden pagar los 
sueldos, que son el único medio de subsistencia de los trabajado-
res. O sea, decisiones como ‘a quién pedir los fondos’ son toma-
das por la cabeza de la organización y no consensuadas con los 
beneficiarios. 
Si se analiza la ONG desde la perspectiva de la ‘teoría Y’, en cam-
bio, vale la pena destacar que la motivación, la capacidad de desa-
rrollo, y de asumir responsabilidades, si bien en consonancia con 
los objetivos de la empresa/ONG, están presentes en la mayoría 
de los involucrados. Estos estilos de funcionamientos se imbrican y 
solapan, y nuevamente aparecen fracturas y continuidades. 

EL PROFESIONAL DE LA SALUD COMO AGENTE 
PROMOTOR DEL CAMBIO
Como señala Montero (2006), el ‘empowerment’ de la psicología 
organizacional se emparenta con el ‘fortalecimiento’ que el psicó-
logo comunitario busca que la comunidad alcance. Desde la Psi-
cología Social Latinoamericana, entonces, se puede reflexionar 
acerca del rol del profesional como agente promotor del cambio, 
especialmente los psicólogos, y en particular los psicólogos so-
ciales, que suelen ser los grandes ausentes en las propuestas 
comunitarias locales -seguramente esto merezca una autocrítica 
desde la disciplina. 
Esta nueva perspectiva en Psicología Social, de la mano de la 
“investigación participativa”, considera que el verdadero cambio 
transformador es el que se produce desde abajo, es decir, desde 
los intereses de las mayorías populares marginadas u oprimidas. 
Analiza el problema psicosocial “desde” la mirada de los pobres. 
Trata de entender qué dicen, y a partir de ahí, asumir el compro-
miso ético de trabajar “desde” ellos, y no “para” ellos (Martín-Ba-
ró, 1986).

Sin embargo, mientras una de los entrevistados decía: “la verdad, 
no puedo decir nada de cómo viven ahí, las casas son muy lindas 
y confortables, les dieron trabajo, los tienen en blanco, los vecinos 
que viven allí están chochos”, otro refería, 
“muchos vecinos no quisieron acceder a una vivienda porque el 
tipo de construcción no contemplaba un lugar para sus carros o 
para el caballo (…), hay que tener en cuenta que tampoco están 
habituados a compartir espacios comunes o participar de un con-
sorcio. El problema es que los de recursos humanos se ocuparon 
de buscar arquitectos y profesionales que conocieran el sistema 
italiano de construcción viviendas, pero no se ocuparon de buscar 
profesionales capacitados en derechos humanos y trabajos co-
munitarios”.
Tal vez estas discrepancias, como las fracturas en la comunica-
ción, permitan entender que algunos de los involucrados en el 
proyecto no alcancen a apropiarse del mismo. Desde un abordaje 
comunitario, son los mismos sujetos quienes tienen que analizar 
su propia situación, porque sólo así se puede lograr una toma de 
conciencia de su realidad, y a partir de ahí, un verdadero cambio 
actitudinal (Sierra Otero, Martínez y Lucy, 2007). 
Según la ONU “Participar es tener influencia en el proceso de to-
ma de decisiones a todos los niveles de la actividad social y de las 
instituciones sociales” (Sierra Otero, Martínez y Lucy, 2007). En 
definitiva, y retomando los nuevos horizontes planteados por la 
Psicología Social Latinoamericana y su práctica, se considera 
que la adopción de una posición de cambio social genuina es 
aquella que asume una perspectiva popular (Martín-Baró, 1986). 
Reflexionar, acompañar y promover el poder popular, es lo que 
permite a los pueblos volverse protagonistas de su propia historia 
y promover cambios que hagan a las sociedades más justas y 
humanas (Martín-Baró, 1986). Igualmente no hay que olvidar que 
sólo es posible la justicia cuando se tiene un techo digno y la 
‘panza llena’, y este proyecto apunta a la dignidad humana de 
forma integral - vivienda, salud, educación y trabajo.

NOTAS
[i] La cursiva es de los autores.
[i] La cursiva es de los autores.
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RESUMEN
Esta ponencia presenta una serie de interrogantes a los fines de 
complejizar el horizonte interpretativo de determinadas problemá-
ticas sociohistóricas plausibles de atender por la denominada co-
munidad científica. El trabajo refiere a una serie de autores que 
analizan la época (Lewcowitz) así como aquello implícito (Casto-
riadis) en un contexto latinoamericano (Boaventura Santos). Asi-
mismo, se plantea la tensión contemporánea entre la aplicabilidad 
del conocimiento situado (Haraway) y su interpelación tanto por la 
comunidad académica como la referida a la sociabilidad en la cual 
se inscribe la producción de conocimiento. Es decir, el texto pre-
tende enlazar la relación compleja entre pensar desde un territo-
rio a pensar para un territorio. De este modo se evitan mezclar los 
clivajes epistémicos que sustentan las preguntas, métodos y teo-
rías con un campo de aplicabilidad inmediato que confunde lo 
político con la política pública de turno. Si bien docentes e inves-
tigadores estamos atravesados por diversas situaciones, resulta 
crucial en la contemporaneidad entender la relevancia de la pro-
ducción de conocimiento situado a los fines de articular con expe-
riencias situadas y territorializadas.

Palabras clave
Época Problemas Situados Experiencias

ABSTRACT
AN EPOCH OF IMPLICIT UNTHINKABLE FOR THE SCIENCE; 
EARTHLY PROBLEMS?
This paper presents a series of questions to the ends of interro-
gate the interpretive horizon of certain problematic historics of at-
tending for the scientific community. The work recounts a series of 
authors who analyze the epoch (Lewcowitz) as well as that im-
plicit (Castoriadis) in a Latin-American context (Boaventura San-
tos). Likewise, the contemporary tension appears between the 
applicability of the placed knowledge (Haraway) and his interpel-
lation so much for the academic community as recounted to the 
sociableness in which the production of knowledge registers. That 
is to say, the text tries to connect the complex relation between 
think from a territory to think for a territory. So, they are avoided to 
mix the episteme that sustain the questions, methods and theories 
with an immediate field of applicability that confuses the political 
thing with the public politics of shift. Always, teachers and investi-
gators we are crossed by diverse situations, it turns out to be cru-
cial in the contemporaneousness to understand the relevancy of 
the production of knowledge placed to articulating with placed ex-
periences in the territory.

Key words
Epoch Problems Experiencs

UNA ÉPOCA Y SUS IMPLÍCITOS:
La especificidad de la psicología social articula las formas de or-
ganización territorial y las iniciativas surgidas de sus miembros ya 
que se preocupa por los modos de participación como trasfondo 
ético de las relaciones entre sujetos. Es decir, la particularidad de 
esta propuesta teórica reside en tornar evidente no sólo la ideolo-
gía o intenciones de los actores sociales sino los contextos donde 
se desarrollan. De modo tal que su enfoque se ciñe a desconoli-

zar la relación entre profesionales y asistidos que encarnan la 
caridad y voluntarismo característicos de una filantropía eclesiás-
tica de larga data que aún se inmiscuye en las tareas de los deno-
minados expertos al momento de abordar la cuestión social. Des-
de esta mirada crítica ubico el cuestionamiento no sólo de la pro-
pia posición profesional sino también que la pretendo al observar 
determinados fenómenos sociales evitando la ilusoria objetividad 
incrustado en el paradigma positivista. En el ámbito académico 
predominan determinados conceptos que son funcionales a sus 
teorías y que en las instituciones, sus ritmos y marcos interpreta-
tivos, generalmente, se encuentran atravesados por tal paradig-
ma que supone una modalidad binaria; objeto/sujeto, estructura/
acción, sistema/actor, etc. “Es sabido que la historia del pensa-
miento social esta atravesado por la oposición entre estructura y 
acción, entre sistema y actor. La opción por uno o por otro polo de 
la antinomia configura los límites de nuestra visión teórica-episte-
mológica y por ende, alienta el pulso de nuestro análisis. Cierto es 
que en las últimas décadas diferentes teóricos y analistas han 
cuestionado el carácter binario y esquemático de esta oposición, 
buscando romper la lógica excluyente que subyace a este plan-
teo, a partir de la construcción de paradigmas comprensivos o 
multidimensionales que subrayan la relación inseparable entre 
estructura y acción.” [1]
¿Cómo esos sistemas binarios de pensamiento operan no sólo 
sobre la ciencia sino también clasificando las experiencias exis-
tentes? ¿Cuáles son los implícitos que podrían pensarse en la 
comunidad científica a los fines de realizar aportes valiosos para 
nuestras realidades históricas y sociedades situadas? ¿Por qué 
resulta relevante pensar la época para entender los problemas 
correspondientes a nuestro territorio?

LO TERRENAL: UN CAMPO PROBLEMÁTICO A ATENDER 
Los imaginarios sociales[2] refieren a una trama de significacio-
nes que operan en lo implícito porque son compartidas de un mo-
do colectivo y anónimo y si bien no se los considera racionales si 
se estima que son eficaces en tanto orientan y dirigen la vida so-
cial. Es decir, una urdimbre de sentido que no sólo representa si-
no que configura esquemas organizadores en tanto condición de 
representabilidad de lo que una sociedad puede darse. Cornelius 
Castoriadis (1983) señala que las instituciones deben entenderse 
dentro de una red de símbolos social e históricamente construi-
dos. Toda institución se va constituyendo -en un proceso nunca 
cerrado- a través de una serie de rituales cargados de significa-
dos, que nunca pueden reducirse totalmente a racionalidades 
extrínsecas -económicas, políticas, científicas, etc.- Dichos signi-
ficados, responden a los condicionamientos históricos, racionales 
y simbólicos de la sociedad en la que se encuentran. Los sujetos 
utilizan los recursos simbólicos que les provee su medio socio-
histórico y así crean las significaciones que le dan sentido y cohe-
sión no sólo a las instituciones en las que participan sino también 
a su vida.[3]
En esta perspectiva lo que se presenta como cuestión a compleji-
zar es la oportunidad de indagar campos de problemas en tanto se 
detectan especificidades que la psicología social puede atender en 
virtud de determinados imaginarios sociales subyacentes. Por con-
siguiente, lo que se intenta plantear es la indagación de aquello 
implícito en esas tramas de sentido que configuran un modo de 
pensar en situación. Es decir, atendiendo aquello que cohesiona a 
las instituciones y les da sentido a las mismas. De modo tal que 
considerar tanto la dimensión histórica, deseante, institucional, po-
lítica e institucional en articulación con diversas especificidades in-
volucradas que configuran el campo problemático.[4] “De este mo-
do, debemos romper con una larga costumbre de pensamiento que 
nos hacia considerar lo problemático como una categoría subjetiva 
de nuestro conocimiento, un momento empírico que señalaría so-
lamente la imperfección de nuestros trámites, la triste necesidad en 
la que nos encontramos de no saber de antemano y que desapare-
cería con el saber adquirido. Por más que el problema sea recu-
bierto por las soluciones, sigue subsistiendo en la Idea que lo remi-
te a sus condiciones, y que organiza la génesis de las soluciones 
mismas. Sin esta Idea las soluciones no tendrían sentido. Lo pro-
blemático es, a la vez, una categoría objetiva del conocimiento y un 
genero de ser perfectamente objetivo.”[5]
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¿POR QUÉ ANALIZAR PROBLEMAS EN SITUACIÓN? 
En palabras de Foucault; “Existe un combate “por la verdad”, o al 
menos “en torno a la verdad”-una vez más entiéndase bien que 
por verdad no quiero decir “el conjunto de cosas verdaderas que 
hay que descubrir o hacer aceptar”, sino “el conjunto de reglas 
según las cuales se discrimina lo verdadero de lo falso y se ligan 
a lo verdadero efectos políticos de poder”; se entiende, asimismo, 
que no se trata de un combate “en favor” de la verdad sino en 
torno al estatuto de verdad y al poder económico-político que jue-
ga. Hay que pensar los problemas políticos de los intelectuales no 
en términos de “ciencia/ideología” sino en términos de “verdad/
poder”. Y es a partir de aquí que la cuestión de la profesionaliza-
ción del intelectual, de la división entre trabajo manual/ intelectual 
puede ser contemplada de nuevo.”[6] La propuesta que se intenta 
plantear en esta breve ponencia reside en intentar una articula-
ción entre el conocimiento que podrían portar los actores sociales 
con los marcos teóricos y epistémicos existentes en la comunidad 
científica. Por consiguiente, se reactualizan, entonces, las tensio-
nes en términos de “verdad y poder” al momento de complejizar 
determinadas temáticas que competen al campo de la psicología 
social. La pregunta a considerar podría formularse del siguiente 
modo: ¿Cómo dar espacio y tiempo a los fines de tratar determi-
nadas problemáticas psicosociales en las encrucijadas de la “ver-
dad/ poder”? ¿Por qué la complejidad de ciertos temas refiere a lo 
político sin confundirse necesariamente con la política pública?
“La actitud política presupone la creación histórica de todas las 
significaciones y el que, valga la paradoja, la contingencia sea 
algo necesario; es decir, el que la contingencia deba afirmarse sin 
cesar si queremos creer en otras instituciones para determinar 
nuestras vidas autónomas.”[7] En este sentido, se plantea un en-
tendimiento diverso de lo político, tal como en determinadas cir-
cunstancias desde un enfoque cortoplacista por parte de las polí-
ticas públicas se atienden problemas en la inmediatez de las cir-
cunstancias. Por consiguiente, se cae en una perspectiva de la 
política de la emergencia, atención en dinámicas de la urgencia, 
diluyendo, así la relevancia de las lógicas de largo plazo. Por el 
contrario, lo que se pretende considerar es una mirada referida a 
la creación histórica de los significados sociales que requieren 
una mayor complejidad a los fines de entender la actitud política 
no sólo desde su coyuntura. En este sentido, Arribas, pondera 
que la política otorga oportunidades para la clausura cognitiva de 
la sociedad en tanto permite la apertura que produce la transfor-
mación de las instituciones sociales imaginarias que las articulan 
y al mismo tiempo las ocultan.
En una perspectiva afín Haraway también evita el pensamiento 
dicotómico y afirma el conocimiento situado; “Lucho a favor de 
políticas y epistemologías, de la localización, del posicionamien-
to, en las que la parcialidad, y no la universalidad es la condición 
para que sean oídas las pretensiones de lograr un posicionamien-
to racional. Se trata de pretensiones sobre las vidas de la gente, 
de la visión desde un cuerpo, siempre un cuerpo complejo, con-
tradictorio, estructurante, y estructurado, contra la visión desde 
arriba, desde ninguna parte, desde la simpleza.”[8] En este senti-
do, también se expresa la relevancia de un conocimiento situado 
articulado con la posición no sólo epistemológica sino también 
como pretensión objetiva en virtud de lograr una posición racio-
nal, incluso desde un cuerpo. A pesar de los embates de las diver-
sas complejidades imbricadas en lo psicosocial al momento de 
tensionar “verdad/ poder” se produce inevitablemente una rela-
ción compleja con la política. No obstante, el modo de entenderla 
difiere no sólo desde el marco teórico, epistemológico y concep-
tual que se tome sino que incide específicamente sobre los acto-
res, sus experiencias y el pensamiento que tienen tanto para su 
territorio como desde su territorio. En este sentido, también otros 
autores latinoamericanos tales como Boaventura de Sousa San-
tos señala; “Es cierto que ha habido muchos teóricos latinoameri-
canos que se han dado cuenta de esta inadecuación, de esta 
discrepancia entre el marco teórico y la realidad de nuestros paí-
ses, pero no tuvieron éxito en su tiempo y no tuvieron la influencia 
que debieron tener, aunque hoy los consideramos clásicos. En-
tonces, lo primero que establecemos es que las ciencias sociales 
llevan la inadecuación de los conceptos. Lo segundo es que las 
ciencias sociales son monoculturales, es decir que por detrás de 

los conceptos está la cultura occidental, y resulta problemático 
aplicar estos conceptos a realidades no occidentales.”[9] 
Las referencias bibliográficas y el tratamiento de la temática en 
cuestión no sólo habla de los desacoples entre las teorías y los 
hechos sino también entre las normativas vigentes que ordenan e 
intentan enmarcar siempre territorios en disputa porque nuestras 
latitudes se encuentran atravesadas por situaciones en conflicto. 
Se podría pensar que conocer o pensar desde América Latina es 
transitar no sólo epistemes que por su extranjerización no regis-
tran los problemas locales sino también por palabras o teorías 
que no han sido elaboradas por actitudes políticas regionales. Así 
se provoca una incapacidad de comprensión tanto de las realida-
des locales como de los problemas terrenales que la comunidad 
científica podría atender en virtud no sólo de los cambios de las 
políticas de turno sino de lo político como una dimensión que in-
terpela.
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RESUMEN
En el marco de una investigación mayor de beca de maestría, se 
realizó un estudio cuantitativo de tipo descriptivo de corte trans-
versal con el objetivo de conocer la relación entre las creencias, 
las actitudes hacia la diabetes y las prácticas de autocuidado, de 
pacientes diabéticos tipo 2 entre 40 y 60 años. En este trabajo se 
presentan los resultados preliminares. Para el presente trabajo se 
analizaron estadísticamente los datos del cuestionario de prácti-
cas de autocuidado y de la escala tipo Likert para la medición de 
actitudes y creencias sobre la enfermedad crónica, validada en 
proyecto UBACyT P429. Los mismos se aplicaron a una muestra 
probabilística al azar sistemático de 153 pacientes diabéticos tipo 
2, de entre 40 y 60 años que concurrieron a un hospital público de 
la Ciudad de Buenos Aires durante el 2009. Los resultados indi-
can que la veracidad de las creencias acerca de la diabetes favo-
rece una actitud más positiva ante la misma y esto redunda en un 
autocuidado de la salud más adecuado.
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ABSTRACT
BELIEFS AND ATTITUDES OF PATIENTS WITH DIABETES
In this paper are presented preliminary results from a larger re-
search, which was developed as part of a graduated scholarship 
program. A quantitative and descriptive study has been done, in 
order to know the relationship between beliefs, attitudes and self-
care in patients with type 2 diabetes from 40 to 60 years old. A prob-
ability randomness systematic sampling has been taken from 153 
patients with type 2 diabetes, who attend a public hospital of Bue-
nos Aires City. They were requested to fill in a self-care question-
naire and a Likert scale of beliefs and attitudes about the illness. 
These instruments were created in the UBACYT429 project. The 
results indicate that a positive association was found between true 
beliefs about diabetes and positive attitudes. Moreover, these atti-
tudes towards the illness favour more adequate self-care practices.

Key words
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I. INTRODUCCIÓN
En las últimas décadas la diabetes se ha convertido en una de las 
enfermedades crónicas de mayor preocupación para la salud públi-
ca en todo el mundo. Sólo en Latinoamérica se estima que existen 
15 millones de personas con esta enfermedad y se calcula que di-
cha cifra crecerá en más de un 30% en 10 años (OPS, 2008).
La diabetes tipo 2 es una enfermedad metabólica crónica, hasta 
ahora incurable, que aparece usualmente en la edad adulta entre 
los 40 y 60 años, cuyas causas se asocian a factores hereditarios 
pero también, a hábitos de salud como el sedentarismo y la obe-
sidad. Produce complicaciones severas como ser, cardiopatías, 
discapacidades y ceguera, entre otras.
Es característico de la medicina de nuestros días, que los trata-
mientos de las enfermedades crónicas cada vez comprendan 
más tareas de cuidado delegadas en los pacientes, dejando gran 
parte del control de la enfermedad depositado en sus manos (Me-
néndez, 2002). Los tratamientos de la diabetes no son la excep-
ción. Estos se centran en gran medida, en la prescripción de una 
serie de conductas de autocuidado que el paciente debe incorpo-
rar a su vida diaria para mejorar su calidad de vida y prevenir las 

complicaciones (Krochik et al., 2004). Dichas conductas consis-
ten principalmente en: seguimiento de una dieta, ejercicio diario, 
cuidado de los pies, control de la glucosa en sangre y medicación.
En nuestro país se estima que más del 60% de las personas que 
realizan un tratamiento llevan un bajo control de la enfermedad 
(Pronadia, 1999).
Ciertamente, el tratamiento de la diabetes tipo 2 es complejo por-
que supone cambios de hábitos que abarcan distintas áreas de la 
vida cotidiana, en un momento de la vida en que ya están instala-
das y organizadas las rutinas diarias.
De este modo, ante la irrupción de la enfermedad las personas 
deben realizar numerosos ajustes para poder integrar este nuevo 
suceso a sus vidas. En dicho camino resulta primordial la búsque-
da de la explicación de este evento extraño que es la enfermedad. 
En general, la salud no requiere de una explicación, pero la enfer-
medad sí debe ser explicada (Farr, 1985). 
Así, las personas construyen sistemas de creencias acerca de la 
diabetes que funcionan como mediadores o traductores entre la 
enfermedad biológica y la experiencia personal. A su vez, estas 
creencias también son influenciadas por las interpretaciones cul-
turales y sociales de la enfermedad en general y de cada patolo-
gía en particular (Rolland, 2000). Más aún, aunque sin tener una 
causalidad lineal, las creencias inciden sobre las conductas que 
se llevan a cabo (Araya Umaña, 2002) y guardan relación con las 
actitudes que las personas adoptan frente a la patología.
Siguiendo el modelo tricomponente de Rosenberg y Hovland 
(1960) la actitud es un conjunto de tres componentes: un compo-
nente afectivo que se refiere a los sentimientos de la persona y la 
valoración que realiza del objeto; un componente cognitivo que 
incluye todos las ideas, saberes y opiniones del sujeto, y por últi-
mo, el componente comportamental que es la tendencia a actuar 
de determinada manera con respecto al objeto. Desde esta con-
ceptualización la actitud es una predisposición de la persona a 
actuar frente al objeto, a partir de 3 tipos de respuestas: afectiva, 
comportamental y cognitiva.

II. OBJETIVO: 
Conocer la relación entre las creencias, las actitudes hacia la dia-
betes y las prácticas de autocuidado de personas con diagnostico 
de diabetes tipo 2 entre 40 y 60 años, que concurren a consulto-
rios externos de nutrición del Hospital Durand de la Ciudad Autó-
noma de Buenos Aires.

III. HIPÓTESIS: 
Las creencias verdaderas acerca de la diabetes estarán asocia-
das con actitudes positivas hacia la enfermedad.
Una actitud positiva hacia la diabetes es lo que mejor explica la 
realización adecuada de prácticas de autocuidado.

IV. METODOLOGÍA: 
Tipo de estudio: Descriptivo y de corte transversal.
Sujetos y muestra: Se tomó una muestra probabilística al azar 
sistemática de 153 pacientes diabéticos tipo 2, de entre 40 y 60 
años, con un promedio de edad de 54,59 años (desvío standard: 
7,069) que concurrían a los consultorios externos de Diabetología 
del Hospital Durand de la Ciudad de Buenos Aires, durante el año 
2009.
Instrumentos de recolección de datos: Para el presente trabajo se 
consignan resultados preliminares correspondientes a los datos 
de: un cuestionario de datos personales, una escala Likert para la 
medición de actitudes y creencias hacia la enfermedad crónica, 
una escala de frecuencia para medir la variable “prácticas de au-
tocuidado”, ambas elaboradas y validadas en el marco del pro-
yecto UBACyT P429. Para establecer las categorías de la actitud 
se calcularon los cuartiles y se consideró que el puntaje corres-
pondiente a C1 (28) y los inferiores era una actitud negativa, que 
el puntaje mayor a C1 y menor a C3 correspondía a una actitud 
neutra y C3 (37) o superior se consideró una actitud positiva.
Análisis de datos: Los datos fueron analizados estadísticamente 
con el soporte técnico del software Spss 11.5, versión castellana. 
Se realizaron análisis de varianza Anova, correlaciones bivaria-
das y pruebas de Chi cuadrado.
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V. RESULTADOS
Con el fin de analizar la relación entre la veracidad de las creen-
cias de los pacientes diabéticos y las actitudes hacia su enferme-
dad, se realizó una prueba de Chi cuadrado, y se observó que, un 
43,1% de las personas que tenían creencias mayoritariamente 
falsas tenían una actitud negativa hacia la diabetes; en cambio, 
un 32,7% de los que tenían creencias mayoritariamente verdade-
ras, presentaban una actitud positiva hacia la enfermedad. Estas 
diferencias resultan estadísticamente significativas (Χ2 = 11,911 y 
p<0.01), por lo que puede afirmarse que se confirma la primer 
hipótesis, ya que cuanto más se ajustan las creencias a los sabe-
res médicos acerca de la diabetes, la actitud hacia la misma resul-
ta más favorable.
Para un análisis más detallado de esta relación, se realizó un aná-
lisis de la varianza Anova entre las creencias y los tres componen-
tes de la actitud (cognitivo, comportamental y afectivo). Se obser-
vó que las creencias tienen una relación significativa con los tres 
componentes siempre a favor del grupo que las presenta mayori-
tariamente verdaderas (comportamental: F= 7,429 y p<0,01; afec-
tivo: F=5,248 y p<0,05; y cognitivo: F=14,116 y p<0.001); siendo 
este último, el que presenta la relación más significativa. En otras 
palabras, lo que las personas creen sobre la diabetes y su trata-
miento, influye sobre lo que saben, sienten y tienen intención de 
hacer en relación a su enfermedad.
Por otro lado, es razonable suponer que las actitudes tendrán inci-
dencia sobre las prácticas de autocuidado que los pacientes diabé-
ticos llevan a cabo. Para lo cual se realizó otro Anova, y se observó 
que, efectivamente, aquellos pacientes que tienen una actitud ne-
gativa hacia la diabetes presentan una media de autocuidado 
(39,20) significativamente menor (F= 6,600 y p<0.01) que aquéllos 
que tienen actitudes neutras (45,53) o positivas (45,22), sin que 
existan diferencias estadísticas entre estos dos últimos grupos no-
minales (prueba Scheffe), confirmándose así la segunda hipótesis.

VI. CONCLUSIONES
A partir de los resultados obtenidos se concluye que la existencia, 
en los pacientes diabéticos, de creencias acerca de su enferme-
dad que sean congruentes con los saberes médicos, favorece 
una actitud positiva hacia la misma, lo cual redunda en un cuidado 
de la salud más adecuado. En oposición, aquellos pacientes que 
creen que, por ejemplo, la diabetes “es contagiosa”, o “los reme-
dios naturales son mejores”, presentan una actitud desfavorable 
hacia su enfermedad y, a su vez, sostienen un menor control de la 
diabetes, en detrimento de su salud. Estos hallazgos coinciden 
con los estudios de Marks y cols. (2008) que sugieren que cuanto 
más concuerden los posibles efectos del medicamento recetado 
con el sistema de creencias de los pacientes, mejor será la adhe-
rencia al tratamiento.
Los aportes de Fishbein y Ajzen (1975) explican estos resultados, 
si bien no fueron las conceptualizaciones teóricas desde las cua-
les se partió, según estos autores, las actitudes son un sentimien-
to favorable o desfavorable sobre el objeto de la actitud, que a su 
vez son función de las creencias acerca del mismo. De este mo-
do, el trabajo para el cambio de actitudes hacia la enfermedad, 
también implica un trabajo con las creencias acerca de la misma.
En este sentido, los programas de educación diabetológica, como 
los propuestos en el Programa Nacional de Prevención y Control 
de la Diabetes (PRONADIA), plantean en sus objetivos la difusión 
de información sobre la enfermedad buscando de esta manera, 
mejorar los conocimientos y actitudes hacia la diabetes (Prona-
dia, 1999). Sin embargo, en la práctica, muchos de los cursos o 
talleres de educación para diabéticos que se implementan, no 
contemplan las creencias y experiencias personales de los pa-
cientes (Saslavski, 2007).
De acuerdo a los datos obtenidos aquí, podría ser útil comple-
mentar estos programas con intervenciones que indaguen y re-
flexionen acerca de las creencias personales, familiares y cultura-
les acerca de la enfermedad, que muchas veces, contradicen el 
saber médico, funcionando como obstáculo para el cumplimiento 
de las prescripciones. No se trata sólo de brindar información sino 
de conocer cómo ésta es interpretada y apropiada por lo pacien-
tes, y cómo ellos integran estos nuevos saberes con sus creen-
cias previas.
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RESUMEN
En este trabajo presentaremos un análisis sobre el estudio del 
ganador del premio Nobel de economía Daniel Kahneman el cual 
se centra en la relación entre felicidad e ingreso. La conclusión 
del autor es que se sobrestima el ingreso en cuanto al impacto 
que tendrá en el sentimiento subjetivo de felicidad. Analizaremos 
estos resultados a la luz del marco teórico que brinda la psicolo-
gía política y económica y mostraremos a su vez como la psicolo-
gía puede aportar a campos del conocimiento no explorados por 
nuestra disciplina.
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ABSTRACT
RICH OR HAPPY. A PARADOX ON MONEY AND HAPPINESS.
We will briefly review a Kahneman´s article on wellbeing and 
wealth. Kahneman concludes that wealth is overestimated regard-
ing its influence on happiness. We will analysis this conclusion 
under our psychological theoretical frame showing that psycholo-
gy can enrich the discussion of unconventional subject matters.
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En el último tercio del siglo XIX se produce una inflexión en el 
pensamiento económico. En ese viraje epistemológico las motiva-
ciones que hacen a las decisiones del consumidor devienen rele-
vantes para la economía[i].
A mediados del siglo XX se comienza a formalizar un modelo para 
explicar las decisiones que hacen al comportamiento económico 
del sujeto. El supuesto de que cada uno busca su beneficio per-
sonal, eligiendo más de lo que le conviene en lugar de menos y 
que esa actitud tiende a ser consistente, es lo que se ha entendi-
do como comportamiento racional del sujeto de la economía 
(Buckanam y Tullock, 1996).
Sin embargo, desde la década del ´70 y basados en nutridos es-
tudios experimentales, Amos Tverski y el Nobel de economía Da-
niel Kahneman[ii] demuestran que, con una frecuencia llamativa, 
en las decisiones que hacen los sujetos no se cumplen cabalmen-
te los requisitos propios del modelo de racionalidad. Afirman los 
autores que se observan ciertos “errores” en la conducta de los 
sujetos que sistemáticamente contradicen la teoría de la decisión 
racional. Una de las formas de irracionalidad descriptas por Kah-
neman es la falta de capacidad de los sujetos para predecir su 
placer futuro, es decir que los individuos se equivocan al prever lo 
que les reportará placer en el corto y el largo plazo. Partiendo de 
esta irracionalidad Kahneman analiza la paradójica relación entre 
bienestar subjetivo y desarrollo económico.
El artículo que analizaremos se titula “Would you be happier if you 
were richer? A focusing illusion”. Este y otros trabajos sobre el 
tema se fundamentan sobre el ya clásico estudio de Esterline[iii], 
quien concluyó, tras comparar el bienestar y el PBI de varios paí-
ses, que no existe relación alguna entre dichas variables; especí-
ficamente, no se verifica un incremento del bienestar cuando exis-
te un aumento sostenido del PBI[iv]. Kahneman analiza esta pa-
radoja sobre el dinero y la felicidad desde el concepto de focusing 
illusion[v]. El autor sostiene que al considerar el bienestar en for-
ma concreta, la correlación entre ingreso y felicidad es menor aún 
que cuando se mide el bienestar en términos generales. Este ar-
tículo revisa la evidencia que ayuda a explicar estas conclusio-

nes, analizadas desde nuestro marco teórico, que aporta un aná-
lisis complementario, el que consideramos de mayor profundidad, 
a la explicación de la paradoja del dinero y la felicidad. A través de 
estas contribuciones a la temática llamada economía de la felici-
dad mostraremos como la psicología puede hacer un aporte a 
campos no tradicionales.

DESARROLLO
Kahneman, al igual que otros autores, sostiene que la felicidad es 
independiente del ingreso, pero efectúa una crítica metodológica 
a la evaluación del bienestar subjetivo o el nivel de felicidad. En 
los estudios tradicionales sobre el tema se realizan preguntas co-
mo la siguiente: ¿Haciendo una apreciación global de tu vida, di-
rías que eres muy feliz, bastante feliz o poco feliz? Este tipo de 
preguntas, sostiene Kahneman, evalúan la satisfacción con la vi-
da en forma global y debido a esta generalidad en la pregunta, la 
respuesta es más sensible de ser sesgada. Kahneman propone 
entonces un método alternativo para realizar la evaluación sobre 
felicidad: en lugar de preguntar sobre el bienestar en general, se 
interroga a los sujetos sobre sus sentimientos en el presente 
(¿cuán feliz eres en este momento?), lo que arroja un resultado 
que el autor llama “felicidad en tiempo real”. Kahneman encuentra 
que al implementar este tipo de preguntas concretas la correla-
ción entre ingreso y bienestar subjetivo es aún más débil. El autor 
explica que esta discrepancia en los resultados se debe a que 
cuando las personas consideran el impacto de un factor al evaluar 
su bienestar en general son proclives a exagerar la importancia 
de este último con respecto a la felicidad. Esta tendencia es defi-
nida como enfoque ilusorio o sesgo de enfoque. Entonces, como 
ya comentamos, las encuestas que miden el bienestar subjetivo 
en forma global son altamente sensibles al enfoque ilusorio al 
atraer la atención de las personas sobre su ingreso relativo con 
respecto a su bienestar.
En este sentido, Strack[vi] describe un experimento en el que se 
interroga a los estudiantes sobre su nivel de bienestar general: 
¿Cuán conforme estás con tu vida habitual?, y a continuación se 
los interroga sobre su vida amorosa: ¿Cuántas citas tuviste el úl-
timo mes? Cuando las preguntas se hacen en este orden, la co-
rrelación entre las respuestas es nula, pero al invertir el orden de 
las preguntas, esta correlación aumenta significativamente. La 
pregunta que hace referencia a las citas hace que este aspecto 
contingente se sobredimensione, por lo tanto los individuos, al 
responder en forma general sobre su felicidad, exageran la inci-
dencia, en este caso de las citas, sobre su bienestar en general.
Kahneman explica este hecho cuando asegura que las respues-
tas a este tipo de preguntas globales son construidas en el mo-
mento de la interrogación, es decir que el sujeto no sabe cuán 
feliz es del mismo modo que sabe su edad o su peso, y es por eso 
que estas respuestas son más susceptibles de ser sesgadas en 
el sentido del enfoque ilusorio.
Para poner a prueba el sesgo de enfoque, Kahneman solicitó a un 
grupo de mujeres trabajadoras que estimen el porcentaje de tiem-
po que otros individuos, con ingresos más altos y más bajos que 
el de las mujeres encuestadas, pasan de mal humor. Luego se 
compararon las respuestas de las mujeres con el reporte real de 
los sujetos con ingresos más altos o más bajos. El sesgo de enfo-
que produjo una sobreestimación o exageración sistemática del 
ingreso con respecto al humor. Para dar un ejemplo, las mujeres 
predijeron que los individuos de bajos ingresos estarían de mal 
humor un 58% del tiempo, cuando en realidad estos sujetos con-
testaron que pasaban sólo un 32% de su tiempo de mal humor.
El sesgo de enfoque muestra por qué los resultados sobre felicidad 
son contra intuitivos: las personas no piensan continuamente en 
sus circunstancias, sean estas positivas o negativas. En este sen-
tido D. Schkade y Kahneman sostienen que “nada en la vida es tan 
importante como tú piensas que es cuando estás pensando en 
ello.”[vii] Así los autores aseguran que los individuos que reciente-
mente experimentaron un cambio importante en su vida: quedaron 
inválidos, ganaron la lotería o se casaron, seguramente reflexionan 
sobre su nuevo estado muchas veces al día y de esta reflexión 
proviene su fuente de placer o displacer según el caso, sin embar-
go esta situación cambia conforme pasa el tiempo: el foco de aten-
ción se modifica eventualmente y entonces se concentran u obtie-
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nen placer o displacer de actividades cotidianas como tomar el 
desayuno o mirar televisión. Sin embargo, explican los autores, se 
tiende a volver el foco de atención a su status actual cada vez que 
se les pregunta en forma general sobre la felicidad. 
Con respecto a la paradoja del dinero y la felicidad, Kahneman se 
pregunta ¿Por qué el nivel de ingreso incide tan poco en el bien-
estar? El autor sostiene en el artículo que existen varias explica-
ciones. Una de ellas, compartida por Easterling y otros investiga-
dores, asegura que es el ingreso relativo más que el absoluto el 
que afecta al bienestar. Ganar más o menos que otros es más 
importante que el nivel de ingresos en sí, de hecho hay indicios de 
que la jerarquía en la distribución del ingreso es lo que influye en 
la satisfacción. La importancia del ingreso relativo también explica 
la fuerte correlación entre el ingreso y la satisfacción con la vida 
en forma global, pues esta pregunta dispara un pensamiento so-
bre el ingreso relativo, cosa que no sucede con la pregunta sobre 
el bienestar en tiempo real.
Easterling también sostiene que los individuos se adaptan a los 
bienes materiales. Así, el incremento en el ingreso, del cual se 
espera que aumente su bienestar al incrementar el nivel de con-
sumo, tiene un efecto poco duradero, ya sea porque la adquisi-
ción de bienes materiales tiene poca incidencia en el bienestar al 
superar cierto nivel de consumo, o por la adaptación al placer que 
manifiesta el sujeto.
Por último, Kahneman propone una explicación diferente: al incre-
mentar su ingreso la gente pasa menos tiempo en actividades 
asociadas con el bienestar. Las conclusiones se basan en una 
encuesta sobre la distribución del tiempo en Estados Unidos. Las 
personas con mayores ingresos pasan más tiempo trabajando y 
en actividades ineludibles, como hacer las compras, a la vez que 
pasan menos tiempo realizando actividades recreativas, como 
mirar televisión. En definitiva, concluye Kahneman, los sujetos 
que perciben mayores ingresos, pasan su tiempo en actividades 
que reportan un bajo nivel de placer y están más vinculadas en 
cambio a un incremento de tensión, estrés y displacer. Cuando el 
individuo desea un mayor ingreso, probablemente cree que este 
incrementará su bienestar ya que le permitirá pasar más tiempo 
en actividades recreativas, cuando en realidad debería advertir 
que en aras de aumentar su ingreso, seguramente tendrá que 
destinar más tiempo a trabajar, y por consiguiente a sacrificar 
tiempo libre. Por lo que es poco probable que este cambio en el 
uso del tiempo incremente la felicidad en tiempo real. Según el 
autor, son en parte los errores de los sujetos al predecir lo que les 
reportará placer en el largo plazo lo que lleva a un uso inapropia-
do del tiempo, que puede implicar desde tolerar más tiempo de 
viaje al trabajo (el cual fue considerado como uno de los peores 
momentos de día), a sacrificar tiempo de socialización (conside-
rado uno de los mejores momentos de día).También los roles de 
la atención y la adaptación, ayudan a explicar por qué la gente 
busca incrementar sus ingresos creyendo que esto le reportará 
más felicidad, y porqué en el largo plazo, los efectos de estos 
cambios son relativamente poco significativos (porque el foco de 
atención eventualmente cambia hacia aspectos de la vida cotidia-
na menos novedosos).

CONSIDERACIONES
Al medir la felicidad en tiempo real, Kahneman considera que es 
irracional pasar más tiempo realizando actividades poco satisfac-
torias si lo que se desea es incrementar el bienestar. Sin embargo 
consideramos desde nuestro marco teórico, que Kahneman ana-
liza la paradoja, o la irracionalidad de los individuos, en forma 
fragmentaria, ya que excluye de su estudio[viii] el rol central que 
juega el análisis del tipo de sociedad en la que se observan estos 
errores. Para este análisis tomamos los importantes aportes del 
Profesor Narciso Benbenaste a la cuestión de la sociedad de 
mercado[ix]. El estudio, en este caso de la sociedad mercantil, 
explica con mayor profundidad la aparente paradoja: el sujeto se 
ve impulsado a pasar más tiempo en actividades que no le repor-
tan placer porque el incremento del ingreso no sólo garantiza el 
consumo sino que además el dinero determina sus relaciones so-
ciales. Creemos que este motivo es incluso más determinante 
para las decisiones de los individuos que el consumo: estar fuera 
del mercado, en la actualidad significa estar fuera de la trama 

social. Vemos que en una sociedad de mercado el tipo de vínculo 
que predomina es el trato mercantil es decir que la relación tanto 
con uno mismo como con otros esta mediatizada por el dinero.
En palabras de Benbenaste:
“Dada la universalidad alcanzada por el mercado como modo de 
intercambio, cada sujeto experimenta que para satisfacer sus ne-
cesidades básicas o sofisticadas, pero también para ser recono-
cido como ser social, es sine qua non el dinero o sus equivalentes 
simbólicos (portar objetos o concurrir a lugares de moda por 
ejemplo). El dinero entonces ha devenido no sólo medida para el 
intercambio de objetos sino en mediación social principal en el 
trato entre los sujetos -aunque para la mayoría de ellos no resulte 
conciente. La interiorización del carácter mediacional del dinero 
en la relaciones psicosociales es lo que hemos denominado valor 
mercantil” [x]. Y continúa: “El tratar a otros como ‘medio de’ (y 
también a uno mismo) en los intercambios intersubjetivos, es el 
sentimiento predominante en la medida en que cada subjetividad 
se halla afectada por el valor mercantil. El efecto subjetivo de la 
intensificación de la competitividad económica es la paranoia so-
cialmente inducida, esto es la posibilidad de llegar a ser obsoleto 
como vendible y, por lo tanto como ser social. La competitividad 
mercantil con su motorización subjetiva, el sentimiento de esca-
sez inducida, tiene su correlato en la optimización del trato con lo 
otros (y a si mismo) como ‘medio de’”[xi].
En este sentido podemos decir desde la psicología que el peso 
relativo del trato mercantil es central a la hora de determinar la 
disminución del bienestar a pesar del incremento del ingreso[xii]. 
El aporte que puede hacer la psicología entonces, en cuanto al 
incremento de la calidad de vida y el bienestar implica un análisis 
sobre las posibilidades de relativizar el peso del mercado en el 
entramado social, ya que al decir de Benbenaste, “la calidad de 
los intercambios simbólicos vigentes en la vida pública es un indi-
cador por excelencia para evaluar la calidad de vida”.[xiii]

NOTAS
[i] El artículo The marketplace of perceptions, que se publicó en el número 
de Marzo-Abril de 2006 de Harvard Magazine, es una buena introducción al 
tema. Explica el espectacular desarrollo que la economía comportamental ha 
experimentado en las últimas décadas, pasando de ser una disciplina marginal 
a contar entre sus filas con varios premios Nobel (como el pionero Herbert 
Simon en 1978 o Daniel Kahneman y Vernon Smith en 2002) y a copar los 
departamentos de economía de universidades como la de Harvard. Este área 
de la economía implica la articulación de los saberes, tal cómo tradicionalmen-
te unos y otros se venían formando, de psicólogos y economistas.
[ii]Por estos trabajos en el 2002 a D. Kahneman -ya fallecido A. Tverski- le 
otorgan el Nóbel de Economía. 
[iii] Easterlin, R. A. (2003). Explaining Happiness. Proceedings of the National 
Academy of
Sciences of the United States, 100(19):11176-11183
[iv] Es preciso aclarar que en este tipo de trabajos se toma un nivel de ingreso 
muy por encima del que cubre las necesidades básicas. La curva de felicidad 
es indiferente al ingreso una vez superados, para los Estados Unidos, los 
60,000 dólares anuales
[v] When people consider the impact of any single factor on their well-being - not 
only income - they are prone to exaggerate its importance; we refer to this ten-
dency as the focusing illusion Daniel Kahneman, Alan B. Krueger, David Schka-
de, Norbert Schwarz, Arthur A. Stone,“Would You Be Happier If You Were Richer? 
A Focusing Illusion” CEPS Working Paper No. 125 May 2006 pág. 2.
[vi] F. Strack, L. Martin, & N. Schwarz, (1988).European Journal of Social Ps-
ychology 18, 429
[vii] D. Schkade & D. Kahneman, Psychological Science 9, 340 (1998).
[viii] En rigor este tema no es analizado en ningún estudio sobre economía de 
la felicidad.
[ix] Narciso Benbenaste, (2006) “Psicología de la sociedad de mercado”, JVE 
ediciones
[x] Narciso Benbenaste, (2009) “Psicología de los Regimenes Políticos” JVE 
ediciones Pág. 45.
[xi] Ibíd., Pág. 51.
[xii] Vale aclarar que la dinámica mercantil presenta tanto límites como posibi-
lidades históricas para el desarrollo individual. Ver “Distinción entre egoísmo 
económico y egoísmo vulgar. Un aporte de la psicología al pensamiento eco-
nómico”. En Memorias de las XI Jornadas de Investigación. Tomo II (2004) 
Pág. 33-35.
[xiii] Ibíd., Pág.63
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RESUMEN
Año a año, gobiernos y organizaciones no gubernamentales in-
vierten cuantiosos recursos en el diseño e implementación de 
proyectos de desarrollo rural destinados a poblaciones campesi-
nas. Tristemente, muchos de ellos fracasan o, al menos, no alcan-
za los resultados deseados. Resulta evidente que los profesiona-
les que llevan a cabo estos proyectos, dada su formación eminen-
temente técnico-productiva, no cuentan con las herramientas ne-
cesarias para gestionar estos procesos, que involucran múltiples 
aspectos de índole psicosocial y cultural. Extrañamente, la inci-
dencia de factores psicosociales en todo proceso de desarrollo 
rural hasta el momento no ha sido considerada en toda su magni-
tud, siendo relevantes las contribuciones que podría realizar la 
psicología a este ámbito. Así, en este trabajo se reflexiona sobre 
las representaciones de nuestra disciplina tienen los técnicos que 
trabajan en estos proyectos, así como sobre los modelos de ex-
tensión que se encuentran implícitos en ellas, encontrándose en 
este proceso elementos de interés para nuevas prácticas que po-
tencien el impacto de los proyectos y programas de desarrollo 
rural que tienen a campesinos como su población objetivo.

Palabras clave
Psicología Extensión rural Desarrollo

ABSTRACT
CONSIDERATIONS ON THE CONTRIBUTIONS OF 
PSYCHOLOGY TO RURAL EXTENSION AND TO PEASANT 
DEVELOPMENT
Every year, governments and NGOs invest considerable resourc-
es in designing and implementing rural development projects 
aimed to peasant populations. Sadly, many of them fail or, at least, 
do not achieve the desired results. It is clear that professionals 
who carry out these projects, given their limited training in the area 
of social sciences, do not have the needed tools to manage these 
processes. Strangely, the incidence of psychosocial factors in any 
process of rural development has not been sufficiently considered 
till today, despite being relevant the contributions psychology can 
make in this field. Thus, in this paper we analyze the representa-
tions rural extension workers have about psychology, as well as 
the models of rural extension that are implicit in them. In this proc-
cess, we point out several elements that can enhance the impact 
rural development projects and programs aided to peasants.

Key words
Psychology Rural extension Development
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INTRODUCCIÓN
Nuestro equipo de trabajo sobre psicología rural, organizado en 
torno al proyecto de investigación del programa PROINPSI “Psi-
cología Comunitaria en el Ámbito Rural: Factores Psicosociales y 
Desarrollo Rural en Población Campesina” (2008-2010) de la Fa-
cultad de Psicología de la UBA, viene trabajando hace unos años 
con el objetivo de desarrollar una psicología comprometida con el 
desarrollo rural, tanto desde la investigación como de la elabora-
ción de posibles intervenciones orientadas al desarrollo. En este 
sentido, como equipo, nos planteamos la posibilidad de contribuir 
al bienestar de las poblaciones rurales aportando ideas, alternati-
vas y nuevos enfoques a las problemáticas que se presentan en 
la elaboración y aplicación de proyectos de extensión y desarrollo 
rural.
La presente ponencia surge en el contexto de este proyecto, co-
mo proceso de reflexión fundado en los resultados obtenidos en 
torno a una de las líneas de investigación más promisorias dentro 
de las cuales se ha operativizado nuestra investigación. Concre-
tamente, se trata de una encuesta destinada a extensionistas que 
trabajan en el ámbito rural tanto en nuestro país como en Latino-
américa, partiéndose en este caso los resultados de las muestras 
parciales obtenidas por email de técnicos de Argentina, El Salva-
dor y Panamá, presentados en el 2do Congreso Internacional de 
Desarrollo Local (Bianqui, Sánchez y Landini, 2010). En dicha en-
cuesta nos hemos propuesto indagar las dificultades que encuen-
tran estos profesionales para realizar satisfactoriamente su labor 
como extensionistas, así como su percepción subjetiva sobre los 
aportes potenciales que la psicología podría realizar a su trabajo. 
Las 61 encuestas obtenidas fueron procesadas realizando un 
análisis de contenido, el cual nos permitió alcanzar diversas con-
clusiones en torno a las distintas preguntas, pudiéndose observar 
adicionalmente, y de manera indirecta, tanto las representación 
que tienen los extensionistas sobre nuestro disciplina como los 
modelos implícitos de extensión rural a partir de los cuales pien-
san sus prácticas.
Desde nuestro equipo, consideramos de fundamental importancia 
conocer la mirada de estos actores, ya que ellos tienen parte fun-
damental tanto en la elaboración como en la ejecución de los dis-
tintos proyectos y programas de desarrollo rural. De esta forma, a 
continuación presentamos una serie de reflexiones apoyadas en 
los resultados parciales obtenidos de las muestras de Argentina, 
El Salvador y Panamá, con el objetivo de pensar la importancia y 
los aportes potenciales de la psicología a los procesos e iniciati-
vas de desarrollo rural que tienen a campesinos como su pobla-
ción meta. 

PROGRAMAS DE EXTENSIÓN RURAL
La noción de desarrollo nace a fines de la década del 40 y se 
consolida durante la del 50, marcada por un fuerte énfasis econó-
mico-productivista y sostenida por la medición del Producto Bruto 
Interno (PBI) per cápita (Álvarez, 2001; Landini, 2007), quedando 
de esta forma oscurecida la dimensión humana del desarrollo. 
Hacia las décadas del 60 y 70, la doctrina desarrollista y la teoría 
de la dependencia argumentan que, para generar procesos de 
desarrollo, era necesario apoyarse en estrategias de planificación 
de nivel nacional o regional. Desde dicho modelo, las instancias 
de planificación central debían definir de manera esencialmente 
tecnocrática las acciones que debían llevar adelante los distintos 
territorios, sin entrar en diálogo con ellos. Era así que tal perspec-
tiva se enfrentaba con múltiples problemas basados en el desco-
nocimiento de los intereses y los valores de los actores locales y 
las relaciones de poder existentes en los territorios. Es así que los 
teóricos del desarrollo, hacia fines de los 70, pero fundamental-
mente durante los años 80, comienzan a hablar de procesos de 
desarrollo local, poniendo el énfasis en la capacidad de los terri-
torios para gestionar dinámicamente sus propias potencialidades.
Actualmente, con el objetivo de luchar contra la pobreza rural, 
tanto en América Latina como en otras regiones con elevados ín-
dices de pobreza, existe un conjunto de proyectos de desarrollo 
destinados a pequeños productores agropecuarios. Estos proyec-
tos, pese a ser llevados a cabo en contextos agroclimática y cul-
turalmente muy diversos, suelen caracterizarse por tener varios 
elementos en común. Primero, suelen suministrar subsidios o cré-

ditos blandos, para mejorar la dotación de capital de los producto-
res; segundo, proveen de asistencia técnica a los campesinos, 
con el fin de mejorar sus técnicas productivas; y, tercero, general-
mente se estructuran partiendo de trabajos en grupo, para maxi-
mizar el impacto de las ayudas. Lamentablemente, y no obstante 
la importancia que muchos gobiernos y organizaciones dan a este 
tipo de proyectos, los mismos no suelen alcanzar los resultados 
deseados.
Los profesionales que suelen trabajar en estas iniciativas con los 
pequeños productores, generalmente ingenieros agrónomos, 
zootecnistas o veterinarios, indudablemente poseen herramien-
tas conceptuales y prácticas para lidiar con cuestiones de índole 
productiva, y aún comercial. Sin embargo, no cuentan con forma-
ción para enfrentar cuestiones de carácter social, psicológico o 
cultural, ya que sus disciplinas no los formaron para ello (e.g., 
Landini, 2010).
Es en este contexto que reconocemos a la extensión rural como 
un área de interés para la psicología. En un estudio realizado en 
torno a la bibliografía psicológica publicada en esta área (Landini, 
Benitez y Murtagh, 2010), nuestro equipo ha observado tanto la 
escasez como la limitación de los estudios existentes en torno a 
la temática campesina y al desarrollo rural, lo que hace que esta 
área de interés se constituya de igual manera en un área de va-
cancia científica.

REPRESENTACIONES DE LA PSICOLOGÍA PRESENTES 
EN EL TÉCNICO EXTENSIONISTA
Analizando los aportes posibles de la psicología al trabajo de ex-
tensión rural desde la perspectiva de los profesionales entrevista-
dos, nos encontramos con que más 95% de ellos considera que 
la psicología puede realizar contribuciones para resolver algunos 
de los problemas que se les presentan en su trabajo (Bianqui, 
Sanchez y Landini, 2010). Interesante guarismo que entendemos 
que da cuenta de que muchos de los problemas a los que ellos se 
enfrentan, exceden su formación técnica y necesitan del aporte 
de otras disciplinas para poder abordarlos. Cuestiones tales como 
procesos de empoderamiento y fortalecimiento personal y grupal, 
desarrollos sobre participación, organización comunitaria, proce-
sos de cambio y planificación participativa, son necesarios y vita-
les para generar procesos de desarrollo rural destinados a la po-
blación campesina. Sin embargo, la formación eminentemente 
técnico-productiva de estos profesionales nos sugiere que los 
mismos no cuentan con los conocimientos ni las herramientas ne-
cesarias para generar este tipo de procesos.
Luego de organizar la información recolectada, concluimos que los 
aportes que los técnicos consideran que la psicología podría reali-
zar a su trabajo, responden a dos representaciones diferentes, 
aunque no necesariamente excluyentes. En este sentido, la mayo-
ría de los encuestados parece representarse a la psicología según 
el modelo hegemónico, es decir, una psicología dedicada exclusi-
vamente al abordaje de los procesos intrapsíquicos. Sin embargo, 
esta representación convive junto a otra más abarcativa, que ex-
tiende el campo de intervención de la disciplina, admitiendo su inje-
rencia en procesos y temáticas de carácter psicosocial.
En términos generales, diremos que la mayoría de los extensio-
nistas encuestados se representa a la psicología como una herra-
mienta válida para abordar problemáticas intraindividuales. Des-
de esta concepción de la disciplina, la función de nuestra profe-
sión se centraría en el abordaje de procesos individuales que 
posibiliten un cambio y una “adaptación” de los actores campesi-
nos a los modelos de sujeto propuestos por los programas de 
extensión rural. En este sentido, encontramos mención a diferen-
tes formas de intervención de los psicólogos y psicólogas, dentro 
de las que cabe destacar la expectativa de generar cambios de 
actitud en los pequeños productores que posibiliten una mayor 
adopción de las nuevas tecnologías propuestas, inyectando en el 
campesino optimismo, ganas de trabajar, motivación e interés por 
lo que se le propone desde los técnicos.
Paralelamente, también observamos una representación diferen-
te, en la cual se piensa a las intervenciones de la psicología des-
de una perspectiva más amplia y global, cuyo objeto de interven-
ción excede a las personas individuales, extendiéndose a los 
procesos psicosociales involucrados en los programas y proyec-
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tos de desarrollo y extensión rural. En esta línea encontramos 
mención a posibles aportes dirigidos a comprender el vínculo en-
tre campesinos y extensionistas lo que, se sostiene, podría favo-
recer el intercambio recíproco de saberes entre ambos en un con-
texto de horizontalidad, en el cuál no se busque la imposición de 
un saber sobre el otro.
La representación de la psicología reconstruida a partir de las opi-
niones de los técnicos sobre los aportes potenciales de la psico-
logía a su trabajo, nos permite reflexionar también en torno al 
modelo de extensión rural en el cuál enmarcan su práctica. Es así 
que podemos hablar de la existencia de dos modelos de exten-
sión diferenciados, en paralelo con las presentaciones que po-
seen los extensionistas sobre la psicología: uno transferencista y 
otro dialógico (Machado, Hededüs y Silveira, 2006).

MODELOS DE EXTENSIÓN APLICADOS AL
DESARROLLO RURAL
El modelo transferencista de extensión se apoya en el estableci-
miento de relaciones asimétricas entre extensionistas y campesi-
nos, privilegiando los conocimientos de los primeros por sobre los 
segundos (Schaller, 2006). En nuestro caso, este modelo lo ob-
servamos en la dificultad que manifiestan los técnicos por enten-
der por qué el campesino no acepta las soluciones técnicas que 
le propone el profesional, indiscutiblemente superiores en apa-
riencia. Se critica entonces al campesino por no implementar las 
recomendaciones que se le realizan, sin considerar en este pro-
ceso la mirada del productor, que parte de saberes propios, aso-
ciados a unas costumbres y a una identidad particular. Visto esto, 
reiteramos el hecho de que cada grupo humano, en nuestro caso 
en particular los campesinos, se vinculan con el medio circundan-
te de acuerdo a sus costumbres y creencias, que constituyen sus 
parámetros para entender y abordar la realidad cotidiana. Es por 
eso que consideramos fundamental incluir su mirada en el mo-
mento de elaborar e implementar acciones tendientes a potenciar 
su calidad de vida, con el fin de generar propuestas que sean 
acordes a su propia racionalidad
A diferencia del modelo transferencista, el dialógico propone un 
vínculo en el que primen las relaciones simétricas y un intercam-
bio fluido de conocimientos sin sustitución ni imposición de sabe-
res, buscándose en definitiva un proceso de desarrollo sustenta-
ble a largo plazo. De esta perspectiva, se pretende generar pro-
cesos de empoderamiento de los grupos, en lugar de buscar la 
sustitución de los saberes locales por los conocimientos técnicos, 
valorando la perspectiva tanto de técnicos como de pequeños 
productores. Pablo Freire (1973) nos plantea su visión de cómo 
debería funcionar dicho modelo en su texto “¿Extensión o comu-
nicación? La concientización en el medio rural.”:

“Educar y educarse, en la práctica de la libertad, no es extender 
algo desde la ‘sede del saber’, hasta la ‘sede de la ignorancia’, 
para ‘salvar’, con este saber, a los que habitan aquella.
Al contrario, educar y educarse, en la práctica de la libertad, es 
tarea de aquellos que saben que poco saben -por esto saben que 
saben algo, y pueden así, llegar a saber más-, en diálogo con 
aquellos que, casi siempre, piensan que nada saben, para que 
éstos, transformando su pensar que nada saben en saber que 
poco saben, puedan igualmente saber más” (p. 25)

REFLEXIONES FINALES
Entendemos que a través de las opiniones brindadas por los en-
cuestados sobre los posibles aportes de la psicología al trabajo 
de extensión rural puede explicarse indirectamente el limitado im-
pacto de muchos de los programas implementados en el sector 
campesino. Es que en muchos de los casos se observa una ten-
dencia a hacer responsables a los campesinos del fracaso de los 
programas de desarrollo y, en consecuencia, de la situación de 
pobreza en la que se encuentran. De esta manera, encontramos 
una tendencia de los extensionistas a explicar las razones de la 
pobreza de los productores por causas internas e individuales, 
naturalizando la exclusión y responsabilizando al campesino de 
su propio padecer. No aparece, entonces, un cuestionamiento al 
modelo de extensión rural utilizado, invisibilizándose las causas 
de este problema. Así, creemos indispensable replantear las 

prácticas de extensión y desarrollo rural orientadas a campesinos 
desde un posicionamiento alternativo que no culpabilice al pro-
ductor por la situación en la que se encuentra, siendo fundamen-
tal el desarrollo de una propuesta de tipo dialógica, que pueda 
generar nuevas y fructíferas relaciones entre extensionistas rura-
les y campesinos.
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RESUMEN
El presente trabajo corresponde a un diseño de investigación que 
se llevó a cabo en la Materia Metodología de la Investigación Psi-
cologica de la Dra. Roxana Ynoub durante el primer cuatrimestre 
del año 2010. En el mismo se intenta explicar el modo en que la 
encrucijada biográfica del PRE (psicólogo recientemente egresa-
do entre los años 2005 y 2010 en la Ciudad de Buenos Aires), 
entendida como la confluencia entre el contexto de la vida perso-
nal y las expectativas profesionales, incide significativamente en 
la búsqueda y toma de estrategias de inserción laboral en el cam-
po psicológico. Estrategias como por ejemplo: la formación post-
recibimiento, la búsqueda del reconocimiento social o el marke-
ting personal, no solo serian solidarias con una inserción laboral 
eficaz, si no que también colaborarían para alcanzar la autorreali-
zación profesional como fin supremo. Sin embargo, este trabajo 
pretende al mismo tiempo revelar que la encrucijada biográfica 
muchas veces opera como obstáculo sobre la posibilidad de se-
lección de ciertas estrategias. Por lo tanto, la inserción laboral 
podría no resultar exitosa, así como tampoco se alcanzaría la au-
torrealización profesional.
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ABSTRACT
THE INCIDENT OF THE BIOGRAPHICAL QUESTIONS IN THE 
SELECTION OF STRATEGIES FOR THE LABOR INSERTION 
OF THE PRE (RECENTLY GRADUATED PSYCHOLOGISTS)
The present piece of work corresponds to a design of investigation 
that was carried out in the Matter Methodology of the Psychologi-
cal Investigation of Dra. Roxana Ynoub during the first quarter of 
2010. In the same one, it tries to explain the way in which the bio-
graphical crossroads of the PRE (recently graduated psycholo-
gists)between 2005 and 2010 in the City of Buenos Aires under-
stood the confluence between the context of personal life and the 
professional expectations, which affects significantly in the search 
and election of strategies of labor insertion in the psychological 
area. Strategies as for example: the formation post graduation, 
the search of the social recognition or personal marketing, would 
be solidary with a labor effective insertion. At the same time, it 
would also help to reach the professional actualization as the main 
goal. Nevertheless, this piece of work tries to reveal that the bio-
graphical crossroads often operate as an obstacle on the possibil-
ity of selection of certain strategies. Therefore, the labor insertion 
might not turn out to be successful, so that the professional actu-
alization would not be reached either.

Key words
Biographical crossroads Strategies Insertion Actualization

Durante el primer cuatrimestre del año 2010 llevamos a cabo un 
diseño de investigación en la Materia Metodología de la Investiga-
ción Psicológica de la Dra. Roxana Ynoub. Este diseño es parte 
de una experiencia protagónica que la materia propone para 
aprender a investigar, investigando. 
Se planteó dentro de la comisión de trabajos prácticos como nudo 
argumental la problemática del psicólogo recientemente egresa-
do al momento de insertarse laboralmente en el campo psicológi-
co, y la incertidumbre que esto genera. La pregunta fundamental 
fue: ¿Qué hace un psicólogo cuando se recibe? Frente a este te-
ma general, nosotros como grupo decidimos adentrarnos en la 
relación entre lo que definimos como “Encrucijada biográfica: la 
confluencia entre el contexto de la vida personal y las expectati-
vas profesionales” y “Las estrategias de inserción laboral del Psi-
cólogo Recientemente Egresado (PRE) en la ciudad de Buenos 
Aires entre los años 2005 y 2010”, entendidas como los caminos 
escogidos por el PRE en relación a sus objetivos a alcanzar y sus 
recursos disponibles, haciendo hincapié en la “Autorrealización 
Profesional”.
Consideramos que el conocimiento de diferentes estrategias, po-
sibles, a seleccionar supone una mayor plasticidad a la hora de 
adaptarse a la demanda laboral existente en un momento y lugar 
determinado. 
La dificultad que atraviesa un psicólogo ya recibido para insertar-
se en el ámbito laboral es reflejo de una problemática social, fun-
damentada en los cambios políticos, económicos, y culturales en 
Argentina y en el mundo. 
Nuestro diseño de investigación se propone iluminar los aspectos 
referidos al desarrollo personal y profesional. Así como también, 
la toma de conciencia por parte de los estudiantes de psicología 
acerca de las estrategias más efectivas a tener en cuenta para la 
futura inserción laboral. ¿Qué información es necesaria conside-
rar para construirlas? ¿Cómo acceder a dicha “información”, ya 
sea dentro del ámbito académico como no-académico? 
Nuestro interrogante central es el siguiente: ¿Incide la encrucija-
da biográfica, es decir, ciertos aspectos de la historia individual de 
un sujeto como ser: la constitución familiar, la situación económi-
ca existente y su proyección laboral, en la búsqueda e implemen-
tación de estrategias de inserción laboral en el campo “psi”? ¿Có-
mo incide el plano de la autorrealización profesional y personal en 
esa inserción? 
A partir de allí se desglosan ciertos interrogantes que funcionan 
como preguntas-guía del proyecto: 
· ¿En qué medida tener hijos modifica o influye la planificación de 
estrategias?
· ¿Qué se pone en juego a la hora de elegir una estrategia: la ur-
gencia económica; la relación costo-beneficio, entendida como la 
inversión de tiempo y esfuerzo en relación a la remuneración ob-
tenida y/o prestigio profesional?
· ¿Qué información es necesaria considerar para construir estra-
tegias de inserción laboral lo más efectivas posibles? ¿Dónde 
puede conseguir el PRE ese tipo de información?
· ¿Cuáles son, en la mayoría de los casos, las condiciones que se 
presentan para llevar a cabo un tipo de estrategia que privilegie la 
formación profesional post-recibimiento? ¿Son este tipo de estra-
tegias accesibles a todos los PRE?
· ¿Pueden llevarse a cabo estrategias vinculadas con la auto-
realización profesional sin tomar en cuenta la resolución de las 
necesidades básicas más inmediatas como por ejemplo la urgen-
cia económica o una situación laboral inestable? 
· ¿Cuáles son las características contextuales del mercado laboral 
psicológico en la Ciudad de Buenos Aires? ¿De qué modo influyen 
estas características en la inserción en el campo de trabajo?
Frente al planteo de estas problemáticas nuestra hipótesis de tra-
bajo resulta ser la siguiente: La encrucijada biográfica del PRE 
(Psicólogo Recientemente Egresado entre los años 2005 y 2010 
en la Ciudad de Buenos Aires) incide significativamente en la bús-
queda y toma de estrategias de inserción laboral en el campo 
psicológico. La constitución familiar y la situación económica re-
cortan las posibilidades en la selección e implementación de es-
trategias de inserción. 
Una situación económica urgente o inestable unida al tipo de 
constitución familiar, ya sea jefa o jefe de hogar, tenga hijos o fa-
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miliares a cargo o viva solo/a, opera como obstáculo en la selec-
ción de una estrategia como la formación profesional post recibi-
miento, como ser la prosecución de post-grados, seminarios o 
rendir el examen de residencia. Así como también en la elección 
de la capacitación “Ad Honorem”.
La proyección laboral con una remuneración pretendida exigente 
va a priorizar un tipo de estrategia que ponga acento en el “mar-
keting personal”, por ejemplo: la participación en foros de estudio 
del mercado laboral psi y/o el asesoramiento profesional para la 
formación del currículum-vitae.
Asimismo, una estrategia basada en la búsqueda de la auto-rea-
lización profesional pondrá el acento en el reconocimiento social 
dentro del ámbito psi, como pertenecer o afiliarse a ciertos cen-
tros profesionales, va a consolidar la inserción laboral en un área 
psicológica de trabajo determinada. 
En este sentido, la posibilidad o no de autorrealización profesional 
en el PRE, está significativamente influenciada por el contexto de 
su vida personal y la confluencia de éste con sus expectativa pro-
fesionales, que determinan la selección de estrategias acertadas 
o desacertadas para insertarse laboralmente en el campo psi. 
Según una investigación realizada en la Ciudad de Buenos Aires 
por el Lic. en psicología Modesto Alonso había -en 2008- 789 psi-
cólogos cada 100.000 habitantes, esto implica una mayor compe-
tencia en el mercado laboral. Frente a este panorama se pone en 
juego la importancia de contar con un mayor conocimiento a la 
hora de seleccionar estrategias para insertarse laboralmente. 
En nuestra opinión, las siguientes son dimensiones de la encruci-
jada biográfica de un PRE que inciden significativamente en los 
tipos de estrategias a seleccionar: la estructura familiar (si vive 
solo/a, si es jefe/a de hogar, si tiene hijos o si tiene familiares a 
cargo); la situación económica (entendida como la capacidad de 
solvencia económica para mantenerse y equilibrar la urgencia, la 
estabilidad o la inestabilidad, en relación a si necesita excluyente-
mente un sueldo determinado para la manutención personal o 
familiar). La mayoría de las respuestas obtenidas de los PRE en-
trevistados para este proyecto fueron: “ajustada”, “difícil y compli-
cada” o “para comer no me falta, pero imagínate que tengo mu-
chos gastos y la mayoría de las veces llego arañando a fin de 
mes”. Una respuesta más alentadora fue la de “buena, pero toda-
vía no me alcanza para ahorrar”. 
Hay quienes deciden trabajar en ciertas áreas que se correspon-
den con sus proyecciones aunque no cobren por ello, y hay quie-
nes no pueden trabajar “Ad honorem” o por una baja remunera-
ción aunque el trabajo sea de su interés. 
Asimismo, el nivel de aspiraciones, metas, expectativas y logros de 
una persona respecto a la adaptación y ajuste futuro a una tarea 
determinada también influyen en el tipo de estrategias a seleccionar.
Retomando lo dicho anteriormente acerca de las estrategias para 
la inserción laboral determinamos algunas teniendo en cuenta: la 
formación profesional post-recibimiento, la búsqueda de recono-
cimiento social dentro del ámbito psi y el marketing personal, en-
tendiendo a éstas, como las dimensiones puestas en juego a la 
hora de alcanzar la Autorrealización Profesional. 
Una de las preguntas más obvias y quizás por ello de más difícil 
contestación, es la que cuestiona los motivos que mueven al 
hombre a trabajar. Evidentemente la respuesta mas inmediata es 
la de que lo hace para satisfacer sus necesidades, pero entonces 
entramos en la pregunta clave: ¿Cuáles son estas necesidades?
La “Jerarquía de las necesidades” es una teoría psicológica 
propuesta por Abraham Maslow en su obra: “Una teoría sobre la 
motivación humana” de 1943. En esta teoría Maslow formula una 
jerarquía de necesidades humanas y defiende que conforme se 
satisfacen las necesidades más básicas, los seres humanos de-
sarrollan necesidades y deseos más elevados. 
Según esta teoría el nivel más básico está relacionado con las 
necesidades funcionales, como el alimento, la bebida, el refugio, 
etcétera, que toda persona necesita para sobrevivir. Una vez que 
las personas han logrado satisfacer razonablemente sus necesi-
dades funcionales, tienen la motivación suficiente como para bus-
car la satisfacción de sus necesidades del siguiente nivel (seguri-
dad de empleo y económica, protección y orden); y así se va 
dando sucesivamente, atravesando los niveles de “pertenencia y 
amor” (necesidades de afecto, de pertenencia de un grupo y de 

aceptación) y “estima” (necesidades de respeto, reputación, pres-
tigio y status) hasta llegar a el último nivel que corresponde a la 
necesidad de autorrealización, entendida como la necesidad per-
sonal de alcanzar la plenitud. Es importante señalar que para que 
una persona se sienta motivada a buscar la satisfacción de un 
nivel superior tiene que tener satisfechas las necesidades del ni-
vel en el que se encuentra.
Según la teoría de Maslow las personas que se autorrealizan son 
conscientes de sí mismas, preocupadas por el crecimiento perso-
nal, menos preocupadas por las opiniones de otras personas, e 
interesadas en alcanzar su máximo potencial como individuos.
Consideramos al alcance de la autorrealización profesional en el 
PRE como el fin supremo y último de esta jerarquía de necesida-
des. Sin la satisfacción de las mismas a causa de las limitaciones 
que pueden ofrecer las diversas dimensiones de lo que llamamos 
“Encrucijada Biográfica”, este fin no sería alcanzado. En este sen-
tido la selección acertada o desacertada de las estrategias men-
cionadas anteriormente para la inserción laboral en el campo psi 
contribuiría a la autorrealización profesional, no sólo por el hecho 
de lograr una inserción laboral efectiva, sino también porque en el 
proceso de desarrollo de las mismas se contribuiría a cubrir par-
cial o totalmente esta jerarquía de necesidades de las que hace 
mención la teoría de Maslow. 
Entendemos que la formación profesional post-recibimiento como 
estrategia, constituye uno de los pilares fundamentales para el 
psicólogo recién egresado. Creemos que la adquisición de herra-
mientas teóricas y/o conceptuales adquirida en la participación en 
grupos de estudio, de investigación, la prosecución de seminarios 
y de postgrados, así como la elección de capacitarse ad honorem, 
brindan una mayor flexibilidad para adaptarse a las demandas del 
campo laboral. Pero el acceso a este tipo de formación, en la 
mayoría de los casos es arancelada, por lo tanto si un PRE se 
encuentra frente a una situación económica urgente o inestable 
unido a una posición de sostén de familia, este tipo de formación 
podría resultarle inaccesible. 
Distinto es el caso de la Residencia. La misma constituye un sis-
tema remunerado de capacitación de posgrado inmediato, a tiem-
po completo con dedicación exclusiva. Lo que caracteriza a este 
sistema de formación es la práctica de la capacitación en servicio, 
esto es, desarrollar actividades asistenciales programadas y su-
pervisadas en instituciones dependientes del Sistema de Salud 
del Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires. Esta es una buena 
estrategia para capacitarse y al mismo tiempo ingresar al merca-
do de forma paga. Para poder ingresar se debe rendir un examen, 
y el problema está dado en que son muchos los postulantes, y 
muy pocas las vacantes. En una de las entrevistas realizadas pa-
ra este proyecto un PRE nos decía: “Creo que es muy difícil inser-
tarse laboralmente a través de este medio. Son muchos los alum-
nos que se presentan a rendir, y solo unos pocos los que entran, 
existiendo una desproporción importante entre ambos factores. 
Mas que una posibilidad, lo veo como un filtro importante”. 
Por otro lado, la búsqueda del reconocimiento social dentro del 
ámbito psi, es decir, pertenecer o afiliarse a centro profesionales, 
publicar documentos de autoría propia en diferentes medios, par-
ticipar en proyectos de investigación, etcétera, puede considerar-
se como un tipo de estrategia de inserción laboral, que a su vez, 
fomentaría las necesidades de estima o de pertenencia dentro de 
la jerarquía de necesidades de Maslow, acercándose al objetivo 
de la Autorrealización Profesional. 
En el caso de la estrategia de “marketing personal”, la clave con-
siste en saber darse a conocer, para lograr este objetivo se utili-
zan las mismas técnicas que se emplean para promocionar em-
prendimientos, no se trata solamente de llevar a cabo acciones 
esporádicas sino mantener un plan integral que tome en cuenta 
un concienzudo análisis de las necesidades del mercado. Los éxi-
tos alcanzados refuerzan la satisfacción de las necesidades de 
seguridad propuesta por Maslow.
El recorrido propuesto hasta aquí intenta dar cuenta de la relación 
de dependencia existente entre la encrucijada biográfica del PRE 
y la selección de ciertos tipos de estrategias para la inserción en 
el campo de trabajo psi. Al mismo tiempo pretende revelar el mo-
do en que la realidad personal del PRE puede obstaculizar el ca-
mino hacia la autorrealización profesional. Pero este proyecto 
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deja un interrogante abierto que podría ser fuente de futuras in-
vestigaciones y de la posibilidad de que nuestro grupo continúe 
en esta tarea más allá de los aprendizajes que hemos realizados 
en una materia de grado.
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RESUMEN
Dentro del hospital J. Esteves funciona un servicio de aprendizaje 
y recreación llamado ‘Crear’ que surge como parte de los disposi-
tivos que buscan trabajar en la rehabilitación de las internas, con 
el objetivo de lograr la externación. En ese espacio funciona des-
de hace 20 años un taller de teatro. Aproximadamente 300 pa-
cientes concurren todas las semanas a los encuentros que propo-
ne Crear. La finalidad principal no es la producción de hechos 
estéticos, sino que se usan técnicas teatrales fundamentalmente 
con objetivos terapéuticos y vinculares. Si bien no se descuidan ni 
se desdeñan los aspectos artísticos, el eje del trabajo está puesto 
en las necesidades de las pacientes y en poder colaborar en el 
proceso de rehabilitación. En las posibilidades de creación de 
otros sentidos y de otras relaciones (con otro y con uno mismo) 
que brinda el teatro se encuentra una de las claves para captar la 
potencialidad terapéutica de esta práctica. Las modalidades de 
expresión del cuerpo, de las sensaciones, de las emociones y de 
los pensamientos adquieren en este taller un nuevo camino don-
de desplegarse, en un proceso que resulta terapéutico por las 
posibilidades que brinda.
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ABSTRACT
CREAR: THEATRE AT THE HOSPITAL
The J. Esteves Hospital houses a learning and recreational pro-
gram called ‘Crear’ that forms part of the many activities designed 
to encourage hospitalized patients’ rehabilitation, with their suc-
cessful discharge as its main purpose. This program includes a 
theatre workshop where, for the past 20 years, approximately 300 
patients gather every week. The ultimate goal is not the produc-
tion of graceful performances, but the use of theatrical techniques 
with therapeutic purposes and as a way of interacting with one 
another. Though they recognize and respect the artistic value of 
this activity, their work is focused on patients’ needs and on the 
prospect of contributing to their rehabilitation process. Theatre’s 
therapeutic potential lies in the possibility of creating new mean-
ings and forging new bonds (with oneself and with others). This 
workshop opens unexplored pathways towards the body’s expres-
sions and sensations and towards our own thoughts and emo-
tions, all in wholesome process that offers many possibilities.

Key words
Theatre Therapy Body

Consideramos como terapéutica a una técnica cuando es usada 
en la lucha contra la alineación.
Eduardo “Tato” Pavlovsky

El teatro es el único lugar del mundo
y el último medio general que tenemos aún 
de afectar directamente al organismo.
Antonin Artaud

El Htal. Neuropsiquiátrico Interzonal J. Esteves fue fundado en 
1908 en la localidad de Temperley, en el sur del conurbano bo-
naerense. Originalmente estuvo a cargo de una Congregación 
religiosa; hoy depende del Instituto Nacional de Salud Mental. Tie-
ne una estructura que cuenta con 15 servicios, salas y consulto-
rios externos y asiste a más de mil mujeres mayores de 18 años. 
Dentro del hospital funciona un servicio de aprendizaje y recrea-
ción llamado ‘Crear’ que surge como parte de los dispositivos que 
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buscan trabajar en la rehabilitación de las internas, con el objetivo 
de lograr la externación. Dentro de este espacio funciona desde 
hace 20 años un taller de teatro a cargo del Profesor y Psicólogo 
Social Oscar Ponzio. Junto a él, trabaja, desde hace cinco años 
(en forma ad-honorem), Melisa Sagarnaga, estudiante de Psico-
logía con formación artística; ellos dos son los encargados de 
sostener la actividad. 
Crear se encuadra dentro de las luchas que existen a favor de la 
desmanicomialización, una reivindicación que en nuestro país su-
ma cada vez más voluntades y que pelea por una profunda re-
estructuración de los modelos de atención de la salud mental: in-
cluye el cierre de los manicomios y su reemplazo por dispositivos 
comunitarios, casas de medio camino, atención ambulatoria e in-
ternaciones solo por periodos breves. Este reclamo toma una re-
levancia mayor si se tiene en cuenta que en nuestro país, según 
datos del CELS, más de la mitad de la población de los hospitales 
psiquiátricos tienen el alta médica pero no tienen adónde irse. A 
nivel mundial, el referente de este movimiento es Franco Basaglia 
y en nuestro país las experiencias más conocidas son la de San 
Luís y la de Río Negro. Como planteó Michael Foucault, los hos-
pitales psiquiátricos son paradigmas del poder normalizador y lu-
gares privilegiados de aplicación de dispositivos disciplinatorios 
que luego se expandieron por el resto del cuerpo social: “Lo que 
aparecía de algún modo, sin disfraces, desnudo, en la práctica 
psiquiátrica era un poder cuya forma general es lo he denominado 
disciplina”. 
Acerca de la dicotomía que existe entre pelear por lograr la des-
manicomialización desde adentro del manicomio o desde afuera 
del mismo, Ponzio plantea claramente cual es su postura: “hay 
que trabajar desde los dos lados, el manicomio hay que romperlo 
por afuera y por adentro. Nosotros estamos adentro porque sigue 
siendo un manicomio, pero tenemos que romper con esto. Hay 
gente que dice “deja que esto se caiga”, pero si se cae son mil 
pacientes que no salen nunca mas…”. Esta frase ilustra clara-
mente que la discusión citada parte de una falsa disyuntiva y que 
la mejor forma de salir de ella es diversificando las estrategias de 
resistencia contra los manicomios. 
Aproximadamente 300 pacientes concurren todas las semanas a 
los encuentros que propone Crear. En los talleres de teatro, las 
mujeres están divididas en grupos de entre 20 y 30 personas y 
realizan dos actividades por semana: una para trabajar plástica 
teatral (construcción de máscaras, realización de escenografías, 
etc) y la otra actuación. Concurrir a las mismas no tiene un carác-
ter obligatorio para las pacientes, que asisten en forma voluntaria 
en algunos casos y como parte del tratamiento en otros, depen-
diendo de lo que indiquen los profesionales encargados de las 
salas. 
La actividad comienza a las nueve y media y termina alrededor de 
las once. Lentamente las participantes van llegando y el taller co-
mienza con una entrada en calor, una seria de ejercicios corpora-
les realizados en algunos casos con mucha dificultad, producto 
de la sobre-medicación. Luego de eso hay un segmento de dan-
za, donde bailan y realizan coreografías en las que dramatizan la 
letra de las canciones, a la vez que cantan. Más adelante con te-
las y máscaras se disfrazan y trabajan sobre alguna escena que 
ensayan en cada encuentro. Hacia el final, realizan un espacio de 
reflexión y evaluación conjunta sobre la actividad del día, que es 
otro de los modos que tienen en el taller de restituir la palabra y 
de intentar restablecer el lazo con el otro. 
En el espacio de actuación combinan distintas técnicas teatrales 
con modalidades terapéuticas, como ser el psicodrama, ejercicios 
de psico-motricidad, músicoterapia, danza, títeres, expresión cor-
poral, multiplicación dramática, clown, etc., consiguiendo con esta 
combinación una herramienta que denominan “Teatro Terapéuti-
co”. La finalidad principal de esta forma de trabajo no es la pro-
ducción de hechos estéticos, sino que se usan técnicas teatrales 
fundamentalmente con objetivos terapéuticos y vinculares. Si 
bien no se descuidan ni se desdeñan los aspectos artísticos, el 
eje del trabajo está puesto en las necesidades de las pacientes y 
en poder colaborar en el proceso de rehabilitación. El objetivo no 
es formar actores sino generar, con la especificidad que brinda el 
trabajo teatral, un acompañamiento al proceso terapéutico. En 
relación a esto, Oscar Ponzio relata que “Si alguien se forma ahí 
adentro es para pensarlo, porque si una persona está internada 

tantos años y se puede formar adentro hay algo grave, porque se 
podría formar afuera y no debería estar internada”. Si bien tienen 
en cuenta aquello que surge durante las escenas, no realizan un 
trabajo de interpretación sobre las historias que las pacientes eli-
gen para dramatizar o los comportamientos de los papeles que 
asumen. 
En la definición lógico-genética del teatro que da J. Dubatti, éste 
aparece compuesto por tres sub-acontecimientos relacionados: el 
convivio, la póiesis y la expectación. En este caso, podría pensarse 
en la importancia que tiene el convivio (la necesidad de reunión de 
cuerpo presente, sin intermediación de la tecnología, en una uni-
dad espacio temporal) dentro del trabajo que realizan en el hospi-
tal. La grupalidad suele estar negada en los manicomios y los coor-
dinadores del taller han encontrado en el teatro una herramienta 
que les permite reestablecerla, aunque sea de modo pasajero. En 
estos talleres se trabaja con la capacidad intrínseca del teatro de 
establecer vínculos, ya que se trata de una práctica que necesaria-
mente se da con la presencia y la interacción de los cuerpos, lo que 
da como resultado un quiebre en la lógica del aislamiento y el silen-
cio que inundan al manicomio. En las posibilidades de creación de 
otros sentidos y de otras relaciones (con otro y con uno mismo) que 
brinda el teatro se encuentra una de las claves para captar la po-
tencialidad terapéutica de esta práctica. 
Tomando a la experiencia de Crear, se puede afirmar que son 
muchos los beneficios que brinda el trabajo con técnicas teatrales 
dentro de un hospital psiquiátrico: mejora la motricidad y la postu-
ra corporal, desarrolla aspectos cooperativos en los grupos, per-
mite trabajar en el recobro de la mirada, ayuda en la recuperación 
del esquema corporal y habilita a un contacto distinto con el otro. 
Se realiza una recuperación de las capacidades expresivas, que 
abre una puerta hacia la re-configuración de los deseos y los po-
sicionamientos subjetivos de las asistentes al taller. Todos estos 
aspectos son fundamentales en las tareas previas a la externa-
ción. Son numerosos los casos de pacientes a las que el taller, 
junto con otros dispositivos terapéuticos, les ayudó a poder salir 
del hospital. Las 3 primeras pacientes del servicio de pre-alta con-
currían al taller, una paciente de las que se cataloga como “de 
patio” pudo reconstruir su historia y abandonó el hospital, otra 
paciente logró un importante desarrollo madurativo a partir de los 
juegos del taller. Los progresos que se identifican a partir del taller 
de teatro son argumentos corrientes en las presentaciones lega-
les que se hacen ante los jueces para los pedidos de externación. 
El poder empezar a “jugar” y a representar distintos roles precisa 
de una plasticidad y de una creatividad (al mismo tiempo que las 
promueve) que son de mucha importancia en el proceso de la 
cura, ya que permiten novedosos abordajes sobre aspectos de la 
estructura psíquica. El estado creativo grupal facilita la capacidad 
lúdica individual y allí comienza el trabajo terapéutico. Al mismo 
tiempo, teniendo en cuenta el contexto de encierro en el que se 
producen, son actos de una radicalidad política innegable, ya que 
se oponen al statu quo manicomial, a su rutinaria temporalidad y 
a su gris espacialidad. Suely Rolnik afirma que “(…) el arte es una 
práctica de problematización (…) una práctica de interferencia di-
recta en el mundo (…) una práctica de experimentación que par-
ticipa de la transformación del mundo”. De modo colectivo rom-
pen con la repetición, y el teatro les permite instalar otro tiempo y 
otro espacio que se constituyen en un territorio de resistencia 
dentro de la estructura del manicomio. 
Las afectaciones, los sueños, los deseos y la capacidad de imagi-
nar de las pacientes del hospital se encuentran en gran parte anu-
ladas por el destrato y el aplastamiento subjetivo que esta clase 
de instituciones generan en aquellos que las habitan. Asimismo, 
los cuerpos van cambiando de un modo tal que la capacidad de 
auto-reconocimiento también se ve afectada, al igual que la coor-
dinación y la motilidad corporal. Como escribió Fernando Ulloa: el 
manicomio, institución del maltratro por excelencia, inspira desal-
mados, cuerpos apátridos de vida. Los ejercicios teatrales funcio-
nan en estos casos como un disparador para poder empezar a 
armar un proyecto de un futuro distinto, que incluye al otro y que 
tiene como horizonte la salida del hospital. A través de estos ejer-
cicios en los que se pone en juego la imaginación creadora, se 
abre una posibilidad distinta a las paralizantes estructuras de re-
petición y sufrimiento. De este modo, se convierten en eficaces 
herramientas para el tratamiento de la salud mental que permiten 
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desmontar los efectos cosificantes (Bang, Medina: 2010) y que 
además favorecen a los procesos de externación. Es decir que a 
partir de las posibilidades que brinda la actividad artística colecti-
va del taller de teatro se produce una recuperación de las capaci-
dades corporales y simbólicas y un trabajo sobre las angustias, 
los miedos y las inhibiciones; posee propiedades terapéuticas y 
marcha a contramano de los maltratos cotidianos que sufren las 
pacientes del hospital. A partir de asistir al taller, un grupo de cinco 
pacientes empezó a reunirse diariamente para ensayar escenas. 
Estos encuentros se dan de modo autogestionado y por propia 
iniciativa, lo cual es una muestra más de los desarrollos colectivos 
de autonomía que genera el taller de teatro. 
La relación entre la locura y el arte esta plagada de prejuicios y 
posturas, muchas de las cuales se definen en torno a una supues-
ta “libertad” que proporciona la locura, lo cual permitiría un mayor 
desarrollo de la creatividad. Ponzio es muy tajante al respecto: 
“Hay mucha visión idílica de la locura que dice “guau, hacemos 
teatro con los locos” y me parece hay que trabajar para romper el 
muro y que la persona salga. La locura es sufriente, es oscura, y 
la persona puede ser creativa cuando sale de sus crisis”. Los pro-
cesos de cronificación atentan contra las posibilidades expresivas 
de las pacientes, que encuentran en el taller de teatro un espacio 
donde pueden empezar a desandar los caminos de destitución 
subjetiva que los manicomios promueven. La movilización (tanto 
corporal como emocional) que los ejercicios teatrales proponen 
generan efectos terapéuticos al transitar de otro modo las conflic-
tivas de las pacientes. 
Por otro lado, es imposible dejar de considerar las pésimas condi-
ciones de vida que existen en los manicomios y que tornan muy 
difícil pensar en una creación artística “libre” y por fuera de los 
conflictos y malestares de las pacientes. Oscar Ponzio es suma-
mente gráfico cuando se refiere a las posibilidades de desplegar 
la creatividad en este contexto: “Peleamos todos los días contra 
la medicación, el maltrato de sala, el encierro, la familia que no 
viene, con que no hay papel higiénico, con que se bañan con 
agua helada… en la escena, el conflicto del personaje está atra-
vesado porque hoy a la mañana le tiraron agua helada, se limpió 
el culo con los dedos y además está sobre-medicada. Y con eso 
tiene que hacer teatro”. Sin desconocer estas condiciones, se in-
tenta luchar contra ellas, a la vez que se intenta facilitar y promo-
ver los procesos terapéuticos utilizando las posibilidades que 
brinda el teatro para inventar espacios de creación y reflexión. 
Esta experiencia permite también volver a pensar en el indisocia-
ble lazo que existe entre el teatro y la producción de subjetividad. 
La participación en espacios de creación colectiva, el recobro de 
la capacidad creadora y la producción de hechos culturales cons-
tituyen espacios de subjetivación (Dubatti: 2006) en tanto propo-
nen y propician nuevas formas de habitabilidad del mundo. El 
espacio de creación compartido genera en la territorialidad grupal 
una producción micropolítica de subjetividad. La producción tea-
tral es una de las múltiples formas humanas de dar sentido a 
nuestra vida y eso es producción de subjetividad. Como plantea 
Gramsci, en la apuesta por producir nuevos modos culturales hay 
también un intento por construir nuevas formas de sentir y de ver 
la realidad. Las modalidades de expresión del cuerpo, de las sen-
saciones, de las emociones y de los pensamientos adquieren en 
este taller un nuevo camino donde desplegarse, en un proceso 
que resulta terapéutico por las posibilidades que brinda. 
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RESUMEN
El objetivo de este trabajo fue el de investigar conceptos a respec-
to a los derechos humanos, ciudadanía y relevancia social de las 
profesiones, ejecutadas por 50 funcionarios de los sectores de 
apoyo de una Universidad particular situada en el municipio de 
Río de Janeiro (Brasil). Fue desenvuelta una investigación explo-
ratoria que tuvo como eje conceptual la psicología comunitaria. 
Los datos fueron obtenidos a través de un cuestionario con tres 
preguntas abiertas y dos situaciones-problemas. Las respuestas 
fueron organizadas en dos categorías: liberal capitalista y solida-
riedad comunitaria. Del total de participantes, 67% presentaron 
significados alojados en la categoría liberal capitalista, restrin-
giendo posibilidades en establecer relaciones solidarias comuni-
tarias. En relación a la valorización de la actividad laboral, 32% de 
los participantes atribuyeron sentido positivo a su trabajo, todavía 
fueron relatados sentimientos de invisibilidad social. Entre las pro-
fesiones más valorizadas, 44% indicaron los médicos y profeso-
res, destacando la función mediadora de éstos profesionales en 
la conquista del derecho a la ciudadanía. Se constató que los 
participantes tienden a naturalizar presupuestos que defienden el 
interés individual en detrimento de la construcción de relaciones 
dialógicas pautadas en la solidariedad entre personas y grupos.
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ABSTRACT
HUMAN RIGHTS AND CITIZENSHIP: NATURALIZATION OF 
CAPITALIST LIBERAL CONCEPTION
The purpose of this work was to investigate conceptions on the 
human rights, citizenship and social relevance of professions, 
conceptions elaborated by 50 employees of support sectors of a 
private University at Rio de Janeiro’s (Brazil). It was developed an 
exploratory descriptive research, whose conceptual axis was 
community psychology. Data were got from a three open-ques-
tions questionnaire, and two problem-situations. Data analysis 
made possible to organize the conceptions in two categories: 
capitalist-liberal and solidarity-community. 67% of the inquired 
participants pointed towards the capitalist-liberal category, thus 
narrowing possibilities to establish solidarity-community relation-
ships. Concerning the values of the labour, 32% attributed positive 
meanings to their activity, although there were reports of feelings 
related to social invisibility. Among the most rated professions, 
44% indicated doctor or teacher, emphasizing the mediating func-
tion of these professionals for the achievement of the citizenship 
rights. It was found a trend of participants to naturalize concep-
tions that advocate individual interests in detriment of dialogical 
construction based on solidarity between individuals and groups.
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INTRODUÇÃO
As instituições de ensino superior (IES) têm como principal finali-
dade produzir conhecimentos, capacitar profissionais e disponibi-
lizar os mesmos para a sociedade. Configura, portanto, um espa-
ço gerador de criatividade, reflexão e de invenção de novas for-
mas de ser, sentir, agir e reagir. 
Para concretizar essa finalidade são desenvolvidas, no cotidiano 
das IES, inúmeras atividades que, de forma genérica, podem ser 
alocadas em dois sistemas abrangentes: atividades-fim e a ativi-
dades-meio. As primeiras, são implementadas por pessoas que 
estão diretamente relacionadas à pesquisa, ao ensino e à exten-
são. Já as atividades meio são realizadas por pessoas que, ao 
ocupar cargos administrativos e de apoio, garantem o funciona-
mento da estrutura organizacional das IES. Os dois sistemas 
exercem influência recíproca, e seus produtos influenciam e são 
influenciados pela dinâmica social.
Apesar de os dois setores serem interdependentes, os estudos e 
pesquisas que abordam o cotidiano das IES estão centralizados 
no eixo professores-alunos. Nesta centralização, emerge um pa-
radoxo: defende-se uma postura dialógica comprometida com as 
demandas sociais e, simultaneamente, se criam obstáculos para 
o diálogo e a participação ativa dos funcionários que atuam nas 
atividades-meio, transformando essas pessoas em trabalhadores 
invisíveis. 
O conceito de invisibilidade social está relacionado à forma como 
são percebidas atividades laborais desprovidas de reconheci-
mento social. Esses trabalhadores, geralmente, não são “percebi-
dos como seres humanos [...]; são apenas elementos que reali-
zam trabalhos a que um membro das classes superiores jamais 
se submeteria” (Celeguim; Roesner, 2009 online) 
Assim, ao mesmo tempo, os professores e alunos defendem a 
dignidade dos direitos humanos e reproduzem ou banalizam situ-
ações de humilhação social. Neste contexto existe um aspecto da 
tragédia e outro da comédia. Da ordem da tragédia, porque cons-
tantemente são construídos projetos de defesa dos direitos hu-
manos que dificilmente são concretizados. Da ordem da comédia, 
porque se torna “um pouco absurdo pensarmos que podemos de-
fender os direitos humanos no seio de um sistema para o qual o 
humano nunca foi um valor” (Baremblitt, 2001, p. 36).
Frente a esse paradoxo, surgiu a idéia de compartilhar conheci-
mentos com os diferentes setores de uma das IES da rede priva-
da, iniciando pelos trabalhadores que, geralmente, estão no con-
texto da invisibilidade social. Dentre as inúmeras possibilidades 
de questões a serem compartilhadas, foram selecionados tópicos 
que abordam os direitos humanos e a cidadania.
As temáticas direitos humanos e cidadania estão intrinsecamente 
articuladas com fundamentos da psicologia comunitária. Este âm-
bito pressupõe o homem como sendo “sócio historicamente cons-
truído e ao mesmo tempo construindo as concepções a respeito 
de si mesmo, dos outros e do contexto social” (CAMPOS, 2003 
p.71). Por conseguinte, o termo comunidade corresponde a um 
lugar “em que grande parte da vida cotidiana é vivida” (CAMPOS, 
2003, p.9). Assim, as organizações de trabalho caracterizam um 
cenário de vivências e de intercâmbio que, ao ocuparem grande 
parte do cotidiano das pessoas, constituem um espaço de afirma-
ção (ou não) da cidadania. 
Por cidadania entende-se que as pessoas são capazes, tanto no 
plano individual quanto no coletivo, de conduzir seus destinos, 
construindo relações pautadas na reinvenção de novas formas de 
participação (Mendonça, 2007). 
Cidadania implica, portanto, em uma contínua prática do agir para 
superar entraves à construção de relações pautadas na solidarie-
dade. Neste processo a efetivação de relações solidárias comuni-
tárias é um dos desafios e ao mesmo tempo uma das mais impor-
tantes possibilidades de contribuição da Psicologia Comunitária 
(Silveira, 2007). 
A expressão direitos humanos é polissêmica. Existem aspectos 
convergentes no sentido da defesa dos direitos e da dignidade das 
pessoas, no entanto, os argumentos e posicionamentos são diver-
gentes porque estão fundamentados em diferentes concepções 
acerca do que é o ser humano. Com base no referencial de Gua-
reschi (2004, 2003) a seguir serão discutidas três concepções: libe-
ral capitalista, coletivista totalitária e solidária comunitária. 
A concepção liberal capitalista sustenta que as características de 

cada pessoa determinam situações de sucesso ou de fracasso 
em relação à sua vida. Por conseguinte, “dadas condições ade-
quadas e liberdade aos indivíduos, estes são os únicos responsá-
veis pelo seu desenvolvimento” (Bock, 2003, p 22). Não existe a 
idéia de contribuir, dividir e interagir com o outro, mas somente 
consigo mesmo e com suas prioridades. Este tipo de pensamen-
to, por não levar em conta as necessidades do outro, dificulta a 
adoção de propostas que visem a transformação social (Guares-
chi, 2003).
Na concepção coletivista totalitária, o ser humano é apenas um 
componente de algo maior. Para esta concepção, o grupo é o que 
importa. Aqui se descarta a capacidade de escolha individual. Em 
razão de “um todo”, cada ser é manipulado, confundindo-se na 
multidão. Inexiste a representatividade como sujeito pertencente 
a um grupo, dificulta-se e desvaloriza-se o direito de cada um de 
exercer seu poder nas decisões e ações possíveis de transforma-
ção da realidade social (Gouveia; Clemente, 2000). 
Em relação à concepção solidária comunitária é possível viven-
ciar a interação com o outro, numa via de mão dupla. Há lugar 
para o reconhecimento do outro, resgatando o sentido de que o 
ser humano é a soma total de suas relações. Isto significa que 
“somos as bilhões de relações que nós estabelecemos no dia a 
dia” (Guareschi, 2001, p. 72). 
É pela união de todos que se pode ouvir a voz de cada um, em um 
movimento de fortalecimento da união e conscientização. Esta 
união possibilita, através de práticas baseadas nas necessidades 
concretas da sociedade, a realização de atos democráticos que 
visem à inclusão social. Em consonância, é possível identificar 
um comprometimento pautado nos interesses da maioria da po-
pulação, porém reconhecendo cada cidadão. 
Cada uma das concepções até aqui analisadas aponta para a 
construção de diferentes processos dialógicos que as IES produ-
zem (ou evitam). Para analisar tais processos foi desenvolvida 
uma pesquisa exploratória que teve como principal questão ana-
lisar concepções acerca dos direitos humanos, cidadania e rele-
vância social das profissões desenvolvidas por trabalhadores dos 
setores administrativos de apoio de uma IES. 

METODOLOGIA: 
Participaram desta pesquisa 50 funcionários dos setores de apoio 
de uma Universidade particular situada no município do Rio de 
Janeiro (Brasil). O instrumento utilizado foi um questionário com 
três questões abertas e duas situações-problema. 
As questões abertas tinham como objetivo investigar as concep-
ções de direitos humanos e cidadania, a relevância social das 
profissões e atribuição de valorização à sua atividade laboral. 
As duas situações-problema constituíram-se em situações espe-
cíficas, onde personagens dialogavam sobre inclusão social e 
equidade salarial. A cada participante foi solicitado que escolhes-
se o personagem, que em sua concepção, estabelecia o discurso 
mais adequado e justificasse sua escolha. 
Os dados foram categorizados de acordo com o método de análi-
se de conteúdo, proposto por Minayo (2002). A análise do conte-
údo das respostas possibilitou a organização das concepções em 
duas categorias: liberal capitalista e solidária comunitária.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: 
No que tange as concepções sobre direitos humanos, 67% dos 
participantes defendem idéias alocadas na categoria liberal capi-
talista. Esse tipo de pensamento valoriza regras e leis institucio-
nalizadas com a finalidade de proteger interesses individuais em 
detrimento dos coletivos. Tal dinâmica propicia argumentos que 
justificam desigualdades sociais: a equidade da participação está 
diretamente vinculada ao mérito que cada pessoa desenvolve pa-
ra defender seus próprios direitos. Essa situação pode ser ilustra-
da através de discursos que, em linhas gerais, afirmam: “quem 
estuda, se forma em qualquer profissão merece ganhar mais, ter 
uma estabilidade financeira [...]”. Em consonância o exercício da 
cidadania está diretamente ligado à ascensão social e ao prestí-
gio da ocupação. Assim, alguns vão ter mais e como consequên-
cia vão poder mais (Guareshi, 2004).
Em relação à valorização da atividade laboral, 32% dos partici-
pantes atribuíram sentidos positivos ao seu trabalho focando sua 
importância para que a universidade concretize seus objetivos. 
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Cabe ressaltar, que 10%, manifestaram em suas falas sentimen-
tos de invisibilidade social, expressos, por exemplo, através da 
constatação: “Quem valoriza um faxineiro?”
Dentre as profissões mais valorizadas, 44% indicaram médicos e 
professores, ressaltando a importância desses profissionais para 
a sociedade como mediadores da educação e da saúde para o 
exercício da cidadania. 
Com esses dados foi possível constatar que a universidade, ape-
sar de ser um espaço de criação e produção de conhecimento, 
não inclui em suas intervenções todas as pessoas que nela viven-
ciam o cotidiano. Ao não compartilhar saberes e fazeres com o 
grupo que desenvolve atividades-meio, cristaliza a dinâmica da 
invisibilidade social, contribuindo, desta forma, para a banaliza-
ção da concepção liberal capitalista. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Para os participantes desta pesquisa, a concepção liberal capita-
lista foi predominante, defendendo que é importante dividir e inte-
ragir com o outro, desde que este interagir atenda seus interesses 
e prioridades individuais. 
A dinâmica que sustenta a invisibilidade social foi relatada pelos 
participantes que consideram exercer atividades não valorizadas 
e, consequentemente, com menos direitos em relação à vivência 
da cidadania. A condição de invisibilidade tende a (re)produzir e, 
portanto, a banalizar concepções liberais capitalistas nos contex-
tos em que os sujeitos não se percebem como atores sociais. 
Importante ressaltar que as considerações aqui expostas ba-
seiam-se em um estudo exploratório e, portanto, pretendem tão 
somente fomentar processos de reflexão na comunidade acadê-
mica sobre a necessidade de ampliar suas intervenções para 
além do eixo professor-aluno. Neste sentido, caberia incluir, em 
suas práticas cotidianas, processos de interlocução que fomen-
tassem a participação ativa daqueles que atuam nas atividades-
meio, possibilitando, então, visibilidade a esse segmento da uni-
versidade. 
Salienta-se a importância de, com base em pressupostos da psi-
cologia comunitária, elaborar propostas que impliquem na capaci-
dade, sempre renovada, de significar e ressignificar as condições 
de participação de todos os segmentos da universidade, promo-
vendo, assim, relações solidárias comunitárias. 
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RESUMEN
En este escrito se presentan avances de la Tesis de Maestría que 
se enmarca en el Proyecto de Beca UBACyT “Emprendimientos 
educativos en fábricas y empresas recuperadas: prácticas auto-
gestivas, transformaciones en las relaciones sociales y en la sub-
jetividad”. Dicha beca se desarrolla en el marco del Proyecto 
UBACyT P019 “Autogestión, Estado y producción e subjetividad: 
experiencias de fábricas y empresas recuperadas en la Argenti-
na” (Directora Dra. A. M. Fernández, Co- directora Dra. M. López 
). Si bien en este escrito se señalan los distintos proyectos educa-
tivos que se encuentran en varias fábricas y empresas recupera-
das, en esta presentación se centrará en las indagaciones reali-
zadas en las concepciones y propuestas en las que se inscriben 
los Bachilleratos Populares para Jóvenes y Adultos que imple-
menta la Cooperativa de Educadores e Investigadores Populares 
(CEIP).

Palabras clave
Fábricas recuperadas Proyectos Educativos

ABSTRACT
RECOVERED COMPANIES AND FACTORIES’ EDUCATIONAL 
PROPOSALS
This writing presents progress on the Master’s Thesis framed 
within the UBACyT scholarship project “Educational Enterprises in 
Factories and Recovered Companies: Self-management practic-
es, transformations in social relations and in subjectivity”. This 
scholarship is developed within the framework of the project UBA-
CyT P019 “Self- management, State and subjectivity production: 
experiences in factories and recovered companies in Argentina” 
(Director Ana María Fernández; Co-director M. Lopez,). Although 
these writings point out the different educational projects taking 
place in several recovered factories and recovered companies, 
this presentation will focus on the investigations carried out on the 
ideas and proposals subscribed by the Popular High School Diplo-
mas for Young people and Adults implemented by the Popular 
Educators and Researchers Cooperative. (Cooperativa de Educa-
dores e Investigadores Populares, CEIP)

Key words
Recovered factories Educational Projects

I. INTRODUCCIÓN
Los proyectos educativos que se llevan adelante en diferentes 
fábricas y empresas recuperadas son el resultado de alianzas con 
organizaciones sociales en algunos casos y con instituciones 
educativas estatales en otros. De lo relevado hasta la actualidad, 
se encontraron tres proyectos educativos que obedecen a inicia-
tivas diferentes. En Gráfica Patricios funciona desde el año 2004 
la Escuela de Educación Media N° 2 La Boca - Barracas, destina-
da a chicos de 16 a 19 años que abandonaron sus estudios y 
quieren retomar el secundario. En el marco del Programa “Deser-
ción Cero”, este proyecto educativo es producto de un convenio 
entre los trabajadores de la gráfica y la Secretaria de Educación 
del Gobierno de la ciudad de Buenos Aires. Los trabajadores han 
acondicionado el segundo piso de la fábrica -donde estaban las 
oficinas de administración- para que funcione allí la escuela. La 
inscripción inicial alcanzó los 100 estudiantes, cifra que fue au-
mentando con los años, hasta llegar a los 180 estudiantes. La 
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escuela presenta un plan de materias que incluye la realización 
de talleres opcionales de periodismo, radio, plástica, diseño gráfi-
co, música y teatro. Uno de los objetivos que tienen los talleres es 
que en los mismos se trabaje desde sus contenidos el tema de 
microemprendimientos. En este sentido, constituye una propues-
ta que busca nuevas perspectivas pedagógicas donde la inclu-
sión de los talleres apunta a otorgar herramientas no sólo para 
que los jóvenes estén mejor capacitados al ingresar al mundo la-
boral, sino también como sostiene un profesor “brindarles herra-
mientas para explorar el mundo del conocimiento y experimentar, 
en este caso en particular, con diversas formas de la comunica-
ción: desde periodismo hasta teatro”.
En la fábrica recuperada Zanón, ubicada en la provincia de Neu-
quén, se implementó un anexo en la fábrica de una escuela de 
adultos y una escuela secundaria para los trabajadores[i]. Del 
proyecto participan los trabajadores, docentes de escuelas me-
dias de la provincia, el Consejo Provincial de Educación y docen-
tes de la Universidad Nacional del Comahue. Esta iniciativa edu-
cativa tiene como objetivo que los trabajadores puedan completar 
sus estudios primarios y secundarios, en algunos casos; o para 
que realicen el cursado total, aquellos que no han ido nunca a la 
escuela. Bajo el lema “Sin saber no se puede luchar, sin luchar no 
se puede saber”[ii] inauguran una experiencia educativa, que más 
allá de dar respuesta a una necesidad concreta de alfabetización 
de los trabajadores, constituye “la posibilidad de llevar adelante 
un proceso de formación con los compañeros de trabajo y de 
lucha”[iii]. Consideran que este proyecto constituye la “dimensión 
educativa de una organización solidaria y abierta a la comunidad” 
que apuesta a definir una escuela que se inscriba en la experien-
cia de autogestión de los trabajadores. 
Por último, los Bachilleratos Populares para Jóvenes y Adultos son 
implementados por la Cooperativa de Educadores e Investigadores 
Populares (CEIP) que inaugura proyectos educativos en diferentes 
movimientos y organizaciones sociales con los cuales va estable-
ciendo acuerdos. Los bachilleratos populares de las empresas re-
cuperadas tienen una duración de tres años y una orientación en 
microemprendimientos y cooperativismo. La propuesta pedagógica 
la llevan adelante equipos de coordinadores y docentes que con-
forman la cooperativa de educadores populares. 
De los bachilleratos implementados en empresas recuperadas de 
la Ciudad de Buenos Aires, el primero se inauguró en el año 2003 
en la metalúrgica IMPA. Tiene lugar en el segundo piso de la fá-
brica, consta de cuatro aulas; una utilizada por los coordinadores 
y docentes, las otras tres para cada uno de los cursos del bachi-
llerato. La cantidad de estudiantes es de aproximadamente 100 
entre los tres cursos. En el año 2004, se abre el segundo bachille-
rato esta vez en Maderera Córdoba, donde los trabajadores han 
reciclado un espacio al que no le daban demasiada utilidad para 
que funcione allí la escuela. La inauguración del bachillerato para 
los trabajadores implica que “paralelamente al crecimiento de la 
cooperativa como empresa, el hecho que funcione acá una es-
cuela para jóvenes y adultos le da a la cooperativa un aire más 
social”[iv]. En el 2007, se implementa en gráfica Chilavert el ter-
cer bachillerato que funciona en el espacio físico ubicado antes 
del taller gráfico. El primer año se inscribieron 40 estudiantes de 
los cuales empezaron aproximadamente 35 y terminaron el año 
27 estudiantes. En el 2008 las inscripciones fueron más y tuvieron 
que implementar una lista de espera. En el 2009 egresó el primer 
grupo de estudiantes. Los estudiantes que concurren a estos ba-
chilleratos tienen entre 15 y 60 años, en su mayoría son jóvenes 
y adultos que viven en la zona donde está ubicada la fábrica. 
Po otro lado, contemplando las dificultades que implica para los 
trabajadores el congeniar las horas de trabajo con la posibilidad 
de concurrir a la escuela para iniciar o terminar los estudios, la 
CEIP implementó -desde el año 2009- el Bachillerato Popular 
Paulo Freire. Una de las características que tiene es que es itine-
rante, es decir, el equipo docente no está asentado en ninguna 
empresa recuperada en particular. En este sentido, constituye 
una propuesta educativa pensada e inaugurada para los trabaja-
dores de algunas fábricas recuperadas de la ciudad de Buenos 
Aires; en la actualidad se dicta en IMPA y en la panificadora recu-
perada La Argentina. 
De estas experiencias, en esta presentación nos centraremos en 

la propuesta de Bachilleratos Populares para Jóvenes y Adultos 
que implementa la CEIP. En futuras presentaciones desplegare-
mos otro tipo de emprendimientos educativos en fábricas y em-
presas recuperadas. 

II. LA ESCUELA COMO ORGANIZACIÓN SOCIAL 
Los Bachilleratos Populares para Jóvenes y Adultos son producto 
del acuerdo del Movimiento Nacional de Empresas Recuperadas 
(MNER) con la CEIP. La CEIP se define como “una organización 
participante del movimiento social” que impulsa la construcción 
de escuelas en organizaciones sociales y como organizaciones 
sociales. En tal sentido, problematizan los espacios escolares y 
los piensan insertos en los barrios, como parte de una matriz so-
cio-cultural en la que se forman sujetos críticos “en valores tales 
como la autogestión, la cooperación y el desarrollo de capacida-
des críticas y reflexivas” (Elisalde & Ampudia, 2005). 
La CEIP constituye -según sus integrantes- “la organización so-
cial de los bachilleratos”. Como coordinadora general de todas las 
experiencias funciona con un plenario mensual donde se inter-
cambia el devenir de cada bachillerato en cada organización so-
cial. Si bien cada bachillerato tiene un funcionamiento autónomo 
comparten y coinciden en el análisis de la realidad educativa; en 
el marco de lo que entienden una crisis general del sistema edu-
cativo sostienen que es preciso interrogar la función social y los 
objetivos de la educación. Esto implica en la especificidad de la 
educación para jóvenes y adultos pensar una propuesta pedagó-
gica que contemple el atravesamiento de la problemática del des-
empleo y de la marginalización social acrecentada y profundizada 
en nuestro país a partir de la década de los ´90 (Elisalde, 2008). 
Desde esta perspectiva, señalar la especificidad que presenta la 
población que concurre a los bachilleratos permite situar la apues-
ta política de su propuesta. En su mayoría jóvenes y adultos en 
situación de vulnerabilización social (Fernández & López, 2005), 
desempleados, con empleos precarios, de barrios marginales, 
mujeres embarazadas o con varios hijos; es decir una población 
que ha sido sistemáticamente expulsada del sistema educativo. 
De aquí la importancia de los dispositivos de enseñanza y apren-
dizaje con los que trabajan, en tanto apuestan a promover la par-
ticipación y el protagonismo de los estudiantes, pensados como 
sujetos políticos.
Toma relevancia así, como parte de su propuesta pedagógica, el 
dispositivo asambleario autogestivo en el que participan docen-
tes, estudiantes y en algunas ocasiones los trabajadores. La 
asamblea horizontal y autogestiva se constituye en una instancia 
donde se toman decisiones, donde se dialoga sobre las proble-
máticas que puedan surgir en el aula, donde se deciden acciones 
para acompañar la lucha de las recuperadas. Los propios docen-
tes refieren que la instancia asamblearia constituye para los estu-
diantes “un ejercicio cotidiano donde van aprendiendo a defender 
las propias ideas, los propios criterios”. 
La escuela constituye, para la CEIP pero también para los movi-
mientos de los cuales son parte, la construcción de un espacio 
que trasciende las paredes del aula y apunta a producir arraigo 
barrial y comunitario. Concebir la escuela como parte de la comu-
nidad implica que la misma se constituya “como campo de tensión 
y discusión permanente entre el adentro y el afuera” (Elisalde, 
2007). En esta apuesta en que la escuela es pensada junto con 
las organizaciones sociales e impulsada y diseñada según las ne-
cesidades y estrategias socioeducativas de la propia organiza-
ción social es que sostienen un espacio escolar donde convergen 
y coexisten distintos saberes, académicos y populares, científicos 
y de lucha (Elisalde, 2008). En este sentido, sostendrán que estas 
experiencias constituyen tanto para la CEIP como para las fábri-
cas recuperadas “un proyecto que aspira a lograr una calificada 
educación para los jóvenes y adultos y configurar un espacio so-
cial que promueva la formación autónoma de los estudiantes” (Eli-
salde, 2008). La escuela se constituye así, en un espacio donde 
-apostando a la construcción colectiva- los estudiantes puedan 
obtener herramientas que permitan transformar la realidad social 
e histórica. 
Inscriben su trabajo en un linaje freiriano de educación popular, 
desde el que conciben la educación de manera integral y libera-
dora, constituyendo ésta una propuesta educativa que diferencia 
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a estos bachilleratos de la escuela tradicional. Considerando lo 
anterior, podría afirmarse que son experiencias que apuestan a 
que los estudiantes vayan alcanzando grados de autonomía y li-
bertad en relación a los procesos de enseñanza-aprendizaje. Pa-
ra esto, uno de los modos que encuentran es no replicar en estas 
experiencias dispositivos ligados al poder disciplinario (Varela, 
1997), tan habituales en las instituciones educativas[v]. En lugar 
de recurrir a modalidades de trabajo ligadas a tales dispositivos, 
proceden de otro modo: para favorecer la participación de los es-
tudiantes, proponen módulos temáticos que empiezan y finalizan 
en cada clase para que aquellos que no pudieron asistir a una 
clase la siguiente puedan participar de la misma. Evitan dar ta-
reas para la casa en tanto ponderan que muchos de los estudian-
tes no cuentan con recursos materiales, tiempo y lugares apropia-
dos para realizar las tareas. Si bien llevan un registro de las asis-
tencias no contemplan la posibilidad de que alguien pierda el año 
escolar por tener reiteradas ausencias a clases, del mismo modo 
que evitan las amonestaciones como forma de castigo. 
Importa señalar que el tránsito hacía otras modalidades educati-
vas no es sencillo, no todos los estudiantes se implican de la mis-
ma manera y en este intento por desandar dispositivos y modali-
dades de enseñanza-aprendizaje tan arraigados en la institución 
educativa encuentra obstáculos por parte de los mismos estu-
diantes. En más de una ocasión los mismos estudiantes reclaman 
que se amoneste a aquel que molesta en clase o encuentran en 
la ausencia de control de la asistencia la ocasión de faltar. Estas 
situaciones que dicen de distintos grados de implicación subjetiva 
en relación a la situación de aprendizaje y que constituyen proble-
máticas que el sistema educativo “formal” generalmente resuelve 
expulsando o estigmatizando aquellos que presentan problemas 
de adaptación a las pautas y normativas escolares, aquí son con-
sideradas parte del proyecto educativo. De ahí la apuesta por 
construir “una escuela donde se recupere la importancia de las 
acciones vividas, donde se rompa la barrera entre el adentro y el 
afuera de la institución escolar” (Elisalde, 2007). Podría pensarse 
que la propuesta de otras modalidades de experiencia escolar 
donde la práctica colectiva del debate es ponderada en el aula y 
con el dispositivo asambleario constituye condiciones de posibili-
dad para el despliegue de afectaciones y potencias colectivas. 
Estas escuelas parecieran habilitar dispositivos que configuran un 
escenario escolar que va horadando los modos históricos de sub-
jetivación que controlan vulnerabilizando y estigmatizando las 
trayectorias vitales. 

III. CONCLUSIONES
Se podría pensar que aquellas fábricas y empresas recuperadas 
que instalan escuelas sostienen una de las transformaciones más 
radicales que operaron en sus espacios-tiempos fabriles, que es 
la construcción de fábricas abiertas al barrio, a la comunidad. De 
esta manera, la invención de la escuela en la fábrica sólo es posi-
ble en el marco de la lucha, la recuperación y la resistencia por 
hacer de la producción fabril también una recuperación cultural y 
social. En este sentido, es interesante lo que afirman los trabaja-
dores de Zanón al enunciar que “la escuela en la fábrica es pro-
ducto y a la vez proceso de la recuperación”. 

NOTAS
[i] Documento Proyecto “Escuela Primaria y Secundaria en Fasinpat”, Neuquén, 
2009.
[ii] Idem.
[iii] Idem.
[iv] Entrevista realizada a un trabajador de la empresa recuperada Maderera 
Córdoba, Buenos Aires, 2006.
[v] Importa mencionar el aporte de M. Foucault relativo al lugar de las institu-
ciones en la producción de cuerpos dóciles y a la vez útiles en la sociedad 
disciplinaria (Foucault, 1979), retomados por Fernández, A.M. (1999) para 
conceptualizar el campo de problemas de la subjetividad. 
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RESUMEN
Considerando que la reapertura de los juicios a los responsables 
de la represión ilegal durante la última dictadura en nuestro país 
podría brindar un espacio en el que la palabra de las víctimas 
puede desplegarse constituyendo una experiencia, este trabajo 
interroga algunos de los supuestos que sostienen a la figura del 
testigo en el dispositivo jurídico para analizar luego cuáles son las 
consecuencias para el campo de la subjetividad. Este alojamiento 
de la palabra porta una paradoja entre el acto subjetivo del testi-
monio y la inclusión del testigo en la escena jurídica considerando 
que aquello que nombra sus condiciones de posibilidad es lo que 
está en cuestión en el dispositivo legal. El trabajo interroga la bús-
queda de fidelidad en el testimonio por parte del dispositivo jurídi-
co al tiempo que señala la distancia irreductible entre el hecho y 
su relato y la posibilidad de que el testimonio se constituya como 
soporte particular para desplegar, en este contexto, una palabra 
que acerque al sujeto a su posición respecto de lo acontecido, 
más allá de la incesante repetición del horror.

Palabras clave
Testimonio Memoria Juicios Testigos

ABSTRACT
THE FIGURE OF THE WITNESS IN THE JURIDICAL SCENE 
IN CASES OF CRIMES AGAINST HUMANITY. SUBJECTIVE 
DERIVATIONS
Thinking that the reopening of the judgments of those responsible 
for the illegal repression during the dictatorship in our country 
might offer a space in which the word of the victims can spread out 
constituting an experience, this work interrogates some of the as-
sumptions underpinning the figure of the witness and legal provi-
sions to discuss then what are the consequences for the field of 
subjectivity. This property of the word carries a paradox between 
the subjective act of testimony and the inclusion of the witness in 
the legal scene considering that what it names its conditions of 
possibility is what is at issue in the legislation. The work interro-
gates the search of loyalty in the testimony on the part of the ju-
ridical device at the time that it indicates the uncompromising dis-
tance between the fact and his statement and the possibility that 
the testimony should be constituted as particular support to open, 
in this context, a word closer to the subject to his stance on what 
happened, beyond the incessant repetition of the horror.

Key words
Testimony Memory Judgments Witnesses

1. INTRODUCCIÓN.
La Leyes del Perdón [Ley de Punto Final de 1986; Ley de Obe-
diencia Debida de 1987 y el indulto presidencial a la cúpula de la 
última dictadura militar de 1990] permitieron cubrir con un manto 
de impunidad a los crímenes de lesa humanidad ocurridos duran-
te la última dictadura militar argentina. En el año 2003, el Congre-
so de la Nación declaró la nulidad de las leyes de Obediencia 
Debida y Punto Final y en junio del 2005 la Corte Suprema de 
Justicia de la Nación dictaminó “Declarar, a todo evento, de nin-
gún efecto las leyes 23.492 [Ley de Punto Final] y 23.521 [Ley de 
Obediencia Debida] y a cualquier acto fundado en ellas…”
El dictamen de la Corte Suprema posibilitó la apertura de nume-
rosas causas contra los responsables de la represión ilegal; en 
agosto de 2006 se dictó la primera condena contra un represor. 
En el año 2007 se condenó a los policías Julio Simón y Miguel 
Etchecolatz, al sacerdote Christian Von Wernich, a la cúpula del 
batallón de Inteligencia 601 del Ejército, a los generales Antonio 
Domingo Bussi y Luciano Benjamín Menéndez. En 2008 se lleva-
ron adelante nueve juicios en distintas provincias y hubo un total 
de 30 condenas y dos absoluciones. En 2009 se abrieron 182 
causas con un total de 513 procesados. En 2010 se están llevan-
do adelante causas de enorme trascendencia tanto por la canti-
dad de imputados y testigos como por tratarse de campos clan-
destinos de detención paradigmáticos del accionar terrorista: La 
Escuela de Mecánica de la Armada, Campo de Mayo, El Atlético, 
El Olimpo, El Banco.
Como se verá más adelante, los sobrevivientes de los campos 
clandestinos de detención forman parte fundamental de la etapa 
de prueba del proceso jurídico como testigos. Este contexto da 
cuenta -especialmente luego de transcurrido tanto tiempo de los 
hechos juzgados- de la necesidad de interrogar los supuestos 
que sostienen a la figura del testigo en el dispositivo jurídico y 
cuáles son las marcas subjetivas que produce.
En el presente trabajo se exponen algunas hipótesis del proyecto 
de investigación UBACyT “El testigo en el entramado discursivo 
de la escena judicial en casos de crímenes de lesa humanidad. 
Derivaciones jurídicas y subjetivas”[1].

2. LA RELEVANCIA DE LOS TESTIGOS 
EN LA ESCENA JURÍDICA.
Paul Ricœur en La Historia, la Memoria, el Olvido (2004) señala 
la importancia de los testigos ya que “… no todo comienza en los 
archivos, sino con el testimonio, y que, cualquiera que sea la falta 
originaria de fiabilidad del testimonio, no tenemos, en última ins-
tancia, nada mejor que el testimonio para asegurarnos de que 
algo ocurrió, algo sobre lo que alguien atestigua haber conocido 
en persona, y que el principal, si no el único recurso a veces, 
aparte de otras clases de documentos, sigue siendo la confronta-
ción entre testimonios” (Ricœur, P. 2004. p. 190).
En relación a los crímenes del régimen nazi Primo Levi otorga un 
lugar privilegiado a los sobrevivientes, ya que deben dar testimo-
nio para que se escriba la historia y para que se juzgue a los 
responsables: “… precisamente porque el Lager es una gran má-
quina para convertirnos en animales, nosotros no debemos con-
vertirnos en animales; que aun en este sitio se puede sobrevivir, y 
por eso se debe querer sobrevivir, para contarlo, para dar testimo-
nio” (Levi, P. 2005, p. 64).
Para escribir la historia de los crímenes de lesa humanidad ocu-
rridos durante la última dictadura argentina y para obtener un es-
clarecimiento judicial de los hechos, la función de los testigos re-
sulta fundamental, ya que, junto con el plan sistemático de viola-
ciones a los derechos humanos, hubo un plan sistemático de 
destrucción de pruebas incriminatorias. Salvo algunas fotos de 
detenidos desaparecidos, tomadas en la Escuela de Mecánica de 
la Armada y un listado recientemente presentado en el juicio a 
Menéndez en Tucumán (ambos materiales conservados por dos 
ex prisioneros), todo archivo o registro de los detenidos desapa-
recidos ha sido destruido o continúa oculto.
El ejemplo más claro e inhumano de la estrategia utilizada para 
ocultar pruebas fue la política sistemática de desaparición de los 
miles de cuerpos asesinados de los detenidos desaparecidos; de 
este modo se ocultó una prueba fundamental para condenar a los 
responsables del terrorismo de Estado.



62

En un contexto en el que las pruebas materiales son muy esca-
sas, la palabra de los pocos sobrevivientes de los campos clan-
destinos de detención y la de sus familiares resulta imprescindible 
en el proceso de construcción de la prueba documental necesaria 
para la escritura de la historia reciente del país y para la realiza-
ción de los juicios a los responsables de las violaciones sistemá-
ticas a los derechos humanos durante la dictadura militar.
Ahora bien, brindar testimonio supone múltiples dificultades. Wal-
ter Benjamin -en El Narrador, 1991- sostiene que al finalizar la 
primera guerra mundial los soldados volvían del frente de batalla 
enmudecidos, pobres de experiencias para contar; ya que los ho-
rrores de la guerra se inscribieron en los sobrevivientes como un 
trauma que excede la capacidad de tramitación y por lo tanto no 
pueden ser puestos en palabras para ser narrados; los soldados 
regresaban enmudecidos, sin experiencia de la guerra. Beatriz 
Sarlo (2005), en línea con el planteo de Benjamin sostiene que 
una vivencia se convierte en experiencia cuando puede ser trans-
mitida a otro por medio de un relato.
Para dar testimonio de una situación traumática, es preciso poder 
narrarla y por lo tanto quien ha quedado enmudecido y carente de 
experiencia jamás podrá dar testimonio de la situación de la que 
ha sido víctima. No hay testimonio sin experiencia, pero tampoco 
hay experiencia sin narración (Sarlo, B. 2005). En línea con la 
lectura que hace Sarlo de Benjamin, se puede afirmar que “existe 
experiencia cuando la víctima se convierte en testigo” (Sarlo, B. 
2005, p. 31).
La etimología de recordar es fecunda para situar esto último. En 
ella es posible ubicar la diferencia entre el acordarse (de algo que 
sucedió) y el recordari, volver a pasar por el corazón. Entre uno y 
otro hay una distancia en la que conviene detenerse. Lo que al 
testigo se le reclama judicialmente es acordarse de lo sucedido, 
un ejercicio de memoria que permita describir lo que ha sucedido; 
pero esto supone también, para quien relata, transitar por un dolor 
en el que está en juego lo que le ha sucedido. El derecho, al forzar 
la separación exigiendo sólo el primero de los términos, no sólo 
disminuye el valor histórico del relato sino que ejerce una violen-
cia difícil de sobrellevar para quienes brindan su testimonio. El 
testigo, si logra hacer en el momento de su relato una experiencia 
(o integrarla a la experiencia producida previamente), es decir, si 
logra hacer de esta acción de testimoniar una ocasión fecunda en 
términos de procesamiento de lo sucedido, ello será a partir de un 
acto que se abra paso en ese cerco de la memoria documental 
que se le reclama. El testigo que se sobreponga ante este desafío 
atravesará la “reconstrucción del crimen” para reconstruir una his-
toria en la que el relato tendrá las marcas de una subjetivación 
posible para cada quien.
Sólo en este sentido, la escena judicial en la que se le otorga un 
lugar a un sobreviviente para que dé testimonio permite que se 
construya una experiencia propia a partir de los horrores del pa-
sado. Es por eso que se plantea que para las víctimas de la dicta-
dura, participar como testigos en los juicios por los crímenes de 
lesa humanidad puede significar una ocasión para apropiarse de 
esa experiencia y en ese sentido el acto de testimoniar puede te-
ner efectos subjetivos positivos.

3. TESTIS Y SUPERSTES: LA DIVISIÓN DEL TESTIGO 
El trabajo de campo para la obtención de datos primarios consiste 
en la observación densa de la escena jurídica en los procesos 
judiciales mencionados. Se han registrado situaciones en las que 
los testigos ya brindaron testimonio en juicios anteriores y; en al-
gunas ocasiones, entre unos y otros han transcurrido 24 años. 
Los abogados de la defensa, en numerosas ocasiones, han obje-
tado los últimos testimonios porque diferían de los primeros, ofre-
cidos hace casi un cuarto de siglo.
Esta objeción de la defensa puede ser leída como un obstáculo 
del dispositivo jurídico para que los testigos tramiten subjetiva-
mente las situaciones por las que son citados. Como es evidente, 
exigirle a un sobreviviente que relate un acontecimiento siempre 
del mismo modo anula toda posibilidad de tramitación forzando a 
una repetición que lo coagula en el lugar de puro sobreviviente, 
de víctima. Es decir, la lógica jurídica demanda precisión en el 
relato, intentando obtener respuestas acabadas y exactitud en la 
descripción de los hechos que suele reflejarse en una preocupa-

ción del testigo por recordar detalles que resulten fiables.
Giorgio Agamben en Lo que queda de Auschwitz, El archivo y el 
testigo (2002) señala que en latín hay dos palabras para nombrar 
al testigo: Testis (el tercero en una disputa) y superstes (quien ha 
sobrevivido a una experiencia y puede contarla). El proceso de 
investigación parte del supuesto de que el discurso jurídico des-
estima al testis como tercero que puede dar cuenta de su posición 
frente al horror, dándole la palabra como testigo solamente a los 
superstes, a los sobrevivientes en calidad de víctimas.
El dispositivo jurídico en busca de un testimonio objetivo, desco-
noce la distancia ineliminable entre el hecho y el relato del hecho. 
De este modo, al exigir fidelidad de archivo al testimonio, descar-
ta la posición del que se incluye en un relato de lo sucedido. Las 
consecuencias -que deberán revisarse en cada caso- tienden a 
victimizar al testigo dando solamente el lugar de superstes. Si 
esto fuera así, el acto de testimoniar lejos de inscribirse como la 
posibilidad de tramitación de acontecimientos del pasado, se pre-
sentaría como un lugar donde la exigencia de repetición anula 
toda posibilidad de apropiación de la experiencia.
Aquí se ubica la tensión entre el acto subjetivo de dar testimonio 
y la inclusión del testigo en la escena jurídica. Esta tensión surge 
al desconocer que tal escena puede, por una parte, oficiar de so-
porte particular para desplegar en ella una palabra que acerque al 
sujeto a su posición respecto de lo acontecido. Por otra, el testigo 
alcanza el acto del testimonio constituyéndose como terceridad 
(testis), separación de la posición de víctima como puro sobrevi-
viente, tomando una distancia necesaria frente a lo acontecido. 
En esta distancia, el sufrimiento alcanza el estatuto de una inter-
pelación que lo invita a leer en qué medida eso le concierne. El 
testigo, cuando logra dar el paso de leer su lugar en el padeci-
miento infligido, habita en esa paradoja de ser a la vez superstes 
y testis. El dispositivo jurídico tiende a abolir la paradoja exigiendo 
uno de los términos y silenciando el otro. Aquello que nombra la 
posibilidad del acto del testimonio en función es lo que está en 
cuestión para el dispositivo legal.

NOTA
[1] Equipo integrado por Carlos Gutiérrez (Director), Gervasio Noailles, Ana 
Clara Corinaldesi, Irene Cambra Badii, Valeria González y Lisandro Landucci.
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RESUMEN
Se escucha con bastante asiduidad, desde el discurso político, la 
importancia que se le otorga a la Atención Primaria de la Salud 
como forma de operar frente a diferentes problemáticas que 
aquejan a la población. Pero ¿De qué se habla cuando decimos 
APS? ¿Es una estrategia, un nivel de atención, un programa o la 
puerta de acceso? Y ¿Cuál es el sujeto del derecho a la salud?, 
¿Desde donde juega el Estado este derecho a una atención inte-
gral en salud? ¿Cómo nos incluimos como profesionales de la 
salud mental frente a esta propuesta? Planteados algunos pun-
tos, que aparecen en el encuentro con la realidad, es que surge 
este escrito para poder pensar nuestra práctica, apoyados en el 
relato de la experiencia…Construyendo una propuesta y presen-
tando un taller: “Proyectando-Ser”. En el Año 2009, como psicólo-
gos integrantes de la Residencia H.I.G.A San José de Pergamino, 
se propuso el taller, en el Centro de Desarrollo Comunitario “José 
Hernandez”. Dicho espacio se sumo al programa “Chicos con Fu-
turo” coordinado por Trabajadores sociales, representantes de la 
Secretaria de Acción Social de la Municipalidad, el cual nuclea a 
jóvenes entre 16 y 21 años apuntando a la posibilidad de brindar 
una capacitación laboral en diferentes ámbitos.

Palabras clave
APS Psicoanálisis Diagnóstico Política

ABSTRACT
PROJECTING - BEING
It is frequently heard, from the political discourse, of the impor-
tance granted to primary health care as a tool to deal with different 
issues and problems of our society . But ¿what is meant when the 
word APS is mentioned? Is it a strategy, a level of attention, a 
program or the access path? Besides, ¿what is the subject of the 
right to health?,¿ What is the role of the State in providing a inte-
grated health care? ¿How are professionals of the mental health 
included in this proposal? Having considered these issues, which 
are the result of observation, this writing was produced with the 
aim of reflecting upon our practice on the basis of our personal 
experience; building a proposal and presenting a workshop called 
“Projecting - Being” In 2009, as psychologists of the Residence 
H.I.G.A San Jose of Pergamino, a workshop was put into practice 
in the Center of Community Development “Jose Hernandez”. 
Such centre was part of the program “ Boys with a Future “ coor-
dinated by social Workers, representatives of the Town Council 
Secretariat of Social Action, which aims at providing youths be-
tween 16 and 21 with the possibility ofhacing access to labor train-
ing in different areas.

Key words
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CAMINANDO LA APS
Se escucha con bastante asiduidad, desde el discurso político, la 
importancia que se le otorga a la Atención Primaria de la Salud 
como forma de operar frente a diferentes problemáticas que 
aquejan a la población. Pero ¿De qué se habla cuando decimos 
APS? ¿Es una estrategia, un nivel de atención, un programa o la 
puerta de acceso?
La APS forma parte del Sistema Nacional de Salud y del conjunto 
del desarrollo económico y social, coordinada en el plano nacio-
nal tanto con los demás niveles del sistema de salud como con los 
demás sectores (educación, acción social, comunidades barria-
les, etc.). Es una construcción que comienza a tener presencia en 
la agenda internacional a partir de los años 70, probablemente 
con más fuerza en el espacio del discurso sanitario que sobre la 

práctica. 
En la actualidad, la vigencia del concepto se enmarca entre inte-
rrogantes. Las ideas fundantes entre 1977 y 1978, cuando surge 
en el ambiente sanitario mundial- a instancia de UNICEF y OMS- 
“Salud para todos en el año 2000” y luego “Salud para todos”, nos 
llevan al contexto de un mundo que parece realmente muy aleja-
do de lo que ocurre hoy en día. La conocida declaración de Alma 
Ata en su origen presenta una conjunción de factores múltiples, 
que no se encuentra en el recorrido cotidiano por los barrios de 
las ciudades.
En la práctica, los objetivos propuestos claramente no fueron al-
canzados, lo que lleva a cuestionarse la llamada Estrategia de 
Atención Primaria, configurada desde un inicio en sentido estricto 
como un patrón normativo, un marco, una especie de modelo, 
que no tiene en cuenta lo que es vital para cualquier estrategia: un 
análisis de actores, un diagnóstico de situación. 
Es a partir de allí, que se podría entonces entender la APS como 
una estrategia que no puede ser pensada aislada, que apunta a la 
construcción de una red apoyada en un diagnostico situacional, 
desde dónde se podría hablar de una atención integral, continua, 
accesible, participativa, aceptable, promoviendo el cambio y la 
transformación, y apostando al mejoramiento de la calidad de vida.
Planteados algunos de los puntos en el encuentro con la realidad, 
es que surge este escrito para poder pensar nuestra práctica, 
apoyados en el relato de la experiencia.

LA INCLUSIÓN DEL DESEO HACE A LA SALUD.
Partimos de allí, una Salud para Todos que la realidad muestra 
como inalcanzable y la APS como una modelización de un deseo. 
Observando esta brecha, tuvimos que ir encontrando caminos 
concretos para ir construyendo la idea de APS como un juego de 
valores básicos, que tuvieran que ver con cuestiones más impor-
tantes que lo comunicacional que podía haber detrás de la con-
signa Salud para Todos.
Entender el tema de salud dentro de una contextualización más 
amplia tiene que ver con una modificación más importante que se 
empieza a dar en la misma idea del Estado y en la relación del 
Estado con la Sociedad. Es así que pensamos la salud para to-
dos, desde un marco más amplio, entendida como equidad dentro 
del derecho a la salud, incluido en los derechos sociales. Hablar 
de equidad no solo en la atención y en la disminución de los ries-
gos de enfermar y morir por causas evitables sino que también 
hablar de equidad en la distribución del saber y del poder en sa-
lud. Rasgos básicos de lo que podríamos llamar el derecho a la 
salud, el cuál en la práctica se conquista con sujetos concretos, 
pero ¿Cuál es el sujeto del derecho a la salud? El centro del tra-
bajo en salud es la población misma en el escenario de la vida 
cotidiana.
¿Desde donde juega el Estado este derecho a una atención inte-
gral en salud? 
Es aquí donde surgen los bien mentados Centros periféricos, pa-
radoja en su conjunción. ¿Centro o periférico? ¿Periférico en re-
lación a qué? ¿A la población? No, al hospital. Y si los centros son 
periféricos, la población es aún más periférica que el centro. Si lo 
vemos desde la población (su realidad), lo periférico es el hospital 
y el CAP como dicen en el barrio está en la calle del centro. Cen-
tro de referencia, centro de reclamos, centro de pedidos, que se 
torna central en el transcurrir cotidiano; al decir de una vecina “el 
centro es nuestra casa”…
Y por lo tanto en esta oportunidad salir de nuestro núcleo hospita-
lario para el armado de la red se comenzó a gestar, y por donde 
va a ser si no que para comenzar a tejer arrancamos por el centro. 
Hacia allí nos dirigimos con un esbozo de proyecto, como carta de 
presentación abierta a modificaciones, quedando por momentos 
en suspenso para poder trabajar con otros emergentes. Proyecto 
que marca que la atención primaria debe implicar de por sí una 
capacidad resolutiva, una propuesta sin la cual los niveles de sa-
lud dejarían de tener funcionalidad por si mismos, quedando en 
una dependencia constante al hospital. Se trata de una nueva 
funcionalidad desde la cual se pueda re centrar a la población. Si 
el centro es la población, esto no se dará sin su participación. 
Pero ¿Se hace lugar desde el centro a la participación? sino es 
así ¿Cómo hacer para que la gente participe?, ¿O se tratará de 
levantar barreras que desde los mismos servicios de salud, pro-
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vocan exclusión?
Y aquí nuevamente nos apoyamos en una de las premisas del co-
mienzo: No licuar el saber ni la capacidad de poder de la población 
como fundamento de la atención primaria basada en la equidad.
Ni tampoco ver al otro a través de nuestro propio juego de valores 
construidos a partir de una realidad muy diferente que la que se 
nos marca en el caminar por el barrio, por su barrio. No confun-
diendo la realidad social de cada barrio con una sola realidad por 
barrio, en búsqueda de una homogeneidad y por lo tanto de una 
respuesta esperada desde un estándar.
Realidad social que está ahí antes de la aparición de ese sujeto, 
quien la toma a partir de lo hablado por los otros. Realidad social 
que es el lenguaje, en tanto lengua hablada que vehiculiza una 
norma que sirve para comunicarse y establecer la rutina social.
Desde allí la importancia del diagnóstico de situación, ya que 
cuando desaparece el efecto de distancia y uno esta en la cerca-
nía, aparecen sujetos con diferentes rostros y diferentes voces, 
desapareciendo la homogeneidad, dando lugar a respuestas he-
terogéneas siendo esto un modo de incluir sujetos que cargan 
con historia. 
Apareciendo así otro nivel del lenguaje, que produce las investi-
duras particulares de cada uno y que da lugar a un uso privado de 
la lengua con un acento singular, propio, que no sirve a la comu-
nicación ni está articulado a un saber que pueda ser compartido 
sino al goce y al deseo del sujeto, lo que se nos torna central. 
Entonces poder incluir al sujeto en cuestión, será desde modelos 
de gestión que se plantean desde la participación, no buscando 
suplir la escasez de recursos sino rescatando un sujeto activo en 
sus decisiones.
Por lo tanto, trabajar en salud en un contexto de exclusión signifi-
ca básicamente trabajar para incluir, dar lugar a la palabra, abrir 
un espacio para el lenguaje, para la realidad social, trabajando en 
la construcción de ciudadanía, lo que implica construir y defender 
la conciencia del derecho a la salud..

DIAGNOSTICANDO ENREDOS
Construimos una propuesta, presentamos un taller, armamos una 
apuesta “Proyectando-Ser”. El modo de hacer es ser, el ser hace 
al obrar. Buscamos despolvar algo de ser oculto bajo la exclusión 
para poder apoyarnos y desde allí jugarlo en una proyección con 
sede en lo social y campo en lo laboral. Semejante propuesta ¿se 
logra sólo a partir de programas y proyectos generados desde las 
políticas sociales? Hace 5 meses y a partir de un pedido de veci-
nos de la comunidad, la Secretaría de Acción Social creo el Pro-
grama “Chicos con futuro”, estrategia que posibilita cierta inser-
ción a jóvenes de 15 a 21 años en diferentes actividades labora-
les dentro del Centro de Desarrollo Comunitario del barrio, inten-
tando dar respuesta sistematizada a las necesidades de estos 
grupos poblacionales.
¿Cómo nos incluimos? 
Es a partir de una lectura diagnóstica de la zona que intentamos 
trabajar con las necesidades sentidas de la población, catapultan-
do los programas de promoción social planificados y reglamenta-
dos desde el nivel central en talleres que tengan en cuenta los 
intereses de la población. La propuesta es armar con la gente. 
Armar en base a un diagnostico situacional entendido desde una 
perspectiva comunitaria como un “plan de acción” sobre la proble-
mática por resolver y que ya incluye el estudio de la situación so-
cial que la contiene. Se trata de pensar al diagnostico no como 
algo estático, no como una mera suma de datos cuantitativos que 
engorden la estadística, sino como una herramienta en un conti-
nuo hacer, como célula viva, desde el cual se realicen intervencio-
nes que vuelven a replantear el diagnostico, pudiendo relanzarse 
cada vez. 
Planteado de este modo, la propuesta será real, en la medida en 
que articule, en un proceso de cambio, condicionantes y posibili-
dades sociales. Será práctica, en la medida en que no se desco-
nozca lo realizado en el barrio.
Desde esta perspectiva, y ahora en la búsqueda de nuestra inclu-
sión, que no es sin desconocer la realidad institucional ni sin la 
población en cuestión, proponemos un taller que apunta a la po-
sibilidad de construirse un proyecto vital, proyectar ser ; conside-
rando que optar por un proyecto educativo, familiar y/o laboral, le 
permitirá al sujeto adquirir mayor seguridad e independencia, re-

saltando el carácter preventivo que implican estas elecciones, 
generando estrategias que posibiliten un alejamiento de las dife-
rentes problemáticas psicosociales que preocupan.
Taller que deja entrever nuestro modo de pensar la Prevención 
como una práctica social que permite a los sujetos resignificar su 
propia historia a partir del establecimiento de nuevas formas de 
comunicación y vinculación con los otros. Prevención no sólo co-
mo anticipación, ni como forma de evitar el malestar, sino tomarlo, 
para poder generar un cambio productivo y saludable.
Prevenir a partir de promover la participación comunitaria, de es-
tar ahí apostando a la transformación de un sujeto asistido…
Estar ahí no es sin estar con otros, entre otros, enredados, acom-
pañados; enfatizando la importancia de la construcción de una 
Red, concepto que insiste en el marco de la Atención Primaria, 
cuidándonos de no encasillarlo como nuevo fetiche de la Salud 
Pública. 
Propuesta, en el armado de la red junto con la comunidad; común 
unidad, unidad en común que no descuida la singularidad, en una 
época que presenta una marcada problemática en la precariedad 
del lazo social.

¿Y EL DECIR DE LOS MAESTROS?
El interés del psicoanálisis por lo social se encuentra ya desde su 
inicio. Fue Freud quien siempre pensó que las dinámicas sociales 
tenían efectos sobre la subjetividad de las personas, como ilustra 
su obra El malestar en la cultura. También Lacan señaló que el 
psicoanalista por su función de intérprete en la discordia de los 
lenguajes tenía que estar a la altura de la subjetividad de su épo-
ca. Es decir, que Lacan también tuvo en cuenta lo social hasta el 
punto de que al final de su enseñanza incluso llegó a plantear que 
lo social puede venir al lugar de la función del Nombre del Padre. 
Por eso Jacques-Alain Miller en su trabajo de elucidación de la 
última enseñanza de Lacan plantea que “la realidad psíquica es la 
realidad social”. Para Lacan la concepción del inconsciente como 
algo interior es un error, señala Miller. El inconsciente está afuera, 
hay que pensarlo exterior. Al decir de Lacan “el inconsciente, es la 
política”. Por tanto, el psicoanálisis no está afuera del mundo, sino 
que funciona con el mundo y con los cambios que en cada época 
presenta la sociedad.
Psicoanálisis, política, institución, comunidad; conceptos por de-
más de enredados y entre los cuales iremos circulando en un ida 
y vuelta, buscando desentramar al sujeto en cuestión. Sujeto de 
lenguaje, lenguaje como realidad social, y el trabajo en lo social 
como una política que busca motorizar el deseo.
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RESUMEN
El presente artículo se propone analizar el discurso que sostienen 
los integrantes de una Organización No Gubernamental que tra-
baja en la construcción de viviendas mínimas en distintos barrios 
carenciados de Latinoamérica. Para tal fin, se utilizó el método 
cualitativo, implementando las técnicas de entrevistas semidirigi-
das, observación participante y el análisis de fragmentos extraí-
dos de la página web de la organización en cuestión. Para la ela-
boración de esta comunicación se consideraron las particularida-
des argumentativas sobre las que los actores discursivos organi-
zan su “carta de presentación”, tomando como categorías de 
análisis las voces y la ideología; los interlocutores; la constitución 
discursiva del “otro”. En esta línea, ha llamado la atención la insis-
tencia de los integrantes de esta ONG en definirse en oposición al 
asistencialismo. En este sentido, se interroga las necesidades a 
las que responde dicha estrategia discursiva. Se plantea que la 
definición por oposición podría responder a unas necesidades 
concretas del grupo en cuestión: la de diferenciarse de aquello 
que se les parece. El análisis del material empírico se realizó en 
el marco de la Perspectiva Polifónica de los Discursos y, más es-
pecíficamente, el Discurso organizado Argumentativamente. Asi-
mismo, se consideraron los aportes de la Psicología Social acer-
ca del concepto de Representaciones Sociales.

Palabras clave
Discurso Ideología Argumentación Representación

ABSTRACT
IDEOLOGY AND REPRESENTATION OF THE “OTHER”: 
A DISCURSIVE ANALYSIS
The present article seeks to analyze the discourse that the mem-
bers of a Non Governmental Organization that works in the con-
struction of minimum housing facilities in different precarious Latin-
American neighborhoods hold. To meet these goals a qualitative 
method was used, implementing semi-structured interviews, par-
ticipant observation and the analysis of fragments of the mentioned 
organization’s web site. To elaborate this paper, the argumentative 
particularities upon which the discursive actors organize their “pre-
sentation letter” were considered, choosing voices and ideology; 
interlocutors; and the discursive constitution of the “other” as ana-
lytical categories. Along this line, the members’ insistence in defin-
ing themselves in opposition to asistencialism clearly stands out, 
pondering the need to which this discursive strategy might respond 
to. The possibility that this self-definition by opposition could re-
spond to specific group needs is considered: to differentiate them-
selves from that which they resemble. The empirical material was 
analyzed within the Plural-voice Discourse Perspective, more spe-
cifically, the Argumentatively Organized Discourse. In addition, the 
contributions of Social Psychology concerning Social Representa-
tions were also taken into account.

Key words
Discourse Ideology Argumentation Representation

1- INTRODUCCIÓN. 
Este artículo se inscribe dentro del proyecto “Narrativas del des-
amparo. Conformismo, mesianismo y opciones críticas”[i], de la 
Programación Científica UBACyT 2008-2010, Código y Nº P058, 
que se propone indagar el impacto psíquico que producen distin-
tas condiciones de trabajo y hábitat en grupos familiares vulnera-
bilizados; así como relevar y analizar distintas propuestas públi-
cas, privadas y autogestionadas frente a esta problemática.
La presente comunicación aporta al segundo objetivo general de 
la investigación y, más específicamente, analiza el discurso que, 
frente al tema, sostienen algunas ONGs El interés del presente 
análisis se circunscribe a las particularidades argumentativas so-
bre las que los integrantes de una Organización no Gubernamen-
tal (ONG), que trabaja en la construcción de viviendas mínimas 
en distintos barrios carenciados de Latinoamérica[ii], organizan 
su “carta de presentación” y, en esta línea, la ideología y la repre-
sentación del “otro” que se vehiculiza en su discurso.
En este sentido, ha llamado la atención la insistencia de los acto-
res mencionados en definirse en oposición al asistencialismo. A 
partir de allí se plantean algunas preguntas que dirigirán la si-
guiente indagación y que intentarán orientar el análisis del mate-
rial empírico: ¿A qué responde la recurrente aparición en el dis-
curso de la definición por oposición? ¿Cuáles son las voces que 
se agrupan en torno a este modo de comunicación? ¿Qué intere-
ses o ideologías la sustentan? ¿Cuáles son las necesidades con-
cretas que llevan a estos individuos, en tanto intérpretes y produc-
tores de su discurso, a replicar unificadamente la definición por 
oposición? ¿Cuáles son sus interlocutores? ¿Cómo constituyen 
discursivamente al “otro”? 
Se propone que el uso recurrente de la negación como modo de 
presentación, podría responder a la necesidad del individuo ha-
blante, como integrante de un grupo, de afirmarse en su propio 
universo discursivo a partir de refutar, en primera instancia, otros 
campos discursivos posibles. Esta estrategia discursiva, elegida 
por los integrantes de la ONG, podría responder a unas necesida-
des grupales concretas: la de diferenciarse de aquello que se les 
parece. 
El marco teórico en el que se desarrollará el análisis del material 
empírico es el de la Perspectiva Polifónica de los Discursos y, 
más específicamente, el Discurso organizado Argumentativa-
mente. Asimismo, se considerarán los aportes de la Psicología 
Social acerca del concepto de Representaciones Sociales.

2- MARCO TEÓRICO.[iii]
Según Ramírez Peña (2007), el discurso es un conjunto de ins-
tancias de voces agrupadas en una voz significante ante unas 
necesidades concretas de relación comunicativa y de acción. Ca-
da discurso se delimita en voces que normalmente aparecen im-
perceptibles para los autores e interlocutores. Se propone, enton-
ces, estudiar la comunicación y el discurso en sus diversos oríge-
nes y posibilidades, no en su estructura formal o textual, sino en 
la singularización de las condiciones de producción en que se 
mueven sus actores. A partir de allí, se examinan las relaciones 
intersubjetivas que un locutor, en tanto actor discursivo, establece 
con el grupo social y con los saberes establecidos por la cultura. 
El individuo es interprete y articulador de las voces pero puede, 
también, quedar atrapado y reducido a la simple condición de vo-
cero o repetidor de voces, sin que la suya modele a las otras. 
Desde la Psicología Social, Robertazzi (2005) explica las repre-
sentaciones sociales como sistemas de valores, ideas y prácticas 
que sirven a los individuos, tanto para ordenar y dominar su mun-
do social material, como para darles un código común que permi-
ta la comunicación entre los miembros del grupo, es decir, dan 
sentido a la conducta y producen comportamientos y relaciones 
con el medio. 
El discurso como encuentro de voces se muestra con mayor evi-
dencia en la argumentación. El discurso es argumentativo cuando 
produce tensión, presión entre los interlocutores, ante una postu-
ra u opinión del hablante respaldada por razones y hechos: quien 
afirma o propone algo lo hace en virtud de su oposición a otras 
voces que lo anteceden. En la vida práctica, esta tensión es logra-
da a partir de una comunidad de saberes aceptados como valo-
res, ideologías, intereses, creencias culturales. En este sentido, el 
hablante tiene muy pocas posibilidades de ser original, más bien 
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parece (su opinión o punto de vista) ser resultado de la repetición 
de lo que muchos otros expresan como opinión, aunque estas 
voces sean asumidas como propias en el acto de la comunica-
ción. Podría decirse, entonces, que la originalidad y autenticidad 
de la presencia de la voz del productor del discurso es siempre 
relativa, por lo general, se encuentran expresiones enfatizando la 
condición de opinión, pero el contenido de esa premisa le corres-
ponde o ha tenido origen en un grupo social o aun como ideología 
(Ramírez Peña, 2007). 
Por su parte, Robertazzi (2005) recupera los desarrollos de Billig 
(1993) respecto de la importancia de la conversación en general 
y de los aspectos argumentativos de ésta en particular para el 
estudio de las representaciones sociales, siendo en la argumen-
tación en donde más audible se hace el pensamiento social. Asi-
mismo, Basabe, Páez y cols. (1992) enfatizan el hecho de que no 
cualquier estereotipo o conjunto de creencias ideológicas consti-
tuyen una representación social, sino sólo aquellas que emergen 
y apuntan a justificar, explicar y dar cuenta de un conflicto inter-
grupal o de una realidad psicosocial conflictiva.

3- EL ANÁLISIS DEL DISCURSO[iv]: 
LA CARTA DE PRESENTACIÓN. 
Resulta interesante que, tanto en la página web, como en todas 
las entrevistas realizadas a los voluntarios, aparecen explícita y 
enfáticamente mencionadas tres cuestiones que parecerían sos-
tener la identidad de la ONG, así como la de cada uno de sus in-
tegrantes. El primero de estos pilares, es el hecho de que ésta no 
tiene filiación política ni religiosa alguna: “La institución es laica, 
sí. Digamos, sí fue fundada por un capellán, pero la organización 
en sí es laica. Está abierta a cualquier persona más allá de su 
inclinación política o religiosa” (Entrevista a un directivo). 
El segundo pilar en que se apoya su presentación, es la insisten-
cia en definirse en oposición al ‘asistencialismo’: “A través de un 
modelo de intervención propio, trabajamos con quienes viven en 
la extrema pobreza para que logren desarrollarse como comuni-
dad, sin recurrir al asistencialismo, y mediante el esfuerzo conjun-
to de voluntarios y familias beneficiadas” (Extraído de la página 
web). Cabe observar la connotación negativa que en este discur-
so toma la palabra asistencialismo, analogado con el regalo, con-
trapuesto al esfuerzo y la cultura del trabajo: “Sabemos que, co-
mo estamos trabajando con los más pobres entre los pobres, es 
difícil que puedan juntar toda la plata de una (…) el tema de que 
paguen el 10% responde a la filosofía esta de no ser asistencia-
listas y tratar de que la familia haga un esfuerzo para conseguir su 
casa: que la sientan como propia y no como un regalo, y también 
bueno, para cultivar lo que es eso de la cultura del esfuerzo, del 
trabajo” (Entrevista a un directivo). 
El tercer punto de apoyo que caracteriza su presentación está 
referida a los integrantes de esta ONG, todos ellos son jóvenes 
(de menos de 30 años de edad) universitarios, voluntarios. Llama 
la atención, que si bien ésta es una condición para ser integrante 
de la Organización, no se requiere ninguna formación específica, 
ni profesional, ni técnica: el único requisito es ser joven y univer-
sitario: “La verdad es que no hay ningún “profesional”. O sea, aho-
ra yo estoy a cargo del área y estudio Letras…no estudio Trabajo 
Social ni nada (…) en general somos todos jóvenes universitarios 
que estamos haciendo distintas carreras y aportamos desde lo 
que cada uno sabe digamos” (Entrevista a directivo).
A partir de las categorías de análisis propuestas y teniendo en 
cuenta los tres pilares en que esta ONG organiza su “carta de 
presentación” se intentará, en lo que sigue, poner a prueba las 
ideas previas explicitadas en la introducción. 
Según Ramírez Peña (2007), la generación del discurso como 
instancia significante se establece en relación con necesidades o 
propósitos de acción, y orientada por una visión o concepción 
ideológica de las ideas expuestas. Cabría preguntarse entonces, 
desde qué lugar se posicionan los actores discursivos de esta 
ONG y cuáles son las voces o la ideología que sustenta esta po-
sición. Si bien los integrantes la presentan como a-política y sin 
filiación religiosa, ésta no queda exenta de su posición ideológica. 
Por un lado, los voluntarios son, en su mayoría, “reclutados” de 
Universidades privadas, algunas católicas, lo que asegura una 
marcada uniformidad: jóvenes de clase media acomodada que 
buscan “una experiencia transformadora y divertida”: “(…) en esta 

gran cantidad de jóvenes se encuentran los futuros líderes del 
país; y simplemente por haber pasado por la experiencia de una 
construcción, y haber compartido dos días con familias que viven 
en extrema pobreza, su forma de pensar jamás volverá a ser la 
misma, porque en el contacto directo desaparecen los prejuicios, 
se enriquecen los puntos de vista, y se logra la comprensión recí-
proca entre distintos sectores sociales“ (página web). “(…) y so-
mos jóvenes y vamos a hacerlo de una manera divertida. Lo ha-
cemos porque en el fondo también nos gusta y nos divierte y 
queremos cambiar nuestra realidad de esa manera” (Entrevista a 
un directivo). 
Se delimita así un grupo de pertenencia en el cual, a través del 
proceso de conversación, se elaboran colectivamente las repre-
sentaciones sociales. Se trata de un grupo reflexivo en el que sus 
miembros conocen su afiliación y tienen criterios disponibles para 
decidir qué otras personas también pertenecen al grupo. Además, 
la reflexividad de los grupos incluye conocer no sólo lo que el 
propio grupo comparte, sino también estar al tanto del conoci-
miento de los otros grupos. Esto se ve claramente en las denomi-
nadas representaciones polémicas que resultan de las situacio-
nes conflictivas en las que los grupos compiten por recursos eco-
nómicos o políticos (Wagner y Elejabarrieta, 1984). 
En este sentido se puede considerar la insistente definición por 
oposición al asistencialismo como una réplica de voces sin dema-
siado sustento. Todos los voluntarios entrevistados explican lo 
que esta ONG realiza anteponiendo siempre, a modo de “latigui-
llo” la frase <no somos asistencialistas>; <sin recurrir al asisten-
cialismo>. Sin embargo, parecieran no tener demasiadas herra-
mientas para fundamentar esta oposición, no pudiendo explicar 
conceptualmente por qué estaría “mal” asistir a personas que se 
encuentran en situación de extrema pobreza. Más bien, se ubi-
can, frente a quienes no tienen “nada de nada”, desde cierta pro-
toteoría pedagógica del sentido común (Basabe, Páez y cols., 
1992). Así, al preguntarles qué entienden ellos por asistencialis-
mo, recurren a la conocida frase bíblica <Al que tiene hambre no 
le des pescado, enséñale a pescar>. Es decir, la ideología es tex-
to oculto en las acciones discursivas, pues ni siquiera es referido: 
los individuos producen y asumen los textos ideológicos, por lo 
general, sin ser conscientes de ello. Entran entonces a hacer par-
te de una postura o consideración grupal frente a los hechos y a 
las acciones. Estas actitudes son justificadoras y, al mismo tiem-
po, unificadoras, constituidas en las acciones significativas (Ra-
mírez Peña, 2007). 
Ahora bien, dado que quien afirma o propone algo lo hace en vir-
tud de su oposición a otras voces que lo anteceden, sería intere-
sante pensar cuál es el interlocutor con quien se produce la ten-
sión (propia de todo discurso argumentativo) resultante, en este 
caso, de la oposición “Asistencialismo- Cultura del esfuerzo, del 
trabajo”, que por otra parte, queda homologada en el discurso de 
los integrantes de la ONG a la gratuidad o al pago de la casa: “(…) 
las políticas sociales suelen ser muy asistencialistas y muy como 
a corto plazo (…) me parece que sí hay que buscar también que 
la familia haga un esfuerzo, y tratar de sacar a la familia de esa 
relación que tienen hoy con el Estado que es como que nos que-
damos esperando a que nos traigan la bolsa de comida o a recibir 
el plan (…)” (Entrevista a Directivo). A partir de lo expuesto por la 
persona entrevistada, podría pensarse que el Estado (como inter-
locutor virtual), oficiaría como el principal oponente de la posición 
en la que se sustenta la ONG. Entonces, el asistencialismo (en-
carnado en el Estado como interlocutor virtual), sería el responsa-
ble de todo el “mal” que aqueja a América Latina, contraponiendo 
al mismo la cultura esfuerzo, del trabajo, como el “bien” al que 
deberían aspirar las familias en situación de extrema pobreza. El 
pasaje sería casi automático: las personas que realizaran el es-
fuerzo de pagar el 10% de una casa prefabricada, saldrían de esa 
relación “mala” que tienen con el Estado y del que “todo se espe-
ra”, para instalarse directamente en el mundo del “bien”, el mundo 
del esfuerzo y del trabajo. 
Así planteado, parecería dejarse por fuera el entramado subjetivo 
de las personas que se encuentran en situación de extrema pobre-
za. Se perdería de vista que el “bien” y el “mal” son construidos en 
función de la relación que mantenemos con los otros (Montero, 
2001). En este sentido, y retomando la oposición que los define, 
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cabría preguntarse si el hecho de pagar el 10% la casa les permiti-
ría a estas familias acceder al sistema productivo. Cabría pregun-
tarse, entonces, desde dónde define la ONG las posibilidades de 
una familia en situación de extrema pobreza o, en otras palabras 
¿cómo constituyen, discursivamente al “otro”, a los beneficiarios? 
En esta línea, podría pensarse con Montero (2001), que constituir 
al “Otro” desde el “Uno”, lo reduce a ser la parte externa del Uno, 
llevando a que el Otro (definido desde el Yo o desde el Uno), sea 
considerado como “prójimo”, no sólo por proximidad, sino por pa-
recido, aún en su oposición y negatividad. Se produce así, cierta 
“naturalización” del otro o del prójimo, que aunque opuesto, no 
deja de ser conocido, dado que siempre es definido desde el Yo: 
“Cuando tenés que construir es algo muy loco, porque se rompen 
demasiados prejuicios y uno sabe que la persona que está ahí al 
lado tuyo, viviendo en la casita que tenía, la única diferencia que 
hay entre nosotros dos son las oportunidades que ellos no tuvie-
ron y yo sí. Ahí se rompe todo y a uno se le abre la cabeza” (En-
trevista a un voluntario).
Ahora bien, esa “única diferencia” (la de las oportunidades), no 
debería ser desestimada, dado que abre al campo de otras “men-
talidades”. El concepto de “mentalidad”, permite considerar el en-
tramado de subjetividades como modos de pensar, sentir y actuar 
de las personas, poniendo énfasis en los discursos, las prácticas 
y los intercambios que se asumen y se despliegan en contextos 
mentales, políticos y culturales, propios del tiempo en el que 
transcurren sus vidas (Robertazzi y Pertierra, 2009). Por lo ante-
dicho, esa “única diferencia” que es definida, desde el Yo del vo-
luntario entrevistado, como una diferencia que lo acerca a ese 
Otro (en tanto prójimo y complementario), podría tornarse en la 
alteridad u Otredad excluida de aquellos que no sólo son diferen-
tes (como antitéticos a lo que es opuesto, pero complementario), 
sino como extraños, distintos, inesperados, exteriores. Alguien no 
imaginado, alguien no igual (Montero, 2001). En palabras de Bi-
llig, un fenómeno desconocido hasta el momento, y por lo tanto 
“no familiar” inicia un proceso de comunicación colectiva supues-
tamente para hacerlo inteligible y manejable (Wagner y Elejaba-
rrieta, 1994).

4- CONCLUSIONES.
Podría pensarse que el uso recurrente de la definición por oposi-
ción al asistencialismo respondería a la necesidad concreta de la 
ONG de diferenciarse de un modelo que ideológicamente no 
comparte. Por esa razón, le contraponen un modelo aparente-
mente más afín a cierta ideología neoliberal: la del esfuerzo y la 
cultura del trabajo. Pero la adhesión a esta ideología no justifica-
ría aún la definición por oposición. Revisando el análisis prece-
dente, podría pensarse que la distancia entre ambos modelos (al 
menos en la práctica concreta de esta ONG), no parece ser tan 
lejana. Lo que ellos utilizan como argumento recurrente (el pago 
del 10 % de la casa) pareciera no garantizar la inclusión de los 
beneficiarios en el sistema productivo y, en este sentido, las prác-
ticas llevadas a cabo por la Organización no se diferenciarían en 
gran medida de las llevadas a cabo por el Estado. Tal vez sea ése 
el verdadero fundamento de la oposición: diferenciarse discursi-
vamente de aquello que, en la práctica, se les parece. Por otra 
parte, se ha observado la recurrencia en el discurso de los volun-
tarios de “igualarse” a los beneficiarios, salvo por la “diferencia de 
oportunidades”, sin tener en cuenta que esta diferencia abre a 
otras diferencias mucho más difíciles de tolerar. 
En síntesis, “borrar las diferencias” y hacer del otro el “próximo”, 
un pobre que parezca lo menos pobre posible, es decir la Repre-
sentación Social de la pobreza elaborada por los integrantes de 
esta ONG, parecería estar al servicio de soportar la angustia que 
provoca lo extraño, lo inimaginado, lo no igual.

NOTAS
[i] Directora: Dra. Margarita Robertazzi. Sede: Instituto de Investigaciones de 
la Facultad de Psicología, UBA. Programación Científica UBACyT 2008-2010. 
[ii] Según el criterio ético de preservar la identidad de las personas entre-
vistadas,se omitirá en esta oportunidad el nombre de la ONG aludida, así como 
las referencias de la página web, omisión que no resultará perjudicial para la 
presentación y el análisis de los datos.
[iii] El Marco Teórico fue elaborado en base a la articulación de la Perspectiva 
Polifónica de los Discursos y la Teoría de las Representaciones Sociales.
[iv] Para el análisis del material empírico se consideraron las siguientes cate-
gorías: a) Las voces, la ideología; b) Los interlocutores; c) La constitución 
discursiva del “otro”.
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RESUMEN
El objetivo de este trabajo es explorar las Representaciones So-
ciales de los estudiantes de Psicología acerca de la problemática 
del hábitat, así como las elaboraciones realizadas en torno a los 
posibles modos de intervención frente al conflicto que produce la 
imposibilidad de acceder a una vivienda digna. Las entrevistas 
semidirigidas realizadas fueron analizadas utilizando el método 
cualitativo, y más específicamente, el análisis del discurso que, 
frente al problema de investigación, sostienen algunos alumnos 
que están finalizando la carrera de Psicología. En esta línea ha 
llamado la atención la poca visibilidad que los estudiantes tienen 
acerca de la problemática habitacional y de su relación con la 
salud mental, así como de los posibles modos de intervención 
desde la psicología. Se plantea que el abordaje de la problemáti-
ca del hábitat desde un discurso pedagógico y de ajenidad frente 
a las personas que transitan este conflicto podría responder a la 
necesidad de justificar grupalmente su propia acción, o inacción, 
frente al problema. El análisis de los datos se realizó en el marco 
de la Psicología Social, más específicamente desde la Teoría de 
las Representaciones Sociales.

Palabras clave
Hábitat Salud Intervención Representaciones

ABSTRACT
HABITAT, MENTAL HEALTH AND MODES OF INTERVENTION: 
PSYCHOLOGY STUDENT’S SOCIAL REPRESENTATIONS
The objective of this paper is to explore Psychology student´s so-
cial representations regarding problematic habitat conditions as 
well as the elaborations concerning possible ways of intervention 
in conflicts produced by the lack of decent housing. Semi-struc-
tured interviews were taken and analyzed with a qualitative meth-
od; more specifically last-year Psychology student’s discourse 
was analyzed. The limited visibility that students seem to have 
regarding the problematic housing situation and it’s connection 
with mental health, as well as the possibilities of intervention with-
in psychology, is deeply notorious. The pedagogical and distant 
approach to habitat issues and the people that endure them could 
relate to the need to justify in groups their own actions, or inac-
tions, to face this problem. Data analysis was done within the 
framework of Social Psychology, more specifically within the So-
cial Representations Theory.

Key words
Habitat Health Intervention Representations

1- INTRODUCCIÓN.
El presente artículo se inscribe en el marco del proyecto “Narrati-
vas del desamparo. Conformismo, mesianismo y opciones 
críticas”[i], correspondiente a la Programación Científica UBACyT 
2008-2010, Código y Nº P058, el que busca indagar el impacto 
psíquico que producen distintas condiciones de trabajo y hábitat 
en grupos familiares vulnerabilizados; a la vez que relevar y ana-
lizar distintas propuestas públicas, privadas y autogestionadas 
frente a la problemática planteada. 
Como parte de un plan más amplio, este trabajo analiza el discur-
so que, frente al problema de investigación, sostienen los estu-
diantes de la carrera de Psicología. El análisis discursivo se basa 
en la transcripción textual de seis entrevistas realizadas a alum-
nas cursantes del último año de la carrera[ii], pertenecientes a la 
Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos Aires. Se 
propone como objetivo explorar las representaciones sociales de 
los estudiantes de Psicología acerca de la problemática del hábi-
tat, así como las elaboraciones realizadas en torno a los posibles 
modos de intervención frente al conflicto que produce la imposibi-
lidad de acceder a una vivienda digna. 
A partir de las entrevistas realizadas, ha resultado llamativa la 
poca visibilidad que los estudiantes tienen acerca de la problemá-
tica y de su relación con la salud mental, así como de los posibles 
modos de intervención desde la psicología, posicionándose dis-
cursivamente desde un lugar de casi total ajenidad frente al tema. 
Por esa razón y con el fin de abordar el análisis del material de 
campo, se plantean las siguientes preguntas iniciales: ¿Cuáles 
son las representaciones sociales que elaboran los estudiantes 
de psicología acerca de la problemática del hábitat? ¿Cuál es la 
relación que establecen entre la imposibilidad de acceder a una 
vivienda digna y la salud mental? ¿Cómo visualizan los posibles 
modos de intervención de un profesional de la psicología en rela-
ción al tema que se trata?
A modo de ideas previas o supuestos iniciales, se propone que el 
abordaje de la problemática del hábitat desde un discurso peda-
gógico y de ajenidad frente a las personas que transitan este con-
flicto, podría responder a la necesidad de tomar distancia de una 
realidad psicosocial que se presenta como conflictiva, a la vez 
que justificar grupalmente su propia acción, o inacción, frente al 
problema. El marco teórico en el que se desarrollará el análisis es 
el de la Psicología Social, y más específicamente, la Teoría de las 
Representaciones Sociales elaborada por Serge Moscovici.

2- LA TEORÍA DE LAS REPRESENTACIONES SOCIALES.
En el marco de la Psicología Social, Moscovici (1979) formula la 
Teoría de las Representaciones Sociales, definiéndolas como 
constructos cognitivos compartidos en la interacción social coti-
diana que proporcionan a los sujetos un entendimiento del senti-
do común de sus experiencias en el mundo. Este conjunto de 
conceptos, afirmaciones y explicaciones se originan en la vida 
diaria, en el transcurso de las comunicaciones entre los indivi-
duos. Se trata, entonces, de un sistema de valores, ideas y prác-
ticas que sirven a los individuos para ordenar y dominar su mundo 
social material por un lado, y para brindarles un código común 
que posibilite la comunicación entre los miembros de la comuni-
dad. Es decir que otorgan sentido a la conducta a la vez que pro-
ducen comportamientos y relaciones con el medio (Robertazzi, 
2005). También es interesante aclarar que no cualquier estereoti-
po o conjunto de creencias ideológicas constituyen una represen-
tación social, sino que sólo lo son aquellas que emergen y se 
orientan a justificar, explicar y dar cuenta de un conflicto intergru-
pal o de una realidad psicosocial conflictiva (Basabe, Páez y cols, 
1992; Robertazzi, 2005).
En la misma línea, Wagner y Elejabarrieta (1994) parten de la clá-
sica definición de representación social de Moscovici como “la ela-
boración de un objeto social por una comunidad” para desarrollar 
los distintos conceptos implicados. Los actores sociales elaboran 
colectivamente las representaciones sociales en el proceso de 
conversación que tiene lugar en los grupos reflexivos. Éstos son 
concebidos como un grupo que es definido por sus miembros, en 
el que los miembros conocen su afiliación y tienen criterios disponi-
bles para decidir que otras personas también pertenecen al grupo. 
Formar parte del grupo quiere decir que se dispone de una repre-
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sentación consciente de las personas que pertenecen al grupo. La 
reflexividad de los grupos incluye, entonces, conocer tanto lo que el 
propio grupo conoce como también estar al tanto del conocimiento 
de los otros grupos. En esas condiciones, es muy importante para 
los miembros de un grupo tener alguna idea acerca de quién perte-
nece al propio grupo y quién no. Esto puede lograrse clasificando a 
las personas sobre la base de sus ideologías o representaciones 
relacionadas con la situación específica. 
Ahora bien, los dos procesos que posibilitan la producción y el 
funcionamiento de las representaciones sociales son la objetiva-
ción y el anclaje. El primero implica concretizar y naturalizar un 
concepto abstracto, haciendo que éste pierda su carácter arbitra-
rio. A su vez, el proceso de anclaje permite clasificar al objeto de 
la representación dentro de las categorías de la sociedad, es de-
cir que transforma lo extraño en familiar al incorporarlo en una red 
de significaciones preexistente. Ambos, la objetivación y el ancla-
je, mantienen una relación dialéctica que proporciona un sistema 
de lectura de la realidad social, la posibilidad de comunicación y 
el desarrollo de valores sociales (Farr, 1985; Robertazzi, 2005; 
Wagner y Elejabarrieta, 1994). 

3- ANÁLISIS DE LOS DATOS.
Para el análisis de los datos se consideraron las siguientes cate-
gorías: 
a) Salud mental y hábitat; b) Los modos de intervención.
Salud mental y hábitat: 
Resulta de interés para la presente indagación analizar los modos 
que, desde la comunidad de estudiantes de psicología, se piensa 
la salud mental y los factores que influyen sobre la misma. En 
este sentido se pudo observar en los fragmentos de entrevistas 
seleccionados, una marcada tendencia a pensar la salud mental 
directamente relacionada a la ausencia de enfermedad y centra-
da en los aspectos individuales o “herramientas” psíquicas con 
las que cuentan las personas y, en un segundo lugar, se incluyen 
las consideraciones sobre los aspectos sociales: 
- (…) su historia personal, su eh… sus herramientas psíquicas 
que tenga, el lugar donde esté inserto esa persona (…)
- Creo que consiste en el bienestar psíquico y físico de una perso-
na, y para eso los psicólogos somos agentes de cambio y agentes 
de salud.
- (…) depende de cada quien y de los parámetros que se tomen 
para, para pensar lo que es saludable y lo que es enfermedad, lo 
que es salud y lo que es enfermedad. O sea no puedo pensar en 
la salud mental sin pensar en la enfermedad.
Ahora bien, dado que las representaciones sociales son vehiculi-
zadas por el lenguaje, proporcionando al grupo un código para 
nombrar y clasificar los diversos aspectos de su mundo (Roberta-
zzi, 2005), se consideran de especial interés para este estudio, no 
sólo aquellos aspectos que aparecen explícitamente en el discur-
so, sino también, aquellos que en el mismo, se omiten. En esta 
línea, resulta interesante observar que si bien los aspectos socia-
les se incluyen a la hora de abordar los factores que influyen en la 
salud mental, éstos están referidos al trabajo, familia, stress, en-
tre otros, pero entre esos aspectos, queda omitida la problemática 
del hábitat: 
- (…) dentro de lo social esta lo familiar yo llamaría como todas las 
instituciones eh estados, salud, familia, escuela yo creo que todo 
eso es fundamental para la constitución del psiquismo (…).
- Uy un montón influyen a la salud mental, en este momento el 
trabajo, la familia eh la cultura todos hacen a la salud mental. 
- (…) y después en diversas áreas donde el sujeto se desarrolla 
eh por ejemplo en el trabajo, en lo educacional eh…y… y donde 
puedan. 
Asimismo, se ha observado que cuando se plantea la conflictiva 
laboral, se consideran los factores de presión y stress generados 
por el trabajo, pero se excluye la problemática de la “falta” de 
trabajo, la que sin dudas tiene una relación directa con el proble-
ma habitacional: 
- El contexto me parece que es fundamental bueno el contexto 
laboral también, principalmente (…) como las exigencias que te-
nemos todos los seres humanos vinculados al trabajo. 
- (…) el tema de Salud Mental en el trabajo, y actualmente hay 
muchísimas patologías que están influyendo en el área laboral, ya 

sea stress, burn out.
A partir de lo expuesto, sería interesante pensar con Moscovici 
(1979) que las representaciones sociales no deben entenderse co-
mo meras opiniones sobre algo, sino como “teorías” de las “cien-
cias colectivas”, sui géneris, destinadas a interpretar y a construir lo 
real. Es decir, son conjuntos dinámicos cuya característica es la 
producción de comportamientos y de relaciones con el medio, es 
una acción que los modifica a ambos (Robertazzi, 2005).
Los modos de intervención:
Considerando la pregunta formulada en la introducción: ¿Cómo 
visualizan los estudiantes de psicología los posibles modos de 
intervención de un profesional de la psicología en relación al tema 
que se trata?, ha resultado de interés el modo en que las alumnas 
entrevistadas se posicionan discursivamente frente a la proble-
mática habitacional, y en esta línea, la forma en que conciben los 
posibles modos de intervención profesional, observándose nue-
vamente los aspectos que aparecen explícitamente en el discurso 
y aquellos que se omiten:
- el psicólogo, como te decía, es agente de salud y es agente de 
bienestar y puede estar para contener a esas familias (…) es ne-
cesario, y esta gente[iii] no tiene ayuda en este aspecto, enton-
ces si bien el Estado por ejemplo, puede hacer algo en cuanto a 
brindarle los recursos materiales (…) nosotros como psicólogos 
estar ahí también para enseñarles a usar esos recursos, porque 
muchas veces como nunca los tuvieron no saben usarlos, enton-
ces enseñarles a valorar las cosas (…).
- (…) yendo ahí a escuchar a esa gente a ver qué es lo que le 
pasa, cómo viven, cómo están. Se pueden armar formas de orga-
nizarlos y lograr cómo ayudarlos en qué pueden conseguir, digo, 
o sea hay muchos derechos que ni siquiera deben conocer y 
también ir a contarles los derechos que tienen es una forma de 
laburar con la subjetividad de esas personas.
- (…) Eh no sé, me parece tan eh digo en cuanto salud debe tam-
bién haber un montón de, de situaciones de necesidades que 
tampoco deben saber ni cómo afrontarlas y eso también es 
una forma de poder… y me parece, principalmente laburando 
con los derechos de esta gente.
A partir de los fragmentos de entrevistas seleccionados, podría 
reflexionarse acerca de al menos dos cuestiones: Por una parte 
resulta llamativo la posición “pedagógica” en la que se apoya el 
discurso de las entrevistadas. Desde este lugar, las personas que 
se encuentran atravesando la conflictiva habitacional, tendrían 
que “aprender”, y el psicólogo debería “enseñarles” a manejar sus 
recursos, a reconocer sus derechos, etc. Pareciera que en el dis-
curso que vehiculiza las representaciones sociales de las alum-
nas entrevistadas en cuanto a los modos de intervención, queda 
omitida la posibilidad de que la comunidad en cuestión sí conozca 
sus derechos, sí sepa cómo manejar sus recursos, sólo que no 
los tiene. En otras palabras, pareciera que en la elaboración que 
realizan los estudiantes del objeto social conflictivo, se excluye la 
posibilidad de concebir a las personas con problemas habitacio-
nales como sujetos con capacidad de reflexión y conscientiza-
ción, es decir como agentes activos y protagonistas de los posi-
bles cambios y transformaciones. Más bien, son concebidos co-
mo sujetos pasivos, a la espera de la “gran salvación”: 
- (…) ellos no lo podían ver y me acuerdo que le pedimos una 
devolución y ellos nos ponían gracias por hacernos ver cosas 
que nosotros no sabíamos y no es que me quiero hacer la Evita 
ni mucho menos (risas) pero, pero fue fabuloso esa experiencia y 
uno dice como las cosas ¿no? están instituidas.
¿Qué es lo que está instituido desde esta mirada? Tal vez la res-
puesta se pueda vislumbrar desde la segunda cuestión que se 
vehiculiza en el discurso: la posición de ajenidad de las estudian-
tes. Al referirse a las personas que atraviesan este conflicto lo 
hacen nombrándolos como: “esta gente”; “esa gente”, denotando 
de esa forma una distancia casi infranqueable. Nuevamente que-
da omitida la posibilidad de pensar que “esa gente”, puede ser 
uno de “nuestra gente”, es decir, queda omitida la posibilidad de 
pensar que muchas de las personas que hoy atraviesan la conflic-
tiva habitacional, y aun las que se encuentran en situación de 
calle, no lo han estado toda la vida. Queda omitida la mirada acer-
ca de las condiciones socioeconómicas que, especialmente a 
partir del 2001, han dejado a miles de personas sin la posibilidad 
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de gozar de sus derechos, de administrar sus recursos, y queda 
omitida, principalmente, la posibilidad de pensar que “esa gente” 
estuvo en otro momento en las mismas condiciones que “otra 
gente” que hoy puede habitar una vivienda digna. 
A partir de lo expuesto más arriba, podría pensarse que lo que 
aparece como instituido es la cristalización de una representación 
social que proporciona a los estudiantes de psicología, en tanto 
grupo reflexivo, un sistema de lectura de la realidad social, desde 
el que se clasifica a las personas sobre la base de sus ideologías 
o representaciones relacionadas con la situación específica, lo 
que permite la comunicación y el desarrollo de valores sociales 
acordes a su grupo de pertenencia.

4- CONSIDERACIONES FINALES.
Si se retoman las preguntas planteadas en el inicio teniendo en 
cuenta el análisis de los datos, podrían reformularse ahora de la 
siguiente manera: ¿A qué responden las cuestiones explicitadas 
y las omitidas en el discurso de los estudiantes de Psicología res-
pecto de la elaboración de la problemática del hábitat y de sus 
posibles modos de intervención profesional? Considerando las 
ideas previas ya mencionadas, se intentará en lo que sigue, pre-
sentar algunas conclusiones (por demás provisionales) del análi-
sis realizado.
Respecto de la primera categoría tomada para el precedente aná-
lisis, podría pensarse con Fiasché (2003), que los criterios para 
pensar la salud y la enfermedad son diferentes para las distintas 
clases sociales. Desde la mirada de este autor, la cultura de la 
pobreza, no puede desvincularse de los elementos básicos de su 
ecología (i.e, hábitat, villa miseria, promiscuidad, etc). Cuando los 
estímulos circundantes son casas de lata, falta de agua, basura, 
es decir, cuando se tocan los límites de la miseria, las vivencias 
también se empobrecen y son antiestéticas, perjudicando las po-
sibilidades de desarrollar la necesaria organización interna. Es 
decir, en los sistemas de pobreza las estrategias para sobrevivir 
al abandono, a las carencias, sólo se pueden resolver maneján-
dolas como se pueda, o no viviéndolas. Ahora bien, esas etapas 
que no se viven quedarán con ese sello, pues no es poco lo que 
se pierde. Se pierde, entre otras cosas, uno de los elementos 
básicos, considerados como base estructural de la salud mental: 
la capacidad de realización simbólica, la capacidad de producir 
metáforas, herramientas muy útiles a la hora de luchar contra el 
mundo externo. En otras palabras, la pobreza genera un tipo de 
patología para la que el sistema de salud que se apuntala en 
nuestros días no alcanza. 
A esta altura podría conjeturarse, que las representaciones socia-
les de los estudiantes de psicología respecto de los factores que 
influyen sobre la salud mental de las personas, estarían apoyadas 
en los criterios de salud y enfermedad de acuerdo al sistema 
adaptativo (Fiasché 2003), que sirven para clasificar las patolo-
gías de la sociedad burguesa. En este sentido, podría inferirse 
que la omisión de la problemática habitacional como factor influ-
yente en la psicopatología, sería compatible con estos criterios 
tradicionales para pensar la salud y la enfermedad. 
Desde esta mirada, resulta coherente pensar que la “ajenidad” y 
el criterio “pedagógico” con el que se elaboran los posibles modos 
de intervención, serían compatibles con la falta de parámetros y 
herramientas con las que, desde el criterio tradicional adaptativo, 
se cuenta para abordar la psicopatología de la pobreza. Al mismo 
tiempo, podría pensarse que esta modalidad discursiva podría 
responder a la necesidad de los grupos reflexivos (los estudiantes 
de psicología en este caso) de disponer de una representación 
consciente de las personas que pertenecen al grupo, así como de 
las que son ajenas al mismo.
En síntesis, podría pensarse que la representación social que ela-
bora la comunidad de estudiantes respecto de la temática habita-
cional, estaría al servicio de explicar y hacer familiar una realidad 
psicosocial conflictiva que parece no conocerse demasiado y, por 
lo tanto, se vuelve extraña y, en la misma línea, destinada a justi-
ficar un modo de abordaje pedagógico que se acercaría más a la 
imposibilidad e inacción que al acercamiento y conocimiento efec-
tivo de la realidad en cuestión. 

NOTAS
[i] Directora: Dra. Margarita Robertazzi. Sede: Instituto de Investigaciones de 
la Facultad de Psicología, UBA. Programación Científica UBACyT 2008-2010.
[ii] Entrevistas realizadas como parte del trabajo de campo de la beca estímu-
lo UBACyT: “Desalojos forzados. Perspectiva(s) de los protagonistas y de otros 
actores sociales”. Becaria: Ayelén Amigo
[iii] Se remarcan en negrita las palabras que se consideran más relevantes a 
los fines del presente análisis discursivo.
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RESUMEN
Este trabajo se enmarca en el proyecto de investigación UBACyT 
P040. Tiene como antecedente el artículo “Obstáculos para el de-
sarrollo de políticas transformadoras en salud mental: el caso de 
la ley 25.421” (Ceriani, Obiols, Michalewicz; Stolkiner, 2009) Los 
debates por la reforma en Salud Mental tienen larga historia en 
nuestro país, sin embargo las modificaciones necesarias demo-
ran en concretarse. Lo que puede hacer variar el escenario es la 
entrada de nuevos actores sociales. En la última década, junto 
con el resurgimiento del discurso de derechos humanos en el 
campo de la Salud, se destaca el surgimiento de tres nuevos ac-
tores: los organismos de derechos humanos, las organizaciones 
de familiares y las organizaciones de usuarios. Este trabajo da 
cuenta del potencial que conlleva la inclusión de los usuarios al 
debate actual desde la perspectiva de una de sus representantes. 
A su vez pone de relieve algunos de las dificultades con las que 
se encuentran para organizarse y lograr mayor visibilidad. Como 
conclusión se destaca la necesidad de propiciar la participación 
de los usuarios en el escenario actual para generar modificacio-
nes concretas y de tener en cuenta los obstáculos que dificultan 
que esto suceda.
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ABSTRACT
POTENTIALITIES AND OBSTACLES IN THE CONSTRUCTION 
OF A NEW SOCIAL ACTOR: THE USERS´ ORGANIZATIONS
This work is framed in the research Project UBACyT P040. Its 
antecedent is the article “Obstacles against the development of 
policies and the implementation of improvements in mental health: 
the case of the law 25.421” (Ceriani, Obiols, Michalewicz; Stolki-
ner, 2009) The debates in relation with the mental health system 
reform dates back to decades in our country. However the neces-
sary changes have not been made yet. The new factor that can 
change this situation is the implication of new social actors in the 
scenario. In the last decade, with the resurgence of the human 
rights discourse, three new social actors have appeared in the 
scene. The human rights organizations, the patients’ families’ or-
ganizations and the users´ organizations. This work investigates 
the potential of the inclusion of the users’ organizations in the 
present scenario from the perspective of one of its partners. It also 
describes some of the barriers that the users come across with 
when they are trying to organize themselves. To conclude it em-
phasize the importance of the inclusion of these actors to achieve 
actual changes and the need to improve the condition to promote 
this participation.

Key words
Users Mental health Social actors

INTRODUCCIÓN
El presente trabajo se enmarca en el proyecto de investigación 
UBACyT P040[1]. Tiene como antecedente el trabajo “Obstáculos 
para el desarrollo de políticas transformadoras en salud mental: el 
caso de la ley 25.421” (Ceriani, Obiols, Michalewicz; Stolkiner, 
2009) realizado por un sub equipo perteneciente a este proyecto.
Los debates por la reforma en Salud Mental tienen larga historia 
en nuestro país. Los desarrollos teóricos al respecto son impor-
tantes, sin embargo las modificaciones en la práctica encuentran 
grandes obstáculos para concretarse. Lo que puede hacer variar 
el escenario es la entrada de nuevos actores. En la última década 
se destaca el surgimiento de tres nuevos actores. Los Organis-
mos de Derechos Humanos, las Organizaciones de familiares y 
las Organizaciones de usuarios[2]. Estos últimos aparecen de 
modo más incipiente y teniendo que superar distinto tipo de obs-
táculos y dificultades para poder organizarse y adquirir mayor pro-
tagonismo.
Este trabajo tiene como objetivo analizar el potencial de la partici-
pación de los usuarios en el debate actual y los obstáculos que 
encuentran para organizarse y constituirse en actores en el cam-
po de la Salud mental
Para esto se utilizó una estrategia metodológica de tipo cualitati-
va. Se realizó un estudio documental de campo (Valles, 1997) 
cuyo corpus fueron documentos elaborados por los organismos 
seleccionados e información disponible en sus páginas web. 
Se realizó una entrevista con informante calificado (Valles, 1997) 
representante en Argentina de una organización internacional de 
personas que han estado o están en tratamiento psiquiátrico. La 
entrevistada participó en el debate de la elaboración de este tra-
bajo, haciendo observaciones escritas sobre los borradores, co-
mo segunda fase de trabajo en terreno. Se resguardó la confiden-
cialidad con su consentimiento.

SITUACIÓN DE LA SALUD MENTAL EN LA ARGENTINA
Es posible pensar al campo de la Salud como “imbricación de 
ideologías, teorías acciones, formas institucionales y recursos, 
que adquieren una forma particular en cada momento histórico-
cultural” (Stolkiner, 1989). Asimismo, una de las características 
que se ha asociado al Sistema de Salud argentino es el carácter 
corporativo de sus actores (Belmartino, 1999)
En continuidad con esto se entiende la Salud Mental como campo 
de “fenómenos cuyas tensiones y conflictos tienen siempre como 
lugar de expresión a los individuos, sus subjetividades singulares, 
sus modos de vida real, requiriendo un abordaje conjunto” (Ga-
lende; 1997, p. 17)
El campo de la Salud Mental ha atravesado distintos momentos 
históricos, dando lugar a la expresión de diversas subjetividades 
y contando con la participación de diferentes actores en lucha en 
él. A nivel mundial las críticas al modelo manicomial adquieren 
mayor peso después de la segunda guerra mundial, sucediéndo-
se los ejemplos de reformas, particularmente en Europa y Esta-
dos Unidos. Hacia fines de los setenta comienzan a desarrollarse 
en diversos países las asociaciones de ex pacientes, en concor-
dancia con las experiencias de reformas en los sistemas de salud 
mental (Masten, 1983, p. 62)
En nuestro país, los intentos de reforma tienen también larga his-
toria, sin embargo las modificaciones encuentran grandes dificul-
tades para concretarse. En la actualidad lo que podría hacer va-
riar el escenario es la entrada de nuevos actores sociales
En un trabajo anterior realizado por las mismas autoras, que ana-
lizaba el caso de la ley 25.421/01[3] (Ceriani, Obiols; Michalewicz, 
Stolkiner, 2009) se concluía en la importancia de la implicación en 
el debate de todos los actores para lograr modificaciones eficaces 
en Salud Mental. En este marco, la irrupción y consolidación de 
nuevos actores se propone como una condición para lograr las 
modificaciones necesarias y la participación de los mismos se 
vuelve imprescindible.

ESCENARIO DE NUEVOS ACTORES
En la última década, y a partir de la apertura que produjo la inter-
sección entre salud mental y derechos humanos, resultado del 
trabajo de los organismos en relación a las consecuencias del 
golpe de Estado, y a la creciente visibilidad de organizaciones de 



72

la sociedad civil, se instalaron tres nuevos actores en el campo de 
la salud mental: los organismos de derechos humanos, las orga-
nizaciones de familiares y las organizaciones de usuarios.
Respecto a los primeros, es preciso diferenciar aquellos organis-
mos gubernamentales de los no gubernamentales (ONGs). Como 
organismos gubernamentales de derechos humanos se pueden 
destacar las Secretarías de Derechos Humanos, nacional y pro-
vinciales. Entre los organismos no gubernamentales (ONGs) de 
derechos humanos que comenzaron a trabajar en la temática, se 
cuentan el Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS), la Aso-
ciación Madres de Plaza de Mayo y la Asociación por los Dere-
chos en Salud Mental (ADESAM), entre otros.
Por otro lado, y como se menciona anteriormente, entre los nue-
vos actores también se incluyen las organizaciones de familiares 
como APEF y Asociación Abril, entre otros. Por último, y en forma 
más incipiente las organizaciones de usuarios de servicios de Sa-
lud Mental, que podrían clasificarse de la siguiente manera:
- Asociaciones de usuarios puras o espontáneas (Red Mundial de 
Usuarios y Sobrevivientes[4] de la Psiquiatría; entre otros)
- Asociaciones de usuarios en el marco de organismos de Dere-
chos Humanos, o fomentadas por éstos (APUSSAM, Asamblea 
Permanente de Usuarios de Servicios de Salud Mental, fomenta-
da por el CELS; entre otros)
- Asociaciones que parten de servicios de Salud Mental (La Coli-
fata, Frente de Artistas del Borda; entre otros)
- Asociaciones mixtas de familiares y usuarios (Red FUV, Red de 
Familiares Usuarios, Voluntarios, Estudiantes y Profesionales; 
entre otros)
En nuestro país, las que tienen menor desarrollo son las asocia-
ciones de usuarios puras por las dificultades que en particular 
encuentra este colectivo para organizarse. Al mismo tiempo, este 
tipo de asociaciones poseen potencialidades propias que les per-
mitiría constituirse en actores capaces de incidir en el campo de 
la salud mental.
En este sentido, este trabajo se propone dar cuenta, desde la 
perspectiva de una participante activa, de las potencialidades y 
obstáculos de los usuarios para constituirse como actores en el 
campo de la Salud Mental, en tanto “unidades de acción en la 
sociedad: tomadores y ejecutores de decisiones que inciden en la 
realidad local.” (Pírez, 1995, Pág. 3)

LA VOZ DE LOS USUARIOS
A partir de fragmentos extraídos de la entrevista con una partici-
pante y gestora de una asociación de usuarios, se ponen en evi-
dencia las potencialidades que poseen en tanto nuevos actores 
en el campo de la salud mental y los obstáculos que encuentran 
para asociarse como colectivo.
El principal potencial inherente a la participación de los usuarios 
lo constituye el aportar una visión que sólo ellos poseen, desde un 
lugar único: “Hablar en nombre propio, poder decir desde la pro-
pia experiencia. Hablar del sufrimiento que implica, poder denun-
ciar el sufrimiento que generan los supuestos tratamientos tera-
péuticos, psiquiátricos, desde el encierro hasta ciertas medicacio-
nes, lo sabemos nosotros realmente.” Esto a su vez, les permite 
incluirse como actores en la toma de decisiones en todo lo relativo 
a su salud, pudiendo formar parte en las decisiones sobre el pro-
pio tratamiento, intervenir en la producción de legislación especí-
fica, realizar aportes en los debates teóricos, participar en todo 
tipo de prácticas comunitarias, entre otras cosas.
A pesar que ese potencial ha tenido mayor visibilidad en el último 
tiempo y los usuarios han sido convocados para discutir temáticas 
relativas al campo de la Salud Mental, las posibilidades de partici-
pación se encuentran, muchas veces, debilitadas por los obstácu-
los que encuentran para organizarse.
La entrevistada destaca, como uno de los principales obstáculos, 
la dificultad para constituir una identidad grupal como usuarios al 
no querer identificarse en torno a su enfermedad cuando paradó-
jicamente, la experiencia vivida en relación a ésta es lo que los 
convoca a reunirse: “…hay gente que te dice, vos te tenés que 
reunir con tus pares y yo todavía no sé qué significan los pares. 
Me hace muchísimo ruido eso […] Además a mí no me da identi-
dad la enfermedad, por eso me cuesta tanto el tema de la disca-
pacidad. También ese es otro quiebre en relación a cómo vincu-

larse, nosotros (en la organización) tenemos claro que no nos da 
identidad, justamente peleamos para que eso no nos identifique 
de ninguna manera.”
Muchas veces lo único en común que encuentran los usuarios 
tiene que ver con la situación que atravesaron, reunirse como 
usuarios implica en algún punto constituir identidad en relación a 
la situación que vivieron, pero por tratarse de una experiencia do-
lorosa y de una posición que es objeto de estigma, esto dificulta 
la adhesión a la pertenencia grupal.
En el debate sobre el borrador del artículo, la entrevistada desta-
có la importancia de tener en cuenta en relación a esta dificultad 
para organizarse de los usuarios “el desconocimiento que tene-
mos de esta posibilidad en líneas generales y que esto no es 
propiciado sino desde marcos “terapéuticos”, que no buscan pro-
mover la idea de derecho sino que sostienen el modelo hegemó-
nico”. En relación a esto último se promueve la agrupación en el 
marco de la validación de un modelo de tratamiento pero no para 
cuestionar ese modelo y producir uno nuevo”.
Otra barrera para la organización y participación de los usuarios 
en nuestro país está relacionada con las dificultades que encuen-
tran para la subsistencia cotidiana. La entrevistada dice al respec-
to: “…porque sin trabajo, viviendo en un hotel, era muy difícil for-
mar una asamblea de usuarios cuando nosotros estábamos muy 
ligados a las necesidades básicas. Yo siempre, aún ligada a las 
necesidades básicas, a cómo las resolvía, siempre reclamaba por 
los derechos humanos…”
En nuestro país, las personas que estuvieron internadas en hos-
pitales monovalentes constituyen frecuentemente, un grupo en 
situación de marginalidad y vulnerabilidad social con grandes difi-
cultades para la subsistencia por lo que la posibilidad de agrupar-
se en pos de la garantía de derechos puede quedar, muchas ve-
ces, relegada a un segundo plano, dificultando la formación de 
asociaciones.
Por otro lado, las dificultades para revertir las situaciones estig-
matizantes en que estas personas viven, constituyen un obstácu-
lo importante a la participación de las mismas “…lo que recibo es 
una duda, pero no sobre lo que estoy planteando yo, sino sobre si 
yo estoy bien o estoy mal.” Resulta paradojal que el principal po-
tencial de los usuarios, el aporte desde el lugar de la experiencia, 
pierde credibilidad no por lo que tienen para decir sino por el lugar 
desde el que hablan. En este sentido la situación de estigma deja 
al sujeto sin voz.
Otro aspecto relacionado con la estigmatización que viven las per-
sonas que estuvieron internadas es la conformación de una subje-
tividad ligada al temor “…hay otro factor que creo que dificulta mu-
cho el trabajo con los usuarios que es el miedo. […] El miedo que 
tienen los pacientes a reclamar derechos. ” La estigmatización y la 
violencia de la que son objeto por parte de otras personas en dis-
tintos contextos institucionales termina por conformar una subjetivi-
dad ligada al miedo, aislándolos en un malestar que no puede com-
partirse y debilitando las posibilidades de asociarse y organizarse. 
En nuestro país, como consecuencia del terror de Estado y las po-
líticas neoliberales de las últimas décadas, existe una gran dificul-
tad para el ejercicio de la ciudadanía en la población en general, 
dificultad que se acentúa en personas cuya condición de sujetos 
está cuestionada socialmente, como los usuarios.
Interesa mencionar en este trabajo una última dificultad que en-
cuentran los usuarios para posicionarse en el debate desde un 
lugar propio. En el escenario actual, atravesado por las luchas 
corporativas características del sistema de salud, los usuarios 
pueden quedar capturados por los intereses de algunas de estas 
corporaciones cuyas finalidades están más relacionadas con la 
puja por el poder de las disciplinas o lo lucrativo. Un ejemplo sería 
la industria psicofarmacológica.
Esto fue probablemente potenciado por las políticas neoliberales 
de las últimas décadas que llevaron a una mercantilización de la 
salud (Laurell, 1994) y constituiría un obstáculo a la participación 
de los usuarios en el campo de la Salud Mental. La representante 
de la asociación de usuarios entrevistada menciona que “el des-
precio por la población con problemáticas psíquicas, psiquiátricas 
es tan grande como el aprecio por lo que genera lo económico, es 
recíproco. Hay una reciprocidad entre el desprecio y el aprecio 
por lo que genera económicamente.” De esta forma el interés 
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económico prevalecería sobre la el interés por la salud, desvir-
tuando las posibilidades de acción en relación a los derechos.
A pesar de los obstáculos mencionados, al dar su visión sobre las 
posibilidades, en el escenario actual, de los usuarios de organi-
zarse, la entrevistada dice: “…entiendo que con el cambio que 
hay a nivel de la creación de la Dirección de Salud Mental y Adic-
ciones, como marco ideológico me parece muy propicio, me pare-
ce que hay un campo posible para empezar a decir que esto exis-
te en el mundo, buscar la vía para decir de esto.”

CONCLUSIONES
Dos de los principales obstáculos para la asociación de los usua-
rios son la dificultad para constituir identidad grupal y la alta fragi-
lidad social de sus condiciones de vida. Al mismo tiempo que se 
visibiliza la importancia de su participación en el campo de la Sa-
lud Mental para poder producir transformaciones sostenibles, re-
sultan apropiados por la lucha corporativa produciendo mayor 
estigmatización y negándoles la palabra por la misma razón que 
los convoca, el ser o haber sido usuarios. El temor y la estigmati-
zación son otros obstáculos. Por otro lado, actualmente, parece 
haber mayores posibilidades de que se constituyan como actores. 
La posibilidad de los usuarios de incidir y participar, a partir de la 
experiencia propia, en las políticas del sector resulta indispensa-
ble. Que la misma resulte posible dependerá de un trabajo con-
junto de los actores de ese campo para superar los obstáculos 
existentes.

NOTAS
[1] Proyecto UBACyT “Accesibilidad y dignidad en la atención en servicios de 
salud mental de Ciudad de Buenos Aires y conurbano bonaerense en el perio-
do 2002-2010: subjetividad, representaciones de derechos y sistemas de 
atención” que lleva a cabo uno de los equipos de investigación de la Cátedra 
II de Salud Pública/Salud Mental, de la Facultad de Psicología de la Universi-
dad de Buenos Aires. Dicho proyecto consiste en un estudio interdisciplinario 
que aplica los componentes de la Investigación en Sistemas y Servicios de 
salud al campo de la salud mental. Tiene como objetivos, describir la oferta de 
servicios de salud mental del área definida, indagar las dimensiones de acce-
sibilidad, seguridad financiera y dignidad en la atención en servicios públicos 
de salud mental y estudiar los componentes subjetivos de representación de 
derechos en los usuarios y personas implicadas en los servicios. El período en 
estudio corresponde a las políticas en salud posteriores a la crisis. La metodo-
logía combina niveles de análisis macrocontextuales, locales y microsociales
[2] El término “usuarios” se utiliza provisoriamente, ya que existe un debate 
que continúa vigente en tanto hay quienes se identifican de este modo y quie-
nes lo hacen en tanto pacientes, ex pacientes, víctimas e incluso sobrevivien-
tes de la psiquiatría.
[3] Ley de Creación del Programa de Atención Primaria de Salud Mental
[4] Se autodenominan “sobrevivientes de la psiquiatría” porque consideran 
haber atravesado una situación durante su paso por el sistema psiquiátrico que 
conllevó de una u otra manera riesgo para sus vidas.
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AUTORITARISMO DE DERECHAS 
Y POSICIONAMIENTO IDEOLÓGICO 
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RESUMEN
La escala de autoritarismo de derechas RWA (Altemeyer, 1996) 
correlaciona positivamente con el prejuicio, la religiosidad, el apoyo 
a la pena de muerte, la aprobación de las injusticias realizadas en 
la práctica por las autoridades gubernamentales y la obediencia en 
los experimentos símiles al de Milgram (Altemeyer, 1981, 1988, 
1996; Altemeyer & Hunsberger, 1992, 1997). Numerosos estudios 
empíricos relacionando la RWA y la SDO (Orientación a la Domi-
nancia Social) mostrando que la RWA es un excelente predictor del 
autoritarismo de derechas. Sin embargo, otros trabajos evidencia-
ron que sujetos que se autoposicionaban ideológicamente en el 
centro e incluso en el ala izquierda, también podían obtener altos 
puntajes en esta escala (Duckitt, 2001). Se observó en una mues-
tra de estudiantes de psicología (N = 264) que el contraste ideoló-
gico de los sujetos no sigue un contínuo derecha-izquierda claro. Si 
bien quienes se autoposicionan en el ala derecha ideológica obtie-
nen altas puntuaciones en la escala RWA (X = 3,92; DT = 0,53), el 
resultado más llamativo fue hallar que quienes se encuentran en el 
centro del posicionamiento ideológico, también obtienen altos pun-
tajes en la escala (X = 4,04; DT = 0,63).

Palabras clave
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ABSTRACT
RIGHT-WING AUTHORITARIANISM AND IDEOLOGY IN 
UNIVERSITY STUDENTS
The right-wing authoritarianism scale RWA (Altemeyer, 1996) cor-
relates positively with prejudice, religion, support the death pen-
alty, adoption of the injustices carried out in practice by govern-
ment authorities and obedience in similars Milgram experiments 
(Altemeyer, 1981, 1988, 1996, Altemeyer & Hunsberger, 1992, 
1997). Empirical studies relating the RWA and SDO (Social Domi-
nance Orientation) showing that the RWA is an excellent predictor 
of right-wing authoritarianism. However, other studies showed that 
subjects autofit ideologically in middle and even the left wing, 
could also mark high scores on this scale (Duckitt, 2001). Was 
observed in a sample of psychology students (N = 264) that the 
ideological contrast subjects did not follow a clear left-right con-
tinuum. Autofit while those on the right wing ideological earn high 
scores on the RWA scale (X = 3.92, SD = 0.53), the most striking 
result was found that those at the center of ideological positioning, 
also obtained high scores on the scale (X = 4.04, SD = 0.63).

Key words
Authoritarianism Ideology RWA

INTRODUCCIÓN
Los primeros trabajos acerca del autoritarismo (Reich, 1933; 
Fromm, 1941; Adorno, Frenkel-Brunswik, Levinson & Sanford, 
1950) han descrito la personalidad o el carácter autoritario en tér-
minos de la presencia simultánea de la tendencia a la sumisión y 
al dominio. En la actualidad, estas características son pensadas 
como algunas de las principales amenazas al sistema democráti-
co (Altemeyer, 1998; Whitley, 1999), materializando la primera 
(sumisión) en términos de Autoritarismo de Derechas (RWA) y la 
segunda (dominio) en términos de Orientación a la Dominancia 
Social (SDO). El autoritarismo de derechas ha sido definido por 
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Altemeyer (1996) como la covariación de tres grupos de actitu-
des: la Sumisión a la Autoridad (una fuerte tendencia a someterse 
a las autoridades, percibidas como plenamente legítimas en el 
gobierno de la sociedad), la Agresión Autoritaria (una predisposi-
ción de hostilidad hacia personas y grupos percibidos como blan-
cos convencionales de la hostilidad social) y el Convencionalismo 
(un nivel alto de aceptación del convencionalismo social, entendi-
do como aceptación de las autoridades consolidadas y de la so-
ciedad en general). 
En 1981, Altemeyer publica Right-Wing Authoritarianism dando a 
conocer los resultados iniciales de 15 años de investigación sobre 
la personalidad autoritaria. Siete años más tarde (1988) el autor 
realiza una revisión de sus estudios, las cuáles son sistematiza-
das en Enemies of Freedom. Understanding right-wing authorita-
rianism. En este último trabajo no sólo señala la caracterización 
central de la personalidad autoritaria, sino que además establece 
su conexión con factores de tipo religioso, educativo, político y 
apunta las formas en que las sociedades democráticas pueden 
controlar el autoritarismo. La caracterización psicológica del auto-
ritarismo, cómo las personas llegan a ser autoritarias y cómo pre-
venir el autoritarismo son los tres aspectos que Altemeyer desa-
rrolla en esta segunda publicación.
Aunque el autor se basa en la ya conocida Escala F desarrollada 
por Adorno y colaboradores (1950) para la elaboración de la 
RWA, realiza nuevas formulaciones teóricas sobre la configura-
ción del autoritarismo comprendiendo al fenómeno como una 
combinación de tres factores actitudinales centrales que defini-
rían el síndrome de personalidad autoritaria. Estos son el conven-
cionalismo, la agresión autoritaria y la sumisión autoritaria. Alte-
meyer señala que en las distintas investigaciones realizadas des-
de sus trabajos iniciales, los resultados apuntan siempre a una 
combinación constante de esos tres factores mencionados, ya 
apuntados por los investigadores de Berkeley (Adorno, Frenkel-
Brunswik, Levinson & Sanford, 1950).
El cambio conceptual que introduce Altemeyer, con la caracteriza-
ción psicológica del síndrome de personalidad autoritaria, implicó 
dejar de lado los factores dinámicos (anti-intracepción, supersti-
ción, paranoia, etc.) dada la ausencia de evidencia empírica que 
permita sustentarlos.
Desde 1973 (año de la publicación inicial de la escala RWA) has-
ta la actualidad, el instrumento ha sufrido diferentes modificacio-
nes. Originalmente la escala estaba compuesta por 24 ítems, 
mientras que la versión de 1982 se compone de 30 ítems y las 
modificaciones introducidas en la versión de 1986 se centran sim-
plemente en ajustar los contenidos de algunos de los ítems a los 
momentos actuales. También han variado las opciones de res-
puesta en la administración: mientras que en las investigaciones 
iniciales se utilizaron siete opciones (tipo Likert), posteriormente a 
comienzos de 1980 se utilizaron nueve (versión de 1982), incor-
porando el completo desacuerdo como respuesta posible.
La versión inicial de la RWA de 1973 fue contrastada con otras 
escalas como la escala F de Adorno, la de Dogmatismo de 
Rokeach, la de Conservadurismo de Wilson, entre otras, manifes-
tando la RWA una mejor consistencia interna y unidimensionali-
dad que las mencionadas.
La RWA correlaciona positivamente con el prejuicio, la religiosi-
dad, el apoyo a la pena de muerte, el castigo a los que se oponen 
a lo establecido, la aprobación de las injusticias realizadas en la 
práctica por las autoridades gubernamentales y la obediencia en 
los experimentos símiles al de Milgram (Altemeyer, 1981, 1988, 
1996; Altemeyer & Hunsberger, 1992, 1997).
También se han realizado numerosos estudios empíricos relacio-
nando la RWA y la SDO (Orientación a la Dominancia Social). 
Muchos de ellos mostraron que la RWA era un excelente predictor 
del autoritarismo de derechas, pero otros evidenciaron que suje-
tos que se autoposicionaban ideológicamente en el centro e inclu-
so en el ala izquierda, también podían obtener altos puntajes en 
esta escala (Duckitt, 2001). Estas diferencias se explicaron por el 
contraste ideológico derecha-izquierda de la muestra en la que se 
evalúe el RWA. Según Duckitt (2001) en países muy ideologiza-
dos como Bélgica, Gran Bretaña, Australia y Nueva Zelanda, dón-
de la ideología tiende a organizarse a lo largo de un continuo 
unidimensional izquierda-derecha, los sujetos que se auto posi-

cionan a la izquierda se caracterizan por puntuaciones bajas en la 
RWA, mientras que las personas que se identifican con la dere-
cha suelen obtener puntuaciones altas en ambas escalas. Por el 
contrario, en países poco ideologizados como los EE.UU., Cana-
dá, Sudáfrica y Polonia, las actitudes políticas están menos es-
tructuradas y es frecuente que las dos construcciones sean inde-
pendientes.
El objetivo central de este trabajo es observar el nivel de autorita-
rismo de derechas en una muestra de estudiantes universitarios 
de la Facultad de Psicología (UBA), observando si el mismo se 
encuentra asociado con el auto posicionamiento ideológico de los 
sujetos. Asimismo, se propone dilucidar si existen diferencias en 
cuanto al género y edad.

METODOLOGÍA
Diseño
Se trata de un estudio descriptivo-correlacional, de diseño no ex-
perimental, transversal.
Muestra
No probabilística, intencional. Compuesta por 242 estudiantes de 
la carrera de Psicología de la Universidad de Buenos Aires. El 
57% eran mujeres y el 43% eran hombres. El promedio de edad 
fue de 28 años, con un mínimo de 18 y un máximo de 57 años 
(DS: 9,14). De los sujetos evaluados el 38,1% se encontraba al 
inicio de la carrera, un 42,6% en la mitad y un 19,3% en el final de 
la misma. En cuanto al posicionamiento ideológico, un 5,8% de 
los sujetos se ubicaron en extrema derecha, un 8,7% en centro 
derecha, el 40, 9% se ubicó en centro, el 26% en centro izquierda 
y un 18,6% se posicionó en extrema izquierda.
Materiales y procedimientos
Se aplicó un instrumento de forma autoadministrable, compuesto 
por las siguientes escalas:
La Escala de Autoritarismo de derechas (RWA) (Altemeyer, 
1998), evalúa los niveles convencionalismo, agresión autoritaria y 
sumisión autoritaria, formando una fuerte y unitaria dimensión de 
actitud social. En función de los objetivos de este trabajo se utilizó 
la versión reducida de la Escala de Autoritarismo de Derecha 
(Zakrisson, 2005), la cual consta de 15 ítems con continuo de 
respuesta que va de 1 (Muy en Desacuerdo) a 7 (Muy de Acuer-
do). Siete de los ítems son afirmaciones no autoritarias (2, 4, 6, 8, 
10, 12, 14) mientras que los ocho restantes son afirmaciones au-
toritarias (1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 15).
Posicionamiento ideológico (adaptada a partir de Rodríguez, 
Sabucedo & Costa, 1993): En asuntos de política la gente habla 
de izquierda y derecha, ¿Dónde se situaría Ud. en esa escala? (1 
= derecha, 4 = centro y 7 = izquierda). 
Datos sociodemográficos: edad, sexo, empleo y etapa de la ca-
rrera en que se encuentra.

RESULTADOS
El análisis de los resultados indica un nivel medio de autoritarismo 
de derechas. La puntuación media hallada en la escala RWA es 
de 3,70 (DT = 0,793).
Se observaron diferencias estadísticamente significativas en 
cuanto al puntaje total obtenido en la Escala RWA y el posiciona-
miento ideológico en que se ubican los sujetos, calculando ANO-
VA one way con contraste posterior Tukey B. Las diferencias se 
encontraron entre el grupo compuesto por extrema izquierda y 
centro izquierda (X1 = 3,21; DT1 = 0,23; X2 = 3,37; DT2 = 0,48) y 
el grupo integrado por Centro Derecha, Extrema Derecha y Cen-
tro (X1 = 3,92; DT 1 = 0,53; X2 = 3,95; DT2 = 0,21; X3 = 4,04; DT3 
= 0,63). 
Por otra parte se observó una asociación negativa entre la etapa 
de la carrera en que se encuentran los sujetos y los niveles de 
autoritarismo. Se calculó el coeficiente de Spearman obteniéndo-
se un resultado de s = - 0, 140; p < 0.05. 
No se detectaron otras diferencias en función del género y edad.

DISCUSIÓN
Los resultados obtenidos indicarían que la muestra no posee un 
contraste ideológico en un contínuo derecha-izquierda claro. Si 
bien se observó que quienes se autoposicionan en el ala derecha 
ideológica obtienen altas puntuaciones en la escala RWA (X = 
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3,92; DT = 0,53), el resultado más llamativo fue encontrar que 
quienes se encuentran en el centro del posicionamiento ideológi-
co, también obtienen altos puntajes en la escala. Incluso, las me-
dias registradas para el centro fueron superiores de quienes se 
autoposicionan en el ala derecha (X = 4,04; DT = 0,63). En el es-
quema planteado por Duckitt (2001), podríamos pensar a la Ar-
gentina como un país ubicado entre aquellos conceptualizados 
como poco ideologizados como los EE.UU., Canadá, Sudáfrica y 
Polonia. 
Queda por dilucidar si los resultados en el autoposicionamiento 
ideológico no se explican por fenómenos de deseabilidad social. 
Un tratamiento pormenorizado del tema requeriría de un exhaus-
tivo conocimiento de las representaciones que poseen los sujetos 
muestrales acerca de la derecha, el centro y la izquierda. Tarea 
propuesta para próximos trabajos a realizar.

BIBLIOGRAFIA
ADORNO, T. W., FRENKEL-BRUNSWIK, E., LEVINSON, D. J. & SANFORD, 
R. N. (1950). The authoritarian personality. New York: Harper.
ALTEMEYER, B. (1981). Right-wing authoritarianism. Winnipeg: University of 
Manitoba Press.
ALTEMEYER, B. (1988). Enemies of freedom: Understanding right-wing 
authoritarianism. San Francisco, CA: Jossey-Bass.
ALTEMEYER, B. (1996). The authoritarian specter. Cambridge, MASS: Harvard 
University Press.
ALTEMEYER, B. (1998). The other “authoritarian personality”. In M. P. Zanna 
(Ed.), Advances in Experimental Social Psychology (Vol. 30, pp. 47-92). San 
Diego, CA: Academic Press.
ALTEMEYER, B. & HUNSBERGER, B. E. (1992). Authoritarianism, religious 
fundamentalism, quest, and prejudice. International Journal for the Psychology 
of Religion, 2, 113-133.
ALTEMEYER, B. & HUNSBERGER, B. E. (1997). Amazing conversions: Why 
some turn to faith and others abandon religion. Amherts: Prometheus Books.
DUCKITT, J. (2001). A dual-process cognitive-motivational theory of ideology 
and prejudice. In M. P. Zanna (Ed.), Advances in Experimental Social Psychol-
ogy (Vol. 33, pp. 41-113). San Diego, CA: Academic Press.
FROMM, E. (1941). Escape from freedom. New York: Avon Books.
PRATTO, F. (1999). The puzzle of continuing group inequality: Piecing to-
gether psychological, social, and cultural forces in social dominance theory. In 
M. P. Zanna (Ed), Advances in experimental social psychology (Vol. 31, pp. 
191-263). San Diego, CA: Academic Press.
PRATTO, F., SIDANIUS, J., STALLWORTH, L. M. & MALLE, B. F. (1994). 
Social dominance orientation: A personality variable predicting social and po-
litical attitudes. Journal of Personality and Social Psychology, 67, 741-763.
REICH, W. (1933). Die Massenpsychologie des Fasch����������������������ismus: Zur Sexualoeko-
nomie der politischen Reaktion und zur proletarischen Sexualpolitik. Copenha-
gen: Verlag für Sexualpolitik.
RODRIGUEZ, M.; SABUCEDO, J. M. & COSTA, M. (1993). Fa��������������ctores motiva-
cionales y psicosociales asociados a los distintos tipos de acción política. 
Psicología Política, 7, 19-38.
SIDANIUS, J., LEVIN, S., LIU, J. H. & PRATTO, F. (2000). Social dominance 
orientation, antiegalitarianism and the political psychology of gender: An exten-
sion and crosscultural replication. European Journal of Social Psychology, 30, 
41-67.
SIDANIUS, J. & PRATTO, F. (1999). Social dominance. Cambridge, MASS: 
Cambridge University Press.
SIDANIUS, J. & PRATTO, F. (2004). Social Dominance Theory: a new synthe-
sis. En J. Jost & J. Sidanius, Political Psychology (pp. 315-332). Nueva York: 
Psychology Press.
WHITLEY, B. E. (1999). Right-wing authoritarianism, social dominance orienta-
tion, and prejudice. Journal of Personality and Social Psychology, 77, 126-134.
ZAKRISSON, I. (2005). Construction of a short version of the Right-Wing Au-
thoritarianism (RWA) scale. Personality and Individual Differences, 39, 863-872.

REFERENCIAS SOBRE LA HOMOFOBIA 
Y HETERONORMATIVIDAD DESDE 
LA LECTURA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS
Cordero, Ana Laura 
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RESUMEN
Nuestro estudio abordará en primer lugar el concepto de Dere-
chos Humanos y la construcción del derecho subjetivo. En segun-
do lugar nuestro análisis se encontrará con la constitución de la 
identidad homosexual, y los avatares que padece dicha constitu-
ción, por el prejuicio y la estigmatización de la homofobia y la he-
teronormatividad, en nuestra sociedad. La homosexualidad pasó 
de ser un problema individual, social, religioso a ser un problema 
político. Desde la lectura de los Derechos Humanos tanto la ho-
mofobia como la heteronormatividad son un problema de Estado, 
con la heteronormatividad compulsiva y su consecuente homofo-
bia invisible. La postura religiosa y posterior fundamentación mé-
dica del problema de la homosexualidad, legitimaron la estigmati-
zación, exclusión y persecución de los grupos homosexuales.

Palabras clave
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ABSTRACT
REFERENCES ON HOMOPHOBIA AND HETERONORMATIVITY 
FROM READING OF HUMAN RIGHTS.
Our study will address first the concept of human rights and the 
construction of subjective rights. Secondly, our analysis will find 
the constitution of the homosexual identity, and avatars have the 
constitution, by prejudice and stigma of homophobia and hetero-
normativity in our society. Homosexuality went from being an indi-
vidual problem, social, religious as a political problem. From read-
ing the Human Rights both homophobia and heteronormativity are 
a state problem with compulsive heteronormativity and homopho-
bia consistently visible. The religious position and subsequent 
medical merits of the issue of homosexuality, legitimized the stig-
matization, exclusion and persecution of homosexual groups.

Key words
Identity Homophobia Heteronormativity Rights

Nuestro estudio abordará en primer lugar el concepto de Derechos 
Humanos y la construcción del derecho subjetivo. En segundo lu-
gar nuestro análisis se encontrará con la constitución de la identi-
dad homosexual, y los avatares que padece dicha constitución, por 
el prejuicio y la estigmatización de la homofobia y la heteronorma-
tividad, en nuestra sociedad. Para poder concluir en nuestras re-
flexiones, desde el marco de los Derechos Humanos.
Desde nuestro primer nivel de análisis, se entiende a los Derechos 
Humanos como al conjunto de características y atributos propios 
del ser humano derivados de su dignidad, y que, por lo tanto, no 
pueden ser afectados o vulnerados. En este sentido, constituyen 
las facultades, prerrogativas y libertades fundamentales que tiene 
una persona por el único hecho de serlo, permitiendo la existencia 
como tal y una vida propiamente humana, y por ello, es indispensa-
ble que los Estados y sus leyes los reconozcan, difundan, protejan 
y garanticen. Los derechos humanos constituyen las bases jurídi-
cas y el mérito ético indispensable e irrenunciable sobre los que se 
forman las sociedades democráticas. 
Así pues en el lenguaje cotidiano cuando mencionamos “que al-
guien tiene derecho”, no es una expresión estrictamente legal 
(norma jurídica de los órganos del Estado); sino que se está afir-
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mando que es un derecho moral. Esta imprecisión del lenguaje se 
debe a la compleja y estrecha relación entre derecho y moral. En 
las sociedades se crean sistemas jurídicos en conformidad con 
las pautas de justicia aceptadas. De esta manera la efectividad 
del mismo, depende del grado de consenso de sus destinatarios. 
El derecho subjetivo significaría en el sentido de la perspectiva 
subjetiva. Lo que significa que a las obligaciones morales le co-
rresponden los derechos morales. Se expresa como derecho es-
pecial o personal en contraste con los derechos generales que se 
enuncian en el derecho legal y en la moral. Dichos derechos se 
generan en un acto lingüístico y al mismo tiempo se genera una 
obligación correlativa, que es la obligación frente a determinada 
persona (Tugendhat, 2001).
Al respecto la Declaración Universal de los Derechos Humanos 
expresa: Todos los seres humanos nacen libres e iguales en dig-
nidad y comportándose fraternalmente entre ellos. Toda persona 
goza de todos los derechos y libertades sin distinción de raza, 
color, sexo, idioma, religión, etc. Todo individuo tiene derecho a la 
vida, libertad y seguridad. Nadie será objeto de injerencias arbi-
trarias en su vida privada, familia, domicilio o correspondencia. 
Ahora bien, en nuestro segundo nivel de análisis advertimos, que 
en una sociedad compleja como la actual, no se puede hablar de 
una identidad única e inmutable sino que más bien se debe hablar 
de una pluralidad de ámbitos de identificación. Estos ámbitos cris-
talizan en identidades personales cambiantes, polivalentes e in-
fluidas por las relaciones sociales del individuo. La noción de una 
identidad única, relacionada en nuestra opinión con la de la exis-
tencia de una única alma inmutable a través del tiempo, ha de ser, 
por tanto, abandonada. Un mismo individuo puede adoptar distin-
tas identidades desde los puntos de vista diacrónico y sincrónico, 
en función del momento personal que esté atravesando o del con-
texto social en que se halle inmerso. Esto es así porque la identi-
dad no es un hecho dado sino un proceso que se construye par-
tiendo del individuo y estableciendo una relación dialéctica con su 
cultura comunitaria. Según Ericsson, al hablar de identidad “nos 
enfrentamos con un proceso “localizado” en el núcleo del indivi-
duo y, asimismo, en el núcleo de su cultura comunitaria, un proce-
so que establece, de hecho, la identidad de estas dos identida-
des”. Es interesante destacar, pues, en primer lugar la identidad 
como proceso; en segundo lugar, su carácter dialéctico (Begoña, 
2002).
Las identidades personales son una función del propio sentimien-
to de identidad y de la percepción por parte del individuo de que 
los otros reconocen su mismidad y continuidad. 
La existencia de una identidad homosexual -dominante o subal-
terna- depende pues, como cualquier otra, de la coherencia que 
los significados internalizados por el individuo tengan entre sí y, 
en un momento posterior, de que el individuo posea una red social 
que le permita identificarse como homosexual. En esta sociedad, 
en general, la homosexualidad masculina, como otras conductas 
sexuales no reproductivas, ha sido condenada, y quienes la prac-
tican, estigmatizados. Por esta razón, los significados asociados 
a la homosexualidad que el individuo recibe durante su proceso 
de socialización primaria son, en general negativos o muy negati-
vos. Recordemos que entre niños, llamarse “marica” es un insulto 
habitual. Consecuentemente, el individuo que no ha conseguido 
superar esta negatividad asociada a la homosexualidad será más 
propenso que otros a la construcción de una identidad homo-
sexual subalterna y oculta, caso de producirse esta construcción. 
Existen otros individuos que, en cambio, han conseguido neutra-
lizar el estigma y que, en consecuencia, pueden construirse una 
identidad homosexual positiva, no estigmatizante y que puede lle-
gar a ser dominante entre las otras facetas de su personalidad. La 
cuestión básica a tener en cuenta es que el individuo es múltiple 
y funciona con distintos registros en distintos momentos. En oca-
siones, puede no disponer de legitimaciones para todas sus face-
tas, pero aún en estos casos la negación de una de sus facetas 
puede formar parte de su identidad (Begoña, 2002). 
Desde la perspectiva social, en general, se suele considerar que 
la identidad es la capacidad del individuo para identificarse con 
otros. La identidad social se fundamenta en la identificación. Pero 
con este término también se hace referencia al etiquetaje de un 
determinado grupo de individuos basándose en ciertas caracte-

rísticas que se les suponen particulares. 
Con ello, se construye una identidad estigmatizada, medicalizada 
y marcada por la ambigüedad cuyo objetivo principal es diferen-
ciar y situar cognoscitivamente a los individuos, es decir, estable-
cer límites entre ellos. Para ello, se utilizan referentes diversos, 
como los roles asumidos, el comportamiento sexual, la apariencia 
o la adecuación a los estereotipos existentes sobre el grupo o in-
dividuo objeto de etiquetaje. Desde este punto de vista, esta iden-
tidad conferida es un locus en el que se articulan procesos de 
dominación puesto que aquello que se conoce, que puede ser 
identificado, puede ser controlado (Begoña, 2002).
Se pueden distinguir tres factores que influyen poderosamente en 
la construcción de la identidad personal del individuo y en los tér-
minos -positivo o negativo- en que esta construcción se lleva a 
cabo. En primer lugar, puede hablarse de la organización de la 
sociabilidad y cómo las redes sociales pueden reforzar o inhibir al 
sujeto respecto de su sexualidad. En segundo lugar, hay que te-
ner en cuenta la auto-imagen del individuo bien como homosexual 
afeminado, como homosexual viril o como “normal”. Y en tercer 
lugar, es necesario tener en cuenta la posición socio-estructural 
del individuo y el estatus social del que goza. En definitiva, nos 
encontramos ante un comportamiento que socialmente ha sido 
históricamente condenado, a lo que el movimiento gay ha respon-
dido de dos maneras: con la afirmación de unas determinadas 
bases biológicas y con un viraje hacia lo social que pretende des-
ligar la homosexualidad de una identidad estigmatizada. Ante ello, 
el individuo tiene varias opciones, partiendo de la base de que se 
autoidentifique como homosexual. Puede realizar su homosexua-
lidad e integrarla totalmente en su vida cotidiana o no hacerlo. 
Para algunos es indudable que existe una identidad homosexual 
y para otros lo indudable es lo contrario. Negar la identidad homo-
sexual para afirmar la identidad gay supone una simplificación de 
la cuestión reduciéndola a una de sus expresiones. Tal como he-
mos visto, socialmente se ha construido una identidad homo-
sexual, medicalizada y estigmatizada, que engloba a todos los 
individuos. El problema aparece cuando se descubre que todos 
aquellos individuos homogeneizados por un discurso de poder no 
son en absoluto homogéneos, existiendo entre ellos diferencias 
que dificultan la identificación de unos con otros, una identifica-
ción que es básica para la construcción de una identidad (Bego-
ña, 2002). 
Aún así, las estrechas relaciones entre estas realidades a las que 
se refieren las acepciones de la palabra sexo, con los subsiguien-
tes sistemas de jerarquización y dominación que establecen -he-
teronormatividad y subordinación de las mujeres- son las que lle-
van a veces a confundir o invisibilizar alguna de estas realidades. 
La propia Rubin reclamará (1989) la autonomía de la sexualidad 
respecto al género y mostrará el modo en que se establece una 
jerarquía de actos sexuales en las sociedades occidentales mo-
dernas, en las que no sólo se produce una creación de identida-
des sexuales compartidas basadas en determinadas prácticas o 
deseos, sino que, como ocurre con el género, estas identidades 
se jerarquizan y se sitúan unas como subordinadas de las otras. 
El límite de la respetabilidad y el reconocimiento social en base a 
las prácticas e identidades sexuales, así como los procesos de 
exclusión e inclusión, irán modificándose por los cambios so-
cioeconómicos y por la acción de grupos e individuos (Moreno & 
Pichardo, 2006).

En el lugar más alto de esta jerarquía se encuentran los hetero-
sexuales reproductores casados y se va descendiendo hacia los 
heterosexuales monógamos no casados y agrupados en parejas, 
seguidos del resto de heterosexuales. En esta jerarquía de sexua-
lidades, el sexo solitario está ambiguamente situado en el borde 
de la respetabilidad, al igual que los y las homosexuales en pare-
jas estables, mientras el resto de homosexuales se sitúan ya en 
la zona más baja de esta pirámide sexual junto a todos aquellos 
que practican los actos sexuales más despreciados: travestís, fe-
tichistas, sadomasoquistas, trabajadoras y trabajadores del sexo. 
Finalmente, en la posición más baja en esta jerarquía, estarían 
las personas que se saltan las barreras generacionales en sus 
relaciones sexuales. Los individuos que por sus prácticas o iden-
tidades sexuales se sitúan en las zonas más bajas de esta pirámi-
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de sufrirán una serie de sanciones sociales, legales, relaciona-
les… (Rubin, 1989). 

Así, el modelo totalmente dicotómico en el que existen dos sexos 
y sólo dos sexos, se refuerza y reproduce con la homosexualidad 
y, su otra cara, la heterosexualidad. La homosexualidad aparece 
como contraste de la heterosexualidad. Si no se es homosexual, 
se es heterosexual. Si una persona no se siente atraída por per-
sonas del otro sexo, entonces se siente atraída por personas de 
su mismo sexo. Y esto es así por naturaleza, de una forma esen-
cial, estable en el tiempo y en el espacio. 

El hecho de que los sistemas de estructuración de la realidad 
basados por un lado en el sexo (hombre-mujer) y el género (mas-
culino-femenino) y por otro en la sexualidad y las identidades 
sexuales estén imbricados y se retroalimenten, no implica que 
sean lo mismo. No es lo mismo el género que la heterosexualidad 
obligatoria o la identidad sexual. De hecho, per se, la homosexua-
lidad o las identidades sexuales dicotómicas, si bien ponen en 
cuestión la heteronormatividad del sistema sexo/género, no po-
nen necesariamente en cuestión la construcción social del géne-
ro, sino que en muchos casos incluso la reifican, ya que convier-
ten al sexo (hombre/mujer) y al género (masculino/femenino) en 
una frontera a la hora de establecer prácticas e identidades 
sexuales (Moreno & Pichardo, 2006). 

La homonormatividad se configura a través del cambio de signifi-
cado de las prácticas sexuales según las identidades sexuales de 
las personas que las realizan así como los contextos sociales y 
culturales en las que se enmarcan. Estos cambios de significado 
se basan comúnmente en la recreación hiperbólica, que desde la 
hegemonía heterosexual, se realiza de esas prácticas cuando las 
llevan a cabo personas homosexuales. Se asegura la hegemonía 
heterosexual y se construye la homonormatividad hipervisibilizan-
do y seleccionando ciertos comportamientos realizados por un 
grupo específico de personas calificadas como homosexuales. El 
pensamiento homonormativo, asocia desde la hegemonía hetero-
sexista, los comportamientos homosexuales a una clase social y 
a un estilo de vida determinados (Moreno & Pichardo, 2006). 

La indisolubilidad de la homonormatividad y la heteronormativi-
dad se basa en el androcentrismo de sus presupuestos, conse-
cuencia de la planificación masculina de las políticas de la sexua-
lidad. Jamás se podría haber dado el desarrollo del movimiento 
de liberación de gays y lesbianas sin el feminismo y el feminismo 
nunca habrá finalizado su tarea de transformación hacia la igual-
dad de hombres y mujeres hasta que no haya conseguido acabar 
con el sistema heterosexista en todas sus formas, heteronormati-
vas u homonormativas.

CONCLUSIONES
Podemos concluir que la homosexualidad pasó de ser un proble-
ma individual, social, religioso a ser un problema político. Desde 
la lectura de los Derechos Humanos tanto la homofobia como la 
heteronormatividad son un problema de Estado, con la heteronor-
matividad compulsiva y su consecuente homofobia invisible. La 
postura religiosa y posterior fundamentación médica del problema 
de la homosexualidad, legitimaron la estigmatización, exclusión y 
persecución de los grupos homosexuales por considerarlos el ca-
mino a la pedofilia. 
En este sentido la identidad colectiva como identidad de género 
no es una identidad fija. Se construye a partir de los procesos de 
socialización, es una función del propio sentimiento de identidad 
y de la percepción por parte del individuo de que los otros recono-
cen su mismidad y continuidad. Esta construcción emerge en in-
teracción con el contexto social, económico y cultural y sus nive-
les de intolerancia institucional tales como el judicial, religioso, 
educativo, industrial entre otros. Generando efectos de homofo-
bia interna con expresiones como baja autoestima, falta de iden-
tidad sexual, en tanto el individuo no ha conseguido superar la 
negatividad (del estigma y la discriminación) asociada a la homo-
sexualidad, con la construcción de una identidad homosexual 
subalterna y oculta; y externa con la discriminación, estigmatiza-

ción y hostigamiento social. En definitiva, nos encontramos ante 
un comportamiento que socialmente ha sido históricamente con-
denado, a lo que el movimiento gay ha respondido de dos mane-
ras: con la afirmación de unas determinadas bases biológicas y 
con un viraje hacia lo social que pretende desligar la homosexua-
lidad de una identidad estigmatizada. Histórica y socialmente se 
ha construido una identidad homosexual, medicalizada y estigma-
tizada, que engloba a todos los individuos. Lo que el movimiento 
gay pretende es desligar el comportamiento homosexual del con-
cepto de identidad que, en nuestra cultura y aplicado a la cuestión 
homosexual, es una identidad estigmatizada. 
El giro hacia lo social pretende con los movimientos sociales, ga-
rantizar a partir de los Derechos Humanos y creación de nuevos 
derechos, la expansión de la democracia. El movimiento social es 
un sistema de acción, con un sentido pragmático, con una reivin-
dicación en lo cotidiano de redes de relaciones con capacidad de 
reflexión. El elemento político es un proceso articulatorio entre lo 
público-privado, con intercambios que no llegan a lo público. En 
tanto la construcción social de la diversidad se basa en las líneas 
de visibilidad-silencio, tomando formas de complejidad en el dis-
curso social, y las formas de complejidad que toma la violencia, 
legitimado por la trama del silencio y su complicidad. 
La liberación sexual y la consideración de la sexualidad y el placer 
como un Derecho Humano, son los objetivos que por otra parte 
también comparten con el feminismo, el movimiento de Derechos 
Humanos y todos los movimientos de liberación en un sentido 
amplio. El reto principal, a nuestro entender, es mantener y refor-
zar estas alianzas, siendo conscientes por un lado de las especi-
ficidades de cada uno de los sistemas de dominación referidos al 
género o la identidad sexual, pero sin olvidar nunca que el siste-
ma que sostiene ambas desigualdades es común y contra él hay 
que luchar. De hecho, son los que están contra el reconocimiento 
de los derechos sexuales como derechos humanos (Moreno & 
Pichardo, 2006). 
Pensamos que sí es necesario crear y entender el concepto de 
género para superarlo y acabar con la discriminación sexual que 
se basa en los datos biofísicos de los seres humanos; del mismo 
modo enfrentar el concepto de identidad sexual nos hace cons-
cientes de su carácter de construcción cultural y nos permite un 
abordaje conceptual de las discriminaciones que se producen en 
base a las prácticas sexuales de los actores sociales. Llegaría-
mos así a una sociedad sin jerarquías basadas en las prácticas 
sexuales de las personas.
Podemos concluir que los Derechos Humanos son un marco de 
legitimación, contención, protección y amparo legal-moral, contra 
la violencia de la homofobia y heteronormatividad, manifestada 
en la intolerancia de visibilidad-silencio de las instituciones y sus 
repercusiones en el cotidiano de la homosexualidad. 
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RESUMEN
Como parte de una investigación más amplia, se presentan y dis-
cuten los resultados parciales de una muestra de 170 estudiantes 
universitarios, de ambos sexos y cuatro carreras diferentes dentro 
de la Facultad de Ciencias Humanas (UNSL), respecto a las si-
tuaciones que son consideradas como plausibles de acción políti-
ca estudiantil. Los datos fueron recolectados por medio de una 
encuesta semiestructurada durante 2008. Los resultados permi-
ten deducir que las situaciones relacionadas con objetivos a corto 
plazo, acciones puntuales y funciones gremiales serían las más 
fácilmente identificables por los estudiantes. Esta tendencia per-
mitiría hablar de cierta conexión con ideologías afines a las deno-
minadas nuevas formas de participación política.

Palabras clave
Participación Nueva/Vieja Estudiantes Universidad

ABSTRACT
POLITICAL PARTICIPATION IN THE UNVERSITY: DEFINITION 
OF POLITICAL ACTION AREAS IN A GROUP OF STUDENTS 
OF HUMANITIES.
As part of a wider investigation, partial results of a sample of 170 
both sexes and four different careers university students of Fac-
ulty of Human Sciences (UNSL), are presented and discussed, 
regarding situations that considered plausible of student political 
action. Data were gathered through a semistructured survey in 
2008. Results allow deducing that situations involving short-term 
objectives, specific actions and guildic functions would be most 
easily identified by students. This trend can speak of a certain 
connection with the ideology of so-called new forms of political 
participation.

Key words
Participation New/Old Students University

INTRODUCCIÓN
PARTICIPACIÓN POLÍTICA: DEFINICIÓN Y CLASIFICACIÓN
Se considera que la participación política implica todas aquellas 
actividades voluntarias e individuales de los ciudadanos, que se 
pretende que influyan directa o indirectamente sobre las eleccio-
nes políticas en diversos niveles del sistema político (Kaase y 
Marsh, 1979, citado por Montero, 1995). La condición para que 
estas actividades tengan lugar es que se inserten en un régimen 
democrático, el cual es legitimado por la posibilidad de los ciuda-
danos de incidir en el curso de los acontecimientos políticos (Sa-
bucedo, 1988, citado por Montero, 1995).
Como base para este trabajo, se tomaron diversas caracterizacio-
nes de participación política. Una de las tradicionales, es la surgi-
da de los trabajos de Barnes y Kaase (1979, citado por Montero, 
1995) y Kaase y Marsh (1979, citado por Montero, 1995), en la 
que la variable fundamental es la convencionalidad del carácter 
de la acción. En otra clasificación, Fouce Fernández (2004) refie-

re a las nuevas y viejas formas de participación. El autor describe 
la ideología subyacente, concepción de los agentes y temáticas 
de interés de ambas modalidades, como elementos clave a la 
hora de distinguirlas. De modo breve, la vieja forma de participa-
ción, se caracterizaría por ser “(…) más compacta, estaba más 
clara, era más global y potente, más gruesa y militante, pero, así 
también, era más rígida y acrítica, más fundamentalista, elimina-
ba a los sujetos diluyéndolos en el magma de la masa, de los re-
ferentes identitarios e ideológicos globales (…) [Por su parte, la 
nueva participación] está más fragmentada, simplifica más la rea-
lidad y dificulta la integración en procesos unitarios pero, también 
así, es más flexible y adaptativa, y abre nuevos canales de rela-
ción crítica a los sujetos, que olvidados en las antiguas formas de 
participación, emergen como realidades a considerar” (Fouce 
Fernández, 2004, versión electrónica no paginada). En estas nue-
vas formas, los sujetos recobrarían su valor individual de un modo 
positivo, prefiriendo los tópicos precisos, de abajo hacia arriba y 
en los cuales puedan ver el efecto concreto de sus acciones.

PARTICIPACIÓN POLÍTICA ESTUDIANTIL: 
TIPOS Y ÁMBITOS DE PARTICIPACIÓN
Las modalidades de expresión política estudiantil, y entre ellas las 
agrupaciones estudiantiles particularmente, responden a dos fun-
ciones constantes que se manifiestan en su labor: la expresión 
política y la labor gremial. Con menor frecuencia puede hacerse 
referencia a una tercera función: la formativa. Sin perjuicio de la 
enorme importancia de las otras dos funciones, es la gremial sin 
embargo la que más frecuentemente suele asociarse al éxito y 
durabilidad de una agrupación estudiantil, por su visibilidad e im-
pacto entre la comunidad estudiantil en términos de protección de 
derechos y conquistas gremiales, y porque, en términos electora-
les, un buen desempeño gremial puede prolongar la duración de 
una determinada agrupación en la conducción, por ejemplo, de un 
centro de estudiantes, facilitando a su vez posibles reelecciones 
(Brignardello, 1972).
Tal como lo plantean Kandel y Cortés (2002), las agrupaciones 
estudiantiles no son ajenas a la crisis de legitimidad que se obser-
va actualmente con respecto a otras esferas políticas e institucio-
nes sociales. “Las agrupaciones políticas estudiantiles, luego de 
la restauración democrática, han buscado reactualizar viejas con-
signas políticas, previas a la dictadura militar de 1976 (...) Este 
tipo de consignas muchas veces, no logran dar cuenta de los 
cambios político-culturales que, tanto a nivel nacional como inter-
nacional, han modificado las reglas de juego político” (Kandel y 
Cortés, 2002, p.27). De este modo, la discusión quedaría restrin-
gida a modalidades y temáticas obsoletas y descontextualizadas, 
que no dejan lugar a la aparición y avance de propuestas novedo-
sas y viables. También Bobbio (1986, citado por Bertoglio, 2003) 
coincide en que, bajo esta modalidad, la participación estudiantil, 
deslegitimada, se reduce a una militancia en la que la demagogia 
es utilizada como la herramienta por excelencia para mantenerse 
en el poder.

METODOLOGÍA
Se realizó un muestreo intencional entre estudiantes de la Facul-
tad de Ciencias Humanas (UNSL). Se consideraron sujetos parti-
cipantes de la presente investigación, los alumnos de las Licen-
ciaturas en Psicología, Comunicación Social, Ciencias de la Edu-
cación y Fonoaudiología, que estuvieran cursando, al momento 
de la recolección de datos, al menos una materia correspondiente 
a 2° o 4° año de cada carrera según los correspondientes Planes 
de Estudio. La muestra definitiva, acotada a la disponibilidad de 
los sujetos, quedó conformada por 170 participantes, cuyas eda-
des estaban comprendidas entre los 18 y los 59 años, con una 
edad media de 23,87 y una desviación estándar de 6,19. El 
71,76% de los participantes fueron de sexo femenino, mientras 
que el 28,24% restante, de sexo masculino.
A su vez, tal muestra estuvo conformada por un 55,88% de estu-
diantes de 2º año y un 44,11% de estudiantes de 4º año, indepen-
dientemente de las carreras. La distribución por carreras fue del 
siguiente modo: 19,41% estudiantes de Comunicación Social; 
30,00% estudiantes de Ciencias de la Educación; 15,88% de Fo-
noaudiología y 34,71% de Psicología.
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Para la recolección de los datos se utilizó un cuestionario semies-
tructurado de autoaplicación diseñado ah hoc, por medio del cual 
se indagaron datos sociodemográficos y académicos de los parti-
cipantes; conocimiento institucional (frecuencia de elecciones, 
duración de los representantes en los cargos, funciones del Cen-
tro de Estudiantes); percepción de la política universitaria y los 
representantes estudiantiles, participación en actividades políti-
cas dentro de la institución y fuera de la misma, medios de infor-
mación preferidos a la hora de interiorizarse sobre estas temáti-
cas, situaciones en las que los estudiantes pueden participar po-
líticamente, situaciones problemáticas dentro de la institución y 
vías de solución implementadas ante las mismas. Para las varia-
bles analizadas en el presente trabajo, se indagó, por medio de 
una lista confeccionada con anticipación, en qué situaciones los 
estudiantes consideraban que podían participar políticamente. La 
lista, elaborada sobre la base de lemas tradicionales de los movi-
mientos estudiantiles, objetivos y funciones enumeradas en el 
estatuto del Centro de Estudiantes y el Estatuto Universitario, y 
bibliografía consultada, contenía tópicos ordenados de menor a 
mayor área de influencia, en los que se ejemplificaban situacio-
nes en el aula, con los docentes, con la institución, de la Universi-
dad respecto a la sociedad, y de relevancia nacional y regional. 
Obviamente, todas las situaciones enumeradas son plausibles de 
acción política estudiantil, por intermedio del Centro de Estudian-
tes y los representantes estudiantiles en cogobierno ya existen-
tes, sin desmedro de una posible participación directa o de otra 
modalidad.
El procesamiento cuantitativo de los datos se realizó utilizando el 
paquete estadístico InfoStat (Grupo InfoStat, 2002).

RESULTADOS
Respecto a las situaciones y ámbitos en los que los encuestados 
consideraron que los estudiantes pueden participar, directamente 
o a través de sus representantes, por medio de acciones políticas, 
las más frecuentemente mencionadas[1] fueron las situaciones 
especiales (en tanto régimen de asistencia, regularidad, promo-
ción, horarios especiales de consulta y cursada, entre otras) que 
presentan dentro de la Universidad los estudiantes trabajadores 
y/o con hijos (el 70% de los encuestados así lo considera). En 
segundo lugar, son consideradas como situaciones plausibles de 
acciones políticas estudiantiles la relación entre alumnos y docen-
tes (elegida por el 68,82% de la muestra) y todo lo relacionado 
con reclamos referidos a los Planes de Estudio, correlatividades y 
equivalencias. En tercer lugar, aparece la organización de fiestas, 
peñas, torneos deportivos y viajes (67,06% de la muestra eligió 
esta opción) y la difusión de información institucional, seguido por 
la distribución o venta de material de estudio. No se observan, 
entre estas situaciones más reconocidas, diferencias importantes 
entre las diversas carreras, salvo que, en todos los casos, los 
porcentajes de estudiantes de Fonoaudiología y de Comunica-
ción Social son ligeramente inferiores que los de las restantes 
carreras; y las diferencias registradas entre estudiantes trabaja-
dores y no trabajadores son mínimas, con proporciones de mar-
cas mayores entre los trabajadores, para todas las situaciones 
aquí mencionadas.
Los ítems democracia y autonomía nacional e integración regio-
nal; organización de eventos científicos e infraestructura universi-
taria (todas con porcentajes inferiores al 50%) son las situaciones 
menos consideradas como plausibles de acciones políticas estu-
diantiles. Entre estas situaciones menos reconocidas, puede ob-
servarse que los estudiantes de Fonoaudiología eligieron organi-
zación de eventos científicos en una proporción notoriamente in-
ferior (18,52%) y de Psicología en una mayor (61,02%); y con 
respecto a la opción democracia y autonomía nacional e integra-
ción regional, se aprecia también un aumento en la proporción de 
estudiantes de Psicología que eligieron esta situación (62,71%), y 
una disminución entre los de Comunicación Social (30,30%). Este 
último ítem, además, fue más marcado entre no trabajadores 
(57,78%) que entre trabajadores (40,98%). Ni entre estas situa-
ciones menos reconocidas como plausibles de acciones políticas 
estudiantiles, ni entre las más reconocidas, se registran diferen-
cias importantes según el año que estén cursando los sujetos.
Además, se computaron la cantidad de situaciones marcadas. De 

un total de quince situaciones, 6,47% de la muestra marcó entre 
ninguna y 3 situaciones, 34,71% de 4 a 7 situaciones, 33,53% de 
8 a 11 situaciones y 25,29% más de doce situaciones. No se ob-
servan diferencias entre los diversos grupos conformados en 
cuanto a las proporciones de cantidad de situaciones marcadas, 
excepto para los estudiantes de Psicología, que en ningún caso 
marcaron menos de 4 situaciones, los estudiantes de 4º año de 
las diferentes carreras, que marcaron más de doce situaciones en 
una proporción algo mayor que para la muestra total (29,33%), y 
los estudiantes que poseen un título previo, que superaron los 
valores de la muestra total en el rango 0-3 situaciones marcadas 
(con un 11,76%), y presentaron proporciones inferiores de más de 
doce marcas (17,65%).
Se observó también una relación entre la cantidad de situaciones 
reconocidas como plausibles de acción política estudiantil y los 
niveles de conocimiento[2] sobre aspectos de la vida institucional 
de los sujetos. Quienes puntuaron alto en conocimiento institucio-
nal, en todos los casos, marcaron más de 8 situaciones, y entre 
ellos, en un 83,33% de los casos, más de doce. A la inversa, quie-
nes puntuaron bajo, marcaron en un porcentaje menor que la 
muestra total, 7 o menos situaciones.

DISCUSIÓN Y CONCLUSIONES
En concordancia con lo descripto por diversos autores como ca-
racterístico de las nuevas formas de participación política, los re-
sultados antes detallados permiten discernir que, en la muestra 
analizada, los estudiantes consideran que las áreas temáticas a 
las que es factible hacer un acercamiento por medio de acciones 
políticas, son aquellas más concretas, puntuales, cercanas a su 
quehacer y con mayor visibilidad en la cotidianidad de su rol como 
estudiantes.
De hecho, la mayoría de las situaciones más reconocidas pueden 
afrontarse por medio del ejercicio de funciones gremiales, y aún 
cuando se refieren a ámbitos de accionar académico, éstos son 
abordados a través de la defensa o lucha por derechos y espacios 
ya conquistados, y no por una ampliación o diversificación de as-
pectos de la vida académica universitaria.
Priman entre esas situaciones, las más cercanas al diario vivir de 
los estudiantes en la universidad, quedando de lado, casi por 
completo, los tópicos a gran escala relacionados con idearios fá-
cilmente identificables con formas de participación previas. Este 
panorama permitiría deducir que, al menos para este grupo de 
estudiantes, resulta mucho más simple conectarse políticamente 
con objetivos puntuales, locales y a corto plazo, pero también que 
el sentimiento de eficacia (Vilas, 1998, citado por Puebla, 2005) 
que forma parte de su condición de ciudadanos universitarios no 
les permite concebir la posibilidad de ejercer, en su rol de estu-
diantes, acciones tendientes a alcanzar objetivos de gran magni-
tud o promover cambios en ámbitos mucho más amplios que el 
quehacer cotidiano dentro de la institución.
Otro dato de interés lo conforma el hecho de que, entre las situa-
ciones plausibles de acciones políticas más frecuentemente men-
cionadas por los estudiantes, se cuenta la difusión de información 
institucional. Este elemento, en conjunción con resultados preeli-
minares de otros segmentos del cuestionario, permitiría entrever 
en la población estudiantil fuerte demandas de más cantidad y 
mejor calidad de información acerca de asuntos políticos internos 
a la institución, las cuales se dirigen tanto a la institución en gene-
ral, como a los representantes estudiantiles y centro de estudian-
tes en particular.
Por último, la relación hallada entre elevados niveles de conoci-
miento institucional y tendencia a identificar mayor cantidad de 
situaciones plausibles de acción política estudiantil, así como al-
gunas de las diferencias halladas entre grupos de estudiantes de 
distintas carreras, permitirían reforzar la idea expresada por auto-
res como Brignardello (1972) y Camino, Torres y Da Costa (1995), 
de que la politización en el ambiente privilegiado de la Universi-
dad, no es tanto una consecuencia de la permanencia en las au-
las o del cursado de determinadas materias, como del contacto 
extracurricular entre estudiantes, que operaría sobre una interac-
ción de base entre interés preexistente y experiencia. Además, 
puede suponerse la operación conjunta de ambos factores, de 
modo que entre estudiantes de determinada carrera más cercana 
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temáticamente a la política, se faciliten aún más los contactos 
politizadores, potenciándose las posibilidades de participar de ex-
periencias que retroalimenten positivamente este circuito.
De tal modo, puede deducirse que esta inclinación por objetivos a 
corto plazo, puntuales y de corte gremial y académico, sumada a 
cierta dificultad para conectarse con objetivos y modalidades de 
participación política a gran escala, estarían dando cuenta de la 
presencia de ciertos discursos ideológicos más afines a las deno-
minadas nuevas formas de participación política, entre el grupo 
de estudiantes analizado.

NOTAS
[1] Considerando las tabulaciones individuales de cada un�������������������o de los ítems, in-
dagados como variables dicotómicas.
[2] Los mismos fueron indagados en otra sección del instrumento de recolección 
de datos. La explicación de los resultados completos acerca de niveles de 
conocimiento excede los propósitos del presente trabajo, tómese, a modo de 
dato general, el hecho de que un 3,53% de la muestra mostró niveles altos de 
conocimiento institucional, 30,59% niveles medios y 65,88% niveles bajos.
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RESUMEN
Como parte de una investigación más amplia, en este trabajo se 
presentan y discuten los resultados parciales de una muestra de 
170 estudiantes universitarios, respecto a las modalidades de 
participación política adoptadas como medio de solución a proble-
mas dentro de la institución. Los datos fueron recolectados por 
medio de una encuesta semiestructurada durante 2008. Si bien el 
rango de participación es bastante restringido, ante problemas 
dentro de la institución se observan algunos intentos de solución 
que conforman modalidades no convencionales de participación, 
a través de acciones concretas para problemas puntuales, y agru-
pamientos transitorios de actores; basadas mayormente en obje-
tivos académicos.

Palabras clave
Participación Estudiantes Universidad Convencional/No-conven-
cional

ABSTRACT
STUDENT POLITICAL PARTICIPATION: WAYS OF RESOLUTIONS 
TO SOME SITUACTIONS AFFECTING A GROUP OF STUDENTS 
OF HUMANITIES
As part of a wider investigation, partial results of a sample of 170 
university students are presented and discussed in this study, re-
garding the modalities of political participation adopted as mean of 
solution to problems within the institution. Data were gathered by 
a semi structured survey during 2008. Although the participation 
range is enough restricted, when there are problems inside the 
institution some solution intents can be observed, that conform 
non conventional modalities of participation, consisting in con-
crete actions for punctual problems, and transitory grouping of ac-
tors; mostly based in academic goals.

Key words
Participation Students University Conventional/Non-Conventional

INTRODUCCIÓN
Como parte de una investigación más amplia, el presente trabajo 
se focaliza en la indagación y descripción de la importancia que 
reviste para un grupo de estudiantes de grado (Facultad de Cien-
cias Humanas, UNSL) la política en su vida universitaria cotidia-
na. Con tal objetivo se indagó cuáles son las situaciones por las 
que los estudiantes se ven afectados dentro de la institución, y 
cuáles son y cómo se caracterizan las soluciones intentadas.
Tal como lo plantean Kandel y Cortés (2002), las manifestaciones 
políticas estudiantiles no son ajenas a la crisis de legitimidad que 
se observa con respecto a otras esferas políticas e instituciones 
sociales, en parte debido a que las agrupaciones basan sus pro-
gramas en versiones modernizadas de lemas y consignas obso-
letos, con lo cual  “muchas veces, no logran dar cuenta de los 
cambios político-culturales que, tanto a nivel nacional como inter-
nacional, han modificado las reglas de juego político” (Kandel y 
Cortés, 2002, p.27). No obstante, en ese contexto han surgido 
otros tipos de manifestaciones políticas en el seno estudiantil, cu-
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yos tópicos de interés apuntan a la función académica de la Uni-
versidad, la pertinencia del saber que se produce y transmite, y en 
última instancia su vinculación con problemáticas sociales. Estos 
grupos buscan su legitimidad en la recuperación de la dimensión 
crítica de la Universidad, y la adquieren precisamente por diferen-
ciarse de las formas tradicionales de participación.
A través del presente trabajo, se intentará pesquisar qué vías to-
man las preocupaciones de los estudiantes y las modalidades de 
actuación frente a ellas, conforme a lo hasta aquí reseñado y a 
desarrollos teóricos en torno a las clasificaciones de participación 
política[1].

METODOLOGÍA
Se realizó un muestreo intencional entre estudiantes de la Facul-
tad de Ciencias Humanas (UNSL). Se consideraron sujetos parti-
cipantes de la presente investigación, los alumnos de las Licen-
ciaturas en Psicología, Comunicación Social, Ciencias de la Edu-
cación y Fonoaudiología, que estuvieran cursando, al momento 
de la recolección de datos, al menos una materia correspondiente 
a 2° o 4° año de cada carrera según los correspondientes Planes 
de Estudio. La muestra definitiva, acotada a la disponibilidad de 
los sujetos, quedó conformada por 170 participantes, cuyas eda-
des estaban comprendidas entre los 18 y los 59 años, con una 
edad media de 23,87 y una desviación estándar de 6,19. El 
71,76% de los participantes fueron de sexo femenino, mientras 
que el 28,24% restante, de sexo masculino. A su vez, tal muestra 
estuvo conformada por un 55,88% de estudiantes de 2º año y un 
44,11% de estudiantes de 4º año. La distribución por carreras fue: 
19,41% estudiantes de Comunicación Social; 30,00% estudiantes 
de Ciencias de la Educación; 15,88% de Fonoaudiología y 
34,71% de Psicología.
Para la recolección de los datos se utilizó un cuestionario semies-
tructurado de autoaplicación diseñado ah hoc, por medio del cual 
se indagaron datos sociodemográficos y académicos; conoci-
miento institucional; percepción de la política universitaria y los 
representantes estudiantiles, participación en actividades políti-
cas dentro y fuera de la institución, medios de información prefe-
ridos a la hora de interiorizarse sobre estas temáticas, situaciones 
en las que los estudiantes pueden participar políticamente y situa-
ciones problemáticas dentro de la institución. Las respuestas a 
esta última pregunta fueron reconducidas, siempre que fuera po-
sible, a las categorías establecidas para la pregunta inmediata 
anterior, que contemplaba un listado de 15 situaciones de diverso 
alcance y amplitud.  Por último, se indagó a través de una pregun-
ta abierta, la modalidad de solución intentada ante esas situacio-
nes problemáticas, solicitando a los respondientes que describie-
ran las acciones tomadas a cabo, las personas involucradas en 
las mismas, y que las valoraran según hubieran sido eficaces, 
rápidas, transitorias, democráticas, beneficiosas para la mayoría 
de los implicados y justas.
El procesamiento cuantitativo de los datos se realizó utilizando el 
paquete estadístico InfoStat (Grupo InfoStat, 2002).

RESULTADOS
Situaciones problemáticas que afectan a los estudiantes
Sólo un 34,71% de la muestra dice haberse visto alguna vez afec-
tado por problemas dentro de la institución. No se observan dife-
rencias proporcionales al respecto entre estudiantes de las diver-
sas carreras o años en curso. En la división por sexos, se observa 
una mayor proporción de estudiantes varones (45,83%) que dicen 
alguna vez haberse visto afectado por algunas de esas situacio-
nes. Una diferencia más notoria se presenta entre quienes pun-
tuaron alto en conocimiento institucional[2] (83,33% de afecta-
dos), y quienes se reportan como pertenecientes a clase social 
baja (66,67% de afectados).
Con respecto al tipo de situación por la que se vieron afectados 
los encuestados, la problemática por excelencia fueron los recla-
mos relacionados con Planes de Estudio, correlatividades y equi-
valencias. En segundo lugar, aparecen las otras situaciones agre-
gadas por los sujetos, que incluyen mayormente problemas res-
pecto a la administración de la venta de material de estudio del 
Centro de Estudiantes, problemas surgidos a raíz de la sanción 
de un Decreto provincial que modifica las habilitaciones para do-

cencia de los diferentes títulos de grado (Argentina, Ministerio de 
Educación de la Provincia de San Luis, 2008) y discontinuidad de 
clases por paros y huelgas docentes. En tercer lugar, se presenta 
la relación entre alumnos y docentes, y las situaciones especiales 
de trabajadores y/o estudiantes con hijos, de alta incidencia, co-
mo es esperable, entre estudiantes que poseen trabajo; seguido 
por problemas en planificación de clases, exámenes, exigencias 
de asistencia, y régimen de regularidad, y finalmente por los pro-
blemas con presupuesto universitario. La interacción entre la Uni-
versidad y otras instituciones arrojó valores de incidencia bajos en 
todos los grupos, excepto entre estudiantes de Fonoaudiología, 
entre quienes se presentó ligeramente más elevado. Tanto la in-
teracción entre la formación universitaria y las demandas sociales 
y culturales del contexto, como la función social de la universidad 
presentaron porcentajes de afectados muy bajos.
Vías de solución preferidas ante problemas dentro de la ins-
titución
Las descripciones hechas por los sujetos acerca de las vías de 
solución intentadas ante situaciones problemáticas dentro de la 
institución fueron reunidas en las siguientes categorías: (A) Apelar 
a Centro de Estudiantes, compañeros involucrados en política, o 
personas consideradas confiables, como mediadores o transmiso-
res de la situación problemática. (B)  Diálogo, intento de generar 
consenso entre los afectados y los representantes o autoridades 
encargados de gestionar la solución. (C) Solución directa con los 
docentes. (D) Informarse y estudiar el problema, sin otra acción. (E) 
Intento de solución grupal. (F) Intento de solución individual. (G) 
Sentadas, asambleas, charlas, confección de panfletos, participa-
ción en toma universitaria. (H) Solución ideal (descripción de la so-
lución a la que debería haberse arribado, pero en pos de la cual no 
se realizó ninguna acción), o ningún intento de solución.
La vía de solución más descripta por la muestra en general, fue la 
solución ideal o la declaración de no haber intentado ninguna so-
lución, siendo también la solución preferida por estudiantes de 
Psicología, los estudiantes de 4º año –respecto a los de 2 º - y las 
mujeres.
En segundo lugar, los estudiantes de la muestra optan por inten-
tos de solución individual, mayormente, presentación de notas 
con reclamos o solicitudes. Esta es, a su vez, la vía de solución 
preferida por la mayor proporción de estudiantes de Comunica-
ción Social y de Fonoaudiología. En tercer lugar, los encuestados 
describen intentos grupales de solución independientemente de 
cuál haya sido el resultado al que hayan arribado. Las soluciones 
menos adoptadas por los estudiantes de la muestra total son: 
apelar al Centro de Estudiantes; los intentos de generar consenso 
entre los afectados y los encargados de gestionar la solución 
(proporción que se presenta elevada en estudiantes de Comuni-
cación Social); informarse y estudiar el problema sin llevar a cabo 
ninguna acción (categoría excepcionalmente elevada entre estu-
diantes de Ciencias de la Educación); y la organización de senta-
das o asambleas, confección de panfletos o participación en toma 
universitaria (categoría que presenta porcentajes superiores en-
tre varones, y entre estudiantes de Psicología).
Los valores medios correspondientes a las calificaciones otorga-
das a las diversas vías de solución sitúan al diálogo e intento de 
generar consenso como la solución más eficaz y justa. El intento 
de solución individual es calificado como la solución más arbitra-
ria y transitoria, y una de las menos democráticas y justas. Apelar 
al Centro de Estudiantes, y estudiar el problema sin llevar a cabo 
acciones, fue valorada como la menos rápida. Esta última es, a su 
vez, la solución considerada como más democrática. Las solucio-
nes ideales descriptas, pero no llevadas a la práctica, son las eva-
luadas como las menos arbitrarias, menos rápidas, menos transi-
torias y menos justas.

DISCUSIÓN Y CONCLUSIONES
Del análisis preliminar de datos vertidos en otras secciones del 
cuestionario, se deduce en la muestra niveles de participación 
convencional, y fundamentalmente electoral relativamente eleva-
dos[3]. En conjunto a estas modalidades, podrían considerarse 
algunas de las vías de solución descriptas, sobre todo aquellas 
que siguen las pautas institucionales, tales como apelar al Centro 
de Estudiantes u otras personas relacionadas a la política, pre-
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sentar notas individual o grupalmente, e incluso solucionar algu-
nos inconvenientes de modo directo con los docentes.
Paralelamente a estas modalidades, puede rastrearse también la 
existencia de otras formas de participación, como los ya descrip-
tos intentos de informarse y estudiar los problemas aunque no se 
lleven a cabo acciones consecuentes a tales estudios, los inten-
tos de generar consenso por medio de diálogo, y la organización 
de sentadas, asambleas, reuniones informativas y confección de 
panfletos. Al respecto es necesario aclarar un aspecto: si bien la 
información sobre asuntos políticos relacionados con la comuni-
dad de pertenencia, puede considerarse una modalidad conven-
cional de participación política, para el caso presente la interpre-
tación opuesta parece la más adecuada. Esta modalidad de ac-
ción fue preponderante en las luchas por el citado Decreto, e in-
volucran tanto a estudiantes como a docentes de la casa. Las 
mismas han derivado en variadas manifestaciones políticas como 
reuniones de interclaustro, asambleas y marchas. Por estos moti-
vos, y porque es posible que los damnificados no consideren ha-
ber arribado a ningún punto resolutivo aún, es factible que haya 
aumentado en la muestra la incidencia de esta vía de solución 
que no describe per se ninguna modalidad directa de acción. Ade-
más, el hecho de que los reclamos aúnen a estudiantes y docen-
tes conforma por sí mismo un hecho poco convencional.
Estas formas menos convencionales de acción política, no se pre-
sentan de modo conjunto a la pertenencia a algún tipo de agrupa-
ción estudiantil política o no política, por lo que cabría suponer 
que quienes las llevan a cabo se agrupan de modo más o menos 
transitorio, con la finalidad de alcanzar objetivos más bien concre-
tos e inmediatos –ya que tampoco se describe la aplicación de 
estas vías de solución con finalidades relacionadas a metas de 
gran escala-, coincidiendo en muchos aspectos con la descrip-
ción otorgada por varios autores (Aronson y Kandel, 2003; Fouce 
Fernández, 2004; Kandel y Cortéz, 2002) a las nuevas formas de 
participación. Además, en concordancia con lo descripto por Kan-
del y Cortés (2002), los objetivos de estas nuevas formas de par-
ticipación, están mucho más relacionados con aspectos académi-
cos y formativos –que son, por otra parte, los que en mayor pro-
porción parecen afectar al estudiantado-, que con aspectos políti-
cos de la institución.
Coincidiendo con las descripciones de modalidades similares de 
participación pesquisadas en otras investigaciones (Montero, 
1995; Fouce Fernández, 2004; Kandel y Cortés, 2002; Aronson y 
Kandel, 2003; entre otros), las modalidades no convencionales de 
participación al interior de la Universidad se muestran poco orga-
nizadas, y de actuaciones transitorias. Conjuntamente con esas 
manifestaciones, se halló una cierta tendencia al quietismo, sobre 
todo ante determinadas problemáticas institucionales. Puede per-
cibirse además, cierto clima de descrédito asociado a una pérdida 
de legitimidad de las prácticas políticas convencionales.
Este panorama general apoya las conclusiones a las que se arri-
ban en otros trabajos[4], y que describen la preferencia de los jó-
venes por modalidades de agrupación más democráticas y hori-
zontales, al interior de las cuales se puedan generar auténticos 
debates, y cuyos motivos de agrupación sean la solución o con-
creción de objetivos más específicos, más inmediatos, y más 
orientados a fines académicos que a grandes discursos políticos.

NOTAS
[1] Por ejemplo, las  descriptas por Kaase y Marsh, 1979 (citados en Montero, 
1995) respecto a la convencionalidad de las acciones, y la descripción de 
ideología, actores y contextos de surgimiento de nuevas y viejas formas de 
participación de Fouce Fernández, 2004.
[2] Indagado a través de cinco preguntas abiertas sobre diversos aspectos 
políticos y concernientes a las dinámicas institucionales.
[3] De hecho, en la Facultad en la que tuvo lugar la investigación, se presentaron 
en las recientes elecciones para Comisión Directiva del Centro de Estudiantes 
(Junio de 2010), ocho agrupaciones políticas (sólo una de las cuales se definía 
como independiente),  con una alta participación de estudiantes.
[4] Kandel y Cortés, 2002; Chàvez Cerda y Poblete Nuñez, 2006; Cárdenas, 
Parra, Picón, Pineda y Rojas,2007; Kiesa, Orlowski, Levine, Both, Hoban Kirby, 
López y Karlo Barrios, 2008
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RESUMEN
El trabajo presenta los primeros resultados de la investigación 
“Entornos colaborativos y producciones colectivas mediadas por 
el uso de la XO del Plan Ceibal. Aproximación etnográfica a la 
localidad de Aeroparque.” Contribuye a la comprensión del impac-
to del Plan Ceibal en la infancia, específicamente en el desafío 
que supone la apropiación comunitaria de la tecnología. Se centra 
en el estudio de los procesos de producción colectiva y en las 
características de las relaciones mediadas por el uso del objeto 
tecnológico laptop XO. Utiliza el método etnográfico y la estrate-
gia de recolección de información es la observación participante 
en diferentes espacios donde se encuentran los niños con sus 
laptop. También se realizan entrevistas a informantes calificados, 
padres y maestros para conocer las percepciones acerca de los 
procesos colectivos de los niños y las características de sus pro-
ducciones. La investigación aporta conocimiento científico sobre 
los procesos psicológicos y comunitarios que se ponen en juego 
en la apropiación de la tecnología desde la producción colectiva 
en la infancia.
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ABSTRACT
COLAVORATIVE ENVIRONMENTS MEDIATED BY THE USE 
OF PLAN CEIBAL’S XO COMPUTERS.
This paper presents primary results of the research called: “Colabo-
rative environments and collective productions mediated by the use 
of Plan Ceibal’s XO Computers. An etnographic aproach to the 
Aeroparque locality.” This research is aimed at contributing to the 
understanding of Plan Ceibal’s impact in childhood, specifically the 
challenge implied in the communitary technology acquisition pro-
cess. It will focus on the study of collective production processes 
and the characteristics of XO computer mediated relationships. The 
etnographic method will be used and the information will be col-
lected by a “participative observation” strategy that will take place in 
different environments where children interact with their laptops. 
Interviews to key informants, parents and teachers will also be real-
ized, in order to get to know their perceptions about the children’s 
collective processes and their production’s characteristics. This re-
search will generate scientific knowledge about psychological and 
communitary processes, that play a role in technology acquisition in 
a collective production during childhood.

Key words
Collaborative environments Community appropriation

APROPIACIÓN TECNOLÓGICA Y PLAN CEIBAL:
Las Tecnologías de la Información y Comunicación (TIC) se han 
instalado progresivamente en la vida cotidiana de los uruguayos y 
el Plan Ceibal es un ejemplo. El Proyecto de Conectividad Educa-
tiva de Informática Básica para el Aprendizaje en Línea (Plan Cei-
bal 1) se inscribe en el marco de un conjunto de políticas e inicia-
tivas que comienzan a diseñarse e implementarse a partir de 
2005 en el Uruguay, luego de asumido el primer gobierno de iz-
quierda en la historia del país.
Cada computadora portátil entregada a cada niño es un insumo 
para su familia y de esa forma también para la comunidad en su 

conjunto. El Plan presenta como primer desafío de apropiación 
tecnológica, la articulación entre los actores involucrados, es de-
cir: niños, docentes, familia, comunidad, Estado y Organizaciones 
de la Sociedad Civil y los objetos tecnológicos XO. Otro desafío, 
es el vinculado a la producción de contenidos significativos para 
todos los que acceden al Plan. Es decir, que para que el mismo 
tenga efectos inclusivos debe constituirse en un agente tecnológi-
co que promueva conocimiento, poder e identidad local. Éste es 
un aspecto central para que Ceibal no se reduzca a una política 
tecno-céntrica de mera conectividad. 
La XO se constituye en un recurso comunitario en la medida que 
su uso cobra sentido y genera estrategias que potencian el desa-
rrollo individual y colectivo de los sujetos involucrados. Sabemos 
que la conexión de los sujetos más desfavorecidos social y eco-
nómicamente a las TIC no resuelve las desigualdades existentes. 
Éstas últimas tienen diversas dimensiones y en tal sentido, la su-
peración de la desigualdad digital no determina la superación de 
la situación de pobreza, vulnerabilidad y exclusión social de una 
persona o comunidad. 
Es fundamental la estrategia de generación de contenidos loca-
les, conocimientos y capacidades de las personas para el uso y 
apropiación de la tecnología que se promueve desde proyectos 
como Flor de Ceibo (2) en apoyo al Plan. La apropiación de la 
tecnología supone considerar a las personas como productoras 
de información y conocimiento y no como meros consumidores. 
La investigación que se presenta en este trabajo tiene como marco 
teórico y diseño metodológico los planteos de la Psicología Social-
Comunitaria, sosteniendo que la construcción del conocimiento es 
un proceso social, basado en la participación y la colaboración en-
tre diferentes actores con experiencias e ideas diversas. 
Plantea algunas preguntas tales como: 
¿Cuáles son las modalidades y características de la interacción 
entre la población infantil a partir del uso de las XO? ¿Para qué la 
usan, qué significado atribuyen al uso? ¿Cómo han sido utilizadas 
y aprovechadas las XO por los niños/as en la localidad de estu-
dio? ¿Cómo son las relaciones sociales identificadas a partir del 
uso de las XO?
¿En qué medida el uso de las XO incide en las capacidades de 
trabajo colaborativo entre los niños/as?

ENTORNOS COLABORATIVO MEDIADOS 
POR TECNOLOGÍAS EN LA INFANCIA.
Los primeros resultados de esta investigación (3) plantean algu-
nos desafíos para pensar los procesos interactivos de participa-
ción en la infancia, los procesos de aprendizaje mediados por 
tecnologías y su interrelación con actividades compartidas en la 
comunidad. 
Se parte de entender a los entornos colaborativos como la inte-
racción que se produce entre los miembros de un grupo, con ob-
jetivos en común que hace que exista una necesidad mutua entre 
ellos. (Nussbaum, 2009)
En contraposición a lo esperado sobre la red maya y el entorno 
Sugar (4) incluido en la XO como paradigma de entorno colabora-
tivo, encontramos en algunas dificultades concretas vinculada a 
roturas de máquinas y prácticas relacionadas con los videojuegos 
trabajo colaborativos mediados por la XO.
A tres años de implementación del Plan Ceibal la cantidad de má-
quinas rotas y los cuidados de las XO son un problema en las 
escuelas uruguayas. No existe datos concretos a nivel nacional 
de la cantidad de máquinas rotas o en mal estado, en la localidad 
donde se desarrolla la investigación esta situación llega al 50% 
(5) de las maquinas.
Esta realidad se conecta con la resistencia de muchos maestros 
en el uso de la máquina, reduciendo aún más el uso de las mis-
mas. En otros maestros genera la búsqueda de estrategias donde 
el uso compartido de la XO es fundamental para motivar y gene-
rar aprendizaje en los niños.
Compartir por falta de máquinas no parece ser el ideal de los en-
tornos colaborativos, igualmente se observan experiencias inte-
ractivas y colaborativas en el aula, fomentando una actividad au-
tónoma entre los niños, donde la negociación entre pares en fun-
ción de una tarea cambia el escenario de la enseñanza centrada 
en la instrucción. No escapa a esto la necesaria disponibilidad del 



84

docente para mediar, sintetizar y monitorear el proceso de trabajo 
de los niños, en el cual aparecen constantemente conflictos tam-
bién por la falta de máquinas. 
Los entornos colaborativos y los aprendizajes en este ámbito re-
quieren condiciones que lo sostengan y lo potencien tales como: 
apoyo mutuo, interdependencia positiva entre los integrantes del 
grupo, interacción social cara a cara, responsabilidad individual y 
formación de pequeños grupos de trabajo. (Dillenbourg, 1999) 
Otro aspecto importante observado vinculado a los entornos cola-
borativo es el uso de videojuegos en las XO, donde los niños se 
muestran activos y comparten conocimientos. Bajan juegos o los 
juegan en línea, adquiriendo destrezas tecnológicas a través del 
disfrute. Mediante el uso de videojuegos comparten sus XO, pági-
nas, códigos para pasar pantallas, obtener puntos de forma rápi-
da, “piques” de cómo jugar “mejor”. Los videojuegos naturalmente 
generan la colaboración entre niños, estimulan su imaginación, 
les plantean desafíos, producen una inmersión constituyéndose 
en un espacio de vida para ellos. 
Parte del desafío es trabajar desde los videojuegos para lograr 
entender e incluirnos en el universo cultural de los niños, constru-
yendo un diálogo que permita entender los modos de interacción 
y de construcción del conocimiento desde la infancia. 

NOTAS
1 - http://ceibal.edu.uy
2 - El proyecto Flor de Ceibo pertenece a la Universidad de la República, de 
forma interdisciplinaria participan estudiantes de todas las carreras en equipos 
de trabajo que intervienen en diferentes localidades de Uruguay apoyando la 
consolidación del Plan Ceibal. Por más información www.flordeceibo.edu.uy
3 - Cabe aclarar que el trabajo de campo etnográfico de la investigación cul-
mina en octubre 2010, al momento de realizar este trabajo solo se cuentan con 
datos primarios sistematizados. Tampoco se presenta el total de preguntas 
planteadas en la investigación.
4 - Sugar es la interfaz gráfica de la XO, a diferencia de los ambientes de es-
critorio más tradicionales, no utiliza una metáfora de “escritorio” y sólo se en-
foca en una tarea a la vez. Los diseñadores plantean que Sugar es un mode-
lo que incorpora lo social, se pueden compartir actividades, permite la comu-
nicación entre sus pares, y por ende el trabajo en grupo o colaborativo.
5 - Datos recabados en la intervención desarrollada en el 2009 en el marco del 
Proyecto Flor de Ceibo. El estudio sobre usos y cuidados de las XO se realizó 
en la localidad de Aeroparque del departamento de Canelones. Los docentes 
responsables del trabajo de campo fueron: Lic. Psic. Mónica Da Silva y el 
Biólogo Álvaro Pena. Las estudiantes responsables del estudio: Sheila Iglesias 
y Marcela García. Se puede acceder al trabajo completo en www.flordeceibo.
edu.uy
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RESUMEN
El presente trabajo explora el concepto de carisma con referencia 
al liderazgo político. Así como existen diversas aproximaciones al 
estudio del liderazgo político, lo mismo sucede con el fenómeno 
del carisma. Por esa razón, se presentan y discuten diversas de-
finiciones y clasificaciones del término, todas vigentes en la ac-
tualidad, algunas de ellas centradas en la persona del líder, otras 
en el papel de los seguidores y un tercer grupo en factores con-
textuales. Se intenta introducir una mayor sistematización en el 
campo.

Palabras clave
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ABSTRACT
CHARISMA: A PROBLEMATIC CONCEPT ALWAYS PRESENTE 
IN THE STYDY OF POLICAL LIDERSHIP
This paper explores the concept of charisma regarding political 
leadership. There are very different views of political leadership. 
The same happens with the charisma phenomenon. For that rea-
son, diverse definitions and clasifications of charisma are dis-
cussed, some of them centered in the leader´s persona, others in 
the role played by followers, and a third group in contextual fac-
tors. A better sistematization of the field is intended.

Key words
Political leadership Charisma

INTRODUCCIÓN
El objetivo de este trabajo es reflexionar en torno al concepto de 
“carisma” desde el punto de vista del liderazgo político. Lo enun-
ciado no es tarea sencilla dada la diversidad de definiciones, la 
ausencia de consenso entre los autores, a la vez que de precisio-
nes en torno a la noción. Se tiende a afirmar que el carisma es un 
aspecto central del liderazgo. Sin embargo, ¿qué es el carisma? 
Nuestra intención en las páginas que siguen es ofrecer una clasi-
ficación del panorama de perspectivas teóricas en el tema e intro-
ducir alguna sistematización en el campo. Hacia el final del traba-
jo se ofrecen para la discusión nuestras propias reflexiones.
De modo análogo a lo que sucede con la noción de liderazgo po-
lítico, las explicaciones del concepto de “carisma” no son unívo-
cas. Existen diversos enfoques que se solapan en algunos aspec-
tos, al tiempo que enfatizan sus diferencias en otros. Hay autores 
que encuentran la clave del carisma en la persona del líder (We-
ber, 1922). Otros, plantean que lo central es la relación que los 
seguidores establecen con el líder y su modo de percibirlo (Will-
ner, 1984). Un tercer grupo de autores sostiene que las variables 
contextuales son las que mayor peso tienen en la explicación del 
surgimiento y aceptación de los liderazgos carismáticos (Madsen 
y Snow, 1996; Dorna, 1998). En particular, se señala a las situa-
ciones de crisis sociopolíticas como las que se ubican en la raíz 
de la emergencia de la relación carismática. Se afirma que el ca-
risma cumpliría funciones como actuar a modo de “antidepresivo 
social” o estimular conductas grupales constructivas. 
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2. ¿QUÉ ES EL CARISMA?: 
TRES APROXIMACIONES TEÓRICAS
2.1. Primera aproximación teórica: El carisma como atributo 
personal
El concepto de carisma acuñado por Weber (1922), el “don de 
gracia” como una de las bases de legitimidad de la autoridad, se 
encuentra relacionado con el desempeño y atractivo personal del 
líder en la medida en que ciertos factores estructurales y tradicio-
nales se mantengan constantes. Su líder carismático modélico es 
un salvador místico y personalmente magnético, que ofrece una 
doctrina y que emerge en tiempos de crisis. Weber definió la do-
minación como la probabilidad de encontrar obediencia dentro de 
un grupo determinado para mandatos específicos. Los fundamen-
tos de la dominación se encuentran en la creencia en su legitimi-
dad. El autor se refirió a tipos ideales y puros de dominación legí-
tima. Uno de ellos se fundamenta en el carisma, que descansa en 
la devoción a la excepcionalidad, heroísmo o carácter ejemplar de 
una persona y en un patrón normativo de orden revelado u orde-
nado por ella. Se trataría de la autoridad carismática. La obedien-
cia se produce por la confianza personal en el líder carismática-
mente calificado y en su “revelación”. La autoridad carismática es 
distintivamente personal. No se deriva ni del puesto ni del estatus 
sino de la capacidad de un individuo en particular para despertar 
y mantener creencias relativas a sí mismo como la fuente de la 
legitimidad. 
El autor enfatiza que lo “únicamente importante” es cómo ese in-
dividuo es visto y evaluado por aquellos sujetos a su autoridad 
carismática, sus seguidores. El reconocimiento por parte de esos 
individuos es lo que resulta decisivo para la validez del carisma. 
Ese reconocimiento suele mantenerse por “corroboración” de las 
cualidades carismáticas. Weber señala que, desde el punto de 
vista psicológico, ese reconocimiento es un asunto de completa 
devoción personal al poseedor de la cualidad. Los seguidores 
obedecen por sentido del deber y no por elección o cálculo. Sin 
embargo, realiza una aclaración sumamente interesante porque 
de algún modo plantea -aunque no explícitamente- al carisma co-
mo un producto relacional: si falta de modo permanente la corro-
boración o durante algún tiempo el líder no tiene éxito en su mi-
sión, o lo acompaña la “mala suerte” -desastres naturales, derro-
tas en las guerras, etc.- y, sobre todo, si su liderazgo falla en tér-
minos de beneficiar a sus seguidores, es muy probable que su 
autoridad carismática desaparezca. Con esa observación, Weber 
parece reconocer que, en el largo plazo, las necesidades y senti-
mientos de satisfacción de los seguidores son importantes.
2.2. Segunda aproximación teórica: El carisma como produc-
to de la percepción de los seguidores
Todo liderazgo denota un ejercicio relativamente sostenido y asi-
métrico de influencia por parte de un individuo -el líder- sobre 
otros -los seguidores-. Pero aquellos que reciben y responden a 
la influencia, serían cruciales para esa relación, en tanto el recla-
mo de un líder potencial o aspirante a modelar los puntos de vista 
o dirigir las acciones de otros no se ve realizado hasta que sus 
seguidores potenciales reconocen y actúan con relación a ese 
reclamo. Willner (1984) propone que la diferencia entre el lideraz-
go carismático y una relación general de liderazgo se pone en 
evidencia al analizar cuatro dimensiones que caracterizan el reco-
nocimiento y respuesta de los seguidores al líder. Ellas son:
1. La dimensión de la imagen del líder, referida a las creencias 
que mantienen los seguidores del líder. En una relación carismá-
tica, los seguidores creen que el líder tiene dotes superhumanas 
o que posee en grado extraordinario las cualidades tenidas en 
más alta estima en su cultura. 
2. La dimensión de aceptación de la idea, o receptividad que los 
seguidores demuestran a las ideas y propuestas del líder. En una 
relación carismática, los seguidores creen en lo que dice el líder y 
sus ideas porque es él quien lo ha dicho. 
3. La dimensión de sumisión, que se vincula con la obediencia de 
los seguidores a las directivas del líder. En el caso del liderazgo 
carismático, obedecen porque para ellos resulta suficiente que su 
líder dé una orden.
4. La dimensión emocional, que se relaciona con el tipo e intensi-
dad de compromiso emocional de los seguidores con el líder. En 
la relación carismática, las emociones tienen mayor intensidad. 

Los seguidores responden con devoción, reverencia y fe ciega, 
emociones cercanas a la adoración religiosa. 
Por lo anteriormente enunciado, Willner propone que el liderazgo 
carismático puede ser definido como una relación entre un líder y 
unos seguidores, con las siguientes propiedades: 1. el líder es 
percibido como superhumano; 2. los seguidores creen ciegamen-
te en las propuestas del líder; 3. los seguidores obedecen incon-
dicionalmente las directivas del líder para la acción y 4. los segui-
dores dan al líder un compromiso emocional incondicional. La 
autora sostiene que el análisis del carisma debe centrarse mucho 
más en las respuestas relacionales de los seguidores que en las 
características del líder.
2.3. Tercera aproximación teórica: El carisma como función 
del contexto
Autores como Madsen y Snow (1996) afirman que centrarse en 
los atributos excepcionales del líder lleva a perder de vista las 
condiciones contextuales que permiten su emergencia. Cuando 
drásticos cambios ambientales tienen lugar, la percepción de efi-
cacia personal y de la propia capacidad para enfrentar los proble-
mas se ve afectada. Así, se darían las condiciones para que mu-
chos individuos activen lo que Bandura (1986) denominó “contro-
les sustitutos”, cediendo el manejo de esas situaciones a quienes 
se perciben como más eficaces. En el vínculo carismático, ese 
individuo percibido como más capaz es el líder. Ello coadyuda a 
la presencia de una fuerte emocionalidad que amalgama el víncu-
lo a la vez que promueve, vía una fuerte expresión de deseos 
positivos, la disminución de la percepción realista del liderazgo y 
su desempeño. Se potencian en paralelo la necesidad de afilia-
ción y de desarrollar vínculos e identidades grupales ansiolíticos. 
Por tanto, las situaciones fuertemente estresantes resultan idea-
les para la demanda de líderes carismáticos. Dorna (1998) tam-
bién atribuye importancia crucial al contexto como determinante 
de la aparición y aceptación de liderazgos carismáticos. Entiende 
que el carisma es “un antidepresivo” (Dorna, 1988: 108) y que no 
es la causa sino la consecuencia del desequilibrio social. Paradó-
jicamente, el liderazgo carismático actúa a modo de “neutraliza-
dor” y “pacificador social”. También Greenfeld (1985) señala que 
una situación de anomia vuelve más probable la emergencia de 
un liderazgo carismático. Zermeño (1989) propuso una relación 
directa entre la fragmentación e inseguridad sociales y la espe-
ranza que en esos contextos se deposita en los líderes carismáti-
cos, a quienes se considera capaces de resolver la situación de 
emergencia. 
2.4. Una clasificación posible de los modelos de carisma
Una posible taxonomía de los modelos de carisma es la ofrecida por 
Molero (1995) y fue construida sobre la base de dos dimensiones:
1) la concepción del carisma como un fenómeno restringido ver-
sus amplio. La restringida entiende a liderazgo carismático como 
un hecho aislado de situaciones excepcionales. La amplia sostie-
ne que ese vínculo puede manifestarse con frecuencia en todas 
las organizaciones sociales.
2) otorgar o no importancia a la visión del líder. Los autores que le 
confieren baja importancia ven al carisma como un fenómeno 
emocional e irracional, no siendo tan importante el “qué” dice sino 
el “cómo” lo dice. Los que dan importancia a la visión, aun reco-
nociendo las facetas emocionales, dan más peso a los aspectos 
racionales de la relación con los seguidores.
Sobre la base de esas dimensiones, clasificó los modelos de ca-
risma en cuatro cuadrantes. El cuadrante I representa la perspec-
tiva clásica, iniciada con Weber: ciertos líderes con cualidades 
excepcionales producen efectos radicales sobre sus seguidores. 
El cuadrante II contiene los modelos que provienen de la psicolo-
gía organizacional (ver, por ejemplo, Bass 1985). Los seguidores 
apoyan al líder sobre todo por la visión que les ofrece. En el cua-
drante III lo nodal es la capacidad del líder para comunicar emo-
ciones. El cuadrante IV agrupa las teorías que entienden que el 
carisma es producto de la transmisión emocional que el líder hace 
de su mensaje.

3. REFLEXIONES FINALES
Al igual que Bass (1990), entendemos que el fenómeno del caris-
ma es multivariado, siendo probable que una porción de su va-
rianza se explique por la excepcionalidad de algunos individuos, 
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otra por las situaciones excepcionales y otra por la interacción de 
individuos excepcionales con situaciones de características simi-
lares. A nuestro criterio, no deben perderse de vista los factores 
contextuales, en muchas ocasiones sobresalientes. El notable ca-
risma personal de Barak Obama no puede subestimarse. Sin em-
bargo, sería erróneo no ponderar el efecto contrastante que signi-
ficaron los años de gobierno de George W. Bush. Las consecuen-
cias de su estilo en la construcción de las imágenes de liderazgo 
presidencial en la opinión pública, crearon las condiciones que 
pusieron de más nítido relieve las habilidades de Obama. Las 
sombras de los estilos de liderazgo precedentes, pueden delinear 
los esquemas de liderazgo que las personas esperan y anhelan 
para el futuro. Es frecuente observar que un liderazgo fuerte y 
carismático -por ejemplo, el caso de Juan Domingo Perón en Ar-
gentina- deja una huella que se transforma en una suerte de “me-
tro patrón”. Todos los líderes carismáticos emergentes con poste-
rioridad suelen ser comparados en términos de su cercanía o 
distancia con el prototípico. Las imitaciones se volverán en contra 
del imitador y un fino equilibrio deberá ser buscado para activar 
los recuerdos positivos carismáticos de otros tiempos, sin que se 
promueva la idea de una mera impostación. En buena medida, de 
eso se trata el carisma: de ese fino equilibrio entre cercanía emo-
cional y distancia idealizada.
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RESUMEN
Las investigaciones actuales intentan conocer la manera en que 
los líderes necesitan adaptarse a culturas diversas, tanto en ám-
bitos civiles como militares. Se desarrolló un estudio cuantitativo 
con el objetivo de reconocer los estilos de liderazgo de estudian-
tes militares y su relación con los niveles de inteligencia cultural. 
Los resultados sugieren que aquellos sujetos que presentaban un 
estilo de liderazgo transformacional (basado en el despliegue de 
acciones para la promoción del cambio y la innovación organiza-
cional) mostraron un alto nivel de inteligencia cultural reflexiva-
motivacional (r = 0,537; p = 0,000). Tal correlación indica que el 
potencial ejercicio de un liderazgo transformacional eficaz, se vin-
cularía a procesos metacognitivos que faciliten acciones adapta-
tivas al momento de conducir situaciones transculturales. De mo-
do que esta relación debería permitir al líder motivar a sus segui-
dores antes y durante las interacciones establecidas en otros 
contextos, a través de capacidades que incluyen la planificación, 
monitoreo y revisión de modelos mentales culturales.
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ABSTRACT
CULTURAL INTELLIGENCE AND LEADERSHIP STYLES 
IN STUDENTS FROM MILITARY TRAINING INSTITUTE
Actual researches attempt to recognize the way in that the leaders 
need adapt themselves to diverse cultures, in civil contexts as 
much in military contexts. A quantitative study was developed to 
identify the leadership styles from military students and their rela-
tionships with cultural intelligence levels. Results suggest that 
subjects who show a transformational leadership style (based in 
the actions deployment for change promotion and organizational 
innovation) have a higher cultural intelligence reflexive-motiva-
tional level than other styles (r = 0,537; p = 0,000). Such correla-
tion indicates that potential exercise of transformational leader-
ship would link to metacognitive processes that help adequate 
actions at the moment of manage cross cultural situations. So, this 
relationship could allow the leader motivates followers before and 
during the interactions established in other contexts, through ca-
pabilities that include planning, monitoring, and cultural mental 
models checking.

Key words
Cultural Intelligence Transformational Leadership

INTRODUCCIÓN
El fenómeno del liderazgo ha sido ampliamente estudiado tanto 
en contextos civiles (empresas, instituciones educativas, ámbitos 
deportivos, etc.) como militares, en relación a la diversidad cultu-
ral y a la inteligencia. Una posible explicación a la complejidad de 
las investigaciones científicas actuales, radica principalmente en 
la necesidad de indagar el modo en que los líderes necesitan in-
fluenciar a personas de diferentes culturas, participando en con-
textos culturales muy dispares entre sí, y conociendo sus habili-
dades para adaptarse, modelar y seleccionar diariamente el en-
torno (Sternberg et al., 1995).
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En tal contexto de abordaje fenoménico, las primeras definiciones 
teóricas acerca de la inteligencia cultural argumentaban que di-
cho concepto remitía a ciertas capacidades personales para 
adaptarse de manera efectiva a nuevos contextos culturales (Ear-
ley & Ang, 2003) involucrando cuatro factores dimensionales, a 
saber: la inteligencia cultural cognitiva, metacognitiva, motivacio-
nal y conductual. La más reciente y elaborada definición postula 
que dicho constructo constituye un sistema de interacción de co-
nocimientos y habilidades conectadas mediante <<metacognición 
cultural>>, cuya habilidad conciente y deliberada de monitoreo y 
consecuente regulación de procesos y estados cognitivos, afecti-
vos y relacionados con objetivos precisos, permite a las personas 
adaptarse, seleccionar y configurar los aspectos culturales de su 
ambiente (Thomas et al., 2008), siendo este último factor una 
‘función de enlace’ entre los conocimientos y habilidades cultura-
les que configuran tal sistema.
Según diversos autores (Ang et al., 2007; Ng et al., 2005) el <<en-
trenamiento en inteligencia cultural>> de oficiales y soldados, re-
queriría previamente de la evaluación de cada una de las dimen-
siones que conforman dicha capacidad adaptativa, considerando 
el contexto operacional fáctico en el cual se desarrollen las even-
tuales misiones militares, a fin realizar el diseño del entrenamien-
to determinando de antemano los respectivos ‘niveles de compe-
tencia’ en lo que a procesos de aculturación refiere (Berry, 1999; 
2001); dichos niveles deben dirigirse hacia la búsqueda de resul-
tados positivos, sustentados más que nada en el nivel personal, 
en base a la capacidad de liderazgo (Ng et al., 2005) y la toma de 
decisiones táctico-operativas y estratégicas (Ang et al., 2007).
Actualmente, los militares actúan en misiones para restablecer y 
mantener la paz en países devastados por el hambre y las catás-
trofes naturales. La diversidad cultural contextual que deben 
afrontar en lo que respecta a las posibilidades de comunicación y 
entendimiento entre lugareños civiles y profesionales, pone de 
relieve la importancia de las habilidades interpersonales para al-
canzar la comprensión mutua y la adaptación al medio (Torres et 
al., 2010). En este sentido, resultan importantes los estudios 
transculturales que permiten examinar la influencia de variables 
situacionales que usualmente no se incluyen en los modelos clá-
sicos que estudian el liderazgo (Castro Solano et al., 2007).

OBJETIVO
Reconocer los estilos de liderazgo propios de los estudiantes mi-
litares y su relación con los niveles dimensionales de inteligencia 
cultural que éstos presentan.

MÉTODO
Participantes: La muestra del estudio estuvo integrada por 400 
cadetes aspirantes a oficiales del Ejército Argentino, que durante 
los meses de agosto y septiembre del año 2008 cursaban la Li-
cenciatura en Conducción y Gestión Operativa en el Colegio Mili-
tar de la Nación. Se seleccionó una muestra no probabilística por 
cuotas según el año en curso, considerándose 100 cadetes de 
cada uno de los cuatro años de la carrera. El 94,3% (n = 377) de 
los cadetes eran de sexo masculino y el 5,8% (n = 23) de sexo 
femenino. La edad promedio era de 21,71 años (SD = 2,37 años).
Instrumentos
a) ‘Encuesta Sociodemográfica’.
b) ‘Cultural Intelligence Scale’ (CQS) (Ang et al., 2007).
c) ‘Cuestionario de Estilos de Liderazgo’ (CELID) (Bass & Avolio, 
1990; Castro Solano, Nader & Casullo, 2004).
Análisis de los datos: Los datos fueron analizados a través del 
paquete informático SPSS 11.0, llevando a cabo un análisis de 
correlación lineal a través del Coeficiente r de Pearson. Para ana-
lizar los niveles críticos de significación asociados a tal coeficiente 
estadístico, se ha aceptado un intervalo de confianza de p < 0,05.

RESULTADOS
De acuerdo a los resultados arrojados por el estudio, aquellos 
estudiantes que presentaban un estilo de liderazgo <<transforma-
cional>> (el cual se basa fundamentalmente en el despliegue de 
acciones para la promoción del cambio y/o la innovación en la 
organización, incitando a los seguidores a que trasciendan sus 
objetivos personales, sintetizando la información del medio, pro-

moviendo la cohesión del grupos, etc.), presentaron un significa-
tivo nivel de inteligencia cultural <<reflexiva-motivacional>> (r = 
0,537; p = 0,000). Tal correlación, implicaría que dicho estilo de 
liderazgo, manifestado sobre situaciones de diversidad cultural, 
resultaría eficaz vinculándose a procesos metacognitivos que 
operen facilitando acciones adaptativas al momento de conducir 
este tipo de situaciones contextuales, logrando incentivar motiva-
cionalmente a los seguidores a reconocer conciente o deliberada-
mente sus preferencias sobre la diversidad cultural (antes y du-
rante las interacciones que establezcan) a través de capacidades 
que incluyen la planificación, monitoreo y revisión de modelos 
mentales relativos a las pautas culturales en cuestión.
Específicamente, la sub-dimensión del estilo de liderazgo trans-
formacional <<estimulación intelectual>>, alcanzó el nivel de ma-
yor correlación significativamente positiva con la inteligencia cul-
tural reflexiva-motivacional (r = 0,562; p = 0,000), lo cual indicaría 
que los sujetos que presentan dichas habilidades o facultades pa-
ra la conducción, reflexionan sobre la diversidad cultural promo-
viendo nuevas soluciones o nuevas maneras de resolver proble-
mas habituales, sin caer en estereotipos o prejuicios étnicos, ra-
ciales, religiosos, etc.

DISCUSIÓN
Resulta de suma importancia, la alta correlación dada entre la 
estimulación intelectual ejercida por el líder transformacional so-
bre sus seguidores y la inteligencia cultural reflexiva-motivacional, 
puesto que este aspecto del liderazgo corresponde a un compo-
nente fundamental de la conducción en medio de situaciones crí-
ticas (Castro Solano, 2005), motivo por el cual los potenciales lí-
deres, frente a operaciones de gran incertidumbre intercultural y 
de alto impacto psicológico, promoverían el monitoreo constante 
de los conocimientos y habilidades culturales, y la elaboración de 
los afectos que presentan sus seguidores, facilitando la adapta-
ción al contexto.
En función de los resultados antes descriptos, se considera im-
prescindible profundizar las investigaciones focalizándose experi-
mentalmente en el modo en que los aspectos reflexivos o meta-
cognitivos de la inteligencia cultural influyen sobre los procesos 
de toma de decisiones llevados a cabo por aquellos profesionales 
que, habiéndose graduado como oficiales, desarrollan voluntaria-
mente operaciones de paz en contextos culturales diversos. Bajo 
esta perspectiva de abordaje, surge la hipótesis ad hoc de que los 
líderes transformacionales operan sobre patrones culturales di-
versos desplegando procesos intuitivos al momento de tomar de-
cisiones frente a situaciones de alta incertidumbre.

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ANG, S., VAN DYNE, L., KOH, C., YEE NG, K., TEMPLER, K. J. TAY, C. & ANAND 
CHANDRASEKAR, N. (2007). Cultural Intelligence: Its measurements and 
effects on cultural judgments and decision making, cultural adaptation and task 
performance. Management and Organization Review, 3(3), 335-371.
BASS, B. M. & AVOLIO, B. (1990). Manual de Multifactor Lea�����������������dership Question-
naire, Palo Alto, CA: Consulting Psychologists Press, Inc.
BERRY, J. W. (1999). Intercultural Relations in Plural Societies. Canadian 
Psychology, 40(1), 12-21.
BERRY, J. W. (2001). A Psychology of Immigration. Journal of Social Issues, 
3(57), 615-631.
CASTRO SOLANO, A. (2005). Técnicas de evaluación psicológica en los 
ámbitos militares. Buenos Aires: Paidós.
CASTRO SOLANO, A., LUPANO PERUGINI, M. L., BENATUIL, D. & NADER, 
M. (2007). Teoría y evaluación del liderazgo. Buenos Aires: Paidós.
CASTRO SOLANO, A., NADER, M. & CASULLO, M. M. (2004). La evaluación 
de los estilos de liderazgo en población civil y militar argentina. Un estudio con 
el MLQ de Bass y Avolio. Revista de Psicología de la Universidad Católica del 
Perú, 22(1), 64-88.
EARLEY, P. C. & ANG, S. (2003). Cultural intelligence: Individual interactions 
across cultures. CA: Stanford University Press. 
NG, K. Y., RAMAYA, R., TEO, T. M. S. & WONG, S. F. (2005). Cultural Intelli-
gence: Its potencial for military leadership development. Recuperado el 15 de 
Julio de 2007, de http://www.imta.info/PastConferences/Papers.aspx? 
ShowAll=True
STERNBERG, R. J., WAGNER, R. K., WILLIAMS, W. M. & HORVATH, J. A. 
(1995). Testing common sense, American Psichology, 50(11), 912-927.



88

THOMAS, D. C., ELRON, E., STAHL, G., EKENLUND, B. Z., RAVLIN, E. C., 
CERDIN, J., POELMANS, S., BRISLIN, R., PEKERTI, A., AYCAN, Z., 
MAZNEVSKI, K. A. & LAZAROVA, M. B. (2008). Cultural Intelligence: Domain 
and Assessment. Internacional Journal of Cross Cultural Management, 2(8), 
123-143. 
TORRES, A.; AZZOLLINI, S.; DEPAULA, P. & CLOTET, C. (2010). La incerti-
dumbre del contexto percibida por militares voluntarios en una misión de paz 
en Haití. XII Congreso Metropolitano de Psicología. “Psicología y Sociedad. 
Abordajes psicológicos, prácticas clínicas y comunitarias y políticas públicas”. 
Universidad del Salvador (UCASAL). 

REPRESENTACIÓN SOCIAL DE 
INFANCIA INSTITUCIONALIZADA: 
ESTADO, FAMILIA Y ONG´S
Di Iorio, Jorgelina 
Instituto de investigaciones, Facultad de Psicología, Uni-
versidad de Buenos Aires - CONICET

RESUMEN
Las representaciones sociales, en tanto saberes del sentido co-
mún con orientación pragmática, mantienen una relación de inter-
dependencia con las prácticas sociales (Jodelet, 2003). En este 
sentido, describir la representación social sobre la infancia institu-
cionalizada que construyen los miembros de los equipos técnicos 
de los hogares asistenciales donde residen niños y niñas, se con-
vierte en una herramienta para dar cuenta de las modalidades de 
intervención y de las relaciones específicas que se establecen 
con ese objeto-sujeto: la infancia institucionalizada. Con tal finali-
dad, se realizó un estudio exploratorio-descriptivo, en el que se 
realizaron entrevistas en profundidad, análisis documental y ob-
servación participante. A partir del análisis inductivo de los datos 
y de la construcción de categorías, se registró que el campo de 
representación (Moscovici, 1979) está organizado a partir de las 
relaciones entre tres actores principales -Hogares (ONG’s), Esta-
do, Familia-, las que adquieren un sentido singular a partir de su 
conexión con aspectos inherentes a la institucionalización (motivo 
de institucionalización, Sistema de Protección Integral, Vínculo 
niño-familia)

Palabras clave
Representación Social Infancia Institucionalización

ABSTRACT
SOCIAL REPRESENTATION OF INSTITUTIONALIZED 
CHILDHOOD: FAMILY, STATE AND WELFARE HOMES
Social representations, as common sense knowledge with prag-
matic guidance, maintain a relationship of interdependence with 
the social practices (Jodelet, 2003). In this sense, describe the 
social representation of institutionalized children which build the 
technical team members from the welfare homes where children 
live, it becomes a tool to account for the modalities of intervention 
and the specific relationships that established with that object-
subject: institutionalized children. We performed a descriptive- ex-
ploratory study, which includes in-depth interviews, document 
analysis and participant observation. From the inductive analysis 
of data and construction of categories, it was identified that the 
field of representation (Moscovici, 1979) is organized on the basis 
of relations between three main actors-households (NGOs), State, 
Family. These gain a unique sense from its connection with inher-
ent aspects of institutionalization: reason for institutionalization, 
comprehensive protection system, child-family relations.

Key words
Social Representation Childhood Institutionalization

CONSIDERACIONES PRELIMINARES
El contexto actual de expulsión y ampliación de la pobreza genera 
la ampliación de la llamada zona de vulnerabilidad, caracterizada 
por la inestabilidad, la precariedad y la fragilidad en el ámbito la-
boral y relacional, propiciando una estabilidad protegida a partir 
de la asistencia institucional (Castel, 1991). En ese escenario, de-
terminado sector de la niñez se transforma en uno de los sectores 
más vulnerables, recurriéndose a la institucionalización como me-
dida de protección. 
Esa herramienta jurídica supone un proceso de minorización 
(Duschastky, 2000), a partir del cual quienes se encuentran en 
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situación de riesgo moral y/o material o que requieren de la pro-
tección integral se transforman en objetos de intervención por 
parte de otros. En Argentina, la búsqueda de un hogar alternativo 
-ONG’s financiadas por el Estado- implica poner en funciona-
miento una serie de prácticas sobre el cuerpo del niño/a -el res-
guardo, la tutela, la asistencia-, interviniendo desde la lógica del 
déficit (material, simbólico y emocional).
Los procesos de comprensión e interpretación que los miembros 
de los hogares convivenciales realizan de esa situación están me-
diados por actitudes, creencias, valores, emociones y acciones. 
Dichos procesos se abordan desde la perspectiva de las repre-
sentaciones sociales porque, en tanto forma de pensamiento so-
cial, constituyen un medio para los intercambios al permitir clasifi-
car, interpretar y dar sentido a la vida cotidiana (Jodelet, 2006). 
Las representaciones sociales, como conocimientos del sentido 
común producidos colectivamente, adquieren una doble función: 
facilitar la comprensión de aquellas situaciones que se califican 
como extrañas y novedosas, y proveer las herramientas necesa-
rias para interactuar en ese nuevo mundo a partir de su orienta-
ción pragmática (Moscovici, 1979). Se constituyen como creacio-
nes originales en las que los conceptos se convierten en imáge-
nes simbólicas de un tiempo y un espacio específico que tienen 
una relación directa con lo que las personas hacen, convirtiéndo-
se, entonces, en herramientas para el análisis de las prácticas. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS
Tipo de estudio: exploratorio-descriptivo
Objetivo: Describir la representación social de la infancia institu-
cionalizada que tienen los miembros de los equipos técnicos de 
hogares convivenciales de la Ciudad de Buenos Aires. 
Muestreo y participantes: Se seleccionó una muestra no proba-
bilística de tipo intencional de miembros de equipos técnicos (pro-
fesionales y no profesionales) de hogares asistenciales de la Ciu-
dad de Buenos pertenecientes a organizaciones no gubernamen-
tales, en convenio con la Dirección General de Niñez y Adoles-
cencia, Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires.
Técnicas: Se realizaron 18 entrevistas en profundidad. Se focali-
zó en las características institucionales de los hogares, las trayec-
torias de los niños y niñas que allí se encuentran, la cotidianeidad 
en la institución y las experiencias con este sector particular de la 
infancia. Además, se realizó análisis de documentos y observa-
ciones.
Análisis de los datos: Se organizó en varias etapas: lectura y 
familiarización de la información relevada con las distintas técni-
cas, construcción de categorías emergentes de manera inductiva, 
y organización y comparación de los datos. Se utilizó el soporte 
técnico del software Atlas.ti.

ANÁLISIS DE LOS DATOS: CONTENIDO DE LA REPRESEN-
TACIÓN SOCIAL DE INFANCIA INSTITUCIONALIZADA 
Identificar y describir los pensamientos, prácticas y emociones 
que determinado grupo construye sobre un sector de niños y ni-
ñas, no significa dar cuenta de la producción y circulación de la 
representación social de la infancia institucionalizada. Eso requie-
re de un proceso de transformación denominado construcción del 
objeto de investigación (Pereira de Sá, 1998), que implica: 
1-Enunciar con precisión el objeto de la representación teniendo 
presente la relevancia social del mismo. En este caso, los niños y 
niñas institucionalizados por causas asistenciales[i]; 2-Identificar 
los sujetos sobre cuyas manifestaciones discursivas y comporta-
mentales se estudiaron los contenidos y estructura de la repre-
sentación. Es decir, la importancia que cobra dicho objeto-sujeto 
en los miembros de los equipos técnicos de los hogares conviven-
ciales, y 3-Explicitar el contexto socio-cultural para esclarecer la 
formación, mantenimiento y posible modificación de la represen-
tación social. En este sentido, la emergencia de nuevos discursos 
sobre el niño y su coexistencia con viejos modelos[ii]
La descripción de estos elementos, junto con el análisis de las 
informaciones sobre la institucionalización, la actitud hacia tal mo-
dalidad de protección, así como las prácticas dentro de los hoga-
res, permitió delimitar el contenido y el sentido de la representa-
ción social organizado como campo de representación[iii]. A partir 
del análisis de los relatos de los participantes, del análisis docu-

mental y de las observaciones, se registró que dicho campo de 
representación incluye las relaciones entre tres actores sociales 
principales -HOGARES (ONG’S), ESTADO y FAMILIAS-, las que 
adquieren un sentido singular a partir de su conexión con aspec-
tos inherentes a la institucionalización: Motivo de institucionaliza-
ción-Protección Integral de Niños, Niñas y Adolescentes-Vínculo 
niño-familia.
I. HOGAR - ESTADO: Con la Declaración de los Derechos del 
Niño aprobada en 1959, se instaura una nueva legalidad que re-
conoce al niño como sujeto de derecho. Desde ese momento, en 
teoría, el desarrollo y socialización de la infancia no se ampararía 
solamente en la acción de unos “pocos bienintencionados”, sino 
que se habilitan medidas jurídicas que comprometen y responsa-
bilizan a los Estados. En la Argentina ese nuevo ordenamiento 
legal bajo el paradigma de la Protección Integral, coexistió con el 
paradigma de la Situación Irregular, hasta la sanción de la Ley 
26.061. Desde ambas perspectivas se habilita la intervención del 
Estado, bajo la forma de prestación de servicios especializados. 
El Estado constituye una forma particular de relaciones sociales, 
es decir, no es simplemente una institución o un aparato, ni tam-
poco refiere al desempeño de una función. Por lo tanto, la forma 
en que se representa a este grupo social - niños y niñas que re-
quieran de protección integral- determina el modo en que lo pro-
blematiza, el tipo de políticas sociales que implementa y las insti-
tuciones que crea para ejecutar dichas políticas. 
Las ONG’s se presentan desde la década del ’80 como un actor 
innovador en el escenario de la infancia, y de hecho, la propia Ley 
de Protección Integral las coloca como protagonistas al postular 
la gestión asociada en lo que respecta a las políticas de protec-
ción a la infancia. En la actualidad, pese a la pluralidad de progra-
mas y nuevas legislaciones, la institucionalización de niños y ni-
ñas en hogares de ONG’s, continua funcionando como una mo-
dalidad privilegiada de intervención. Se supone que la mera bús-
queda de un hogar alternativo, vía proceso de judicialización e 
institucionalización, significa salvarlos a través de un ambiente 
relativamente estable de protección y atención, sin contemplar los 
efectos de esto en el desarrollo emocional y social de los niños y 
niñas.
ESTADO-FAMILIA: Para los grupos familiares -nucleares o am-
pliados- de los niños y niñas que, vía una medida de protección 
excepcional[iv], viven en un hogar convivencial, la condición de 
ciudadano constituye una ficción al ser los derechos meros reco-
nocimientos formales; argumento que fundamenta que sean asis-
tidos en su desarrollo. De esta manera, niños y niñas cuyas fami-
lias son definidas en condición de vulnerabilidad, que se encuen-
tran en peligro de abandono moral y/o material -según la vieja Ley 
Agote- o que requieren de la protección integral -según las legis-
laciones vigentes- son institucionalizados. Es decir, frente a la no 
contención de los aparatos socio-familiares surge un problema de 
orden público, que interpela al Estado a responsabilizarse. Esto 
nuevo sujeto -la infancia institucionalizada- se constituye como 
producto de un entramado de estrategias sociales, teorías peda-
gógicas y psicológicas, y prácticas jurídico-políticas, condiciona-
do por luchas políticas, ideologías y cambios socio-económicos y 
culturales. Se construye sobre la base de un discurso de la mino-
ridad y la judicialización de la infancia (1919-1930) que entendía 
que la pertenencia a familias pobres colocaba a los niños en ries-
go social, precepto moral que continúa insistiendo en la actuali-
dad y que, recubierto de nuevas significaciones, se visibiliza en la 
descripción de los motivos de institucionalización y en los porqué 
sobre la continuidad de la medida. 
II. FAMILIA-HOGAR: La infancia institucionalizada es definida 
por una atmósfera de privaciones y deprivaciones[v], faltas y fa-
llas de origen familiar, es decir, como heredera de carencias. Es 
inscripta en su condición de “des-afiliada”, de manera tal que las 
instituciones la confirman en su identidad deficitaria, movilizando 
apuestas narcisistas, que oscilarían entre la omnipotencia y la im-
potencia, para quienes intervienen a partir de la construcción de 
la imagen de personas a las cuales hay que reparar. Es en este 
sentido, y en un marco de implementación de las políticas socia-
les como intervenciones focalizas caracterizadas por la búsqueda 
de grupos de riesgo, que los hogares convivenciales intentan pro-
ducir un espacio de acogimiento familiar diferente del de origen, 
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en el que se reproduce valores y normas sociales dominantes y 
hegemónicas. El énfasis no está puesto en la ayuda material, 
aunque no se desconoce su importancia, sino en la influencia mo-
ral legítima penetrando en la vida de las familias populares para 
provocar su enderezamiento. Esto, como tarea primaria, condicio-
na el tipo de vínculo que se establece con estos sujetos que al ser 
expulsados de las más diversas formas, son a la vez incluidos por 
la categoría situación de riesgo. 

CONSIDERACIONES FINALES
Las representaciones sociales están al servicio de necesidades, 
deseos e intereses de los grupos, en tanto saberes pragmáticos 
construidos mediante los procesos de objetivación y anclaje. A 
partir de ambos procesos los conceptos o ideas, en este caso 
“infancia institucionalizada”, se transforman en imágenes concre-
tas a partir de tres tipos de transformaciones: distorsiones, suple-
mentaciones y reducciones (Jodelet, 2001). La distorsión se re-
gistra en la definición de este sector de niños por la acentuación 
de las carencias, que orienta prácticas de reparación más que de 
promoción. La suplementación, en tanto atribución de caracte-
rísticas que no le pertenecen, se manifiestan a partir de la peyori-
zación del lugar de origen, la culpabilización de los grupos de 
pertenencia y como contracara la idealización de la nueva resi-
dencia. Finalmente, la reducción, que responde al efecto coerci-
tivo de las normas y mandatos sociales, se expresa en la mera 
enunciación de las condiciones materiales y sociales desfavora-
bles de las familias de origen de quienes están institucionaliza-
dos. Estas condiciones desfavorables, no se reducen a lo econó-
mico, sino que incluye aspectos culturales y sociales, que en la 
medida en que no son problematizados refuerzan la persistencia 
de la criminalización de la pobreza.
Estos elementos contribuyen a la cristalización de dos imágenes, 
niño indefenso y salvar al niño, que forman la faz figurativa de la 
representación social de la infancia institucionalizada de los equi-
pos de los hogares convivenciales. Dichas imágenes constituyen 
el guión colectivo que opera como un organizador y cohesiona-
dor. La totalidad significativa sobre la infancia institucionalizada 
está articulada sobre las carencias emocionales, cognitivas y ma-
teriales que son consecuencia de la inexistencia de experiencias 
hogareñas satisfactorias. Las condiciones de riesgo en las que se 
encuentran son compensadas a partir de las intervenciones nor-
mativas y correctivas, no sólo sobre los niños, sino principalmente 
sobre las familias. Siguiendo a Donzelot (1977), la separación de 
los niños de sus familias y la consecuente institucionalización de-
be entenderse como parte de un conjunto de prácticas dentro de 
un proceso de tutelarización que tienden a transformar a las fami-
lias con la finalidad de integrarlas en el marco del modelo bur-
gués. De este modo, la temática de la institucionalización de la 
infancia se redirecciona hacia una dimensión más general de la 
crianza, que parece quedar reducido a consejos imperativos por 
parte de los equipos técnicos. 
Es decir, la representación social que construyen los miembros de 
los equipos técnicos, que condiciona las modalidades de inter-
vención, da cuenta de una relación específica de ese grupo con 
ese objeto-sujeto social que no se define por la información que 
se posee, sino por el posicionamiento ideológico desde el cual se 
parte. La construcción del conocimiento cotidiano se realiza a par-
tir de la experiencia vivida en el contacto con los otros y con el 
entorno material -niños institucionalizados, sus familias y los or-
ganismos de infancia involucrados. Esa construcción nos brinda 
una visión, una versión de determinado objeto -infancia institucio-
nalizada- que va a permitir actuar de una manera o de otra. De ahí 
la importancia de dar cuenta de las relaciones de interdependen-
cia entre las representaciones sociales y las prácticas (Jodelet, 
2003).

NOTAS
[i] Incluyen violencia física, abuso, negligencia, imposibilidad de las familias 
-nucleares o ampliadas- de hacerse cargo de la crianza de los niños y niñas 
por situaciones socio-económicas (personas presas, violencia conyugal, falta 
de vivienda adecuada, trabajadoras sexuales, trastornos severos de persona-
lidad). A este objeto se lo denominó “infancia institucionalizada”.

[ii][ii] Se hace referencia al Paradigma de la Protección Integral (Ley 26.061) y 
al Paradigma de la situación irregular (Ley Agote derogada en el 2006 con la 
sanción de la Ley 26.061).
[iii] El campo de representación (Moscovici, 1979) remite a la idea de imagen, 
de modelo social, al contenido concreto y limitado de las proposiciones referi-
das a aspectos particulares del objeto de la representación.
[iv] Según el artículo 39 de la Ley 26.061, las medidas excepcionales “son 
aquellas que se adoptan cuando las niñas, niños y adolescentes estuvieran 
temporal o permanentemente privados de su medio familiar o cuyo superior 
interés exija que no permanezcan en ese medio” Son medidas excepcionales 
y limitadas en el tiempo, que se prolongan mientras persistan las causas que 
les dieron origen (Art. 41).
[v] La deprivación es un complejo en el que ciertas características esenciales 
de la vida hogareña, que ejercieron un efecto positivo en la experiencia del 
niño, se han perdido. Se relaciona con pérdidas que han persistido por un 
largo período de tiempo y, por lo tanto, no puede conservarse el recuerdo de 
esas experiencias vividas. Pueden emerger “conductas antisociales” que tienen 
dos orientaciones, el robo y la destructividad, las cuales constituyen una ex-
presión de esperanza. Estas situaciones se distinguen de aquellas que tienen 
que ver con “una simple privación” (Winnicott, 1956).
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PSICOGERONTOLOGÍA POSITIVA 
EN GRUPOS DE ADULTAS MAYORES: 
UN ANÁLISIS POLÍTICO
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RESUMEN
La psicología positiva conceptualiza al bienestar de las personas 
como resultante del equilibrio entre las emociones positivas aso-
ciadas a su pasado, presente y futuro. Los grupos homogéneos 
de mujeres de tercera edad son un dispositivo privilegiado para 
devolver a sus miembros una imagen positiva de sí mismas en el 
presente y construir colectivamente interpretaciones de su pasa-
do que se asocien con emociones satisfactorias. En el “aquí y 
ahora”, el grupo constituye una red social que compensa el inevi-
table deterioro que ésta sufre con el tiempo y promueve en sus 
integrantes comportamientos resilientes al erigirse en “otro signi-
ficativo” que sostiene y acompaña la tarea de repensarse. Sin 
embargo, la aplicación acrítica de estos principios positivos puede 
transformar al grupo en un dispositivo de poder que afiance el 
discurso normalizador que promueve una “vejez exitosa”, imposi-
bilitando la construcción de diferenciaciones subjetivas e invisibi-
lizando la precariedad de las condiciones materiales en que viven 
en Argentina los adultos mayores. Contrariamente a esto, y en 
tanto espacio de articulación de los mundos público y privado, el 
grupo puede constituirse en el “ágora” en donde las mujeres 
construyen grupalmente las narraciones de sus historias indivi-
dual y colectiva y negocian públicamente sus significados.

Palabras clave
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ABSTRACT
POSITIVE PSYCHOGERONTOLOGY IN GROUPS OF ELDERLY 
WOMEN: A POLITICAL ANALYSIS
Positive psychology defines well-being of people as a balance 
among positive emotions related to the past, present and future. 
Homogeneous groups of elderly women are a key resource to re-
store a positive self-image to their members in the present and to 
build collective interpretations of their past associated to satisfac-
tory emotions. “Here and now”, groups provide a social network 
that makes up for the decrease that personal networks undergo 
through the years and promote resilient behaviours on its mem-
bers as a “significant other”, giving support in the task of re-think-
ing themselves. However, acritical application of positive princi-
ples may turn the group into a method to emphasize standardizing 
discourse promoting “successful aging” and so conceiling precari-
ous material conditions of life for the elderly in Argentina. In con-
trast, as a transition area between public and private spaces, 
groups may constitute the “agora” for women to build narrations of 
their individual and collective stories and to negociate meanings 
publicly.

Key words
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INTRODUCCION
Desde el campo de la psicogeriatría en sus inicios, las teorizacio-
nes acerca de la vejez han presentado un sesgo negativo, orienta-
das al abordaje de los aspectos patológicos del envejecimiento. 
Posteriormente, la Psicogerontología neutralizó este efecto e inten-
tó responder a interrogantes relacionados con aquello que va más 
allá de lo biológico y lo social con el objeto de hallar un modo de dar 
cuenta del sujeto que envejece (Salvarezza, 1999). Hacia fines del 
siglo XX comienza a desarrollarse la Gerontología Positiva, que 
estudia los aspectos favorables del envejecimiento. Entre otros, 
Rowe y Kahn (1996) establecen una diferenciación entre las distin-
tas formas de envejecer, introduciendo términos como “envejeci-
miento exitoso” o “vejez competente”, referidos a la baja probabili-
dad de enfermar como resultado de una combinación de factores 
intrínsecos y extrínsecos (altos niveles de funcionamiento cogniti-
vo, físico y social) que determinan el “éxito adaptativo” del individuo 
a su medio (Fernández-Ballesteros, 2000). Desde el punto de vista 
psicológico, la satisfacción percibida por los sujetos depende del 
equilibrio que establezcan entre las emociones vinculadas a su pa-
sado, presente y futuro (Seligman, 2003). 
El presente trabajo propone una revisión crítica de la aplicación 
de este modelo al trabajo en grupos terapéuticos y de reflexión 
con mujeres de tercera edad. 

EL GRUPO EN LA VEJEZ: IDENTIDAD Y RED
Los cambios corporales asociados a la edad, así como la dismi-
nución y/o pérdida de capacidades cognitivas, físicas y sociales 
pueden ser interpretados por los sujetos de diferentes modos (Za-
rebski, 1999). Estas creencias constituyen uno de los factores in-
trínsecos que influyen en las diferentes formas de envejecer. Por 
otra parte, intervienen factores extrínsecos: se produce una modi-
ficación en el trato que la sociedad dispensa a los mayores, gene-
rando una ruptura en la continuidad identitaria al devolverles una 
imagen de sí mismos diferente de la que tenían hasta ese mo-
mento. Esto incluye desde la sanción normativa de la jubilación 
hasta situaciones frecuentes de maltrato propiciadas por una vi-
sión estigmatizada del adulto mayor. 
El dispositivo grupal provee, en el aquí y ahora, un marco regula-
do de interacción social que permite interpretaciones alternativas 
a la estigmatización ante los signos visibles de la vejez; estos 
pensamientos, al internalizarse, evitan que se deteriore la identi-
dad personal (Goffman, 2003).
Otro aspecto favorable del trabajo en grupo es que éste conforma 
una red social que compensa las pérdidas sufridas. A medida que 
se envejece la red social personal disminuye, así como también 
las capacidades para revertir este proceso y las oportunidades 
sociales para entablar nuevos vínculos (Sluzki, 1998). Al mismo 
tiempo, el acceso a las experiencias de otros enriquece las pro-
pias posibilidades de actuar sobre la realidad, propiciando así la 
adquisición y/o diversificación de estrategias de afrontamiento.
A nivel general y en consonancia con las formulaciones de la ge-
rontología positiva, Melillo y Suárez Ojeda (2001) caracterizan la 
resiliencia como un proceso dinámico a través del cual los sujetos 
superan situaciones adversas, y se fortalecen como resultado de 
las mismas, conservando sus características personales. Este 
concepto nos remite a un interjuego constante de factores, poten-
ciando la idea de un individuo que, en interacción con un “otro 
significativo” que lo sostiene y lo acompaña en la tarea de repen-
sarse, se encuentra en permanente transformación. En la tercera 
edad, la resiliencia puede relacionarse con la tarea de envejecer, 
que implica la elaboración singular de marcas biológicas, replan-
teo de valores, significaciones sociales y su consiguiente impacto 
en la subjetividad. 
Si bien el dispositivo grupal puede ser una herramienta útil para 
que las personas construyan y sostengan creencias positivas 
acerca de sí mismas, del futuro y del mundo, la aplicación acrítica 
de los principios positivos puede transformar al grupo en un dis-
positivo de poder que afiance el discurso normalizador que pro-
mueve una “vejez exitosa”, imposibilitando la construcción de di-
ferenciaciones subjetivas e invisibilizando la precariedad de las 
condiciones materiales en que viven en Argentina las personas 
adultas mayores. Además de las características mencionadas en 
relación a los grupos, la introducción de la dimensión política pro-
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mueve el empoderamiento, es decir, la concientización de los su-
jetos y los grupos como agentes de transformación de la propia 
realidad (Montero, 2003). La omisión de esta dimensión entraña 
el riesgo de convertirlos en un instrumento de (sobre)adaptación 
a sistemas sociales injustos. 

CONSTRUCCION DE MEMORIA, 
(DE)CONSTRUCCION DE DISCURSOS
Las emociones experimentadas al evocar el pasado están guia-
das por las interpretaciones de lo vivido; pensamientos positivos 
acerca del pasado se asocian con emociones satisfactorias acer-
ca del mismo en el presente (Seligman, 2003). Las interpretacio-
nes que las personas realizan implican una valoración de sí mis-
mas y de sus experiencias; esta red de significaciones es cons-
truida y sostenida socialmente. Según Gergen (2006), la historia 
personal no es autónoma, la autobiografía es, más propiamente, 
una sociobiografía y el grupo constituye el campo en que se des-
pliega esta tarea. 
Dado que el lenguaje institucionaliza las experiencias, en toda 
práctica conversacional -incluida la construcción colectiva de la 
memoria- se corre el riesgo de la ideologización de las narrativas 
grupales (Fernández Christlieb, 1994; Vazquez Sixto, 2003). En 
los grupos terapéuticos y de reflexión compuestos por adultas 
mayores, suelen hacerse presentes dos atravesamientos discur-
sivos cuya deconstrucción resulta necesaria: el que promueve 
una vejez exitosa y competente y el discurso patriarcal que, con 
una lógica binaria, atributiva y jerárquica, construye la subjetivi-
dad femenina sobre el modelo de la mujer-madre, recluida en los 
espacios privados y -públicamente- subordinada al varón (Bon-
der, 1985). Para las integrantes de los grupos, la deconstrucción 
colectiva de estos discursos es un acto político que les posibilita 
negociar públicamente las significaciones de lo vivido en sus 
mundos privados. Como resultado de esta conversación surge 
una genealogía que da lugar a la consideración de las singulari-
dades de los sucesos y las personas e inscribe en las memorias 
individual y colectiva aún aquello propio del mundo privado “(…) 
que pasa desapercibido por carecer de historia -los sentimientos, 
el amor, la conciencia, los instintos (…) reencontrar las diferentes 
escenas en las que han jugado diferentes papeles, definir incluso 
el punto de su ausencia, el momento en el que no han tenido lugar 
(…)” (Foucault, 1992, p.7).

CONSIDERACIONES FINALES
En los grupos terapéuticos y de reflexión de adultas mayores, lo-
grar el bienestar de las integrantes suele ser el objetivo que guía 
la acción. En este sentido, la psicología positiva ha realizado va-
liosos aportes teóricos y técnicos.
Sin embargo, una aplicación acrítica de estos desarrollos puede 
transformar a los grupos en dispositivos de poder que sostengan 
los discursos normalizadores, legitimando así las condiciones de 
desigualdad en que viven las adultas mayores. Para evitarlo, es 
responsabilidad de los coordinadores y las coordinadoras de es-
tos grupos mantener un posicionamiento crítico en relación a las 
teorías con las que trabajen, reflexionar de manera continua so-
bre las propias prácticas, y concientizarse sobre la dimensión po-
lítica implícita en sus intervenciones. Si ello se logra, estos gru-
pos, en tanto espacios de articulación de los mundos público y 
privado, pueden constituirse en el “ágora” en donde las mujeres 
construyen grupalmente las narraciones de sus historias indivi-
dual y colectiva negociando públicamente sus significados (Fer-
nández Christlieb, 2004).
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RESUMEN
La personalidad autoritaria de Adorno y cols. (1950) puede consi-
derarse como una de las piedras angulares de la psicología polí-
tica. Investigaciones recientes (Altemeyer, 1996) demuestran un 
renovado interés por el concepto de autoritarismo. Entre quienes 
investigan la temática, uno de los aspectos que ha generado ma-
yores controversias ha sido si el autoritarismo es solo plausible de 
evaluar en el extremo ideológico de derechas (Stone, 1980; Stone 
& Smith, 1993) o si también puede detectarse entre los partidarios 
de ideologías de extrema izquierda (Eysenck, 1954, 1981; Ray, 
1983). Enfoques tradicionales han tratado de desarrollar instru-
mentos de medición que permitieran identificar coincidencias en-
tre el autoritarismo de derechas e izquierdas (Eysenck, 1954; 
Rokeach, 1960; Tetlock, 1983; Sidanius, 1984). Sin embargo, es-
tos intentos no fueron enteramente satisfactorios. En 1996, Alte-
meyer construye la LWA con la finalidad de evaluar al autoritaris-
mo de izquierdas. Luego de indagar en más de 2.500 casos, no 
pudo identificar un solo sujeto autoritario del ala izquierda. Debido 
a esto, llamó al LWA el “monstruo del lago Ness de la psicología 
política”. Estudios recientes (Van Hiel, Duriez & Kossowska, 
2006) demuestran que la LWA es válida para determinados gru-
pos, los cuáles se hallan autoposicionados ideológicamente en la 
extrema izquierda.
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ABSTRACT
ABOUT LEFT-WING AUTHORITARIANISM
The Authoritarian Personality by Adorno et al. (1950) can be con-
sidered as one of the cornerstones of political psychology. Recent 
research (Altemeyer, 1996) shows a renewed interest in the con-
cept of authoritarianism. Among those investigating the issue, one 
aspect that has generated major controversy has been whether 
authoritarianism is only to assess in the right ideological extreme 
(Stone, 1980; Stone & Smith, 1993) or may also be detected 
among the supporters of left-wing ideologies (Eysenck, 1954, 
1981; Ray, 1983). Traditional approaches have sought to develop 
measurement instruments that identify matches between the left 
and right authoritarianism (Eysenck, 1954; Rokeach, 1960; Tet-
lock, 1983; Sidanius, 1984). However, these attempts were not 
entirely satisfactory. In 1996, Altemeyer LWA constructed in order 
to evaluate the left-wing authoritarianism. After investigating more 
than 2,500 cases, could not identify a single case of left wing au-
thoritarian. Because of this, he called LWA the “Loch Ness mon-
ster of political psychology”. Recent studies (Van Hiel, Duriez & 
Kossowska, 2006) demonstrate that the LWA is valid for certain 
groups, which are ideologically autofit on the far left.

Key words
Authoritarianism Dogmatism Ideology LWA

INTRODUCCIÓN
Desde su publicación en 1950, La personalidad autoritaria  de 
Adorno, Frenkel-Brunswik, Levinson y Sanford recibió múltiples 
críticas de diversa índole. Una de ellas ha sido que la investiga-
ción que desarrolló el Grupo de Berkeley se limito a estudiar al 
autoritarismo del ala de derechas (Eysenck, 1954; Rokeach, 
1960). En este sentido, varios autores (Durrheim, 1997a; Sida-
nius, 1988) coincidían en que los sujetos que se clasificaban a sí 
mismos como fascistas o comunistas, poseían una serie de acti-
tudes comunes, las cuales se oponían al sistema de valores que 
pregona la democracia, observando en ambos casos rasgos simi-
lares a los descritos en La Personalidad Autoritaria. 
En cuanto a los primeros aportes de esta tradición que propone 
identificar dimensiones de la personalidad características en suje-
tos autoposicionados ideológicamente en la extrema izquierda, 
Eysenck (1954) fue uno de los pioneros. Para lograr este objetivo, 
el autor extrajo dos factores a partir de correlaciones entre 40 
estados de actitud. La primera dimensión interpretada fue el libe-
ralismo frente al conservadurismo, mientras que la segunda se 
etiqueta como mentalidad rígida frente a mentalidad abierta. Ey-
senck (1954; Eysenck y Coulter, 1972) mostró que los moderados 
en su posicionamiento ideológico en general obtenían bajas pun-
tuaciones, mientras que los grupos extremistas como los comu-
nistas y especialmente los fascistas, obtuvieron puntajes más al-
tos. Sin embargo, el estudio de Eysenck ha sido duramente criti-
cado debido a que en la Escala F de Adorno y cols., las puntua-
ciones que se observaron en el grupo de moderados fueron de las 
más bajas obtenidas hasta el momento (Christie, 1956). 
Por otra parte, Rokeach y Hanley (1956) observaron que los re-
sultados de Eysenck podían explicarse sobre la base del conteni-
do de la escala de fortaleza de espíritu, que estaba integrada por 
la antireligiosidad y el antihumanitarismo. De esta manera, seña-
laron que era esperable que los comunistas obtengan puntuacio-
nes altas en esta escala ya que por lo general expresan acuerdo 
con la antireligiosidad, mientras que los fascistas obtienen pun-
tuaciones altas, pero en la escala de antihumanitarismo. Conse-
cuencia de esto, los autores señalaron que los partidarios de am-
bos grupos extremistas tienden a obtener mayores puntuaciones 
que los moderados, de los que se espera rechacen la mayoría de 
las afirmaciones.
En un intento por superar estos inconvenientes, Rokeach (1960) 
desarrolló una escala con el objetivo de medir el nivel de dogma-
tismo de los sujetos, más allá de su posicionamiento ideológi-
co. Sus investigaciones arrojaron altas puntuaciones pero no sig-
nificativas en cuanto al nivel de dogmatismo de los partidarios 
comunistas. Años después, en un estudio realizado en el Parla-
mento italiano, DiRenzo (1967) obtuvo muy altos niveles de dog-
matismo entre los neo-fascistas, mientras que los políticos que se 
posicionaban en la extrema izquierda obtuvieron las puntuacio-
nes más bajas de la muestra. Knutson (1974) comunico resulta-
dos similares a los de DiRenzo tomando como muestra a seis 
partidos políticos norteamericanos, entre ellos al Partido Comu-
nista y al partido neo-nazi estadounidense Socialista Popular 
Blanco. En consonancia con esto, Rokeach (1960) obtuvo corre-
laciones altas y positivas (r = 0.77) entre el dogmatismo y la esca-
la F, mientras que otros investigadores (Van Hiel y Mervielde, 
2002) informaron de correlaciones positivas entre el dogmatismo 
y la escala de autoritarismo del ala de derechas (de ahora en más 
RWA) de Altemeyer (1981). 
Considerando que los estudios anteriormente mencionados han 
tratado de identificar niveles de autoritarismo (de derechas y de 
izquierdas) mediante el uso de declaraciones de actitud, Tetlock 
(1983, 1984, 1986) y Sidanius (1984, 1988) intentaron establecer 
posibles relaciones entre los posicionamientos ideológicos extre-
mos y las funciones cognitivas. Tetlock llevó a cabo una serie de 
estudios sobre la relación entre la política, la ideología y la com-
plejidad de integración conceptual, refiriéndose esta última a dos 
importantes características estructurales: (1) el grado de diferen-
ciación de los elementos cognitivos y (2) el grado de integración o 
la interrelación entre estos elementos. Tetlock (1983, 1984) llevó 
a cabo su investigación con muestras del senado de EE.UU. y la 
Cámara de los Comunes británica. Sus trabajos revelaron que los 
defensores de la ideología de centroizquierda presentan mayores 
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niveles de complejidad de integración que los “conservadores ex-
tremos” y los “socialistas extremos”. En contraste con esto, dos 
estudios realizados por Sidanius (1984, 1988) plantearon como 
hipótesis que los extremistas presentan mayores niveles de com-
plejidad cognitiva. La complejidad cognitiva se midió por la prueba 
de predicción política en la que los participantes tenían que esti-
mar el grado de disturbios políticos probables sobre la base de 
una serie de elementos de información. Contrariamente a los re-
sultados comunicados por Tetlock, Sidanius informó que se ob-
servaba una mayor complejidad cognitiva y un mayor interés po-
lítico entre quienes poseían ideologías extremas. Estas contradic-
ciones llevaron a que varios autores concluyeran que la discusión 
sobre la perspectiva cognitiva del extremismo político aún no se 
encuentra saldada (Durrheim, 1997a, 1997b; Van Hiel y Merviel-
de, 2003).
En suma, algunos autores tomaron la existencia del autoritarismo 
de izquierdas por sentado, mientras que otros concluyeron que es 
un mito, lo cual conllevó -y actualmente persiste- un intenso deba-
te entre quienes estudian la materia (Christie, 1956; Eysenck, 
1954, 1981; McCloskey y Chong, 1985; Ray, 1983; Rokeach y 
Hanley, 1956; Stone, 1980; Stone & Smith, 1993). Autores como 
Stone y Smith (1993) señalan que el debate muchas veces se ve 
empobrecido debido a que muchos teóricos de la materia, apenas 
disponían de escasos datos empíricos para sostener una posición 
“basaban sus casos en evidencia intuitiva. . . relativa a las aparen-
tes similitudes entre los regímenes de la extrema izquierda y ex-
trema derecha, más que en una revisión sistemática de los datos 
empíricos sobre la personalidad e ideología” (p.154).

LÍNEAS DE INVESTIGACIÓN PRECURSORAS
Dos líneas de investigación recientes han tratado de avanzar en 
el debate sobre el autoritarismo de izquierdas. 
Por una parte, a partir de la caída del régimen comunista en la 
Unión Soviética y Europa del Este a finales de 1980 y sobre la 
base de la teoría del extremismo, Hamilton, Sanders y McKear-
ney (1995) y McFarland, Ageyev y Abalakina-Paap (1992) demos-
traron que el autoritarismo de derechas se relaciona positivamen-
te con el apoyo al comunismo. Al respecto, vale comentar que el 
pensamiento actual sobre el autoritarismo de derechas ha evolu-
cionado a un “nueva posición” muy similar a la defendida por los 
teóricos del extremismo. Por ejemplo, Altemeyer (1996) estudió 
cómo su escala RWA favorece la predicción de los adherentes a 
la ideología comunista dura en la ex Unión Soviética, mientras 
que los extremistas de izquierda en los países occidentales obtie-
nen bajas puntuaciones. Este punto de vista sería el soporte ideal 
para sostener la teoría de que altos niveles de extremismo puede 
observarse en muestras de miembros de partidos de extrema iz-
quierda que proponen derrocar al gobierno establecido por consi-
derarlo como régimen de derechas.
Una segunda línea de investigación que avanza con el debate en 
curso es la constituida por Altemeyer (1996) al desarrollar la esca-
la de autoritarismo del ala de izquierda (de ahora en más LWA). De 
acuerdo con Altemeyer, “los autoritarios de derechas... apoyan a 
las autoridades establecidas a como dé lugar, mientras que los 
autoritarios de izquierda se opondrán a tales autoridades, tam-
bién a como dé lugar...” (p. 218).
Sin embargo no todos los sujetos que se autoposicionan en el ala 
izquierda ideológica pueden ser considerados autoritarios. La ma-
yoría de ellos son sujetos independientes que quieren una refor-
ma social pacífica y no a través de actitudes autoritarias típicas, 
mientras que otros sujetos, generalmente posicionados en el ex-
tremo del ala izquierda pueden ser considerados autoritarios al 
querer aprovechar el poder para vehiculizar sus propias ideas a 
cualquier costo. Altemeyer (1996) define a la LWA como la cova-
riación de tres dimensiones: (1) la sumisión autoritaria (un alto 
grado de sumisión a autoridades de partidos extremistas), (2) la 
agresión autoritaria (agresividad general y contra las autoridades 
establecidas en la sociedad o contra quienes apoyen a tales au-
toridades), y (3) el convencionalismo (cumplimiento de las nor-
mas de conducta esperables por parte de las autoridades de un 
movimiento extremista). Las tres dimensiones mencionadas son 
las mismas que posee la RWA, pero aunque ambos sujetos (los 
autoritarios de derecha y de izquierda) presentan altos niveles de 

sumisión a las autoridades, están dispuestos a cometer actos de 
agresión ante quienes consideran diferentes y poseen una alta 
adhesión a las convenciones que promulgan sus líderes, la ideo-
logía política que sustenta cada grupo es totalmente incompati-
ble. En otras palabras, aunque la LWA y RWA miden estructuras 
psicológicas subyacentes similares, hay enormes diferencias en 
cuanto al contenido ideológico que fundamenta sus acciones. 
La escala LWA de Altemeyer (1996) mostró una suficiente confia-
bilidad interna (el alfa de Cronbach de su escala final fue .86 en 
una muestra de votantes). Sin embargo, en varias muestras de 
estudiantes de Canadá (N = 1845), así como entre candidatos de 
partidos políticos (N = 67), Altemeyer no pudo identificar una sola 
persona que podría ser clasificado como autoritario del ala de iz-
quierda, razón por la cual llamó al autoritarismo de izquierdas “el 
monstruo del lago Ness de la psicología política”. Ningún sujeto 
evaluado obtuvo un puntaje promedio de 6 puntos o más en la 
escala tipo Likert de 9 opciones de respuestas. Por otra parte, 
algo que resultó sorprendente para el mismo autor fue obtener 
correlaciones positivas (r = 0.18) entre LWA y RWA.

PROBLEMAS CON LA LWA
Según Van Hiel, Duriez y Kossowska (2006), dos aspectos princi-
pales pueden dar cuenta del fracaso de la LWA como predictor del 
autoritarismo de izquierdas. En primer lugar, Altemeyer no incluía 
partidarios de extrema izquierda en sus muestras. En segundo 
lugar, hay algunos problemas conceptuales con la escala LWA de 
Altemeyer, en particular en cuanto a la dimensión del convencio-
nalismo
Con respecto a la primera cuestión, la falta de muestras adecua-
das indicaría que la fortaleza de la escala podría continuar siendo 
válida, ya que es esperable que altos niveles de LWA se observen 
en sujetos adeptos a movimientos políticos del ala izquierda ex-
trema (comunistas, anarquistas, etc.). A la vez, es esperable que 
se encuentre ausente un LWA entre los ciudadanos sin una iden-
tificación política clara o que simplemente no tengan interés algu-
no por menesteres políticos. 
Estudios recientes (Van Hiel, Duriez & Kossowska, 2006) admi-
nistraron las escalas en una muestra de activistas políticos, con la 
finalidad de echar luz al segundo problema planteado: el conven-
cionalismo. Altemeyer (1996) define el convencionalismo como la 
adhesión a las normas de comportamiento percibido, las cuales 
son aprobadas por las autoridades de un movimiento extremista 
(por ejemplo revolucionario), o al acatamiento de reglas y discipli-
na de partido que deben ser seguidos más allá de la comprensión 
de las mismas por parte del sujeto. Por otra parte, el convencio-
nalismo es un sistema de creencias que se opone esencialmente 
a las ideologías que promueven el cambio social. No es de extra-
ñar entonces, que la psicología política haya pasado por alto al 
convencionalismo al estudiar el extremismo de izquierdas (Van 
Hiel, Duriez & Kossowska, 2006). Por el contrario, la agresión y la 
sumisión autoritaria han sido ampliamente discutidos en las esca-
las anteriores a la LWA. Por ejemplo, Eysenck (1981) se refiere a 
extremistas de izquierda en términos de su opresión despiadada 
de todos los que se oponen a ellos y en términos de su obediencia 
a la disciplina del partido (es decir, en términos de agresión y su-
misión). De acuerdo con Altemeyer (1996), “en caso de llegar al 
poder de sus movimientos en el destello de un revolución, su pre-
sentación a la sociedad como una nueva autoridad se halla en la 
misma dirección que el autoritarismo del ala de derechas” (p. 
218). En este sentido, sujetos que se autoposicionen en el extre-
mo ideológico de izquierdas constituirían el eslabón fundamental 
para estudiar al autoritarismo de izquierdas.
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RESUMEN
Este trabajo se enmarca en la investigación UBACyT P019 “Auto-
gestión, Estado y Producción de Subjetividad. Experiencias de Fá-
bricas y Empresas Recuperadas en Argentina”. Se presentan dis-
positivos puestos en marcha por fábricas y empresas recuperadas 
en Argentina con modalidad autogestiva, para sostener la propues-
ta de horizontalidad que las caracteriza, focalizando específica-
mente en la experiencia de Zanón fábrica de cerámicas neuquina 
en la que trabaja un gran número de personas lo cual desafía el 
prejuicio de sostener horizontalidad en grupos numerosos.

Palabras clave
Fábricas Autogestión Horizontalidad Subjetividad

ABSTRACT
HORIZONTAL ORGANIZATION DEVICES FOR CROWDED 
GROUPS IN FACTORIES AND COMPANIES RECOVERED BY 
ITS WORKERS
This paper is related with UBACyT P019 “Autogestión, State and 
Production of Subjectivity: experiences of factories and compa-
nies recovered by its workers in Argentina”. It presents modes of 
organisation to maintain the horizontal organisation in recovered 
factories by its workers collective experiences. Zanón factorie ex-
perience is analysed.

Key words
Subjectivity Factories Selfmanagement Horizontal

I. INTRODUCCIÓN 
En este trabajo se presentan algunas consideraciones correspon-
dientes al proyecto UBACyT P019 “Autogestión, Estado y Produc-
ción de Subjetividad. Experiencias de Fábricas y Empresas Recu-
peradas en Argentina”[1], específicamente se focaliza en la res-
puesta brindada por las fábricas y empresas recuperadas con 
modalidad autogestiva ante el desafío de sostener la lógica hori-
zontal de gestión. La misma se ve permanentemente interpelada 
por las diversas decisiones que deben ser tomadas para su fun-
cionamiento y por la inercia de subjetividades vinculadas con las 
estrategias de subjetivación fabril propias de los sistemas de con-
trol social disciplinarios. Asimismo, en el caso de experiencias in-
tegradas por varios cientos de trabajadores este desafío se hace 
más interesante al multiplicarse el número de personas que for-
man parte de la experiencia. 
En los procesos de recuperación de fábricas y empresas sobre 
los que se trabajó en esta investigación, pudo observarse en las 
distintas estrategias que implementaron, que se fueron produ-
ciendo muy variadas formas de resolución de los conflictos lega-
les, políticos, económicos, productivos y subjetivos. En este hori-
zonte de diversidad, aquellas que se caracterizan por sostener un 
modo de gestión autogestivo, presentan desafíos específicos. En 
particular, aquellas integradas por un importante número de tra-
bajadores/as, se reencuentran con un prejuicio histórico que sos-
tiene que no es posible mantener por largos períodos organiza-
ciones de democracia directa en grupos que no sean muy reduci-
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dos, vale decir, sostener la propuesta de horizontalidad que ca-
racteriza al modo autogestivo. Es por esto que en este trabajo nos 
referiremos a dispositivos implementados a tal efecto, focalizán-
donos específicamente en la experiencia de la fábrica de cerámi-
cos Zanón, de Neuquén, que estando conformada por un colecti-
vo muy numeroso sostiene exitosamente dispositivos de funcio-
namiento horizontal desde hace ocho años. Una particularidad 
que interesa señalar, es que se trata de dispositivos inventados y 
sostenidos por los propios trabajadores/as y no responden a mo-
dalidades propuestas por especialistas en dispositivos colectivos. 

II.- DISPOSITIVOS QUE PROMUEVEN Y/O PRODUCEN 
HORIZONTALIDAD 
Históricamente desde las épocas de los primeros sindicatos anar-
quistas, la asamblea no solo ha sido el dispositivo productor de 
horizontalidad por excelencia, sino que además ha sido la princi-
pal fuente de legitimación cuando el poder y la toma de decisio-
nes de un colectivo no son delegados. 
En el devenir de casi todas las fábricas y empresas recuperadas 
hay un inicio donde la asamblea parece la herramienta única para 
la toma de decisiones. Pasada esta primera etapa, se van crean-
do nuevas formas organizativas que en algunos casos refuerzan 
el sostenimiento de la horizontalidad fundante del colectivo y en 
otros casos van tomando formas más delegativas. Esto puede 
suceder incluso con la propia asamblea, ya que la misma puede 
perder su carácter de participación horizontal, donde realmente 
se decide todo entre todos, para pasar a tomar una dinámica de 
ritual burocrático donde solo hablan algunos pocos que ya deci-
dieron todo previamente, siendo la asamblea solo un paso nece-
sario para convalidar o refrendar esta decisión mediante un cierto 
consenso, tal es el caso de las fábricas en donde las decisiones 
son tomadas por el Consejo de Administración y solo se informan 
y se vota en la asamblea a titulo formal. 
El dispositivo de asamblea toma una modalidad u otra según sea la 
idea que ese colectivo tenga acerca del emprendimiento recupera-
do. Dependerá de que idea sostienen acerca de producción colec-
tiva, de lo que quieren hacer con esa fábrica o empresa. Algunas 
inventan modalidades de gestión y de producción mientras que 
otras simplemente se transforman en cooperativas tradicionales. 
El dispositivo asambleario puede ser considerado un analizador 
de las modalidades de construcción política que se sostienen en 
cada fábrica y empresa recuperada. En este sentido su frecuen-
cia de realización puede considerarse un indicador relevante. Así, 
en aquellos casos en los que va ganando espacios la lógica dele-
gativa se advierte que la frecuencia de realización de las asam-
bleas suele hacerse cada vez más espaciada. 
Por el contrario, cuando prevalece una dinámica más autogestiva, 
se advierte una modalidad distinta que incluye: asambleas reali-
zadas con mayor frecuencia y/o asambleas adicionales a las pro-
gramadas. En la fábrica de cerámicos Zanón, por ejemplo, han 
previsto que cualquier operario/a puede convocar a una asam-
blea extraordinaria si considera que hay un tema a tratar entre 
todos y/o alcanzar consenso evitando las votaciones. 
Los trabajadores que sostienen la necesidad de consenso, consi-
deran que la modalidad de votación no es adecuada frente a cier-
tas decisiones de trascendencia. Por ejemplo, cuando tuvieron 
que tomar la decisión de tomar la fábrica piensan que si hubiera 
sido por votación, quienes “no hubieran estado convencidos” se 
podrían haber retirado en pocos días, y esto hubiera amenazado 
la posibilidad de sostener la medida de fuerza. 
Así, todo parece indicar que cuanto menor es el grado de delega-
ción mayor es la utilización de asambleas. No solo aquellas ya 
programadas con anterioridad, sino lo que los propios trabajado-
res/as denominan “asambleas breves” que son las que se convo-
can en cualquier momento para decidir temas puntuales. Por es-
to, podría pensarse que un colectivo que se esfuerza por sostener 
mayor frecuencia en la realización de sus asambleas estaría mos-
trando una preocupación y/o una necesidad de sostener este es-
pacio fundamental de horizontalidad. Puede considerarse enton-
ces que la asamblea horizontal es una de las condiciones de po-
sibilidad de la autogestión, aunque no sea la única. 
En lo cotidiano ambos modos tensan, cada sector se puede fun-
cionar de forma delegativa o de forma horizontal, cada acto que 

se lleva a cabo dentro y fuera de la fábrica puede llevar la impron-
ta de una u otra modalidad. En estos casos, en el día a día se 
establecen prácticas que están orientadas a buscar consensos, a 
decidir juntos. Esto se produce en cada sector, en cada reunión 
de coordinadores o de trabajo, en cada espacio político. Es una 
lógica colectiva que incluye, aunque excede, el mecanismo asam-
bleario y que atraviesa cada acto institucional y cada mecanismo 
de organización que se establece.

III.1. DISPOSITIVOS IMPLEMENTADOS EN ZANÓN 
El modo de actuar de los trabajadores de la fábrica de cerámicos 
Zanón ha sido por excelencia asambleario, constituyéndose en su 
máximo órgano de decisión; existen, además, asambleas por tur-
nos que pueden ser informativas o resolutivas. 
Los propios obreros consideran que la experiencia Zanón no hubie-
ra sido posible si antes no hubieran “ganado a la burocracia”[2] - 
expresión que ellos utilizan - produciéndose un quiebre inédito con 
la conducción gremial previa, considerada unánimemente como 
corrupta y operando a favor de los intereses patronales antes que 
de los obreros. En tanto que la nueva conducción que se hace 
cargo del gremio toma una dirección totalmente diferente respal-
dando las distintas acciones autogestivas de los trabajadores.
En Zanón las asambleas se realizan en forma mensual y partici-
pan los tres turnos, es decir los 470 trabajadores/as. Estas asam-
bleas se realizan durante las ocho horas de trabajo, vale decir que 
ese día no trabaja ninguno de los obreros de la fábrica pues pre-
fieren, según sus dichos, “perder” esas horas de trabajo pues ese 
día están organizando la modalidad de funcionamiento y produc-
ción para todo el mes. Luego las decisiones cotidianas que hacen 
a cada sector se realizan mediante los encargados de sector.
La forma inicial de coordinar la producción fue simple; cada sec-
tor: atomizadores, prensa, líneas, hornos, selección, laboratorio 
de pastas, laboratorio de esmaltes, mantenimiento, stock y des-
pacho, compras, ventas, administración, guardias, prensa y difu-
sión elige obligatoriamente a un encargado o responsable de ca-
da uno de los tres turnos que existen; será quien se encargará de 
la coordinación y de relevar las necesidades y problemas más 
apremiantes. Luego, los coordinadores se reúnen para evaluar y 
asignar prioridades de cada sector. Se propone un coordinador 
general para toda la fábrica y se establece como órgano de direc-
ción máximo a la reunión de coordinadores[3] compuesta por el 
coordinador general, los coordinadores de sectores, y tres miem-
bros de la comisión interna o directiva del SOECN[4]. 
Todos los coordinadores sectoriales son revocables por la asam-
blea general y se propone como principio la rotación periódica de 
los cargos a fin de que todos tengan la posibilidad de asumir las 
responsabilidades directivas. 
Los coordinadores se reúnen dos veces por semana en reuniones 
abiertas y sus resoluciones son publicadas en el transparente de 
la fábrica; luego esas resoluciones son propuestas en la/s 
asamblea/s, que las puede revocar o aceptar. 
En función de diversos conflictos internos que fueron surgiendo 
se establecieron una serie de medidas autorreguladoras, que bá-
sicamente tienen el mismo esquema para distintas situaciones 
como llegadas tarde, faltas, indisciplina, etc.: un día de descuento 
la primera vez, dos días de descuento la segunda vez y una se-
mana la tercera. La cuarta reincidencia se somete a decisión de 
la reunión de coordinadores, y de ser necesario se resuelve en 
asamblea general. 
Las actividades consideradas “centrales”, como son las “jornadas 
mensuales” en donde se reúne toda la fábrica por un lapso de 
ocho horas, son de participación obligatoria, decisión que fue to-
mada por consenso.

IV.- ALGUNAS CONSIDERACIONES 
Los dispositivos que promueven / favorecen la horizontalidad ex-
ceden la mera formulación técnica. Señalar simplemente que se 
trata de asambleas sin advertir los criterios que las sostienen es 
ignorar sus especificidades y su importancia estratégica. A los dis-
positivos de horizontalidad presentados aquí se los puede consi-
derar analizadores del las modalidades de construccion politica 
que se sostiene en cada experiencia. Dan cuenta de un modo 
particular de pensar el trabajo, la producción, la gestión y el lugar 
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estratégico de las acciones colectivas. 
Sostener la importancia de las asambleas con la toma de decisio-
nes por consenso y no por votación es, de hecho, una revisión crí-
tica de una particular idea de la importancia de la votación como 
práctica democrática. La votación es un elemento imprescindible 
en un tipo particular de democracia: la representativa delegativa, 
pero estas experiencias que estamos analizando producen otro ti-
po de democracia, que es la democracia directa la cual no habilita 
a la representación y la delegación que le es inherente. En conse-
cuencia la votación no resulta pertinente con esta práctica.
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[1] El equipo está Dirigido por la Dra. Ana M. Fernández, Co directora: Dra. 
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Lic. Xabier Imaz, Lic. Cecilia Calloway y las/os Becarios/as: Lic. Candela 
Cabrera y Lic. Julián Bokser. 
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valga tener presente el relato de sus propios protagonistas que señalan que, 
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alternativa (que es la que luego ganó y actualmente está al frente del sindicato) 
para romper con la corrupción sindical fue programada para un viernes a las 
13hs, en pleno horario laboral. Junto a los carteles informativos de esa asamblea 
se ubicaba una circular del Sr. Zanón en la cual se informaba que quien faltara 
a sus obligaciones laborales ese día, iba a ser considerada una falta grave 
llegando incluso a ser motivo de despido. Ante esto, los trabajadores lograron 
ponerse de acuerdo y faltaron todos a la fábrica, entendiendo que no podrían 
tomarse medidas disciplinares en forma masiva. Es en esta asamblea donde 
la anterior conducción sindical pierde la votación. 
[3] La reunión de los coordinadores es el órgano equivalente al consejo de 
administración de la cooperativa y sus cargos (presidente, vicepresidente, 
tesorero y síndicos son elegidos por la asamblea general y revocables por esta 
en cualquier momento).
[4] SOECN: Sindicato Obreros y Empleados Ceramistas de Neuquén. 
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RESUMEN
Esta ponencia se propone analizar la dinámica de la memoria so-
cial en el marco de los procesos colectivos organizados en torno 
de la cuestión de la vivienda y el hábitat popular en la Ciudad de 
Buenos Aires (CABA), en las últimas décadas. Para eso, se ana-
liza el impacto que tuvieron las políticas neoliberales de reforma 
del estado y ajuste estructural llevadas a cabo en el contexto re-
gional, nacional y local desde los años ’90 sobre las condiciones 
de vida de los sectores populares. A partir de ahí, la reflexión so-
bre la práctica de algunos funcionarios públicos que participaron 
en la implementación de la Ley 341, basándose en los testimo-
nios recabados, permite la construcción y reconstrucción de lo 
individual y lo colectivo de su actividad. Al mismo tiempo, permite 
desentrañar la trama de tensiones conversacionales que operan 
en torno al contexto en el que se implican e identifican. Como 
contrapartida de los imaginarios habituales acerca de la gestión 
burocrática aparece un conjunto de evocaciones que acerca a los 
funcionarios a las organizaciones sociales y los distingue de los 
equipos técnico- burocráticos. Finalmente la noción de meritocra-
cia atraviesa tanto a unos como a otros, desde la óptica de los 
funcionarios.

Palabras clave
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ABSTRACT
MEMORY, SOCIAL PRACTICES AND IDENTITY. EFFECTORS 
PERSPECTIVE OF HOUSING SELF-MANAGEMENT POLICY IN 
BUENOS AIRES CITY.
This paper will analyze the dynamics of social memory in the con-
text of collective processes organized around the issue of housing 
and popular habitat in Buenos Aires City (CABA), in recent de-
cades. Therefore, we analyzed the impact that neoliberal policies 
of state reform and structural adjustment carried out in the region-
al, national and local levels since the 90s on the living conditions 
of the popular sectors. From there, the reflection on the practices 
of some government employees involved in the implementation of 
Law 341, based on the testimonies received, allows the construc-
tion and reconstruction of the individual and the collective of their 
activity. At the same time, it is allowe to uncover the plot of conver-
sational tensions operating around the context in which they are 
engaged and identified. As counterpart for the usual imaginary 
about bureaucratic management, it appears a set of evocations 
that approaches government employees to social organizations 
and distinguishes them from the bureaucratic and technical teams. 
Finally, the notion of meritocracy goes through one another, from 
the viewpoint of the government employees.

Key words
Housing Social organization Social memory Imaginary
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INTRODUCCIÓN
El presente trabajo se inscribe en el marco del proyecto “Narrati-
vas del desamparo: conformismo, mesianismo, opciones críticas” 
(Programación Científica UBACyT 2008-2010, Código y Nº P058), 
cuyo objetivo es analizar el impacto psíquico producido por los 
sufrimientos que padecen personas y familias que viven en condi-
ciones precarias de hábitat y trabajo en grupos familiares vulnera-
bilizados; y relevar e indagar distintas propuestas públicas, priva-
das y autogestionadas frente a la problemática planteada. Se 
propone analizar la dinámica de la memoria social en el marco de 
los procesos colectivos organizados en torno de la cuestión social 
de la vivienda y el hábitat popular en la Ciudad de Buenos Aires 
(CABA) en las últimas décadas. Dicho objetivo se abordará a par-
tir del análisis de testimonios brindados por funcionarios públicos 
pertenecientes a las áreas encargadas de implementar las políti-
cas públicas de vivienda.
En este orden de ideas, cabe señalar el profundo impacto que 
tuvieron las políticas neoliberales de reforma del estado y ajuste 
estructural llevadas a cabo en el contexto regional, nacional y lo-
cal desde los años ’90, sobre las condiciones de vida de los sec-
tores populares. Las mismas se articularon en torno de los impe-
rativos de la privatización de los servicios públicos, la liberaliza-
ción de los mercados y la descentralización político-administrati-
va. En materia de política social, ello se tradujo en la remercanti-
lización de los servicios sociales o su transferencia a las comuni-
dades, según el caso, a la vez que se procedía al desmantela-
miento de las antiguas regulaciones que habían sido impuestas a 
la condición salarial bajo la égida del Estado Benefactor. Esta si-
tuación se cristalizó en un acelerado deterioro de las condiciones 
de vida de la población, agudizando la pobreza y el desempleo, lo 
que ocurrió aún en la jurisdicción con mejores indicadores de ca-
lidad de vida, como es la CABA.
En el caso de la política habitacional, la misma experimentó, co-
mo el resto de la política social, un proceso de desmantelamiento 
de sus antiguos dispositivos y, en su lugar, una proliferación de 
las herramientas de intervención asistencial, especialmente ma-
terializada en programas de alojamiento transitorio en hoteles o 
pensiones, que se generalizaron a partir la segunda mitad de la 
década de los ’90, cuando si tornó inevitable la visualización del 
incremento de la población en situación de calle.
Paradójicamente, en forma paralela tanto en el ámbito nacional co-
mo local se produjeron transformaciones de importancia respecto 
de la normativa relativa a la vivienda. Por un lado, la reforma de la 
constitución nacional de 1994 permitió la incorporación de tratados 
internacionales que garantizan el derecho a la vivienda, como el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Cultura-
les. Asimismo, el derecho a la vivienda digna ha sido reconocido 
por la Constitución de la Ciudad, aprobada luego de la obtención 
de autonomía político institucional a mediados de la década pasa-
da. Finalmente, también a partir de ese momento y como conse-
cuencia de la conformación de la Legislatura local, se sancionaron 
un número de leyes concernientes a la problemática, que definie-
ron nuevos instrumentos de intervención, resultantes de los proce-
sos organizativos llevados a cabo por los sectores populares desde 
el advenimiento de la democracia. Entre las leyes, se destacan 
aquellas de creación del Programa de Radicación de Barrios Ca-
renciados y Villas de Emergencia y, por otro lado, la sanción de la 
Ley 341, que regula el acceso a créditos individuales y colectivos 
financiados por el Instituto de la Vivienda, para el que se priorizaba 
a la población vulnerable y a los sectores populares organizados 
en torno de proyectos cooperativos o autogestionarios de vivienda. 
Además se aprobaron leyes destinadas a atender problemáticas 
habitacionales específicas, como la que afecta a los ocupantes de 
los inmuebles expropiados para la nunca concluida Autopista 3 o 
aquella que abarca a la población residente en conventillos situa-
dos en barrio de La Boca.
De esta forma, el complejo de políticas públicas locales orienta-
das a la intervención de la vivienda resultó organizado en torno de 
4 ejes: la política de radicación de villas, el programa de financia-
miento de soluciones autogestivas, el otorgamiento de créditos 
individuales para la adquisición de viviendas por parte de los sec-
tores medios y bajos con ingresos suficientes y, por último, los 
programas habitacionales transitorios, articulados en torno de 

una red de hogares y paradores, públicos y de organizaciones 
comunitarias y, finalmente, las transferencias monetarias directas 
(y temporalmente limitadas) para solventar el alojamiento familiar 
en hoteles. Mientras los programas transitorios permanecían en 
la órbita del Ministerio de Desarrollo Social, el resto de los instru-
mentos dependía del Instituto de la Vivienda de la Ciudad (IVC). 
Entre ellos, el programa que más fondos recibía era aquel de Ra-
dicación de Villas, que habría alcanzado, para el año 2007, más 
de un tercio de los recursos del Instituto. Hasta el advenimiento 
del nuevo gobierno en el año 2008, el presupuesto general desti-
nado a la problemática de la vivienda había ido incrementándose, 
primero desde fines de los ’90 cuando consiguió superar el 1% de 
los recursos totales y, especialmente, desde mediados de la dé-
cada, cuando comenzó a oscilar entre el 4.5 y el 6%.
Por otra parte, la recesión económica de fines de la década y la 
crisis subsiguiente, agravaron las ya críticas condiciones socia-
les, de modo que la pobreza pasó del 6.8% al 21.2%, entre 1997 
a 2002. Para ese año, el porcentaje de personas en situación de 
déficit habitacional se estimaba en torno a un quinto de la pobla-
ción local, cifra similar a la actual, dentro de la cual la mayoría 
eran y son niños. Asimismo, la crisis implicó la aparición de nue-
vas aristas de la problemática habitacional, ya que se multiplica-
ron los asentamientos precarios a la vera de los ferrocarriles y se 
deterioró todavía más la situación edilicia de los complejos habi-
tacionales otrora construidos por el estado, lo que motivó la san-
ción de nuevas leyes destinadas a declarar la emergencia habita-
cional de los mismos, garantizando la mínima intervención estatal 
con el objeto de atender las problemáticas emergentes.
Contrariamente al sentido marcado por la evolución de los indica-
dores, el nuevo gobierno, asumido en 2008, procedió a desman-
telar los programas vigentes, que ya venían siendo objeto de crí-
ticas por parte de las organizaciones sociales y los organismos de 
control por su insuficiente financiamiento, la escasa cantidad de 
soluciones habitacionales concretadas y las crecientes demoras 
burocráticas. Se redujo drásticamente el financiamiento para los 
programas cooperativos, como así también los créditos habitacio-
nales a familias de bajos recursos, y dado que ya que no se tra-
dujo en políticas concretas- promovió un cambio en la orientación 
de Instituto, ahora abocado a la construcción de inmuebles para 
los sectores medios, y regido por criterios de rentabilidad. Asimis-
mo, y como consecuencia de esta nueva orientación política, el 
nuevo gobierno promovió también un cambio de dependencia del 
programa de Radicación de Villas.

APROXIMACIÓN A LA PROBLEMÁTICA DE LA MEMORIA 
SOCIAL EN EL RELATO DE LOS FUNCIONARIOS DEL
INSTITUTO DE LA VIVIENDA
En este contexto socio-político, nos interesó analizar la continui-
dad de las instituciones, las cuales están inmersas en formas es-
pecíficas de prácticas sociales, o en lo que Middleton y Edwards 
(1992) entienden como modalidades que se mantienen produ-
ciendo memoria socio-institucional. El tipo y calidad de participa-
ción que un individuo tiene en tales prácticas hace a la constitu-
ción de sí y a su identidad. La condición de un funcionario no es-
capa a esta concepción, sumada su actuación a la particular po-
sición que en términos psicosociales lleva a representar la institu-
ción en el ejercicio de su rol.
La reflexión sobre la práctica de los funcionarios en situación de 
entrevistas, contiene por una parte el trabajo de construcción y 
reconstrucción de lo individual y lo colectivo de su actividad, así 
como una trama de tensiones conversacionales en torno al con-
texto en el que se implica e identifica, y aquel otro contexto que 
produce y sitúa en el plano de los procesos de influencia.
A su vez, en los sistemas de investigación que la entrevista a 
funcionarios procura, está abierto el proceso de su posiciona-
miento en torno al pasado a partir del presente institucional y sus 
políticas, pero además están en juego diversos segmentos del 
pasado enmarcados en acciones colectivas y reputación identita-
ria que configuran una trama no homogénea del mismo. Esta re-
putación tiene su sede a nuestro entender, en la manera en que 
perciba que articula la sociedad en su conjunto con los receptores 
de la asistencia social en juego (Sennett. 2003)
En suma, en su competencia para satisfacer las necesidades so-
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ciales inmerso en la política pública del caso.
Reputación, agencia y valoración de las políticas de vivienda
La reputación como fuente de reconocimiento, no es sólo una 
condición individual sino que retoma la agencia de otros actores, 
dando lugar en el relato a la forma en que se origina la ley 341 con 
la participación fundamental en el proyecto de ley de las mismas 
cooperativas de Vivienda.
“(…) trabajaba en el Programa de Autogestión para el Desarrollo 
del Hábitat Popular, que… es una operatoria basada en la Ley. 
341, eh… donde… de Créditos grupales. Donde se busca otorgar 
créditos para la construcción, para la construcción de viviendas, 
eh… para cooperativas y sociedades civiles y grupales. Eh… 
Bueno, esta Ley, inicialmente, fue armada por Cooperativas de 
Vivienda, eh… Que, bueno, llevaron el Proyecto de Ley a la Le-
gislatura, apoyada por algunos Legisladores, y, eh… que lograron 
en el 2003, eh… por fin se promulgue esta Ley… Realmente, era 
una idea muy piola. Muy interesante. Porque, eh… mucha gen-
te… que tiene… que no tiene absolutamente ninguna posibilidad 
de tener vivienda, de esta manera, se le hacía todo mucho más 
fácil. Era un crédito, en pesos, eh… de hasta… bueno, fue varian-
do la cifra, al principio, eran $30.000.- por grupo familiar. Pero 
que, sumados, en el año 2003, eh… se suma… redundaba si se 
podía construir algo, se podía hacer algo”.
Por otra parte, la reputación propia también hace posible la eva-
luación del proyecto desde una perspectiva diferente a la habitual 
por su propio posicionamiento frente a la ley:
“Entonces lo que se decide, más allá de las altas cúpulas, se de-
cide digamos de las terceras líneas para abajo -es decir, los fun-
cionarios entrevistados-, es empezar a tratar de materializar labu-
ros conjuntos con la gente de, en ese momento de promoción 
social. Un poco para forzar a la gente de promoción social y otro 
poco para buscar una solución alternativa. A todo esto teníamos 
una herramienta que era la 341.”
En cuanto a los logros efectivos del programa habilitado por la ley 
341 lo que se ratifica es que cuatro proyectos de construcción lo-
graron concluirse y otros- en cantidad similar- fueron de refacción, 
mientras el resto en construcción, permanecen paralizados. En el 
recuerdo de nuestros interlocutores la cifra de proyectos con te-
rreno comprado llegó a los 60-70. Sin embargo, el logro a partir de 
las expectativas de los funcionarios consultados se mide con 
otros parámetros:
“(Las organizaciones) autogestionaban la construcción de esas 
viviendas. Podían contratar una cooperativa de trabajo, una em-
presa constructora, hacer contrataciones por temáticas, eso es lo 
que le daba la autogestión. Si bien las experiencias son muy disí-
miles, hay experiencias muy buenas, experiencias muy malas; yo 
creo que el proceso si se hubiera seguido, si el estado hubiera 
seguido apoyando ese proceso, hoy estaríamos hablando de una 
de las alternativas para construir viviendas en la ciudad de Bue-
nos Aires.”
El énfasis del relato, entonces, está puesto sobre otros valores 
permitidos por la operatoria de la Ley, pero impedidos luego en 
las modificaciones sucesivas. El primero de ellos por su regla-
mentación en el año 2005.
“Básicamente, esta operatoria, eh… sí era muy piola, porque, ini-
cialmente, estaba en… La idea era que grupos con escaso… a 
nivel social, pudieran llegar a la vivienda. Después se fue desvir-
tuando. Esos grupos, esas organizaciones sociales, ya no ingre-
saban en la operatoria debido a… una nuevas… una reglamenta-
ción, que se hizo en el año…2004, si no me equivoco…2005. Sí. 
2005. 2005. Ahí, en 2005, se hizo la reglamentación. En el… En 
la cual los grupos, organización social, se les iba a complicar in-
gresar, porque se pedía, eh… un… sueldo mínimo… Cosa que se 
fue desvirtuando… Aún más… Y… Hoy por hoy, el sueldo mínimo 
que se solicita es el mínimo vital y móvil…por grupo familiar… 
Eh… Y sabemos que… el mínimo vital y móvil… poca gente ac-
cede”.
Lo desvirtuado y lo virtuoso
El segundo grupo de impedimentos aparece ligado a los equipos 
técnicos implicados, quienes estarían motivados fundamental-
mente por cuestiones económicas “Yo creo que algunos profesio-
nales veían esto como diciendo hago esto y cobro un honorario”. 
En cambio, a los funcionarios del IVC -aquellos que tienen un rol 

diferente al habitual- los ‘distinguía’ (Bourdieu, 1988) el papel que 
jugaban junto a las organizaciones sociales (Sennett, 2008): “No 
te voy a decir que rayaba con la utopía porque no, porque se 
concretó. Hay cosas concretas y específicas y pueden ir a verlo. 
Que sí, que sirve. Sino que tenía como algo místico, qué se yo. 
Tenía algo de mística muy importante, ¿no? Y la verdad es que 
nosotros dejamos girones de la vida ahí.”
Otro grupo de impedimentos se asocia a los recuerdos en torno a 
qué se entiende por organización social, y al papel de la misma 
como beneficiaria del programa generado por la 341. Aquí, la 
existencia misma de la organización social que justifica los bene-
ficios habilitados para la autogestión aparece como obstáculo de 
acuerdo a sus vinculaciones. “Porque… el estado suele poner 
muchas trabas… Sobre todo, a organizaciones sociales que no 
tienen conexiones políticas ni nada por el estilo. Siempre se le 
hace más llano el camino a aquellos que tienen amigos dentro de 
la gestión, lamentablemente…”
En la línea de lo desvirtuado y lo virtuoso, nuestros interlocutores 
reconocen tres formas de organización social. La primera, admiti-
da como una forma “pura”: “la más extraña, digamos, que era… 
porque alguien, uno de un grupo familiar, se enteraba, aunaba 
voluntades con otros grupos familiares, eh… Y llegaban como pa-
ra interiorizarse en el tema”. La segunda derivada de líneas polí-
ticas: “Normalmente, siempre eran mucho más fácilmente por al-
guna corriente o política o social. Se enteraban de esa manera. 
Bueno, ya venían medianamente organizados, eh… En algunos 
casos, ya como organización social; y en otros casos, no. Pero… 
O sea, venían con un algo. Conocían el tema. Es más, normal-
mente tenían ideas...” La tercera forma surgida de los asesora-
mientos profesionales: “aquellos que se enteraban por los grupos 
interdisciplinarios, por los equipos interdisciplinarios. Había equi-
pos interdisciplinarios que se dedicaban a armar asociaciones ci-
viles o cooperativas para, así, poder cobrar honorarios…”
Como el matiz de adjetivación indica, es menor la presencia de 
formas “espontáneas”, y a estas formas se les atribuye un mayor 
valor y reconocimiento a la hora de evaluar su proceso autogesti-
vo: “Hay una organización que es de… vecinos, del Barrio de Villa 
Crespo, que… logró conseguir una… un terreno en la calle… 
Juan B. Justo, a un precio… Muy buen precio. A dos cuadras de 
la Avenida Corrientes. Y están en un avance de obra del 70%. Es, 
básicamente, un… una cooperativa de mujeres. (Inaudible) como 
ellas solas, y, realmente, muy… con mucha determinación.”
Una autogestión pura es concebida como no influenciada, no infor-
mada desde el exterior, no contaminada con intereses de otros gru-
pos sociales. Hay en esta inflexión del recuerdo una argumenta-
ción que reconoce una meritocracia en las cooperativas, asumien-
do que las organizaciones sociales son más legítimamente tales, 
en cuanto se conforman por sus propios recursos de gestión.
“Es una cooperativa que lleva adelante la Presidenta, que se lla-
ma Mirta, que es del Barrio de Lugano. Una señora que tiene una 
capacidad de iniciativa ¡impresionante! ¡Impresionante! Hizo un 
laburo… ¡impresionante! Ella armó seis cooperativas diferentes. 
Ella se quedó con ésta. Y, después, bueno, fue ayudando a… otra 
gente a armar su propia cooperativa…”
Hemos expuesto fragmentariamente algunos tópicos de la memo-
ria social, puesta en juego en el relato de funcionarios operativos 
que participaron en la implementación de la Ley 341. Como con-
trapartida de los imaginarios habituales acerca de la gestión buro-
crática aparece en el desarrollo de las entrevistas un conjunto de 
evocaciones que los acerca a las organizaciones sociales y los 
distingue de los equipos técnico- burocráticos. Su valoración de lo 
realizado adquiere estándares diferentes a los de la efectividad, 
para acercarse al tipo de condición social que realiza o desrealiza 
una política pública para el grupo al que alcanza. Finalmente la 
noción de una meritocracia en las formas concretas de organiza-
ción social, y el reconocimiento hacia los modos “puros” de las 
mismas sugiere la condición espuria con que se evalúan los pro-
cesos y los grupos mediadores entre destinatarios e instituciones 
públicas.
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CONTRIBUCIONES A LA PSICOLOGÍA 
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RESUMEN
La presente ponencia critica la unilaterización metodológica y la 
insistencia en el enfoque sobre lo cognitivo de la Piscología de la 
Moral, pretendiendo dar apertura a la multidisciplinariedad y las 
metodologías cualitativas, de incluir lo social, lo cultural, lo político 
y lo histórico en la reflexión sobre el fenómeno de la moral, pun-
tualizando a modo de ejemplo, en Pierre Bourdieu.
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ABSTRACT
CONTRIBUTIONS TO THE PSYCHOLOGY OF MORAL FROM 
SOCIAL PSYCHOLOGY.
This article criticizes the methodological unilaterization and the 
insistence on the cognitive approach of the Moral Piscology, trying 
to open a multidisciplinary approach and qualitative methods aim-
ing to include social, cultural, political and historical spheres in the 
reflection on the phenomenon of morality. Using for example the 
conceptual tools suggested/created/developed by the sociologist 
Pierre Bourdieu, primarily the notions of habitus and field.
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Psychology of moral Social psychology Qualitative methodologies

LÍMITES DE LA PSICOLOGÍA MORAL 
La Psicología de la Moral es un espacio interdisciplinario entre la 
Psicología y la Filosofía, que no tiene más de medio siglo. Se 
centra, fundamentalmente, en el estudio científico de los factores 
psicológicos implicados en el fenómeno de la moral. Los tópicos 
cardinales que se han venido trabajado son el juicio moral, la res-
ponsabilidad, el desarrollo moral, el carácter moral (en lo relativo 
a las virtudes) y lo que se ha dado en llamar las teorías de la “dis-
cusión del desacuerdo”. (Stich, 2006) Algunos nombres importan-
tes de éste campo son Jean Piaget, Lawrence Koklberg, Eliot 
Turiel, Jonathan Haidt y Linda Skiyka desde lo psicológico y Ste-
phen Stich, Jhon Doris, Joshua Knobe y Thomas Nagel desde lo 
filosófico.
La fuerte demanda y producción de investigación empírica ha rea-
vivado grandes discusiones de ambas disciplinas. Pero lo que 
encontramos recurrentemente es el privilegio del aspecto cogniti-
vo del sujeto experimental y, al mismo tiempo, la unilaterización 
metodológica (cuestionarios- entrevistas). Dicha forma de traba-
jar produce una abundante información discursiva y racional, esto 
es, conocimiento sobre lo que los sujetos dicen que hacen en si-
tuaciones imaginarias, y no sobre lo que (realmente) hacen en los 
contextos de sus prácticas. 
El peligro que corre este modelo de abordaje, es la instauración 
de un sujeto teórico devenido ahistórico, solipsista y acultural. Sin 
soporte contextual, ésta máquina de resolución de problemas éti-
cos se transforma en patrón para generalizaciones que no pres-
tan atención a las particularidades socio-históricas y culturales. 
Kolhberg postula, por ejemplo, etapas de un desarrollo ético-cog-
nitivo universal y valores morales universales que son claramente 
falocéntricos, como indicó Carol Gilligan en In a Different Voice. 
Psychological Theory and Women’s Development y toda la 
corriente feminista que desde allí nace.
A modo de ejemplo de sesgo socio-cultural pensemos lo siguien-
te. Tomamos un cuestionario de dilemas morales clásico al estilo 
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de “Enrique y el medicamento”, “El preso evadido” o “El dilema del 
doctor” de Kolhberg y encontramos a un alumno del colegio mar-
ginal x, que nos responde que si un compañero lo golpea o lo in-
sulta, debe responder pegándole. Nosotros los académicos, pro-
ductores y consumidores del saber de la Psicología de la Moral, 
vamos a estimar que corresponde el lugar más bajo para este tipo 
de razonamiento de acuerdo con los estándares. Pero, al hacerlo, 
estamos ignorando toda una realidad social que hay detrás de 
esa decisión. Por ejemplo, que en su microcosmos cultural la ven-
ganza está asociada a la hombría, a la virilidad; el suyo es un 
ethos agónico, de lucha. Podemos decirle que no se vengue, que 
no golpee, pero lo que pragmáticamente le estamos diciendo es 
que se afemine, que quede como un “cagón” y que no “debe” 
preocuparle lo que digan de él en el “barrio”, siendo que el barrio 
es el espacio antropológico (Duschatzky, 1999) que lo vio emer-
ger como sujeto y que ineludiblemente lo ha estructurado con su 
gramática axiológica particular. El ejercicio de la violencia simbó-
lica puede lograr -con empeño- que el alumno se adecue a las 
pautas de la institución escolar, y que de “bien” los tests de los 
entrevistadores que recaban y producen información, pero indu-
dablemente, nos habremos perdido de analizar los desplazamien-
tos, las luchas simbólicas, los dispositivos de poder y las tecnolo-
gías que los (nos) construyen como sujeto morales. 
Otra falencia que la centralidad de lo discursivo ignora, tiene que 
ver con la compleja vinculación del sujeto moral en la sociedad. 
Lo que un sujeto piensa-siente-hace en los distintos lugares que 
ocupa dentro de los distintos espacios que la sociedad determina, 
es generalmente más complejo de lo que los cuestionarios pue-
den rastrear. El doble discurso y la doble moral siempre han exis-
tido. Un discurso/práctica acorde a la mirada y al espacio público, 
y otro - muchas veces opuesto - para el espacio o la mirada íntima 
de la privacidad. Ya aquí hay una complicación, pues ¿Como ga-
rantizar fehacientemente que las respuestas dadas en los cues-
tionarios por los sujetos experimentales sean las reales? Y ¿Cuá-
les son las reales? ¿La de la vida pública o la de la vida privada? 
Creemos que algunos elementos de la Piscología Social entendi-
da como “El estudio científico de cómo los pensamientos, senti-
mientos y comportamientos de las personas son influidos por la 
presencia real, imaginada o implicada de otras personas a partir 
de la noción de grupo” (Allport, 1985) nos facilitarán la compren-
sión -más que la mera descripción- de los elementos de la moral 
y nos brindará más herramientas para incluir lo socio-cultural e 
histórico en el complejo fenómeno moral del sujeto actual.

ALGUNOS ELEMENTOS 
Creemos que una forma de romper con la unilateralización meto-
dológica, es dando apertura a metodologías cualitativas. El exce-
lente trabajo de Taylor y Bodgan (Bodgan y Taylor , 1990) nos 
muestra que no se trata sólo de metodologías, sino más bien de 
una forma de encarar el mundo. Utiliza distintas herramientas, 
fundamentalmente la investigación participante en el campo: se 
dialoga con aquellos a quienes queremos conocer, introduciéndo-
nos en sus rutinas, en sus charlas, en los escenarios de circula-
ción. Con distintas estrategias intentar el acercamiento, confun-
dirse con el otro, entender el sentido de las palabras y cómo cons-
truyen el universo simbólico, tanto la comunicación verbal y no 
verbal. Pensemos por ejemplo qué útil podrían ser los estudios 
microsociológicos al estilo de Goffman en La presentación de la 
persona en la vida cotidiana, leyendo las fachadas de las per-
sonas que intentan mostrarse buenos, los escenarios, la trastien-
da donde se muestran “tales como son”, los cómplices, las artima-
ñas para mostrase virtuosos y ocultar las inmoralidades, etc. O 
los trabajos críticos como los de Garfinkel dentro de la etnometo-
dología, intentando comprender cómo las personas ven, descri-
ben y explican el orden en el mundo moral; uno de ellos especial-
mente crítico dentro del espacio terapéutico: Conditions of Suc-
cessful Degradation Ceremonies. Tomar elementos de Berger y 
Luckman tal como los muestran en La construcción social de la 
realidad. Pensar un El yo saturado como el de Keneth Gergen, 
donde la saturación provenga de la multiplicidad de relatos mora-
les, analizando la ambigüed moral actual y la angustia que provo-
ca eso. Y, como no, utilizar la perspectiva del español Tomas Iba-
ñez, y hacer de la Psicología de la Moral una herramienta decons-

tructiva de los dispositivos de control, los mecanismos de repro-
ducción y las circunstancias socio-históricas que nos hacen estar 
clavados y detenidos en la actual crisis moral (Baumann, 2008) 
Tomemos, a modo de ejemplo, dos elementos del pensamiento 
del sociólogo Pierre Bourdieu que nos ayudaran a ampliar las 
perspectivas de trabajo: habitus y campo. El formato de esta pre-
sentación no nos permite decir más que el habitus es definido 
como lo social hecho cuerpo, como un sistema de esquemas in-
teriorizados que permiten engendrar todos los pensamientos, per-
cepciones y acciones característicos de una cultura. Es así una 
disposición, una inclinación, una manera de ser producto de la 
historia “un sistema abierto de disposiciones que se confronta 
permanentemente con experiencias nuevas y, por lo mismo, es 
afectado también permanentemente por ellas. Es duradera, pero 
no inmutable” (Giménez, 2002) Posee un carácter multidimensio-
nal y sistemático. Es a la vez: Eidos: sistema de esquemas, lógi-
cos o estructuras cognitivas, Ethos: disposiciones morales y axio-
lógicas, Hexis: registro de posturas y gestos, Aisthesis: esquemas 
de gusto, disposición estética. El esquema en sentido práctico se 
interioriza de modo implícito, pre-reflexivo y pre-teórico.
El concepto de habitus está estrechamente ligado al de campo. 
En las sociedades modernas caracterizadas por un alto grado de 
diferenciación y complejidad, el espacio social se torna plural y se 
presenta como un conjunto de campos relativamente autónomos, 
aunque articulados entre sí: campo económico, campo político, 
campo religioso, campo intelectual, etc. Un campo, por lo tanto, 
es una esfera de la vida social que se ha ido autonomizando pro-
gresivamente a través de la historia en torno a cierto tipo de rela-
ciones sociales, de intereses y de recursos propios, diferentes a 
los de otros campos. Se lucha dentro de ellos por capital; a saber, 
simbólico, económico, cultural y social.
El pensamiento de Bourdieu nos ayuda, por empezar, a realizar 
un ejercicio de auto-reflexión crítica sobre el rol de investigador- 
como en Homo Academicus (Bourdieu, 2008). En el caso del 
abordaje del fenómeno moral, la crítica debe hacerse primera-
mente sobre el habitus del/los investigadores: su axiología, sus 
razonamientos, sus prácticas, sus sentimientos. Además, con-
cientizarse sobre el inconsciente colectivo y reglas implícitas y 
explícitas que rigen la elección, formulación y modo de abordaje 
de los problemas, autores, escuelas, estilos, el lugar de la univer-
sidad en la sociedad, la dinámica de la comunidad, etc. En fin, 
clarificar las reglas que rigen el campo académico en el que esta-
mos y desde el cual hablamos y la posición que ocupa en la es-
tructura general de poder.
Y en relación al poder, plantear la conflictividad-cooperatividad 
entre Ética y Política. Para Aristóteles eran dos caras de la misma 
moneda: la subjetiva correspondía a la ética y la social a la políti-
ca. La Política debía administrar a la sociedad y la ética individual 
debía estar acorde a la política. Esto nos permite plantearnos co-
mo hace Baumann una ética “desde arriba” esto es, desde el po-
der; y otra desde “abajo” - el sujeto. Cuál es el espacio que le 
dejan las instituciones a la subjetivación “sana”, cuáles son los 
intersticios de libertad y en qué medida son posibles. Cuestionar-
nos como lo hace Calo (Calo, 2007) las instituciones y su función 
instituyente y subjetivante en el actual panorama.
Nos parece esencial, es la integración de lo cognitivo, lo axiológi-
co, lo estético, lo corporal y lo social en la noción de habitus, mos-
trando claramente cómo se habían limitado las investigaciones 
simplemente a lo cognitivo. Esto es, en el acto de un sujeto res-
pondiendo a un cuestionario moral, se pone en juego no solo su 
nivel de desarrollo moral, sino sus valores, sus gustos, su género, 
su cuerpo y sus gestos que son efecto de la pertenencia a varios 
campos y a la clase social a la que pertenece, elementos intrínse-
camente vinculados a la persona que se pasan por alto. Ésta ope-
ración de integración le da multidimensionalidad a lo que otrora 
era la máquina de solución de dilemas morales, complejizando 
exponencialmente la investigación. Podríamos intentar dilucidar 
las relaciones entre los distintos elementos, por ejemplo entre el 
cuerpo y lo axiológico. Pensar en qué lugar ponen al cuerpo los 
relatos míticos, religiosos y filosóficos relativos a la moral, qué ti-
po de subjetividad producen y el tipo de desciframiento de uno 
mismo que impelen con dichos relatos (Díaz, 1990 ). Cuáles son 
los relatos axiológicos en relación al género, cómo los sujetos se 
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apropian de esos relatos y de esas estructuras, cómo elaboran, 
cómo cuestionan en el discurso y reproducen en la práctica. Có-
mo funcionan los distintos relatos como dispositivos de control de 
las pasiones, qué relación existe entre la desviación-exceso y la 
psicopatología, el mal moral y la criminalidad. Más allá del biopo-
der propuesto por Foucault, cuáles son los dispositivos de control 
actuales, (cómo) se maneja el cuerpo en relación a los relatos 
subjetivantes para construir anarco-deseantes. Cuál es la axiolo-
gía y la antropología del cuerpo, en las distintas clases sociales y 
los distintos campos, cuáles son las prácticas, los habitus. O qui-
zás también, explorar las relaciones de lo axiológico y lo estético. 
Uno estaría tentado a no incluir lo estético, pero por ejemplo, no 
son pocos los casos de una muchacha que esté en contra de la 
homofobia, pero que le disgusten los homosexuales varones, y 
sin embargo muestre tendencias lésbicas. Sin dudas, éstas apa-
rentes contradicciones son producto de la internalización de con-
tradicciones culturales y conflictos con el deseo, muy estimulante 
para intentar deshilvanar por algún lado el complejo fenómeno 
moral. 
Con la noción de campo pasa lo mismo: podríamos explorar los 
distintos tipos de moralidades que rigen cada campo; intentar 
desentrañar los valores que se sostienen en el económico, en el 
académico, en el religioso, en las villas, en las escuelas y en las 
distintas instituciones del estado. Esto nos prevendría del fatal 
error de generalizar los valores del mercado a todos los demás 
campos y ámbitos, como sucede muy a menudo cuando se critica 
la posmodernidad o, como también sucedió, generalizar a toda la 
sociedad un “espíritu posmoderno” que era propiedad sólo de al-
gunos campos - el académico principalmente. De hecho, al relati-
vizar los campos podemos dar otro enfoque a las críticas hechas 
(Murphy y Gilligan, Hoffman, Flanagan, Sullivan) sobre la unani-
midad de fases del desarrollo moral, desde un contexto más so-
cial, político y cultural. Y, preguntarnos en qué medida es legítima 
la violencia simbólica hacia otros campos, en qué medida la villa 
no es otra “cultura” siendo preciso ampliar y discutir la noción de 
multiculturalidad.
Son muchos los aportes y las reflexiones fértiles que pude gene-
rar el pensamiento bourdieuano sobre la moral, más aún, las he-
rramientas y conceptos de la Psicología Social con los cuales se 
hace imperativo establecer un diálogo.
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RESUMEN
O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre algumas 
questões referentes à área da Saúde Mental no Brasil, conside-
rando seu contexto histórico e sua evolução a partir da Reforma 
Psiquiátrica. Esta, marcada pelo seu complexo processo social, 
se evidencia nas últimas décadas através de profundas transfor-
mações nas práticas do cuidado nesse campo. A reflexão em 
questão busca discorrer sobre temas considerados de grande re-
levância, como: Reforma Psiquiátrica, Boas Práticas em Saúde 
Mental e Acompanhamento Terapêutico. Como o momento histó-
rico brasileiro prima por boas práticas neste espaço, será dado 
uma maior ênfase nessa busca. Seguindo neste propósito, serão 
apresentados dois relatos distintos de experiências vividas no 
Campo da Saúde Mental, considerando a singularidade desses 
espaços. Em um foi possível a liberdade para criar possibilidades 
inovadoras de serviços e no outro, ainda se percebe práticas que 
contrariam o princípio da reforma. O trabalho utiliza como referên-
cia teórica Michel Foucault, Franco Basaglia, Paulo Amarante, 
Manuel Desviat e Antonio Lancetti. As considerações finais res-
saltam a importância de se acreditar no potencial que cada porta-
dor de transtorno mental tem, para conquistar sua liberdade, além 
muros, e assim se tornar protagonista de sua própria história, in-
serido no contexto social como cidadão de fato e de direito.

Palabras clave
Saúde mental Reforma psiquiátrica Boas práticas Acompanha-
mento terapêutico.

ABSTRACT
MENTAL HEALTH: REFLECTING ON THE IMPLICATIONS OF 
THE PSYCHIATRIC REFORM IN BRAZIL
The present work has the purpose of reflecting about some ques-
tions in relation to the Mental Health area in Brazil, considering its 
historical context and its evolution from the Psychiatric Reform. 
This marked by their complex social process, it becomes evident 
in the last decades through deep changes at the care practices in 
this field. The reflexion, here, searches to discourse about themes 
considered relevants, such as: The Reform of Psychiatry, Good 
Practices in Mental Health and Monitoring Therapy. As the brazil-
ian historical moment rules by the good practices in this environ-
ment; it will be given a wider emphasis in this search. Following 
this purpose, it will be presented two specific reports of living ex-
periences in Mental Health Field, considering the uniquenesses of 
these spaces. In one it was possible the freedom to create innova-
tive opportunities and services; in the other, still perceives it goes 
against the principle of reform. The research uses as theoretical 
reference Michel Foucault, Basaglia Franco, Paulo Amarante, 
Manuel Desviat and Antonio Lancetti. The final considerations un-
derscore the importance of believing in the potential that each has 
a mental disorder, to win their freedom, and walls, and thus be-
come protagonists of their own history, inserted in the social con-
text as a citizen of fact and law.

Key words
Mental health Psychiatric reform Good practices Monitoring therapy
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1. INTRODUÇÃO
Este artigo nasce no processo de minha formação como psicólo-
ga, em que aos poucos o Campo da Saúde Mental vai se tornan-
do mais presente em minhas buscas e vivências. Sendo assim, o 
propósito deste artigo é discorrer sobre as implicações da Refor-
ma Psiquiátrica no Brasil, que nos tem conduzido a uma incan-
sável busca por boas práticas no Campo da Saúde Mental.
Neste sentido, vale ressaltar o ano de 1968 como sendo o ano 
que rumava em busca de grandes transformações, “vivido de for-
ma bastante diferente em cada canto do mundo já em razão dos 
desejos políticos nacionais de cada movimento de independên-
cia” [i] Os acontecimentos de Maio de 1968 significaram um mar-
co que influenciou profundamente o modo de pensar todas as 
coisas e sobre tudo a loucura, as terapêuticas, a liberdade e a 
instituição no Campo da Saúde Mental. Podendo ser considerado 
como o gérmen - proferido por Castoríadis ‘o gérmen da utopia 
democrática moderna’[ii] - que nos potencializa e nos dá sentido 
para prosseguirmos no empreendimento de novas lutas, privile-
giando batalhas que dignifiquem a vida humana.
Foi nesse contexto que Franco Basaglia iniciou o movimento pela 
superação dos manicômios e pela reintegração dos ‘loucos’ à so-
ciedade em Gorizia, na Itália. Sua proposta por uma psiquiatria 
democrática vai exercer grande influência sobre a Reforma Psi-
quiátrica brasileira.
Para Basaglia (2005), a realidade do doente mental institucionali-
zado e a ausência de qualquer projeto de tratamento, contribuíam 
para delimitar ainda mais “a perda da individualidade e da 
liberdade”[iii] deste. Pois no manicômio “o doente não encontra 
outra coisa senão o espaço onde se verá definitivamente perdido, 
transformado em objeto pela doença e pelo ritmo do internamen-
to” [iv].
Partindo desse contexto, Amarante (2007) coloca que o modelo 
psiquiátrico, nascido do modelo biomédico, teve como uma de 
suas características principais um sistema ‘terapêutico’ baseado 
na hospitalização. Sendo assim, o sistema hospitalar psiquiátrico 
muito se aproximará das “instituições carcerárias, correcionais, 
penitenciárias. Portanto, um sistema fundado na vigilância, no 
controle, na disciplina”[v] - um sistema com dispositivos de pu-
nição e repressão.
Hoje, o modelo de atenção psicossocial, implica a construção de 
novas formas de intervenção, de relações, de conceitos, na medi-
da em que não se trata mais da clínica do olhar/observar, mas da 
escuta, ou do olhar que vê além do sintoma. Amarante (2005) vai 
dizer que: “Como o modo psicossocial se insere no campo socio-
cultural, este se traduz em uma via de atuação que possibilita 
trabalhar com os diversos segmentos da sociedade”[vi]. É neste 
sentido que, na atualidade, esse novo paradigma - que vem se 
constituindo em uma estratégia de atuação na saúde mental -, 
surge como substitutivo ao modelo manicomial ou modo asilar de 
funcionamento.
Com isso, o movimento de Reforma Psiquiátrica brasileira vai 
buscar a desconstrução da realidade manicomial, para além da 
queda de seus muros, em prol da construção de novas realida-
des, segundo novas bases epistemológicas, políticas e sociais, 
operando, assim, transformações de toda uma cultura que sus-
tenta a violência, a discriminação e o aprisionamento da loucura.
Embasados nesse modo de pensar estas questões tão premen-
tes é que se tem buscado, ao longo do processo da Reforma 
Psiquiátrica no Brasil, construir boas práticas que dialogue com 
os diversos seguimentos de nossa sociedade, colocando em evi-
dência este que sofre como protagonista de sua própria história.

2. BOAS PRÁTICAS E SEU TERRITÓRIO
A partir das conquistas que a sociedade brasileira adquiriu - como 
a Lei 10.216[vii] - temos uma mudança substancial no cenário da 
loucura/doença mental. Neste não cabe mais o saber-poder, 
outorgado aos médicos/psiquiatras, que geria os manicômios, 
asilos e hospitais psiquiátricos. Temos, agora, um espaço em que 
é possível pensar e construir saídas, dispositivos alternativos e 
inovadores, serviços substitutivos e formas de tratamento, ou 
acompanhamento terapêutico, que dignifiquem aqueles que des-
ses espaços precisam e deles se beneficiam.
A proposta deste tópico é dar visibilidade a feitos inovadores que 

acontecem nas oficinas oferecidas aos clientes, pelos CAPS es-
palhados em nossos municípios. Feitos estes que buscam ser 
boas práticas, pois têm como grande desafio ser instrumento de 
emancipação.
Contudo, para construir ‘Redes de Boas Práticas’ -, se faz neces-
sário buscar uma concepção de território, fundamental na cons-
trução do cenário estratégico da saúde mental. O território, nesse 
sentido é uma “força viva de relações concretas e imaginárias que 
as pessoas estabelecem entre si, com os objetos, com a cultura, 
com as relações que se dinamizam e se transformam”[viii]. Onde 
o saber do paciente, o saber do sujeito paciente, o saber dos fa-
miliares, esses saberes que existem no território devem ser incor-
porados as práticas.
É com essa imagem de território e numa tentativa de aproximação 
deste - como uma força viva de relações -, que farei uma breve 
narrativa da experiência vivida como estagiária voluntária no Ins-
tituto Municipal Nise da Silveira.
2.1. Oficina de cinema e fotografia no IMNS - EAT[ix]
A possibilidade do estágio surgiu após uma breve visita àquele es-
paço. O estágio foi direcionado para a oficina que carecia de recur-
so humano, que na época era a oficina de cinema. Como, naquele 
ambiente a liberdade era uma máxima, foi possível, como estagia-
ria propor o uso da máquina fotográfica como mais um instrumento, 
um recurso e uma forma de criar outras possibilidades.
A oficina funcionava uma vez por semana. Nela não havia um lí-
der, e, sim, companheiros de criação e construção de projetos a 
cada encontro. Não havia um diretor, pois todos tinham a liberda-
de para interferir com o propósito de enriquecer a cena, durante o 
seu processo. Todas as sugestões eram sempre bem vindas. A 
gentileza, a solidariedade e o respeito ao outro eram gestos co-
muns naquele grupo que compunha aquele espaço.
A partir do momento que a máquina fotográfica entra em cena, 
essa rotina sofre uma pequena alteração. Foi proposto ao grupo 
registrar todas as fases do processo, desde o momento da criação 
até a exibição do filme.
Como é que funcionava tudo isso? No primeiro momento - discus-
são das idéias. A maioria se sentava em volta das mesas; outros 
ficavam em pé andando de um lado para o outro; outros ficavam 
sentados no sofá e às vezes até deitados; e havia aquele que 
entrava e saia da sala, mas participava daquele processo. Tudo 
era permitido, nada era convencionado, o que importava era que 
cada um pudesse participar do jeito e como que podia.
Tudo acontecia de forma bem organizada, pois o grupo levava a 
sério aquela vivência, que tinha significado para os seus membros. 
Porém, era uma seriedade descontraída, onde cabia a brincadeira, 
o riso... O ambiente era fértil e propício para a criação livre.
O segundo momento - concretização do projeto e filmagem do 
mesmo. Não havia cena errada, mas uma cena que poderia ficar 
melhor com a sugestão de um companheiro. Nessa fase do pro-
jeto, todo o processo era filmado, sem que houvesse cortes.
O terceiro momento - exibição do vídeo. Era um momento ‘mági-
co’, pois eles ficavam fascinados ao se verem projetados na telin-
ha da TV. A sala ganhava outra arrumação, as mesas eram colo-
cadas ao fundo e as cadeiras à frente da televisão. Todos se sen-
tavam para assistir ao filme como se estivessem numa sala de 
cinema.
E o registro fotográfico, onde entrava nesse processo? Depois de 
assistirem à exibição do vídeo no qual eles eram os protagonis-
tas, chega o momento de ver na telinha a exposição das.
Na primeira exposição foi uma grande surpresa para todos nós. O 
grupo demonstrou grande interesse por aquela nova possibilida-
de. Cada um parava diante da tela para observar detalhes míni-
mos em si e nos companheiros. Reparavam em suas mãos, o 
semblante de suas faces, o movimento ‘congelado’ de seus cor-
pos... A nova linguagem passou a ser apreciada e, a partir daque-
le dia, a fotografia passou a ser mais um elemento a compor a 
oficina de cinema.
Esta oficina era um espaço para encontros, onde era permitido fa-
lar sobre qualquer coisa que surgisse. Espaço para o exercício da 
liberdade de expressão, criação, crítica, reflexão, acolhimento, 
compreensão, parceria, cumplicidade, respeito, riso, choro, inquie-
tação, raiva, tristeza, silêncio... Era um espaço onde se dava e re-
cebia afeto. Espaço de vida. Belo exemplo vivido de boa prática.
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2.2. Acompanhamento terapêutico: experiência como esta-
giária IMPP[x]
O estágio no IMPP seria o cumprimento de estágio obrigatório 
para a formação. O campo escolhido foi o Acompanhamento Te-
rapêutico. Para este, havia cinco mini-equipes, nos quais deve-
riam ser formados com um determinado número de funcionários 
da área de saúde, residentes, bolsistas e estagiários.
Havia um rigor quanto ao cumprimento das formalidades para a 
normatização do trabalho. Foi possível perceber, logo no início, 
que a liberdade para o exercício do AT seria muito restritiva. O 
mesmo rigor, porém, de forma muito mais contundente, era inves-
tido sobre a vida dos internos naquela instituição. Estes ao aden-
trarem tal espaço, tinham suas roupas trocadas por uniformes, 
muitas vezes gastos pelo uso e pelo tempo. Nesse contexto o 
‘paciente’ tinha destituída a sua subjetividade, a sua identidade, a 
sua dignidade humana. Essa era a forma de acolhimento ofereci-
do àqueles que lá chegavam em crise.
Não cabe aqui discorrer sobre a prática exercida no cotidiano 
dessa instituição, e, sim tecer um relato das brechas encontradas 
para proporcionar uma prática inovadora, a partir das mini-equi-
pes. Havia um pequeno espaço chamado Box - espaço que dis-
punha de poucos recursos -, porém, este se configurava num dos 
únicos espaços em que o ‘paciente’ poderia se expressar e inte-
ragir com mais liberdade.
Nossa supervisora enfatizava a importância do estagiário para 
mudar a lógica da assistência e da naturalização do trabalho rea-
lizado no hospital psiquiátrico. Seria preciso perceber que a 
atenção específica deixava de ser funcional quando não havia 
uma ação coletiva que oferecesse aos ‘pacientes’ novas ativida-
des. E para isso era preciso ficar atento à ambiência do espaço 
para o ‘paciente’.
Acreditar no trabalho multifacetado como os que aconteciam nas 
mini-equipes, no Box, nas coordenações, nas reuniões, nos semi-
nários, entre outros era uma das premissas. Por conta disso, foi 
possível, no período de estágio, participar de algumas iniciativas 
inovadoras dentro daquela instituição, que teve uma reverbe-
ração significativa na vida de alguns ‘pacientes’ e, até mesmo, de 
seus familiares, assim como em nossas vidas. Cito algumas:
- Encontro com ‘pacientes’ para conversar sobre questões diver-
sas, trazida pelos próprios. Objetivava que cada um pudesse per-
ceber e escutar o outro e com ele se sensibilizar.
- Proporcionar a construção de autonomia e liberdade respeitan-
do o outro. Tinha como objetivo possibilitar que o próprio ‘pacien-
te’ tivesse liberdade para manipular o rádio e tocador de CD.
- Cuidar uns dos outros foi outra iniciativa que aconteceu, sem 
qualquer interferência dos estagiários. Foi quando um dos ‘pa-
cientes’ apareceu no Box pedindo para alguém cortar a sua unha 
que estava muito grande e um dos ‘pacientes’ se manifestou. Es-
se gesto acabou gerando no coletivo afeto e o olhar para o outro.
As conquistas obtidas no IMPP, trabalhando com uma equipe 
multidisciplinar, na maioria das vezes pareciam insignificantes, 
mas eram de suma relevância. É preciso acreditar nas utopias 
possíveis - ou que um beija-flor pode acabar com o incêndio da 
floresta.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Movimento pela Reforma Psiquiátrica, com toda sua inquie-
tação contra o enclausuramento e maus tratos, que por séculos 
foram impingidos aos asilados manicomiais, nos permitiu chegar 
à condição que temos hoje. Apesar de ainda haver ‘pedras’ no 
caminho - como já dizia o poeta Drummond que, no meio do ca-
minho tinha uma pedra - tem sido possível por vezes contorná-la, 
transpô-la e até mesmo o extremo, estilhaçá-las para prosseguir 
no processo de transformação no Campo da Saúde Mental, no 
Brasil.
Hoje temos o dispositivo da Lei 10.216 que versa sobre a pro-
teção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos men-
tais, redirecionando assim, o modelo assistencial em saúde men-
tal. O cenário tem se desenhado com contornos diferentes de 
outrora, pois, apesar de existirem muitos entraves políticos, so-
ciais, burocráticos e outros, é possível constatar a viabilidade do 
tratamento substitutivo ao hospital psiquiátrico.
A experiência como estagiária nos campos distintos possibilitou 

vivenciar realidades díspares. Transitar nestes espaços requer 
um processo constante e permanente de reflexão, atenção e cui-
dado para não cair na armadilha da naturalização.
Finalizando minhas considerações, cabe colocar as palavras que 
Amarante tomou emprestado de Eduardo Galeano que diz o se-
guinte: “A utopia está no horizonte. Me aproximo dois passos, ela 
se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre 
dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para 
que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de 
caminhar”[xi]. É na relação com o outro, no coletivo, que encon-
traremos o suporte necessário para sair em busca de novas con-
quistas.

NOTAS
[i] PITTA, 2008, p. 33.
[ii] Quando Delgado se refere a esse contexto histórico dizendo que: “Os 
distantes anos de 1960, e especialmente 1968, permanecem como o gérmen 
do componente mais transformador do projeto da Reforma. Não a origem, não 
o fundamento, não o determinante, mas o gérmen, como na Grécia, na 
expressão de Castoríadis, é o gérmen da utopia democrática moderna” 
(DELGADO, 2008, p. 64).
[iii] BASAGLIA, 2005, p. 24
[iv] Op.cit., p. 24.
[v] AMARANTE, 2007, p 61.
[vi] AMARANTE, 2005, p. 115
[vii] Que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.
[viii] MORIM; DIMENSTEIN, 2009, p. 197
[ix] Apresento um texto construído a partir de vários atores, numa produção 
coletiva, na tentativa de definir esse espaço. Assim sendo, EAT significa: “O 
Espaço Aberto ao Tempo nasceu ali no Encantado. E, como disse um cliente: 
“Um lugar de mil portas, ele nasce dentro de uma enfermaria psiquiátrica, onde 
os técnicos e os clientes não se comportam de uma maneira convencional”. 
Como deter uma psiquiatria? Mas, a maior característica desse lugar de mil 
portas é que ele não deve servir de modelo nem para si próprio. Há outras 
portas para serem abertas e lugares novos para aparecerem a qualquer 
momento. Não se trata de um projeto ou de um programa de saúde mental, 
mas um processo de invenção que se perde... (Fonte: registrado fotografado 
no chão desse espaço, logo na entrada desde)
[x] Instituto Municipal Philippe Pinel.
[xi] AMARANTE, 2007, p. 104
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RESUMEN
Desde un diseño de investigación cualitativo se pretende compar-
tir algunas líneas de avance en torno a comprender qué factores 
inciden en la asistencia insuficiente y la deserción en el nivel Ini-
cial de Escuelas Públicas de contexto sociocultural crítico del Uru-
guay. Estadísticas recientes evidencian elevados niveles de au-
sentismo y asistencia insuficiente en niños que asisten a los nive-
les de 4 y 5 años en Escuelas Públicas. La asiduidad en la concu-
rrencia a Educación Inicial se torna en un problema educativo 
central dado que incide en los aprendizajes posteriores, y en su 
particular modalidad de transitar por la institución educativa. Estu-
dios actuales no contemplan factores explicativos que subyacen 
al fenómeno. El reconocerlos se torna fundamental para el diseño 
de estrategias que permitan el abordaje de esta problemática. Pa-
ra la recolección de datos se realizarán: Entrevistas a las Inspec-
toras de zona, los Directores y los maestros/as de Nivel Inicial 
implicados en el estudio. Relevamiento de investigaciones vincu-
lantes y de documentos institucionales Con las familias de los ni-
ños desertores y/o con asistencia insuficiente se realizarán entre-
vistas en profundidad. Se triangulará la información identificando 
qué factores están en la base sistematizando lo obtenido de modo 
de poder identificar estrategias que se puedan generar para re-
vertir la situación.

Palabras clave
Psicología Infancia Educación Asistencia

ABSTRACT
INSUFFICIENT ASSISTANCE AND SCHOOL DESERTION, IN 
SCHOOLS LOCATED IN CONTEXT OF SOCIAL VULNERABILITY
From a qualitative research design is proposed to share a few 
lines of advance about which factors contribute to insufficient as-
sistance and school desertion, in the Uruguayan Public Pre 
Schools located in critical socio-cultural contexts. Recent statistics 
show high levels of absenteeism and insufficient assistance for 
children who attend to levels of 4 and 5 years old in Public Schools. 
The regularity in attendance at early education becomes a central 
educational problem as it affects later learning, and its particular 
mode of transit (passageway) on the school. Current studies do 
not provide explanatory factors underlying the phenomenon and 
their recognition is fundamental in order to design strategies to 
approach this problem. For data collection will be held: Interviews 
with the Teachers Inspectors, Directors and teachers of Early Edu-
cation levels involved in the study. Survey researches and institu-
tional documents related with the topic. Interviews with children´s 
families. The data will be triangulated in order to recognize which 
factors are recurrent and identify strategies that can be generated 
to reverse the situation.

Key words
Psychology Childhood Education School-Assistance

DESDE DONDE PARTIMOS:
El Servicio de Educación Inicial de la Facultad de Psicología de la 
Universidad de la República, funciona desde el año 1997, como 
un espacio de formación específico para el trabajo del Psicólogo 
en el ámbito de la Educación Inicial desde la Prevención y Promo-
ción de Salud.
A lo largo de estos años centramos la docencia a través de la 
enseñanza a partir de los problemas que encontramos en el con-
tacto con y en la comunidad, intentando transformarla a la vez 
que somos transformados por ella. Es así, que desde nuestro lu-
gar de universitarios en el trabajo a terreno privilegiamos la capa-
cidad para dejarnos “revolucionar por la realidad” (Ulloa, 2003).
Desde este posicionamiento es que visualizamos un “...Modelo 
Cíclico donde la acción desarrollada a través de la Extensión Uni-
versitaria nos permite generar proyectos de intervención, que se 
constituyen en insumos para delinear proyectos de investigación. 
A su vez el identificar y analizar los problemas que atañen a la 
comunidad nos nutre de datos que promueven nuevas lineas de 
Extensión....”2

El objetivo general que guía la propuesta del Servicio es el de 
“Contribuir al desarrollo de la investigación, la extensión y la en-
señanza universitaria de la Psicología en la educación”3 Desde él 
se desarrollan Programas de Enseñanza, Extensión e Investiga-
ción. El Programa de Investigación pretende “Fomentar la investi-
gación específica en temáticas vinculadas a la Primera Infancia, y 
a la interfase Psicología y Educación”4

En estos últimos años el Servicio ha innovado desde nuevos cam-
pos de acción y de investigación, los cuales han contribuido a su 
crecimiento y desarrollo académico. Esto a llevado a la transfor-
mación de nuestra forma de entender la Docencia Universitaria, 
en tal sentido hoy nos planteamos una Docencia integral donde 
confluyan retroalimentándose Enseñanza, Extensión e Investiga-
ción. Desde estos pilares entendemos que la enseñanza por pro-
blemas contribuye a la formación social de los universitarios sien-
do un desafío en estos tiempos de Reforma Universitaria en nues-
tro país.
Desde este marco el equipo de investigación del Servicio de Edu-
cación Inicial enfoca su atención en las diferentes temáticas y 
problemáticas con relación a la Educación en Primera Infancia.

POR QUÉ INVESTIGAR SOBRE ESTE FENÓMENO.
Como profesionales que trabajamos en el ámbito educativo, desde 
una mirada psi, a lo largo de los años, hemos visualizado la preocu-
pación de los docentes en torno a la inasistencia de niños y niñas 
en nivel inicial. Al mismo tiempo que constatamos la incidencia que 
la misma tiene en sus procesos de aprendizaje. En tal sentido ob-
servamos como la asistencia intermitente y/o insuficiente influye: 
en el periodo de adaptación, en el aprendizaje de hábitos y rutinas, 
en la apropiación de los contenidos pedagógicos y en la socializa-
ción del niño con sus pares, entre otros aspectos.
Por otro lado, en las familias vemos cierta dificultad para visuali-
zar a la Educación Inicial como una etapa curricular importante en 
la educación de sus hijos. Al mismo tiempo entendemos que todo 
niño y niña tiene derecho a la asistencia a la “Escuela” o al “Jar-
dín” para potenciar su proceso de alfabetización y socialización.
Rescatamos los aportes de las Neurociencias quienes plantean la 
importancia de poder brindar estímulos oportunos, variados y un 
ambiente contenedor en edades tempranas como potenciadores 
de un desarrollo saludable. Sabida es la rapidez con que se pro-
ducen las conexiones neuronales y la constitución de la “arqueo-
logía cerebral” (Peralta, 2001) en los dos primeros años de vida 
de un niño; que en la medida de no contar con el estímulo oportu-
no se pierde la posibilidad de construir un entramado sináptico 
que conformará la base de los posteriores aprendizajes.
Los Objetivos de Desarrollo del Milenio en Uruguay (ONU, 2003) 
se proponen como desafíos para el país que el estado debe de 
acompañar y velar por las familias y sus niños que se encuentran 
en situación de pobreza y vulneración, para lo cual se sugiere 
promover la universalización de la Educación Inicial.

A partir de lo expuesto es que nos planteamos la necesidad de 
entender por qué se producía este fenómeno. Para lo cual reali-
zamos un rastreo bibliográfico en torno a investigaciones vincula-
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das a la temática que se hubieran realizado en nuestro país, arri-
bando a datos cuantitativos que, si bien dejaban en evidencia lo 
significativo del problema, no brindaban una explicación multidi-
mensional que permitiera una comprensión desde los múltiples 
atravesamientos que la problemática presenta a los mismos.

ASISTENCIA INTERMITENTE Y DESERCIÓN EN NIVEL INICIAL.
En nuestro país, estadísticas recientes dan cuenta de los eleva-
dos niveles de ausentismo y asistencia intermitente y/o insuficien-
te que presentan los niños y niñas que asisten a los niveles de 4 
y 5 años en Escuelas Públicas.
La asiduidad en la concurrencia de los niños a la Educación Inicial 
se torna en un problema educativo central en la medida que pre-
senta niveles de incidencia en los aprendizajes posteriores de los 
niños y niñas, y en su particular modalidad de transitar por la ins-
titución educativa.
Desde la ANEP (Administración Nacional de Educación Publica), 
se plantea la obligatoriedad para los niveles 4 y 5 años como una 
estrategia para revertir la infantilización de la pobreza y expandir 
la cobertura de la Educación Inicial.
Investigaciones recientes presentadas por este organismo publi-
co dejan de manifiesto mas allá de la expansión de la matricula, 
que un porcentaje de los niños y niñas que se inscriben a Nivel 
Inicial no asisten a clases con frecuencia sostenida.
La cobertura en Nivel Inicial evidencia que: “En el año 2006, el 
87,2 % de los niños de 4 años de todo el país se había inscripto 
en un establecimiento de Educación Inicial, en tanto en nivel 5 la 
cobertura es universal desde el año 2005”5

Si bien el acceso se tornó más democrático, los problemas que 
persisten se relacionan con la poca cobertura para niños menores 
de 3 años, la estabilidad de la matrícula y de la tasa de asistencia. 
En los sectores más pobres disminuye el porcentaje de asistencia 
en nivel 4 años y cuesta la asiduidad, dando cuenta de ello que 
1/3 de los niños pertenecientes a los sectores socioeconómicos 
más deprivados no asisten con el nivel de asiduidad necesario 
(ANEP, 2007).
Es en este sentido que a partir de las investigaciones realizadas 
por la ANEP y CODICEN (Consejo Directivo Central) en relación 
a la asistencia intermitente y el abandono en Educación Inicial 
(Móttola, 2007 - Retamoso, 2007), se visualiza como la incidencia 
de éstas problemáticas influyen en las posibilidades reales del 
niño o niña para poder desplegar las competencias propias de 
esta etapa de su socialización y demás aprendizajes.
“Es razonable suponer, que una exposición insuficiente o de tipo 
intermitente a la escuela condiciona tanto las posibilidades efecti-
vas del niño de desarrollar las competencias específicas que se 
esperan en el nivel como la propia afirmación del conjunto de há-
bitos y rutinas de trabajo que suponen la socialización en su nue-
vo rol escolar.” 6

Estudios realizados en nuestro país revelan que “los alumnos de 
educación inicial faltan a lo largo del año en un número conside-
rable de clases. Aproximadamente uno de cada tres niños asiste 
a la escuela menos de 141 días sobre un total aproximado de 
185. La asistencia insuficiente (entre 71 y 140 jornadas escolares) 
ha alcanzado algo más del 28 % en 2004 y 2005 y se redujo a 
26,7% en 2006. En tanto, el porcentaje de niños en situación de 
abandono intermitente (70 asistencias o menos) pasó de 3.5% a 
2.6% entre 2004 y 2005 pero volvió a subir a 3.7% en 2006”7

Considerando ambos indicadores conjuntamente, se verifica que la 
asistencia al nivel ha tendido a mejorar en los últimos tres años. Sin 
embargo continúa siendo una problemática educativa relevante.
En base a la información brindada por el Departamento de Inves-
tigación y Estadística de CODICEN, estos indicadores son más 
desfavorables en Escuelas categorizadas como de contexto so-
ciocultural crítico (CSCC) en comparación con las restantes Es-
cuelas Públicas. La categorización de estas escuelas queda defi-
nida en el presente documento de la ANEP “(…) Las Escuelas 
definidas como de Contexto Sociocultural Crítico se insertan en 
áreas geográficas carenciadas o pobres del país. (…) La catego-
rización de estas escuelas se define a partir de tres variables fun-
damentales: la tasa de repetición de los niños de primer año, la 
tasa de alumnos de primer año con alta inasistencia y la tasa de 
niños de sexto año pertenecientes a hogares cuyas madres tie-

nen la escuela primaria como máximo nivel de educación formal” 
(ANEP, 2004, pág. 2).

NUESTRA ESTRATEGIA...
Para trascender los datos cuantitativos partimos de algunas hipó-
tesis en torno al problema. La asistencia intermitente y la deser-
ción del ciclo inicial no pueden explicarse de un modo unicausal 
en la medida que responden a múltiples factores. Las condiciones 
socioeconómicas suelen tomarse como factores explicativos. Sin 
embargo es posible pensar que estén incidiendo otros factores 
tales como la valoración de los aprendizajes por parte de las fami-
lias - desconociendo el valor educativo que esta etapa presenta-, 
la distancia al Centro educativo, la presencia de un ambiente fa-
miliar capaz de sostener y acompañar los aprendizajes de los ni-
ños; el vínculo Familia-Centro educativo, las características inclu-
sivas del Centro, entre otras.
Por otra parte la necesidad de rescatar las voces de los diversos 
actores, radica en el supuesto de que no necesariamente coinci-
dirán las explicaciones que el sistema educativo plantea ante esta 
problemática con los verdaderos motivos que llevan a que esta 
situación acontezca. De allí que las explicaciones de los docentes 
puedan diferir de las explicaciones brindadas por las familias.
Entendemos que identificar los factores que inciden en la asisten-
cia intermitente y la deserción del ciclo inicial, posibilitaría una 
mayor comprensión de la problemática y la identificación de lí-
neas de acción, que ayuden a revertir estos fenómenos.
Es así que se constituye en núcleo central de la investigación el 
“comprender qué factores inciden en la asistencia intermitente y 
la deserción en Educación Inicial, desde el discurso de los docen-
tes y las familias”8 para lo cual entendemos que el desarrollo de 
una metodología de investigación cualitativa, es pertinente para la 
comprensión y el diseño de estrategias que permitan revertir la 
situación.
A través de esta investigación pretendemos conocer como se da 
la dinámica del fenómeno, para lo cual analizaremos las explica-
ciones que “encuentran los Maestros Directores y Familias a la 
asistencia intermitente y la deserción de los niños y niñas al Cen-
tro Educativo.”9

A partir de ello pretendemos “Identificar los factores que están en 
la base de la asistencia intermitente y la deserción”10 para así 
luego triangularlos con el relevamiento de los documentos institu-
cionales, lo cual entendemos nos permitirá obtener una mirada 
amplia del fenómeno.
Desde lo metodológico se propone un diseño de investigación 
cualitativo en la medida que se pretende comprender el fenómeno 
en su complejidad, pudiendo describir, analizar y comprender los 
distintos factores que inciden en la asistencia intermitente y la 
deserción en el nivel inicial,
Dicha metodología se instrumentará a través de entrevistas en 
profundidad; método que nos permitirá reconocer la particular for-
ma en que los sujetos dan cuenta de la problemática, las explica-
ciones y representaciones que generan, desde un posicionamien-
to socio-histórico que condiciona el modo de percibir el mundo.
El universo está conformado por los niños y niñas que concurren 
a nivel 4 y 5 años de Escuelas de contexto socio cultural crítico 
(CSCC). Dicha selección obedece al criterio de poder establecer 
comparaciones con los datos resultantes de investigaciones pre-
vias en los cuales se verifica que en Educación Inicial la inasisten-
cia es mayor en Escuelas de CSCC. (Móttola, J.P. 2007, pág. 11).
Se tomó para esta investigación el relevamiento de asistencias a 
la escuela realizado por la ANEP. Tal relevamiento deja de mani-
fiesto que Montevideo, Canelones y Tacuarembó son los departa-
mentos que presentan mayores índices de deserción y/o ausen-
tismo intermitente.

Por lo expuesto entendemos que la relevancia de esta investiga-
ción radica en dar participación y resignificar la visión de cada 
actor implicado como insumo importante para poder conocer, 
comprender y propiciar estrategias que contribuyan a la resolu-
ción de dicha problemática.
Asimismo en el campo de la Educación dicha investigación podrá 
constituirse en insumo para la reflexión en torno a la Educación 
Inicial con el fin de contribuir con las estrategias que la Institución 
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Escuela lleva a cabo en la educación de niños y niñas. A su vez, 
podrá contribuir a dar respuesta a los problemas que la sociedad 
y las instituciones educativas enfrentan en la actualidad en torno 
a la Asistencia intermitente y/o insuficiente y la deserción en Edu-
cación Inicial.
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APUNTES SOBRE EVOLUCIÓN 
HISTÓRICA DE LA VIOLENCIA 
SIMBÓLICA
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RESUMEN
Hasta fines del 2009 hemos estado investigando sobre la violen-
cia simbólica en la comunicación entre docentes y estudiantes de 
primer año. Desde enero de 2010 hemos encarado el proyecto 
“Violencia simbólica en la comunicación, conflictos identitarios e 
interrupción de estudios universitarios”. Luego de haber detecta-
do algunas de las modalidades concretas en que se expresaba la 
violencia simbólica en la comunicación con nuestros alumnos, tra-
taremos de profundizar en sus efectos sobre la generación de 
conflictos identitarios y la incidencia de éstos en la interrupción de 
los estudios. Como parte de las primeras tareas de pesquisa y 
sistematización de bibliografía sobre el tema, el presente trabajo 
trata de sintetizar algunos aspectos de la función y modalidades 
de la violencia simbólica a lo largo del proceso histórico. La uni-
versidad es la institución por excelencia en el ejercicio del poder 
simbólico y tal vez la herramienta más eficaz en la reproducción 
de la división del trabajo manual e intelectual. Pero entendemos 
que la tendencia histórica de la humanidad hacia la superación de 
tales desigualdades y las tradiciones democráticas de la universi-
dad argentina generan condiciones para la atenuación de la vio-
lencia simbólica en la comunicación y la disminución de sus efec-
tos sobre la interrupción precoz de los estudios superiores a un 
elevado número de estudiantes.

Palabras clave
Violencia Simbólica Enseñanza Universitaria

ABSTRACT
NOTES ON THE HISTORICAL DEVELOPMENT OF SYMBOLIC 
VIOLENCE
Until the end of 2009 we have been researching the symbolic vio-
lence in the communication between teachers and students of first 
year. From January 2010 we tackled the project “Violence sym-
bolic communication, identity conflicts and disruption of educa-
tion.” After having identified some of the actual manner in which 
symbolic violence is expressed in communication with our stu-
dents, we will try to study its effects on the generation of identity 
conflicts and the impact of these on the interruption of studies. As 
part of the first tasks of research and systematization of literature 
on the subject, this paper attempts to synthesize some aspects of 
the role and symbolic forms of violence throughout the historical 
process. The University is the institution par excellence in the ex-
ercise of symbolic power and perhaps the most effective tool in 
the reproduction of the division of manual and intellectual work. 
But we understand that the historical tendency of mankind toward 
overcoming these inequalities and democratic traditions of Argen-
tina Universidad create conditions for the mitigation of the sym-
bolic violence in the media and the decline of their effects on early 
termination of the above studies a large number of students.

Key words
Symbolic Violence University education
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INTRODUCCIÓN
Hasta fines del 2009 hemos estado investigando sobre la violen-
cia simbólica en la comunicación entre docentes y estudiantes de 
primer año. Desde enero de 2010 hemos encarado el proyecto 
“Violencia simbólica en la comunicación, conflictos identitarios e 
interrupción de estudios universitarios”. 
Serias dificultades en el aprendizaje -principalmente durante las 
primeras semanas de clase- no sólo de conceptos específicos de 
la asignatura sino de lo que los docentes entendíamos originaria-
mente como lenguaje “común”, llevaron a detectar que el proble-
ma iba mucho más allá del factor reflejado en el remanido comen-
tario “los chicos no leen”. Esta opinión, como otras del tipo: “no 
manejan lectura comprensiva” o “tienen un vocabulario muy limi-
tado”, recogen datos tan reales como superficiales y unilaterales. 
En todo caso, la actitud científica sería preguntarse Por Qué leen 
poco, entienden menos y se expresan con unos pocos centena-
res de palabras. 
En la Facultad de Humanidades y Ciencias Sociales de la U.N.Ju. 
existe ingreso irrestricto para cualquier alumno que acredite título 
de nivel secundario certificado por el estado nacional. Dado que 
la nuestra es una institución pública, hemos asumido que debe-
mos hacernos cargo de las capacidades reales que exhiben los 
aspirantes a emprender una carrera universitaria y no circunscri-
bir de hecho nuestra tarea docente a los menos afectados por las 
graves limitaciones de la enseñanza secundaria en nuestro país.
La pertenencia a sectores sociales con serias carencias económi-
cas y marcados déficits en el capital cultural de la amplia mayoría 
de nuestros alumnos ha contribuido a que -luego de varias idas y 
vueltas- lleguemos a asimilar en profundidad aquello de que el 
lenguaje no es sólo vehículo de comunicación sino un poderoso 
instrumento de ejercicio de poder en el que la violencia simbólica 
tiene una presencia tan vigorosa como insidiosa u oculta.
La universidad es la institución por excelencia en el ejercicio del 
poder simbólico y tal vez la herramienta más eficaz en la repro-
ducción de la división del trabajo manual e intelectual. Pero enten-
demos que la tendencia histórica de la humanidad hacia la supe-
ración de tales desigualdades y las tradiciones democráticas de la 
universidad argentina generan condiciones para la atenuación de 
la violencia simbólica en la comunicación y la disminución de sus 
efectos sobre la interrupción precoz de los estudios superiores a 
un tan elevado número de estudiantes.
En esa dirección, luego de haber detectado algunas de las moda-
lidades concretas en que se expresaba la violencia simbólica en 
la comunicación con nuestros alumnos, trataremos de profundizar 
en sus efectos sobre la generación de conflictos identitarios y la 
incidencia de éstos en la interrupción de los estudios. 
Como parte de las primeras tareas de pesquisa y sistematización 
de bibliografía sobre el tema, el presente trabajo trata de sintetizar 
algunos aspectos de la función y modalidades de la violencia sim-
bólica a lo largo del proceso histórico.

RASTREANDO SIGNIFICADOS 
El término violencia tiene su origen etimológico más remoto en la 
palabra “vis” que en latín significa fuerza y que en el inglés del s. 
XIII tuvo el sentido de fuerza física. (Williams, R. 2000). 
Actualmente violencia tiene un primer sentido -el más común y 
extendido- de “ataque físico” o corporal y, un sentido más general, 
de uso de todo tipo de fuerza física, incluido el de armas que 
pueden ser usadas a distancia. 
El diccionario de la Real Academia Española da otras acepciones 
de violencia, como “acción violenta o contra la natural manera de 
proceder” y en violentar: imponerse por la violencia / entrar en un 
lugar contra la voluntad del dueño/ vencer uno su repugnancia a 
hacer algo. Como se ve, el común denominador es vencer o im-
ponerse contra la voluntad de alguien. (R.A.E., 2000).
O sea que cuando se habla de violencia, se hace referencia a una 
situación donde se esta haciendo uso de la fuerza. En toda ac-
ción violenta está implicada la utilización de algún tipo de fuerza, 
que en un primer sentido es física, corporal, pero -como veremos 
después- también puede ser de otro tipo. 
Ahora, si se trata de pensar a la violencia en sus más diversas 
formas y de generalizar de manera que incluya las distintas mo-
dalidades de presentarse, se va a advertir que en todo hecho vio-
lento existe una relación o más estrictamente una forma de ins-

trumentar la relación, una modalidad de relación. (Bruce, 2008).
El carácter principal de esa relación es su asimetría, porque fuer-
za es equivalente a poder. Precisamente, en el diccionario de la 
R.A.E. una de las acepciones de Poder es “fuerza”, siendo la pri-
mera “dominio o imperio para ordenar o hacer” y la segunda 
“”Fuerzas de un Estado”. (atiéndase a mayúsculas). Pero el poder 
no es inocuo: obsérvese el entrelazamiento y la remisión mutua 
de significados entre violencia, fuerza y poder. Ello indica que és-
te último siempre tiene una finalidad y se respalda en las otras 
dos como instrumento para imponer su voluntad. 
Doménech enuncia que “violencia es el uso de la fuerza -abierta 
u oculta- con la finalidad de obtener de un individuo o de un grupo, 
algo que no quiere consentir libremente” (Domenech, 1998). Exis-
ten dos partes contradictorias: una que ejecuta o descarga la fuer-
za y otra parte que recibe, es la víctima de esa fuerza; donde una 
de esas partes intenta someter a la otra. De manera que el poder 
-aún el más sutil- y la violencia -aún la más ciega e irracional- 
siempre tiene un objetivo: dominar al otro[1]. 
Por eso, para alcanzar el significado más profundo del concepto 
violencia, el sentido más amplio y abarcativo de todas las formas 
de violencia, es necesario retener que el concepto violencia en-
cierra esos cuatro aspectos: RELACIÓN - FUERZA - PODER - 
DOMINACIÓN. En síntesis, se podría decir que violencia es un 
tipo de relación caracterizada por el uso de la fuerza por parte de 
un poder para imponer la dominación. 

ACERCA DE LOS ORÍGENES DE LA VIOLENCIA FÍSICA
Nuestro punto de partida teórico es que la violencia física no es 
expresión de una carga genética, no consiste en la emergencia 
de una pulsión agresiva como el thanatos freudiano, ni deriva del 
pasado cazador y carnívoro de los orígenes de la especie.(Galli y 
Mendoza, 2008). En definitiva, la violencia en tanto modalidad de 
relación, es histórica y social: apareció en determinadas circuns-
tancias de la evolución humana, se ha ido transformando y habrá 
de desaparecer cuando deje de ser históricamente necesaria. Es-
to significa que no es una entidad fuera del tiempo ni parte de una 
“naturaleza humana” inmodificable. 
Adherimos a la hipótesis que, anticipada en nociones utópicas de 
Kropotkin, fundamenta científicamente Richard Leakey con datos 
arqueológicos: la cooperación es la conducta distintiva que per-
mitió a los homínidos sobrevivir a las tremendas desventajas de 
la acentuada inmadurez al nacer y de la indefensión general res-
pecto a otras especies.
Descartadas las teorizaciones innatistas en relación a la violencia 
humana que en algún momento parecían avalar la interpretación 
de Raymond Dart sobre los restos hallados en la cueva de Maka-
pansgat[2], pareciera que la conclusión más pausible es la de re-
chazar que nuestra especie se haya mantenido en perpetua gue-
rra desde sus mismos orígenes. Según Bernard Campbell: “No 
encontramos indicios de matanzas y guerras hasta que surgen 
las ciudades con templos (hacia el 5.000 A.C.). Este es un acon-
tecimiento demasiado reciente como para que haya tenido alguna 
influencia en la evolución de la naturaleza humana…El hombre 
no está programado para matar y hacer la guerra, ni siquiera para 
cazar; su habilidad para hacerlo la adquiere aprendiendo de sus 
mayores y sus iguales cuando la sociedad lo exige” (citado en 
Leakey, 1985).
Cuando Perre Clastres afirma “las sociedades primitivas son so-
ciedades violentas, su ser social es un ser-para-la-guerra “lo fun-
damenta en “la voluntad de cada comunidad de afirmar su dife-
rencia es lo bastante tensa como para que el menor incidente 
transforme la diferencia deseada en diferencia real”. Ahora bien, 
ese estado de guerra permanente con el extranjero no excluye ni 
la cooperación al interior de la banda ni el intercambio -de produc-
tos o de mujeres- con otros grupos aliados o neutrales. El mismo 
reconoce que, a pesar de esa hostilidad permanente con el dife-
rente “los salvajes no pasan todo su tiempo haciendo la guerra”. 
(Clastres, 2000).
Pero lo más importante, es que tales enfrentamientos a lo largo 
de decenas de miles de años no se habrían de resolver con la 
sumisión y expoliación de los vencidos. De manera que no es lo 
frecuente de los enfrentamientos lo que define a la llamada socie-
dad primitiva, sino la inexistencia de un órgano de poder armado, 
separado del conjunto de la comunidad y que funciona en benefi-
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cio de un sector de minoritario de la sociedad.
Leakey, además de señalar la cooperación como uno de los fenó-
menos que permitieron la sobrevivencia en los orígenes de un ser 
tan indefenso como el homo sapiens, también afirma que las 
pruebas de enfrentamientos regulares entre miembros de la es-
pecie surgieron a partir de la consolidación de la agricultura que 
había empezado a desarrollarse hace unos 10.000 años. Compa-
rando: si el homo sapiens sapiens (el hombre actual) lleva unos 
100.000 años sobre la Tierra, sus rasgos agresivos demoraron 
unos 95.000 años en aparecer.
En realidad, son derivaciones de la agricultura como el comercio 
y la propiedad de tierras y esclavos (todo lo que llevó unos 5.000 
años) las bases de las confrontación no ya externa sino entre las 
diversas clases que se han ido diferenciando al interior de la so-
ciedad. Esto se va a “resolver” con la aparición del Estado. 

EMERGENCIA y EXTENSIÓN DE LA VIOLENCIA SIMBÓLICA 
“Violencia simbólica es la coerción que se instituye por mediación 
de una adhesión que el dominado no puede evitar de otorgar al 
dominante cuando sólo dispone…para pensar su relación con él 
de instrumentos de conocimiento que comparte y que, al no ser 
más que la forma incorporada de la estructura de relación de do-
minación, hacen que ésta se presente como natural” (Bourdieu, 
1999a). La misma se ejerce desde un poder simbólico que es 
aquél que “logra imponer significaciones como legítimas, disimu-
lando las relaciones de fuerza en que se funda su propia fuerza”. 
(Bourdieu, 1988).
La violencia simbólica sólo pudo haber surgido cuando la disolu-
ción de la comunidad primitiva (con propiedad colectiva de la tie-
rra, división funcional de las tareas e igualdad básica de todos los 
integrantes del cuerpo social) dio lugar al surgimiento de la socie-
dad esclavista y de diversas formas de sociedad basadas en la 
producción de un excedente que en lo fundamental pasó a ser 
apropiado por un sector minoritario de la misma. 
Esa clase social dominante, si bien conquistó un lugar de privile-
gio en base a su poder económico y militar -concentrado en el 
aparato del estado- necesitó recurrir a la violencia simbólica como 
uno de los recursos fundamentales para mantener el dominio en 
el largo plazo. La definición aristotélica del esclavo como “animal 
parlante”; la naturalización de las condiciones de propietario y ori-
ginario del lugar para alcanzar la ciudadanía y la descalificación 
del hablante extranjero con la denominación de “bárbaro”, son 
ejemplos arquetípicos de imponer como evidente e indiscutible lo 
que en realidad expresaba los intereses del grupo de terratenien-
tes y esclavistas que detentaban la hegemonía.
En la baja edad media, la distinción estamentaria entre nobleza y 
pueblo llano fundamentada en la pureza de sangre o la presenta-
ción del monarca como expresión de una decisión divina, son 
otras tantas expresiones de la justificación de la opresión feudal 
asentada en la “aceptación dóxica del mundo” que se presentaba 
como eterno e inmodificable. Más avanzado el medioevo, el 
“acortesamiento de los guerreros”, con la difusión de modales y 
estilos que tendían a internalizar la contención de la violencia físi-
ca (Elias, N. 1994), podría ser considerado otro ejemplo paradig-
mático de violencia que adquiere formas simbólicas como instru-
mento más sutil y eficiente de reproducción del orden instituido.
En los orígenes de la modernidad, la eliminación del suplicio pú-
blico y el ocultamiento de las prácticas punitivas, junto al surgi-
miento de un amplio cuerpo de técnicos que reemplazan al verdu-
go (guardias, médicos, psiquiatras, psicólogos, educadores) re-
presentarían un nuevo solapamiento de la violencia física abierta. 
Sería otra vuelta de tuerca en el ejercicio de un poder cada vez 
mas circunspecto que anula el espectáculo en beneficio de un 
control que pasa progresivamente ha ejercerse desde adentro de 
los cuerpos de los propios dominados. Se oculta el castigo feroz 
para no familiarizar a la plebe a la ferocidad (Foucault, 2004).
El uso del lenguaje como instrumento de exclusión y discrimina-
ción que aparece tan frecuentemente en la relación del coloniza-
dor con el colonizado (Bourdieu y Wacquant, 2005), del docente 
con el alumno universitario (Taboada,1999; Galli y Mendoza, 
2009) y, en general, todos lo recursos destinados a impedir la 
apropiación de la autoría de la palabra- pensamiento por parte de 
sectores oprimidos (Requejo, 2004), son formas cotidianas plena-
mente vigentes de emergencia de la violencia simbólica en el te-

rreno de la comunicación verbal.
Este sobre-vuelo por distintas etapas de la historia a partir del 
surgimiento del estado, estaría mostrando que los sectores domi-
nantes, a la vez que conservan y amplían sus herramientas de 
violencia física, van realizando un progresivo encubrimiento de la 
misma y un despliegue de diversas modalidades de violencia sim-
bólica. “Acostumbrado ‘a ver correr la sangre’ el pueblo aprende 
pronto ‘que no puede vengarse sino con sangre’”. (Foucault, 
2004). “Para quienes tienen el poder es una evidente desventaja 
tener que hacer frente a la violencia con violencia…[por eso] de-
ben, si es posible, evitar por completo la lucha o, por lo menos, 
mantenerla dentro de límites que puedan manejar las institucio-
nes que controlan”. (Lewontin y otros, 2003).
En principio parecería evidente un movimiento en apariencia pa-
radojal. Al tiempo que se perfecciona toda la maquinaria para la 
destrucción física - y, de hecho, se utiliza despiadadamente cuan-
do la continuidad del poder es amenazada- se van construyendo 
y perfeccionando los más diversos recursos para evitar llegar a 
esa última instancia en que desatan muerte y destrucción ilimita-
das. La violencia simbólica parece haberse convertido en el más 
eficiente de dichos recursos. “Constituye el mecanismo principal 
de reproducción social, el medio más potente de mantenimiento 
del orden” porque “arranca sumisiones que no se perciben como 
tales, apoyándose en creencias socialmente inculcadas” (Bour-
dieu, 1999b).
El relevante papel que ha adquirido en la actualidad la violencia 
simbólica como mecanismo de dominación y el hecho de perma-
necer oculta para sus víctimas (pero también muchas veces para 
quienes la reproducen ingenuamente) exige que los docentes uni-
versitarios construyamos una vigilancia epistemológica y didácti-
ca permanente, para no convertirnos en cómplices involuntarios 
de la dominación de un poder del que también somos víctimas.

NOTAS
[1]En base a esto sugerimos repensar una expresión tan común como “abuso” 
de poder. ¿Acaso el simple ejercicio o “uso” de cualquier posición de desigual-
dad (al margen que sea funcional o necesaria históricamente) no tiende a re-
producirse directamente ella misma e indirectamente a otras desigualdades? 
[2] Cueva sudafricana en la que se hallaron numerosos restos de huesos fosi-
lizados cuyas fracturas Dart interpretó como garrotazos para ser devorados; 
de lo que derivó conclusiones sobre orígenes carnívoros que hacían innata la 
agresividad humana. Análisis posteriores encontraron que las roturas se debían 
al peso de las decenas de metros de sedimentos y piedras que presionaban 
los huesos fosilizados.
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RESUMEN
Este trabajo se enmarca en el proyecto UBACyT P040 y en la te-
sis de doctorado de la autora que está en elaboración. El objetivo 
es describir y analizar las prácticas de cuidado llevadas a cabo 
por trabajadores del sistema municipal de salud para favorecer la 
permanencia en la comunidad de un grupo de personas externa-
das de instituciones manicomiales. Las prácticas de cuidado de la 
salud son construidas y moldeadas en escenarios socio-cultura-
les, esto las convierte en una “fuente de innovación”. Utiliza una 
Metodología cualitativa, se realizaron cinco entrevistas a trabaja-
dores del sistema de salud e informantes clave para la selección 
de fragmentos discursivos. Se observa en esta población una 
multiplicidad de prácticas de cuidado innovadoras que propician 
el sostenimiento de la vida de las personas en la comunidad. Sin 
embargo, muchas de esas prácticas se sostienen con acciones 
individuales motivadas por ideales de reforma de los actores que 
las llevan a cabo. Se trata de sostener prácticas de cuidado que 
acompañen a las personas en el armado de su vida fuera del 
manicomio y propicien la construcción de autonomía y ciudada-
nía. Dichas prácticas podrán ser las que convoquen a la sociedad 
a la implementación de políticas sociales inclusivas

Palabras clave
Practicas de cuidado Salud mental Politica ssociales

ABSTRACT
CARE PRACTICES WITH PEOPLE DISCHARGED FROM 
ASYLUMS: REFLECTIONS ABOUT ITS RELATION WITH 
LOCAL SOCIAL POLICIES
This work is framed in the project UBACyT P040 and in the PhD 
thesis author’s that is in elaboration. Objective: to describe and to 
analyze the practices of care carried out by workers of the mu-
nicipal system of health to favor the continuance in the community 
of people discharged from asylums. The practices of care of the 
health are built and moldings in associate-cultural settings, this 
becomes them a “source of innovation”. Methodology: qualitative, 
five interviews were carried out to workers of the system of health 
and key informant for the selection of discursive fragments. It is 
observed in this population an innovative care practices support-
ing of the life of the people in the community. Nevertheless, many 
of those practices maintain themselves with individual actions mo-
tivated by ideals of reform of the actors that carry out them. It is 
about supporting practices care accompanying people in building 
his life outside the asylum and to promote the construction of au-
tonomy and citizenship. These practicals will be able to be the 
ones that call to the society to the implementation of inclusive so-
cial politics

Key words
Care practices Mental health Social policies

Este trabajo se enmarca en el proyecto de investigación UBACyT 
P040 que dirige A. Stolkiner. El mismo forma parte de la tesis de 
Doctorado de la autora[1] que está en etapa de elaboración y cu-
yo objetivo general es abordar la problemática de la Accesibilidad 
a la Atención en Salud de sujetos externados de servicios de sa-
lud mental en un partido de la Provincia de Bs As donde se el 
abordaje de los padecimientos mentales se realiza en forma am-
bulatoria, limitando la internación para casos agudos.
Los sujetos externados que viven en dicha localidad y forman par-
te del universo de estudio de esta investigación han sido externa-
dos por la intervención del servicio de salud mental, especialmen-
te el área de Trabajo Social, el mismo ha promovido y acompaña-
do el proceso de externación de estos 134 sujetos.
Uno de los propósitos de esta investigación es analizar las políti-
cas sociales y de salud para una población especialmente vulne-
rable como lo son las personas con padecimientos mentales cró-
nicos. En este recorte se intenta reflexionar sobre las condiciones 
que propician -o no- prácticas de cuidado implicadas en el cumpli-
miento de derechos de estas personas.
Se adopta un enfoque que considera tanto la dimensión de los 
procesos de diseño e implementación de programas sociales (in-
cluso las definiciones que se sostienen en los mismos) como la 
dimensión los vínculos sociales que se construyen en torno a la 
implementación de las mismas (Auyero, 2000) (Cross & Freites 
Frey; 2009) Es en esta última dimensión que se sitúa este trabajo, 
en tanto se espera propiciar un discernimiento de la relación entre 
políticas y prácticas sociales (especialmente de cuidado llamado 
formal).
La literatura diferencia los cuidados formales - aquellas acciones 
de cuidado especializadas las cuales pueden realizarse tanto 
desde los servicios públicos como desde el ámbito privado - de 
los informales, los cuales consisten en un tipo de apoyo desarro-
llado por personas de la red social del sujeto y se proveen de 
forma voluntaria y sin remuneración (Rogero García, 2009) Este 
trabajo toma analiza las prácticas de cuidado formales realizadas 
desde el servicio de salud mental.
Hablar de prácticas de cuidado formal en el ámbito de la salud 
conlleva un posicionamiento que rescata la dimensión de sujeto 
de derecho en cada persona con padecimientos. Cuidar del otro 
excede la lógica de “construir un objeto e intervenir sobre el mis-
mo”. Es que la práctica de cuidado implica mucho más que la 
aplicación de tecnología, consiste en propiciar la realización de 
sujetos en tanto seres humanos”. (Ayres; 2002)
Se considera que el trabajo de cuidado al otro es consecuencia 
de elecciones políticas, valoraciones culturales compartidas e, 
incluso, del sistema de género imperante[2] (Aguirre, 2005)
El objetivo de este trabajo es describir y analizar las prácticas de 
cuidado llevadas a cabo por trabajadores del sistema municipal 
de salud para favorecer la permanencia en la comunidad de un 
grupo de personas externadas de instituciones manicomiales.
Se espera poder aportar al debate sobre las posibilidades de arti-
culación de políticas universales y abordajes específicos que con-
sideren las circunstancias particulares y la singularidad subjetiva 
de las personas externadas.
Se adoptó una metodología cualitativa. Se tomaron cinco entre-
vistas a trabajadores del sistema de salud e informantes clave las 
que se analizaron por medio de la selección de fragmentos dis-
cursivos. Se realizó un rastreo documental de normativas y pro-
gramas municipales de políticas sociales y de salud. Se realiza-
ron observaciones de prácticas de atención.

Algunas consideraciones sobre las conceptualizaciones 
de las prácticas de cuidado
Existe en el campo de la salud y de la salud mental una creciente 
preocupación por una aparente tendencia del crecimiento del rol 
de las familias como principales prestadoras de cuidados hacia 
las personas con enfermedades crónicas. Se plantea que “los 
servicios sociales y sanitarios participan de forma minoritaria en el 
cuidado continuado de las personas que lo necesitan” (García-
Calvente; Mateo-Rodríguez & Eguiguren, 2004:132) Observan 
que, de manera creciente, las reformas de los servicios sanitarios 
priorizan la atención a la salud en el propio entorno, concretándo-
lo a través alta precoz hospitalaria, programas de cirugía ambula-
toria, reformas de la atención psiquiátrica. (García-Calvente et al 
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2004) Lo objetable de esta tendencia sería el desplazamiento de 
cuidados, cada vez más complejos, hacia el sistema informal, en 
un marco de contención del gasto sanitario y escaso desarrollo de 
otros servicios de atención social. (García-Calvente et al 2004).
Resulta ineludible el debate que estas afirmaciones conllevan. 
Han habido sobradas experiencias de intento de reforma en salud 
mental cuyos objetivos apuntaban al corrimiento del estado del rol 
de garante de los cuidados en sujetos con padecimientos cróni-
cos, más que con verdaderos procesos de reforma que apunten a 
“recuperar la condición de ciudadanía y de sujeto de derecho de 
las personas que han sido atrapadas en los dispositivos manico-
miales” (Stolkiner; 2009) En este sentido, en cada proceso de 
transformación del modo de abordaje en salud mental, debemos 
analizar qué tipo de prácticas de cuidado se propician.
Las prácticas de cuidado de la salud son construidas y moldeadas 
en escenarios socio-culturales, esto las convierte en una “fuente 
de innovación” (Benner en Melguizo Herrara; Algate Posada; 
2008) a la vez que denota la dimensión subjetivante de la misma.
Amarante caracteriza a la atención psicosocial, como aquella que 
propicie el “responsabilizarse” de las personas que están siendo 
cuidadas. Considera que es imperante el que “se establezcan vín-
culos afectivos y profesionales con estas personas, que hagan 
sentir a las mismas escuchadas y cuidadas” (Amarante, 2009)

Prácticas de cuidado en sujetos externados: 
la práctica de innovar
A partir del análisis de las entrevistas se observa que en el área 
de estudio las prácticas de cuidado realizadas por el servicio de 
trabajo social tendientes a sostener la externación de estos pa-
cientes, no han sido planificadas desde la gestión local o provin-
cial; las mismas se fueron armando conforme una Trabajadora 
Social (TS) iba encontrando márgenes para “salirse del libreto” e 
inventar algún dispositivo que permita sostener el tratamiento de 
una persona de forma ambulatoria y en su medio comunitario. En 
palabras de la TS: “El trabajo de hormiga fue que al ir externando 
a estos pacientes, y viendo el servicio que no regresaban a inter-
narse (...) fue generando un modo de trabajo que (…) facilita que 
si ahora yo voy a la psiquiatra y le digo < Mirá, este hombre vive 
a una cuadra y media de la salita. Va a ir a tomar la medicación 
allá > me den un margen de confianza que antes no existía”. De 
este modo se expone el carácter innovador que se espera tenga 
toda práctica. Pero incluso estas expresiones dan cuenta de un 
trabajo de involucramiento de diferentes trabajadores del primer 
nivel de atención en salud.[3] Refiere una enfermera de un centro 
de salud: “Juanita viene todos los días a tomar la medicación. Ella 
sí o sí tiene que venir (…) Por ahí tiene algunos conflictos cuando 
no estoy yo (…)”.Incluso argumenta una TS: “Montones de veces 
llaman de la salita porque no ven bien a un paciente, o ven que 
necesita un cambio en la medicación, o creen que tiene algún 
problema y enseguida avisan. Esta es la forma desde lo cotidiano, 
de todos los días…”. 
En relación con las prácticas de cuidado en el primer nivel refiere 
una enfermera: “yo creo que en la sala es como que uno tiene 
más tiempo dedicado a los pacientes. Otra cosa es la guardia, la 
urgencia, donde no pueden estar teniendo paciencia, andar escu-
chándolos” lo que permite comprender una de las características 
del vínculo que propicia la atención psicosocial, en este caso la 
escucha (Amarante, 2009)
Tal como se indicara anteriormente, las prácticas se moldean con 
elementos del escenario local específico que le da forma y con-
texto. En el área de estudio en 1998 se implementó el Seguro 
Municipal de Salud (SMS), cuyo objetivo brindar atención sanita-
ria integral a las personas residentes en el municipio y sin cober-
tura social o recursos económicos, a partir de la articulación de 
las acciones del primer nivel de atención y de los sectores públi-
cos y privado. En palabras de la TS: “Lo que contribuyó mucho 
también a que se pueda reactivar esta red (…) fue el tema del 
Seguro Municipal de Salud, que fue cuando se arma la cuestión 
de la Atención Primaria (…) esto permitió descentralizar y ayudar 
a que los pacientes pudieran estar más contenidos en su ámbito, 
en su barrio, cerca de su casa” La implementación del SMS si 
bien no impulsaba explícitamente acciones para sujetos con pa-
decimientos psíquicos, permitió acciones para esta población en 
tanto cumplían co las condiciones que hicieron posible su incor-

poración en el padrón del programa: eran sujetos pobres, vulne-
rables y sin obra social, más allá de “locos”.
Para sostener una verdadera reforma en salud mental, “las políti-
cas públicas deben ofrecer condiciones para el proceso de 
desinstitucionalización de esas personas” (Amarante; 2009) La 
implementación del seguro municipal, otorgó márgenes para de-
sarrollar prácticas de cuidado para esta población. Conforme se 
avanzaba en afianzar dicho programa con población general, se 
hacía desde TS especial énfasis en la inclusión de estos sujetos.
Las prácticas de cuidado comenzaron a gestarse desde el área 
de Trabajo Social del servicio de Salud Mental, sin embargo las 
mismas fueron involucrando nuevos actores: “(…) también lo que 
hace el tema ese de las redes informales es que se fue generan-
do, por ejemplo en la farmacia del hospital. Yo antes tenía que ir 
uno a uno a solicitar, pedir el medicamento, lo conseguía yo y se 
lo llevaba a los lugares donde estaban los pacientes (…) Llegó un 
momento que la misma farmacia se pusieron las pilas (…) y se 
ordenó (…) Estos pacientes que son los crónicos de siempre de 
Salud Mental, son los primeros a los que se les compra la medi-
cación para todo el mes.”
Pero dichas prácticas de cuidado también propiciaban el re-esta-
blecimiento de lazos familiares y sociales: “(…) tiene que a veces, 
hacerse primero cargo uno del servicio del paciente para que des-
pués la familia pueda, de a poquito, empezar a aprender a hacerse 
cargo también ella” decía una informante clave de trabajo social.
Tal como se indicara más adelante, interesa en este trabajo ana-
lizar la relación entre estas prácticas de cuidado y el marco de las 
políticas sociales en las que las mismas se desarrollan. En esta 
área de estudio, el otorgamiento de subsidios no estuvo delinea-
do por políticas sociales universales explicitas para esta pobla-
ción. Los mismos se fueron solicitando en el marco de prácticas 
de cuidado y se diagramaron considerando las singularidades de 
cada caso. Dijo la TS en relación a una gestión realizada por ella 
para formalizar el otorgamiento de subsidios “(…) era un monto 
que en algún momento puede ser cambiar una cerradura a un 
paciente que se quedó afuera porque se olvidó la llave adentro de 
su departamento, en otro momento puede ser comprar un medi-
camento, o conseguir los elementos para terminar un baño. Pero 
no tuve éxito en el Consejo Deliberante y tenía que salir por orde-
nanza eso como para que fuera una partida especial para esto 
(…)” Continúa diciendo “que sea tan artesanal, tan uno a uno y 
tan red, tiene que ver con que no hay esta ordenanza que es para 
todos lo mismo”.
El que no se enmarquen en una política social específica para 
esta población, conlleva la dificultad de no contar con los recursos 
necesarios para el sostenimiento de estas prácticas: “(…) muchas 
veces es monto de los bolsillos míos, o de alguna... porque a ve-
ces los subsidios tardan. Entonces, hay situaciones en donde se 
podrían incluso evitar a veces internaciones ante situaciones de 
emergencia que son los vales sociales, que implicaría tener ahí 
un monto de dinero fácil como para poder salvaguardar estas 
cuestiones”.

Reflexiones finales
Se observa en esta población una multiplicidad de prácticas de 
cuidado innovadoras que propician el sostenimiento de la vida de 
las personas en la comunidad. Sin embargo, muchas de esas 
prácticas se sostienen con acciones individuales motivadas por 
ideales de reforma de los actores que las llevan a cabo, no en 
políticas sociales diagramadas con tales fines.
Interesa considerar si este modo artesanal de diagramar cuida-
dos es viable solo en escenarios en los que no haya en políticas 
sociales específicas para esta población o, por el contrario, si son 
posibles políticas sociales que sostengan prácticas potencialmen-
te innvoadoras. Al decir de Amarante: “Es necesario trabajar des-
de una política social integral, desde un Estado en movimiento, 
con el centro puesto en la persona, no como un individuo aislado, 
sino formando parte de colectivos humanos, aunque respetando 
sus singularidades, que aparecen atravesados por la trama social 
en la que están inmersos, buscando la construcción de un “espa-
cio inclusivo”, que fortalezca los derechos ciudadanos políticos, 
económicos, sociales, culturales y la equidad territorial” (Amaran-
te; 2009)



112

Se trata de sostener desde el sector salud prácticas de cuidado 
que acompañen a las personas en el armado de su vida fuera del 
manicomio y propicien la construcción de autonomía y ciudada-
nía, sabiendo que serán en muchos casos dichas prácticas las 
que convoquen a la sociedad a la implementación de políticas 
sociales inclusivas.

NOTAS
[1] Doctorado en Salud Mental Comunitaria, Universidad Nacional de Lanús. 
La dirección de la baca y de tesis es de la Prof. Alicia Stolkiner y la Co-dirección 
de la tesis es de la Dra. Yamila Comes.
[2] En un análisis de la literatura feminista sobre el cuidado hacia otros, Arlie 
Russell Hochschild plantea el mismo ocupa un lugar más central en la vida de 
las mujeres que en la de los hombres en tanto suelen ser ellas quienes cuidan 
a niños, enfermos y ancianos.(Russell Hoschschild; 2008)
[3] Desde la Declaración de Caracas en 1990, se espera que los centros de 
atención primaria de la Salud participen del proceso de atención ambulatoria 
de estos usuarios (OPS; 1990)
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APROXIMACIÓN PSICOSOCIAL 
AL CONCEPTO DE SALUD MENTAL
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Aires

RESUMEN
En este estudio, de naturaleza descriptiva, se analizaron los crite-
rios psicológicos y sociales del Bienestar, como predictores de 
Salud Mental. La muestra estuvo compuesta por 105 sujetos, con 
edades comprendidas entre 18 y 62 años, La edad media fue de 
29,10 (DE= 9,706). Quedo conformada por 44 hombres (41,9 %) 
y 61 mujeres (58,61%). Los resultados evidencian que si bien la 
felicidad y la satisfacción con la vida alcanzaron un nivel medio-
medio bajo, los participantes se perciben así mismos con un fun-
cionamiento psicólogico positivo. Esto indicaría que los sujetos se 
aceptan y se perciben motivados, con perspectivas futuras positi-
vas y de crecimiento; se sienten capaces de enfrentar y/o contri-
buir para cambiar la realidad social, que la vivencian de manera 
negativa. Es decir la valoración del funcionamiento social y del 
bienestar que el entorno le aporta al individuo es bajo, aunque 
dentro de los parámetros de la mayoría, según otros estudios. 
Asimismo las variables sociodemográficas (edad, sexo, clase so-
cial), inciden de manera significativa en los niveles de felicidad y 
satisfacción vital.

Palabras clave
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ABSTRACT
PSYCHO-SOCIAL APPROACH TO THE CONCEPT OF THE 
MENTAL HEALTH: SUBJECTIVE, PSYCHOLOGICAL AND 
SOCIAL WELL-BEING
In this study, of descriptive nature, the psychological and social 
criteria of the Well-being like predicting were analyzed of Mental 
Health. The sample was composed by 105 subjects, with ages 
between 18 and 62 years, the average age was of 29.10 ((DE= 
9.706). I am conformed by 44 men (41.9%) and 61 women 
(58.61%). The results demonstrate that although the happiness 
and the satisfaction with the life reached a level low mean-means, 
the participants are perceived thus same with positive a psycho-
logical operation. This would indicate that the subjects are ac-
cepted are and perceived motivated, with positive future perspec-
tive and of growth; they feel able to face and/or to contribute to 
change the social reality, that vivencian it of negative way. That is 
to say, the valuation of the social operation and the well-being that 
the surroundings contribute to the individual is low, although within 
the parameters of the majority, according to other studies. Also the 
sociodemográficas variables (age, sex, social class), affect of sig-
nificant way the levels of happiness and vital satisfaction.

Key words
Psycho-social criteria Mental Health

La definición de salud propuesta por la OMS señala que ésta no 
consiste sólo en la ausencia de enfermedad, sino también en la 
presencia de un estado de completo bienestar físico, mental y 
social. Keyes y López (2005) han definido la salud mental, como 
un conjunto de síntomas de hedonía y funcionamiento positivo, 
operativizado por medidas de bienestar subjetivo, bienestar psi-
cológico y bienestar social. Partiendo de esta definición es factible 
pensar que la presencia de salud mental, supone la existencia de 
un funcionamiento psicosocial positivo. En esta línea Keyes 
(1998) y posteriormente Blanco & Díaz (2005), plantean la impo-
sibilidad que tiene el ser humano de ser feliz en el vacío, sin un 
tejido en el cual pueda referenciarse, debido a que plantean la 
imposibilidad que tiene el ser humano de ser feliz en el vacío, sin 
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un tejido en el cual pueda referenciarse, debido a que aquel no 
puede abstraerse de la realidad y mucho menos olvidar el contex-
to social en el que se encuentra inmerso. Es decir que tanto el 
bienestar como el malestar y los procesos de salud-enfermedad o 
los procesos de adaptación al medio, se expresan como compor-
tamientos afectivos que se dan en el plano interaccional (Páez y 
cols. 1989). Se afirma que a nivel individual, la interrelación psico-
social de factores individuales y colectivos, sienta las bases rea-
les para la jerarquización de necesidades, -en términos de creen-
cias y valores-, adquiridas a partir de la socialización en valores 
dominantes en una cultura (Keyes, 1998; Keyes & López, 2005). 
Dichas necesidades son tendencias a la acción relativamente es-
tables que activan y orientan la conducta, que si son satisfechas 
en el plano interaccional, contribuyen al funcionamiento positivo u 
óptimo de la salud y del bienestar tanto a nivel individual como 
colectivo (Páez, 2008, Zubieta 2008). Es decir que la satisfacción 
de las necesidades afecta positivamente la relación social, la per-
cepción de control y su relación con otros criterios psicológicos y 
sociales de bienestar. Este enfoque permite presumir que para 
entender las conductas saludables como sintomáticas, resulta ne-
cesario considerar los criterios psicológicos y los criterios sociales 
del Bienestar, como criterios diagnósticos de la Salud Mental (Ke-
yes, 2005). Es posible afirmar que los entornos sociales positivos 
sientan bases para creencias de un yo motivado y con propósitos. 
Las actitudes del sujeto consigo mismo, constituyen un mecanis-
mo autorregulador que refleja el conocimiento que tiene éste de sí 
mismo, mediatizado por el proceso de interacción social en las 
diversas áreas de relación. Permite interpretar experiencias, ma-
nejar las emociones, iniciar comportamientos y experimentar un 
sentido de continuidad. Este último, posibilita un análisis de las 
experiencias personales, desde una perspectiva temporal y com-
parativa, que se mantiene durante toda la vida, tanto ante la pre-
sencia de condiciones adversas, como en las diferentes etapas 
del ciclo vital. Este sistema autorregulador funciona como mode-
rador del funcionamiento y del bienestar psicosocial y de la salud 
mental percibida. Es decir que a mayor compromiso del individuo 
con su estilo de vida, que se acepta y que se percibe satisfacien-
do sus necesidades de autoestima y control, de crecimiento, y 
que siente también que es valorado y respetado por su entorno, 
además de sentir bienestar, en general esta más satisfecho y pre-
senta un funcionamiento vital psicosocial menos sintomático y 
más saludable. De manera inversa, una persona alienada cree 
que el mundo es caótico, impredecible y sin sentido, por lo que su 
necesidad de creencias coherentes y estables se ve socavada 
generando un funcionamiento psicosocial negativo. Este tipo de 
sujeto, en general rechaza su experiencia, se percibe insatisfecho 
en sus necesidades básicas y con mayores niveles de malestar. 
Partiendo de este enfoque, en este estudio se explora no solo los 
criterios psicológicos, sino también los criterios sociales del bien-
estar, tomando en cuenta factores sociodemográficos.

PROCEDIMIENTO Y MÉTODO
Este estudio forma parte de una investigación más amplia, desa-
rrollada en el marco del UBACyT P057- (2008-2010), cuyo objeti-
vo general es indagar en aspectos psicosociales del bienestar en 
distintos contextos socio-culturales. 
Objetivo del estudio: explorar los criterios diagnósticos psicoso-
ciales de la Salud mental, en población general, de la Región 
Oeste de la Provincia de Buenos Aires, Argentina.
Diseño: Se trata de un estudio descriptivo, de diseño no experi-
mental transversal, con residentes de la Región Oeste de la Pro-
vincia de Buenos Aires, Argentina, como unidad de análisis. 
Muestra: No probabilística intencional. Compuesta por 105 indivi-
duos con edades comprendidas entre 18 y 62 años. La media de 
edad fue 29, 10 (DE= 9,706); mediana = 26; min. = 18; máx. = 62). 
La muestra quedó conformada por 44 hombres (41,9 %) y por 61 
mujeres (58,1%), El 54% era soltero, el 21% era casado, el 20% 
vivía en pareja y el 8% era viudo o separado. Respecto a la clase 
social: el 1,9% se posicionó en clase baja; el 8,6% en clase media-
baja, el 71, 4 % en clase media y el 18,1% en clase media-alta.
Instrumento: Cuestionario auto-administrado integrado por: 
· Escala de satisfacción general con la vida de Cummings (citada 
en Diener, et al., 2005): compuesta por cinco ítems, muestra ex-
celentes propiedades psicométricas. Los participantes respondie-

ron a cada uno de los ítems utilizando un formato de respuesta 
con puntuaciones comprendidas entre 1 (totalmente en desacuer-
do) y 5 (totalmente de acuerdo).
· Escala de felicidad de Fordyce: Esta escala describe niveles de 
felicidad. La media en poblaciones occidentales adultas es de 7. 
· Bienestar Psicológico (Casullo, 2002): Se trata de una escala 
con 10 ítems, todos directos, con tres opciones de respuesta, de 
acuerdo (se asignan 3 puntos), ni de acuerdo ni en desacuerdo 
(se asignan 2 puntos) y en desacuerdo (se asigna 1 punto). 
· Bienestar Psicológico (Ryff1989a): El instrumento cuenta con un 
total de seis dimensiones para la medición de otros tantos sínto-
mas (autonomía, autoaceptación, relaciones positivas, dominio 
del entorno, propósito en la vida y crecimiento personal). Las op-
ciones de respuesta van de 1 (totalmente en desacuerdo) a 6 
(totalmente de acuerdo). 
· Bienestar Social de Keyes: evalúa la percepción que las perso-
nas tienen sobre cinco aspectos del entorno social (integración 
social, aceptación social, contribución social, actualización social 
y coherencia social). Se responde en una escala entre 1 (total-
mente en desacuerdo) y 5 (totalmente de acuerdo).
· Datos Sociodemográficos Las variables sociodemográficas que 
se utilizaron son: sexo, edad, estado civil, clase social.

Análisis de Datos: En función de los objetivos planteados, se 
realizaron los análisis descriptivos (medias y desvíos típicos) de 
todas las variables exploradas, tanto para la muestra total, como 
de manera separada para varones y mujeres, según clase social 
y edades comprendidas. 

Resultados:
El análisis de los resultados indicaron niveles medios-bajos del 
bienestar subjetivo. La vivencia de felicidad fue promedio, (Media: 
7,00, DE=1,681) y se obtuvo niveles medios-bajos de satisfacción 
con sus vidas (Media: 23,88; DE= DE=5,491). Este último dato 
fue similar, con la media hallada en poblaciones occidentales 
adultas (Zubieta, 2008). En cuanto al bienestar psicológico referi-
do al funcionamiento psicosocial y a las actitudes del sujeto con-
sigo mismo, los resultados evidenciaron niveles medios-altos de 
salud mental positiva. Esto era esperable, teniendo en cuenta que 
la muestra quedo conformada por público general, no clínico. Es 
decir que los sujetos mostraron niveles positivos de auto-acepta-
ción (Media: 24,98, DE=5,924); manifestaron perspectivas positi-
vas futuras (Media: 27,64; DE=5,774); expresaron expectativas 
positivas de crecimiento y desarrollo personal (Media: 31,54; 
DE=5,594); evidenciaron niveles medios-altos de autoeficacia en 
el dominio de su entorno (Media: 25,36; DE=3,311); y se percibie-
ron capaces de regular sus conductas por sus propias normas, 
con adecuado ajuste en la capacidad de resistir las presiones so-
ciales de su entorno (Media: 31,14; DE= 5,593). La Media obteni-
da en relación con la calidad de las relaciones sociales, fue de 
21,43 (DE=5,562). Este resultado se asocia a niveles medios- al-
tos de soledad social percibida, según punto de corte establecido 
a nivel local (Zubieta, 2008). Asimismo, este dato se asocia signi-
ficativamente con los resultados obtenidos en relación al funcio-
namiento de su entorno social, al que percibieron de manera ne-
gativa. Los datos hallados en los cinco aspectos del funciona-
miento social, indicaron una media de 16,73 (DE=4,748) en la 
actitud positiva hacia los otros. Los sujeto sintieron que el entorno 
les ofrecía pocas posibilidades de crecimiento personal (Media: 
18,15; DE=3,443). Manifestaron niveles significativos de incerti-
dumbre social, de desconfianza en el progreso y en el cambio 
social, (Media: 18,15 - DE=3,443). Reportaron que el funciona-
miento social percibido, ofrece escasos estímulos y propósitos 
vitales (Media13,27; DE=2,172). Expresaron además, sentimien-
tos de imprevisibilidad en relación a su entorno social y normas 
poco claras de funcionamiento colectivo (Media de 13,71 
DE=3,776). La media obtenida en los niveles de integración y 
sentimientos de pertenencia social, fue de 17,98;(DE= 3,325), lo 
que indica significativa percepción de problemas sociales. 
Incidencia de las variables sociodemográficas
El análisis de los resultados, comprobó que el sexo, la edad, la 
clase social y el estado civil tuvieron una influencia significativa en 
la vivencia de felicidad y en la satisfacción vital de los sujetos. Los 
sujetos que se posicionaron en clase baja y media baja, se siente 
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menos felices (media: 5,451 DE=3,861) que aquellos que se auto-
posicionaron en clase media o media -alta (media: 7,21 DE=1,479). 
La misma diferencia se observa en cuanto a la satisfacción con 
sus vidas que reportaron. La media de satisfacción vital fue de 
22,15 (DE=4,801) en el primer caso y una media de 24,34 
(DE=5,389) en los sujetos que se posicionaron en clases sociales 
medias o medias-altas. En cuanto al sexo, las mujeres dijeron 
estar menos felices, (Media: 6,93 DE=1,750) y menos satisfechas 
Media: 23,67 (DE=1,457) que los hombres (Felicidad- Hombres - 
Media:7,09, (DE=1,597)-; SWL- Media:24,18 (DE: 5,422). En re-
lación a la edad, los jóvenes (18 a 35 años), reportaron sentirse 
más felices (media= 7,06 DE=1,747) y se que se sintieron más 
satisfechos con sus vidas, (media=25,43, DE=5,54281) que los 
adultos -con edades comprendidas entre 36 y 62 años-, que dije-
ron ser medianamente felices (Media:7,01; DE=1,64805) y obtu-
vieron una media de satisfacción con sus vidas de 23,72 
(DE=5,45004). Sin embargo, los resultados obtenidos en relación 
con las seis dimensiones del bienestar psicológico, indicaron que 
la clase social, el sexo y la edad, no fueron variables predictoras 
del bienestar psicológico ni de los niveles de ajuste de salud men-
tal. Estos resultados, fueron similares a los obtenidos en estudios 
anteriores (Casullo 2002). Por último, en cuanto a la influencia de 
estos factores en los criterios del bienestar social, los resultados 
obtenidos mostraron que: Las mujeres obtuvieron en Actualiza-
ción social, una Media: 17, 95 DE=3,466), que representa niveles 
más bajos que la media obtenida por los hombres, (media: 18,44 
DE=3,231)-, y en coherencia social, la media que obtuvieron las 
mujeres fue de 13,10, (DE=3,618) mientras que los hombres al-
canzaron una media de 14,56 (D=3,866). En las demás dimensio-
nes fueron las mujeres, quienes obtuvieron niveles más altos de 
bienestar psicológico percibido. Asimismo, en relación a la clase 
social que se autoposicionaron los sujetos, en clase baja y media- 
baja, se obtuvieron los niveles más bajos en Integración, Media= 
16,50 (DE=,707), en Coherencia social, media= 13,50 (DE=2,121) 
y actualización, media 14,50 (DE=3,535). 

DISCUSIÓN
Los resultados obtenidos en relación al bienestar psicológico, per-
mitieron inferir que los sujetos presentaron niveles medios-altos de 
funcionamiento psicosocial positivo, con niveles promedios de feli-
cidad y niveles medios-bajos de satisfacción de los participantes, 
con sus vidas. El nivel hedónico y la vivencia de satisfacción vital 
parecieron haber estado influidas por los factores sociodemográfi-
cos analizados. Sin embargo se infiere que no fueron variables pre-
dictoras de los niveles de ajuste de salud mental positiva. Es posi-
ble que este resultado se asocie más al tipo de muestra analizada, 
(publico general, no clínica). También fue significativa la tendencia 
de que los hombres experimentan un mayor nivel hedónico y de 
satisfacción vital que las mujeres de esta región. Este resultado es 
coherente con los hallados en un estudio realizado con población 
clínica a nivel regional (Garcia Mazzieri & Trecco, 2010). Además la 
valoración del funcionamiento social y del bienestar que el entorno 
le aporta al individuo es bajo, aunque dentro de los parámetros de 
la mayoría, según otros estudios. Por último y a la luz de los resul-
tados obtenidos, una agenda para futuras investigaciones, debería 
incluir: a), la valoración del clima emocional social, valores cultura-
les dominantes y variables que indaguen rasgos de personalidad, 
locus de control y estilos de afrontamiento. 
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RESPUESTAS AL CUESTIONARIO 
DE VALORES DE HUMANOS (CVH) 
EN ESTUDIANTES UNIVERSITARIOS
González, Eduardo 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo se propone describir las respuestas obtenidas 
en el Cuestionario de Valores Humanos (Schwartz, 1992). Se rea-
lizó un estudio de tipo descriptivo sobre una muestra intencional 
constituida por 133 estudiantes de la Facultad de Psicología de la 
Universidad de Buenos Aires. El 30,1% correspondió al sexo 
masculino (n=40) y el 69,9% al sexo femenino (n=93). Las edades 
se distribuyeron entre los 18 y 61 años, con una media de edad 
de 25,15 años (DT=8,396). Se calcula la media obtenida para ca-
da uno de los 10 valores y para cada una de las 4 bipolaridades. 
Los valores que obtienen puntajes mayores son universalismo, 
benevolencia y autodirección, mientras que los menores se ob-
servan en tradición y poder. Consecuentemente la dimensión que 
arroja valores mayores es autotrascendencia y la que menores 
puntajes obtiene es conservación.

Palabras clave
Valores Humanos Conservación Autotrascendencia

ABSTRACT
ANSWERS TO THE PORTRAIT VALUES QUESTIONNAIRE 
(PVQ) IN UNIVERSITY STUDENTS
The aim of this paper is to describe the data obtained in the Por-
trait Values Questionnaire (Schwartz, 1992). We performed a de-
scriptive study of a purposive sample consisting of 133 students of 
the Psychology College of the University of Buenos Aires. The 
30.1% are male (n = 40) and 69.9% females (n = 93). The ages 
ranged between 18 and 61, with a mean age of 25.15 years (SD = 
8.396). The average obtained for each one of the 10 values and 
each one of the 4 bipolarities. The values that obtained majors 
points are universalism, benevolence and self-direction, while the 
minors are observed in tradition and power values. Consequently, 
the dimension that throws major values is the one of self-enhance-
ment and the one that obtains smaller points is conservadurism.

Key words
Human Values Conservadurism Self-Enhancement

En el presente trabajo se realiza una descripción de los resulta-
dos obtenidos en el Cuestionario de Valores Humanos de 
Schwartz (1992) en una muestra constituida por estudiantes de la 
Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos Aires.
Los estudios de Schwartz (1992, 2001) verificaron una estructura 
de 10 valores organizados en 4 bipolaridades (tabla 1).
Los valores representan metas deseables, transituacionales, va-
riables en importancia, que sirven de principios rectores en la vida 
de las personas, diferenciándose entre ellos por el tipo de meta 
motivacional que expresan (Schwartz, 1992). Cada tipo de valor 
implica consecuencias psicológicas y conductuales que pueden 
entrar en conflicto o compatibilizar con otros tipos de valores. De 
esta manera se encuentra que mientras valores como hedonismo 
y logro compatibilizan en tanto ambos destacan el egocentrismo; 
presentan a su vez incompatibilidad con aquellos que suponen la 
superación de intereses egoístas y la preocupación por el bienes-
tar del otro (universalismo y benevolencia). Las bipolaridades en-
contradas resultan del interjuego de compatibilidades y conflictos, 
dando lugar a dos dimensiones o conflictos básicos (Schwartz, 
1994).
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Tabla 1
VALOR META CENTRAL BIPOLARIDAD

ESTIMULACIÓN Estimulación, novedad y 
desafío en la vida.

 
APERTURA AL CAMBIO

 
AUTODIRECCIÓN

Pensamiento y acción 
independiente.  

TRADICIÓN

Respeto, compromiso y 
aceptación de las costum-
bres e ideas que la cultura 
tradicional o la religión 
proporciona.

CONSERVACIÓN

CONFORMIDAD

Restricción de acciones, 
inclinaciones e impulsos que 
puedan contrariar o dañar a 
otros y violar las expectativas 
sociales.

 

SEGURIDAD

Seguridad y estabilidad del 
orden social, de las 
relaciones y del propio 
organismo.

 

PODER
Status social y prestigio, 
control o poder sobre las 
personas y los recursos.

 

LOGRO
Éxito personal a través de la 
competencia coherente con 
los patrones sociales.

AUTOPROMOCIÓN

HEDONISMO Placer o gratificación sensual 
para uno mismo.  

UNIVERSALISMO

Comprensión, aprecio, 
tolerancia y protección del 
bienestar de todo el mundo 
y de la naturaleza.

AUTOTRASCENDENCIA

BENEVOLENCIA

Mantenimiento y mejora de 
las personas con la que uno 
está en contacto personal 
frecuente.

 

La bipolaridad conservación-apertura al cambio refleja el conflicto 
entre los valores que apuntan al pensamiento propio, la acción 
independiente y la preferencia al cambio y aquellos que reflejan la 
conservación de costumbres tradicionales y la protección de la 
estabilidad. Autotrascendencia-Autopromoción da cuenta del 
conflicto entre la aceptación de los otros como iguales y la pre-
ocupación por el propio bienestar.
Procedimiento:
Se realizó un estudio de tipo descriptivo sobre una muestra inten-
cional constituida por 133 estudiantes de la Facultad de Psicolo-
gía de la Universidad de Buenos Aires. Las edades se distribuye-
ron entre los 18 y 61 años, con una media de edad de 25,15 años 
(DT=8,396). El 30,1% correspondió al sexo masculino (n=40) y el 
69,9% al sexo femenino (n=93).
Con respecto a la clase social percibida, el 25,6% (n=34) aseveró 
pertenecer a clase baja y media baja; el 61,7% a clase media 
(n=82) y el 12,8% (n=17) a la media alta y alta. El 28,6% (n=38) 
de los participantes aseguró convivir con su pareja mientras que 
el 71,4% (n=95) afirmó que no. El 62,4% trabaja (n=83) y no se 
encontraba trabajando al momento de la administración el 37,6% 
(n=50). En relación a la etapa de la carrera en la que se encontra-
ban, el 31,6% (n=42) refirió estar en el inicio de la misma, el 
62,4% (n=83) en el medio y el 6% (n=8) en el final.
Instrumentos:
Se les aclaró a los participantes el carácter anónimo y confiden-
cial por tratarse de un trabajo cuyos fines son estrictamente aca-
démico-científicos. Se administró:
•	 Cuestionario de Valores de Schwartz: consiste en un escala de 

tipo Likert que contiene 40 expresiones y donde los sujetos de-
ben consignar para cada una de ellas “cuanto se parece esta 
persona a usted” en un rango de 5 posiciones que abarcan de 
1 “no se parece en nada a mi” hasta 5 “se parece mucho a mi”.

•	 Encuesta sociodemográfica: contiene preguntas en relación al 
sexo, la edad, estado civil, situación laboral, clase social en la 
que ubicaría a su familia y momento de la carrera en la que se 
encuentra.

Resultados:
Se calculó las medias obtenidas para cada valor y para cada una 
de las bipolaridades (tabla 2).

Tabla 2
  Media Desv. típ.
Conformismo 3,1316 ,83290

Tradición 2,9004 ,69149

Benevolencia 4,0357 ,66297

Universalismo 4,0063 ,68761

Autodirección 4,0883 ,57915

Estimulación 3,2657 ,87209

Hedonismo 4,0576 ,72650

Logro 3,0000 ,84331

Poder 2,6892 ,80423

Seguridad 3,6316 ,73189

Conservación 3,2212 ,60608

Apertura al Cambio 3,6770 ,60395

Autotrascendencia 4,0210 ,58339

Autopromoción 3,2490 ,57931

DISCUSIÓN:
Los valores que mayores puntajes han arrojado son Autodirección 
(M=4,0883; DT=0,57915), Benevolencia (M=4,0357; DT=0,66297) 
y Universalismo (M=4,0063; DT=0,68761). Este resultado es co-
herente con la teoría ya que dos de ellos (universalismo y bene-
volencia) constituyen la dimensión Autotrascendencia y el restan-
te representa un valor colindante pero no opuesto a éstos. Asimis-
mo, dentro de cada una de las 4 dimensiones, la Autotrascenden-
cia es la que mayor puntaje medio ha obtenido (M=4,0210; 
DT=0,58339).
Acorde con los planteos teóricos, la dimensión que presenta un 
valor más bajo es Conservación (M=3,2212; DT=0,60608), la cual 
agrupa los valores que implican consecuencias psicológicas y 
conductuales opuestas a universalismo y benevolencia: poder y 
tradición (Mpoder=2,6892; DT=0,80423 - Mtradición=2,904; 
DT=0,69149)
Futuras líneas de investigación podrán indagar la existencia de 
diferencias estadísticamente significativas entre las 4 bipolarida-
des así como se podrá realizar la construcción de un perfil de 
valores más específicos incorporando nueva variables en juego 
como ser el posicionamiento ideológico y la diferencia de estratos 
sociales.
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RESUMEN
El presente trabajo se propone indagar la existencia de relaciones 
entre la adhesión a determinadas tipos motivacionales y la orien-
tación política en estudiantes de la Facultad de Psicología de la 
Universidad de Buenos Aires. Se realizó un estudio descriptivo 
correlacional sobre una muestra intencional constituida por 133 
estudiantes de la Facultad de Psicología de la Universidad de 
Buenos Aires. El 30,1% correspondió al sexo masculino (n=40) y 
el 69,9% al sexo femenino (n=93). Las edades se distribuyeron 
entre los 18 y 61 años, con una media de edad de 25,15 años 
(DT=8,396). Se utilizó la Escala de Valores de Schwartz (1992); la 
Escala de Posicionamiento Ideológico (Rodriguez, Sabucedo y 
Costas, 1993) y una encuesta con datos demográficos. Los resul-
tados indicarían que el posicionamiento ideológico no presenta 
relaciones significativas con la ubicación dentro de la bipolaridad 
de valores. Asimismo solamente se observa correlación significa-
tiva positiva entre el posicionamiento ideológico y el valor logro.
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ABSTRACT
VALUES AND IDEOLOGICAL POSITIONING IN UNIVERSITY 
STUDENTS
The aim of this paper is to research the relations between adhe-
sion to certain types motivational and political orientation in stu-
dents of Psychology College of the University of Buenos Aires. We 
performed a correlational descriptive study of a purposive sample 
consisting of 133 students of the Faculty of Psychology at the Uni-
versity of Buenos Aires. The 30.1% are male (n = 40) and 69.9% 
females (n = 93). The ages ranged between 18 and 61, with a 
mean age of 25.15 years (SD = 8.396). We use the Schwartz Por-
trait Values Questionnaire (1992), the Scale of Ideological Posi-
tion (Rodriguez, Sabucedo and Costs, 1993) and a demographic 
survey. The results indicate that the ideological positioning has not 
significant relationships with the location within the bipolarity of 
values. Significant positive correlation was seen between the ide-
ological position and value achievement is observed as well.
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Ideological Positioning Human Values

El presente trabajo se propone indagar la existencia de relaciones 
significativas entre la adhesión a determinados tipos motivaciona-
les y la orientación política en estudiantes de la Facultad de Psi-
cología de la Universidad de Buenos Aires.
Los valores son definidos como metas deseables, transituaciona-
les, variables en importancia, que sirven de principios rectores en 
la vida de las personas, diferenciándose entre ellos por el tipo de 
meta motivacional que expresan (Schwartz, 1992).
Con apoyo en investigaciones transculturales (Schwartz, 1992, 
1994; Schwartz & Sagiv, 1995) se encuentran 10 tipos de valores 
diferenciados por su meta central. Estos valores presentan rela-
ciones dinámicas entre sí por lo cual pueden compatibilizar o en-
trar en conflicto entre ellos, generándose una estructura circular 
del sistema de valores. Según los estudios de Schwartz (1994) se 
encuentran dos conflictos básicos que permiten entender la es-
tructura total de valores organizada en dos dimensiones. La pri-

mera dimensión refleja un conflicto entre el pensamiento propio, 
la acción independiente y la preferencia al cambio con la conser-
vación de costumbres tradicionales y la protección de la estabili-
dad. Se articulan así las dimensiones Apertura al Cambio y Con-
servadurismo. La segunda dimensión da cuenta del conflicto en-
tre la aceptación de los otros como iguales y la preocupación por 
el propio bienestar, reflejándose en las dimensiones Auto-trascen-
dencia y Auto-promoción (tabla 1)

TABLA 1
TENDENCIA MOTIVACIONAL VALORES CENTRALES

APERTURA AL CAMBIO ESTIMULACIÓN Y AUTODIRECCIÓN

CONSERVADURISMO TRADICIÓN, CONFORMIDAD Y SEGURIDAD

AUTOTRASCENDENCIA UNIVERSALISMO Y BENEVOLENCIA

AUTOPROMOCIÓN PODER, LOGRO Y HEDONISMO

En relación con el posicionamiento ideológico, si bien, en lugar de 
una dimensión general derecha-izquierda, los estudios tienden a 
demostrar la existencia de una dimensión socio-económica ligada 
al grado de igualdad económica entre las personas y otra referen-
te a la disposición al cambio social y los derechos y libertades in-
dividuales (e.g. Janda, 1980; Himmelweit et. al, 1981; Flanagan, 
1987); tradicionalmente se tiende a vincular a la derecha con los 
valores relacionados con el orden social y el reconocimiento de 
logros individuales, mientras que a la izquierda se lo asocia con la 
igualdad y la justicia social.
Considerando esta tendencia tradicional y teniendo en cuenta 
que los sistemas de valores pueden ocupar un rol fundamental en 
la organización de las evaluaciones y preferencias políticas (Roc-
keach, 1973, 1979), se puede pensar que aquellos asociados al 
desarrollo y éxito personal podrían determinar cierto nivel de pre-
ferencia hacia posturas de derecha; mientras que aquellos de 
carácter más colectivistas lo harán con posturas de izquierda.
Procedimiento:
Se realizó un estudio de tipo descriptivo correlacional sobre una 
muestra intencional constituida por 133 estudiantes de la Facul-
tad de Psicología de la Universidad de Buenos Aires. El 30,1% 
correspondió al sexo masculino (n=40) y el 69,9% al sexo femeni-
no (n=93). Las edades se distribuyeron entre los 18 y 61 años, 
con una media de edad de 25,15 años (DT=8,396).
El 28,6% (n=38) de los participantes aseguró convivir con su pa-
reja mientras que el 71,4% (n=95) afirmó que no. El 62,4% traba-
ja (n=83) y no se encontraba trabajando al momento de la admi-
nistración el 37,6% (n=50). Con respecto a la clase social percibi-
da, el 25,6% (n=34) aseveró pertenecer a clase baja y media ba-
ja; el 61,7% a clase media (n=82) y el 12,8% (n=17) a la media 
alta y alta. En relación a la etapa de la carrera en la que se encon-
traban, el 31,6% (n=42) refirió estar en el inicio de la misma, el 
62,4% (n=83) en el medio y el 6% (n=8) en el final.
Instrumentos:
Se les aclaró a los participantes el carácter anónimo y confiden-
cial por tratarse de un trabajo cuyos fines son estrictamente aca-
démico-científicos. Se administró:
. Escala de Valores de Schwartz: consiste en un escala de tipo 
Likert que contiene 40 expresiones y donde los sujetos deben 
consignar para cada una de ellas “cuanto se parece esta persona 
a usted” en un rango de 5 posiciones que abarcan de 1 “no se 
parece en nada a mi” hasta 5 “se parece mucho a mi”.
. Escala de Posicionamiento Ideológico (Rodriguez, Sabucedo y 
Costas, 1993): consta de un continuo donde el valor mínimo 1 re-
presenta la extrema derecha y el máximo, 7 a la extrema izquierda, 
debiendo los sujetos ubicarse dentro de ese rango (tabla 2).
. Encuesta sociodemográfica: contiene preguntas en relación al 
sexo, la edad, estado civil, situación laboral, clase social en la que 
ubicaría a su familia y momento de la carrera en la que se en-
cuentra.
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TABLA 2 En asuntos de política la gente habla de izquierda y 
derecha, ¿Dónde se situaría Ud. en esa escala?

Frecuencia Porcentaje

Extrema derecha 3 2,3

Derecha 6 4,5

Centro derecha 13 9,8

Centro 65 48,9

Centro izquierda 19 14,3

Izquierda 12 9,0

Extrema izquierda 15 11,3

Total 133 100,0

Resultados: 
A fin de observar la presencia de correlaciones estadísticamente 
significativa entre el posicionamiento ideológico y los 4 tipos de 
orientación motivacional se calculó el coeficiente r de Pearson 
para cada tipo motivacional no encontrándose relaciones signifi-
cativas entre ellos (tabla 3).

TABLA 3
  Conservadurismo Apertura al 

Cambio
Autotrascenden-

cia
Autopromoción

Posiciona-
miento 
Ideológico

r de Pearson -0,79
Sig. 0,364 n.s.

r de Pearson -0,55
Sig. 0,528 n.s.

r de Pearson -0,76
Sig. 0,384 n.s.

r de Pearson 0,11
Sig. 0,203 n.s.

Con el fin de verificar la existencia de relaciones estadísticamente 
significativas entre el posicionamiento ideológico y cada uno de 
los valores específicos se calculó el coeficiente r de Pearson, es-
tableciendo tales diferencias solamente con el valor logro (r = 
0,178; sig.= 0,48).
Discusión:
Estudios verifican la adecuación del modelo teórico planteado por 
Schwartz (Castro Solano, Nader, 2006). De acuerdo a estudios 
anteriores (Delfino, 2009) se relacionan las posturas de derecha 
con una mayor valoración de la seguridad, la conformidad, la tra-
dición, el hedonismo, el poder y las subdimensiones conservación 
y autopromoción; mientras que las posturas de izquierda lo ha-
cían con universalismo y la subdimensión autotrascendencia.
Los datos obtenidos en el presente estudio parecerían contrade-
cir éstos resutados. Puede haber influido el hecho de que la utili-
zación de una única dimensión izquierda-derecha resulta insufi-
ciente para representar las contraposiciones políticas importantes 
en las sociedades (e.g. Inglehart, 1990; Rokeach, 1973). Asimis-
mo en el contexto argentino resulta complejo evaluar la diferencia 
entre liberalismo clásico e igualitarismo económico (Schwartz & 
Barnea, 1995). Excede los límites de este trabajo evaluar la pre-
sencia de cuestiones específicas de la realidad política argentina 
que influyen en la concepción del continuo ideológico.
Nuevos estudios deberán considerar la conformación de la mues-
tra a fin de garantizar una mayor distribución de sujetos, particu-
larmente referido al posicionamiento ideológico. También se de-
berá indagar la existencia de una relación específica entre posi-
cionamiento ideológico e intención de voto o adhesión particular a 
expresiones partidarias; o la discriminación de valores específi-
cos entre la dimensión socioeconómica y la dimensión referente a 
la disposición a las libertades individuales y los derechos. Asimis-
mo se podrá indagar el lugar y la función que ocupa el valor logro 
en tanto valoración del éxito personal a través de la competencia 
coherente con los patrones sociales en la determinación de la 
orientación ideológica.
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DA REFERÊNCIA IDENTITÁRIA 
À MULTIPLICIDADE: POR UMA 
MILITÂNCIA DA DIFERENÇA
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RESUMEN
O presente trabalho tem como objetivo descrever e problematizar 
a dimensão visível e invisível da guerra de identidades sexuais e 
suas conseqüências em termos de produção de subjetividade, 
refletindo, em seguida, a possibilidade da emergência de uma mi-
litância da diferença. A reflexão em questão busca um desloca-
mento da discussão do binômio heterossexual/homossexual para 
dentro do próprio grupo de pessoas que praticam uma sexualida-
de não-convencional. Como material ilustrativo e complementar 
da pesquisa bibliográfica foi realizado um estudo de caso median-
te entrevista semi-dirigida com um militante do Grupo Arco-Íris, 
instituição de luta pelos direitos de lésbicas, gueis, bissexuais e 
transgêneros (LGBT), localizada na cidade do Rio de Janeiro. O 
trabalho utiliza como referência teórica os pensadores da Diferen-
ça, dentre eles, Michael Foucault, Gilles Deleuze, Judith Butler e 
Suely Rolnik. Sobre a história do movimento LGBT brasileiro, to-
mou-se como principal referência o autor João Silvério Trevisan. 
Nas considerações finais, a sustentação do paradoxo: a perma-
nência da referência identitária em convívio com a sua problema-
tização e a possibilidade do advento de outras lógicas além do 
binarismo oposicionista. Uma lógica do múltiplo, onde convive-
riam ideias as mais contraditórias possíveis. Essa atitude é o que 
caracterizaria, portanto, uma militância da diferença.
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ABSTRACT
FROM IDENTITY REFERENCE TO THE MULTIPLICITY: 
FOR A MILITANCY OF THE DIFFERENCE
This paper aims to describe and discuss the level of visible and 
invisible war of sexual identities and their consequences in terms 
of production of subjectivity, reflecting, then the possibility of the 
emergence of a militancy of the difference. The discussion in 
question seeks a shift of the discussion of the binomial hetero-
sexual/homosexual himself into the group of people who practice 
a non-conventional sexuality. As illustrative material and comple-
mentary to the literature search was conducted a case study 
through semi-directed with a militant group Arco-Iris, institution 
fighting for the rights of lesbian, gay, bisexual and transgender 
(LGBT), located in Rio de Janeiro. The work uses as a reference 
theoretical thinkers of difference, among them Michel Foucault, 
Gilles Deleuze, Judith Butler and Suely Rolnik. On the history of 
the LGBT movement in Brazil, was taken as main reference the 
author João Silvério Trevisan. At last, the support of the paradox: 
the permanence of identity reference to living with its problemati-
zation and the possibility of the advent of other logic beyond the 
binary opposition. A logic of multiple, living where the most contra-
dictory ideas as possible. This attitude is what characterizes, 
therefore, a militancy of the difference.

Key words
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INTRODUÇÃO
Este trabalho surgiu do desejo de conhecer mais sobre as conse-
quências da fixação numa referência identitária, após a leitura de 
alguns artigos da psicanalista Suely Rolnik. Segundo a autora, os 
“toxicômanos de identidade” (Rolnik, 1997a, p. 19) são subjetivi-
dades viciadas na identidade, este produto da modernidade que 
perdura em tempos de globalização, como fuga do vazio de sen-
tido provocado pela “dissolução das figuras em que se reconhe-
cem a cada momento” (Rolnik, op.cit., p. 24). 
Um outro modo de subjetivação seria aquele onde, ao contrário 
de um mal-estar frente à movimentação intensa das forças, exis-
tiria uma disponibilidade para a “infinitude da produção de diferen-
ças” (Rolnik, 1996, p. 2). Tomando como referência o Modernismo 
brasileiro, Rolnik (1996) intitula de antropofágico o processo inin-
terrupto de composição destas forças, que não cansa de devorar 
e engendrar figuras identitárias. O “grau de abertura para a antro-
pofagia” (Rolnik, op.cit., p. 5) é o quanto estas subjetividades su-
portam a hibridação resultante do encontro com estes fluxos atu-
almente tão intensos.
Neste sentido, Rolnik (1997a) sugere o combate à referência 
identitária e à lógica binária oposicionista que a acompanha, visí-
veis num plano macropolítico através das históricas guerras entre 
sexos, etnia, classe, gerações, etc. Portanto, sair de uma luta do 
entre identidades para uma luta às identidades.
O que se pretendeu com este trabalho foi alocar esta discussão 
no âmbito exclusivo das identidades sexuais, sem, no entanto, 
permanecer discorrendo sobre aquilo que já se considerava de-
masiadamente debatido: o preconceito sofrido pela população 
LGBT[i]. Assim, o objetivo era deslocar a problemática para den-
tro dos próprios grupos que lutam pelos direitos da referida popu-
lação, propondo uma reflexão sobre as consequências na fixação 
identitária para a continuidade de sua luta. 
Portanto, a problemática deste trabalho é centrada tanto na refe-
rência identitária e na lógica binária oposicionista que juntas pare-
cem boicotar a possibilidade de emergência de outra lógica: a da 
multiplicidade. Assim, a necessidade de se questionar a estabili-
dade de uma identidade pela qual se luta por representação. Ou 
ainda, a problematização da permanência dessa identidade como 
única inteligibilidade possível.
Como já nos indica o título do único livro da filósofa feminista Ju-
dith Butler traduzido em português, Problemas de Gênero: femi-
nismo e subversão da identidade, a identidade de uma categoria 
da mulher é colocada na berlinda como algo que perpetuaria a 
mesma lógica dominante pela qual se acreditaria lutar contra. Afi-
nal, o que é ser mulher? Haveria uma categoria das mulheres? 
Lutando por uma classe de mulher não estaríamos, portanto, re-
forçando uma identidade que de longe é única? Em termos da 
homossexualidade, estaríamos perpetuando a mesma lógica mé-
dica classificatória patologizante? Não estaríamos reforçando a 
segregação e, mais fundamentalmente, a segregação binária da 
sociedade? Homens de um lado, mulheres de outro; heterossexu-
ais de um lado, homossexuais de outro; homossexuais de um la-
do, transgêneros do outro; gueis[ii] de um lado, lésbicas de ou-
tros; ativos de um lado, passivos de outro, e assim por diante.
Portanto, este trabalho tem como objetivo levantar estes questio-
namentos sem, no entanto, ter a pretensão de uma conclusão fi-
nal a respeito desse complexo tema. Aqui, a reflexão, a problema-
tização é mais valorizada do que a busca por uma Verdade única. 
E é esse entendimento que nos guiaria para uma militância da 
diferença, onde as lógicas possíveis são passíveis de uma convi-
vência, tendo sempre em vista o grau de suas consequências.

1. A DIMENSÃO VISÍVEL NO UNIVERSO LGBT
Todo esse questionamento sobre as consequências de se pensar 
a partir de uma lógica identitária quando nos referirmos aos gru-
pos minoritários pode soar inadequado. Afinal, como questioná-la 
ante seus importantes resultados para um grupo de pessoas que 
pouco se sente protegida em termos de direitos e dignidade? Es-
taríamos propondo uma desconstrução ante algo que mal fora 
construído? Conforme Trevisan (2007) afirma, seria de fato este 
um debate que em nada acrescentaria à luta dos homossexuais, 
mas ao contrário, estaria minando sua força? Para muitos intelec-
tuais e militantes, não. 
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Alexey Dodsworth Magnavita (2008), autor da reportagem Identi-
dade Gay e os preconceitos que cerceiam a tolerância, quer sa-
ber se existe um “inimigo interno” ao movimento homossexual a 
ser combatido e para tal vai procurar respostas nos filósofos fran-
ceses pós-modernistas, Foucault e Deleuze. A partir dessa pers-
pectiva, parte-se de uma homossexualidade que foi sendo cons-
truída e variando ao longo da história e, portanto, suscetível à 
transformações, rebatendo o “nasce-se gay”. Portanto, lutar por 
uma identidade seria lutar por um modelo, o que, segundo Deleu-
ze, somente retardaria a nossa liberdade de vivermos como uma 
contínua, singular e única obra de arte. O autor alerta para o fato 
da “matriz hegemônica de inteligibilidade” penetrar também o uni-
verso guei, submetendo todas as relações a essa lógica dominan-
te. Isso se torna visível na discriminação de travestis e transexu-
ais e o desprezo pelos passivos e afeminados por alguns gueis, 
por exemplo. “A cartilha dita que todos sejam másculos e compor-
tem-se bem”, escreve Magnavita, incluindo-se aí o “bom compor-
tamento”, sinônimo de “macho que se dá o respeito”, repetindo o 
mesmo repúdio que ocorria na antiga sociedade greco-romana. E 
assim, observamos nas Paradas de Orgulho LGBT, os mesmos 
homens musculosos com seus óculos e roupas de marca, com-
pletamente depilados, “clones”, distantes completamente de su-
jeitos singulares e criativos. Como alternativa, conforme Foucault 
(1982 apud Eribon, 2008) um tornar-se gay, onde a palavra gay 
não seria sinônimo de uma identidade fixa e exclusiva aos gueis, 
mas sim de criação de modos de vida não-convencionais, expan-
dindo a expressão, inclusive, para os heterossexuais.
Magnavita (2008) não ameniza a crítica ao escrever sobre o tota-
litarismo dos movimentos de militância, que, ao invés de lutarem 
por direitos, estariam mais preocupados em eliminar qualquer tipo 
de discordância. Portanto, o que se evidencia é a busca por um 
bom comportamento guei, que estaria relacionado à virilidade e 
aos tradicionais costumes de etiqueta heterossexuais. Assim, ou-
vimos por aí: Ser gay, tudo bem, contanto que seja um bom moço. 
Outro exemplo do uso do poder pelos militantes seria, conforme o 
autor, o uso do termo homofobia, introduzido em 1972 pelo psi-
quiatra George Weinberg, para classificar um “complexo emocio-
nal” que se manifestaria na violência aos homossexuais. Assim, 
rápido acusou-se uma série de atos e discursos como homofóbi-
cos de forma excessiva, restando a pergunta: “[...] não seria, na 
verdade, uma forma de demonstrar poder?” (Magnavita, 2008, p. 
20). Seria isso algum tipo de censura em relação à diferença? 
Estaria se lutando por direitos de uma população desprivilegiada 
ou por um exercício do poder e imposição de limites?
Estes e outros questionamentos se colocam para a militância ho-
mossexual como uma auto-reflexão que logra ser constante e 
contínua para que não se acabe caindo na armadilha da lógica 
heteronormativa, machista, misógina e opressora, sendo um ca-
minho para a luta pela multiplicidade, pelo devir, pela diferença. É 
preciso, ao menos, tomar consciência das conseqüências que ca-
da posicionamento proporciona para a luta em questão.

2. DO TEXTO AO CONTEXO: um estudo de caso
A fim de não se limitar a um plano meramente teórico, delineou-se 
um estudo de caso de caráter meramente ilustrativo. A opção de 
realizá-lo num grupo de militantes LGBT ocorreu devido ao enten-
dimento de que este grupo ainda trava uma luta árdua por seus 
direitos com a facção conservadora da sociedade e que, por isso, 
merece especial atenção para que não reforcem ainda mais a 
mesma lógica que os oprime. Repensar constantemente a forma 
de sua organização é uma estratégia necessária para a continui-
dade e sucesso de sua atuação. O grupo escolhido para a reali-
zação desta pesquisa foi o Grupo Arco-Íris dado a sua grande vi-
sibilidade midiática e, não menos, ações políticas, sendo larga-
mente difundido entre a população LGBT. 
Para se aproximar o mais fielmente da ideologia do grupo, o/a 
entrevistado/a deveria estar no front de guerra, ou seja, ocupando 
algum cargo de destaque dentro do grupo. O encontro com um re-
presentante guei do sexo masculino não é desprezível e faz parte 
dos questionamentos propostos. Tendo as informações concedi-
das sido consideradas eficientes e suficientes para a ilustração 
deste trabalho, optou-se por circunscrevê-lo a apenas este partici-
pante, deixando brecha para um futuro prolongamento do tema.
2.1. Reflexões acerca da análise dos dados 

Mais que a tentativa de comprovar qualquer hipótese, a entrevista 
elaborada para este trabalho tinha como finalidade proporcionar 
uma reflexão em conjunto com o militante do Grupo Arco-Íris. 
Apesar da problematização explícita da referência identitária con-
tida nas perguntas elaboradas, seu intuito era descrever e anali-
sar o que e como pensa um participante ativo sobre a luta na qual 
está envolvido, propondo novos recortes sobre a mesma. A pos-
tura adotada foi justamente àquela que se considera como emble-
mática de uma lógica do múltiplo, ou seja, a de que podemos 
conviver com pensamentos diferentes sem a necessidade de 
uma Verdade última. Contudo, paradoxalmente, vale lembrar que 
essa própria lógica do “certo” ou “errado” estaria inclusa dentro do 
pensamento da multiplicidade, sem, no entanto, estar isenta de 
críticas, dadas as consequências que vem produzindo ao longo 
do tempo na sociedade.
Mediante a constatação de tais consequências pôde-se refletir so-
bre o caráter fantasístico de um “nós” LGBT; os atravessamentos, 
a historicidade e a complexidade dos termos identitários; a lógica 
de exclusão binária oposicionista expressa na dimensão visível de 
luta entre identidades sexuais; a necessidade ou não de um “eu” 
pré ou pós-discursivo como realizador de ações políticas; o mar de 
diferenças resultante de um Grupo formado por várias “letrinhas”; a 
relação entre identidade e poder; e, por fim, a possibilidade de 
emergência de uma militância da diferença ou multiplicidade.
Em momento algum o militante se opôs ao que lhe foi trazido co-
mo consequências de uma lógica identitária oposicionista. Ao 
mesmo tempo em que identifica a limitação produzida por uma 
política calcada em identidades, não acredita ser possível a sua 
quebra neste momento. Para ele, apenas o futuro trará o momen-
to da desconstrução desse olhar. Quando questionado se o futuro 
não seria agora, ele responde estar plantando as devidas semen-
tes. É também notória a paixão com que vem dedicando sua vida 
ao Grupo e como visiona a multiplicidade na sua caminhada. Em 
determinado momento, referindo-se à leis que protegem a ex-
pressão da homossexualidade em ambientes comerciais, enfati-
za a inversão da mesma lei em favor dos heterossexuais, tornan-
do-se ali um defensor da liberdade, ou seja, da convivência har-
mônica das cores, crenças, sexos, gêneros, idades, “etc”.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Obviamente, conforme todos os autores tomados como referência 
para a realização deste trabalho, a lógica identitária tem seus peri-
gos e, nesse sentido, merece ser combatida. No entanto, esse 
combate é aqui entendido como problematização, indicando seus 
contras, mas também seus prós. É recomendável o hábito de refle-
tir sobre nossas supostas verdades e conseqüentes práticas delas 
resultantes. Quanto a isso, o militante entrevistado demonstrou 
destreza, o que, inclusive, colaborou para a saída desse lugar de 
acusação. O paradoxo foi o ponto de chegada até aqui conquista-
do: a permanência da identidade em convívio com a sua problema-
tização e o advento de outras lógicas. Isso é o que neste trabalho 
se considerou como uma lógica do múltiplo, onde conviveriam 
ideias as mais contraditórias possíveis que sustentariam o parado-
xo, caracterizando, portanto, uma militância da diferença.

NOTAS
[i] Sigla referente às identidades de lésbicas, gueis, bissexuais e “trans”. Vale 
ressaltar que esta é a sigla utilizada no Brasil para referir-se a essa população. 
Na Bolívia, por exemplo, já se utiliza a sigla “TLGB”. Foi verificado também o 
uso da sigla “LGBTI”, incluindo os intersexuais. 
[ii] O uso da palavra guei é um abrasileiramento do inglês gay, utilizado pelo 
autor João Silvério Trevisan em seu livro Devassos no Paraíso como forma de 
criticar a postura segregacionista de uma classe de homossexuais ricos, com 
forte influência estrangeira e, portanto, segundo ele, gays. Foi escolhido o seu 
uso neste trabalho como uma homenagem à Trevisan, dada a sua importância 
na participação e divulgação das questões LGBTs.
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¿QUÉ IDEAS SOBRE LA PARTICIPACIÓN 
EN SALUD CONSTRUYEN LAS Y LOS 
ADOLESCENTES? SU RELACIÓN CON 
LAS INFORMACIONES Y PRÁCTICAS 
DEL SISTEMA SANITARIO DE LA CIUDAD 
DE BUENOS AIRES.
Grippo, Leticia 
UBACYT,  Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
Las y los adolescentes fueron reconocidos como ciudadanas/os 
recién a partir de la Convención de los Derechos del Niño en 1989. 
Desde ese momento, las políticas públicas reconocen su derecho 
a la participación y promueven la creación de espacios instituciona-
les participativos. En el campo de la salud de la Ciudad de Buenos 
Aires, el Programa Salud Integral de Adolescentes y Jóvenes reco-
noce el derecho a la participación en salud a usuarias/as adoles-
centes. El objetivo de la investigación fue conocer las representa-
ciones sociales sobre la participación en salud que construyen las 
y los adolescentes a partir de la información que circula en el cam-
po sanitario. Se trata de un estudio cualitativo de tipo exploratorio- 
descriptivo. En esta ponencia se presentan los resultados de los 
grupos focales con adolescentes usuarios/as del sistema público 
de salud del Bajo Flores y registro etnográfico en hospitales y cen-
tros de salud. Ellas/os asocian la participación en salud con proble-
mas de salud específicos: las adicciones y los accidentes. El siste-
ma sanitario constituye una opción de resolución de problemas 
sólo en el caso de los accidentes mientras que frente a las adiccio-
nes no es reconocido como una alternativa viable.

Palabras clave
Representaciones Adolescentes Participación Salud

ABSTRACT
WHAT IDEAS ABOUT HEALTH PARTICIPATION DO 
TEENAGERS CONSTRUCT? ITS RELATIONSHIPS WITH 
INFORMATION AND PRACTICE IN HEALTH SYSTEM.
Teenagers have been recognized as citizens only after the Con-
vention on the Rights of the Child in 1989. Since that moment, 
public policies have recongnized their right to participate and tried 
to create participative spaces in institutions. In Buenos Aires 
health system, the Program of Teenager and Youth Comprehen-
sive Health recongnizes teenagers´ right to participate. The aim of 
this research was to describe social representations on health 
participation in teenagers, representations they construct from the 
information and practice they find in health field. The methodology 
design is qualitative, descriptive and exploratory. This paper 
shows the results from the focus groups with teenager users of 
public health system from Bajo Flores and ethnographic records in 
hospitals and health centres. Teenagers associate health partici-
pation with specific health problems: addictions and accidents. 
For them, the health system offers help only for accidents but not 
for addictions.

Key words
Representations Teenagers Participation Health
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INTRODUCCIÓN.
El presente trabajo se enmarca en la investigación “Representa-
ciones sociales sobre “la participación en el campo de la salud” en 
adolescentes usuarios/as del sistema público de salud de la Ciu-
dad Autónoma de Buenos Aires” que corresponde a la tesis de 
maestría desarrollada en el marco de la Beca de Maestría UBA-
CYT en la Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos 
Aires, dirigida por la Dra. Chardon y co-dirigida por la Lic. Bottine-
lli. El objetivo de la investigación fue conocer las representaciones 
sociales sobre la participación en salud que construyen las y los 
usuarias/os adolescentes. Entendemos que las representaciones 
sociales sobre la participación en salud son producto de las co-
municaciones y las prácticas que tienen lugar en el sistema de 
salud. 
La investigación es cualitativa de tipo exploratorio- descriptivo. En 
esta presentación se analizan los datos provenientes del registro 
etnográfico en dos hospitales públicos y un centro de salud que 
se triangularon con dos grupos focales con adolescentes que vi-
ven en la villa 1/11/14 del Bajo Flores de  la Ciudad de Buenos 
Aires. 
Se puede decir que las y los usuarios/as adolescentes identifican 
la participación en salud con los problemas de salud que los afec-
tan cotidianamente: adicciones y accidentes. Piensan que sólo 
pueden recurrir al sistema sanitario en el caso de los accidentes y 
que el mismo no ofrece respuestas frente a las adicciones. 

MARCO TEÓRICO.
La participación adolescente en las políticas públicas a partir de la 
Convención de los Derechos del Niño. 
Recientemente se cumplieron veinte años de la aprobación de la 
Convención sobre los Derechos del Niño por Naciones Unidas en 
1989. Este documento marca un hito importante en el reconoci-
miento de los y las adolescentes como sujetos de derecho. A par-
tir de la Convención comienza a hablarse de la participación ado-
lescente como componente central de las políticas públicas para 
este sector poblacional. 
En el caso específico de las políticas de salud destinadas a la 
población adolescente, en Argentina, desde hace varios años se 
ejecuta Programa Nacional de Salud Integral en la Adolescencia 
del Ministerio de Salud. El programa entiende la participación co-
mo un eje central alrededor del cual se construye la ciudadanía 
adolescente y la salud integral, tal como puede verse en el docu-
mento de presentación (Ministerio de Salud, 2000).
En la Ciudad de Buenos Aires, el Departamento Materno Infanto 
Juvenil en el año 1985 elaboró el primer Programa para los Servi-
cios de Adolescencia. En agosto de 2008 el Ministerio de Salud 
de la Ciudad crea el Programa Salud Integral de Adolescentes y 
Jóvenes. La creación del programa se fundamenta en el recono-
cimiento por parte del ministerio de la Constitución de la Ciudad, 
que en su artículo 39 reconoce a los niños/as y adolescentes co-
mo sujetos activos de sus derechos, garantizando su protección 
integral y el derecho a ser informados, consultados y escuchados 
y a involucrarse en las cuestiones de su salud. Y describe a los y 
las adolescentes como “creadores y enriquecedores de cultura y 
tienen, por lo tanto, una posición privilegiada en la transformación 
de los modelos de vida” (MSGC, 2008). 

La teoría de las representaciones sociales.
Las representaciones sociales conforman el pensamiento de sen-
tido común y constituyen la forma en que los sujetos aprehenden 
los sucesos de la vida cotidiana, las características del entorno, 
las informaciones y a las personas con las que se relacionan (Jo-
delet, 1986). La importancia de las representaciones radica fun-
damentalmente en su aspecto social-funcional porque son siste-
mas de ideas cuya función es ser instrumentos para interpretar la 
realidad, guiar las prácticas y orientar las relaciones sociales en-
tre los sujetos. Las personas poseen diferentes sistemas de valo-
res según el grupo al cual pertenecen. De modo que frente a un 
mismo objeto de representación, grupos diferentes poseen repre-
sentaciones sociales diversas de acuerdo a sus intereses (Mos-
covici, 1986).
Las representaciones nuevas se anclan en los sistemas cogniti-
vos preexistentes, y en ese proceso de inserción se relacionan 

con los otros elementos del universo simbólico. De manera que el 
sistema sociocognitivo opera como una matriz de significados 
que intenta familiarizar los nuevos objetos sociales. De modo tal 
que comprender algo nuevo implica explicarlo y clasificarlo em-
pleando categorías que son familiares (Páez, 1987).

METODOLOGÍA.
Diseño de investigación: es de tipo cualitativo, exploratorio y 
descriptivo. 
Muestra: Tuvimos acceso a 29 adolescentes usuarios/as del sis-
tema público de salud de entre 12 y 19 años, de los cuales el 
34,8% son varones y el 65,2% son mujeres. El 37, 9% de la mues-
tra vive en la villa 1/11/14 (Bajo Flores). Para este trabajo presen-
tamos los datos de dos grupos focales de los cuales participaron 
12 mujeres (cuyas edades iban de los 13 a los 15 años) y 6 varo-
nes (de entre 14 y 16 años) que viven en la villa 1/11/14 y asisten 
a una escuela del PAEBYT1 para finalizar la escolaridad primaria.
Técnicas de recolección de datos: Se efectuó registro etnográfico 
en los Servicios de Adolescencia de dos hospitales públicos y un 
centro de salud de la CABA y se tomaron dos grupos focales en 
una escuela del PAEBYT del Bajo de Flores. 
Análisis de los datos: el análisis se realizó desde la perspectiva 
de la Teoría Emergente. Se trianguló la información obtenida por 
medio de los instrumentos de recolección mencionados y se em-
pleó para el análisis de datos el software de análisis de datos 
cualitativos Atlas Ti 5.0.

RESULTADOS.
Las representaciones sociales sobre la participación en salud de 
los/as usuarios/as adolescentes están relacionadas con la posi-
ción periférica que ocupan como agentes del campo de la salud 
de la ciudad, dado que no son parte estable del sistema sanitario 
y acuden a hospitales y centros de salud frente a problemas es-
pecíficos. Esta posición periférica condiciona la información dis-
ponible concerniente al objeto representado. La información so-
bre la participación en salud a la que tienen acceso las y los ado-
lescentes proviene de las comunicaciones que implementa el 
sistema sanitario por medio de los carteles de campañas de salud 
presentes en hospitales y centros de salud y de las prácticas de 
atención que establecen cotidianamente con los profesionales de 
la salud. Si bien en los programas mencionados en el marco teó-
rico se destaca el compromiso del estado nacional y de la ciudad 
en particular para fomentar la participación adolescente en salud, 
esto no permite dar cuenta de los alcances de estas declaracio-
nes en la realidad cotidiana de los contextos sanitarios. Conocer 
la manera en que se fomenta la participación en el sistema públi-
co de salud, es el punto de partida para comprender el sustrato a 
partir del cual, las y los adolescentes usuarias/os van construyen-
do sus representaciones sociales.

¿Qué discursos sobre la participación promueven los carteles de 
las campañas de salud y los carteles confeccionados por los pro-
fesionales?
Se analizaron las carteleras de dos hospitales y un centro de sa-
lud del sistema público de salud y se efectuó registro etnográfico 
en los Servicios de Adolescencia. 
En las carteleras se encontraron afiches de campañas realizadas 
por el gobierno de la ciudad y carteles confeccionados por los pro-
fesionales de los Servicios de Adolescencia. La salud sexual y re-
productiva es el eje tanto de las campañas de salud como de los 
carteles hechos por profesionales. Al no encontrar carteles sobre 
temas relacionados con el desarrollo integral en la adolescencia, 
puede pensarse que esta mirada entra en conflicto con el paradig-
ma que concibe a las y los adolescentes como ciudadana/os.
En el caso de las campañas de salud, los carteles están muy lejos 
de proponer una concepción de participación que implique la in-
tervención de las y los usuarias/os en la formulación de planes y 
programas y en la gestión de los servicios de salud; lo cual impli-
caría en última instancia la participación de las personas en la 
toma de decisiones y el ejercicio del poder sobre los temas que 
les conciernen y los afectan. De hecho, la participación no es 
mencionada en forma directa, pero sí se proponen formas de par-
ticipación relacionadas con el autocuidado, la información y el uso 
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del sistema de salud. A la vez que se busca concientizar a la po-
blación sobre las enfermedades que se pueden contraer por rela-
ciones sexuales sin protección. La concepción de participación 
que se expresa en los carteles apunta a regular el estilo de vida 
de las personas y al autocontrol.
Los carteles confeccionados por los profesionales, marcan una 
diferencia ya que brindan información sobre las actividades que 
se realizan en el centro de salud y también invitan a los/as usua-
rios/as adolescentes a participar de talleres, espacios de orienta-
ción y una obra de teatro. Estas propuestas coinciden con la par-
ticipación típica del sistema de salud: las tareas de concientiza-
ción de la población sobre problemas de salud. 

¿Qué ideas sobre la participación en salud construyen las y los 
adolescentes? 
En los grupos focales, frente a la pregunta sobre la participación 
en salud, las y los adolescentes ponen en acción los mecanismos 
que desde la teoría de las representaciones sociales aparecen 
frente a la presencia de un objeto nuevo. Tratan de asimilarlo o 
integrarlo a los esquemas cognitivos preexistentes. 
Como hemos visto a partir del análisis de las carteleras, la infor-
mación con la que cuentan los adolescentes sobre la participa-
ción es escasa y abundan las propuestas de autocuidado frente a 
los peligros de las relaciones sexuales sin protección. Esta infor-
mación a la que tienen acceso opera como una matriz de signifi-
cados que intenta familiarizar los nuevos objetos sociales. Frente 
a la pregunta sobre la participación en salud, la categoría familiar 
que encuentran es la de “problema de salud” y es a partir de esta 
que construyen sus representaciones sociales. Entonces arman 
historias sobre los problemas de salud que los afectan, los cuales 
pueden agruparse en 2 categorías centrales: adicciones y acci-
dentes. En orden de frecuencia decreciente, las historias sobre 
adicciones abarcan más de un tercio del total, mientras que las 
historias sobre accidentes aparecieron en segundo lugar. 
Sin lugar a dudas, el problema central de salud que describen los 
y las adolescentes de 13 a 16 años son las adicciones. Este dato 
es impactante si pensamos que el sistema de salud no tiene ni un 
sólo cartel sobre adicciones en los centros de salud y hospitales y 
que el tema exclusivo de los carteles analizados es la salud 
sexual y reproductiva.
En los relatos y dibujos el adicto aparece reducido a un cuerpo 
deteriorado y solamente puede pronunciar la frase: “Está todo 
bien, loco”. Las historias tienen finales trágicos: “El se enganchó 
con el paco, vendió toda su ropa y perdió su familia y no volvió 
más”.
En esta frase puede leerse la noción de destino irremediable que 
enfrenta el adolescente que se transforma en adicto. Se transfor-
ma en un sujeto pasivo, sin voz y sin posibilidad de recibir ayuda. 
La droga disuelve los vínculos del adicto con su familia y los/as 
adolescentes sienten que no hay adultos que puedan ayudar. 
Quizá por eso no mencionan ni al sistema de salud ni a los adul-
tos de la comunidad, porque como bien explicaron, de las adiccio-
nes se elige salir individualmente, o la persona decide continuar 
drogándose o continua consumiendo porque “está enviciado”. Es-
ta concepción sobre las adicciones imposibilita todo tipo de parti-
cipación en el campo de la salud porque prescinde de los demás, 
para las/os usuarias/os no hay posibilidad de un tratamiento en el 
sistema de salud. 
El problema de salud que aparece en segundo lugar son los acci-
dentes. Se trata de caídas por escaleras, cortes y golpes que re-
quieren intervenciones quirúrgicas. Frente a estas urgencias, los y 
las usuarias/os adolescentes contaron que acudieron al hospital. 
En estos casos sí reconocen que la asistencia del sistema de salud 
es eficaz. Sin embargo, al pensar sólo en términos de la asistencia 
tradicional, se inhibe la posibilidad de pensar en términos colecti-
vos y de alteridad con el fin de que los miembros de la comunidad 
puedan cuidarse entre todos y prevenir futuros accidentes. La falta 
de reflexión sobre lo ocurrido y su naturalización imposibilita que 
los y las adolescentes puedan construir ciudadanía, evitando que 
les pase a otros lo que les sucedió a ellos y quedando ellos mismos 
expuestos a nuevas situaciones de peligro.

CONCLUSIONES.
La construcción de representaciones sociales sobre la participa-
ción en salud por parte de los y las adolescentes es un proceso 
complejo que depende de la combinación de muchos factores: las 
comunicaciones estatales, la atención que los profesionales reali-
zan en hospitales y centros de salud y su sistema cognitivo pre-
existente. A partir del análisis pudimos ver que si bien la participa-
ción es defendida como un componente esencial de las políticas 
públicas que tienen como destinatarios a las y los adolescentes, 
existe una brecha muy grande con las prácticas de salud que 
efectivamente se concretan en el sistema sanitario. Como pudi-
mos ver en las comunicaciones estatales que se realizan por me-
dio de campañas de salud y los carteles que confeccionan los 
profesionales, la participación o bien no es mencionada o se redu-
ce a nociones de autocuidado para evitar contraer enfermedades 
de transmisión sexual. Estas son las informaciones con las que 
cuentan las y los usuarias/os adolescentes para construir nocio-
nes sobre la participación en salud. Recurren entonces al univer-
so simbólico preexistente y disponible y asocian la participación 
en salud con los problemas de salud que enfrentan en su vida 
cotidiana: las adicciones y los accidentes. Y tal como les sucede 
en la realidad, enuncian las formas de participación en salud que 
conocen: acudir al hospital cuando tienen un accidente y resignar-
se frente a las adicciones porque consideran que el sistema de 
salud no puede ayudarlos.
Los resultados de investigación muestran que estamos muy lejos 
de la efectiva implementación de procesos participativos en el 
sector salud para que los y las adolescentes puedan ser escucha-
dos y tomar decisiones. Pero una buena manera de empezar se-
ría brindándoles información sobre la participación en salud, o lo 
que es lo mismo, contarles que tienen derecho a ser escuchados, 
de formar parte en la toma de decisiones y aportar propuestas 
que apunten al logro de la salud integral. 

NOTA:
1 Programa de Alfabetización, Educación Básica y Trabajo.
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LA AUTORÍA DEL TESTIMONIO
Gutiérrez, Carlos Edgardo Francisco; Corinaldesi, Ana; 
Cambra Badii, Irene
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
La exigencia de reproducción documental en los testimonios refe-
ridos a situaciones históricas reclama una fidelidad que el testi-
monio está imposibilitado de cumplir. Esto se debe a la estructura 
misma de la palabra (que no puede nombrarlo todo) y a la posi-
ción del sujeto ante ella (como heredero/propietario de una pala-
bra ajena que recibe de otro). El trabajo destaca esta división que 
afecta al testimonio especialmente a partir de la noción de autor. 
Tomar la palabra para testimoniar supone un acto en el que se 
funda un autor en tanto función. Esta función autor cristaliza la 
división mencionada ya que en ella es posible situar la apropia-
ción y la ajenidad, lo dicho y la imposibilidad de decir, la verdad y 
el fracaso documental. Las consideraciones de Giorgio Agamben, 
Michel Foucault y Jacques Lacan y un breve texto de Jorge Luis 
Borges son las referencias para situar estas consideraciones.
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ABSTRACT
AUTHORSHIP OF TESTIMONY
The demands of the documentary reproduction in testimonies 
which refer to historical facts require a fidelity that cannot be met 
by testimony. This is due to the structure of language itself that 
fails to name everything and the position of the subject before it as 
an heir/owner of a speech which is received from someone else. 
This paper highlights the division affecting testimony, especially 
from the author notion. The fact of assuming the speech as a 
means for testimony implies the creation of an author, in terms of 
function. This author function crystallizes this division, since it al-
lows to locate the appropriation and otherness, what has been 
said and what cannot be said, the truth and the documentary fail-
ure. References made by Giorgio Agamben, Michel Foucault and 
Jacques Lacan, as well as a short text by Jorge Luis Borges are 
used as basis for these considerations.

Key words
Testimony Witness Author function The ineffable

“…una duda me asalta sobre la posibilidad de contar. No porque 
la experiencia vivida sea indecible. Ha sido invivible…
Algo que no atañe a la forma de un relato posible, sino a su sus-
tancia. 
No a su articulación, sino a su densidad. Sólo alcanzarán esta 
sustancia, 
esta densidad transparente, aquellos que sepan convertir su tes-
timonio 
en un objeto artístico, en un espacio de creación. O de recrea-
ción.”
Jorge Semprún. La escritura o la vida. 

En El archivo y el testigo, Giorgio Agamben decide recurrir al sig-
nificado del término moderno “autor” para referirse luego al acto 
del testimonio.
Este autor parte de una afirmación de Primo Levi, sobreviviente 
de Auschwitz, quien señala que el verdadero testigo de lo sucedi-
do en los campos de exterminio no es el sobreviviente sino el 
musulmán (expresión con la que se denominaba, en la jerga del 
campo, a aquellos deportados que al borde de la muerte por in-
anición, habían perdido todo rasgo de lo que habitualmente cono-
cemos como humano). Estos musulmanes son quienes “han visto 
a la Gorgona”; es decir, quienes podrían dar cuenta del último 

horror del campo. Lo paradójico es que sólo contamos con el tes-
timonio del sobreviviente y no del musulmán que ha desaparecido 
en los hornos crematorios. Se está ante el problema de que el 
auténtico testigo no puede testimoniar y el que testimonia no es el 
testigo último. Que el que testimonie hable en el lugar del que no 
puede hacerlo supone ya una división entre lo que puede decirse 
y lo imposible de decir.
Para Agamben, el testimonio es siempre un acto de autor y que 
como tal es siempre un acto de co-autoría[i]: 
“Un acto de autor que pretenda valer por sí solo es un sinsentido, 
de la misma manera que el testimonio del superviviente única-
mente tiene verdad y razón de ser si suple al del que no puede dar 
testimonio. De la misma manera que el tutor y el incapaz, el crea-
dor y su materia, el superviviente y el musulmán son inseparables 
y sólo su unidad-diferencia constituye el testimonio” [ii]
La paradoja del testimonio que esta frase representa, como acto 
de coautoría del superviviente y del musulmán, introduce la duali-
dad entre hablar y ser hablado en este acto. El sujeto del testimo-
nio queda localizado como irremediablemente perdido en dicha 
tensión que la paradoja representa. Si el testimonio como acto 
supone una subjetivación, esta se produce para dar cuenta de la 
imposibilidad de hablar del testigo. Es decir, la subjetivación testi-
monia acerca de una desubjetivación: efecto de la presencia de 
una impotencia y de una potencia de decir (en el musulmán y el 
sobreviviente, respectivamente). 
El testimonio queda presentado como un acto que enlaza como 
terceridad a lo dicho con lo imposible de decir, tensión indisoluble 
por la presencia del sobreviviente y el “testigo integral”. 
Por otra parte, se multiplica la terceridad al presentarse el testigo 
como “portavoz” de los muertos, llevando la palabra de los otros 
que ya no están. Contando con la imposibilidad de que sean los 
otros quienes enuncien lo ocurrido, el sobreviviente construye y 
reconstruye las vivencias relatando muchas veces en tercera per-
sona, como un intento por incluir la voz de los muertos en su tes-
timonio. 
Lo que se articula en el testimonio no es sin lo inefable en la es-
tructura de la palabra. En la palabra que se dice hay algo que 
falta, y la palabra que falta es condición y no imposibilidad de que 
algo sea dicho en el acto del testimonio. En este sentido, no se 
trata de un análisis del testimonio como puro inefable, que opera 
como coartada para dejar al testimonio en un terreno inabordable, 
sino de retomar su presencia como condición de posibilidad para 
que la palabra surja cada vez, aun con los vacíos, interrupciones 
y lagunas que porta. O, mejor dicho, oír el testimonio que se pro-
duce alrededor de la laguna que lo torna posible.
En la clase del 8 de enero de 1958 Lacan dirá: 
“que se cree que lo que se articula es justamente lo que está más 
allá (de lo inefable), mientras que no hay nada de eso. Es lo que 
está más allá que lo articula” [iii]
Luego indica que jamás en nombre de lo inefable nos rehusare-
mos a captar lo que se presenta como estructura en una palabra. 
No se tratará entonces de un análisis del acto del testimonio 
alienado a su versión inefable ni literal. No es eso lo que puede 
articularse en el decir que el testimonio produce. 
Articular lo inarticulable, remite una expresión paradójica que tra-
baja con la identidad de los contrarios y como tal implica siempre 
un efecto de disociación que segrega lo dicho. 
Un breve texto de J. L. Borges pone en primer plano, desde el tí-
tulo mismo, el problema de la división en la autoría, “Borges y yo”: 
“Al otro, a Borges, es a quien le ocurren las cosas. Yo camino por 
Buenos Aires y me demoro, acaso ya mecánicamente, para mirar 
el arco de un zaguán y la puerta cancel. 
De Borges tengo noticias por el correo, y veo su nombre en una 
terna de profesores o un diccionario biográfico. Me gustan los re-
lojes de arena, los mapas, la tipografía del S. XVIII, las etimolo-
gías, el sabor del café, y la prosa de Stevenson. El otro comparte 
esas preferencias, pero de un modo vanidoso, que las convierte 
en atributos de un actor.
Sería exagerado afirmar que nuestra relación es hostil. Yo vivo, yo 
me dejo vivir, para que Borges pueda tramar su literatura, y esa 
literatura me justifica. Nada me cuesta confesar que ha logrado 
ciertas páginas válidas, pero esas páginas no me pueden salvar. 
Quizás porque lo bueno ya no es de nadie, ni siquiera del otro, 
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sino del lenguaje o de la tradición. Por lo demás, yo estoy destina-
do a perderme definitivamente, y sólo algún instante de mí, podrá 
sobrevivir en el otro. Poco a poco voy cediéndole todo, aunque 
me consta su perversa costumbre de falsear y magnificar.
Spinoza entendió que todas las cosas quieren perseverar en su 
ser: la piedra eternamente quiere ser piedra, y el tigre, un tigre. Yo 
he de quedar en Borges, no en mí, (si es que alguien soy), pero 
me reconozco menos en sus libros, que en muchos otros o que en 
el laborioso rasgueo de una guitarra. Hace años yo traté de librar-
me de él y pasé de las mitologías del arrabal a los juegos con el 
tiempo y con lo infinito, pero esos juegos son de Borges ahora y 
tendré que idear otras cosas. Así mi vida es una fuga y todo lo 
pierdo y todo es del olvido, o del otro.
No sé cuál de los dos escribe esta página.” [iv]
Esa partición entre Borges como nombre de autor y el yo pone en 
interdicción a los usos mercantiles de la autoría en términos edi-
toriales. Es decir, esta noción de autor nada tiene que ver con el 
terreno de los derechos. En esta dirección, aquello que se conoce 
bajo el nombre de Borges como autor es ajeno a lo que el yo po-
dría atribuirse como propio. Esto supone que el yo es una función 
ajena a cualquier perseverancia en torno al ser, a cualquier forma 
de consistencia en torno a ser alguien, es decir, a la persona del 
autor. Ese ser -como lo indica el texto de Borges- está siempre en 
fuga, en un camino de pérdida en la que todo cae en el olvido o, 
en el mejor de los casos, si algo de eso perdura, ya pertenece al 
lenguaje o a la tradición. La frase final del texto, lejos de toda 
certidumbre, acentúa la división y la propiedad e impropiedad del 
texto mismo.
En la medida que el sujeto hereda la palabra que Otro le transmi-
te, tomar la palabra es apropiarse de aquello cuya originalidad le 
es ajena. En este sentido, no hay creación de la palabra sino acto 
de apropiación de la misma. Producir un acto con la palabra here-
dada es lo que marca la propiedad e impropiedad del testimonio 
que se crea en ese acto de enunciación.
Retomando la noción de autor, la Real Academia Española[v] nos 
ofrece una acepción en la que nos detenemos especialmente: se 
refiere al autor como persona que es causa de algo. 
Agamben sitúa a la originalidad como “condición particular de las 
obras de arte”. Diremos que no se trata solamente del encuentro 
con lo diferente, que resulta de la capacidad de inventiva de un 
autor, sino con aquello próximo, perteneciente y relativo a un ori-
gen. Así, la función de autor que surge de la operación de diferen-
ciación que introduce Michel Foucault respecto de la persona del 
autor, queda indisolublemente ligado al término original, a partir 
de aquello que es irrepetible en él: el acto de creación que le da 
origen. En esta perspectiva el autor no es un sujeto, sino una 
función que es efecto y no causa del proceso creativo. 
En esta dirección proponemos leer el epígrafe elegido: únicamen-
te el espacio de creación que produce a un testigo en función 
dará lugar a un testimonio que funde su verdad. La historia no es 
el pasado. La historia es el pasado en el presente. 
“Que el sujeto reviva, rememore, en el sentido intuitivo de la pala-
bra, los acontecimientos formadores de su existencia, no es en sí 
lo más importante. Lo que cuenta es lo que reconstruye de ellos…
Se trata, entonces, menos de recordar que de reescribir la histo-
ria.” [vi]
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EXTENSIÓN RURAL EN PARAGUAY: 
DIAGNÓSTICO DEL DEPARTAMENTO 
DE CAAZAPÁ Y LINEAMIENTOS PARA 
UNA ESTRATEGIA DE CAPACITACIÓN 
Y FORTALECIMIENTO
Landini, Fernando Pablo
Fundación Acción Contra el Hambre y Agencia Española 
de Cooperación Internacional. Argentina

RESUMEN
Si bien la psicología puede realizar aportes significativos a los 
procesos e iniciativas de desarrollo rural que involucran a pobla-
ción campesina, este campo de problemas se encuentra aún in-
suficientemente explorado. Buscando contribuir a su desarrollo, 
en el presente trabajo se exponen los resultados de un diagnósti-
co realizado en Paraguay sobre las prácticas de extensión rural 
en el Departamento de Caazapá, el cual ha sido financiado por la 
cooperación internacional española. Partiendo del construccionis-
mo social, el abordaje orientado al actor y la noción de interfase 
se reconstruye la visión de campesinos, extensionistas rurales y 
autoridades y especialistas sobre la temática en cuestión. Final-
mente, se desarrollan una serie de propuestas fundadas en los 
resultados del diagnóstico realizado, ejemplificándose de esta for-
ma uno de los posibles roles del psicólogo social comunitario en 
el ámbito del desarrollo rural.
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ABSTRACT
RURAL EXTENSION IN PARAGUAY: DIAGNOSIS OF 
CAAZAPÁ DEPARTMENT AND GUIDELINES FOR A TRAINING 
AND EMPOWERMENT STRATEGY
Despite the fact psychology can make significant contributions to 
rural development processes and initiatives that involve peasant 
communities, this set problems is still insufficiently explored. Striv-
ing to contribute to its development, this paper presents the re-
sults of a diagnosis made on rural extension practices in Paraguay 
in the Department of Caazapá, which was financed by the Span-
ish International Cooperation. Based on social constructionism, 
the actor-oriented approach and the notion of interface, the point 
of view of peasants, rural extensionists and authorities and ex-
perts on the topic in question is described. Finally, I present a set 
of proposals based on the results of the research, exemplifying 
thus one of the possible roles of community psychologists in the 
field of rural development.
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1. INTRODUCCIÓN
A continuación se presentan los resultados de una consultoría 
realizada por el autor de este trabajo en el Departamento de Caa-
zapá (Paraguay) entre febrero y mayo del corriente año. La mis-
ma fue financiada por la Fundación Acción Contra el Hambre (Es-
paña) y la Agencia Española de Cooperación Internacional, en el 
contexto del Convenio de Seguridad Alimentaria y Nutricional 10-
CO1-064. El objetivo de la misma fue realizar un diagnóstico del 
trabajo de los extensionistas rurales del Departamento de Caaza-
pá y generar una propuesta para diseñar una estrategia de capa-
citación y fortalecimiento que permita potenciar las acciones que 
llevan a cabo las instituciones de extensión rural del territorio.
La metodología utilizada para la implementación del diagnóstico 

fue fundamentalmente cualitativa, realizándose un trabajo de 
campo entre el 22 de febrero y el 11 de marzo de 2010, y reunio-
nes de restitución de resultados preliminares entre el 12 y el 16 de 
abril del mismo año. En este contexto, se analizó documentación 
institucional referida a estrategias y acciones de extensión, princi-
palmente de la Dirección de Extensión Agraria de Paraguay 
(DEAg). Por otra parte, también se realizaron doce entrevistas a 
campesinos (mayormente mujeres), diez a extensionistas rurales 
del Departamento y ocho a autoridades institucionales y a espe-
cialistas vinculados con la temática. De la misma forma, se traba-
jó con observación participante de la labor de los extensionistas y 
se implementaron dos talleres participativos para técnicos en la 
ciudad de San Juan Nepomuceno. Finalmente, se diseñó e imple-
mentó una encuesta para extensionistas que trabajan en el Cen-
tro de Desarrollo Agropecuario Caazapá de la DEAg, obteniéndo-
se quince protocolos completos, en los cuales se indagaron pro-
blemas percibidos y necesidades de capacitación. 
Para el procesamiento de la información se procedió a la lectura 
crítica de los materiales documentales disponibles y al análisis de 
contenido de las entrevistas, las encuestas, los registros de los ta-
lleres participativos y las anotaciones de observación participante. 
Téngase presente que, dado que se trata de una investigación 
diagnóstica orientada a la acción y no de un trabajo estrictamente 
académico-científico, los resultados así como las propuestas que 
siguen se apoyan fundamentalmente en la verosimilitud y la razo-
nabilidad, no en la lógica de la demostración y la prueba, propia de 
la investigación científica (Robirosa, Cardarelli y Lapalma, 1990). 

2. ENFOQUE DE LA CONSULTORÍA 
Nuestro equipo de investigación de la Facultad de Psicología de 
la UBA, organizado en torno al proyecto PROINPSI “Psicología 
Comunitaria en el Ámbito Rural: Factores Psicosociales y Desa-
rrollo Rural en Población Campesina” (2008-2010) viene trabajan-
do en psicología del desarrollo rural desde hace más de dos años, 
período durante el cual hemos generado un enfoque de trabajo 
propio, el cual ha sido utilizado en la consultoría que presenta 
este trabajo. De hecho, fueron los resultados de nuestras investi-
gaciones previas y la perspectiva analítica propuesta la que hizo 
que nuestro aporte fuera requerido por la Fundación Acción Con-
tra el Hambre en Paraguay para esta consultoría. 
A nivel teórico, el enfoque utilizado se encuadra dentro de la pers-
pectiva del construccionismo social, tal y como ha sido plantado 
por Gergen (1993), haciendo énfasis en la construcción del cono-
cimiento del sentido común desde la mirada de la teoría de las 
representaciones sociales (e.g., Jodelet, 1986), aún cuando ha-
yamos señalado algunas limitaciones de estos enfoques (Landini, 
2008, 2010). En nuestro trabajo, esta perspectiva se articula con 
la visión de la psicología social comunitaria, que hace énfasis en 
la construcción de conocimiento orientado a la acción (Montero, 
2004), pudiendo tomar elementos provenientes de distintos mar-
cos teóricos, siempre que no entren en contradicción con la orien-
tación valorativa de la subdisciplina (Montero, 1994).
Adicionalmente también cabe mencionar que nuestra perspectiva 
de trabajo se encuadra dentro de lo que ha sido denominado el 
abordaje orientado al actor (actor oriented approach), aunque en-
riquecido por las contribuciones de la psicología. Desde este en-
foque, el eje del trabajo queda ubicado en la reconstrucción de la 
perspectiva de los distintos actores y el análisis interpretativo de 
las mismas aportado por el investigador, apoyado en las contribu-
ciones de las ciencias sociales, en nuestro caso con énfasis en la 
psicología (e.g., Landini, 2010). Así, la noción de interfase, desa-
rrollada por Norman Long (2001), queda ubicada en el centro de 
la escena, entendida como el ámbito de intercambio, negociación 
y conflicto que se da en aquellos espacios donde entran en con-
tacto distintos actores sociales, portadores de distintas racionali-
dades y miradas. Finalmente, el enfoque adoptado no sólo toma 
en cuenta la construcción de conocimiento útil a la práctica desde 
el punto de vista del investigador, sino que reconoce que el saber 
producido únicamente podrá ser transformador si toma en cuenta 
tanto las necesidades sentidas y la racionalidad de los actores 
que podrán aprovecharlo como las condiciones político-institucio-
nales dentro de las cuales podrá ser utilizado.
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3. LA PERSPECTIVA DE LOS ACTORES 
Los campesinos del Departamento de Caazapá perciben como 
los problemas más importantes para progresar y salir adelante la 
pobreza (falta de recursos), las inclemencias climáticas, los pro-
blemas para articularse de manera satisfactoria con el mercado y 
la falta de asistencia de parte de actores e instituciones que tie-
nen la posibilidad de hacerlo pero no lo hacen. Dado que los ex-
tensionistas rurales son una de las figuras más importantes en los 
procesos de desarrollo rural, vale la pena describir la representa-
ción que de ellos tienen los campesinos. En este sentido, los ex-
tensionistas son vistos por los pequeños productores como ex-
pertos en el área agropecuaria que enseñan a los campesinos y 
les pueden proveer de ayudas y recursos, aunque a veces tam-
bién pueden ser percibidos como personas haraganas y poco 
confiables, dependiendo de las circunstancias y el contexto. 
Interesante de señalar es la actitud ambivalente de los pequeños 
productores respecto de los conocimientos de los técnicos, que 
puede ir de un franco rechazo a una valoración desmesurada, des-
tacándose este último polo, lo que muchas veces lleva a una auto-
desvalorización de los campesinos, situación que se articula con la 
representación que éstos tienen de sí mismos como sujetos po-
bres, esforzados, trabajadores y necesitados de ayuda. Cabe tam-
bién mencionar las expectativas que los pequeños productores 
tienen de los extensionistas y del trabajo de extensión, dentro de 
las cuales se destacan que los técnicos provean asistencia concre-
ta (en insumos y herramientas) y los formen en las tareas agrope-
cuarias de manera práctica mediante visitas a las chacras en el 
contexto de vínculos dialógicos, partiendo siempre de sus necesi-
dades sentidas y no de las supuestas por los actores externos. 
Las implicaciones de estos resultados son múltiples, destacándo-
se dos. La primera, la tendencia a la pasivización del campesino, 
que centra sus expectativas en la satisfacción de sus necesida-
des a partir de ayudas externas, lo que se articula con su repre-
sentación de sí mismo como sujeto pobre, sin recursos y necesi-
tado de ayuda. La segunda, la propuesta implícita en las palabras 
del campesino de un modelo de extensión rural alternativo, funda-
do en una relación horizontal entre técnicos y productores que 
tome en cuenta de manera constitutiva las necesidades sentidas 
del campesino y no las supuestas por los profesionales.
Por su parte, los extensionistas destacan como los principales 
problemas de su práctica la falta de recursos del Ministerio de 
Agricultura y Ganadería, la falta de incentivos y de motivación 
para los extensionistas por parte de la DEAg, la falta de adopción 
de tecnologías y de compromiso con los trabajos por parte de los 
productores, las dificultades internas de las organizaciones de 
campesinos y el posicionamiento pasivo y asistencialista de los 
pequeños agricultores.
Interesante es la representación que los extensionistas tienen de 
los campesinos, a quienes describen como sujetos con expectati-
vas asistencialistas, conductas oportunistas, falta de compromiso 
para iniciativas y proyectos y escasa adopción de tecnologías, a 
causa de lo arraigado de su cultura tradicional. Se observa enton-
ces que se trata de una representación francamente negativa, 
que se condice con el modelo de extensión rural propuesto por los 
técnicos. En efecto, este modelo se basa en la búsqueda de un 
cambio de ‘mentalidad’ de los pequeños productores, dadas las 
amplias ‘limitaciones’ percibidas en sus prácticas y en su cultura, 
inhibiéndose así cualquier posibilidad de generar vínculos hori-
zontales y dialógicos que puedan aprovechar los saberes y dina-
mismos campesinos. No obstante, también ha sido de gran inte-
rés poder recabar la existencia de múltiples propuestas realiza-
das por los extensionistas para transformar y perfeccionar las 
prácticas de extensión, de las que surge el interés por generar un 
modelo de extensión alternativo, basado en otros principios, mu-
cho más coincidentes con las expectativas de los campesinos. 
Por su parte, las autoridades y especialistas de distintas institu-
ciones de extensión rural de Paraguay que fueron entrevistados, 
agregaron a los problemas descriptos por campesinos y extensio-
nistas tres de gran interés: la escasa formación y actualización de 
los técnicos de la DEAg, su escaso nivel de motivación y las pro-
fundas limitaciones de la metodología de extensión rural utilizada 
actualmente por la institución. Visto este cuadro de situación, sus 
propuestas de transformación van en la línea de poner el foco en 

el vínculo entre extensionistas y campesinos y proponer un nuevo 
modelo de extensión rural, coincidiendo en su propuesta con mu-
chas afirmaciones de los campesinos entrevistados y con las 
ideas de numerosos extensionistas, muchos de los cuales perci-
ben las limitaciones del modelo de extensión transferencista inter-
nalizado que guía sus prácticas. 
El trabajo de los extensionistas rurales es complejo e involucra 
numerosas actividades. En consecuencia, para terminar de orga-
nizar el diagnóstico de la situación, se analizaron las funciones y 
tareas que tanto la DEAg como distintos programas y proyectos 
de desarrollo rural vigentes en Paraguay asignan a los extensio-
nistas rurales. Se concluyó entonces que, para cumplir con su 
función, los extensionistas paraguayos deben tener conocimien-
tos para capacitar a los campesinos tanto en áreas productivas 
como de comercialización, incluyendo el manejo sustentable de 
los recursos naturales. Asimismo, deben saber implementar me-
todologías de extensión rural como visitas a finca e instalación de 
de parcelas demostrativas, entre otras alterativas. De la misma 
forma, deben conocer las dinámicas propias de la agricultura fa-
miliar así como estrategias para favorecer y acompañar procesos 
grupales y asociativos donde se fomente la participación y el dina-
mismo. Se observa entonces que las labores asignadas a los ex-
tensionistas rurales exceden la dimensión técnica, incluyendo 
dentro de sus requerimientos tanto conocimientos pedagógicos 
como otros propios de las ciencias sociales, incluida la psicología.

4. LINEAMIENTOS PARA LA ACCIÓN
Vista esta situación, se elaboraron una serie de propuestas orien-
tadas a transformar y dinamizar la situación en la que se encuen-
tra la extensión rural en el Departamento de Caazapá, las cuales 
han sido incorporadas en su mayoría en un nuevo proyecto que 
ha sido aprobado y será financiado por la Agencia Española de 
Cooperación Internacional en el período 2010-2014. Dentro de 
estas propuestas de acción de destacan las siguientes:
(a) Apoyar y acompañar un proceso consultivo para reestructurar 
institucionalmente la DEAg
(b) Apoyar a la DEAg en el diseño (y eventualmente en la ejecu-
ción) de una estrategia nacional de capacitación para los técnicos 
de la institución
(c) Apoyar a la DEAg en la evaluación y eventual rediseño de su 
sistema de planificación, seguimiento y evaluación. 
(d) Implementar un programa amplio de capacitación para exten-
sionistas rurales de la DEAg y otras instituciones de extensión 
rural en las áreas de modelos y metodologías de extensión rural, 
procesos participativos, asociativismo, comercialización, aspec-
tos culturales e idiosincrasia campesina y actualización técnica, 
siguiendo una metodología orientada al desarrollo e incorpora-
ción de conocimientos útiles a la transformación de las prácticas.
(e) Implementar una capacitación para autoridades e integrantes 
del Departamento de ‘Operaciones de Campo’ y gerentes y/o re-
ferentes de los distintos Centros de Desarrollo Agropecuario de la 
DEAg sobre ‘Nuevos modelos de desarrollo y extensión rural’
(f) Conformar un grupo de ‘Reflexión y acción’, estructurado a par-
tir procesos participativos orientados al análisis de problemas y a 
la construcción de soluciones por parte de los extensionistas de la 
DEAg
(g) Realizar pasantías en el Instituto Nacional de Tecnología Agro-
pecuaria (INTA) de Argentina. 
(h) Implementar diversas acciones para incentivar y valorar el mé-
rito y los esfuerzos y dinamismos de los extensionistas, como fon-
dos concursables para extensionistas que presenten proyectos 
de interés o publicación de experiencias donde se describan ini-
ciativas exitosas
(i) Generar un espacio de intercambio entre extensionistas y cam-
pesinos para evaluar estrategias de trabajo conjuntas
(i) Diseñar una estrategia de multiplicación de la asistencia técni-
ca brindada a los pequeños productores

5. COMENTARIOS FINALES
En este trabajo de han presentado los resultados de un diagnóstico 
realizado en el Departamento de Caazapá (Paraguay) sobre el fun-
cionamiento de la extensión rural. En este proceso, se ha querido 
comunicar tanto el enfoque de trabajo utilizado, proveniente de la 
labor investigativa de nuestro equipo de investigación, como los 
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resultados del diagnóstico y las principales propuestas surgidas a 
partir de él. De esta manera, se ha podido ejemplificar una de las 
posibles modalidades de trabajo de la psicología en torno a un área 
temática olvidada: la extensión rural y los proyectos de desarrollo 
con campesinos, aportándose adicionalmente resultados de la in-
vestigación diagnóstica realizada, útiles para profundizar en la 
comprensión del mundo de vida campesino desde la psicología. 
Indudablemente, aún falta mucho por hacer para desarrollar esta 
área. No obstante, la convocatoria recibida para realizar el trabajo 
aquí descripto muestra que existe potencial demanda social y labo-
ral para la línea de indagación e intervención en la que nuestro 
equipo se ha propuesto profundizar.
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IDENTIDAD DE GÉNERO Y DISCURSO 
POLÍTICO FEMENINO EN LA 
ARGENTINA CONTEMPORÁNEA
Lasso, Ruben Francisco 
Universidad Nacional de Tres de Febrero. Argentina

RESUMEN
El presente trabajo propone revisar los conceptos que respecto 
del género (Lamas, 1999; Hernández García, 2006) sostuvieron 
diversas mujeres que ejercieron la política en la República Argen-
tina durante el siglo XX. La investigación sostiene que la identidad 
de género es una construcción social que se desenvuelve en re-
laciones de poder (Bourdieu y Wacquant, 2008; Lacapra, 2006). 
El estudio investiga la identidad de género sostenida por diversos 
referentes políticos femeninos. Se estudian los discursos produci-
dos por mujeres y dirigidos a mujeres, por medio del análisis críti-
co del discurso (Wodak y Meyer, 2003) y la teoría de la argumen-
tación (Plantin, 2005).

Palabras clave
Identidad Género Discurso Político

ABSTRACT
GENDER IDENTITY AND POLITICAL WOMEN DISCOURSE 
AT THE CONTEMPORANY ARGENTINE
The objective of the present paper is to analyse the gender iden-
tity (Lamas, 1999; Hernández García, 2006) of political women of 
the contemporary Argentine. This investigation consider the gen-
der identity as social construction (Bourdieu y Wacquant, 2008; 
Lacapra, 2006). The methodology combines of the theory of argu-
mentation (Plantin, 2005) and the analyse of discourse (Wodak y 
Meyer, 2003), and was applied in the body of speeches wrote by 
political women and for women.

Key words
Identity Gender Political Discourse

El individuo es una subjetividad socializada que construye su 
identidad en relación con otros evidenciando un carácter discursi-
vo. Debido a ello, las competencias lingüísticas denotan la perso-
nalidad social del hablante (Bourdieu y Wacquant, 2008). Por el 
lenguaje, hombre y mujer son producidos por intermedio de prác-
ticas y representaciones simbólicas dentro de terminadas forma-
ciones sociales, y en procesos inconscientes vinculados a la sim-
bolización de la diferencia sexual (Lamas, 1999). 
Así, la identidad se constituye como una entidad relacional que se 
construye discursivamente en prácticas diversas, que intentarán 
hegemonizar un campo abierto a la contingencia, y generarán una 
identidad precaria, caracterizada por ser una configuración más o 
menos cambiante de posiciones subordinadas que tienen un rol 
fundamental en la actividad social y, especialmente, en la acción 
política (Lapacra, 2006). En tal sentido, la identidad de género se 
construye por medio de procesos simbólicos que en una cultura 
dan forma al género (Lamas, 1996; Hernández García, 2006). 
La participación femenina durante el siglo veinte ha sido fructífe-
ra, siendo el Justicialismo uno de los partidos con más figuras 
reconocidas (Lasso y Camuffo, 2007) en el ámbito mundial. Ade-
más de contar con la figura política femenina más famosa interna-
cionalmente, María Eva Duarte de Perón, es la fuerza política que 
ha logrado posicionar a dos mujeres como presidentes de la Na-
ción: María Estela Martínez de Perón y Cristina Fernández de 
Kirchner. Sólo los partidos de izquierda pueden mostrar una asi-
dua participación de la mujer en fórmulas presidenciales.[i]
En la búsqueda de como han construido su identidad de género, 
se estudiarán discursos de las citadas figuras políticas del pero-
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nismo junto con aquellas que, pertenecientes a otros partidos, 
han desempeñado una intensa actividad política. Las elegidas 
ejercieron roles políticos en el ámbito nacional: Florentina Gómez 
Miranda, diputada nacional por la Unión Cívica Radical entre 
1983 y 1991; Elisa Carrió, primera mujer que logró constituir una 
fuerza política de oposición a escala nacional; y, Alicia Moreau de 
Justo, militante del Partido Socialista, cuyas exequias se realiza-
ron en la Cámara de Diputados de la Nación por haber sido el 
referente político más significativo del siglo teniendo en cuenta la 
duración de su actividad política, que abarcó un período de 
ochenta años.[ii] 
Asimismo, el corpus documental elegido está conformado por tex-
tos que, producidos por mujeres, tienen como destinatario directo 
a la mujer;[iii] y ha sido abordado a partir de los principios del 
análisis crítico del discurso (Wodak y Meyer, 2003) y la teoría de 
la argumentación (Plantin, 2005), indagando, por medio de la 
construcción de categorías analíticas, la identidad de género 
-desagregada, en amplia y partidaria- y la alteridad, tanto con 
otras congéneres como en relación con el género masculino.

I. IDENTIDAD FEMENINA AMPLIA
Se entiende por identidad femenina amplia la visión que, de las 
mujeres en general, tienen las figuras políticas estudiadas en tan-
to partícipes del mismo género. Esta categoría aparece en todos 
los discursos analizados. El “imperio del amor” es para María Eva 
Duarte un atributo femenino, así como la comunicación caracteri-
zada por la “efusión y medias palabras”. De manera similar, María 
Estela Martínez asigna a su género una “sensibilidad propia que 
se vuelca en actividades y tareas de hondo contenido social, 
acordes a su sentir”.[iv] En consonancia con tal ideario, Cristina 
Fernández sostiene: “nosotras como organizadoras de vida, co-
mo organizadoras de ilusiones, de esperanzas”.
La identidad de género, y al mismo tiempo la lucha por hacer 
desaparecer la desigualdad entre géneros, es sostenida por Alicia 
Moreau. La mujer como sujeto independiente del hombre es parte 
de la argumentación de Florentina Gómez Miranda. En efecto, la 
carta de lectores recuerda su proyecto de ley que fuera aprobado 
y por el cual se dejaba “a voluntad de la mujer agregar o no el 
apellido del marido” o mantener el de soltera “que responde a su 
verdadera y única identidad”. En el caso de Elisa Carrió se alude 
a que “ser mujer es poder imponer una mirada y un discurso que 
fue absolutamente silenciado durante siglos”; lo que ella llama 
“ausencia de palabra”. 

II. IDENTIDAD FEMENINA PARTIDARIA
Esta noción se emplea para señalar a las mujeres que pertenecen 
a un mismo cuerpo de ideas y prácticas políticas. En las palabras 
de Eva Duarte se advierte una distinción entre la mujer española 
-su receptor explícito- y la argentina -destinatario adicional- (a 
quien también se dirige, pues sabe que su palabra se difundirá en 
nuestro país): “a la mujer que lucha como un héroe inadvertido 
para el mundo en la brega cotidiana de la vida”, que identifica con 
el ideal femenino del peronismo de esa época. Años después, y al 
tener a Eva como modelo, María Estela Martínez sostendrá que 
“la presencia femenina actual es sin duda una de las expresiones 
más revolucionarias del quehacer justicialista”, y por lo tanto dife-
rencia a las partidarias del resto. En cambio, Cristina Fernández 
reivindica a mujeres que si bien no comparten la pertenencia par-
tidaria (están presentes como receptoras de su alocución, muje-
res de distintas extracciones políticas), sostienen valores con los 
que se identifica.
Lo expresado en referencia a la mujer por Elisa Carrió ha de inter-
pretarse como partidario, porque las destinatarias explícitas de su 
discurso son las asistentes al Encuentro Nacional de Mujeres del 
ARI. Por su tenor, en el texto de Florentina Gómez Miranda no 
existe mención alguna a la identidad femenina partidaria. En cam-
bio, Alicia Moreau diferencia a las mujeres que sostienen las ideas 
del Partido Socialista de aquellas -receptor no alocutario- que ape-
lan a la lucha de sus derechos oponiéndose a los hombres.

III. ALTERIDAD FEMENINA
Este punto aborda la oposición entre el líder -locutor- y las muje-
res con las que confronta -contradestinatario- dentro de la dimen-

sión polémica del discurso. En el caso de Eva Perón hay una crí-
tica implícita: acusa a las feministas -destinatario encubierto- de 
desatar una crisis en la vida familiar, empleando términos tales 
como “agitadoras” o “flemas incendiarias” que subrayan la distan-
cia de estas en relación con las peronistas, a quienes llama a 
mantener “sus deberes esenciales de madre, de hija y de espo-
sa”. Completando el pensamiento de Eva, María Estela Martínez 
piensa, de modo explícito, que los movimientos feministas -su 
contradestinatario- “son enfoques parciales dentro de procesos 
más generales de democratización y cambios sociales”. En con-
formidad con la línea de pensamiento partidario, Cristina Fernán-
dez afirma: “vamos a tener que trabajar mucho, pero al lado de 
ellos, las feministas también, al lado de ellos”.
La polémica con las sufragistas -tercero excluido- constituye el 
núcleo del pensamiento de Alicia Moreau dado que disiente con 
ellas por la oposición de estas a los hombres. La visión de Elisa 
Carrió es crítica, puesto que reprocha a las mujeres que se aso-
cian al hombre “para ganar disputas que pueden existir entre mu-
jeres”, accionar al que denomina “candidatura vacía”; también 
sostiene que si esas mujeres participan en la vida cívica y en las 
contiendas electorales lo hacen con una “mirada masculina”. Asi-
mismo, es cuestionadora la postura de Florentina Gómez Miranda 
cuando afirma que “la mujer argentina ignora todavía muchas le-
yes” que la han equiparado con el varón respecto de los dere-
chos; de este modo, ella se distancia del común de las mujeres. 

IV. ALTERIDAD MASCULINA
La confrontación de géneros constituye esta categoría analítica. 
Por su fe en las mujeres, Duarte considera que ellas son las encar-
gadas “de propender al tiempo de un orden social y familiar” com-
partiendo al lado del hombre “los frutos de la paz y la justicia”. Simi-
lar idea se advierte en el texto de Martínez, quien realiza una ana-
logía del papel destacado de la mujer a través de la historia argen-
tina en tanto compañera del hombre y partícipe de distintos mo-
mentos históricos. En el discurso de Fernández no se alude a lo 
masculino como alteridad debido a que concibe, como las otras fi-
guras femeninas partidarias, a ambos géneros en armonía, cues-
tión que se evidencia en expresiones como “vamos por los lugares 
que las mujeres en Argentina nos merecemos junto a ellos”.
Distinta es la postura de Carrió que separa a hombres de muje-
res, pues aunque indica que “la batalla cultural no es por el sexo”, 
subraya la diferencia de “mirada”; y alude a mujeres que miran 
como un hombre -y cita como ejemplo a María Julia Alsogaray-, 
diferenciando ambos géneros. Una falacia está presente en el 
texto de Gómez Miranda al infringir el razonamiento correcto 
cuando atribuye igualdad de derechos a hombres y mujeres, 
mientras que unos párrafos antes explica que su fracaso legislati-
vo para lograr la supresión de la preposición “de” antes del apelli-
do del marido (que para ella significa posesión o pertenencia de 
la mujer respecto del hombre), se debió a que es masculina la 
mayoría de miembros en cada Cámara Legislativa del Congreso 
de la Nación. La participación conjunta de ambos sexos es nue-
vamente sostenida por Moreau, que considera que hombres y 
mujeres deben “marchar conjuntamente”.

CONCLUSIÓN
El trabajo permite esbozar algunas conclusiones que contribuyen 
a profundizar el complejo panorama político femenino a partir del 
análisis de relaciones lingüísticas, que son siempre interacciones 
de poder simbólico, en relación con otros colectivos subordinados 
y, especialmente, respecto del grupo dominante. 
La identidad de género del hablante se encuentra presente en 
todas las figuras analizadas, develando la existencia de conflicto, 
debido a su posición subordinada en el ámbito político, todavía 
dominado por la presencia masculina. 
La identidad femenina partidaria está presente con claridad en 
tres mujeres: Eva Perón, María Estela Martínez y Alicia Moreau. 
En cambio, en Elisa Carrió, si bien dirige el discurso a sus partida-
rias, tiene en cuenta que ellas proceden de diversas corrientes del 
espectro político. En Cristina Fernández, no existe unicidad entre 
las mujeres que reivindica y las de su partido. Mientras que Flo-
rentina Gómez Miranda omite la problemática de referencia, igua-
lando, en la ignorancia con respecto a las leyes, a correligionarias 
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y a no partidarias.
La alteridad femenina se halla en todos los textos. Tanto Duarte, 
Fernández, Martínez y Moreau se distancian de las feministas 
pues tienen en alta estima la unión familiar y la tarea mancomu-
nada con el hombre. Hay críticas respecto de la mujer en las 
ideas de Carrió y Gómez Miranda; la primera, cuestiona a las con-
géneres que se asocian con los hombres para ascender política-
mente, mientras que Florentina cuestiona veladamente la desin-
formación femenina.
En relación con la alteridad masculina, no se evidencia al hombre 
como opositor político en el ideario de Duarte, Martínez, Fernán-
dez y Gómez Miranda, aunque esta última sostiene una imagen 
masculina que ella misma demuestra no corresponder con las 
prácticas. En la oposición de género insiste solamente Carrió, al 
sostener la existencia de una “mirada” diferente, que atribuye, 
también, a alguna de sus congéneres.
De lo estudiado se desprende que existen similitudes entre las fi-
guras femeninas peronistas, presentándose puntos de contacto 
entre ellas y Alicia Moreau, que conduce a considerar la existen-
cia de una convergencia en las ideas, que no se circunscribe a 
una mirada epocal. De las mujeres analizadas, la que muestra 
rasgos más disímiles al resto es Elisa Carrió, especialmente en 
los aspectos concernientes con la identidad femenina partidaria y 
la alteridad masculina, quizá propio de alguien que creó una nue-
va fuerza política a partir de otras existentes y controladas por los 
hombres.

NOTAS
[i] En 1983, fueron candidatas a la vicepresidencia de la Nación Silvia Díaz -por 
el Movimiento al Socialismo-, Catalina Guadagni -por el Partido Obrero-, e 
Irene Rodríguez -por el Partido Comunista. Fue esta última fuerza política la 
que por primera vez, en 1952, propuso a una mujer para ese cargo -Alcira de 
la Peña. En los últimos años, dirigentes de izquierda, como Walsh o Ripoll, han 
continuado con tal tradición.
[ii] Su primera presentación pública data de 1906 y el último mensaje político 
fue emitido en 1986.
[iii] Informe enviado por Alicia Moreau al Secretario de la Federación Obrera 
Regional Argentina acerca de su participación en el Primer Congreso Interna-
cional de Obreras, realizado en New York entre el 28 de agosto y el 1° de oc-
tubre de 1910; Mensaje dirigido por María Eva Duarte de Perón el 15 de junio 
de 1947 a la mujer española desde Madrid, durante su gira europea; Discurso 
de la Vicepresidente de la República Argentina, María Estela Martínez de 
Perón, pronunciado el 18 de junio de 1974 en el Instituto Italo-Latinoamericano 
de Roma, titulado “La mujer y la política”; Carta de lectores redactada por 
Florentina Gómez Miranda y publicada en el periódico La Nación en Buenos 
Aires, el 31 de agosto de 1997; Conferencia de Elisa Carrió en el Encuentro 
Nacional de Mujeres del ARI, realizado en Córdoba el 27 de abril de 2002; 
Discurso de la senadora y candidata a la presidencia de la Nación, Cristina 
Fernández de Kirchner pronunciado el 25 de agosto de 2007 con motivo de la 
inauguración del “Parque Mujeres Argentinas”, en Puerto Madero.
[iv] Ambas mujeres justicialistas adhieren a las ideas del líder del movimiento 
-y a la vez, su cónyuge- Juan Perón quien asignaba racionalidad al accionar 
masculino e intuición al femenino como atributos específicos y diferenciadores 
de género. Sobre el particular, véase Perón (2005).
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LA CONSTRUCCIÓN DE SÍ MISMA Y 
EL SIGNIFICADO DE SU TRAYECTORIA 
DE VIDA EN UNA JOVEN EN 
SITUACIÓN DE CALLE
Lenta, María Malena 
UBACyT, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo forma parte de la beca UBACyT “Niños, niñas y ado-
lescentes en territorios y situaciones del vulnerabilidad psicoso-
cial”, dirigida por la Prof. Graciela Zaldúa. Su objetivo consiste en 
el abordaje de las narraciones sobre sí misma y el significado 
atribuido a su trayectoria vital en el caso de una joven en situación 
de calle en la Ciudad de Buenos Aires. Desde el marco de la Psi-
cología Social Comunitaria se visibilizan las tensiones en los pro-
cesos de acceso a derechos en niños, niñas, adolescentes y jóve-
nes en contextos de vulnerabilidad. Se trata de un estudio explo-
ratorio descriptivo de corte cualitativo que incorpora diseño de 
estudio de caso intrínseco, basado en la selección un caso extre-
mo. Las narrativas fueron abordadas a partir de la técnica de re-
lato de vida. Entre los resultados se destacan los procesos de 
subjetivación - desubjetivación anudados al vínculo ambivalente 
con los otros significativos de la comunidad: la familia, la escuela, 
los programas de atención a niños, niñas y adolescentes en situa-
ción de calle y los pares. Los estereotipos de género operan como 
modelos identificatorios que se erigen a la vez como soportes y 
obstaculizadores en los procesos de reestructuración subjetiva, 
enfrentando a la vida psíquica con la mera supervivencia.

Palabras clave
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ABSTRACT
THE SELF CONSTRUCTION AND THE MEANING OF HER 
PATH OF LIFE IN A YOUNG WOMAN ON STREET SITUATION
This work is part of the scholarship UBACyT “Children, girls and 
teenagers in territories and vulnerability psicosocial’s situations”, 
directed by Prof. Graciela Zaldúa. Its aim consists in boarding the 
self construction and the meaning attributed to her vital path in the 
case of a young woman on street situation in Buenos Aires City. 
Since the Social Community Psychology are inlighting the ten-
sions in the rights access on childhood and teenagers in vulnera-
bility contexts. It is an exploratory descriptive study of qualitative 
cut that incorporates design of study of intrinsic case, based on 
the selection an extreme case. The narratives were approached 
from the technology of statement of life. Between the results are 
outlined the process of subjectivation-unsubjectivation knotted to 
the ambivalent link with significant others of the community: the 
family, the school, the programs of attention to children, girls and 
teenagers in street situation. The gender stereotypes produce 
identificative models that simultaneously, supports and shacklers 
the subjective restructuring processes, facing to the psychic life 
with the mere survival.

Key words
Younger Rights Vulnerability Path
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INTRODUCCIÓN
Los impasses e inconsistencias en la implementación de políticas 
públicas para la restitución de derechos entre los niños/as y jóve-
nes son visibilizadas desde la emergencia la exclusión creciente 
y el retorno de las viejas prácticas tutelares que privan de la liber-
tad, judicializan y limitan el acceso a los derechos a la población 
más vulnerable[i]. La Psicología Social Comunitaria interpela es-
tas coordenadas técnico- científicas y geopolíticas de la lógica 
capitalista que plantean nuevos regímenes de subjetivación y 
desubjetivación, en escenarios de dominación, exclusión e in-
equidades que impotentizan a instituciones tradicionales estalla-
das, como la familia, la escuela, el hospital[ii]. 
La interrogación sobre la potencialidad y los límites de las gestio-
nes, actos y propuestas de las políticas públicas, remite a las pro-
blemáticas prioritarias y las paradojas en el campo de la infancia: 
la fragmentación, privatización e incoherencias que imprimen la 
clausura de sentido de necesidades y demandas singulares y co-
lectivas y, en consecuencia, obstaculizan otras representaciones 
y significaciones que, desde una praxis de implicación en la pro-
moción de subjetividades autónomas, creativas, solidarias, se 
proponen desarrollar trabajadores y trabajadoras implicados del 
sector.
En este marco, se plantea el abordaje de las narraciones sobre sí 
misma y el significado atribuido a su trayectoria vital en el caso de 
una joven en situación de calle en su encuentro con los otros 
significativos de su comunidad.
La producción teórica y la planificación de programas sociales 
que involucran cuestión de la infancia y adolescencia en situación 
de calle y sus condiciones de vida en las grandes urbes latinoa-
mericanas, se ha detenido escasamente en las diferencias según 
se trate de varones o mujeres.
La relación entre los chicos y chicas en situación de calle han 
quedado mayormente subsumida en una combinación de “niveles 
de silencio”[iii] debido a: 1) la fuerte preponderancia histórica de 
varones poblando las calles que llegó a percibir como marginal la 
constitución del fenómeno mismo, 2) la experiencia de aparente 
carácter “neutro” de la figura “chico de la calle”, en realidad, mas-
culino; y, 3) la naturalización de la división sexual de los espacios 
sociales que asigna a los varones, la calle y a las mujeres, el ho-
gar, la familia.
De allí surge que la posibilidad de atravesar la situación de calle 
para la infancia de sectores excluidos se constituiría como una 
trayectoria típicamente masculina. Sin embargo, como refieren 
varios estudios[iv][v], la presencia de chicas en las calles de la 
urbe aparece como fenómenos de mayor frecuencia, acorde con 
los procesos de feminización e infantilización de la pobreza. Pero 
sus trayectorias cuenten con características particulares en sus 
coordenadas crono-tópicas e intersubjetivas que nos interpelan 
en las prácticas que busquen debilitar los efectos del poder del 
objetivismo técnico-político y la reproducción social sin reproducir 
sus estructuras de dominación[vi].

ASPECTOS METODOLÓGICOS
Se trata de un estudio exploratorio descriptivo que, desde un en-
foque cualitativo, incorpora la modalidad de estudio de caso in-
trínseco. Se presenta una unidad de análisis: Mariela, una joven 
en situación de calle, de 20 años de edad, habitante del barrio de 
Pompeya de la CABA proveniente de la zona sur del Gran Buenos 
Aires. La selección del caso fue intencional basada en criterios 
cualitativos como el carácter extremo del caso y se consideraron 
características vinculadas a su género, el tiempo en situación de 
calle y al tipo de contacto establecido con distintas instituciones 
dirigidas a la atención de niños, niñas y adolescentes en situación 
de calle, tanto públicas como de la sociedad civil. 
La técnica utilizada para la producción de datos fue el relato de 
vida. Según Montero[vii], se trata de una exploración breve reali-
zada a partir de entrevistas semidirigidas que permiten la cons-
trucción de una teoría para mostrar el equivalente, a nivel de las 
representaciones de las personas, de lo que se está estudiando, 
constituyendo un esbozo de tipología de un fenómeno[viii]. La 
persona narra su vida a partir de una perspectiva específica de-
terminada por el problema de investigación. 
En esta comunicación, el relato estuvo centrado en aspectos re-

feridos al concepto de sí misma y el significado atribuido a la tra-
yectoria vital de Mariela, en particular a las relaciones con otros 
significativos: personas e instituciones públicas y de la sociedad 
civil.
Se realizó análisis de contenido de la narrativa a partir de la cons-
trucción de categorías emergentes.

RESULTADOS Y DISCUSIONES
La elaboración de la imagen de sí misma a través de la interrela-
ción con los demás.
Mediante el relato de su trayectoria de vida, Mariela describe su 
visión de sí misma en atención a la cualidad de su relación con las 
personas presentes en su medio en diferentes momentos de su 
vida. Es en este contexto donde surge la conciencia sobre sus 
propias características como persona, los atributos que la defi-
nen. En sus primeras etapas, el contexto está enmarcado funda-
mentalmente por las relaciones familiares. Destaca la figura de la 
madre, de su padrastro, su padre, su tía y los vecinos, con quie-
nes mantiene diferentes grados de afectos. A través de estos vín-
culos, Mariela va construyendo vivencias que se asocian con un 
sentido de identidad definido en un momento histórico:
Yo cuando era chica más o menos a los 6 años hasta los 7 años 
me aguanté golpes, golpes y golpes de él y mirando como él le 
pegaba a mi mamá y a mi abuelo y yo no podía hacer nada por-
que era chiquita… tenía miedo. Todavía era chiquita ahí. Una chi-
ca inocente que no sabía nada. No sabía cómo defenderme.
El contexto familiar de violencia en el que Mariela habitaba desde 
su infancia se convertía en un ámbito de peligro y que requería de 
resguardo y protección, cualidades ausentes en ese espacio. La 
toma de conciencia de aspectos de sí como la falta de herramien-
tas para defenderse frente a la inerme relación parental, resulta 
significativa.
Desde los primeros años de la vida de Mariela, el espacio de la 
calle se constituye en un ámbito de relaciones que contribuye a la 
construcción de una identidad frente a la fallas de las figuras adul-
tas de su entorno, en su rol de cobijamiento:
Mi tía se enojaba porque yo en vez de ir a pedir plata a los coches 
para la comida, me escapaba por ahí y me codeaba con los pibes. 
Me decía: “vas a ser la ojea negra”. 
La relación con otros niños habitantes de la calle se conforma en 
ámbito en el Mariela puede desarrollar una imagen de sí misma 
que, aun con un alto costo, implicaba la posibilidad de pensarse a 
sí misma y “ser con otros”:
Yo era re marimacho yo pero porque yo me quedé sola. Y en 
Córdoba yo tenía una sola amiga pero cuando vine acá yo no te-
nía amigos de nada, nadie, solo los chicos de la calle.
La identidad “chico en situación de calle = varón”, se patentiza en 
la percepción de Mariela en relación a las actitudes agresivas, la 
frialdad y la rudeza que debe desarrollar para sostenerse en el 
ambiente hostil de la calle, aun desde muy pequeña. Esta identi-
ficación que ella repudia en parte por las figuras de los varones 
que aparecen en su relato marcando violencias, abusos y aban-
donos y la victimización de las mujeres, habilita al mismo tiempo 
una defensa, un relativo resguardo frente al desamparo. 
El nacimiento de su hija Florencia cuando ella tenía 16 años de 
edad, marca un punto significativo en su trayectoria vital e implica 
un replanteo respecto de la imagen de sí misma y de las perspec-
tivas de futuro:
Hasta los 9 meses de mi hija yo fui cargando la mochila. Y cargar 
una mochila yo no sabía. Era como que yo estaba cargando co-
sas de mi niñez, cosas que pasó entre mi mamá y mi papá, el 
fracaso que pasé con él. Como que yo venía cargando demasia-
das cosas. 
Cuando yo vi que me empezaba a pasar lo mismo que a mi mamá 
me dije “soy un fracaso totalmente”. Por eso siempre dije “no hay 
que escupir para arriba porque la escupida te pueda caer enci-
ma”. Yo siempre de chica decía “yo no me voy a juntar con un 
chabón que me muela a palos. A mí nunca me va a tocar la vida 
que le tocó a mi mamá”. Y al final me tocó, me tocó exactamente 
igual la vida. 
La angustia por la nueva situación de abandono esta vez por par-
te del padre de su hija y la repetición de situaciones que había 
vivido su madre, la llevaron a mostrar una evaluación negativa 
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sobre la imagen de sí misma y la fragilidad de la identidad de 
“marimacho” que implicaba una cierta fortaleza para saber defen-
derse de la agresión de los otros. La construcción genérica im-
puesta por lo biológico habilita un nuevo proceso identitario (el 
maternaje) que vacila frente a la repetición del linaje arrasado.
La presencia de otro adulto significativo dispuesto a entablar una 
relación de eleidad -en tanto adulto responsable del acompaña-
miento y cuidado de la niña/joven-, se establece como apuntala-
miento para la reconfiguración de una nueva imagen de sí positi-
va y una perspectiva esperanzadora:
Yo la conocí a Eliana un día. Es la operadora, asistente social del 
Centro de Día. Yo ya había dejado a mi hija que la cuida su abue-
la. Ella me insistió, me esperó. Yo la defraudé un montón porque 
siempre le mentía, le decía que iba a venir y no venía. Hasta que 
me pasó todo lo del accidente, lo del hospital y ella siempre esta-
ba allí. Creo que ella me ayudó a pensar en que puedo hacer 
otras cosas.
Mi sueño es aprender a ser madre, al lado de mi hija. Tenerla 
conmigo y poder darle todo lo que mi vieja no me pudo dar a mí, 
dárselo yo a ella. Tener mi propia casa, formar mi familia, no con 
una pareja pero sí yo con mi hija. Estar con ella, de que mi hija no 
esté sufriendo más.
Y también otra de las grandes cosas que quiero es tener todo lo 
que sea lo mío. No andarme mudando como cuando era chica y 
no quiero que mi hija pase por eso. Son todos mis objetivos que 
yo tengo.
La posibilidad de reorganizar su identidad en torno a un proyecto 
de maternaje y vinculado al trabajo, abren la posibilidad para la 
construcción de un futuro diferente para Mariela, a partir del so-
porte identificatorio de otro adulto como Eliana, que habilita otros 
significados a la vida por venir, fundando un ethos de cuidado de 
sí y de los otros diferente, ligado a pulsiones vitales.
La dualidad transformación/permanencia de la imagen de sí misma. 
El relato de vida de Mariela, da cuenta de una imagen de sí mis-
ma durante diferentes momentos de su vida. Pero también denota 
un sentido de permanencia que le confiere identidad a través de 
la narrativa[ix]. La historia señala una evolución en su visión de sí 
misma que se transforma paulatinamente, de acuerdo con los 
contextos relacionales en distintas etapas de su vida. Éstas están 
definidas por momentos etarios y por acontecimientos como la 
partida del hogar para la instalación en la calle y la maternidad. 
Por ejemplo, la temprana infancia es definida como un espacio de 
dependencia hacia los adultos y violencia de los mismos, marca-
do por la falta de herramientas para desenvolverse por sí misma 
y/o encontrar espacios de protección. Durante este período Ma-
riela se caracteriza como retraída, temerosa e inocente. Poste-
riormente, la etapa de iniciación en la situación de calle se corres-
ponde con la niñez tardía y el comienzo de la adolescencia, brin-
da un marco para la socialización en el que surgen otras relacio-
nes, otros roles, asociados al estar en la calle como el consumo 
de sustancias, el “changueo” o el hurto. Mariela cuenta su trans-
formación en relación con la etapa anterior, en la que se aprecian 
rasgos que ella valora positivamente a sabiendas de su alto costo 
por la exposición a nuevas situaciones de peligro para sí. 
También en la historia se relatan los cambios producidos por el 
acceso a la maternidad. La ambivalencia que le acarrea el rol se 
ve reflejada en la frustración por no saber -devenido en no poder- 
hacerse cargo del cuidado de su hija. En ese momento, Mariela 
se identifica con su madre abandónica.
Finalmente, en el momento actual, Mariela se identifica positiva-
mente con Eliana, la operadora social de un centro de día al cual 
concurre, con quien entabla una relación que rompe con los mo-
dos fallidos anteriores. Se instala así una perspectiva de porvenir.
En estos diferentes momentos Mariela identifica características 
que le distinguen de una etapa a la otra, pero también expone un 
sentido de continuidad que le otorga singularidad, que refleja la 
esencia que la constituye como persona. Como lo señala Harré[x], 
el concepto de sí mismo está integrado por las creencias y opinio-
nes que cada persona tiene de sus propias características e his-
toria personal, cuya continuidad se expresa en el discurso.

DISCUSIÓN Y CONCLUSIONES
Además de la capacidad simbólica, el lenguaje es una herramien-

ta fundamental en la interpretación de nosotros mismos y de los 
demás, según Iñiguez[xi], y en el que se transmiten las valoracio-
nes sociales reflejos de una cultura y de un contexto histórico 
determinado. Al describirse como niña en situación de calle, Ma-
riela refiere los avatares y frustraciones en las que se vio inmersa. 
Situaciones de abuso, maltrato y abandonos así como dificultad 
en encontrar “otros” en los que confiar(se), surgen como temas 
recurrentes y angustiantes que permiten inferir en Mariela una 
imagen de sí misma en una tensión entre el padecimiento y la 
responsabilidad sobre las situaciones vividas. Ello coincide con 
los estudios de Pojomovsky[xii] sobre las causas de salida de las 
niñas del hogar así como con las vicisitudes vigentes en la confor-
mación identitaria.
En el relato de vida se encuentran además, algunos elementos 
que caracterizan el contacto con las instituciones donde nueva-
mente reaparece la tensión entre el padecimiento y la responsa-
bilidad. Por ejemplo, Mariela refiere la situación en la que fue in-
ternada en el hospital Muñiz por el accidente en la calle, el cuida-
do del personal de salud y sus intentos de huída por no “soportar” 
el tiempo de cuidado de sí misma.
El relato de vida de Mariela señala la necesidad de abordar a las 
trayectorias de las niñas, adolescentes y jóvenes en situación de 
calle desde una perspectiva que profundice sus realidades, con-
siderando sus propias vivencias y narraciones, puesto como pro-
pone Ibáñez[xiii], la realidad es el resultado de la propia actividad 
de construcción subjetiva de la misma. 
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RESUMEN
El presente trabajo forma parte del proyecto de investigación “Na-
rrativas del desamparo: conformismo, mesianismo, opciones crí-
ticas” dependiente de UBACyT. Se trata de un proceso investiga-
tivo actualmente en desarrollo, orientado a explorar la relación 
entre configuraciones sociales y producción de subjetividad. En 
particular, este escrito analiza una función específica de las ta-
reas que se llevan a cabo en instituciones de atención a personas 
con discapacidad mental, para indagar el papel que juega dicha 
función en la producción institucional de la discapacidad mental.
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ABSTRACT
INSTITUTIONAL PRODUCTION OF MENTAL DISABILITY
This work is part of the research project “Narratives of helpless-
ness: conformism, messianism, critical choices”, which depends 
on UBACyT. This is an investigative process currently in develop-
ment, aimed at exploring the relationship between social arrange-
ments and production of subjectivity. In particular, this paper ana-
lyzes a specific aspect of the tasks carried out in institutions caring 
for people with mental disability, to investigate that function in 
terms of the institutional production of mental disability.
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INTRODUCCIÓN
Una de las líneas investigativas que se desarrollan en el marco 
más amplio del Proyecto de Investigación UBACyT P058 (2008-
2010) “Narrativas del desamparo: conformismo, mesianismo, op-
ciones críticas”, dirigido y co-dirigido por las Dras. Margarita Ro-
bertazzi y Liliana Ferrari respectivamente, es la que se orienta a 
explorar la relación entre hábitat y producción de subjetividad.
En particular, los ámbitos de la experiencia social que revisten 
especial interés para nuestro análisis acerca de dicha relación y 
que, por lo mismo, constituyen el campo delimitado para la inda-
gación y la observación, son los espacios institucionales cuya ac-
tividad se destina a la atención, tratamiento, educación o rehabili-
tación de personas con discapacidad mental. En efecto, dicho 
campo se sitúa como punto de articulación entre una serie de 
atravesamientos estructurales que caracterizan a los dispositivos 
institucionales (tales como la recursividad de sus prácticas[i], la 
orientación reproductiva inherente a su adhesión a lo instituido[ii], 
la cristalización de significaciones y valoraciones específicas 
acerca de su actividad, la acreditación cotidiana de formas de ha-
cer y pensar tributarias de ciertas “memorias” institucionalizadas) 
y la compleja dinámica de construcción social de la problemática 
de la discapacidad mental (tal como es configurada en virtud de 
los supuestos de cronicidad que la definen[iii] y de las modalida-
des de intervención que se le administran, pero también en virtud 
de la persistencia de sus procesos de institucionalización, según 
una lógica que refuerza la localización de las instituciones como 
ámbitos naturales de recepción y gestión de las personas con 
discapacidad mental[iv]). A la luz de tal perspectiva, entonces, el 
espacio institucional y su operatoria pueden abordarse como há-
bitat de producción y reproducción cotidiana de subjetividad[v].
En este trabajo, cuyos insumos están dados por la información 
recabada a través de entrevistas realizadas con personas que se 

han desempeñado o se desempeñan actualmente en institucio-
nes de atención a personas con discapacidad mental, así como 
por el relevamiento de las normativas que regulan la actividad de 
tales instituciones (Ley 24.901 y sus modificatorias), se desplega-
rá una lectura dirigida a problematizar una de las funciones que 
componen el repertorio de intervenciones que integran el proceso 
de trabajo institucional, la que, por sus características, asume 
aquí el valor de un analizador crítico: se trata de la tarea que se 
designa, en la jerga institucional, mediante la función de “orienta-
dor” u “orientadora” de grupo.

UNA FUNCIÓN ESTRATÉGICA
La composición de los equipos institucionales que atienden en la 
actualidad a personas con discapacidad debe ajustarse, en nues-
tro país, a una serie de pautas establecidas por la normativa vi-
gente a partir de la sanción de la Ley 24.901 en el año 1997. Ello 
implica que, al interior de cada institución, hay ciertas funciones 
cuya presencia es de carácter obligatorio (es el caso del director, 
subdirector, médico, psicólogo, auxiliares, personal de limpieza, 
etc.), mientras que otras eventuales inserciones profesionales po-
drán o no resultar exigibles en virtud de su pertinencia respecto 
de la orientación institucional y los requerimientos propios de la 
población a la que atiende o asiste (tal el caso de las especialida-
des de psicomotricidad, fonoaudiología, psicopedagogía, etc.). La 
modalidad prestacional de Centro de Día (esto es: el formato ins-
titucional de mayor prevalencia en nuestro país en cuanto a la 
atención de personas con discapacidad mental) requiere la pre-
sencia obligatoria y cotidiana de una figura particular, la del orien-
tador, en una proporción de uno por cada grupo de concurrentes 
que allí asistan. A diferencia de otras funciones, cuyas interven-
ciones aparecen legitimadas por la incumbencia profesional (co-
mo las tareas que llevan a cabo médicos, trabajadores sociales, 
psicólogos, etc.), la función de orientador no aparece referida a un 
ámbito de formación disciplinaria específico, sino que puede ser 
ejercida por “profesionales, técnicos especializados y/o docentes 
con formación afín a la discapacidad y capacitación en la activi-
dad específica, estudiantes de carreras afines cursando los dos 
últimos años y maestros comunes capacitados a tal fin” (Res. 
44/2004 del Ministerio de Salud de la Nación).
Tomando en consideración que, según dicho marco regulatorio, la 
labor institucional del Centro de Día deberá abarcar, en su desplie-
gue, la realización de diversas actividades (de integración, de la 
vida diaria, laborales no productivas, de expresión corporal o edu-
cación física), se advierte entonces la centralidad que tiene para el 
análisis del hábitat institucional el modo en que se define, imple-
menta y significa la función de orientador. En efecto, tanto la diver-
sidad de tareas que un Centro de Día puede desarrollar, como la 
inespecificidad de los recursos, conocimientos y habilidades a par-
tir de los cuales cada orientador habrá de emprender su labor, con-
vergen en la demarcación del papel del orientador como una fun-
ción estratégica, toda vez que en ella se habrá de expresar el efec-
to de “reducción de incertidumbre” operado a través de la produc-
ción de consistencias con las significaciones, representaciones y 
valoraciones sedimentadas en la memoria institucional. Aquí radi-
ca, por tanto, la importancia del análisis de la función del orientador, 
ya que, por una parte, encarna la figura que centraliza el caudal de 
experiencia que los concurrentes de tales instituciones desarrollan 
cotidianamente y, por la otra, constituye un elemento crucial para 
observar la operatoria institucional, toda vez que su intervención se 
ve -cuando menos, sutilmente- sesgada por lo instituido.
Algunos de los rasgos recurrentes identificados en las entrevistas 
realizadas con personas que trabajan o han trabajado como 
orientadores en Centros de Día, dan cuenta de la complejidad 
inherente a la construcción del propio posicionamiento respecto 
de su tarea.
En primer término, y previsiblemente, una consecuencia de la in-
definición de los márgenes o alcances de su labor: el orientador 
se describe como “todo terreno”, lo que abarca no solamente “ha-
cer de todo” (abarcar objetivos pedagógicos, terapéuticos, esti-
mulatorios, asistenciales, recreativos, deportivos, alimentarios, 
higiénicos), sino además hacerlo desde una entrega masiva, con-
sistente en “poner el cuerpo” en condiciones que no excluyen la 
exposición a golpes, lesiones ni desgaste físico.
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En segundo lugar, las condiciones de intensidad emocional de la 
tarea. Dos vertientes significativas al respecto (no necesariamen-
te excluyentes) están dadas por el recambio continuo de perso-
nal, como testimonio de la complejidad de la tarea, y por la sobre-
implicación en el vínculo con los concurrentes, los que pasan a 
describirse como “mis chicos” o que lleva a preguntarse “si me 
voy, quién los atiende”. Deserción o recubrimiento omnipotente 
de la función, dos respuestas diferentes a una misma necesidad 
de tramitación de la carga emocional del trabajo.
En tercer lugar, la delimitación de la función por contraste y opo-
sición: al carecer de definiciones unívocas respecto de la tarea 
del orientador, su especificidad se recorta mediante diferenciacio-
nes respecto de otras incumbencias y actuaciones dentro del 
plantel institucional. En tal sentido, la función del orientador se 
muestra tributaria de una percepción tácita de ciertos criterios de 
estratificación institucional, según dos instancias de subalterniza-
ción y desvalorización: la primera, referida a los directivos, según 
la cual la distancia entre directivos y orientadores es de la misma 
índole que la existente entre la teoría pura y la acción (figurada 
mediante imágenes tales como la de “estar en la trinchera”, o la 
de “pelearla a la patología”); la segunda, referida a los demás 
profesionales (psicólogos, médicos, psicomotricistas, psicopeda-
gogos, fonoaudiólogos, etc.), cuya actividad aparece validada y 
reconocida como intervención técnica y especializada, mientras 
que la del orientador -incluso cuando cuenta muchas veces con 
las mismas credenciales profesionales- aparece degradada a un 
plano meramente asistencial y de apoyo.

HÁBITAT Y DISCAPACIDAD MENTAL
La función de orientador, como se expuso, representa un soporte 
insoslayable del proceso operativo del trabajo institucional en sus 
aspectos cotidianos; ello porque en la figura del orientador se de-
positan las modalidades de intervención más sistemáticas y con-
tinuas dirigidas a la población de concurrentes a los que asisten o 
atienden.
Así entonces, se advierte que una de las incidencias fundamenta-
les de la tarea del orientador a los fines de este análisis está dado 
por el hecho de ser una pieza clave en la configuración del hábi-
tat, toda vez que con tal concepto se alude a una constelación 
material y simbólica que no se reduce a la dotación ambiental ni 
al mundo físico, sino que abarca e integra, incorporando, los apor-
tes vinculares, simbólicos y significantes que la definen.
Entre las múltiples vertientes de configuración de hábitat, se des-
cribirán aquí algunas de las construcciones de sentido operadas 
por lo institucional, tal como aparecen descriptas en el relato de 
las personas entrevistadas. Se trata de fórmulas cuya simplicidad 
evoca los niveles rudimentarios de legitimación analizados por 
Berger y Luckmann (1968), y cuya naturalización posibilita la ope-
racionalización de modos lineales de encauzamiento del desen-
volvimiento cotidiano. En efecto, tales construcciones constituyen 
afirmaciones acerca de la discapacidad mental, en virtud de las 
cuales la propia intervención es situada en términos de respuesta 
a una necesidad presente en el otro.
Así, se entrelazan en los relatos imágenes que afirman que las 
personas con discapacidad mental “necesitan rutinas fijas”, que 
tienen que permanecer encerrados bajo llave porque “necesitan 
internalizar límites”, que es preciso dirigirles “un tono de voz altí-
simo, porque si no, no lo registran”, que necesitan diariamente 
“trabajar todos los ejes: obediencia, asociación, discriminar obje-
tos, motricidad fina”. Efectos de sentido elevados al rango de evi-
dencia, vectores tan triviales como eficaces en la producción de la 
discapacidad mental como alteridad deficiente[vi], estas fórmulas 
cristalizadas encuentran en el dispositivo institucional la resonan-
cia necesaria para situar a la persona con discapacidad mental 
como el ocupante de un rol adscripto[vii]. Razones de espacio 
impiden desarrollar en extenso tales construcciones; sin embar-
go, resultan ilustrativas en cuanto a las premisas, supuestos y 
valores en virtud de las cuales se instrumentan intervenciones en 
el ámbito institucional, y en función de las cuales las conductas y 
desempeños de las personas con discapacidad mental son mol-
deados y canalizados. Lo repetitivo institucional encuentra su ra-
zón de ser en las “necesidades” de sus concurrentes, y su inercia 
en la gravedad de los diagnósticos que sobre ellos pesan.

CONCLUSIONES 
Este trabajo puntualiza algunas vías de análisis de un proceso de 
investigación en desarrollo, por lo que no puede soslayar su ca-
rácter aproximativo y provisional. No obstante ello, resulta intere-
sante retener la hipótesis de la existencia de mecanismos de 
interpelación[viii] performativa objetivante, como insertos en la ló-
gica cotidiana de intervención que el escenario institucional ins-
trumenta respecto de las personas con discapacidad mental.
En tal sentido, interrogar la producción institucional de la discapa-
cidad mental constituye una vía de reflexión acerca de nuestras 
condiciones de ejercicio profesional, fundamentalmente en térmi-
nos de la visualización los supuestos y valores que la surcan en 
virtud de su inserción en la trama social e histórica.

NOTAS
[i] Como señala Giddens (1995), tales dispositivos se hacen sed������������e de un con-
junto de reglas y recursos reproducidos inveteradamente por sus agentes.
[ii] Bourdieu y Passeron, 1977.
[iii] Lentini, 2007.
[iv] Lentini, 2008.
[v] Fiasché (2003) recurre al concepto de psicoespacio para aludir a las carac-
terísticas del hábitat de que dispone cada sujeto para su despliegue.
[vi] Skliar, 2007.
[vii] Szasz, 1976.
[viii] Althusser, 1988.
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RESUMEN
El trabajo presenta parte del marco teórico construido en el seno 
de la Tesis de Doctorado en Ciencias Sociales, cuyo objetivo ge-
neral es analizar los alcances y desafíos que presenta la idea de 
implementar un sistema de protección integral de derechos de la 
niñez en el contexto actual. Para esto se revisa el sentido de la 
categoría niñez en el pasaje a la denominada segunda moderni-
dad. Desde un enfoque de derechos, se analiza críticamente el 
interjuego entre los marcos legales supranacionales que regulan 
el campo, y los existentes en la República Argentina, en relación 
a la emergencia de un régimen cosmopolita de derechos; propo-
niendo la categoría de pos-derechos para representar la situación 
real por la que atraviesa una amplia franja de niños. Por último, se 
abordan las formas de producción de subjetividad generadas en 
el marco de la globalización, postulando la noción de niño-indivi-
duo-global como representación significante dominante en la con-
temporaneidad.

Palabras clave
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ABSTRACT
DE-INFANTILIZATION OF CHILDREN IN THE SECOND 
MODERNITY: NOTES TO REFLECT ON TODAY’S CHILDREN’S 
SUBJECTIVITY”
This paper shows the progress of the theoretical framework devel-
oped in the Ph.D. thesis on Social Sciences whose overall objec-
tive is to analyze the extent and challenges the idea of implement-
ing a system of comprehensive protection to children’s rights in 
the current context present. In that sense, the meaning of the 
childhood category in the transition to the so-called second mo-
dernity is reviewed. From the point of view of rights, the interplay 
among supranational legal frameworks governing the field, and 
those existing in Argentina, are critically analyzed in connection 
with the emergence of a cosmopolitan system of rights, proposing 
the category of post-rights to represent the real situation a great 
number of children are living in today. Finally, it examines the pro-
duction of subjectivity forms generated within the context of glo-
balization, proposing the notion of child-subject as the prevailing 
significant representation in contemporary times.

Key words
Rights Modernity Subjectivity Childhood

I. INTRODUCCIÓN
Partimos de algunos supuestos teóricos desarrollados en el seno 
de la investigación en curso[i].
Nuestro primer supuesto es que las “condiciones de vida” en la 
infancia han configurado uno de los problemas a través de los 
cuales se particularizó y expresó la cuestión social a lo largo del 
siglo XIX hasta mediados del S XX. Es decir, el problema de la 
pobreza infantil fue “la cuestión socialmente problematizada” [ii] 
en este campo. Este problema ha sido objeto de diferentes políti-
cas público sociales que fueron dándole forma al campo, y deter-
minaron las respuestas institucionales al respecto.
En segundo lugar, sostenemos que desde los últimos sesenta años 
se evidencia un desplazamiento del problema de las “condiciones 

de vida” al problema de las “condiciones de derechos” de la niñez. 
Este desplazamiento en la problemática a través de la cual se par-
ticulariza la cuestión social de la niñez en nuestra época, puede ser 
analizado a la luz de las transformaciones que dieron lugar a la 
segunda modernidad. En particular, este desplazamiento puede 
ser estudiado a partir del proceso (lento, contradictorio e inconclu-
so) de sustitución del denominado “sistema de protección tutelar” 
por el “sistema de protección integral de derechos”.
El propósito de instalar un sistema de protección integral pone de 
manifiesto sin lugar a dudas, que en este sector de políticas so-
ciales ha habido avances. Se trata de una situación histórica pa-
radójica que merece ser estudiada y reconstruida, intentando en-
tender cómo fue posible la consagración de un paradigma más 
progresista en términos de su capacidad de garantizar derechos, 
en un momento histórico en el cual la perspectiva de derechos de 
ciudadanía social se encontraba en franco retroceso[iii].
En este trabajo, planteamos la hipótesis según la cual las condi-
ciones que posibilitaron esta conversión de “la cuestión” social-
mente problematizada respecto de la niñez, se encuentran en los 
cambios que dieron lugar a una “segunda modernidad”.

II. LAS TRANSFORMACIONES DE LA MODERNIDAD 
ACTUAL[iv]
El derecho cosmopolita y la agenda global de los derechos 
de los niños. La tensión entre la emergencia de una nueva “polí-
tica global” y la autonomía necesaria para garantizar la capacidad 
de gobierno de los Estados constituye uno de los desafíos claves 
en la actualidad, en un contexto caracterizado por la necesaria 
observancia de los países de las regulaciones internacionales, 
dando lugar a la primacía de una lógica del derecho internacional 
o de un “marco emergente de derecho cosmopolita”[v]. 
En el caso de los derechos humanos, el movimiento internaciona-
lista se organiza definitivamente a partir de 1948 con la aproba-
ción en el marco de las Naciones Unidas de la “Declaración uni-
versal de los Derechos Humanos”, y en el campo particular de los 
derechos en la niñez se afianza en 1989 con la aprobación tam-
bién por Naciones Unidas de la “Convención Internacional de los 
Derechos del Niño”[vi]. Se trata de un ejemplo de cómo se confi-
gura una agenda “global” (los derechos de las niñas y niños en 
este caso), que impone una legitimidad extra democrática y extra 
estatal limitante del principio de soberanía política de los estados 
nacionales, dando respuestas globales a problemas locales[vii].
Este desenganche de los derechos humanos cosmopolitas res-
pecto del estatuto de ciudadanía existente en ciertos contextos 
nacionales es un punto crítico para analizar, puesto que constitu-
ye una vía explicativa de lo paradójico que presenta el campo de 
la niñez en este momento socio histórico. 
Tensión entre la precarización de derechos sociales para la niñez 
y garantía de derechos internacionales que nos remite directa-
mente al interjuego local-global, abriendo algunos interrogantes. 
¿Cómo se localizan los derechos globales de la niñez? ¿Es posi-
ble glocalizar los derechos en la niñez?
La era de los pos-derechos. Introducimos el concepto de “pos 
derechos” [viii] para describir aquellas situaciones en las cuales 
no podemos afirmar la ausencia de derechos, pero a la vez, tam-
poco podemos afirmar la existencia y garantía plena de los mis-
mos. Más bien, se trata de la presencia de los aspectos formales 
de los derechos, pero erosionados por procesos que debilitan su 
efectivización. Podríamos ubicar en este sentido un momento ca-
racterizado por la ausencia de derechos integrales de la niñez; un 
segundo momento definido por el surgimiento de la Doctrina Inter-
nacional de los Derechos del Niño; y finalmente un momento en 
el cual la emergencia de nuevos factores debilitan los avances 
alcanzados en el momento previo.
Las nuevas formas de producción de subjetividad e intersub-
jetividad en el pluralismo moderno. La segunda modernidad no 
consiste en una configuración que se explica solamente a través 
de procesos macro socio-políticos; sino que también se explica 
por las formas de producción de subjetividad que acompañan di-
chos procesos[ix]. Los modos de producción de subjetividad de 
época permiten caracterizar los procesos de cambio; y en el mo-
mento histórico particular que analizamos dichos procesos de 
subjetividad e intersubjetividad dan cuenta de la existencia de una 
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“crisis de sentido”.
El sujeto de la segunda modernidad es un sujeto que transita por 
múltiples modos de vida posibles, enfrentando el debilitamiento 
de las narraciones (y de las instituciones) que actuaban como 
mecanismos de protección para evitar la disolución del sentido 
colectivo que orientaba su vida.
“El niño” de la segunda modernidad o la des-infantilización de 
la niñez El resquebrajamiento de estas narrativas de sentido pue-
den ser entendidas a la luz del proceso de “individualización” al que 
asistimos, que parte de la consideración de un “individuo institucio-
nalizado” [x], pero que atraviesa a toda la sociedad modificando las 
condiciones de vida de los distintos colectivos sociales.
Cultura de la individualización que impulsa a cada uno a conver-
tirse en el mejor “empresario de sí mismo”, cambiando los modos 
de vida concretos de las personas y haciendo que “(…) el modo 
en que uno vive se vuelva una solución biográfica a contradiccio-
nes sistémicas”[xi].
Hoy se acabó la infancia sobre la cual pesaban las sólidas tradi-
ciones de la primera modernidad[xii]. El imaginario social contem-
poráneo produce otra forma de infancia, coherente con el debilita-
miento de las significaciones imaginarias sociales producidas por 
los mitos de la infancia dominante de la modernidad.
Si el infante de la primera modernidad era construido a la luz de 
una lógica que lo definía por sus potencias futuras, privándolo de 
su palabra (“infans”) y criándolo al compás de sus faltas y su su-
puesta fragilidad e inocencia; el niño de la segunda modernidad 
ha sido des-infantilizado. Convertido en sujeto de derechos deja 
de ser mera promesa futura y pasa a ser un sujeto niño en acto, 
en presente. Capaz de gozar de derechos integrales, correspon-
dería abandonar el término “infancia” por no resultar ya apropiado 
en sentido estricto.
Indudable avance en la forma social de ser significada y construi-
da, la niñez enfrenta hoy otros desafíos en el marco de nuevas 
contradicciones sociales. 
La instauración de la “cuestión de los derechos” como “la” nueva 
cuestión social para pensar la forma de la niñez; se da en un es-
cenario caracterizado por la globalización de las relaciones socia-
les determinantes de los diversos campos de problemáticas.
Los mitos dominantes de la infancia de la primera modernidad 
tenían sentido a la luz de las construcciones discursivas (políticas 
e instituciones) destinadas al “infans” del presente y al “niño del 
mañana”. Así, sobre el niño del “capitalismo pesado” se deposita-
ban las sólidas tradiciones y significaciones que forjaban el maña-
na sobre la base de una subjetividad infantil “protegida” por las 
instituciones modernas. La infancia de la primera modernidad 
producía al “niño objeto de tutela y protección”,
Si esta “significación imaginaria social” a la que nos referimos co-
mo los mitos dominantes eran la “tierra patria” de la infancia de la 
primera modernidad; podríamos decir que hoy el “nuevo mito” 
(¿mito sociológico?) de la “niñez global”, es que nació sin “patria”. 
Así, la niñez de hoy no tiene límites fronterizos, es extra estatal y 
extra nacional. El niño de la segunda modernidad es el “niño glo-
bal”, y a la luz de este nuevo mito (¿“imaginario social instituyen-
te”?) son producidas las nuevas formas institucionales y prácticas 
sociales. 
Si el capitalismo de la primera modernidad producía un “infante-
objeto” que tenía sentido en la medida en que existía un Estado 
Nación erigido en el “orden supremo” protector (de “infantes nor-
malizados” o bien de “infantes-tutelados”); el capitalismo liviano 
de la segunda modernidad produce un “niño-global”, sujeto de 
derechos cosmopolitas de protección integral de la niñez sobre el 
cual se han debilitado las instituciones y prácticas sociales tradi-
cionales encargadas de garantizarlos.
¿El niño-global, está más o mejor protegido? Así como argumen-
tamos que la primera modernidad produjo al niño infantil, y sobre 
este valor basó sus formas de práctica social; la sobre moderni-
dad produce, en consonancia con los procesos señalados, al ni-
ño-individuo. Se trata de un sujeto (presente y no promesa) que 
goza formalmente de derechos globales, pero que no sabe bien ni 
quién ni donde se los garantizarán.
Erosionado el Estado Nación, debilitada la significación social del 
trabajo, la familia y la escuela como formas de protección social 
colectivas; el niño-global es un sujeto-individuo que (al igual que 

el sujeto liviano de la segunda modernidad) está obligado a “ser 
libre”[xiii], que puede romper con la tradición que lo ubicaba en 
formas institucionales preestablecidas que lo anudaban a formas 
colectivas de protección. 
El niño-individuo global del capitalismo actual, es un niño que go-
za de pos derechos, es decir, formalmente está en condiciones de 
acceder a ellos, pero potencial o concretamente está en riesgo 
permanente de desengancharse de los mismos, transitando mo-
dos de vida que reproducen condiciones del momento previo a la 
instauración de sus derechos. 

III. REFLEXIONES FINALES
Partiendo del avance que ha implicado para el campo de la niñez 
el propósito internacional de instaurar un sistema de protección 
integral de derechos; contextuamos este logro a la luz de algunos 
de los temas claves en la actualidad, con eje en el movimiento 
social hacia la modernidad que hoy transitamos.
La niñez de hoy se enfrenta a nuevas contradicciones sociales en 
el marco de las transformaciones mencionadas. Garantizados 
universalmente los derechos a la protección integral, nos pregun-
tarnos sobre el sentido que asume hoy esta categoría, y sobre la 
significación social imaginaria que se construye en torno a ella.
Partiendo del supuesto que asistimos en este campo a la produc-
ción social de una paradoja histórica, el análisis de las transfor-
maciones descriptas permiten comprender mejor el porqué de 
esta paradoja, es decir, en el pasaje a la segunda modernidad 
encontramos algunas vías explicativas de la misma.
Nos queda ahora preguntarnos qué hacer, dado que estamos 
obligados a imaginar procesos que mitiguen el avance en el dete-
rioro de las condiciones de derecho en las cuales se encuentran 
amplias franjas de niños y niñas.

NOTAS
[i] La Tesis de la cual esta presentación forma parte, se inscribe en����������� el Proyec-
to de Investigación UBACyT 029 “Avances y desafíos en la construcción de un 
Sistema de Protección Integral de los Derechos de las Niñas, Niños y Adoles-
centes: el derecho a la salud de la infancia en situación de vulnerabilidad social 
en Ciudad de Buenos Aires”, Programación 2008-2011, Universidad de Buenos 
Aires, Director: Leandro Luciani Conde - Codirectora: Alejandra Barcala.
[ii] Sobre la utilización de este concepto ver entre otros: Estela Grassi: Políticas 
y problemas sociales en la sociedad neoliberal: la otra década infame (I). 
Buenos Aires, Espacio Editorial, 1ª Edición , 2003, pp. 22-26. 
[iii] Nos referimos a la década del ´90, cuando en la antesala de las políticas 
neoliberales de ajuste estructural, se aprueba la Ley 23.849/90 que ratifica la 
CIDN; con la posterior incorporación de la misma en la reforma constitucional 
de 1994.
[iv] Debido a la extensión de este informe, no es posible realizar un análisis 
exhaustivo de las distintas transformaciones que tuvieron lugar en este perío-
do, razón por la cual situamos brevemente sólo aquellas que resultan impres-
cindibles para el análisis que se propone. Un desarrollo más amplio del tema 
puede encontrarse en Luciani Conde; 2010.
[v] David Held; Anthony Mc Grew: op. cit., p. 32.
[vi] Si bien la aprobación de la “Convención Internacional de los Derechos del 
Niño” marca un hito histórico que operó como bisagra en la instauración de un 
régimen global respecto de los derechos en la niñez, la preocupación interna-
cional por los derechos del niño se remonta a 1924 con la “Declaración de 
Ginebra”, proclamada por la Sociedad de las Naciones (organismo internacio-
nal precedente de las Naciones Unidas). Posteriormente, la Naciones Unidas 
proclaman en 1959 la “Declaración Universal de los Derechos del Niño”, la cual 
junto con otras resoluciones y documentos conforman la denominada “Doctri-
na de las Naciones Unidas sobre la protección integral de la infancia”. Sistema 
legal internacional de protección de la niñez que es consolidado definitivamen-
te con la Convención Internacional.
[vii] Benjamín Tejerina: “Movimientos sociales y producción de identidades 
colectivas en el contexto de la globalización”, en El reto de la participación 
(José Manuel Robles Morales), Madrid, A. Machado Libros, 2002, p. 158 .
[viii] La noción de pos-derechos la construimos a partir de la conceptualización 
desarrollada por Colin Crounch en su libro Posdemocracia (Crounch; 2004). 
[ix] Tomamos en este punto a Silvia Bleichmar, que sostiene que “Si la produc-
ción de subjetividad es un componente fuerte de la socialización, evidentemen-
te ha sido regulada, a lo largo de la historia de la humanidad, por los centros 
de poder que definen el tipo de individuo necesario para conservar al sistema 
y conservarse a sí mismo. Sin embargo, en sus contradicciones, en sus huecos, 
en sus filtraciones, anida la posibilidad de nuevas subjetividades”, Silvia Blei-
chmar: La subjetividad en riesgo, Buenos Aires, Topia, 2005, p. 84.
[x] Ulrich Beck: Libertad o capitalismo, Barcelona, Paidós, 2002: pp. 65-108.
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[xi] Ulrich Beck, citado en Zygmunt Bauman: op. cit, p. 39-40.
[xii] Tesis sobre la destitución de la infancia que desarrollan intensamente 
Cristina Corea e Ignacio Lewkowicz (Corea y Lewkowicz; 1999).
[xiii] Robert Castel: “El aumento de la incertidumbre”, En La inseguridad social. 
¿Qué es estar protegido?, Buenos Aires, Manantial, 2004, p. 60.
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RESUMEN
El presente trabajo surge como parte del Proyecto de Investiga-
ción Línea A “Versiones y Visiones de las Nuevas Tecnologías de 
Información y Comunicación (TICs): La Seguridad de los/as ado-
lescentes” a partir del interés general, y académico en particular, 
que suscitan las convocatorias masivas que mediante la red so-
cial Facebook han tenido lugar últimamente en el país. El objetivo 
es investigar el significado y el uso de este medio en las convoca-
torias de rateadas colectivas para la/os adolescentes desde su 
propia narrativa y seguridad personal como colectiva. A pesar de 
su manifestación distinta y de las reacciones provocadas en la 
comunidad, el sentido de las rateadas sigue siendo el mismo: ne-
cesidad de contactarse entre pares, la diversión y la transgresión 
de la norma.

Palabras clave
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ABSTRACT
THE NETWORK SAFE USE INVESTIGATION: ESCAPING 
FROM SCHOOL THROUGH FACEBOOK SEEN BY THE 
ADOLESCENTS
This work is part of Line A Research Project “Versions and Visions 
of New Information and Communication Technologies (ICTs): The 
adolescents Safety” from general interest, and particularly aca-
demic aroused by the massive social calls that through Facebook 
have recently taken place in the country. The aim is to investigate 
this tool’s meaning and use in the collective calls for escaping 
from school for adolescents from their own narrative, both per-
sonal and collective security. Despite its different manifestations 
and the community reactions, the sense of escaping from school 
remains the same: the need for peer contact, fun and rule’s trans-
gression.

Key words
Adolescents Internet Transgression Security

DESARROLLO
Durante las últimas décadas los seres humanos hemos comenza-
do a convivir con una realidad cibernética que ha demandado es-
fuerzos a muchas generaciones no habituadas a dicho lenguaje y 
práctica particular, marcando nuevas diferencias con quienes han 
nacido a la luz de estos cambios. (García Fernández, 2009)
La cultura de las pantallas, la de los niños hiperconectados, que 
conviven con la PC y el celular, las cámaras digitales y las we-
bcam, el Chat y el correo electrónico penetran, en forma crecien-
te, nuestra cotidianeidad. Las nuevas tecnologías de la Informa-
ción y la Comunicación (TICs) son múltiples. Todo se desarrolla 
bajo la mirada absorta y a veces ausente de padres, maestros y 
adultos, en general, que oscilan entre el asombro, el desconoci-
miento, la pérdida de autoridad ante la falta de dominio de estas 
tecnologías, y la fascinación de lo que representa un nuevo espa-
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cio de dinámica vital para niños y jóvenes.
Las TICs son parte constituyente de la realidad actual para mu-
chas personas, y las nuevas generaciones son las más atravesa-
das por su existencia, incluso a edades cada vez más tempranas, 
generando nuevos hábitos, modos de comunicación e interacción 
así como lenguajes donde el mundo ciber se interrelaciona con el 
mundo físico real, como un nuevo espacio de socialización.
Entre las nuevas prácticas tecnológicas se reconocen las llama-
das redes sociales como Facebook, Twitter, Skype, y otras, que 
permiten la comunicación, el reencuentro, circularizar la informa-
ción, fotos, organizar eventos y compartir recursos. Estas redes 
son estructuras de interacción que conforman servicios de men-
sajería instantánea y correos en las que a través de un “perfil”, 
cada persona informa intereses, exhibe sus preferencias y com-
parte actividades a partir de vinculaciones informáticas que se 
denominan “amigos”. Su uso comenzó en el año 2003 pero se 
masificó con la más famosa a nivel mundial, Facebook que en 
abril del año pasado superó los 200 millones de usuarios.
Las redes sociales promueven un contacto masivo e impensado 
en su dimensión espacial, lo cual puede aparejar conductas de 
riesgo. No obstante, también se utilizan para construir grupos so-
lidarios y difundir temas culturales. 
Las situaciones que involucraron a jóvenes convocados a partir 
de Facebook con el fin de “hacerse la rata” produjeron efectos y 
motivó múltiples inquietudes.
El interés responde, no al hecho en sí, ya que éste es un compor-
tamiento de larga data entre los alumnos adolescentes, sino a 
que, la naturaleza de la nueva modalidad con que hoy se manifes-
tó, generó el interrogante acerca de si tal novedad involucraba un 
cambio en el núcleo mismo de la significación psicosocial que en 
tiempos pasados se le adjudicaba al fenómeno. De allí que en 
este estudio, mediante preguntas realizadas a los protagonistas 
de la “rateada”, se tratará de develar la significación que los pro-
pios implicados confieren al mismo. 
En el contexto nacional la cronología reciente de este comporta-
miento colectivo fue la siguiente: La primera rateada masiva orga-
nizada por Facebook fue en Mendoza. Ante el éxito de su convo-
catoria, sus réplicas no tardaron en aparecer en otras ciudades, 
como La Plata, Bahía Blanca, Córdoba, Tucumán, Neuquén, Ca-
tamarca, La Pampa, Río Gallego, Tandil y San Luis.
No tardó la reacción del mundo adulto. Algunos solicitando san-
ciones, otros preocupados por la escalada del evento, quienes 
visualizaban las pérdidas educativas y hasta los que compartie-
ron la aventura de la acción. 
Las personas, frente a cualquier acontecimiento -tanto a nivel in-
dividual como colectivo- tienden espontáneamente a hacer atribu-
ciones causales a modo de explicación. Con respecto al giro que 
ha tomado “el faltazo masivo” de los estudiantes, dicha tendencia 
no está ausente. De este modo, desde los medios de comunica-
ción pronto se han difundido las posturas u opiniones de los dis-
tintos actores de la sociedad: padres, docentes, funcionarios gu-
bernamentales, especialistas relacionados con la temática y 
miembros de la comunidad en general.
Por un lado, son muchos los que se pronuncian contrarios al fenó-
meno en cuestión, sin embargo evidencian, en considerable me-
dida, diferencias -sobre todo a la hora de señalar responsables-. 
Para algunos, son los padres quienes descuidan su función edu-
cadora. Otros apuntan a las autoridades y les demandan contun-
dencia y firmeza para poner freno a la tendencia adolescente. Por 
otro lado, en menor magnitud, están aquéllos que realizan atribu-
ciones causales que connotan positivamente a la “rateada”: perci-
ben al fenómeno como una oportunidad de aprender
Asimismo, están los que le restan envergadura al hecho en cues-
tión, y por consiguiente, no justifican reacciones que tildan como 
alarmistas entendiendo que son prácticas esperables en estos 
grupos etarios.
Quienes se manifiestan en contra, aluden a la necesidad de cas-
tigar la trasgresión. Al respecto, se ha pronunciado un juez contra 
la empresa Facebook solicitando el cese inmediato de los grupos 
creados o a crearse por los menores de edad en respuesta al re-
clamo de la Asociación Protectora de Defensa de Consumidores 
de la Provincia de Mendoza. Y otros que eligieron crear sitios pro-
movidos por padres que apelan a agudizar los controles a partir 

de la amenaza de reducir el uso de la red.
A modo de mediatizar la práctica de los jóvenes y la supervisión 
adulta surgió una convocatoria donde los alumnos propusieron 
otorgarle un nuevo sentido al “faltazo”, el cual consistía en impri-
mirle un móvil solidario, como colaboración a los comedores ba-
rriales u otros lugares de índole similar. 
La intención de este equipo de investigación busca explorar el 
lugar que ocupan las redes sociales en el mundo de los adoles-
centes desde su propia visión. Invitados estos actores a opinar al 
respecto del tema manifestaron las siguientes ideas.
En relación a la importancia que los entrevistados confieren a Fa-
cebook, los datos recogidos muestran que para la mayoría repre-
senta un medio de comunicación, de intercambio social entre 
iguales que les posibilita “conocer nuevos amigos”, “gente nue-
va”. No obstante y aun frente a esta nueva modalidad de lazos 
amistosos, también valoran la co-presencia “es mejor hablar cara 
a cara”. Representa una herramienta de diversión, entretenimien-
to, un modo diferente de compartir fotos, videos, de conexión con 
la realidad y la sociedad “mucha importancia y contacto con la 
actualidad”.Así mismo es posible observar que los adolescentes 
hacen un uso de la red vinculado a la sociabilidad y no tanto a la 
cultura portadora de saberes académicos. Otros contestaron que 
no le daban tanta importancia, hasta quienes desecharon su uso 
porque entendían que podía invadir la vida privada propia y ajena. 
Una respuesta demuestra que el uso compartido con los adultos 
de estos espacios les resta exclusividad generacional “una por-
quería porque también la usan los adultos”. 
Sobre la opinión respecto de las rateadas colectivas citadas desde 
Facebook, la misma está mayormente vinculada a la masividad de 
la convocatoria, que pasa a ser visibilizada por los propios sujetos, 
utilizando la red para convocar “están buenas porque se organizan 
globales y varios participamos”. También es posible observar que 
para estos adolescentes representa un nuevo modo de conectarse 
con otros, pero también perciben que puede posibilitar “líos”, “pér-
didas de tiempo” y “posibles peligros”. Es entonces cuando visibili-
zan el riesgo de verse involucrados en dificultades.
Para algunos, significa algo más allá de la simple diversión, la in-
quietud de explorar la reacción institucional “para ver la importan-
cia que le dan los colegios a la rateada”. Sin embargo esas trans-
gresiones son sin excesos ya que la rebeldía no deja de eviden-
ciar un cierto control internalizado acerca de la norma “está mal, 
aunque una vez participe no se debería hacer”
Frente a la pregunta que indaga en cuanto a la diferencia entre la 
rateada con tus compañeros y la colectiva de Facebook, la res-
puesta se vincula a la cantidad de sujetos capaces de realizar una 
misma acción que rompa las reglas institucionales “por Facebook 
se enteran todos”, “somos más por Facebook, tenemos más con-
tactos”. Aún reconociendo la masividad del llamado, siguen privi-
legiando y rescatando los contactos cara a cara con sus pares 
“con los compañeros es personal y sabes quienes son”, “es mejor 
con los compañeros porque charlamos de cosas que nos rodean, 
de la institución, con los otros no podemos compartir”.
Conclusiones: Las ideas que resultan de esta lectura que hacen 
los adolescentes de su propia conducta, indican que esta prácti-
ca, antaño secreta y pequeña, se transforma en pública e intensi-
va; el lugar deja de ser un escondite para ocupar directamente los 
espacios públicos de manera concentrada. La función amplifica-
toria de la red y su efecto reverberante se hizo plausible en la 
respuesta de los jóvenes. Al respecto, visibilizan la mutación por 
el uso de la red para la convocatoria, lo que responde a la nece-
sidad de la “popularidad” que se refleja en el anhelo de saberse 
“amigo” de muchos. La mirada joven no pone el acento en la in-
tensidad de la relación en este aspecto. El número de contactos 
internautas alcanza el sentido de grupo, aun cuando las reunio-
nes físicas no se hagan presentes. Sin embargo, no dejan de per-
cibir la realidad que los involucra en vínculos afectivos que les 
permite saberse acompañados y que privilegian. Son aspectos 
complementarios, que no se contradicen.
Resulta importante observar como representaron el espacio ci-
bernético como algo propio de su generación, que ha sido invadi-
do por el mundo adulto. Si el Facebook podía simbolizar una sali-
da del control familiar, esto se limitó cuando los adultos intervinie-
ron y fueron conociendo esta realidad. Entonces, han ido apare-
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ciendo nuevos y creativos usos, como el de la trasgresión a la 
asistencia escolar, que resulto connotada por algunos como posi-
tiva y por otros no tanto. En este último aspecto visualizan algu-
nas dificultades que pueden poner en riesgo su seguridad, aun-
que no alcanzan a ser limitantes de la conducta transgresora.
Conocer lo que piensan es necesario, para no seguir leyendo “su” 
realidad a partir de parámetros culturales generacionales que au-
mentan las distancias y crean realidades distintas. Este trabajo ha 
mostrado que no dejan de observar los beneficios y complicacio-
nes que traen aparejadas las nuevas conductas a la luz del uso de 
las redes sociales. Todo lo cual, demuestra una capacidad reflexiva 
y de autoanálisis que a veces parecemos no reconocer. Se trata de 
entender lo diferente, aspecto clave del reconocimiento de los de-
rechos que les asisten como seres humanos en formación. 
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RESUMEN
Nos últimos anos, os gestores de programas sociais estão sendo 
chamados a dedicar considerável atenção à sua avaliação para 
identificar se estão cumprindo seus objetivos. Esse recurso é um 
mecanismo de feedback que pode ser trabalhado pelo psicólogo, 
conhecedor de conteúdos sobre relações intergrupais, crenças 
coletivas, atitudes, comportamentos individuais e grupais. Objeti-
vou-se no presente estudo avaliar os serviços públicos de saúde 
oferecidos pela Estratégia Saúde da Família (ESF), porta princi-
pal da atenção básica, e os centros de Referência (CR) de média 
complexidade, em Fortaleza, a partir das crenças dos usuários 
desses serviços e pelos clientes das policlínicas privadas, num 
total de 90 sujeitos, distribuídos igualmente entre os três grupos. 
Utilizou-se um questionário de avaliação da ESF compreendendo 
as categorias: condições de atendimento e recursos humanos; e 
dois questionários adicionais, um de avaliação dos centros de re-
ferência, e outro para verificar a razão de preferências dos clien-
tes das policlínicas privadas por esse serviço. Conforme os resul-
tados indicam, a ESF foi melhor avaliada pelos usuários dos ser-
viços públicos. Os CR foram avaliados positivamente, apesar da 
demora de 37,5 dias (DP=64,49) para efetivação do encaminha-
mento. E as policlínicas são consideradas mais eficientes pelos 
seus clientes.
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ABSTRACT
UNIQUE HEALTH SYSTEM EVALUATION IN CAPITAL OF CEARA
In the last years, the managers of social programs are been called 
to dedicate considerable attention to their evaluation of identifying 
if these programs are accomplishing their objectives. Such re-
source is a feedback mechanism that can be worked by the psy-
chologist, expert of contents about group relationships, collective 
beliefs, attitudes, individual and grupal behaviors. It was intended 
in this study to evaluate public health services offered by Health 
Family Strategy (ESF), main gate of basic care, and medium com-
plexity Reference Centers (CR) in Fortaleza, through the beliefs of 
this service users and by the customers of private polyclinics, in a 
total of 90 subjects distributed equally among the three groups. It 
was used an evaluation questionnaire of ESF comprising the fol-
lowing: care conditions and human resources; and two additional 
questionnaires, an evaluation of Reference centers, and another 
to verify the reason of preferences of private polyclinics clients for 
this service. As the results indicate, the ESF was better evaluated 
by the users of public services. The CR were evaluated positively, 
despite the delay of 37.5 days (SD = 64.49) to effect the guiding 
procedure. And the polyclinics are considered more efficient by 
their customers.

Key words
Program evaluation Beliefs
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INTRODUÇÃO
O presente estudo é produto de uma pesquisa que visou avaliar 
os serviços públicos de saúde (a Estratégia Saúde da Família 
-ESF- e os Centros de Referências-CR) em Fortaleza, Ceará, 
Brasil, a partir das crenças dos usuários desses serviços e dos 
pacientes das Policlínicas privadas.
A assistência à saúde no Brasil pode ser realizada sob os cuida-
dos da rede pública de saúde, contemplado no presente estudo 
através do Sistema Único de Saúde, com ênfase na ESF e nos 
centros de referência; ou a partir de iniciativas privadas, aprecia-
da através das policlínicas privadas, pois, através da Constituição 
Federal de 1988 o direito à saúde foi expresso em seu artigo 196, 
definindo que “a saúde é um direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doenças e outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, prote-
ção e recuperação”. Sendo ainda criado o Sistema Único de Saú-
de (SUS), definido pelo artigo 198 como ações e serviços públi-
cos de saúde integrados, numa rede regionalizada e hierarquiza-
da (Brasil, 1988), com princípios doutrinários que o regulamentam 
(Polignano, 2001):
•	 Universalidade - o acesso aos serviços garantido a todas as 

pessoas;
•	 Equidade - A equidade é um princípio de justiça social. E seu 

objetivo é aplicar o Direito, sendo o mais próximo possível do 
justo para as duas partes. Equidade, no SUS, significa, portan-
to, “tratar desigualmente os desiguais”;

•	 Integralidade - significa considerar a pessoa como um todo, de-
vendo as ações de saúde procurar atender a todas as suas 
necessidades.

Existindo ainda alguns princípios organizativos:
Hierarquização - É o conjunto articulado e contínuo das ações e 
serviços, distribuídos em três níveis: 1) Atenção Básica - porta de 
entrada do SUS, referente à atenção prestada por profissionais 
generalistas, principalmente através da ESF; 2) Atenção Secun-
dária - envolve a realização de exames e consultas com médicos 
especialistas nos CR; e 3) Atenção Terciária - refere-se aos pro-
cedimentos hospitalares (Faleiros, 2003).
•	 Participação popular - É a democratização dos processos deci-

sórios, através da participação dos usuários nos Conselhos 
Municipais de Saúde;

•	 Descentralização - É a redistribuição das responsabilidades quan-
to às ações e serviços de saúde entre os vários níveis de governo.

Lembrando ainda que o SUS foi inspirado em países como Cuba, 
Canadá, Suécia e Inglaterra, que serviram de referência para a 
formulação do sistema brasileiro (Rosa & Labate, 2005).
E na busca da qualidade desse sistema, e o acompanhamento dos 
resultados de suas ações, é cada vez mais exigido que seus ges-
tores fiquem atentos se os programas estão cumprindo seus obje-
tivos e se estão atendendo às necessidades das populações-alvo. 
Surgindo, neste cenário, a avaliação de programas sociais como 
ferramenta fundamental para auxiliar, através de feedback, nas de-
cisões dos gestores no tocante à implementação, ao processo e 
aos resultados alcançados pelos programas governamentais.
E mesmo que a percepção que os brasileiros têm do serviço públi-
co é de um serviço destinado para os pobres (Albuquerque, 2002), 
que os trabalho de avaliação de programas não tenham sido feito 
de forma correta ou com freqüência no Brasil (Lobo, 2001) e que os 
psicólogos tenham pouco interesse em relacionar o conhecimento 
em avaliação de comportamento com avaliação de políticas públi-
cas, é necessário que estes dediquem-se a utilizar seus conheci-
mentos em relações intergrupais, crenças coletivas, atitudes, dife-
renças entre gêneros, comportamentos individuais e grupais nesse 
tipo de tarefa. Por esse motivo, o presente estudo, objetivando pro-
porcionar feedback aos seus gestores, e tomando a teoria das 
crenças como referencial teórico, buscou avaliar os serviços públi-
cos de saúde da capital cearense que possibilitou avaliar os servi-
ços em três níveis, atenção primária, secundária e comparar com 
os serviços privados ofertados a mesma população.

MÉTODO
Objetivo 
O presente estudo objetivou avaliar os serviços públicos de saúde 

(a Estratégia Saúde da Família- ESF- e os Centros de Referên-
cias- CR) em Fortaleza, Ceará, a partir das crenças dos seus usu-
ários e dos pacientes das Policlínicas privadas.
Delineamento
Trata-se de um estudo entre pares, onde as variáveis anteceden-
tes são as crenças dos usuários de serviços de saúde pública e 
privada sobre a ESF e os CR; e a variável conseqüente é a ava-
liação do serviço utilizado.
Participantes
A pesquisa foi realizada com 90 mulheres, entre 25 e 45 anos, 
maiores usuárias do SUS, numa amostra não probabilística por 
quota, através do critério de serviço utilizado: 30 usuárias da ESF, 
30 usuárias do CR e 30 usuárias das policlínicas.
Instrumento
Foi utilizado um questionário de Avaliação da ESF, que buscou 
compreender as categorias: condições de atendimento na ESF 
(infra-estrutura física, materiais de consumo e acessibilidade) e 
recursos humanos (atendimento na ESF e vínculo ESF-comuni-
dade) com os três grupos de usuários. Sendo empregado ainda 
um questionário adicional aos usuários dos Centros de Referên-
cia para avaliar este serviço e, outro com os pacientes das policlí-
nicas privadas para verificar os motivos da preferência por este 
serviço. Ambos com questões dicotômicas e escalas de 0 à 10.
Procedimentos de Coleta de Dados e Éticos
Os instrumentos foram aplicados de forma individual, auto-aplicá-
vel, respeitando todos os procedimentos e aspectos éticos refe-
rentes a pesquisas envolvendo seres humanos.
Análises de dados
As análises ocorreram em duas etapas: inicialmente serão utliza-
das estatísticas descritivas (freqüência, porcentagem, média, 
desvio padrão) objetivando obter informações mais acuradas so-
bre a amostra. E por fim, foi feita comparações entre os profissio-
nais, por escolaridade e por categoria profissional, utilizando-se a 
anova.

RESULTADOS
A apresentação dos resultados seguirá a sequência das catego-
rias analisadas nos instrumentos: a crenças dos três grupos de 
usuários sobre as condições de atendimento na ESF (infra-estru-
tura física, materiais de consumo e acessibilidade) e recursos hu-
manos (atendimento na ESF e vínculo ESF- comunidade); a ava-
liação que os usuários dos CR fazem deste; e por fim, o motivo de 
preferências dos usuários das policlínicas por estes serviços.
A infra-estrutura física da ESF, foi avaliada positivamente, pelos 
seus usuários com nota 7,2 (DP=1,73), pelos usuários dos CR 
com 6,7 (DP=2,47) e pelos clientes das policlínicas com 6,7 
(DP=1,69), verificando-se que não existe uma diferença estatisti-
camente significativa [F(2,87) =3,921; P> 0,05].
A nota dos materiais de consumo da ESF pelos seus usuários foi 
de 8,3 (DP=1,64), nos CR foi de 8,0 (DP=1,72) e nas policlínicas 
foi de 4,6 (DP=3,68), verificando-se uma diferença significativa 
F(2,87)=20,137;P<0,05], onde apenas os usuários das policlíni-
cas deram avaliações negativas.
A média da nota atribuída à acessibilidade, pelos usuários da ESF 
foi de 6,8 (DP=1,83), dos CR foi de 7,0(DP=1,96) e das policlíni-
cas foi de 4,4 (DP=1,99), verificando-se uma diferença significati-
va F(2,87)=17,702;P<0,05], onde apenas os usuários das policlí-
nicas deram avaliações negativas.
O atendimento nas ESFs recebeu de seus usuários nota 7,5 
(DP=2,12); nos CR, 7,9 (DP=1,88) e nas policlínicas, 6,1 
(DP=2,15), verificando-se que existe uma diferença estatistica-
mente significativa [F(2,87)=6,402;P<0,05].
O nível médio de confiança atribuído à equipe de saúde, vínculo 
ESF-comunidade, pelos usuários da ESF foi de 8,1 (DP=1,70), 
nos CR foi de 6,8 (DP=2,79) e nas policlínicas privadas foi de 6,1 
(DP=2,68), verificando-se que existe diferença estatisticamente 
significativa F(2,87) =5,305; P < 0,05].
Já os CR foram considerados eficazes por 83,3% dos seus usuá-
rios. Recebendo nota 7,8 (DP=3,03) de usuários conformados 
que o avaliam positivamente, apesar do tempo médio (em dias) 
que de demoram entre a marcação da consulta e a efetivação 
desta, é de 37,5 dias (DP=64,49).
Verificando-se por fim que o motivo de preferência pelas policlíni-
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cas privadas para seus clientes é a maior eficiência. Destacando 
ainda que a renda média familiar destes sujeitos é de R$214,92/
pessoa. E o valor médio da consulta é de R$25,77. Ou seja, ao 
dispensar o SUS, gastam 12% da renda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O SUS seguiu os modelos de assistência às famílias já existentes 
em Cuba, Canadá, Suécia e Inglaterra. E estrutura-se em princí-
pios e organização funcional que, se não ideais, bastante apreci-
áveis.
Verificou-se, entretanto, uma realidade na prática da atenção à 
saúde muito adversa ao modelo teórico idealizado. E que, apesar 
de todos os entraves apontados, obteve um impacto positivo na 
saúde da população assistida principalmente pelo fato deste ser-
viço de saúde ter como usuário uma população mais pobre e com 
piores condições de infra-estrutura básica. Verifica-se um confor-
mismo de usuários que reconhecem as deficiências do SUS, mas 
que, em contrapartida, o avaliam positivamente.
Sabe-se ainda que muitos tentam modificar o modelo de saúde 
brasileiro e o criticam. Ao término deste trabalho, propõem-se, 
entretanto, que o problema não seja procurado nas suas formula-
ções teóricas, e sim na operacionalização, no cotidiano de atendi-
mento aos usuários. Trata-se de mitigar as barreiras que existem 
entre dois extremos: aproximando a teoria e a prática, a gestão e 
a realidade cotidiana. Trata-se de ter em mãos um sistema ideal, 
mas que necessita da operacionalização concreta de suas formu-
lações.
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MULTIDIMENSIONALIDAD DE LA 
POBREZA. LA NOCIÓN DE CARENCIA 
EN NIÑOS/AS QUE HABITAN 
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RESUMEN
El objetivo del presente trabajo es presentar la noción de carencia 
que tienen niños/as de 9 y 10 años que habitan en contexto de 
vulnerabilidad socioeconómica de la Ciudad Autónoma de Bue-
nos Aires (CABA). La complejidad de los fenómenos sociales tuvo 
por efecto que, desde las ciencias sociales, se resalte la necesi-
dad de incorporar los saberes de los propios protagonistas para 
obtener un conocimiento válido de los mismos. En este sentido el 
estudio propuesto acerca de las situación de pobreza toma la pa-
labra de los/as niños/as que habitan contextos de vulnerabilidad 
socioeconómica y caracteriza a las mismas a partir de las múlti-
ples carencias representadas gráficamente. Para ello se trabajo 
con un grupo de 35 niños/as de 9 y 10 años de edad. La metodo-
logía utilizada fue, en una primera etapa, del tipo cualitativa para 
identificar categorías que, en un segunda etapa, a partir de su 
cuantificación (frecuencia) permitieron definir dimensiones que 
dieron cuenta de las diversas carencias percibidas por el grupo 
estudiado. Se concluye que los/as niños/as perciben básicamente 
un contexto cotidiano poco atractivo y estimulante, con escasa 
variedad de experiencias.

Palabras clave
Infancia Evaluación Pobreza

ABSTRACT
REFLEXIONS ABOUT THE MULTIDIMENSIONAL POVERTY. 
THE NOTION OF LACK IN CHILDREN THAT LIVE IN 
VULNERABLE CONTEXT OF SOCIO-ECONOMIC STATUS.
The objective of this work is to show the lack of notion that girls 
and boys between nine and ten years old have in the context of 
vulnerability socioeconomic status in Buenos Aires City. The com-
plexity of social phenomena that had the effect, from social Sci-
ences point of view, will highlight need to incorporated known by 
the own characters to get a valuable knowledge of them. In this 
sense the proposed study on poverty situation talking about chil-
dren, that live in socioeconomic context of vulnerability and char-
acterize them from many shortcomings represented graphically. 
For that it was worked with a group of 35 girls and boys between 
nine and ten years old. The methodology used was, at first, quali-
tative to identify categories that, at second time, since it quantifica-
tion allowed to define dimensions realized the lack perceived by 
the group studied. It concludes that girls and boys basically per-
ceive in a daily context unattractive and stimulant, with different 
type of experiences.

Key words
Childhood Evaluation Poverty



141

INTRODUCCIÓN 
En la Argentina de los últimos años, la crisis socioeconómica tuvo 
un desigual impacto en el escenario social profundizando la brecha 
social que caracteriza a las sociedades latinoamericanas (García 
Delgado, 1994; Salvia, 1999; Repetto, 2000; Lo Vuolo, 2001, Pro-
grama de las Naciones Unidas para el Desarrollo - PNUD- 2003; 
Gutiérrez, 2004; Salvia y Tami, 2006; Svampa 2005). Ello tuvo sus 
efectos también sobre la población infantil, poniendo en evidencia 
una niñez con escaso acceso a alimentación, salud, educación, 
vivienda, etc. 
Conviene comenzar planteando que aquello a lo que se denomi-
na pobreza admite diversas definiciones. Actualmente en el mun-
do se plantea que la definición y medición de la pobreza es todo 
un desafío (Unicef, 2005)
Básicamente existen dos posturas, las que tienen en cuenta indica-
dores objetivos (línea de pobreza y/o las necesidades básicas insa-
tisfechas) o aquellas que intentan captar su dimensión subjetiva. 
Esta última, según el mencionado Organismo, implica superar la 
limitación de adscribirla la carencia exclusivamente a los ingresos 
económicos. La pobreza comienza a ser visualizada como una 
forma de exclusión más global.
En concordancia, Stolkiner (2003) define a la pobreza como la 
falta de algo que otros tienen. De ese modo las personas obser-
van directa o indirectamente que existe otro mundo (de bienes 
materiales, culturales y sociales) de los que ellos no participan. 
Ello también es aplicable en la población infantil. “Tempranamen-
te, ya sea porque lo ve en otros, lo recibe de los medios de comu-
nicación o porque lo vive directamente, comienza a descubrir que 
hay personas que poseen bienes distintos en cantidad y calidad” 
(Denegri, Keller, Ripoll y Palavecino,1998, pp. 13).
En tal sentido, la pobreza en tanto cuestión social adquiere el 
carácter un problema político a sumir. Sin embargo para que la 
acción política sea eficaz la ayuda siempre ha de basarse en el 
conocimiento de la realidad personal y sociocultural del niño/a.
Para comprender adecuadamente las situaciones de múltiples 
privaciones vivenciadas, según Vasilachis de Gialdino (2003) de-
be incorporarse la palabra de las denominadas personas pobres. 
Es entonces que una de las cuestiones a reflexionar es que los 
niños/as son interlocutores válidos. En tal sentido, en los últimos 
tiempos se ha comenzado a reconocer a la población infantil co-
mo sujetos activos capaces de, en interacción con otros, construir 
su propia realidad.

METODOLOGÍA
El diseño de investigación fue de tipo exploratorio- descriptivo en 
tanto se propuso conocer y describir la noción de carencia de ni-
ños/as que habitan contextos de vulnerabilidad social y económica. 
El presente estudio se focalizo en un recorte analítico del fenóme-
no de la pobreza a través de un indicador como es la carencia. En 
tal sentido, cuando el objetivo de la investigación es estudiar que 
piensan determinados grupos, lo que Sirvent (1999) ha denomi-
nado “cultura internalizada” existen dificultades metodologías pa-
ra aprehender empíricamente esa cultura debido a que la misma 
es compleja y dinámica. La autora propone que un recorte de la 
temática permite un mejor abordaje de la misma.
Muestra:
Se trabajo con una muestra intencional no probabilística de 35 
niños/as. La misma estuvo compuesta de un mayor porcentaje de 
niños (57%). El rango de edad con el que se trabajo fue de 9-10 
años. El 37% de los/as participantes informó vivir en una familia 
del tipo nuclear completa y el 31% en familias extensas. En cuan-
to a la situación laboral los padres, éstos se desempeñaban ma-
yormente como obreros (30%), cuenta propistas y empleados 
(con un 22% cada uno). La categoría de desempleado/no trabaja 
ascendía al 15%. En cuanto a la actividad laboral de la madre los 
porcentajes más altos se concentraron en las categorías de obre-
ra y desempleada/no trabaja (con un 26% cada una), seguida por 
servicio doméstico con 18%.
Instrumento:
La ausencia de una técnica específica de evaluación de la noción 
de carencia desde la mirada del niño/a llevo a la creación de una 
técnica grafica ad hoc sobre un tema sugerido (Sainz Martín, 
2002) basada en el dibujo de figura humana en contexto (Leibo-

vich de Figueroa, Schufer y Muiños, 1998). 
Se solicitaron dos gráficos los cuales a partir de consignas verba-
les propusieron al niño/a que se dibujasen a si mismo en dos si-
tuaciones diferentes: una habitual y una deseada.
Procedimiento: 
La investigación fue desarrollada en establecimientos educativos 
de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires de contextos socioeco-
nomicamente vulnerables (Distrito Escolar 19: Pompeya, Soldati 
y Lugano).
Participaron los/as niños/as cuyos padres o adultos responsables 
habían firmado el consentimiento informado. Siendo entrevista-
dos de forma individual.
Análisis de los datos 
En un primer momento se realizo un análisis de tipo cualitativo. El 
procedimiento contemplo tres etapas: descripción de gráficos/ 
trascripción al lenguaje escrito; codificación/categorización inicial 
y generación de categorías finales. En un segundo momento se 
trabajo de manera cuantitativa realizando un recuento de frecuen-
cias de las mismas. 

RESULTADOS 
Se identificaron variables iniciales que permitieron describir la re-
presentación de un contexto habitual y de un contexto deseado. A 
partir de estas, se realizaron nuevos análisis que permitieron infe-
rir el contenido que la noción de carencia alberga en los/as niños/
as participantes. A continuación se presentan las variables inicia-
les que permitieron la descripción de los gráficos:
“Tema representado” Implica la categorización de la intención gra-
fica según las categorías lugar, actividad u objeto de una situación 
cotidiana como deseada. 
“Encuadre” Permite describir los elementos (objetos y/o figuras) 
graficados que no son la figura/personaje central. La misma estu-
vo compuesta por variables como el uso del espacio ocupado, la 
relación de proporción entre los elementos con la figura/persona-
je, la armonía de la configuración que los elementos muestran, la 
posibilidad de identificar los elementos y el grado en el que ellos 
conforman una representación completa (contexto), necesaria 
para lo que se esta representando. Por último se detalla la pre-
sencia de otras figuras/personajes que acompañan a la central.
“Presencia de la figura humana en el gráfico” A partir de la consig-
na se la reconoce como aquel personaje que, de manera grafica 
y/o verbal, fue identificada como figura principal. Describiéndola a 
partir de variables como grado de completad, ubicación en la ho-
ja, posición, tamaño de la figura, expresión facial, desproporcio-
nes y/o omisiones de partes del cuerpo, presencia de ojos vacíos 
y vestimenta. 
Descripción del gráfico de una situación habitual y una deseada 
en función de los resultados más significativos:
En cuanto al tema graficado los/as niños/as escogieron para re-
presentar su situación habitual, en orden de mayor a menor fre-
cuencia, lugares (63%), actividades (51%) y objetos (11%). Mien-
tras que la distribución para la situación deseada fue: lugares, 
objetos y actividades.
El análisis cualitativo de las respuestas permitió reconocer que 
con respecto a los lugares recreativos de su contexto habitual se 
representaron escenas del ámbito barrial: “la plaza”, “la calle”, “la 
cancha del barrio”, etc. Mientras que los lugares graficados en la 
segunda de las consigna representaron el deseo de conocer luga-
res alejados de su entorno habitual. Con respecto a la represen-
tación de actividades, para dar cuenta de una situación cotidiana, 
se observó que la misma podía dividirse en actividades hogare-
ñas, escolares y recreativas. Sin embargo sólo se representaron 
actividades recreativas en los gráficos de una situación deseada. 
Por último, los que mostraron objetos para dar cuenta del contex-
to habitual se observo una menor variedad que los dibujados para 
dar cuenta de lo deseado.
En cuanto a los aspectos que hacen al encuadre, utilizaron la to-
talidad de la hoja representar la situación habitual un 29% de los/
as niños/as, mientras que en la situación deseada lo hizo un 34%. 
En ambos dibujos se observa un contexto proporcional a la figura 
central/protagonista (89%-situación habitual- y 74%- situación de-
seada). Sin embargo, aunque con valores bajos (11%), se registro 
que algunos dibujos representaron un contexto más grande que 
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la figura en el caso de grafico de situación deseada. 
En un alto porcentaje (91% situación habitual- y 100%- situación 
deseada) lograron representar una configuración integrada del en-
cuadre mostrando un contexto armónico. Ambos dibujos presenta-
ron elementos claramente identificables (83% situación habitual- y 
80 % situación deseada). En cuanto a los elementos (anexos) ellos 
fueron funcionales a lo representado en el 66% de los dibujos de 
una situación habitual, mientras que el 14% mostró una falta de 
estos. Mientras que el otro grafico la presencia de anexos necesa-
rios asciende a un 80% y la falta de elementos baja a un 2%. Por 
último, con relación al encuadre, se observa que la presencia de 
grupo, es decir de “otros” que acompañaban a la figura principal fue 
del 40% en las situaciones cotidianas, representando estos a la 
familia (hermanos/as). En el otro grafico desciende a un 29% y 
básicamente se representa a la pareja parental.
En cuanto a la figura dibujada (el propio niño/a) se observo que un 
9% de los participantes, en la situación habitual, no se graficaron, 
porcentaje que ascendió al 17% en el grafico de situación desea-
da. Los que si se representaron, en el caso de la situación habi-
tual, lo hicieron de forma completa (74%) y la ubicaron, en mayor 
porcentaje (23%), en el cuadrante inferior izquierdo. En el otro 
dibujo el 69% la representó completa y fue ubicada en la zona 
central de la hoja (31%). En cuanto a la posición de la figura, casi 
todos los/as niños/as (63%- situación habitual- y 60 %- situación 
deseada), la dibujaron mirando hacia el evaluador (de frente). El 
tamaño de la figura fue normal (47% situación habitual- y 49 %- 
situación deseada), aunque existe registro de niños/as que la re-
presentaron de forma pequena (26%- situación habitual- y 20 %- 
situación deseada). No se observaron desproporciones significa-
tivas de las figuras, salvo por el registro de algunas figuras que se 
dibujaron con brazos largos (15%) en el dibujo que representa la 
vida cotidiana y cortos (11%) en el otro. 
En cuanto a la expresión se observa una actitud positiva (conten-
tos) en el 49% de los casos en ambos dibujos. En ninguno caso 
la figura graficada con expresiones de enojo y/o tristeza en las 
situaciones habituales mientras que en las deseadas aparece un 
3% que muestra dicha expresión. Ambos dibujos, con un mismo 
porcentaje (23%) muestran a la figura con ojos vacíos. En cuanto 
a las omisiones se observó sólo en las situaciones deseadas la 
falta de manos (17%). 

REFLEXIONES FINALES
La originalidad del presente estudio tuvo su fundamento en que, 
como explica Rodríguez Rabanal (1989), la mayoría de los inves-
tigadores han privilegiando una forma tradicional de estudiar la 
pobreza que implica un enfoque netamente de raíz económica o 
social siendo pocos los trabajos que se han aproximado al fenó-
meno a partir de las vivencias de sus propios protagonistas.
La noción de carencia de los/as niños/as evaluados/as, que habi-
tan en contextos caracterizados por su vulnerabilidad socioeco-
nómica, se centró en su percepción de: 
•	 Experimentar menos variedad de estimulación (conocen me-

nos lugares recreativos, quedando estos circunscriptos a las 
posibilidades del barrio, y tienen acceso a una menor variedad 
de objetos).

•	 Vivenciar pocas situaciones placenteras junto a sus padres (ne-
cesidad de conocer nuevos lugares y compartir experiencias de 
recreación junto a éstos). 

•	 Un contexto cotidiano poco atractivo, haciendo que éste sea 
poco resaltado. De forma opuesta la fantasía que promueve el 
deseo (segundo dibujo) permitió llenar con elementos variados 
el ambiente, volviéndolo más atractivo con elementos que se 
destacan del mismo. 

Una última reflexión da cuenta de que si bien el uso de una meto-
dología cualitativa presenta la limitación de no permitir realizar 
generalizaciones a partir de los resultados arribados, igualmente 
brinda la oportunidad de acercarse al tema desde una perspectiva 
ecológica. 
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DIFERENCIAS EN LOS NIVELES 
DE RESISTENCIA DE LA MEMORIA 
ENTRE GRUPOS EXPUESTOS A ALTOS 
Y BAJOS NIVELES DE DISCUSIÓN DE 
UN RECUPERO CONVERSACIONAL
Muller, Felipe
CONICET - Universidad de Belgrano. Argentina

RESUMEN
Este trabajo continua desarrollando nuestro interés en investigar 
acerca de las distintas condiciones que promueven u obstaculi-
zan el desarrollo de memorias compartidas. Específicamente, 
atendiendo un contexto conversacional, nos centramos en el fac-
tor “discusión” como elemento que promueve distintos niveles de 
resistencia en la memoria. Nos interesó indagar si estos niveles 
de resistencia varían cuando los sujetos son expuestos a altos vs. 
bajos niveles de discusión. Se llevó a cabo un experimento en el 
cual los participantes fueron expuestos a una de dos condiciones: 
alta vs. baja discusión. Primero, los participantes fueron expues-
tos al material estímulo, después completaron un recupero libre, 
luego fueron expuestos a una grabación de un recupero grupal en 
donde se discutía el material estimulo, y finalmente completaron 
una tarea de reconocimiento forzada. Se observa mayor nivel de 
imposición en la condición “alta discusión”. También mayores ni-
veles de confianza en las respuestas para esta misma condición. 
Estos resultados contribuyen a continuar elucidando sobre las di-
námicas conversacionales y los factores que contribuyen u obsta-
culizan la conformación de memorias compartidas.

Palabras clave
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ABSTRACT
DIFFERENCES IN RESISTANCE LEVELS BETWEEN GROUPS 
EXPOSED TO HIGH AND LOW LEVEL DISCUSSION OF A 
CONVERSATIONAL RECALL.
This presentation contributes to further our interest in studying the 
different conditions that promotes or impede the development of 
shared memories. Specifically, we focused on “discussion” as a 
factor that promotes different levels of resistance. We wanted to 
study if resistance levels vary when participants are exposed to 
high vs. low levels of discussion in a conversational context. We 
conducted an experiment where participants were exposed to one 
of two conditions: high vs. low discussion. First, participants were 
exposed to the four short stories, two of them with an accompany-
ing picture, two of them without it. Then, they completed a free 
recall test; later they were presented with an audio taped group 
recall on the stories heard before. Finally, participants completed 
a forced choice recognition task. We found higher levels of imposi-
tion for the high discussion condition. Also, participants showed 
higher levels of confidence on their responses for this same condi-
tion. These results contribute in our efforts to elucidate how con-
versational dynamics and other factors participate in the confor-
mations of shared memories.

Key words
Shared memories Discussion Resistance

El presente estudio forma parte de nuestro proyecto que investiga 
acerca de las dinámicas conversacionales y estudia de que ma-
nera estas dinámicas afectan el desarrollo de memorias colecti-
vas, atendiendo específicamente a los procesos de apropiación y 
resistencia. En trabajos anteriores, hemos observado que cuando 
consideramos la “discusión” del pasado como un factor a analizar, 
esta tiene una incidencia clara y efectiva en los niveles de resis-
tencia que ejercen los sujetos sobre las distintas versiones del 
pasado que se presentan en un contexto conversacional (Muller, 
2009). 
Nos interesamos por situaciones donde, por un lado, un grupo de 
personas poseen un recuerdo sobre un evento común del pasa-
do, y por el otro, ese grupo de personas habla de ese pasado 
entre si. Se ha observado que hay memorias compartidas que 
surgen a partir de ese recupero grupal, y que cuando se atiende 
a ese recupero grupal se observan dinámicas conversacionales 
que darían cuenta del desarrollo de memorias colectivas. A su 
vez, ese recupero grupal del pasado esta estructurado en función 
de roles, y que habitualmente es el que asume el rol de “narrador” 
quien logra imponer sus versiones del pasado, generando el efec-
to de memorias compartidas (Hirst & Manier, 1996; Hirst, 2009). A 
partir de estos hallazgos nos centramos en el estudio de los dis-
tintos factores que atenúan la vulnerabilidad de la memoria en 
contextos conversacionales, y promueven u obturan el desarrollo 
de memorias compartidas. 
Algunos estudios han podido identificar, en las dinámicas conver-
sacionales, distintas situaciones específicas que tienen incidencia 
en los procesos de apropiación y resistencia de la memoria en 
grupos. Por ejemplo, se ha establecido que aquel que asume el 
rol de “narrador” de los hechos del pasado es más efectivo en la 
imposición de sus recuerdos sobre los demás miembros de un 
grupo (Cuc et al., 2006; Hirst & Manier, 1996). En general, este es 
más efectivo cuando sus recuerdos del pasado tienen una mayor 
organización y estructuración (Muller & Hirst, 2009). 
Otro de los factores que inciden en las dinámicas conversaciona-
les en un recupero grupal del pasado son las discusiones surgi-
das sobre las distintas versiones del pasado. En uno de nuestros 
estudios consideramos el factor “discusión” como un elemento 
que afecta directamente los niveles de resistencia a la versión de 
otro/s miembro/s en un recupero grupal. Logramos identificar tres 
niveles distintos de resistencia para la memoria individual de los 
sujetos en función de tres situaciones diferentes que se generan 
ante una situación de discusión sobre el pasado en un contexto 
grupal: a) que se discuta activamente, y el sujeto participa activa-
mente en esa discusión; b) que se discuta pero que el sujeto so-
lamente presencie la discusión; y c) que se presente una sola 
versión y nadie la discuta. Encontramos tres niveles distintos de 
resistencia. En “a” encontramos los niveles más altos de resisten-
cia, ya que los niveles de imposición fueron cercanos a cero. En 
“c” encontramos la condición de mayor vulnerabilidad de la me-
moria en términos de resistencia. Los niveles de imposición fue-
ron muy altos. Por otro lado, en “b” encontramos un nivel medio 
entre “a” y “c” (Muller, 2009). 
En el presente estudio atendemos exclusivamente a la condición 
“b” y profundizamos en ella, indagando si los niveles de resisten-
cia y apropiación aumentan o disminuyen cuando los sujetos son 
expuestos a distintos niveles de discusión conteniendo informa-
ción discrepante. Consideramos dos niveles, “alta discusión” y 
“baja discusión”, y analizamos como variaron los niveles de impo-
sición en función de los mismos. 

MÉTODO
Participantes: Participaron un total de 64 alumnos de la Universi-
dad de Belgrano. Los participantes fueron asignados a una de dos 
condiciones. La mitad de ellos fue expuesto a una condición de 
“alta discusión” y la otra mitad a una condición de “baja discusión”. 
Materiales: Se usaron cuatro historias que no superaban las 150 
palabras. Las mismas fueron leídas y grabadas, y resultaban in-
comprensibles sin un dibujo que las acompañe. El dibujo acompa-
ñante proveía información contextualizante, que favorecía el en-
tendimiento de cada historia. Una historia con su correspondiente 
dibujo fue tomada de un estudio previo (Brandford & Johnson, 
1973), y el resto fue desarrollado para el experimento. Cada his-
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toria contenía detalles específicos que la diferenciaba de las de-
más, habiendo un total de cuatro versiones distintas para cada 
una. Por ejemplo, dependiendo de la versión de la historia, el des-
tino de un automóvil es haber sido: abandonado, incendiado, ro-
bado o desmantelado. Los detalles específicos conformaban el 
conjunto de palabras críticas o ítems críticos. Cada historia conte-
nía entre seis y cuatro sets de palabras críticas. 
Se utilizó una tarea de reconocimiento forzada, con un total de 
veinte ítems a responder. Los ítems fueron diseñados sobre la 
base de una oración del texto original que contenía la palabra 
crítica. Las cuatro opciones de la palabra crítica fueron provistas 
para que los participantes eligieran una respuesta. 
Procedimiento: Se manipularon dos variables. Para la primera, 
discusión, generamos dos condiciones: alta discusión vs. baja 
discusión. En “alta discusión”, los sujetos fueron expuestos a una 
grabación con mayores niveles de discusión y discrepancia que 
en “baja discusión”. Para la segunda, contexto, generamos dos 
condiciones: “Contexto” y “No Contexto”. Es Contexto cuando el 
sujeto responde acerca de una historia que fue escuchada con el 
dibujo acompañante; y es No Contexto cuando responde sin el 
dibujo acompañante.
Los sujetos participaron de tres reuniones durante tres días conse-
cutivos. En la primera reunión, escucharon las cuatro historias de 
manera individual. Luego se les administro material de lectura que 
actuó como distractor. Finalmente hubo un recupero libre individual 
de lo que cada uno recordaba individualmente las historias. 
Durante el segundo día, la mitad de los sujetos fueron expuestos 
a una grabación de un recupero grupal. En esta grabación los 
sujeto escucharon un grupo de personas recordando las historias 
(el material estímulo original) que los sujetos habían escuchado el 
día anterior de una manera grupal. La mitad de ellos lo hizo en la 
condición alta discusión, la otra mitad en baja discusión. 
En la tercera reunión los sujetos recordaron nuevamente las his-
torias completando un recupero libre y luego completaron una 
tarea de reconocimiento forzada, eligiendo la respuesta correcta 
e indicando el nivel de confianza en su respuesta. 

RESULTADOS
Reconocimiento: Consideramos los Aciertos, los Reconocimien-
tos Críticos Falsos (RCF) y los Reconocimientos Falsos Azaro-
sos, y nos centramos en los RCF entre las dos condiciones. Com-
paramos las proporciones de ítems críticos impuestos por la gra-
bación del recupero grupal entre las dos condiciones, y encontra-
mos diferencias significativas. Los sujetos en condición Contexto 
expuestos a un recupero grupal con un alto nivel de discusión tu-
vieron un nivel mas alto de imposición que aquellos expuestos a 
un bajo nivel de discusión grupal, t (31)=2.67, MSE= .03, p <.012. 
La misma diferencia la encontramos para los sujetos en la condi-
ción No Contexto, t (31)=2.14, MSE= .32, p< .040. 
Confianza: En este caso realizamos un ANOVA, considerando 
Discusión (Alta y Baja), Narrador (Narrador vs. No Narrador) y 
Contexto (Contexto vs. No Contexto). Encontramos efectos signi-
ficativos para los tres. Para Discusión, F (1, 31)= 26.49, MSE= 
1.50, p<.001; para Narrador F (1, 31)= 51.91, MSE = 1.11, p<.001; 
y para Contexto F (1, 31) = 8.99, MSE = .77, p<.005.

DISCUSIÓN
La discusión como factor que contribuye a la resistencia depende, 
como ya hemos mostrado, del lugar que ocupe cada uno en esa 
discusión. El presente estudio agrega que también depende de 
“cuanto” se discuta. Recuperos del pasado con altos niveles de 
discusión, en vez de aumentar los niveles de resistencia, tiende a 
promover su vulnerabilidad y por lo tanto promueve el desarrollo 
de memorias compartidas. Los análisis de reconocimiento mues-
tran que los sujetos desarrollan mayores niveles de apropiación 
de las versiones de otros en contextos de alta discusión. Al mismo 
tiempo, el contexto de alta discusión tiende a generar mayores 
niveles de confianza en los sujetos. Los sujetos en la condición de 
“Alta Discusión” mostraron mayores niveles de confianza que 
aquellos en la condición “Baja Discusión”. Por último, los niveles 
de confianza mostraron que cuando un ítem crítico es impuesto 
por un Narrador, la confianza en las respuestas es significativa-
mente más alta que aquellos impuestos por No Narradores.

Estos resultados permiten seguir profundizando en la relación en-
tre dinámicas conversacionales y memoria colectiva, conociendo 
cuales son las condiciones que promueven u obstaculizan el de-
sarrollo de memorias compartidas. 
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REFLEXIÓN SOBRE EL CONOCIMIENTO 
TÉCNICO-CIENTÍFICO Y EL 
CONOCIMIENTO CAMPESINO
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RESUMEN
El presente es un trabajo reflexivo que surge a partir de una inves-
tigación en curso, la cual apunta a indagar las causas de la no 
adopción de tecnologías por parte de pequeños agricultores fami-
liares en el contexto de programas de desarrollo rural. Para el 
abordaje de esta temática, se puso el énfasis en las característi-
cas de la interacción entre técnicos extensionistas y campesinos, 
por considerarse que el foco del problema no debe buscarse en 
uno solo de los actores, sino en el vínculo entre ambos. En este 
sentido, nos proponemos describir en forma sintética algunas ca-
racterísticas del tipo de conocimiento propio de los técnicos, por 
un lado, y de los campesinos, por otro, para comprender las difi-
cultades en la interacción de estos actores. Finalmente, cuestio-
namos la supremacía indiscutida del conocimiento científico para 
validar otras formas de conocer e intervenir sobre la realidad que 
también pueden ser efectivas, en función de factores contextua-
les y culturales.

Palabras clave
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ABSTRACT
REFLECTION ON TECHNICAL-SCIENTIFIC KNOWLEDGE AND 
PEASANT KNOWLEDGE
This is a reflective work illuminated by an ongoing investigation 
that aims to investigate the reasons for non adoption of technolo-
gies by peasants in the context of rural development programs. 
For addressing this issue, emphasis was placed on the character-
istics of the interaction between extension workers and smallhold-
ers, considering that the source of the problem not to be found in 
one of the actors, but in the interaction between them. Regarding 
this, we propose to describe briefly some characteristic of the type 
of knowledge used by technicians on one hand and peasants on 
the other, to help us understand the difficulties in the interaction of 
these actors. Finally, we challenge the supremacy of scientific 
knowledge, to validate how other ways of knowing and interacting 
with reality may also be effective, depending on contextual and 
cultural factors.

Key words
Smallholders Technicians Rural Development

INTRODUCCIÓN
Nos proponemos en el presente trabajo reflexionar sobre el cono-
cimiento científico y el conocimiento campesino. Esta considera-
ción surge de un trabajo de investigación que se está realizando 
desde 2008, el cual apunta a indagar los factores psicosociales 
que intervienen en la adopción de tecnologías por parte de los 
pequeños productores de la provincia de Formosa. Para abordar 
estas cuestiones nos hemos propuesto ahondar en los procesos 
de enseñanza y aprendizaje que se producen en el marco de las 
iniciativas que apuntan a desarrollar y a potenciar la pequeña 
agricultura familiar. Dentro de estas iniciativas, nos centramos 
principalmente en dos actores: por un lado, los pequeños agricul-
tores familiares, y por otro, los técnicos extensionistas que traba-
jan en estos programas.
Aunque resulte llamativo que se esté analizando una cuestión co-
mo la adopción de tecnologías desde la psicología, quienes histó-

ricamente trabajan con pequeños productores saben que, por las 
peculiaridades de dicha población, son necesarios aportes inter-
disciplinarios para orientar estas iniciativas. De forma recurrente, 
en nuestro trabajo de campo, los técnicos extensionistas entrevis-
tados plantearon la necesidad que vivenciaban de incorporar he-
rramientas metodológicas vinculadas al ámbito de las ciencias 
sociales. Al mismo tiempo, como señala Tsakoumakos (2009), es 
importante considerar que los diseños teórico-metodológicos de 
las tecnologías para pequeños productores, por las particulares 
características de esta población, comprenden no solo a las cien-
cias naturales, sino que, también, a las ciencias del área social, 
dado que en su adopción intervienen factores de índole cultural y 
psicosocial.

CONOCIMIENTO CIENTÍFICO Y CONOCIMIENTO CAMPESINO
El trabajo realizado nos permite pensar que uno de los factores 
que influye para que los pequeños productores no adopten las 
tecnologías propuestas por los técnicos se relaciona con las dife-
rencias en la estructura del conocimiento de cada uno de estos 
actores.
Como hemos mencionado en otra oportunidad (Murtagh, 2010) el 
accionar del técnico está fundamentado por una lógica técnico-
científica. Con esto no queremos decir que siempre actúe de 
acuerdo con parámetros científicos, sino que consideramos que 
el haber transitado una formación académica produce efectos 
subjetivantes que tendrán injerencia en la manera en la que eva-
luará y resolverá distintas situaciones. De este modo, el técnico, 
tiende a justificar las más de las veces la legitimidad o no de una 
determinada práctica en términos de técnica, de productividad, de 
rinde.
No obstante, el pequeño productor fundamenta sus acciones en 
otras premisas, muchas veces no compatibles con principios téc-
nicos o científicos, pero no por ello irracionales. Como ya lo seña-
laba Paulo Freire (1973), las formas en las que los campesinos 
responden frente a los desafíos de la naturaleza son claramente 
culturales. Es por esto que llos no pueden ser pensados indepen-
dientemente de sus prácticas, ya que sus prácticas son elemen-
tos de su cultura, a la vez que su cultura moldea sus prácticas en 
un proceso dialéctico.

CONOCIMIENTO SUPERIOR… ¿EN RELACIÓN A QUÉ? 
En general se estima que el aprendizaje y los procesos de desa-
rrollo que éste desencadena deben apuntar a lograr una concep-
tuación científica del mundo. A partir de esta afirmación se infiere 
que el conocimiento científico, organizado “lógicamente” es, sin 
discusión, superior a otras formas de conceptuación, como prejui-
cios, pseudoconceptos, conceptos cotidianos, etc. Esta premisa 
se observa en las líneas teóricas desarrolladas por Piaget o Vi-
gotsky (Colinvaux, 2004). Sin embargo, desarrollos contemporá-
neos cuestionan esta superioridad hegemónica del conocimiento 
científico, argumentando que existen sistemas de conocimiento 
que sin ser científicos, poseen cierta coherencia interna y permi-
ten interpretar y explicar el mundo natural y social de modo tal que 
posibilitan solucionar de manera eficaz situaciones de la vida co-
tidiana.
En esta línea ubicamos a los “Saberes Campesinos” (Núñez, 
2004)[i], siendo que el campesino posee saberes tradicionales y 
locales, desarrollados a lo largo del tiempo y basados sobre la 
propia experiencia (Valentinuz, 2005; Dacuña, 2009) adquiridos 
en la acción directa sobre el entorno natural y que se transmiten 
de generación en generación, por medio de la demostración prác-
tica de quien enseña a quien aprende.
Estos saberes de los campesinos, en ocasiones, conducen a 
prácticas que tal vez resulten irracionales para el ojo técnico, ya 
que pueden desfavorecer la producción en términos de rendi-
miento de una cosecha o de maximización de ganancias. Sin em-
bargo, es necesario comprender que la lógica desde la cual el 
productor desarrolla algunas prácticas no apunta necesaria y úni-
camente a maximizar sus beneficios económicos o productivos, 
sino que con frecuencia tienen su fundamento porque le permi-
ten- o al menos le han permitido en otras ocasiones- la adapta-
ción al medio, no solo natural, sino también social y cultural[ii].
En función de lo desarrollado, es necesario aclarar que tampoco 
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debemos caer en el extremo de relativizar la necesidad de favore-
cer la producción de los campesinos, brindándoles la oportunidad 
de mejorar el rinde de sus cosechas. Es bien sabido que éstos son 
los términos en los que está planteada la posibilidad de subsistir en 
el contexto económico vigente. Sin embargo nos proponemos con 
este trabajo reivindicar el hecho de que, si sus prácticas en la ac-
tualidad no les resultasen apropiadas para sobrevivir, quizás otrora 
si les han sido útiles, o tal vez, en el presente, se relacionen con 
expresiones de su cultura que debemos tener en cuenta si lo que 
pretendemos es ayudarlos en vez de colonizarlos.

REFLEXIONES FINALES
Cuando analizamos las prácticas, las creencias, las representa-
ciones sociales o la cultura en general de los pequeños agriculto-
res familiares, es necesario hacerlo pensando en sujetos concre-
tos, inmersos en un momento histórico y enraizados culturalmen-
te en su contexto de vida y sus prácticas cotidianas (Colinvaux, 
2004).
Al mismo tiempo, en nuestro trabajo de investigación hemos con-
siderado que para comprender la negativa de los pequeños pro-
ductores a incorporar algunas tecnologías, debíamos involucrar 
en el análisis a los técnicos extensionistas, dado que concebimos 
el espacio de intercambio entre estos actores como eje de análi-
sis, evitando que toda la responsabilidad de la no adopción caye-
ra en la figura del productor.
Una última reflexión que ha surgido a partir de la realización de 
este escrito se vincula con incluir la figura del investigador en el 
análisis. Sobre este punto, es necesario recordar que quienes in-
vestigamos también estamos insertos en una cultura y pertenece-
mos a determinadas instituciones que avalan nuestro trabajo. De 
lo contrario podemos caer en la trampa de considerar que “la cul-
tura” es algo que poseen aquellos a quienes investigamos, ob-
viando de este modo que la misma investigación es realizada por 
un sujeto de la cultura, inmerso en un contexto específico y que a 
la vez estructura su conocimiento de una forma que le es propia. 
En este sentido, podemos pensar que es necesario cuestionar 
también desde qué lugar desarrollamos conceptos, con qué mé-
todos, y quiénes avalan estas metodologías.
Las formas en las que los campesinos responden frente a los desa-
fíos de la naturaleza son culturales, a la vez que son culturales las 
respuestas propuestas por los técnicos, decía Freire (1973). Añadi-
mos que también son culturales las conceptualizaciones que hace-
mos los que investigamos sobre estas cuestiones.
Quienes hablamos desde la ciencia, o nos proponemos sus prin-
cipios para abordar nuestro trabajo, tampoco estamos exentos de 
estar dentro de un contexto que nos hace priorizar o validar unas 
prácticas por sobre otras, y esto, aunque no podamos evitarlo, al 
menos debemos considerarlo.

NOTAS
[i]Consideraremos el concepto de “saber” según los desarrollos de Jesús 
Nuñez (2004), en tanto conocimiento profundo de las cosas y hechos de la 
realidad.
[ii] En un trabajo anterior (Murtagh, 2010) hemos desarrollado este tema más 
exhaustivamente.
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RESUMEN
Ernesto Laclau ha desarrollado en la Escuela de Essex la estrate-
gia teórico-metodológica del Análisis Político del Discurso. En el 
presente trabajo se exponen los postulados principales de dicha 
escuela así como su articulación y aplicación en el diseño meto-
dológico de un proyecto de investigación desarrollado en el marco 
de un proyecto de tesis doctoral desarrollada en la Facultad de 
Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos Aires. En la pers-
pectiva del Análisis Político del Discurso la disputa política consis-
te en la atribución de un sentido por medio de la articulación 
-siempre parcial- de un significado a un significante. En el trabajo 
se expone el modo en que el APD aporta elementos teóricos y 
metodológicos para describir y analizar el proceso de construc-
ción de un discurso hegemónico para abordar la problemática de 
las víctimas. La articulación hegemónica del significado “inocen-
te” al significante “víctima” genera estrategias de abordaje hacía 
las víctimas que se presentan como sintomáticas de la realidad 
argentina contemporánea.

Palabras clave
Análisis Discurso Essex Víctimas

ABSTRACT
THE VICTIM HEGEMONIC CATEGORY. A PERSPECTIVE 
FROM THE DISCOURSE THEORY AND POLÍTICAL ANALYSIS.
Ernesto Laclau has developed at Essex School the Discourse 
Theory and Political Analysis. In the present work are exposed the 
main postulates of this school as well as application in the meth-
odological design and the framework of a investigation project 
from doctoral thesis exposed in the Faculty of Social Sciences of 
the University of Buenos Aires. In the prospect of the discourse 
theory and political analysis political dispute consists in the attribu-
tion of a sense by means of the joint -always partial- of a meaning 
to a significant. In the work are exposed how the DTPA contributes 
theoretical and methodological to describe and to analyze the 
process of construction of a hegemonic discourse to approach the 
problematic of the victims. The hegemonic joint of “innocent” 
meaning to the “victim” significant generates strategies to aboard 
the victims who appear like symptomatic of the contemporary Ar-
gentine reality.

Key words
Discourse Analysis Essex Victims

I.- INTRODUCCIÓN. 
En el presente trabajo se realizará un abordaje de la construcción 
de la categoría hegemónica de víctima utilizando la perspectiva 
teórica del análisis político del discurso (APD) desarrollada por 
Ernesto Laclau en la escuela de Essex. 
Las preguntas que orientan la investigación en la que se inscribe 
el presente trabajo surgen a partir de una evidencia de época: la 
proliferación de asociaciones de víctimas como estrategia para 
gestionar colectivamente la cuestión social: la diferencia entre 
igualdades jurídicas ideales y desigualdades jurídicas reales, la 
cuestión social (Castel, 2001, Murillo, 2003, Rosavallon, 1995). 
El problema que interesa abordar es el de los individuos -o colec-
tivos sociales- que no son reconocidos socialmente como vícti-
mas y por lo tanto al no contar con la posibilidad de agruparse en 

una asociación de víctimas ven doblemente vulnerados sus dere-
chos -la primera vez en la situación que los victimiza, la segunda 
al no poder agruparse para reclamar justicia. 
El objeto de estudio de la investigación es analizar la construcción 
discursiva que se constituye como hegemónica y a partir de la 
cual los individuos no expertos abordan la problemática de las 
víctimas. 
Daniel Saur (2006) señala que la función de una investigación en 
ciencias sociales es crear metáforas que hagan más comprensi-
ble la realidad. En línea con la propuesta de Saur, se plantea que 
el objeto de estudio es el doñatotismo, entendido éste como una 
formación discursiva en la que se establece una regularidad de 
posiciones en momentos. Un momento -dentro del marco teórico 
del APD- es una posición articulada en el interior de un discurso; 
los elementos son significantes flotantes que no se han articulado 
a significados y por lo tanto no se hayan articulados dentro de un 
discurso. 
Dentro de la perspectiva teórica del APD la articulación (Laclau & 
Mouffe, 1990) es una práctica que construye puntos nodales para 
fijar parcialmente el sentido; produce organizaciones -siempre con-
tingentes- y por lo tanto modifica la identidad de los elementos. 
El doñatotismo sería entonces una práctica discursiva que permi-
te a los ciudadanos no expertos analizar y sostener posiciones 
acerca de procesos de victimización de la realidad cotidiana.
En el presente trabajo se exponen las principales líneas metodo-
lógicas de un proyecto de tesis doctoral para acceder al título de 
Doctor en Ciencias Sociales. 

II.- INOCENCIA Y SEMEJANZA DE LAS VÍCTIMAS 
Se parte del supuesto que para el que se ha llamado discurso 
doñatotista, para ser considerado víctima, un individuo debe cum-
plir con dos condiciones: debe ser inocente y debe ser considera-
do un semejante; en términos del APD, para el discurso doñatotis-
ta el significante “víctima” se ha articulado al significado “inocen-
te” y al significado “semejante”.
En otros trabajos (Noailles; 2009, 2008) se ha hecho referencia a 
los numerosos ejemplos -tanto del ámbito local como internacio-
nal- de la condición de inocencia impuesta a la víctimas.

III.- CATEGORÍAS TEÓRICAS DEL APD. 
Dentro del análisis político del discurso la hegemonía es la fijación 
-siempre parcial- de un significante a un significado. La lucha po-
lítica definida en estos términos consiste en construir un sentido, 
es decir en determinar la fijación de un significante a un significa-
do. En el caso que nos interesa, la lucha política consiste en de-
terminar cuáles son los significados que serán asociados al signi-
ficante “víctima”. Según las distintas posiciones ideológicas, teóri-
cas o profesionales que se asuman el significante “víctima” puede 
asociarse a distintos significados: Inocente/ semejante/ traumati-
zado/ Sujeto de derechos/ gozante/ sacrificial/ responsable.
El significante “víctima” asociado al significado “inocente” puede 
ser considerado un punto nodal o punto de capitón, ya que es un 
significante privilegiado para fijar sentido a la cadena. Los puntos 
nodales son significantes maestros que pueden entrelazar identi-
dades disímiles en un nudo de significados. Como están vacíos 
de significado pueden cumplir la función estructural de construir la 
identidad de una superficie discursiva.
Para que los significantes maestros sean posibles, es precisa la 
sobredeterminación de significantes, ya que deberán condensar 
múltiples significados; es por eso que Ernesto Laclau toma las 
leyes freudianas del inconciente para dar cuenta del modo en que 
los significantes pueden condensar varios significados o el modo 
en que un significante puede desplazarse de un significado a otro.
La práctica de articulación será la que construya puntos nodales 
para fijar -siempre parcialmente- el sentido. La articulación produ-
ce organizaciones contingentes y modifica la identidad de los ele-
mentos. 
La apoyatura teórica para comprender porqué el significante “víc-
tima” se articula al significado “inocente” se puede encontrar en 
los efectos del discurso judeo cristiano y en la conceptualización 
freudiana acerca de las ilusiones religiosas como neurosis obse-
sivas universales (Freud, 1992); en la Ética Protestante de Max 
Weber (Weber, 2004) y en la teoría de la Víctima Sacrificial de 
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René Girard (Girard, 1983)
El proceso por el que se produce la articulación entre el significan-
te “víctima” y los significados “inocente” y “semejante” se ha lla-
mado “proceso de angelización de la víctima”.
Para la escuela de Essex el discurso es la totalidad resultante de 
prácticas de articulación de significantes y significados. Una for-
mación discursiva acerca de las víctimas es entonces el resultado 
de prácticas de articulación y el objetivo último de la investigación 
son las condiciones de posibilidad de surgimiento de esas prácti-
cas discursivas.
El proceso de Angelización de las víctimas genera una relación de 
antagonismo entre víctimas y no-víctimas. Según el APD, la rela-
ción de antagonismo se da entre dos subjetividades que se niegan 
recíprocamente. Esta relación es en el plano simbólico, no empíri-
co. Se trata de una oposición lógica o conceptual (entre A- No A), y 
no de una oposición real (A- B). Si la relación de antagonismo se va 
a desarrollar entre dos subjetividades que se niegan recíprocamen-
te, será entre los portadores del discurso doñatotista y quienes son 
negados como víctimas por dicho discurso; la relación de antago-
nismo se desarrollará entre Víctimas- No víctimas.

IV.- REFERENTES EMPÍRICOS 
Los referentes empíricos con los que se contrastan las hipótesis 
hasta aquí planteadas son tres acontecimientos trágicos con 
enormes semejanzas, pero que sin embargo han sido abordados 
por el discurso doñatotista de manera muy diversa. El 30 de di-
ciembre de 2004 en el incendio ocurrido en República de Croma-
ñón murieron asfixiadas 194 personas. Pocos meses más tarde, 
el 16 de octubre de 2005, en un incendio en la Unidad Penitencia-
ria 28 de la Ciudad de Magdalena en la Provincia de Buenos Aires 
murieron -también por asfixia- 32 personas. El 4 de noviembre de 
2007 se repite la escena de la Ciudad de Magdalena; esta vez en 
la Cárcel de Varones de Santiago del Estero mueren asfixiados 
33 internos. 
Interesa analizar las tres situaciones ya que a pesar de la enorme 
similitud han sido abordadas por el discurso doñatotista de mane-
ra radicalmente diversa en función de la presunta inocencia o cul-
pabilidad de los fallecidos. 
El análisis de las situaciones se realizará a partir de la lectura 
crítica de la construcción de las noticias en los tres de los princi-
pales diarios del país

V.- DE LO ABSTRACTO A LO CONCRETO: 
LAS CATEGORÍAS INTERMEDIAS 
Daniel Saur (2008), sostiene que la construcción de categorías 
intermedias permite el paso de lo universal de la categoría abs-
tracta a lo concreto históricamente situado. Las categorías inter-
medias son “alegorías” que permiten nuevas clasificaciones y 
taxonomías. En sintonía con la propuesta de Zaira Navarrete Ca-
zales (2008) se propone la categoría intermedia de ethos ciuda-
dano, como el conjunto de prácticas donde ser obediente de las 
leyes de manera a-crítica permite habitar el mundo contemporá-
neo desde una posición en la que se aplica la ley sin correr el 
riesgo de interpretarla. Una de los construcciones que se infieren 
a partir de los primeros análisis realizados es que el discurso do-
ñatotista es un síntoma de lo que se ha llamado éthos ciudadano.
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RESUMEN
El presente trabajo constituye una reflexión acerca de las repre-
sentaciones sociales indagadas en los alumnos de tercer año de 
la carrera de Psicología de la UNT sobre el objeto “inseguridad”, 
El propósito que nos orienta es resaltar las posibles articulaciones 
que pudiera tener el constructo representacional “inseguridad” 
con modos de relacionarse e insertarse el sujeto en la trama so-
cial. El modo en que esta representación puede conformar estilos 
de inserción y participación ciudadana. En este sentido, a nivel de 
las distintas prácticas sociales y también en el individuo, parece 
registrarse un estado de ánimo que oscurece las relaciones so-
ciales con el tinte de la sospecha y el temor. Esta sospecha y te-
mor puede rastrearse en las palabras de los alumnos y, una vin-
culación posible del mismo podría ser pensada en relación con 
las representaciones sociales heredadas del gobierno militar.

Palabras clave
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ABSTRACT
REPRESENTATIONS OF INSECURITY AND ITS RELATION TO 
PATTERNS OF CITIZEN PARTICIPATION IN THIRD YEAR 
STUDENTS OF THE RACE OF PSYCHOLOGY OF THE UNT
This work is a reflection on the social representations being inves-
tigated in the third year students of the career of the UNT Psychol-
ogy on the object “insecurity,” The purpose that guides us is to 
highlight the possible structures that could have the representa-
tional construct “uncertainty” with ways to interact and insert the 
subject in the social fabric. The way in which this representation 
can form attachment styles and citizen participation. In this sense, 
the level of individual and social practices in the individual, seems 
to record a mood that obscures the social relations with the stain 
of suspicion and fear. This suspicion and fear can be traced in the 
words of students and a possible link of it could be thought of in 
relation to social representations inherited from the military gov-
ernment. Una Proponer Mejor Traducción

Key words
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PLANTEO DEL PROBLEMA:
El presente trabajo forma parte del proyecto de investigación: “El 
estatuto contemporáneo del mal. Las representaciones de “inse-
guridad” en San Miguel de Tucumán 2008-2009”, dirigido por la 
Lic. Isabel Alicia García, de la Facultad de Psicología de la UNT. 
Constituye una reflexión acerca de las representaciones sociales 
indagadas en los alumnos de tercer año de la carrera de Psicolo-
gía sobre el objeto “inseguridad”.
El propósito que nos orienta es resaltar las posibles articulaciones 
y puntos de encuentro que pudiera tener el constructo represen-
tacional “inseguridad” con modos de relacionarse e insertarse el 
sujeto en la trama social. El modo en que puede conformar estilos 
de inserción y participación ciudadana.

Consideramos que resulta pertinente resaltar la referencia hecha 
por los alumnos a la última dictadura militar, como acontecimiento 
histórico-social que mantiene puntos de contacto con la vivencia 
actual de inseguridad.
De aquella época se filtran representaciones, (que se transfieren 
generacionalmente), que indican un temor a expresarse política-
mente, una inconveniencia de participar, de reclamar y de luchar 
por los propios derechos; por las consecuencias nefastas que es-
to pudiera acarrear. Lo que desaparece en el presente no son ya 
los cuerpos sino las voces de los actores sociales. El saldo de la 
dictadura es la anulación del sujeto como ciudadano capaz de 
interpelar a las instancias de poder.

FUENTES Y MÉTODOS:
La fuente primaria del presente trabajo es la palabra de los alum-
nos volcada en grupos de discusión. 
La metodología empleada consistió en la conformación de peque-
ños grupos de discusión, de 5 o 6 estudiantes, donde los mismos 
debatirían acerca de lo que consideraban es la inseguridad, sus 
posibles causas, consecuencias y vinculaciones con problemáti-
cas sociales.
Luego de la discusión del tema en pequeños grupos se procedió 
a una puesta en común entre los estudiantes, donde tuvieron par-
ticipación los integrantes del equipo de investigación, en rol de 
coordinadores, con la apertura para que se generen interrogantes 
que impulsen el dialogo y la reflexión.

RESULTADOS:
Se incluye a continuación los enunciados que consideramos más 
significativos de cara al objetivo que guía este trabajo, que fueron 
recogidos en el proceso de debate:
“La inseguridad no se relaciona únicamente con la criminalidad, 
esto se impone desde el orden del imaginario social, se asocia 
violencia a inseguridad y se coloca a algunos sectores en el lugar 
de chivo expiatorio, cuando en realidad se trata de un cambio en 
el cuerpo social, no hay parámetros que permitan elaborar un pro-
yecto de vida, el ciudadano esta totalmente desprotegido, no es 
que hay mas inseguridad sino que hay cambios en sus formas”.
“La escena del mundo tambalea, no es una baranda en la que to-
dos se apoyan, sino una soga de las que tiras y te salvas vos solo”.
“Lo que pasa en estos casos es que la gente honesta no tiene 
acceso al poder porque como dice el dicho: “una golondrina no 
hace verano” (expresión popular referida a que una sola persona 
de características honestas no hace diferencia)”.
“No nos sentimos asegurados, desde el poder no hay seguridad. 
Se nos da el slogan “si no participas no te quejes”, pero es en la 
hora de nuestra participación que encontramos dificultades. Creo 
que hay que destacar el valor de la vida ante el riesgo de actos 
violentos. Además, ese “si no participas no te quejes”, me hace 
acordar a ese “no te metas”, pero cuando te toca querés que otros 
se metan y te ayuden”.
“En la época de los militares la inseguridad venia del propio go-
bierno, por ejemplo la gente salía sin documento y se volvía a su 
casa por miedo a que lo encuentren sin documento”.
“También (la inseguridad) cambia a través de la historia, en dife-
rentes épocas, por ejemplo en la dictadura, con el autoritarismo 
que había era peor, era una inseguridad de otro tipo”.
“Muchos dicen que (durante la dictadura) no había tanta droga, 
que no robaban tanto pero el miedo te lo despertaba el propio 
estado con lo que hacia, la inseguridad era otra”.
“La inseguridad también esta puesta en referencia hacia los pro-
pios pares, por ejemplo se la generalizaba hacia los grupos mar-
ginales, hay una híper sensibilización del pobre. Pensamos que 
los robos no se producen solo desde las clases marginales sino 
que se da en todos los estratos sociales, lo que pasa es que se 
naturaliza en los pobres, porque si el hijo de un político roba no 
pasa nada ¿y al pobre quien lo protege? La gente con plata por la 
plata se salva, compra jueces, maquilla el asunto”.
“Durante la dictadura era común que la gente diga que se sentía 
segura pero ¿seguridad a costa de que?”.
“Ahora pasa con los medios, se criminaliza a los pobres, ¿pero a que 
estamos renunciando? Al plano de socialización, de contacto con el 
otro, cada uno corre por su lado, apostamos a la individualidad”.
“Si el cuerpo social no te sostiene uno no puede pretender otra 
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cosa, uno es el resto de ese sistema, uno se maneja según las 
reglas de ese cuerpo social”.
“Hay que llevar la inseguridad mas halla de la violencia, mas aden-
tro, preguntarse que lleva al individuo a dejar de pensar en el otro y 
pensar que también tiene una raíz histórica, se trasmite generacio-
nalmente y se interioriza el “no te metas”, por los padres que tuvie-
ron esa vivencia en la época de la dictadura, eso se interioriza y 
también lo trasmitimos por eso creo que la solución es participar 
mas, pero por otro lado ¿como haces?, es difícil desprenderse del 
mandato, de la rutina, por eso ¿Cómo se llega a decir voy a partici-
par?, de que manera rompo esa cadena cotidiana, por ejemplo 
participo en el centro de estudiantes pero ¿Cómo evito que un pro-
fesor con otra ideología me mire mal, tome represalias?”.
“Creo que nos tenemos que preguntar ¿el discurso sobre la inse-
guridad, hacia donde lleva a los sujetos? Se trata de un discurso 
único ¿pero cual es la raíz de ese discurso?”.

INTERPRETACIÓN/ANÁLISIS:
Nos parece importante plantear, desde una mirada dinámica y a 
partir de estas expresiones, algunas reflexiones; tanto en torno a 
la inseguridad como construcción representacional, como en 
cuanto al grupo objeto de estudio, que creemos nos ubican en el 
camino de desentrañar su significado multidimensional. En dicha 
dirección observamos que:
En el momento de puesta en común se observa claramente que 
la función de liderazgo se halla repartida entre figuras que asu-
men un rol de portavoces, y que son reconocidas como voz auto-
rizada por la mayoría de los participantes por aparentar experien-
cia, infundir respeto y poseer características personales de con-
ducción. Por otra parte no se debe desconocer que aun estable-
cida esta modalidad hay evidentes puntos o focos de resistencia 
que, como contrapartes de estas figuras, hacen las veces de opo-
sición sin lograr, sin embargo, adhesión.
Las figuras de autoridad, aparte de llevar a cabo la tarea de tomar los 
aportes que van surgiendo en el colectivo para sintetizarlas, tienen la 
particularidad de percibir el trasfondo de la escena grupal, son capa-
ces de desentrañar algo de la dinámica y obrar en consecuencia.
Se observa tanto en las expresiones con respecto al tema, como 
en la modalidad misma de intercambio una apelación al semejan-
te, al par, como instancia capaz de responder a los interrogantes 
en un intento de desrresponsabilizacion del si mismo. 
A pesar de insistirse sobre la desvinculación pobreza-delito-insegu-
ridad, los mismos actores del encuentro vuelven sobre la cuestión, 
imponiéndoseles esta como imperativo social. Sin embargo, debe-
mos señalar que aunque resulte innegable la existencia de una 
naturalización de dicha vinculación (inseguridad-pobreza-delito), 
las representaciones sociales están siempre sujetas a movilizacio-
nes, transmutaciones constantes; lo cual puede llevar a los sujetos 
a un cambio de posición y resignificación de la problemática.
Se juega en todo momento la cuestión especular e identitaria de 
los grupos, donde la palabra de uno resuena en el otro para hacer 
reflejo y crear sentido de pertenencia.
Hay una constante apelación al recurso simbólico, metafórico para 
expresar los sentimientos y representaciones, que, sin embargo, 
se fisura en ocasiones para dar paso a la crudeza de la realidad, en 
tanto inseguridad asociada al daño físico, al exceso de violencia, a 
la inyección de crueldad siempre en referencia a lo corporal.
En algunas expresiones se plantea como fantasía la posibilidad 
de trasgredir las normas y reglas sociales en la medida en que el 
Estado, como garante de la seguridad aparece desdibujado. Así, 
se reproduce a nivel individual aquello que es denunciado en el 
colectivo social. La representación transduce así lo que se produ-
ce en la trama colectiva.
Se observa, en las opiniones, un desplazamiento de sentido que va 
desde la inseguridad hacia el delito-pobreza y desde este, hacia 
cuestiones de orden político, en tanto inseguridad como problema 
a resolver por parte del Estado. Se van complejizado así las repre-
sentaciones, agregándoseles un plus de sentidos y produciéndose 
lo que anteriormente anunciábamos: una transmutación semántica 
de las mismas, en tanto los sujetos van tejiendo redes referenciales 
distintas en torno a la representación inseguridad.
Consideramos que resulta pertinente resaltar la referencia hecha 
por los alumnos a la última dictadura militar, como acontecimiento 
histórico-social que mantiene puntos de contacto con la vivencia 

actual de inseguridad. Estas cuestiones históricas, que se reac-
tualizan en el presente, hacen de soporte representacional a la 
vez que se imponen como mandatos. Así, en el grupo resuenan 
frases como “no te metas”, “si no participas no te quejes”, etc. que 
van prefigurando la idea que los alumnos tienen acerca de la im-
portancia o no de la participación ciudadana.
La solución a la inseguridad, se dice, es siempre individual, aun-
que se la reconoce como problemática que rompe el lazo social, 
los pactos con el semejante. Se señala la necesidad de recons-
truir esos lazos aunque la violencia de los acontecimientos impul-
sen a la salida individual. Podemos rastrear aquí un desfalleci-
miento de la función regulatoria del Estado en tanto garante del 
cumplimiento de la ley, siendo comunes en la actualidad el abuso 
de poder y la justicia por mano propia.
El clima experimentado en el grupo fue de tensión creativa, de an-
tagonismo no agresivo, algo en cierta medida esperable, dada la 
natural fuerza ideológica de las creencias, muchas veces opues-
tas, que llevan a puntos de conflicto aunque no de intransigencia.

CONCLUSIÓN:
Nos parece importante rescatar la concepción de la inseguridad 
como representación construida en un entramado de relaciones 
sociales, donde se anudan, entrecruzan componentes históricos, 
económicos, culturales, ideológicos, políticos, etc. “Son construc-
ciones simbólicas que se crean y recrean en el curso de las inte-
racciones sociales; sintetizan creencias, supuestos, expectativas 
y motivaciones compartidas por una comunidad y expresan ge-
nuinas construcciones colectivas”. (García, I. 2008)
“El objeto inseguridad constela para un sujeto -en el nivel del sig-
nificante- la red de maneras de decir, pensar, poder hacer, perci-
bir, sentir, de la que cada individuo es sujeto protagonista: produ-
ce un tipo de subjetividad”. (García, I. 2008)
“En este sentido, a nivel de las distintas prácticas sociales y tam-
bién en el individuo, parece registrarse un estado de ánimo que 
oscurece las relaciones sociales con el tinte de la sospecha y el 
temor.” (García, I. 2008)
Esta sospecha y temor puede rastrearse en las palabras de los 
alumnos y una vinculación posible del mismo podría ser pensada 
en relación con los remanentes heredados del gobierno militar. El 
“no te metas”, el “algo habrán hecho”, el “si no participas no te 
quejes” son expresiones que sintetizan un sentir y una manera de 
representarse el mundo que tienen una historia, y su reactivación 
en el contexto actual se traduce en inactividad que limita las posi-
bilidades de defensa; las posibilidades de cambio y participación; 
y un extenso descreimiento hacia los gobernantes.
La participación política y ciudadana, herramienta democrática y 
popular de intervención soberana, instancia de socialización y 
contacto con el prójimo, se vivencia y representa entonces como 
una actividad peligrosa; ha dejado de ser ya una acción colectiva 
capaz de influir y cambiar el curso de los acontecimientos, una de 
las premisas fundamentales para la existencia de la democracia; 
para pasar a convertirse en una practica poco valorada y carente 
de sentido, dando curso a la “desafección política”.
A partir de este análisis del material aportado por los grupos de 
discusión, creemos que puede evidenciarse que el significado ac-
tualmente hegemónico del termino inseguridad, como miedo al 
delito y la vinculación de este ultimo a determinada clase social, 
resulta cuestionado, ampliándose así el campo semántico de esta 
representación, para pasar a abarcar y establecer conexiones 
con una permanente reactualización de remanentes históricos 
vinculados a la ultima dictadura militar.
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RESUMEN
Este trabajo relata una estrategia de intervención que, partiendo 
de la ayuda puntual efectuada a una familia de algo riesgo social 
en un momento determinado de crisis, se va desplegando hasta 
configurar una modalidad de acción con fuerte orientación comu-
nitaria que involucró a una diversidad enorme de actores sociales 
y que contribuyó a multiplicar los lazos de confianza y las posibili-
dades de intervención con otras familias de alto riesgo social.
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Estrategias Intervención Comunitaria Familias

ABSTRACT
MAS SHIPWRECKED NAVIGATOR... CONTRIBUTIONS OF 
PSYCHOLOGY TO WORK WITH COMMUNITY HIGH RISK 
FAMILIES SOCIAL.
This paper describes an intervention strategy that, starting from 
completed timely assistance to a family of some social risk at a 
particular time of crisis unfolds to set a course of action with a 
strong community orientation involving a huge diversity of actors 
social and contributed to multiply the ties of trust and the potential 
for intervention with other families of high social risk.

Key words
Strategies Intervention Community Families

“El mundo de fin de siglo
viaja con más naúfragos que navegantes,
y los técnicos denuncian los ‘excedentes de población’ en el Sur,
donde las masas ignorantes no saben hacer otra cosa
que violar el sexto mandamiento día y noche”.
Eduardo Galeano 

Este trabajo tuvo inicios aquél viernes 7 de Febrero de 1997 cuan-
do, durante nuestra guardia de Salud Mental, llegaron Marcos y 
su mamá[i] acompañados por el agente sanitario del barrio. Al 
parecer, Marcos se había estado “bolseando” demasiado en esos 
días y se encontraba muy inquieto. Escondía su cara, pateaba, 
insultaba, preguntaba a cada rato cuándo lo íbamos a atender, 
rehuía a cualquier contacto físico o visual... no era fácil hablar con 
él. Sin embargo, él estaba allí y se encontraba en compañía de su 
mamá.
En medio de las dificultades que generaba la situación relatada, 
Yolanda -la mamá- nos fue contando que ella se había acercado 
al hospital porque veía a Marcos bastante mal. Le preocupaban 
las ‘palpitaciones’ que él tenía y comentaba que a veces se ponía 
muy agresivo, peleaba con los hermanos o ‘en el aire’, ‘con nadie, 
como si viera a alguien’, ‘como si tuviera nervios’. Nos dijo tam-
bién que Marcos no quería estar con ella y que tal vez lo mejor iba 
a ser que él quedara internado.
¿Por qué la mamá de Marcos había acudido esta vez al hospital? 
al parecer no era la primera vez que él se encontraba en esa si-
tuación. Según Caplan (1985), “el factor esencial que determina 
la aparición de una crisis es el desequilibrio entre la dificultad y la 
importancia del problema y los recursos de los que se dispone 
inmediatamente para enfrentarlo”.

Marcos, desde los siete años -ahora tenía once-, pasaba muchas 
horas fuera de su hogar... vendiendo mercadería que le conse-
guía su mamá para que trajera dinero a la casa, inhalando pega-
mento frente a Casa Tía -lugar de encuentro de todo un grupo de 
chicos- o dando vueltas por las calles de la ciudad.
Después de un rato de conversar con la mamá y con él -en la me-
dida en que podíamos-, comenzamos a buscar un médico que pu-
diera revisar a Marcos. Buscamos también ayuda en nuestros com-
pañeros del Servicio Social del hospital. Estábamos desorientados, 
no sabíamos demasiado qué hacer... Lo más urgente parecía ser 
conseguir que Marcos no se bolseara el fin de semana porque, de 
lo contrario, se pondría peor de lo que estaba. Se fue conversando 
con él y con Yolanda la forma en que ésto podría concretarse en la 
casa. Así, Marcos pasaría el fin de semana con su familia y noso-
tras iríamos el lunes al domicilio a ver cómo estaba.
La familia de Marcos estaba compuesta por Yolanda (32a), su 
mamá la cual estaba embarazada de 8 meses; Luis P. (39a) la 
pareja de su mamá -quien en ese momento estaba desocupado- 
y sus hermanos: Fernanda N. (16a), también embarazada; Flo-
rencia (14a), Jose (13a), Pablo (10a), Ernesto (8a) y María Luz 
(9m). Esta última era la única hija de la mamá con su pareja ac-
tual. Los demás chicos eran de una pareja anterior. De los otros 
hijos, Florencia vivía con unas amigas desde hacía dos años; Fer-
nanda estaba viviendo con su actual pareja en la casa de Yolan-
da; Pablo, Jose y Marcos iban y venían desde esa casa a la casa 
de su papá, pasando muchas horas en la calle; Ernesto y María 
Luz -los más chiquitos- eran los que permanecían más tiempo en 
la vivienda.
A partir de esos primeros momentos se fue conformando desde el 
hospital un equipo-base de trabajo que estuvo integrado por una 
psicóloga, una asistente social y dos residentes de salud mental 
comunitaria. Equipo que fue incorporando y/o sumándose a otras 
personas e instituciones según lo que la tarea cotidiana fuera exi-
giendo.
Las principales acciones que se fueron desarrollando durante el 
abordaje de esta familia fueron: visitas domiciliarias; encuentros 
en el hospital con distintos miembros de la familia; gestiones para 
la obtención de: alimentos - ropa - calzado; subsidio para el pago 
del alquiler de la vivienda que habitaban; terreno y materiales pa-
ra la construcción de una vivienda; gestiones: dentro del hospital 
para la realización de revisación y asistencia médica pertinentes 
para los miembros de esta familia; para que los niños y adoles-
centes pudieran ir a la escuela (Escuela Especial nº13); para con-
seguir las partidas de nacimiento de los hijos en Río Colorado[ii]; 
para facilitarle la obtención de trabajo a la pareja de la señora; 
acompañamiento desde la asistencia médica y legal ante episo-
dio de violencia en el hogar; acompañamiento en episodio de re-
quisa judicial sufrida por algunos de los chicos de esta familia; 
acompañamiento a la familia durante el último parto de la Sra. 
Yolanda y el de sus dos hijas; presentación de informes psicoso-
ciales ante distintos servicios que lo requirieran en función de la 
realización de múltiples trámites; etc.
Esta multiplicidad y diversidad de acciones se entiende desde la 
idea de que, “...si son múltiples y variados los elementos que con-
tribuyen a desencadenar una crisis, igualmente múltiples y varia-
dos son los recursos que llevan a solucionarla...” (Cohen y Nate-
lla, 1995).
Dentro de dicha multiplicidad y diversidad, adquiere una impor-
tancia fundamental desde la psicología comunitaria la visita domi-
ciliaria debido a que, “desde un punto de vista táctico, el trabajo 
desarrollado en contexto familiar domiciliario -a diferencia de 
aquél en contexto institucional- permite ofrecer a la familia un ser-
vicio en su medio ambiente cotidiano, donde el profesional tiene 
más probabilidades de aproximarse a los procesos de restaura-
ción que se despliegan junto a los problemas que se planteen, de 
un modo más ajustado a su curso dentro de la vida real” [iii]. 
Dentro de la estrategia antes descripta, las principales líneas de 
trabajo:
•	 evitar la internación de Marcos (que había sido el primer pedido 

de su mamá) ya que dentro de la modalidad comunitaria de 
trabajo se privilegia, dentro de lo posible, mantener al paciente 
en crisis dentro de su ámbito, en relación con sus familiares, 
amigos, vecinos (Cohen y Natalle, 1995);
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•	 ayudar a delimitar y diferenciar mejor los roles de los adultos y 
de los niños dentro de la familia ya que lo que el equipo veía es 
que los chicos se iban a la calle cuando la mamá tenía proble-
mas para pagar el alquiler o cuando ella se peleaba con su 
pareja; asimismo, muchas veces, la responsabilidad de traer el 
dinero para la comida recaía en los chicos y no de los adultos;

•	 ayudar a Marcos pero a partir de brindarle apoyo a su mamá;
•	 rescatar formas alternativas de relación dentro de la familia ya 

que en muchas oportunidades la violencia aparecía como el 
modo prioritario de relación; en ese sentido podemos decir que 
“el rescate de las habilidades y la potenciación de las capacida-
des es el eje de toda estrategia terapéutica para toda persona 
en cualquier momento de su vida” (Cohen, 1994)

•	 ampliar en los niños los modos posibles de obtención de metas 
ya que muchas veces veíamos por ejemplo que la única opción 
visualizada por ellos de obtener bienes materiales era robar;

•	 escolarizar a los niños; etc.
A medida que el trabajo con esta familia avanzaba íbamos “acce-
diendo progresiva y paulatinamente a problemas de diferentes 
niveles de complejidad de acuerdo con la solicitud de interven-
ción” (Armesto, 1994). Esto daba cuenta de la mayor confianza 
que se iba desarrollando entre nosotros y esta familia a partir del 
cultivo de una relación que se había iniciado con una intervención 
en un momento de crisis.
En ese sentido, según Galende (1993), “la ‘intervención en crisis’ 
consiste en actuar sobre la familia, el grupo social, la institución 
escolar, etc., en el momento en que ha surgido una situación difícil, 
que afecta a los individuos y provoca en ellos reacciones que pue-
den llegar a ser patológicas. La intervención del psiquiatra puede 
ayudar a una resolución de la crisis que facilite el desarrollo y forta-
lecimientos psicológico del grupo, evitando que la crisis se fije y se 
resuelva en una patología individual. Se revaloriza la crisis como 
situación que puede ser positiva para el desarrollo de un grupo 
humano si se aprovechan los elementos afectivos desatados, en-
cauzándolos hacia un enriquecimiento de la experiencia”. 
Y en este ir trabajando con esta familia fueron siendo necesarias 
numerosas coordinaciones dentro y fuera del hospital. Por una 
parte, fuimos recorriendo junto a ellas servicios e instituciones por 
donde ellos transitaban habitualmente para la realización de dis-
tintas gestiones y trámites. Por otra, nos fuimos conectando con 
quienes en ese momento estaban trabajando o interesados en 
trabajar en el abordaje de la problemáticas de chicos, como los de 
estas familias, que pasaban muchas horas fuera de su hogar.
En ese momento se estaban realizando en la Municipalidad re-
uniones para tratar el abordaje de esta problemática donde con-
currían representantes de distintas instituciones de la localidad y 
de las cuales nosotros comenzamos a participar. Asimismo el te-
ma de ‘los chicos de la calle’ comenzó a salir en los medios de 
comunicación de la zona
Nuestro primer acercamiento a personas que estaban trabajando 
con estos chicos había sido una noche, a la hora de la cena, 
cuando sabíamos que algunos miembros de la iglesia les acerca-
ban comida al lugar en que se reunían -frente a Casa Tía-. Allí 
estuvimos un rato, empezamos a conversar tímidamente con los 
chicos, hasta que llegaron quienes les llevaban la comida y esta-
blecimos así el primer contacto con ellos. Este también había sido 
el primer acercamiento con muchos de los chicos.
Dentro del hospital el trabajo conjunto fue realizado principalmen-
te con: Servicio de Pediatría; de Ginecología; de Neonatología; 
Jefatura de la Guardia Central - Clínica Médica; Servicio de Neu-
rología - Técnico responsable de la realización de los Electroen-
cefalograma - Médico Neurocirujano; Registro Civil; Agentes Sa-
nitarios - Jefatura Agentes Sanitarios; Servicio de Bactereología.
Y fuera del hospital las principales coordinaciones se realizaron 
con: miembros de la Iglesia y de Caritas; representantes de distin-
tas organizaciones que se reunían en la Municipalidad semanal-
mente para concretar un proyecto de trabajo con “los chicos de la 
calle” (Acción Social de la Municipalidad - FREPASO - Movimien-
to Patagónico Popular; Policía - Grupo Interinstitucional para la 
Atención del Niño y Adolescente - Minoridad y Familia - Hospital 
- etc.); responsables del “Refugio” (Minoridad y Familia, Iglesia - 
Municipalidad); Directivos y personal de la Escuela Especial n° 
13, escuela perteneciente a Minoridad y Familia; Casa RioNegri-

na; Integrantes Proyecto “Un techo para mi hermano”; Directivos 
municipales y provinciales; Justicia (Defensoría de Menores - 
Juzgado Penal); y Policía.
A medida que el trabajo avanzaba se iban ampliando nuestras 
posibilidades de acceder a otros chicos y a otras familias... con 
algunos tuvimos contactos más bien ocasionales, con otros pudi-
mos caminar un trecho más largo…
En ningún momento sentimos que el acceso a estos jóvenes y 
niños, a estas familias, nos fuera especialmente dificultoso. Lo 
más duro venía después, en el momento de construir una pro-
puesta que pudiera ayudar al mejoramiento de las condiciones de 
vida de estas personas.
Este trabajo tuvo como marco general la búsqueda de respuestas 
a una problemática que cada vez se hacía -y se hace- más evi-
dente en la ciudad de General Roca y en otros lugares del país: la 
existencia de un alto porcentaje de niños, adolescentes y jóvenes 
que permanecen durante muchas horas fuera del hogar consu-
miendo distintas sustancias tóxicas (pegamento, alcohol, mari-
huana, etc.) y las llamadas drogas duras.
A esta altura del trabajo nos caben algunas reflexiones...
Por un lado está todo aquello que tiene que ver con las dificulta-
des con las que nos fuimos encontrando en este caminar. Nos 
encontramos con los límites de nuestras propias acciones, con 
metas alcanzables muy pequeñas al lado de nuestros grandes 
sueños, con diferencias en las concepciones de trabajo que a ve-
ces hacían difícil -y por momentos imposible- construir acuerdos 
con otros sectores[iv], con retrocesos que por momentos pare-
cían neutralizar los avances logrados, con innumerables trámites 
burocráticos a sortear para poder concretar acciones que en prin-
cipio parecerían muy simples, con nuestra falta de experiencia y 
preparación en el abordaje de este tipo de problemáticas, con los 
cada vez más escasos recursos institucionales, etc.
Por otra parte está también aquello que nos trajo alegría y espe-
ranza... el fortalecimiento de la capacidad de contención de algu-
nas de estas familias, la re-incorporación de algunos de los niños 
y jóvenes al sistema escolar, la relación y el vínculo de confianza 
que fuimos generando con estas personas y también la capaci-
dad de seguir soñando...
Creemos que en el abordaje de esta problemática se hace indis-
pensable trabajar con un enfoque que contemple no sólo la situa-
ción de los niños y de los jóvenes sino que abarque también, y 
tenga como eje, el contexto social y familiar donde éstos desarro-
llan sus vidas, contexto en el cual además de tejerse diversas di-
ficultades están contenidos los recursos necesarios para superar 
las mismas.
“Este cambio de enfoque supone contar con y puntuar desde los 
recursos de salud que estamos seguros posee toda población In-
dolatinoamericana, aún las de alto riesgo ecológico-social, afecta 
todo nuestro hacer profesional. En otras palabras, deberíamos 
desde ahora en más partir cotidianamente ‘de lo que está’ (R.
Kusch) y no de lo que traíamos. Deberíamos comenzar a transitar 
un largo proceso de duelo de la supuesta superioridad de nuestra 
cultura para poder habitar verdaderos ‘espacios interculturales’ 
(R.Kusch), desde y en los cuales concebir y gestar proyectos de 
salud comunitarios” (Bertucelli y otros, 1988).
Apoyarrnos en los recursos presentes en la población nos permite 
priorizar acciones tendientes a la promoción de la salud y nos 
posibilita que, partiendo de la ayuda puntual efectuada a una fa-
milia en un momento determinado de crisis, podamos realizar in-
tervenciones comunitarias.

“Y entonces Buenaventura Vidal, contador de cuentos,
les contó la verdadera historia de la Creación.
Ante los vomitados del sistema,
Buenaventura contó que a Dios le sobraban pedacitos de todo lo 
que creaba.
Mientras nacían de su mano el Sol y la Luna, el tiempo, el mundo, 
los mares y las selvas,
Dios iba arrojando al abismo los desechos que le sobraban.
Pero Dios, distraído, se había olvidado de la mujer y del hombre,
que esperaban allá en el fondo del abismo, queriendo existir.
Y ante los hijos de la basura, Buenaventura contó que la mujer y 
el hombre
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no habían tenido más remedio que hacerse a sí mismos,
y se habían creado con aquellas sobras de Dios.
Y por eso nosotros, nacidos de la basura, tenemos todos algo de 
día y algo de noche,
y somos un poco tierra y un poco agua y un poco viento”.
Eduardo Galeano

NOTAS
[i] Para este relato se están utilizando nombres ficticios de los protagonistas a 
fin de preservar su identidad.
[ii] Gestión en la cual prestó su colaboración el Equipo de Salud Mental de Río 
Colorado
[iii] Cita realizada en el trabajo ‘Algunas Inferencias desde Nuestro Trabajo en 
Redes de Familias Migrantes...’ de Armesto, A. y otros. “Los Psiquiatras de 
Sector franceses y alemanes en trabajos recientes rescatan la importancia 
crucial de la visita domiciliaria para hacer visibles recursos terapéuticos que 
no se aprecian quedándose en los consultorios institucionales. Hochmann 
llega a afirmar que ‘la visita domiciliaria es el virus antijerárquico y antiinstitu-
cional más poderoso que conocemos...’ (Hochmann, 1972). En otro trabajo 
realizado en Hannover, Alemania, titulado ‘Servicios ambulantes como alter-
nativa al Hospital Psiquiátrico’ De. Enke, Stuttgart 1987, se afirma que ‘la visi-
ta domiciliaria es al Psiquiatra de Sector lo que el estetoscopio al Internista’. 
Para nosotros la visita domiciliaria constituyó una práctica liminar decisiva 
para agregarnos a un modelo de Institución más ajustado a la forma de vida 
de los contribuyentes”. Bertucelli S. y otros “Centros de Acción Comunitaria. 
Una nueva y antigua estrategia institucional para generar políticas sociales”. II 
Postgrado de Psicología Comunitaria, Universidad Nacional de Córdoba, 1996.
[iv] La principal diferencia fue que nosotros, partiendo del hecho de que casi 
la totalidad de los chicos que están en las calles de General Roca tienen fami-
lia, intentamos realizar un abordaje integral de la situación familiar que permi-
tiera aumentar su capacidad de contención. Otras insticuiones, en cambio, 
focalizaron el trabajo en el niño-jóven favoreciendo muchas veces la desvin-
culación de éste de su núcleo familiar. “Lo que estructura la tarea a seguir es 
la confianza en las capacidades de recuperación del ser humano”. Cohen, H. 
(1995), ‘Trabajar en Salud Mental’. Lugar Editorial. Bs.As.
[v] “Proyecto Brochero”, Publicación del Gobierno de la Provincia de Córdoba.
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ENFRENTAMIENTOS Y PELEAS 
ENTRE JÓVENES ESCOLARIZADOS: 
UN ANÁLISIS DE EMOCIONES 
ENCONTRADAS POR EL 
RECONOCIMIENTO.
Paulín, Horacio Luis
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de Córdoba. 
Argentina

RESUMEN
En esta comunicación se presentan avances de un proyecto de 
investigación denominado “Conflictos en las relaciones entre es-
tudiantes. Un estudio psicosocial desde las perspectivas de jóve-
nes y educadores de escuelas secundarias” en el que se abordan 
significaciones de jóvenes y educadores sobre conflictos en la 
convivencia, relaciones de amistad y/o compañerismo entre esco-
lares y relaciones que son señaladas como violentas. Desde un 
enfoque cualitivo a través del estudio de casos se presenta el 
análisis de qué significados se juegan en torno a los enfrenta-
mientos físicos o peleas por parte de los jóvenes en uno de los 
establecimientos educativos de gestión pública que atiende a 
alumnos de condición económica media baja y baja. Se plantea 
que ciertas situaciones de enfrentamiento físico, peleas, se rela-
cionan con la búsqueda del reconocimiento singular y social para 
los jóvenes, como así también ciertas prácticas de la corporali-
dad, del lenguaje y las miradas que indican modos de hacer fren-
te a conflictos en torno a la búsqueda de honor y respetabilidad 
sin tener como fin necesario la anulación del otro. Por último se 
analizan cierta brecha entre las valoraciones de los agentes edu-
cativos y los jóvenes sobre el diálogo y la mediación como alter-
nativa a esta problemática

Palabras clave
Peleas Reconocimiento Jóvenes Escuela

ABSTRACT
CONFRONTATIONS AND FIGHTS BETWEEN YOUNG 
PEOPLE IN SCHOOLS: AN ANALYSIS OF FOUND EMOTIONS 
FOR THE RECOGNITION.
This communication presents the progress of a research project 
called “Conflict in the relationship between students. A psychosocial 
study of the perspectives of youth and high school teachers”, wich 
address the meanings of young people and educators about con-
flicts in coexistence, friendship and/or partnership between stu-
dents and relationships that are identified as violent. From a qualita-
tive approach, through case study, presents an analysis of what 
meanings are used around physical confrontations or fights by 
young people, in one of the public educational institutions that at-
tends students of lower middle or lower economic status. It is ar-
gued that certain situations of physical confrontation, fights, are re-
lated to the pursuit of social and personal recognition of young 
people, as well as certain corporal practices, language and glances 
that suggest ways to address honour and respectability conflicts 
that not necessarily intended the cancellation of other. Finally, it 
analyzes the gap between the opinions of educators and youth on 
the dialogue and mediation as an alternative to this problem

Key words
Fights Recognition Youth School
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Introducción y planteo del problema de investigación.
En distintas aproximaciones que venimos realizando desde una 
línea de investigación denominada Escuela media, sujetos y con-
flictos. Relaciones y experiencias juveniles, en la provincia de 
Córdoba y de La Pampa, (Paulín y Tomasini 2008, Peccile 2007, 
Enriquez 2010, Quiroga y Silva 2010), es común encontrar, la in-
mediata referencia a las peleas como indicador “grave” de violen-
cia en las relaciones entre jóvenes en las escuelas secundarias y 
que genera mayor preocupación para los agentes educativos. 
Otros investigadores tales como García y Madriaza (2005) en 
Chile también han analizado el papel de las peleas como formas 
de enfrentamientos en las que se dirime cierta lucha por el reco-
nocimiento social a partir de una “identidad negativa” por parte de 
jóvenes escolarizados indicados como problemáticos por la es-
cuelas. En Paulín y Tomasini (2008) hemos analizado las relacio-
nes entre alumnos, que pueden derivar en vínculos de amistad, 
compañerismo, rivalidad y hasta hostigamiento personal hacia 
uno o dos alumnos por parte de uno o varios compañeros. Se han 
relevado situaciones de agresión leves y graves que van desde 
los juegos de apodos, burlas y cargadas, los insultos verbales y el 
juego de infidencias y calumnias hacia los otros (“sacar el cuero”) 
y los enfrentamientos físicos. En la construcción del sentido de lo 
parecido y lo diverso se ponen en juego múltiples ejes de compa-
ración y clasificación entre los chicos y chicas acerca del otro/otra 
cubriendo un abanico que va desde diferencias (aceptadas o no) 
en sus ubicaciones sociales y en los estilos singulares de expre-
sión subjetiva. 
En el estudio “Conflictos en las relaciones entre estudiantes. Un 
estudio psicosocial desde las perspectivas de jóvenes y educado-
res de escuelas secundarias” se abordan las percepciones de jó-
venes y educadores sobre conflictos en la convivencia entre pa-
res, las relaciones de amistad y/o compañerismo entre escolares 
como así también aquellas relaciones que son señaladas a prime-
ra vista como violentas por adultos y jóvenes. También se analiza 
la participación del profesorado de secundaria en el abordaje de 
la conflictividad en las relaciones entre pares, las representacio-
nes acerca de su causalidad (Ortega Ruiz 2002) y los modos de 
acción puestos en juego para abordarlas. (1)
El abordaje metodológico se asienta en una estrategia cualitativa 
y un diseño comparativo de casos: dos unidades escolares de 
nivel medio de la ciudad de Córdoba de gestión pública (con 
alumnos de sectores medios bajos y en condición de pobreza) y 
de gestión privada (de sectores medios y altos) En cada caso se 
realizan observaciones y registro etnográfico de aula (3º y 5º 
año), de jornadas escolares completas, entrevistas a agentes 
educativos, observación de reuniones docentes y entrevistas gru-
pales a jóvenes.

La invitación a pelear: análisis de la construcción de enfren-
tamientos entre jóvenes en el marco escolar.
A partir de aquí se analiza en uno de los casos en estudio qué 
significados se juegan en torno a los enfrentamientos físicos o 
peleas por parte de los jóvenes y en el marco de qué procesos de 
la sociabilidad juvenil se insertan. Se trata de una escuela de ges-
tión pública de nivel medio ubicada en la zona céntrica de la ciu-
dad de Córdoba, a la cual asisten alrededor unos 600 alumnos/as 
distribuidos/as en dos turnos mañana y tarde. Los alumnos que 
concurren son de procedencia social baja y media baja, la mayo-
ría proviene de barrios cercanos a la zona sur de la ciudad próxi-
mos al Camino de Circunvalación (anillo perimetral de accesos a 
la ciudad que se ha convertido en una línea divisoria de la perife-
ria al centro). Las divisiones con que se está trabajando son del 
turno tarde y la mayoría de sus integrantes tiene una historia de 
repitencia importante (uno o dos años) lo cual conforma un grupo 
donde la sobriedad alcanza a un 50% y varios alumnos vienen a 
esta escuela producto de pases de otros establecimientos por 
problemas de disciplina y por mudanzas de sus familias.
Una de las preocupaciones más importantes referidas por el equi-
po directivo y profesores en esta escuela, además de lograr mejor 
rendimiento y menor repitencia de los alumnos, es cómo hacer 
frente a las situaciones de agresión entre varones y entre chicas 
que se dan durante el ciclo escolar. “Se pelean apenas por mirar-
se”. “Por mirarse cruzado ya es motivo de pelea”. “Generalmente 

son dos o tres y por ahí va ingresando algún otro... y esto de ese 
juego, muchas veces nos ha pasado que el otro ya no siente que 
es un juego, llega un momento que le dolió y ahí reacciona y se 
arma la pelea, ha pasado...muchas veces”, dicen los adultos de la 
escuela.
Los juegos consisten en intercambios verbales a través de chis-
tes, burlas al otro, uso de apodos, empujones y forcejeos entre 
varones y también, en menor medida entre las chicas. Jugar a 
molestarse es una práctica cotidiana observada en el aula, mu-
chas veces no tiene el objetivo de interrumpir la clase aunque 
tenga ese resultado generalmente. También se da en los recreos 
y en las horas libres aunque no llegan a ser objeto de control 
disciplinario. La lectura que hacen los agentes educativos incluye 
centralmente la presencia de rivalidades y “situaciones de los ba-
rrios” como causales del pasaje de un juego a una pelea. Son vi-
sualizadas también, como expresiones individuales a modo de 
estallidos personales que no se justifican y que deben sancionar-
se severamente. 
En las entrevistas grupales los chicos cuentan sucesos pasados 
y actuales en los que han sido partícipes y espectadores de en-
frentamientos en esta escuela y en otras. En estos relatos, el sen-
timiento de enojo aparece como contenido central que se dirime 
en las peleas como “sacarse la bronca” para descargarse. Tam-
bién aluden a ciertas pautas de conducta y de expectativas que 
de ser recíprocas pueden enmarcar y regular los conflictos. Por 
ejemplo, una vez desatada la pelea si se construye como enfren-
tamiento entre dos, a modo de duelo, se espera que los especta-
dores no intervengan ya que sería interferir con la emergencia de 
la “bronca” que tienen que tramitar los que se enfrentan.
•	 No quieren que los separen. Si vos te metes al medio quedan 

con bronca con vos porque no se pudieron pegar y no los de-
jaste peliar (Entrevista grupal 3º año varones).

¿Entonces, cuándo es lícito intervenir en las peleas? Los espec-
tadores se convierten en protagonistas más activos si hay un vín-
culo de amistad o parentesco para acudir en defensa.
•	 (¿Por qué hay que pelear por un amigo?) Es porque hay que 

bancarse, yo le banco cosas a mis amigos y ellos me bancan a 
mi entonces si a uno le pegan yo tengo salir por él, a defender-
lo, no podés no salir.

•	 O si es un hermano / - O si se están abusando con un chico. 
(Entrevista grupal 3º año varones). 

Aquí se expresan otras pautas posibles. Si el otro se percibe más 
débil, la pelea se convierte en “abuso” y se desmerece su valor 
como enfrentamiento pretendidamente horizontal. Si el que se va 
a enfrentar pide ayuda a sus amigos también es aceptable pedir 
“refuerzos” propios.
Por otra parte, la intervención de los pares para evitar la pelea 
debería realizarse antes de iniciada la misma, “mantenerlo uno 
lejos del otro, que no se crucen” o “hablarle para que se tranquili-
cen”. Como dicen los chicos “antes que se arme”, porque una vez 
iniciada la misma, se pone en juego el respeto ante los demás por 
cómo es significada la invitación (pública) a pelear. 
Es posible considerar la hipótesis de que el nudo central de las 
peleas pasa por resolver los conflictos por el reconocimiento del 
respeto desde la lógica de la imposición del mismo, entendido 
como capacidad de ejercicio de la fuerza y de ser un sujeto digno 
de reconocimiento personal y social, como plantean García y Ma-
driaza (2005 y 2006)
Los enfrentamientos también pueden ser la punta de iceberg de 
prácticas cotidianas que pueden ser significados como desenca-
denantes de las peleas cuando rebasan ciertos límites. Me refiero 
a tres recursos observables en la comunicación entre los chicos y 
expresados con insistencia en las entrevistas.
a) Los juegos verbales que pueden ser significados como afren-
tas personales o a la familia. “Charlarlo mal”, “lo charla mal”, “lo 
harta”, (haciendo referencia a las burlas que se realizan a alguien 
pero de manera insistente); “sacar el cuero” (como infidencias y 
calumnias que luego se escuchan como rumores), y centralmente 
entre los varones “decir el nombre de la madre” que consiste en 
llamarse por el nombre de pila de la madre, lo cual equivale a 
considerarla prostituta, ya que su nombre sería muy conocido al 
ser nombrado repetidas veces. Cuando se comparte este juego, 
se llaman entre sí repetidas veces por el nombre de sus madres 
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pero está latente como provocación cuando alguno deje de parti-
cipar “en broma” y lo signifique como insulto real. Esto sucede, 
según los chicos, cuando lo pronuncie alguien que no es del cír-
culo de los más conocidos.
b) Los intercambios de miradas que se constituyen en modos de 
reconocimiento y desconocimiento ya que de acuerdo a su uso se 
significan como aval y confianza, sumisión o desprecio. “Son mi-
radas que rebajan”, “Me miró mal”, “Me mira feo”, “Te mira cruza-
do”. El “mirar feo” como dicen Madriaza y García es la mirada in-
sistente y dentro de un código hace referencia a la provocación 
para la pelea ya que el que no baja la mirada busca mostrarse 
más fuerte que el otro y el que la baja acepta esa pretendida su-
perioridad (2006). 
c) Las prácticas de la corporalidad: como ejercicio activo más allá 
de la materialidad del cuerpo ya que los intercambios implican la 
ocupación del espacio personal supuesto como propio por cada 
uno y la mostración de quién es quién es en cierta grilla del espa-
cio social que se reactualiza en la escuela. La corporalidad es 
entendida como “un cuerpo imaginado, un espacio y frontera sub-
jetiva, cuyos límites pueden o no pueden estar en el límite mate-
rial del cuerpo real. “ (García y Madriaza 2006: 9)
Los chicos relatan que “hacerse el choro”, quiere decir que al-
guien “se hacía ver mucho, se hacía el malo,” mostrando su capa-
cidad de fuerza al caminar y hablar. También mencionan el “ga-
teo” o “gatearlo”, que significa tomar al otro por la espalda aprove-
chando la sorpresa, y que puede darse en revanchas por peleas 
anteriores. Las chicas pueden significar como muy ofensivo que 
otra compañera “se haga la humienta” (dándose humos) que tie-
ne que ver con mostrarse más expansivamente con su cuerpo y 
sus atributos de belleza.
Tanto “hacerse el choro o la chora”, como “gatearlo” o “hacerse la 
humienta” podrían significarse como invasiones de las fronteras 
subjetivas de la corporalidad de otros, lo cual es intolerable y ha-
bilita a la defensa de dichas fronteras para evitar su des-conoci-
miento, aunque esto no siempre derive en peleas. 
Estos ejercicios de la corporalidad combinado con el carácter tác-
til de las miradas (Le Bretón 2009) cuando se torna insistente 
“tocan” e “ingresan” simbólicamente en el territorio de los otros 
para desconocerlo (“te rebaja”). Se puede pensar hasta aquí que 
los recursos de la corporalidad y los usos verbales y gestuales 
(miradas) indican emocionalidades puestas en juego para partici-
par en las relaciones por la lucha del reconocimiento de la identi-
dad singular y social. 
Para David Le Breton las emociones se alimentan de normas co-
lectivas implícitas o más bien de orientaciones de comportamien-
to que cada sujeto expresa según su estilo y apropiación personal 
de la cultura y los valores que lo empapan. También las define 
como formas organizadas de la existencia identificables en un 
mismo grupo porque competen a una simbólica social. “La vida 
afectiva se inscribe en un tejido de significaciones y actitudes que 
impregnan simultáneamente las formas de decirlas y ponerlas fí-
sicamente en juego” (2009:11). 
En este momento del análisis parcial de datos se sostiene la ne-
cesidad de reconocimiento, es decir, necesidad de sentirse exis-
tente y válido para el otro, tanto desde afectos positivos como el 
amor y la amistad o negativos como el odio y el temor, es lo que 
se dirime en las peleas, pero también en los intercambios cotidia-
nos. La imposición del respeto puede ser una de las modalidades 
concretas más frecuentes en que se manifiesta esta necesidad de 
reconocimiento y se ejerce a través de la fuerza o la amenaza 
cuando no habría otras formas de reconocimiento que se presen-
ten como alternativas, como por ejemplo la solidaridad y amistad. 
Esto no quiere decir que los que puedan ejercer amenazas y vio-
lencia con algunos no sean capaces de realizar todo lo contrario 
con aquellos que se consideran semejantes y con los cuales el 
respeto no está en cuestión. 

Significaciones de las intervenciones escolares 
en los enfrentamientos.
Como se dijo antes, la mayoría de las intervenciones instituciona-
les en este caso son reactivas a las situaciones de agresión, se-
parando a los alumnos, si ocurre en el horario escolar, y citando a 
los padres o mediando entre los alumnos que se enfrentaron. 

Eventualmente, cuando se conocen rumores sobre posibles en-
frentamientos, se habla con algunos alumnos y se evita que se 
encuentren para la pelea. 
Los jóvenes son pesimistas acerca del impacto de las intervencio-
nes porque consideran que no cortan con un círculo de agresiones 
que las precede y continúa más allá de la demarcación escolar.
Entrv. -¿Qué les parece que intervengan los adultos de la escuela? 
-A veces que está bien, hay veces que está mal./ -Si lo separan 
acá en la escuela, después total se agarran en la calle. /-Después 
se agarran de alguna manera. (Entrevista Grupal 3º varones)
También la intervención escolar instalada desde la idea de la “me-
diación por el diálogo de las partes” como espacio de resolución 
de los conflictos choca con la significación que puede tener para 
ellos “el hablar” en el contexto de un enfrentamiento ya lanzado. 
El hablar puede ser significado como cobardía, “ser cagón”, el 
que busca hablar es porque tiene miedo de pelear, entonces esa 
acción es mirada con desconfianza por los chicos por más que los 
agentes educativos lo remarquen en innumerables ocasiones 
ponderando los beneficios del diálogo. 
La interpelación discursiva como práctica pedagógica reducida al 
“sermón”, al reto posterior o como “reacción remedial” de la disci-
plina (Furlán, 2004) se tornaría indiferente a estos jóvenes. La 
lucha por el reconocimiento singular y social a través de la de-
mostración de fuerza, la capacidad de ejercicio de violencia, el 
juego táctil de miradas y los usos del lenguaje verbal para impo-
ner respeto parecen convertirse en recursos de la emocionalidad 
más seguros en tanto afectividades como formas organizadas de 
la existencia, al decir de David Le Breton (2009).
Si no se analiza esta significación del uso de la palabra en el 
marco más amplio de los procesos de comunicación social de los 
jóvenes es lógica la desazón de los adultos cuando caen en saco 
roto sus recomendaciones al no tener eficacia en la reducción de 
las peleas o en la participación de algunos alumnos en forma per-
manente. 

CONCLUSIONES
A primera vista, los enfrentamientos tipo “peleas” que ocurren 
eventualmente en las escuelas secundarias pueden ser conside-
rados fenómenos de desintegración social y de impulsividad emo-
cional que no es encauzada por los sujetos y “estalla” en forma 
imprevista sin sentido aparente.
Sin embargo, hemos tratado de presentar un primer análisis de 
estos procesos en el marco de un caso en estudio que al igual 
que en otras investigaciones en países latinoamericanos está 
mostrando que las peleas pueden asumir el estatuto de punta de 
iceberg de procesos de lucha por el reconocimiento singular y 
social. 
La presencia de pautas en el desarrollo de las peleas puede abo-
nar la idea que también pueden ser consideradas como ensayos 
de regulación de los conflictos entre los jóvenes, a modo de ritua-
les, y no necesariamente la expresión caótica e irracional de agre-
sión para la destrucción del otro. El conocimiento de las emociona-
lidades y significaciones puestas en juego puede permitir mayor 
comprensión de aquello por lo que se lucha en los enfrentamientos 
entre jóvenes para fundamentar estrategias de intervención esco-
lar y social con mayor implicación de los agentes educativos. 
Además, estas formas de expresión y recursos de la emocionali-
dad no derivan necesariamente en la agresión física organizada 
como “forma pelea”, ya que por su sola acumulación tendríamos 
las escuelas repletas de enfrentamientos. El desafío pasa por re-
conocer en estas lógicas aquellas pautas de relación que se 
construyen y que no derivan en mayor violencia para que las in-
tervenciones escolares no introduzcan nuevas incomprensiones y 
mayor alejamiento con las socialidades juveniles.
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NOTAS 
(1) Proyecto de tesis Doctorado en Psicología, Facultad de Psicología, Univ.
Nacional de Córdoba.
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RESUMEN
En este trabajo adaptamos y aplicamos un sistema de categorías 
basándonos en aportes de la psicología política para el estudio de 
la imagen mediática de los hombres y mujeres políticos. Desde 
una perspectiva semio-lingüística, complementada con un análi-
sis de contenido, analizamos y clasificamos los rasgos de perso-
nalidad preponderantes asociados al presidente Carlos Menem 
(1989-1999) en todos los títulos del suplemento argentino Sáti-
ra/12 al comienzo de su primer y segundo mandato. Identificamos 
un neto predominio de rasgos negativos que refieren a distintas 
facetas de la competencia, la integridad, la fiabilidad, el carisma y 
la empatía del personaje. Nuestros resultados muestran que mu-
chos de los rasgos que se cristalizaron en la imagen del presiden-
te forjada a lo largo de sus dos mandatos se reconocen ya en los 
primeros meses de gobierno. Proponemos entender algunos de 
estos rasgos en el marco de un fenómeno creciente de especta-
cularización y personalización de la política vivenciado a nivel 
mundial.

Palabras clave
Rasgos Personalidad Imagen Políticos

ABSTRACT
CONTRIBUTIONS OF POLITICAL PSYCHOLOGY TO THE 
STUDY OF POLITICIANS’ MEDIA IMAGE. THE CASE OF 
PRESIDENT CARLOS MENEM IN THE ARGENTINEAN 
SUPPLEMENT SATIRA/12
In this paper we adapted and applied a system of categories 
based on contributions of political psychology for the study of pol-
iticians’ media image. From a semio-linguistic and a content anal-
ysis, we studied and classified the main personality traits associ-
ated to president Carlos Menem (1989-1999) in all the titles pub-
lished by the Argentinean supplement Sátira/12 in the beginnings 
of both his first and second presidential terms. We identified a 
much higher proportion of negative traits referring to different fac-
ets of the character’s competence, integrity, reliability, charisma 
and empathy. Our results highlight that many of the traits that sub-
sequently crystallized in the President’s image in the course of his 
two terms were already present during the first months of govern-
ment. We propose to understand some of these traits in terms of 
a phenomenon of political spectacle and personalisation of politics 
experienced around the world.

Key words
Personality Traits Image Politicians
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1. INTRODUCCIÓN
En las últimas décadas hemos asistido a un particular fenómeno 
de personalización, vedetización y espectacularización de la polí-
tica, estrechamente ligado al desarrollo de los medios de comuni-
cación, que han impuesto nuevas formas de hacer y comunicar el 
ejercicio político (ver, por ejemplo, Wolton, 1991; Sarlo, 1996). En 
el proceso de construcción de la representación que elaboran los 
ciudadanos sobre los políticos en la actualidad, los medios de 
comunicación asumen un rol de suma importancia, aportando de 
manera constante informaciones de diferente status acerca de las 
cualidades personales de líderes políticos. Pese a ello, son esca-
sas las investigaciones que abordan el complejo proceso de 
construcción de esas representaciones mediáticas en torno a los 
hombres y mujeres políticos. En este trabajo nos basamos en 
aportes de la psicología política para realizar un análisis sistemá-
tico y en profundidad de una de las vías mediante las cuales los 
medios de comunicación contribuyen a configurar una imagen 
personalizada de los políticos. La vía que elegimos, debido a su 
riqueza discursiva, es la sátira política, la que se caracteriza por 
ser un discurso híbrido que combina la información de actualidad 
política con una mirada crítica y contestataria, matizada con un 
tono humorístico e irónico.
Creada en el período de entreguerras, la psicología política mo-
derna estudia cómo los procesos psicológicos individuales y so-
ciales así como las personalidades individuales y las psicopatolo-
gías, influyen en el comportamiento político. Sus campos de in-
vestigación son numerosos y comprenden estudios centrados en 
el individuo como actor político, los movimientos políticos, los lí-
deres políticos, y las relaciones políticas intergrupales (Deutsch y 
Kinvall, 2002).
Uno de los componentes básicos en la imagen o representación 
de los políticos son los rasgos personales que la sociedad percibe 
y establece acerca de ellos. Décadas atrás, numerosos estudios 
demostraron que los juicios sobre la personalidad de los candida-
tos influyen en el voto electoral, tanto o más que la afiliación polí-
tica y la posición que éstos presentan sobre determinados temas 
de actualidad y debate (Miller et. al., 1986; Glass, 1985; D. Kinder 
et. al., 1980). Un estudio de referencia es el que realizaron Arthur 
Miller y sus colegas (1986) tomando como corpus las respuestas 
a preguntas abiertas en las encuestas del organismo estadouni-
dense National Electoral Studies desde 1950 a 1984. A partir del 
modo en el que los encuestados estructuraban sus juicios sobre 
los rasgos personales de los candidatos, los autores identificaron 
cinco dimensiones principales en los rasgos de personalidad atri-
buida a los políticos: la competencia, que hace referencia a la 
experiencia política del candidato, su capacidad para gobernar, 
su comprensión de los temas políticos y su inteligencia; la integri-
dad, que incluye características tales como la honradez y la sin-
ceridad y hace referencia a casos de corrupción; la fiabilidad, cu-
yos rasgos característicos son los de ser consistente, fuerte, tra-
bajador, resuelto y agresivo; el carisma, que comprende el lide-
razgo, la dignidad, la humildad, el patriotismo, la capacidad de 
comunicarse y relacionarse positivamente con los demás, así co-
mo de ser fuente de inspiración para otros. Una última categoría 
reagrupa otras características personales como la edad, el estado 
de salud, la religión, la fortuna y los antecedentes profesionales. 
El estudio demostró que la gente había compartido, en el trans-
curso de los 34 años estudiados, expectativas comunes con rela-
ción a los rasgos ideales de todo candidato político.
Nos proponemos aquí aportar al estudio de la imagen mediática de 
los hombres políticos a través del análisis de los rasgos de perso-
nalidad que se les atribuyen, centrándonos en la máxima autoridad 
del Estado en regímenes presidenciales, una de las figuras políti-
cas -si no es la figura política- más expuesta mediáticamente. Con-
cretamente, estudiaremos la representación que el suplemento ar-
gentino Sátira/12 -del matutino Página/12- hace del entonces pre-
sidente argentino Carlos Menem (1989-1999), cuyo mandato se ha 
caracterizado justamente por una fuerte personalización.

2. DELIMITACIÓN DEL CORPUS
Sátira/12 es un suplemento semanal de cuatro páginas que nació 
en 1987, unos meses después de que se fundara Página/12 y es 
el periódico satírico-humorístico más antiguo del período post-

dictadura en la Argentina.
Consideramos todos los suplementos publicados en dos períodos 
clave para la trayectoria del presidente Menem: 1) tres meses al 
inicio de su primer mandato (8 de julio de 1989) y 2) tres meses 
que comprenden el fin de su primer mandato, las elecciones que 
tuvieron lugar el 14 de mayo de 1995 y el inicio de su segundo 
mandato. En total, el período de 1989 comprende 13 números y 
el de 1995, 12 números. Debido a la importancia que los títulos 
adquieren al atraer la atención del lector, provocando impacto y 
sorpresa y condicionando a menudo la lectura de un artículo, ele-
gimos como unidad de análisis cada uno de los títulos que en 
esos 25 suplementos refieren de forma explícita o implícita al pre-
sidente Menem. Los títulos de la prensa satírica se caracterizan 
por presentar poca información, hacer uso constante del sentido 
figurado y jugar con lo implícito, a través de figuras retóricas como 
la alusión y la ironía, lo cual dificulta la comprensión e identifica-
ción del acontecimiento al que refieren. Por esta razón, hemos 
tomado en consideración la totalidad del artículo titulado aún 
cuando los análisis de sentido realizados se limiten a los títulos.

3. METODOLOGÍA DE ANÁLISIS
El proceso de análisis del corpus construido comprende dos eta-
pas. En una primera instancia realizamos un análisis de discurso, 
desde una perspectiva semio-lingüística, de los títulos que tratan 
sobre el presidente Menem, centrándonos en los posibles senti-
dos construidos en torno al personaje. En una segunda etapa 
efectuamos un análisis de contenido de los datos obtenidos me-
diante un sistema de categorías basado en aportes realizados 
desde la psicología política, algunos de ellos mencionados en la 
introducción. A partir de un proceso dialéctico, caracterizado por 
reajustes y reformulaciones, definimos cuatro dimensiones de 
análisis que abarcan el conjunto de rasgos más significativos del 
corpus analizado: competencia, integridad, fiabilidad, carisma y 
empatía. Las cuatro dimensiones (abajo en negrita) comprenden 
subdimensiones (en itálica) y éstas comprenden rasgos (entre pa-
réntesis). Estos rasgos admiten tres categorías: una valoración 
positiva, una valoración negativa o un comentario neutro. Dado 
que dos tercios de los títulos presentaron más de un rasgo de 
personalidad, computamos diferentes categorías para un mismo 
título. A continuación, los rasgos figuran en su variante negativa 
pues, como veremos, es de lejos la más frecuente.
- Competencia: Formación e inteligencia (carente de: inteligen-
cia, astucia, lucidez, invención; incapaz, torpe, inexperimentado, 
ignorante) y Eficacia (ineficaz, inoperante, perdedor, derrotista, 
perezoso, despilfarrador).
- Integridad: Modestia (vanidoso, soberbio, ambicioso), Mo-
ral  (inmoral, deshonesto, inescrupuloso, corrupto) y Sinceri-
dad (hipócrita, mentiroso, oportunista, no transparente).
- Fiabilidad: Estabilidad emocional y racionalidad (desequilibrado, 
vengativo, impulsivo, megalómano, obstinado, contradictorio, inco-
herente, ambivalente, irracional, utópico, irrealista); Capacidad de 
decisión (indeciso, inseguro, influenciable); Lealtad (desleal, infiel a 
sus promesas y que promete desmesuradamente, antipatriota) y 
Responsabilidad (irresponsable, poco serio y frívolo).
- Carisma y empatía: Aptitudes comunicacionales (poco comuni-
cativo, mal orador, incomprensivo, no diplomático, grosero, no con-
vincente, hace un espectáculo de la política); Empatía (antipático, 
insensible, despectivo); Autoridad (intolerante, de mente estrecha, 
autoritario, carente de autoridad); Popularidad (impopular).

4. RESULTADOS OBTENIDOS
Sobre el total de títulos analizados, hemos detectado 80 catego-
rías diferentes de rasgos, distribuidas de la siguiente forma: 36% 
de los títulos presentan una sola categoría de rasgos de persona-
lidad, 36%, dos categorías y 25%, tres o cuatro categorías de 
forma simultánea. Esto indica que es habitual la presencia de más 
de una categoría de rasgo por título en la construcción de la ima-
gen mediática sobre los políticos. Por otro lado, sólo en un 3% no 
se han detectado rasgos de personalidad, lo cual evidencia la im-
portancia que los mismos tienen en la conformación de la imagen 
de los políticos.
Todas las categorías de rasgos aparecieron en su valoración ne-
gativa mientras que sólo tres aparecieron de acuerdo a una valo-
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ración positiva. Por otro lado, de las 80 categorías, 71 son nega-
tivas, resultado poco sorprendente, considerando que la prensa 
satírica se caracteriza por una mirada que focaliza sobre lo nega-
tivo, en especial sobre los abusos, excesos e inconsistencias de 
la clase política.
En el caso de los rasgos negativos, la Fiabilidad es la más impor-
tante de las cuatro dimensiones de análisis, con 32% de casos, 
seguida por el Carisma y la empatía (27%), la Integridad (25%) y 
la Competencia (15%). Carlos Menem es principalmente un hom-
bre político no creíble para los autores de Sátira/12. A continua-
ción, examinaremos los rasgos más y menos criticados, al interior 
de esas dimensiones.
En cuanto a la Fiabilidad, los títulos publicados en Sátira/12 que 
mencionan al presidente Menem al comienzo de su primer y se-
gundo mandato presentan a un personaje principalmente frívolo y 
poco serio (18% de los títulos), que trata con ligereza temas im-
portantes y se interesa por cuestiones banales. Este rasgo se une 
a la caracterización del personaje como un dirigente que hace un 
espectáculo de la política (10%) -vinculada al Carisma y la empa-
tía-, lo cual se explica por un tratamiento reiterativo por parte del 
periódico sobre la participación del Presidente en un partido de 
fútbol con fines solidarios antes de asumir sus funciones en 
1989. De esta manera, la política, los deportes y el espectáculo se 
encuentran estrechamente imbricados. Dos ejemplos de lo dicho 
son los títulos “Goles, paz y trabajo” -donde se evidencia una 
substitución de la frase “Salud, paz y trabajo” de San Pancracio 
(29/07/1989, p. 1)- y “Nuevo equipo de básquet. Los Menemtrot-
ters” (2/09/1989, p. 1).
En el caso de la Integridad, el personaje es presentado como po-
co transparente, oportunista y mentiroso (11%) por diversas razo-
nes. Es acusado de adaptar sus acciones y su discurso en fun-
ción del contexto, como el hecho de posponer la toma de decisio-
nes susceptibles de suscitar una polémica para después de su 
reelección. El título “Hasta dentro de dos semanas, no pasa na-
ranja. Nada se pierde, todo se posterga” publicado en la tapa del 
29 de abril de 1995 da cuenta de ello. Por otro lado, el Presidente 
y su gobierno son acusados de no colaborar en la investigación 
judicial sobre el atentado a la AMIA. El título publicado en la tapa 
el 17 de junio de 1995 “Investigación AMIA. Gobierno: Ya hemos 
encontrado unos cuantos inocentes” es un ejemplo de ello.
En relación al Carisma y la empatía, encontramos que Carlos Me-
nem es también representado como autoritario (11%), puesto que 
pretende incidir en el número de miembros de la Corte y además 
es acusado de abusar de su facultad para dictar decretos y aplicar 
su veto. He aquí dos ejemplos : el título “Menem triste. ‘Esta se-
mana no veté ninguna ley’” (10/06/1995, p. 1) es muy explícito. 
“Menem y la farándula. Pretende incorporar a la Corte al elenco 
de ‘Hombres de Ley’” (30/09/1989, p. 1). En este último caso, el 
rasgo autoritario se asocia al perfil de espectáculo, al invocar a la 
farándula y a una serie televisiva (Hombres de ley).
Otra categoría de rasgos, en este caso vinculada a la Competen-
cia, caracteriza al jefe de Estado como poco lúcido e inventivo, lo 
cual obedece principalmente al hecho de proponer medidas poco 
adaptadas y creativas a los problemas que debe enfrentar el go-
bierno. Los periodistas/humoristas de Sátira/12 también presen-
tan al personaje como megalómano (8%), ineficaz (7%) y ambi-
cioso de poder (6%). El resto de las categorías de rasgos se si-
túan por debajo del 3%.
En cuanto a los rasgos positivos, 11% corresponden a la Compe-
tencia y 89% al Carisma y la empatía. Ni la Integridad ni la Fiabi-
lidad reúnen rasgos positivos. Como hemos dicho anteriormente, 
sólo hay tres categorías representadas: la eficacia y el hecho de 
tener autoridad (11% cada una) y la popularidad (78%). Al haber 
ganado dos veces las elecciones presidenciales, Carlos Menem 
aparece como un triunfador, obedecido y popular. Dos casos de 
ello son: “CGT. Dura interna entre los gremios más menemistas y 
los mucho más menemistas” (27/05/1995, p. 1); “Reelección. Mu-
chos argentinos van a volver a votar a Menem” (6/05/1995, p. 1).

5. CONCLUSIONES
En este trabajo hemos mostrado que la incorporación de estudios 
en el campo de la psicología política ofrece elementos provecho-
sos para el análisis de la imagen mediática de los dirigentes polí-

ticos. Hemos visto la importancia que los rasgos de personalidad 
tienen en la construcción de dicha imagen. En los títulos analiza-
dos, dichos rasgos son en su mayoría negativos, lo cual se en-
tiende desde la mirada extremadamente crítica de la realidad 
realizada por la prensa satírica.
Los resultados obtenidos nos permiten identificar en Sátira/12, 
incluso desde el comienzo del primer mandato presidencial, algu-
nos componentes esenciales de la imagen cristalizada de Carlos 
Menem que han circulado en la opinión pública: la de un hombre 
político frívolo, que saca provecho de los medios de comunica-
ción y hace un espectáculo del ejercicio político. Sin duda estas 
facetas fueron sobredimensionadas por el periódico satírico y le 
sirvieron para construir un personaje caricatural. Podemos consi-
derar que con la imagen política de Carlos Menem se produce 
una retroalimentación positiva, ya que independientemente de si 
él dio o no origen a ciertos rasgos característicos, lo cierto es que 
se apropió de esta imagen y la explotó. La espectacularización y 
vedetización en la forma de hacer política del presidente Menem 
son la expresión autóctona de un fenómeno que se fue gestando 
a nivel mundial en los últimos años del siglo XX. Los periodistas/
humoristas de Sátira/12 reflejaron esta transformación del ejerci-
cio político en la Argentina, concentrándose en esa singularidad 
del personaje.
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RESUMEN
La presente investigación plantea observar en los estudiantes de 
la Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos Aires (N= 
135) el grado de Orientación a la Dominancia Social (Pratto, Sida-
nius, Stallworth & Malle, 1994), adoptando la estructura bifactorial 
(Cárdenas, Meza, Lagues & Yañez, 2010; Silván- Ferrero & Bus-
tillos, 2007;Jost & Thompson 2000), y convalidar el fenómeno de 
invarianza de genero como componente de las jerarquías socia-
les (Cárdenas et al., 2010; Silván- Ferrero & Bustillos, 2007; Sida-
nius, Liu, Pratto & Shaw, 1994). Los resultados muestran una 
baja Orientación a la Dominancia Social, igualmente en Orienta-
ción a la Dominancia Grupal y Oposición a la Igualdad. Se corro-
bora la hipótesis de invarianza de género.

Palabras clave
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ABSTRACT
GUIDANCE A DOMINANCE SOCIAL IN STUDENTS OF THE 
FACULTY OF PSYCHOLOGY OF THE UNIVERSITY OF 
BUENOS AIRES: INVARIANCE OF GENDER AS 
COMPOMENTE OF THE STRUCTURES JERARQUICAS.
This research raises observe students of the Faculty of psycholo-
gy of the University of Buenos Aires (N = 135) the degree of social 
dominance orientation (Pratto, Sidanius, Stallworth & Malle, 
1994), adopting the bifactorial structure ( Cárdenas, Meza, Lagues 
& Yañez, 2010; Silván - Ferrero & Bustillos, 2007; Jost & Thomp-
son 2000), and validate the invariance phenomenon of genre as a 
component of social hierarchies ( Cárdenas et al., 2010; Silván - 
Ferrero & Bustillos, 2007; Sidanius, Liu, Pratto & Shaw , 1994). 
The results Show a low orientation to social dominance, also in 
guidance to the Group dominance and opposition to equality. It 
confirms the hypothesis of invariance of gender.

Key words
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INTRODUCCIÓN
Existen diversas teorías de prejuicio y relaciones intergrupales, la 
teoría de la Dominancia Social (SDT) ha intentado establecer qué 
mecanismos producen y sostienen estas jerarquías sociales (Si-
danius, Levin, Federico & Pratto, 2001). 
La SDT (Pratto, Sidanius, Stallworth & Malle, 1994) plantea que 
las sociedades tienden a estructurarse como un sistema en el que 
coexisten distintos grupos pudiendo uno de ellos posicionarse co-
mo dominante respecto de los otros. Se distingue una triada de 
elementos que conforman las estructuras jerárquicas, integrada 
por edad, género y sistema de divisiones arbitrarias (Sidanius & 
Pratto, 1999).
Los grupos hegemónicos están socialmente mejor valorados que 
los demás, haciéndose esto evidente por la obtención de un ma-

yor poder político, estatus social y un mayor acceso a recursos 
como la vivienda, la educación y otros.
La Orientación a la Dominancia Social (SDO) conforma el ele-
mento central de la Teoría de la Dominancia Social y se la define 
como la predisposición individual hacia las relaciones intergrupa-
les jerárquicas y no igualitarias (Sidanius & Pratto, 1999). Es a 
través de ella que se sustentan los mitos legitimados. La influen-
cia de estos mitos será diferente entre individuos y es para medir 
esta divergencia que Pratto et al. (1994) desarrollaron una escala 
de 16 ítems que mostró una fiabilidad de .91 siendo en la actuali-
dad la de mayor utilización.
Entre los resultados de las investigaciones realizadas con esta 
escala se encuentran los que dan cuenta de lo que se ha denomi-
nado invarianza de género, es decir que los varones obtienen en 
diferentes culturas mayores puntuaciones en SDO que las muje-
res (Cárdenas, Meza, Lagues & Yañez, 2010; Silván- Ferrero & 
Bustillos, 2007; Pratto, Liu, Levin, Sidanius, Shih, Bachrach & He-
garty, 2000; Sidanius, Levin, Liu & Pratto, 2000; Pratto, Stallworth 
& Sidanius, 1997; Sidanius & Pratto, 1999; Sidanius, Liu, Pratto & 
Shaw, 1994; Sidanius, Pratto & Bobo, 1994; Sidanius, Pratto & 
Brief, 1995).
Por otro lado, Jost y Thompson (2000), plantean que la SDO es 
una medida de Justificación del Sistema (TJS). Definida esta co-
mo el proceso por el que distintas convenciones sociales son le-
gitimadas, a expensas de los intereses personales y del grupo 
(Jost & Banaji, 1994).
Estos autores muestran a la estructura de la SDO como bifacto-
rial, a diferencia de Pratto et al. (1994) para quienes es unidimen-
sional. La estructura bifactorial esta definida por la Oposición a la 
Igualdad, entendida como una justificación del sistema, y por 
Orientación a la Dominancia Socia, comprendida como una forma 
de justificación del grupo. La misma muestra una mayor validez 
de constructo que la unifactorial (Cárdenas et al., 2010; Silván- 
Ferrero & Bustillos, 2007; Jost & Thompson 2000).
A partir de los resultados bajo esta perspectiva, la definición de 
SDO se ha orientado y modificado según los lineamientos de la 
TJS, definiéndose como un deseo general por las relaciones des-
iguales entre los grupos sociales a pesar de que esto pueda signi-
ficar dominación o subordinación del grupo (Sidanius et al., 2001).
La SDO ha mostrado asociación con el prejuicio y los vínculos 
intergrupales, una extensa práctica sobre la temática la relacio-
nan con el autoritarismo (Adorno, Frenkel Brunswick, Levinson & 
Sandford, 1950), y específicamente con la RWA (Rigth Wing Au-
thoritarianism, Altermeyer, 1981), entendiéndose éste como un 
fenómeno intragrupal (Altermeyer, 1998; Whitley, 1999)

OBJETIVO
El objetivo del presente análisis es, en primer término, describir el 
grado de Orientación a la Dominancia Social (Pratto et al., 1994), 
adoptando la estructura bifactorial (Cárdenas et al., 2010; Silván-
Ferrero & Bustillos, 2007;Jost & Thompson 2000), en los estu-
diantes de la Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos 
Aires y, en segundo término, se espera obtener puntuaciones 
mas altas en varones que en mujeres en Dominancia Social a 
vista de confirmar la hipótesis de la invarianza de genero (Cárde-
nas et al., 2010; Silván- Ferrero & Bustillos, 2007; Sidanius et al., 
1994).

MÉTODO
Participantes
La muestra es no probabilísticas de tipo intencional y estuvo com-
puesta por 135 estudiantes de la Facultad de Psicología de la 
Universidad de Buenos Aires (95 mujeres y 40 hombres), con una 
media de edad de 25,10 (DT= 8, 34 años; mediana= 23 años).
Instrumento
Escala de Orientación a la Dominancia Social (Pratto et al., 1994): 
se utilizó la versión adaptada al castellano por Silván- Ferrero & 
Bustillos (2007). Comprende 16 enunciados en una escala tipo 
Likert que va desde 1= totalmente de acuerdo hasta 7= totalmen-
te en desacuerdo. La puntuación total de la escala y/o de los 
subfactores se obtuvo, previa inversión de los ítems 1, 3, 4, 6, 11, 
12 ,14 y 16, sumando los valores de los ítems correspondiente 
según sea la escala (todos los ítems) y/o los subfactores (Oposi-
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ción a la Igualdad ítems: 2, 5, 7, 8, 9, 10, 13, 15; y Orientación a 
la Dominancia Grupal ítems: 1, 3, 4, 6, 11, 12 ,14 y 16), mostrando 
los valores más altos una mayor Orientación a la Dominancia So-
cial y/o Oposición a la Igualdad y Dominancia Grupal. La fiabilidad 
de esta escala con muestra española fue de α = .85 (Silván- Fe-
rrero & Bustillos, 2007).
Procedimiento
Los participantes mediante un cuestionario auto-aplicado contes-
taron en primera instancia la escala de Dominancia Social y a 
continuación las preguntas sociodemográficas (edad y género).

RESULTADOS
En las tablas I se observan las puntuaciones medias de los ítems 
pertenecientes al subfactor Oposición a la Igualdad.

TABLA I
Estadístico descriptivo de los ítems del subfactor Oposición a la 
Igualdad.
  M* DT

2. Deberíamos hacer todo lo posible para igualar las 
condiciones de los diferentes grupos

2,36 1,96

5. Habría menos problemas si tratáramos a los diferentes 
grupos de manera más igualitaria

2,44 1,91

7. Ningún grupo debería dominar en la sociedad 3,16 2,14

8. La igualdad entre grupos de personas debería ser 
nuestro ideal

2,51 1,93

9. Todos los grupos superiores deberían dominar a los 
grupos inferiores

5,82 1,90

10. Se debe aumentar la igualdad social 2,21 1,86

13. Debemos luchar por conseguir ingresos más 
igualitarios para todos

2,28 1,87

15. Sería deseable que todos los grupos fueran iguales 2,85 2.03

* Cuando mayor es la puntuación, mayor es la Oposición a la Igualdad. La 
escala fluctúa entre 1 (absolutamente de acuerdo) y 7 (absolutamente en 
desacuerdo).

Se observa en la tabla II las puntuaciones medias de los ítems 
correspondientes al subfactor Dominancia Grupal.

TABLA II
Estadístico descriptivo de los ítems del subfactor Orientación a la 
Dominancia Grupal.
  M* DT

1. El valor que tienen algunos grupos de personas es 
mayor que el de otros

3,69 2,33

3. A veces es necesario utilizar de fuerza contra otros 
grupos para conseguir los objetivos grupales

3,04 1,98

4. Si ciertos grupos se mantuvieran en su posición, 
tendríamos menos problemas

3,74 1,90

6. Para salir adelante en la vida, algunas veces es 
necesario pasar por encima de otros grupos de personas

2,83 2,12

11. Los grupos superiores deberían dominar a los grupos 
inferiores

2,21 1,93

12. Probablemente es bueno que ciertos grupos estén en 
una posición superior y otros en una posición inferior

3,54 2,02

14. Algunas veces ciertos grupos de personas se deben 
quedar en su posición

3,50 1,94

16.Los grupos inferiores deberían mantenerse en su 
posición

2,51 1,81

* Cuando mayor es la puntuación, mayor es la Orientación a la Dominancia 
Grupal. La escala fluctúa entre 1 (totalmente de acuerdo) y 7 (totalmente en 
desacuerdo).

Se observó en los estudiantes de Psicología de la Universidad de 
Buenos Aires que las puntuaciones medias presentaron, una baja 
puntuación en la escala Orientación a la Dominancia Social y en 
los subfactores Orientación a la Dominancia Grupal y Oposición a 
la Igualdad.
Asimismo, se corrobora la hipótesis de invarianza de género (Cár-

denas et al., 2010; Silván- Ferrero & Bustillos, 2007; Sidanius et 
al., 1994). Los estudiantes varones puntúan significativamente 
más alto que las estudiantes mujeres en Orientación a la Domi-
nancia Social (t [135] = 3,38; p< .01). Complementariamente, po-
demos reportar que estas diferencias se reiteran en el subfactor 
Orientación a la Dominancia Grupal (t [135] = 3,56; p< .01); no se 
hallaron contraste significativamente estadísticas en el subfactor 
Oposición a la Igualdad. En la tabla III se detallan los estadísticos 
descriptivos de la escala y de los subfactores y la segmentación 
por género.

TABLA III
Estadísticos descriptivos de la SDO y de sus subfactores
    Media   t

  Total Varón Mujer  

SDO 3,04
(0,95)

3,38
(1,02)

2,90
(0,89)

2,71*

Orientación a la Dominancia Grupal 3,14
(1,12)

3,56
(1,22)

2,97
(1,03)

2,83*

Oposición a la Igualdad 2,95
(1,06)

3,21
(1,10)

2,85
(1,04)

1,81

*p < .01. Entre paréntesis aparecen las desviaciones típicas.

DISCUSIÓN
Este estudio tenía como objetivo describir en los estudiantes de la 
Facultas de Psicología de la Universidad de Buenos Aires, por un 
lado, el grado de Orientación a la Dominancia Social y la Orienta-
ción a la Dominancia Grupal y Oposición a la Igualdad y, por otro, 
la hipótesis de invarianza de género. Los valores hallados mues-
tran que prevalece una baja Orientación a la Dominancia Social 
guardando relación con una baja Orientación a la Dominancia So-
cial y Oposición a la Igualdad, las observaciones concuerdan con 
otras investigaciones en la Argentina (Zubieta, Delfino & Fernan-
dez, 2007). Además, se confirma la hipótesis de invarianza de 
género, esto es, que en los estudiantes varones se obtienen valo-
res más altos que en las estudiantes mujeres en la escala SDO, 
manteniéndose esta diferencia en el subfactor Oposición a la Do-
minancia Grupal, en línea con otros estudio desarrollados en dis-
tintos países (Cárdenas et al., 2010; Silván- Ferrero & Bustillos, 
2007; Pratto et al., 2000; Sidanius et al., 2000; Pratto et al., 1997; 
Sidanius & Pratto, 1999; Sidanius et al., 1994; Sidanius et al., 
1994; Sidanius et al., 1995).
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LUGARES DE MEMORIA EN 
LA NARRATIVA FUNDACIONAL 
DE UNA COMUNIDAD MAPUCHE
Petit, Lucrecia 
Instituto de Investigaciones, Facultad de Psicología, Uni-
versidad de Buenos Aires - Consejo Nacional de Investi-
gaciones Científicas y Técnicas

RESUMEN
Se presenta un análisis sobre la construcción de la memoria so-
cial y los modos de recordar y olvidar. Los datos analizados par-
ten del trabajo de campo realizado en la comunidad mapuche 
Mariano Epulef, ubicada en la provincia de Chubut, Argentina. En 
el modo en que los sujetos narran su historia, se crean interpreta-
ciones del pasado que se vinculan con el sentido de pertenencia 
a la comunidad. Retomando las conceptualizaciones de Hal-
bwachs sobre los marcos temporales y espaciales de la memoria 
colectiva y la noción de Nora de lugares de memoria, se analizan 
los recuerdos compartidos en la narrativa histórica de la funda-
ción de la comunidad. En la narrativa fundacional se consideran 
los recuerdos que legitiman las tierras otorgadas, el inicio de cla-
ses escolares, la llegada del cacique fundador de la comunidad y 
los años en los que transcurren estos eventos, pensados en tanto 
reconocimiento legal y estatal y en la inclusión de la historia local 
a la historia nacional.

Palabras clave
Memoria Narraciones Pasado Comunidad

ABSTRACT
PLACES OF MEMORY IN THE FOUNDATIONAL NARRATIVE 
OF A MAPUCHE COMMUNITY
There is an analysis on the social construction of memory and 
ways of remembering and forgetting. The analyzed data are 
based on the fieldwork carried out in the mapuche community 
Epulef Mariano, located in the province of Chubut, Argentina. In 
the mode in which the subjects tell their stories, they create inter-
pretations of the past that are linked to the sense of belonging to 
the community. Returning Halbwachs conceptualizations of tem-
poral and spatial frameworks of collective memory and the notion 
of places of memory from Nora, we analyze the memories shared 
in the historical narrative of the founding of the community. In the 
foundational narrative are considered the memories that legiti-
mate the lands granted, the start of school classes, the arrival of 
the chief founder of the community and the years in which these 
events pass, intended as legal recognition and state and the inclu-
sion of local history to national history.

Key words
Memory Narrative Past Community

INTRODUCCIÓN
En el siguiente artículo se presenta un análisis sobre la memoria 
social de la comunidad mapuche Mariano Epulef (en la actual pro-
vincia de Chubut, Argentina). Como parte de un proyecto de in-
vestigación con beca de CONICET [1] se indagaron los recuerdos 
compartidos por los miembros de la comunidad al narrar su propia 
historia, las versiones del pasado que sostienen y las interpreta-
ciones otorgadas a ese pasado para conformar la/s memoria/s 
social/es en el presente.
Los datos que aquí se presentan parten de un trabajo de campo, 
habiéndose realizado entrevistas en el marco de la observación 
participante. También se toman como corpus ciertos documentos 
legales como son los decretos presidenciales, anotaciones del 
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Libro Histórico de la escuela de la aldea y artículos de periódicos. 

INTERPRETAR EL PASADO, CONSTRUIR MEMORIAS
Al intentar analizar memorias, se torna ineludible el vínculo entre 
pasado, historia y presente. Acordamos así, que el pasado no 
existe independientemente del presente y que la historia se reve-
la a sí misma a través de la producción de las narrativas. Conner-
ton (1993) afirma que la experiencia del presente depende del 
conocimiento del pasado y que las imágenes del pasado sirven 
para legitimar un orden presente. La memoria entonces es la fun-
dación del sí mismo y de la sociedad, a la vez que los sujetos 
están siempre inmersos en ella. La memoria es construida y re-
construida por la dialéctica de recordar y olvidar, determinada por 
marcos interpretativos y semánticos, quedando sujeta a distorsio-
nes (Cattell y Climo, 2002). Hacemos memoria de lo que es signi-
ficativo y/o lo que se vincula con la afectividad. “No hacemos me-
moria porque hayamos almacenado información, sino porque lo 
que recordamos tiene sentido y crea sentido en el marco de nues-
tra comunicación y de nuestras relaciones” (Vázquez Sixto y Mu-
ñoz Justicia, 2003:244). Así entonces, podremos afirmar que la 
memoria sirve para que podamos producir inteligibilidad sobre 
aquel pasado. 
La memoria, esa operación colectiva de los acontecimientos y de 
las interpretaciones del pasado que se quiere salvaguardar, se 
integra en tentativas más o menos conscientes de definir y refor-
zar sentimientos de pertenencia y fronteras sociales entre diferen-
tes colectividades. La referencia al pasado sirve para mantener la 
cohesión grupal e institucional que componen una sociedad, para 
definir su lugar respectivo, su complementariedad, pero también 
las oposiciones irreductibles (Pollak, 2006). Tal como sugiere Hal-
bwachs (2004), toda memoria transita por un proceso de selecti-
vidad y también por un proceso de negociación entre memorias 
individuales y colectivas. Mantener la cohesión interna y defender 
las fronteras de aquello que un grupo tiene en común, son las dos 
funciones esenciales de la memoria compartida. 
Los marcos temporales de la memoria colectiva están armados 
con todas las fechas que funcionan como marcos de referencia, 
como hitos a los cuales hay que recurrir para encontrar los recuer-
dos, de modo que las fechas socialmente significativos siempre 
tienen un recuerdo construido, lo que permite configurar una bio-
grafía congruente de individuos y grupos (Halbwachs, 1947). Los 
marcos espaciales de la memoria colectiva consisten en los luga-
res, las construcciones y los objetos donde se ha ido depositando 
la memoria de los grupos para evocar el recuerdo de la vida social 
(Halbwachs, 2004). Articulando estos marcos de tiempo y espa-
cio, Nora (1989) postula la noción de “lugares de memoria”, pen-
sados en tres sentidos: material, simbólico y funcional. La memo-
ria, en la dialéctica del recuerdo y el olvido, acomoda sólo aque-
llos hechos que la satisfacen y que encajan en ella, siendo sobre 
esos bastiones de memoria que se sostienen las identidades (No-
ra, 1989).

NARRAR LA HISTORIA EN LUGARES DE MEMORIA 
Las preguntas que guían la indagación sobre las construcciones 
de la memoria social de la comunidad Mariano Epulef rondan so-
bre la historia de la comunidad, los recuerdos del pasado y las 
interpretaciones que de ellos realizan los sujetos. ¿Hay relatos 
del pasado para comprender el presente?, ¿qué se recuerda del 
pasado y qué se transmitió a otros sobre la historia de la comuni-
dad?, ¿de qué pasado hablan en sus relatos?, ¿qué partes del 
pasado se transmiten?, ¿qué se pierde y qué se repone en los 
recuerdos?, ¿los olvidos implican pérdida de identidad, amena-
zas a la continuidad de la comunidad? 
1. Algunos marcos temporales: 1919, 1923, 1932 
En 1923 el presidente de la Nación Argentina, Marcelo T. de Al-
vear, firma el decreto de otorgamiento de tierras para la comuni-
dad [2]. Esa fecha es repetida una y otra vez en cada narración 
del pasado. Es un recuerdo compartido por todos los actores so-
ciales: los nietos de Mariano Epulef, el intendente, el presidente 
de la comisión aborigen, los viejos pobladores, los nuevos pobla-
dores, la directora de la escuela. Es un lugar de memoria construi-
do como un hito fundacional que no es puesto en duda. Constitu-
ye un reconocimiento estatal y una legitimación de la ocupación 

de esas tierras -las que tantas veces les negaron y ultrajaron a los 
pueblos originarios. 
En la negociación entre memorias individuales y memorias colec-
tivas, se dejó de lado la explicación sobre el acceso de Mariano 
Epulef al presidente Alvear, las negociaciones, las disputas, las 
diferencias, los obstáculos. El proceso se presenta en un recuer-
do claro y preciso. Sólo una de las ancianas al relatar la historia 
de la comunidad, menciona que Mariano Epulef hizo “otra” rogati-
va [3] por la entrega del decreto. Sin embargo no quedan estable-
cidas las acciones previas a la obtención del decreto, del mismo 
modo que el regreso a Chubut es lineal y al parecer, sin dificulta-
des: “una vez recibido este decreto, Mariano Epulef viene a poblar 
estas tierras.”
Al intentar indagar sobre cómo y por qué Mariano Epulef llega a la 
zona, se obtienen respuestas variadas, con poco acuerdo entre 
ellas, configurando recuerdos borrosos. “Él fue cautivo de la con-
quista (…), lo agarraron… en Neuquén. Porque los traían corrien-
do, mataron a los que perseguían a ellos, que eran blancos, se 
escondieron en Esquel…”. Como referente mapuche se menciona 
a Ceferino Namuncurá, aludiendo que “era de los mismos tiempos 
que Mariano Epulef (…).” Los recuerdos que se presentan en estas 
narraciones sobre la fundación de la comunidad, son condensados 
en “todo empezó en 1919.” En los relatos orales y en las fuentes 
escritas, aparece con insistencia este lugar de memoria [4], [5], to-
mado como fecha de inicio de este tipo de narrativa. 
La tercera fecha que enmarca la memoria es 1932, año en el que 
comienza a funcionar la escuela, quedando así posicionada en un 
lugar relevante para la historia de la comunidad: la escuela está 
incluida en lo fundacional y a la vez aporta la legitimidad del esta-
do argentino a la comunidad Mariano Epulef. “En uno de esos 
viajes (a Buenos Aires) gestiona la creación de una escuela, lo 
cual se concreta en 1932, comenzando su accionar civilizador el 
día lunes 1º de febrero.”[6] Aunque no se pregunte por la escuela, 
surge en la mayoría de las respuestas como un elemento de la 
historia de la comunidad y conforma a su vez, el último referente 
del pasado. 
2. Marcos espaciales: la distribución de tierras 
En los recuerdos sobre la historia de la comunidad aparece una y 
otra vez el recuerdo repetido de “28 leguas para 28 familias”. Tal 
como queda citado en el decreto presidencial de 1923, se otorgan 
28 leguas de campo, especificando los lotes correspondientes y 
aclarando que son para Epulef y 28 familias. Esta dupla “28-28” 
funciona por un lado, como legitimación de las tierras y como un 
reconocimiento legal y estatal -al igual que el año 1923. Por otro 
lado -y en cierta forma como el año 1919-, marca el inicio de la 
comunidad. 
Las respuestas ante la pregunta sobre el origen de esas familias, 
refieren a “quienes vinieron con Epulef”. Y nuevamente, al inten-
tar romper los recuerdos armados que se repiten insistentemente, 
surgen diferencias en la cantidad. El presidente de la comisión 
aborigen aclara que no son 28 familias, sino 23 y agrega que no 
sabe donde está el papel original donde nombra a esas 23 fami-
lias. Aquí entonces, vuelve a hacerse referencia a la constatación 
legal que da cuenta de “cómo realmente son las cosas”. Otra de 
las ancianas, menciona que “son 29 leguas y no a 28 como todos 
dicen”. En la actualidad, es una de las fuentes de disputas que se 
mantiene entre los miembros de la comunidad, al no saber cuales 
son esas 28 familias, y menos aún, a quienes les corresponden 
hoy en día.
Otro de los marcos espaciales, lo otorga el recuerdo de las 50 
hectáreas donadas por Mariano Epulef para la escuela [7]. Esto 
aparece unido al año de creación de la escuela, siendo que en 
1932 empieza a funcionar la institución escolar en el espacio ce-
dido para tal fin. Alrededor de la escuela y con el correr de los 
años, se fue conformando lo que se denominó la “aldea escolar”, 
donde actualmente viven casi todos los miembros de la comuni-
dad. Legitimar que la escuela está en esa sección del lote “desde 
el origen” de la comunidad, impide cuestionamientos sobre la fa-
milia a quien corresponde esa tierra, a la vez que está sostenida 
por el aval y la donación que hizo el cacique fundador de la comu-
nidad. Asimismo, las características de pretensión “civilizatoria” 
de la educación argentina, quedan asimiladas a la fundación y 
afianzamiento de la comunidad.
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3. La construcción de la memoria de la comunidad
Como proceso argumentativo, la memoria funciona para poder 
sostener lo que decimos que ha sido y ya no es, de conferirle 
sentido, de negociar su significado y de defenderlo de posibles 
socavamientos que se puedan hacer de nuestra versión sobre 
ese pasado (Vázquez Sixto y Muñoz Justicia, 2003:250). A su 
vez, la territorialización de lo social, da cuenta de la distribución 
en el espacio de los grupos sociales con su anclaje simbólico y 
material. Estos puntos de referencia de la memoria funcionan co-
mo mecanismos para fortalecer el sentido de pertenencia. Entre 
los mitos fundantes para instituir la comunidad, surgen institucio-
nes que vienen a fortalecer el proceso social: la familia y la edu-
cación como hitos civilizatorios, se suman a la consolidación de 
un proyecto nacional.
Para pensar en los usos que hace la comunidad de su pasado y 
del rol que cumple el pasado en el presente, nos remitimos al 
trabajo de Ramos (2002) sobre el caso de Colonia Cushamen, 
donde identifica una narrativa fundacional. Allí, el decreto de otor-
gamiento de tierras es pensado como un instrumento de lucha, un 
medio político para legitimar su propiedad, defenderse de los fo-
ráneos y reclamar sus derechos ante las autoridades. La “funda-
ción” es tanto el origen compartido que les permite pensarse a sí 
mismos como “comunidad” como el foco de unidad en el que los 
pobladores de Cushamen encuentran la fuerza para la acción 
conjunta. Podríamos pensar que en el marco de una narrativa 
histórica fundacional, los sujetos se imaginan como “comunidad 
Mariano Epulef”, insertándose a su vez en el Estado Nación, pero 
siendo reconocidos y legitimados en el territorio, como una comu-
nidad particular. Siguiendo el desarrollo de Ramos, esta perspec-
tiva constituye una forma de incluir la historia local en la historia 
nacional, un modo de soslayar la tensión entre una “comunidad 
aborigen” y una “comunidad nacional”. 
Para aquellos que no participaron de la experiencia pasada, la 
memoria es una re-presentación del pasado, pudiendo recordar 
gracias al hecho de que alguien recordó antes y lo transmitió, 
debiendo ser concebida como una relación fuertemente inter-
subjetiva (Jelin, 2002). ¿Pero en la memoria de la comunidad 
Epulef no aparecen recuerdos anteriores a 1919?, ¿no hay dispu-
tas, luchas, violencias en esa historia?, ¿qué es lo que se está 
olvidando?
En estas narraciones, la memoria, con sus formas de recordar y 
olvidar, cumple ciertas funciones centrales para la comunidad: 
que puedan producir inteligibilidad sobre aquel pasado y hacer 
comprensible la experiencia, manteniendo la cohesión grupal, 
institucional y comunitaria, a la vez que les permite defender las 
fronteras de las amenazas actuales. Retomando el planteo de 
Nora (1989), si lo que los sujetos defienden no estuviera amena-
zado, no habría necesidad de construirlo y si la historia no sitiara 
a la memoria, deformándola y transformándola, penetrándola y 
petrificándola, no habría lugares de memoria. Consideremos que 
cualquier narrativa histórica es un conjunto particular de silencios 
(Trouillot, 1995) y que en comunicaciones específicas el investi-
gador sólo tendrá acceso a ciertos recuerdos. Los silencios sobre 
lo acontecido antes de 1919, no forman parte de la narrativa fun-
dacional de la comunidad pero sí puede estar evocada en otras 
performances y en otras memorias.

ALGUNAS CONSIDERACIONES FINALES 
Para conformar un sentido de pertenencia hacia una comunidad 
de la cual se sienten parte, los sujetos necesitaron instituir en la 
memoria social algunos recuerdos comunes. El pasado es inter-
pretado en sus referencias temporales y espaciales, de modo que 
la memoria queda enmarcada -en la narrativa fundacional que 
aquí hemos descripto- con las referencias a 1919, 1923 y 1932, a 
la vez que se toman las 28 leguas otorgadas a las 28 familias, 
junto con las 50 hectáreas donadas para la escuela, como marcos 
que limitan el espacio de la memoria de la comunidad. Hasta allí 
hay fácil acceso a los recuerdos que todos mencionan al narrar el 
pasado de la comunidad, funcionando como conocimientos del 
pasado que legitiman el orden presente, reforzando los senti-
mientos de pertenencia y las fronteras sociales. Entonces, estos 
espacios y estos tiempos logran dos efectos psicosociales: a) pa-
ra el exterior de la comunidad, otorgan un sentido de unidad, un 

lugar indiscutido y una pertenencia difícil de cuestionar; b) hacia 
el interior, invisibilizan las disputas y luchas de poderes, imposibi-
litando por ejemplo, la atribución de tierras correspondientes a 
cada familia. 
En la narrativa fundacional, en cuanto a los silencios, hay un corte 
en el tiempo de las narraciones y un lugar no otorgado a otro pa-
sado. Las historias más tristes, las de los despojos, destierros, 
luchas, saqueos, abandonos, torturas y muertes -que vivieron las 
comunidades mapuche-tehuelche de la Patagonia[8]- no son con-
siderados entre los recuerdos para narrar la historia fundacional 
de la comunidad. Todo lo doloroso y traumático que vivieron sus 
ancestros a fines del siglo XIX y principios de siglo XX, no forma 
parte de esta memoria cuando el tópico central de los recuerdos 
gira en torno al tema de la legitimidad y la integración nacional. 

NOTAS
1. Proyecto: “Las construcciones psicosociales de memoria y de identidad en 
una comunidad mapuche”. Directora: Dra. Liliana Ferrari, Co-directora: Dra. 
Ana Ramos.
2. Expte.1865. E. 1923 D.T.) - Expte. 4889.E. 1923 (M.A.), Buenos Aires, 11 
de Julio de 1923. Decreto del presidente de la Nación Argentina Marcelo T. de 
ALvear. “Viste este expediente en que el indígena Mariano Epulef solicita para 
sí y un grupo de 28 familias indígenas la reserva de una superficie de tierra en 
el Territorio del Chubut; atento informado por la Dirección General de Tierras 
(…).”
3. Ceremonia religiosa del Pueblo mapuche que se realiza una vez al año.
4. “Transcurría el año 1919 cuando las huestes de los caciques Cachullf y 
Sayuerke, emprendieron una marcha desde Neuquén”. En “Anecdotario histó-
rico” del Libro histórico de la escuela Nº 129 de la Aldea Epulef. 
5. “Corría el año 1919 cuando el cacique Mariano Epulef, encabezando un 
grupo de 28 familias descendientes de mapuches, logran llegar provenientes 
de la zona del Comahue, al paraje de sierras, cañadones y un valle con abun-
dante pasto para su hacienda.” Recorte de diario, martes 2 de febrero de 1982. 
En Libro histórico de la escuela Nº 129 de la Aldea Epulef. 
6. “Bodas de oro de la Escuela Provincial Nº 129 del paraje Dos Lagunas” Re-
corte de diario martes 2 de febrero de 1982. En Libro histórico de la escuela.
7. República Argentina, Ministerio de Agricultura y Ganadería, Dirección Ge-
neral de Tierras. Expediente 1654/M/1937.- Expediente 10.284-1934.- Buenos 
Aires, Enero 11 de 1937. “Visto este expediente en el que el Consejo Nacional 
de Educación solicita la reserva de una fracción de 50 hectáreas con destino 
a la Escuela Nº111 ubicada en el paraje denominado Dos Lagunas en el Terri-
torio del Chubut (…)”. (Pdo) JUSTO - M.A. CARCANO. Decreto Nº 95.574.
8. Las historias tristes -ngutram- de la comunidad de Cushamen fueron anali-
zadas por Ana Ramos, entre otros, en el texto citado. 
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PRODUCCIÓN DEL HÁBITAT 
Y DIFERENTES ESPACIOS, 
DESDE LA EXPERIENCIA NARRADA 
EN UN RELATO DE VIDA
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RESUMEN
Este trabajo se inscribe en el marco de una investigación más 
amplia denominada “Narrativas del desamparo. Mesianismo, con-
formismo y opciones crítiicas” dirigido por Margarita Robertazzi y 
codirigido por Liliana Ferrari. Se presentan resultados obtenidos a 
partir del análisis de un relato de vida en el cual se abordan as-
pectos vinculados a las categorías de hábitat y espacios (Del Va-
lle, 1997). Se indaga desde la dimensión simbólica del hábitat la 
producción social del mismo en situaciones de marginalización 
social y se incorpora en el análisis el uso y significado de los dife-
rentes espacios sociales en los que la protagonista del relato par-
ticipa. La perspectiva teórica se enmarca en la Psicología Social 
Comunitaria (Montero, 2006) con la incorporación de conceptos 
de la antropología social y la sociología de la cultura, a partir del 
material biográfico.

Palabras clave
Habitat Marginalizacion Social Espacios

ABSTRACT
HABITAT AND DIFFERENT SPACES PRODUCTION, 
FROM THE EXPERIENCE NARRATED IN A STORY OF LIFE.
This work is part of a wider investigation called “Narratives of 
homelessness. Messianism, conformism and critical options” di-
rected by Margarita Robertazzi and co-directed by Liliana Ferrari. 
Presented results are obtain from the analysis of a story of life, 
being conected with different aspects of the categories of habitat 
and spaces. The article is focus on the symbolic dimension of 
habitat social production in situations of social marginalization. 
Besides, it is incorporated in the analysis the use and significance 
of the different social spaces in which the protagonist participates. 
The theoretical perspective is included inside the Social Commu-
nity Psychology (Montero, 2004) with the incorporation of con-
cepts from the social anthropology and sociology of culture.

Key words
Habitat Social Marginalization Spaces

OBJETIVOS GENERALES
•	 Reflexionar acerca de las condiciones de hábitat y los diferen-

tes espacios que lo conforman, en situaciones de marginaliza-
ción social.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
•	 Analizar emergentes discursivos respecto de las categorías de 

hábitat y espacios, a partir de un relato de vida.
•	 Establecer vínculos conceptuales entre los núcleos temáticos 

presentes en el relato a partir de la elaboración de las catego-
rías centrales.

PERSPECTIVA TEÓRICA
Este trabajo se enmarca en el campo de la Psicología Social Co-
munitaria (Montero, 2004) nutriéndose de algunos aportes teóri-
cos de distintas corrientes afines: por una parte, de la antropolo-
gía social se toma en cuenta la conceptualización acerca de los 
diferentes espacios en los que los actores se incluyen y de los 
cuales son a su vez productores (Del Valle, T, 1996) Además, se 

pondrá en diálogo esta posición con los desarrollos acerca de la 
dimensión simbólico-cultural del hábitat.(Margulis, M, 2007)
 
METODOLOGÍA
El enfoque metodológico utilizado es cualitativo. Las principales 
técnicas para la producción de datos consisten en estrategias 
conversacionales y observacionales (Robertazzi, Ferrari, Pertie-
rra y Bazán, 2009) Las técnicas no están prediseñadas, ya que se 
van enriqueciendo en el diálogo con los entrevistados, por lo cual 
el diseño contempla un margen de flexibilidad y apertura. Para el 
registro, las entrevistas se graban y transcriben con un bajo nivel 
de edición (Farías y Montero, 2005) mientras que la observación 
etnográfica se vierte en el cuaderno de campo de los investigado-
res/as. Los datos se han procesado mediante análisis de conteni-
do y de discurso (Iñiguez Rueda, 2003) En este trabajo, se selec-
cionó un relato de vida, “rico en información” (Patton, 1990) y se 
trabajó sobre el mismo como un caso (n=1). Se considera que a 
través del relato se puede apreciar cómo el sujeto se apropia de 
un universo socio-histórico donde se ha criado. (Carreteiro, C 
2002) Otra perspectiva acerca de los mismos sería la de conside-
rar que el relato de vida permite al investigador/a “recuperar los 
sentidos, vinculados con las experiencias vividas, que se ocultan 
tras la homogeneidad de los datos que se recogen con las técni-
cas cuantitativas. (…) Asimismo plantean el desafío de volver a 
insertar los sentidos individuales atribuidos a la experiencia, en el 
contexto social del que surgen (Kornblit, A, 2004:15).

INTRODUCCIÓN
A lo largo del presente trabajo nos proponemos abordar cuestio-
nes relativas al Hábitat en experiencias de marginalización social, 
tomando como fuente de articulación un relato de vida realizado a 
partir de entrevistas a Rosa, estudiante de la UBA, quién residió 
hasta su adolescencia en la villa 21-24 de Barracas1. A modo de 
contextualización socio histórica - se puede comprender dicha si-
tuación como un hecho estructural dentro del nuevo orden mun-
dial, el cual tomando a Dutchatsky y Corea (2002) puede pensar-
se no como excepción sino como modo constitutivo de la actual 
organización social. Es importante señalar que el asentamiento 
urbano mencionado, atravesó desde los años 60 las diferentes 
políticas diseñadas con la intención de erradicar2 las Villas de 
Emergencia emplazadas en la entonces Capital Federal y área 
metropolitana.
El relato de vida presentado tiene lugar dentro de este contexto 
en el que crecieron las barriadas populares, como parte de un 
proceso migratorio (interno y externo) emprendido por grupos fa-
miliares, entre los que se cuenta el de nuestra entrevistada.
La población de la villa 21-24 atraviesa situaciones de margina-
ción social y precariedad, respecto del hábitat, la salud, la alimen-
tación, el trabajo y la educación, viéndose violentados los dere-
chos al acceso de los mismos en las últimas décadas. Según 
datos oficiales, casi el 50 % de la población residente tiene Nece-
sidades Básicas Insatisfechas: hacinamiento, vivienda precaria, 
condiciones sanitarias deficientes, dificultades para acceder a la 
educación formal (Vives, C & Lewcowicz V, 2007).

DESARROLLO
El concepto de hábitat ha sido abordado desde distintos enfoques 
disciplinares, sin embargo, a pesar de la diversidad, existiría cier-
to consenso en ubicar dos dimensiones constituyentes e inescin-
dibles del mismo: una dimensión material o espacio físico; una 
dimensión inmaterial o espacio simbólico-cultural de significación 
y apropiación del mismo. 

HÁBITAT E HISTORIZACIÓN
A continuación se presentan algunos emergentes discursivos que 
refieren a la historización realizada por la entrevistada acerca de 
la producción social del hábitat popular3, en este caso la villa 21-
24, a partir de la rememoración de su historia. En principio señala 
que su familia llegó al asentamiento en la década del 60, prove-
niente de Paraguay, motorizada por la búsqueda de mejores con-
diciones económicas: “Bueno, vinieron creo que en el 60. Donde 
es la villa 21/24 ahora, era un campo despoblado…y se fueron 
haciendo las casas. Mi papá era albañil” “Vinieron de Paraguay. 
Vinieron juntos, él a trabajar y ella lo siguió. (Entrevista a R. p.2) A 
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su vez, desde la narración de la historia atravesada, señala cómo 
fue produciéndose paulatinamente la conformación del asenta-
miento: “yo me acuerdo que el lugar fue creciendo, eran pocas 
casas, eran campos, incluso cuando llovía se llenaba de sapos. 
(…) “y después fue creciendo…mucho y ahora sigue creciendo 
porque las familias se van multiplicando y van haciendo las casas 
para arriba”. (Entrevista a R. p.4)
Siguiendo a Bialakowsky cabe mencionarse que estos procesos 
no se desarrollan sin tensiones ya que “el acceso al espacio urba-
no produce conflictos y luchas sociales y, por ende, padecimiento 
social y subjetivo” Bialakowsky (2001:2). Esto está presente en el 
siguiente fragmento en el cual aparece el recuerdo respecto de 
las políticas de erradicación durante la dictadura: “lo que mas me 
acuerdo de ahí era de… la época de… los militares, yo era muy 
chiquita, pero me acuerdo, me acuerdo. No sé si era [que ya ha-
bía asumido] Alfonsín pero todavía querían erradicar, y venían los 
militares y querían tirar las casas.” (Entrevista a R. p.4) Por otra 
parte, la entrevistada visualiza desde la experiencia cotidiana as-
pectos de conflictividad interna, por ejemplo en la discriminación 
y rivalidad entre vecinos: “Y los mismos prejuicios de los que es-
tán ahí. A mi amiga la discriminaban porque vivía en la cascotera: 
yo tengo el zapato gastado pero soy mejor que vos porque estas 
sin zapatos” (entrevista a R. p.6).

ESPACIOS
Otra perspectiva de análisis respecto de los procesos descritos tie-
ne que ver con el abordaje del espacio. No sólo como un entorno o 
lugar material, sino un área físicamente identificable, “en función de 
las actividades que allí se realicen, las interacciones que se llevan 
a cabo, así como los significados que los actores les atribuyen” (Del 
Valle, 1997: 5). Del Valle realiza una distinción de diferentes espa-
cios que resultan afines al análisis aquí presentado, distinguiendo 
espacios interiores, exteriores, públicos y “puente”.
Un interrogante sería pensar el hábitat conformado por espacios 
diferenciados según el sentido atribuido y los usos de los mismos 
dentro de la experiencia de vida de la entrevistada:
El Espacio Interior es entendido como una construcción social, en 
función de una actividad culturalmente identificada con aspectos 
de la vida privada, como el aseo, la vida sexual y reproductiva y la 
socialización primaria. Encontramos en el relato numerosos frag-
mentos que vinculamos con experiencias ligadas al mismo: “[No 
volvería a vivir en la villa] Mis nenes están acostumbrados a otra 
cosa. Ahí las casas están muy juntas ¿viste? Por ejemplo, yo ahí 
no puedo dormir, (…) como que te desacostumbras al ruido. [Es] 
Mucho ruido. Está todo muy expuesto, pero muy expuesto” (en-
trevista a R. p. 6). Al respecto, se evidencia un cambio en relación 
al modo de vida, principalmente en las actividades propias del 
espacio íntimo, que resignificarían su experiencia previa al “des-
acostumbrarse”, proceso que habilita una mirada reflexiva de la 
entrevistada respecto al hábitat previo y al uso de los espacios en 
el mismo. Este fragmento puede acompañarse del siguiente, en el 
cual compara la experiencia atravesada con la de una amiga que 
continúa viviendo en el mismo asentamiento “Ahí donde está ella, 
hay un basural, y ahí tiran hierros, ella junta el hierro y ella vende 
el metal, ella quedó ahí, su mamá hacía eso y ahora ella hace 
eso…es como que quedó ahí.” (entrevista a R. p. 7) Otro Espacio 
a describir sería el Exterior, que se constituye en referencia al In-
terior, sobre todo en las experiencias de vida de las mujeres, ya 
que cobra sentido respecto de las actividades y responsabilida-
des que implique el primero. Puede pensarse como un espacio de 
paso, ambiguo en algunos casos, ya que pueden ser públicos, 
pero estar cerrados.
En relación al Espacio Público, la autora lo refiere a espacios pre-
tendidamente “de todos” aunque en la práctica esto no se confir-
me. El espacio público por excelencia sería la calle, que se supo-
ne abierta y sin lugar a la discriminación, sin embargo, al decir de 
Rosa: “Es como que hay chicos que escuchan o capaz que no 
escuchan pero ven la mirada del otro…a mí cuando iba al centro, 
que íbamos con el coordinador [me pasaba] y capaz porque nos 
arreglábamos mucho, o poco, no sé, es como que te miraba la 
gente, y eso hace que vos te sientas diferente. No es que alguien 
viene y te dice: vos sos villero” (entrevista a R p. 8).
La calle-como espacio público, de circulación- aparece en el re-
cuerdo del pasado, así como en el relato actual, cargada de pre-

juicios: “Cuando recién puse el negocio vino una maestra y me 
dijo que tenía todo muy expuesto y que me cuide de los chicos de 
la cuarenta y uno, colegio público [que queda enfrente de Villa 
Fiorito] porque me iban a robar, porque son terribles y nadie me 
robó” (entrevista a R p. 12).
Existirían también Espacios Puente, circunstanciales, como pun-
tos de apoyo para el cambio. Los usos y significados de los mis-
mos varían de acuerdo a los intereses y objetivos de quienes los 
usan. Son lugares de frontera entre lo privado y lo público, que 
habilitan el armado de redes de solidaridad y facilitan la apropia-
ción del espacio físico, generando la posibilidad de encuentro a 
partir de valores y problemas comunes. En relación a este espa-
cio, aparecen en el relato varias escenas ligadas al interés por el 
desarrollo en el asentamiento de proyectos que involucren la par-
ticipación de los jóvenes:”las ves jóvenes y padeciendo mal la 
maternidad. Y por ahí veía [la necesidad] por el lado de que ten-
gan un espacio, armar algo como un espacio, para llevar lo coti-
diano de otra manera” (entrevista a R p. 14). Otro fragmento que 
da cuenta de esta mirada: “era una especie de así como líder, 
pero para darte una idea, había logrado que los chicos de las es-
quinas se junten entre todos, hagan una vaquita y arreglen las 
calles” (entrevista a R. p15).

CONCLUSIONES
A partir del relato es posible reconstruir la existencia de espacios 
diferenciados conformando un hábitat particular, ilustrados con 
distintas escenas rememoradas por la protagonista. La elección 
de los conceptos utilizados permitió el señalamiento de la impor-
tancia del cambio producido y percibido respecto del hábitat, así 
como la resignificación de los espacios que R. habitó en el pasa-
do y en los cuales vive actualmente. Este cambio puede pensarse 
como un proceso de desnaturalización y problematización de las 
condiciones de marginalización social, pudiendo visualizarlas, ge-
nerando posibles intervenciones al respecto.
El proceso de desnaturalización se ve reflejado en los diversos 
espacios en los que se involucra, evidenciándose en el interés 
mencionado por la entrevistada en ser parte de proyectos barria-
les o en la búsqueda de relacionar las herramientas que la carrera 
pueda brindarle con la construcción de participación comunitaria.

REFERENCIAS
1“La Villa 21-24 ocupa, en el barrio de Barracas de la ciudad de Buenos Aires, 
una extensión de 44has, limitada por la calle Luna, las vías del Ferrocarril Gral. 
Roca, la continuación de la Av. Zavaleta y el Riachuelo, dividida en tres secto-
res Tres Rosas, Tierra Amarilla y Caacupé. Las pautas de crecimiento de la 
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los gobiernos autoritarios. (Reynals, C.; 1998, citado por Bialakowsky y otros, 
2001)”. 
2 Al respecto resulta ilustrativo el Informe 2008 elaborado por la “Defensoría 
del Pueblo de la Ciudad de Buenos Aires”.
3 Algunos autores que han trabajado el concepto de hábitat popular son Ro-
dríguez, C. (2002). Producción social del hábitat, cooperativismo autogestio-
nario y derecho a la ciudad. Mundo Urbano (On Line), Nro17. Septiembre-
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Disponible en: http://www.argiropolis.com.ar/mundourbano/anteriores/17/
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lidad en Buenos Aires. investigaciones desde la dimensión cultural. Buenos 
Aires: Ed. Biblos. 
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PARADOS EN EL PARADOR.
¿LA ÚLTIMA ESTACIÓN? TALLERES 
DE REFLEXIÓN CON PERSONAS QUE 
ASISTEN AL PARADOR RETIRO
Puccetti, María Cristina 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo tiene como finalidad reflexionar sobre la tarea 
realizada en El Parador Retiro, institución que alberga hombres 
adultos en situación de calle. Desde el año 2006 se realizan talle-
res de reflexión con el objetivo de - estimular la búsqueda de in-
formación pertinente a ofertas laborales, o capacitación y su so-
cialización posterior en el espacio grupal, - reforzar su valoración 
personal a partir de la recuperación de sus historias laborales, - 
propiciar la búsqueda de trabajo, y la reinserción laboral. A partir 
de este espacio que se ofrece a quienes concurren cada noche a 
dormir al Parador se pudieron identificar los procesos de vulnera-
bilización. Para ello se han tomado en consideración las significa-
ciones imaginarias que se escuchan en los dichos de los asisti-
dos, profesionales y coordinadores del taller. Además se tratará 
de visualizar como en cada entramado subjetivo, diversas institu-
ciones familia, trabajo y parador, participan en grado singular en 
los mencionados procesos de vulnerabilización. Se fundamentará 
la utilización de la categoría de victima, con el aporte del campo 
jurídico. y la política de los derechos humanos como marco irrem-
plazable para pensar políticas públicas, que no sólo sean paliati-
vas de las situaciones de calle, sino una auténtica solución a los 
problemas de la exclusión social.

Palabras clave
Asistencialismo Vulnerabilizacion DDHH Homeless

ABSTRACT
PARADOS EN EL PARADOR¿LA ULTIMA ESTACION? 
TALLERES DE REFLEXION CON PERSONAS QUE ASISTEN 
AL PARADOR RETIRO
The objetive of this fail is to reflect about the workshop done in 
Retiro Shelter, institution giving lodge to homeless adults men in 
Buenos Aires City. Since 2006 this workshop are carried out to 
stimulate the laboral insertion to encourage the information re-
search about laboral offer or training to reach the grupal socializa-
tion to enforce their self appraisad to recover their laboral story. 
Offering room to every man who comes to overnight every day , 
the shelter has permitted found their vulnerability process out. In 
order to get that process we have considered every statement not 
only from assited people but also from the workshop coordinators. 
Besides we”ll try to visualize how the interaction between family, 
work and shelter share the participation in the vulnerability proc-
ess descrited before. The victim category will be stablished with 
the aport of judicial area and human rights wil be enclose in public 
politic, that not only alleviate the homeless situation but also the 
main solution to social exclusion

Key words
Attandance Vulnerability process Homeless

Desde el Programa de Extensión Universitaria de la Cátedra Teo-
ría y Técnica de Grupos I, Titular: Ana Maria Fernández denomi-
nado “Diagnóstico y diseños de intervención comunitaria en gru-
pos de vulnerabilidad en el barrio de Balvanera”, de la Facultad de 
Psicología, UBA, se han venido realizando diferentes experien-
cias, a saber: Prácticas grupales con personas en procesos de 
vulnerabilización social.
El ámbito de nuestro trabajo actual es el Parador Retiro en el que 
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se desarrollan talleres grupales con los usuarios. Este parador fue 
creado por el GCBA, en julio 2003, y depende del Ministerio de 
Desarrollo Social.
Los talleres implementados se constituyen en un espacio privile-
giado para visualizar dichos procesos de vulnerabilización y mar-
ginalización. Se recuerda aquí que los objetivos de estos talleres 
apuntan a: - estimular la búsqueda de información pertinente so-
bre ofertas laborales, o capacitación y su socialización posterior 
en el espacio grupal, - reforzar su valoración personal a partir de 
la recuperación de sus historias laborales, - propiciar la búsqueda 
de trabajo, y la reinserción laboral.
Este trabajo se plantea analizar ciertos comentarios y opiniones 
que se escuchan en el parador: el de los asistidos, profesionales 
y coordinadores del taller.
A partir de los aportes de los asistidos, nos interesa dar cuenta 
cómo aparecen las siguientes instituciones: familia, trabajo, para-
dor, por que consideramos ilustrativas de los procesos de vulne-
rabilización que sufren los usuarios.

FAMILIA
Si bien el tema de la familia no está planteado en los objetivos del 
taller, es importante rescatar las referencias que surgen espontá-
neamente en las reuniones.
Es común que sus familiares desconozcan que están pernoctan-
do en el parador, y esto obedece a los efectos de autoexclusión 
que van marcando dichas subjetividades. La pérdida de valora-
ción personal y la vergüenza por la situación que atraviesan, van 
coartando las posibilidades de contacto con sus familiares. Di-
chas vivencias se hacen más intensas frente a los hijos, Guillermo 
cuenta que hace mucho tiempo que no los visita, porque no tiene 
nada para llevarles. La caída en su función de proveedores, acre-
cienta la conflictividad con esposas, ex esposas e hijos. En otros 
casos, él quiebre de los lazos familiares es de larga data.
Javier dice: “Mis padres me pusieron en un colegio pupilo, me 
escapaba a la calle y me quedaba a dormir con los crotos, q es lo 
único que había en la vía publica, pero esta vida no es de crotos, 
somos desocupados,”. “Me mandaban a pedir y así aprendí a to-
mar vino”.
Se escuchan en voces adultas los efectos de una niñez no ampa-
rada por sus familias, las cuales no pudieron proporcionar los cui-
dados y atenciones adecuados, Las instituciones educativas, por 
otra parte, tampoco logran contener y amparar, y la situación de 
calle, ya está presente en la infancia, facilitando el contacto con el 
consumo de sustancias, como en este caso.
Entonces, tanto la fragilidad en las familias de origen como la falta 
de solidez de sus vínculos conyugales, como la ausencia de otros 
sostenes emocionales, van condenando a estos sujetos a la im-
potencia y parálisis.

EL TRABAJO COMO GARANTE DE LA VIDA.
Alfredo dice en el taller:
“Una persona que deja de trabajar se queda sentado a esperar la 
muerte”
“La enfermedad surge muchas veces de la inactividad”
Como consecuencia de las políticas neoliberales de estos últimos 
20 años somos testigos de los mecanismos estructurales de la 
producción de exclusión, tales como: El vaciamiento económico 
del estado, el agotamiento del modelo del pleno empleo, con des-
empleo masivo, la flexibilización laboral y de las cargas laborales. 
También el crecimiento económico, y la competitividad, como rec-
tores, por sobre los principios sociales sometiendo a la sociedad, 
a grupos minoritarios que detentan el poder. Todos estos determi-
nantes han consolidado estrategias biopolíticas de vulnerabiliza-
ción y marginalización. Quien tiene trabajo, tiene además un em-
pleador, una institución u otro que le hace de referente, en este 
sentido el trabajo es ordenador, es la posibilidad de armar un pro-
yecto individual. El empleo organiza la temporalidad personal.
Cuando este gran organizador que es el trabajo, desaparece, en-
tonces la vida de los hombres se desmorona, no encuentra anclaje.
La falta de trabajo sostenida en el tiempo tiene un efecto mortifi-
cante en la subjetividad, llegando al extremo de desestimar la 
posibilidad de encontrarlo. Esta “resignación frente al fenómeno 
de la crisis del empleo, es considerada como una fatalidad com-
parable a una epidemia de peste, cólera, o sida“. (1) puede pen-

sarse como una significación imaginaria, que opera Invisibilizan-
do las decisiones económico-políticas que provocaron y provo-
can, el crecimiento masivo del desempleo. 
Estas vivencias se agudizan aun más cuando el desocupado, es 
sumergido en el estigma del rechazo social. Surge así, la culpabi-
lización individual como poderoso mecanismos que responsabili-
za a la persona.

PARADOR
Algunos comentarios en el espacio de taller:
Emilio: “Lo que mata es no tener domicilio fijo por el clima y el 
descanso”
Arturo: “Lo primero que voy a hacer cuando me vaya de acá, es 
quedarme en la cama los domingos, y no tener que levantarme 
temprano como acá”
En el caso de la población del parador, en su mayoría, ha pasado 
por la experiencia de vivir en la calle.
La institución parador cumple las siguientes funciones:
De 18 a 8 hs.: brinda servicio de pernocte, cena y desayuno. Esta 
conformado por un equipo de profesionales, trabajadores socia-
les, psicólogos y enfermero. Muchas de las personas no tienen 
trabajo y ocupan su tiempo quedándose en las inmediaciones del 
parador, en algunos casos la opción es dormir una siesta prolon-
gada en plazas de la ciudad. Javier comenta: “Yo durante el día 
voy al Hotel Plaza San Martín”, así relata chistosamente sus sies-
tas prolongadas en un banco de plaza. Dormir en medio del ruido, 
de la luz, del smog, llena el tiempo que transcurre sin brújula. 
Este tiempo no es un tiempo libre, ya que el mismo se define co-
mo el que resta del tiempo ocupado por las responsabilidades. Es 
un tiempo vaciado de sentido, O tal vez es un tiempo que algunos 
matan durmiendo.
Por ultimo interesa mencionar a quienes se dedican a hacer trámi-
tes, el juego de la oca es una metáfora excelente para ejemplificar 
los avances y retrocesos permanentes que sufren dichas gestio-
nes, con el consiguiente sentimiento de desamparo. Las posibilida-
des que tiene una persona para salir del parador, - exceptuando un 
trabajo estable bien remunerado - son: un subsidio habitacional du-
rante 6 meses, y que no son ajustados de acuerdo a los costos de 
una pensión o un hotel, ser derivado a un hogar conveniado por el 
GCBA, o conseguir vacante en un hogar de instituciones de bene-
ficencia. Los trámites para ser beneficiarios de esos recursos son 
tan engorrosos, que desmoralizan, desvitalizan y refuerzan el lugar 
de excluido. Ante estos obstáculos muchos bajan sus brazos y en-
cuentran como solución la resignación.
Sabemos que el rol del estado es el de garantizar que una perso-
na a la cual se le vulneraron sus derechos reciba la protección 
necesaria. Pero incluso los profesionales del parador, se ven im-
posibilitados de brindar una ayuda eficaz pues ni los tiempos, ni 
los plazos se cumplen cuando se habla de cobros de subsidios, o 
de vacantes en una institución.

NUESTRA ESCUCHA COMO COORDINADORAS 
DE LOS TALLERES
La posición de la coordinación fue reconocer las distintas signifi-
caciones imaginarias que circulaban en boca de profesionales, 
funcionarios, técnicos y la comunidad en general. Las mismas 
condensaban prejuicios, calificaciones, opiniones negativas, im-
presiones, supuestos sobre la perdida de empleo, preconceptos 
sobre el motivo de llegada al parador etc. La idea de cronicidad 
interfería en la posibilidad de pensar estrategias de intervención.
En el curso de nuestra experiencia como coordinadoras, nos he-
mos ido acercando a nociones del ámbito jurídico, que enrique-
cieron nuestros debates, y resultaron útiles para pensar situacio-
nes puntuales que relataron los usuarios.
El concepto de victima que nace del ámbito jurídico, se ha amplia-
do a numerosas situaciones del entramado social, por lo tanto 
podemos considerar como sujetos en procesos de victimización a 
aquellas personas que por diversos motivos son excluidos del sis-
tema. Desocupados, sin vivienda. No se es victima por voluntad 
propia, se deviene victima como consecuencia de daños padeci-
dos, que en el caso de la desocupación prolongada implica des-
pojos, cercenamientos de posibilidades, privaciones, así es como 
se experimenta una sensación de desamparo, con una alteración 
significativa en las condiciones de vida. La victima debe ser con-
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cebida como sujeto activo capaz de reclamar por el ejercicio de 
sus derechos. Quien es victima de la falta de trabajo, de la exclu-
sión social no encuentra los medios necesarios para la obtención 
de un techo, es ahí donde se ven vulnerados sus derechos, el 
derecho a la vivienda.
Si el derecho a la vivienda se ve vulnerado, debe intervenir el Esta-
do garantizando la protección adecuada; ya sea haciendo interve-
nir a instituciones públicas u ongs. En este sentido, el Parador fue 
creado como respuesta en el marco de una política pública. 
El dispositivo trabaja con la lógica de admitir a toda aquella perso-
na en situación de calle, así es como resulta una adecuada res-
puesta como alivio momentáneo a la emergencia habitacional 
pero las políticas públicas no están a la altura de prever la masi-
vidad de este tipo de situaciones y los recursos necesarios para 
la salida. Son insuficientes los programas de inclusión social y es 
notoria la escasez de recursos para la continuidad de los ya exis-
tentes. 
Para finalizar se pueden mencionar algunos de los resultados 
más favorables de la implementación de los talleres: potenciar 
capacidades imaginantes en pos de una salida del parador, plani-
ficación de proyectos laborales o de alquiler de vivienda compar-
tida, entre dos o tres usuarios, que valoramos más allá de la via-
bilidad de esas ideas, rescatando la capacidad grupal para antici-
par, planificar y organizar los emprendimientos.

NOTA
(1) Dejours C., La banalización de la injusticia social, Bs. As Ed. Topia,. 2006, 
pag. 16.
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ESTILOS DE CONSUMO 
E INFLUENCIAS EN LA CONDUCTA 
ECONÓMICA
Redondo, Ana Isabel 
Universidad Nacional de Mar del Plata. Argentina

RESUMEN
El proceso de compra se ha modificado haciéndose cada vez más 
diverso, complejo y heterogéneo. La uniformidad en los usos y 
costumbres en la compra se está transformando en diversidad: 
diferentes “estilos de consumo” alejados y diferenciados. Los es-
pecialistas del mercado reconocen que el consumo de muchos 
productos depende tanto de su significado simbólico como de su 
utilidad. De hecho, las cualidades simbólicas de los productos y 
servicios pueden ser la clave determinante de la evaluación y la 
compra lo que implica que en el acto de comprar se distinguen 
motivos racionales y motivos emocionales. El Grupo de Investiga-
ción GIPSyL de la UNMdP está investigando la conducta econó-
mica y en este trabajo propone una evaluación de las influencias 
sociales: el consumidor como grupo, la cultura y clase social, los 
grupos sociales e influencias personales, y el rol de la familia y el 
hogar en la toma de decisiones económicas.

Palabras clave
Estilos de compra Consumo

ABSTRACT
CONSUMPTION STYLES AND INFLUENCES IN THE ECONOMIC 
BEHAVIOUR
The purchasing process has changes and became different, com-
plex and heterogeneous. The uniformity in purchasing customs 
and usage is changing into diversity: different consuming styles 
well differentiated from each other. Market specialists acknowl-
edge that consumption of many products depends as well as their 
symbolic meaning as their usefulness. In fact, the symbolic quali-
ties of goods and services can be the key in the evaluation and 
purchase, which implies that in the act of purchasing participate 
rational and emotional reasons. The GIPSIL group of the UNMDP 
is researching the economic behavior and in this paperwork pro-
poses the evaluation of the social influences: the consumer as a 
group, the culture and social class, the social groups and personal 
influences and the role of the family and home in economic deci-
sion making.

Key words
Purchasing style Consumption

INTRODUCCIÓN
Intentar comprender la conducta del consumidor puede resultar 
más complejo que lo que inicialmente se pensaba. Actualmente, 
un área que está cobrando cada vez más importancia se refiere al 
estudio de los factores psicológicos que determinan las conduc-
tas de compra, al enfatizar cómo las características psicológicas 
de los individuos interactúan, describen y predicen lo que los con-
sumidores hacen cuando adquieren bienes de consumo.
La llegada a la que se ha denominado la sociedad moderna, en-
tendida como la combinación de libertad y progreso, es decir, li-
bertad, derecho al bienestar y desarrollo económico, parece exigir 
un precio: una mayor frecuencia de conductas impulsivas y no 
racionales en los actos de compra más cotidianos. Acciones que 
se basan, por otra parte, en procesos de influencia social norma-
tiva e informativa provenientes de las nuevas condiciones y reglas 
de la sociedad de consumo (Quintanilla, Luna y Berenguer, 1998).
El proceso de compra se ha modificado haciéndose cada vez más 
diverso, complejo y heterogéneo. La uniformidad en los usos y 
costumbres en la compra se está transformando en diversidad: 
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diferentes “estilos de consumo” alejados y diferenciados. Dichos 
cambios, junto con los agentes socioeconómicos que los han po-
sibilitado, precipitan procesos de socialización y aprendizaje muy 
variados que, a su vez, han generado nuevos tipos de consumi-
dores. El resultado más destacable aquí es la aparición de nue-
vos tipos de respuesta ante las ofertas comerciales e instituciona-
les. En consecuencia, hoy ya no existe un solo tipo de consumi-
dor, así como existen distintos tipos de consumo (Quintanilla, Lu-
na y Berenguer, 1998).
La consecuencia más destacable es un cambio radical en la no-
ción de necesidades primarias. Su concepción proveniente de las 
percepciones, creencias y actitudes de los ciudadanos ha ido 
evolucionando con el tiempo para identificarse cada vez más con 
lo que en el pasado se consideraron necesidades superfluas, tipi-
ficadas por la ostentación o el lujo (Quintanilla, Luna y Berenguer, 
1998). Mucha gente elige ahora las identidades propias que de-
sean expresar. Estas identidades deseadas se comunican a me-
nudo a través de elección y uso de productos. Por ello, más que 
tener actualmente una sociedad de clases, tenemos una socie-
dad de estilos de vida determinados a su vez por los estilos de 
compra. (Quintanilla, Luna y Berenguer, 1998, Denegri y Soto, 
2002). Por estilos de compra entendemos aquellas formas pecu-
liares de actuar de los consumidores, relacionados con sus proce-
sos de consumo. Los estilos de compra tienen tanto comporta-
mientos cognitivos como emocionales y por ello la diferente pon-
deración de cada uno de ellos conforman un cuerpo peculiar de 
estudio que es lo que denominamos estilos de compra (Luna, 
1995).
El estilo de compra está influenciado por el materialismo. Un sím-
bolo se puede definir como cualquier cosa que represente o signi-
fique algo más. Los antropólogos normalmente diferencian entre 
dos tipos de símbolos: referenciales y expresivos. Los símbolos 
referenciales son demostrativos, es decir, representan e indican 
objetos tangibles, mientras que los símbolos expresivos son con-
notativos, es decir, representan no sólo el objeto o el acto, sino 
que proporcionan un indicador de los significados y las emocio-
nes implicadas con el objeto o acto (Robertson, Sielinski y Ward, 
1984). Por ello, podemos afirmar que la conducta del consumidor 
está influida por el simbolismo de la cultura. Los productos, las 
marcas y los servicios son símbolos culturales que pueden ser 
tanto referenciales como expresivos. (Luna, 1995).
Los especialistas del mercado reconocen que el consumo de mu-
chos productos depende tanto de su significado simbólico como 
de su utilidad. De hecho, las cualidades simbólicas de los produc-
tos y servicios pueden ser la clave determinante de la evaluación 
y la compra (Peter y Olson, 1993), lo que implica que en el acto 
de comprar se distinguen motivos racionales y motivos emociona-
les. Se usa el término racional en el sentido económico tradicio-
nal, el cual supone que los consumidores se comportan racional-
mente cuando consideran con cuidado cada una de las alternati-
vas y eligen aquellas que les den la mayor utilidad. Implica que el 
consumidor selecciona metas basándose en criterios totalmente 
objetivos como el tamaño, precio o peso del producto.
Los motivos emocionales implican la selección de metas de 
acuerdo a criterios personales o subjetivos (deseos de individua-
lidad, de orgullo, de afecto, entre otras), se señalan que los com-
pradores impulsivos reaccionan más emocionalmente que otros 
hacia los estímulos bajo una situación de compra. Wlakies y Ber-
gel, (1989), incorporan aquí lo que denominan necesidades esté-
ticas, es decir, aquellas necesidades implicadas en aspectos co-
mo la belleza o el estilo de las personas. Muchas personas bus-
can la belleza y la estimulación en sus vidas, no es suficiente para 
estas personas estar, por ejemplo, físicamente sanos, tener éxito 
o ser apreciados, por lo que se convierte en una necesidad real-
mente poderosa.
Con respecto a la compra hedónica, esta variable es más subjeti-
va que la utilizada y se relaciona con el placer de la compra o ir de 
tienda, siendo más divertida y entretenida que la ejecución de ta-
reas de compra utilitaria (Holbrook y Hirschman, 1982). Por ello 
se asocian a la compra hedónica conceptos de compra impulsiva 
o compra compulsiva, donde se prioriza más el impulso de la 
compra que la necesidad real del producto.
Woods (1960) estableció una tipología que distinguió entre los 
productos simbólicos, hedónicos y funcionales. De tal modo que 

la búsqueda de información sería mayor en los funcionales, mien-
tras que en los simbólicos y hedónicos estarán determinados por 
diferentes mecanismos.

INFLUENCIAS SOCIALES: EL CONSUMIDOR COMO GRUPO
El estudio de los procesos individuales antes citados sería incom-
pleto sin una referencia al componente social que contiene cual-
quier decisión de compra. Dicho de otro modo, el consumidor no 
es un ser aislado y sus iguales, la cultura, la familia, etc. son as-
pectos importantes. Su estudio sirve para explicar con mayor rigor 
las decisiones de compra.
 
CULTURA Y CLASE SOCIAL
La cultura se explica, entre otros motivos, por la existencia de 
ciertos objetivos que identifican una comunidad y que se conocen 
como valores culturales. Su existencia incide en las decisiones de 
consumo y su estudio es, sin duda, interesante en el área del 
comportamiento del consumidor.
Tal como afirma Dubois (1998, 191): “Al estar la cultura en el cen-
tro de los mecanismos de interacción social, es poco sorprenden-
te que sea a nivel de la estrategia de comunicación donde su im-
pacto sea más claramente identificable. La cultura afecta por una 
parte a la naturaleza de los públicos objetivos y, por otra, a los 
mensajes y medios empleados”. Esta afirmación destaca la im-
portancia del estudio de la cultura como una variable amplia que 
condiciona las acciones de marketing y comunicación comercial. 
Es frecuente que los investigadores traten de fijar el mapa de va-
lores y normas que caracterizan a un sistema cultural y expliquen 
sus relaciones con el consumo de bienes y servicios (Leon y Ola-
barri 1996, 149; Loudon and Della Bitta, 1986, 175). Junto a esto 
existe una importante número de trabajos sobre cross-cultural un-
derstanding of consumer behavior. Estos estudios no sólo consi-
deran la existencia de valores comunes en públicos de distintas 
culturas o la presencia de subculturas en razón de la edad, facto-
res étnicos, religiosos, etc. También tratan de abordar los peligros 
y oportunidades que presenta el presente panorama de la globa-
lización (Ver, por ejemplo, De Mooij, 2001).
Junto a la cultura, la referencia a la clase social es recurrente en 
el estudio del comportamiento del consumidor. La clase social se 
reconoce como un concepto multivariable que se determina a tra-
vés de datos como la ocupación, los ingresos, las relaciones o las 
posesiones. A pesar de la dificultad que implica la demarcación 
de la clase social, su conocimiento puede aplicarse a determina-
das estrategias de marketing. En primer lugar, puede utilizarse 
como criterio genérico para segmentar mercados, establecer gru-
pos heterogéneos dentro de una misma clase social o atender a 
la importancia que tiene como símbolo de status en determinadas 
pautas de consumo. En segundo lugar, los valores de la clase 
social pueden ser un sustrato común muy aprovechable para la 
realización de campañas publicitarias. Es más, la clase social 
puede ser determinante en la recepción y juicio de multitud de 
mensajes persuasivos (Schatzman and Strauss, 1995).

GRUPOS SOCIALES E INFLUENCIAS PERSONALES
Además de la cultura y la clase social, existe un nivel intermedio 
de influencia sobre el consumidor que se debe al inequívoco ca-
rácter gregario que tienen muchas decisiones de compra. Dicho 
de otro modo, el consumidor interactúa frecuentemente con sus 
iguales por medio de los grupos sociales.
Existen distintas formas de clasificar los grupos. Según su tama-
ño puede hablarse de grupos primarios o secundarios, o según su 
estructura podemos encontrar grupos formales o informales. 
También es muy útil la distinción realizada por Hyman (1942), en-
tre grupo de pertenencia y grupo de referencia. Según este autor, 
el consumidor se caracteriza por su actual pertenencia a determi-
nados grupos y por su aspiración a formar parte de otros grupos 
que utiliza como referencia.
El estudio de la influencia del grupo de referencia sobre el consu-
midor es un tópico frecuente. De estos trabajos se extraen las si-
guientes conclusiones:
- La influencia del grupo de referencia varía de un producto a otro. 
Esta diferencia puede explicarse atendiendo al carácter público o 
privado que pueda tener el consumo y a si el producto es de pri-
mera necesidad o constituye un bien lujoso y exclusivo. Bearden 
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y Etzel (1982) desarrollan trabajos muy útiles sobre esta cuestión 
que trazan las posibles influencias sobre marcas y productos.
- La influencia del grupo de referencia depende de ciertas carac-
terísticas de los grupos. Destaca el estudio de factores como el 
nivel de cohesión interna del grupo, la proximidad física entre sus 
miembros y su relación individual, o las similitudes entre sus valo-
res y puntos de vista como aspectos que discriminan estas dife-
rencias.
- La influencia del grupo de referencia varía de una persona a 
otra. Además de las diferencias atribuibles a la estructura social 
del grupo o a marcas y productos, los factores individuales y cul-
turales también demuestran aquí su protagonismo. El carácter y 
la personalidad del consumidor le hacen más o menos proclive a 
este tipo de influencias. Sus valores, el tipo de educación que 
posee, la religión, el sexo, etc. explican las distintas aspiraciones 
de personas aparentemente similares.
- La influencia del grupo de referencia no es unívoca. Dicho de 
otro modo, el consumidor encauza esta influencia según sus ca-
racterísticas personales, el tipo de producto y los factores situa-
cionales. Por ejemplo, en algunos casos, el grupo de referencia 
se toma como fuente primaria de información hacia productos tec-
nológicamente complejos. En otros, se obtiene una pauta acerca 
de su uso y del papel que juegan en la expresión de ciertos valo-
res ligados al status social -ropa, automóviles, etc.-
Junto a esto, también es interesante el estudio de distintas técni-
cas para localizar grupos de referencia en determinados ámbitos 
de consumo o para un determinado tipo de consumidor. Según el 
método utilizado -preguntas directas, técnicas proyectivas, esca-
las sociométricas, observación directa en el punto de venta, etc.- 
es posible verificar todas estas influencias.
Con frecuencia, dentro de los grupos es posible localizar perso-
nas que actúan como líderes de opinión. Su poder de influencia 
les convierte en un interesante objeto de estudio. Por otro lado, su 
papel prescriptor puede ser utilizado en diversas acciones de co-
municación comercial. Desde esta área se tratan de describir las 
principales características del líder de opinión y cómo se les pue-
de identificar. En muchos casos, el estudio se centra en cómo, 
desde la comunicación comercial, se crean líderes -por ejemplo, 
a través de formatos testimoniales- o en la efectividad que tiene la 
simulación de influencias personales, basadas en la descripción 
de conversaciones entre los consumidores.

FAMILIA Y HOGAR
En la familia, o más ampliamente en el hogar, se dan multitud de 
decisiones de compra. Definir el ciclo de vida familiar y caracteri-
zar las decisiones de compra que allí ocurren son los dos puntos 
más habituales de estudio.
Existen distintas clasificaciones del ciclo de vida familiar, todas 
ellas recogen los cambios que sufren los miembros de una familia 
a lo largo del tiempo. Así, es posible tipificar jóvenes casados sin 
hijos, adultos casados con niños pequeños, parejas mayores sin 
hijos, mayores solos en actividad o retirados, etc. Cada uno de 
estos estadios incluye variables como el nivel de renta, la pose-
sión de bienes, el nivel de gasto y ahorro, aficiones y pautas de 
ocio, etc. Este análisis permite establecer una base, más o menos 
sólida, para segmentar mercados, relacionar el consumo de de-
terminados productos con la situación familiar del consumidor, 
localizar valores que pueden ser empleados en la comunicación 
comercial para dirigirse a un público determinado, etc. Por último, 
el ciclo de vida familiar no es una foto fija: los actuales cambios 
que sufre esta célula social exigen una constante revisión y adap-
tación de estos modelos.
La familia es seno de variadas decisiones de consumo. Su análi-
sis se realiza desde las siguientes perspectivas:
- El papel que desempeña cada uno de sus miembros. Algunos 
estudios diferencian los distintos papeles que toman los cónyuges 
en determinadas situaciones de consumo: la madre mantiene un 
papel expresivo, más emocional hacia el resto de los miembros, 
mientras que el papel del padre es más funcional, está más cen-
trado en la utilidad de determinada compra en función de necesi-
dades o metas concretas. En el caso de compras complejas tam-
bién es útil averiguar que papel juega cada miembro de una fami-
lia. En este sentido, suele hablarse de iniciador, influenciador, 
decisor o decisores, comprador y usuario.

- La estructura de poder. Según quién sea el miembro dominante, 
la “gestión de poder” dentro de la familia puede responder a un 
modelo patriarcal, matriarcal o igualitario. Del mismo modo, para 
determinadas compras, el poder de decisión puede ser mayor pa-
ra el marido -seguros de vida-, para la mujer -ropa de los niños-, 
o ser compartido por los dos -las vacaciones o la elección de una 
escuela. En otros productos cabe hablar de un poder indepen-
diente: por ejemplo, los productos cosméticos para la mujer o pro-
ductos financieros para el hombre (Davis and Rigaux, 1974). Ade-
más, en la dinámica de compra familiar es posible que aparezcan 
conflictos entre sus miembros. Averiguar por qué ocurren y cómo 
se resuelven ocupa parte importante de algunos estudios.
- Pequeños consumidores. La presencia de niños en el hogar se 
desglosa en el estudio de varias realidades. En primer lugar, es 
interesante conocer cómo se produce el fenómeno de socializa-
ción hacia el consumo. Visto así, la familia es el lugar primario 
donde el niño aprende a ser consumidor. En segundo lugar, el 
niño constituye una influencia real sobre muchas decisiones de 
compra que se toman en el hogar. Tipificarlas y establecer su re-
lación con otras variables -tamaño del hogar, tipo de productos, 
estilo de vida familiar, etc.- es importante para elaborar estrate-
gias de comunicación comercial. Por último, el niño es un merca-
do primario, dispone de dinero y realiza compras directas. Este 
aspecto cada vez adquiere más relevancia en el estudio de la fa-
milia como unidad de decisión de consumo (Mc. Neal, 1987).
En síntesis, la conducta del consumidor está influída por el simbo-
lismo que impone la cultura, pero también la referencia a la clase 
social tanto como grupo heterogéneo como en relación a los valo-
res que sustenta. También los grupos de pertenencia y de refe-
rencia nos dan datos para el análisis de la conducta económica. 
Y además, los cambios que sufren los miembros de una familia a 
lo largo del tiempo, afectan las decisiones económicas y al proce-
so de socialización que en este sentido la familia imparte a los 
niños y jóvenes.
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RESUMEN
La representación social es una acción de carácter psicológico, 
su función simbólica permite las mediatizaciones necesarias en-
tre el individuo y su comunidad (Moscovici,1988). Son definicio-
nes compartidas socialmente que constituyen una visión consen-
suada de la realidad y que orientan las prácticas. Indican “qué y 
cómo se sabe”; “qué y cómo se cree”, “qué y cómo se interpreta” 
y “qué y cómo se actúa”. El presente trabajo se propone como 
objetivo describir y analizar las representaciones de cuidado en la 
vida cotidiana en jóvenes y adultas/os en distintos contextos. En 
particular se trató de describir el origen de la adquisición y los ro-
les de los diferentes actores en las prácticas cotidianas de cuida-
do, según atravesamientos de género. Para ello se trabajó en 
base a un diseño exploratorio descriptivo con triangulación meto-
dológica utilizando tanto metodologías cuantitativas como cualita-
tivas para la recolección, tratamiento y análisis de la información. 
En las entrevistas realizadas observamos que en el ámbito hogar-
privado mayormente se hace referencia a la madre, quedando 
invisibilizado el padre en el cuidado. En el ámbito público-comuni-
tario aparecen otros actores como amigos, compañeros de traba-
jo, etc. En cuanto al cuidado de la salud, esta es referida a la 
mujer quien asume este rol naturalizándolo.

Palabras clave
Representaciones Sociales de Cuidado

ABSTRACT
INVISIVILIZACION OF THE MALE ROLE IN SOCIAL CARE 
REPRESENTATIONS
The social representation is a psychological action, its symbolic 
function allows the necessary mediations between the individual 
and community (Moscovici, 1988). They are socially shared defini-
tions that constitute a consensus view of reality and guide prac-
tices. They indicate “what and how we know” “what and how we 
believe,” “what and how to interpret” and “what and how to act.” . 
This paper aims to describe and analyze the representations of 
care in daily life in young people and adults in different contexts. 
In particular, we tried to describe the origin of the acquisition and 
the roles of different actors in the daily practices of care, passing 
through gender. This work was based on a descriptive exploratory 
design with methodological triangulation using both quantitative 
and qualitative methodologies for collecting, processing and anal-
ysis of information. In field interviews we note that in the private 
-home scope it mostly refers to the mother role, leaving the fa-
ther’s care invisible. In the public -community scope other actors 
appear as friends, coworkers, partners etc. As for health care, the 
woman is referred and is who assumes this role, naturalizing it.

Key words
Social Representations of care

INTRODUCCIÓN:
Las representaciones sociales son definiciones compartidas so-
cialmente que constituyen una visión consensuada de la realidad. 
Presentan tres características: el carácter productor-reproductor 
del conocimiento en la vida cotidiana; la naturaleza social del co-
nocimiento a partir de la interacción/comunicación; el lenguaje y 
la comunicación por medio de los cuales esa realidad se crea, 
transmite y adquiere sentido. (Moscovici, 1976). Se trata de “una 
manera de interpretar y de pensar nuestra realidad cotidiana, una 
forma de conocimiento social. Y correlativamente, la actividad 
mental desplegada por individuos y grupos a fin de fijar su posi-
ción en relación con situaciones, acontecimientos, objetos y co-
municaciones que les conciernen” (Jodelet, 1988; 473). Presen-
tan dos movimientos complementarios: a) objetivación: refiere a 
la constitución formal de un conocimiento, b) anclaje: en que los 
elementos objetivados se integran a nuestros esquemas de pen-
samiento. El objeto representacional se enraíza en una red de 
significaciones culturales, ideológicas y valorativas previas tradu-
ciéndose en una orientación de las prácticas sociales. La teoría 
del núcleo central establece que una representación social se de-
fine por dos componentes: el contenido y la organización de ese 
contenido dada por la jerarquización en torno al núcleo. El prime-
ro da estabilidad, rigidez y consenso; el segundo, es sensible al 
contexto inmediato y permite su adaptación a prácticas sociales 
concretas (Abric, 1988).
Tomando en cuenta que las prácticas sociales son también cultu-
rales y pertenecen al orden de lo público, se decidió trabajar con 
el concepto de vida cotidiana, en tanto en él se tensionan lo públi-
co-doméstico y lo privado-comunidad en diferentes instituciones. 
Es precisamente en este punto, en que la presente investigación, 
“Representaciones de cuidado y vida cotidiana”, dirigido por la 
Dra. María Cristina Chardón, se articula con el Proyecto “Repre-
sentaciones de cuidado y alteridad en educación formal y no for-
mal. Circulaciones, valores y ciudadanía”, realizado durante el 
período 2008 y 2009 en el marco del Programa “Espacio público 
y políticas: representaciones, prácticas y actores. Argentina a par-
tir de la década del 80”.
Las representaciones de cuidado si bien surgen de las representa-
ciones y prácticas de cuidado maternales y familiares (Ulloa, 1979), 
también son construidas dentro de una cultura. Es por eso que el 
estudio sistemático de las representaciones y prácticas de cuidado, 
así como los/as actores implicados, incluyen además del cuidado 
de si mismo, el cuidado del otro, la presencia de la alteridad que 
promueve cuidado y/o promoción de seguridad. De este modo per-
mite pensar interesantes líneas de trabajo en el área de las políti-
cas públicas de prevención. Debe tenerse en cuenta la necesidad 
de generar conocimientos específicos sobre género en el tema del 
cuidado ya que “…el desconocimiento y la escasez de resultados 
con una perspectiva de género puede estar introduciendo algunos 
sesgos a la hora de planificar, intervenciones destinadas a mejorar 
la calidad de vida de la persona cuidadora, intervenciones que no 
siempre tienen en cuenta las circunstancias específicas del cuida-
dor cuando se trata de un hombre…” (IMSERSO, 2008).
Al abordar la temática debimos definir la necesidad de trabajar las 
relaciones familia/escuela, familia/barrio, familia/universidad, fa-
milia/hospital puesto que las representaciones de cuidado tienen 
sus raíces y se enriquecen, se modifican, se tensan en variados 
contextos, tal como aparece en los resultados de la investigación 
precedente. Trabajamos con los diferentes actores sociales, en 
particular con adolescentes, jóvenes y adultos mayores, en tanto 
importaba explorar los modos en que estos sujetos sociales cons-
truyen y organizan campos representacionales.
Justamente nos interesó indagar en la densidad de estos proce-
sos en estos dos momentos de la vida de los/as actores sociales. 
Se centró la mirada en dichos actores/as para intentar dar cuenta 
de la transformación y persistencia en el espacio público, de 
la producción de prácticas y representaciones relacionadas 
con los cambios vitales. Asimismo, importó analizar las ma-
neras en que la inscripción de género pone en tensión las 
representaciones de cuidado en las transformaciones inter-
generacionales, tanto en varones como en mujeres. Otro de 
los objetivos propuestos fue describir y analizar las representacio-
nes de cuidado en la vida cotidiana en jóvenes y adultas/os ma-



172

yores en distintos contextos, en particular en esta etapa se trató 
de describir el origen de la adquisición de las prácticas cotidianas 
de cuidado y el rol de los diferentes actores según atravesamien-
tos de género.
Al nacer, todo ser humano se encuentra en un mundo ya existen-
te, que se presenta ya constituido y en el que debe conservarse y 
dar prueba de su capacidad vital (Heller, 1994). El hombre nace 
en condiciones sociales concretas, en sistemas concretos de ex-
pectativas, por lo tanto la reproducción de un hombre particular es 
siempre reproducción de un hombre histórico, de un particular en 
un mundo concreto.
Según Lopez y Martínez (2008), el habitual género femenino en 
los cuidadores se corresponde con unas expectativas no especi-
ficadas necesariamente sobre quién debe cuidar, que aparecen 
en muchas sociedades. Asimismo encuentran que como la activi-
dad de cuidar es típica de las mujeres, al principio las actividades 
de cuidado resultan algo difícil al hombre no sólo porque tienen 
que aprender tareas que no han realizado anteriormente sino por-
que tienen que romper con ciertos estereotipos culturales.
Lo esperado del hombre, es que “…mantengan el control de las 
situaciones, sean más racionales que emocionales en sus deci-
siones, no se vean paralizados ante los retos, busquen resultados 
de manera funcional y sean capaces de soportar el estrés y 
aguantar el malestar…” (IMSERSO, 2008).
La dimensión de las prácticas implica sistemas de actividad con 
que los sujetos sociales enfrentan los desafíos de la vida diaria. 
Tal como señala Markova (1996) dichas prácticas se producen en 
registros no concientes, con la fuerza de la repetición e invisibili-
zados tanto para sí mismos como para otros/as actores en con-
textos similares. Sumidas en la cultura dichas prácticas también 
están sujetas a diferentes transformaciones, de ahí que importe 
las formas en que se construyen las prácticas de género en dife-
rentes edades, así como los desafíos que suponen la construc-
ción, sostén y/o transformaciones frente a situaciones inéditas.

METODOLOGÍA:
Se trabajó con un diseño exploratorio descriptivo con triangula-
ción metodológica utilizando tanto metodologías cuantitativas co-
mo cualitativas para la recolección, tratamiento y análisis de la 
información.
El presente trabajo se encuentra en una fase inicial. En esta pri-
mera etapa exploratoria se trabajó sobre entrevistas semiestruc-
turadas y se prevé incluir técnicas gráficas para la recolección de 
datos. El criterio de selección de los participantes fue no aleatorio 
y accidental aunque se buscó que estuvieran representados los 
diferentes sexos y estratos sociales a los fines de delimitar poste-
riormente las variables y categorías que permitan construir y ajus-
tar un instrumento más estructurado para la recolección de datos. 
Los datos obtenidos hasta ahora, en base a las primeras entrevis-
tas, fueron sistematizados y analizados en forma mixta tanto ma-
nual como en programas no específicos (Word y Excel). Se traba-
jó sobre análisis de los contenidos de las categorías de origen de 
adquisición y género y un análisis de tipo cuantitativo para la ca-
racterización de la muestra según variables sociodemográficas.

A MODO DE CIERRE:
En base a los datos recabados hasta el momento las tendencias 
muestran una coincidencia con lo que afirman Ulloa (1995) y Col-
mellas (1986): las personas más significativas del entorno están 
relacionadas a la familia más cercana y son quienes brindan no 
solamente los cuidados necesarios sino también el ingreso a la 
cultura invitando a participar de determinadas prácticas cotidia-
nas. El origen de la adquisición de las prácticas de cuidado rela-
cionadas al hogar o personales refieren a la madre como principal 
transmisora, haciendo escasa mención al padre y otras personas 
significativas del entorno familiar-doméstico como los abuelos y 
hermanos.
Al analizar la prácticas de cuidado vinculadas a lo público y comu-
nitario se incorporan además del grupo primario, amigos, vecinos, 
tíos, profesores, vecinos, empleador y médicos.
En cuanto origen de las prácticas de cuidado según el género, se 
observa una tendencia establecida en relación al género de quien 
transmite la práctica y el tipo de actividad o práctica a transmitir. 

Nos preguntamos entonces: ¿Son transmitidas las mismas prác-
ticas a ambos géneros?; ¿Existe una relación significativa entre el 
género del trasmisor, la práctica de cuidado a trasmitir y el género 
del adolescente? En los varones se ve una tendencia sobre las 
mujeres a referir al padre en el origen de adquisición de algunas 
prácticas, a pesar de ello la madre continúa siendo un referente 
central. Las mujeres mencionan en el origen de adquisición casi 
exclusivamente a la madre.
En relación a las personas significativas para cada género obser-
vamos que las prácticas relacionadas con el hogar / privadas la 
madre es representada como la persona más significativa en el 
origen para dichas prácticas para ambos géneros. En escala me-
nor son mencionados el padre, hermanos y abuelos. Las prácti-
cas relacionadas con lo comunitario / público introducen en la 
mayoría de los casos a personas significativas por fuera del nú-
cleo familiar, ejemplo de ello son amigos, empleadores, vecinos, 
médico, profesores. En relación a este dato podemos pensar en-
tonces en el siguiente esquema: la madre y el padre como princi-
pales transmisores de las prácticas relacionadas a lo privado e 
inclusión de personas significativas fuera del núcleo familiar en lo 
referido a prácticas relacionadas a lo público. Es interesante des-
tacar que los profesores o maestros son referidos solo en las 
prácticas relacionadas a salud y seguridad.
Respecto de las prácticas relacionadas con el mantenimiento de 
la salud, la madre es referida como el origen de las mismas. Tam-
bién son señalados otros miembros de la comunidad como médi-
cos o profesores.
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UNA PRÁCTICA PROFESIONAL: 
PSICÓLOGOS/AS TRABAJANDO 
CON PERSONAS EN SITUACIÓN 
DE CALLE
Robertazzi, Margarita; Siedl, Alfredo Claudio José; Pertierra, 
Lidia
UBACyT, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
En este artículo se presentan resultados parciales de la investiga-
ción “Narrativas del desamparo: conformismo, mesianismo, op-
ciones críticas” (P058), que tiene como objetivos generales estu-
diar el impacto psíquico que producen condiciones precarias de 
trabajo y hábitat en grupos familiares marginalizados y analizar 
propuestas públicas, privadas y autogestionadas frente a la pro-
blemática planteada. Se focaliza un tipo de práctica profesional 
que realizan psicólogos/as que trabajan con personas en situacio-
nes límites: vivir en la calle. Los resultados que se presentan se 
elaboraron mediante el método cualitativo, administrando como 
técnicas la observación y la entrevista semidirigida. El propósito 
es contribuir a la construcción de nuevos argumentos o guiones 
para que estudiantes y graduados imaginen trayectos diversos 
para acceder al campo laboral profesional. Aunque esta práctica 
profesional no sea novedosa, ha tenido un espacio periférico. No 
obstante, algunos indicadores permiten suponer transformacio-
nes en el campo profesional a partir de la crisis que se vivió en 
Argentina en 2001. Aun así se requiere revisar y debatir el modo 
en el que las representaciones sociales acerca de la práctica pro-
fesional de psicólogos/as obturan o favorecen la posibilidad de 
intervenir y reflexionar sobre tales experiencias cuando se trabaja 
sobre problemas sociales urgentes.

Palabras clave
Psicología Práctica Situación de calle

ABSTRACT
PROFESSIONAL PRACTICE: PSYCHOLOGISTS WORKING 
WITH HOMELESS
Partial results obtained in the research work on “Stories of the 
neglected: conformity, messianism, critical options” (P058) are 
presented in this article. The research main objectives are the 
study of psychic impact deriving from precarious working and 
housing conditions in socially excluded family groups and the 
analysis of public, private and self-managed proposals to deal 
with this problem. It is focused on a kind of professional practice 
developed by psYchologIsts working with people undergoing ex-
treme situations: living in the street (homeless). Results were ob-
tained through qualitative method; observation and semi-directed 
interview techniques were applied. The purpose is to contribute to 
the construction of new arguments or plots for students or gradu-
ates to plan different ways to approach work on the professional 
field. Though this professional practice is not original, its space so 
far has been peripheral. Despite this, some indicators may predict 
transformations in the professional field after the crisis that Argen-
tina underwent in 2001. Novertheless, it is essential to review and 
debate the way in which social representations of psychologists 
professional practice either hinder or foster the posibility to inter-
vene and reflect on such experiences when working with urgent 
social problems.

Key words
Psychology Practice Homeless

INTRODUCCIÓN
Este artículo es producto de resultados parciales elaborados du-
rante el desarrollo de la investigación “Narrativas del desamparo: 
conformismo, mesianismo, opciones críticas” (P 058), de la Pro-
gramación Científica UBACyT 2008-2010, que tiene por sede el 
Instituto de Investigaciones de la Facultad de Psicología, UBA.
Son objetivos generales del proyecto: 1) indagar el impacto psíqui-
co que producen condiciones precarias de trabajo y hábitat en gru-
pos familiares marginalizados y 2) analizar propuestas públicas, 
privadas y autogestionadas frente a la problemática planteada.
En algunas publicaciones se analizaron fuentes secundarias, así 
como discursos y prácticas de los distintos protagonistas. En esta 
oportunidad se observó la práctica profesional en terreno que rea-
lizan profesionales de la psicología, trabajando con personas en 
situaciones de emergencia habitacional.
Es frecuente que los trabajos de este equipo expongan una posi-
ción crítica respecto de las políticas públicas que intentan dar res-
puesta al problema del déficit habitacional en la CABA (Roberta-
zzi, Ferrari, Pertierra y Bazán, 2009), pero lo que interesa poner 
de manifiesto aquí es el trabajo que realizan los y las profesiona-
les, a pesar de estar sujetos a programas y recursos que ofrecen 
escasas posibilidades de resolución frente a los problemas con-
cretos.
Entrevistas realizadas por alumnos/as de la materia Psicología 
Social II (Rostica y Fernández Landoni, 2010)[i] registran discur-
sos de personas en situación de calle, en los que se valoran ne-
gativamente algunas acciones de agentes municipales que los 
maltratan, arrebatándoles sus pocas pertenencias; a la vez que 
valoran positivamente las acciones puntuales que distintos profe-
sionales (no sólo psicólogos/as) llevan a cabo con ellos mismos 
(acompañarlos al hospital, o a hacer los trámites para obtener el 
documento, o para obtener un subsidio habitacional). 

ANTECEDENTES
Hace ya tiempo, una de las autoras de este artículo realizó una 
investigación sobre las representaciones sociales acerca de la 
práctica profesional de psicólogos/as en la CABA (Robertazzi, 
1999). Tal indagación realizada con grupos focales de profesiona-
les de la disciplina, segmentados según el tiempo transcurrido 
desde su graduación, indicaba una práctica profesional fuerte-
mente anclada en la práctica clínica, especialmente psicoanalíti-
ca, y objetivada en una ficcionalización del psicólogo/a luchando 
para mantener o instalar el consultorio para la atención de pacien-
tes privados.
En el proceso de producción y reproducción de las prácticas y los 
discursos parece indispensable dar cuenta de la organización de 
la dimensión imaginaria, o mundo fantasmático (Malfé, 1994), ins-
tituyente de sujetos y/o colectivos. En la investigación de referen-
cia se analizaron las representaciones sociales de la comunidad 
profesional investigada, a partir del modelo de las estructuras ac-
tanciales de Greimas (1971).
A pesar de las diferencias en las cinco categorías de profesiona-
les estudiadas, en términos de la semántica estructural, todos los 
grupos buscaban el mismo objeto de deseo: seguir viviendo o vi-
vir de la atención clínica de pacientes privados; las diferencias 
estaban referidas a otros actantes del relato (destinadores, desti-
natarios, adyuvantes u oponentes). La representación social de la 
práctica profesional asimilada al campo clínico se correspondía 
con un núcleo central. Las distinciones estaban referidas a aspec-
tos más móviles y periféricos del objeto de estudio; a tal punto que 
el estereotipo del psicólogo/a clínico/a estaba presente aun en los 
grupos focales que se conformaron con “psicólogos/as que no 
ejercen la profesión”[ii].
La reconstrucción de una “novela laboral” del psicólogo/a, que 
cambia en función de los años de egreso y del posicionamiento 
logrado en el mercado laboral profesional, no cuenta con datos 
actualizados. Serían de gran utilidad para conocer los habitus del 
psicólogo/a argentino/a, es decir, la lógica de su práctica, esa ló-
gica paradójica que, según Bourdieu (1991), es sin reflexión cons-
ciente ni control lógico.
No obstante, el conocimiento práctico que proporciona el transitar 
el campo, permite suponer que, a partir de la profunda crisis de 
Argentina en diciembre de 2001, con episodios de saqueos a los 
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supermercados, cuando la pobreza y la indigencia se pusieron de 
manifiesto, pasando de la periferia al centro de la ciudad, y cuan-
do se produjo la apropiación de los ahorros por parte del sistema 
financiero, emergieron nuevos actores sociales, otras prácticas 
sociales y políticas y, junto con ellas, algunas transformaciones se 
operaron en la práctica profesional de la disciplina, aunque se ig-
nora con qué profundidad y con qué extensión.
Este artículo tiene entonces un doble propósito: comunicar algu-
nos resultados elaborados en la investigación que se está desa-
rrollando y contribuir a la construcción de nuevos argumentos o 
guiones que posibiliten a estudiantes y profesionales imaginar 
distintas alternativas en sus búsquedas y trayectos para acceder 
al campo laboral.

PRÁCTICAS PROFESIONALES: “DEJAR LA CALLE”
Este apartado es producto de la observación en terreno de una 
intervención psicológica destinada a favorecer que una familia de-
je la calle.
Una de las autoras de este trabajo[iii] acompañó a una psicóloga, 
Victoria Lamy, miembro del Programa Buenos Aires Presente[iv], 
a una entrevista con una de las familias asistidas.
La entrevista se realizó en la casa en que actualmente habita la 
familia, un complejo habitacional en Pompeya, que el Gobierno 
de la CABA cede por el lapso de dos años. 
Estaban presentes el padre, la madre y sus ocho hijos. Fue el 
padre el encargado de comunicar la situación, mientras la madre 
agregaba algunos comentarios teñidos emocionalmente y los hi-
jos escuchaban y asentían el relato. La narración comenzó con el 
tiempo en el que el padre tenía trabajo como taxista, lo que les 
permitió comprar un terreno en Florencio Varela y construir una 
casa. Ese momento es rememorado como progreso. Luego, la 
pérdida del trabajo, a causa de un accidente, precipitó la venta de 
la casa, por lo que la familia se instaló en un auto propio en una 
calle del barrio de Almagro.
En esa situación de calle fueron asistidos por el equipo del Go-
bierno de la CABA, ubicados primero en un hotel y, posteriormen-
te, en el complejo habitacional donde se realiza la observación. El 
equipo los acompaña con la finalidad de que utilicen estos dos 
años para la búsqueda de su próxima ubicación.
Aparecen dos articulaciones para resaltar: 1) el matrimonio es de 
origen uruguayo, con lo que retorna la histórica relación vivienda-
inmigración; 2) la relación trabajo-vivienda, pues mientras podían 
sobrevivir gracias al trabajo en la ciudad, experimentaban como 
progreso tener su casa propia; una vez perdido el trabajo, no so-
portaron vivir en los márgenes y resolvieron instalarse en la calle, 
con el dinero de la venta de su casa, calculando solicitar los sub-
sidios que se otorgan en capital.
Vivir en la calle:
Se ubicaron en una calle del barrio de Almagro, a pocas cuadras 
de una estación de servicio, que el padre frecuentaba cuando era 
taxista, por lo que los empleados lo conocían. Si bien narraron las 
incomodidades sufridas, resaltaban con mucho placer el recono-
cimiento y la ayuda recibida por los vecinos, con quienes conver-
saban cotidianamente. Sólo un episodio con la policía, pidiéndo-
les documentación, se contó como tensionante.
Dejar la calle: 
En el relato del pasaje de la calle al hotel y de ahí a la vivienda 
transitoria en Pompeya, cambiaron cualitativamente las emocio-
nes que acompañaban sus vivencias. Enfatizaron entonces ma-
lestares de extrañeza y ajenidad con sus vecinos, temores para-
noides asociados a la suciedad, a la droga y al robo, por lo cual 
reforzaron una simbiosis defensiva, que culminó en una fobia a 
salir a la calle. 
El rechazo a buscar salidas laborales, explicitado en función de 
los subsidios que perderían, puede ser interpretado como el te-
mor a la ruptura de la simbiosis defensiva, si cada uno de los 
miembros de la familia se individualizara en sus propias opciones 
de trabajo. 

LA PRÁCTICA DEL PSICÓLOGO/A EN SITUACIONES 
LÍMITES 
La psicóloga que atiende a este grupo familiar conversó con ellos 
acerca de la necesidad de pasar a una acción que les permitiera 

acceder a una vivienda para el momento en que tuvieran que aban-
donar la actual, dado que era “transitoria”. Les propuso una acción 
conjunta con otros en su misma situación. Pero tal propuesta los 
sumió en temores persecutorios, basados en supuestos acerca del 
uso que esos otros pudieran hacer de ellos, del temor al desprecio, 
al mismo tiempo que eran ellos mismos quienes hablaban con total 
desprecio de esos “otros”, como si no pudieran sentir semejantes a 
quienes estaban en su misma condición. 
Ante las fallas y rupturas de la racionalidad que los conducían a 
experimentar como personas extrañas y peligrosas a quienes su-
frían lo mismo que ellos, la psicóloga contestaba, entablando un 
diálogo amistoso y simétrico, hablándoles con suma familiaridad, 
pero incluyendo todo el tiempo criterios de realidad y posibilidad 
que en el grupo familiar se hallaban severamente fragmentados.
El trabajo profesional se basó inicialmente en un aporte corporal; 
dice la psicóloga interviniente: “Con un trabajo de holding, trans-
mitiendo estabilidad, escuchando las necesidades y los tiempos 
de cada cual es como uno puede ir reconstruyendo algo del lazo 
social y armando redes de sostén en medio de la fragilidad. Y es 
justamente ahí cuando algo de esto empieza a movilizarse y a 
circular cuando debemos aportar nuestra presencia y constan-
cia”. Winnicott (1975) sostiene que en situaciones regresivas co-
mo la presente, “la palabra deseo es incorrecta; en su lugar, utili-
zamos la palabra necesidad”. La intervención terapéutica llevó a 
la psicóloga a “prestar” también una simbolización o criterio que 
se hallaba perturbado en la familia; una “suplencia”. Prestar el 
cuerpo, buscar al paciente, recogerlo, procurar su alojo y su recu-
peración en términos de salud, con un equipo de trabajo multidis-
ciplinario, y luego ir regularmente a su encuentro, suponen una 
actividad clínica en el sentido más etimológico del término: “incli-
narse” ante quien padece. La psicóloga sostiene, en la entrevista, 
que deberían discriminarse asistencia / tratamiento, identificando 
a la primera como un deber del Estado. Quizás esta prevención 
sea necesaria debido a cierto significado negativo de la palabra 
“asistencia” para el rol profesional, que lo asimilaría al “trabajo 
social”. De todos modos, observa que el trabajo es plenamente 
terapéutico, incluida la asistencia como parte constituyente de él. 
Winnicot (1975) afirmaba: “He podido comprobar el valor que pa-
ra mi trabajo han tenido lo que podríamos llamar los apremios 
sociales”. Esto supone, claro, una posición ecológica o estratégi-
ca de esta profesional, y una revisión de la formación profesional.
Ciertamente, su estrategia de intervención es activa, y adecuada 
a un rol clínico que encuentra fuentes en el campo de la psicolo-
gía y del psicoanálisis. La psicóloga, en su entrevista, refiere su 
necesidad de “desnaturalizar las significaciones” aprendidas en 
su formación; las que encuentra en sus intercambios con colegas, 
algunos de los cuales afirman que las personas en situación de 
calle “no formulan demanda”, o “no desean ser asistidas”; no tie-
nen “deseo de dejar la calle” o “responsabilidad subjetiva”. Por-
que las representaciones sociales hegemónicas acerca de la 
práctica profesional pueden dificultar el despliegue del pensa-
miento. Ciertos pares: asistencia/tratamiento; demanda/deseo, 
con su carga valorativa negativa/positiva, y ciertos términos acti-
tudinales, como la “neutralidad”, si son fetichizados, dejan fuera 
del campo otros sujetos sociales y modos de intervención profe-
sional creativos.
Distintas maneras de ejercer el rol profesional, en contextos so-
ciales cambiantes, requieren de una revisión de los términos clíni-
cos en uso, así como de la propia práctica profesional. La re-
flexión de la profesional entrevistada es una muestra de esta 
transición y su necesidad. Su relato de la experiencia transmite 
por igual su práctica y la actualidad de algunas lexicalizaciones 
valorativas e inadecuadas para representarla.

CONCLUSIONES
Es indudable que el altísimo porcentaje de la población sumida 
bajo la línea de la pobreza, que cobra visibilidad en las calles de 
la gran ciudad, denuncia inoperancia y/o insuficiencia de las polí-
ticas públicas.
Al mismo tiempo, profesionales de distintas disciplinas se com-
prometen en una tarea responsable, ética y políticamente.
Es muy posible que en la actividad profesional los sujetos más 
sensibles sean quienes no retrocedan ante la pobreza, o ante las 
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situaciones límites de las víctimas del sistema económico (Dus-
sel, 1998), lo que los lleva a cuestionar con más flexibilidad cier-
tas prototeorías del sentido común, o representaciones sociales, 
que pueden dificultar prácticas necesarias.
En el quehacer profesional de los psicólogas/os, una vez que su-
peran transmisiones clínicas privatizadoras del conflicto social 
(Malfé, 1992), potencian los recursos más críticos y piadosos que 
una humanizada tarea clínica tiene para ofrecer a sujetos y gru-
pos que viven situaciones límites.

NOTAS
[i] Se trata de un trabajo realizado por un pequeño grupo de alumnos/as que 
realizaron un trabajo de campo durante el 2º cuatrimestre de 2009. A posterio-
ri, dos de sus integrantes resolvieron reelaborar el informe para convertirlo en 
un artículo científico.
[ii] La conformación del grupo focal “psicólogos/as que no ejercen la profesión” 
siguió como criterio de inclusión la autodesignación de los mismos profesiona-
les. 
[iii] La observación en terreno y la posterior entrevista fueron realizadas por la 
Prof. Lidia Isabel Pertierra. 
[iv] Tal Programa es uno de los que ejecuta el Ministerio de Desarrollo Social 
del Gobierno de la CABA.
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RESUMEN
En este trabajo se propone una crítica al libro Política y subjetivi-
dad, producido por el colectivo dirigido por Ana María Fernández. 
Se critica su visión de las asambleas barriales y las fábricas recu-
peradas partiendo de una crítica a la base epistemológica que 
sustenta sus hipótesis. Las distintas críticas a la dialéctica postu-
ladas por Deleuze y Guattari en “Rizoma” aparecen como obstá-
culos epistemológicos a la hora de desarrollar una práctica cientí-
fica en un ámbito no común para el psicólogo. En este sentido, se 
esgrime una defensa el conocimiento científico y la importancia 
de la dialéctica a la hora de su producción.
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ABSTRACT
THE ROLE OF HISTORICAL KNOWLEDGE IN THE PRACTICE 
OF PROFESSIONAL PSYCHOLOGIST
This paper proposes a critique of the book Politics and subjectivi-
ty, produced by the group led by Ana María Fernández. It criticizes 
his vision of the neighborhood assemblies and the factories recov-
ered by the workers phenomenon starting with a critique of the 
epistemological basis that supports their hypothesis. The various 
critiques of the dialectic proposed by Deleuze and Guattari in “Rhi-
zome” appear as epistemological obstacles in developing a scien-
tific practice in an area not common to the psychologist. In this 
sense, this paper puts forward a defense of scientific knowledge 
and the importance of the dialectic in its production.

Key words
Dialectics Science History Psychology

En esta ponencia examinaremos la investigación y la intervención 
de un grupo de psicólogos, especialistas en grupos, con respecto 
a las asambleas barriales y las fábricas recuperadas después del 
19 y 20 de diciembre de 2001. Nos referimos al colectivo reunido 
en torno de Ana María Fernández, cuya síntesis de trabajo puede 
verse en el libro publicado el año pasado por Editorial Biblos, Po-
lítica y subjetividad.
Gilles Deleuze oficia como numen tutelar del grupo, sobre todo a 
partir de “Rizoma”, un trabajo escrito en coautoría con Félix 
Guattari. Se trata de una crítica a la lógica dialéctica a partir de la 
tesis maoísta de que “lo uno deviene dos”. En este texto, rápida-
mente se identifica la dialéctica con una lógica binaria. Y ésta, a 
su vez, a través de una metáfora, con la lógica del árbol y la raíz. 
Ante esta lógica arborescente (también llamada lógica de lo Uno), 
base de todos los autoritarismos, desde los políticos a los episte-
mológicos, los autores proponen una lógica rizomática (o lógica 
de la multiplicidad). Según ellos, la realidad y la naturaleza no 
actúan dialécticamente sino que lo hacen rizomáticamente. ¿Qué 
implica que actúen rizomáticamente? Implica que el rizoma está 
compuesto por múltiples dimensiones que deben conectarse en-
tre sí. Estas dimensiones no se ordenan jerárquicamente (o sea, 
no hay determinaciones), ya que si lo hicieran, estaríamos vol-
viendo a la lógica de lo Uno. Los autores plantean que la multipli-
cidad incluye a la unidad. Dicen: “Lo múltiple hay que hacerlo, 
pero no añadiendo constantemente una dimensión superior, sino 
(…) al nivel de las dimensiones de que se dispone, siempre n-1 
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(solo así, sustrayéndolo, lo Uno forma parte de lo múltiple)”[i] Aho-
ra, de qué manera lo Uno forma parte de lo múltiple si, precisa-
mente, se lo diluye al incluirlo en la multiplicidad es algo que los 
autores nunca explican. 
Otra diferencia con la lógica de lo Uno es que el rizoma no actúa 
a partir de un eje genético. Como se dijo anteriormente, el rizoma 
se puede conectar con cualquier dimensión. Dimensiones que in-
troducen una metáfora espacial por sobre la temporalidad que 
plantea la dialéctica en relación a la génesis de las estructuras. El 
rizoma es el mapa, el árbol el calco.
A partir de este planteo, por medio de simples metáforas botáni-
cas, se cambia el eje de la discusión. Así, conceptos tales como 
determinación (límites o relaciones jerárquicas) o estructura liga-
da a una génesis (formación a lo largo del tiempo de relaciones 
entre distintos elementos) son reemplazados por el famoso “rizo-
ma”. No existirían los límites, ya que todo tiene que ver con todo. 
Ni una génesis temporal, ya que un rizoma es un mapa, cuyos 
cambios no se dan a lo largo del tiempo debido a las contradiccio-
nes entre partes antagónicas que conforman el todo, sino que se 
dan cuando se conectan las distintas dimensiones entre sí. El pro-
blema de la génesis no forma parte de la filosofía “rizomática”, de 
modo que el mundo permanece, en esencia, como un hecho irra-
cional. No es extraño que esta sea la conclusión de un filósofo 
que confiesa que en su período de formación “lo que (…) más 
detestaba era el hegelianismo y la dialéctica”[ii] y que prefirió dar-
le más importancia a filósofos ligados a lo irracional. Curiosa elec-
ción por parte de quien se reivindica marxista…[iii]
Entonces, en el libro mencionado, Ana María Fernández junto al 
equipo de la cátedra “Teoría y técnica de Grupos” de la UBA, des-
cribe su intervención en asambleas barriales y fábricas recupera-
das. Plantea que el libro trata de dar respuesta a la pregunta so-
bre “¿cómo pensar la radicalidad hoy?”[iv]. Para ello, centrarán su 
análisis en los “dispositivos autogestivos asamblearios” que se 
configuraron en asambleas y fábricas. Según el colectivo, en un 
alarde de conocimiento rizomáticamente novedoso, los obreros 
toman las fábricas como una medida de supervivencia y no como 
parte de una lucha generalizada contra el capitalismo. A partir de 
allí, van creando, inventando, sus propios modos de acción. Que 
esto no necesariamente lleva a que los trabajadores adquieran 
una conciencia de clase, sino que se descomponen sus cuerpos 
de clase. Cuerpos que ya no son dóciles sino que empiezan a ser 
más activos. Tan activos que llegan a decidir por asamblea “hasta 
cómo prender una lamparita”[v].
Estos dispositivos asamblearios favorecerían la intervención de 
todos los participantes y propiciaría que todas las opiniones sean 
tomadas en cuenta, llegando a un consenso entre las múltiples 
líneas de acción. No se trata de elegir, sino de sostener la tensión 
entre las distintas acciones posibles. Acciones que son reconoci-
das como diferentes pero que son implementadas por igual. Estas 
estrategias de acción no serían diseñadas a partir de los aprioris 
impuestos por los partidos de izquierda, sino que serían produci-
das por los distintos participantes. De implementarse las estrate-
gias propuestas por los partidos de izquierda, se impondría la ló-
gica de lo Uno. Que en esta nueva acepción toma el significado 
de una lógica jerárquica donde se delega el poder a la dirigencia 
de un partido. Lógica que coarta, según Fernández y los suyos, 
su capacidad de invención y que, a la larga, producirían la desin-
tegración de estos espacios asamblearios. En este sentido, se 
igualan el Estado burgués y los partidos revolucionarios, ya que, 
según Deleuze, no hay que pensar en términos de un todo que 
subsume a las partes sino que “hay un todo al lado de las partes”.
Entonces, la radicalidad de estos dispositivos es que pueden re-
sistir la expulsión de la sociedad creando nuevos espacios (situa-
ciones, experienciarios, etc.) al lado de la sociedad. Se produci-
ría, entonces, subjetividad resistiendo a los modos disciplinarios 
de subjetivación (aquellos que funcionan desde la lógica de lo 
Uno). A esto se refiere la frase zapatista que enarbolan como pro-
pia; “Un mundo donde quepan muchos mundos”[vi]. Curiosamen-
te, a Fernández et. al. no se les ocurre que la “rizomatización” 
asamblearia estuviera en la base de su fracaso. No, todo es culpa 
de la izquierda “unitaria”, a pesar de que la mayoría de las expe-
riencias que relatan no hubieran existido jamás si no fuera por sus 
militantes. 

Sintetizando, ¿cómo llegamos a igualar al Estado burgués con los 
partidos que proponen un cambio radical de la sociedad? Es de-
cir, ¿cómo se llega a la apología de la desorganización de los 
dominados, es decir, de la situación normal de las clases subalter-
nas en toda sociedad de clases? 
Los problemas teóricos de la crítica deleuziana de la dialéctica se 
aplican perfectamente al equipo de Fernández. Toda acción apa-
rece como nueva, como inventada, porque no se sabe que estos 
tipos de “dispositivos” (las asambleas) han sido utilizados por la 
clase obrera a lo largo de su historia de lucha contra el capital. 
Error que se funda en la negación de la génesis de los fenóme-
nos. Si nunca nada se generó en algún momento, cada vez que 
aparezca va a aparecer como algo nuevo. Otro error, considerar 
a los partidos de izquierda como algo externo a la clase obrera, 
cuando en realidad son la expresión, con sus virtudes y defectos, 
de su propio desarrollo. Muchas veces estos partidos quedan re-
ducidos a un pequeño grupo ideológico que después de una de-
rrota histórica (como el Proceso militar) rescata la experiencia 
histórica de la clase. Sin estos grupos, cada generación tendría 
que empezar siempre desde cero. Sin los partidos y sus dirigen-
tes no existirá conciencia de clase alguna. Este error está funda-
do en su concepción de “un todo al lado de las partes”.
También se eliminan las determinaciones. Las clases ya no exis-
ten. Sólo existe la lucha de las minorías contra los poderes insti-
tuidos que actúan desde la lógica de lo Uno, queriendo disciplinar 
toda la capacidad inventiva de estas minorías. Al poner el énfasis 
en cómo se llevan a cabo los procesos de toma de decisiones, se 
olvida el contenido de éstas y se las iguala. Para estos autores lo 
importante no es que la acción sea acorde a los problemas que se 
quieren solucionar, sino que haya muchas opciones, diferencias 
de diferencias, y que se respeten todas por igual, aunque sean 
contradictorias o, peor aún, antagónicas. Este democratismo eli-
mina las determinaciones y termina en la impotencia, cuando no 
en el oportunismo más miserable. Si no hay nada que determine 
mis acciones, puedo darme el lujo de pensar cualquier cosa sin 
que nadie pueda cuestionarme. Con esta perspectiva ingenua y, 
sobre todo, completamente autoritaria (en tanto el individuo se 
eleva por encima del colectivo) es obvio que la aparición de parti-
dos de izquierda es una mala noticia. Sobre todo, porque vienen 
a desenmascarar a los filósofos de la novedad demostrando que 
hace rato que la humanidad resolvió esos problemas y que no hay 
mucho que “debatir”.
Estos autores incurren en un importante error metodológico, no 
tienen en cuenta la “recaída en la inmediatez”. Esta categoría res-
catada por Juan Samaja de la Lógica de Hegel como categoría 
clave de la dialéctica es vital para producir conocimiento científi-
co. Samaja dice que es un ““movimiento por el cual la producción 
genética, se ve sustituida por la re-producción estructural, condu-
ce necesariamente a la postulación de una ontología esencial-
mente opuesta a la ontología positivista. En lugar de imaginar al 
ser como una colección de entes, debe postularse una idea del 
ser en el que sus tipos de entidades van engendrándose en un 
proceso en el que sucesivas configuraciones de ser se estructu-
ran en una jerarquía de estratos. En ésta los respectivos niveles 
anteriores quedan suprimidos, pero conservados y superados en 
los posteriores. La realidad se organiza, así, como una jerarquía 
no sólo estructural, sino también (y esto es decisivo) funcional. 
Para ello la historicidad es decisiva, junto con la estructura. Cada 
estrato lleva inscripto su pasado en su presente bajo la forma de 
movimientos auto-reproductivos”[vii].
Es decir, ellos olvidan que la humanidad tiene historia. Muchos de 
los problemas actuales ya fueron encarados muchas veces. Des-
preciar el conocimiento acumulado en nombre de lo “nuevo” no es 
más que una forma de desarmar al proletariado. Una teoría que 
desprecia la historia, la génesis, la dialéctica, no puede ser sino 
un instrumento de aquellos que no quieren un cambio del actual 
estado de cosas. El “rizoma” expresa, entonces, la negación del 
conocimiento científico y, con él, de la acción conciente y eficaz. 
El psicólogo, como buen científico, debería echar mano del cono-
cimiento existente antes de “inventar” nuevas formas de confundir 
a los que luchan. Ninguna radicalidad puede ser pensada por fue-
ra del conocimiento científico que es vital para aquellos que pre-
tenden transformar la situación actual. La necesidad de una revo-
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lución y las herramientas necesarias para la misma son proble-
mas que se presentan en la actualidad y aquellos que desprecian 
la historia de la lucha de la clase obrera contra el capital no pue-
den más que expresar su completo desconocimiento de la reali-
dad y su falta de herramientas para intervenir en ella.

NOTAS
[i]DELEUZE, Gilles y GUATTARI, Félix: “Introducción: Rizoma” en Mil mesetas, 
Pre-textos, Valencia, 2002, p. 12.
[ii]DELEUZE, Gilles: Conversaciones, Editora Nacional, Madrid, 2002, p. 14.
[iii]“Creo que tanto Félix Guattari como yo (…) nos hemos mantenido fieles al 
marxismo” en Deleuze: Conversaciones, op. cit., p. 189.
[iv]FERNÁNDEZ, Ana María: Política y subjetividad, Editorial Biblos, Buenos 
Aires, 2008, p. 29.
[v]Ibid., p. 217. Dicho por uno de los obreros de una fábrica recuperada.
[vi]Ibid., p. 267.
[vii]SAMAJA, Juan: El lado oscuro de la razón, JVE Ediciones, Buenos Aires, 
2004, p. 12.
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RESUMEN
El presente trabajo tiene por objetivo señalar la importancia de 
integrar los aportes de la Psicología Positiva (PP) y la Psicología 
Ambiental (PA) desde el enfoque de la Psicología de la Sustenta-
bilidad (Corral Verdugo, 2010). Desde la PP se enfatiza el “estu-
dio científico de las experiencias positivas, de los rasgos indivi-
duales positivos, de las instituciones que facilitan su desarrollo y 
de los programas que ayudan a mejorar la calidad de vida, previ-
niendo o reduciendo la incidencia de la psicopatología (Seligman 
y Csikszentmihaly, 2000). La PA estuvo orientada hacia lo com-
portamental y a las variables que hacen al ambiente físico; luego 
hacia lo emocional y en la actualidad se propone un planteo inte-
grativo en el que se consideran las dimensiones sociales y cultu-
rales del medio ambiente, es así que se amplia el concepto de PA 
y se comienza a hablar de Psicología de la Sustentabilidad (Co-
rral Verdugo, 2010).

Palabras clave
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ABSTRACT
AN APPROACH TO THE PSYCHOLOGY OF SUSTAINABILITY
This work is aimed at showing the importance of integrating the 
contributions of Positive Psychology (PP) and Environmental Psy-
chology (EP) from the perspective of the Psychology of Sustain-
ability (Corral Verdugo, 2010). The PP emphasizes “the scientific 
study of positive experiences, of positive individual traits, of the 
institutions that favor its development and of the programs that 
help to improve the quality of life, preventing or reducing the inci-
dence of psychopathology (Seligman y Csikszentmihaly, 2000). 
The EP was aimed at the behavior and at the variables that take 
part in the physical environment, then it was aimed at the emo-
tions and now, it has an integrative proposal in which the social 
and cultural dimensions of the environment are taken into ac-
count. Therefore, the conception of EP becomes wider and it 
starts to be replaced by the Psychology of Sustainability (Corral 
Verdugo, 2010).
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El presente trabajo tiene por objetivo señalar la importancia de 
integrar los aportes de la Psicología Positiva (PP) y la Psicología 
Ambiental (PA) desde el enfoque de la Psicología de la Sustenta-
bilidad (Corral Verdugo, 2010).
Desde la PP se enfatiza el “estudio científico de las experiencias 
positivas, de los rasgos individuales positivos, de las instituciones 
que facilitan su desarrollo y de los programas que ayudan a mejo-
rar la calidad de vida, previniendo o reduciendo la incidencia de la 
psicopatología” (Seligman y Csikszentmihaly, 2000). 
El reconocimiento de los estados emocionales por parte del ser 
humano impulsó la búsqueda de medios que permitieran alcanzar 
la felicidad. Así la producción científica de los últimos años estuvo 
al estudio de los estados que favorecen o se relacionan con ésta. 
Entre los conceptos desarrollados en este contexto se encuen-
tran: Flow; Mindfullness; Savoring; Fortalezas y Calidad de Vida.
El desarrollo de la PA y el de la PP y estuvo impulsado por la ne-
cesidad de integrar los aspectos emocionales al comportamiento 
ambiental. De este modo en sus inicios la PA estuvo orientada 
hacia lo comportamental y a las variables que hacen al ambiente 
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físico; posteriormente hacia lo emocional y en la actualidad se 
propone un planteo integrativo en el que se consideran las dimen-
siones sociales y culturales del medio ambiente. Es así que se 
amplia el concepto de PA y se comienza a hablar de Psicología de 
la Sustentabilidad (Corral Verdugo, 2010).
Este concepto de reciente difusión es desarrollado por Corral Ver-
dugo (2010) no como un reemplazo de la PA o como una nueva 
área de las ciencias de la conducta, sino como una manera de 
enfatizar el empeño de la PA por definir, perseguir y alcanzar los 
ideales de la sustentabilidad, entendiendo que los fenómenos psi-
cológicos están involucrados en la conservación del ambiente 
socio-físico. 
El objetivo de la Psicología de la Sustentabilidad es la promoción 
de los estilos de vida que responden a problemas intrínsecamen-
te sociales además de lo generados por los cambios físicos en la 
biosfera. 
La psicología como disciplina científica investiga percepciones, 
motivaciones, comportamientos, normas, valores, emociones, 
cogniciones, etc. De este modo la articulación entre PA y PP se 
plantea a partir del nexo que existe entre éstas; la PP se ocupa de 
la promoción de la salud y la PA reconoce la necesidad de cuidar 
integralmente el medio ambiente, para que las personas y comu-
nidades presentes y futuras puedan satisfacer sus necesidades. 
Así para alcanzar niveles óptimos de calidad de vida es necesaria 
la adquisición de estilos de vida sustentables.
La OMS (1994) propuso como definición de calidad de vida “la 
percepción del individuo sobre su posición en la vida, en el con-
texto de la cultura y sistemas de valores en el cual él vive, y en 
relación con sus objetivos, expectativas, estándares e intereses”.
El análisis de la calidad de vida se orienta hacia el entorno material 
(bienestar social) o componente objetivo ligado a las condiciones 
físicas que hacen al estado de bienestar; como lo son por ejemplo 
disponer de un salario que cubra la satisfacción de necesidades 
básicas, tener trabajo, etc; y hacia el entorno psico-social, el cual 
hace referencia al bienestar psicológico o componente subjetivo, 
que es diferente de acuerdo a la significación personal de las con-
diciones bio-psico-socio-ambientales en las que se vive. 
Por lo tanto se debería considerar la satisfacción de las necesida-
des materiales y subjetivas del ser humanoi, sin privilegiar unas 
sobre otras.
El bienestar subjetivo (BS) es entendido como “el resultado de 
experimentar salud, o autopercibirse con un funcionamiento con-
gruente e integrado” (Brenner y Wrubel, 1989). 
Por otra parte, Diener, Suh, Lucas y Smith (1999) definen el BS 
como “un área general de interés científico y no una estructura es-
pecífica que incluye las respuestas emocionales de las personas, 
satisfacciones de dominio y los juicios globales de satisfacción de 
vida”. El BS implicaría mayor frecuencia de emociones positivas 
que de emociones negativas (Diener, Sandvik y Pavot, 1989).
Cuadra y Florenzano (2003) encuentran convergencias en dife-
rentes investigaciones respecto a las dimensiones intrínsecas del 
BS. En primer lugar, los autores señalan que el BS tendría una 
dimensión básica y general que es subjetiva; en segundo lugar, 
estaría compuesto por dos facetas básicas: una centrada en los 
aspectos afectivos-emocionales y otra, centrada en los aspectos 
valorativos-cognitivos. Ambas facetas están íntimamente relacio-
nadas a la dimensión subjetiva. Martina Casullo (2002) agrega a 
las dimensiones ya mencionadas, la dimensión vincular.
Para Ryff y Singer (1996) la salud no es la ausencia de enferme-
dad sino la presencia o existencia de un estado de BS. Estos au-
tores señalan seis dimensiones del funcionamiento psicológico 
positivo: autoaceptación; relaciones positivas; autonomía; manejo 
ambiental; propósito de vida y crecimiento personal.
En síntesis, el BS es un concepto multidimensional en el que es-
tán implicados factores biológicos, comportamentales, cognitivo-
emocionales y socio-ambientales.
Estos factores también estarían involucrados en los estilos de 
vida. Definidos por la OMS (1986) como “patrones de conducta 
que han sido elegidos de las alternativas disponibles para la 
gente de acuerdo a su capacidad de elegir y a su circunstancia 
socio-económica”. 
El Center for Sustenter Development (2004) considera que los 
estilos de vida tienen que ver con los productos y servicios que las 

personas consumen dado que la solución a los deseos y necesi-
dades de las personas, en buena medida se satisfacen con el 
consumo. 
Es importante destacar que los estilos de vida implican mucho 
más que este fin. Los estilos de vida combinados con la definición 
de sustentabilidad se entienden como patrones de acción y con-
sumo utilizados por las personas para afiliarse y diferenciarse de 
otra gente. 
Se entiende por Estilo de Vida Sustentable (EVS) “al conjunto 
acciones efectivas y deliberadas que tienen como finalidad el cui-
dado de los recursos naturales y socioculturales necesarios para 
garantizar el bienestar presente y futuro de la humanidad” (Corral 
y Pineiro, 2004).
Los EVS se caracterizan por: satisfacer necesidades básicas; 
proveer una mejor calidad de vida; minimizar el uso de recursos 
naturales y la emisión de desechos y contaminantes en el ciclo 
vital; no amenazando así la satisfacción de las necesidades bási-
cas de las futuras generaciones.
Sería de gran aporte estudiar entre los beneficios psicológicos 
positivos de los EVS, la emergencia de estados de bienestar sub-
jetivo que promuevan la calidad de vida de las personas.
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UNA MIRADA SOCIOHISTÓRICA 
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RESUMEN
Este artículo se propone indagar el impacto subjetivo que genera 
la situación de calle, mediante tres categorías de análisis: cómo 
ven los otros a la gente en situación de calle, cómo la gente en 
situación de calle se ve a sí misma y cómo la gente en situación 
de calle ve a los otros. Estos procesos se contextualizaron en 
Argentina desde el Estado de Bienestar hasta el presente. Se uti-
lizó un método cualitativo, administrando entrevistas semiabiertas 
a dos personas en situación de calle y otras dos de clase media. 
Se concluye el trabajo volviendo sobre sus disparadores, reivindi-
cando el derecho a la vivienda y con la apertura de preguntas a 
ser contestadas en futuras investigaciones.

Palabras clave
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ABSTRACT
A SOCIOHISTORICAL APPROACH TO THE HOMELESSNESS
This article proposes to investigate about the subjective mark that 
the homelessness and the other’s look causes in the one who suf-
fers them, by means of three analysis cathegories: how do the 
others see homeless people, how do homeless people see them-
selves and how do homeless people sees the others. That proc-
esses were located in Argentina since the Welfare state until the 
present. Qualitative methods have been used, by the administra-
tion of semi-open interviews to two homeless and two middle 
class people. The research ends by retourning to its triggers, 
reivindicating the housing rights and by opening questions that 
may be answered in future researches.

Key words
Stigma Homelessness Desafiliation Rights

INTRODUCCIÓN
Este artículo es una síntesis del trabajo de campo realizado du-
rante el segundo cuatrimestre de 2009, en la materia Psicología 
Social II. La cuestión abordada se inscribe en el eje “Los derechos 
sociales y la dignidad de las personas”.
La situación de calle refleja un déficit en la universalización de los 
derechos sociales que repercute en las relaciones entre la persona y 
la sociedad. Así, se investigó cómo la situación de calle impacta en 
la persona, analizando sobre cómo las personas en situación de ca-
lle ven a los otros, cómo se ven a sí mismos y cómo los ven los otros.
Inicialmente pensamos que la situación de calle conduce a la per-
sona a una marginación tal que se produce un cambio en la auto-
concepción del individuo a partir de una ruptura con la sociedad 
como todo y con cada uno de los demás individuos. También con-
sideramos que los otros “normales” (Goffman, 1986) a entrevistar 
imaginarían a las personas en situación de calle como responsa-
bles de su realidad. Otra idea previa era suponer a las personas 
en situación de calle pasivas frente a su problema, expectantes 
de ayuda del exterior y faltos de iniciativa. En la conclusión se 
volverá sobre estas cuestiones.

OBJETIVOS 
Analizar la relación establecida entre las personas que se en-
cuentran en situación de calle y la génesis de las condiciones 
actuales de esta realidad.
Objetivos específicos: Cómo se ven a sí mismas las personas 
en situación de calle; cómo ven a los demás y cómo los otros 
“normales” las ven a ellas. 

MÉTODO 
Se empleó el método cualitativo, en un estudio exploratorio. La 
técnica empleada fue la entrevista semiabierta. Se entrevistaron 
dos sujetos, uno con 5 y otro con 10 años en situación de calle, 
los que serán identificados por las letras A y B, respectivamente. 
Cabe aclarar que los entrevistadores mantenían un vínculo previo 
con los sujetos entrevistados. A su vez, se entrevistó a dos perso-
nas denominadas “normales”.
Las entrevistas se grabaron y luego se transcribieron para su aná-
lisis posterior, intentando no modificar, en lo posible, el discurso 
de los entrevistados (Iñiguez y Antaki, 1994).

PERSPECTIVA HISTÓRICA 
El recorrido histórico y teórico que realizan Robertazzi, Ferrari, 
Pertierra y Bazán (2009), centrado en el concepto de mentalida-
des, presenta a la ciudad como la primera gran creación del mun-
do burgués, modelo de relación entre el mundo urbano y el rural y 
foco de atracción para grandes olas migratorias. Desde principios 
del siglo XIX, las situaciones de discriminación e injusticia ya re-
sultaban evidentes, así como las rebeliones frente a tal orden de 
cosas. 
La relación entre política y vivienda, más allá de las diferencias 
entre los distintos gobiernos, siempre estuvo caracterizada por 
las oscilaciones y la falta de continuidad y coherencia, hasta lle-
gar a poner en duda que efectivamente se quisiera solucionar el 
problema que afectaba desde entonces a los sectores más ca-
denciados de la población. 
En el siglo XX, el “Estado de Bienestar” comprendió desde el final 
de la Segunda Guerra Mundial hasta la década de 1970. Estuvo 
caracterizado por la intervención, las prestaciones sociales, la di-
rección económica y la distribución del producto nacional. El Es-
tado se convirtió en el garante de los derechos sociales. A partir 
de los ´70, se retiró la regulación del Estado y se libró a la socie-
dad a las fuerzas del mercado, lo que implicó la privatización de 
empresas publicas prestadoras de servicios y flexibilización labo-
ral (Sidicaro, 2003). En los ’80 explotó la crisis de la deuda e hizo 
eclosión con la hiperinflación. En los ’90 el Estado dejó de ser 
responsable de la provisión de viviendas y creó el Consejo Nacio-
nal de la Vivienda (CNV). Este proceso de crisis, intensificado en 
el 2000, marcó un cambio en el tamaño de la pobreza y en sus 
características: la llamada “nueva pobreza” sumó un importante 
número de familias provenientes de diversos sectores de la socie-
dad. (Castel, 2004)
La gente en situación de calle se agrupa en plazas, paseos públi-
cos, bajo las autopistas y frente a las puertas de las iglesias. 
Quienes llevan más tiempo en esta situación tienden a permane-
cer solos en zaguanes, estaciones de tren y en las escaleras del 
subte. Las personas en situación de calle son hombres en un 
80%, del que el 65% es alcohólico crónico. Y el 20% de mujeres 
en su totalidad tiene alguna patología psiquiátrica de base (Malan-
ca, 2005). 

MARCO TEÓRICO
Esta perspectiva teórica se apoya en los siguientes conceptos 
psicosociales: 
La persona: Organización de las experiencias, actitudes y recuer-
dos, caracterizada por su reflexibilidad, para constituir un objeto 
para sí. Refleja la estructura de las actitudes de los demás (Mead, 
1972).
Estigma: Modelo categorial mediante el cual resulta posible clasi-
ficar y distinguir los distintos grupos estigmatizados, es decir, 
identificados mediante un rasgo peyorativo. Comparten, así, una 
identidad deteriorada, en contraste con los normales, individuos 
carentes del estigma (Goffman, 1986).
Representaciones sociales: Sistemas de valores, ideas y prácti-
cas que establecen un orden que les permite a los individuos 
orientarse en el mundo y a su vez les proporciona un código para 
nombrar y clasificar ciertos aspectos (Moscovici, 1979).
Desafiliación, vulnerabilidad: La correlación entre el lugar ocupa-
do por un individuo en la división social del trabajo, su participa-
ción en las redes de sociabilidad y los sistemas de protección 
(Castel, 1995) hace que las distintas capas que protegen a los 
individuos sean zonas de cohesión social. Una inserción sólida en 
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redes laborales ubica al individuo en una zona de integración y su 
inserción débil en redes laborales genera un proceso de vulnera-
bilidad social. La “desafiliación” es el proceso de disociación entre 
un individuo y las redes sociales que permiten su protección (Cas-
tel, op. cit.).

ANÁLISIS DE DATOS
Las categorías de análisis con las cuales se abordaron las entre-
vistas fueron:
•	 Cómo ven los otros a la gente en situación de calle.
•	 Cómo la gente en situación de calle se ve a sí misma.
•	 Cómo la gente en situación de calle ve a los otros.
Cómo ven los otros a la gente en situación de calle
Se entiende por “los normales” a las personas que no acarrean un 
estigma, en la medida en que la gente en situación de calle se 
considera estigmatizada. A esta estigmatización (Goffman, 1986) 
podría corresponderle una representación social subyacente 
(Moscovici, 1979), en tanto teoría del sentido común que permite 
a la comunidad asimilar un concepto que le es conflictivo. De este 
modo, se puede advertir una identificación con las personas en 
situación de calle en la medida en que son percibidas como pares 
que cayeron en ella por factores que no pueden explicarse ente-
ramente a partir de cualidades diferenciales (Castel, 1997). Aña-
den que de esta situación se puede salir y, en general, ubican una 
fuerte incidencia del Estado sobre los motivos de esta situación. 
Equiparan la categoría “situación de calle” con “clase humilde”.
Cómo se ven a sí mismas las personas en situación de calle
La situación de calle actúa como rasgo estigmatizante y, por en-
de, deshumanizante para los parámetros de la sociedad en la que 
está inmerso. El señor M se diferencia de “los otros que viven en 
la calle” diciendo: “yo soy un indigente especial”. En el caso del 
señor A se destaca el trato despectivo hacia los demás habitantes 
de la calle: son “vagos”, “son de terror”, “no te entienden”. Así, él 
no se incluye ni en los que llama normales ni en los que llama 
“alienígenas”. Podríamos establecer un paralelismo con la ver-
sión personal de los pacientes de un hospital psiquiátrico, en la 
cual refuerzan su historia con una definición excesivamente posi-
tiva de sí mismos (Goffman, 1992). En tanto están estigmatizados 
y tienen conciencia de ello, buscan una integración por medio de 
una desidentificación con su estigma. 
El señor M se interesa por lo que los demás piensan de él: “Es 
como sentirme integrado con todo el mundo, como una gran fami-
lia”. No obstante, la situación de calle implica una ruptura de la 
persona con el sistema de relaciones sociales. El señor A es ca-
tegórico cuando dice: “Esa es la parte que más le jode a uno de 
estar en la calle. La falta de afecto directo viste (…) porque en la 
calle es muy difícil tener afecto directo…”. En los entrevistados se 
observa un corte con relaciones anteriores, incluso con sus fami-
liares directos. La estigmatización afecta todas sus relaciones 
sociales y su identidad. Un estigma tiene ese efecto.
El individuo en situación de calle se experimenta a sí mismo como 
tal sólo indirectamente, desde los puntos de vista particulares de 
los otros miembros individuales del mismo grupo social, o desde 
el punto de vista generalizado del grupo social, en cuanto un todo 
(Mead,1972). 
Ambos entrevistados se definen en oposición a la representación 
social (Moscovici, 1979).
La dificultad para conseguir un trabajo afecta la autopercepción 
de las personas en situación de calle. La privación de este dere-
cho produce una pérdida de la red de vínculos entre una persona 
y la familia, la comunidad y la sociedad, y la expulsa de las estruc-
turas que dan sentido de pertenencia a la vida social (Castel, 
1997). Esta desafiliación social se evidencia cuando el entrevista-
dor le pregunta a M si se siente normal y él contesta: “Sí, cuando 
puedo trabajar…” “(…) siempre el que lleva las de perder es el 
que vive en la calle (…) por sólo vivir en la calle ya no tiene defen-
sas, como si fuera culpable (…) antes de ser juzgado”.
Cómo la gente en situación de calle ve a los otros.
Las personas que viven en situación de calle, persisten en la bús-
queda por identificarse con la normalidad, en el sentido de ser 
asimilados por “lo incluido”, lo que está aceptado como digno de 
“sobrevivir o… existir”. Esto se manifiesta en la valoración positiva 
que manifiestan por la permanencia de marcas de la educación, 

costumbres y formas de dirigirse al otro; al decir de los entrevista-
dos: “no es que sea una persona especial o súper nada, pero 
tengo educación”; “me pongo prolijo, no me gusta estar desali-
neado, sucio y me corto, no me junto con la gilada”. Dicen que “el 
Estado no está en deuda con ellos, que el Gobierno los trata muy 
bien, que la gente es muy buena” (salvo cuando no lo es. Por esa 
necesidad de inclusión es que los vínculos que pueden establecer 
no son fuertes: la esperanza es alguna vez dejar estos tiempos en 
el olvido, volver a una normalidad y que ésta sea percibida por 
todo el mundo como la continuidad de aquella normalidad que ya 
no poseen. Ellos también sostienen, que, una vez perdida la nor-
malidad, los vínculos que se pueden establecer con ella son es-
casos, puesto que se dificulta interactuar desde su posición de 
excluidos (Moffatt, 1982).
A su vez, a ambos entrevistados les resulta más difícil relacionar-
se con las personas ya conocidas desde antes que con las que 
los conocen inmersos en su situación, estigma (Goffman, 1986). 
“No veo más a esa gente (…) desaparecí del barrio y sus afluen-
tes”. Los estigmatizados pretenden ocultar esta situación a los 
familiares para protegerlos del estigma. Esto se manifiesta en la 
entrevista: “No le voy a pedir nada a mis hijos”; “Nunca le quiero 
decir lo que hago yo, si estoy en la calle, si (…) hace frío, tengo 
un poco de frío, todo eso, porque como es muy sensible sé que se 
pone a llorar, y se desespera y se angustia. No me interesa de 
ninguna manera hacerla sentir mal.”

CONCLUSIONES
A partir del análisis realizado, no se corroboró la idea de que los 
“normales” vieran a las personas en situación de calle como res-
ponsables de su existencia y muy diferentes de ellos mismos, si-
no que hubo una identificación. Con respecto al prejuicio de pasi-
vidad de los sujetos en la situación analizada, es posible reformu-
larlo: no son faltos de iniciativa para salir adelante y, por el contra-
rio, luchan día a día por su subsistencia. La vivienda tiene un le-
gítimo lugar como derecho social en la medida en que atribuye al 
sujeto la igualdad con los demás, una regularidad constitutiva que 
posibilita otra igualdad: la del trabajo, que permite la mantención 
de la vivienda en una retroalimentación constante que protege a 
las personas contra la estigmatización (Goffman, 1986). 
Así, se abren nuevos cuestionamientos: ¿Podría decirse que 
existe un denominador común en el psiquismo de las personas 
que posteriormente caen en la situación de calle?, ¿Es la situa-
ción de calle la que genera psicopatología?, ¿Qué tipo de psico-
patología? ¿Qué puede hacerse desde la psicología al respecto 
de esta situación y cómo es la formación al respecto? ¿Es posible 
seguir esperando que el Estado solucione un problema urgente 
con el que hasta ahora no ha encontrado soluciones, ni siquiera 
continuidades en sus políticas públicas?
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RESUMEN
Este trabajo presenta avances cualitativos de la investigación-in-
tervención de casos exploratoria “Comunicación a distancia en 
Salud. El trabajo interdisciplinario entre distintos niveles asisten-
ciales”. Se analizan las condiciones de inicio y evolución del Pro-
grama de Comunicación a Distancia (PCD) en el hospital de refe-
rencia y en cuatro provincias argentinas en relación con particula-
ridades del sistema de salud local. Se caracterizan las condicio-
nes necesarias para la comunicación a distancia entre agentes de 
salud de los diferentes niveles de complejidad. El PCD busca ins-
tituir entre profesionales este tipo de comunicación permanente-
mente con el objetivo de facilitar la interconsulta, la gestión de 
turnos, la realización de estudios y el seguimiento a distancia, 
para evitar el traslado innecesario de pacientes y disminuir costos 
para las familias y el Estado. Se observó que, inicialmente, cada 
provincia y los promotores del PCD tenían concepciones distintas 
sobre la organización y el producto de la comunicación a distancia 
entre agentes de salud y los objetivos y usos del PCD. Se diferen-
ciaron dos tipos de posicionamientos de las provincias con rela-
ción al grado de autonomía en su concreción. Armar relaciones de 
confianza es relevante para facilitar la organización de la asisten-
cia y la continuidad del cuidado de los pacientes.

Palabras clave
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ABSTRACT
REMOTE COMMUNICATION IN HEALTH. INTERDISCIPLINARY 
WORK AMONG DIFFERENT HEALTH CARE LEVELS
This paper introduces some qualitative results of the exploratory 
case investigation-intervention “Remote communication in health. 
Interdisciplinary work among different health care levels”. Initial 
conditions and evolution of the Remote Communication Program 
(RCP) are analized in the referral hospital and four provinces of 
Argentina in relation to local health systems´ features. Conditions 
for remote communication between levels of care are described. 
RCP aims to institucionalize this type of communication links be-
tween professionals looking forward to simplify inter-consultation 
and consultation management, studies and remote follow-up 
prosecution to avoid unnecessary patients transfer and, thus, re-
duce costs for families and the State. It was noted that, initially, 
each province and promoters of RCP had different point of view 
on distance communication between health workers organization 
and its product as much as about purposes and uses of the RCP. 
Two position types were distinguished in the provinces regarding 
their autonomy degree during RCP implementation. Building trust-
able relationships becomes relevant to facilitate health care orga-
nization and managment and patients´ continuity of care.

Key words
Communication HealthCare Levels Interdiscipline

INTRODUCCIÓN
Presentaremos algunos avances cualitativos de la investigación 
UBACyT 2006-09: “La comunicación a distancia en salud. El tra-
bajo interdisciplinario entre distintos niveles asistenciales”.
Analizaremos las condiciones de inicio y evolución del Programa 
de Comunicación a Distancia (en adelante, PCD) diseñado en el 
Hospital Pediátrico Garrahan, con cuatro provincias.
La Oficina de Comunicación a Distancia (OCD) surge en un hos-
pital de alta complejidad que busca instituir un nexo permanente 
entre profesionales de distintos niveles de salud de todo el país, 
con el objetivo de facilitar la interconsulta, la gestión de turnos, la 
realización de estudios y el seguimiento a distancia, para evitar el 
traslado innecesario de pacientes(1) y además, modificar la prác-
tica de interconsulta directa al Hospital Garrahan desde cualquier 
hospital del país, como se hacía anteriormente, y con esto favore-
cer la conexión entre niveles. La atención y el seguimiento con-
junto de los pacientes en su lugar de residencia permiten deriva-
ciones oportunas a centros asistenciales de mayor complejidad a 
la vez que evitan traslados innecesarios, disminuyendo el impacto 
en la familia y los costos económicos tanto para ésta como para 
el Estado. 

OBJETIVOS
Los objetivos de la investigación fueron: 1) Describir los modos de 
implementación del PCD relacionándolos con las particularidades 
del sistema de salud de cada provincia: Chaco, Catamarca, Neu-
quén y Tucumán. 2) Caracterizar las condiciones necesarias para 
la comunicación a distancia entre agentes de salud de los diferen-
tes niveles de complejidad. 

METODOLOGÍA
La siguiente investigación-intervención(2, 3) de casos, explorato-
ria, fue realizada desde la perspectiva de la Psicología Institucio-
nal con el objetivo de lograr avances conceptuales y cambios 
institucionales.
Participaron parte del equipo médico y administrativo responsable 
del funcionamiento de la OCD del Hospital Garrahan y del PCD, y 
psicólogas de la Facultad de Psicología de la UBA -con funciones 
de investigación e intervención, algunas de ellas también parte 
del mismo equipo-.
La población a estudiar estuvo compuesta por profesionales y 
referentes médicos y administrativos de la OCD del Hospital Ga-
rrahan, las OCD de los hospitales cabecera de cada provincia y 
de los hospitales del interior de éstas. Las fuentes primarias fue-
ron entrevistas individuales y grupales semiestructuradas focali-
zadas(4); observaciones de encuentros, interconsultas y vi-
deoconferencias; diario de campo(5) y las secundarias: documen-
tos, videoconferencias, correos electrónicos, e informes elabora-
dos por los participantes. El análisis de los datos se realizó en 
base a la triangulación intrametodológica de las técnicas cualitati-
vas implementadas.
Las psicólogas institucionales realizaron entrevistas y observacio-
nes en el marco de esta investigación y además hicieron un 
acompañamiento desde la perspectiva de la Psicología Institucio-
nal al equipo médico y administrativo en visitas a las provincias a 
fin de presentar el PCD, conocer las características de la atención 
en las diferentes localidades de cada provincia y las prácticas en 
comunicación a distancia implementadas a través de otros pro-
gramas nacionales y provinciales, para delinear en conjunto un 
proyecto de trabajo compartido que respetara las culturas locales.
Las variables presentadas son: modo en que se instaló el PCD 
en cada provincia y las transformaciones introducidas en éste a 
partir de las decisiones tomadas por las OCD de cada provincia. 

RESULTADOS
Las preguntas iniciales de esta investigación fueron: ¿en qué con-
siste el PCD?, ¿cuáles son las condiciones para comunicarse a 
distancia y cómo se instalan en cada provincia?, ¿cómo influyen 
las particularidades de cada provincia en la concepción local del 
PCD y cómo incide en la propuesta del Hospital Garrahan? 
Respondiendo esas preguntas se conceptualizaron las condicio-
nes necesarias para organizar la comunicación entre agentes 
de salud de diferentes niveles de complejidad: esclarecer las pre-
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guntas que plantean, las problemáticas que identifican -en rela-
ción con derivaciones, consultas y gestión de turnos-, el tipo de 
pacientes destinatarios del PCD y el tipo de colaboración que so-
licitan; conocer las respuestas que han dado a sus necesidades 
antes de la implementación y las condiciones de infraestructura. 
Una de las preguntas que surgió durante el trabajo fue cuál es el 
rol del Hospital Garrahan en relación con el hospital cabecera y 
cuál con las OCD del interior de la provincia respecto tanto a la 
organización del PCD como al intercambio con funciones asisten-
ciales. 
En una segunda instancia y a medida que se fueron incluyendo 
nuevas provincias en el PCD, se crearon espacios oficializados 
sistemáticos para la puesta en funcionamiento y seguimiento 
conjunto del PCD entre el Hospital Garrahan y las provincias, y 
para enriquecer la comunicación a distancia intercambiando acer-
ca de los modos de hacer singulares de cada provincia. Dichos 
espacios consistieron en videoconferencias, llamados telefónicos 
semanales y encuentros presenciales con los referentes de las 
provincias, así como un curso de capacitación para referentes ad-
ministrativos de las OCD.
Estos intercambios mejoraron el diálogo interinstitucional, a la vez 
que favorecieron el fortalecimiento de los roles de referentes de 
cada OCD y el aprendizaje sobre cómo transferir ese conocimien-
to a la comunidad intra y extrahospitalaria en cada lugar. Además, 
permitió interrogar algunas prácticas intrahospitalarias de los dife-
rentes hospitales, incluido el de alta complejidad, en función de la 
discusión de modelos organizativos diferentes, como ser el rol del 
clínico y del administrativo, referentes de las OCD. 
Se observó que en la práctica, las diferentes provincias y los pro-
motores del PCD inicialmente tenían distintas expectativas sobre 
la OCD. En dos de las provincias se esperaba fundamentalmente 
organizar la llegada de los pacientes desde el interior de la provin-
cia a su capital, para lo que se daban turnos de consultorios y se 
organizaban las derivaciones. En cambio, para las otras dos y 
para el Hospital Garrahan el objetivo central era el aumento pro-
gresivo de las consultas a distancia con el objetivo de evitar soli-
citudes de turnos y derivaciones innecesarios. El debate de las 
diferentes concepciones sobre el PCD llevó a la creación de un 
nuevo modo de entender la práctica que las articula. Actualmente 
se entiende que el otorgamiento de los turnos y los pedidos de 
derivación son también consultas -son “turnos consultados” o “de-
rivaciones programadas” a distancia- en las que se evalúa su per-
tinencia y se acuerdan las condiciones necesarias para la deriva-
ción del paciente al hospital de mayor complejidad cuando ésta se 
considera necesaria.
El debate contribuyó también a flexibilizar los modos de concebir 
qué institución da inicio a un intercambio con otro nivel de comple-
jidad. Esto, que en los primeros momentos era visualizado como 
motorizado a partir del interés de los niveles de menor compleji-
dad, empezó a incluir la necesidad del hospital de cabecera de 
informar a los centros de atención primaria acerca de las condi-
ciones de los pacientes que pertenecían a sus áreas de influencia 
y habían sido dados de alta, para no fragmentar la continuidad de 
la asistencia. 
Uno de los aprendizajes derivados de esto es que en el presente 
se considera fundamental instalar una comunicación entre distin-
tos niveles de complejidad, más allá del nivel de complejidad que 
inicie el intercambio y de los usos que cada sistema provincial le 
dé, ya que armar lazos y relaciones de confianza que faciliten la 
organización de la asistencia y la continuidad del cuidado de los 
pacientes cobra un valor relevante.
Otra pregunta planteada es cómo incide el posicionamiento de 
cada provincia en el posterior desarrollo del PCD. Se diferencia-
ron dos tipos de posicionamientos, uno más heterónomo que 
acepta el modelo propuesto por el hospital de alta complejidad y 
descubre usos locales del PCD en etapas posteriores y otro prin-
cipalmente autogestivo que crea modos de utilización del PCD 
propios, adecuados a su experiencia previa y a su concepción de 
la organización del sistema de salud. 

A lo largo de la investigación se agregaron múltiples preguntas 
referidas al tipo de prácticas del subequipo de Psicología Institu-
cional en torno al PCD, en el que la función de investigación se 

intersecta con otras funciones imposibles de aislar, como son el 
análisis de las prácticas de todos los participantes del programa, 
incluidas las propias, y en el caso de algunos de sus integrantes, 
también funciones de gestión durante el trabajo en las provincias. 
La comprensión de sus lugares se complejiza con la circunstancia 
de que estas tareas tienen relaciones contractuales con diferen-
tes instituciones -UBACYT, Hospital Garrahan, Fundación Garra-
han-. La conjunción de estas prácticas pone permanentemente 
en análisis las instituciones propias de la Psicología referidas a la 
neutralidad y a la implicación del psicólogo. También obliga al de-
safío de encontrar un posicionamiento suficientemente ajeno a 
las lógicas de las instituciones con que trabaja, pero que a la vez, 
no sea totalmente extraño a éstas(6).

CONCLUSIONES
La singularidad de cada provincia ha diversificado y enriquecido 
las representaciones de las distintas instituciones, inclusive de 
quienes promovieron el PCD, acerca de las posibilidades de la 
asistencia coordinada a distancia, los objetivos y usos de la OCD, 
el modo de organizarse para hacerlo y la definición de los nuevos 
roles. 
La confiabilidad y la valorización mutua entre los interlocutores 
son factores centrales en la comunicación y generan un código 
compartido entre los participantes. 
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ESPACIO DISTRIBUIDO Y TIEMPO 
CIRCULAR: EL IMAGINARIO SOCIAL 
COMO CONSTRUCTOR DE SENTIDO EN 
LA REPRESENTACIÓN SOCIAL DE LA 
VIDA COTIDIANA EN JÓVENES 
ARGENTINOS.
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RESUMEN
La vida cotidiana se presenta como algo real y tiene secuencias 
preestablecidas: las rutinas, los rituales y las reglas que, construi-
das en los procesos de interacción, constituyen aquello que per-
mite a las personas definir, comprender y actuar. Se realizó un 
estudio exploratorio sobre la representación social de la vida coti-
diana en jóvenes argentinos de 20 a 30 años de edad. Con un 
muestreo intencional no probabilístico, por cuotas de sexo y nivel 
socio-económico, se realizaron 31 entrevistas en profundidad, 
que fueron analizadas a partir de la construcción de categorías 
emergentes, con el soporte técnico del software Atlas ti. Se iden-
tificó una estructura homogénea de la vida cotidiana caracteriza-
da por un tiempo circular y un espacio distribuido. Pero esta es-
tructura se diversifica a partir de los sentidos subjetivos que emer-
gen de la especificidad de las experiencias cotidianas. Es decir, el 
tiempo y el espacio adquieren, en función de la orientación prag-
mática de la vida diaria, significaciones singulares, que se registra 
como heterogeneidad de lo cotidiano. Esto se relaciona con el 
proceso de objetivación y anclaje de la representación social so-
bre su vida cotidiana.
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ABSTRACT
CIRCULAR TIME AND DISTRIBUTED SPACE: SOCIAL 
IMAGINARY AS CONSTRUCTOR OF MEANING IN THE SOCIAL 
REPRESENTATION OF DAILY LIFE IN YOUNG ARGENTINIAN 
PEOPLE
Daily life presents itself as something real and has preestablished 
sequences: routines, rituals and rules that are constructed in inter-
actional processes and constitute the way that permits people de-
fine and understand themselves and act. An exploratory study 
was carried out with young argentinian people - ages between 20 
and 30 years old - daily life social representations. There was 
used an non probabilistic intentional sample, with sex and social 
economical level quotas. There were fulfilled 31 depth interviews, 
analized through emergent categories with the aid or Atlas.ti soft-
ware. An homogeneous daily life structure was identified, charac-
terized by a circular time and a distributed space. But this struc-
ture varies through the subjective meanings that appear in the 
specificity of daily experiences. In fact, through pragmatic daily life 
orientation, time and space obtain particular meanings that are 
understood as the daily heterogeneity. This is related to daily life 
social representation´s objectivation and anchorage processes.

Key words
Daily life Youthness Social representations

I. CONSIDERACIONES PRELIMINARES
La vida cotidiana se presenta como algo real y tiene secuencias 
preestablecidas: las rutinas, los rituales y las reglas que, construi-
das en los procesos de interacción, constituyen aquello que per-
mite a las personas definir, comprender y actuar en la experiencia 
habitual.
Según Heller (1998), la vida cotidiana se constituye por aquellas 
prácticas, lógicas, espacios y temporalidades que garantizan la 
reproducción social a través de su reiteración. Tal como expresan 
Berger y Luckmnann (1967), estas rutinas, organizadas en un 
tiempo y en un espacio, estructuran la vida diaria.
El uso del espacio y la estructuración del tiempo, como construc-
ciones intersubjetivas, imponen secuencias preestablecidas, que 
hacen que la vida adquiera el carácter de histórica, continua, limi-
tada y coercitiva. Remiten, por un lado, al adentro, como lugares 
de reconocimiento social, donde cada uno conoce su sitio y el de 
los otros, configurándose relaciones sociales estables y durade-
ras en el tiempo. Y por el otro, están referidas a un afuera, que se 
resignifica como todo aquello que es ajeno a las rutinas y hábitos 
(Seidmann, et. al, 2009).
Dichas actividades habitualizadas, son, a su vez, constitutivas de 
las representaciones sociales y se relacionan con vivencias de 
bienestar o malestar (Emiliani, 2007). En este sentido, la expe-
riencia es mediadora en la construcción de esos conocimientos 
del sentido común. Los determinantes sociales y la subjetividad 
del actor influyen sobre las configuraciones del espacio y del tiem-
po. Se trata de un fenómeno complejo que involucra dos dimen-
siones, la cognitiva y la afectiva, en función de las vivencias pre-
sentes en marcos socio-culturales específicos (Jodelet, 2006).

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS
Objetivo: El presente trabajo se enmarca en un proyecto de in-
vestigación de la Universidad de Buenos Aires (UBACyT) que tie-
ne como finalidad explorar y describir la representación social de 
la vida cotidiana que construyen jóvenes de entre 20 y 30 años, 
de distintos niveles socio-económicos.
Tipo de estudio: Cualitativo de diseño exploratorio.
Participantes: jóvenes de ambos sexos, residentes en la Ciudad 
de Buenos Aires y Gran Buenos Aires, cuyas edades oscilan entre 
20 y 30 años, pertenecientes a distintos grupos sociales: sectores 
bajos, medios, altos y personas en situación de calle.
Muestreo: teórico.
Tamaño de la muestra: 31 jóvenes. En el presente artículo se 
presentan resultados preliminares, el número definitivo de la mues-
tra se determinará por el criterio de saturación de la información.
Fuentes y técnicas de recolección de datos: Se realizaron en-
trevistas en profundidad, teniendo los siguientes aspectos como 
ejes de indagación: estudio, trabajo, recreación y tiempo libre, 
grupo de pares, familia, distancia entre proyecto de vida y posibi-
lidad de realización, valores y autoestima.
Análisis de datos: Se realizó un análisis cualitativo de los datos 
a partir de la utilización de categorías emergentes y del estableci-
miento de relaciones entre ellas, y con conceptualizaciones teóri-
cas sobre vida cotidiana. Se recurrió al soporte técnico del soft-
ware Atlas.ti para la sistematización y codificación de los datos.

3. ANÁLISIS DE LOS DATOS
Narrativas sobre la vida cotidiana: actividades, tiempos 
y espacios
Se realizó un análisis de la totalidad de los relatos de los partici-
pantes, sin diferenciarlos por grupos sociales, siendo conscientes 
de la existencia de condiciones sociales, históricas, culturales, 
económicas y políticas diferentes para cada uno de los grupos 
que conforman la muestra. Esto se realizó con la finalidad de 
identificar en las narraciones cómo y qué es lo que los participan-
tes relatan sobre su vida cotidiana.

situación de calle
•	 Porque la gente que está en la calle te ve y la ves todo el día en 

todos los lugares, en los comedores, en la calle. (M_situación 
de calle)	

•	 Me levanto a las seis de la mañana y desayuno, luego salgo 
con el carro a trabajar. Junto cosas por la calle, todo lo que se 
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pueda llegar después a vender. Y así ando todo el día, de acá 
para allá. (M_situación de calle)	

•	 Los domingos es el día diferente. Hago asados atrás del Garra-
han con los chicos. Nos encontramos en México y Jujuy, en la 
plaza. Se compra la carne en Once y arrancamos para la plaza, 
y pasamos todo el día ahí con los demás compañeros. Des-
pués cada uno arranca para su lado. (M_situación de calle)

•	 Todas las mañanas son iguales, yo ya tengo mi rutina, vengo 
para acá, desayuno y después de acá, yo me voy a la una, 
ponele, y después no se con qué me voy a encontrar. Puedo 
salir de acá y encontrarme cien pesos, entendés. Otros días me 
he ido de acá y me he tenido que ir a echarme todo el día en la 
plaza. He salido de acá y me he encontrado algo para vender y 
me he hecho trescientos pesos, me han regalo una computado-
ra, voy y la vendo. Para nosotros cada día es un día nuevo, lo 
que me pasa a mí le pasa a mucha gente en la calle.(M_situa-
ción de calle)	

clase baja
•	 Es un laburo que no da descanso, abre y cierra capot(¿?) todo 

el tiempo, no hay respiro. Si le digo Ud. no me va a creer pero 
hay días que estoy acá nueve, diez horas y no me da ni para 
comer, ni para ir al baño, tengo que pedir a alguna de las chicas 
que me cubra, voy corriendo y ya estoy de vuelta para que na-
die se embrome (F_clase baja)	

•	 Ahí salgo con el auto, con mi señora y la nena a pasear. Vamos 
a Punta Lara en verano, a la orilla del río, pasamos el día, lleva-
mos la caña y unos sandwiches y pasamos el día. En invierno 
si hay sol nos vamos al parque Pereira y tomamos unos buenos 
mates, si no, nos quedamos en casa, mi señora hace tortas 
fritas y miramos televisión. (M_clase baja)	

•	 Cuando trabajo, los días que vengo a trabajar, salgo a las seis 
de mi casa. Bueno, cuando llego al trabajo, tipo ocho y media, 
y estoy hasta las dos y media. Después vuelvo a casa, llego 
cinco menos veinte, más o menos, y voy a buscar a Julieta al 
colegio. Y ahí voy a mi casa y voy yo al colegio hasta las nueve, 
ocho y media o nueve, algunos días. (F_clase baja)	

clase media
•	 Bueno, me levanto, desayuno para ir al trabajo y demás. Salgo, 

viajo como se puede. Llego, voy al trabajo, salgo a las cinco de 
la tarde, hoy en día, salgo del trabajo y algunos días voy al ki-
nesiólogo porque estoy en tratamiento, si no, durante el año 
estudio, y ahora intento aprovechar llegar acá a casa y salir a 
correr y demás, aprovechando que estoy de vacaciones. Eso 
sería un día normal de la semana. Después prepararme la co-
mida, hacer las cosas a la noche y preparar lo del día siguiente 
y al otro día lo mismo, por lo menos ahora en vacaciones es 
eso. (M_clase media)	

•	 No me dan los tiempos para estar con mis amigas, a veces 
vienen a casa a tomarse unos mates pero en casi ni podemos 
hablar porque tengo que hacer las cosas y estudiar y cuidar a 
la beba, qué sé yo, un despelote total (F_clase media)	

•	 Bueno, me levanto, desayuno, voy al gimnasio (…) Vuelvo, al-
muerzo… y depende, o sea hay, en el tiempo que estamos estu-
diando con los chicos, eh, nos juntamos y si no me quedo en mi 
casa hasta que voy a la facultad, de siete a diez y después vuel-
vo a mi casa… Ah, también depende… en la facultad también 
tenemos rotaciones y en esos meses que tenemos rotaciones 
voy a la facultad, también, de tres a seis. (M_clase media)

clase alta
•	 Este año voy a ver si puedo volver, pero un día normal es: ir a 

la facultad, volver a mi casa, salir a comer… (F_clase alta)
•	 Sí, más que nada, salen entre amigos, sí… hay un montón que 

por ejemplo que no trabajan ni trabajaron, hay un montón que 
no estudian (se ríe) ni estudiaron (vuelve a reír)… pero… creo 
que la gran mayoría hace las mismas cosas: estudia, se ve con 
los amigos… están de novios o no… pero la gran mayoría ha-
cen lo mismo… salen mucho a bailar (se ríe)… pero sí, se mue-
ven mucho de la misma manera… y que los intereses son los 
mismos… (F_clase alta)

•	 Qué se yo depende... también, son momentos, qué se yo, por 

ahí, yo estoy bastante abocada al laburo y por ahí tengo ami-
gas que no, que están dedicadas al estudio... eh, también le 
dedico mucho tiempo a mis vínculos con los hombres, o sea, en 
este caso con él, pero siempre fue algo como muy importante, 
y por ahí tengo amigas que no tanto, como que está más pre-
sente la vida individual... (F_clase alta)	

Lo que se observa es el modo en que las actividades, organiza-
das en el tiempo y en el espacio, estructuran su vida cotidiana.
En relación con la estructura temporal, las múltiples actividades 
se organizan circular y repetitivamente, durante todo el día, cada 
día, todos los días. El día aparece como completo, las actividades 
se naturalizan y adquieren un carácter ahistórico, en el que la 
continuidad se construye a partir de la imagen de movimientos en 
círculos, que no avanzan y que los dejan siempre en el mismo 
lugar.
Por otro lado, el modo en que el espacio se inscribe simbólica-
mente a partir de las múltiples y repetitivas actividades de la vida 
diaria, no sólo nos permite diferenciar entre lo público y lo privado, 
sino que también da cuenta de una circulación repartida en dife-
rentes espacios.
Sin embargo, tanto el tiempo como el espacio adquieren, en fun-
ción de la orientación pragmática de la vida diaria, significaciones 
singulares. Por lo tanto, esa estructura homogénea de la vida co-
tidiana, caracterizada por un tiempo circular y un espacio reparti-
do, se diversifica a partir de los sentidos subjetivos que emergen 
de la especificidad de las experiencias cotidianas. Esto, que se 
registra como heterogeneidad de lo cotidiano, se relaciona con el 
proceso de objetivación y anclaje de la representación social so-
bre su vida cotidiana en los diferentes grupos.
En este sentido, con relación a la estructura temporal, para las 
personas en situación de calle, la organización de actividades ru-
tinizadas les otorga reconocimiento, en cuanto a su inclusión y 
pertenencia social. La obligatoriedad de cumplir con comporta-
mientos habitualizados, impuestos por las instituciones en las que 
participan, les permiten reducir el sentimiento de exclusión y mar-
ginalidad, en tanto que tienen actividades que hacer, como el res-
to de las personas. En los sectores populares, las actividades que 
los mantienen ocupados parecen generar malestar o desgaste, 
que no es vivido como tal, sino con la connotación de aquello que 
es necesario hacer para estar mejor. En el caso de los sectores 
medios, la repetición y circularidad estarían en la permanencia, y 
el mantenimiento de que ya fue conseguido. Finalmente, en los 
sectores más favorecidos las actividades están relacionadas con 
espacios y prácticas que les resultan placenteras o les generan 
distensión.
En relación con el espacio y su resignificación en función de la 
experiencia vivida como espacios subjetivos, en las personas en 
situación de calle, en función de la necesidad de satisfacción de 
necesidades y la búsqueda de recursos, es un espacio con límites 
borrosos, los que se amplían de manera constante. Por el contra-
rio, en los sectores bajos, se registra cierto estrechamiento del 
espacio, adquiriendo un sentido endogámico. Por otro lado, en el 
caso de los participantes de sectores medios, la circulación por el 
espacio se vincula con la seguridad; mientras que en las perso-
nas de clases altas, aparece como un espacio referenciado, con 
status de alto nivel, que permite la continuidad y permanencia en 
el marco de los valores establecidos como legítimos para ese gru-
po (la facultad, el club, el gimnasio, etc.)

4. A MODO DE CIERRE
Heller (1998) manifiesta que la vida cotidiana es el conjunto de 
actividades que caracterizan la reproducción de los hombres par-
ticulares, los cuales, a su vez, crean la posibilidad de la reproduc-
ción social. Según ésta, en toda sociedad hay una vida cotidiana 
y todo hombre, sea cual sea su lugar ocupado en la división social 
del trabajo, tiene una vida cotidiana. Sin embargo, y tal como se 
mostró a partir del material analizado, eso no quiere decir que el 
contenido y la estructura de la vida cotidiana sean idénticos en 
toda sociedad y para toda persona.
En la vida cotidiana de cada hombre, son poquísimas las activida-
des que tiene en común con los otros hombres, y además éstas 
sólo son idénticas en un plano muy abstracto. Todos los sujetos 
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necesitan satisfacer necesidades inmediatas en función del senti-
do pragmático de la vida cotidiana, pero no por ello desarrollan las 
mismas estrategias. Es decir, la vida cotidiana requiere tipos de 
actividades netamente heterogéneas, desarrollándose habilida-
des, aptitudes y sentimientos diversos en función de la importan-
cia que adquiere para los sujetos (Heller, 1998).
Dicha heterogeneidad de lo cotidiano puede explicarse remitien-
do a los aspectos vinculares, es decir, a la importancia de la pre-
sencia del otro, del reconocimiento y de la interacción social en la 
construcción de nuestra realidad, la cual es inseparable de la 
constitución de la persona. La interacción es el campo donde las 
relaciones sociales se actualizan, se reproducen y se transfor-
man, es decir, donde se fundan los vínculos sociales. Se constitu-
ye como un fenómeno social anclado en un marco espacio-tem-
poral, delimitado por códigos sociales específicos. Toda relación 
se inscribe en un marco institucional que conlleva sistemas de 
valores y normas determinadas. Los individuos asumen aquellos 
papeles que su contexto le asigna, los cuales se corresponden 
con los lugares que ocupan al interior de los grupos y con los 
significados construidos por éstos. Y es desde ahí que construyen 
aquellos conocimientos sociales sobre su vida cotidiana -repre-
sentaciones sociales-, que les permiten comprender y orientarse 
en el mundo.
En este sentido, el espacio distribuido[i] y el tiempo circular como 
imágenes en las que se objetiva la representación social de la vi-
da cotidiana, se anclan de manera diferente, a partir de la perte-
nencia social, en función de las significaciones subjetivas que 
emergen de las experiencias vividas. El significado que adquieren 
dichas imágenes, en tanto construcciones intersubjetivas, para 
cada grupo social se vincula con los elementos simbólico-imagi-
narios que cada uno de estos grupos comparte y que les permiten 
construir su vida cotidiana. “Los imaginarios sociales estructuran 
la memoria histórica, la experiencia social y construyen la reali-
dad, permitiendo sostener los sistemas de racionalización ideoló-
gica de las sociedades” (Banchs, et. al, 2007:52)
Podría argumentarse que la imaginación, como proceso psicoló-
gico, y sus productos -en este caso las imágenes en las que se 
objetiva la representación social de la vida cotidiana en jóvenes- 
es de carácter individual. Sin embargo, “cuando esos proyectos 
se materializan y se comparten, cuando esos productos se trans-
forman en sistemas simbólicos, en obras basadas en imágenes 
visuales o en formas de habla, adquieren un carácter social. Re-
sultan construcciones comunicativas, representaciones social-
mente compartidas” (Banchs, et. al, 2007: 50). Compartidas en un 
tiempo presente, emergen como construcciones de sentido ubica-
das en un aquí y ahora - único espacio para Moscovici donde lo 
posible, lo imaginado, lo inexistente puede llegar a ser posible - .
Es así que las representaciones sociales acerca de la vida coti-
diana expresan la potencia del presente, que está “permanente-
mente retando al pasado, recomponiéndolo, para explicarse a si 
mismo e imaginar un futuro posible.” (Banchs, et. al, 2007:88) y 
nos presentan una vez más su carácter creativo y autónomo.

NOTA
[i] El calificativo distribuido se entiende en este contexto tal como Bruner (1991) 
lo desarrolla en relación al concepto de Yo distribuido.
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REPRESENTACIONES SOCIALES 
Y CONSTRUCCIÓN DE LA MEMORIA 
SOCIAL DE LOS BARRIOS CARENCIADOS 
DE BUENOS AIRES
Siedl, Alfredo Claudio José
UBACyT, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo recaba herramientas de intervención comunitaria en 
el campo de la memoria social. Se propone la reconstrucción his-
tórica en comunidades barriales “de emergencia” de la ciudad de 
Buenos Aires. Se considerará cómo distintas nociones de identi-
dad y de representación social se asumen o cómo se lucha contra 
ellas. En este informe se hará una reseña de los tópicos más co-
munes y de cómo en ocasiones los mismos términos son usados 
por los sectores populares dotándolos de un sentido que permite 
una comprensión diferente de su situación. En este texto se reco-
pilan algunos significados usuales, por ejemplo del término “ville-
ro” (y sus efectos pragmáticos) y se los contrapone con relatos y 
situaciones que protagonizan los sectores populares.

Palabras clave
Memoria social Urbanizaciones populares Psicología social histó-
rica

ABSTRACT
SOCIAL REPRESENTATION AND CONSTRUCTION OF SOCIAL 
MEMORY IN POOR NEIGHBORHOODS OF BUENOS AIRES
This work collects community intervention tools in the field of so-
cial memory. It intends a historical reconstruction in “emergency” 
neighborhood communities in Buenos Aires City. It approaches 
the way in which different concepts of identity and social represen-
tation are adopted or resisted. This report deals with a summary of 
the most common topics and how the same terms are in some 
occasions used by the popular sectors in a sense which allows for 
a different understanding of their situation. Some frequently used 
meanings are compiled, such as the term “villero” (people living in 
city slums), (and its pragmatic effects), and contrasted with narra-
tions and situations experienced by the popular sectors.

Key words
Social memory Popular urbanizations Historical social psychology

INTRODUCCIÓN
Este trabajo recaba herramientas de intervención comunitaria en 
el campo de la memoria social. Se propone la reconstrucción his-
tórica en comunidades barriales “de emergencia” de la ciudad de 
Buenos Aires. La historia de los barrios carenciados tiene carac-
terísticas particulares, distintas de las de los barrios más “tradicio-
nales”. Las nociones de identidad y de representación social, las 
formas en que se asumen o se lucha contra ellas pueden servir de 
guía para su constitución. En este informe se hará una reseña de 
los tópicos más comunes y de cómo en ocasiones los mismos 
términos son usados por los sectores populares dotándolos de un 
sentido que permite una comprensión diferente de su situación. 
Por ejemplo, las representaciones sobre la “subjetividad villera” 
se han mantenido durante el último medio siglo sorprendente-
mente constantes en funcionarios públicos del área metropolitana 
responsables de las políticas públicas de vivienda. En este texto 
se recopilan algunos de esos significados más comunes (y sus 
efectos pragmáticos) y se los contrapone con relatos y situacio-
nes que protagonizan los sectores populares.

DESARROLLO 
Distintas fuentes historiográficas (Gorelik, 1989; Scoobie, 1977) 
señalan que las políticas urbanas han tenido una primera etapa de 
intervención estatal correlativa con el estado de bienestar y una 
segunda de fragmentación y concentración con nuevos modos de 
consumo y servicios, tercerización de la economía y mega-desa-
rrollos inmobiliarios privados, a partir de la década de 1980. En los 
relatos de los pobladores populares, recopilados en el marco de los 
Talleres de Historia Oral y en las Residencias interdisciplinarias de 
la ciudad de Buenos Aires (1997-2005), se aprecia claramente la 
división entre un “antes” y un “ahora”, el primero relacionado con 
historias de fundación y consolidación barrial, de relación con el 
mercado del trabajo y expectativas de mejora social, y el segundo 
con fragmentaciones (desocupación, adicciones, incremento de la 
violencia) y pérdidas de vínculos sociales.
Un punto de quiebre entre ambos momentos sucedió con la ex-
pulsión hacia el segundo cordón bonaerense de 200.000 habitan-
tes pobres de la Capital promovida por el gobierno militar entre 
1977 y 1981. Esta política de “erradicación” brutal constituyó la 
última gran intervención estatal en el conjunto del espacio urbano 
de Buenos Aires. El éxodo forzoso de buena parte de la población 
urbana sólo podía darse a condición de desconocerla como tal, es 
decir, de negar su condición de “otro”. El gobierno militar elimina-
ba así una tradición compleja de negociaciones de distintos go-
biernos anteriores con representantes comunitarios. Y lo hacía 
con plena autoconciencia al rechazar lo que llamaba la “política” 
que había existido antes; vale decir, la representación, las institu-
ciones, la democracia; la historia. El espacio que debía resultar de 
allí, libre de política y de habitantes; una “utopía negativa”, no fue 
posible por distintas formas de resistencia. Es decir, los barrios 
fueron repoblándose, pero el tejido intersubjetivo anterior no pudo 
recuperarse, pues los anteriores pobladores encontraron a otros 
en su lugar, lo que generó conflictos y pérdidas, simbólicas y ma-
teriales. Por ejemplo: en la Villa 20 (Lugano) el Centro de Acción 
familiar; el de Salud y la Guardería fueron clausurados y, pintados 
de negro, utilizados como oficinas de la Comisión Municipal de la 
Vivienda que, pese a su nombre, promovía los traslados compul-
sivos: “¿Vio cuando el camión de residuos abre las compuertas y 
tira los residuos?, así hacían ellos: ¡hacían bajar a la gente y les 
tiraban de todo! Yo me acuerdo de esa noche de tormenta”: los 
tiraron en el barro. Además de los efectos subjetivos y de desinte-
gración social inmediatos, estas prácticas tuvieron efectos socia-
les amplios y residuales. Años después, en 1985, los residentes 
médicos asignados al área comentaban: “hicimos una caminata 
para romper con esa costumbre de esperar a los pacientes (…) 
Empezamos a preguntar si había centro de salud y nos contacta-
mos con un grupo de vecinos que intentaba reflotar el viejo centro 
y empezamos a venir una vez por semana dos pediatras” (Borde-
garay, 2006). Se ve en este relato que la reconstrucción sanitaria 
del lugar inicialmente quedó en manos de sectores dinámicos que 
desconocían la historia institucional anterior. Los centros de salud 
habían desaparecido de las “villas” y de la formación de los jóve-
nes residentes. El resultado de la falta de planificación estatal y 
de la discontinuidad de estas experiencias es que sus resultados 
no se acumulan (como saber o como política), sino que cada vez 
se empieza de cero, con mucho voluntarismo.
Debido a estos efectos sociales y subjetivos se reseña este perío-
do y se lo caracteriza como de “traumatismo social”. Pedía una 
pobladora: “Ustedes, los historiadores, son los que tienen que ha-
cer punta para que estas cosas se sepan”. La interpretación usual 
acerca de los problemas del hábitat popular hace hincapié en el 
fin del Estado de bienestar. Sin oponerse a ella, hay que comple-
mentarla con una mirada que tome en cuenta estas particularida-
des psicológicas y comunitarias. Puede hablarse de un “Estado 
traumático” (1976/1983) que causó un deterioro en el hábitat po-
pular que excede la habitual caracterización sociológica acerca 
del fin del estado benefactor y su reemplazo paulatino por las 
políticas neoliberales. La propuesta de este texto hace eje en la 
comunidad y en el impacto de su desarticulación, que es determi-
nante de lo que la teoría (sociológica, historiográfica) llama la 
“fragmentación” posterior.
Como se ha visto en los relatos, el arrasamiento de la comunidad 
fue primario, fìsico; 200.000 personas fueron “erradicadas”, es 
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decir, sacadas de raíz de la tierra (Blaustein, 2001). Muchos testi-
monios de diversos lugares, coincidentemente, hablan de la prác-
tica de violaciones de mujeres; éstas y otras son las “cosas que 
no se saben” y que una pobladora pedía que fueran conocidas. 
Se aclara este aspecto, físico, para precisar la entidad de la última 
intervención militar. El papel de las representaciones sociales 
acerca del “villero” permitió, en todo caso, una cobertura de la 
erradicación ante los medios de comunicación, expuesta pública-
mente como logro apelando a ellas. Las representaciones justifi-
caban moralmente el arrasamiento. Con su habitual color, “Cróni-
ca” titulaba el 19/5/77 “Los millonarios de las villas”. El lugar co-
mún aludido, por supuesto, era que “los villeros” vivían “de arriba”. 
El titular de la Comisión Municipal de la Vivienda (CMV), Guiller-
mo del Cioppo, decía en una entrevista a La Nación el 20/5/77:
El problema de las villas no se origina en la falta de viviendas... 
Está el negocio de la villa, hay una extensa capa de gente que 
vive en la villa porque vive de la villa. Obtienen beneficios del no 
pago de gabelas, de la luz gratuita y de la proximidad de áreas 
densamente pobladas.
Y en Clarín, el 19/3/81 se ufanaba: “Se erradicaron de las villas 
30.062 familias que han modificado sustancialmente su modo de 
vida”. El villero (sic; subtítulo en negrita de Clarín). El funcionario 
recordó que durante el decenio 66/76 la población de las villas de 
emergencia se había triplicado por razones de índole política. 
“Así, se había llegado a categorizar al villero como a un ser espe-
cial. En la villa no se pagaban impuestos y los liderazgos políticos 
hacían imposible una solución (...); hasta se refugiaban malvivien-
tes que imponían su ley y autoridad. (...) Se habían censado 1700 
automóviles último modelo en la villa de Retiro (…). El operativo 
consistió primeramente en congelar la población de las villas, im-
pidiendo el movimiento y la venta de casillas. En segundo lugar 
había que desalentar, romper la estructura económica de las vi-
llas. (...) Los resultados están a la vista: producida la erradicación 
se produce una sensible disminución de los casos de tuberculosis 
y sífilis, y también de los índices de delincuencia”. Tras este rela-
to, surgió una pregunta sobre supuestas dificultades de los ville-
ros para saldar sus créditos: “No es que no puedan pagar, sino 
que se trata de un problema cultural.

La representación social de “El villero” expuesta en estos docu-
mentos indica que “es el que no paga impuestos” (mientras se 
moviliza en automóviles nuevos). Incluso el periodista abona a 
dicha representación con sus comentarios: el funcionario “recor-
dó” que las villas se multiplicaron por causas políticas; las dificul-
tades de los “villeros” son “supuestas”, etc. Pero lo más llamativo 
del texto es el uso descarnado de los términos “congelar”; “des-
alentar”, es decir, quitar el aliento, “romper”. Y más llamativo aún, 
hemos dicho, es el acto: hacer desaparecer al 8 % de los pobla-
dores de la Capital Federal, a poco más de 200.000 personas. Tal 
movilización forzada de personas no podría haber sido tan invisi-
ble sin una cuota importante de aquiescencia social.
Una cuestión llamativa respecto de la relación Estado- población 
con necesidades habitacionales insatisfechas ha sido encontrar 
en investigaciones documentales similares descripciones, aun-
que con correlatos menos explícitos expresadas por funcionarios 
del sector durante 50 años, vale decir, durante todo el período de 
visibilidad de las “villas”[1]. Durante el gobierno de Illia, la CMV 
elabora un documento que propone “cambiar la actitud mental del 
habitante de la villa, que se caracteriza por un quedantismo está-
tico y transformar esa actitud en un proceso dinámico de orden, 
organización y desarrollo”. (Bordegaray, 2006, 59). El gobierno 
posterior, de Onganía, puso manos a la obra con la construcción 
de 17 “Núcleos habitacionales transitorios” (8.000 viviendas) de 
13,33 m2 por familia en los cuales la estrechez y la prohibición de 
mejoras producirían una modificación conductista de la “actitud”, 
es decir, motivaría a los habitantes a esforzarse para salir de allí. 
En el lenguaje técnico de aquel gobierno, se mezclaban los térmi-
nos “racionalidad”, “rigor táctico”, “acción psicológica” con otros 
que, dichos por primera vez en el “Plan de erradicación” de 1968, 
continuaron luego: “congelar/desalentar/erradicar” (Blaustein, 
2001). Y un funcionario del Ministerio de Desarrollo Social de la 
primera década del siglo XXI:
No tienen reglas. Esta gente vive al día, no les importa tener com-

promisos. Juntan la plata, y se compran la heladera. Porque tie-
nen características sociales que son altamente consumistas Vos 
entras a un asentamiento y, ¿cómo puede ser? ¡Tienen helade-
ra!.., porque no son pobres. El pobre, ¿qué hace?, junta para tra-
tar de comprar su propiedad. (…) El sistema de excluidos quieren 
vivir como el resto. Porque ahí, el ser va del lado del tener. En la 
pobreza es muy diferente. Llegas a una casa de un pobre, y te 
dice: ‘Disculpe mi casa’. La tienen limpita, ordenadita. El excluido, 
cuando llegas a la casa ni le importa que esté sucia, mal, porque 
para ellos no es un valor agregado eso” (Ferrari, 2009).
Es notorio el intento de separar a los “pobres por naturaleza” 
(consumistas, es decir no ahorrativos; inmorales, sucios) de los 
alter egos que simplemente han tenido menos suerte, pero siguen 
teniendo valores (la pulcritud, la vergüenza). Sobre estos signos 
se establecen las aparentes marcas de quienes son “recupera-
bles”, pero en realidad los estigmas de la segregación. Más allá 
de que pudiera afirmarse que se trata de testimonios aislados, 
tienen notas comunes, que aluden a una subjetividad que es na-
turalmente indolente y causa de los problemas de hábitat.
Si se confrontan estos relatos con los de los pobladores de dichos 
“asentamientos”, puede apreciarse el uso de términos significati-
vos, aunque con connotaciones vitales o pragmáticas diferentes. 
En los relatos de los pobladores se aprecia por ejemplo un signi-
ficado distinto de término “propiedad de la tierra” que asume for-
mas concretas, pues se hace referencia no a su escritura sino al 
esfuerzo de nivelarla, es decir de conseguir camiones con escom-
bros, ladrillos, o propiamente, tierra para colocar como relleno 
encima de arroyos, zanjas o basurales. Lo mismo ocurre para 
montar una casita, conseguir servicios, etc. Hacer una historia 
partiendo de los propios historiados impone revisar conceptos, 
representaciones, con la doble finalidad de constituir una historia 
nueva, es decir poner nombre, objetivar estas acciones, y la de 
contribuir a su reconocimiento social, con lo que ello tiene de 
efecto subjetivo. No es que los pobladores ignoren, por supuesto, 
los títulos de posesión definitiva; de hecho las comunidades ba-
rriales suelen organizarse para conseguirla. Pero de lo que se 
trata aquí es de hacer notar una acción fundante sobre la tierra, 
una “colonización”.
Enfrente había una quema. No había luz ni agua. Había 3 o 4 
canillas y se hacía cola. De a poco venían, hacían traer cascotes 
de rellenar, el que quería hacer su rancho tenía que trabajar, se 
limpiaba el pasto, se tenía que rellenar. (…) La gente se organiza 
primero para traer el agua, como 60 personas y ahí elegimos una 
comisión. El presidente tenía que ir al Mercado del Plata y hacer 
trámites. Se formó una comisión de Agua, que fueron los que hi-
cieron todos los zanjeos; toda la gente trabajó acá para hacer los 
pozos; conversábamos: “mirá, para la semana que viene trabaja-
mos... (González y Paredes, 2006).

CONCLUSIÓN
“Vivir en la villa” es poseer una identidad barrial, auto y hétero 
definida. La historia social debe considerar la forma en que se 
constituye dicha identidad. También puede pensarse en la disputa 
por las representaciones sociales entre la “villa”, y quienes no vi-
ven en ella pero la conciben de algún modo. Como se ha señala-
do, el esfuerzo, los sacrificios y el trabajo asociados a la propie-
dad de la tierra por la comunidad en general (de los que no parti-
ciparía el “villero”, que se apropia gratuitamente de la tierra, al 
menos en la visión de algunos ciudadanos) también existen en las 
“villas” pero conjugados de otras maneras. Una historia de estos 
territorios puede considerar asimismo los momentos genéticos 
que conforman una cronología propia, que generalmente abarca 
un momento de “radicación”, imaginaria o realmente del barrio 
entero, y uno de “erradicación”, siempre presente como posibili-
dad. En esta dialéctica deben situarse las distintas formas en que 
la comunidad barrial se organiza para conseguir la posesión defi-
nitiva y la asistencia debida a cualquier barrio.
Otra dialéctica se aprecia entre la diversidad cultural que ofrece 
inicialmente cada asentamiento (y en este punto convendría ha-
cer una “prehistoria” del lugar de origen de sus habitantes) y las 
dificultades de integración, con los espacios territoriales vecinos 
ya conformados, y también en el interior de las villas. Desde una 
orientación interdisciplinaria (que integre aspectos de la sociolo-
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gía, la arquitectura y el urbanismo, la psicología; la antropología 
urbana) es pertinente observar cuáles son los criterios de demar-
cación, entre la villa y el entorno, y en el interior mismo de la villa; 
una semiología “invisible” para el lego y eficaz para el informado. 
Distintos pobladores hablan de “la villa que no es tan villa” como 
una alusión creativa ante el hecho de que ella tiene fronteras in-
ternas.
(…) En Ciudad oculta vos podes pensar que hay una clase sola 
de personas, y son tres, como en cualquier lado. Está la alta, la 
media y la baja. Alta es un tipo que tiene trabajo, que manda sus 
hijos a estudiar a Flores, tiene coche y va a la ciudad. El otro, 
tiene un trabajito, a veces. Y está el cartonero, que es la clase 
más baja. Así que dentro de Ciudad Oculta hay discriminación” 
(Vignolo, 2006)
Como en toda dialéctica, esta frontera es móvil y fruto de negocia-
ción. Una forma eficaz de abordar estas cuestiones de límites es 
realizar una crónica respecto de los agentes y los momentos de 
su constitución, particularmente de su negociación.
Estos apuntes temáticos se realizan en el marco de una psicolo-
gía social comunitaria que propone a la historización como una 
herramienta de intervención saludable y estratégica. Se la puede 
llamar psicología social histórico-comunitaria.

NOTA
[1] Recuérdese que Verbitzki las “descubre”, al menos literariamente hablando, 
en “Villa miseria también es América”, Buenos Aires, Editorial Kraft, 1957, y así 
son y quedan denominadas.
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FAMÍLIAS DE CRIANÇAS 
COM DEFICIÊNCIA: 
ASPECTOS PSICOSSOCIAIS
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Universidade Gama Filho. Brasil

RESUMEN
Este trabalho discorre sobre as possíveis reações das famílias ao 
saberem que os seus filhos apresentam algum comprometimento 
neurológico, o qual pode acarretar alguma deficiência física (mo-
tora) e/ou cognitiva, tendo em vista os aspectos psicossociais que 
permeiam a relação sociedade e deficiência. Para alcançar esse 
objetivo, foi realizada uma pesquisa exploratória delineada em 
estudo de casos, na qual a principal questão investigada foi iden-
tificar como as famílias são afetadas pela concepção de deficiên-
cia instituída na sociedade e quais são as implicações disso na 
maneira como elas se organizam. Com isso, foram entrevistadas 
oito famílias que frequentam uma instituição de reabilitação, loca-
lizada no Estado do Rio de Janeiro (Brasil). O instrumento utiliza-
do foi uma entrevista aberta com uma pergunta para deflagrar a 
fala do entrevistado. Constatou-se que o termo deficiência está 
relacionado à incapacidade do indivíduo de realizar aquilo que é 
valorizado pela comunidade em que vive, de modo que, esta vi-
são implica em sentimentos como desespero, surpresa, medo e 
apreensão por parte das famílias. Assim, o presente estudo apon-
ta para a necessidade de reflexões acerca da nossa postura dian-
te da deficiência.

Palabras clave
Famílias Deficiência Aspectos Psicossociais

ABSTRACT
FAMILIES OF CHILDREN WITH DISABILITIES: 
PSYCHOSOCIAL ASPECTS
This paper discusses the possible reactions of families on discov-
ering that their children have some neurological impairment, 
which may cause some physical (motor) and / or cognitive dis-
abilities, regarding the psychosocial aspects that surround the re-
lationship between society and disability. To achieve this goal, was 
conducted an exploratory research outlined in a study of cases in 
which the main issue was identifying how families are affected by 
the established conception of disability that is set up society and 
what are the implications in the their routine. With that, there were 
interviewed eight families that attend a rehabilitation institution, 
located in Rio de Janeiro (Brazil). The instrument used was an 
open interview with a question to trigger the speech of the inter-
viewee. It was found that the term disability is related to the inabil-
ity of an individual of carrying out what is valued by the community 
in which he lives, so that this vision implies feelings of despair, 
surprise, fear and apprehension on the part of families. Thus, this 
study highlights the need for reflection about our attitude about 
disability.

Key words
Families Disability Psychosocial Aspects



189

INTRODUÇÃO: 
Este trabalho investiga como as famílias são afetadas pela con-
cepção de deficiência instituída socialmente e quais são as impli-
cações disso na maneira como elas se organizam, ao receberem 
a notícia de que seus filhos apresentam algum comprometimento 
neurológico, o qual pode acarretar em alguma deficiência física 
(motora) e/ou cognitiva.
Segundo Castro (2006), a decisão de ter um filho pode ser consi-
derada um projeto ou expectativa da família, que muitas vezes, 
antes mesmo de concretizada a gravidez, a criança já apresenta 
um papel definido na vida do casal, isto é, no imaginário constro-
em-se planos acerca do futuro da criança como, por exemplo, 
sexo, cor dos olhos, cabelo, personalidade e profissão. Com isso, 
o nascimento de um bebê com alguma deficiência ou doença gra-
ve promove uma ruptura na história planejada, no modelo deseja-
do de família, e o tempo para a modificação e adaptação dos so-
nhos de pais e irmãos varia de família para família, podendo dar 
a esse acontecimento vários desfechos.
Cada família vai se organizar de acordo com as suas histórias de 
vida, suas experiências e seus recursos para lidar com a situa-
ção, sendo ela a responsável por emergir a vida psíquica de seus 
filhos. (Cavalcante, 2003) Portanto, a relação da família com o fi-
lho deficiente, em geral, reproduz as relações que ocorrem na 
sociedade. De modo que, a forma na qual a família vai encontrar 
para lidar com seu filho com deficiência e inserir o mesmo no seu 
sistema tem haver com os valores e conceitos acerca da deficiên-
cia e do seu portador, que a mesma construiu tendo em vista a 
sociedade em que ela se encontra.
Para Domingues (2006), o sentido divulgado e incorporado pela 
sociedade à noção de deficiência repercute ao portador na ma-
neira direta como ele se relaciona com esta sociedade, seja no 
asseguramento de seus direitos como cidadão, seja nas tentati-
vas de integrá-lo socialmente, seja na própria construção de sua 
subjetividade.

METODOLOGIA: 
A presente pesquisa é classificada como pesquisa exploratória e 
delineada como estudo de casos. (Gil, 2002)
Foram estudados oito casos de famílias que tem seus filhos (en-
tre 1 ano e 9 meses e 9 anos de idade) em processo de reabilita-
ção, por apresentar algum comprometimento neurológico, em 
uma instituição de reabilitação, localizada na cidade de Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro (Brasil). Para colher as falas de cada 
família, foram entrevistados um representante de cada. Nos oito 
casos as representantes foram as mães, entretanto não foi uma 
condição pré-determinada, acredita-se que a ocorrência disso se-
ja pelo fato de que, na maioria dos casos observados, quem 
acompanha os filhos nas atividades diárias são as mães. Os par-
ticipantes foram aqui caracterizados, utilizando nomes fictícios, 
com intuito de preservar em sigilo a identidade de cada membro 
entrevistado. 
O instrumento utilizado foi uma entrevista aberta, com uma per-
gunta para deflagrar a fala do entrevistado. A mesma foi a seguin-
te: “Eu gostaria que você pensasse no momento em que você 
e sua família souberam do comprometimento de seu/sua fi-
lho (a). Você pode descrever para mim como se sentiu naque-
le momento, quais foram seus pensamentos e como agiu?”

ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS: 
Das oito mães entrevistadas, as oito demonstraram sentimentos 
negativos como primeira reação à notícia do diagnóstico de seus 
filhos, uma vez que como observado, as mesmas concebem a 
deficiência como sinônimo de inferioridade e incapacidade. Dis-
cutiremos, aqui, as principais reações apresentadas.
Sandra, mãe de Fabiana de 1 ano e 11 meses de idade, represen-
tante da família (A) disse que:
- (...) Já na barriga, quando eu fui fazer a ultra-som morfológico, 
descobriram que ela tinha um cisto no plexo corióide (...) Quando 
eu descobri isso, o médico disse para mim, que não era para eu 
me preocupar, que de repente, quando a criança nascesse, que 
poderia até sumir, Mas, eu já fiquei ‘encucada’ com aquilo (...) eu 
chorava muito, fiquei desesperada, entrei em depressão. (...) eu 
ficava naquela expectativa dela nascer, esperando para ver se 

vinha com alguma deformidade, se ela ia nascer com alguma 
aparência de criança de síndrome (...)
O sentimento de desespero de Sandra diante da expectativa de 
que um cisto no plexo coróide poderia gerar em sua filha alguma 
deformidade ou alguma aparência de criança de síndrome revela 
que ela atribui a esse fato um valor depreciativo. Talvez, por com-
partilhar da idéia de que, de acordo com Amaral (1997), a expres-
são social da deficiência ultrapassa o dano concreto. Isto é, o seu 
desespero se dá não pelo cisto em si, mas pelo que ele pode 
causar como deformidade em sua filha, marcando-a como dife-
rente em relação aos demais, e desvalorizada, pois a aparência 
física é um atributo socialmente valorizado.
Margarida, mãe de Guilherme de 9 anos de idade, representante 
da família (B), relatou a sua reação e de sua família ao saber que 
seu filho tinha o diagnóstico de autismo:
- (...) foi um susto, porque até então não tínhamos um conheci-
mento com profundidade do que se tratava o autismo. Já tínha-
mos ouvido falar por aí, em alguns casos na televisão. (...) 
A fala de Margarida revela um desconhecimento a respeito do 
autismo, o que nos sugere o não reconhecimento das diferenças. 
A sociedade em que vivemos ao estabelecer um rol de atributos 
que configuram o que é bom, certo e normal (Amaral, 1995), res-
tringe as várias possibilidades de viver, afirmando que o fato de 
ter um filho com alguma deficiência é algo ruim ou anormal, de 
modo que, quando isso acontece com alguma família a reação, 
em geral, gira em torno da surpresa, pois não se pensa na possi-
bilidade de ter um filho com algum tipo de comprometimento.
Carla, mãe de Maurício de 5 anos, representante da família C, 
retrata a sua reação como um castigo:
- (...) Eu chorei muito, achava que não merecia, porque eu já vi-
nha de uma infância difícil, com uma mãe esquizofrênica e tudo 
mais. Então, eu achei assim, que eu estava sendo injustiçada. (...)
A reação de Carla de achar que não merecia ter um filho deficien-
te denuncia que mesmo com todas as campanhas de inclusão 
disseminadas pela mídia e com o advento dos Direitos Humanos, 
as crenças construídas culturalmente através da história de rejei-
ção e marginalização do deficiente ainda se encontram bastante 
enraizadas. Essas idéias contribuem para que a não aceitação 
seja uma reação inerente às famílias. Já Vilma, mãe de Marcos 
de 6 anos de idade, representante da família (D), diz que:
- (...) para mim foi um choque, acho que para a maioria das mães 
é um choque, né?! Porque a gente não sabe como vai lidar com 
aquela situação, aí fiquei assim, parecia que o mundo tinha caído, 
né?! Não sabia o que era na verdade uma síndrome de Down, 
né? (...)
Vilma relata que sua reação estava relacionada com o desconhe-
cimento que a síndrome de Down poderia acarretar no seu filho. 
O que nos sugere pensar que como, ainda, não vivenciamos uma 
integração social baseada no respeito às diferenças, a maioria 
das pessoas em seu dia-a-dia, não está acostumada a interagir 
com o deficiente, e por isso, quando uma família recebe esse 
notícia demonstra-se apreensiva. Já que, de acordo com Domin-
gues (2006), as famílias tem pouca experiência para lidar com um 
filho deficiente, muitas vezes porque nunca tiveram algum envol-
vimento com uma pessoa com deficiência, e também, devido à 
segregação e o preconceito na sociedade que associados a uma 
falta de informação, de espaços e de acesso referentes a e para 
a pessoa com deficiência, pode gerar na família esses sentimen-
tos de não saber como lidar com a deficiência e do que se trata.
Júlia, mãe de Vitor de 4 anos de idade, representante da família 
(E), fala da diferença entre a reação dela e a do marido:
- (...) No começo, a gente até então não acredita né?! Faz os 
exames, quer que repita, (...) Aceitei mais do que meu marido, 
que ficou triste, e que até hoje ele fala: ‘se fosse perfeito seria 
melhor’ (...)
O discurso de Júlia demonstra o incomodo de seu marido ao falar 
que se fosse perfeito seria melhor. Essa fala vai de encontro com 
a concepção social de que o deficiente é aquele que carece de 
algo em relação aos demais do meio social em que vive, contri-
buindo para o dualismo perfeito versus imperfeito, de modo que 
quem possui os atributos que o consideram perfeito tem mais va-
lor social do que aquele considerado imperfeito.
Gabriela, mãe de Evandro, de 1 ano e 9 meses de idade, repre-
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sentante da família (G) diz que:
- (...) assim que eu fiquei sabendo foi muito difícil, porque eu não 
esperava, eu sou professora já lidei com ‘crianças com necessi-
dades especial’, mas sempre de longe né?! Nunca pensei que 
fosse ser tão próximo, porque a gente sempre pensa que vai 
acontecer na casa do vizinho, né?! (...)
A reação de Gabriela nos remete ao que vimos através de Goff-
man (1988) que a familiaridade com a deficiência ou com o dife-
rente não, necessariamente, significa reconhecer a existência do 
outro como um ser humano digno, que possui uma história, e 
tratá-lo como tal. Há uma diferença grande entre conviver com a 
deficiência e encará-la como possibilidade de existência.
Essa reação denuncia que nos dias atuais, a sociedade convive 
com a deficiência, mas ainda não a encara como uma possibilida-
de do ser diferente, por isso, ainda é difícil para a maioria das fa-
mílias aceitar o fato de ter um filho com alguma deficiência e va-
lorizar a alteridade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Identificamos que a visão de deficiência ainda vigente na socieda-
de atual, ou seja, a visão do deficiente como incapaz e anormal, 
que na maioria das vezes, é excluído ou não possui visibilidade, 
afeta as famílias de crianças com deficiência, de modo que, como 
relatado pelos membros das famílias, suas reações giram em tor-
no do desespero, surpresa, medo e apreensão por não saberem 
como lidar com uma criança que não se enquadra nos padrões 
perfeitos esperado pela sociedade.
Sendo assim, a implicação disso na maneira como elas se orga-
nizam diz respeito a postura da família, que como representantes 
do meio social, ao estabelecerem o primeiro contato com essa 
criança, se posicionam, em geral, preocupados e frustrados por 
pensar que a criança não será capaz de realizar aquilo que a so-
ciedade valoriza, ratificando a idéia de que o ideal é aquilo que é 
mais comum de acontecer em uma determinada comunidade, e 
não aquilo que é possível de acontecer de acordo com os limites 
de cada um. Desse modo, restringindo a autonomia dessas crian-
ças enquanto cidadãos.
Este estudo não pretende desqualificar as famílias, muito menos 
acusá-las pelas reações apresentadas, uma vez que estas famí-
lias representam a sociedade, ou seja, representam o pensamen-
to e as reações que provavelmente também seriam apresentadas 
pela maioria das famílias da sociedade em que vivemos, logo, é 
preciso ressaltar a importância de reflexões acerca da nossa (so-
ciedade) postura frente à deficiência. Além disso, através desse 
trabalho foi possível constatar que este tema ainda pode ser mui-
to explorado, como por exemplo, estudando a reação de cada 
família, separadamente, e o trabalho do psicólogo junto a elas em 
uma instituição de reabilitação.
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CONFLICTIVIDAD Y PROCESOS 
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RESUMEN
Como parte de la reflexión que hacemos desde la investigación 
acción participativa con el Movimiento de Trabajadores Desocu-
pados (MTD) -proyectos UBACyT de la Fac. de Psicología: 
“Praxis psicosocial comunitaria en salud” (2004-2007) y “Estudio 
de las políticas preventivas y promocionales en situaciones de 
vulnerabilidad desde la Psicología Social Comunitaria” (2008-
2011) dirigidos por la Prof. Cons. Graciela Zaldúa-, en el presente 
trabajo analizamos el proceso actual de normalización social -pa-
ra algunos autores “conflictiva” (Dinerstein et. al., 2008)- que se 
opera sobre el MTD en la sinuosa relación con el Estado. Toma-
mos en cuenta los procesos de estigmatización social y cómo han 
sido funcionales a esta normalización. Analizamos también la di-
námica de cambio social que estos movimientos han generado, 
que ha estado centrada en la re-unión de los aspectos que el ca-
pitalismo ha separado, buscando fortalecer los valores de solida-
ridad y fraternidad como base ética. El grado de innovación sobre 
las formas y el contenido organizacional de los movimientos, así 
como los valores y las modalidades subjetivas de participación 
horizontal que han promovido, se desarrollaron contradictoria-
mente porque han ido en contra de las formas y contenidos orga-
nizacionales de una sociedad regida bajo normas y valores del 
mercado como centro regulador social.

Palabras clave
Movimientos sociales Conflicto social Cambio social Normaliza-
ción social

ABSTRACT
CONFLICT AND SOCIAL NORMALIZATION PROCESSES: 
UNEMPLOYED WORKERS MOVEMENT TODAY
This Participative Action Research (included in UBACyT projects: 
“Psychosocial and communitarian praxis on health” and “Preven-
tive and Promotional policies study in vulnerability situations from 
Social Communitarian Psychology”, directed by Prof. Graciela 
Zaldúa) with the Unemployed Workers Movement (UWM) has as 
its purposes: to analyze conflict and normalization processes. We 
also explore conflictive relation with the State and social innova-
tions promoted from the UWM. Social change has been centered 
on meeting aspects that capitalism has separated, seeking to 
strengthen values of solidarity and brotherhood as ethical base. 
The degree of innovation on organizational forms and content de-
veloped contradictory on having gone in opposition to market as 
center of social regulation.

Key words
Social movements Social conflict Social change Social normalization
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INTRODUCCIÓN
El surgimiento de nuevos movimientos sociales en América Latina 
desde mediados de los ’90 es un signo de la lucha de los pueblos 
por la democratización de sus sociedades. En este marco se ins-
criben los procesos de constitución y desarrollo del Movimiento 
de Trabajadores Desocupados (MTD) en Argentina, que adquie-
ren una visibilidad central luego de la insurrección popular del 19 
y 20 de diciembre de 2001. Los movimientos sociales irrumpieron 
a través de un hondo cuestionamiento hacia la profundización 
neoliberal de la desigualdad social. Consignas ligadas al cambio 
social, el trabajo y la dignidad señalaron la necesidad de generar 
alternativas contra estas formas de expulsión y sus efectos de-
vastadores sobre la condición humana. Organizarse y resistir se 
convirtió para muchos y muchas en el último camino posible de 
sobrevivencia, y desde allí se reinventaron nuevos modos de 
existir, nuevos modos de seguir existiendo.
Especialmente en el periodo que va desde 2002 a 2004, las dis-
tintas expresiones que ha ido tomando la protesta pública de los 
desocupados organizados, fueron vehículo y catalizador de las 
demandas de los sectores sociales expulsados, a la vez funciona-
ron como autoafirmación del peso y la presencia de estos colecti-
vos en la sociedad. El tratamiento mediático y las respuestas es-
tatales hicieron que las formas de lucha -cortes de ruta, piquetes- 
se cristalizaran como la única faceta visible de este fenómeno, 
ocultando la profundidad de los cuestionamientos, así como sus 
propuestas de cambio social aún vigentes. Como parte de la re-
flexión que hacemos desde la investigación acción participativa 
con el MTD -referenciada en los proyectos UBACyT de la Fac. de 
Psicología: “Praxis psicosocial comunitaria en salud” (2004-2007) 
y “Estudio de las políticas preventivas y promocionales en situa-
ciones de vulnerabilidad desde la Psicología Social Comunitaria” 
(2008-2011) dirigidos por la Prof. Cons. Graciela Zaldúa-, en el 
presente trabajo analizamos el proceso actual de normalización 
social -para algunos autores “conflictiva” (Dinerstein et. al., 2008)- 
que se opera sobre el MTD en la sinuosa relación con el Estado. 
Además repensamos la dinámica de cambio social que estos mo-
vimientos han generado.

RESPUESTAS ESTATALES
Durante los últimos quince años, las respuestas estatales a la si-
tuación de desempleo han variado a través de la implementación 
de diferentes políticas focalizadas. Con un alcance limitado, el 
Plan Trabajar fue la primera respuesta oficial al aumento de la 
desocupación y la pobreza, estuvo financiado con fondos del 
Banco Mundial y fue ejecutado en tres fases (entre 1995 y 1999), 
inaugurando una dinámica de negociación de las diversas agru-
paciones de desocupados con el gobierno en función de garanti-
zar planes para sus integrantes. A partir de 1999 se produce una 
resignificación de los planes sociales, cuando los movimientos de 
desocupados obtuvieron el control directo de los mismos y orien-
taron la contraprestación exigida hacia el trabajo comunitario en 
los barrios. Luego de la rebelión popular de fines de 2001 -con la 
visibilidad y la fuerza sociopolítica que adquirieron las organiza-
ciones piqueteras y asamblearias- se ensayan nuevos programas 
para restaurar las fisuras abiertas por la insumisión. El gobierno 
nacional reificó las múltiples demandas de los movimientos en 
planes sociales compensatorios. El programa Derecho Familiar 
de Inclusión Social: Plan Jefes y Jefas Desocupados, creado por 
el decreto 565/02 en el primer mes de la gestión de Duhalde, llegó 
a casi 2 millones de beneficiarios (contra un promedio anual de 
alrededor de 1.200.000 beneficiarios sumando todos los planes 
anteriores), y tenía una duración prevista de 7 meses, pero se 
prolongó hasta la actualidad (Gaitán y Maneiro, 2005). Con la 
asunción de Kirchner, en agosto de 2003 se crea el Plan de De-
sarrollo Local y Economía Solidaria “Manos a la Obra”, que es 
asociado al Plan Jefas y Jefes de Hogar. Este plan está compues-
to por subsidios, ya no personales, sino que se otorgan a grupos 
de trabajo para desarrollar emprendimientos productivos o de ser-
vicios (Ministerio de Desarrollo Social, 2007). Con el gobierno de 
Cristina Fernández, siguiendo esta línea de fortalecimiento de 
emprendimientos cooperativos, a fines de 2009 se lanza el Pro-
grama Argentina Trabaja.[i] 
El manejo de los subsidios tuvo un efecto desmovilizador de la 

protesta, hubo una relación diferencial de las fracciones del Movi-
miento Piquetero con respecto de los planes, estos formaron par-
te de una estrategia dual del gobierno que se complementó con 
una política de represión y cercamiento de los movimientos más 
díscolos que eclosionó en 2002 (Masacre de Avellaneda). La es-
trategia fue eficaz: a mediados de 2002 se encuentra el punto de 
inflexión de crecimiento del Movimiento Piquetero, quebrándose 
el ciclo ascendente de la protesta (Gaitán y Maneiro, 2005) a nivel 
nacional, y concentrándose las acciones en la Ciudad de Buenos 
Aires y el conurbano bonaerense (Massetti, 2006). Otro compo-
nente importante de la contención al crecimiento de la protesta 
social fue la judicialización y el procesamiento de los luchadores 
populares, incluso con causas fraguadas[ii].
En el periodo kirchnerista, se sumaron con mayor preponderancia 
las estrategias de fragmentación y cooptación a través del otorga-
miento de subsidios y cargos, acompañadas de un discurso seu-
doprogresista montado sobre los efectos de la recomposición 
capitalista. La asunción de Néstor Kirchner obligó a las diferentes 
agrupaciones piqueteras a definir su posición frente al oficialismo, 
generando una reconfiguración importante de estos colectivos, 
algunos grupos se pronuncian oficialmente kirchneristas, y otros 
se reorganizan desde un posicionamiento antioficialista, creando 
nuevos espacios de coordinación de movimientos autónomos de 
desocupados[iii].
Para poder acceder a los subsidios del gobierno nacional, los mo-
vimientos tuvieron que conformar cooperativas, esto los obligó a 
acreditarse como sujetos jurídicos y tramitar una habilitación legal 
para realizar actividades económicas. Aunque en general esta 
forma jurídica reviste un carácter puramente instrumental, en oca-
siones ha llegado a plantear problemas hacia el interior de las 
organizaciones respecto de las condiciones que impone. En tér-
minos institucionales, la conformación de un sujeto jurídico supo-
ne un recorte sobre los miembros del movimiento, y la adaptación 
a una forma organizativa con reglas nuevas. Estas reglas, por lo 
general jerárquicas y delegativas hacia arriba, contrastan con 
aquellos movimientos que promueven formas horizontales y par-
ticipativas -no delegativas- en la toma de decisiones.
Muchas organizaciones han hecho un gran esfuerzo por no que-
dar atrapadas en la lógica heterogestiva de los planes sociales, e 
ir más allá en el despliegue de un proyecto territorial propio basa-
do en la autogestión del trabajo, la dignidad y el cambio social. La 
contradicción que se presenta en el modo de relacionarse con el 
Estado ha sido visualizada dentro del MTD. Los procesos de ges-
tión de subsidios propiciaron un corrimiento del trabajo territorial y 
una burocratización de los movimientos. La burocratización, co-
mo estrategia del Estado administrada mediante la asignación de 
planes sociales, se constituyó en una de las principales formas de 
incidencia en la organización interna de los movimientos. A pesar 
del impacto de la burocratización estatal, el movimiento antiburo-
cratizante también estuvo presente en las formas asamblearias, 
en la reedición de formas del cooperativismo obrero, que se resis-
ten a esa lógica externa a través de los principios de la democra-
cia directa.

CONFLICTO-CAMBIO-NORMALIZACIÓN
Tanto el gobierno de Duhalde como el de Kirchner tuvieron por 
objetivo la normalización de la sociedad argentina[iv] luego de 
que el antagonismo social se expresara en su máxima conflictivi-
dad en diciembre de 2001. El efecto de la normalización ha sido 
la reconstrucción del dominio estatal y la representación política, 
y su correlato en la sociedad se dio como un proceso de ciudada-
nización de las luchas sociales (Pascual, 2009). Para el Colectivo 
Situaciones (2007), esta reacción normalizadora comprende el 
vaciamiento de las consignas colectivas, la imposición de la inter-
pretación de las acciones colectivas digitadas por la manipula-
ción, y los prejuicios del economicismo reactivo (los piqueteros 
sólo quieren dinero sin trabajar). Dinerstein, Contartese y Deledi-
cque (2008) postulan que la normalización conflictiva es el pasaje 
de la resistencia y la oposición abierta a la influencia en el cambio 
institucional y en la elaboración de políticas, promovida desde el 
Estado como forma de estructurar, regular, acotar e integrar a las 
organizaciones de desocupados. La normalización conflictiva in-
cluye la coerción estatal, la absorción de los principios de solida-



192

ridad y autogestión en las políticas públicas, la creación de espa-
cios institucionales de participación formal e informal, y la asimila-
ción legal de los MTDs a ONGs. Para Zibechi (2008: 124), se 
trata de comprender que las nuevas gobernabilidades “progresis-
tas” latinoamericanas representan un ataque en profundidad a los 
espacios de autonomía conquistados por los movimientos y un 
desarme de su carácter antisistémico, operado en los territorios y 
en los tiempos en los que se gesta la revuelta (123).

LA CONSTRUCCIÓN SOCIAL DEL “PIQUETERO”
En los procesos de conflictividad social se generan disputas por 
el significado y el sentido de viejas y nuevas representaciones. 
Las nominaciones que intentaron englobar a estas organizacio-
nes partieron de “trabajadores desocupados”, para pasar simple-
mente a “desocupados”, y concluyeron con la estigmatización del 
término “piqueteros”. “Piqueteros”, que en un primer momento po-
sibilitó procesos de reafirmación colectiva, se constituyó social-
mente en una categoría descalificante, en la que el eje trabajo-
desocupación quedó negado, y la identidad circunscripta a “cortar 
calles o rutas generando caos en la circulación vehicular”. La ope-
ratoria mediática que convierte a los pobres-desocupados-organi-
zados en contraventores del Código Civil y delincuentes encapu-
chados, habilita la judicialización y la represión de la protesta so-
cial, encubriendo la desigualdad y la iniquidad social que estos 
movimientos vienen a denunciar, a la vez invisibiliza cualquier 
otra faceta de estas organizaciones.
La supuesta universalización de los planes sociales de desem-
pleo produjo, en el sentido común, un cuestionamiento sobre la 
legitimidad de las protestas. Lo que en un primer momento posi-
bilitó que otros sectores de la clase media se solidarizaran con los 
reclamos del Movimiento Piquetero, luego se volvió en su contra. 
La consigna “piquete y cacerola, la lucha es una sola” perdió pau-
latinamente su resonancia social. El discurso hegemónico viró 
hacia un consenso represivo de los cortes y hacia la estigmatiza-
ción del piquetero. Esta representación social construida por los 
medios era claramente percibida en 2004: “[…] está visto que to-
do movimiento es un conjunto de vagos que no hacen nada más 
que cortar la calle y romper vidrieras” (mujer, 51 años). En res-
puesta encontrábamos un señalamiento a la propia existencia del 
MTD, al modo de subjetivarse: “[…] no se dan cuenta que los pi-
queteros no estamos porque sí nomás […] nadie quiere ser pique-
tero. Y cuando salimos a la calle, no salimos porque tenemos 
tiempo de sobra, porque no tenemos nada que hacer en nuestra 
casa o porque queremos jorobar al otro. Salimos porque estamos 
reclamando un derecho propio: queremos un trabajo digno, una 
salud digna, una educación” (mujer, 57 años). A nivel subjetivo, a 
pesar de las vivencias confirmatorias de la necesidad de resistir, 
luchar y reconocer el propio derecho a una vida digna, los inte-
grantes de estas agrupaciones enfrentan una respuesta social de 
desautorización, que sanciona y descalifica las propias experien-
cias a través de prácticas represivas materiales y simbólicas. Es-
tos procesos favorecieron en muchos el abandono de las organi-
zaciones y la búsqueda de una inserción tradicional al sistema, 
aunque ésta fuera precaria e incierta. Si bien éste no ha sido el 
único motivo, ha funcionado como condicionante que habilita sub-
jetivamente los procesos de normalización.

¿QUÉ CAMBIO SOCIAL?
Si recordamos que frente a lo concreto que accionan estos colec-
tivos es la expulsión del trabajo asalariado, y sus demandas origi-
narias se vinculan con una exigencia de reinclusión a las fuentes 
laborales perdidas por la desindustrialización y las privatizaciones 
del los ’90, resulta evidente que cualquier propuesta de reinclu-
sión social sea aceptada. Lo paradójico, es que en este recorrido 
surge la pregunta ¿por qué tengo que ser explotado/a? Se abre la 
posibilidad de cuestionar la definición misma de “trabajo” -que 
aparece restringida a la relación salarial- a partir del entrecruza-
miento con conceptualizaciones propias sobre la “autogestión”, la 
“autonomía” y la “dignidad”. Trabajo autogestivo, trabajo autóno-
mo, trabajo digno, trabajo genuino desbordan en un primer mo-
mento la categoría tradicional de trabajo asalariado. En la praxis, 
los ensayos incluso han intentado sortear el dinero como media-
ción en el intercambio de productos -recordemos el auge de los 

nodos de trueque en 2002-. Estos debates tienen expresiones 
heterogéneas, algunos de los cuales son reconducidos a la lógica 
del sistema (el trabajo digno definido en relación a un ingreso 
acorde a la canasta familiar, el trabajo autónomo o autogestivo 
restringido a la lógica formal de las cooperativas, el trabajo genui-
no o decente en oposición al trabajo en negro). Más allá de las 
distinciones políticas, la mayoría de los grupos se volcó progresi-
vamente al desarrollo de emprendimientos productivos tomando 
los planes sociales como base, explorando las posibilidades de 
una nueva economía implantada en redes sociales que se esbozó 
como alternativa a la economía de mercado. La organización de 
las actividades económico-productivas de los movimientos asu-
me caracteres autogestionarios y cooperativos, los miembros de 
los movimientos toman a su cargo la gestión y administración de 
los mismos, planteándose diferentes enfoques sobre la distribu-
ción de sus productos. En la actualidad, aún persisten aquellos 
que ensayan formas de trabajo no explotado[v]. La construcción 
de un espacio organizacional desde una perspectiva autogestio-
naria desestructura las relaciones en el trabajo -generalmente je-
rarquizadas en extremo- de obediencia y sumisión. El cambio 
social como principio ha estado ligado a la reconstrucción de los 
lazos sociales a través de la participación en la organización y la 
lucha, y abarca un terreno muy amplio vinculado al cambio cultu-
ral, las formas de vida, la subjetividad. La trama de relaciones 
sociales que se constituye a partir de los emprendimientos socia-
les es muy compleja, las organizaciones cuentan con una canti-
dad innumerable de actividades que atienden necesidades en los 
barrios, muchas veces en reemplazo de la atención estatal[vi].

COMENTARIOS FINALES
A pesar de los procesos de normalización operados sobre el MTD, 
muchas de estas experiencias subsisten, y más allá de las propias 
contradicciones, aún hoy sostienen los cuestionamientos a un sis-
tema generador de desigualdades sociales. La conflictividad ha si-
do contenida, pero no extinta, el proceso social que inauguró la 
rebelión popular de fines de 2001 no está cerrado, numerosas ex-
periencias autonomistas persisten en esas fisuras abiertas. 
El grado de innovación sobre las formas y el contenido organiza-
cional de los movimientos, así como los valores y las modalidades 
subjetivas de participación horizontal que han promovido, se de-
sarrollaron contradictoriamente porque han ido en contra de las 
formas y contenidos organizacionales de una sociedad regida ba-
jo normas y valores del mercado como centro regulador social. 
Esencialmente estas prácticas concretas de cambio social no po-
nen el acento en la toma del poder del Estado, sino que se cen-
tran en la re-unión de los aspectos que el capitalismo ha separa-
do, buscando fortalecer los valores de solidaridad y fraternidad 
como base ética (Zibechi, 2003: 154-155). La dignidad se ha con-
vertido en un concepto central, que se constituye en una explora-
ción, un proceso variable de crear relaciones sociales contra-y-
más allá del capital (Holloway, 2010, VII). Éste es el espacio de 
construcción de otro lazo social a partir reconocer al otro y reco-
nocer que en este mundo nos necesitamos mutuamente para so-
brevivir, ensayando modos dignos de vivir contra y más allá de los 
modos humillantes impuestos.

NOTAS
[i] La adjudicación de los planes, especialmente en 2009, ha generado grandes 
controversias por su distribución clientelar a través de los municipios. Los 
movimientos no oficialistas han presentado denuncias en el INADI por discri-
minación política en las otorgaciones. 
[ii] Como la de Gabriel Roser del Movimiento de Unidad Popular, ver: “Gabriel 
Roser libre: se investigarían los falsos testimonios y el armado de la causa”. 
En Prensa de Frente http://www.prensadefrente.org/pdfb2/index.php/liber-
tad/2005/12/05/p817. Extraído el 05 de diciembre de 2005.
[iii] Por ejemplo el Frente Popular Darío Santillán.
[iv] Svampa (2006 citada en Pascual 2009).
[v] “Para nosotros el tema del trabajo siempre fue un punto más de discusión, 
y siempre fue esta intención que lleva a decir: no queremos volver al sistema 
[…] No puede haber trabajo digno habiendo esa explotación; en todo caso es 
trabajo que te sirve para cubrir algunas necesidades básicas, y no la realización 
como ser humano. […] para nosotros es un ensayo, un espacio de experimen-
tación de un nuevo tipo de relación, un espacio donde las relaciones de domi-
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nante y dominado se van poniendo en cuestión. […] lo común es que la gente 
entre sin estar acostumbrada a tomar iniciativas, a actuar sin órdenes, y ahora 
de repente hay que opinar y tomar la iniciativa.” Alberto Spagnuolo -fue uno de 
los referentes del MTD de Solano, desde 1996 abrió la capilla en la que se 
desempeñaba como párroco para la organización de las Comisiones Proviso-
rias de Desocupados que luego darían lugar a los MTD del conurbano-. Entre-
vista realizada el 22 de Febrero de 2010 por N. López, M. B. Sopransi y D. 
Contartese.
[vi] Guarderías, bibliotecas, comedores, roperos, centros de salud, entrega de 
mercadería, panaderías, emprendimientos textiles, cursos de capacitación, 
huertas, cooperativas de vivienda, cooperativas de agua potable, actividades 
deportivas, alfabetización, promoción social, promoción de la salud, sanea-
miento de arroyos y canales, bachilleratos populares, etc.

BIBLIOGRAFIA
COLECTIVO SITUACIONES (2007) “Politizar la tristeza”. En http://194.109.209. 
222/colectivosituaciones/articulos_29.htm. Extraído el 22 de Marzo de 2010.
DINERSTEIN, A., D. CONTARTESE y M. DELEDICQUE (2008) “Notas de in-
vestigación sobre la innovación organizacional en entidades de trabajadores 
desocupados en la Argentina”. En Realidad Económica, Nº 234.
GAITÁN, F. y MANEIRO, M. (2005) “El Plan Jefes y Jefas: sus efectos en la 
protesta de los movimientos de trabajadores desocupados en la Argentina”. 
Ponencia en XXV Congreso de ALAS “Desarrollo, Crisis y Democracia en 
América Latina: participación, movimiento sociales y teoría sociológica”, agos-
to de 2005, Porto Alegre. En http://www.iuperj.br/pesquisa/laboratorios/netsal/
netsal11.pdf. Extraído el 27 de Octubre de 2007.
HOLLOWAY, J. (2010) Resquebrajar el capitalismo. Ediciones Herramienta-
Benemérita Universidad Autónoma de Puebla, Buenos Aires. (En prensa).
MASSETTI, A. (2006) “‘Piqueteros eran los de antes’: sobre las transformacio-
nes en la protesta piquetera”. En Lavboratorio/n line, año VII, Nº 19. Publicación 
digital del Instituto Gino Germani, Fac. de Ciencias Sociales, UBA.
MINISTERIO DE DESARROLLO SOCIAL (2007) Plan de Desarrollo Local y 
Economía Social “Manos a la obra”. En http://www.desarrollosocial.gov.ar/
planes/dles/default.asp. Extraído en 20 de abril de 2007.
PASCUAL, R. (2009) “‘La fuerza transformadora del kirchnerismo’. Elecciones 
2009: el kirchnerismo frente al espejo, la (ir)resolución del 2001”. En Herra-
mienta, Nº 42.
PRENSA DE FRENTE (2005) “Gabriel Roser libre: se investigarían los falsos 
testimonios y el armado de la causa”. En http://www.prensadefrente.org/pdfb2/
index.php/libertad/2005/12/05/p817. Extraído el 05 de diciembre de 2005.
ZIBECHI, R. (2003) Genealogía de la revuelta. Argentina, la sociedad en mo-
vimiento. Nordan Comunidad/Letra Libre, La Plata.
ZIBECHI, R. (2008) Territorios en resistencia. Cartografía política de las peri-
ferias urbanas latinoamericanes. Ediciones La Vaca, Buenos Aires.

LA ESTÉTICA DE LAS RELACIONES 
EN LA SOCIEDAD ACTUAL
Taborda, Andrea Bibiana 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
La estética de las relaciones de los sujetos, originadas dentro del 
grupo familiar al que pertenece el individuo en tanto desarrollo 
bio-psíquico-social y singular reforzado por la dinámica socio-
cultural de la Sociedad actual.
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ABSTRACT
THE AESTHETICS OF THE CHARACTER’S RELATIONS, 
ORIGINATED WITHIN THE FAMILY GROUP.
The aesthetics of the character’s relations, originated within the 
family Group that he belongs to the individual as bio-psycho-social 
and singular development reinforced by socio-cultural dynamics 
of modern society.

Key words
Relations Belongs Family Aesthetics

Platón fue el primer filósofo que trató en profundidad el tema de la 
estética, para él, el arte (techné) era aquella destreza manual o inte-
lectual que requería cierta habilidad y conocimiento a fin de producir 
algo. Otros autores la definen como: la rama de la filosofía que tiene 
por objeto el estudio de la esencia y la percepción de la belleza, o 
como “la ciencia que trata de la belleza de la teoría fundamental y 
filosófica del arte”. Pero la palabra estética deriva de tres voces grie-
gas α?σθητικ? (aisthetikê) «sensación, percepción», de α?σθησις 
(aisthesis) «sensación, sensibilidad», e -ικ? (ica) «relativo a». Y con 
esta concepción última se intentará establecer acerca de cómo su-
cede la estética de las relaciones humanas en la Sociedad actual. 
Existen razones, emociones y diferentes formas en las conductas 
humanas que darán cuenta de ello. Sabemos que existe una estéti-
ca para cada época y la misma se efectúa en concordancia con el 
momento histórico social que se atraviesa, y con ello se observarán 
formas de pensar que suscitan la regularidad y el paralelismo de las 
grandes masas. Entonces se afirmará que las relaciones psicoso-
ciales en la Sociedad actual poseen ciertas particulares privativas 
que tienen relación con el momento histórico-político social, por la 
cual se encuentra surcada nuestra sociedad.
El tema de las conductas que devienen en un ser humano, que 
ejecutan en el plano socio-cultural, tiene varias razones a entender. 
Es necesario adentrarse en lo que Sigmund Freud nos dirá con 
respecto al desvalidamiento con que llega el ser humano al nacer, 
es así que ese desvalidamiento es bio-psíquico-social y que es me-
nester la intervención de un Otro auxiliar para que este pueda so-
brevivir por encima de factores externos e internos del sujeto en su 
infancia. En tanto, más tarde, Jacques Lacan profundizará y recal-
cará la importancia del desarrollo de la subjetividad de los indivi-
duos en cuanto a la doble relación que otorga la familia a sus com-
ponentes y a los descendientes de la misma, en el encadenamien-
to como un eslabón más en la cadena de generaciones y en el 
ambiente donde cada uno cumple su función dentro del grupo y 
que dependerá de cómo se cumplan las mismas, por parte de los 
adultos, para que se efectúe un desarrollo armonioso subjetivo, en 
los miembros más jóvenes de ese grupo. Con estos conceptos se 
puede inferir que la familia cumple un importantísimo rol facilitador, 
en tanto cada uno de los adultos que compone la familia desarrolle 
su rol de manera eficiente y acorde en lo que respecta a lo social y 
cultural, de una Sociedad que espera que sea trasmitido como va-
lores, formas de producción (trabajo), reglas de relacionarse con 
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los otros componentes y agentes de la misma. Pero también la fa-
milia, según sea su origen y según sean desempeñados los roles 
paternos, puede cumplir la función de trasmisora que tiene la mis-
ma, trasmitir, dentro de la misma cultura, formas diferentes del ser, 
que comúnmente se llaman “contravalores” o una especificidad de 
“contracultura”, si bien, estos sujetos poseedores de contravalores 
repudian los valores amo que rigen la cultura no pueden modificar, 
desde la base la cultura. Solo se podrían ubicar, en lo que a des-
cendencia compele de sus miembros, en estas últimas familias, 
entre las grietas que presenta el sistema socio-históricos de la So-
ciedad actual, donde se encuentran insertos. Para estos últimos 
existe una especie de padre devaluado en la trasmisión de la ley 
paterna, como así también una suerte de fatalismo presente y sin 
miras de un porvenir que les muestre un futuro diferente al pretérito 
que hoy los convoca, y entre ellos un discurso familiar de protec-
ción y amor ambivalente. Se conoce como familia convencional al 
primer tipo de familia, aliada al discurso de los valores amo, y como 
familia diversa a la segunda poseedora de los contravalores.
Habiendo, entonces, una existencia, y por ende, un cruce cultural y 
social entre contravalores y valores culturales, dada las interrela-
ciones subjetivas que resultan de obviedad en una sociedad capi-
talista, de aquellos sujetos devenidos de estas diferentes formas 
familiares que darán un particular tinte en las relaciones sociales 
actuales. Así se produciría una ruptura en las formas de relación 
intersubjetiva, ruptura que genera en algunos de los miembros so-
ciales un sentimiento de inseguridad, una sensación de marginali-
dad, un estatuto de incomprensión social, temor al futuro, desigual-
dad subjetiva, pudiéndose darse ellas todas juntos o por separada, 
dependiendo de la singularidad de cada individuo. Cabría entonces 
preguntarse si es esperable un cambio en esta situación dado que 
la misma es trazada desde los lazos familiares, desde la historia 
subjetiva y colectiva de cada sujeto, desde la educación que reci-
ben. Otra pregunta seria acerca del rol de Estado y con ello nos 
adentramos a la cuestión laboral y proveedora de ese “padre deva-
luado”, sostenido hoy no por su trabajo sino por una ayuda econó-
mica del Estado que darán paso a una cadena generacional de 
otros “Padres devaluados” en la descendencia, en donde el valor 
del trabajo se va esfumando. Nótese acá la imposibilidad de trasmi-
sión, que tiene esta familia, de aquella mediatización que otorga la 
producción de bienes a través del trabajo, que dosifica a la vez la 
inserción en el sistema capitalista de estos sujetos. Acordamos que 
este apoyo del Estado se consuma en vías de la protección de los 
más vulnerables de esos grupos, los niños. Entonces deberán su-
marse otras estrategias y formas de intervención para minimizar las 
consecuencias de esta paternidad. Desde la Educación resulta in-
teresante la actuación, dado que es muy fácil detectar los diferen-
tes tipos de familia de la cual provienen nuestros alumnos. Es coti-
diano que se atraviesen ambos discursos, el de la escuela y el de 
la familia, y desde este punto donde se funden las formas de dialo-
gar es pausible establecer dispositivos de intervención con recur-
sos humanos específicos para esa problemática. Desde allí se po-
dría apuntalar y sostener la trasmisión de los valores socio-cultura-
les a la que la Sociedad unánime pretende inscribir, a través del 
apoyo de esa familia, resultando como andamio de la estructura 
familiar. También en la propensión de herramientas para el refuerzo 
de las distintas identificaciones infantiles como así los recursos ma-
teriales para evitar la reproducción victimizadas y el discurso fata-
lista que emanan el sus discursos, de aquella aceptación y resigna-
ción en donde la se presentifica como única posibilidad de sobrevi-
vir entre las presiones sociales y la desigualdad de oportunidades. 
Dejamos a consideración de futuras políticas gubernamentales el 
destino de estas consideraciones.
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MENINAS EM SITUAÇÃO DE RUA: 
ATIVIDADE DE RUA E QUESTÕES DE 
GÊNERO
Therense, Munique 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Brasil

RESUMEN
El presente estúdio objetivó conocer quales eran las significacio-
nes que tres niñas brasileras nsituación de calle dan a sus expe-
riencias de género. Como método de trabajo se utilizó la entrevis-
ta semi-estructurada y máquina fotográfica. Como resultado fue 
posible constatar que: a) las familias son conscientes de la inser-
ción de sus “hijas” y no oferecen resistencia a sus actos; b) el di-
nero obtenido en la actividad se destina a la provisión de la casa; 
c) las niñas están asimilando dos lugares de trabajo: el doméstico 
y el público; d) la presencia de un cuidador/responsable sugiere la 
expresión de los estereótipos de gênero; e) hay distincción entre 
la actividad de calle de la niña e el del niño en situación de calle.
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ABSTRACT
HOMELESS GIRLS: STREET ACTIVITY AND GENDER ISSUES
This study aimed to get to know which meanings three homeless 
Brazilian girls gave to their gender experiences. As a working 
method, it was used semi-structured interview and camera. As re-
sults, it was established that: a) families are aware of the inclusion 
of theirs “daughters” and offer no resistance to their acting, b) the 
money obtained in the activity is destined to the house supply, c) 
those girls are taking work in two places: domestic and public; d) 
the presence of a caregiver/guardian suggests the expression of 
gender stereotypes, e) there is distinction between the street ac-
tivity of homeless girls and homeless boys.
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Pesquisa realizada em 2007, como conteúdo obrigatório das 
disciplinas Pesquisa I e Pesquisa II, pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte.

MÉTODO
Caracterização dos participantes
Nove meninas, de idades variadas, foram encontradas. Mas por 
dificuldades em reencontrá-las ou por incompatibilidade de horá-
rios, apenas três foram entrevistadas completamente. Assim, a 
pesquisa foi realizada com três meninas em situação de rua, com 
idades de sete, oito e nove anos, moradoras da comunidade Pas-
so da Pátria. As participantes são identificadas por suas inicias: 
S., A.P. e J.
A menina S. tem sete anos, cursa o 1º ano e tem freqüência regu-
lar na escola. Mora com os pais, o irmão e a avó, na comunidade 
do Passo da Pátria. Vende picolé no final de semana com o pai e 
o irmão, pelas ruas da cidade (nas imediações da linha do trem). 
Na atividade, é responsável pelo dinheiro e pela vigia da caixa de 
picolé. 
A menina A.P. tem oito anos, curso o 1º ano e também tem fre-
qüência regular na escola. Estuda na mesma sala de S. (acima). 
A mãe morreu e a criança está sob a tutela do irmão. Mora com 
este irmão, sua esposa e mais três irmãs, na comunidade do Pas-
so da Pátria. Cata papelão e outros materiais (vendidos em suca-
tas) durante a semana, acompanhando o irmão mais velho. Na 
atividade é responsável pela guia da carroça e pela vigia dos ma-
teriais catados. 
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A menina J. tem nove anos, não freqüenta a escola e não sabe in-
formar em qual ano parou. Mora na comunidade do Passo da Pá-
tria, com a mãe e doze irmãos. Sua mãe não trabalha atualmente. 
J. cata diariamente papelão e materiais similares, com seu irmão 
mais novo. É responsável por catar, juntar e vender o material. 
Caracterização dos instrumentos 
O trabalho de campo realizou-se através de entrevista semi-es-
truturada e da utilização de fotografia. 
A entrevista semi-estruturada abordou questões de caracteriza-
ção do sujeito, do cotidiano da atividade em situação de rua e 
sobre experiências de gênero. As entrevistas com S. e A.P. foram 
realizadas simultaneamente. O primeiro momento foi em sala de 
aula, no horário de intervalo. A presença da pesquisadora cha-
mou a atenção de outras crianças e durante a entrevista muitas 
delas ficaram ouvindo e participando da entrevista. Por isso, uma 
nova etapa foi realizada, dois dias depois, em horário de aula, no 
pátio da escola. Assim, a continuação da entrevista foi realizada 
sem interrupções. A entrevista com J. foi marcada para se realizar 
em uma das ruas do Passo da Pátria, mas a criança adiantou-se 
e foi ao encontro da pesquisadora no Centro de Múltiplas Ativida-
des (galpão disponível para realização de atividades em geral) da 
comunidade. Foi feita em uma única etapa, sem interrupções. 
A fotografia foi utilizada depois das entrevistas. A priori pensava-se 
pedir a criança para fotografar “Coisas de meninas”, mas no mo-
mento da atividade adicionou-se ao pedido o termo “Trabalho de 
menina”, dada a presença (nas entrevistas) da referência da ativi-
dade de rua como trabalho. Assim, solicitou-se às meninas que 
fossem fotografadas “Coisas de meninas/Trabalho de menina”. 
A máquina utilizada foi digital. A pesquisadora acompanhou as 
meninas durante a realização das fotografias. Durante todo o per-
curso, a máquina ficou nas mãos da participante. Para a utiliza-
ção deste instrumento foram reservados horários individualiza-
dos, tendo cada menina a oportunidade de fazer o percurso, sem 
a presença de outra menina. A medida foi tomada para dar mais 
liberdade a participante. 
Para a participante J. a entrevista e a atividade de fotografia acon-
teceram no mesmo dia; para as participantes S. e A.P. elas acon-
teceram em dias distintos.
Caracterização da comunidade Passo da Pátria
A comunidade Passo da Pátria situa-se entre as margens do Rio 
Potengi (conhecido pelos moradores como A maré) e a linha fér-
rea, sendo uma extensão do centro da cidade de Natal. A comu-
nidade é subdividida em quatro áreas: Areado, Pantanal, Passo 
da Pátria e Pedra do Rosário. Desde 2001 a comunidade vem 
passando pelo processo de urbanização, promovida em conjunto 
por autoridades governamentais federais, estaduais e municipais. 
O processo oscila entre períodos de ativação e desativação das 
obras. 
Segundo dados do Centro de Múltiplas Atividades (CEMA) do 
Passo da Pátria, a comunidade conta com os serviços de creche, 
escola, igreja, loja de confecção, bares, mercadinho, supermerca-
do, praça, entre outros. Sendo ainda uma característica o predo-
mínio da violência. O índice de homicídios é alto, podendo acon-
tecer em qualquer horário do dia. O local é conhecido como ponto 
de consumo e tráfico de drogas. Conflitos entre as forças policiais 
e moradores são constantes. A comunidade também é alvo da 
atenção de partidos políticos e organizações não governamen-
tais. A escassez de moradia, alimentação, educação, entre outras 
estruturas básicas, coloca a população em situação de alta vulne-
rabilidade, aumentando seus vínculos com outras instâncias

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
Assim, em relação à família e o trabalho de rua, este estudo mos-
tra que os pais/responsáveis são conscientes da inserção de su-
as “filhas” e não oferecem resistência ao ato delas, divergindo de 
alguns apontamentos da literatura, que defendem a inserção da 
menina na atividade de rua como resultado de conflitos familiares. 
“Diferente do que ocorre com os meninos, a saída das meninas 
para a rua implica com freqüência no rompimento dos laços fami-
liares, pelo confronto gerado com a recusa do papel reservado a 
elas no seio familiar” (Rizzini e Rizzini, 1996, p.86). 
Percebe-se a permanência do cuidado dos pais/responsáveis em 
torno das meninas, mas surge, todavia, a aprovação consciente 

destes em torno da atividade. Esta aprovação sugere que os pais/
responsáveis não entram em conflito consigo, mas que eles usam 
de estratégias (por exemplo, acompanhar a criança) para que ne-
cessidade e cuidado não entrem em discordância. 
Os dados corroboram com a literatura na medida que Alves-Ma-
zzoti (1996) diz que das crianças e adolescentes encontrados, a 
maior parcela não está em situação de abandono familiar, sendo 
a casa o lugar onde eles voltam quando o dia termina. Juárez 
(1996) mostra que 84,9% dos sujeitos de sua pesquisa moram 
com a mãe, corroborando com Rizzini e Rizzini (1996) que trazem 
a significativa porcentagem de 96% do sujeitos pesquisados vi-
vendo em contato com a mãe.
Os dados desta pesquisa apontam também para a dupla atividade 
das meninas, ou seja, a estrutura familiar vem abarcando tanto os 
afazeres domésticos como a atividade de rua, exercidos pela me-
nina. Uma ação não necessariamente exclui a outra e os pais/res-
ponsáveis são aqueles que delegam e/ou estimulam essas fun-
ções, incentivando as duas práticas. Possivelmente essa postura 
dá-se pelo lugar que a atividade de rua tem na estrutura familiar. 
As meninas estão assimilando dois lugares de trabalho: o domés-
tico e o público. É a conhecida jornada dupla de trabalho, que 
muito se é utilizada em expressões sobre as atividades da mulher 
e que agora emerge nas atividades das meninas. O fato corrobo-
ra com a literatura na medida em que constata-se que as meninas 
quando em situação de rua demoram mais tempo que os meninos 
para completar uma ano de escolaridade (Juárez, 1996). É inte-
ressante pensar ainda porque estas meninas não são “poupadas” 
de uma das atividades, já que sistematicamente exerce a outra. 
Por que continuar arrumando a casa quando já se é sabido que 
vai às ruas? Ou, por que ir às ruas se já tem a função de organizar 
a casa?A inserção das meninas em nas duas atividades, aponta 
para a mudança da estrutura familiar e a necessidade de aumen-
tar a força produtiva e geração de renda. A “vida dupla” das meni-
nas dá-se pela necessidade tanto de ter alguém que realize os 
serviços domésticos como daquela em obter os benefícios da ati-
vidade de rua. 
No que se refere ao destino da renda obtida, percebe-se que seja 
de forma direta ou indireta, as meninas estão inseridas na rede de 
provisão dos recursos de suas casas. Suas atividades de rua são 
organizadas estruturalmente na dinâmica familiar, corroborando 
com a literatura, que sugere que no Brasil o destino do dinheiro 
que as crianças ganham na rua é decidido majoritariamente pelos 
pais/responsável (Alves-Mazzoti, 1996), e com Aptekar (1996); 
Vogel e Mello (1996) e Juarez (1996), que defendem que a saída 
de casa das crianças latino-americanas se dá, principalmente, 
pela necessidade de geração da renda; ajudando na provisão fa-
miliar e/ou na auto-sustentação. 
A partir disso pode-se pensar nas implicações do contexto econô-
mico e nas circunstâncias que conduzem as meninas às ativida-
des de rua. Se antes a necessidade de geração de renda era fator 
motivador atribuído apenas aos meninos em situação de rua, en-
quanto a presença das meninas era tida pelo viés da exploração 
sexual e conflitos familiares, os dados desta pesquisa apontam 
para a ausência de diferenciação no fator motivador para a inser-
ção na atividade de rua. Em outras palavras, as participantes re-
latam gerar renda (direta ou indireta) para suas famílias, da mes-
ma forma que a literatura diz ser o discurso dos meninos em situ-
ação de rua. 
Dado que a geração de renda é necessidade, entende-se o moti-
vo pelo qual a atividade de rua obtém lugar fixo no cotidiano das 
meninas. Freqüentemente essas crianças se encontram com a 
necessidade de sair às ruas. Ao serem perguntadas sobre seus 
horários, respondem prontamente a questão, sem titubear, sinali-
zando o quanto o compromisso com a atividade está arraigado 
em seus cotidianos. 
A indagação que, conseqüentemente, permeia este fato versa 
tanto sobre a disponibilidade de tempo lúdico que estas crianças 
têm em seu cotidiano quanto sobre os riscos que a insalubridade 
da rua oferece freqüentemente a elas. Sistematicamente estas 
crianças têm seu tempo, necessário, de realização de atividade 
lúdica diminuído, bem como os riscos e vulnerabilidade sociais 
aumentados. Ações estas que podem interferir no desenvolvi-
mento sadio das participantes. 
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A inserção das meninas no mercado informal de trabalho assinala 
a ausência de políticas públicas que garantem a provisão de ne-
cessidades básicas de saúde. Ora, os discursos das participantes 
poderiam conter quaisquer outras temáticas, mas o que surge em 
maior proporção é a figura do trabalho. É, portanto, um indicativo 
de que a ideologia do trabalho é tema transversal nestas infâncias 
e que é necessário considerar este aspecto na construção e efe-
tivação de políticas em prol da infância. 
Sobre as questões de gênero pode-se perceber que há reprodu-
ção, no discurso das meninas, do discurso de papeis sociais; e 
que os discursos das duas participantes não são congruentes 
com os seus modelos de vida. Para elas as mulheres permane-
cem à esfera privada e os homens à esfera pública, embora elas 
freqüentem a esfera pública. A interiorização dos papéis de gêne-
ro acontece nas esferas púbica e privada, acontecendo simulta-
neamente em medidas de desenvolvimento individual e de de-
senvolvimento social (Banco Mundial, 2003). 
Por fim, percebe-se que gêneros masculino e feminino aparecem 
distintos nos discursos por suas características biológicas e por 
seus comportamentos, ou seja, as meninas reproduzem em seu 
discurso os estereótipos de gênero.
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JUEGOTECA COMUNITARIA 
Y COMPLEJIDAD
Tissera, Oscar Eduardo 
Creactivar Redes Comunitarias. Argentina

RESUMEN
Luego de dos décadas sosteniendo una de las primeras Juegote-
cas con perfil comunitario, se presenta este trabajo a modo de 
conclusión y legado. Recorre la historia pionera de la Juegoteca 
de San Telmo, con el objetivo de visualizar la superposición de 
realidades que condensa. El análisis desagregado de las determi-
naciones del proyecto, constituye un ejercicio epistemológico pa-
ra validar lecturas de la realidad desde la perspectiva de la com-
plejidad. Se pone a prueba la noción de fractal (en inglés igual) 
que permite por un lado advertir que es una visión de la realidad 
que no implica necesariamente escenarios en extensión (numéri-
ca, geográfica, etc.) sino mas bien la aguda observación de cada 
detalle. Por otro lado, el respeto por lo infinitesimal de la experien-
cia conlleva inesperados efectos multiplicativos: Generación de 
ideas, proyectos, espacios alternativos, opciones comunitarias. 
Se da cuenta de conceptos como recursividad, patrones interacti-
vos, emergencia, caos, azar, cambio, etc., a partir de una apoya-
tura concreta en la experiencia puntual del proyecto. Las políticas 
sociales, la cultura, la psicología comunitaria, la atención prima-
ria, la intersectorialidad, la interdisciplina, la política, la participa-
ción comunitaria, la resiliencia, los niños ejerciendo derechos co-
mo sujetos, el juego como combustible, la mirada clínica, etc.

Palabras clave
Juegoteca Fractal Participación Comunitaria

ABSTRACT
COMMUNITY JUEGOTECA AND COMPLEXITY
After two decades holding one of the first JUEGOTECAS with a 
community profile, this work is presented as a conclusion and a 
legacy. It traces the pioneer history of the JUEGOTECA in San 
Telmo, in order to visualize the overlapping realities that it con-
denses. The disaggregated analysis of the project findings is an 
epistemological exercise to validate readings of reality from the 
perspective of complexity. It challenges the notion of “fractal” that 
allows for a side note that is a vision of reality that does not neces-
sarily imply scenarios in extension (numeric, geographic, etc.) but 
rather the acute observation of every detail. On the other hand, 
the respect for the INFINITESIMAL of the experience entails un-
expected multiplicative effects: generation of ideas, projects, alter-
native spaces, community options. Here you can find ideas about 
some important concepts like recursion, interactive patterns, 
emergence, chaos, chance, change, etc.., from a concrete experi-
ence of the proyect Social policies, culture, community psycholo-
gy, primary care, intersectoral, interdisciplinary, politic, community 
involvement, resilience, children exercising their rights as sub-
jects, the game as a fuel, the look and clinical practice, etc.

Key words
Juegoteca Fractal Comunity Involvment
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No se trata sólo de construir primero un barco y luego navegar, 
tampoco de construir un barco mientras navegamos. Muchas ve-
ces nuestro trabajo se parece al de CREAR el mar, mientras 
construimos el barco y navegamos.
Tomado de ideas de Carlos Sluzki y Belén Rath
“Pero el estanque era el mar, y navegar era jugar con el viento…” 
Joan Manuel Serrat.

PRESENTACIÓN
Los artículos que se apoyan en la experiencia son en realidad 
metacomunicación autorreferente de nuestras prácticas. 
Sostener dos décadas de una práctica comunitaria requiere como 
algunos de sus combustibles imprescindibles el asombro, el des-
cubrimiento, la pregunta. Tal como esos chicos seguimos proban-
do y provocando. Esto incluye jugar y recrear los conceptos teóri-
cos, e incluso travesuras epistemológicas.
Si una acepción de Juegoteca es “caja de juegos” ¿Qué caja teó-
rica, epistemológica, nos sirve para guardar y después utilizar y 
generalizar toda la riqueza contenida en los encuentros con ni-
ños, padres, instituciones, organizaciones? Lo que extraemos de 
cada caja teórica y después volvemos a depositar en ella, no pue-
de quedar idéntico. En cada oportunidad de juego vamos modifi-
cando los conceptos. “Son cajas mágicas”.
Empezábamos a “sentir”, a intuir, las nociones de complejidad an-
tes de que nos llegaran los términos y los conceptos.
Términos como recursividad, orden, desorden, caos, azar, emergen-
cia, hiperconectividad, describen generalmente procesos reales del 
proyecto comunitario con mejor precisión que otros enfoques.
Desde nuestra lectura podemos advertir la condensación de pers-
pectivas y dimensiones muy diversas: trabajo comunitario e inser-
ción barrial desde la psicología con orientación social, atención 
primaria de la salud, juegoteca y compromiso con la infancia, arti-
culación intersectorial con actores de muy diversa naturaleza. 
Desde la visión teórica, con el enfoque desde la complejidad, y 
desde integración institucional académica con su actor más diná-
mico: los alumnos de pregrado de una materia Práctica.

ALGUNAS MARCAS DE ORIGEN:
La Juegoteca de San Telmo, de definido perfil comunitario, co-
menzó en 1991. 
La palabra juegoteca no constituía un neologismo. Ya había tradi-
ción de estos dispositivos en el mundo y también nociones en 
Argentina. En aquellos años lo que parecía presentarse como in-
novador era la mencionada orientación comunitaria.
Originalmente convocada por el SERPAJ, se constituyó con otras 
organizaciones del estado y de la sociedad civil. De las institucio-
nes originales sólo subsiste el Centro de Salud Nº 15. Transitó por 
diversas sedes del barrio, siendo el espacio físico, siempre, uno 
de sus recursos críticos por excelencia. También veríamos que 
esta misma dificultad se constituiría en una de las necesidades 
por las que recorrimos el camino de la solidaridad y la inserción 
con instituciones y organizaciones muy diversas con las que muy 
lentamente fuimos construyendo nuestra inserción y la red que 
nos sostuvo.
De hecho en toda su historia, este proyecto, se sustenta en base 
a la articulación interinstitucional. La cuestión del espacio físico, 
entre otras, mostró y sigue mostrando también la cara de la resi-
liencia.
La propuesta inicial surgió a partir de nuestra inserción previa por 
las que advertíamos el progresivo deterioro de las condiciones 
sociales, y la exclusión de muchas familias, realidad que comen-
zaba a profundizarse en esa década. La particularidad del esce-
nario estaba dada por el eje habitacional que constreñía a habitar 
en casas tomadas, hoteles de muy baja calidad, inquilinatos, etc., 
en condiciones de elevado hacinamiento, y de inestabilidad por 
efectos de constantes desalojos. Esta situación implica una ma-
yor tendencia a la fragmentación del tejido social local, e incluso 
dificultades objetivas para la participación. Nuestra propuesta tu-
vo en cuenta el especial impacto que estas condiciones implicaba 
para los niños. Éramos conscientes de la envergadura del proble-
ma social que encarábamos. También de que la propuesta, aun-
que acotada a uno de los aspectos de la compleja realidad por la 
que atravesaban estas familias, debía ser significativa en algún 

sentido y mantenida en el tiempo, especialmente para la pobla-
ción infantil. Por esto es que decidimos que el proyecto se ocupa-
ría en profundidad de una de sus necesidades que entendíamos 
como derecho no cumplido: Una de las carencias de estos niños 
era claramente el muy limitado acceso a los estímulos lúdicos, de 
socialización entre pares, de contención de adultos, de tiempo 
dedicado y de contar con un espacio y tiempo con juegos y jugue-
tes. En los hoteles sigue siendo una realidad contundente la pro-
hibición explícita de jugar de parte de los encargados, reforzados 
con carteles y bajo la amenaza de desalojos compulsivos. Con 
esta lectura de necesidades nos planteamos la estrategia/dispo-
sitivo de la juegoteca[i].
Los objetivos de la Juegoteca se enmarcan en:
1.	Creación de dispositivos de juego en la población infantil con 

escaso estímulo al mismo.
2.	Generación de mayores posibilidades de desarrollo de las áreas 

de socialización, creatividad, cognitiva, emocional y motriz.
3.	Facilitar las oportunidades de detección, derivación y articula-

ción intersectorial pertinente.
4.	Fomentar el valor del juego en las familias de los niños y en la 

comunidad.
5.	Potenciación de redes sociales como estrategia de inserción y 

participación comunitaria.
El proyecto actualmente está sostenido por tres sectores:
•	 Creactivar, Redes Comunitarias (ONG)
•	 Centro de Salud y Acción Comunitaria Nº 15
•	 Práctica profesional y de investigación “El psicólogo en el tra-

bajo comunitario”. Facultad de Psicología, U.B.A.
Tanto en la apretada y breve enumeración de los objetivos origi-
narios, como en la descripción de su conformación actual, se en-
contraban inscriptas algunas “marcas”, sobre parte de las cuales 
hoy volvemos. La posible impresión de un bajo perfil o lo poco 
ambición de los objetivos mas arriba expuestos tal vez haya esta-
do signada por el contexto general de inmovilización en los inicios 
de los años ’90 meseta que se reflejaba en el barrio.
Era necesario crear el “mar” (o al menos un estanque) que empe-
zara y nos empezara a evocar ese “sentido de comunidad” del 
que nos refiere Maritza Montero (Montero, 2004). Un pequeño 
espacio, comprometido y con estabilidad frente a tanto desalojo. 
Un refugio, una “caja”. Las dificultades y los logros en esta histo-
ria: las indiferencias, incomprensiones, abandonos, por un lado; y 
los encuentros, reconocimientos, impactos, inserciones perspec-
tivas, por otro, empezaron a hacernos sospechar que la “comple-
jidad” estaba también presente en esos pequeños espacios con 
los pequeños. Y que podía ser no sólo una forma de interpretar la 
realidad, sino también, de cierta capacidad de incidencia y cam-
bio. Después fue llegando a nosotros la noción de “fractal”.
Una de las potencialidades evidenciadas de la propuesta la cons-
tituye su capacidad multiplicativa. Por un lado, a poco de inaugu-
rarse, se comenzaron a constituir dispositivos similares en diver-
sos ámbitos, especialmente en los de A.P.S. en Ciudad de Bue-
nos Aires. Más adelante se crearía el programa de Juegotecas 
barriales de la Secretaría de Desarrollo, y, en 2004 el Programa 
de Juegotecas en Salud. Luego otras Juegotecas en la provincia 
de Buenos Aires y en instancias comunitarias independientes, se 
fueron instalando.
Por otro lado queremos destacar en esta ocasión otra de las lí-
neas de multiplicación aludidas: Nos referimos a la “emergencia”, 
como actor social, de una de las organizaciones mencionadas 
(Creactivar Redes Comunitarias), que a partir de su incorporación 
a la Juegoteca, fue desplegando OTROS proyectos en el barrio, 
destinados a los niños (y también a los adolescentes). De esta 
manera, actualmente, además del dispositivo inicial, fuimos multi-
plicándonos en: un espacio destinado al arte en el barrio de Cons-
titución; y, en San Telmo, Apoyo Escolar y Juegos, Club de Cine 
para adolescentes, Biblioteca Infantil. Incluyendo en varios de 
ellos un momento para la merienda[ii].

EL ESCENARIO EN ACCIÓN
En su conjunto, el total de actividades en las que participa Creac-
tivar nos pone en contacto semanal con, aproximadamente 110 
chicos de entre 2 y 19 años, y 10 madres. En los espacios men-
cionados nos encontramos con los chicos que podrán ser de 10 a 
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30 dependiendo de muchos factores. 
En base a reuniones y encuentros con madres y padres se brinda 
asesoramiento, apoyo, así como integración en los eventos espe-
ciales (paseos, fiestas, microemprendimientos, etc.). Diariamente 
se evalúan las actividades y se analiza la situación de niños y su 
entorno en búsqueda de orientación y/o derivación.
Todos los proyectos comparten un enfoque que toma tanto al jue-
go, como a las actividades creativas, de estudio y de producción, 
con un sentido propio y valioso de por sí. Nos basamos para ello 
tanto en las diversas perspectivas de análisis del juego que des-
tacan la participación del mismo en la conformación de la perso-
nalidad y el despliegue creativo y socializador, como en su ver-
tiente desde los derechos del niño.
Munné (Munné, 1994) realiza una muy clara y fértil distinción en-
tre la noción de “desorden” y “caos”. En este punto entonces nos 
es útil distinguir entre la sensación negativa, desagradable de 
desorden que vivenciamos con los chicos cuando nada parece 
conducir a nada, cuando no parece haber posibilidad de creación 
ni de encuentro, por un lado; de los momentos que el autor llama-
ría “caos”. Caos lo señala como previo al orden, como generador 
de un posible otro orden, como el antecedente de un emergente 
en otro nivel.
En juegoteca como dispositivo, en Creactivar en el barrio como 
organización autopoiética, estamos al límite de la inestabilidad, 
en el borde del caos. La tozudez, nuestra resiliencia o la hiperco-
nectividad de nuestros procesos, nos permitió superar estas si-
tuaciones de modos no siempre previstos y en muchas ocasiones 
ubicándonos en un nivel de organización mejor, en el sentido de 
mayores grados de libertad.
Tanto así en nuestra fractal vivencia pudimos construir en medio 
de la turbulencia, “en el límite de la inestabilidad”, “al borde del 
caos”. Que, de acuerdo a Pedro Luis Otolongo, epistemólogo cu-
bano, (Otolongo, 2004) serían las condiciones óptimas de estudio 
de los fenómenos complejos.

HISTORIA Y CIRCULARIDADES
Como anticipábamos la convocatoria había surgido de la ONG. 
S.E.R.P.A.J. organismo defensor de los derechos humanos. Su 
sede fue el primer espacio físico de la juegoteca. Cuando el 
S.E.R.P.A.J. deja de participar, acordamos con la C.T.A. que nos 
brindó el espacio desde 1993 hasta 1996 inclusive. Volvimos al 
CTA el 9 de Diciembre de 2001, para el festejo de los primeros 
diez años de Juegoteca, 10 días antes del 19.
En 1993 también nos ofrecieron su sede la Casa Chilena - Argen-
tina de Cultura y Recreación. Esta misma organización volvió a 
mostrar su solidaridad desde que en 2001 requeríamos un espa-
cio físico alternativo para el espacio de Apoyo Escolar y una Cine-
mateca (antecedente del Club de Cine para adolescentes), hasta 
que fue desalojada en 2006.
Es decir comenzábamos a advertir ciertas regularidades en el 
proceso histórico: 1) Las crisis por los espacios, 2) El apoyo de 
ciertas organizaciones de la sociedad civil, 3) El impacto y progre-
siva instalación e inserción del proyecto en el barrio, adquiriendo 
identidad y presencia. 4) Otra regularidad que empieza es la par-
ticipación Carreras y Facultades con alumnos pasantes que brin-
dan sus aportes teóricos y prácticos, así como las Residencias de 
profesionales de la Salud (mental, psiquiatras y psicólogos), psi-
copedagogía y terapia ocupacional, en su rotación por APS. 5) 
Las ONGs: En 1994 consideramos necesario estimular la crea-
ción de una Asociación Civil con personería jurídica. Es la segun-
da que va apareciendo en el proceso histórico de este proyecto 
(contando al S.E.R.P.A.J.). Aquella asociación civil (que no pudo 
continuar por dificultades de tipo administrativo) intentó materiali-
zar los propósitos iniciales de sustentabilidad a través de tres es-
trategias: 
•	 Contar con una herramienta para canalizar la participación de las 

madres y del barrio en general que permitiera, en definitiva, la 
apropiación plena de los proyectos por parte de la comunidad.

•	 Facilitar la captación de los recursos requeridos por los proyectos.
•	 Lograr independencia de posibles cambios desfavorables que 

provengan de decisiones de funcionarios políticos de turno.
A estas tres razones se sumará una cuarta en el momento de 
constituirse Creactivar. 

En 1996 sobreviene otra crisis debida a la necesidad de contar 
con espacio físico y al progresivo retiro de las instituciones que 
representaban al estado quedando sólo aquella ONG y limitados 
recursos del Centro de Salud. 
La segunda mitad de 1999 se constituyó en un año clave en defi-
niciones y en perspectiva: Comenzó la “pasantía” ya mencionada. 
En aquel entonces se denominaba así a un grupo de materias, de 
las cuales los alumnos podían optar y que tienen el sentido explí-
cito de acercarlos a prácticas reales de su profesión.
En nuestro caso asumimos el desafío de que este acercamiento 
fuera realmente práctico y comunitario.
Desde el inicio, se convoca a los alumnos a participar activamen-
te en la construcción de un proyecto. Es decir se le presenta al 
alumno una situación en la que debe pensarse ya como un futuro 
profesional ante problemáticas que implican algún grado de res-
puesta, asistiéndolo entonces con asesoramiento teórico, técnico 
y metodológico. Ese es el sentido de las tutorías y del espacio de 
articulación teórico práctico que contempla la materia. La apertura 
de esta materia marcaría, a la larga, un ingrediente esencial para 
la continuidad, envergadura y calidad del proyecto.
Por otro lado se sucedieron hechos que afectaron la continuidad 
misma del Centro de Salud en su sede física lo cual dio lugar a un 
inesperado e intenso momento de participación de todo el barrio 
dando solución nuevamente comunitaria al problema al lograrse 
el préstamo de la sede gremial de CETERA. Las circunstancias 
determinaron, entonces, que fuera ese el contexto en que los pri-
meros pasantes realizaran su aporte en la juegoteca, el cual de 
hecho se materializó justamente en aquella sede provisoria. Es 
así, entonces, que el contexto comunitario es base y esencia del 
escenario de observación y actuación del pasante. También son 
estos hechos los que fueron confirmando las teorías que trabajan 
los alumnos respecto de la intervención del azar, la turbulencia 
social, así como la necesidad de contar con una direccionalidad 
en los procesos y proyectos en los que se interviene.
En el segundo cuatrimestre de 2000 se tomó una decisión que dio 
lugar al comienzo de un giro de 180 grados en el proyecto. Los 
alumnos que en 1999 habían participado de la juegoteca se incor-
poraron como voluntarios en los distintos espacios (escasos aún) 
que se implementaban.
De esta manera, y gracias al aporte de ellos, es que la juegoteca 
se reconstruye y permite la llegada de los niños y la incorporación 
de los nuevos alumnos pasantes. Se va verificando un impensado 
crecimiento potenciador circular, ya que también los nuevos alum-
nos verán como coordinadores a pares suyos que han transitado 
por la experiencia algún cuatrimestre anterior.
El atípico fenómeno así construido significa que son los mismos 
ex alumnos los constructores de las instancias de inserción comu-
nitarias que ellos van creando. Teorizan así sobre su propia prác-
tica. Construyen su rol.
El equipo de coordinadores visualizó la conveniencia de contar 
con resguardo institucional para estos “ex alumnos” de la materia. 
Este objetivo constituirá la cuarta razón que se sumara a las tres 
previas que motivaron la creación de aquella ONG. Así nace 
Creactivar Redes Comunitarias como Asociación Civil.
Este hecho se constituirá, por la ampliación de las perspectivas 
que significó para el proyecto original, en un claro ejemplo de 
cambio de tipo 2 en la epistemología sistémica de segundo orden. 
En un emergente desde las nociones de complejidad.
A medida que los ex alumnos, además de aprobar la materia, luego 
se recibían con título de Licenciados en Psicología, esta organiza-
ción se está constituyendo en la práctica en un referente de Psico-
logía Comunitaria en el país. Y, por lo tanto en un espacio de am-
pliación de las perspectivas profesionales de sus integrantes.

SEDIMENTANDO A MODO DE CONCLUSIONES
Aún restaría un largo recorrido y la profundización en áreas aún 
no desarrolladas (desde lo académico: el desarrollo de políticas 
de investigación, y desde la perspectiva comunitaria un creci-
miento de la participación de las madres), pero contamos con una 
base de legitimación social y un reconocimiento comunitario co-
mo capital motivador. Los eventos masivos organizados más allá 
de las actividades cotidianas programadas (ya hemos implemen-
tado 6 años consecutivos la Feria de Juegos), los acuerdos con 
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un creciente arco de instituciones locales, etc. son indudablemen-
te un respaldo a nuestros anhelos.
Los patrones señalados abonan la visión de estar participando de 
una experiencia en el nivel social que puede ser leída y producida 
desde la visión sistémica en tanto esta subraya la constatación de 
recurrencias en un sentido de retroalimentación. La turbulencia, el 
caos positivo, la recursividad implícita en la emergencia de Creac-
tivar, la productividad institucional de la juegoteca (su multiplica-
ción) y su inserción barrial le confieren el carácter multiplicativo 
que le hemos subrayado a la noción de fractal.

NOTAS
[i] Actualmente, 2010, la constante es el desaloj������������������������������o masivo de familias carencia-
das, y cada vez con menos cobertura social posterior de parte del GCBA
[ii] Cuya provisión, es necesario señalarlo, fue suspendida por la gestión del 
Gobierno de la Ciudad que comenzó en 2008, a pesar de lo cual Creactivar la 
sigue sosteniendo.
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LA PELEA ENTRE JÓVENES: 
BÚSQUEDA DE RECONOCIMIENTO 
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RESUMEN
En esta ponencia se presenta un conjunto de análisis realizados 
en base a una serie de narraciones de jóvenes de la ciudad de 
Córdoba sobre episodios de peleas. Los relatos fueron obtenidos 
en distintas instancias y por medio de diferentes dispositivos im-
plementados con el fin de promover la expresión de los conflictos 
que emergen en la cotidianeidad escolar, en el marco de nuestro 
trabajo con escuelas medias, públicas y privadas. Fundamental-
mente recuperamos lo expresado por los/as jóvenes en entrevis-
tas grupales, grupos de discusión y en talleres orientados a la 
producción de escenas teatrales que fueron luego dramatizadas. 
Nos centramos en una línea analítico-interpretativa según la cual 
ciertas formas de violencia entre jóvenes se relacionan con la lu-
cha por el reconocimiento social que se efectiviza a través de las 
peleas como situaciones prototípicas.

Palabras clave
Reconocimiento Violencia Peleas Jóvenes

ABSTRACT
FIGHTING AMONG YOUNGSTERS: A SEARCH FOR SOCIAL 
ACKNOLEDGEMENT IN AN EXCHANGE OF GLANCES
In this work we present a group of analysis made out of a series of 
stories that were told by youngsters in the city of Córdoba about 
fighting episodes. The stories were obtained at several instances 
using different devices that were implemented aiming at promot-
ing the expression of conflicts that arise in schools everyday life, 
in the context of our efforts with both private and public secondary 
schools. We mainly recover what was expressed by youngsters in 
group interviews, focal groups and workshops that aimed at the 
production of theatrical scenes that were later dramatized. We fo-
cused on the analytic-interpretative line which states that certain 
types of violence among youngsters are related to the struggle for 
social acknowledgement that gets effective through fights as pro-
totypic situations.

Key words
Acknoledgement Violence Fighting Youngsters

INTRODUCCIÓN 
La violencia escolar y los episodios violentos entre jóvenes han 
venido ocupando un lugar destacado en las preocupaciones de 
distintos actores de la escuela, en los medios de comunicación y 
en diversas investigaciones. Uno de los enfoques que se ha ex-
tendido como forma típica de analizar la violencia entre jóvenes 
es el bullying, hostigamiento o maltrato entre compañeros (Orte-
ga, 1998; Ortega, 2002). Se trata de una explicación que ancla en 
un esquema de dominio-sumisión, en el cual el poder de unos y la 
obligación de someterse de otros se constituyen en pautas a se-
guir, de las cuales es difícil defenderse. Subrayan la intimidación 
y victimización que presentarían estas conductas entre escolares.
Desde otros modelos explicativos, como lo reseñan Míguez y Tis-
nes (2008), se asume que ha habido una agudización de la vio-
lencia en las escuelas y señalan una mutación institucional de 
doble origen. Por un lado, los procesos genéricos de alteración de 
las relaciones intergeneracionales introducidas por la modernidad 
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tardía reducirían la capacidad de construcción de autoridad de los 
adultos para regular las interacciones entre jóvenes. En un plano 
más específico, esta mutación de las formas de autoridad se ha-
bría plasmado en reformas institucionales dentro del sistema edu-
cativo argentino, agravando aún más estas tendencias generales. 
Al mismo tiempo, otros trabajos ponen énfasis en la desestructu-
ración institucional por la pauperización y fragmentación social, lo 
cual genera mayor distancia entre nuevas condiciones de pobre-
za y la cultura escolar instituida. De modo que determinados gru-
pos de actores llevan al medio escolar ciertas pautas de interac-
ción que generarían nuevos grados de violencia en la escuela.
Otros análisis han vinculado la pelea y el uso de la violencia física 
entre jóvenes - no necesariamente en el ámbito escolar - con las 
actuaciones de masculinidad (Gilmore, 1994; Renold, 2001). Des-
de este marco algunos trabajos avanzan en una hipótesis socio-
lógica según la cual en grupos de varones que viven en condicio-
nes de marginación socio-económica se haría mas notable el es-
fuerzo por resaltar el valor físico, la fuerza y la capacidad intimi-
dante. Ante posibilidades muy limitadas de acceder al reconoci-
miento social en contextos laborales, económicos y educativos 
adversos, los chicos depositarían en su cuerpo un valor simbólico 
de gran significación en su entorno y llevarían adelante ciertas 
estrategias corporales que los legitimen como “macho” (Monteci-
nos, 2002; Martínez, 2008).
Pensamos que la construcción de masculinidad es insoslayable 
aunque no agota las posibilidades de comprensión de la pelea 
como forma de expresión de la violencia. A partir de nuestras in-
vestigaciones (Paulín y Tomasini, 2008) sostenemos que ciertas 
formas de violencia entre jóvenes se relacionan con la lucha por 
el reconocimiento social que se efectiviza a través de las peleas 
como situaciones prototípicas. Sobre todo en el contexto latino-
americano emerge con fuerza la referencia a la configuración de 
“identidades personales y colectivas de quienes no logran sentir-
se reconocidos o bien que experimentan emociones y sentimien-
tos de descrédito amplio, rechazo, de exclusión” (Kaplan, 2009: 
22). La violencia es pensada como forma de acción tendiente a 
asegurarse el valor de la propia existencia ante los otros y opera 
como una modalidad de estructuración y regulación de las rela-
ciones (García y Madriaza, 2005).
En lo que sigue presentamos un conjunto de análisis realizados 
en base narraciones de jóvenes de la ciudad de Córdoba sobre 
episodios de peleas. Los relatos fueron obtenidos por medio de 
diferentes dispositivos implementados con el fin de promover la 
expresión de los conflictos que emergen en la cotidianeidad esco-
lar, en el marco del trabajo con escuelas medias, públicas y priva-
das, que venimos desarrollando desde el año 2004.[i] Recupera-
mos lo expresado por los/as jóvenes en entrevistas grupales, 
grupos de discusión y en talleres orientados a la producción de 
escenas teatrales que fueron luego dramatizadas. Trabajamos en 
base a una estrategia combinada de recolección de datos, pues 
estos dispositivos plantean diferentes contextos de interlocución 
donde los sentidos pueden emerger de manera distinta. Es opor-
tuno explicitar que los/as jóvenes han relatado variadas y diver-
sas situaciones de pelea, en parte porque los dispositivos imple-
mentados buscaban de manera intencionada la narración de es-
tos acontecimientos.

HACIA LAS SITUACIONES DE PELEA: 
ENTRE QUIENES Y POR QUÉ 
En los relatos analizados se pueden reconstruir distintas configu-
raciones relacionales en las situaciones de pelea: puede tratarse 
de enfrentamientos entre chicos/as de diferentes colegios, de un 
mismo colegio pero de diferentes cursos, entre compañeros/as de 
un mismo curso o aún entre quienes se definen como amigos/as. 
En general, en cada uno de estos casos las peleas se producen 
entre chicos o entre chicas, aunque en algunos pocos incidentes 
también intervinieron varones y mujeres. Entre los motivos que 
los/as chicos/as aducen se cuentan:
- La interferencia de un/a tercero/a en una relación de noviazgo o 
bien una disputa por un chico o una chica; para referirse a estos 
casos hablan de “peleas por una mina”, “pelean por varones”, “por 
noviazgos”.
- Las diferencias percibidas entre grupos que pueden derivar en 

agresiones verbales y físicas. Suelen referir a esto como “grupitos 
que se tienen bronca” o simplemente “broncas”. Entre los criterios 
de diferenciación mas mencionados aparecen el barrio, las barras 
(definidas a partir de gustos musicales, bailes a los que asisten, 
vestimenta) los colegios y los cursos.
- Las “bromas que terminan mal”; en general refieren a situacio-
nes entre compañeros de curso o amigos que comparten una co-
tidianeidad en la cual las cargadas, los chistes y las burlas forman 
parte de cierto código de relación aceptado. Este abanico de si-
tuaciones es nombrado por ellos/as como “joder” o “molestarse” y 
según expresan, dejan de ser un juego cuando: no son realizadas 
en el momento adecuado (por ejemplo, si alguien quiere prestar 
atención al docente y es molestado), se traspasa el límite de lo 
aceptable (“se ponen pesados”, “hartan”), o no hay una condición 
vincular que habilite ciertas formas de trato (no ser considerado 
amigo).
En esta referencia a las bromas y cargadas hay un aspecto que 
cobra especial relevancia como posible detonante de la pelea y 
es el hecho de meterse con la madre o la hermana de algún chico. 
Sobre todo en los varones, esto parece constituir una ofensa que 
necesitaría ser reparada, lo cual podría relacionarse con un man-
dato asociado a la virilidad, consistente en “defender el honor de 
la familia” (Gilmore, 1994).
- “Llamar la atención”. Refiere a situaciones en las cuales hay una 
necesidad de hacerse visible como alguien importante en el grupo, 
para sentir que tienen un estatus dentro de cierta red de relaciones.
Un aspecto que sobresale en los relatos analizados es que, en 
general, la pelea “se busca”. Se busca con el cuerpo, con los 
gestos, con la mirada. Es fundamentalmente la mirada el aspecto 
que más mencionan como detonante de la pelea. Una mirada que 
necesita de “otro” que la dote de significación: “te miran mal”, “te 
rebajan con la mirada”. Frases que dan cuenta de su importancia 
en la dinámica del reconocimiento social en tanto significa existir 
para otro, aparecer ante su mirada como alguien (García y Ma-
driaza, 2005):
- “depende de cómo fue la mirada, si fue con hombro (hacen ges-
tos) va cambiando. Uno se da cuenta
- el otro día se agarraron de los pelos dos chicas de mi curso. Al-
gunos incitan a la violencia. Se arma una ronda todos miran pero 
nadie hace nada
- por cosas tontas casi siempre (…)
- porque mirás a alguien mal. Sin querer a lo mejor, y se arma lío
- está el tema de las rebajadas. Porque constantemente te miran 
de arriba abajo.
- yo tengo tendencia a rebajar pero no de mala forma, ves?” (hace 
el gesto del ‘rebaje) (Grupo de discusión, año 2010).

-“Sí pero no, él está hablando en general, las peleas las broncas 
por ejemplo yo miro mal a tal chica o tal chica me mira mal a mí, 
en el baño bueno siempre se intercambian esas cosas porque es 
el lugar donde más se cruzan así más roces se dan.
- Yo soy nueva y todas las chicas de sexto año me tienen bronca, 
no sé por qué es.” (Grupo de discusión, año 2005).

Otra cuestión que sobresale es que se connota a la pelea como 
espectáculo y pese a algunos comentarios que parecen reprobar-
la, en general predomina el sentido de lo atractivo. La situación de 
atracción estaría dada por la fuerte carga emotiva que moviliza 
tanto en sus protagonistas como en sus espectadores. Especta-
dores de quiénes depende la relevancia que la pelea pueda ad-
quirir, asumiendo que una manifestación de violencia parece va-
ciarse de sentido cuando no existen testigos que sepan de la ac-
ción, en tanto se perdería la posibilidad del reconocimiento que 
sus protagonistas lograrían con ella.
Coordinadora: - ¿Qué sienten ustedes cuando se generan estas 
situaciones de violencia?
- celos, porque no peleo yo. [Risas]
- sangre, sangre!
- usted va a ver que siempre que pelea alguien se van todos a ver, 
como que les da emoción, y se mete uno, se mete otro, se mete 
otro hasta que se arma. (Grupo de discusión, año 2005)
En esta línea se puede pensar, como lo plantea Míguez (2008), 
en un uso ritual y naturalizado de la violencia. Se trata de una 
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compleja regulación de los vínculos en la cual ocupan un lugar 
preeminente el conocimiento previo de las redes, el uso de la 
fuerza física y cierta forma de autocontrol que permita manejar el 
temor que podría generar la perspectiva de ser herido. En el dis-
curso de los/as chicos/as la violencia aparece a veces como un 
recurso para regular las relaciones sociales dirimiendo formas de 
pertenencia y jerarquías:
- si hay pelea entre chicas siempre va a haber un hombre en el 
medio diciendo “eh viste quién se va a largar a pelear? la Verito 
con la Marina ponele, y van empiezan a hablar en todo el colegio, 
y ahí se empiezan a tener más bronca, porque se empiezan a 
decir “la Marina se va a ganar”, o “la Verito se va a ganar, va a 
traer la bandita”, y así empieza el problema.
- nosotros nos vamos a hacer que nos vamos a pelear, y van a ver 
que a las 6, cuando salgamos, van a estar todo el colegio espe-
rando. Entonces no hay forma de hablar porque está todos espe-
rando que pelees, están todos como monitos (golpea el banco) 
como en las películas así; y qué le vas a ir a decir vos “eh loco, 
¿qué te pasa conmigo?” (Entrevista grupal, año 2009).
A partir de las citas anteriores se puede afirmar que, en algunos 
casos, las situaciones de violencia, lejos de gestarse por reaccio-
nes emocionales impulsivas e individuales, se constituyen en una 
red de relaciones sociales regulada por sus propios códigos. Es-
tos códigos supondrían en quienes protagonizarán la pelea, cierto 
grado de autocontrol que permita sobreponerse al temor que la 
perspectiva de enfrentarse pudiera suscitar y responder en pos 
del reconocimiento de sus pares, aún con costos subjetivos, a las 
expectativas construidas entre los jóvenes.

COMENTARIOS FINALES: MIRADA, RECONOCIMIENTO 
Y VIOLENCIA 
La aproximación a la perspectiva de los/as jóvenes da cuenta de 
que el uso de la violencia adquiere multiplicidad de sentidos se-
gún los contextos y las situaciones. Si bien no se puede reducir su 
manifestación a una única interpretación, la perspectiva centrada 
en el reconocimiento resulta productiva en nuestros análisis. La 
cuestión de la mirada como detonante y/o motivo de pelea, que 
insiste con recurrencia en los relatos analizados, condensa algu-
nos sentidos en esta línea interpretativa. Las expresiones: “te mi-
ran mal”, “te rebajan con la mirada”, “todo empieza con el ¿qué 
me miras?”, “se quedan todos mirando alrededor”, dan cuenta de 
una relación entre el mirar y el ser mirado donde se hace expe-
riencia de la confrontación con los otros y consigo mismo.
La mirada como un elemento desencadenante de estas violen-
cias, adquiere un estatuto desafiante para quien la ejerce, pero al 
mismo tiempo, aparece el miedo asociado a la eventual interpre-
tación de sus formas de mirar ante esta mirada desafiante. Dejar 
de mirar, mirar para otro lado, bajar la mirada, aparecen entonces 
como posibles reacciones que evitan “la pelea”, disminuyendo el 
contacto social (Paulín y otros, 2009).
La relación que Sartre (1998) llama ser-visto-por-otro es una rela-
ción concreta y cotidiana de la que hacemos experiencia a cada 
instante. Hay en toda mirada la aparición de otro como presencia 
concreta en mi campo perceptivo y con ocasión de ciertas actitu-
des de ese otro, me determino a mi mismo a captar - por la ver-
güenza, la angustia, el orgullo - mi “ser mirado”. Cada mirada nos 
hace experimentar que hay conciencias para las cuales existo. 
Nos pone en la huella de nuestro ser-para-otro y nos revela la 
existencia indubitable de ese otro para el cual somos.
En esta perspectiva, y tal como lo han formulado García y Madria-
za (2005), aparece en las narraciones de los actores la cualidad 
demostrativa de las manifestaciones de la violencia. La pelea ad-
quiere un valor no sólo para los implicados directos sino también 
para los espectadores ante los cuales se juega cierta imagen. De 
modo que, además de afrontar el peligro hacia la integridad física, 
los/as jóvenes deben asumir algunos costos subjetivos para ser 
reconocidos, para pertenecer o al menos para no quedar afuera 
de ciertas redes de relaciones. Como dice una joven, no hay for-
ma de hablar porque todos están esperando que pelees, están 
todos como monitos (golpea el banco) como en las películas así.
Ni posibilidad de diálogo ni espacios mediacionales desde lo es-
colar, sino más bien una fuerte vivencia de ser arrastrado a la 
pelea. Es llamativa la poca referencia a las intervenciones de 

otros actores de la escuela y cuando los mencionan en general es 
para referir a situaciones de aplicación de sanciones. Como se 
planteó en la introducción, esto daría cuenta de la restringida ca-
pacidad mediadora de los agentes escolares y de la limitación en 
la construcción de autoridad para regular las interacciones entre 
jóvenes. Esto queda sintetizado en la titulación de algunas esce-
nas dramatizadas por los/as jóvenes, que remiten a situaciones 
de peleas: “los adultos no están”, “no dan bola”.

NOTA
[i] Proyectos Investigación: Orden normativo escolar, sujetos y conflictos: un 
estudio de casos sobre la perspectiva de directivos, docentes y alumnos de 
nivel medio (2004-2007); Escuela media, sujetos y conflictos: de sentidos, 
rutinas y proyectos (2008-2009). Escuela media, sujetos y conflictos. Relacio-
nes y experiencias juveniles (2010-2012). Fac. de Psicología y Centro de In-
vestigaciones María S. de Burnichón, FFyH. Subsidiados por la Secretaría de 
Ciencia y Técnica de la Universidad Nacional de Córdoba, Argentina. Director: 
Horacio Paulín. Co-directora: Marina Tomasini. Proyecto Extensión: PROCONVI 
(PROmoción de la CONVIvencia en Instituciones Educativas). Fac. de Psico-
logía, UNC. Coordinador: Horacio Paulín.
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INSTRUMENTOS DE PARTICIPACIÓN 
E INCLUSIÓN PARA ENSAYAR 
CIUDADANÍAS DEMOCRÁTICAS
Torrealba, María Teresa; Hojman Sirvent, Gabriel
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
En este trabajo se presentan algunos avances preliminares de la 
beca de investigación “Prácticas educativas y socio-comunitarias 
vinculadas a construir aprendizajes de participación social y ciu-
dadanía en niños, niñas y adolescentes” . Se trata de una primera 
aproximación en la construcción de dimensiones para explorar la 
contribución de experiencias socioeducativas a la promoción de 
ciudadanías democráticas. El análisis se realiza desde una visión 
hermenéutica que busca la comprensión de la experiencia huma-
na en sus contextos específicos y en la que las significaciones se 
construyen junto a los actores involucrados. Se adopta la Teoría 
fundamentada (Glazer y Strauss, 1967) para analizar la experien-
cia de la “Orquestas Infantil y Juvenil de Lugano”. Desde una 
perspectiva psicoeducativa, se orienta la identificación de estrate-
gias que - desde esta experiencia- interpelan concepciones tradi-
cionales acerca de los aprendizajes de lenguajes artísticos y el 
ejercicio de ciudadanía de sujetos que viven en contextos de po-
breza urbana. Consideramos que estas dimensiones pueden ser 
fértiles para analizar el ejercicio de ciudadanía como un proceso 
de aprendizaje situado en el cual las artes funcionan como media-
ción privilegiada. Nos proponemos describir los modos en que 
esta(s) experiencia(s) podría(n) contribuir a la promoción de la 
inclusión educativa y ciudadana.

Palabras clave
Aprendizaje situado Participación Ciudadanías

ABSTRACT
INSTRUMENTS TO TEST PARTICIPATION AND INCLUSION 
FOR LEARNING DEMOCRATIC CITIZENSHIP
This paper presents some preliminary progress of the research fel-
lowship untitled “Socio-educational and community practices relat-
ed to learning social participation and citizenship in children and 
adolescents.” This is a first approximation in the construction of di-
mensions to explore the contribution of social and educational ex-
periences to promote democratic citizenship. Is considered from an 
hermeneutic view that seeks to understand human experience in 
their specific contexts in which meanings are constructed with the 
actors involved. It is taken into account the grounded theory (Glazer 
and Strauss, 1967) to analyze the experience of the “Child and 
Youth Orchestras of Lugano”. From a psycho-educational perspec-
tive, aims to identify strategies that - from this experience- chal-
lenge traditional conceptions of learning about artistic expression 
and exercise of citizenship of individuals who live in urban poverty. 
We believe that these dimensions enable to identify empirical evi-
dence to analyze the exercise of citizenship as a process of situated 
learning in which the arts serve as role of mediation. We propose to 
describe the ways in which this experience could contribute to the 
promotion of educational and societal inclusion.

Key words
Situated learning Participation Citizenship

PRELUDIO: a modo de introducción.
El proyecto “Orquestas infantiles y juveniles” permite una primera 
aproximación en la construcción de dimensiones para explorar la 
contribución de este tipo de experiencias socioeducativas a la 
promoción de ciudadanías democráticas[i]. 
Asimismo, desde una perspectiva psicoeducativa, la participación 
de niños, niñas y adolescentes y sus familias en esta experiencia, 
permite identificar algunas estrategias que tienden puentes al in-
terpelar las concepciones tradicionales acerca de los aprendiza-
jes de lenguajes artísticos y el ejercicio de ciudadanía en contex-
tos de pobreza urbana. 
Se utilizarán datos construidos[ii] a partir del trabajo en terreno 
realizado en una escuela pública de Villa Lugano donde la “Or-
questa Infantil y Juvenil” funcionaba - en sus comienzos. Es un 
estudio de tipo etnográfico que dio origen al documental “Cuando 
los Santos Vienen Marchando” (2005)[iii]. 
Para el análisis de la experiencia se parte de una visión herme-
néutica que busca una comprensión de la experiencia humana en 
sus contextos específicos, en un intento de comprender la diver-
sidad de significados que los actores involucrados asignan a sus 
experiencias cotidianas. 
En este marco, se adopta la Teoría fundamentada (Glazer y 
Strauss, 1967) para analizar datos empíricos significativos recu-
perados del material registrado en el campo y utilizado para el 
proyecto del documental, que permiten construir algunas dimen-
siones de análisis fértiles para ampliar la comprensión de este ti-
po de experiencias. Se trata de describir los modos en que estas 
experiencias pueden contribuir a la promoción de la inclusión edu-
cativa y ciudadana.

PRIMER MOVIMIENTO: 
EXPERIENCIAS SOCIOEDUCATIVAS EN LOS MÁRGENES
El nacimiento de una orquesta
“Cuando tocamos en la orquesta
- dice el director golpeando la batuta sobre el atril -
hay que aprender a sonar como uno solo”.
Entendemos, en función del recorte de este trabajo, las experien-
cias socioeducativas como aquellas propuestas con intencionali-
dad pedagógica dirigidas a la infancia y a la adolescencia que - 
con diversos grados de formalización (Sirvent, 2006) - se desarro-
llan en el ámbito comunitario. Es decir, actividades que - no sien-
do escolares - han sido creadas para satisfacer determinados 
propósitos educativos. (Trilla, 1998). Estas prácticas pueden de-
sarrollarse en escuelas - en tanto espacio físico - como es el caso 
de la Orquesta Infantil y Juvenil de Lugano. 
El proyecto “Orquestas…” se inició en octubre de 1998 como par-
te del programa ZAP, de la Secretaría de Educación (Gob. CA-
BA). El barrio elegido para su implementación, Villa Lugano, per-
tenece a las zonas denominadas de “acción prioritaria”. La expe-
riencia se propone integrar a los sectores más vulnerables de la 
población infantil y juvenil.[iv]
Los profesores eran miembros de la orquesta estable del Teatro 
Colón o de la Sinfónica Nacional. El director del Proyecto, músico 
egresado del Conservatorio Tchaicovsky de Moscú, afirma que la 
propuesta pedagógica se distancia de los modelos tradicionales 
ya que prioriza el trabajo en equipo[v]. 

SEGUNDO MOVIMIENTO: 
Instrumentos que destejen tradiciones en singular 
y abren posibles dimensiones de análisis. 
Se utilizan los conceptos de arte, ciudadanía democrática y parti-
cipación como instrumentos - al estilo de “caja de herramientas” 
(Bourdieu y Wacquant, 2008) - para visibilizar los plurales que las 
concepciones tradicionales ocultan. Desde esta perspectiva, los 
datos empíricos cobran nuevos significados que permiten aproxi-
maciones a la construcción de dimensiones de análisis.
La disputa de significados que abren estos conceptos constituye 
un aspecto importante para explorar los relatos de la experiencia 
elegida ya que, cuando los conceptos se cristalizan en un signifi-
cado único, se pierden como espacio de lucha. Al respecto, Diker 
(2003) propone, retomando a Antelo, dar “la batalla de los nom-
bres” aprovechando como disparadores los tajos que abren los 
plurales. 
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Arte(s).- Las Artes - con mayúsculas - aparecen ligadas histórica-
mente a un saber de elites, patrimonio de unos pocos elegidos, 
genios y talentosos. Sin embargo, desde una perspectiva histórico-
cultural, Vigotsky (2003) destaca que “(…) es precisamente la acti-
vidad creadora del hombre la que hace de él un ser proyectado 
hacia el futuro, un ser que crea y transforma su presente” (Vigotski, 
2003, 13 y 14). Así, la actividad creadora es parte de la vida cotidia-
na de las personas. El concepto de apropiación participativa (Ro-
goff, 1997) resulta interesante para pensar acerca de los procesos 
de enseñanza y aprendizaje de los lenguajes artísticos.
Ciudadanía(s) democrática(s)-. Proponemos pensar en términos 
de ciudadanías democráticas en la medida que no hay un único 
modo de ser ciudadanos ni existe una única forma de democra-
cia. Ciudadanías democráticas condensa multiplicidad de con-
ceptos: enunciaciones jurídicas, sistemas democráticos, modos 
de participación, situados siempre en los contextos históricos en 
los que estos conceptos se constituyen, se crean y recrean.
En este sentido Ruiz Silva (2007) sostiene que en las democra-
cias latinoamericanas conviven al menos tres relatos de ciudada-
nía: el de una democracia sin ciudadanos, una ciudadanía defici-
taria y algunas formas subalternas de ciudadanía incluyente. Los 
dos primeros se sostienen en las condiciones formales de la ciu-
dadanía y niegan la idea del rol político de los ciudadanos. El re-
lato de las formas subalternas de ciudadanía - ciudadanía(s) 
incluyentes(s) - se vincula con prácticas sociales encaminadas a 
reducir o eliminar las condiciones reales de desigualdad. Este re-
lato podría ser fértil para pensar las experiencias socioeducativas 
en contextos de pobreza urbana.
Modos de participación-. Entendemos la participación como un 
fenómeno complejo que depende de la habilitación de espacios 
que, en Latinoamérica, han estado históricamente vedados. En 
este sentido, la participación real, como afirma Sirvent, “es un lar-
go y difícil proceso de aprendizaje de conocimientos, actitudes, 
habilidades y destrezas mentales que modifiquen modelos de re-
lación humana internalizados durante años de autoritarismo y ex-
plotación. (…) es una necesidad y un derecho que se aprende y 
se conquista (…).” (Sirvent, 2008).
Con este marco-partitura, nos proponemos explorar en los relatos 
de la “Orquesta…”, los modos en que la participación de los ni-
ños, niñas y adolescentes y sus familias - que viven en contextos 
de pobreza urbana - abren dimensiones que entraman aprendiza-
jes de un lenguaje artístico - en este caso el musical - con apren-
dizajes de ciudadanías inclusivas. 

TERCER MOVIMIENTO: 
Hacia la construcción de dimensiones 
1ª dimensión. La Orquesta tiende puentes.
“Antes yo no salía, estaba muy metida, ahora tengo a donde ir - 
confesó tímidamente y agregó - lo más lindo es conocer tantos 
lugares porque yo por mi situación no los puedo sacar mucho a 
los chicos. Con la orquesta conocen más de las cosas que hay y 
yo siempre me colo”. 
(Fragmento de una entrevista a la mamá de una de las jóvenes, 
realizada en su casa).
En muchos relatos, las familias cuentan que están muy contentas 
desde que los chicos están en la Orquesta. Voces que hablan de 
emoción relatan salidas en familia, dan cuenta de la posibilidad de 
conocer lugares que de otro modo no hubiese sido posible. Voces 
aún sorprendidas por ver a sus hijos tocando cellos, violines, flau-
tas traversa, clarinetes en una Orquesta. 
En este sentido, se podría pensar que esta experiencia genera 
una doble construcción inclusiva. En primer lugar, la posibilidad 
que tienen las familias de participar como espectadores de los 
ensayos de orquesta (última hora de cada sábado) y en ese acto 
ser observadores de lo que sus hijos sí pueden: aprender música, 
aprender a tocar un instrumento, aprender a tocar en una orques-
ta, “sonar” - como dice su director - como si fueran un solo instru-
mento y crear. Un aprendizaje que aparece validado por una ins-
titución que para estas familias tiene prestigio. Por otro lado, con-
vierte a la escuela en un espacio inclusivo que habilita también el 
despegue hacia la conquista de otros espacios públicos: plazas, 
teatros barriales, otras escuelas, Teatro Colón. En tanto que la 
Orquesta sale de la escuela base donde trabajan semanalmente 

para mostrar/se, compartir “su arte” como dijo uno de los padres. 
La inserción espacial es una de las dimensiones de las ciudada-
nías incluyentes y refiere a que la apropiación de espacios públi-
cos constituye un aprendizaje que contribuye al desarrollo de la 
conciencia de ciudadanía en el sentido del uso de la cosa pública. 
(Rigal, 2007). 
En este sentido, la participación en experiencias socio-educativas 
puede constituirse en puentes (Arrue, 2009) que habilitan lugares 
de encuentro que permiten resignificar las posibilidades de apren-
dizaje de niños, niñas y jóvenes que viven en contextos de pobre-
za urbana y promover la apropiación de “lo común” en distintos 
espacios públicos entre los que se encuentran las instituciones 
educativas.
2ª dimensión. La orquesta un lugar donde el elegir promueve 
la apropiación participativa.
Noelia dice que eligió el violín “porque es chiquito y suena muy 
lindo”. En un momento mira pícaramente y agrega: “El violín está 
en todas las músicas.” [vi] 
Violines, cellos, clarinetes y flautas traversa, son los instrumentos 
de la orquesta. Todos “pasan” inicialmente por estos instrumen-
tos, antes de elegir uno. La actividad se sostiene en el convenci-
miento de que sólo es posible elegir entre aquello que se conoce. 
“Nadie elige lo que no conoce” afirma en la entrevista inicial el 
director. Esta posibilidad de elegir es uno de los ejes que caracte-
riza a las experiencias socioeducativas no escolares. 
Sin embargo, en este acto hay algo más: para ser parte de la Or-
questa hay que conocer las posibilidades y opciones, hay que 
transitarlas, probarlas, probarse, tomar decisiones, arriesgarse, 
encontrar el propio lugar en un proceso en el que los niños, las 
niñas y adolescentes no están solos. Los adultos acompañan, se 
ofertan, construyen un vínculo entre experto y novatos y entre 
novatos e instrumentos, novatos y música. Los adultos/expertos 
guían y acompañan y los novatos, participan en una actividad cul-
turalmente organizada. Así, desde una concepción contextualista, 
la apropiación participativa alude al “(...) modo en que los indivi-
duos se transforman a través de su implicación en una u otra ac-
tividad, preparándose en el proceso para futuras participaciones 
en actividades relacionadas”. (Rogoff, 1997, 113). 
En el caso de la Orquesta, a través de su implicación en activida-
des plenas de sentido, en las que se desarrollan habilidades cog-
nitivas, sensibles, interaccionales, se construyen preguntas y se 
buscan soluciones a situaciones concretas de interés tanto indivi-
dual como colectivo. En este sentido, la participación real como 
proceso de aprendizaje requiere de situaciones que promuevan 
las posibilidades de elección de los sujetos a partir de la apropia-
ción de los conocimientos indispensables para esa toma de deci-
siones. 
3ª dimensión. La Orquesta como constructora de necesida-
des cualitativas.
“A Marcia siempre le gustó la música clásica y en casa tenemos 
cassettes con esa música
-dice señalando un rincón del comedor-. Además… Marcia cam-
bió su viaje de egresada y el festejo de su cumpleaños, en no-
viembre, para tener su cello.” 
(Fragmento de entrevista a la mamá de Marcia - en la casa).
Una de las cualidades del ejercicio de ciudadanías inclusivas está 
ligada al reconocimiento de la necesidad de participación. Agnes 
Heller (1974) propone una interesante distinción en el marco del 
sistema capitalista entre necesidades cuantitativas (dinero, pose-
sión, poder) y las cualitativas (actividad cultural, juego, amor, re-
flexión, participación política, tiempo de ocio). Caracteriza las pri-
meras como “alienadas” y sostiene que el problema es que estas 
necesidades no tienen punto de saturación, por lo que su acumu-
lación puede ser infinita. En cambio, las necesidades no aliena-
das poseen un carácter cualitativo y pueden obstaculizar e inte-
rrumpir el progresivo dominio de las necesidades alienadas.
La elección de Marcia (pide de regalo un cello a cambio de su 
renuncia al viaje de egresados y al festejo de su cumpleaños) nos 
permite pensar la capacidad de generar necesidades cualitativas 
como una dimensión importante al analizar experiencias socio-
educativas.
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ÚLTIMO MOVIMIENTO: 
Hacia la promoción de la inclusión educativa y ciudadana 
Vitalino emociona cuando habla: “(…) Mientras haya sueños y 
esperanza,
nunca es tarde”. Terminando la charla, agrega: “Lo que más me 
llama la atención es el brillo en los ojos de los chicos al mostrar su 
arte”.
(Fragmento entrevista al papá de una de las niñas. Realizada en 
la casa).
Las tramas desarrolladas en el cuerpo de este artículo interpelan 
algunas cuestiones ligadas al sentido común y orientan la cons-
trucción de dimensiones para analizar otras experiencias socio-
educativas. En este sentido, las dimensiones construidas pueden 
funcionar como indicios de relaciones posibles entre la participa-
ción en experiencias socioeducativas diseñadas con el propósito 
de operar sobre algunas condiciones de desigualdad y el fortale-
cimiento de aprendizajes de lenguajes artísticos y ciudadanías 
democráticas. 
Esta experiencia pone en cuestión la supuesta indiferencia o des-
interés de las familias que viven en contextos de pobreza urbana 
de acompañar e interesarse por los aprendizajes de sus hijos e 
hijas. Promover la construcción de puentes que faciliten la partici-
pación de las familias en y con las instituciones en proyectos co-
munes requiere la presencia de instituciones y adultos que inte-
rroguen lo instituido para crear/fortalecer lo instituyente. (Fernán-
dez, 2006). 
Indicadores de este fortalecimiento pueden pensarse en la pre-
sencia de las dimensiones construidas en el presente trabajo.

NOTAS
[i] Avances de la beca de investigación “Práctic�����������������������������as educativas y socio-comuni-
tarias vinculadas a construir aprendizajes de participación social y ciudadanía 
en niños, niñas y adolescentes” dirigida por María Cristina Crardón. 
[ii] Los fragmentos de entrevistas que aparecen en este trabajo son paradig-
máticos de numerosos ejemplos que se repiten una y otra vez en las charlas 
informales con los niños, niñas y adolescentes, o en las entrevistas semies-
tructuradas con los estudiantes de la Orquesta, sus familias y los profesores 
que trabajan en este Proyecto. 
[iii] “Cuando los Santos Vienen Marchando” es un documental dirigido por 
Andrés Habegger. La investigación y el guión fueron realizados por M. Teresa 
Torrealba y Andrés Habegger. El largometraje fue estrenado en marzo de 2005 
en el Cine Cosmos (CABA).
[iv] En la actualidad el Proyecto pertenece al área de Inclusión Educativa. 
Existen 14 orquestas en los barrios de Villa Lugano, Flores (sur), Parque 
Avellaneda, Mataderos, Retiro, Barracas, La Boca, Constitución y Balvanera. 
Está integrada por más de 1200 niños, niñas y jóvenes. Este Programa toma 
como antecedente el modelo innovador implementado con éxito durante casi 
40 años en Venezuela. 
[v] Entre los propósitos centrales que se explicitan, se destacan los de, entre 
otros: “Facilitar una inserción sociocultural de la niñez y juventud que viven en 
contextos de pobreza urbana a través del aprendizaje musical colectivo. Con-
vertir esta práctica grupal en un centro de atracción de los intereses infantiles 
y juveniles de la comunidad. Disminuir índices de deserción y fracaso escolar”. 
[vi] Se refiere a que los violines están presentes en todas las obras que inter-
preta la Orquesta.
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DE SALUD MENTAL COMUNITARIA 
INFANTIL EN LA CIUDAD DE BUENOS 
AIRES: LA ACCESIBILIDAD DE UN 
GRUPO VULNERABLE A UN 
DISPOSITIVO SANITARIO
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Programa Atención Comunitaria de Niños/ as y Adolescen-
tes con trastornos mentales severos, Dirección de Salud 
Mental del Gobierno de la Ciudad de Buenos Aires - Facul-
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RESUMEN
El trabajo se centra en la presentación del marco teórico, el dise-
ño y algunos resultados parciales de la evaluación de algunos de 
los objetivos propuestos por el “Programa de Atención Comunita-
ria para niños/as con trastorno mental severo” (PAC; G.C.B.A). 
Objetivos: Evaluar a) las fuentes de derivación del sector público 
al PAC b) la articulación con los demás sectores c) determinar el 
grado de accesibilidad de los niños/as con padecimiento mental 
severo. Metodología: Se relevaron las historias clínicas de los ni-
ños/as y adolescentes (32 correspondientes al 2007 y 55 del 
2008). Se confeccionó una encuesta aplicada a los usuarios y a 
las instituciones donde habían sido derivados. El análisis del ma-
terial fue mediante el uso del SPSS y los datos cualitativos a tra-
vés de un análisis de contenido y de estrategias de contextualiza-
ción y categorización. Resultados: Se ha registrado un aumento 
en el número de usuarios del PAC , una mayor articulación con las 
instituciones derivadoras. El programa modificó su plataforma ins-
titucional extendiendo la edad de los niños/as asistidos hasta 18 
años, incluyendo además del padecimiento mental severo a otros 
niños/as que se hallaban en situaciones de vida complejas Se ha 
favorecido entonces la accesibilidad de este grupo vulnerable.

Palabras clave
Evaluación  Accesibilidad Programa comunitario

ABSTRACT
OPERATION OF A CHILDREN COMMUNITY MENTAL HEALTH 
PROGRAM IN BUENOS AIRES CITY: THE ACCESS OF A 
VULNERABLE GROUP TO A SANITARY DEVICE
The present work focuses on the theoretical framework, design, 
and some partial results of the assessment of some of the objec-
tives proposed by “Community Care Program for children with se-
vere mental illness” (PAC; GCBA). Objectives: Evaluation related 
to a) institutions and sources of public sector and civil society that 
send children to PAC b) the relation with other sectors c) deter-
mine the degree of accessibility of children with severe mental ill-
ness. Methodology: We surveyed PAC children and adolescents 
clinical records (32 for 2007 and 55 of 2008). We made a survey 
of users and the institutions where they were derived. The mate-
rial analysis is performed using the SPSS and analysis of qualita-
tive data through content analysis and contextualization strategies 
and categorization. Results: There has been an increase in the 
number of users of PAC, a better integration with the institutions 
who send the children to the program. It has changed its institu-
tional platform extending assistance to children under 18, includ-
ing children with complex life situations. The program has in-
creased the accessibility of health care to this vulnerable group

Key words
Evaluation Accessibility Community program

INTRODUCCIÓN
Desde el año 2007 se encuentra funcionando el “Programa de 
Atención Comunitaria para niños/as con trastorno mental se-
vero” (PAC) en el predio perteneciente al G.C.B.A. Dicho progra-
ma surgió -a su vez- de un articulado trabajo asistencial y de di-
versas investigaciones acerca de las necesidades y demandas 
detectadas en la población consultante de niños/as y adolescen-
tes con trastornos mentales severos y de las insuficientes res-
puestas que daba el sector público a esta población. (Barcala et 
al, 2008). Centrarse en las barreras de accesibilidad a la salud es 
por una lado adentrarse en un problema prioritario para nuestra 
país que es el derecho a la salud de los niños, La accesibilidad 
constituye una de las prioridades fijadas por la OMS dado que 
considera que la organización de los servicios de salud mental 
debe estar basada en los principios de la accesibilidad; la coordi-
nación, continuidad y efectividad de los cuidados; la equidad y por 
ende el respeto por los derechos humanos (WHO, 2003). Uno de 
los modos de preservar y asegurar los derechos de los niños/as 
es procurar que los niños/as funcionen integrados tanto en el pla-
no de su salud (detección, tratamiento precoz y adecuado de su 
salud integral), como la educación correspondiente y una apropia-
da y una nutrida vida social y afectiva. Todo ello contribuye a re-
ducir el estigma inherente a la patología mental. Para esto los 
abordajes comunitarios constituyen dispositivos y herramientas 
que resultan fundamentales para intentar lograr dicha tarea.
Es así que a través del análisis del funcionamiento de un progra-
ma de atención comunitario, nos proponemos en definitiva apor-
tar conocimientos que se ubican en la línea del acceso a los ser-
vicios de salud y al rastreo de barreras que o bien pueden interfe-
rir dicho acceso y o en los facilitadores u obstaculizadores que 
tienen injerencia a la hora de lograr una adecuada utilización de 
los Servicios de Salud.
Acorde a los lineamientos que dieron origen al surgimiento mismo 
del programa y tras tres años de desempeño, el PAC se ha pro-
puesto hacer una evaluación de los objetivos principales que se 
ha propuesto en su gestación.
Esta tarea se enmarca en una perspectiva de investigación en 
Sistemas y Servicios de Salud. Fijar este punto de partida y este 
andamiaje como determinante del proceso incluye la cooperación 
entre Unidades Académicas y los Programas de Gobierno. De 
este modo se incluye la perspectiva de los actores involucrados 
en los procesos transformadores al incorporar en el equipo de 
investigación a investigadores conjuntamente con trabajadores 
de la salud del sector público. Otra de las referencias del trabajo 
es continuar con los postulados sugeridos por los organismos in-
ternacionales (OMS/OPS, Buenas Prácticas (2004) para los paí-
ses en desarrollo consistente en contribuir a generar información 
en materia de salud mental permitiendo construir más evidencia 
empírica para la planificación en salud mental, siendo esto esen-
cial para su transformación.
Tomar como eje la evaluación de un programa de salud comuni-
tario, nos hace partir de la definición dada por Saraceno y Levav 
(1992) considerando esta actividad en principio como un proceso 
y no como una etapa acotada, sino como una forma de “aprender 
empíricamente y de utilizar las lecciones aprendidas para el me-
joramiento de las actividades en curso y para el fomento de una 
planificación más satisfactoria mediante una selección rigurosa 
entre distintas posibilidades de acción futura’’ (OMS, 1981, p.6). A 
la temática de “evaluar” debemos agregar a su vez la contextuali-
zación “comunitaria”.
En salud pública comunitaria evaluar implica asumir la compleji-
dad inherente a un campo interdisciplinario en el que se entrecru-
zan diversos discursos y prácticas y relaciones de poder. Esa 
complejidad -por la diversidad que alberga- requiere de la ade-
cuación, adaptación y uso de múltiples metodologías y procedi-
mientos así como también diferentes niveles de medición. Todos 
estos procedimientos exigen también afrontar dificultades teóri-
cas y prácticas que implica utilizar modelos pensados para otras 
situaciones, cuando estas no brindan las condiciones más propi-
cias para ser evaluadas. Todo ello con la rigurosidad que conlle-
va. (Scoppetta, 2006; Matos Bazó, 2005)
Trabajar asistencialmente y desde el plano de la investigación 
dentro de una concepción ligada a la salud colectiva y comunitaria 
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hace que consideremos indispensable la incorporación de la 
perspectiva de los niños/as y sus familias como actores partici-
pantes, dado que se trata de un programa de salud mental comu-
nitaria.
La utilización de una metodología fértil que facilite tanto la fijación 
de prioridades como la de evaluación de programas en salud de-
be ser entendida como un proceso de búsqueda en constante 
revisión y reflexión, que debe resultar explícito y transparente, en 
el que participen diversos actores, con intereses dispares y en el 
que se asegure la participación de la comunidad, ya sea directa-
mente o a través de organizaciones intermedias que las represen-
ten (Tugwell, et. al. 2006), (Ortiz, et. al. 2007)
Los resultados de las investigaciones para la salud pueden mejo-
rar el desarrollo de las políticas en salud mediante la identificación 
de nuevas necesidades en las agendas políticas, ya sea desde la 
evaluación sobre el contenido, la dirección que van tomando o el 
impacto que van teniendo.
El objetivo de este escrito consiste en presentar primordialmente 
el marco teórico, el diseño y algunos resultados preliminares de 
una investigación relativa a la evaluación de un programa en sa-
lud mental comunitaria infantil dentro del sistema de salud público 
vigente.
Si bien los objetivos del programa son extensos y toman diversas 
dimensiones a) la trayectoria o estrategia institucional elaborada 
en el PAC (llegada de la derivación, continuidad de tratamiento 
psicológico, psicofarmacológico) b) inserción social y recreativa 
actual de los usuarios que pasaron por el programa c) la inserción 
educativa y laboral d) evaluar presencia o no de internaciones 
psiquiátricas en la trayectoria institucional. Todo ello consideran-
do tanto la opinión de las instituciones de referencia como la de 
los usuarios. En esta presentación se exhibirán sólo algunas di-
mensiones relevadas concernientes a:

OBJETIVO
Evaluar el cumplimiento de los objetivos fijados por el PAC liga-
dos a:
1) Evaluar número de usuarios del programa (considerar edades 
y diagnósticos)
2) Evaluar las principales fuentes de derivación del sector público 
y de la sociedad civil al PAC
3) Evaluar la articulación con los demás sectores con los que se 
ha trabajado
4) Determinar el grado de accesibilidad de los niños/as con pade-
cimiento mental severo

ASPECTOS METODOLÓGICOS
Se relevaron las historias clínicas de los niños/as y adolescentes 
y sus familias (32 correspondientes al año 2007 y 55 del año 
2008) que habían pasado por el programa en ese periodo. Se 
confeccionó una encuesta aplicada a los usuarios y a las institu-
ciones donde habían sido derivados. El análisis del material se 
lleva a cabo mediante el uso del SPSS y al análisis de los datos 
cualitativos a través de análisis de contenido y de estrategias de 
contextualización y categorización.

RESULTADOS Y CONCLUSIONES
Hasta el momento resulta de fundamental importancia contar con 
información surgida del propio funcionamiento del programa en 
una construcción conjunta entre investigadores, trabajadores del 
programa y la perspectiva de los usuarios.
En cuanto a la exploración del número de usuarios, se ha verifica-
do un incremento de en un 41% de consultas en el segundo año, 
lo que podría asociarse con una inclusión paulatina del programa 
dentro del sistema de salud y de redes públicas. Se ha verificado 
también una mayor articulación con las instituciones derivadoras, 
entre las que se señalan como primera fuente de derivación los 
Hogares Convivenciales y Terapéuticos conveniados por la Direc-
ción de Niñez del G.C.B.A. Con estos resultados puede pensarse 
que el programa ha contribuido a favorecer la accesibilidad de la 
atención sanitaria de este grupo de niños/as considerados vulne-
rable. Si bien el programa fue gestado originalmente para dar res-
puesta a niños/as de hasta 15 años a partir de los datos hallados 
puede verse que la caracterización poblacional de niños/as con-

sultantes al programa se extendió en edad elevándose hasta los 
18 años. Por otra parte, considerándose el perfil de usuarios ini-
ciales de niños/as con trastornos mentales severos (autismo y 
psicosis) se observa a partir de los datos relevados de usuarios 
que se dio respuestas otros niños/as que se hallaban en situacio-
nes de vida complejas que excedían la patología prevista dentro 
de la plataforma institucional primera. Se ha incluido dentro de 
este grupo a adolescentes con en procesos de prolongada psi-
quiatrización. Al momento del relevamiento y luego de transcurri-
dos dos años de vigencia del programa, pesar de haber casi du-
plicado la cantidad de usuarios y de haber expandido las fuentes 
de derivación el programa seguía asociado o personalizado -para 
los entrevistados- en las figuras encargadas de la coordinación, 
hecho que plantea la necesidad de ser reformulado.

NOTA 
(1) Este trabajo contó con la total colaboración de Lic. Paula López y el Dr. 
Julio Marotta y la participación de los residentes psicólogos y médicos que 
rotaron por el PAC durante el año 2009 (María Soledad Plaza, Ángeles Lopéz, 
Roxana Maito, Claudia Wydler; Sabrina Bossetti,) además de la colaboración 
de Valeria González, miembro estable del PAC y el apoyo de la Lic. Patricia 
Álvarez Zunino.
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RESUMEN
Se trata de una investigación aplicada, interdisciplinaria, de ca-
rácter descriptivo - exploratorio que se viene desarrollando desde 
el año 2004. En este trabajo se analizan algunos resultados de un 
cuestionario aplicado en ochenta y uno alumnos ingresantes a 
Psicología en el año 2008, a través de un muestreo intencional y 
voluntario. Se registraron los motivos que determinaron la elec-
ción de la ciudad de Rosario para cursar la carrera universitaria; 
las primeras impresiones sobre la experiencia migratoria y la exis-
tencia de redes de apoyo socio-afectivas que acompañan o no 
este proyecto. Por otra parte, se indagó qué acciones desde la 
Universidad Nacional de Rosario contribuyen a favorecer la inser-
ción en la vida universitaria de los jóvenes migrantes. Se parte del 
supuesto de que depende de la historia singular y de las redes de 
sostén de familiares, pares, comunidad universitaria y sociedad 
que esta transición vital pueda tramitarse desde condiciones de 
posibilidad o de vulnerabilidad.

Palabras clave
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ABSTRACT
LIFE TRANSITIONS IN MIGRANT STUDENTS
This is an exploratory and descriptive study, beginning in 2004 
year. In this paper it’s analyze some results of a questionnaire that 
it was applied with an intentional and voluntary sample in ninety 
three Psychology‘s incoming students during the 2008 year. This 
research register the reasons that determinate they have choice 
Rosario city to attend the college career; the first impressions 
about the migratory experience and the existence of social- emo-
tional support networks accompanying or not this project oc-
curred. On the other hand, it’s was asked about what actions from 
Universidad Nacional de Rosario contribute to promote the inte-
gration of migrant youth into university life. It’s supposed that this 
crucial transition depends on the unique history and supporting 
families, peers, university community and society networks that 
can be processed from possibility or vulnerability conditions.

Key words
Migration Project Youth Vulnerability

1- INTRODUCCIÓN: 
Desde el año 2004 se viene indagando sobre la problemática de 
los jóvenes que migran a la ciudad de Rosario con el objetivo de 
cursar carreras universitarias en la UNR. Se trata de un estudio 
que se viene efectuando con alumnos de la carrera de Psicología, 
ingresantes, cursantes y aquellos próximos a egresar. En este 
trabajo se presentan resultados obtenidos a través de un cuestio-
nario aplicado en alumnos ingresantes con el fin de conocer las 
expectativas y decisiones que los llevaron a iniciar un proyecto 
educativo lejos de sus familias y comunidades en esta ciudad y 
sus primeras impresiones sobre la experiencia.

2- OBJETIVOS: 
a-Relevar las vivencias subjetivas en torno a la transición estable-
cida entre el proyecto de migrar para estudiar y la confrontación 
con la experiencia concreta.
b-Indagar la existencia de redes de apoyo que posibiliten soste-
ner la experiencia migratoria: familiares, pares, universidad, etc.
 
3- METODOLOGÍA: 
Se trata de una investigación aplicada, interdisciplinaria, de ca-
rácter descriptivo - exploratorio, en la cual se articulan estrategias 
metodológicas cuanti-cualitativas, utilizando las siguientes técni-
cas: cuestionarios, entrevistas individuales, entrevistas grupales y 
grupos focales.
En esta ocasión, se analizan los resultados de un cuestionario 
relevado en 81 ingresantes a principios del mes de mayo del 
2008, a través de un muestreo intencional y voluntario. Predomi-
naron en la muestra las mujeres, en un 78%, mientras que los 
varones representaron un 22%.

4- EL PROYECTO DE MIGRAR PARA INICIAR 
UN ESTUDIO UNIVERSITARIO
En los últimos años de la escuela media, gran parte de los alum-
nos van considerando el proyecto de iniciar estudios universita-
rios, pero al carecer o tener restringidas ofertas de formación su-
perior en su medio local, los jóvenes se ven en la necesidad de 
asumir que deberán trasladarse y residir en una ciudad que posi-
bilité el cursado de la carrera elegida. Esta decisión moviliza di-
versas fantasías, expectativas y temores en un momento crucial y 
transicional como es la adolescencia / postadolescencia (Dolto, 
1987; Casal, 2006), tanto en ellos como en su grupo familiar. In-
tervienen en estos proyectos deseos de cambio, transmisiones 
generacionales e intergeneracionales de tradición migratoria y 
modelos socio-culturales, en los cuales subyacen mandatos pa-
rentales y culturales de que “hay que estudiar”, “hay que irse”. 
Para ponerlos en marcha es importante contar con el sostén afec-
tivo y económico familiar y con las oportunidades que ofrezca el 
contexto social, político y económico en determinada coyuntura. 
En ese proyectare (Guichard, 1995) deben anticipar esa situa-
ción, ese pasaje que implica cuatro fases o transiciones vitales:
a.	Tramitar el fin del cursado en la escuela media, “la despedida” 

de un período significativo de la adolescencia, ritualizado con el 
viaje de estudio y la fiesta de graduación.

b.	Ingresar en la universidad y en una ciudad diferente, en la cual 
confrontarán su elección vocacional y un nuevo contexto, con 
sus exigencias, normas y códigos diferentes a los conocidos;

c.	Proseguir el cursado en la universidad, de un ciclo a otro, ela-
borando el desarraigo, la nostalgia y estableciendo nuevos la-
zos sociales;

d.	Finalizando los estudios, reflexionar qué hacer, dónde residir 
en consonancia con perspectivas profesionales/ laborales, lo 
cual lleva a una nueva reestructuración intra e intersubjetiva a 
partir de nuevos proyectos.

Los jóvenes al decidir migrar pasan por un proceso de dos eta-
pas, simultáneas o sucesivas que implican complejas elaboracio-
nes: a) emigrar (irse) que en estos casos sería temporario, rever-
sible y b) inmigrar (llegar para quedarse) ya sea por el tiempo que 
dure el cursado; decidir un no retorno al lugar de procedencia e 
iniciar su profesión en la ciudad donde se estudió o c) en un nue-
vo lugar (otro emigrar/inmigrar).
Para Vispo y Podruzny (2002) habría ciertos indicadores que ex-
presarían la capacidad psíquica para afrontar una migración:
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a.	discriminar apropiadamente lo que caracteriza al lugar de pro-
cedencia y al lugar elegido

b.	reconocer posibilidades y dificultades a atravesar y evaluar las 
mismas

c.	haber atravesado experiencias previas de cambio, desprendi-
mientos, rupturas, etc.

RESULTADOS:
La muestra se compone en un 78% de mujeres y un 22% de va-
rones. Un 34,5 % proceden del norte de la provincia de Buenos 
Aires (Pergamino, San Nicolás, Junín, San Pedro, Rojas) seguido 
por un 33,3% del sur, centro y norte de la provincia de Santa Fe. 
Un 9 % migra desde la provincia de Entre Ríos y con igual porcen-
taje del Nordeste (Misiones, Corrientes, Chaco y Formosa). Un 
3,7% del sur del país (Río Negro, Neuquén y Tierra del Fuego), en 
tanto un 2,5% de la provincia de Córdoba y, en menor porcentaje, 
de Jujuy y Santiago del Estero.
Entre los motivos por los cuales se elige la ciudad de Rosario 
están: a) las características de la ciudad percibida como más tran-
quila y segura que Capital Federal; b) por la distancia, cercana al 
lugar de procedencia; c) por la posibilidad de cursar la carrera de 
Psicología en esta Universidad y d) por sus vínculos de amistad, 
compañeros y la presencia de familiares.
En relación a cómo han resuelto la cuestión habitacional, un 
43,2% vive con amigo/as, un 25 % con familiares (hermanos, pri-
mos, tíos), un 17,3% en pensiones o residencias universitarias y 
un 13,5% viven solos.
Acerca de las expectativas en relación a residir lejos del grupo 
familiar, un 75,3% lo significa como una posibilidad de indepen-
dencia, asociada a respuestas como aprendizaje; responsabili-
dad y experiencia vital. Un 8% expresa su dificultad para iniciar 
esta experiencia, como un sacrificio. En tanto que un 6% da res-
puestas ambivalentes y remarca sus dudas en cuanto a la posibi-
lidad de sostenerse en el proyecto.
En cuanto a cómo se sitúan en la ciudad se registran estas viven-
cias: temor por la inseguridad, la posibilidad de robo.
“Al principio bien hasta que me robaron estando adentro de la 
Siberia. Ahora tengo mucho miedo”; “Después de 3 horas de un 
horrible viaje a una cuadra de la Terminal me robaron. Una her-
mosa bienvenida”
Para otros la dificultad es aprender a manejarse en la ciudad, el 
temor a perderse: 
“Perdida… ayuda el mapa”; “Me sentí como que no pertenecía a 
este lugar”; “Rara, al caminar por las calles, sentía que lo hacía 
sin rumbo ya que no estoy todavía ubicada”; “Es re-distinto”; “Muy 
bien, a pesar de haberme perdido varias veces me voy acostum-
brando a los colectivos”
Al preguntarles qué sienten, alguno/as expresan “soledad”; “triste-
za”; “dificultad para adaptarse porque las costumbres son distinta”; 
“La gente no es amable”. “Primeros días muy difícil, con sentimien-
tos de tristeza, miedo y soledad, pero me fui acostumbrando a esta 
etapa”; “Lo estoy viviendo ahora y son demasiado difíciles los tiem-
pos cuando una está sola en un lugar desconocido y que te desco-
noce, cuando uno está acostumbrado a todo lo contrario, cualquier 
problema se agranda. A la falta de contención y la lejanía de tus 
amigos, familiares, conocidos”. “Me sentí sola. Vengo de un pueblo 
y de ser líder pasé a ser nadie” (oriunda de Quimili)
En cambio, para algunos ingresantes resulta fascinante la ciudad, 
se sienten “copados” unido al sentimiento de libertad, indepen-
dencia. Dicen “estar bien”, “sentirse cómodos”. “Ansioso, fascina-
do, pero no me caen bien los rosarinos. La ciudad está buena…”
En lo que se refiere al sostenimiento económico, solamente un 
7% trabaja y lo hace en el rubro Servicios. Un 89% no trabaja. 
Busca trabajo un 22 % por diversas razones: por lo costoso de 
vivir en Rosario; para emanciparse económicamente de la familia; 
para ayudar o aliviar económicamente a sus familias. Un 67% ha 
acordado con sus padres dedicarse íntegramente al estudio.
Un 55,5% de los encuestado/as ha sido precedido por otro fami-
liar migrante que cursó o cursa una carrera universitaria. Un 41% 
es el primero en el grupo familiar de iniciar esta experiencia. Apo-
ya la decisión de migrar la presencia de amistades, vecinos o fa-
miliares que residen en la ciudad en un 79%. En cambio, sin refe-
rentes que orienten en esta decisión, responde un 17 %.

Sólo un alumno del total de los encuestados percibe una beca 
para sus estudios universitarios, pero no indica la procedencia de 
la misma. Al preguntar si les resultaría interesante ser becados, 
un 60,5 % llamativamente responde negativamente. Un 22 % res-
ponde favorablemente y un 11% no sabe, en tanto que un 6% no 
contesta.

REFLEXIONES FINALES:
Del análisis en torno a las respuestas, se pone en evidencia una 
oscilación entre el deseo de emanciparse y la nostalgia por la 
contención y comodidades de la vida familiar. En la mayoría de 
los participantes, la experiencia de radicarse transitoriamente pa-
ra iniciar una carrera universitaria se significa como un desafío al 
tener que insertarse en ámbitos nuevos y por conocer: universi-
dad y contexto urbano diferente, lejos del sostén afectivo de fami-
liares y amigo/as. Reconocen que es un proceso en el que hay 
que afrontar autónomamente responsabilidades para las cuales 
no todos se autoperciben en condiciones de asumir. Hay que con-
siderar que este pasaje, esta transición se produce en un momen-
to crucial de la vida: el pasaje de la adolescencia hacia la juventud 
en donde lo esperable es el desasimiento de las figuras parenta-
les y se pone en juego el inicio de un recorrido propio.
La mayoría, tal como se registra en anteriores trabajos (1), provie-
nen de familias pertenecientes a sectores sociales que, desde un 
aún vigente imaginario social, valorizan los estudios universitarios 
como vía de ascenso social y de realización personal para sus 
hijos, a costa de cierto sacrificio económico y afectivo con el fin de 
posibilitar dicho proyecto.
El proceso que deben transitar estos jóvenes requiere de una 
subjetividad flexible, que puedan afrontar positivamente la expe-
riencia en tanto aprendizaje enriquecedor. Algunos no se sienten 
preparados para asumir autónoma y responsablemente la nueva 
cotidianeidad y viven conflictivamente los cambios, necesitando 
la presencia continente parental. El riesgo en estos casos es que 
abandonen o interrumpan el proyecto desde una situación de vul-
nerabilidad, de fragilidad psíquica. Otros, resilientes, logran llevar 
adelante el proceso, sobreponiéndose al desarraigo y al desafío 
de la experiencia, recreando nuevos vínculos, fortalecidos en su 
aprendizaje vital.
Tanto la resiliencia como la vulnerabilidad dependen de la historia 
singular, de los recursos psíquicos propios entrecruzados con la 
trama vincular familiar, percibida e interiorizada como red de sos-
tén o de apoyo, o, en su defecto, como tensionante, conflictiva, 
exigente, confusa.
La universidad al igual que las comunas y municipios son institu-
ciones esenciales en tanto sostén de estos proyectos educativos. 
Algunas comunas ofrecen residencias o albergues a bajo costo y/ 
o becas, pero no es la norma (2). La universidad, por su parte, 
interviene ofreciendo talleres de orientación vocacional y asignan-
do distintos tipos de becas: de alimentación, transporte, material 
de estudio, para madres solas, para discapacitados visuales, bici-
cletas y becas para investigación, limitadas en número y de bajos 
montos, que no son conocidas por gran parte de los estudiantes. 
Tampoco son explícitos los criterios de adjudicación. No se ad-
vierte la existencia de programas específicos para estudiantes 
migrantes (3)
Sin la articulación de estas diferentes redes de apoyo, particular-
mente en estudiantes migrantes, el riesgo es la interrupción o 
abandono del proyecto. 
Al querer acceder a datos estadísticos que muestren si el ser mi-
grante es uno de los factores que determinan deserción o inte-
rrupción, el Departamento de Estadística de la UNR expresa la 
dificultad actual en los programas existentes para detectar estas 
situaciones, pues los ingresantes suelen anotarse en dos o más 
carreras simultáneamente y, sobre la marcha, resolver cursar una 
sola. No hay un registro único sino que está desagregado por fa-
cultad y por carrera.
Nuevos interrogantes, nuevos desafíos en estos tiempos inciertos 
se plantean al considerar esta cita de Hopenhayn (2005):
“La juventud está hoy en una situación más de limbo que de mo-
ratoria. Los jóvenes no saben si lo que hacen hoy se traducirá en 
logros para el mañana, y tampoco tienen una oferta ni una pro-
ducción ideológica que les permita proyectar con certezas su pre-
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sente personal en un futuro colectivo distinto. Viven en un estado 
de atemporalidad juvenil. Sin perspectivas claras de empleo, de 
autonomía material ni de utopías, la juventud flota sobre un pre-
sente continuo y al mismo tiempo recibe los mensajes de otros 
actores, más viejos, sobre la importancia de prepararse para 
competir”.

NOTAS
1) Tosi, A. et al. (2006): “Hacia una caracterización del estudiante ‘migrante’ en 
la Universidad Nacional de Rosario”. Trabajo libre expuesto en el III Congreso 
Nacional de Problemáticas Sociales Contemporáneas. Santa Fe. 
2) Tosi, A. et. Al (2006): “ El derecho a la educación universitaria en los estu-
diantes migrantes: acciones comunitarias y políticas universitarias que garan-
ticen la accesibilidad y sostenimiento de sus proyectos educativos”. Trabajo 
Libre presentado en el V Congreso Internacional de Salud Mental y Derechos 
Humanos. Buenos Aires. 
3) En páginas web: 
http://www.unr.edu.ar/direccion/176/direccion-de-bienestar-estudiantil 
http://www.unr.edu.ar/direccion/131/direccion-de-orientacion-estudiantil-doe
http://www.unr.edu.ar/noticia/2422/convocatoria-becas-2010
http://www.unr.edu.ar/noticia/1148/becas-2009-requisitos
http://www.unr.edu.ar/noticia/478/talleres-y-orientacion -vocacional
http://www.unr.edu.ar/noticia/1148/becas-2009-requisitos
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RESUMEN
En esta presentación reflexionaré sobre los desafíos que atrave-
samos los psicólogos y psicólogas que trabajamos, desde una 
posición comunitaria, en el conurbano bonaerense. Esta zona ha 
sido atravesada profundamente por situaciones de pobreza y ex-
clusión social. Hoy todavía hay indicadores que dan cuenta de 
graves procesos de marginalización La Psicología Social se ha 
desarrollado en el Río de la Plata ligada a la comprensión de las 
necesidades subjetivas a partir de un análisis crítico de la vida 
cotidiana. Truncados sus desarrollos por las dictaduras, el neoli-
beralismo, la colonización cultural, nos vemos hoy re-construyen-
do una Psicología Social Comunitaria, comprometida con la bús-
queda de poder y control sobre las circunstancias de la vida. Des-
cribiré algunos desafíos que atraviesan la intervención profesio-
nal y las estrategias que se construyen para superarlos: 1. De-
mandas que exceden en cantidad y calidad. Surgimiento de nue-
vas estrategias de intervención. 2. Fragmentación discursiva y 
operativa. Fortalecimiento de redes nocionales y operativas. 3. 
Conflictividad y violencia en las familias, las instituciones y las 
comunidades. Necesidad de generar dispositivos de abordaje de 
conflictos y violencias. 4. Pasividad frente a situaciones de domi-
nación instaladas desde los dispositivos técnicos y políticos. El 
desafío es potenciar la participación genuina y el compromiso.

Palabras clave
Intervención comunitaria Desafíos Participación

ABSTRACT
PROFESSIONAL WORK OF THE PSYCHOLOGIST IN THE 
COMMUNITY AMBIT. REFLECTIONS FROM THE BUENOS 
AIRES SUBURBS.
In this presentation I will reflect on the challenges that we crossed 
the psychologists who worked, from a community position, in the 
Greater Buenos Aires. This area has been deeply modified by 
situations of poverty and social exclusion. Even today there are 
indicators that show serious marginalization processes In the Rio 
de la Plata, Social Psychology has developed linked to the subjec-
tive needs, understood as a critical analysis of everyday life. Its 
developments were truncated by dictatorships, neoliberalism, and 
cultural colonization. Now, we are reconstructing a Community 
Social Psychology, committed to the pursuit of power and control 
over life circumstances. I will describe some challenges that cross 
professional intervention and some strategies that are built to 
overcome them: 1. Demands that exceed in quantity and quality. 
Emergence of new strategist for intervention. 2. Discursive and 
operational fragmentation. Fortification of notional and operational 
networks. 3. Conflict and violence in families, institutions and com-
munities. Need to generate tackling devices for conflicts and vio-
lence. 4. Passivity against installed situations of domination from 
the technical and political devices. The challenge is to promote 
genuine participation and commitment.

Key words
Community intervention Challenges Participation
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INTRODUCCIÓN
Estas reflexiones parten de mi experiencia profesional, como psi-
cóloga que trabaja desde una posición comunitaria en el cinturón 
urbano que rodea a la Ciudad de Buenos Aires. 
El conurbano ha surgido en la Argentina de mediados del Siglo 
XX, ligado a la expansión industrial y el Estado Social, enriqueci-
do por la migración de numerosos familias del interior de nuestro 
país y de los países vecinos; ha sido atravesado profundamente 
por las situaciones de pobreza y exclusión social desde mediados 
de los años 70; hoy casi la mitad de los niños, niñas y adolescen-
tes están viviendo en condiciones de pobreza. Según los últimos 
datos disponibles en la página del INDEC, en el segundo semes-
tre del 2009 había en el conurbano un 13% de familias pobres y 
un 43% de menores de 14 años en situación de pobreza. De esa 
misma fuente se puede constatar que el 63% de los fallecimientos 
en la población infanto-juvenil se debe a causas externas y en 
ellas el porcentaje más alto se debe a accidentes y suicidios.[1]
Esto produce una particular situación socio-económica y cultural, 
parecida a la de otros cinturones urbanos que rodean las grandes 
ciudades. Aunque la eclosión del 2001 marcó el fin de un período, 
los saqueos, las violencias, el dolor de muchas familias mostró un 
pueblo que decía basta a un modelo de convivencia donde las ma-
yorías son excluidas. Las consecuencias de ese proceso se pue-
den ver en las subjetividades arrasadas, las expresiones de discri-
minación y expulsión que atraviesan instituciones y comunidades.

OBSERVACIONES SOBRE LA SUBJETIVIDAD EN 
CONTEXTOS DE POBREZA Y EXCLUSIÓN SOCIAL
Ignacio Martín-Baro describió una característica de la subjetividad 
del pueblo de San Salvador a mediados de la década del 80, re-
conocida en el contexto de los dolorosos procesos de guerra y 
violencia social que vivió ese país: el fatalismo. Es un tipo peculiar 
de conformismo masivo que puede observarse en las poblacio-
nes latinoamericanas, sobre todo en los sectores pauperizados y 
excluidos. Esta actitud lleva a aceptar espontánea y pasivamente 
un destino. (Martin-Baró. 1985. Pág. 156) El fatalismo podría ser 
considerado un rasgo propio de la cultura popular latinoamerica-
na, relacionado con la indefensión aprendida; lleva a la pérdida de 
la autonomía, la desesperanza, la aceptación natural de condicio-
nes de vida indignas. Aparecen así poblaciones que son manipu-
ladas por poderes externos. El clientelismo que emerge como 
rasgo característico del conurbano, podría subsistir gracias a este 
síndrome actitudinal (como lo llama Martín-Baro) que por un lado 
permite la sobrevivencia y el acceso a recursos pero por otro 
mantiene las condiciones de dominación.
El clientelismo es un tipo de interacción que aunque tiene relacio-
nes con las organizaciones gubernamentales (nacionales, provin-
ciales y municipales) adquiere fuerza en la esfera informal, en el 
entramado de las redes sociales y comunitarias. El clientelismo 
es definido como “un conjunto de acciones y relaciones sociales 
que deriva de códigos culturales, con reglas de actuación implíci-
tas y orientadas sobre todo a satisfacer intereses individuales” 
(Torres. 2008. Pág. 64)
Desde una reciprocidad complementaria, se busca solucionar 
problemas, tratando de tener acceso indirecto a los que tienen el 
recurso y el poder. El líder comunitario, tiene para con los vecinos 
una actitud de escucha y cercanía y al mismo tiempo impone la 
autoridad de aquellos que tienen más poder, a los que, muchas 
veces, ni siquiera tiene acceso directamente. Genera un tipo de 
participación acrítica, simbólica, donde no hay reciprocidad en la 
toma de decisiones que genera la “ilusión de un poder inexistente, 
es el como si de la participación” (Sirvent, 1999. Pág. 129.)
Esta actitud de dependencia no es solo visible en los espacios del 
poder político sino también en otros espacios institucionales co-
mo los del sistema de salud, donde se generan también situacio-
nes de dependencia y a veces dominación de los profesionales a 
los pacientes. En el ámbito de la salud el que consulta es un pa-
ciente, que resignado, pasivamente, espera la llegada del profe-
sional quien a través de su prescripción le dará acceso al medica-
mento y a través de él, a la salud.
La salud mental, el sistema educativo, la justicia, la organización 
del trabajo repite también, en muchos casos, este modelo que se 
sostiene en el desfondamiento de las instituciones. 

En este contexto socio-comunitario e institucional nos insertamos 
a trabajar en el conurbano bonaerense, los psicólogos y las psicó-
logas que buscamos desarrollar nuestra tarea desde una orienta-
ción comunitaria.
La Psicología Social ha nacido en el Río de la Plata ligada a la 
comprensión de las necesidades subjetivas a partir de un análisis 
crítico de la vida cotidiana, las condiciones concretas de existencia. 
Truncados sus desarrollos por las dictaduras, el neoliberalismo, la 
colonización cultural, nos vemos hoy re-construyendo una Psicolo-
gía Social Comunitaria, donde el adjetivo de comunitaria, busca 
hermanarnos con los desarrollos del resto de los países latinoame-
ricanos, donde la Psicología Comunitaria aparece comprometida 
con la búsqueda de “poder y control sobre las circunstancias de 
vida por parte de las personas que integran las comunidades”, de-
finición que acuña Maritza Montero y que está siendo tomada por 
desarrollos teóricos posteriores. (Montero. 2004. Pág. 77)

DESAFÍOS PARA LA INTERVENCIÓN COMUNITARIA
Ignacio Martín Baró utilizaba el concepto de reto para categorizar las 
problemáticas que interpelan a la Psicología Social Comunitaria:
“Hablar de retos no es cuestión puramente objetiva, todo reto 
constituye la percepción de un particular problema y la vivencia 
de que ese problema reclama de alguna manera la intervención 
de uno mismo y representa una prueba para su capacidad. En 
este sentido hay una alta dosis de subjetividad en la definición de 
un reto. Lo que cada cual percibe como reto en su existencia de-
pende de su ubicación en el entramado social, de sus conoci-
mientos y habilidades y ciertamente de sus opiniones axiológicas” 
(Martín-Baro. 1998. Pág.326.)

Puntuaré algunas problemáticas y los desafíos o retos, que nos 
plantean:
1. Demandas que nos exceden en cantidad y calidad 
de las situaciones. 
Quienes estamos insertos en instituciones que abordan la Salud 
Mental en el conurbano bonaerense, percibimos que se generan 
demandas que exceden los dispositivos existentes para afrontar-
las, por su cantidad y calidad. Se hace necesario recrear las es-
trategias de intervención. Ello requiere trabajar en la construcción 
de nuevos paradigmas que sustenten estas prácticas. Un para-
digma, siguiendo a Maritza Montero, deberá incorporar cinco 
ejes: el ontológico, el epistemológico, el metodológico, el ético y 
el político; estos últimos dan cuenta de la absoluta imposibilidad 
de trabajar desde un lugar de neutralidad.
Trabajamos desde una posición que nos sitúa en coordenadas 
témporo-espaciales y ético-políticas. El adjetivo comunitario de la 
Psicología Social no solo da cuenta del espacio en el que se de-
sarrollan nuestras prácticas y se construye nuestra intervención 
sino también marca el horizonte utópico, ético y político, en el que 
trabajamos.
El concepto de intervención ha sido problematizado por varios 
autores: Alfredo Carballeda y Alejandro Moreno Olmedo entre 
otros, se resalta la necesidad de generar espacios dialógicos, 
donde el poder se ponga en juego y la toma de decisiones se ar-
ticule entre distintos actores.
Hay dos dispositivos que se están utilizando y tienen un importan-
te valor estratégico: los espacios organizativos de cogestión y el 
trabajo con promotores comunitarios.
Los dispositivos de cogestión aparecen en varios ámbitos (salud, 
seguridad, cultura, protección y promoción de derechos de niños, 
niñas y adolescentes, prevención de la violencia de género.) y 
niveles (barrial, municipal, interdistrital, provincial). Surgen con 
denominaciones variadas: foros, mesas, consejos, comisiones 
intersectoriales, etc. La mayoría apunta a generar espacios que 
lleven a discutir la definición de prioridades en las agendas públi-
cas, la distribución de los recursos, el monitoreo de la gestión, la 
resolución de problemáticas comunes. Son espacios donde el 
psicólogo social-comunitario puede trabajar en los mecanismos 
institucionales y comunitarios de construcción de subjetividad, 
aportar en la resolución de los conflictos relacionales que apare-
cen y contribuir, en los niveles operativos de estos espacios, 
acompañando procesos de organización, participación y compro-
miso colectivo en función de problemas o valores compartidos. Se 
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trabaja simultáneamente sobre el problema y el equipo que lo 
aborda.
El trabajo con promotores, agentes, facilitadores comunitarios, es 
otro instrumento. Las manzaneras y comadres del mentado Plan 
Vida, que se desarrolló en la provincia antes de la crisis del 2000 
y todavía continúa con modificaciones, es también un ejemplo de 
este modelo. Ello nos presenta un desafío interesante ya que es-
tas acciones pueden reproducir el modelo clientelar o puede ge-
nerar instancias de participación genuina y crecimiento subjetivo.
El desafío aquí consiste en que los psicólogos y las psicólogas 
tomen este campo de acción como propio de su incumbencia pro-
fesional, que esta acción pueda ser reconocida y valorada en los 
ámbitos institucionales. Las comunidades, luego del proceso de 
inserción o familiarización (Montero. 2006. Pág.77) rápidamente 
reconocen el valor de nuestra acción profesional en esos espa-
cios, aunque haya que retrabajar el rol asignado. ¿Sos trabajado-
ra social o psicóloga? suele ser una pregunta habitual de los ac-
tores comunitarios.
2. Fragmentación discursiva y operativa. 
Una de las consecuencias del neoliberalismo, con el derrumbe 
del Estado Social ha sido la “fragmentación social generalizada” 
(Fernández. 1997. Pág. 43) que se visualizó en el espacio micro 
y macro social.
Hoy vemos una tendencia a construir nuevos colectivos, que re-
crean espacios de poder y participación. Pero las racionalidades 
construidas en estos últimos cincuenta años están fuertemente 
arraigadas en los dispositivos institucionales y las subjetividades 
que los habitan. Aquí la tarea del psicólogo/a social comunitario 
está ligada al fortalecimiento y la reparación del lazo social fractu-
rado.
La red es una alternativa para la intervención social, que propone 
estrategias para la acción y para el pensamiento. Es una metáfora 
que permite visibilizar lazos sociales, en sus múltiples dimensio-
nes y generar dispositivos para trabajar con ellos.
Fortalecer redes sociales, personales, interdisciplinarias, inter-
sectoriales, interculturales es el reto, así como realizar articulacio-
nes entre la clínica y la intervención comunitaria, entre el discurso 
científico y el político, entre la intervención y la investigación, en-
tre la práctica académica y la profesional.
Los dispositivos de trabajo que utilizamos para atravesar este de-
safío se despliegan:
1. Al interior de los equipos: espacios de reflexión, supervisión, 
formación permanente en servicio, capacitación
2. En las relaciones inter e intra-institucionales y comunitarias, 
generando articulaciones, coordinación de acciones, proyectos 
comunes, etc.
La construcción de entramados, comprende tanto el aspecto ope-
rativo como el teórico-metodológico de nuestro trabajo. No se 
puede trabajar en redes sin construir conocimientos complejos, 
que conformen en redes nocionales que entramen el conocimien-
to científico con el saber que el pueblo construye en su devenir 
histórico.

3. Conflictividad y violencia en las instituciones 
y comunidades. 
La fragmentación social que describía anteriormente se vio acom-
pañada de procesos de desigualación, como define la Dra. Ana 
María Fernanández. (Fernández. 2009. Pág. 36) Lo que se ha 
fragmentado es percibido como diferente, inferior, peligroso, en-
fermo, poniendo en juego diversas formas de abuso de poder y 
ejercicio de violencia: discriminación, dominación, explotación, 
marginalización, exclusión, represión, expulsión, exterminio, etc.
En nuestras intervenciones tenemos entonces necesidad de con-
tar con herramientas que nos permitan problematizar los poderes 
instituidos, visibilizar los procesos de dominación y sujeción, in-
clusive los que contienen nuestras propias intervenciones, contar 
con instrumentos que nos permitan acompañar la resolución de 
conflictos y abordar las situaciones de violencia que surgen en las 
familias, las instituciones y las comunidades.
4. Pasividad frente a las situaciones de dominación instala-
das desde los dispositivos técnicos y políticos. 
El clientelismo, no es solo patrimonio de las estructuras político 
partidarias, se reproduce en los dispositivos asistenciales y técni-

cos. El desafío es potenciar la participación genuina y el compro-
miso. La participación es un proceso complejo, contradictorio, 
sujeto a múltiples tensiones, que tiene diferentes grados y nive-
les, está ligada al compromiso y modulada desde componentes 
subjetivos, grupales, institucionales, comunitarios y estructurales.
Ana Ferullo (2006. Pág. 151) afirmó que los grados y tipos de 
participaciones que se dan están sobredeterminados por tres ti-
pos de factores:
1. Personales: el poder y la fortaleza de las personas para incidir 
en su desarrollo y el de su entorno.
2. Organizacionales: la inclusión en organizaciones que ofrezcan 
y tengan dispositivos participativos
3. Institucionales. Se refiere aquí al orden de la cultura, la legali-
dad, los valores, los mitos, que promuevan la inclusión activa de 
personas y grupos en los movimientos de poder.
La intervención debería poder potenciar la participación en los 
tres niveles.

CONCLUSIONES
No hay Psicología Social Comunitaria sin posibilidad de desple-
gar una participación activa, crítica, comprometida, en sus dife-
rentes dimensiones. Este es quizás el desafío que sintetiza todos 
los anteriores.

NOTAS
[1] Datos disponibles en: http://www.indec.mecon.ar/condiciones de vida. 
(Consultado mayo 20009)
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LA CONSTRUCCIÓN DE LA IDENTIDAD 
ADOLESCENTE EN LA DISCAPACIDAD. 
UN ABORDAJE DESDE LA RECREACIÓN 
Y EL TIEMPO LIBRE
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RESUMEN
En el presente trabajo nos preguntamos acerca de lo que sucede 
con el adolescente con discapacidad mental con relación al des-
prendimiento del vínculo familiar necesario para insertarse social-
mente. Por qué se dificulta el encuentro con los pares en el mo-
mento en que ser parte de un grupo es necesario para que se 
pueda seguir con el proceso de separación e individuación. Se 
presenta un dispositivo de Salidas Recreativas que permita facili-
tar este proceso ya que el adolescente con discapacidad no podrá 
realizar solo este pasaje, necesita un aprestamiento para que lo-
gre las habilidades para su inserción social, En ellas la presencia 
de un adulto profesional que lo convoque, produce que por un 
lado los padres quedan tranquilos porque no salen solos y a los 
adolescentes se le posibilita conseguir amigos por fuera de la fa-
milia, por fuera de la escuela. Grupos de pares que posibiliten la 
identificación, la subjetivación y la alteridad. Desde esta experien-
cia rescatamos que la actuación de los jóvenes en ambientes nor-
malizados favoreció a el desarrollo de la autonomía e indepen-
dencia a nivel personal y social; mayor confianza en si mismo lo 
que le trae como consecuencia mayor habilidad en la interacción 
con el otro.

Palabras clave
Discapacidad Adolescencia Recreación

ABSTRACT
THE CONSTRUCTION OF THE ADOLESCENT IDENTITY IN 
THE DISABILITY
In this work, we ask about what happens to the adolescent with 
mental disabilities in relation to the evolution of family ties, neces-
sary for social integration. Why is it difficult to meet with peers, at 
the time that being part of a group is necessary to continue the 
process of separation and individuation? We present a device of 
recreational outings which can facilitate this process since the 
adolescent with disabilities can not make just this passage; he 
needs a readiness to quickly gain the skills for social inclusion. 
The presence of a professional who proposed the meeting, pro-
duce, on one hand, that parents can be are calm, because teen-
agers do not go out alone, and secondly it enables them to make 
friends outside the family, outside of school. Peer groups that al-
low the identification, subjectivity and otherness. From this experi-
ence we rescue that the performance of youth in standardized 
environments favored the development of autonomy and indepen-
dence in personal and social level, greater self-confidence, what 
results in greater skill in interacting with the other.

Key words
Disabilities Adolescence Recreation

INTRODUCCIÓN:
En el presente trabajo articularemos algunos conceptos sobre la 
adolescencia con discapacidad mental leve y moderada y su po-
sibilidad de salida exogámica.
Quién no habilita al joven con discapacidad mental a desarrollar-
se y crecer como todos. Esta realidad no se repite igual en ningu-
na discapacidad. Qué pasa en esta etapa decisiva para el des-
prendimiento del vínculo familiar, porqué no se lo habilita para su 
salida, el conflicto del adolescente es inevitable para cualquier 
sujeto pero qué pasa cuando no se lo habilita y acompaña.
El adolescente tiene que enfrentar un situación externa de discri-
minación e incomprensión del afuera, situaciones de descalifica-
ción por su discapacidad. Esto le produce miedo al rechazo, a la 
mirada del otro, a la crítica, miedo a la sociedad que tampoco los 
habilita como personas con los mismos derechos.
Todo este panorama ligado a lo que le pasa a todo adolescente, 
su cuerpo crece, la percepción de sí mismo cambia, sus manifes-
taciones sexuales se hacen más evidentes, busca su identidad 
como manera de diferenciarse y distinguirse de los demás.
Es el momento de la salida de lo familiar a lo extrafamiliar, el ser 
parte de un grupo es necesario para que se pueda seguir con 
este proceso de separación e individuación. Sentirse miembro de 
un grupo que le brinda códigos, estilos de vidas y valores. Al pro-
ducirse la caída de la autoridad paterna surgen las leyes del gru-
po que da un marco de referencia y pertenencia.
El adolescente con discapacidad no podrá realizar solo este pa-
saje, necesita un aprestamiento para que logre las habilidades 
para su inserción social, por eso es necesario la creación de un 
dispositivo donde haya algún adulto profesional que lo convoque 
para esto, los padres por un lado quedan tranquilos porque no 
salen solos y a los adolescentes se le posibilita conseguir amigos 
por fuera de la familia, por fuera de la escuela. 
Esto es lo que brindan las salidas recreativas guiadas por un pro-
fesional que funciona como un acompañante terapéutico, se trata 
de figuras en las que los jóvenes se pueden apoyar. Son media-
dores que acompañan el recorrido y facilitan la transición.
Es por eso que creemos que este programa puede lograr este 
espacio transicional entre lo endogámico y lo exogámico. La idea 
es pensar este espacio como un pasaje hacia sus verdaderos 
grupos. Por eso los grupos son abiertos y dinámicos. El programa 
tiene un alta, ya que no queremos que este espacio se vuelva 
endogámico, los tiempos varían según la necesidad de cada uno. 
El alta se da no sólo cuando vemos que el paciente ha logrado la 
autonomía necesaria sino también evaluamos la disposición de 
los padres para acompañarlos en este proceso de salida. Porque 
hay muchos adolescentes que pueden programar salidas con 
amigos pero los padres no los habilitan.
El grupo se reúne los días sábados, elegimos ese día porque es el 
día por excelencia dedicado a la recreación por la sociedad, se 
piensa en salidas a los lugares que ellos elijan, traen propuestas 
entre todos toman la decisión de donde van a ir y después se pla-
nifica cómo llegar al lugar, se anticipa todo lo que se puede, con 
qué se pueden encontrar y cuáles serían las soluciones posibles 
para los distintos obstáculos. Se piensa en: cómo llegar, cuánto 
tiempo les va a tomar el viaje, qué tiempo van a estar en el lugar, si 
van a ir a tomar una merienda y a qué hora se tiene que terminar la 
salida. Cuestiones que para cualquier adolescente tal vez sean 
normales planificar, los adolescentes con discapacidad necesitan 
organizar y aprestarse para que todo lo que prevean hacer pueda 
salir con éxito. El anticipar reduce su miedo al fracaso, al rechazo y 
a sentirse inadecuado en el ámbito donde se mueven.
El objetivo primordial de la salida es brindarle al adolescente con 
discapacidad mental un proyecto propio acorde a sus posibilida-
des y limitaciones, preparándole para que pueda asumir su auto-
nomía e independencia en este pasaje a la etapa adulta y que 
realmente se dé el pasaje, porque si de parte de los padres es 
difícil aceptar la adolescencia de sus hijos, mucho más lo es su 
adultez. Y es ahí donde se quedan anclados en el lugar del “niño 
eterno”.

PROGRAMA DE ENTRENAMIENTO EN TIEMPO LIBRE 
Desarrollamos este programa de Salidas Recreativas consideran-
do que las actividades de tiempo libre promueven el crecimiento 
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personal, mejoran la imagen de sí mismos, fortalecen la identi-
dad, despiertan intereses y motivaciones, incrementando del au-
tovalimiento.
Las salidas están coordinadas por un equipo terapéutico, que nos 
permite obtener diferentes visiones sobre lo que va ocurriendo. 
Éste es un escenario complejo, donde se entrecruzan las relacio-
nes con pares dentro del grupo, la vinculación con tareas nuevas 
y con gente ajena al grupo, que muchas veces implica un compro-
miso activo de la persona. Por lo tanto, la articulación de múltiples 
miradas, desde una óptica que supere la multidisciplina y la inter-
disciplina, se revela enriquecedora y necesaria, esto es una visión 
transdisciplinaria.
Los que conforman el equipo son: una Terapista Ocupacional, 
Profesores de Educación Física, Acompañantes Terapéuticos y 
un Psicólogo. Cada uno con una función específica, algunos es-
tán sólo en el momento del inicio de la salida y otros son los en-
cargados de acompañar al grupo durante toda la jornada.
La estructura de los grupos de Salidas Recreativas consta de tres 
momentos diferenciados:
1. El momento inicial - Elección de la salida
Este primer momento se caracteriza por ser de mucho desorden 
inicial, debido al reencuentro del grupo y a la expectativa/ansie-
dad que genera el no saber qué se va a realizar en ese día.
La elección de la salida se la puede dividir en dos instancias. Pri-
mero, la de búsqueda interna, acerca de lo que cada uno quiere: 
lo que les gusta, sus intereses y aquello que tienen ganas de ha-
cer en ese día.
El rol del coordinador-terapeuta, en este momento, consiste en 
apoyar esta búsqueda interna, para que surja lo personal de cada 
participante y poder, entonces darle forma y concreción a través 
una actividad pasible de realización en la comunidad.
Usualmente, cuando se indaga acerca de lo que quieren hacer, la 
respuesta es de desconocimiento, de falta de propuestas. Gene-
ralmente, esto tiene que ver con la carencia de experiencia sobre 
lo que se hace en el tiempo libre y con la falta de información so-
bre las ofertas que brinda la comunidad. Pero todos tienen alguna 
idea acerca de lo que les gusta y de lo que desean hacer; es tarea 
del terapeuta transformar todo ello en una actividad comunitaria 
posible, provechosa y grata.
También es importante incrementar la oferta de posibilidades, ya 
que no se puede elegir lo que no se conoce, o aquello de lo que 
se posee una idea vaga o errónea; caso contrario, el desconoci-
miento lleva a que hagan siempre lo mismo, refugiados en la se-
guridad de lo conocido.
La segunda instancia posee mayor expresión grupal, ya que luego 
de expuestas las diferentes propuestas, debe arribarse al consen-
so. Tratándose de una salida grupal, todos deben estar de acuerdo 
sobre qué hacer; esto no significa que todos deban elegir el mismo 
lugar; tampoco se trata de arribar a un “resultado por votación con 
mayoría simple”; la tarea terapéutica en este momento radicará en 
suscitar el consenso, haciendo primar el valor de poder compartir 
una actividad con aquéllos con los que se desea estar. El llegar al 
consenso implica, muchas veces, tener que renunciar a lo que se 
desea, o aceptar posponerlo en pos del grupo. Es una tarea difícil, 
que requiere correrse de una posición egocéntrica, para poder te-
ner en cuenta a los demás. Aquí el rol del grupo es importante, ya 
que, si bien es valioso que puedan hacer lo que quieran, resultará 
prioritario el compartir grupalmente y estar juntos, comprendiendo 
y acompañando la elección del otro.
2. El segundo momento - Salida propiamente dicha
Aquí también podemos encontrar diferentes instancias: La primera, 
relacionada con los viajes, tanto para ir como para volver: se utiliza 
trasporte público. Aquí se practica la movilidad en la calle, para lo 
cual previamente hay que superar una serie de potenciales adver-
sidades: los temores que generan los diferentes medios de trans-
porte, la ansiedad de las esperas, tanto de la llegada del vehículo, 
como de la duración del recorrido. La segunda instancia comienza 
una vez arribado al lugar y consiste en la realización de la actividad 
programada. Aquí se ponen en juego los diferentes niveles de com-
promiso con la actividad (de mayor a menor pasividad) pero el pun-
to relevante es que nos introducimos en un terreno en donde se 
diluyen “lo estable y lo predecible”, tanto para los adolescentes, 
como -por consecuencia- para los coordinadores.

Sin embargo, debe permanecer el encuadre. Y el encuadre debe 
permanecer en el coordinador, en el grupo y en este vínculo. Para 
Benyakar el encuadre debe ser coherente y estable, pero espe-
cialmente debe ser flexible y servir de espacio transicional en el 
sentido psicológico, personal e interpersonal. Debe conjugarse 
una elasticidad del encuadre con ciertas condiciones de estabili-
dad y continuidad requeridas. (Rossi, 2007)
Es necesario evaluar la actividad previamente a su realización, 
para anticipar y predecir todo lo que sea factible, pudiendo brin-
dar, así, cierta estabilidad y control sobre el espacio a abordar, sin 
perder la flexibilidad ante lo inesperado.
El grupo cumple la función de sostén y apuntalamiento psíquico y 
genera un rol de apoyo y un lugar de pertenencia. Favorece el 
intercambio horizontal, el pensamiento y el juego. (Bleger, 1997) 
El grupo funciona también como un beneficioso límite: la mera 
presencia del otro genera la necesidad de respetar las normas.
El coordinador si bien tiene la función de líder, su relación con el 
grupo no es absolutamente asimétrica, sino que tiene momentos 
de simetría, se propone más como un próximo, sirve como mode-
lo de comportamiento, de divertimento y búsqueda de actividad. 
La tarea del coordinador es propiciar un proceso de acción del 
grupo. El primer paso es llegar al planteamiento del problema a 
resolver por los integrantes del grupo que implica un reconoci-
miento del sí mismo, el segundo es esperar que cada miembro de 
una respuesta frente al problema a resolver, el tercero es llevar a 
la práctica dicha propuesta. Es importante no jugar el rol de los 
padres u otras personas que determinan y arman su vida.
Las intervenciones sólo deben apuntar a buscar las condiciones 
para que la realización de la tarea propuesta por el grupo se haga 
posible. También debe posibilitar el diálogo y el vínculo con sus 
pares, ya que frecuentemente las vinculaciones iniciales son de 
tipo radial. Su función es contener las reacciones impulsivas, la 
agresión que pueda surgir frente a la angustia, la rivalidad, la frus-
tración y la espera.
El coordinador funciona de escalera, estructura o puente entre 
sus conductas desatinadas o no desarrolladas y las personas que 
lo rodean, o por su riesgo frente al medio, permitiendo en medida 
de lo necesario y posible hacer un ejercicio ortopédico con cada 
sujeto y el grupo en general.
Se espera que durante la actividad cada participante pueda ma-
nejarse libremente según su deseo y los coordinadores estén co-
mo referentes en los cuales apoyarse.
La tercera instancia se impone por la necesidad de hacer un des-
canso previo a la vuelta, y compartir e intercambiar con los com-
pañeros.
Generalmente, este descanso se hace merendando en un bar o 
en una plaza (“pic-nic”). Acá, como cada uno debe decidir qué 
consumir y comprarlo, nos volvemos a encontrar con las dificulta-
des acerca de la elección -y la elección individual, sobre todo- su-
mada a la complicación que genera el límite del dinero. Nueva-
mente, se ha de trabajar la tolerancia a la espera, la tolerancia a 
la frustración y la tolerancia al error (porque elegir es, también, 
posibilidad de equivocarse).
3. El tercer momento - Cierre de la jornada:
Es el momento donde se retoman los hechos sucedidos en la 
salida y se los evalúa grupalmente.
Es el espacio donde se reflexiona todo lo sucedido en el día. Des-
de algún “traspié” habido en la jornada -el cual es necesario acla-
rar y tratar de elaborarlo- hasta la posible introyección de los 
aprendizajes realizados por uno o más miembros del grupo y la 
traspolación de los mismos a otras situaciones cotidianas. En es-
te sentido lo que ocurre en el grupo es también experimentado y 
elaborado como pertenencia intrasubjetiva. Lo que cada sujeto 
pone en el grupo pertenece a configuraciones de grupos internos.
Se evalúan, también, las elecciones y decisiones tomadas con 
relación a los gustos personales, de manera que se vaya consti-
tuyendo un “listado personal” acerca de lo que a cada uno le agra-
da, que es la primera manera de formar y discriminar intereses. 
Se tratará de habilitar aquellas partes de la persona que son las 
promotoras de la socialización y el aprendizaje. Construyendo la 
confianza y un esquema de sus propias capacidades hacia la in-
dependencia.
Por los beneficios que se describen, un programa de entrena-
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miento en tiempo libre debe formar parte de los programas de 
rehabilitación. Además la comunidad y el grupo familiar general-
mente no saben cómo o no tienen tiempo de ocuparse de la inte-
gración del joven con discapacidad en las actividades comunita-
rias. Desde nuestra experiencia sabemos que la orientación ver-
bal que se puede hacer de estas actividades no funciona, es ne-
cesario que estén acompañados de la experiencia práctica y el 
desarrollo de las habilidades necesarias.
Por medio de este programa los adolescentes con discapacidad 
pueden aprender a funcionar efectivamente en la sociedad. Es un 
programa gradual donde los objetivos van progresando de reque-
rimientos muy concretos a procesos de decisiones más abstrac-
tos y menos dirigidos. Largo camino de subjetivación, de salida de 
la endogamia hacia la exogamia, difícil tarea de sentirse valiosos 
para la sociedad a pesar de sus limitaciones.

ALGUNAS CONCLUSIONES 
Pensar en el pasaje a la exogamia del adolescente con discapa-
cidad mental es muy complicado para la familia, ya que como vi-
mos tienen sobre todo falta de habilidades para hacerlo. Es por 
eso que hay que alentar todas las alternativas que buscan que 
esta salida sea lo más adecuada posible y acompañen tanto a los 
adolescentes como a los padres.
El motivo que nos impulsó a realizar salidas con adolescentes 
radica en que éstas presentan la versatilidad necesaria para brin-
darles un pool de experiencias en toda la gama de posibilidades 
que este tipo de actividades ofrece.
Acompañar a la familia a tomar conciencia de las posibilidades 
del hijo con discapacidad es darles el status de Adulto y concien-
tizar a los padres que negarlo es un acto de violencia.
Es por ello que hay incentivar a las familias a poder encontrar 
espacios de integración del adolescente mas allá de la escuela y 
la familia. Grupos de pares que posibiliten la identificación, la sub-
jetivación y la alteridad.
Es una de las formas de ir incluyéndolos en la comunidad, reali-
zando actividades a la par que el resto de las personas, propician-
do un protagonismo y participación crecientes acordes a sus po-
sibilidades e intereses.
Como conclusión de nuestra experiencia rescatamos que la ac-
tuación de los jóvenes en ambientes normalizados favoreció, con 
respecto a los concurrentes:
•	 el desarrollo de una mayor autonomía e independencia a nivel 

personal y social;
•	 la construcción de un sentimiento de identidad propia y seguri-

dad personal;
•	 la facilitación de un óptimo desarrollo psíquico y emocional;
•	 el desarrollo de respuestas más adaptadas a las exigencias 

sociales;
•	 el incremento del interés y espontaneidad en la interacción con 

el otro; 
•	 el aumento de autoestima y confianza en sí;
•	 el desarrollo de habilidades relacionales y de comunicación y el 

incremento de la calidad de vida
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ASÍ EN EL 78 COMO EN EL 2010. 
BREVE HISTORIA DE LAS BARRAS 
BRAVAS.
Vitale, Nora Beatriz; Travnik, Cecilia 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo se desprende del proyecto de investigación 
titulado “Violencia Organizada: Fútbol y Barras Bravas. Aproxima-
ciones desde la Psicología Social Comunitaria“, perteneciente a 
la Programación Científica UBACyT 2008-2010. En base al mate-
rial relevado en campo, se concluye que uno de los principales 
factores de permanencia de las barras bravas está representado 
por las conexiones con intereses políticos y económicos que las 
determinan. En esta oportunidad se presenta el análisis histórico 
de dos momentos clave en la constitución y subsistencia de las 
barras bravas en Argentina. Ambos coinciden con la realización 
del evento futbolístico más significativo del mundo: el campeona-
to mundial de fútbol. En este sentido, el presente artículo versa 
sobre el Mundial de 1978, disputado en Argentina, y el que se 
está desarrollando en estos momentos en Sudáfrica, el campeo-
nato Mundial 2010. En el mismo recorrido histórico, queda plas-
mado el proceso de institucionalización de las barras bravas en el 
que la ONG denominada Hinchadas Unidas Argentinas encuentra 
su punto máximo de expresión.

Palabras clave
Barras bravas Fútbol Institucionalización HUA

ABSTRACT
AS WELL AS IN THE 78 IN 2010. BRIEF HISTORY OF THE 
BARRAS BRAVAS.
The present work parts with the project of investigation P-430 be-
longing to the scientific programming UBACyT 2008-2010 called 
“Organized Violence: Football and Barras Bravas. Approach from 
social community psychology.” Based on the research in the field 
relieved concluded that one of the leading factors of permanence 
of barras bravas is represented by the connections with political 
and economic interests that determine them. This opportunity 
presents a historical analysis of two key moments in the creation 
and sustenance of the barras bravas in Argentina. Both coincide 
with the most significant soccer event in the world: the World Cup. 
In this respect, the present article turns on the World one of 1978, 
disputed in Argentina and the one that is developing in these mo-
ments in South Africa, the World championship 2010. In the same 
historical route, is shaped the process of institutionalization of the 
barras bravas in which the NGO called Hinchadas Unidas Argen-
tinas is a maximum peak of expression.

Key words
Barras bravas Football Institutionalization HUA

INTRODUCCIÓN
La movilización de masas que conlleva el mundo del deporte se 
nos presenta como un entramado de intereses políticos, económi-
cos y sociales que trascienden el hecho deportivo en sí. Estos 
aspectos los tuvo en claro Benito Mussolini en el Mundial de Italia 
del ’34[i], Hitler en los Juegos Olímpicos de Berlín del ’36[ii] y Vi-
dela en el Mundial de Argentina del ’78[iii], por citar solo unos 
pocos ejemplos. Así, señalamos tres dictaduras del siglo XX que 
se apropiaron de la subjetividad del evento deportivo, de los valo-
res que representa el deporte para la política cuando ésta lo ne-
cesita. Las tres intentaron, a través del deporte, no solo encum-
brar los éxitos de sus atletas sino también silenciar los horrores 
del genocidio que cometían. 
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En nuestro país, y centrándonos en el ámbito del fútbol, los inte-
reses arriba señalados han sido la vía regia para la aparición de 
las denominadas barras bravas; barras que logran asfixiar la pa-
sión netamente popular que el fútbol despierta. Pensar que las 
barras bravas conforman un segmento de la sociedad que recién 
hoy tiene lazos profundos con la política, puede hacernos caer en 
un reduccionismo conformista. En este sentido, el Mundial de Ar-
gentina del ’78 resulta el prolegómeno de lo que luego sería un 
segundo momento en el devenir histórico de la conformación de 
las barras bravas. Este segundo momento encuentra su apogeo 
en el Mundial de Sudáfrica 2010. Es en este escenario en el que 
la ONG Hinchadas Unidas Argentinas cobra relevancia, principal-
mente a partir de las deportaciones que sufren varios de sus 
miembros del país anfitrión de la denominada “fiesta de todos”. 
Varios han sido los intentos, sin éxito, por demostrar que las ba-
rras bravas forman una verdadera organización. En términos de 
Lourau, podemos decir que el proceso de institucionalización de 
la barras no ha podido ser, legalmente, demostrado. Hasta hoy. 
La oficialización de Hinchas Unidas Argentinas es el paso históri-
co necesario que sienta la bases de la institucionalización de las 
barras bravas en la Argentina.
Articular los acontecimientos políticos y sociales que rodean a 
dos eventos futbolísticos -Mundial´78 / Mundial´2010- con el de-
venir histórico de la institucionalización de las barras bravas, nos 
permite arrojar luz sobre un interrogante actual: ¿porqué las ba-
rras bravas siguen existiendo a pesar de ser tan repudiadas por la 
sociedad? 

DESARROLLO
Mundial ’78 y barras bravas
El fútbol ya había sido utilizado como distractor el 24 de marzo de 
1976, día en el que irrumpe el último golpe de Estado en Argenti-
na. Ese día, la Junta Militar anuncia por cadena nacional las pro-
hibiciones, las intervenciones y la supresión de los derechos de 
los ciudadanos. Repentinamente, el comunicado N° 23 anuncia la 
interrupción de la cadena nacional para permitir la difusión, en 
directo, de un partido amistoso entre Polonia y Argentina. 
El XI Mundial de fútbol se celebra en Argentina entre el 1 y el 25 
de Junio de 1978, mientras el país estaba transitando una de las 
dictaduras más brutales y violentas. En el mundo se sabía de las 
violaciones de los derechos humanos cometidas por el gobierno 
militar argentino. Fernández Moores (2006, ¶ 12) escribe:
Argentina ganó el Mundial el 25 de Junio de 1978 y los torturados 
de la ESMA no escucharon los gritos del estadio de River pese a 
la cercanía. Ellos se enteraron, porque su represor, el “Tigre” 
Acosta, irrumpió en el tercer piso al grito de “¡Ganamos, gana-
mos!”. Obtenida la Copa, El Gráfico, abrió su edición del 4 de Ju-
nio con una entrevista exclusiva a quien creyó figura de la Copa, 
el general Videla. Fueron años en que la política abusó del fútbol. 
Años de Kempes, el Matador. Años de Videla, el asesino.
La organización del Campeonato Mundial de Fútbol resultaba, a 
los ojos del gobierno de facto, una ocasión ideal para presentar a 
la opinión pública internacional la imagen de un país en orden y 
en paz[iv]. 
Escribe LLonto (2005: 8)
El Mundial ’78 aparece como el primer símbolo de aprobación 
masiva a la dictadura; Videla recibió seis veces el aplauso de las 
multitudes en estadios repletos. La fiesta del despilfarro en la or-
ganización del torneo apenas se cuestionó. Las voces de denun-
cia de los exiliados y los familiares de los asesinados, desapare-
cidos y encarcelados fueron tomadas como expresiones de la 
antipatria. El periodismo fomentó el anticomunismo, la delación 
de los luchadores y militantes de izquierda y defendió, a buen 
precio, casi todos los actos de gobierno de la dictadura militar. 
Millones sucumbieron ante la idea publicitaria y megaoficialista de 
que la victoria deportiva era el triunfo de un pueblo en paz. 
L a Junta militar crea por Ley el Ente Autárquico Mundial 78 
(EAM), una entidad cuyo objetivo era la organización del mega 
evento que costó a los argentinos 517 millones de dólares. El 
decreto 1216/77 permitió mantener en secreto la gestión de la 
EAM, razón por la cual al día de hoy no se ha realizado un balan-
ce que permita conocer a los argentinos el destino de tantos mi-
llones de dólares. Las cuentas secretas y las internas siniestras 

dan cuenta de la importancia política que tenía la organización del 
mundial. Pero el deseo también estaba puesto en el triunfo y el 
encumbramiento del seleccionado argentino, razón por la cual la 
junta militar prohibió a los medios de comunicación criticar tanto 
al director técnico como al equipo argentino (Romero, 2003).
En este escenario político dominado por la dictadura militar, las 
barras bravas se posicionan en un lugar de privilegio. Hasta ese 
momento, las barras estaban constituidas para alentar a sus equi-
pos, las situaciones de violencia que surgían estaban estrecha-
mente vinculadas a los aspectos puramente futbolísticos. A partir 
del Mundial ´78 se comienza a tejer un entramado de intereses 
políticos y económicos que impregnaron la perspectiva social que 
conlleva el fútbol en nuestro país. Es aquí cuando señalamos el 
comienzo del segundo momento de transformación histórica de 
las barras[v]: el objetivo central deja de ser alentar y seguir a sus 
equipos para convertirse en fuerza de choque de, en este caso, la 
dictadura militar. Relata Gamez (comunicación personal, 26 de 
Junio de 2008):
Al final de la década del 70, los militares encargados del Mundial 
78 le empezaron a dar posibilidades a las barras, les dieron traba-
jo en los clubes en que se construían los estadios y repartieron 
entradas a barras de los distintos clubes para que hagan una hin-
chada de aliento. Los militares empezaron a darle posibilidades 
económicas fomentando el crecimiento de las barras bravas. 
Después de eso, las barras empezaron a pedir favores a los clu-
bes, a los técnicos, a los jugadores y a los políticos.
Por su parte, Comte (1985 citado en Sirvent 1999: 184) expresa:
Nadie ignora que al celebrarse el Mundial del `78, las autoridades 
militares llamaron a los jefes de las barras bravas y les dijeron que 
no hicieran desmanes, pero si alguien se oponía a la dictadura 
que lo enfrentaran. La cúpula militar entronizó a las barras bravas 
del país. 
Desde ese segundo momento en la historia constitutiva de las 
barras bravas a hoy, los vínculos de las mismas con los intereses 
políticos y económicos han ido in crescendo. También han sido 
varios los juicios que distintos miembros de distintas barras han 
tenido, y tienen, en su haber. A la fecha no se ha podido demos-
trar, desde lo legal, que constituyen una verdadera organización. 
Sin embargo, la creación de la ONG Hinchadas Unidas Argenti-
nas, en el año 2009, sienta las bases para ello. La institucionali-
zación de las barras bravas abre las puertas de entrada al tercer 
momento en el acontecer histórico de su conformación. 
Mundial 2010 y barras bravas
Hacia fines del año 2009 comenzó a publicitarse la creación de 
una ONG denominada Hinchadas Unidas Argentinas (HUA) que 
nuclearía a barras bravas pertenecientes a distintos clubes bajo la 
consigna, paradójica, de erradicar la violencia en el fútbol. En el 
mes de Agosto de 2009 se veía en los estadios banderas de HUA. 
Al respecto, señala Grabia (2009, ¶ 1) que “en la mayoría de los 
estadios, las barras lucieron una bandera que decía ´Hinchadas 
Unidas Argentina´, con la iconografía de ´Kirchner vuelve´ y ´Viva 
el Pingüino´ a ambos extremos.” Y agrega:
El negocio quedó establecido bajo dos parámetros: los barras no 
deben generar incidentes de acá al Mundial y tienen que juntar a 
la mayor cantidad de hinchadas posibles en la movida para que el 
oficialismo haga cash sus promesas.
Es la misma ONG, la que en un comunicado de prensa del 20 de 
noviembre de 2009 declara:
Sí existe una idea política, hace más de 60 años que en las Hin-
chadas del fútbol argentino se canta la marcha peronista ¿y qué 
tiene de malo? No es nada sorprendente, tampoco es nada sor-
prendente que estas ideas peronistas fueron puestas en práctica 
por Néstor Kirchner.
Al peronismo no solo se lo lee o, se habla de él; sino se lo ejecuta 
y se lo practica; y quien mejor lo expresó en estos últimos años, 
sin ninguna duda, es Néstor Kirchner. 
No queremos dádivas de nadie, pero tenemos pleno derecho a 
expresar nuestro lineamiento político. Y por último, obviamente, 
como todas las Hinchadas del mundo, ¿quién no quiere viajar a 
un mundial? pero no lo haremos en ningún avión oficial, como lo 
hicieron correr algunos medios periodísticos, lo haremos indepen-
dientemente cada uno por su cuenta. Buscando nuestros propios 
recursos, por tal motivo nos organizamos para hacer realidad no 
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sólo el viaje a Sudáfrica, sino también la participación que nos 
compete como Hinchadas en la copa América que se desarrollará 
en nuestro país en el año 2011. 
En esta oportunidad, los vínculos con la política quedan clara-
mente establecidos desde los propios actores sociales. 
Si bien los miembros de HUA declaran no unirse para viajar al Mun-
dial de Sudáfrica, los hechos han demostrado lo contrario. En los 
primeros días de Junio de 2010 se realizó la presentación mediáti-
ca de HUA con la inauguración de su sede en el centro porteño. 
Días después de la presentación, los miembros de HUA viajaron al 
mundial de Sudáfrica en grupos numerosos, algunos compartiendo 
el vuelo con el seleccionado argentino de fútbol. Una gran cantidad 
de barras arribaron a Johannesburgo, incluso aquellos imputados 
en causas judiciales que estaban bajo libertad condicional o con 
impedimento para salir del país. Es necesario mencionar que alre-
dedor de 30 miembros de HUA han sido deportados hacia la Argen-
tina por causar disturbios, desde intentar entrar a los estadios sin 
tickets hasta pelearse físicamente entre ellos mismos; por viajar 
con el pasaporte vencido y por poseer una orden de captura en su 
contra. Lo llamativo de estos dos últimos motivos mencionados es 
que han salido de nuestro país en esas condiciones y las autorida-
des argentinas no lo han impedido. 
Por último, creemos que este tercer momento de la historia de las 
barras bravas, vía su institucionalización, abriría el camino para 
que, con voluntad política, el fenómeno de la violencia en el fútbol 
que se asocia a ellas, sea erradicado.

CONCLUSIÓN
La violencia ejercida por una minoría, el temor a ser la próxima 
víctima, aumenta la deserción en los estadios. Esto conforma 
también una violación a los derechos humanos. Porque desde 
hace más de un siglo, el deporte como tal, el derecho a su ejerci-
cio y contemplación, es un derecho adquirido por los pueblos en 
durísimas luchas. Un derecho que secularmente estuvo reserva-
do a las minorías: el derecho al ocio conquistado por los trabaja-
dores con las batallas por las “ocho horas”. Cuando el espectador 
concurre a una cancha de fútbol, afirma ese derecho. Lo que cabe 
es la denuncia de esa minoría, cuyos intereses coercitivos están 
destruyendo los legítimos derechos de la mayoría.
Escribe Chavez (2010)
Son notables las volteretas que da la historia. Se cuenta que el 
Proceso buscó con el mundial 78 cambiar la imagen de la Argen-
tina ante el mundo y disponer con el triunfo de un cambio de hu-
mor de los argentinos que redundara en mejor clima para con el 
gobierno. No lo logró. Y no podía ser de otro modo. Luego el revi-
sionismo progresista acusó al pueblo de superficial e irresponsa-
ble por aquellos festejos comprándose el discurso del Proceso sin 
comprender que la alegría popular no eclipsaba el rechazo a la 
dictadura. Con esa misma mentalidad hoy abordan el Mundial 
2010 creen que un triunfo que hoy asoma dudoso puede recom-
poner los vínculos con el gobierno. Por eso hinchadas unidas y 
las banderas del kirchnerismo en Sudáfrica. Primitivismo intelec-
tual se llama a esto.

NOTAS
[i] La II Copa Mundial de Fútbol tuvo lugar en Italia entre el 27 de Mayo y el 10 
de Junio de 1936. Mussolini, inexperto y desinteresado de los temas del fútbol, 
aceptó el consejo de sus asesores de acercarse al más popular de los depor-
tes para tener llegada a las grandes masas. Italia, con no pocas presiones a 
árbitros y jugadores propios y contrarios, consigue la Copa del Mundo que le 
permite a Mussolini consolidar la primera dictadura fascista instaurada en su 
país. 
[ii] La 11° edición de los Juegos Olímpicos de verano se llevaron a cabo en 
Berlín, Alemania, entre el 1 y el 16 de Agosto de 1936 en momentos en que 
Hitler era Canciller de Alemania. Hitler se valió de esta instancia deportiva 
para proyectar la ilusión de una Alemania tolerante y pacífica. El estadio olím-
pico fue colmado por 100.000 espectadores que aplaudían y vitoreaban el 
gobierno nazi. Mientras tanto, la crueldad del régimen nazi seguía operando 
en los campos de concentración, en la “limpieza étnica” y en el racismo exa-
cerbado. 
[iii] Los detalles del Mundial 78 son desarrollados en el cuerpo de este escrito.
[iv] Según la Asamblea Permanente de los Derechos Humanos, durante enero 
de ese año desaparecieron 56 personas, en febrero 48, en marzo 47, en abril 

40 y en mayo, el mes previo al Mundial, 81, y en junio, el mes del Mundial, 44.
[v] El primero se puede citar a principios de los 60 cuando la violencia en el 
fútbol se ceñía a las peleas entre barras bravas de clubes diferentes por la 
banderas, los bombos, los cánticos. 
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LÍNEAS, DIVERSIDADES Y PARADIGMAS 
EN LA INVESTIGACIÓN EN EDUCACIÓN
Wainstein, Martin; Wittner, Valeria
Fundación Gregory Bateson Mental Research Institute - 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El trabajo parte de la variedad de líneas epistemológicas presen-
tes en los últimos años en educación. Registra el escaso impacto 
de las relaciones entre investigación y cambios en la vida educa-
tiva. Propone que las instituciones educativas recrean dentro de 
sí - en su forma particular- las prácticas de confrontación de la 
vida social y política, pero lo hacen con las reglas de su propio 
contexto, en el marco de sus propias normas y respetando signi-
ficados que son compartidos por sus miembros. Se presentan 
argumentos metodológicos que confrontan modelos positivistas y 
antipositivistas fundamentalmente los sustentados en la reflexión 
constructivista y en las experiencias surgidas de la investigación 
acción. Se evalúa la importancia de la participación activa de los 
actores sociales en la sociogénesis y la construcción social de 
conocimiento

Palabras clave
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ABSTRACT
LINES, DIVERSITY AND RESEARCH PARADIGMS IN EDUCATION
The paper part of the variety of epistemological lines present in 
the last years in education. It sheds light on the negligible impact 
of the relationship between research and educational life chang-
es. It suggests that educational institutions recreate within them-
selves - in their own way of comparison, the practices of social 
and political life, but do so with the rules of its own context, under 
its own regulations and meanings that are shared and therefore 
respected by its members. Methodological arguments are pre-
sented; they confront anti-positivist and positivist models and are 
fundamentally underpinned by constructivist thinking and experi-
ences arising from action research. It assesses the importance of 
active participation of stakeholders in the sociogenesis and the 
social building of knowledge.

Key words
Investigation Education Constructionism

INTRODUCCION
En la investigación en educación es común que se plantee la re-
lación entre ésta y las transformaciones de la educación. Muchos 
años de trabajo en el campo sugieren que la investigación no sue-
le ser una práctica que por si misma genere cambios en la vida 
educativa. De ocurrir, estos se originan en políticas de estado y 
acciones colectivas que involucran a la sociedad en un sentido 
más amplio que el de las meras instituciones educativas.
Aún en investigaciones que se realicen dentro de los cánones de 
la investigación-acción
La experiencia de campo y el trabajo de análisis terminan modifi-
cando más la cabeza del equipo de investigación y de aquellos 
miembros del sistema que participan que la de aquellos que son 
responsables directos de los cambios.
De todos modos nos parece esencial que en un trabajos de inves-
tigación de este tipo se defina el punto de vista, la perspectiva o si 
se quiere el paradigma desde el cual se piensa la experiencia y se 
lee que es transformación y que no.
Un aporte en principio suficiente sería el que agregara compleji-
dad y calma a cierto estilo apresurado y simplista de leer los pro-
blemas del sector. Un estilo que acentúa la búsqueda de causas 
directas, que cuando se identifican, suelen convertirse más en 

instrumentos que bloquean el pensamiento que en llaves para 
entender una realidad que tiene la complejidad que es propia de 
todos los procesos sociales.
Las instituciones educativas recrean dentro de sí - en su forma 
particular- las prácticas de confrontación de la vida social y políti-
ca, pero lo hacen con las reglas de su propio contexto, en el mar-
co de sus propias normas y respetando significados que son com-
partidos por sus miembros.
La actividad de la investigación en educación intenta construir un 
conocimiento sobre las prácticas educativas que de sustento a la 
posibilidad de implementar modos de relación alternativos entre 
los partícipes del sector. Cuando decimos que se trata de cons-
truir conocimiento, ello lleva implícito que la tarea del observador 
se haya influenciada por las perspectivas epistemológicas y de 
escuela que rodean el mundo de la investigación académica. En 
el trabajo de investigación en ciencias sociales en general y tam-
bién en sus aplicaciones a la educación conviven -a veces contra-
poniéndose, otras generando sinergias- diversas perspectivas 
epistemológicas que dan lugar a puntos de vista las más de las 
veces divergentes, otros que se solapan y otros que son similares 
en contenidos pero disímiles en el lenguaje utilizado.

CUESTIONES METODOLÓGICAS
El primer gran nudo polémico surgió históricamente de la mano 
de un vasto movimiento anti-positivista que cuestionó el uso de 
modelos de investigación tomados acríticamente de las ciencias 
naturales y que establecían una estricta diferenciación entre el 
lugar del observador y el del “objeto” observado, fijando reglas 
metodológicas rigurosas para evitar una invasión de la subjetivi-
dad sobre las propiedades objetivas (objetividad) de ese objeto 
de estudio.
Se criticó que el acento en la metodología llevaba a privilegiar los 
datos y a tomarlos como algo “dado” autónomo y separado de la 
descripción y la teoría del observador. Que un fuerte empirismo 
llevara las aguas de la investigación hacia el coleccionismo de 
una data que en muchos casos tenía como prerrequisito una re-
nuncia a cualquier concepto previo o bien se inclinaba hacia la 
exigencia racionalista de definir y clasificar las características y 
relaciones del “objeto”, sumiéndolo en un previo formalismo teóri-
co que tuvo su expresión en pretendidos modelos matemáticos 
de la conducta humana.
El anti-positivismo -en su forma radical- contestó forzando cierto 
abandono de la búsqueda de datos y de la obtención de generali-
zaciones empíricas poniendo el énfasis en la particularidad de 
cada cultura. Así, la hermenéutica se apoyó en las ideas de la 
singularidad de cada experiencia y en al carácter único e irrepeti-
ble de cada praxis histórica. Si el investigador quería conocer, 
debía internarse mediante su propia práctica en el mundo simbó-
lico que se le presentaba como una “zona limitada de significado” 
de la cual debía encontrar las conexiones de sentido.
Equidistante da esta polémica, la psicología genética, intentó sal-
var la distancia sujeto-objeto, ofreciendo un modelo de conoci-
miento en el que sujeto y objeto -aún presentados como elemen-
tos separados- se relacionan en un intercambio sistemático y 
mutuamente influyente en el cual la subjetividad y el saber se 
construyen en tanto se adaptan a la realidad externa mediante 
movimientos de transformarla y transformarse a sí mismos.
El constructivismo piagetiano resultaba, de todos modos, imper-
meable a la cultura, la sociogénesis de los procesos y los avata-
res de la historia social humana. Quedaba afuera la construcción 
del conocimiento como resultado de una tarea social, de la cual 
los individuos participaban pero en la cual el gran reservorio del 
saber se establecía en los instrumentos - artefactos- de la cultura.
Hacia los años ’80 el surgimiento del Construccionismo Social y la 
Psicología Social Crítica trajo un intento de superar las dicoto-
mías sujeto-objeto/teoría-datos/cuantitativo-cualitativo. Adoptan-
do una postura cuestionadora respecto de lo dado por supuesto 
en las epistemologías anteriores planteó una postura crítica hacia 
las formas de comprender la realidad presentadas como induda-
bles Se opuso a lo que en el conocimiento tradicional conocemos 
como positivismo o empirismo - los supuestos acerca de que el 
mundo se revela a través de la observación y que es real lo que 
percibimos Propuso que las categorías mediante las cuales los 
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seres humanos aprehendemos el mundo no necesariamente se 
refieren a divisiones reales / naturales. 
Aseveró que las formas de comprensión son relativas a una cul-
tura y a un momento histórico particular y no solo tienen esa es-
pecificidad sino que se pueden considerar productos de esa cul-
tura e historia y dependen de los consensos sociales que las 
personas acuerden entre sí. El conocimiento quedó definido en 
esta perspectiva como un artefacto cultural más, al igual que 
nuestras valoraciones de él. 
Al poner el acento en el papel de las relaciones y las prácticas 
sociales en la construcción del conocer -tanto como en la manera 
de entender como se conoce- acentuó la idea de que el saber 
proviene de las relaciones entre las personas. Propuso que el 
conocer científico no es diferente del saber de la vida cotidiana y 
se crea al ritmo y las contingencias de la historia, lo hacen las 
personas, es algo que ocurre en el transcurso de la vida social. El 
gran instrumento de esta tarea es el lenguaje, que en un mundo 
marcado por la incertidumbre hacia el futuro y por la capacidad 
humana de narrar historias hacia el pasado tiende a construir co-
mo validas y aceptadas “las verdades oficiales” que como otras 
realidades de la vida cotidiana, nuestra forma habitual de com-
prender el mundo, no derivan de la observación “objetiva” del 
mundo, sino de consensos construidos por las personas entre sí. 
El construccionismo trajo a colación ejemplos históricos de estos 
cambios de punto de vista: la mujer “sin alma” y sin necesidad de 
educación formal se fue convirtiendo en la mujer en igualdad de 
género y más numerosa que los hombres en la matrícula univer-
sitaria. La niñez sin derechos se fue transformando en “los niños 
únicos privilegiados”. Los modos de enseñar fueron siguiendo los 
pasos oscilantes de las teorías evolutivas, que muchas veces 
ofrecían versiones opuestas de las facultades de los niños con 
pocos años de diferencia. etc.

La investigación/acción nos coloca en la difícil disyuntiva de que 
no hay influencia sin responsabilidad. La pregunta ¿Cuanto mi 
acción conlleva a mantener la situación? Se refiere a los bucles 
son círculos y el único punto de influencia se da en el punto de 
encuentro entre nosotros y el bucle. En ese momento debemos 
examinar como nuestras acciones se conectan con otras perso-
nas y como se va formando la situación. Desde nuestra perspec-
tiva, nuestra conducta puede parecernos una reacción, una res-
puesta, pero desde cualquier otra perspectiva, tal vez parezca 
una acción infundada.
Es difícil en la comunidad científica aceptar que la aproximación a 
fenómenos complejos mediante modelos es siempre una aproxi-
mación fragmentaria y en general arbitrariamente delimitada por 
el punto de vista del observador. A esto debemos agregar que la 
mayor parte de los instrumentos que utilizamos aun hoy en la in-
vestigación para acceder a descripciones de la conducta humana, 
son los instrumentos de investigación concebidos por la ciencia 
formal para localizar y medir objetos y cosas físicas.
Cada vez que observamos a alguien, cada vez que observamos 
“la conducta”, observamos un “relato” de nuestra observación y, 
además, nos contamos un relato sobre esa observación. Cuando 
contamos esas historias a los demás estamos haciendo simples 
acciones narrativas. Cuando nos contamos las historias a noso-
tros mismos encerramos una historia dentro de otra historia. Des-
de este punto de vista “el Yo es un cuento”.
¿Cual es la responsabilidad del científico social cuando el objeto 
de su observación es una realidad social en la cual la disfunciona-
lidad se traduce en términos de pobreza y marginalidad?
En un programa como el que venimos desarrollando actualmente 
en las escuelas, los criterios de “objetividad” o “verdad” no son 
resultado de un procedimiento técnico, sino de discusiones cuida-
dosas sobre informaciones y experiencias específicas de quienes 
son el “objeto” del trabajo. 
En la IA, sin por ello desestimar el uso de una metodología cuan-
titativa, cualitativa y recursos de triangulación, disminuye el énfa-
sis puesto en empleo de instrumental técnico, la estadística o la 
precisión de las muestras.

CONCLUSIONES
El punto principal de atención pasa a la búsqueda de generación 

de nuevos conocimientos no solo por parte del investigador sino 
fundamentalmente de los grupos o participantes involucrados.
La IA se centra en la posibilidad de aplicar categorías científicas 
para la comprensión y mejoramiento de la organización escolar, 
partiendo del trabajo colaborativo de los propios alumnos y do-
centes.
La IA surge siempre a partir de un problema y una demanda social. 
Son acciones humanas y situaciones sociales, problemáticas, sus-
ceptibles de cambio y que requieren respuestas prescriptas. 
La explicación de “lo que sucede” implica elaborar un “guión” so-
bre la situación y sus actores, tomar los “argumentos” de estos 
relacionándolos con su contexto.
Ese guión es una narración y no una teoría. El contexto hace 
emerger a los actores y a la situación antes que determinarlos. 
El resultado es mas una interpretación que una explicación a la 
manera del explanandum lógico. “La interpretación de lo que ocu-
rre” es el resultado colectivo de una transacción de las interpreta-
ciones particulares de cada actor. 
En la búsqueda de alcanzar una mirada consensuada de las sub-
jetividades de los integrantes del sistema se valora sistemática-
mente como estas se expresan en el lenguaje espontáneo de los 
participantes en el diagnóstico. La subjetividad lejos de ser el re-
chazo a la objetividad, es la intención de captar las ideas de la 
gente, sus creencias y significaciones. 
Toda IA debiera terminar en una propuesta aplicada: una vez di-
señada la propuesta de acción, esta es llevada a cabo por las 
personas interesadas. 
El diagnóstico de un problema refiere a un contexto específico, 
intentando resolverlo, no se pretende que la muestra de sujetos o 
el sistema elegido (aulas) sean estadísticamente representativo 
del sistema total (educación). 
Los sujetos suelen ser participantes y colaboradores del proyecto, 
todos los miembros del equipo toman parte en la mejora de la in-
vestigación. 
Todo el equipo lleva adelante una autoevaluación permanente: 
las modificaciones son evaluadas continuamente, siendo el obje-
tivo mejorar los resultados prácticos esperados. Esto se favorece 
mediante la realimentación continua: a partir del cual se introdu-
cen modificaciones, reformulaciones, etc. 
El investigador, incorporado a la acción, lleva una serie de pre-
conceptos, teorías y conocimientos que servirán de base o sus-
tentación para realizar un análisis reflexivo sobre la realidad y los 
elementos que confluyen en ella; esta reflexión sobre la práctica 
puede generar modificaciones o afianzar el patrón cognoscitivo 
que trae el investigador permitiendo producir nuevos conocimien-
tos, a través de la comprensión y análisis de la interrelación de 
factores involucrados en los procesos comunitarios.
Variables como estructura, flexibilidad y funcionamiento interno, 
la cohesión, la comunicación interna, el reconocimiento de las po-
tencialidades y el sentido de pertenencia que puedan poseer co-
mo grupo y como colectivo, permiten al grupo investigador re-
flexionar sobre el proceso de investigación y acumular evidencia 
empírica, diversidad de interpretaciones y poner en práctica diver-
sidad de soluciones. 
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MEMORIA CONVERSACIONAL: 
EL EFECTO DE LA CONECTIVIDAD 
CAUSAL DE LOS ENUNCIADOS, 
SU CONGRUENCIA CON LA MEMORIA 
ORIGINAL DEL EVENTO, Y EL ROL 
CONVERSACIONAL DEL HABLANTE.
Yomha Cevasco, Jazmin; Muller, Felipe
Universidad de Buenos Aires - Universidad de Belgrano. 
Argentina

RESUMEN
El rol del número de conexiones causales de cada enunciado en 
el recuerdo de discurso escrito y oral ha sido destacado por estu-
dios acerca de la comprensión de discurso. La importancia del rol 
conversacional del hablante que produce cada enunciado, y de la 
posesión de una versión coherente del evento sobre el que se 
conversa han sido destacados por estudios acerca de la forma-
ción de la memoria de una conversación por parte de sus partici-
pantes. El propósito de este estudio fue explorar el interjuego 
entre la conectividad causal de los enunciados escuchados, su 
congruencia o incongruencia con la versión original del evento del 
participante (una historia) y el rol conversacional del hablante que 
produce cada uno de los enunciados (narrador -no narrador) en el 
recuerdo posterior de una conversación. Los resultados sugieren 
que tanto la conectividad causal de los enunciados, así como el 
rol conversacional del hablante, y la congruencia de los enuncia-
dos con la versión del evento del participante tienen un efecto en 
la probabilidad de que un enunciado conversacional sea recorda-
do posteriormente.
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ABSTRACT
MEMORY FOR CONVERSATIONS: THE EFFECT OF THE 
CAUSAL CONNECTIVITY OF THE STATEMENTS, THEIR 
CONGRUENCE WITH THE ORIGINAL MEMORY FOR THE 
EVENT, AND THE CONVERSATIONAL ROLE OF THE SPEAKER.
The importance of the causal connections among statements in 
the recall of written and oral discourse has been highlighted by 
studies on discourse comprehension. The importance of the con-
versational role of the speaker that produces each statement, and 
the possession of a coherent version of an event has been high-
lighted by studies on the construction of the memory representa-
tion of a conversation. The purpose of this study was to explore 
the interplay among the causal connectivity of the statements, 
their congruence or incongruence with the participant’s original 
version of an event (a story) and the conversational role of the 
speaker that produces each statement (narrator- non narrator) in 
the recall of the conversation. Results indicated that the causal 
connectivity of the statements, the conversational role of the 
speaker and the congruence of the statements with the partici-
pant’s version of the event have an effect on the probability of a 
statement being recalled later.

Key words
Causal Connectivity Conversational Role
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Los estudios acerca de la comprensión de discurso oral y escrito 
han encontrado que las oraciones o enunciados con un gran nú-
mero de causas o consecuencias son recordadas más frecuente 
(Cevasco & van den Broek, 2008; Trabasso & van den Broek, 
1985) y rápidamente (O’Brien & Myers, 1987) que los enunciados 
con un menor número de conexiones causales. Estudios acerca 
de la construcción de la memoria de una conversación sugieren 
que uno de los factores que contribuyen a la formación de una 
memoria común entre los participantes es la presencia de un na-
rrador que toma protagonismo, imponiendo con más fuerza los 
enunciados que hacen referencia a su versión de los eventos 
(Diehl & Stroebe, 1991; Hirst & Manier, 1996; Muller, Oberholzer, 
Zammitto, Iglesias, & Hirst, 2006; Wilkes-Gibbs & Kim, 1991). 
Otros estudios sugieren que disponer de una versión original co-
herente y bien estructurada acerca de un evento permite al parti-
cipante recordar su propia versión, y resistir a la escucha de 
enunciados que hacen referencia a versiones alternativas (Ce-
vasco & Muller, 2009; Muller y Hirst, en prensa). 
El propósito de esta investigación fue examinar el interjuego entre 
la conectividad causal de los enunciados conversacionales, el rol 
conversacional del hablante que los produce (narrador-no narra-
dor) y la congruencia o incongruencia de los enunciados con la 
versión del evento recibida por el participante. Considerando los 
estudios acerca de la comprensión de discurso, esperamos que 
los enunciados que tuvieran un alto número de conexiones cau-
sales fueran más recordados que aquellos que poseyeran un bajo 
número de conexiones causales. Considerando los estudios acer-
ca de la formación de la memoria conversacional, esperamos los 
enunciados congruentes con la versión del evento del participante 
fueran más recordados que aquellos enunciados incongruentes 
con ella. En cuanto al rol conversacional, era posible que los 
enunciados producidos por los narradores fueran más recordados 
que los producidos por los no narradores, como ha sido hallado 
en investigaciones previas, o que no hubiera una diferencia en el 
recuerdo a partir del rol conversacional del hablante, dado que la 
memoria del evento sobre el que se conversa podría construirse 
mayormente a partir de los enunciados que forman parte de la 
versión original del evento y de los enunciados conversacionales 
congruentes con ella. 

MÉTODO
Participantes
Sesenta y ocho alumnos de la Universidad de Belgrano. Los par-
ticipantes fueron divididos en grupos de 4 alumnos. Los protoco-
los de recuerdo de los 17 narradores fueron excluidos del análisis, 
dado que estos participantes solo escuchan enunciados produci-
dos por no narradores.
Materiales
A partir de cuatro historias escuchadas en una primera sesión in-
dividual, se seleccionó una de ellas para derivar una Representa-
ción de Red Causal, siguiendo los procedimientos propuesto por 
Trabasso y Sperry (1985). Se determinó la existencia de una co-
nexión causal aplicando la siguiente prueba contrafáctica: siendo 
A y B dos enunciados, si el evento descrito en A no hubiera suce-
dido, entonces el evento descrito en B tampoco hubiera sucedido; 
si se juzga que el contrafáctico es verdadero, se puede determi-
nar que A es causa de B. A su vez, se seleccionaron los 17 proto-
colos de recuerdo grupal, y se derivó una Red Causal para cada 
uno de ellos. Estas redes nos permitieron conocer el número total 
de conexiones causales de cada enunciado escuchado en la con-
versación grupal. 
Para determinar el rol conversacional del hablante que producía 
cada enunciado, se tomó en cuenta la cantidad de enunciados 
que había contribuido a la conversación. Siguiendo a Hirst y Ma-
nier (1996) se consideró narrador al participante que produce la 
mayor cantidad de enunciados de entre los que producen más de 
un 25% de los enunciados en la conversación grupal, y no narra-
dores al resto de los participantes. 
Los enunciados recordados fueron también clasificados en base 
a su congruencia o incongruencia con la versión de la historia re-
cibida por el participante. De este modo, los enunciados podían 
ser: 1) parte de la versión original de la historia, 2) parte de la 
versión original de la historia y de la conversación grupal 3) parte 
de la conversación grupal y congruentes con la versión de la his-

toria del participante, y 4) parte de la conversación grupal e incon-
gruentes con la versión de la historia del participante. 
Procedimiento 
Se utilizó una adaptación del paradigma experimental de Sherif 
(1996). En una primera sesión, cada participante escuchó indivi-
dualmente cuatro historias (de las cuales seleccionamos una) y 
luego las recordó de manera individual. Las cuatro versiones de 
la historia diferían en 6 detalles específicos. En un segundo mo-
mento, se llevó a cabo una conversación grupal en la que los 
participantes recordaron conjuntamente las historias. En un tercer 
momento, los participantes recordaron individualmente las histo-
rias por escrito. 

RESULTADOS 
Los protocolos de recuerdo individual post-grupal fueron segmen-
tados en unidades narrativas. Se consideró que un enunciado 
había sido recordado si el participante incluía toda la información 
o la idea central del mismo. Se realizó un ANOVA con conectivi-
dad causal (cero - baja - alta), congruencia del enunciado con la 
versión de la historia del participante (congruente - incongruente), 
y rol conversacional del hablante que produce el enunciado (na-
rrador - no narrador) como variables independientes. La variable 
dependiente fue inclusión del enunciado en el protocolo del re-
cuerdo individual post-grupal. Los resultados mostraron que el 
número de conexiones causales de un enunciado tenía un efecto 
en la probabilidad de que fuera incluido en los protocolos de re-
cuerdo, F(2, 522) = 33.649, p <.001. Los enunciados con un ma-
yor número de conexiones causales fueron más recordados que 
aquellos con un menor número de conexiones causales. La varia-
ble congruencia del enunciado con la versión de la historia del 
participante también tuvo un efecto, F(3, 521) = 151.689, p<.001. 
Los enunciados escuchados en la conversación grupal congruen-
tes con la versión del participante fueron más recordados que 
aquellos incongruentes con ella. A su vez, la variable rol conver-
sacional tuvo un efecto, F(1, 523) = 5.358, p =.021. Los enuncia-
dos producidos por los no narradores fueron más recordados que 
los producidos por los narradores.

DISCUSIÓN
Los resultados de este estudio sugieren que en el recuerdo de un 
evento sobre el que se conversa (una historia) intervienen tanto el 
número de conexiones causales de sus enunciados, así como la 
congruencia de los nuevos enunciados con los que formaban par-
te de la versión que tenía el participante, así como el rol conver-
sacional del hablante que produce cada enunciado. Es decir, la 
escucha de una versión de una historia parece promover en el 
participante la construcción de una memoria, la cual le permite 
luego apropiarse de enunciados conversacionales que proveen 
información adicional acerca de ella (enunciados congruentes), y 
resistirse a incorporar aquellos que no resultan compatibles con 
ella (enunciados incongruentes), aún cuando sean producidos 
por el narrador del grupo. De hecho, los resultados sugieren que 
los enunciados de los no narradores hacen una mayor contribu-
ción a la construcción de una memoria conversacional que los 
enunciados del narrador. Una explicación posible para este ha-
llazgo es que, dado que los no narradores de los grupos producen 
menos enunciados que los narradores, los participantes están 
más atentos a éstos en particular, lo que los hace recordarlos con 
más facilidad luego. A su vez, debe tenerse en cuenta que los 
protocolos de recuerdo analizados son los producidos por los no 
narradores, cuyos propios enunciados se encuentran entre los 
enunciados recordados. Esto puede sugerir, nuevamente, que la 
memoria que el participante construyó originalmente a partir de 
los enunciados que formaban parte de la historia que escuchó 
tienen un peso mayor en la recuperación post-grupal que los 
enunciados del narrador. En conclusión, a partir de estudio puede 
proponerse que en determinadas condiciones, el narrador puede 
ser resistido. 
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RESUMEN
Con el objetivo de conocer las transformaciones colectivas y sub-
jetivas de los actores sociales dentro del singular fenómeno de las 
fábricas recuperadas, realizamos esta investigación en una Coo-
perativa dedicada a la producción y comercialización de produc-
tos sanitarios llamada INSA-FENIX. Se utilizó el método cualitati-
vo, las principales técnicas administradas fueron la entrevista se-
mi-dirigida y la observación del espacio organizacional. Se entre-
vistaron tres miembros de la Cooperativa y se hicieron observa-
ciones durante el mes de Octubre de 2009. Para organizar la in-
vestigación utilizamos categorías-consigna que utilizan los pro-
pios trabajadores que recuperan sus empresas para identificarse: 
Ocupar, Resistir y Producir y las correspondientes conceptualiza-
ciones que hacen a la caracterización del proceso. Esta ponencia 
se divide en Pasado, Presente y Futuro, según las distintas for-
mas de auto-designarse que han tenido estos trabajadores a lo 
largo del tiempo: Empleados, Socios y Dueños. La realidad obser-
vada en el campo dio cuenta de un cambio profundo en lo colec-
tivo y en algunas subjetividades.
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ABSTRACT
RECOVERED FACTORIES
The aim of the present investigation is to explore the subjective 
and collective transformations of the workers within the singular 
phenomenon of recovered factories. It took place in a Cooperative 
dedicated to the production and marketing of bath devices called 
INSA-FENIX. The qualitative method was used; the main tech-
niques administered were semi-directed interviews and observa-
tion of organizational space. We interviewed three members of the 
Cooperative and observations were made during October 2009. In 
order to organize the research we used slogan-categories, used 
by these workers who recovered their companies, to identify 
themselfs: Occupy, Resist and Produce, and the corresponding 
conceptualizations which make the characterization of the pro-
cess. We will divide our discussion on Past, Present and Future, 
according to the different forms of self-appointed that these work-
ers have had over time: Employees, Associates and Owners. The 
reality observed by us gave noticed of a radical change in the col-
lective and in some subjectivities.

Key words
Occupy Resist Produce Moral journey

INTRODUCCIÓN
En la actualidad, y desde hace ya varios años, se produce en 
nuestro país un fenómeno social que es único en el mundo: la 
recuperación de empresas por parte de sus trabajadores. El con-
flicto consiste en el choque entre dos derechos legítimos: el Dere-
cho al Trabajo y el Derecho a la Propiedad Privada. 
Luego de una intensa búsqueda, este grupo tomó contacto con 
los trabajadores de la Cooperativa “FÉNIX”, sita en el partido de 
Lanús. Se trata de una fábrica de repuestos sanitarios, anterior-
mente llamada INSA; por lo que ellos mismos se denominan “IN-
SA FÉNIX” o “FÉNIX INSA”. En un principio, la fábrica contaba 
con un total de 28 empleados y una importante cartilla de clientes, 
lo cual generaba un alto porcentaje de producción y un gran stock 
de mercadería; la dirigían dos socios. Luego de la retirada de es-
tos últimos, la situación cambió: actualmente hay sólo 11 trabaja-
dores, de los cuales sólo 8 permanecen en el lugar desde el co-
mienzo del conflicto, el resto del personal fue contratado durante 
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el proceso de recuperación. La producción, como se aclarará pos-
teriormente, ya no es la misma, todo tiene otro precio y pareciera 
ser más costoso para ellos; dado que tuvieron que comenzar todo 
de nuevo. 

OBJETIVO GENERAL DEL TRABAJO: 
Explorar los procesos subjetivos y colectivos que atraviesan los 
trabajadores en el momento de tomar la decisión y de recuperar, 
por sus propios medios, la fuente de trabajo.

MÉTODO: 
El método fue cualitativo y partícipe (Montero, 2006). Las técnicas 
utilizadas fueron entrevistas semi-dirigidas a los protagonistas, 
las que se transcribieron para el análisis de sus discursos (Iñiguez 
y Antaki, 1994), como así también la observación no sistemática 
de los espacios materiales y simbólicos de la empresa. La inves-
tigación se llevó a cabo durante el mes de Octubre de 2009. 
Entrevistamos al actual presidente de la Cooperativa, que era em-
pleado en la empresa tradicional, y a dos de los actuales coope-
rativistas, también empleados antes de la formación de la misma.

DESARROLLO
Perspectiva teórica: A partir de una investigación llevada a cabo 
por Robertazzi, Ferrari, Pertierra y Avalos (2005) acerca del tema, 
tomamos las categorías de ocupar, resistir y producir, con el fin de 
historizar el caso de la recuperación de INSA- FENIX.
Backzo (1991) define el concepto de Imaginario Social como “…
una de las fuerzas reguladoras de la vida cotidiana, una pieza 
efectiva y eficaz del dispositivo de control de la vida colectiva y en 
especial del ejercicio del poder”. Dado que en el centro del imagi-
nario social se encuentra el problema del poder legítimo tal con-
cepto resulta operativo para pensar tanto el cambio social gene-
rado por los movimientos de recuperación de fuentes de trabajo, 
como el cambio personal sufrido por los trabajadores al modificar 
las maneras de pensarse a sí mismos.
El eje de este trabajo es: el pasado, el presente y el futuro de IN-
SA FÉNIX mirado desde las subjetividades de los principales ac-
tores de la misma, estableciendo semejanzas y paralelismos con 
el concepto de “Carrera Moral” que Goffman (1961) aplica a los 
pacientes psiquiátricos.
El autor citado define como “carrera” a la “trayectoria social reco-
rrida por cualquier persona en el curso de su vida”. Nos parece 
apropiado ya que apunta a la des-atención “de los resultados sin-
gulares para atenerse a los cambios básicos y comunes que se 
operan a través del tiempo”. También es importante el aspecto 
moral de la carrera: “secuencia de cambios que la carrera introdu-
ce en el yo de una persona, y en el sistema de imágenes con que 
se juzga a sí y a las demás”.
Para analizar los cambios en la carrera y en los trabajadores re-
currimos al concepto de “alienación” de Marx (c.p. Álvaro y Garri-
do, 2003): “una relación entre el trabajador y el sistema de pro-
ducción capitalista, donde éste no participa del producto final”. Es 
decir, donde el propio trabajador no encuentra relación entre su 
tarea y el resultado de la producción; y tampoco en su retribución 
económica como parte del ciclo de producción.

PASADO
De empleados a socios. El ocupar y el resistir.
Hasta agosto del año 2000, la empresa INSA era una de las más 
reconocidas en el rubro, dirigida por dos socios y con una planta 
de 28 empleados. Es en esa época que comienzan a haber irre-
gularidades en el pago de los sueldos de los trabajadores, los 
aguinaldos y las vacaciones.
Esta primera etapa de empleo asalariado, respecto a las subjeti-
vidades de los trabajadores puede denominarse como la de “Em-
pleados”. La misma se caracterizó por la incertidumbre, el males-
tar, un yo debilitado, presentando una autoestima baja y por ende 
poca confianza en lo que podían hacer ellos mismos por su situa-
ción. Refleja claramente la condición de dependencia hacia un 
otro que es depositario del poder. Aquí es donde se ubica al yo 
“alienado”.
- Eso te iba a decir, ¿hay gente que extraña la época de la fábrica?
Sí.

- Mirá vos, ¿y por qué? ¿Por no querer tomar esas responsabili-
dades?
Por supuesto. […] Piensan: “Yo vengo a las 8 y me voy a las 5...”
El deterioro psicológico y de autoestima que acompaña a la situa-
ción de desempleo se hizo presente sin demora. En una entrevis-
ta realizada a Álvaro (1999) éste asegura que: “…las consecuen-
cias psicosociales del desempleo han puesto de manifiesto que 
éste no es sólo un problema de carácter económico, sino que in-
cide en la identidad personal, en la autoestima, en la salud men-
tal, etc.”
El éxodo inmediato de algo más del 60% de la planta permanente 
hacia la búsqueda de nuevas fuentes de trabajo, pone de mani-
fiesto que la condición de desempleo impactó no sólo en la eco-
nomía y en la autoestima de estos trabajadores, sino que también 
establece el fenómeno de la toma como un fenómeno primitivo y 
germinal, no instituido en el imaginario colectivo.
El proceso de ocupación en este caso no se refiere a la ocupación 
del establecimiento ni al uso de la fuerza. Pero sí hubo ocupación 
en el sentido de que, dentro de la empresa, hubo un movimiento 
en torno a la distribución de los espacios. Los trabajadores toma-
ron la determinación firme de decidir ellos, y de tomar en sus ma-
nos la autoridad. Ellos se ocuparon del manejo de la empresa, 
fueron poco a poco modificando los significados que hasta enton-
ces tenían sus actividades (Iñiguez y Antaki, 1994). Los emplea-
dos sin saberlo ya estaban funcionando como socios. Lo vemos 
en sus relatos:
- Claro, eso le queríamos preguntar, ¿cómo fue la toma de uste-
des o...?
No fue toma. Nosotros nos quedamos porque no quedaba otra.
- ¿Pero les comunicaron a ustedes en algún momento que se 
iban [los patrones]?
No, pero dejaron de pagar […]; ya no se vendía nada... Entonces, 
realmente los dueños, no se fueron, los fuimos. Dijimos: “bueno, 
acá qué hacemos…?”; nosotros mismos decidimos. […] Le diji-
mos que se vaya [al patrón].

PRESENTE
Socios. El resistir y el producir. 
Esta nueva etapa es la del “Socio”: han logrado desprenderse en 
parte de lo que era su posición anterior y han llegado a desarrollar 
un nuevo sentimiento de pertenencia, un Yo fortalecido, que pue-
de representarse a sí mismo de otro modo. La autoestima es otra, 
dato que puede registrarse en los discursos transcriptos, donde 
se evidencia una fundamental diferencia en la manera y los mo-
dos de expresarse acerca de cada momento, afirmando estar 
contentos con esta nueva etapa. Así se refleja en las entrevistas:
- ¿Es otra la pertenencia, no? ¿Qué podes decir al respecto?
Es otra manera de trabajar, acá trabajás equivocado o no, hay 
reuniones… Yo creo que todas esas cosas un obrero no... nadie 
pensó que vos ibas a tener que administrar una fábrica, y tener la 
posibilidad de ser Dueño. […] Hay gente que todavía no está con-
vencida, hay gente que si hubiera patrón, le gustaría.
El resistir es un elemento muy importante que caracteriza al pasa-
do y al presente de la cooperativa, se ve reflejado en lo que ellos 
tuvieron que hacer para “revivir” la empresa y en lo que deben 
hacer hoy en día para sostenerla. Por ejemplo: salir a vender, algo 
que no se había hecho nunca. En el proceso de la toma, y a tra-
vés de esas actividades de resistencia, los trabajadores modifica-
ron sus formas de auto-instituirse y lo hicieron como un grupo 
“distinto” de obreros. Transcribimos extractos de entrevistas:
-¿Tuvieron que resistir acá adentro?
No, nunca. Ni siquiera nos quedábamos a cuidar, como en otras. 
La lucha de nosotros fue distinta a la de otros; pasamos hambre, 
angustias, ya te digo, estuvimos casi un año… mal. Le comprába-
mos la materia prima a un cuarto, después llegamos a un tercero, 
después con el tiempo a un segundo y después cuando… al pro-
veedor, o sea al fabricante. 
[…] Yo agarré una mochila y salí a vender solo. […] en el año 
2002; alcancé a vender, dos, tres cositas separadas como de al-
macén y traje 1500 pesos.
En el discurso de los entrevistados, y en las pautas de conviven-
cia que fue necesario ir instituyendo mientras se conformaba la 
Cooperativa, se observó que en algunos casos se mantuvo el “yo-
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empleado” alienado, pero no ha sido así en todos. En otros, hay 
un nuevo sentido de pertenencia, completamente diferente al an-
terior y al que consideran más positivo. No lo toman como un pe-
so insostenible, sino como una mejora, les da orgullo sentirse 
“Dueños” de su propio trabajo.
Es ahora cuando sintiéndose dueños contribuyen al acrecenta-
miento del Movimiento Nacional de Fábricas Recuperadas, trans-
formando el Imaginario Social predominante según el cual una 
fábrica quebrada es una fábrica cerrada (Robertazzi, 2005).
Podemos establecer también cierto vínculo existente entre las 
disposiciones arquitectónicas de los espacios de trabajo y este 
cambio subjetivo (Robertazzi, Ferrari, Pertierra y Ávalos, 2005). 
Notamos que las antiguas oficinas del patrón se encontraban en 
una planta alta, desde la cual tenían un completo dominio visual 
de la producción. Actualmente aquel sector no está ocupado. Está 
derruido y bastante descuidado, dato que, sumado al hecho de 
que la toma de decisiones se realiza siempre por acuerdos entre 
todos los trabajadores, permite ver que las relaciones de trabajo, 
en la actualidad, son horizontales. Los espacios cotidianos de tra-
bajo, por lo tanto, se habrían desplazado hacia la planta baja, lo 
cual se confirma al saber que las oficinas administrativas se en-
cuentran allí, al igual que toda la producción: también en un plano 
horizontal.
Se podría decir que ellos le dijeron concreta y simbólicamente 
“andáte” a la figura del patrón.

FUTURO
Entre obreros-socios y obreros-dueños. El producir.
Podemos definir esta última etapa de INSA-FÉNIX, como “obre-
ros socios-obreros dueños”, ya que refleja esta posición interme-
dia entre lo que es ser Socios, la etapa actual, y lo que sería ser 
Dueños legales de la fábrica. Se caracteriza por el mantenimiento 
de la confianza lograda en la etapa anterior y a la vez por una 
búsqueda de recuperar la confianza en otros sectores.
Los esfuerzos de los trabajadores tienen un objetivo comunitario 
enfocado ya no en el trabajo individual de cada uno, sino en el 
trabajo de la fábrica per se, como un conjunto: recuperar el nivel 
de producción característico de INSA. Se puede hablar de un “yo 
ampliado” en el sentido de esta relación identificatoria; que ya no 
pasará sólo por el hecho de trabajar juntos; sino por crear una 
identidad colectiva. Se refleja en las entrevistas:
- ¿Cómo ves la empresa de acá a 15 años? 
Creo que vamos a tener máquinas automáticas y vamos a salir a 
vender todos. A visitar a los clientes, por más que no te compren, 
ir a visitarlos.
En relación con este tema acerca de poder volverse competitivos 
y así expandirse, se encuentran en un debate acerca de si es 
necesario y prudente incorporar profesionales y gente ajena al 
trabajo en la fábrica. Algunos estarían de acuerdo, pero otros no.
- Claro, ¿tienen gente especializada para hacer este tipo de cosas?
(hace gesto que no)
- ¿Tienen visión de algún día…?
Si, pero no todos piensan lo mismo, por eso te digo…
Por último, es esencial hacer referencia a un tema fundamental 
en esta etapa: La Ley de Expropiación. La sanción de esta ley es 
lo que les permitiría finalmente convertirse en “Dueños” de la fá-
brica, poder comprarla; y notamos que es un tema muy presente 
en el discurso de nuestros protagonistas.

CONCLUSIONES
La experiencia nos pareció altamente valiosa. Se trata de un mo-
vimiento que como pocos abre las puertas de la hermética propie-
dad privada y genera conexiones humanas de solidaridad que no 
tienen precedente.
La subsistencia amenazada, y la propia identidad amenazada, 
generó esta alternativa a la crisis y puso en marcha los mecanis-
mos de creatividad inesperados ante los apremios de la vida.
Creemos que el proceso transitado por los trabajadores de INSA- 
FÉNIX da cuenta de una clara mejoría y crecimiento en la “carrera 
moral” de los mismos. Los momentos del ocupar, el resistir y el 
producir, si bien han sido distribuidos entre el pasado, el presente 
y el futuro en nuestro trabajo, esto ha sido con fines prácticos. 
Sostenemos que constituyen un slogan, una consigna identifica-

toria; una actitud general de todo Movimiento dedicado a la recu-
peración de la fuente de trabajo por parte de los trabajadores y 
hacen al imaginario de este universo; que modifica tanto lo colec-
tivo como lo individual.
Estos trabajadores son un ejemplo y un modelo a seguir. Según 
uno de los entrevistados, sorprendieron al ex dueño:
“Lo pensaba el patrón: ‘estos negros en cualquier momento se 
van a caer’”, pero puede agregarse que también sorprendieron a 
la sociedad en su conjunto.
Esperamos que la actitud de lucha no cambie, y siga motivando a 
otros.
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RESUMEN
Los autores de este trabajo, miembros de la Cátedra I de Psicolo-
gía Institucional, cuya profesora titular es la Lic. Virginia Schejter y 
del equipo que lleva adelante el Proyecto de Investigación “Dispo-
sitivos analizadores de la formación y práctica profesional del psi-
cólogo” transmitimos el recorrido que venimos realizando en la 
misma y compartimos algunos de los avances relacionados con las 
creencias docentes acerca de la propuesta de la cátedra. Para ello 
introducimos las características que tiene la cursada de la materia, 
y la interpretación de lo que ahí se pone en juego, a partir de la 
utilización de dispositivos que toman el estuto de analizadores en 
tanto ponen en evidencia los imaginarios institucionales que subya-
cen a esas prácticas. Este proceso que se desarrolla en el espacio 
de Trabajos Prácticos tiene íntima relación con las características 
que toma rol docente y la redefinición que intenta provocar en las 
relaciones que se establecen en ese ámbito, definido por el entre-
cruzamiento de las lógicas educativa y profesional. La reflexividad 
nos coloca a todos los actores en posición de ser mirados por no-
sotros mismos, en un proceso que se sostiene en la creencia de 
que sólo se aprende cuando se revisa lo que se cree saber.

Palabras clave
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ABSTRACT
PROFESSIONAL FORMATION: 
QUESTIONS + CURIOSITY + REFLECTIVITY
Authors are members of Institutional Psychology, First professor-
ship which professor is Lic. Virginia Schejter, and of the Team in 
charge of a Research Project named “Analyzing devices of the 
psychologist’s professional formation and practices”. It intends to 
transmit such itinerary and to share some advances of such proj-
ect in relation to assistant professors beliefs about professorship’s 
proposal. For that purpose we present its characteristics and their 
interpretation, observed trough the devices they implement for en-
lightening the shared institucional imaginary that maintains the 
practices (analyzers). The process carried on during the class is 
closely related to the characteristics of our role and to a redefini-
tion of relationships. All this in the intercrossing of educational and 
professional logics. Reflectiveness lead us to a self-observation 
position in a process based on the belief that we only learn when 
we review what we believe is already known.

Key words
Professors´ beliefs  Intervention/investigation

El presente escrito, tiene la intención de compartir algunos avan-
ces de la investigación “Dispositivos analizadores de la formación 
y práctica profesional del psicólogo” que venimos llevando a cabo 
en el marco de PROINPSI. Tomaremos, en esta oportunidad una 
de las dimensiones de la misma que remite a sistematizar las 
creencias o supuestos presentes en los docentes en relación a la 
Propuesta de la Cátedra. Comenzaremos dando cuenta del cami-
no que nos llevó a las conclusiones que transmitiremos. 
Los autores somos docentes de la Cátedra I de Psicología Institu-
cional de la Facultad de Psicología de la Universidad de Buenos 
Aires, cuya profesora titular es la Lic. Virginia Schejter. Concebi-
mos la Psicología institucional como un enfoque que trasciende la 
intervención organizacional, definiéndola como un Análisis de las 
Prácticas Instituidas, a partir de conocer y reconocer los sentidos 
que subyacen en los modos de ser, entender y hacer.
En tanto formadores de futuros profesionales en psicología, y a 
partir de la especificidad de nuestra materia, fuimos comprendien-
do que la disociación entre docencia, investigación e intervención 
que opera en nuestra práctica, sostenida por un imaginario insti-
tucionalmente compartido, nos impedía superar otra disociación: 
la de teoría y práctica.
Los devenires de las prácticas que se entrecruzan en el aula co-
menzaron a insistir propiciando que surja y se sostenga la pre-
gunta acerca de lo que ahí nos convoca a estudiantes y docentes, 
se trata de la formación como camino y punto de llegada, como 
acción de formarse y como meta lograda, que nos compromete 
como productores y reproductores de la práctica de aprender y de 
enseñar. En este preguntarse e intentar respuestas, se va cues-
tionando y, simultáneamente transformando el rol tradicional de 
docente que dirige, ordena y transmite.
El hacer fue delineando un estilo docente que fuimos revisando y 
construyendo en el análisis colectivo de nuestra práctica. A fin de 
sistematizar el conocimiento que se iba produciendo, formulamos 
el proyecto de investigación que llevamos adelante los docentes 
autores de este artículo, pero en la que intervienen la totalidad de 
los docentes de la cátedra y los estudiantes que la cursan, en 
tanto se disponen a preguntarse sobre lo que acontece en el en-
cuentro entre ellos, el conocimiento y la organización que visitan 
para realizar un trabajo de campo.
La primera parte de la investigación utilizó como fuente reflexio-
nes escritas por los docentes acerca de sus experiencias en el 
aula. Las categorías utilizadas se organizan a partir de tres pre-
guntas, que derivan de los objetivos que orientan el proyecto:
•	 Caracterizar los recursos utilizados en el análisis institucional 

de las prácticas de formación y de ejercicio profesional del psi-
cólogo. Este objetivo quedaría plasmado en las siguientes pre-
guntas: ¿qué dispositivos se utilizan en el aula? y ¿para qué 
creen que sirven? 

•	 Describir los instituidos en las prácticas de formación y de ejer-
cicio profesional del psicólogo: ¿qué significa ser estudiantes y 
qué creen que es ser psicólogo?

•	 Describir los efectos del análisis institucional de las prácticas 
de formación y de ejercicio profesional del psicólogo: ¿qué 
efectos creen los docentes qué tienen los dispositivos puestos 
en juego?

En el proceso de investigación también fuimos descubriendo las 
creencias que están presentes y moldean nuestras prácticas do-
centes.
La diversidad de dispositivos utilizados en el aula por los docen-
tes, quedan comprendidos en el concepto de “analizador”, es de-
cir que tienen la virtud de develar las relaciones de poder que 
delimitan lo que se puede y lo que no se puede hacer y pensar. 
Algunos de estos dispositivos analizadores son una construcción 
deliberada del docente que, sin anticipar las respuestas que pro-
ducirá, pone a jugar distinto tipo de herramientas que tienen la 
intencionalidad de generar las condiciones para que se produzca 
un espacio de reflexión y producción de conocimiento colectivo. 
Otros analizadores son el producto de situaciones que aparecen 
espontáneamente y que el docente pone a trabajar, del mismo 
modo que si se tratara de una herramienta construida. 
La disposición a trabajar en estas condiciones expone al docente 
a ser interpelado. No podríamos aspirar a un análisis de las prác-
ticas en el que también nuestros propios sentidos no sean obser-
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vados y resignificados. 
Uno de los docentes escribe en su reflexión que este modo de 
trabajo “genera contradicciones en el rol docente, pero (que) 
mantener la tensión que provocan dichas contradicciones motori-
za la cursada”.
Los analizadores dan lugar a un conocimiento novedoso que in-
troduce un plus de sentido respecto de los imaginarios que sub-
yacen a esas prácticas y permiten construir teoría en la práctica, 
superando la disociación entre ambas. 
El espacio de Trabajos Prácticos propuesto por la cátedra, es de-
finido y comprendido por sus integrantes, como una actividad en 
la que quedan articuladas tres dimensiones del quehacer univer-
sitario que suelen estar disociadas: investigación, intervención y 
enseñanza/aprendizaje. 
Se promueve la participación activa del estudiante permitiendo un 
vínculo con la bibliografía, en el que los conceptos son herramien-
tas que facilitan el acercamiento y la comprensión de un trabajo 
de campo, que realizan en forma grupal en una organización. 
El proceso incluye un role playing de un intercambio en que le 
relatan a los actores institucionales que entrevistaron lo que pen-
saron y aprendieron y, además, la posibilidad de realizar una de-
volución a la organización visitada. Finaliza con un coloquio en el 
que se reflexiona sobre la experiencia del trabajo realizado, con 
un docente invitado. 
Lo singular de esta propuesta es que durante todo el proceso nos 
detenemos a observar lo que hacemos, a pensar cómo pensamos 
y a instalar un signo de interrogación en relación a ello, sostenido 
en la concepción de que se puede adquirir nuevo conocimiento 
cuando se está dispuesto a revisar el conocimiento ya adquirido.
Se aprende haciendo junto con otros y sistematizando ese 
hacer con la ayuda de los conceptos que aportan los autores de 
referencia. Esto supone ampliar el saber qué, e incluir las dimen-
siones del saber cómo y del saber para: saber cómo se hace y 
saber para poder concretar proyectos.
La apropiación integrada y contextuada de los conocimiento teó-
ricos y prácticos posibilita a los alumnos la construcción de nuevo 
conocimiento. Creemos que esto aporta a generar las condicio-
nes para ejercer su rol de un modo más activo, pasando de simple 
reproductor del conocimiento instituido, a cuestionar y debatir con 
los textos y a producir de modo argumentado el suyo propio.
La habitual desconexión de los aprendizajes en el aula respecto a 
las prácticas en terreno, la formación académica entendida como 
incorporación de teoría, y la ausencia de referencia del sentido de 
esos conocimientos -la dimensión del saber para- obstaculiza la 
concreción de un intercambio de los estudiantes con la organiza-
ción visitada y de vivir la experiencia del quehacer profesional. A 
esto se suma la vigencia del paradigma positivista en el pensa-
miento universitario, que entiende como asimétrica la relación 
entre sujetos y objetos de estudio y que cree posible la objetividad 
y la neutralidad del observador. 
Desde una concepción diferente de la producción de conocimien-
to sobre lo social, los conceptos de implicación institucional e im-
plicación práctica, de Lourau (1991) permiten entender, la primera 
de ellas, al conjunto de relaciones entre el actor y el sistema ins-
titucional y la segunda, a las relaciones del mismo con la base 
material de la institución. Cualquier práctica profesional se realiza 
desde una posición en el campo de fuerzas y es interpretada des-
de los propios valores y sentidos. Saber sobre éstos y sobre los 
efectos que producen en nuestra mirada, abren la disposición a 
preguntarse, a la reflexionar y, en consecuencia, a investigar.
Otras reflexiones de los docentes plantearon cuestiones relacio-
nadas con el modo de ocupar el rol y diferenciaron un modelo 
docente centrado en la función de interpretar los textos, de otro 
encuadrado en el arte de interpretar la práctica. Para esto, es 
necesario, no sólo cuestionar el modelo tradicional, sino 
también autorizarse a proponer otros sentidos.
Esto se enlaza con dos temores que el cambio de las prácticas 
tradicionales promueve en los docentes: primero, no saber acerca 
de los temas que surgen espontánea e inesperadamente en el 
debate del aula, segundo, que el alumno crea que no sabe. Nos 
preguntamos: qué tipo de conocimientos espera el docente de sí 
mismo y también, de qué tipo de conocimientos se trata cuando 
decimos que “el alumno espera que el docente sepa”.

Los temores no se acotan a la opinión que del docente se hagan 
los alumnos, sino también a la que tenga el docente invitado que 
participa en la instancia de coloquio. En esta circunstancia, en 
que se incluye la mirada de un tercero, los docentes se encuen-
tran en la tensión entre valorar el enriquecimiento producto de 
incluir otra mirada y el rechazo de ser evaluado por sus pares. 
Así, el sentido instituido de la evaluación, connotado persecuto-
riamente y no como una instancia para mirar la propia producción 
y aprender del proceso realizado, se hace presente en los docen-
tes, con un sentido semejante al que tiene para los alumnos. 
De este modo, la propuesta de la Cátedra apunta a realizar una 
intervención sobre los imaginarios colectivos presentes en 
las prácticas de formación y en las prácticas profesionales. 
La reflexión acerca de la naturalización de estos imaginarios guía 
el proceso de aprendizaje que llevamos a cabo docentes y alum-
nos y es en si mismo, el aprendizaje de la Psicología Institucional.
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DEMOCRACIA VS SOCIALISMO DEL 
SIGLO XXI: SEGUIMOS COMPRANDO 
ESPERANZAS
Acosta, Yorelis
Universidad Central de Venezuela

RESUMEN
En el marco de la Venezuela actual, se revisan los principales 
supuestos teóricos de la Democracia y el Socialismo denominado 
por el régimen político actual como Socialismo del Siglo XXI. Es-
tas reflexiones se acompañan con los principales indicadores de 
desarrollo económico y social de los últimos 15 años. 
En tan complejas reflexiones, se evalúan tales sistemas desde el 
ejercicio del poder. Según la teoría política moderna, éste implica 
un proceso de competencia pacífica y organizada, que contiene a 
su vez dos procesos neurálgicos: las elecciones y la libertad, tan-
to libertad política como libertad personal. 
En este debate y clima político caracterizado por la confrontación 
y el cambio, se recogen las reflexiones de un grupo de ciudada-
nos que abogan por uno y otro sistema. Aquí aparecen sus cons-
trucciones en función a la participación, identidad y esperanzas, 
sostenidas por años y que siguen apostando por la construcción 
de un país con mayores oportunidades, con una sociedad mas 
justa, igualitaria y llena de riquezas repartidas por igual, sin impor-
tar bajo que sistema político pueda construirse, sea en democra-
cia o en socialismo.
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ABSTRACT
DEMOCRACY VS XXI CENTURY SOCIALISM: STILL BUYING 
HOPES YORELIS ACOSTA
As part of today’s Venezuela, we review the main theoretical as-
sumptions of Democracy and Socialism called by the current pol-
itical regime as XXI Century Socialism. These reflections are ac-
companied by key indicators of economic and social development 
over the past 15 years.
In such complex considerations, such systems are evaluated from 
the exercise of power. According to modern political theory, this 
implies a process of peaceful competition and organized, which in 
turn contains two nerve processes: elections and freedom, both 
political freedom and personal liberty.
In this debate and political climate characterized by confrontation 
and change, their reflections of a group of citizens who advocate 
the two systems. Here are their constructions in terms of participa-
tion, identity and hope, sustained for years and continue to opt for 
building a country with more opportunities, a more just society, 
equal and full of wealth shared equally, no matter under what pol-
itical system can be built, either democracy or socialism.
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CLÍNICA E INVESTIGACIÓN, 
CONTRIBUCIONES A LAS 
PROBLEMÁTICAS SOCIALES
Villar, Victoria Dora
Dirección de Atención Primaria de la Salud, Municipio de 
Moreno. Argentina

RESUMEN
El objetivo del presente trabajo es plantear metodologías que fa-
ciliten la intervención e investigación en el campo de la salud 
mental comunitaria.. A nuestro entender estas se inscriben en el 
orden de la construcción colectiva. desde dos planos, por un lado 
proponemos un esquema para el  armado de un equipo de traba-
jo técnico, que pueda abordar su tarea desde el ámbito de los 
saberes interdisciplinares dentro de un marco conceptual referen-
cial y operativo (ECRO) concensuado que contemple las  cosmo-
visiones, y los supuestos básicos de los saberes disciplinares así 
como las diferencias subjetivas e ideológicas que atraviesan to-
das las prácticas. Por el otro, dado que las investigaciones surgen 
de los  dilemas que se plantean a partir de los cambios sociales y 
su impacto sobre las subjetividades. nos preguntamos si no es 
relevante, contar con métodos de intervención pertinentes para 
lograr un acceso representativo de los distintos actores y ámbitos 
que queremos investigar.  Queda entonces indagar si la forma 
investigativa psicológica que mejor contribuye a entender las pro-
blemáticas sociales se relacionaría con un  ámbito de acción que 
contemple ese trabajo de fronteras, donde lo intrapsiquico, lo in-
tersubjetivo, interrelacional, e ideológico sea atraviese transver-
salmente la pregunta que nos convoca. 
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ABSTRACT
PROBLEMATIC CLINIC AND INVESTIGATION, CONTRIBUTIONS 
TO THE SOCIAL ONES. THEMATIC AXIS
The objective of the present work is to raise methodologies that 
they facilitate the intervention and investigation in the field of the 
communitarian mental health. To ours to understand these they 
register in the order of the collective  construction. understood 
from two planes, on the one hand we propose the armed one of a 
technical work party, that can approach its task from the scope of 
saberes you will interdiscipline within a referential and operative 
conceptual frame (ECRO) concensuado that contemplates the 
cosmovisiones, and the basic assumptions of saberes you will dis-
cipline as well as the subjective and ideological differences that 
cross all the practices. By the other, since the investigations arise 
from the dilemmas that consider from the changes of articles of 
incorporation and their impact on the subjectivities. we wondered 
ourselves if he is not excellent, to count on pertinent methods of 
intervention to obtain a  representative access of the different ac-
tors and scopes that we want to investigate. It`s then to investigate 
if psychological the investigativa form that better contributes to 
understand problematic the social ones it would relate to a scope 
of action that it contemplates that work of borders,  where the in-
trapsychic thing, intersubjective, interrelational.
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ACTITUDES DE ADULTOS HACIA 
PERSONAS PRIVADAS DE LA LIBERTAD
Bombelli, Juan Ignacio 
Universidad Católica Argentina

RESUMEN
Este trabajo es un proyecto de investigación en curso. Se preten-
de conocer y evaluar las actitudes de personas adultas de entre 
20 y 40 años hacia las personas privadas de la libertad. Las acti-
tudes son evaluaciones globales y relativamente estables que las 
personas hacen sobre otras personas, ideas o cosas que, técni-
camente, reciben el nombre de objetos de actitud (Briñol, Falces 
& Becerra, 2007). Por su parte, las personas penalmente privadas 
de la libertad son aquellas personas presas o detenidas. Por “per-
sona detenida” se entiende toda persona privada penalmente de 
su libertad, salvo cuando ello haya resultado de una condena eje-
cutoria por infracción a la ley penal; por “persona presa” se entien-
de aquella privada de su libertad como resultado de una condena 
ejecutoria por infracción a la ley penal (Naciones Unidas, 2010). 
El objetivo de este trabajo es evaluar las actitudes hacia el colec-
tivo mencionado, indagar si se verifican diferencias en las actitu-
des de adultos hacia las personas privadas de la libertad según si 
existe o no contacto con ellos, y analizar si existen diferencias en 
dichas actitudes en función de variables sociodemográficas co-
mo: sexo, edad, nivel educativo, nivel sociocultural, religión y nivel 
de religiosidad de los participantes.
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ABSTRACT
ADULT´S ATTITUDES TOWARD PERSONS DEPRIVED FROM 
FREEDOM
This work is an ongoing research project. The aim is to under-
stand and evaluate the attitudes of adults aged 20 to 40 years to 
persons deprived of freedom. Attitudes are relatively stable overall 
evaluations that people do about others, ideas or things that tech-
nically are called objects of attitude (Briñol, Falces & Becerra, 
2007). Otherwise, persons criminally deprived of their freedom are 
people impsisioned or detained. “Detained people” means any 
person criminally deprived of his liberty, excepts as a result of a 
conviction for violation enforcement of criminal law; “inprisoned 
people” means that deprivation of his liberty as a result of execu-
tion of sentence violation of criminal law (Naciones Unidas, 2010). 
The aim of this study is to evaluate attitude toward collective men-
tioned, investigate if there are differences in the attitudes of adults 
toward persons deprived of freedom depending on whether or not 
there is contact with them, and consider whether there ar differ-
ences in these attitudes in terms sociodemographic variables 
such as gender, age, educational level, socio-cultural level, reli-
gion and level of religiosity of the participants
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PRODUCCIÓN DE SUBJETIVIDAD EN 
LAS RECUPERADAS: HORIZONTALIDAD, 
AUTOGESTION Y AFECTACIONES EN UN 
PROYECTO COLECTIVO
Borakievich, Sandra 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Se proponen reflexiones acerca de la producción de subjetividad 
en la apuesta política horizontal, asamblearia y autogestiva de las 
fábricas sin patrón en Argentina. Desde un criterio de problemati-
zación recursiva se distinguen y puntúan algunas frases y situa-
ciones en el acontecer de las recuperadas para presentar un plie-
gue posible entre los múltiples procedimientos de producción de 
subjetividad que en estos proyectos colectivos se despliegan. Se 
presentan, entonces, dos cuestiones de distinto orden, que resul-
tan de interés para poner a trabajar conceptos del campo de pro-
blemas de la subjetividad: 1) Una afectación: la preocupación por 
el bienestar y salud de las/os compañeras/os y 2) Un dato objeti-
vable: la disminución en un 80% de los accidentes de trabajo en 
Fasinpat. En el horizonte de indagar los modos en que los colec-
tivos producen sus potencias -empoderamientos, en la considera-
ción de esas situaciones se bosqueja un circuito de producción de 
subjetividad que, en tensión con las políticas de subjetivación pro-
pias del capitalismo financiero hace diferencia ética y política toda 
vez que instala confianza tanto en el proyecto autogestivo y los 
dispositivos asamblearios horizontales que lo hacen posible, co-
mo en las/os compañeros, imprescindibles en la puesta en juego 
de los circuitos posibles.
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ABSTRACT
PRODUCTION OF SUBJECTIVITY IN RECOVERED 
FACTORIES: HORIZONTALITY, SELFMANAGEMENT AND 
AFFECTATIONS IN A COLLECTIVE PROJECT
Some reflexions are proposed about production of subjectivity into 
horizontal, assembly and selfmanager political bet of the employ-
erless factories in Argentine. Some phrases and situations are 
distinguished and punctuated from a criterion of backsliding prob-
lematization in the happening of the recovered ones, to present a 
possible fold among the manifold procedures of subjectivity pro-
duction, unfolded in these collective projects. Two questions of 
different order are then presented, being interesting to put on work 
concepts about the problem of subjectivity: 1) An affectation: the 
concern with the companions’ welfare and health. 2) An objectiviz-
able fact: the 80% diminished work accidents in FASINPAT. By the 
way of inquiring into the manners in which groups produce their 
potencies -empowerfullnesses- , in the consideration of those situ-
ations, a circuit of subjectivity production is sketched so that , in 
tension with the financial capitalism subjectivation politics, makes 
an ethical and political difference every time it installs trust, as 
much in the selfmanager project and the horizontal assembly ap-
pliances which make it possible, as in the companions, essential 
to the setting on of possible circuits.
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INTERVENCIÓN COMUNITARIA: 
EXPERIENCIAS GRUPALES CON 
ADULTOS MAYORES EN ESTADO DE 
VULNERABILIDAD FAMILIAR Y SOCIAL
Bravetti, Gabriela Rosana; Canal, Marina E
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de La Plata. 
Argentina

RESUMEN
El presente trabajo tiene por objetivo presentar una experiencia 
realizada en la Facultad de Psicología (UNLP) con un grupo de 
personas mayores en estado de vulnerabilidad social y fragmen-
tación de sus vínculos familiares. Esta experiencia se enmarca en 
el desarrollo de Programa UPAMI, mediante un convenio entre las 
universidades nacionales y PAMI, para el desarrollo de cursos y 
talleres destinados a personas mayores. Desarrollamos aquí las 
particularidades de este taller denominado “El adulto mayor y su 
grupo familiar”, los planteos novedosos y de encrucijada que se 
presentaron en su implementación, como también daremos cuen-
ta de la articulación con líneas teóricas y de investigaciones re-
cientes que permiten fundamentar y re pensar estrategias de in-
tervención comunitaria en el ámbito de la psicogerontología. Para 
ello, consideramos los aportes de la atención comunitaria, y el 
modelo de apoyo social en el envejecimiento.
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ABSTRACT
GRUPAL EXPERIENCE WITH OLDER PEOPLE IN SOCIAL 
VULNERABILITY
This paper aims to present an experience made in the Faculty of 
Psychology (UNLP) with a group of seniors in social vulnerability 
and fragmentation of their family ties. This experience is part of 
the development of the UPAMI program, through an agreement 
between the national universities and PAMI, the development of 
courses and workshops for older people. We develop here the 
particularities of this workshop called “The older adult and his fam-
ily group”, the innovative and crossroads schemes that were pre-
sented in its implementation, as also realise the articulation theo-
retical lines and recent research that allow you to substantiate and 
re thinking strategies for Community action in the field of the psi-
cogerontología. To do this, we consider the contributions of com-
munity care and social support in ageing model.
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DESAFÍO PARA LA INTEGRACIÓN 
DE NIÑOS Y NIÑAS CON SÍNDROME 
DE DOWN EN LA EDUCACIÓN FORMAL: 
CONSIDERACIONES Y VICISITUDES 
ATRAVEZADAS POR LAS MADRES.
Cerminara, Priscila; Zabala, Rocio; Benito, Bárbara
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
La presente investigación es acerca de las dificultades existentes, 
dentro de las familias que poseen un niño con síndrome de Down. 
Se indaga cómo se produce la integración dentro de distintas ins-
tituciones, y el análisis toma de base entrevistas a las madres de 
estos niños. El trabajo muestra que existen distintos modelos de 
educación. Entre otros encontramos, escuelas especiales que 
trabajan exclusivamente con estos chicos; método de maestra 
acompañante, que favorece el intercambio entre chicos con esta 
enfermedad y con otros niños en un similar nivel de desarrollo. Si 
bien ambos modelos educativos apuntan a la inserción e integra-
ción de los niños con este síndrome, notamos que la elección de 
uno u otro no es libre. Está orientada por cuestiones que pueden 
ser psicosociales o biológicas, y de ellas depende la actitud que 
toma la madre respecto el desarrollo de su hijo. Lo más importan-
te para los niños con síndrome de Down es la integración en su 
entorno, tanto familiar como escolar, y de ello depende su desa-
rrollo como persona y su avance cognoscitivo. Es necesario que 
se puedan atravesar las complicaciones de manera adecuada, 
para poder brindarle la mejor calidad de vida posible y la integra-
ción como uno más.
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ABSTRACT
CHALLENGE FOR THE INTEGRATION OF CHILDREN AND 
CHILDREN WITH SYNDROME OF DOWN IN THE FORMAL 
EDUCATION: CONSIDERATIONS AND VICISSITUDES 
ATRAVEZADAS BY THE MOTHERS.
The present research is about the existing difficulties in families with 
a child who suffers the Down Sydrome. Enquiries are made to know 
how the integration in different institutions is done and the analysis 
is based on interviews done to these children´s mothers. This re-
search shows several methods of education. Among them we can 
find special schools for children with different abilities and the ac-
companing tutor which enriches the exchange between children 
who suffer this illness and other children with similar level of devel-
opment. The target of both models of Education is the insertion and 
the integration of these children, but the choice between one or the 
other is not free. It is influenced by psychosocial or biological rea-
sons and the mothers¬¬´ attitude towards the children´s develop-
ment depend on them. The most important thing for the children 
with Down Syndrome is the integration in their families but also in 
their scholastic institutions. These children’s personal and cognitive 
development depend on this integration. It is necessary to get 
through this in an appropiate way in order to give them a comfort-
able lifestyle and to make them feel integrated as one more.
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DISCURSOS DISOSNANTES 
Y COMUNICACIÓN PATOLÓGICA 
EN TELEVISIÓN
De Vita, Ana Celeste; Pinto, Guillermo; Maldonado, Nadia; 
Fernández Mazza, Nadina Débora 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El tema elegido para llevar a cabo la investigación, fue “Discursos 
disonantes y comunicación patológica en la televisión en tiempos 
de la gripe A (H1N1)”. Formulamos el siguiente problema: ¿Cómo, 
los noticieros nocturnos de canales de aire transmitieron las noti-
cias en relación a la prevención de la gripe A (H1N1), en la ciudad 
de Buenos Aires durante el mes de julio de 2009, con caracterís-
ticas comunes y coincidentes con el concepto de “discurso diso-
nante”? Con la hipótesis de que las contradicciones en los discur-
sos noticiosos pueden llegar a producir una psicotización del 
hombre, el objetivo general de esta investigación fue describir los 
discursos transmitidos por los noticieros nocturnos de canales de 
aire de la ciudad de Buenos Aires en el mes de Julio de 2009, en 
relación con la gripe A. El tipo de tratamiento dado a los datos fue 
el análisis de contenido, según lo describe Ander-Egg en Métodos 
y técnicas de investigación social (Ander-Egg, 2000), estudiando 
el contenido manifiesto de la comunicación, identificando de ma-
nera precisa las características de la misma. Toda nuestra inves-
tigación se basó en el método epistemológico propuesto por Juan 
Samaja (Samaja, 2008).
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ABSTRACT
DISCORDANT DISCOURSE AND PATHOLOGICAL 
COMMUNICATION ON TELEVISION
The subject-matter of this research is “Discordant discourse and 
pathological communication on television during the (H1N1) swine 
flu outbreak.” We expressed the following dilemma: How did night 
news programs from television networks broadcast news related 
to the prevention of (H1N1) swine flu in the city of Buenos Aires in 
July 2009 with similar characteristics to the concept of “discordant 
discourse”? Based on the hypothesis that contradictions arising 
out of news discourse may lead man to a psychotic state, the gen-
eral aim of this research was to describe the kinds of discourse 
concerning the swine flu outbreak broadcasted by night news pro-
grams from television networks in the city of Buenos Aires in July 
2009. All data collected was treated in accordance with content 
analysis, as described by Ander-Egg in Métodos y técnicas de in-
vestigación social  [Methods and techniques for social research] 
(Ander-Egg, 2000), through the study of the express content of 
communication and the accurate identification of its characteris-
tics. Our research was entirely based on the epistemological 
method suggested by Juan Samaja (2008).

Key words
Discordant Discourse Newcast Flu

EXPERIENCIAS CON NIÑOS Y 
ADOLESCENTES EN SITUACIONES 
DE RIESGO SOCIAL. CONSTRUCCIÓN 
DE REDES SIMBÓLICAS EN LA 
FORMACIÓN UNIVERSITARIA.
Dubkin, Alicia 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Presentamos reflexiones a partir del Programa de extensión uni-
versitaria: “Aportes de la psicología evolutiva al trabajo con niños 
y adolescentes en riesgo social” realizado en el marco de la Cáte-
dra II Psicología Evolutiva-Niñez (Psicología-UBA) . Es desplega-
do en instituciones dedicadas a niños y adolescentes en situacio-
nes de vulnerabilidad social, donde los estudiantes realizan prác-
ticas pre-profesionales. El programa se despliega en dos redes: 
En una, se proponen actividades a desarrollar en las institucio-
nes. En la otra se promueve la búsqueda de sentido subjetivo de 
los estudiantes. Estas redes constituyen un entramado a modo de 
encuadre que brinda coordenadas estables y continuas. La tarea 
incluye supervisión docente presencial, formación teórica e inter-
cambio virtual. Se produce un proceso bidireccional de compleji-
zación de los entramados simbólicos que amplía la formación 
académica de los universitarios. El dispositivo transmite nociones 
vinculadas a la ética en la formación profesional y al compromiso 
social. Privilegia el respeto por los tiempos individuales, jerarqui-
zando el intercambio grupal. El entramado en red posibilita traba-
jar distintos niveles de implicancia que conmueven a los alumnos, 
no sólo en las capas más visibles enlazadas al trabajo con una 
población vulnerable, sino también en los efectos más profundos 
y singulares que tocan sus aspectos subjetivos.
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ABSTRACT
EXPERIENCIES WITH CHILDREN AND ADOLESCENTS 
UNDER SOCIAL RISK. BUILDING SYMBOLIC NETWORKS IN 
UNIVERSITY EDUCATION
This presentation deals with some reflections based on our experi-
ence in the University Extension Program: “Developmental Psy-
chology contributions to children and adolescents under social risk”. 
This project is part of the activities proposed by the Developmental 
Psychology (Childhood), Program at the Faculty of Psychology, 
Buenos Aires University (UBA), since 2001. It has been carried out 
in Care Institutions for children and adolescents under social risk. 
University students participate in educational and recreational pre-
professional activities. The outcome is the creation of two simulta-
neous nets of symbolic complex interchanges: One net focuses on 
the activities to be accomplished in the institutions. In the second 
net a group activity searches a subjective sense of the actions. 
These nets provide a framework with continuous and stable param-
eters. The activities have permanent supervision at the University, 
theoretical presentations, yahoo-group interchange, discussing 
groups. It produces two-way process complexity of the symbolic 
structure that extends the academic training of university students 
This setting transfers ethic notions related with the professional 
training and social compromise. It privileges respect of proper 
rhythm, and a special hierarchy to collective interchange. Network-
ing allows a deep affective involvement in the students, not only 
regarding the reality of people affected by marginality, but also in 
their deep and singular subjective aspects.
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LA RESILIENCIA POSIBLE EN 
POBLACIONES VULNERABLES
Lema, Blanca Nélida; Baraldi, Raquel 
Asociación Gestáltica de Buenos Aires. Argentina

RESUMEN
Este trabajo se desarrolla a partir del Proyecto “La resiliencia en 
jóvenes y adultos vulnerables que asisten al comedor comunitario 
Tanta Wasi”. Estudio exploratorio, descriptivo. Método cualitativo 
Es una investigación en proceso, se encuentra en la fase de reco-
lección de datos: historias de vida y entrevistas en profundidad. 
Es un trabajo centrado en describir habilidades personales e in-
terpersonales que construyen las personas asistentes al Come-
dor que atraviesan situaciones de adversidad física, psíquica, 
social, espiritual. Concebimos la resiliencia como la capacidad 
humana para enfrentar, sobreponerse, ser fortalecido o transfor-
mar activamente la realidad. Focalizamos en describir procesos 
resilientes. Objetivos de la presentación: • Reflexionar sobre la 
mirada gestáltica en la investigación y la forma de aplicar las his-
torias de vida • Identificar factores de riesgo de la población so-
metida a situaciones adversas, que asiste al Comedor Comunita-
rio, exploradas en métodos autobiográficos y talleres. • Identificar 
factores protectores de resiliencia en la población investigada. 
Población: con necesidades básicas insatisfechas, viven en ries-
go habitacional, algunos en situación de calle, concurren al come-
dor para alimentarse. Tienen experiencias de maltrato, exclusión, 
adicción. A veces resistentes a participar y otras hacen contacto 
con soportes internos y externos que construyen su resiliencia.
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ABSTRACT
POSSIBLE RESILIENCE IN VULNERABLE POPULATIONS
The present work has developed from the project “Resilience in 
young and adult vulnerable persons who attend the Tanta Wasi 
community diner”. Exploratory study, descriptive. Qualitative 
method. It is an ongoing investigation, at present in the data col-
lection phase: life stories and in-depth interviews. It focuses on 
describing the personal and interpersonal skills developed by the 
individuals attending the community diner who undergo situations 
of physical, psychic, social and spiritual adversity. We conceive 
resilience as the human skill to face, to overcome, to be strength-
ened by, or to actively transform reality. We focus on describing 
the resilient processes. Presentation objectives: • Reflect on the 
gestalt perspective in research and how to apply life stories • To 
identify risk factors of the population attending the community 
diner who are submitted to adverse situations, explored with auto-
biographical methods and in workshops • To identify factors that 
protect/promote resilience in the population under study. Popula-
tion: with unsatisfied basic needs, living in housing risk, some live 
on the streets, they attend the community diner to feed. They have 
experienced maltreatment, exclusion, addiction. Sometimes they 
are resistant to participate, other times they make contact with in-
ternal and external supports that build their resilience.
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VOLVER AL CONOCIMIENTO DE LA 
COMUNIDAD. UN ANÁLISIS DE LAS 
IMPLICACIONES DEL INVESTIGADOR 
EN EL TRABAJO CON COMUNIDADES 
RURALES E INDÍGENAS
Murtagh, Sofía; Petit, Lucrecia
Instituto de Investigaciones, Facultad de Psicología, Uni-
versidad de Buenos Aires. Consejo Nacional de Investi-
gaciones Científicas y Técnicas

RESUMEN
Hablar de intervención desde la perspectiva de la psicología co-
munitaria supone trabajar teniendo en cuenta los conocimientos 
de la propia comunidad. No obstante, por nuestra formación pro-
fesional, es frecuente que quienes intervenimos o investigamos 
consideremos que el conocimiento científico o técnico tiene ma-
yor validez que el que poseen aquellos que nunca accedieron a la 
educación superior. Sin embargo, es necesario recordar que an-
tes de que existan los programas destinados a las poblaciones 
rurales, esas comunidades lograron mantenerse en el tiempo gra-
cias a los saberes locales que fueron desarrollando y al conoci-
miento ancestral que les transmitieron sus antepasados. En esta 
ponencia proponemos el establecimiento de un diálogo entre dife-
rentes conocimientos, los de la comunidad y los de los profesio-
nales, donde puedan enriquecerse mutuamente y experimentar 
las ventajas de incorporar otras formas de explicar el mundo. Pa-
ra ello analizaremos también nuestro rol como investigadoras, 
nuestros propósitos y nuestros supuestos al planificar estrategias 
de intervención o trabajos de investigación con comunidades ru-
rales o indígenas. Con este mismo fin, repensaremos los alcan-
ces de la ciencia y ponderaremos la necesidad de incorporar las 
perspectivas de los propios actores.
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ABSTRACT
BACK TO THE COMMUNITY’S KNOWLEDGE. AN ANALYSIS 
OF RESEARCHER IMPLICATIONS IN THE WORK WITH 
RURAL AND INDIGENOUS COMMUNITIES
Referring to intervention from the perspective of community psy-
chology, involves taking into account community knowledge. How-
ever, our professional training makes us consider that scientific or 
technical knowledge is more valid than the one achieved by those 
who have never had access to higher education. Even so, we 
must remember that before there were programs for rural popula-
tions, these communities were able to sustain in time with the local 
knowledge they developed and the ancestral knowledge that was 
transmitted by their ancestors. In this paper we propose to estab-
lish a dialogue between different knowledge, community and pro-
fessionals where they can enrich each other and experience the 
benefits of incorporating other ways to explain the world. We will 
also analyze our role as researchers, our goals and our assump-
tions when planning intervention strategies and research with ru-
ral and indigenous communities. With the same objective, we will 
reconsider the scope of science and suggest that including in-
volved actors perspectives is needed.
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PROBLEMATIZANDO LA INVESTIGACIÓN 
EN PSICOLOGÍA DESDE LA PSICOLOGÍA 
SOCIAL, EL PSICOANÁLISIS Y EL 
PSICODRAMA
Palacios, Alfredo Luciano 
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de La Plata. 
Argentina

RESUMEN
La propuesta del método de ascenso de lo abstracto a lo concreto 
es imprescindible para diseñar criterios epistemológicos acordes 
a la complejidad de los fenómenos psicosociales y su multiplede-
terminación, complejizando así el diseño de la investigación y los 
recursos técnicos para abordarlos, pero también para superar la 
“recaída en la inmediatez” por un lado, y las hipótesis causales 
simplistas o reduccionistas, por el otro. El ordenamiento de las 
variables y unidades de análisis mediante una matriz de datos 
posibilita la conexión entre la forma de conceptualizar los fenóme-
nos psicosociales y los recursos técnicos posibilitando la unifica-
ción de criterios entre la base empírica y lo abstracto y complejo 
de los fenómenos psicosociales. El “análisis escénico” es un re-
curso valido e importante para contextualizar los datos y a su vez 
realizar un análisis de los discursos y sus modalidades en un re-
corte circunscripto, posibilitando el establecimiento de un “campo 
psicosocial”. Esta forma de conceptualizar las problemáticas psi-
cosociales es solidaria de una postura ética en relación a que y 
como investigar e intervenir en mencionados problemas. El pre-
sente trabajo es un resumen de otro con el mismo nombre, reali-
zado en el marco del programa de Adscripción a la Docencia Uni-
versitaria, UNLP, (web: www.lacanxlacan.blosgpot.com).
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ABSTRACT
RESEARCH IN PSYCHOLOGY FROM SOCIAL PSYCHOLOGY, 
PSYCHOANALYSIS AND PSYCHODRAMA PROBLEMS
Proposal of rise of the abstract to the concrete method is essential 
to design according to the complexity of the psycho-social phenom-
ena and their multipledeterminación epistemological criteria com-
plejizando research design and the expertise to deal with them, but 
also to overcome the “relapse in immediacy” on the one hand, and 
simplistic causal assumptions or reductionist, on the other. The or-
dering of variables, and analysis using an array of data units makes 
possible the connection between the way of conceptualizing phe-
nomena psychosocial and technical resources enabling the unifica-
tion of criteria between the empirical basis and abstract and com-
plex psychosocial phenomena. “Scenic analysis” is a valid and im-
portant for contextualizing data and in turn make analysis of 
speeches and modalities in a circumscribed, cut allowing the estab-
lishment of a “psycho-social field”. This way of conceptualizing the 
problem psychosocial is supportive of an ethical position in relation 
to and investigate and intervene in mentioned problems. This paper 
is a summary of another with the same name, in the framework of 
the programme of allegiance to the University education, UNLP, 
(web: www.lacanxlacan.blosgpot.com).
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LA CONSTRUCCIÓN DE SENTIDO 
EN LAS PRÁCTICAS DE INTERVENCIÓN 
PROFESIONAL EN LA INFANCIA. 
ESCENARIOS INSTITUCIONALES 
EN LA CIUDAD DE LA PLATA.
Seoane Toimil, Inés; Lonigro, Susana; Roitstein, Gabriela 
Lia; Silvina, Rivas; Silvana, Fuentes; Angelica Marina, Vega
Universidad Nacional de La Plata. Argentina

RESUMEN
Esta investigación está centrada en dos lineamientos: por un la-
do, en los procesos y estrategias de intervención profesional co-
mo mediaciones entre las políticas públicas de la niñez y las de-
mandas sociales e institucionales ante nuevas realidades emer-
gentes. Por otro lado, en la construcción de sentidos y la produc-
ción de subjetividades, como universo de significaciones, prácti-
cas, discursos, sensibilidades, deseos y formas de representarse, 
que organizan un modo de vivenciar, pensar e inventar las herra-
mientas con las que “se hace”. Se inscribe a su vez en la obser-
vación preliminar de que existe una fractura entre el discurso que 
encarna la legislación sobre la protección de derechos de la niñez 
y los dispositivos que supone necesarios y existentes para su im-
plementación. Fractura que abre un trabajo de indagación. Obje-
tivos: • Caracterizar las modalidades de prácticas de intervención 
profesional del campo psi en instituciones del Estado que encar-
nan políticas públicas con relación a la niñez. • Identificar las 
transformaciones en los lazos sociales y los imaginarios profesio-
nales sobre el sentido de las intervenciones en el campo de la 
infancia.
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ABSTRACT
THE CONSTRUCTION OF MEANING IN THE PRACTICES OF 
PROFESSIONAL INTERVENTION IN CHILDHOOD. 
INSTITUTIONAL SETTINGS IN THE CITY OF LA PLATA. 
This research is based on two guidelines: first, processes and 
strategies for professional intervention as mediators between the 
public policies for children and social and institutional demands to 
new emerging realities. On the other hand, in the construction of 
meaning and production of subjectivities, as the universe of mean-
ings, practices, discourses, sensitivities, desires and ways of rep-
resenting, organizing a way of living, thinking and inventing the 
tools which are “ . It records them in the preliminary observation 
that there is a gap between the discourse that embodies the law 
on the protection of child rights and devices is necessary and 
available for deployment. Open fracture of inquiry work. Objec-
tives: • describe the procedures for professional intervention prac-
tices psi field in state institutions that embody public policy regard-
ing children. • Identify changes in social ties and the imaginary 
professionals on the meaning of the interventions in the field of 
childhood.
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IMPORTANCIA DE LAS PRIMERAS FASES 
EN EL PROCESO DE INVESTIGACIÓN. 
UNA PROPUESTA DESDE LA PSICOLOGÍA 
SOCIAL
Suarez, Estrella; Abdala Grillo, Marìa Soledad; Santos, 
Julieta; Belmont, María Paula 
Universidad Nacional de La Plata. Argentina

RESUMEN
Este trabajo deriva del proyecto de investigación: “Las vicisitudes 
de la subjetividad laboral en jóvenes”, que se está realizando en 
el marco de la cátedra de Psicología Social en la Facultad de 
Psicología de la UNLP. El Proyecto de Investigación explora la 
construcción de subjetividad de jóvenes que radican en la Pcia. 
de Bs. As. en relación con la búsqueda y la inserción laboral. El 
marco teórico referencial está constituido por las conceptualiza-
ciones epistemológicas y metodológicas del Prof. Juan Samaja, 
para quien la investigación es aquello que los científicos hacen 
cuando investigan y postula que dentro de un proceso de investi-
gación intervienen ocho fases fundamentales. En este artículo se 
presenta la primera fase de dicha investigación dentro la instancia 
de validación conceptual, que consiste en el planteamiento del 
problema, profundizando en el conocimiento previo del mismo y 
su relevancia social. Teniendo en cuenta que todo proceso de in-
vestigación científica es una combinación entre componentes teó-
ricos y empíricos, se mostrará la posición particular del científico 
a la hora de investigar. La metodología del diseño de la investiga-
ción es una descripción del recorrido por esta primera fase del 
proceso, en la cual se intenta identificar los elementos componen-
tes de la misma y caracterizarlos.
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ABSTRACT
IMPORTANCE OF THE FIRST PHASES IN INVESTIGATION 
PROCESS. A PROPOSITION FROM SOCIAL PSYCHOLOGY
This work derives from the research project: “The vicissitudes of 
labor subjectivity in young people”, which is being conducted un-
der the chair of Social Psychology at the Faculty of Psychology at 
the UNLP. The research project explores the construction of sub-
jectivity of young people who reside in Bs. As. Province, in con-
nection with search and job placement. The theoretical framework 
consists in the epistemological and methodological conceptualiza-
tions of Prof. Juan Samaja, for whom an investigation is what sci-
entists do when they do research and argues that this process 
involved eight key stages. This article presents the first phase of 
the investigation into the instance of conceptual validation, which 
is the approach to the problem and penetrating into the previous 
knowledge of it and its social relevance. Considering that all scien-
tific investigation process is a combination between theoretical 
and empirical components, the particular position of the scientific 
when he researches will be demonstrated. The methodology in 
the research design is a description of the journey through this first 
phase of the process, which attempts to identify the components 
elements of the same and characterized them.
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CUÁNDO EL ESCRIBIR ES INSCRIBIRSE: 
LOS RELATOS BIOGRÁFICOS EN 
LA ESTRUCTURACIÓN DE LA 
REPRESENTACIÓN SOCIAL ACERCA 
DE LA DOCENCIA EN MAESTRAS DE 
ESCUELAS RURALES BONAERENSES
Thomé, Sandra; Seidmann, Susana
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
En el marco de la Maestría en Psicología Social Comunitaria 
(UBA) se realizó una investigación cualitativa de abordaje pluri-
metodológica (Moscovici, 1961, 1994), sobre las representacio-
nes sociales acerca de la docencia en maestras de escuelas rura-
les bonaerenses. Con un muestreo no probabilístico intencional 
de 25 maestras, se realizaron entrevistas en profundidad y cons-
trucción de narrativas escritas a modo de registro autobiográfico 
(Nóvoa, 1995; Kornblit, 2007). Las conformaciones de la ruralidad 
en las sociedades contemporáneas delimitan nuevas fronteras en 
los universos sociales (Carnero, 2008) y las representaciones so-
ciales expresan, en su producción, la subjetividad de los actores 
sociales que las constituyen, y los códigos históricos y culturales 
de los contextos de los cuales emergen (Moscovici, 1961, 2005). 
En este estudio, a partir de los aportes de Denise Jodelet (2008) 
a la comprensión de cómo la subjetividad, la intersubjetividad y la 
transubjetividad intervienen en la construcción, circulación y 
transformación de las RS , se presentan los resultados del análi-
sis de las categorías emergentes de los relatos de las docentes, 
que sugieren que el recurso del relato autobiográfico escrito po-
tenció una actividad simbólica creativa de carácter dialógico en el 
contexto de la tensión dialéctica entre la dimensión subjetiva-au-
tobiográfica y la histórica-colectiva.
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ABSTRACT
WHEN WRITING IT IS TO REGISTER: THE BIOGRAPHICAL 
STORIES IN THE STRUCTURING OF THE COUNTRY SCHOOL 
TEACHERS´ TEACHING SOCIAL REPRESENTATIONS
This paper is referred to the study of teachers´ social representa-
tions about teaching in Buenos Aires´ country schools, as a part of 
an ongoing qualitative research, as a student at the Community 
Social Psychology Master (UBA). Depth interviews and the con-
struction of written narratives in the way of an autobiographic reg-
ister (Nóvoa, 1995) were carried out with a non probabilistic inten-
tional sample of 25 teachers, starting with a complex methodolog-
ical approach (Moscovici, 1994). The conformations of rurality in 
contemporary societies define new borders in the social worlds 
(Ram, 2008) and social representations express, in their produc-
tion, the subjectivity of social actors that constitute them, codes 
and historical and cultural contexts which emerge (Moscovici, 
1961, 2005).In this study we discuss based on the contributions of 
Denise Jodelet (2008) to understanding how subjectivity, intersub-
jectivity and transubjectivity involved in the construction, move-
ment and transformation of RS, we present the results of the 
analysis of the emerging categories the stories of teachers, sug-
gesting that the use of autobiographical narrative enhanced cre-
ative symbolic activity dialogic character in the context of the dia-
lectical tension between the subjective dimension-autobiographi-
cal and the historical-collective.
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SOBRE EL CONOCIMIENTO DE JÓVENES 
INGRESANTES 2010 A LA UNSL, DE LA 
ÚLTIMA DICTADURA MILITAR 
ARGENTINA
Valdebenito, Erika 
Universidad Nacional de San Luis. Argentina

RESUMEN
El presente trabajo intenta indagar, desde una mirada sociopolíti-
ca, historiográfica y cultural, el conocimiento que poseen jóvenes 
ingresantes a la carrera de periodismo en La Universidad Nacio-
nal de San Luis en el año 210, sobre la última dictadura militar. 
Motiva esta investigación el interés por conocer como es actual-
mente la transmisión de conocimientos a las jóvenes generacio-
nes, sobre un momento histórico del país, que durante mucho 
tiempo estuvo velado y silenciado y que, desde un tiempo a esta 
parte, está resurgiendo a partir de un sin número de hechos polí-
ticos como la derogación de las leyes de Obediencia Debida y 
Punto Final, las reaperturas de causas y los posteriores juicios a 
represores de la dictadura, como la movilización constante de los 
Organismos de Derechos Humanos para la difusión de estos he-
chos que nos marcaron como argentinos. La historia de nuestro 
país, ha sido una historia marcada por infinidad de hechos violen-
tos, como masacres, atropellos, abusos, opresiones, injusticia y 
muerte. Pero pareciera que nos olvidamos de todo esto y nos 
horrorizamos cuando nos adentramos en el camino del conoci-
miento y cuando caen los velos y desaparecen los silencios, em-
pezamos a escuchar la otra historia.
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ABSTRACT
ON THE KNOWLEDGE OF YOUNG ENTERING 2010 TO UNSL, 
OF THE LAST MILITARY ARGENTINEAN DICTATORSHIP
The present work tries to investigate, from a sociopolitical look, 
historiográfica and cultural, the knowledge that you/they possess 
young entering to the career of journalism in San Luis’ National 
University in the year 210, on the last military dictatorship. It moti-
vates this investigation the interest to know like it is at the moment 
the transmission of knowledge to the young generations, on a his-
torical moment of the country that was veiled and silenced during 
a lot of time and that, from a time to this part, it is resurging starting 
from a without number of political facts as the repeal of the laws of 
Due Obedience and Endpoint, the reopenings of causes and the 
later trials to represores of the dictatorship, as the constant mobi-
lization of the Organisms of Human rights for the diffusion of these 
facts that you/they marked us as Argentinean. The history of our 
country, it has been a history marked by infinity of violent facts, like 
massacres, violations, abuses, oppressions, injustice and death. 
But it seemed that we forget all this and we horrify ourselves when 
we go into in the one on the way to the knowledge and when they 
fall the veils and the silences disappear, we begin to listen the 
other history.
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SEXISMO E IDENTIDAD DE ROLES 
EN UNA INSTITUCIÓN MILITAR
Beramendi, Maite Regina; Sosa, Fernanda Mariel; Torres, 
José Alejandro
Agencia Nacional de Promoción Científica y Tecnológica. 
Argentina

RESUMEN
En las últimas décadas, la inclusión de la mujer en el mercado 
laboral ha generado cambios en la cognición social de las perso-
nas, concibiendo nuevos espacios y funciones sociales a los roles 
sexuales (Cuadrado, Molero & Navas, 2003). Sin embargo, en la 
mayoría de las sociedades occidentales se observa una escasa 
presencia de la mujer en puestos de decisión y cargos de respon-
sabilidad como así en ciertas instituciones tradicionalmente mas-
culinas (Cuadrado, 2004). El objetivo de la presente investigación 
fue indagar el sexismo ambivalente (Sexismo ambivalente, Glick 
& Fiske, 1996) y la identidad de género (Inventario de Roles 
Sexuales, Bem, 1974) en 238 cadetes en formación de 1° a 4° 
año del Colegio Militar de la Nación. Los resultados indican que: 
a) en la escala de sexismo ambivalente los cadetes masculinos, 
en comparación con sus pares femeninos, tienen puntajes más 
elevados en sexismo hostil y benevolente b) según el inventario 
de roles sexuales, los cadetes masculinos responden a caracte-
rísticas de identidad de género masculina mientras que las cade-
tes femeninas a una identidad denominada androginias.
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ABSTRACT
SEXISM AND IDENTITY OF ROLES IN A MILITARY INSTITUTION
In recent decades, the inclusion of women in the labour market 
has generated changes in social cognition people, designing new 
spaces and social functions to gender roles (Cuadrado, Molero & 
Navas, 2003). However, in most Western societies there is a low 
presence of women in decision-making positions and positions of 
responsibility as well in certain institutions traditionally male 
(Cuadrado, 2004). This research aimed to explore the ambivalent 
sexism (ambivalent sexism, Glick & Fiske, 1996) and gender iden-
tity (inventory of sexual roles, Bem, 1974) in 238 cadets in forma-
tion from 1° to 4° year of the Colegio Militar de la Nación. The re-
sults shows: a) in the scale of ambivalent sexism, male cadets, 
compared with their female cadets, have higher scores in hostile 
and benevolent sexism b) according to the inventory of sex roles, 
male cadets responds to male gender identity while female cadets 
were identify as androginias

Key words
Sexism Identity roles Cadets

En las últimas décadas, la inclusión de la mujer en el mercado 
laboral ha generado cambios en la cognición social de las perso-
nas, concibiendo nuevos espacios y funciones sociales a los roles 
sexuales (Cuadrado, Molero & Navas, 2003). La categorización 
hombre y mujer parte de un dimorfismo sexual claro que se base 
en las diferencias biológicas. Estas diferencias han sido utilizadas 
por la mayoría de las culturas para designar diferentes roles so-
ciales en ambos sexos, no sólo diferentes sino muchas veces an-
tagónicos (López Sáez, 1993). La identidad de género estudia las 
creencias sobre los roles y responsabilidades apropiados para 
hombres y mujeres y la relación que se establece entre ellos (Mo-
ya & De Lemus, 2004). Las categorías o etiquetas para designar 
a uno y otro se han concebido de diversas maneras aunque las 
más utilizadas son: masculinidad-feminidad o instrumentalismo- 
expresividad. La masculinidad y feminidad fueron consideradas 

durante muchos años como polos de una única dimensión hasta 
que Bem (1981) desarrolló el primer instrumento que pretendió 
medirlas como dos dimensiones independientes. Las personas 
podían entrar en categorías como: masculino, femenino, androgi-
nia (valores altos en masculino y femenino) o indiferenciadas (va-
lores bajos en masculino y femenino). Según la propuesta de 
Bem (1981) cuando las personas pertenecen a una de las dos 
primeras categorías se consideran esquemáticas de género y 
cuando lo hacen en la última son no esquemáticas. Las personas 
muy esquemáticas de género perciben el mundo en términos de 
masculino y femenino, y tratan de mantener una conducta consis-
tente con las normas estereotipadas para su sexo, lo que no ocu-
rre con las personas no esquemáticas de género.
A pesar de estos cambios de roles se percibe que, en la mayoría 
de las sociedades occidentales existe una escasa presencia de la 
mujer en puestos de decisión y cargos de responsabilidad, como 
así también en ciertas instituciones tradicionalmente masculinas. 
Esto conlleva a preguntarse si actualmente existe algún tipo de 
discriminación hacia la mujer que no está siendo contemplado. 
Según Moya y Expósito (2001) hay que diferenciar las viejas mo-
dalidades de prejuicio, que suponía la inferioridad de la mujer por 
sobre los hombres, con las nuevas formas de sexismo que son 
más sutiles e imperceptibles, pero que por ello no dejan de ser 
peligrosas. Glick y Fiske (1997) han desarrollado un enfoque que 
intenta dar cuenta de esta nueva modalidad de sexismo, denomi-
nado sexismo ambivalente. Los autores plantean que el sexismo 
es fundamentalmente ambivalente porque combina antipatías 
con sentimientos positivos hacia las mujeres, específicamente 
sostienen que la ambivalencia se debe a: “la existencia simultá-
nea del poder estructural de los varones y el poder diádico de las 
mujeres (basado en la interdependencia en las relaciones) que 
crea ideologías sexistas ambivalentes, compuestas del sexismo 
hostil y del sexismo benevolente” (1997, p. 121).
El objetivo de la presente investigación fue indagar el sexismo 
ambivalente y la identidad de género en 238 cadetes en forma-
ción de 1° a 4° año del Colegio Militar de la Nación.

METODOLOGÍA:
Muestra: Muestra no probabilística intencional compuesta por 
238 cadetes masculinos y femeninos de 1° A 4° del Colegio Militar 
de la Nación.
Instrumentos y Procedimientos: Se realizó una aplicación co-
lectiva autoadministrada de las cuales se seleccionaron para este 
trabajo: a) Inventario de Roles Sexuales (BSRI, Bem, 1974) b) 
Sexismo ambivalente (ASI, Glick & Fiske, 1996)

RESULTADOS: 
Sexismo ambivalente
Las puntuaciones medias del sexismo ambivalente fueron: el 
sexismo hostil 34,44 ( DE= 11,73) y el sexismo benevolente de 
38,01 ( DE= 8,75), cifras que superan los puntos de cortes (Moya, 
2004), lo cual indican que lo participantes comparten estas creen-
cias sexistas. En las subdimensiones del sexismo benevolente, 
de mayor a menor puntuación se encontró en primer lugar intimi-
dad (media=14,66; DE=4,77) que da cuenta de la valoración de 
las relaciones heterosexuales como fuente de felicidad importan-
te. En segundo lugar se observa el paternalismo (media= 13,55; 
DE= 4,08) que refuerza la idea de que las mujeres son más débi-
les e inferiores a los hombres y que legitima la figura dominante 
masculina. Por último, la diferenciación de género complementa-
ria (media= 9,75; DE=4,77) refiere al deseo de los hombres de 
diferenciarse positivamente de las mujeres manteniéndolas en 
esferas distintas y de menor consideración.
Las diferencias de medias entre los sexos indican que los cadetes 
masculinos poseen puntaciones más altas en sexismo hostil 
(t=6,43 (223); p=<0,01), sexismo benevolente paternalista 
(t=4,605 (232); p=<0,01) y sexismo benevolente de intimidad 
(t=2,403 (232); p=<0,05). Mientras que las cadetes femeninas 
puntúan más alto en sexismo benevolente de diferenciación de 
género complementaria (t= (233) = 3,778; p =<0,01).
Identidad de Género
Los cadetes caracterizaron al hombre típico con atributos mayori-
tariamente masculinos (media= 50,04; DE=6,57) tales como per-
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sonalidad fuerte, individualista o egoísta más que con caracterís-
ticas femeninas. Lo mismo sucedió a la hora de calificar las cuali-
dades típicas de la mujer en la que los participantes eligieron 
atributos tradicionalmente femeninos (media= 52,78; DE=6,41) 
como sumisa, cariñosa y comprensiva, entre otros. La misma ten-
dencia, aunque con diferencias entre las medias más leves, se 
observa a la hora de la auto-caracterización en términos de atri-
butos típicos. Las cadetes mujeres se ven más cercanas al proto-
tipo femenino (media= 42,56; DE=8,15) y los cadetes hombres 
más cercanos al prototipo masculino (media= 44,06; DE=6,74). 
Sin embargo, considerando las tipologías de Bem, los resultantes 
informan que los cadetes masculinos se encontrarían en la tipolo-
gía masculinos, mientras que las cadetes femeninas en la tipolo-
gía androginia.

DISCUSIÓN
Los resultados encontrados en este estudio muestran que los ca-
detes del CMN participantes en el estudio, tienen creencias sexis-
tas ambivalentes en las que se combinan creencias tradicionales 
de rigidez y estereotipia junto con actitudes positivas de sesgo 
benevolente. Se ratifica lo planteado por Moya et al. (2002) acer-
ca del sexismo hostil y benevolente como ideologías legitimado-
ras complementarias ya que, cuánto más altas las puntuaciones 
en sexismo hostil en un grupo, más alta será también la puntua-
ción en el sexismo benevolente.
En términos de roles sexuales y tipicidad de sexo, se observa que 
hay concordancia, en general, con los estereotipos tradicionales 
de género aunque aparecen unos matices particulares interesan-
tes. Los cadetes hombres entrarían, según la tipología de BEM, 
en la categoría de masculinidad pero con ciertos rasgos de expre-
sividad. Mientras que las mujeres se encontrarían en la categoría 
androginia, lo cual supone la adopción de atributos típicamente 
masculinos como así femeninos. Estas mujeres presentan carac-
terísticas contraestereotípicas asemejándose a los hombres que 
ejercen el mismo rol que ellas y distanciándose en la dimensión 
masculina de los estereotipos de género de las personas de su 
mismo género. Esto podría deberse a la necesidad de las cadetes 
femeninas para adaptarse a una institución típicamente masculi-
na como es el Colegio Militar de la Nación. 
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EL SENTIMIENTO DE SOBRECARGA 
DEL CUIDADOR FAMILIAR DE 
PACIENTES NEUROLÓGICOS Y LA 
RELACIÓN CON SUS CREENCIAS 
ACERCA DE LA SALUD DEL ENFERMO
Feldberg, Carolina; Tartaglini, Maria Florencia; Petracca, 
Gustavo; Caceres, Fernando; Stefani, Dorina
Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas 
e Instituto de Neurociencias Buenos Aires

RESUMEN
Objetivo. Se intenta evaluar la influencia de las creencias del cui-
dador familiar del estado de salud del paciente neurológico con 
Traumatismo Encéfalo Craniano (TEC), Esclerosis Múltiple (EM) 
o Demencia (D), sobre su sentimiento de sobrecarga, desde el 
modelo de estrés psicológico propuesto por Lazarus y Folkman. 
Sujetos y Métodos. Fueron entrevistados 128 cuidadores familia-
res (35 asistían a pacientes con TEC, 38 a pacientes con EM y 55 
a pacientes con D), seleccionados con la estrategia de muestreo 
estadístico no probabilística, de tipo accidental. Diseño descripti-
vo-comparativo, de corte transversal. Fueron aplicados un cues-
tionario de datos sociodemográficos del cuidador, con una pre-
gunta acerca de sus creencias del estado de salud del paciente y 
la Escala de Sobrecarga del Cuidador de Zarit y Zarit. Resultados. 
Cuanto más negativas las creencias del cuidador aquí estudia-
das, más intensos sus sentimientos de sobrecarga. Los cuidado-
res de pacientes con EM creen, en mayor proporción que los 
otros, en un mal estado de salud del enfermo, asociado a senti-
mientos de sobrecarga más intensos. Discusión. Las variaciones 
de estas creencias del cuidador esclarecen los diferentes punta-
jes obtenidos por ellos en la Escala de Sobrecarga del Cuidador 
de Zarit y Zarit.
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ABSTRACT
THE NEUROLOGICAL PATIENTS FAMILY CAREGIVER’S 
FEELING OF BURDEN AND THE RELATION WITH THEIR 
BELIEFS ABOUT PATIENT’S HEALTH
Objective. The aim of this study is to evaluate the role that family 
caregiver belief´s have on health status of neurological patients, in 
relation with the psychological stress model proposed by Lazarus 
and Folkman. Subjects and Methods. 128 family caregivers were 
interviewed (35 were attending patients with Traumatic Brain In-
jury, 38 to patients with Multiple Sclerosis and 55 patients with 
Dementia), selected with not random statistical sampling strategy, 
of accidental type. Cross-sectional comparative descriptive de-
sign was applied. A caregiver socio demographic questionnaire, 
that includes a question about the beliefs of the patient´s health, 
and the Caregiver Burden Scale of Zarit and Zarit were used. Re-
sults. The more negative caregiver’s beliefs are, the more intense 
are their feeling of burden. Multiple Sclerosis ´s caregivers, who 
evaluate their own health as poor, when compared with other 
caregivers; are the ones who experience more intense feelings of 
burden. Discussion. The variations between these caregiver’s be-
liefs, a psychosocial variable external to the psychological stress 
model, could clarify the variations found in scores on the Care-
giver Burden Scale among family caregivers of patients with Trau-
matic Brain Injury, Multiple Sclerosis and Dementia.

Key words
Family caregiver Neurological patients Burden Beliefs
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OBJETIVO. 
Se intenta evaluar la influencia de las creencias del cuidador fami-
liar del estado de salud del paciente neurológico con Traumatismo 
Encéfalo Craniano (TEC), Esclerosis Múltiple (EM) o Demencia 
(D), sobre su sentimiento de sobrecarga, desde el modelo de es-
trés psicológico propuesto por Lazarus y Folkman. 

SUJETOS Y MÉTODOS. 
Fueron entrevistados 128 cuidadores familiares (35 asistían a pa-
cientes con TEC, 38 a pacientes con EM y 55 a pacientes con D), 
seleccionados con la estrategia de muestreo estadístico no pro-
babilística, de tipo accidental. Diseño descriptivo-comparativo, de 
corte transversal. Fueron aplicados un cuestionario de datos so-
ciodemográficos del cuidador, con una pregunta acerca de sus 
creencias del estado de salud del paciente y la Escala de Sobre-
carga del Cuidador de Zarit y Zarit. 

RESULTADOS. 
Cuanto más negativas las creencias del cuidador aquí estudia-
das, más intensos sus sentimientos de sobrecarga. Los cuidado-
res de pacientes con EM creen, en mayor proporción que los 
otros, en un mal estado de salud del enfermo, asociado a senti-
mientos de sobrecarga más intensos. 

DISCUSIÓN. 
Las variaciones de estas creencias del cuidador esclarecen los 
diferentes puntajes obtenidos por ellos en la Escala de Sobrecar-
ga del Cuidador de Zarit y Zarit.
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LA INVESTIGACIÓN DE LA 
INTERDISCIPLINARIEDAD EN EL 
ESTUDIO DE LA RESILIENCIA
Barbosa, Rubenilda Maria Rosinha 
Universidade Federal De Pernambuco. Brasil

RESUMEN
Este proyecto tiene como objetivo investigar la influencia de la 
religiosidad en el desarrollo de comportamientos resilientes. El 
marco teórico será la Psicología Comunitaria, la Resiliencia, la 
Socio-antropología de la religión y de la salud. La recolección de 
datos se llevará a cabo mediante la observación, entrevistas, his-
torias de vida y grupos temáticos de discusión. La población be-
neficiaria serán las personas que sufrieron traumas psicológicos y 
han desarrollado comportamientos resilientes frente a la situa-
ción. Estos individuos serán divididos de acuerdo a la adversidad 
que enfrentaron: enfermedad grave, violencia sexual, duelos do-
lorosos, entre otros. El análisis se realizará mediante el estudio de 
casos y la comparación intra e intergrupales. Supone que las 
creencias y prácticas religiosas son favorables al desarrollo de la 
conducta resiliente al permitir (a) un sentido de la vida y la com-
prensión de la realidad como ser coherente, como también (b) la 
solidaridad y el apoyo social de los miembros de la comunidad 
religiosa. Se espera que esta investigación pueda contribuir tanto 
al enfoque interdisciplinario para el estudio de la resiliencia como 
ayudar a construir redes de apoyo de solidaridad en la comunidad 
que actúan en la prevención de enfermedades y en la promoción 
de la salud mental.

Palabras clave
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ABSTRACT
INVESTIGATING INTERDISCIPLINARITY IN THE STUDY OF 
RESILIENCE
This project is part of a proposal for a post doctorate. Aims to in-
vestigate the influence of religiosity in the development of resilient 
behavior. The theoretical framework will be the Community Psy-
chology, the Resilience, the Socio-anthropology of religion and of 
the health. Data collection will be done through observation, inter-
views, life stories, topical focus groups, and information collected 
in the research doctorate. The target audience will be individuals 
who suffered psychological trauma and resilient developed be-
haviors to cope with the situation. These individuals will be divided 
into four groups according to the adversity they faced: serious ill-
ness, sexual violence, painful losses, among others. The analysis 
will be effected by the case study and comparison of intra-and 
intergroup. Supposes that the beliefs and religious practices favor 
the development of resilient behavior by allowing (a) a sense of 
life and understanding of reality as having coherence, as also (b) 
the solidarity and social support of other community members re-
ligious. It is hoped that this research can contribute both to the 
interdisciplinary approach in the study of resilience such as help-
ing to build support networks of solidarity in the community who 
assist in the prevention of disease and the promotion of mental 
health.
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ANÁLISE DE DUAS OBRAS DE ARTE: 
OBSERVAÇÕES DO CONTEXTO INFANTIL 
REFLETIDO NA EXPRESSÃO ARTÍSTICA
Avigo Ferreira, Creusa 
UNIFIEO - Centro Universitário FIEO - Instituto de Ensino 
para Osasco. Brasil

RESUMEN
Este trabalho objetiva, a partir de uma análise de duas obras de 
arte: “A boneca” de Tarsila do Amaral e “Boneca” de Farnese de 
Andrade, traçar algumas articulações entre a obra e a infância de 
cada um dos artistas. Pretende comparar as duas realidades vivi-
das e refletir sobre aspectos expressivos percebidos na observa-
ção das obras. As experiências precoces vividas pelas crianças 
no seio da família deixam nuances importantes que irão acompa-
nhá-las ao longo de sua vida. Tornou-se possível reconhecer situ-
ações das histórias dos artistas e percebê-las expressas na obra, 
tanto boas quanto conflituosas, e, de certa maneira, notar os ru-
mos que eles traçaram para elaborem tais conflitos não resolvi-
dos, responsáveis, muitas vezes, pelo sucesso ou pelo fracasso. 
Nota-se uma diferença significativa da vivência infantil a partir de 
condição econômica e contextual dos diferentes artistas. Para 
Tarsila do Amaral, a infância foi concebida mediante a articulação 
com situação bem vivida e objetivos alcançados, sua obra ex-
pressa alegria e doçura. Para Farnese, a infância foi concebida 
mediante as situações traumáticas como perdas, lutos e conflitos, 
tal infância está associada a uma variada gama de subjetividade 
tal como: solidão, tristeza, angústia, sofrimento, abandono, de-
pressão e sua obra expressa certa tristeza e frieza.

Palabras clave
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ABSTRACT
ANALISE OF TWO WORKS OF ART: OBSERVATION OF CONTEXT 
CHILDISH REFLETED AT EXPRESSION ARTISTIC
This job objective, from an analysis of two art works:”A boneca” of 
Tarsila do Amaral e “Boneca” of Farnese e Andrade, drawn some 
joints between the childhood each one of artists. Pretends to com-
pare the two realities lived and reflect on aspects expressive no-
ticed at observation of work. The experiences precocious lived by 
children on breast of family left details importants which will be 
follow them through of their lives. Become us possible recognize 
artists’ situation of history and notice them express on their work, 
either good or conflicting, and, somehow. Notice the ways which 
they drawn for elaborated this unresolved conflicts are responsi-
ble, many times, for the success or failure. Notice a significant 
difference of experiences from contextual and economic status of 
different artists. For Tarsila do Amaral, the childhood was de-
signed by good lived situations and objectives reached, her work 
express happiness and sweetness. For Farnese, the childhood 
was given by traumatic situations like lost, mourning and conflicts, 
then the childhood is associated to a varied layer of subjectivity 
like: lonely, madness, anguish, suffering, abandonment, depres-
sion and his work express some sadness and coldness.

Key words
Analysis Art Childhood Context

INTRODUÇÂO
Uma das formas de leitura e análise de uma obra de arte é fazer 
relação com a vida do autor. Neste sentido, a obra de arte pode 
ter a função de permitir ao autor expressar ou elaborar vivências 
pessoais, muita das vezes difíceis. As experiências precoces vivi-
das pelas crianças no seio da família deixam nuances importan-
tes que irão acompanhá-las ao longo de suas vidas. Tais obras 
podem nos remeter ao tempo e ao espaço que foram produzidas. 
Assim, as vivências e as experiências dos artistas mencionados 
foram percebidas nas obras e nos reportou a uma análise do pre-
sente e do passado incutidos nas obras analisadas.
A partir de tais considerações, neste trabalho, analiso duas obras 
em que os títulos sugerem infância; uma da artista Tarsila do 
Amaral e outra de Farnese de Andrade. A análise possibilitou tra-
çar algumas articulações entre a obra e a vida dos artistas, enfa-
tizando a infância. 
Uma das funções da Arte é propiciar ao indivíduo a expressão, 
nessa tem-se a oportunidade de vivenciar situações variadas, às 
vezes, difíceis e conviver com tais situações de maneira menos 
preconceituosas, assim nos afirma Freud (1906) ao propor que 
devemos deleitar com nossos devaneios sem auto-acusações ou 
vergonha e expressá-los. Cada ser humano se expressa de acor-
do com sua vivência, sua cultura, sua crença, seus valores, seus 
costumes de acordo com o contexto em que está inserido. Sendo 
assim, perceber as dificuldades frente às estruturas e desestrutu-
ras familiares enfrentadas pelas crianças no contexto de desen-
volvimento próprio, pela expressão artística tornou-se o desafio 
desse trabalho.

DESCRIÇÃO DAS OBRAS 
Para a elaboração deste trabalho realizei uma pesquisa bibliográ-
fica, na qual foram analisadas as duas obras de arte, descritas a 
seguir, a partir de um estudo cuidadoso da vida e da obra de cada 
um dos dois artistas. Foi, também, realizada uma comparação 
entre as obras, considerando dois aspectos; um aspecto diz res-
peito à obra por si só, o outro, diz respeito à obra no contexto dos 
artistas. 
Tarsila do Amaral na obra “A boneca” apresenta cores vivas, bem 
brasileiras demonstrando alegria de ser criança. A geometrização 
da forma do movimento cubista faz-se presente. A boneca - ele-
mento central da obra em primeiro plano - inclinada,equilibra-se 
em meio às linhas quebradas, onduladas, curvas, retas horizon-
tais e verticais - elementos que formam o panorama em segundo 
plano - que compõem a poética de tal obra. A expressão artística 
das linhas, cores, volumes, texturas nos remete à infância vivida 
pela artista Tarsila com certa doçura.
Farnese de Andrade na obra “Boneca” fez uso de restos de bone-
cas em cacos, oratórios quebrados e utensílios. A obra é compos-
ta por uma boneca pequena, vestida de um manto preto com uma 
cruz, mostra-se de perfil para o público, apresenta aspecto triste, 
a cabeça inclinada para baixa e as mãozinhas cruzadas na altura 
da cintura, tal boneca situa-se ao lado direito da obra, composta 
ainda por um quadro circular grande com São Jorge em cima do 
cavalo lutando com o dragão, acima da boneca e um galho de 
palmas brancas floridas do lado esquerdo. 

ANÁLISE DOS CONTEXTOS DE INFÂNCIA DOS ARTISTAS 
À LUZ DE FREUD 
Trato, a seguir, das situações notadas por meio da pesquisa de 
vivências na infância dos dois respectivos artistas. Tais situações 
foram analisadas com base em alguns teóricos[i] e em Freud 
(1906), percebendo o desejo como importante norteador para o 
estudo ora proposto. 
Tarsila do Amaral artista nascida em Capivari, interior de São 
Paulo, em uma família subentendida como estruturada, para 
Bianchini (2001), uma família estruturada é aquela em que vivem 
juntos o pai, a mãe e os filhos, assim era composta a família de 
Tarsila. Todos residiam em uma fazenda de café, no auge do café 
no Brasil. Coberta de muitos mimos e cuidados, num panorama 
maravilhoso, com muito verde, Tarsila cresceu e desenvolveu-se 
nas artes. De sua infância pintou muitas obras que traziam lem-
branças boas, como “A boneca”, “A cuca” entre outras. As cores 
vivas, bem brasileiras, compõem a obra “A boneca” demonstran-
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do a alegria de ser criança. A geometria, que influenciou sua obra, 
equilibra essa boneca que aparece inclinada, em meios às linhas 
quebradas, onduladas, curvas, retas horizontais e verticais.
Freud (1906), em seu texto “Escritores criativos e devaneios”, afir-
ma que a criança se comporta como um escritor criativo, pois cria 
um mundo próprio, reajustando os elementos de seu mundo de 
maneira que o agrade. Percebemos como a artista Tarsila conse-
gue lidar com a questão da infância sem, propriamente dito, estar 
nela, pois cria uma atuação no mundo real sem medo de expor 
suas fantasias e desejos infantis. O que um adulto muitas das 
vezes não consegue fazer e oculta por valores morais, suas fan-
tasias. Podemos aqui supor que Tarsila do Amaral tal como o es-
critor criativo traz de sua infância reconquistas “o lar protetor, os 
pais amantíssimos e os primeiros objetos do seu afeto” (Freud, 
1906 p. 153) e as representa em sua obra de arte, demonstrando 
o quanto o desejo utiliza uma ocasião do presente para construir 
um futuro por meio do passado. Uma experiência no presente 
desperta no artista criativo uma lembrança do passado (de sua 
infância) da qual se origina um desejo que encontra realização na 
obra de arte criativa. “A própria obra revela elementos da ocasião 
motivadora do presente e da lembrança antiga” (Freud, 1906, p. 
156). A partir da afirmação de Freud, podemos perceber que na 
obra “A Boneca” revela-se, como elemento da ocasião motivado-
ra, a influência do movimento cubista - geometrização da forma - 
sugerindo o tridimensional na pintura, juntamente com lembrança 
antiga da infância da artista Tarsila.

Farnese de Andrade, artista contemporâneo, nascido em 1926, 
Araguari, MG - Brasil. Foi o sexto dos dez irmãos da família. A 
mãe deixou o pai quando Farnese ainda era criança, ele presen-
ciou dois de seus irmãos morrerem afogados. Aos dezesseis 
anos o artista vai morar temporariamente com sua mãe, em Belo 
Horizonte MG e em 1948 vai para o Rio de Janeiro onde fica in-
ternado no sanatório para tratar da tuberculose mal curada o qual 
fora acometido, desde sua infância. A história de vida desse artis-
ta é truncada pela memória fragmentada e labiríntica que ele atri-
buía à sua vivência de infância. O artista guardava em muitas 
caixas bonecas em cacos, fotografias rasgadas, oratórios quebra-
dos e móveis velhos tudo vindo da história de sofrimento normal-
mente relacionadas à infância e à família, pois tal resquício de 
lembranças dolorosas e traumáticas o reportava à sua infância. 
Faz parte da obra farnesiana a vida irrequieta do artista, sua in-
fância marcada pela morte dos dois irmãos, suas crises de tuber-
culose, seu horror por crianças, sua herança mineira, sua homos-
sexualidade, suas depressões, sua solidão e seus conflitos com 
os pais. A obra de Farnese diz coisas parecidas com sua história 
cruel, repleta de violências e maldades. Farnese desautoriza ex-
pectativas otimistas em relação ao presente, pertence a uma ver-
tente da cultura brasileira que pôs de lado as esperanças.
De acordo com Freud (1906) o escritor criativo cria um mundo de 
fantasia que ele leva muito a sério, no qual investe uma grande 
quantidade de emoção. Notamos que Farnese lida com sua infân-
cia (passado) e a retrata em sua obra levando a sério e investindo 
uma quantidade grande de emoção. O artista 
“retrocede à lembrança de uma experiência anterior (geralmente 
da infância) na qual esse desejo não foi realizado, criando uma 
situação referente ao futuro que representa a realização do dese-
jo. Dessa forma o passado, o presente e o futuro são entrelaça-
dos pelo fio do desejo que os uni (Freud. 1906, p.153).
Dessa maneira, podemos entender a obra farnesiana como fruto 
da realização de um desejo, uma correção da realidade insatisfa-
tória, pois “as forças motivadoras das fantasias são os desejos 
insatisfeitos” (Freud. 1906, p. 152) isso é muito presente na obra 
desse artista. 
A obra de arte “Boneca” de Farnese nos remete ao tempo que foi 
construído por suas vivências como aponta-nos Vasconcellos 
(2002), vivências e experiências formam o nosso modo de ver o 
mundo. A figura humana representada na obra de Farnese, em 
forma de boneca, nos remete ao dualismo entre o que é orgânico 
e o que é morto.
Sabemos que a contribuição da arte é reconhecida também em 
situação extrema em que muita das vezes a representação de si 
e o sentido da vida foram abalados por perdas e traumas de ori-

gem diversa. A ênfase percebida das lembranças infantis da vida 
desse artista, “ênfase desconcertante, deriva-se basicamente da 
suposição, ou substituto, do qual foi o brincar infantil” (FREUD, 
1906, p. 157). O brincar para ele estava relacionado ao desenvol-
vimento muito precoce de uma estreita relação entre vida e morte, 
refletida em sua obra por situações fragmentadas e labirínticas, 
advindas de sua infância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo, ora apresentado, fez uma reflexão da infância percebi-
da a partir da análise da obra de arte e da vida dos artistas. Neste 
sentido, o desdobramento das ações familiares pode refletir na 
criança, como percebemos na apresentação das duas obras de 
arte. Supõe que a criança, no caso Farnese de Andrade, se sentia 
depreciada, culpada pela disfunção familiar. Quando a criança 
sofre os golpes da vida, ainda na infância, tais como a perda, o 
luto a própria desestrutura familiar, o reflexo das perdas pode 
ocasionar a baixa auto-estima, e consequentemente a não apren-
dizagem escolar. A autora Souza (1994) afirma que nos últimos 
tempos, as crianças adquiriram sabedoria para lidar com as pes-
soas que estão nos lugares dos pais, as crianças conseguem per-
ceber a separação como situação de transição, de perda e de lu-
to. Diferentemente de Farnese de Andrade em que sua infância 
ocorreu durante um período de acentuado preconceito com rela-
ção à separação de casal. Para um possível apoio às crianças 
que enfrentam desestruturas familiar, teríamos que ser capazes 
de fornecer-lhes instrumentos para a construção de realidades 
alternativas menos preconceituosas, possibilitando fontes de su-
porte para as relações das crianças entre si. 
Como o artista consegue em nós os efeitos emocionais provoca-
dos por suas criações artísticas, senão pelo poder criativo de ex-
pressão artística em meio à seus devaneios, nos quais nós, ao 
observar, nos vemos levados a refletir sobre os pontos abordados 
pelo autor à luz de suas fantasias, que por sua vez nos contagia.

NOTA
[i]BIANCHINI (2001), ESTEVES VASCONCELLOS (2002), ESTEVES 
VASCONCELLOS (1995), MINUCHIN (1980), NAVES, R. (2002), SOUZA, 
(1995), SOUZA, (1994).
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INTELIGENCIA EMOCIONAL EN 
ADOLESCENTES Y SU RELACIÓN CON 
ESTILOS PARENTALES PERCIBIDOS
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RESUMEN
El presente estudio se centra en los aportes del estudio de la In-
teligencia Emocional a la conceptualización de la etapa vital de la 
adolescencia desde la mirada de la Psicología Positiva que impli-
ca el estudio científico de las experiencias positivas y los rasgos 
individuales positivos destacándose un campo conceptual con-
cerniente al bienestar y al funcionamiento óptimo. Desde la Psico-
logía Positiva se propone trabajar con uno de los componentes 
del capital psíquico para establecer vínculos interpersonales, la 
Inteligencia Emocional. Los Modelos teóricos de Inteligencia 
Emocional más reconocidos son los basados en las habilidades 
emocionales básicas desarrollados principalmente por Mayer y 
Salovey, 1997 y aquellos basados en rasgos con una aproxima-
ción más amplia del concepto (Petrides y Furham, 2000). En la 
socialización cada adolescente, en interacción con otros, desarro-
lla las maneras de pensar, sentir y actuar que son esenciales para 
un desarrollo y crecimiento saludable, pero no sólo debe conside-
rar y valorar los pensamientos y acciones, sino también los senti-
mientos y emociones. Los objetivos son evaluar la percepción y 
regulación de las emociones en adolescentes pertenecientes a 
una escuela publica de Buenos Aires. Asimismo interesa relacio-
nar la inteligencia emocional con la percepción que estos adoles-
centes tienen de la relación con sus respectivos padres.
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ABSTRACT
EMOTIONAL INTELLIGENCE AMONG ADOLESCENTS AND 
ITS RELATION WITH PERCEIVED PARENTAL STYLES
The present study is based in the contributions of Emotional Intelli-
gence research to the concept of the life stage of the adolescence 
from the perspective of the Positive Psychology. It implies the sci-
entífic study of the positive experiencies and individual traits emp-
hazising a conceptual field of welfare. From the view of Positive 
Psychological the proposal in this study is work with the psycho-
logical capital. Emotional Intelligence is one of the components of 
the Psychological Capital to achieve interpersonal relationships. 
Theoretical Models of Emotional Intelligence most considered are 
two. Mayer and Salovey, 1997, developed a Model about Emotional 
Intelligence as ability and Petrides y Furham, (2000; Bar-On, 2000) 
about Emotional Intelligence as a trait with a wider and conprehen-
sive approach of this concept. Even though within the socialization 
each adolescente, in interaction with others, develops the way of 
thinking, feeling and behaving, being essential for the healthy de-
velopment, not only thoughts and actions should be valorated and 
considered, but also the feelings and emotions. The objetives are to 
assess the perception and regulation of emotions among adoles-
cents belonging to a public school of Buenos Aires as well as study 
the relation between emotional intelligence and perception of par-
ents´ behavior among adolescents.

Key words
Adolescent Emotions Parents behavior

INTRODUCCION
La adolescencia es un período crítico para la manifestación y el 
desarrollo de la inteligencia emocional y las habilidades sociales. 
Los niños que ingresan al umbral de la adolescencia comienzan a 
dejar atrás las formas de socialización generalizada de la niñez 
para relacionarse con sus pares en la búsqueda de comprensión 
y aceptación social. En este período de apertura hacia el mundo 
exogámico con su diversidad cultural se hace más evidente la 
distancia generacional entre los adolescentes y los adultos. Se-
gún Margulis, (2000) son los jóvenes, por lo general, los encarga-
dos de poner en evidencia ese desfase, ese desplazamiento, de 
poner en escena la sospecha sutil de obsolescencia. Cada gene-
ración posee en cierto sentido, otra cultura, nuevos códigos que 
excluyen por lo menos parcialmente a sus contemporáneos de 
generaciones anteriores.
Conviven actualmente dentro de las familias y también de las es-
cuelas, personas de distintas generaciones que expresan diferen-
cias culturales muy grandes (Obiols, 2006). Estas diferencias 
pueden ponerse de manifiesto a través de los hábitos, las costum-
bres, los valores, formas de expresar las emociones y sentimien-
tos. La influencia de los contextos de pertenencia reviste un ca-
rácter significativo cuando se trata de de niños y adolescentes.
La salud emocional de los adolescentes está íntimamente ligada 
a las características socioemocionales de los ambientes en los 
que viven y se desarrollan. Varias investigaciones demuestran 
que las diferencias en cómo los niños comprenden y regulan sus 
emociones están estrechamente asociadas con las percepciones 
de los profesores y de los iguales sobre su competencia social, y 
lo queridos o no que son estos niños en la guardería y la clase de 
preescolar (Yarnoz Yaben, 1989).
La inteligencia emocional es un constructo que en las dos últimas 
décadas se ha destacado por su capacidad amplia para explicar 
el bienestar personal y el éxito social en la familia y escuela.
Desde el marco de la Psicología Positiva adoptado en el presente 
estudio, la Inteligencia Emocional se comprende como constela-
ción de disposiciones comportamentales y autopercepciones con-
cernientes a las capacidades propias para reconocer, procesar y 
utilizar las informaciones con carga emocional (Petrides y Furham, 
2001).
Según Yarnoz Yaben, (1989) cuando los sentimientos no están 
bien gestionados, el pensamiento sufre las consecuencias. Si 
bien la perspectiva de la neurología no constituye el foco de este 
trabajo, avances científicos recientes han mostrado como el de-
sarrollo interrelacionado de emoción y cognición se basa en la 
emergencia, maduración e interconexión de circuitos neuronales 
complejos situados en varias áreas del cerebro. Los circuitos im-
plicados en la regulación emocional interactúan con los implica-
dos en las funciones ejecutivas tales como planificación, juicio y 
toma de decisiones -que están estrechamente relacionadas con 
el desarrollo de las habilidades de solución de problemas durante 
los años preescolares. (Yarnoz Yaben, 1989)
En términos de funcionamiento cerebral, podríamos decir que las 
emociones apoyan las funciones ejecutivas cuando están bien 
reguladas, pero interfieren con la atención y la toma de decisiones 
cuando están mal controladas. (Damasio, 1999)
Varias cuestiones se plantean en este trabajo ¿en que medida la 
relación percibida con sus padres facilita la percepción y expre-
sión las emociones en adolescentes? ¿Qué aspectos de las rela-
ciones parentales percibidas se asocian con la percepción, expre-
sión y regulación de las emociones? El tipo de vínculo que los 
padres establezcan con sus hijos será lo que permitirá en buena 
medida en que los adolescentes puedan o no convertirse en adul-
tos saludables. Es vital que los padres desarrollen un estilo de 
relación en la cual se compensen los afectos, atención, control, y 
exigencia de sus hijos, factores que incidirán en la creación de 
condiciones favorables para que los adolescentes se sientan con 
suficientes recursos personales.

OBJETIVOS
Evaluar la inteligencia Emocional en Adolescentes.
Explorar la percepción de los Adolescentes acerca de las Relacio-
nes con sus Padres.
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METODOLOGÍA 
Se trata de un estudio descriptivo-exploratorio. Se seleccionó una 
muestra intencional conformada por 40 alumnos de una escuela 
pública de nivel secundario de la Ciudad Autónoma de Buenos 
Aires, siendo 60 % son mujeres y el restante 40% hombres. Las 
edades de los participantes se encuentran comprendidas entre 
los 16 y 20 años, siendo la media de edad de 17 años (SD=1). 
Considerando la composición familiar, el 50% de los alumnos re-
fiere vivir en familias constituidas por ambos padres y hermanos. 
Mientras que el restante 50% se distribuye entre familias forma-
das por madre y otros familiares, como abuelos, pareja de la ma-
dre, etc.
El nivel educativo de los padres se distribuye mayoritariamente 
entre nivel primario, abarcando el 35% las madres y 30% los pa-
dres y en relación al nivel secundario, las madres 31% y los pa-
dres 40%.
Las ocupaciones de los padres se distribuyen entre los oficios, 
empleados y comerciantes mientras que las de las madres entre 
personal de servicio, empleadas y amas de casa.
Instrumentos
Para evaluar el constructo Inteligencia Emocional se administró la 
adaptación del Cuestionario de Rasgo de Inteligencia Emocio-
nal (TEIQue, Petrides y Furnham, 2001, 2003, Adaptación Miku-
lic, 2009). Este instrumento está basado en el modelo de la Inteli-
gencia Emocional Rasgo, en cuyo marco la Inteligencia Emocio-
nal abarca varias disposiciones del dominio de la personalidad, 
como la empatía, impulsividad, asertividad, autoestima; así como 
elementos de la inteligencia social y de la inteligencia personal.
Los datos aportados por el análisis factorial realizado (Mikulic, 
2009) convergen en apoyar la validez del TEIQue, identificando la 
presencia de cuatro factores, que incluye “el bienestar psicológi-
co”, “el autocontrol”, “las habilidades sociales o emotividad” y “ la 
sociabilidad”. El factor de Bienestar Psicológico conformado por 
las Escalas de Felicidad, Adaptabilidad, Empatía, Autoestima, y 
Asertividad. El factor de Habilidades Emocionales con las Escalas 
de Expresión Emocional, Habilidades Sociales, Empatía y Per-
cepción Emocional. El tercer factor fue ponderado por las escalas 
de Manejo del Estrés, Impulsividad, Regulación Emocional y Au-
tomotivación, factor que puede denominarse de acuerdo a Petri-
des y Furnham Autocontrol. Por último, las escalas Manejo Emo-
cional (de los otros) y Competencia Social saturaron el cuarto 
factor llamado Habilidades Sociales.
Para evaluar la percepción que los adolescentes tienen de las 
relaciones con sus respectivos padres se aplicó la Versión Abre-
viada del Inventario de la Percepción de los Hijos acerca de 
las Relaciones con sus Padres para Adolescentes (Richaud 
de Minzi, 2005) (Children´s Report of Parental Behavior Inventory, 
CRPBI, Schaefer, 1965). Es un instrumento a través del cual los 
hijos describen la percepción que tienen del comportamiento de 
los padres hacia ellos. Está basado en un modelo tridimensional 
resultante del análisis factorial, que permitió identificar tres pares 
de factores ortogonales denominados: Aceptación versus Recha-
zo, Autonomía Psicológica vs. Control psicológico (Control paren-
tal a través de la dominación y la instilación de culpa y ansiedad) 
y Control firme vs. Control laxo (Control parental a través de la 
imposición de reglas y establecimiento de límites). (Richaud de 
Minzi, 2005)

RESULTADOS
Los resultados acerca de la Inteligencia Emocional permiten 
identificar algunas dimensiones que se destacan con mayores 
puntuaciones.
En el factor Bienestar Psicológico, las escalas obtuvieron los 
siguientes valores: Adaptabilidad (X: 6.7; s: 1.1) Felicidad (X: 6.5; 
s: 1) Optimismo (X: 6.3; s:1.2) ; Autoestima (X: 6.3, s:1.1) Asertivi-
dad (X: 6,s. 0.9). El factor Habilidades emocionales Habilidad 
Social (X: 6.6, s: 1) Expresión Emocional (X: 6.5, s: 1.7) Empatía 
(X 5.1, s: 1 ) Percepción Emocional (X: 5.8 s:1.5 ). Autocontrol 
Automotivación (X: 6.2, s:1.1), Manejo del estrés (X: 6, s:1) Regu-
lación Emocional (X: 5.6, s. 1.3 ) Impulsividad (X: 5.1, s: 1.2). 
Habilidades Sociales Competencia Social (X: 7, s: 0.9) Manejo 
Emocional de los otros (X: 5, s: 0.8) 
En relación a los estilos parentales, en el grupo total de los ado-

lescentes se hallaron valores más elevados en las escalas de 
Control de la Madre (X: 32, 5, s: 5 ) y Control del Padre (X: 
34,6324, s: 6) y Aceptación de la padre (X: 12,6607, s: 3.8). Los 
adolescentes tienden a percibir un nivel más adecuado en lo que 
respecta al control por parte de ambos padres y adecuada acep-
tación de la padre.
En el análisis de las correlaciones obtenidas entre la Inteligencia 
Emocional y los Estilos Parentales existen correlaciones entre la 
Aceptación del Padre, con Bienestar Psicológico (r= 0.02 p< 
0.01 ) con Habilidades Emocionales (r =0.02 p< 0.01 ) y Auto-
control (r =0.01 p< 0.01 ). A su vez se hallaron correlaciones en-
tre Control del Padre y Habilidades Sociales (r= 0.04 p< 0.01) 
y Control de la Madre y Habilidades emocionales (r=0.016 p< 
0.01)
Se entiende por bienestar psicológico a un sentido generaliza-
do de felicidad extendiéndose desde logros pasados a expectati-
vas futuras, sintiéndose positivos y con sentimientos de alegría. 
El autocontrol implica un nivel saludable de control sobre los de-
seos y urgencias. Manejándose adecuadamente con las presio-
nes externas y estrés. Las Habilidades Emocionales involucran 
un amplio espectro de habilidades pudiendo percibir y expresar 
emociones y usar estas habilidades para desarrollar y sostener 
relaciones cercanas con otros significativos. Las Habilidades So-
ciales difieren del anterior en que enfatizan relaciones sociales e 
influencia social. El foco está puesto en el individuo como un 
agente en diferentes contextos sociales más que en las relacio-
nes personales con las familias y amigos cercanos.
La Aceptación del padre, al igual que la aceptación de la madre 
se asocia con el desarrollo de estrategias funcionales. En el caso 
particular del padre, se destaca estrategia de focalización en el 
problema.
El Control tanto de la madre como del padre es evaluado desde 
una modalidad de relación negativa ya que impone límites a tra-
vés de la agresión, la culpa. etc.
Según los resultados, la aceptación, especialmente del padre es-
taría contribuyendo al desarrollo del bienestar psicológico, habili-
dades emocionales y autocontrol en los adolescentes estudiados. 
A su vez, el control del padre se asocia con las habilidades socia-
les mientras que el control de la madre con las habilidades emo-
cionales.

DISCUSIÓN Y CONCLUSIONES 
Según Yarnoz Yaben (1989) las bases de la competencia social 
se desarrollan a lo largo de los primeros años de la existencia, 
relacionándose con el bienestar emocional, y afectando a la habi-
lidad posterior del niño para adaptarse funcionalmente a la escue-
la, y para formar relaciones adecuadas a lo largo del ciclo vital. 
Conforme las personas avanzan hacia el estado adulto, estas ha-
bilidades sociales son esenciales para la formación de amistades 
duraderas, relaciones intimas interpersonales satisfactorias y la 
habilidad para mantener un empleo y trabajar bien junto con otras 
personas e integrarse, de manera productiva, en la comunidad.
Schaefer (1965) sostiene que es la percepción que un niño tiene 
del comportamiento de los padres lo que se relaciona más con su 
ajuste y adaptación que la conducta real de aquellos.
Los adolescentes de este estudio perciben los comportamientos 
de sus padres enmarcados bajo un estilo de relación en la cual se 
involucran afectos, atención, control que permiten promover las 
habilidades sociales y emocionales que incidirán en la creación 
de condiciones favorables generadoras de recursos personales. 
La aceptación del padre y control de la madre y padre son los 
aspectos más destacados entre las características de los estilos 
parentales percibidos por los adolescentes. Estos se encontrarían 
asociados en la regulación emocional en las habilidades sociales, 
emocionales, autocontrol y bienestar psicológico. Los resultados 
hallados permitirían dar respuesta a las preguntas formuladas en 
este trabajo, sosteniendo que la percepción de los comportamien-
tos parentales se asocia con la regulación emocional en adoles-
centes.
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ANÁLISIS SOBRE LA RELACIÓN 
PADRES-HIJOS
Castagnaro, Ana Clara; López Maisonnave, María Cruz
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de Mar del 
Plata. Argentina

RESUMEN
La presente comunicación forma parte de la producción de un 
Grupo de investigación de la Facultad de Psicología, de la Univer-
sidad Nacional de Mar del Plata, denominado “Psicología y mora-
lidad”, en el que se desarrollan proyectos de investigación que 
tienen como tema principal las relaciones entre los sujetos y los 
discursos normativos. Nos interesa aquí centrarnos en la posición 
que adoptan aquellos que encarnan el lugar de Otro, en este caso 
la posición de padres. Para ello realizamos una breve referencia 
a los resultados del trabajo de investigación “Ley, sanción y fami-
lia. Una investigación sobre los modos de transmisión parentales 
de la ley”. Focalizamos la presente comunicación en el análisis de 
observaciones realizadas en diversos escenarios de la ciudad, 
centradas en la relación padres-hijos, la posición que adoptan los 
primeros frente a laso segundos y su posición frente a su rol de 
padres.
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ABSTRACT
ANALYSIS ON THE PARENT-CHILD RELATIONSHIP
This paper is part of the production of a psychology’s investigation 
group of the National University of Mar del Plata, named “Psycho-
logy and Morality”. In the mentioned group we developed different 
projects that has as s main problem the relations between indivi-
duals and normative’s speeches. Our interest in this paper is to 
focus in the position that adopt those who take the place of Other, 
in this case the parents. In that purpose we realized a brief refe-
rence to the results of the investigation’s work “Law, sanction and 
family. This communication we focus on the analysis of observa-
tions made at different stages in the city, focusing on parent-child 
relationship, the position adopted by the early compared to lasso 
seconds, and its position in relation to their role as parents.

Key words
Parent subjectivity Law Observations

La presente comunicación tiene por finalidad presentar parte de 
los resultados y reflexiones fruto de un proyecto de investigación, 
en el cual se analizaron las modalidades de sanción de padres de 
diversas generaciones. La investigación tuvo diversos métodos 
de recolección de datos. Por un lado, la administración del cues-
tionario de Perfiles de Estilos Educativos (Magaz Lago y García 
Pérez,1998) junto con una prueba de situaciones dilemáticas, en 
el marco de entrevistas tomadas a un total de 90 padres (30 de 
entre de 25-35 años; 30 entre 45-55 años y, los 30 restantes de 
entre 55-65 años). Por otro lado, se realizaron diversas observa-
ciones de la relación padres-hijos en diversos escenarios de la 
ciudad, fueron observaciones focalizadas en la forma en que los 
primeros imparten disciplina y se posicionan frente a su rol. 
En la presente comunicaciones nos centraremos en las observa-
ciones realizadas, recortando algunas de las escenas observa-
das, en las que se irán señalando los puntos que retomaremos y 
analizaremos. 

A continuación se relatan algunas de las escenas observadas: 

ESCENA 1
Verano, día de mucho calor. Una madre sube a colectivo con tres 



254

hijos, una pequeña de aproximadamente 3 años, otra de 5 ó 6 y 
un niño más grande 8 ó 9 años. La más pequeña en brazo de su 
madre, la otra agarrada a su vestido, las tres se ubican en dos 
asientos vacíos en la parte delantera del colectivo; el niño, luego 
de sacar los pasajes se ubica en un asiento individual atrás. La 
pequeña niña sentada en las faldas de su madre tiene en sus 
manos un sellito de color rojo, esos pequeños sellitos con algún 
personaje animado por el cual de seguro presenta admiración y 
logra detenerla delante de la pantalla del televisor por algún tiem-
po. Así como el sellito es de color rojo, sus manos y boca están 
del mismo color. La niña usa el sellito a modo de chupetín tragan-
do su saliva teñida. Su madre le dice “deja de chupar eso que te 
va a hacer mal a la panza”, indicación a la cual la niña no respon-
de si quiera con la mirada, sigue en su degustación. Al rato la 
madre la mira y le vuelve a decir “deja de tragarte eso no vez que 
te va a hacer mal, si a la noche te duele la panza no me vengas a 
joder, te estoy diciendo que no lo hagas, sos sorda”. La pequeña 
la mira por unos segundo, y luego vuelve su cara hacia le pasillo 
y sigue con su saboreo. Los retos de la madre continuaron hasta 
que se bajaron 15 minutos después. Nunca la niña dejo de chupar 
su sellito, nunca la madre se los saco de las manos.

ESCENA 2 
Centro de la ciudad de Mar del Plata, caminan junto a una niña de 
5 o 6 años cuatro adultos. Parecerían ser una abuela, sus padres 
y una tía o amiga de los padres quien lleva a la niña de su mano. 
Esta última lleva en sus manos un paquete de confites de choco-
late. Al cruzar la calle el padre saca de su bolso unos cuantos 
paquetes de confites y se los da a la mujer que lleva a la niña 
mientras le dice “si se porta mal o quiere algo dale un paquete”.

ESCENA 3
Sobre las líneas de caja de un supermercado ubicado en un barrio 
pudiente de la ciudad. Una familia: madre, padre, dos niñas (3 y 5 
años estimativamente). El padre saca las cosas del carro de com-
pra; la madre mira la cajera fichar las cosas y a otro empleado del 
supermercado guardarlas en un carro; la niña de 3 años abre y 
cierra a golpes los casilleros donde se dejan los bolsos al entrar; y, 
la niña de 5 junta de un atril hojas de las ofertas de día, tiene una 
gran cantidad de ella en sus manos. La madre se acerca a la más 
pequeña y le dice en vos baja y tranquila “no golpeés eso, dejalo”, 
la niña no responde y la madre le repite “basta, portate bien, deja 
de golpear eso”, la niña sigue golpeando los casilleros, la madre 
poniendo un dedo sobre una marca que tiene la nena en la cara 
cerca de la oreja le dice “con que te golpeaste acá, tenes una mar-
ca”, la niña se cruza de brazos la mira a la madre y le dice “no me 
toques, no me podes tocar vos”. La madre le vuelve a preguntar por 
la marca, la niña le repite que no la toque y agrega “haceme caso”, 
ante estas palabras de la niña, la madre se cruza de brazos y le 
dice (siempre en un todo muy bajo y tranquilo) “y yo te dije que no 
gopees más eso, haceme caso vos”. El padre sigue sacando las 
cosas del carro, la madre se da vuelta, vuelve a ubicarse sobre la 
caja, la niña sigue golpeando los casilleros. Al rato, la hermana se 
acerca a la madre con una gran cantidad de hojas en las manos, 
las tira al suelo y vuelve al atril en búsqueda de más; la madre no 
las ve en el momento pero al rato se da vuelta y la llama a la niña, 
le dice que las junte, que las ponga donde estaban; la niña le dice 
“yo no tengo ganas de juntarlas”, luego de varios intentos para que 
las junte, la madre se agacha y las recoge, se las da para que las 
ponga donde van. La niña toma de la mano a la mamá y a lleva a 
donde van las hojas para que las ponga ella. Finalmente la madre 
ordena las hojas de oferta en el atril.

ESCENA 4 
A una juguetería entran una niña de aproximadamente 5 años con 
su padre. El padre le dice que como habían quedado antes de 
llegar le va a regalar una muñeca que no sea muy cara y que él le 
pueda comparar para su cumpleaños; la niña le dice que si y co-
mienzan a recorrer la juguetería. Llegan a la zona de las muñe-
cas, y la pequeña niña le dice a su padre que a ella le gustaría una 
en especial que es la de las propagandas de la tele y que una 
compañera del jardín tiene. La muñeca es de un elevado valor y 
el padre le dice “no te voy a comprar esa, es muy cara y ya te lo 

había dicho antes”. La niña se muestra enojada. El padre le pre-
gunta cual quiere y la niña le dice “quiero esa que no me queres 
comprar”. El padre le explica que él no puede gastar tanto en un 
juguete, que elija otra. La niña comienza a llorar y gritar diciendo 
que quiere esa muñeca, se tira al piso, llora y grita captando las 
miradas de todos los presentes en el local. El padre la toma del 
brazo, la levanta y mirándola fijamente le dice “o te llevas al mu-
ñeca que yo puedo pagar o no te llevas nada y nos vamos ya”. La 
niña vuelve a quejarse pero accede a la muñeca que el padre 
pude pagarle. 

ANÁLISIS
Diversos espacios y escenarios de la vida cotidiana, situaciones 
en las cuales padres e hijos se enfrentan a los roles que cada uno 
esta llamado a ocupar. Varios son los puntos que se desprenden 
de las situaciones planteadas y que resultan interesantes de ser 
retomados en el análisis que nos proponemos realizar.
Partiremos por centrarnos en algo que es común a la primera y 
tercera escena y que, en la cuarta, logra mostrarnos otra faceta. 
Leandro de Lajonquiére (1999) nos propone pensar lo siguiente 
“Pues bien, cuando, a pesar de responder “no”, actuamos como si 
hubiésemos, de hecho, dicho “si”, en tal caso el niño nunca apren-
de la diferencia que instala la pregunta por el deseo adulto y, en 
consecuencia, aquél actúa siempre embriagado de certeza (narci-
sista). (…) ¿Cómo se sabe aquello que las palabras significan? El 
valor semántico de las palabras es relativo, depende de su perte-
nencia a un sistema lingüístico”. Nos preguntamos entonces como 
se sostiene un niño para el que, tal como nos lo plantea de Lajon-
quiére, “si” es “si” pero “no” también es “si”. Los padres de estas 
escenas (1ra y 3ra) no presentan resistencia alguna a lo que los 
hijos quieren realizar. “Hacen lo que quieren” y en tanto, es un ha-
cer que no es sancionado por un adulto, se convierte en un hacer 
avalado. ¿Cuál es entonces el lugar de los mayores frente a los 
niños? ¿Será acaso el de dejar que un niño de 3 o 6 años decida 
que es lo mejor para su vida? ¿Será esto escuchar a un niño, darle 
voz? ¿Qué se pide cuando se reclama el protagonismo de la infan-
cia? ¿Cómo, quiénes sostienen los derechos de un niño? ¿Qué 
situación diferencial nos propone la última escena? Cuando un pa-
dre sostiene un “no” frente a su hijo, qué transmite en ese acto, en 
qué lugar se esta posicionando frente a su hijo, qué le habilita a 
este último. Podríamos prestar atención a lo que el padre de esta 
escena sostiene como argumento, le dice que “no” a su hija porque 
no puede pagarlo, porque no gastará mucho en una muñeca, por-
que ya habían acordado antes que le compraría lo que pudiera; 
distinto sería haber escuchado de este padre que no compraría tal 
o cual juguete porque a él no le gusta o sólo para no darle el gusto 
a su hija. Qué lo hace diferente, quizá el hecho del que en la situa-
ción planteada el capricho queda del lado del hijo, de un niño y el 
padre sostiene una ley de la cual es representante ante su hija, una 
ley que lo excede y que habla de la deuda simbólica que aquel 
contrajo con el mundo social.
Así, en las dos primeras situaciones nos encontramos con padres 
que puestos en una situación de paridad ante sus hijos transfor-
man el “no” en “si” amparados en justificaciones que podríamos 
resumir en la siguiente “aunque le diga y le diga, no me va a hacer 
caso, va a hacer lo que quiera”. En cambio en la última situación 
nos encontramos con un padre que se ubica ante su hija como 
una figura de tercero representante de una ley, “lugar distinto, ter-
cero, no equivalente al del hijo lugar Otro” (Emilger, 2006). 
En el curso de la investigación realizada, dejando de lado las res-
puestas puntuales dadas por cada padre, en términos generales 
lo que se pone en evidencia es una gran impotencia, un “no saber 
que hacer” o un hacer que no saben por qué no da resultados. 
Padres que se preguntan por lo que les pasa a los chicos de hoy, 
reniegan de ello y sostiene “a mí no se me hubiese ni ocurrido 
hacerle a mi viejo lo que me hace mi hijo a mí”. En los padres 
están ausentes las preguntas respecto a qué debe hacer un pa-
dre frente a sus hijos, cuál es su rol, si lo que su hijo hace o no 
tiene alguna relación con su accionar como padres. Parecería 
que los padres esperan o apelan a la capacidad de un pequeño 
niño de ponerse sus propios límites, de actuar como es debido. 
Cuando los “no” son “si”, cuándo no se puede lograr firmeza ante 
un niño, entonces esta todo permitido ellos. Marta Gerez Ambertin 
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(2004b) afirma “… la “permisividad” para adultos y niños es enor-
memente angustiante”. Y continúa “En el punto donde la ley des-
fallece y sólo se esgrime un amago de ley hay una ausencia de 
garantías para el lazo social, para las instituciones y para el suje-
to. El desfallecimiento de la eficacia simbólica de la ley produce 
un sentimiento de desamparo que rápidamente se convierte en 
resentimiento, y del resentimiento a la violencia hay sólo un paso, 
del resentimiento a la necesidad ya no de trasgresiones, sino de 
destrucción del campo del otro, hay sólo un paso (Gerez Amber-
tin, 2004b).
Si nos focalizamos en la segunda escena planteada vemos que el 
accionar del padre indica que cuando un niño se porta mal hay 
que callarlo dándole un premio; “si se porta mal dale un paquete 
de confites”. Podemos entonces sumarnos a la interrogación de 
Gerez Ambertin (2004) “cómo se anuda un sujeto a la ley”. Empe-
ro, si hablamos de niños no podemos dejar de lado el rol de los 
padres y si como nos dice Esteban Levin (2010) “Venir al mundo 
es venir al lenguaje que acoge y espera” serán entonces esos 
padres, los que debieran ser figura de autoridad ante los peque-
ños y por ende, representantes de la ley. 
La inscripción de la ley delimita el contorno de lo prohibido y hace 
posible la conformación de la sociedad y las formas de la subjeti-
vidad (Gerez Ambertín, 2006). La ley establece expresiones líci-
tas frente a otras ilícitas. Esto significa el establecimiento de lími-
tes, que da cuenta de una construcción de alternativas posibles. 
Entender esos límites como aquellos que habilitan las expresio-
nes creativas, la libertad, lo que señalan los consensos y permi-
sos, límites entendidos como aquello que envuelve, da amparo a 
un niño; y no como restrictivos o represores nos permite pensar 
en lo positivo de su existencia. E implica no conducirnos a una 
confusión muy común entre autoridad y autoritarismo. (Calo y 
Minnicelli, 2005; Degano, 2005). 
La tarea a la que son llamados los padres ante sus hijos, nos lleva 
al concepto de función en psicoanálisis. En este caso hablaría-
mos de función materna y función paterna. La primera ligada a el 
lugar del Otro primordial, cuya función reside en la crianza, la ali-
mentación, la erotización, el cuidado y la contención afectiva de la 
descendencia. La madre, o quien ocupe su lugar es la encargada 
de libidinizar al infans, al inscribir en su cuerpo las marcas de las 
diferencias eróticas e instalar el territorio del placer (Milmaniene, 
2007). Por su parte la función paterna es el representante de la 
ley y como tal el portador de los discursos sociales legitimados. 
Encargado de quebrantar la simbiosis entre madre e hijo, y de 
introducir al sujeto en la cultura haciéndolo a su vez garante y 
reproductor de la misma. La función paterna esta ligada a la auto-
ridad, al orden, la regulación del hacer familiar. Desde el punto de 
vista simbólico aquel que asume la responsabilidad y el compro-
miso de guiar a la familia, asimismo es capaz de premiar como de 
castigar, de prohibir y autorizar, de instalar un código regido por 
valores a los que él también se ajusta. 

DISCUSIÓN
En el momento de dar inicio a la investigación a la que se hizo 
mención esta nos condujo la inquietud que genera el vernos in-
mersos en discursos sociales que sustentan ideas como: “los chi-
cos no tiene límites”, “los chicos de ahora no son como los de 
antes”, “ya no hay respeto”. El paulatino declinamiento del rol por 
parte de las figuras parentales se hace presente en y a través de 
declaraciones explícitas por parte de padres que sostienen que 
“no puedo hacer nada” o “no me hace caso”, o se evidencia en 
padres que cuando son convocados por faltas de sus hijos res-
ponden con actitudes sobreprotectoras o cómplices, declaran su 
impotencia o se disponen a castigar a los chicos con desmesura 
(Calo, 2008).
Cuado se hace algo que no es debido, cuando se llora porque se 
quiere algo aunque sea caro, cuando se traga la tinta de un sellito 
aunque su madre le esta diciendo que no lo haga, cuando golpea, 
se desobedece, se grita, se reclama y, cuando todo esto además 
lo hace un niño no esta dirigido más que a Otro. Otro al que se 
reclama un debe actuar, debe poner un límite, algo que ordene, 
que regule, que de garantías y permita la constitución de sujetos 
sanos. 
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RESUMEN
El recurso de la escritura facilitada permite el abordaje de casos 
de trastornos severos del desarrollo que carecen de lenguaje oral 
o poseen un lenguaje oral muy limitado, ecolálico o bizarro y no 
utilizan señas ni escritura manuscrita espontánea. El aumento co-
municacional que se obtiene va regularmente acompañado de un 
incremento considerable en el nivel de procesamiento psíquico. 
Se presenta el resumen de un caso atendido durante siete años, 
desde que contaba nueve. Entre otras adquisiciones, se destacan 
el comienzo de lenguaje verbal, la capacidad de sostener diálo-
gos y la aparición de otras conductas simbólicas, como el dibujo.

Palabras clave
Comunicación Autismo Estructura psíquica

ABSTRACT
SYMBOLIZATION, STARTING FROM ACQUISITION OF WRITING, 
IN A CASE OF SEVERE DEVELOPMENTAL DISORDER
The resource of the facilitated writing allows the treatment of cas-
es of severe developmental disorders which are not able to use 
oral, written or gesture language, or whose oral language is very 
limited, echolalic or bizarre. The communicational increase that is 
obtained goes regularly accompanied of a considerable increase 
in the level of psychic processing. The synopsis of a case under 
treatment during seven years, since he was nine, is presented. 
Among other acquisitions, stands out the beginning of verbal lan-
guage, the capacity to maintain dialogues and the appearance of 
other symbolic behaviors like drawing.

Key words
Communication Autism Psychic structure

El proyecto (UBACyT P 059, Programación Científica 2008-2010): 
“Progresos en la comunicación y en la estructura psíquica, a partir 
de la adquisición de la escritura, en trastornos severos del desa-
rrollo”, al que se refiere el presente trabajo, se propone profundi-
zar la exploración del proceso de adquisición de escritura en ni-
ños y jóvenes que se manifiestan, en principio, incapaces para 
desarrollar comunicación exitosa alguna: carecen de lenguaje 
oral o poseen un lenguaje oral muy limitado, ecolálico o bizarro y 
no utilizan señas ni escritura manuscrita espontánea. Se procura, 
con la utilización de soporte físico y emocional por parte de un 
facilitador, que el sujeto logre algún nivel de habilitación comuni-
cacional a través del acceso a la escritura mediante una compu-
tadora u otro recurso técnico similar. (Para una descripción de la 
técnica, ver Calzetta et al, 2005, Calzetta y Orlievsky, 2005 y Or-
lievsky y Calzetta, 2004). La investigación se desarrolla en el mar-
co de un convenio entre la Facultad de Psicología, UBA, y el hos-
pital Dra. C. Tobar García, lugar donde se lleva a cabo la atención 
de casos. Constituye la continuación de otros proyectos, el prime-
ro de las cuales se inició en 2003. Son sus objetivos generales:
1) Investigar el lenguaje en los trastornos del desarrollo y su rela-
ción con la comunicación. Estudiar las perturbaciones de las fun-
ciones comunicativas y del lenguaje (receptivo y expresivo) para 
cada sujeto, a fin de evaluar las posibles modificaciones de los 
aspectos disfuncionales, y
2) Formular hipótesis acerca de las peculiaridades en la estructu-
ración del aparato psíquico en los sujetos estudiados a partir de 

las modificaciones que se verifican en la conducta y los vínculos 
significativos.
El diseño actual (Calzetta, Orlievsky y Cukier, 2008) contempla, a 
la vez, el análisis cuantitativo de los cambios y el abordaje cuali-
tativo para aspectos en los que la modalidad cuantitativa resulta 
insuficiente. Para tal fin, se prolonga el estudio longitudinal de los 
casos en atención y se van incorporando nuevos. 
Se presenta en esta oportunidad una síntesis de los avances en 
la escritura y modificaciones de las manifestaciones de estructu-
ración psíquica producto de la misma, en un adolescente de 16 
años que carecía prácticamente de lenguaje oral al comenzar el 
tratamiento en el Programa de Rehabilitación Comunicacional, 7 
años atrás. En el momento de iniciar el trabajo pronunciaba síla-
bas aisladas en las que, en ocasiones, podía distinguirse el co-
mienzo o el final de alguna palabra. No desarrollaba juego simbó-
lico y debía ser contenido en los momentos de mayor desorgani-
zación, en los que intentaba huir o procuraba agredir con violen-
cia a los miembros del equipo que trabajaban con él. Mostraba 
conductas autistas y su nivel cognitivo fue diagnosticado como 
“retardo mental severo”.
Según consta en el informe neuropsicológico, “al mes de cumplir 
los dos años enfermó de escarlatina. En el transcurso de los 6 
meses siguientes fue perdiendo totalmente el habla. Su conducta 
también se fue modificando hasta llegar a perder su autonomía, 
control de esfínteres y posibilidad de comunicarse”. Trabajó con 
una psicoterapeuta, quien actualmente continúa su labor con los 
padres. 
De su historia puede consignarse que nació a término luego de un 
embarazo y parto sin complicaciones. La lactancia materna se 
prolongó hasta los 13 meses. Como suele observarse en casos 
semejantes, el desarrollo durante sus dos primeros años de vida 
no presentó anomalías significativas para la familia: la madre in-
formó que “respondía a órdenes simples, reconocía sus ropas 
ayudando cuando lo vestían, jugaba a la pelota y pronunciaba un 
razonable número de palabras como: “mamá”, “papá”, “gol”, el 
nombre de sus hermanos mayores como así también el de sus 
abuelos y animales domésticos”. Mientras duró su enfermedad no 
aprendió nuevas palabras. Luego, progresivamente fue perdien-
do el habla: “lo último que perdió fue el “no” que conservó hasta 
los dos años y nueve meses”. 
Al comienzo de la labor con el equipo de rehabilitación comunica-
cional mostraba gran negativismo y tendencia a mantenerse en 
movimiento. No dejaba de agredir a los integrantes del equipo o 
de agredirse a sí mismo. Comenzó mostrando cierto interés por 
reconocer números, pero no prestaba mayor atención a la posibi-
lidad de señalar figuras en láminas. 
Al cabo de un año de trabajo se manifestó un creciente interés por 
la computadora y por la posibilidad de escritura de palabras. Ad-
quirió la capacidad de reconocer sin dificultad las imágenes que 
se le mostraban y llegó a ser capaz de escribir los nombres de la 
mayoría de ellas. En la actualidad logra escribir sin soporte físico 
-es decir, sin ser sostenido del brazo-, si bien el soporte emocio-
nal brindado por los dos facilitadores (investigadores que trabajan 
con él) es sumamente importante. La actitud frente a la tarea y a 
quienes lo auxilian ha cambiado radicalmente, ya que se muestra 
por lo general entusiasta con la posibilidad de escribir. Ha comen-
zado también a nombrar objetos y expresar deseos verbalmente. 
Esta adquisición tardía del lenguaje verbal ha sido comprobada 
también en otros casos en tratamiento, que, sorprendentemente, 
han adquirido esa forma de comunicación con posterioridad al 
logro de la escritura. De acuerdo con el relato familiar, cuando 
actualmente A. no es comprendido logra, a menudo, recurrir a la 
escritura manual, dibujando letras sobre cualquier superficie apta 
para ello. Asimismo se ha modificado sensiblemente su capaci-
dad de tramitación de impulsos: de las entrevistas con la familia 
surge que A. posee mayor autocontrol y una notable capacidad de 
demostrar afectos adecuados a las circunstancias. También au-
mentó considerablemente la posibilidad de comunicarse con los 
miembros de su familia.
En los inicios del tratamiento, el trabajo específico en relación con 
la escritura había comenzado con la propuesta de copiar palabras 
que le eran presentadas, que se referían al reducido conjunto de 
intereses del niño, según lo informado por la familia. En ese mo-
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mento era necesario un completo soporte físico, y a cada palabra 
escrita le seguía una marcada resistencia que interrumpía la labor 
por un lapso más o menos prolongado.
El progreso, sin embargo, fue relativamente rápido. Como ocurre 
en la mayoría de los casos pudo comprobarse que a medida que 
lograba cierto nivel de escritura iban desapareciendo algunos de 
los rasgos autistas, los que, según hemos comunicado en otras 
oportunidades, forman parte de un esfuerzo defensivo primitivo 
común en estos sujetos (Calzetta, 2007). Comenzó a estar más 
tranquilo en su casa y con la familia, además de trabajar sentado 
en la escuela a la que concurre, con menor nivel de agresión y 
negativismo. 
Las primeras palabras le fueron presentadas, durante varias se-
siones, letra por letra; de esa misma manera A las escribía. En 
esa época no se lograban resultados de escritura si se mostraba 
la palabra completa, lo que sugiere que su capacidad de atención 
se encontraba severamente limitada. Con posterioridad fue escri-
biendo las palabras sílaba a sílaba antes de lograr copiar pala-
bras completas.
Paulatinamente, a medida que el niño lograba escribir con una 
incipiente autonomía en cuanto a las palabras escogidas, se fue 
haciendo notable que su escritura adquiría la forma de series o 
listados de palabras referidos a diferentes temas. Ello pudo inter-
pretarse como un primer esfuerzo para iniciar la construcción de 
un registro de elementos de su entorno; probablemente con la fi-
nalidad de apropiarse de su realidad, como un incipiente rendi-
miento de la pulsión de dominio en el nivel simbólico. Por ejemplo, 
cuando en la escuela se comenzó a trabajar con el tema de Bue-
nos Aires colonial, A. se mostró entusiasmado con la propuesta, 
así como también con su carpeta pedagógica, la que llevaba a 
todos lados y utilizaba para copiar y mostrar. Aparecieron enton-
ces, en los registros de escritura, listas de palabras relativas a 
este tema, como por ejemplo:

“ABANICO - PEINETON - VELAS - GALERAS - CABEZA - 
CABALLEROS”
Con el correr de los meses, el soporte físico se fue haciendo cada 
vez menos relevante hasta que logró escribir en forma totalmente 
independiente. A la vez, el esfuerzo por leer en voz alta sus pro-
ducciones escritas -una conducta de aparición espontánea, que 
también pudo observarse en otros niños participantes en el pro-
grama- le permitió desarrollar su lenguaje oral, haciéndose cada 
vez mas clara su pronunciación.
El último período de tratamiento -aproximadamente desde hace 
un año- se caracterizó por un cambio significativo: la apertura de 
A. a la posibilidad de diálogo, lo que resulta particularmente im-
portante en relación con la dificultad que en tal sentido presentan 
los niños y jóvenes que participan en el programa. Se comenzó a 
formularle preguntas escritas en la computadora, lo cual, en un 
principio, le provocaba gran fastidio y lo llevaba a intentar agredir 
físicamente a sus auxiliares. Le demandó un tiempo aceptar inte-
ractuar con ellos por medio de preguntas y respuestas. Actual-
mente se tornó habitual dicho intercambio aunque en ocasiones 
se hace necesario insistir para que el mismo se produzca. Resul-
ta llamativa esa gradual desaparición de la negativa a contestar, 
aunque se adviertan restos de la misma en su gesto de enojo 
ante cada nueva interrogación. Resulta también significativo que 
el tiempo de reacción de A. ante cada pregunta va siendo consi-
derablemente menor, lo que permite suponer una comprensión 
mucho más rápida de lo que le es solicitado y, a la vez, un período 
más breve para la elaboración de la respuesta. Simultáneamente 
ha logrado introyectar de modo significativo las restricciones que 
se le formulan. Ante una acción que le ha sido anteriormente pro-
hibida dice: “no lo hagas” o “no lo toques”, lo cual muestra, por un 
lado, un desarrollo importante de la instancia yoica, y, por otro, la 
persistencia de la inversión pronominal característica de estos ca-
sos, según fue registrado en los primeros estudios dedicados al 
tema (p. ej. Kanner, 1943).
Además de la creciente capacidad de A. para utilizar el lenguaje 
verbal -un recurso prácticamente inexistente al inicio del trata-
miento-, resulta significativa su incipiente posibilidad de escritura 
manuscrita. Para ello utiliza letra de imprenta, lo cual asemeja la 
forma habitual en que los niños pequeños suelen comenzar con 

la escritura. Al mismo tiempo, está logrando realizar algunos dibu-
jos, en particular de la figura humana, lo que implica la puesta en 
funcionamiento de otra conducta simbólica. Esto resulta impor-
tante en cuanto habilita, a la vez, nuevas modalidades comunica-
tivas y de elaboración psíquica a partir del procesamiento de las 
cantidades de excitación. 
Como se ha consignado en publicaciones anteriores (ver, por 
ejemplo, Calzetta, 2007) el problema de las cantidades de excita-
ción libres, es decir no cualificadas, resulta fundamental para la 
comprensión del funcionamiento psíquico en los casos estudia-
dos por este proyecto. El aparato psíquico del autista tiende a 
experimentar formas de desequilibrio comparables a un estado 
traumático, en el sentido que Freud (1920) le asignó en “Más allá 
del principio del placer”. Las circunstancias ordinarias de la vida 
representan, para estos sujetos, fuentes de un aumento insopor-
table de la cantidad de excitación, en tanto fracasan o, por lo me-
nos, se ven notablemente dificultadas las posibilidades de ligar la 
excitación suscitada en esas circunstancias a sistemas represen-
tacionales relativamente coherentes y estables. Las representa-
ciones adquiridas a partir del acceso a la escritura habilitan nue-
vos procesos psíquicos, ya que permiten ligaduras significativas 
de la cantidad de excitación.
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RESUMEN
El proyecto de investigación “Autoconcepto y percepción de pau-
tas parentales de crianza por parte de los niños”, se enmarca en 
el proyecto UBACyT P003: “Las prácticas parentales de crianza 
desde la perspectiva de los niños”, dirigido por la profesora con-
sulta María Julia García. El objetivo central de esta investigación 
es explorar las relaciones entre los modos en que los niños esco-
lares se perciben y valoran a sí mismos, y la percepción que po-
seen de las pautas de crianza de sus padres o cuidadores. Como 
instrumentos de indagación se emplearán: 1) la escala “Piers-
Harris Children’s Self Concept Scale. Second Edition” de Piers 
(2002), con el objetivo de abordar el autoconcepto; 2) la versión 
española del PEPPE (“Practiques Éducatives Parentales Perçues 
par I’Enfant”) de Fortín, Cyr y Chénier (1997), adaptación france-
sa del cuestionario PPI (“Parental Perception Inventory”) de Haz-
zard, Christensen y Margolin (1983), a fin de indagar la percep-
ción de los niños acerca de las pautas de crianza de sus padres. 
En este trabajo en particular se presentará un recorte del marco 
teórico referido a la revisión bibliográfica de investigaciones sobre 
el tema.

Palabras clave
Autoconcepto Niños Crianza

ABSTRACT
CHILDREN’S SELF CONCEPT AND PARENTAL REARING 
PRACTICES. BIBLIOGRAPHIC REVIEW AND CONCEPTUAL 
FRAMEWORK
The research project “Children’s self concept and their perception 
of the parenting behaviors” is linked to the research “Children’s 
perspectives on parental rearing practices” (UBACyT Project P 
003) under the direction of Prof. Maria Julia García. The main ob-
jective of this project is to explore the relations between school 
age children’s self concept and their perception of their parents’ 
rearing practices. The instruments employed are: 1) the “Piers-
Harris Children’s Self Concept Scale. Second Edition” de Piers 
(2002); 2) the Spanish version of PEPPE scale (“Pratiques Éduca-
tives Parentales Perçues par I’Enfant”) de Fortin, Cyr y Chénier 
(1997), which is the French adaptation of the “Parental Perception 
Inventory” by Hazzard, Christensen y Margolin (1983). In this pa-
per we present a bibliographic review of previous research and 
the conceptual frame of this project.

Key words
Self-concept Children Rearing Practices

1. INTRODUCCIÓN
En el presente trabajo se presentan aspectos del marco teórico 
de la investigación “Autoconcepto y percepción de pautas paren-
tales de crianza por parte de los niños”, que tiene como objetivo 
explorar las relaciones entre los modos en que niños escolares 
argentinos se perciben y autovaloran, y la percepción que poseen 
de las pautas de crianza de sus padres o cuidadores. El mismo se 
enmarca en el proyecto UBACyT P003 “Las prácticas parentales 

de crianza desde la perspectiva de los niños”, dirigido por la pro-
fesora consulta María Julia García.
La relación existente entre el modo en que las personas se perci-
ben y valoran, y las características de la interacción con los otros 
significativos resulta evidente en la literatura científica. Sin embar-
go, son escasas y relativamente recientes las investigaciones que 
indagan específicamente la relación entre el autoconcepto y las 
pautas de crianza. Es recién en la última década cuando la rela-
ción entre estos constructos ha comenzado a ser abordada por 
investigaciones en diferentes medios socio-culturales.

2. ¿QUÉ SE ENTIENDE POR AUTOCONCEPTO?
El autoconcepto (self concept) es entendido como una construc-
ción sobre cómo el individuo se percibe y se valora sí mismo, y 
que se conforma en el marco de diversas experiencias socio-cul-
turales a lo largo de todo el ciclo vital (Thompson, 1998). Com-
prende a su vez, dimensiones cognitivas, afectivas, y conductua-
les (Alonso García y Román Sánchez, 2003). Por otro lado, este 
constructo posee relevancia para comprender la interacción del 
individuo con su ambiente, dado que cumple funciones referidas 
a la autorregulación de la conducta, automotivación, autoeficacia, 
etc. Aunque suele mencionarse a la autoestima como sinónimo 
del autoconcepto, actualmente es fuerte el acuerdo entre diversos 
teóricos al afirmar que la autoestima formaría parte del autocon-
cepto, siendo aquella el aspecto valorativo de los juicios descrip-
tivos que conforman a este último (González Martínez, 1999).

3. ¿A QUÉ SUELE LLAMARSE EN LA LITERATURA 
CIENTÍFICA “PAUTAS DE CRIANZA”?
En la literatura científica ciertos aspectos de las interacciones fa-
miliares han sido conceptualizados en términos de pautas de 
crianza, es decir, los comportamientos y actitudes de los padres 
en relación a sus hijos (Durning y Fortin, 2000).
A su vez, las pautas de crianza implican en líneas generales la 
combinación de dos aspectos. Por un lado, lo referido al apoyo o 
al afecto parental, que implica la sensibilidad de los padres hacia 
los hijos, motivando la autonomía, autoafirmación y autorregula-
ción de estos últimos. Y por otro, lo referido al control o exigencia 
parental, que implica las demandas parentales y los esfuerzos 
disciplinarios con el objetivo de lograr la adaptación social de sus 
hijos. 
Baumrind (1967, 1971) ha diseñado una tipología que distingue 
tres tipos de crianza parental: “autoritaria” (authoritarian), “con au-
toridad” (authoritative), y “permisiva” (permissive). Por estilo “au-
toritario” se entiende una modalidad de crianza que implica pa-
dres exigentes y directivos, pero poco sensibles y empáticos. Por 
su parte, los padres “con autoridad” (authoritative) son altamente 
exigentes y sensibles a la vez. Finalmente, por estilo “permisivo” 
se entiende a padres más sensibles que exigentes. Por su lado, 
Maccoby y Martin en 1983 agregaron a la tipología de Baumrind 
un cuarto tipo de estilo parental mencionado como “negligente”, 
donde los niveles son bajos tanto en control como en afecto.

4. ALGUNAS REFERENCIAS A INVESTIGACIONES ACTUALES 
ACERCA DE AOTOCONCEPTO Y PAUTAS DE CRIANZA
El estilo parental “con autoridad” pareciera ser el que se vincula 
en mayor medida con valores altos de autoconcepto tanto en ni-
ños como en adolescentes. Por ejemplo, en Brasil, Weber, Bran-
denburg y Viezzer (2003a) en un estudio realizado con 280 niños 
de entre 9 y 12 años han encontrado que el estilo parental “con 
autoridad” (authoritative) correlaciona positivamente con niveles 
altos de optimismo en los niños. Por el contrario, el estilo de crian-
za “negligente” es el que se asocia con los niños que poseen los 
niveles más bajos de optimismo. En otro artículo, Weber, Stasiack 
y Branderburg (2003b) exploraron las posibles relaciones entre la 
autoestima y las pautas parentales de crianza en una muestra de 
100 preadolescentes de 13 años promedio. Allí afirman que la 
autoestima está vinculada con interacciones positivas entre pa-
dres e hijos. A su vez, Vigano Zanoti-Jeronymo y Pimenta Carval-
ho (2005) en un estudio realizado con una muestra de niños bra-
sileños de entre 10 y 12 años, conformada por dos grupos, uno 
compuesto por hijos de padres sanos y otro grupo compuesto por 
hijos de padres con antecedentes de alcoholismo, encontraron 
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que los niños del segundo grupo presentaban un autoconcepto 
más negativo y rendimientos escolares menores comparados con 
el primero.
Por su lado, Alonso García y Román Sánchez (2003, 2005) traba-
jaron con una muestra de 283 familias españolas con hijos de 
entre 3 y 5 años. Allí hallaron que la percepción por parte de los 
niños del estilo parental “con autoridad” se asocia con un mayor 
nivel de autoestima en los niños. Por el contrario, la percepción de 
los niños de ser criados bajo un estilo parental “autoritario” se 
asocia con los niveles más bajos de autoestima, tal como sucede, 
aunque en menor medida, con los niños que perciben un estilo 
familiar “permisivo”.
Sin embargo, en la revisión bibliográfica surgen algunos datos 
que parecen contradecir la tendencia general arriba mencionada. 
Musitu y García (2004) y Martínez, Musitu, García y Camino 
(2003) han encontrado, en muestras españolas como así también 
brasileñas, que el autoconcepto en adolescentes que perciben el 
estilo parental con bajos valores de coerción y altos valores de 
afecto, presenta valores iguales o incluso mayores que en aque-
llos adolescentes que perciben a sus padres como “con autori-
dad”. Este hallazgo no sólo que contradice lo expuesto por Alonso 
García y Román Sánchez (op. cit.), sino que también a lo expre-
sado por Bean, Bush, McKenry y Wilson (2003), y lo encontrado 
por González, Holbein y Quilter (2002) y Dornbusch, Liederman, 
Roberts y Fraleigh (1987) en muestras anglosajonas, para quie-
nes el estilo de crianza “con autoridad” correlaciona positivamen-
te con los valores más altos de autoconcepto de los hijos. En la 
misma línea, Kernis, Brown y Brody (2000) han hallado en una 
investigación realizada en Estados Unidos con una muestra de 
más de 100 niños de entre 11 y 12 años, que los niños que perci-
bían a sus padres como más críticos y psicológicamente más 
controladores presentaban niveles más bajos e inestables. 

5. EL PROYECTO: “AUTOCONCEPTO Y PERCEPCIÓN 
DE PAUTAS PARENTALES DE CRIANZA POR PARTE DE 
LOS NIÑOS”
Lo hasta aquí presentado forma parte del marco teórico del pro-
yecto de investigación “Autoconcepto y percepción de pautas pa-
rentales de crianza por parte de los niños”, cuyo objetivo central 
es indagar la existencia de posibles relaciones entre el autocon-
cepto de los niños y su perspectiva acerca de las prácticas de 
crianza de sus padres, en una muestra constituida por 100 niños 
y niñas de zonas urbanas de entre 7 y 11 años, pertenecientes a 
dos niveles socio-económicos diferentes (medio y bajo).
Los instrumentos a utilizar son dos: 1) la “Piers-Harris Children’s 
Self-concept Scale. Second Edition”, de Piers (2002); y 2) el PE-
PPE (“Practiques Éducatives Parentales Perçues par I’Enfant”) 
de Fortín, Cyr y Chénier (1997), versión francesa del PPI (“Paren-
tal Perception Inventory”) de Hazzard, Christensen y Margolin de 
1983, cuya adaptación al castellano se realiza en el marco del 
proyecto UBACyT P 003.
La “Piers-Harris Children’s Self-concept Scale. Second Edition” 
cuenta con 60 ítems que se contestan por Si o por No. El puntaje 
total puede variar entre 0 y 60 puntos, y refleja el número de ítems 
que ha sido contestado en la dirección del autoconcepto positivo, 
de manera que un alto puntaje indica un autoconcepto favorable 
y un alto grado de autoestima, mientras que los puntajes bajos se 
asocian a un autoconcepto negativo. La escala evalúa cinco di-
mensiones del autoconcepto infantil mediante cinco subescalas: 
Conducta, Estatus intelectual y escolar, Apariencia y atributos físi-
cos, Ansiedad, Popularidad, y Felicidad y satisfacción. Los punta-
jes en estas cinco subescalas brindan a su vez un puntaje total 
que permite definir la valoración del niño hacia sí mismo de modo 
global. 
Actualmente la investigación se encuentra en proceso de pilotaje 
de ambos instrumentos de medición.
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RESULTADOS CUANTITATIVOS DE 
ESTUDIO DE REPRESENTACIONES 
SOCIALES DE MATERNIDAD Y 
PATERNIDAD EN ADOLESCENTES 
UNIVERSITARIOS SIN HIJOS
Colombo, Maria Elena; González, Angel Felipe
Universidad Abierta Interamericana. Argentina

RESUMEN
El trabajo presenta los resultados del estudio cuantitativo con es-
cala Liker a 368 adolescentes universitarios sin hijos de Buenos 
Aires y Gran Buenos Aires acerca de las representaciones socia-
les de maternidad y de la paternidad. Se plantearon seis objetivos 
específicos: Identificar los significados asociados a paternidad/
maternidad, Identificar los roles esperables para un padre/madre, 
Identificar la creencia de los adolescentes respecto de las fuentes 
que configuraron los significados y los roles esperables respecto 
de paternidad/maternidad, Identificar las aspiraciones y expecta-
tivas de los adolescentes respecto de la paternidad/maternidad, 
Identificar los miedos y dificultades acerca de la paternidad/ma-
ternidad, Identificar el lugar que ocupa la paternidad/maternidad 
en el proyecto vital de los adolescentes. La hipótesis es: las 
RRSS de maternidad y paternidad de los adolescentes tardíos 
universitarios sin hijos expresan transformaciones respecto de los 
modelos hegemónicos del Sistema Patriarcal, generando relacio-
nes más horizontales y afectivas de vinculación con los hijos y de 
distribución de las responsabilidades de crianza en la pareja. El 
análisis de los resultados muestra que los jóvenes se alejan de 
los modelos hegemónicos y posponen su proyecto de paternidad 
hasta obtener recursos económicos y pareja estable con consoli-
dad afectiva y la finalización de la carrera elegida.

Palabras clave
Representaciones sociales Paternidad Maternidad Adolescentes 
tardíos

ABSTRACT
CUANTITATIVE STUDY OF SOCIAL REPRESENTATIONS OF 
MATERNITY AND PATERNITY IN UNIVERSITY TEENAGERS 
WITHOUT CHILDREN
The work presents results of quantitative study with scale Liker to 
368 university teenagers without children of Buenos Aires and 
Great Buenos Aires brings over of social representations of mater-
nity and of paternity. Six specific aims appeared: To identify mean-
ings associated with paternity / maternity, To identify roles for a 
father / mother, to identify belief of teenagers I concern of sources 
that formed meanings and expectation roles respect of paternity / 
maternity, To identify aspirations and expectations of teenagers 
concern of paternity / maternity, To identify fears and difficulties it 
brings over of paternity / maternity, To identify place that occupies 
paternity / maternity in vital project. The hypothesis is: the RRSS 
of maternity and paternity of the late university teenagers without 
children express transformations respect of the hegemonic mod-
els of the Patriarchal System, generating more horizontal and af-
fective relations of entail with the children and of distribution of the 
responsibilities of upbringing in the pair. The analysis of the results 
shows that the young persons move away from the hegemonic 
models and postpone his project of paternity until economic re-
sources and stable pair obtain with consolidate affective and the 
ending of the chosen career.

Key words
Social representations Paternity Maternity Late teenagers

INTRODUCCIÓN: 
Este informe es parte de un proyecto de investigación trienal que 
se plantea la exploración de las representaciones sociales 
-RRSS- de la maternidad y de la paternidad en adolescentes tar-
díos universitarios sin hijos.
Las RRSS son una construcción sociocultural (Wagner & Elejaba-
rrieta, 1994), cuyos contenidos emergen de procesos sociales, 
que a su vez influyen sobre la realidad. Las RRSS se refieren a 
imágenes y modelos que explican algún fenómeno relevante para 
un grupo social determinado (Avendaño, Krause & Winkler, 1993; 
Jodelet, 1984; Moscovici, 1984).
Para comprender las RRSS de la paternidad y maternidad, es 
fundamental tener en cuenta la evolución del Sistema Patriarcal, 
que se define como una estructuración sociocultural en la que los 
varones adultos dominan al resto de la comunidad (Knibiehler, 
2001; De Keijzer, 2001; Vera, 1987). El sistema patriarcal ha sido 
la matriz de desarrollo y validación cultural de la denominada 
masculinidad hegemónica, dentro de la cual se comprende la pa-
ternidad tradicional.
En las últimas décadas del siglo XX se ha producido una transfor-
mación cultural identificada como el fenómeno de la posmoderni-
dad (Barrionuevo, 2001; Berciano, 1998; Bruner, 1998; Obiols & 
Di Segni de Obiols, 1995; Roa, 1995), constatándose un debilita-
miento en las relaciones sociales de autoridad (Ehrenberg, 1999; 
Gergen, 1997; Lipovetsky, 1986) y en las RRSS (Moscovici, 1984) 
incuestionables acerca de cómo se debe vivir la vida (Bauman, 
2001). Una de las consecuencias de estas transformaciones sería 
la progresiva desvalorización y desacreditación de las figuras pa-
rentales como figuras de autoridad y modelos a seguir, la fragili-
dad de las creencias, protagonismo del consumo y de los mass 
media, creciente individualizmo, debilitamiento de las tradiciones 
y una diversidad social segmentada (Barrionuevo, 2001; Burin, & 
Meler 1998; Cicerchia, Giberti, Wainerman, Geldstein, Grosman 
& Jelin 1996; Morandé, 1996). Estos cambios habrían influencia-
do en gran medida la transformación de los roles tradicionales de 
género (Burin & Meler, 1998/2000; CoRRSSi, 2004; Hernando, 
2000; Levinton, 2000).
Nos hemos propuesto explorar las RRSS de maternidad y pater-
nidad en adolescentes tardíos; los mismos se ubican desde el 
punto de vista cronológico entre los 18 y 28 años; desde el punto 
de vista psicosocial: aquellos que han organizado un proyecto vi-
tal en torno a metas laborales, vocacionales y/o de pareja estable. 
(Chaves, 2005; Martí, Onrubia, Fierro, García-Mila, de Gispert, 
1997; Moreno & Del Barrio, 1981/2000).
Considerando la carencia de investigaciones nacionales en este 
grupo de sujetos y la elevada probabilidad de que éstos sean pa-
dres, resulta relevante focalizarse en dichas RRSS. Así, los resul-
tados de esta investigación pretenden constituirse en un aporte al 
conocimiento académico.

HIPÓTESIS: 
Las RRSS de maternidad y paternidad de los adolescentes tar-
díos universitarios sin hijos expresan transformaciones respecto 
de los modelos hegemónicos del Sistema Patriarcal, generando 
relaciones más horizontales y afectivas de vinculación con los hi-
jos y de distribución de las responsabilidades de crianza en la 
pareja.

LOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Son: Identificar los significados asociados a paternidad/materni-
dad, Identificar los roles esperables para un padre/madre, Identi-
ficar la creencia de los adolescentes respecto de las fuentes que 
configuraron los significados y los roles esperables respecto de 
paternidad/maternidad, Identificar las aspiraciones y expectativas 
de los adolescentes respecto de la paternidad/maternidad, Identi-
ficar los miedos y dificultades acerca de la paternidad/maternidad, 
Identificar el lugar que ocupa la paternidad/maternidad en el pro-
yecto vital de los adolescentes.

METODOLOGÍA: 
La presente investigación emplea una metodología de carácter 
cualitativo y cuantitativo.
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POBLACIÓN: 
Adolescentes tardíos universitarios, de entre 18 y 28 años de 
edad, sin hijos, de la ciudad de Buenos Aires y del conurbano 
bonaerense que cursan carreras universitarias.

MUESTRA: 
estuvo formada por 368 sujetos con un promedio de 23 años, 190 
femeninos y 178 masculinos. Se utilizó un muestreo intencionado, 
a través de los criterios de inclusión y selección de la muestra. El 
marco muestral se definió en términos de los rasgos prescritos en 
el campo de estudio.

INSTRUMENTOS DE RECOLECCIÓN DE DATOS: 
se administró un cuestionario de treinta y seis ítems que exploró 
los seis objetivos planteados operacionalizados en una escala 
Liker para varones y para mujeres con cinco valores: Dicho cues-
tionario se construyó a partir del estudio previo realizado con en-
trevistas en profundidad donde se relevaron los enunciados pro-
totípicos que fueron interpretados como las RRSS de maternidad 
y paternidad para mujeres y valores respectivamente en estudio 
anteriormente realizado por el equipo de investigación en año 
2009.

RESULTADOS: 
a continuación se ofrecen los resultados obtenidos a partir de los 
datos relevados que fueron analizados con el software SPSS.
Edad en años: 18: 2.45%; 19: 5.98%; 20: 13.86; 21: 9.78%; 22: 
11,68%; 23: 13.32%; 24: 10,60%; 25: 11.14%; 26: 5.71%; 27: 
6.25%; 28: 7.88%; 29: 1.09%; 37: 0.27%.
Sexo: Femenino: 190, 51.63%; masculino: 178, 48.37%.
Lugar de residencia: Capital Federal: 86, 23.37%; Provincia de 
Buenos Aires: 282, 76.63%.
Ocupación actual: empleado: 102, 27.72%; no trabaja: 96, 
26.09%; administrativo: 36, 9.78%, otros: amplia dispersión (49 
actividades diferentes), 36.41%.
Carrera universitaria en curso: Psicología: 70, 19.03%; Abogacía: 
42: 11.41%; Contador: 20, 5.43%; Ingeniería: 19, 5.16%; Adminis-
tración de Empresas: 16, 4.35%; Medicina: 13, 3.53%; Amplia 
dispersión de 71 carreras menor al 3%: 51.09%.
Resultados de Escala Liker para valores Acuerdo y Total Acuerdo 
(en Anexo, datos totales): 
Respuesta a frase 1.1: 75.27%
Respuesta a frase 1.2: 92.66%
Respuesta a frase 1.3: 62.23%
Respuesta a frase 1.4: 53.53%
Respuesta a frase 1.5: 74.73%
Respuesta a frase 1.6: 66.31%
Respuesta a frase 2.1: 90.21%
Respuesta a frase 2.2: 58.20%
Respuesta a frase 2.3: 61.96%
Respuesta a frase 2.4: 62.78%
Respuesta a frase 2.5: 51.64%
Respuesta a frase 2.6: 69.56%
Respuesta a frase 3.1: 57.07%
Respuesta a frase 3.2: 77.17%
Respuesta a frase 3.3: 64.13%
Respuesta a frase 3.4: 69.57%
Respuesta a frase 3.5: 56.53%
Respuesta a frase 3.6: 52.72%
Respuesta a frase 4.1: 72.55%
Respuesta a frase 4.2: 81.25%
Respuesta a frase 4.3: 58.15%
Respuesta a frase 4.4: 86.96%
Respuesta a frase 4.5: 81.25%
Respuesta a frase 4.6: 62.50%
Respuesta a frase 5.1: 45.65%
Respuesta a frase 5.2: 53.26%
Respuesta a frase 5.3: 32,08%
Respuesta a frase 5.4: 41.85%
Respuesta a frase 5.5: 35.06%
Respuesta a frase 5.6: 19.02%
Respuesta a frase 5.7: 05.98%
Respuesta a frase 6.1: 73.64%

Respuesta a frase 6.2: 64.68%
Respuesta a frase 6.3: 73.91%
Respuesta a frase 6.4%: 70.11%
Respuesta a frase 6.5%: 70.65%
Respuesta a frase 6.6: 39.94%

ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS: 
Los significados asociados a paternidad/maternidad (Objetivo 1), 
los roles esperables para un padre/madre corresponden (objetivo 
2), la identificación de creencias respecto de las fuentes que con-
figuraron los significados y los roles esperables respecto de la 
paternidad/maternidad (objetivo 3), y la identificación de aspira-
ciones y expectativas respecto de la paternidad/maternidad (obje-
tivo 4) responden a valores tradicionales.
La identificación de los miedos y dificultades acerca de la paterni-
dad/maternidad (objetivo 5) ofrece una respuesta diferente ya que 
los adolescentes no están de acuerdo o están poco de acuerdo 
con no poder criar a los hijos por falta de dinero o que los crie otra 
persona; por no ser suficientemente responsable; por repetir erro-
res o cometer errores; por sufrir en el parto; contar con ayuda del 
padre.
Respecto del lugar que ocupa la paternidad/maternidad en el pro-
yecto vital (objetivo 6), los adolescentes pensarían en ello cuando 
finalicen los estudios, cuando tengan los recursos para satisfacer 
todas sus necesidades, cuando tengan una pareja estable, cuando 
tengan estabilidad afectiva; pero no estarían de acuerdo o poco de 
acuerdo con dejar todo aunque corte sus proyectos personales.

CONCLUSIONES: 
pudimos advertir que en nuestra muestra aparecen los modelos 
hegemónicos de la familia patriarcal tanto para varones como mu-
jeres. Sin embargo el proyecto de paternidad/maternidad se in-
serta dentro de uno más abarcativo que posterga dicha realiza-
ción a otros objetivos primordiales para los sujetos. Asimismo las 
significaciones de paternidad/maternidad aparecen en disconti-
nuidad con las relaciones parentales, muchas veces intentando a 
fututo ser superadoras de las mismas.

ANEXO

Respuesta 
a:

N Mínimo Máximo Media
Desv. 
típ. Varianza

Estadís-
tico

Estadís-
tico

Estadís-
tico

Estadís-
tico

Error 
típico

Estadís-
tico

Estadís-
tico

frase 1.1 368 1 5 4,11 ,051 ,972 ,944

frase 1.2 368 1 5 4,60 ,034 ,662 ,438

frase 1.3 368 1 5 3,80 ,055 1,061 1,126

frase 1.4 368 1 5 3,50 ,057 1,097 1,204

frase 1.5 368 1 5 4,03 ,048 ,916 ,838

frase 1.6 368 1 5 3,86 ,052 1,003 1,006

frase 2.1 368 1 5 4,47 ,037 ,715 ,511

frase 2.2 368 1 5 3,78 ,050 ,968 ,937

frase 2.3 368 1 5 3,73 ,054 1,039 1,079

frase 2.4 368 1 5 3,79 ,057 1,094 1,197

frase 2.5 368 1 5 3,57 ,059 1,130 1,276

frase 2.6 368 1 5 3,97 ,052 ,990 ,980

frase 3.1 368 1 5 3,60 ,065 1,238 1,533

frase 3.2 368 1 5 4,07 ,053 1,022 1,044

frase 3.3 368 1 5 3,83 ,058 1,110 1,232

frase 3.4 368 1 5 3,94 ,055 1,062 1,127

frase 3.5 368 1 5 3,49 ,070 1,345 1,809

frase 3.6 368 1 5 3,44 ,068 1,309 1,713

frase 4.1 368 1 5 4,12 ,055 1,061 1,127

frase 4.2 368 1 5 4,27 ,047 ,903 ,815

frase 4.3 368 1 5 3,70 ,057 1,101 1,213

frase 4.4 368 1 5 4,35 ,039 ,756 ,572
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frase 4.5 368 1 5 4,21 ,042 ,799 ,638

frase 4.6 368 1 5 3,84 ,051 ,976 ,952

frase 5.1 368 1 5 3,32 ,059 1,124 1,263

frase 5.2 368 1 5 3,47 ,063 1,217 1,481

frase 5.3 368 1 5 2,95 ,065 1,253 1,570

frase 5.4 368 1 5 3,16 ,067 1,282 1,643

frase 5.5 368 1 5 2,94 ,072 1,380 1,904

frase 5.6 368 1 5 2,42 ,062 1,199 1,437

frase 5.7 368 0 5 1,06 ,070 1,339 1,792

frase 6.1 368 1 5 3,92 ,062 1,193 1,424

frase 6.2 368 1 5 3,67 ,065 1,254 1,574

frase 6.3 368 1 5 4,01 ,056 1,068 1,142

frase 6.4 368 1 5 3,91 ,056 1,073 1,152

frase 6.5 368 1 5 3,88 ,058 1,112 1,236

frase 6.6 368 1 5 2,97 ,069 1,330 1,770
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UNA INVESTIGACIÓN SOBRE LAS 
MODALIDADES DE LA DIVERSIDAD EN 
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Ariel 
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Argentina

RESUMEN
Se transmiten las líneas teóricas y metodológicas del proyecto de 
investigación, Modalidades de la diversidad, en el ejercicio de la 
parentalidad y la pareja. Se indagan dos ejes de expresión de la 
diversidad en relación a: 1) las múltiples formas que adquieren hoy 
las configuraciones vinculares familiares y 2) la conformación 
sexual de la pareja. Se desarrollan los núcleos conceptuales funda-
mentales con que se abordarán dichas problemáticas , como así 
también los conceptos del marco teórico que se vienen utilizando 
desde las anteriores investigaciones (entre otros: concepto de fa-
milia, vínculo, diversidad y parejas parentales del mismo sexo). De 
investigaciones anteriores se evalúa que persiste la representación 
de la madre como eje central de la crianza y que el reparto del po-
der entre madres y padres en la familia y entre varones y mujeres 
en la sociedad, surge con vacilaciones y ambivalencias. Orientará 
la presente investigación la indagación sobre los modos actuales 
de expresión de las representaciones tradicionales acerca del ser 
madre/padre; varón/mujer, en familias de organización y configura-
ción de la pareja no convencionales. El análisis de sus transforma-
ciones posibilitará dilucidar su relación con nuevas formas de lazo 
familiar que den cuenta de la diversidad.

Palabras clave
Vinculos Diversidad Representaciones Transformaciones

ABSTRACT
AN INVESTIGATION ABOUT MODALITIES OF DIVERSITY IN 
RELATIONAL LINKS
We present the conceptual framework and the metodological as-
pects of the research project: Modalities of diversity, in the exer-
cise of parenthood and the couple. We investigate two axes of 
expression of diversity in relation to: 1) the multiple ways that ac-
quire the family link configurations today and and 2) the couple’s 
sexual conformation.. We develope the conceptual cores that will 
work out these problems, and the concepts of the framework that 
we have been used since the previous investigations (among oth-
ers: concept of family, links, parental diversity and same-sex cop-
ules). We evaluate from previous researchs that the representa-
tion of the mother is still central in the breeding and that the divi-
sion of power between mothers and fathers in the family and be-
tween men and women in society, appears with hesitation and 
ambivalence. This research will be guided by the inquiry about the 
current modes of expression of these representations in families 
and couples organized in an unconventional way. The analysis of 
their transformations will enable us to elucidate the relation be-
tween these representatios and the new forms of family bonds 
that evidence the diversity.

Key words
Links Diversity Representations Transformations
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INTRODUCCIÓN
Desarrollaremos una síntesis del nuevo proyecto de investigación 
presentado en la convocatoria 2010/2013 (1), que continúa la lí-
nea de los anteriores ya concluidos, sobre el ejercicio de la paren-
talidad. Proyectos llevados a cabo desde la Cátedra de Psicología 
Evolutiva II (Facultad de Psicología de UNLP) a partir de 1999. 
Nos proponemos indagar en nuestro medio, las formas en que se 
expresa la diversidad, en dos niveles de las configuraciones vin-
culares actuales: 1) el de las organizaciones familiares no con-
vencionales; 2) el de configuraciones familiares con parejas del 
mismo sexo.
La amplia producción teórica y de investigaciones fundamental-
mente extranjeras, van dando cuenta de las transformaciones 
actuales de las organizaciones familiares y de la pareja, desde 
una mirada alejada de supuestos efectos psicopatológicos que 
dichas configuraciones generarían en el vínculo filial.
En la misma línea interpretativa hemos formulado como hipótesis 
de trabajo, que las mutaciones sociohistóricas actuales producen 
profundas transformaciones en la organización y el funcionamien-
to familiar y de la pareja. Estas alteraciones, son planteadas como 
expresión de la diversidad propia de nuestra época y no como 
“desviaciones” de un modelo idealizado, poniéndose el acento en 
lo múltiple y en el proceso de pérdida de hegemonía de modelos 
únicos. 
A su vez, venimos constatando que el horizonte de nuestra cultu-
ra, signado por la incertidumbre, la aceleración de los cambios y 
la diseminación de significaciones construidas por el conjunto so-
cial, enfrenta a las subjetividades a un trabajo de permanente re-
visión crítica y construcción en situación, de estrategias para en-
frentar y resolver las problemáticas vitales y las que imponen los 
vínculos con los otros.
En consecuencia, planteamos como hipótesis complementaria, 
que esta dispersión de sentidos posee una faceta generadora de 
inseguridad e incertidumbre, pero también podría ofrecerse a las 
nuevas y diferentes presentaciones de la organización familiar, 
como oportunidad creativa en el hacer.

OBJETIVOS
Nos hemos planteado los siguientes objetivos: 1) Investigar dife-
rentes organizaciones familiares, cuya configuración se aleja del 
modelo de familia nuclear tradicional; 2) Indagar la relación entre 
la diversidad fenoménica y la diversidad en los modos de funcio-
namiento y de ejercicio de la parentalidad, definiendo cuáles son 
estas modalidades; 3) Analizar las particularidades del ejercicio 
de la parentalidad, en familias con pareja del mismo sexo; 4) Dilu-
cidar si parejas del mismo o diferente sexo, sin hijos, se conside-
ran a sí mismas dentro de la categoría de familia y en función de 
qué fundamentos; 5) Comparar lo indagado en la presente inves-
tigación con materiales de las anteriores, para evaluar la presen-
cia de funcionamientos, creativos y novedosos, ligados a la diver-
sidad, aunque sus formas reproduzcan la familia nuclear. 

METODOLOGÍA
Mantuvimos la misma línea metodológica en las diferentes inves-
tigaciones, adecuándola a los objetivos específicos de cada una. 
Desde la opción por metodologías cualitativas, apuntamos a brin-
dar una descripción, explicitación e interpretación de los datos 
recogidos en base a: 1) entrevistas en profundidad con madres y 
padres de diferentes organizaciones familiares; 2) entrevistas vin-
culares con parejas y parejas parentales del mismo o diferente 
sexo; 3) historias y relatos de vida.
Asimismo, se aspira a relevar información adicional a través de 
dos fuentes: a) entrevistas a informantes clave (maestros de en-
señanza pre-escolar y escolar), con el fin de indagar cómo perci-
ben en los niños las transformaciones familiares enunciadas; b) 
realización de “grupos focales” (Morgan, 1988, Stewart, 1990) (2) 
con padres.
El enfoque centrado en la indagación de la diversidad como pos-
tura epistemológica, supone que si bien se cuenta con conceptos 
teóricos de referencia, previos a la implementación de la investi-
gación, los conocimientos que se obtienen se consideran una pro-
ducción compartida de la familia y el equipo investigador, así co-
mo del particular vínculo de confianza que se construye con ellos. 

Este conocimiento tendrá la validez de ser un “reflejo” (3) de los 
grupos familiares locales y aquello que ponga en evidencia cons-
tituirá un valioso aporte para esclarecer o reformular los concep-
tos teóricos instituidos, tanto como para generar la necesidad de 
nuevas conceptualizaciones (Kornblit, 2004; Taylor & Bogdan, 
1998, Vasilachis de Gialdino, 2000). Asimismo, la propia familia 
investigada, en el intercambio dialógico (sin que intervengan in-
terpretaciones de los investigadores, sino sólo preguntas abier-
tas), al darse la oportunidad de pensarse a sí misma y expresarlo, 
cuenta con un contexto neutral que potencialmente puede enri-
quecer su conocimiento de sí, tanto en el espacio de las entrevis-
tas familiares, como en el de los grupos focales. En estos últimos 
a su vez, es motivo de reflexión lo que los otros padres aportan. 
Lo señalado apunta a poner en evidencia, que luego de una inter-
vención en el campo, tanto en los actores sociales como en los 
investigadores, se operan (o pueden operarse) transformaciones 
en sus concepciones previas.
Tomando como base conceptualizaciones del psicoanálisis, el 
psicoanálisis vincular, los estudios de género y el pensamiento 
complejo, puntualizaremos los conceptos teóricos que hemos 
ampliado y complejizado para esta investigación. 
-Concepto de familia: desde las investigaciones anteriores, consi-
deramos la familia como una estructura compleja, heterogénea, 
abierta y cambiante, no sólo en los tiempos históricos sino en su 
propio devenir, que se articula con el sistema de parentesco. 
Poniendo el acento en su cualidad plural, no hablaremos de “LA 
familia, sino de “familias”. Las hipótesis del paradigma de la com-
plejidad (Morín, 1990; Prigogine, 1992) y los planteos de los estu-
dios sobre la Historia de la subjetividad (Castoriadis, 1993,1996; 
Corea y Lewkowicz, 1999), ponen en cuestión la inalterabilidad de 
las matrices simbólicas otorgadas por el sistema o estructura del 
parentesco.
Estos cuestionamientos no nos impone el abandono del concepto 
en sí de estructura, que resulta formulado actualmente de manera 
diferente y novedosa. Prigogine (ob.cit), propone el término es-
tructuras disipativas, para referirse a aquellas estructuras abier-
tas, complejas, en las cuales los sucesivos intercambios con lo 
exterior a sí a través del tiempo, darán lugar al encuentro con lo 
azaroso y podrá imprimir a su recorrido diferentes vías de desa-
rrollo que no se pueden predecir en el punto de partida. El camino 
que tomará cada estructura en un determinado momento desde 
ciertas condiciones de posibilidad, sólo podrá conocerse a poste-
riori. Estas transformaciones posibles, también pueden generar 
un cambio de la estructura misma y de las propias reglas que la 
organizaban de una manera dada. Concepción que se aleja del 
determinismo, para abrirse al azar, la novedad, lo imprevisto e 
inesperado de las construcciones por venir.
-Articulación de permanencia y cambio: Se hace necesario con-
servar denominaciones de lugares diferentes para designar ma-
dre, padre, hijos, ya que sin esta semantización, no podría soste-
nerse ninguna regulación de la sexuación a su interior, que mar-
que desde la cultura lo que sigue estando prohibido para unos 
vínculos y prescripto para otros.
La prohibición del incesto sigue vigente como prescripción, aun-
que en muchas familias se transgreda. Toda cultura ha mostrado 
como invariante, su necesidad de instituir reglas, de regular sus 
vínculos y relaciones interpersonales para hacer habitable la vida 
en sociedad y construir sentidos compartidos.
La organización, alude a la composición del conjunto familiar y a 
los modos efectivos de funcionamiento de sus integrantes. Esta 
dimensión, es el aspecto más cambiante de las familias, tanto a 
través de los tiempos históricos, como de una cultura a otra y en 
el propio tiempo de vida de cada familia. 
La dimensión estructural de las familias y el sistema de parentes-
co, tiende a una mayor permanencia en el tiempo sin implicar in-
mutabilidad. El paso de una estructura familiar a otra, sólo pode-
mos evaluarla a posteriori, cuando a través de los tiempos históri-
cos se han estabilizado las modalidades que la caracterizan, co-
mo el paso de la familia premoderna a la familia moderna. 
M. Foucault (1996, citado por Moreno, 2002), especifica que en 
tiempos premodernos, la familia funcionaba regulando fundamen-
talmente los dispositivos de alianza matrimonial y no los de los 
placeres o la sexualidad, no quedando claramente regulada la 
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sexualidad de los niños. Los controles para evitar el incesto, eran 
ejercidos desde afuera de la familia, por la Iglesia y el Estado. 
Con el surgimiento de la familia moderna (S. XVIII), que se impo-
ne hasta mediados del S. XX, al pasar a prescribirse el amor y el 
erotismo dentro de las alianzas conyugales, se cruzan los dos 
dispositivos: el de las regulaciones de la alianza y el dispositivo de 
reglamentación de la sexualidad, que en relación a los niños, que-
da concentrada en la familia. Este cambio podemos considerarlo 
de la estructura, por las transformaciones en la subjetividad que 
implicó. “La familia pasó a promover los sentimientos incestuosos 
que debió a su vez prohibir”. Hoy se plantea una cierta desregula-
ción de la sexualidad de los niños al interior de las familias, por la 
influencia temprana de diferentes fuentes de información y de 
erogenicidad, en especial desde los medio de comunicación (Mo-
reno, ob.cit).
En cuanto al sistema del parentesco (o “dispositivo de alianza” ) 
se encuentra alterado por los cambios mencionados en torno a 
segundas y terceras alianzas conyugales con hijos de diferentes 
padres y abuelos multiplicados por afinidad, para los cuales el 
lenguaje no tiene denominación y está en la creatividad, habitual-
mente de los hijos, hallarles algún nombre que los diferencie. No 
siempre resulta claro, dónde aplicar los límites de la prohibición 
del incesto. 
En relación a la filiación, sigue permaneciendo como necesario 
para la vida biológica y psíquica de un recién nacido, la existencia 
de una instancia que garantice el mínimo de asimetría para hacer-
se cargo de un cuidado, que se enmarcará en lo que la cultura a 
la que se pertenece instituye como regulación, por más desdibu-
jada que pueda visualizarse. Estas son las dos condiciones míni-
mas que no pueden estar ausentes en términos absolutos, y que 
consideramos como funciones fundamentales. 
Las nuevas generaciones construyen sus subjetividades no sólo 
en la familia, sino en el vínculo con otras figuras significativas no 
pertenecientes al ámbito familiar y aún a través de otros anóni-
mos. En este proceso de constitución de subjetividad, no son sólo 
los hijos quienes realizan en los vínculos intersubjetivos esta 
construcción, sino que los propios padres van siendo afectados 
en el devenir familiar por nuevas marcas, en un proceso de “mu-
tualidad” (Benjamin ,1996), ya sea por el vínculo de pareja como 
por el vínculo parento-filial. Surge en las investigaciones anterio-
res, en los relatos de las parejas, la vivencia de transformaciones 
subjetivas en el devenir de los vínculos familiares, como posicio-
namientos de género más flexibles, que sugieren nuevas marcas 
identificatorias o al menos una resignificación de las anteriores, 
traducidas en cambios en el ejercicio de la parentalidad.
- Vínculo de pareja y parentalidad: El vínculo o vincularidad de 
pareja, refiere al entramado (afectivo y representacional) del vín-
culo que se produce entre ambos integrantes, a través de una 
convivencia con cierta estabilidad (sea esta producto del matrimo-
nio legal o de hecho). Implica aquello que la pareja construye de 
manera conjunta ante las múltiples novedades que enfrenta: vida 
cotidiana en común y necesidad de un sentido de pertenencia a 
un nosotros (Berenstein, 2001). 
Parentalidad, refiere al “desempeño efectivo, conjunto, de padre y 
madre” en la familia, sin distinción de géneros (Anthony y Bene-
dek, 1983). Aludimos con esta designación a una operatoria su-
plementaria, a un plus que produce una transformación en la pa-
reja ante la llegada de un hijo, que incluye algún sector al menos 
de construcción conjunta, que hemos llamado “trabajo psíquico y 
vincular de la novedad”. La diferenciación de estos dos regíme-
nes vinculares es importante, en tanto diferenciación del vínculo 
sexual/erótico de pareja, del vínculo de filiación. 
- Concepto de diversidad: No solamente referirá a la presencia de 
diversas organizaciones familiares, sino a un modo de mirar los 
hechos y los datos relevados, en su multiplicidad de sentidos.
Este concepto en el campo de la sexualidad, ha sido trabajado 
por Laplanche (1988), quien desde una lectura de Freud, toma 
dos significantes diferenciales para dar cuenta de procesos de 
orden distinto: Unterschied (diferencia) y Verschiedenheit (diver-
sidad). Estas formulaciones permiten diferenciar entre los con-
ceptos de género y sexo. La diversidad genérica, no se juega en 
el campo de los contrarios o la oposición binaria (fálico/castrado, 
varón /mujer) sino en el de “n” posibilidades, sobre diferencias 

culturales y sociales acerca de masculino/femenino, cuya inscrip-
ción en el psiquismo es previa a la diferenciación sexual. Es a 
partir de que el adulto sexuado tiene inscripta la diferencia sexual 
ligada al sexo anatómico, que se transmite al niño esta categori-
zación binaria que asume en un segundo momento del trayecto 
identificatorio. Esta referencia a la diversidad sexual y la multipli-
cidad, evitaría que la clasificación binaria ubique de manera jerar-
quizada, un término en detrimento del otro (varón/mujer; fálico/
castrado; heterosexualidad/homosexualidad). Permitiría diferen-
ciar más claramente las prácticas sexuales, de la procreación. 
Por otra parte, mientras que la identidad sexual y de género se 
instaura en el Yo, en lo subjetivable, en las inscripciones incons-
cientes no existe el binarismo opositivo, ya que coexisten la mul-
tiplicidad y la diversidad, productora de movimientos deseantes. 
“Precisamente soñando…me gustaría creer en la multiplicidad de 
voces sexualmente marcadas…” dirá J. Derrida (2003).
- Parejas parentales del mismo sexo: En las últimas décadas asis-
timos a la configuración de familias con pareja parental del mismo 
sexo, que comenzaron a ser llamadas en Francia desde 1996, 
homoparentales. Hemos preferido la denominación de “parejas 
parentales del mismo sexo”, dado que consideramos que la pa-
rentalidad refiere al vínculo filial y la elección sexual alude a la 
pareja (retomando la diferenciación entre vínculo de pareja y pa-
rentalidad que hicimos en el punto anterior). En relación al vínculo 
filial en estas parejas, apuntaremos a indagar fundamentalmente, 
cómo se ejercen las funciones de amparo y regulación que con-
ceptualizamos. En estas configuraciones actuales de las parejas, 
la filiación puede verse dificultada o no ser elegida. Esto abre más 
claramente el interrogante acerca de si pueden considerarse fa-
milia, no existiendo el vínculo filial ni la diferencia generacional. 

CONCLUSIONES
Etimológicamente el término “familia”, proviene del latín familia, 
derivado de fámulus, sirviente, esclavo, definido como: “Conjunto 
de los esclavos y criados de una persona” (Corominas & Pascual, 
1992). Más adelante incluyó a esposa y parientes que vivían bajo 
un mismo techo, al mando del señor de la casa o “pater familia”. 
Por lo tanto, sería válido interrogarse si a partir de este origen 
degradante del término, no podemos abrirnos a pensar que en un 
futuro puedan cambiar su nombre las diferentes configuraciones 
vinculares, en torno a otros ejes más valiosos que la esclavitud 
inicial. 

NOTAS AL PIE:
(1) Convocatoria para la acreditación de Proyectos de investigación y/o desa-
rrollo para el año 2010. Programa de incentivos. UNLP. Título del proyecto: 
Modalidades de la diversidad, en el ejercicio de la parentalidad y la pareja. Dir: 
Norma E. Delucca
(2) Grupos focales o “focus group”, es una técnica de la metodología cualitati-
va, a la manera de un grupo de discusión en torno a una temática específica. 
(3) Reflejo”, hace referencia al criterio cualitativo de relevar respuestas que 
muestren características significativas de diversos actores sociales pertene-
cientes a uno o varios sectores sociales. No se trabaja con el criterio de repre-
sentatividad que se toma en las muestras para encuestas.
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¿VIVIENDO SOLO O TODAVÍA EN 
EL NIDO? ALGUNOS CORRELATOS 
Y ANTECEDENTES PSICOSOCIALES 
DEL ESTATUS RESIDENCIAL EN 
LA ADULTEZ EMERGENTE
Facio, Alicia; Resett, Santiago; Micocci, Fabiana
Universidad Nacional de Entre Ríos. Argentina

RESUMEN
En una muestra aleatoria de 292 jóvenes argentinos de 23 años, 
estudiados longitudinalmente desde que tenían 14, se compara-
ron aquéllos que continuaban viviendo con sus padres (62%) ver-
sus quienes residían con una pareja amorosa (25%) o solos. El 
segundo grupo pertenecía a un nivel socioeconómico más bajo y 
con menor escolaridad y el tercero, al más alto en ambos aspec-
tos. Seguir viviendo con los padres no tenía el mismo significado 
que en los países del norte de América y del norte y centro de 
Europa. Los grupos no diferían ni en la adultez emergente ni a lo 
largo de la adolescencia en su nivel de problemas emocionales y 
de conducta, con la excepción de más borracheras a los 23 y 
mayor depresión y ansiedad en la adolescencia en quienes vivían 
solos. Tampoco diferían en la calidad de la relación con ambos 
padres (nivel de conflicto y apoyo percibido) en la adultez. En la 
adolescencia, a diferencia de los hallazgos extranjeros, quienes 
seguían en el nido no habían tenido padres más cálidos ni quie-
nes lo habían dejado, padres más violentos hacia el hijo/a. Vivir 
con los padres no disminuía la satisfacción con la vida.

Palabras clave
Adultez Adolescencia Padres Psicopatología

ABSTRACT
LEAVING HOME OR STILL IN THE NEST? SOME PSYCHOSOCIAL 
CORRELATES AND ANTECEDENTS OF RESIDENTIAL STATUS 
IN EMERGING ADULTHOOD
In a 292 23-year-old random sample of Argentinean emerging 
adults -followed from age 14- those residing with their parents 
(62%) were compared to those living with a romantic partner 
(25%) or by themselves. The second group had the lowest socio-
economic and educational level and the third one had the highest 
in both respects. Living at home in emerging adulthood had a dif-
ferent psychological meaning in Argentina than in Northern Amer-
ican or Northern and central Europe. The residential status was 
associated with different levels of internalizing and externalizing 
problems neither in adolescence nor in emerging adulthood, with 
the sole exception of higher binge drinking episodes at age 23 and 
higher depression and anxiety throughout adolescence in those 
living by themselves. No differences were found in emerging 
adulthood in the quality of their relationship with mother and father 
(level of conflict and perceived support). In adolescence, unlike 
other-countries findings, those still in the nest had not enjoyed a 
warmer relationship with their parents neither had those who left 
home endured higher parental violence against the child. Being 
still in the nest did not jeopardized life satisfaction.

Key words
Adulthood Adolescence Parents Psychopathology
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Arnett (1) sostiene que la adultez emergente es un período del 
ciclo vital distinto a la adolescencia que la precede y a la adultez 
joven que la sigue. Se extiende desde la última parte de la segun-
da década de la vida y a través de la tercera, con un foco en las 
edades 18-25. Durante esos años, las personas ya no son ado-
lescentes pero tampoco han obtenido aún un completo estatus de 
adulto. Caracteriza a este período la exploración de distintas po-
sibilidades en el amor, el trabajo y la visión del mundo.
En décadas recientes, en los Estados Unidos y otros países in-
dustrializados, un porcentaje sustancial de gente joven ha pos-
puesto el matrimonio y la parentalidad hasta bien entrada la déca-
da de los 20 y ha continuado su educación algunos años después 
de graduarse de la escuela secundaria. Esto deja a los últimos 
años de la segunda década y a los primeros de la tercera disponi-
bles para explorar distintas direcciones en la vida. Facio y Micocci 
(2) y Facio, Resett, Micocci y Mistrorigo (3) comprobaron que en 
la Argentina esta etapa existe, pese a las diferencias culturales y 
económicas entre nuestro país y los más adelantados del mundo. 
En dos cohortes argentinas, el porcentaje de jóvenes de esta 
edad que no se consideraban plenamente adultos (54%) era muy 
similar al encontrado en los Estados Unidos (60%) y las razones 
con que explicaban dicha percepción, semejantes y al mismo di-
ferentes a las aportadas por sus coetáneos norteamericanos.
El contexto cultural influye marcadamente en la edad promedio en 
la cual se deja el hogar parental. La mayoría de los jóvenes esta-
dounidenses lo hace alrededor de los 18 o 19 años. En Alemania, 
sucede a los 23 en el caso de los varones y a los 21, en el de las 
mujeres. En el sur de Europa, en cambio, se observa una demora 
pronunciada a este respecto: en Italia, por ejemplo, 65% de los 
hombres y 44% de las mujeres de alrededor de 25 años todavía 
continuaban viviendo con sus padres (4). Tanto la cercanía como 
el grado de conflicto en la relación padre-hijo/a durante la adoles-
cencia influyen en el proceso de dejar el hogar. A quienes estuvie-
ron muy cerca afectivamente de sus padres puede resultarles di-
fícil separarse físicamente de ellos. Por otra parte, quienes pro-
vienen de hogares agresivos o con un solo progenitor suelen 
partir a edades más tempranas. En los Estados Unidos y en Is-
rael, por ejemplo, irse del hogar parental promueve la autonomía, 
la confianza en sí mismo, menor depresión y mejores relaciones 
con los padres (5).
En la Argentina la mayoría de la gente joven sigue viviendo con 
sus padres al final de la adolescencia. ¿Se aplican a nuestro país 
los resultados encontrados en otras tradiciones culturales?
En este trabajo exploraremos las siguientes cuestiones:
1) A los 23 años, qué porcentaje de jóvenes argentinos viven por 
su cuenta o con una pareja amorosa o en el hogar parental? 
¿Cuáles son las características demográficas de cada uno de es-
tos grupos?
2) Difieren estos tres grupos en el nivel de problemas emociona-
les, de conducta y en cuanto al consumo de sustancias tóxicas?
3) La co-residencia ¿perjudica la relación con la madre y con el 
padre? Los que ya dejaron el hogar parental ¿tienen padres divor-
ciados en mayor medida que el otro grupo?
4) Los que han dejado el hogar parental ¿provienen de mejores o 
peores trayectorias de problemas emocionales y de conducta a lo 
largo de la adolescencia, en comparación con el grupo que sigue 
en el nido?
5) Quienes continúan compartiendo el hogar con sus padres ¿dis-
frutaron de mayor apoyo afectivo por parte de sus progenitores a 
lo largo de la adolescencia? ¿vivieron en hogares menos violen-
tos cuando tenían entre 13 y 16 años?

MÉTODO
Se seleccionó al azar una muestra de 698 estudiantes de 13 a 16 
años del total de la población concurrente a los grados 8º, 9º y 10º 
en la ciudad de Paraná, capital de la provincia de Entre Ríos. 
Fueron encuestados en 1998 y dos y cuatro o cinco años después 
con 93% de retención. Un subgrupo elegido al azar de 292 parti-
cipantes fue examinado por cuarta vez a los 23 años de edad 
promedio. Cuarenta y ocho porciento de ellos eran varones. Cua-
renta y cinco porciento estaba cursando o se había graduado de 
la educación superior y el resto estaba constituido por jóvenes 
que habían desertado de la escuela media (23%) o que no entra-

ron a la educación superior una vez finalizada la escuela secun-
daria (14%) o que desertaron de la educación superior (18%). 
Veintidós porciento tenía al menos un hijo/a y casi tres de cada 
cuatro trabajaban.
En la cuarta recolección de datos los participantes completaron 
las siguientes medidas: Satisfacción con la Vida de Diener; Au-
toestima Global (del Perfil de Autopercepción de Neeman y Har-
ter); Depresión y Ansiedad-Estrés (del DASS-21 de Lovibond); 
Conducta Agresiva y Conducta Antisocial (del Autoinforme para 
Adultos de Achenbach-Rescorla); Consumo de Tabaco (número 
de cigarrillos diarios y días en que se lo utilizó en la última sema-
na); Consumo de Alcohol (días en que se lo utilizó en la última 
semana y número de borracheras en el último mes); Consumo de 
Drogas Ilícitas (frecuencia de consumo de marihuana y otras dro-
gas durante el último año) y el Inventario Red de Relaciones de 
Furman referido a la madre y al padre, que evalúa siete provisio-
nes de apoyo (Intimidad, Admiración, Afecto, Alianza Confiable, 
Compañerismo, Ayuda Instrumental y Protección del Otro), Con-
flicto-antagonismo y Poder Relativo. 
En la adolescencia (Tiempos 1 y 2), los problemas emocionales 
se evaluaron con la escala Rosenberg de Autoestima, el inventa-
rio de Depresión de Kovacs y el test de Ansiedad-rasgo de Spiel-
berger y los de conducta, con las escalas Jakobsen de Conducta 
Antisocial y de Consumo de Substancias. Las relaciones con ma-
dre y padre se examinaron con escalas derivadas de dos pregun-
tas: satisfacción con la relación y sentirse comprendido por una y 
otro. A los 13-16 años se calcularon puntajes de Violencia Paren-
tal combinando cuatro preguntas referidas al castigo físico y la 
violencia verbal del padre y de la madre hacia el hijo y puntajes de 
Violencia Marital, a través de dos preguntas relativas a la frecuen-
cia de discusiones y de violencia física entre ellos. Todas las me-
didas utilizadas mostraron coeficientes de consistencia interna 
entre aceptables y muy buenos.

RESULTADOS
A los 23 años, 25% vivía con una pareja amorosa; 62%, con uno 
o ambos padres y solo 13%, por su cuenta. Se encontraron dife-
rencias sustanciales en el estatus económicosocial (NES) de la 
familia de origen de los tres grupos (η² parcial 8%): los primeros 
provenían del nivel más bajo y los que residían por su cuenta, del 
más alto. El último grupo estaba compuesto en su mayoría de jó-
venes que se habían mudado a otras ciudades con el fin de con-
currir a universidades importantes. Un cuarto de los que vivían en 
pareja, versus la mitad de los que permanecían en el nido, versus 
dos tercios de los que residían por su cuenta estaban concurrien-
do o se habían graduado de la educación superior. No se encon-
traron diferencias en cuanto a tener un trabajo o en cuanto al 
porcentaje de padres divorciados entre los tres grupos. Más mu-
jeres que varones residían con una pareja.
Para explorar si el estatus residencial en la adultez emergente se 
asociaba con mayores problemas emocionales y de conducta 
contemporáneos, se calculó el análisis multivariado de la cova-
rianza (MANCOVA) con las medidas arriba mencionadas como 
variables dependientes, el estatus residencial como factor entre-
sujetos y sexo y NES de la familia de origen como covariatos. 
Aunque género y NES resultaron significativos (η² parcial 22% y 
9%, respectivamente), no se encontraron diferencias debidas al 
estatus residencial. Los análisis univariados revelaron un mayor 
número de borracheras mensuales en los varones que vivían por 
su cuenta en comparación con los que residían con una pareja.
En lo que respecta a la Escala Diener de Satisfacción con la Vida, 
las mujeres -pero no los varones- que vivían en pareja mostraban 
mayores satisfacción que los otros dos grupos (η² parcial 6%).
Para explorar si el estatus residencial se asociaba con una mejor 
o peor relación con los padres en la adultez emergente, se calcu-
ló MANCOVA con las nueve escalas Furman arriba mencionadas 
como variables dependientes, la residencia como factor entre-
sujetos y sexo y NES de la familia de origen como covariatos. 
Aunque género y NES resultaron significativos (η² parcial 6% y 
8%, respectivamente), no se encontraron diferencias debidas al 
estatus residencial. Los análisis univariados revelaron niveles 
más altos de Ayuda Instrumental y Protección del Otro en quienes 
vivían en la casa de sus padres con respecto a los otros grupos; 
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asimismo, en Poder Relativo los que residían con una pareja 
amorosa eran quienes ostentaban puntajes más elevados. Cuan-
do un análisis similar fue realizado con respecto al vínculo con el 
padre, a pesar de que tanto el género como el NES resultaron 
significativos (η² parcial 7% y 12%, respectivamente), no se halla-
ron diferencias según la condición residencial. Los análisis univa-
riados revelaron diferencias en Poder Relativo debido a que el 
grupo que residía con una pareja amorosa ostentaba puntajes 
más elevados que los otros dos.
Para explorar si el estatus residencial en la adultez emergente se 
asociaba con diferentes trayectorias de problemas emocionales y 
de conducta a lo largo de la adolescencia, se llevaron a cabo 
cinco análisis multivariados de la varianza para medidas repeti-
das (MANOVA) con las medidas de autoestima global, depresión, 
ansiedad, conducta antisocial y consumo de sustancias tóxicas 
-respectivamente- a las edades 13-15 y 15-18 como variables de-
pendientes, el estatus residencial como factor entre-sujetos y 
sexo y NES de la familia de origen como covariatos. No se detec-
taron diferencias en autoestima global, conducta antisocial y con-
sumo de sustancias pero los que residían por cuenta propia ha-
bían mostrado en la adolescencia puntajes más altos tanto en 
depresión como en ansiedad en comparación con los otros dos 
grupos (η² parcial 4% y 2%, respectivamente). No se hallaron di-
ferencias al realizar el mismo procedimiento con respecto a las 
relaciones con madre y padre a los 13-16 y 15-18 años. En lo re-
ferente a la violencia hogareña, aunque los que residían con una 
pareja amorosa habían sido testigos de más discusiones entre 
sus progenitores a la edad 13-16 (η² parcial 3%), no se detectaron 
diferencias en la frecuencia de violencia física entre los padres ni 
en la violencia física y verbal de los padres hacia el hijo.

CONCLUSIONES
En la Argentina, a los 21-25 años, casi dos tercios de los adultos 
emergentes residen con sus padres y el estatus residencial se 
asocia en mayor medida con diferencias en la clase social de la 
familia de origen que con diferencias psicológicas: el grupo que 
vive con una pareja pertenece a los niveles socioeconómicos más 
bajos y con menor escolaridad, mientras que el grupo que reside 
por cuenta propia es el más alto en ambos aspectos.
No se encontraron diferencias en problemas emocionales y de con-
ducta ni en la adultez emergente ni a lo largo de la adolescencia, 
con pocas excepciones: los que vivían por su cuenta mostraban 
una ligera desventaja en su salud mental (más borracheras en la 
adultez emergente y mayor depresión y ansiedad en la adolescen-
cia), a diferencia de las ventajas de dejar el hogar paterno informa-
das por las investigaciones en los países del primer mundo.
Vivir en casa de los padres en la adultez emergente no deteriora-
ba la calidad de las relaciones con ambos padres: el nivel de con-
flicto y apoyo percibido eran similares en los tres grupos. Sólo se 
detectaban pequeñas diferencias en cuanto a que madre e hijo/a 
intercambiaban más ayuda instrumental cuando co-residían y los 
que vivían con una pareja se sentían con mayor poder en el vín-
culo con ambos padres que los otros grupos.
A diferencia de los hallazgos europeos, quienes seguían en el ni-
do no habían percibido a sus padres como más cálidos durante la 
adolescencia que los otros grupos. Si bien los que vivían con una 
pareja informaban más discusiones entre sus progenitores a los 
13-16, sus hogares no diferían en cuanto a la tasa de divorcio ni 
en cuanto a otros indicadores de violencia. Finalmente, seguir en 
el nido no disminuía la satisfacción con la vida.
Considerando estos hallazgos puede concluirse que en la Argenti-
na vivir en la casa de los padres en la adultez emergente posee un 
significado psicológico muy diferente al encontrado en Norteaméri-
ca y los países del norte y centro de Europa. Los que residen en el 
nido no tienen peor salud mental o relaciones más difíciles con sus 
padres que los otros grupos. Los adultos emergentes que viven 
con una pareja amorosa no se han visto obligados a dejar el hogar 
por un vínculo menos protector o más violento con su familia de 
origen y la mayoría de los que viven por su cuenta se debe a razo-
nes académicas y no a una mayor madurez socio-emocional.
La mayor cercanía y apoyo social -una característica prominente 
de los pueblos latinoamericanos (6)- son los valores culturales 
que podrían explicar estos resultados.
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LAS IDEAS INFANTILES SOBRE 
EL DERECHO A LA INTIMIDAD 
Y SUS CONTEXTOS. OBJETIVOS, 
METODOLOGÍA E INTERROGANTES.
Ferreyra, Julián Agustín; Horn, Axel César
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
La siguiente ponencia tiene la finalidad de presentar los objetivos, 
interrogantes y metodología de una investigación en sus primeros 
momentos de elaboración sobre las ideas infantiles del derecho a 
la intimidad en diferentes contextos. Esta indagación tiene la in-
tensión ampliar los desarrollos alcanzados dentro del equipo en el 
que se inscribe (P011, dirigido por el Dr. Castorina) en relación a 
las restricciones institucionales de ideas infantiles del derecho a 
la intimidad. Hasta el momento, se han indagado de qué manera 
las prácticas escolares más coactivas o disciplinares ponen cier-
tas condiciones a la conceptualización infantil de este derecho. 
Sin embargo, resulta relevante para nuestros estudios indagar 
cómo son construidas estas nociones en otros contextos menos 
disciplinares. En esta dirección se orienta la investigación que 
presentamos. De esta manera, se pretende construir elementos 
de juicio para determinar el alcance de las restricciones institucio-
nales sobre las ideas infantiles, comparando las construcciones 
conceptuales infantiles producidas en contextos escolares con 
otras surgidas en ámbitos de producción distintos al escolar.

Palabras clave
Construcción de conceptos Derecho a la intimidad Contextos 
Restricciones

ABSTRACT
“THE INFANTILE IDEAS ABOUT THE RIGHT TO THE PRIVACY 
AND ITS CONTEXTS”
The following communication has the purpose of presenting ob-
jectives, questions and methodology of the first moments of an 
investigation about the elaboration on the infantile ideas of the 
right to the privacy in different contexts. This investigation has the 
intention to extend the developments reached within the equip-
ment in which it register (P011, directed by Dr. Castorina) in rela-
tion to the institutional restrictions of infantile ideas of the right to 
the privacy. Until the moment, it has been intestigated in which 
way the more coercive or disciplined scholastic practices put cer-
tain conditions to the infantile planning of this right. Nevertheless, 
it is relevant for our studies to ingestigate how these slight knowl-
edge are constructed in another ones less disiplined contexts. The 
investigation tha we are presenting is oriented in this direction. In 
this way, it is tried to construct judgment elements to determine 
the reach of the institutional restrictions on the infantile ideas, 
comparing the produced infantile conceptual constructions in 
scholastic contexts with others arisen in different scopes of pro-
duction from the scholastic.

Key words
Construction of concepts Right to the privacy Contexts Restrictions

INTRODUCCIÓN
La siguiente ponencia tiene la finalidad de presentar los objetivos, 
interrogantes y metodología de una investigación en sus primeros 
momentos de elaboración sobre las ideas infantiles del derecho a 
la intimidad en diferentes contextos. Esta indagación tiene la in-
tensión de ampliar los desarrollos alcanzados dentro del equipo 
en el que se inscribe (UBACyT P011, dirigido por el Dr. Castorina) 
en relación a las restricciones institucionales de ideas infantiles 
del derecho a la intimidad.

Uno de los problemas teóricos principales que plantean los estu-
dios empíricos realizados por otros investigadores y por miem-
bros del equipo tiene que ver con una reconsideración del proce-
so de formación de conceptos sociales, situándolos en un contex-
to de prácticas y creencias sociales. Es un caso de ellos las inves-
tigaciones alrededor de las ideas infantiles sobre su derecho a la 
intimidad (Helman & Castorina; Horn & Castorina).
Hasta el momento, se han indagado de qué manera las prácticas 
escolares más coactivas o disciplinares ponen ciertas condicio-
nes a la conceptualización infantil de este derecho. Sin embargo, 
resulta relevante para nuestros estudios indagar cómo son cons-
truidas estas nociones en otros contextos menos disciplinares. En 
esta dirección se orienta la investigación que presentamos.
De esta manera, pretendemos comenzar a precisar con mayor 
claridad el alcance de las restricciones institucionales sobre las 
ideas infantiles, comparando las construcciones conceptuales in-
fantiles producidas en contextos escolares con otras surgidas en 
ámbitos de producción distintos al escolar.

EL DERECHO A LA INTIMIDAD
El derecho a la intimidad es una atribución jurídica a los niños que 
tiene su aparición en la Convención sobre los derechos del niño y 
la niña de 1989 (ONU). Existe consenso en considerar que esta 
convención produce una ruptura con la concepción social del ni-
ño, ya que le atribuye no sólo derechos pasivos -alimentación, 
educación- sino también activos -como a la libertad de concien-
cia, pensamiento, religión, o a la intimidad, etc.- (García Méndez, 
1994). Esta convención define a los derechos infantiles como in-
condicionados, es decir el infante, solo serlo, es sujeto de dere-
chos. El derecho a la intimidad está en fuerte relación con la ad-
misión de una esfera que se sustrae del accionar de los otros y de 
la que dispone el infante haciendo de sí mismo un sujeto activo en 
el usufructo de sus derechos.
Entendemos que la frontera de la intimidad, resguardada por la 
convención, es producto de un largo recorrido histórico que va 
desde la edad media, donde lo público y lo privado se confunde 
(no existiendo un espacio privado perteneciente a cada persona), 
a la instalación de las primeras cortes europeas en las que co-
mienzan a constituirse y cultivarse un espacio personal ajeno a la 
intervención de los otros (Aries, 1992; Elias, 1998). 
Dentro de la psicología del desarrollo existen contribuciones que 
intentan dar cuenta de la construcción que los niños realizan acer-
ca de una noción como la intimidad, entendiéndola como una cons-
trucción solitaria del sujeto con el objeto que intenta conocer (La 
Taille, 1998). Nuestro enfoque, por el contrario, vincula la elabora-
ción de esta idea con los contextos en los que se produce: los es-
tudios realizados por Helman (2007) y ampliados por Horn (2008) 
-ambos, miembros del equipo-, permitieron comenzar a mostrar 
que las ideas infantiles sobre esos derechos se adquieren trabajo-
samente en un contexto de acciones institucionales -como directi-
vas o gestos de los maestros que tienen por objeto a los alumnos- 
(Helman & Castorina, 2005; Horn & Castorina, 2008).
Una de las conclusiones que se desprenden de estos trabajos re-
cientes, muestra que los primeros acercamientos conceptuales 
que los niños hacen del derecho a la intimidad en la escuela está 
sujeto a ciertas condiciones escolares que tienen que cumplir. En 
esta línea, la mayoría de los niños tienen una expectativa de trato 
de consideración y respeto a sus aspectos privados (Leiras, 1994). 
Sin embargo, desde la perspectiva infantil, esta expectativa se can-
celaría en los casos en los que el niño incumpla algunas normas 
escolares, como por ejemplo tener malas notas o mala conducta.
Estos resultados nos permiten comenzar a pensar que las prácti-
cas institucionales restringen la construcción de ideas que reali-
zan los niños en relación a sus derechos. Estas restricciones se 
dan en el interior mismo del proceso de interacción entre el sujeto 
y el objeto de conocimiento social, posibilitando y, a la vez, limi-
tando la elaboración de los conceptos infantiles (Castorina & Fai-
genbaun, 2000). Ello significa que no determinan el proceso cons-
tructivo pero le imponen ciertas condiciones. 

IDEAS INFANTILES DEL DERECHO A LA INTIMIDAD - 
CONTEXTOS
Como ya se comentó, los resultados elaborados dentro de nuestro 
proyecto de investigación permitieron identificar algunas de las di-
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ferentes ideas de los niños acerca del derecho en cuestión en ins-
tituciones disciplinares, quedando abierta la posibilidad de indagar 
las elaboraciones infantiles en otros contextos menos disciplinares: 
tanto fuera de la escuela como al interior de relaciones entre niños 
en la escuela. Es decir, explorar otros contextos de la vida cotidiana 
de los niños para, por un lado, observar las particularidades de 
cada uno de ellos y, por otro, reforzar -o no- la concepción de definir 
a la escuela como la institución arquetípica que sienta las bases 
para distintos tipos de condicionamientos y restricciones; esto, con-
templando la existencia, o no, de lógicas ubicables en dicha institu-
ción que se mantengan fuera de ella. Esto permitiría suministrar 
elementos de juicio para determinar el alcance de las restricciones 
institucionales sobre las ideas infantiles.
Por este motivo se está comenzando a desarrollar una investiga-
ción que se propone continuar indagando las ideas infantiles en 
torno a su derecho a la intimidad(1). En ella se considerarán con-
textos menos coactivos como ser aquellas que propician los inter-
cambios entre niños (por ejemplo clubes, actividades recreativas 
entre niños y contextos de relaciones virtuales vía Internet, etc.) y 
se preguntará a los niños acerca de las posibilidades de intromi-
sión en su vida privada por parte de pares y otros actores con los 
que no se relacione de manera asimétrica en esos contextos.

INTERROGANTES QUE ORIENTARÁN NUESTRO TRABAJO
El trabajo que realizaremos estará guiado por los siguientes inte-
rrogantes en relación al derecho a la intimidad: ¿Los niños conci-
ben un espacio íntimo? A su vez, ¿reconocen un derecho a la 
privacidad? Por otro lado, este derecho ¿está atado a alguna con-
dición o siempre debe ser respetado? ¿Se relacionan estas con-
diciones con los contextos en los que participan los niños?
El problema que reúne y ordena estos interrogantes, que consti-
tuye el centro de nuestra indagación es: cómo los niños elaboran 
ideas acerca de su derecho a la intimidad en diferentes contextos.

OBJETIVOS DE LA INVESTIGACIÓN
a) Identificar las ideas acerca del derecho a la intimidad de niños 
que participan en contextos no escolares, tales como clubes, ac-
tividades recreativas entre niños y contextos de relaciones virtua-
les vía Internet.
b) Establecer relaciones entre la edad de los sujetos y las concep-
tualizaciones del derecho a la intimidad contextos no escolares.
c) Distinguir las fuentes de legitimación del derecho a la intimidad 
que los niños encuentran.
d) Establecer si los niños reconocen el carácter incondicionado de 
los derechos o si, por el contrario, los entienden de manera con-
dicionada.
e) Comparar las ideas de los niños acerca del derecho a la intimi-
dad surgidas en contextos no escolares con las ya encontradas 
en contextos escolares.

ASPECTOS METODOLÓGICOS
La metodología está dirigida, por un lado, a producir datos que 
permitan especificar el modo en el que se conforman las ideas de 
los niños en el terreno moral y, por otro lado, precisar la categoría 
de restricción de modo tal que se pueda operacionalizar su inter-
vención sobre el conocimiento infantil.
Se propone una investigación cualitativa de carácter exploratorio, 
cuyo objeto de estudio son “las ideas de los niños acerca del de-
recho a la intimidad en contextos no escolares”. Por este motivo 
utilizaremos para su indagación entrevistas individuales clínico-
críticas, por ser un método que permite reconstruir las particulari-
dades de las ideas de los niños acerca de los objetos sociales.
Las características propias de la metodología clínica permiten re-
construir el punto de vista del niño. Esta posibilidad es fundamen-
tal para el abordaje de la temática a estudiar, ya que justamente 
se intenta elaborar el modo particular en que un niño entiende su 
derecho a la intimidad. Consideramos que las preguntas abiertas 
y las contra-argumentaciones propias de este método permiten 
esta reconstrucción.

MUESTRA
La muestra definitiva estará constituida por 10 sujetos (de 8 y de 
12 años) de clase media de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires. 
La pertenencia a este grupo social será establecida tomando co-

mo indicador la ocupación de los padres - profesionales y comer-
ciantes -.

PROCEDIMIENTO
A fin poner a prueba el diseño y su posterior ajuste, para la reco-
lección del material se elaborará un diseño de entrevista que con-
temple en alguna medida la concepción del derecho a la intimidad 
de los niños que, en función de nuestras hipótesis de trabajo, in-
terese particularmente resaltar. El contar con un diseño de entre-
vista permite estudiar sistemáticamente las ideas de distintos su-
jetos a la vez que se abre, por medio del diálogo clínico-crítico, la 
particularidad de las respuestas del sujeto, con la finalidad de 
aproximarse a las significaciones elaboradas por cada sujeto.
En estas entrevistas se presentarán a los niños diferentes narra-
tivas en donde se relate la vulneración del derecho a la intimidad 
por parte de un par o un adulto. Un ejemplo de de estas narrativas 
podría ser el siguiente:
“Una niña está triste por que sus padres se han separado. Una 
amiguita de ella, que sabe lo que le está pasando, decide contar-
le esto a todos los amigos del grupo para que la puedan ayudar”.
En una segunda narrativa resultaría interesante indagar de qué 
manera las nuevas tecnologías modifican el reconocimiento de una 
esfera personal. Entendemos que la participación de los niños en 
los distintos modos de comunicación virtual es un nuevo contexto 
en el que se redefinen los límites entre lo público y lo privado. Mien-
tras los niños participan de estas prácticas de comunicación cons-
truyen sus nociones acerca del derecho en cuestión.
b) “Un nene ingresa a la casilla correo electrónico de uno de sus 
amigos con la finalidad de buscar sus contactos para invitarlos a 
una fiesta sorpresa de su cumpleaños.”
Apoyándose en las respuestas de los sujetos y el marco teórico 
se formularán las categorías de análisis. El análisis de los datos 
permitirá determinar las hipótesis con mayor recurrencia dentro 
de una categoría y el establecimiento de relaciones entre las hipó-
tesis surgidas del análisis de las distintas categorías.

APUNTES FINALES
Con el siguiente trabajo se pretende profundizar las investigacio-
nes realizadas en relación a la construcción de ideas infantiles 
situadas en contextos. Se espera que por medio de la actividad 
del conjunto del equipo de investigación se reexamine el alcance 
y significado de la categoría de “restricción” para la epistemología 
de los conocimientos sociales.

NOTAS:
(1) Esta investigación se desarrollará dentro del marco del Programa Becas 
Estímulo 2009, otorgada por la Secretaría de Ciencia y Técnica de la Universidad 
de Buenos Aires a Julián Agustín Ferreyra, “Las ideas de los niños acerca del 
derecho a la intimidad en contextos no escolares”, dirigida por el Dr. Castorina.
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RESUMEN
O presente trabalho buscou identificar, analisar e interpretar as 
representações sociais que os alunos da escola pública, de duas 
diferentes modalidades educacionais - Ensino Médio Regular e 
EJA - têm sobre expectativas de futuro ou sonhos de vida, o que 
fariam para tornar tal sonho real e o que seria necessário para 
melhorar suas vidas na atualidade. O trabalho visou conhecer co-
mo as representações são elaboradas pelos jovens. são transfor-
madas em projetos pessoais. Os dados nos mostraram que ape-
sar dos jovens, na atualidade, serem criticados, ora pela rebeldia 
e impetuosidade, ora pelo comodismo e dependência familiar, su-
as representações sociais relacionadas à perspectiva de futuro 
não revelam elementos inusitados. Eles sonham com realização 
profissional, bom emprego, formação universitária, casa, carro e 
família, ou ainda, sonham em vencer na vida. Depositam as ex-
pectativas da realização desse sonho em si mesmos, por meio do 
esforço pessoal. A não-realização do sonho simboliza fracasso 
pessoal e vivência de frustrações. Palavras-chave: Jovens, Re-
presentação Social, Expectativas de Futuro.

Palabras clave
Jovens Representação social Expectativas

ABSTRACT
SOCIAL REPRESENTATIONS OF REGULAR HIGH SCHOOL 
YOUNG PEOPLE AND ADULT EDUCATION
This study sought to identify, analyze and interpret the social rep-
resentations of public school students in two different educational 
methods - Regular School and adult education - have expecta-
tions about the future or dream of life, what would they do to make 
that dream real and it would take to improve their lives today. The 
study aimed to understand how these aspects are understood by 
young people and in relation to everyday situations and how these 
are transformed into personal plans. The data showed us that al-
though young people, in actuality, they are criticized, sometimes 
by the rebellion and wildness, and sometimes by self-indulgence 
and family dependence, their social representations related to the 
prospect of future reveal no unusual elements. They dream of pro-
fessional accomplishment, good job, college education, home, car 
and family, or even dream of winning in life. Deposit expectations 
of achieving that dream in themselves, through personal effort. 
The non-realization of the dream symbolizes the experience of 
personal failure and frustration. Likewise give yourself the oppor-
tunity to improve their lives, although 36% of participants have a 
different perception pointing their needs for support, dialogue, bet-
ter schools, course offerings and more job opportunities.

Key words
People, Social representations, Expectations

INTRODUÇÃO
Este trabalho faz parte de uma investigação mais ampla cujo ob-
jeto de estudo recai na categoria juventude, que elege como ele-
mento central de investigação o jovem e prossegue analisando 
algumas de suas representações sociais. A escolha da categoria 
“jovem” justifica-se pela importância de pesquisas que contribu-
am para o desenvolvimento de propostas educacionais.

O QUE É SER JOVEM? 
O termo juventude é abrangente e nos remete ao conceito de 
coletividade e dinamismo, inerente a um segmento da população 
marcada por diversos fatores que influenciam na expressão de 
valores.
Partindo desse pressuposto e retomando a tentativa de encontrar 
um ponto que individualize as concepções de juventude e adoles-
cência, buscamos auxílio no sentido etimológico da palavra. Re-
gina Novaes e Paulo Vannuchi (2004, p. 10) explicam que “juve-
nis” (aeoum) que quer dizer “aquele que está em plena força”. Em 
contrapartida, encontra-se em “adulescens” o significado de ser 
“aquele que está em crescimento”.
Numa perspectiva mais específica e que se encaminha para a 
discussão do significado de jovens do ponto de vista social, há 
que se considerar, em primeiro lugar, que os mesmos estão inse-
ridos em uma sociedade constituída por pessoas de diferentes 
faixas etárias. No que diz respeito à categoria jovem e por oca-
sião do Ano Internacional da Juventude, a Assembléia Geral da 
ONU (1985), sem prejuízo de outros Estados membros, conside-
rou como jovens as pessoas entre 15 e 24 anos (Franco, 2007a).
Portanto, vista por essa ótica, a juventude constitui um momento 
determinado, mas que não se reduz a uma passagem, assumindo 
uma importância em si mesma. Todo esse processo é influencia-
do pelo meio social concreto no qual se desenvolve e pela quali-
dade das trocas que este proporciona.

PORQUE REPRESENTAÇÕES SOCIAIS?
A teoria das representações sociais também compreende que a 
adolescência representa um período que se constrói historica-
mente, a partir de necessidades sociais e econômicas, constituin-
do-se num processo social e psicológico. Acredita-se então que o 
entendimento de como se formam as representações a esse res-
peito, será de extrema importância para a intervenção nessa rea-
lidade. (Orzella, 2002).
A representação social possibilita apreender os mais diferentes 
fenômenos e objetos das sociedades modernas, caracterizadas 
pela divergência, pluralidade e rapidez das mudanças econômi-
cas, políticas e culturais. (Moscovici, 1978)
Segundo Franco (2004) através delas é possível anteciparmos a 
partir do que o sujeito diz, não apenas inferências sobre suas 
concepções de mundo, mas também sua orientação para ação. 
Esse atributo preditivo confere importância às representações so-
ciais, enquanto indicadores que se desdobram na vida cotidiana.

A PESQUISA
Para realização desta pesquisa foi efetuado um estudo de caso 
entre 49 jovens brasileiros, sendo 19 deles alunos de uma escola 
pública no segmento do Ensino Médio, modalidade regular e ou-
tros 30 alunos de uma escola noturna pública, modalidade EJA - 
Educação de Jovens e Adultos.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS / INSTRUMENTOS
Como instrumento, utilizamos um questionário composto de 
questões abertas e fechadas. Por ocasião da aplicação, foi expli-
citado aos respondentes os objetivos da pesquisa e a utilização 
dos dados coletados.
Os dados obtidos foram submetidos à Análise de Conteúdo, con-
cebida como um procedimento utilizado para fazer inferências a 
partir das mensagens.

CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES
O grupo que pertence ao Ensino Médio - EJA foi composto por 15 
participantes masculinos e 15 femininos, destes, 86,5% são sol-
teiros e 13,5% casados, sendo que 20% têm filhos. Moram com 
os pais e familiares 73%, sozinhos 10%, com esposa (o) 10% e 
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com amigos 6,5%, demonstrando que a constituição familiar é 
bem diversa da família tradicional. A família é participativa e par-
ceira da escola.
O grupo que pertence ao Ensino Médio Regular foi composto por 
10 participantes do sexo feminino e 09 participantes do sexo mas-
culino, 100% são solteiros, 100% moram com os pais, 100% não 
têm filhos. No que diz respeito à independência financeira, 21,05% 
trabalham, entretanto 96.6% responderam que são sustentados 
pela família, apenas 3,4% respondeu que é responsável pelo seu 
próprio sustento e contribui parcialmente para o sustento da famí-
lia. Nos momentos de folga, 57,80% dos participantes usufruem de 
atividades de lazer, assistindo filmes, passeando e namorando; 
36,5% aproveitam para sair com a família e 21,05% estudam e fa-
zem outros tipos de cursos e 5, 375% não responderam.

CARACTERIZAÇÃO DO ENTORNO 
Os dados gerados pela pesquisa, apresentados e discutidos nes-
te trabalho contaram com a participação de dois grupos de jovens 
de duas escolas e modalidades educacionais distintas.
São jovens provenientes da escola pública da periferia, do estado 
de São Paulo. Os primeiros são de uma escola exclusiva de En-
sino Médio Regular, que funciona em três periodos totalizando 
1500 alunos.
A Instituição está situada próxima a três áreas livres. Os alunos 
que a freqüentam são, em sua grande maioria, provenientes des-
sas três comunidades. Percebe-se também, a presença de mui-
tas igrejas no entorno da escola, principalmente igrejas evangéli-
cas em relação a duas igrejas católicas.
A Escola mantém um bom relacionamento com a comunidade; 
apesar disso, não é grande a participação dela nas atividades 
regulares Escola, restringindo-
O segundo grupo de jovens participantes desse grupo, da moda-
lidade EJA. A escola possui aproximadamente 370 (trezentos e 
setenta alunos), contando com uma infra-estrutura favorável, es-
paços amplos, limpos, conservados e com cuidado estético. Os 
professores são habilitados e estão recebendo capacitação contí-
nua do Estado em razão do novo currículo de trabalho.
A dinâmica escolar dos alunos é caracterizada por comportamen-
to tranqüilo e o ingresso na EJA justifica-se pelo fato de não terem 
mais idade para freqüentar o ensino regular.

ANÁLISE DOS DADOS
As representações sociais analisadas versam sobre o sonho de 
vida dos jovens participantes, como pretendem tornar esse sonho 
real e o que consideram que falta para melhorar a vida do jovem 
atualmente.
A partir dos dados foram criadas categorias teóricas que incluem 
o significado e o sentido das respostas emitidas. Embora, tenham 
sido encontradas algumas diferenças de opiniões, estas não fo-
ram significativas entre os grupos, talvez em decorrência das si-
milaridades de contexto que apresentam - e serem estudantes de 
escola pública - as respostas foram analisadas conjuntamente, 
portanto o tratamento percentual dos dados representa a reunião 
das informações.
O sonho de vida ou perspectiva de futuro mais apontado pelos 
jovens participantes da pesquisa (47%) está relacionado a forma-
ção e realização profissional, com variações que vão da possibili-
dade de se ter um bom trabalho a ser proprietário de um empresa.
Também teve destaque à associação entre visão de futuro e aqui-
sição de bens materiais (37%) e enquanto alguns sonham em ter 
uma casa ou viajar para o exterior, outros almejam ter um compu-
tador, o que demonstra as disparidades do nosso país.
Com incidência aproximada temos os sonhos ligados à estabilida-
de familiar (família, filhos, casamento...), satisfações de necessi-
dades subjetivas e emocionais (vencer na vida, ser feliz...) e for-
mação universitária (ser filósofo, advogado...).
Quando perguntados sobre o que pretendiam fazer para tornar seu 
sonho real, uma maioria significativa dos participantes (67%) de-
monstrou acreditar que seja através de seu esforço pessoal, por-
tanto, pretendem estudar e trabalhar muito. O estudo, para estes 
jovens, simboliza uma porta para bons empregos e consequente-
mente, maior poder aquisitivo, porém sabemos que essa relação 
não é tão lógica assim. Atualmente, assistimos a uma exigência 

cada vez maior de estudos para cargos e salários medíocres.
Alguns dos jovens participantes (20%) não conseguiram definir 
uma ação para a realização de seus sonhos, dando respostas 
abrangentes, como: fazer de tudo, correr atrás... Obtivemos tam-
bém respostas que rompem com o esperado socialmente, como 
o jovem que pretende “roubar muito” para alcançar seu sonho. 
Esta pode ser tanto uma resposta provocadora e dissimulada, co-
mo realmente uma resposta genuína.
“O que falta para melhorar a vida do jovem atualmente?” foi umas 
das perguntas abertas realizadas e a maior incidência de respos-
tas recai sobre o próprio jovem, ou seja, para muitos dos partici-
pantes (43%) a vida do jovem poderia ser melhor se o jovem fos-
se alguém melhor, mais maduro, interessado, disciplinado, edu-
cado, determinado, consciente e responsável. Isso demonstra 
que muitas das queixas da sociedade ao jovem e sua rebeldia ou 
inconseqüência são incorporadas pelo próprio jovem.
Com incidência aproximada tivemos respostas relacionadas à sa-
tisfação das necessidades subjetivas e emocionais - 14% (apoio, 
carinho, diálogo, compreensão, “cerveja e prostitutas”...), às polí-
ticas educacionais de qualidade - 12% (um bom ensino, cursos 
gratuitos...) e as oportunidades de trabalho - 10%.
O estudo e o trabalho aparecem como oportunidade para um fu-
turo melhor demonstrando que são cristalizadas as crenças de 
que o estudo é porta para bons empregos e os bons empregos 
passaporte para uma vida melhor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar dos jovens serem duramente criticados na sociedade atu-
al, ora pela rebeldia e impetuosidade a eles creditada, ora pelo 
comodismo e dependência familiar, suas representações sociais 
relacionadas à perspectiva de futuro na contemporaneidade não 
revelam elementos inusitados. Os jovens sonham com realização 
profissional, bom emprego, formação universitária, casa, carro e 
família, ou ainda, sonham em vencer na vida. Depositam as ex-
pectativas da realização desse sonho em si mesmos através do 
esforço pessoal, desconsiderando as interferências externas e do 
entorno, nesse sentido, a não-realização do sonho simboliza fra-
casso pessoal e vivência de frustrações. Da mesma maneira atri-
buem a si a possibilidade de melhorar a vida do jovem atualmen-
te, embora 36% dos participantes tenham uma percepção dife-
renciada apontando suas necessidades de apoio, diálogo e tam-
bém de melhores escolas, ofertas de cursos e mais oportunida-
des de trabalho.
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RESUMEN
El objetivo de este trabajo es presentar algunos aspectos del mar-
co teórico, la metodología de investigación y un análisis preliminar 
de la investigación P003 “Las prácticas parentales de crianza 
desde la perspectiva de los niños” con subsidio UBACYT que se 
realiza con escolares urbanos de 7 a 11. 11 años y con sus pa-
dres. Las prácticas parentales de crianza han sido objeto de inte-
rés continuado de los investigadores. La mayoría de los estudios 
se han basado en la perspectiva de los padres. Recién en las úl-
timas décadas el interés se volcó sobre la percepción de los niños 
sobre los estilos de crianza de sus padres. Para analizar las pers-
pectivas de los niños, se emplea la versión española del PEPPE 
(“Pratiques éducatives parentales perçues par l’enfant”), de For-
tin, Cyr y Chénier (1997). El diseño es exploratorio, cuanti-cualita-
tivo. La muestra está compuesta por 100 sujetos (50 varones y 50 
niñas en edad escolar) y por 100 parejas parentales, o madre o 
padre en el caso de hogares monoparentales. El propósito central 
del estudio es caracterizar a nivel exploratorio las descripciones y 
valoraciones de los niños, de distinto género y nivel socioeconó-
mico cultural, de las prácticas de crianza parentales.

Palabras clave
Prácticas Parentales Niños Escolares

ABSTRACT
CHILDREN´S PERCEPTIONS ABOUT THEIR PARENTS REARING 
PRACTICES
Summary The aim of this work is to present some conceptualiza-
tions of the theoretic frame, the methodological approach, and a 
preliminary analysis of the research project “Children’s perspec-
tives on parental rearing practices” (UBACyT P003). Parental 
rearing practices have been an object of continuous interest by 
researchers. Most of the studies are based on parental perspec-
tive. In the last decades the interest turned to the children’s per-
spective about their parents rearing practices. To analyze the chil-
dren’s perspective the Spanish version of PEPPE questionnaire 
(“Pratiques éducatives parentales perçues par l’enfant”) was ad-
ministered to 100 school children (50 boys and 50 girls) aged 7 to 
11years. Semi-structures interviews with their parents - or mother 
or father in case of monoparental homes - were held. The main 
objective of this study is to characterize the children’s perceptions 
of their parental rearing practices and if they are related to the 
children gender, parent’s gender from different gender and socio-
economic and cultural level.

Key words
Rearing Practices School Children

INTRODUCCIÓN
En las últimas décadas numerosos investigadores, particularmen-
te norteamericanos y latinoamericanos han estudiado el punto de 
vista de los niños sobre los estilos de crianza parentales. Con 
este propósito, han creado diferentes instrumentos que indagan 
la percepción de los niños de los estilos y pautas parentales de 
crianza referidos tanto al apoyo como al control del comporta-
miento del hijo/a. El objetivo de este estudio es analizar las pers-
pectivas de los niños sobre las prácticas parentales de crianza. 
Se emplea la versión española del PEPPE (“Pratiques éducatives 
parentales perçues par l’enfant”) de Fortin, Cyr y Chénier(1997).
En este trabajo se presenta un recorte de la investigación “Las 
prácticas parentales de crianza desde la perspectiva de los ni-
ños”, algunos aspectos del marco teórico, la metodología y el 
análisis preliminar de los resultados obtenidos hasta la fecha.
La mayoría de los estudios se han basado en observaciones, en-
trevistas, cuestionarios o autoinformes de los padres. Sólo en las 
últimas décadas el interés se volcó a indagar la percepción que 
tienen los niños sobre los estilos de crianza de sus padres. Sin 
embargo siguen siendo minoritarios en comparación con los pri-
meros. El propósito central del estudio es caracterizar a nivel ex-
ploratorio las descripciones y valoraciones de los niños y niñas de 
las prácticas de crianza parentales. Y responder al interrogante 
de: ¿Cómo perciben los niños las prácticas de apoyo y de control 
de sus padres?

MARCO TEÓRICO: 
ENFOQUES SOBRE LOS SISTEMAS FAMILIARES 
Y LA SOCIALIZACIÓN DE LOS NIÑOS
Lamb, Pleck y Levine (1985) han distinguido varios tipos de impli-
cación parental: interacción, disponibilidad, y responsabilidad. 
Los autores entienden por interacción el contacto directo del pro-
genitor con el hijo a través de actividades compartidas y de provi-
sión de cuidados; por disponibilidad, el estar presente o accesible 
al niño sea que esté o no ocurriendo una interacción directa; y por 
responsabilidad, el rol que adopta el progenitor al asegurarse de 
que el niño está cuidado y que cuenta con los recursos que le 
sean necesarios. Este tipo de conceptualizaciones dio lugar a di-
versas investigaciones acerca de la cantidad y cualidad de los 
intercambios diferenciando las díadas madre-hijo y padre-hijo.
Se han empleado diferentes enfoques dirigidos a la creación de 
tipologías al examinar los estilos o tipos de prácticas de crianza 
de los hijos. Sin duda, la tipología más influyente ha sido la de 
Baumrind (1971) quien distingue tres tipos de crianza parental: 
con autoridad (“authoritative”), autoritaria, (“authoritarian”) y per-
misiva (“permissive”). Maccoby y Martin (1983) extendieron la ti-
pología de Baumrind, agregando un cuarto tipo de estilo parental 
caracterizado por la negligencia y la falta de compromiso.
Sin embargo quedan interrogantes referidos a los procesos que 
contribuyen a la relativa efectividad de estos diferentes estilos. En 
un intento de resolver esta cuestión, Darling y Steinberg (1993) 
han planteado que es importante distinguir entre estilo parental y 
prácticas parentales. El estilo parental es entendido como “una 
constelación de actitudes hacia el hijo (…) que crean un clima 
emocional en el cual se expresan los comportamientos de los pa-
dres” (p.493). En cambio, por práctica parental se entienden “los 
comportamientos definidos por un contenido y metas de socializa-
ción específicos” (p. 492).
En la mayoría de estos desarrollos se concibe la relación padres-
hijos como unidireccional. La percepción por parte de los niños de 
las pautas de crianza, entendiendo por tales los comportamientos 
y actitudes de los padres en relación a sus hijos, referidos al afec-
to, control de la conducta y control psicológico no era incluida en 
estos estudios (Durning y Fortin, 2000).
Tan sólo en las últimas décadas se realizó un cambio de perspec-
tiva que llevó a indagar el modo en que los niños perciben las 
pautas de cuidado y control por parte de los adultos, logrando de 
este modo comenzar a conceptualizar la dinámica vincular de una 
manera que trasciende el enfoque unidireccional adulto-niño, que 
históricamente predominó en los estudios en esta área. Es en 
esta línea de indagación en la que se enmarca el presente pro-
yecto de investigación.
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MARCO METODOLÓGICO 
La muestra es de 100 niños urbanos de 7 a 11 años a los que se 
les administró la versión castellana del PEPPE (“Pratiques éducati-
ves parentales perçues par l’enfant”), de Fortín, Cyr y Chénier 
(1997) del PPI. Este instrumento evalúa la percepción que los niños 
tienen de las prácticas de crianza parentales. Se administra indivi-
dualmente. Consta de 18 ítems, 9 “positivos” y 9 “negativos”. Los 
“positivos” se refieren a comportamientos parentales de recompen-
sa, apoyo, afectuosos, y de aliento a la autonomía. Los “negativos” 
remiten a diferentes modalidades de control y de punición de los 
hijos. Para cada uno de los ítems el niño debe evaluar la frecuencia 
del comportamiento parental en base a una escala Lickert de 5 
puntos (O: nunca; 4: siempre). El puntaje total de los comporta-
mientos positivos y de los negativos puede variar entre 0 y 36.
Posteriormente se realiza una entrevista a los padres con seis 
preguntas de respuesta abierta sobre sus prácticas de crianza.

RESULTADOS PRELIMINARES
En este análisis preliminar se consideran las respuestas de 40 
sujetos de familias de nivel socioeconómico medio y medio-bajo 
(22 varones y 18 niñas) de edades comprendidas entre los 7 y los 
11.9 años. Una niña no contestó el cuestionario sobre su padre 
por falta de contacto con el mismo.
Los puntajes globales obtenidos son: para los ítems positivos re-
feridos al padre son 912, y a la madre 1161; mientras que para los 
ítems negativos los puntajes del padre son 549, y los de la madre, 
602.
Los ítems positivos con menor puntaje en ambos padres son: el 
ítem 13, correspondiente a la dimensión de fomento de la autono-
mía, y en segundo lugar el ítem 9, referido al tiempo compartido.
Las respuestas de los niños sobre las prácticas de crianza de sus 
madres que obtiene mayor puntaje en toda la escala corresponde 
a los ítems “positivos”: “¿Te abraza, te hace mimos, te sonríe?” 
(ítem 17) “¿Te ayuda cuando tienes alguna necesidad (en los de-
beres escolares, en alguna cosa difícil?) (15). El siguiente mayor 
puntaje es sobre la pregunta: “¿Cuando no te sentís bien, te ha-
bla, te ayuda a sentirte mejor,…, te consuela?” (ítem 3). El padre, 
por su parte, también obtiene el mayor puntaje positivo en el ítem 
17. En segundo lugar el ítem 3. El ítem 17 aborda la dimensión de 
afecto no verbal, el 15 la asistencia, y el 3 está vinculado con el 
apoyo emocional.
En cuanto a los puntajes “negativos”, que abarcan diversas di-
mensiones del control y la disciplina, con mayor puntaje para la 
madre se encuentran el ítem: “¿Insiste, te repite lo mismo todo el 
tiempo para que hagas las cosas?” (Nº16), y el “¿Te da órdenes, 
te dice lo que tenés que hacer?”(Nº 6). En el caso de los padres 
el primer lugar lo ocupa el ítem 6, y en segundo lugar el 16. El 
ítem 16 aborda la dimensión referida a la insistencia o persisten-
cia para que el niño realice cosas, y el 6 a la dimensión de dar 
órdenes.
Los ítems “negativos” con menor puntaje para ambos padres son 
el 18, correspondiente a ignorar al niño, y el 8, que se refiere al 
castigo físico. 

CONCLUSIONES
La versión del cuestionario PEPPE que hemos adaptado al caste-
llano es adecuada para ser aplicada a niños urbanos de 7 a 11 
años de nuestro medio.
Con respecto a las puntuaciones globales entre madre y padre no 
hay prácticamente diferencia; si bien existe un pequeño predomi-
nio a favor de la madre. Esto nos indicaría que en el tipo de pobla-
ción a la que nos dirigimos las funciones de control y afecto no 
están discriminadas según la persona del padre y de la madre 
desde la percepción de los niños.
En los ítems positivos de más alto puntaje la mayor variación en-
tre padre y madre se dio en la dimensión de afecto no verbal, 
donde puntúan más alto las madres. Esto indicaría una tendencia 
en los niños a percibir a las madres como más ligadas a las mani-
festaciones de afecto no verbal, que en el caso de los padres.
Los mayores puntajes globales de los ítems positivos sobre los 
negativos nos permiten inferir que en el ejercicio de la crianza, los 
padres y las madres parecen tener una mayor facilidad para las 
funciones de apoyo y sostén que en el ejercicio de las funciones 
de regulación de la conducta. 
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RESUMEN
Se presenta un nuevo proyecto de investigación, en el marco de 
una Beca de Perfeccionamiento otorgada por la UNLP. Dicha in-
vestigación tiene por objetivo general caracterizar las modalida-
des de la violencia vincular en grupos familiares en situación de 
pobreza, a partir de las consultas que se realizan en el marco de 
Consultorios Jurídicos Gratuitos (Programa de Extensión de la 
UNLP). En esta ocasión, se comunica una síntesis de los antece-
dentes a partir de los que se plantea la indagación, los objetivos 
que persigue, su metodología y el marco conceptual propuesto. 
Se reconoce la existencia de diferentes niveles de análisis y mul-
tiplicidad de condicionamientos que pueden ponerse en juego en 
una forma de vinculación violenta al interior de la familia. Es el 
objetivo de esta investigación ampliar el conocimiento sobre la 
temática a partir de un trabajo de campo que de cuenta de la 
complejidad y singularidad de la violencia vincular en grupos fami-
liares en situación de pobreza.

Palabras clave
Violencia Vínculos Pobreza Investigación

ABSTRACT
LINK VIOLENCE IN FAMILIES IN POVERTY SITUATION. 
FIRST COMUNNICATION
We present a new research project, as part of a research fellowship 
given by the UNLP. This research aims to characterize modalities of 
link violence in family groups in poverty situation, from the consulta-
tions that take place within the framework of Free Legal Clinics (Ex-
tension Program, UNLP). This time, we communicate a synthesis of 
the background from which the inquiry arises, the objectives, meth-
odology and conceptual framework proposed. We recognize the 
existence of different levels of analysis and multiplicity of constraints 
that may be involved in a violent form of linkage within the family. It 
is the purpose of this study expand knowledge on the subject from 
a field work that accounts the complexity and uniqueness of link vio-
lence in family groups in poverty situation.

Key words
Violence Links Poverty Research

INTRODUCCIÓN. 
En el presente trabajo se realiza la presentación de un nuevo pro-
yecto de investigación en el marco de una Beca de Perfecciona-
miento otorgada por la UNLP (1). Dicha investigación tiene por 
objetivo general caracterizar las modalidades de la violencia vin-
cular en grupos familiares en situación de pobreza, a partir de las 
consultas que se realizan en el marco de Consultorios Jurídicos 
Gratuitos (Programa de Extensión de la UNLP). 
La presente indagación se presenta como continuación de una 
anterior, a partir de la que se ha dado cuenta de las característi-
cas de las organizaciones familiares en contextos de exclusión 
social, en torno a: *) la persistencia del modelo patriarcal, que or-
ganiza las relaciones entre los sexos y entre las generaciones y *) 
la presencia de diversidad de formas de organización para la 
crianza, alejadas del modelo nuclear tradicional (ver González 
Oddera & Delucca, 2009).
Por otro lado, el interés por estudiar la temática de la violencia 
vincular supone también el interés por sistematizar y favorecer la 
integración entre las actividades de Extensión y de Investigación 

en el marco de la UNLP. Tareas de extensión que se inscriben en 
el Programa Consultorios Jurídicos Gratuitos (2), dependiente de 
la Facultad de Ciencias Jurídicas, que plantea la atención a fami-
lias que atraviesan diferentes conflictivas. Entre ellas, se han de-
tectado con frecuencia problemáticas de violencia vincular, que 
no son siempre explicitadas en las demandas iniciales por los 
consultantes. 
Por último, estas indagaciones están en estrecha vinculación con 
las investigaciones que se han llevado adelante en la cátedra Psi-
cología Evolutiva II de la Fac. de Psicología de la UNLP, en fun-
ción de compartir referentes teóricos y metodológicos. 

OBJETIVOS. 
Se plantean los siguientes objetivos específicos: a) Analizar las 
condiciones de emergencia de la violencia en los vínculos familia-
res, especialmente en el vínculo de pareja; b) Describir diferentes 
modalidades de violencia vincular; c) Elucidar las características 
de la organización familiar en la que se expresa la violencia; d) 
Dilucidar cómo son significados los vínculos de pareja por los 
consultantes en dos situaciones: donde la violencia es manifiesta 
y donde puede inferirse su existencia; e) Investigar el desplaza-
miento de la violencia desde el vínculo de pareja hacia otros vín-
culos familiares; f) Identificar con qué características del medio 
extrafamiliar se encuentra asociada la emergencia de la violencia 
vincular.

METODOLOGÍA. 
Las metodologías responden a un enfoque fundamentalmente 
cualitativo, que apuntará a brindar una descripción, explicitación e 
interpretación de los datos recogidos, a través de la implementa-
ción de entrevistas en profundidad, tanto a consultantes del Con-
sultorio Jurídico Gratuito que presenten una problemática de vio-
lencia vincular, como a referentes clave en el estudio e interven-
ción en estos casos (por ejemplo, coordinadores de casas de 
acogida para mujeres golpeadas). 
El interés estará centrado en la indagación de la diversidad: las 
diferentes presentaciones con que se manifiesta la violencia vin-
cular, sus causas posibles, condiciones de emergencia, etc. A su 
vez, se hará referencia a la frecuencia con que se presentan cier-
tos observables en los casos estudiados. 

MARCO TEÓRICO. 
El problema de la violencia y los vínculos violentos es de especial 
interés para nuestra disciplina, en tanto se incluye y se expresa 
en el espacio vincular. Dado que es un tema complejo, ha sido 
abordado desde distintos enfoques, entre ellos: el Psicoanálisis y 
el Psicoanálisis vincular, la Antropología, la Sociología, la Filoso-
fía y el Pensamiento Complejo,
En función de estos aportes se definen los conceptos del marco 
teórico, teniendo en consideración los desarrollos de proyectos 
de investigación anteriores, especialmente la sistematización rea-
lizada por N. Delucca (2009).
La familia se caracteriza por la creación y el sostenimiento de di-
ferentes tipos de vínculos: de alianza, fraternos, filiales, de abue-
lidad (por tomar aquellos que pueden ser nominados desde el 
actual sistema de parentesco). Estos vínculos, desde el punto de 
vista descriptivo, pueden pensarse como una relación de cierta 
estabilidad entre dos o más personas, estructurada en torno a 
intercambios variables (afectivos, comunicacionales). 
Siguiendo los aportes de Berenstein (2001, 2007), se definen co-
mo “la relación de un sujeto con otro” (sujeto) que requiere para 
su construcción de una “relación de presencia”. Ese otro ofrece a 
cada sujeto del vínculo, un aspecto semejante, asimilable por 
identificación; un aspecto diferente, reconocible y aceptable des-
de una asunción de la alteridad y un sector ajeno, como aquello 
del otro que los sujetos no logran inscribir en una representación. 
Al hablar de la matriz inconsciente de los vínculos, se hace refe-
rencia a dos aspectos articulables: a) que los sujetos que pertene-
cen a un vínculo, no son conscientes del proceso psíquico que dio 
lugar a la construcción del lazo afectivo y comunicacional que los 
une y b) al nivel representacional, de las significaciones que le 
dan sustento. Lo que se puede concientizar y expresar verbal-
mente, se traduce en la descripción de los sentimientos que los 
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unen y cómo cada uno percibe al otro y su relación. Estas repre-
sentaciones, no poseen nunca una correspondencia exacta con 
lo que el otro real es o cómo cree ser. En los vínculos intersubje-
tivos, por lo tanto, la presencia real del otro enfrenta al yo de cada 
sujeto, con lo ajeno, lo desconocido, lo incognoscible e inasimila-
ble al yo (tanto del otro como del propio). La imposición de la 
presencia real del otro en el vínculo y su ajenidad, implican una 
exigencia de trabajo psíquico para cada sujeto, a los efectos de 
hacerle un lugar y tolerar ese sector incompartible de toda rela-
ción intersubjetiva. 
En ciertas configuraciones, la diferencia y ajenidad del otro se 
constituye en una fuente de malestar tal, que puede ocasionar el 
intento de eliminarla o reducirla a través del ejercicio de la violencia.
El concepto de vínculo o vincularidad de pareja, puede definirse 
como el entramado afectivo y representacional que se produce 
entre ambos integrantes, a través de una convivencia con cierta 
estabilidad. Desde la Modernidad, es el ideal del “amor románti-
co” el que ordena la conformación de la pareja, donde se espera 
tengan lugar el lazo amoroso y el ejercicio de la sexualidad que 
será considerado legítimo. En esta configuración se demanda al 
otro en forma privilegiada “placer sexual y reconocimiento narci-
sista” (Aulagnier, 1979). 
La posición en que se ubique cada sujeto en el vínculo podrá ser 
de reciprocidad o asimetría (lo que supone un ejercicio desigual 
de poder). Estas posiciones dependerán de diferentes operato-
rias, entre otras: de las historias previas de cada uno (libidinal e 
identificatoria); de las creencias predominantes o mitos respecto 
del amor y la pareja, que cada uno haya construido como repre-
sentación (compuestos por anhelos concientes y deseos incons-
cientes). Alguno de los mitos que aún circulan son: el de lo Uno 
(ilusión de encontrar otro complementario, que colme sin fisuras) 
y el de la perennidad del amor como posible. Estos mitos, apro-
piados inconscientemente, están en relación con los deseos y 
anhelos más o menos conscientes. Su construcción, que tiene 
una expresión intrasubjetiva, interviene como una importante va-
riable intersubjetiva en el momento de la elección de pareja. En su 
entramado singular se entretejen siempre ideales culturales que 
circulan en el imaginario social, que nunca es homogéneo. 
Los mitos son construcciones surgidas de los deseos, a los efec-
tos de enfrentar las contradicciones irresolubles con que nos de-
safía la realidad. Pero pueden operar con la fuerza de un manda-
to inconsciente, cuyo no cumplimiento implicará sufrimiento y en 
algunos casos, emergencia de la violencia (Abelleira & Delucca, 
2004). 
En el caso de los sectores populares, los ideales predominantes 
para la conformación de la pareja y la familia son los del modelo 
patriarcal, que consolida la preeminencia del varón y la domina-
ción masculina (Margulis, Urresti & Lewin, 2007; Eguía & Ortale, 
2007, González Oddera, 2010, entre otros). Estos ideales han de-
finido, desde la Modernidad, un modelo de familia nuclear basado 
en tres principios: la autoridad del marido, la dependencia de los 
hijos y la subordinación de la mujer. El espacio de lo doméstico se 
constituyó como privilegiado para la expresión de los afectos (el 
amor, la hostilidad, etc) y se organizó en torno a relaciones de 
poder. El lugar del padre pasó a condensar las potestades del 
poder y la autoridad y el rol complementario esperado fue el de 
subordinación y acatamiento por parte de la mujer y los hijos 
(Roudinesco, 2002; Burin y Meler, 2006, entre otros). A. M. Fer-
nández (1999) ha denominado “puntos de tutelaje subjetivos” a 
aquellos rasgos presentes en las mujeres y complementarios al 
modelo patriarcal, que dan cuenta de resabios de una lógica por 
la que se sostiene la subordinación, el control y la violencia desde 
una posición subjetiva que puede llegar a naturalizarlos, desmen-
tirlos y/o legitimarlos. 
El concepto de violencia suele ser asociado con el uso excesivo 
de la fuerza y el poder (Berenstein, 2000; Burin, 2006, Cantis Car-
lino, 2000, entre otros). Pensándolo como un fenómeno propia-
mente humano, es posible situar que la violencia supone un ac-
cionar que intenta someter al otro por el uso de la fuerza. En este 
sentido, implica un “plus de destructividad”, de “depredación” que 
lo cualifica.
I. Berenstein (2000) plantea la necesidad de diferenciar los tipos 
de violencia, discriminando sus diversos orígenes, configuracio-

nes y efectos. Diferencia tres espacios donde se manifiesta: el 
individual (o intrasubjetivo), el vincular (o intersubjetivo) y el espa-
cio de lo social (o transubjetivo). En el primero, la violencia tendría 
como origen una situación de inermidad en la infancia. En el es-
pacio intersubjetivo, la violencia vincular supone el despojo del 
carácter de ajenidad del otro, intentando tornarlo similar o idéntico 
al Yo. La violencia apunta a anular la otredad, la diferencia del otro 
que, como se ha planteado, es una característica irreductible de 
los vínculos humanos. Tiene que ver, entonces, con la “no acep-
tación de la singularidad, los límites y la autonomía del sujeto, en 
un intento de negarlos” (Zirlinger, 2000: 515).
En cuanto a la violencia social, se configura como un arrasamien-
to del sentimiento de pertenencia a un conjunto social o a una 
comunidad, como efecto de la ruptura de los lazos de pertenencia 
o la referencia a significaciones compartidas. 

CONCLUSIONES. 
La familia, que desde el ideal sería el espacio de los afectos y el 
bienestar, en lo real constituye una organización que tiende a ser 
conflictiva y es por tanto, un núcleo generador de violencia poten-
cial debido a las características de intimidad, privacidad y aisla-
miento que la caracteriza (Sanz y Molina, 1999.), así como al he-
cho de ser el ámbito de complejos movimientos pulsionales e 
identificatorios. 
En los grupos familiares en situación de pobreza interesa indagar, 
en particular, los efectos de la coexistencia de diferentes tipos de 
violencia: no sólo la vincular, sino también aquella presente en los 
procesos de segregación, de exclusión/expulsión (tanto en el plano 
simbólico como material) del sistema dominante, del desempleo, 
de la fragmentación social, que tornan las condiciones de vida -en 
ocasiones- francamente desubjetivantes para sus habitantes. 

NOTAS
(1) Tema de la beca: “COMPLEJIDADES DE LA VIOLENCIA VINCULAR EN 
GRUPOS FAMILIARES EN SITUACIÓN DE POBREZA”. Directora: Norma E. 
Delucca. Acreditada en la UNLP el 1º/4/10
(2) Iniciativa inaugurada en el año 1994, con el objetivo de facilitar el acceso 
a la justicia de sectores sociales empobrecidos, a través de un abordaje inter-
disciplinario de las conflictivas presentadas. Director: Abog. Marcelo Ponce 
Nuñez; Co- Directora: Psic. Norma Delucca. 
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DESEMPEÑO SOCIAL EN NIÑOS 
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RESUMEN
El estudio del desempeño social adquiere particular interés en 
poblaciones que cuentan con otros dispositivos comunicaciona-
les, como es el caso de la sordera, a lo cual se añaden las reper-
cusiones del comportamiento social a corto y largo plazo. En base 
a ello, este estudio se propuso analizar el desempeño social de 
niños con sordera profunda de la ciudad de Córdoba en compara-
ción con el desempeño de niños con audición normal. Participa-
ron 64 niños con edades comprendidas entre los 7 y 12 años, la 
mitad con sordera profunda y el resto con audición normal. Se 
utilizó la escala MESSY en sus versiones de auto-informe y eva-
luación docente. Se realizaron análisis de la varianza univariados 
considerando los factores grupo (con y sin sordera), sexo y grupo 
etáreo. Los resultados mostraron diferencias según el grupo en 
algunas dimensiones y en la puntuación total de la versión de 
auto-informe, manifestando los niños con sordera mayores nive-
les de inadecuación social. También se observaron diferencias de 
sexo en algunas dimensiones de la escala, principalmente al con-
siderar la evaluación de los docentes. Se discuten las limitaciones 
e implicancias del estudio.

Palabras clave
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ABSTRACT
SOCIAL PERFORMANCE OF CHILDREN WITH PROFOUND 
DEAFNESS OF CORDOBA CITY: PRELIMINARY RESULTS
The study of social performance is particularly interesting in popu-
lations that have other communication devices, such as deafness, 
to which are added the effects of social behavior in the short and 
long term. On this basis, the objective of this study was to analyze 
the social performance of profoundly deaf children of Cordoba city 
in comparison with the performance of children with normal hear-
ing. Participants were 64 children between 7 and 12 years old, 32 
children with profoundly deaf and the rest with normal hearing. We 
administered versions of self-report and assessment of teacher of 
the MESSY scale. We performed several analysis of variance 
considering the following factors: group (with and without deaf-
ness), sex and age group. The results showed differences accord-
ing to group in some dimensions and total score of the self-report 
version, deaf children showing higher levels of social inadequacy. 
Also we observed sex differences in some dimensions of the 
scale, especially considering the assessment of teachers. The 
limitations and implications of the study are discussed.

Key words
Deafness Social skills Children
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INTRODUCCIÓN
Los estudios de los procesos comunicativos de los niños con sor-
dera, como la adaptación a las diversas demandas del medio en 
el que se desenvuelven, han sido estudiados ya desde el siglo 
XVII. En las últimas décadas, el interés por conocer y ampliar el 
conocimiento en este campo ha generado que se extienda noto-
riamente el espectro de temas en relación a la deficiencia auditiva 
o sordera profunda, con aportes desde diversas disciplinas. Las 
nuevas investigaciones realizadas desde la lingüística, la psicolin-
güística, la neuropsicología y la psicopedagogía han provocado 
un cambio de mirada en este tipo de problemáticas, pasando de 
una perspectiva clínico-terapéutica de la sordera, basada en el 
déficit, a una concepción basada en las capacidades.
Las personas sordas poseen un déficit fisiológico que involucra la 
vía auditiva y cuyo efecto principal es la interferencia comunicati-
va por medio de la lengua hablada, lo cual implica que muchos de 
ellos no llegan a aprender el lenguaje verbal ni gestual o lo incor-
poran con gran dificultad. En este sentido, resulta de interés el 
contexto social en el cual se desarrolla el niño y la estimulación 
que recibe para lograr comunicarse con los demás y desenvolver-
se socialmente.
La mayoría de las investigaciones coinciden en definir a la com-
petencia social como la efectividad en la interacción social (Rose-
Krasnor, 1997), lo que se traduce en el logro de metas sociales 
constructivas (tener amigos, sostener interacciones, agradar, 
etc.) (Fabes & Eisenberg, 1999), con énfasis, como señala Ren-
dón Arango (2007), en los resultados sociales más que las con-
ductas particulares. McFall (1982) realiza un distinción sintética 
con el término “habilidades sociales”, e indica que éstas se refie-
ren a comportamientos específicos para desempeñarse compe-
tentemente en una tarea, y se manifiestan en la vida cotidiana y 
contribuyen en forma decisiva para alcanzar buenos resultados 
en las relaciones interpersonales (Pereira Del Prette & Del Prette, 
2002); mientras que la competencia social representa un término 
evaluativo, ya que se basa en el juicio social realizado por uno 
mismo u otros (padres, profesores o pares), valorándose si una 
persona realiza de forma adecuada determinadas tareas socia-
les. Ambos conceptos se enmarcan dentro del comportamiento 
adaptativo de la persona. Por el contrario, los comportamientos 
no adaptativos abarcan problemas de conducta externalizantes y 
problemas internalizantes.
Wauters y Knoors (2007) señalan que para los niños con sordera 
profunda la integración social parece ser uno de los mayores de-
safíos en los centros de integración/educación, diversos estudios 
indican que los niños sordos generalmente poseen pocos amigos, 
menos interacciones con pares oyentes y a menudo son más re-
legados y descuidados por sus pares sin deficiencia auditiva, lo 
que posiblemente se deba a que una de las habilidades necesa-
rias para interactuar con éxito con los compañeros oyentes se 
basa en la lengua, área de un déficit inherente a la discapacidad 
de la sordera. En un estudio realizado por Loeb y Sargeani (1986, 
citado en Noll, 2007), se observó que los niños con sordera en 
edad escolar que asistían a escuelas públicas mostraban punta-
jes más bajos en medidas de auto-percepción de confianza en las 
áreas de popularidad, facilidad en hacer amigos y habilidad para 
tener interacciones positivas con pares oyentes. Antia y Krieme-
yer (2003, citado en Edwards & Crocker, 2008) notaron que la 
frecuencia, calidad y duración de las relaciones de los niños sor-
dos pre-escolares con compañeros tanto sordos como oyentes 
son potencialmente afectados por el lenguaje y las habilidades 
comunicativas. Como menciona Noll (2007), el lenguaje ocupa un 
rol central en el aprendizaje social y por lo tanto impacta en la 
capacidad del niño para poder aprender las habilidades necesa-
rias para comunicarse con éxito, influyendo de este modo en sus 
comportamientos interpersonales.
La insistencia en cuanto al desarrollo de las habilidades sociales 
se debe no sólo a las consecuencias inmediatas durante la infan-
cia sino también a las repercusiones en el posterior desempeño 
adulto, como se ha demostrado en varios estudios (Gresham, 
1981), la incompetencia social se relaciona con un abanico de 
desajustes y dificultades como son el rechazo, aislamiento, pro-
blemas emocionales, baja aceptación, desajuste psicológico y 
psicopatología infantil, entre otros (Elliot & Gresham, 1991, citado 

en Monjas & González, 1998).
En particular, los niños con necesidades educativas especiales 
cuando son deficientemente integrados en las instituciones pre-
sentan serios problemas de competencia social, lo cual se apre-
cia en los siguientes aspectos: 1) baja tasa de interacción y/o in-
teracción inadecuada; 2) baja aceptación social por sus iguales; y 
3) déficit en el repertorio de habilidades sociales (Monjas, 1995). 
En un estudio realizado en Argentina sobre la influencia de la len-
gua de señas en el desarrollo de las habilidades sociales en niños 
con sordera entre 12 y 18 años de edad, Carrada (2006) observó 
que existen diferencias entre niños oyentes y los que poseen de-
ficiencia auditiva, quienes tienden a inhibir y/o a limitar sus com-
petencias lingüísticas y sociales cuando el contexto educativo no 
presenta las condiciones y recursos necesarios para abordar esta 
problemática en particular.
En general, los estudios sobre la pérdida de audición, ya sea total 
o parcial, se han focalizado primordialmente en aspectos fisiológi-
cos, siendo escasos los abordajes desde un plano psicológico, 
panorama que se refleja también en nuestro medio. Debido a ello, 
este trabajo se propone analizar el desempeño social de niños 
con sordera profunda de la ciudad de Córdoba en comparación 
con el desempeño de niños con audición normal. 

MÉTODO
Participantes
La muestra estuvo formada por 64 niños (71.9% varones) con eda-
des comprendidas entre los 7 y los 12 años, y también sus docen-
tes. Treinta y dos niños presentaban sordera profunda (grupo con 
sordera, GS) y asistían a tres instituciones especializadas de la 
ciudad de Córdoba. Se entiende por sordera profunda la pérdida 
total o casi total de la capacidad auditiva en más de 85 decibelios 
(dB) (Farreras-Rozman, 1998). El resto de los niños participantes 
procedían de una muestra de 62 niños asistentes a una escuela 
pública de Córdoba sin diagnóstico de sordera, de los cuales se 
eligieron 32 participantes (grupo control, GC) con el fin de empare-
jar lo más posible al GS con respecto al sexo y edad.
Instrumentos
Se utilizaron las escalas de auto-informe y evaluación docente de 
la versión en español de Trianes et al. (2002) de Matson Evaluation 
of Social Skills with Youngsters (MESSY) (Matson et al., 1983, cita-
do en Matson & Wilkins, 2009, Evaluación Matson de Habilidades 
Sociales con Jóvenes). La escala permite evaluar habilidades so-
ciales específicas implicadas en comportamientos sociales adapta-
tivos, como también comportamientos no adaptativos, consideran-
do la relación con los pares y adultos, y se aplica a niños y jóvenes 
de 4 a 18 años. En un trabajo previo se examinaron las propieda-
des psicométricas (estructura factorial y consistencia interna) de 
las escalas, alcanzándose buenos resultados; asimismo, se obtuvo 
una versión reducida de la escala de auto-informe, lo cual fue un 
requisito de las instituciones de niños con sordera (Ipiña & Molina, 
2010). El comportamiento del niño se valora en una escala tipo 
Likert de 4 puntos (1 = nunca, 4 = siempre). En este estudio se 
examinó nuevamente la consistencia interna con el coeficiente alfa 
de Cronbach, con los siguientes resultados: auto-informe: escala 
total α = .73, Sobreconfianza/Celos/Soberbia α = .76, Agresividad/
Conducta Antisocial α = .70, Habilidades Sociales Apropiadas α = 
.54, Amistad α = .70 y Soledad/Ansiedad Social α = .68; y evalua-
ción docente: escala total α = .93, Agresividad/Conducta Antisocial 
α = .95, Habilidades Sociales Apropiadas α = .83 y Sobreconfianza/
Celos/Soberbia α = .90.
Procedimiento 
En primera instancia se solicitó autorización a los directivos de 
distintas instituciones para realizar el trabajo. Luego, se requirió el 
consentimiento de los padres y/o tutores, informándose los obje-
tivos del estudio y el carácter anónimo y confidencial de la infor-
mación brindada. Sólo se procedió a trabajar con los niños autori-
zados. La aplicación se realizó en el espacio escolar. En el grupo 
de niños con sordera se contó con el apoyo de profesionales de 
las instituciones e intérpretes al momento de la aplicación.

RESULTADOS
Primero se realizó un análisis exploratorio de datos. No se identi-
ficaron casos atípicos univariados ni multivariados (Tabachnick & 
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Fidell, 2001) en las variables referidas a comportamiento social. 
Luego, se analizó de manera descriptiva las variables comporta-
mentales, todas mostraron valores de asimetría y curtosis dentro 
del rango ±1.5, lo cual es indicativo de una distribución normal.
Para comparar el comportamiento social de los niños se llevaron 
a cabo análisis de la varianza (ANOVA) de tres vías: Grupo (con 
sordera - control), Sexo (masculino - femenino) y Grupo Etáreo (7 
a 9 años - 10 a 12 años). Las variables dependientes fueron las 
puntuaciones totales y de las dimensiones del auto-informe (-A) y 
la evaluación docente (-D) de la escala MESSY. Dado que se rea-
lizaron ANOVAs separados sobre cada variable dependiente, pa-
ra controlar el error Tipo I se aplicó corrección de Bonferroni (Ta-
bachnick & Fidell, 2001), determinándose un nivel de significación 
ajustado de 0.005.
En la Tabla 1 se muestran los resultados de los análisis. Al nivel 
de significación establecido (0.005) no se observaron interaccio-
nes significativas, pero sí efectos significativos de Grupo en la 
puntuación total del MESSY-A (F(1,56) = 25.28, p = .000, eta2 = 
.31), y en las dimensiones de Sobreconfianza/Celos/Soberbia 
(F(1,56) = 12.60, p = .000, eta2 = .18) y Soledad/Ansiedad Social 
(F(1,56) = 18.30, p = .000, eta2 = .25). El GS presentó las mayo-
res puntuaciones, lo cual indica que los niños con sordera presen-
tan mayores niveles de inadecuación social. El porcentaje de va-
rianza de las variables dependientes atribuible a la variable grupo 
fue en estos casos del 18% al 31%. En las dimensiones positivas 
del comportamiento social, Habilidades Sociales Apropiadas y 
Amistad, las puntuaciones medias del GS fueron sutilmente me-
nores al GC, sin alcanzar significación estadística. Al analizar la 
puntuación total de la escala MESSY-D y cada una de las dimen-
siones, no se encontraron diferencias significativas entre los gru-
pos, es decir que a partir de la valoración de los docentes, los ni-
ños con y sin sordera presentan niveles semejantes de inadecua-
ción social.
Además, se observó un efecto principal significativo de sexo en 
dos dimensiones de la versión del docente: Agresividad/Conducta 
Antisocial (F(1,56) = 8.81, p = .004, eta2 = .14) y Sobreconfianza/
Celos/Soberbia (F(1,56) = 9.34, p = .003, eta2 = .14). Los varones 
mostraron las puntuaciones más altas. En este caso, el porcenta-
je de varianza de las variables dependientes atribuible a la varia-
ble sexo fue del 14%. Sin embargo, tanto para la versión de auto-
informe como del docente no se observaron efectos de interac-
ción entre sexo y grupo, como tampoco resultaron significativas 
las interacciones ni efectos principales que implicaban la edad (al 
nivel de significación establecido en .005).
Los supuestos de los análisis se verificaron a través de gráficos y 
pruebas estadísticas. En todos los casos se cumplió el supuesto 
de normalidad. En tanto que el supuesto de varianzas homogé-
neas sólo se incumplió para la dimensión Soledad/Ansiedad So-
cial de la versión del alumno, en ese caso se aplicó una transfor-
mación inversa, siguiendo las recomendaciones de Hair, Ander-
son, Tatham y Black (1999). 
Como una forma de esclarecer el efecto del tamaño de las mues-
tras sobre los resultados y considerando los resultados de los 
ANOVAs a tres vías de clasificación, se llevaron a cabo nuevos 
análisis a los fines de valorar las diferencias entre el GS y el GC 
colapsando los factores sexo y edad cuando éstos no fueron sig-
nificativos, por lo cual se utilizaron pruebas t para muestras inde-
pendientes y ANOVAs. Los resultados obtenidos fueron semejan-
tes a los reportados, sin nuevos resultados significativos a nivel 
estadístico. 

Tabla 1
Resultados de los ANOVAs para las versiones de auto-informe y 
evaluación docente de la escala MESSY según grupo, sexo y 
edad

 Efectos

 

Grupo
(1,56)

Sexo
(1,56)

Edad
(1,56)

Grupo 
X 

Sexo
(1,56)

Grupo 
X 

Edad
(1,56)

Sexo 
X 

Edad
(1,56)

Grupo 
X 

Sexo 
X Edad
(1,56)

MESSY-
Auto-informe 25.28*** 4.09* 1.59 .30 .08 .36 6.81*

Sobrecon-
fianza/
Celos/
Soberbia

12.60*** 1.50 4.58 .24 3.32 .07 3.21

Agresividad/
Conducta 
Antisocial

4.60* .10 .29 .07 .69 .11 6.30*

Habilidades 
Sociales 
Apropiadas

.32 .03 2.60 .01 1.29 2.61 .55

Amistad .84 4.99* 1.63 .42 6.57* .09 .99
Soledad/
Ansiedad 
Social

18.30*** 1.88 .00 3.58 1.96 1.49 1.45

MESSY-
Evaluación 
Docente

.36 7.53** 1.23 .05 2.3 .74 3.28

Agresividad/
Conducta 
Antisocial

.00 8.81*** .56 .03 2.43 .52 4.17

Habilidades 
Sociales 
Apropiadas

1.06 .20 1.11 .46 .05 .45 .28

Sobrecon-
fianza/
Celos/
Soberbia

.85 9.34*** .91 2.35 5.80* .38 2.08

Entre paréntesis se muestran los grados de libertad.
*p<.05. **p<.01. ***p<.005

DISCUSIÓN
Este trabajo tuvo como principal objetivo analizar el desempeño 
social de niños con sordera profunda que asistían a instituciones 
especializadas de la ciudad de Córdoba Capital. A tal fin, se recu-
rrió a una muestra de niños con sordera profunda y a un grupo 
control de niños oyentes.
El análisis comparativo del comportamiento social considerando 
los factores grupo, sexo y grupo etáreo, indica que sólo hubo di-
ferencias significativas entre los grupos al considerar la versión 
de auto-informe, tanto en la escala total como en las dimensiones 
de Sobreconfianza/Celos/Soberbia y Soledad/Ansiedad Social, 
los niños con sordera mostraron mayores niveles de inadecua-
ción social. En tanto que en el resto de las dimensiones, como 
también según la valoración del docente, los niños con y sin sor-
dera presentaron niveles semejantes de inadecuación social. Sin 
embargo, se evidenciaron diferencias en el registro realizado por 
los docentes en las dimensiones de Agresividad/Conducta Antiso-
cial y Sobreconfianza/Celos/Soberbia con respecto al sexo, los 
varones fueron quienes obtuvieron las puntuaciones más altas de 
inadecuación social, lo cual está en línea con lo generalmente 
señalado en la literatura sobre diferencias de sexo en el compor-
tamiento social (Bandeira, Rocha, Freitas, Del Prette & Del Prette, 
2006; Crick & Grotpeter, 1995). Asimismo, se corresponden con el 
estudio realizado por Carrada (2006), quién observó diferencias 
significativas en el desarrollo de las habilidades sociales en niños 
con sordera, las alumnas resultaron ser más asertivas y los alum-
nos más agresivos al interactuar con pares, lo cual llevó a consi-
derar que la sordera no constituye un impedimento para el desa-
rrollo de las habilidades sociales sino que el género es un factor 
más determinante.
Para finalizar, vale mencionar algunas limitaciones de este traba-
jo. Una de ellas fue el reducido tamaño de la muestra, lo cual 
respondió a los criterios de exclusión propuestos y a la limitación 
de tomar contacto con personas con esta discapacidad (ya sea 
porque existe un amplio rango de personas con sordera que no 
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asisten a ningún tipo de instituciones educativas/terapéuticas o 
no se contó con la autorización de todos los alumnos). Por otra 
parte, si bien la escala MESSY permitió obtener información obje-
tiva sobre la auto-informe y valoración externa de una manera 
económica en cuanto a tiempo y entrenamiento requerido, es pro-
bable que la utilización conjunta de otros métodos de evaluación 
permita una visión más comprehensiva del desempeño social, so-
bre todo la observación directa del comportamiento social de los 
niños aportaría a la validez externa.
Si bien es importante contar con avances en términos tecnológi-
cos en base a la dificultad biológica de los niños con sordera, re-
sulta sumamente relevante comprender aspectos psicológicos. 
En ese marco, poder avanzar en el conocimiento del desempeño 
social de los niños con sordera se espera repercuta en el diseño 
de intervenciones que comprendan este aspecto, tanto a nivel 
educativo como clínico, resultando así, más integrales.

NOTA
Este trabajo corresponde a parte de la tesis para optar por el grado de Licenciado 
en Psicología de los alumnos María Julia Ipiña y Leonardo Molina, bajo la 
dirección del Lic. Rogelio Guzmán y Cecilia Reyna. 
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CONCEPTUALIZACIÓN Y EVALUACIÓN 
DE LA PERSONALIDAD SABIA EN EL 
ENVEJECIMIENTO
Krzemien, Deisy; Monchietti, Alicia
CONICET - Universidad Nacional de Mar del Plata. Ar-
gentina

RESUMEN
La investigación gerontológica contemporánea, desde la revisión 
conceptual acerca de las capacidades cognitivas y el pensamiento 
en la vejez, se ha orientado hacia los aspectos positivos del enve-
jecimiento, como la sabiduría. Este constructo recientemente se ha 
restablecido como objeto de investigación teórica y empírica de 
creciente interés en las ciencias humanas. En el marco de nuestro 
proyecto de investigación actual denominado “Cognición y adapta-
ción a las situaciones de vida críticas en la vejez”, este trabajo pre-
senta una aproximación a la conceptualización científica y evalua-
ción psicológica de la sabiduría como un aspecto de la personali-
dad y en vinculación con el envejecimiento. La sabiduría implica 
una integración del desarrollo cognitivo, reflexivo y afectivo de la 
personalidad. Se propone como objetivos: Primero, revisar breve-
mente los principales fundamentos teóricos de este constructo de 
las últimas décadas y su operacionalización, particularmente el Mo-
delo Multidimensional de Sabiduría de Ardelt. Segundo, presentar 
datos empíricos de un estudio preliminar orientado a la evaluación 
de la sabiduría a partir de la aplicación de la Escala Tridimensional 
de Sabiduría (3D-WS) en una muestra de adultos mayores de 
nuestro contexto cultural. Los datos obtenidos muestran que la sa-
biduría es una competencia psicológica que continua desarrollán-
dose y/o incrementándose en la vejez.

Palabras clave
Vejez Sabiduría Personalidad Multidimensionalidad

ABSTRACT
CONCEPTUALIZATION AND EVALUATION OF THE WISE 
PERSONALITY IN THE AGING
The contemporary Gerontological research, since the conceptual 
review about the cognitive capacities and the thought in old age, 
has aimed to the positive aspects of the aging, like wisdom. This 
concept has recently been re-established like object of theoretical 
and empirical research, of growing interest in the human sciences, 
and particularly, in Gerontology. Within the framework of our pres-
ent researching project called “Cognition and adaptation to the 
critical life events in the old age”, this paper displays an approach 
to scientific conceptualization and psychological evaluation of wis-
dom as an aspect of the personality linking with the aging. Wis-
dom implies an integration of emotional, reflexive, cognitive devel-
opment of the personality. The objectives are: First, to review 
briefly the main theoretical foundations and the conceptual opera-
tionalization of this concept, from the last decades, in particular 
the Ardelt´s Multidimensional Wisdom Paradigm. Secondly, to dis-
play empirical data from a preliminary study aimed to the evalua-
tion of the wisdom with the application of the Scale of Three-Di-
mensional Wisdom (3D-WS) in an elderly sample in this cultural 
context. The collected data show that the wisdom is a psychologi-
cal competence that continuous being developed and/or being 
increased in old age.

Key words
Aging Wisdom Personality Multidimensionality
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“Entre los ancianos se halla la sabiduría; en los muchos años, el 
entendimiento”
(Libro Bíblico de Job 12:12). 

INTRODUCCIÓN
En la investigación contemporánea y a la luz de nuevos enfoques 
teóricos acerca del desarrollo humano en general y de la inteli-
gencia y el pensamiento en particular, comprender y evaluar las 
características de la cognición en la adultez y vejez -es decir, más 
allá de la adolescencia- constituye un nuevo desafío para la Psi-
cología del Desarrollo. El cuestionamiento del modelo deficitario 
de la vejez, principalmente desde el Paradigma del Curso Vital 
-Life-Span- (Baltes, Linderberger & Staundinger, 1999), ha pro-
porcionado una nueva perspectiva del envejecimiento, que orien-
ta un buen número de investigaciones hacia aspectos positivos 
del mismo, como por ejemplo, la sabiduría. 
Si bien todavía es escaso el conocimiento acerca de las capaci-
dades potenciales en el envejecimiento normal, se ha avanzado 
en el estudio de los cambios cognitivos en el desarrollo adulto, 
desde la perspectiva de la multidimensionalidad, superando el én-
fasis en el criterio que vinculaba la edad cronológica y el rendi-
miento intelectual (Baltes et. al., 1999; de Ribaupierre, 2005). En 
este sentido, los resultados de investigaciones empíricas recien-
tes refutan la idea de que los cambios en el pensamiento ocurran 
exclusivamente en función de la edad cronológica y los factores 
neurobiológicos, atendiendo a la influencia de las variables con-
textuales y culturales que relativizan el componente biológico en 
el desempeño cognitivo de los adultos mayores (Baltes & Stau-
dinger, 2000; Blanchard-Fields & Hess, 1996; Fernández-Balles-
teros, 2000; Monchietti, Lombardo & Krzemien, 2005; Schaie, 
1996, 2000).
La sabiduría -siendo tradicionalmente por largo tiempo concebi-
da, y relegada, a la reflexión filosófica, religiosa o espiritual-, re-
cientemente se ha restablecido como objeto de investigación teó-
rica y empírica en tanto constructo científico de creciente interés 
en las ciencias humanas, y en particular, en la ciencia del enveje-
cimiento humano: la Gerontología.

OBJETIVOS
Desde una de las líneas de investigación de nuestro proyecto ac-
tual denominado “Cognición y adaptación a las situaciones de vi-
da críticas en la vejez” (UNMDP)-, este trabajo presenta una 
aproximación a la conceptualización científica y evaluación psico-
lógica del constructo sabiduría como un aspecto de la personali-
dad y en vinculación con el envejecimiento. Se propone como 
objetivos: Primero, revisar brevemente los principales fundamen-
tos teóricos de este constructo propuestos en las últimas décadas 
y su operacionalización, en particular el Modelo Multidimensional 
de Sabiduría de Ardelt (Universidad de Florida, USA). Segundo, 
presentar datos empíricos de un estudio preliminar orientado a la 
evaluación de la sabiduría a partir de la aplicación de la escala 
3D-WS en una muestra de adultos mayores de nuestro contexto 
cultural.

1. HACIA UNA DEFINICIÓN CIENTÍFICO-CONCEPTUAL 
DE LA SABIDURÍA Y SU OPERACIONALIZACIÓN
Existen diferentes aproximaciones al concepto de sabiduría, dan-
do cuenta del carácter multifacético de este constructo. No obs-
tante, existe consenso académico en que la sabiduría se relacio-
na con un equilibrio e integración entre componentes cognitivos, 
emocionales y volitivos en relación con el las experiencias vitales 
y el contexto vincular y social de la persona (Vega & Bueno, 
1995).
Los enfoques que conceptualizan la sabiduría pueden agruparse 
en tres grupos de propuestas teóricas: las conocidas como teo-
rías implícitas, teorías explícitas, y un tercer grupo, que reúne a 
aquellas teorías de la personalidad madura.
Por un lado, las teorías implícitas se ocupan de las representacio-
nes mentales y creencias acerca de cómo es una persona sabia 
o qué significa que una persona es sabia, entendiendo la sabidu-
ría como una combinación de cualidades de la personalidad (Cla-
yton & Birren, 1980; Holliday & Chandler, 1986). Sternberg (1990) 
pone el acento en el componente intelectual de la sabiduría, di-

mensionando el concepto en: habilidad de razonamiento, sagaci-
dad, perspicacia, juicio, capacidad excepcional de aprendizaje y 
del uso de la información.
Por otro lado, entre las teorías explicitas, el “Berlin Wisdom Para-
digm” (BWP),-cuyos portavoces principales son Baltes y Staudin-
ger (2000)- representa uno de los modelos de conceptualización 
y evaluación cuanti-cualitativa dominantes en este campo, propo-
niendo una ontogénesis del conocimiento relativo a la sabiduría, y 
definiéndola como “un conocimiento experto y un juicio acerca de 
la pragmática fundamental de la vida” (Staundinger, 1999, p. 643). 
Se alude así a la experiencia práctica de vida. Es decir, se conci-
be la sabiduría como la aplicación de un conocimiento mediado 
por valores y orientado hacia el logro de un balance entre intere-
ses intra e interpersonales, que se evidencia en la resolución de 
situaciones problemáticas de la vida cotidiana. Este conocimiento 
exige la comprensión de los aspectos complejos e inciertos de la 
condición humana, incluyendo su finitud biológica y condiciona-
miento cultural (Baltes & Staudinger, 2000). Esta perspectiva se 
focaliza en el aspecto cognitivo y valorativo de la sabiduría como 
la experticia.
La mayoría de los psicólogos cognitivistas consideran a la sabidu-
ría como distinta de las habilidades cognitivas o intelectuales. Por 
su parte, Staudinger (1999) la concibe más bien como un atributo 
de la interfase entre la personalidad y la inteligencia, que puede 
ser desarrollado por la experiencia de vida, pero difícilmente en-
señado.
Ahora bien, desde las teorías de la personalidad madura o inte-
grada, se concibe a la sabiduría como algo más que un conoci-
miento especial acerca de la vida, involucrando una combinación 
de diversos atributos de personalidad total, tales como integridad, 
generatividad y madurez del yo, habilidad interpersonal y un ex-
cepcional entendimiento de la vida. Se la define generalmente 
como el estadio avanzado del desarrollo de personalidad. En esta 
línea, por ejemplo, citamos el tradicional modelo del desarrollo 
humano de Erikson (1985), la concepción de la sabiduría de Kra-
mer (1990) como una “comprensión excepcional de la experiencia 
común”; y la propuesta de Labouvie-Vief (Labouvie-Vief & Diehl, 
2000) de un “proceso de auto-regulación cognitivo-emocional de 
la personalidad” a lo largo del curso vital. Ambas autoras desta-
can la combinación de los dominios afectivo y cognitivo, que le 
permiten a la persona operar de maneras diferentes en la resolu-
ción de las situaciones de vida cotidianas y estresantes.
Resumiendo, en general, la literatura científica suele concebir a la 
persona sapiente como excepcionalmente madura, con una per-
sonalidad integrada, una relativa satisfacción vital, habilidades de 
juicio y comprensión acerca de los hechos y de la naturaleza hu-
mana, capaz de tomar decisiones en situaciones adversas y de 
afrontar adaptativamente las crisis de la vida (Ardelt, 2004, 2005; 
Baltes & Staudinger, 2000; Kramer, 1990; Sternberg, 1990). Por 
otra parte, se reconoce que la sabiduría puede diferir según las 
creencias culturales y es moldeada por factores sociales y am-
bientales (Baltes & Staudinger, 2000).
Es decir, siguiendo los aportes teóricos (Ardelt, 2000; Baltes & 
Staudinger, 2000; Fernández Ballesteros, 1999), enfatizamos que 
la sabiduría es un atributo psicológico complejo que combina as-
pectos cognitivos (intelectuales y conocimientos y aprendizajes 
experienciales), afectivo-motivacionales (empatía e intuición), e 
interpersonales (habilidades sociales y comunicacionales).
En este sentido, recientemente, el modelo multidimensional teóri-
co-empírico de la sabiduría de Monika Ardelt (2000, 2003, 2004) 
de la Universidad de Florida, ha suscitado creciente interés, espe-
cialmente diseñado para el estudio de la sabiduría en la vejez. 
Teniendo en cuenta las teorías implícitas y explícitas, esta autora 
concibe que la sabiduría trasciende el intelecto, ya que el mero 
entendimiento y el conocimiento intelectual no serían suficientes 
para la adquisición de la sabiduría.from the Eastern wisdom tradi-
tions. Entiende la sabiduría como un concepto multidimensional 
relativo a la personalidad, que comprende tres dimensiones inter-
dependientes: cognitiva, reflexiva y afectiva.
a) El componente cognitivo consiste en la comprensión del senti-
do de la vida, el significado profundo de los fenómenos y eventos, 
y el deseo de conocer la verdad, especialmente en relación con 
las situaciones problemáticas. Incluye el conocimiento y acepta-
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ción de los aspectos paradójicos de la vida, los límites inherentes 
al conocimiento, life in genela incertidumbre, la tolerancia a la am-
bigüedad, y Items should measure knowledge/beliefs about thela 
habilidad para tomar decisiones. The reflective dimension is a 
prerequisite for the dev
b) La dimensión reflexiva alude a que una comprensión profunda 
de la vida only possible if one can perceive reality as it is without 
any major y de la naturaleza humana surge luego de percibir la 
realidad integrando las contrariedades y consideraeration of mul-
tiple points of view and an overcoming of subjectivityndo múltiples 
puntos de vista. Implica un reconocimiento de las propias limita-
ciones, el grado to which people try to overcome subjectivity and 
projections by look-en que la persona intenta evitar las proyeccio-
nes subjetivas de aspectos de sí mismo, trascendiendo el ego-
centrismo. ing at phenomena and events from different perspecti-
ves and howSupone una instancia de autoconciencia. through the 
practice of (self-)reflection, people on the path to wisdom
c) La tortions.Todothis,oneneedstoengageinreflectivethinkingbylo
ok-dimensión afectiva, -a menudo, un aspecto descuidado- inclu-
ye dom should, therefore, assess the presence of positive emo-
tions andla presencia de emociones y actitudes positivas behavior 
toward other beings, such as feelings and acts of sympathyhacia 
los demás, así como actos de solidaridad,and compassion, and 
the absence of indifferent or negative emotions compasión y la 
ausencia de indiferenciaand behavior toward others. en las rela-
ciones interpersonales.
The three dimensions are not independent of each other, bSegún 
Ardelt, The reflective dimension of wisdom is the crucial compo-
nentla dimensión reflexiva es el componente esencial de la 
sabiduría,capital among the three because it encourages the de-
velopment of both the ya que fomenta el desarrollo de lo cognitive 
and the affective elements of wisdom (Ardelt 2000a).cognitivo y lo 
afectivo.

2. EVALUACIÓN DE LA SABIDURÍA EN ENVEJESCENTES
Metodología
Ardelt ha propuesto un instrumento de evaluación psicométrica 
de la sabiduría acorde a su modelo teórico (Ardelt, 2000), deno-
minado Three-dimensional Wisdom Scale (3D-WS). Se trata de 
un cuestionario diseñado para la aplicación en adultos y adultos 
mayores. Es una medida estandarizada y multidimensional que 
evalúa la sabiduría en los tres componentes: cognitivo, reflexivo y 
afectivo, como dimensiones de la personalidad. La estructura del 
cuestionario corresponde a un criterio empírico de evaluación 
cualitativa y a un criterio de juicio de expertos. Incluye 39 ítems 
agrupados en las tres escalas: 1. Cognitivo (14 ítems); 2. Reflexi-
vo (12 ítems), y 3. Afectivo (13 ítems). Los ítems son evaluados 
en dos escalas likert de cinco opciones de respuesta: una, desde 
“totalmente de acuerdo” a “totalmente en desacuerdo”, y la otra, 
desde “definitivamente verdadero” a “definitivamente falso”. Las 
puntuaciones obtenidas osciln entre tres niveles: alto, moderado 
y bajo. El cuestionario 3D-WS cuenta con buenas propiedades 
psicométricas y validación en estudios previos (Ardelt, 2003, 
2004).

RESULTADOS Y DISCUSIÓN
Caracterización de la muestra 
Se aplicó la 3D-WS a una muestra no probabilística compuesta 
por 50 adultos mayores entre 60 y 90 años de edad de la ciudad 
de Mar del Plata (M= 71,82; DS= 7,60), seleccionada intencional-
mente, algunos pertenecientes a distintas organizaciones y servi-
cios dedicados a adultos mayores y otros sin pertenencia institu-
cional particular. Se incluyeron participantes exentos de invalidez 
cognitiva y/o inmovilidad física, y se excluyeron personas residen-
tes en geriátricos. El 74% son mujeres y 26 % varones. En gene-
ral, la mayoría de los participantes son viudos (52%), mientras 
que el 36% están casados o en pareja. Casi la totalidad de la 
muestra está jubilada (90%). La mayoría son amas de casa 
(46%); las ocupaciones principales han sido profesionales y do-
centes (24%), comerciantes, administrativos, empleados, técni-
cos, o con un oficio (28%). La muestra presenta diverso nivel de 
estudios: primario (26%), secundario (40%) y terciario/universita-
rio (34%). El 60% vive solo y el 40% con esposo/a y/o familiares.

La sabiduría desde el modelo multidimensional de Ardelt.
Los resultados mostraron que el desempeño promedio de la 
muestra fue por encima del nivel medio o moderado en sabiduría 
(m= 3,24; ds= 0,33; rango: 2,6-4,4, en una escala de 1-5). Este 
hallazgo coincide con lo reportado por la autora respecto del nivel 
medio general de sabiduría hallado en la población añosa normal 
(Ardelt, 2005, p.10-18). En particular, respecto a cada una de las 
tres dimesiones con que se operacionaliza este constructo, si 
bien nuevamente se observó un nivel mayor al medio o moderado 
en todas, se observó un mejor desempeño en la dimensión re-
flexiva (m= 3,38; ds= 0,42), luego la afectiva (m= 3,22; ds= 0,48) 
y por último, la cognitiva (m= 3,12; ds= 0,51). Estos datos coinci-
den con estudios previos (Baltes & Staudinger, 2000; Takahashi & 
Overton, 2002) que permiten suponer que la sabiduría es una 
competencia psicológica que continua desarrollándose y/o incre-
mentándose en la adultez tardía y vejez.

CONCLUSIONES 
El concepto de sabiduría ha despertado creciente interés en las 
ciencias del comportamiento, ya que es considerada el “pináculo” 
del desarrollo humano (Baltes & Staudinger, 2000). Los esfuerzos 
iniciales desde la Psicología en determinar formal y sistemática-
mente las propiedades del fenómeno relativo a la sabiduría, han 
sido en general teoréticos y especulativos. No obstante, existen 
en la actualidad interesantes y prósperos intentos de evaluación y 
cuantitativa de la sabiduría, como los modelos de Ardelt y del Gru-
po de Berlín, entre los principales avances teóricos con validación 
empírica.
Se hace necesario el esclarecimiento y profundización en la con-
ceptualización y operacionalización de este constructo suscepti-
ble de medición mediante instrumentos, como por ejemplo, la 
escala 3D-WS. Es un desafío proseguir en esta línea de investi-
gación, en particular en la vejez. Los resultados presentados 
aquí, aunque preliminares, van en esta dirección y en la futura 
validación de este instrumento en el campo de la evaluación psi-
cológica en Gerontología.
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ESTILOS MATERNOS DE INTERACCIÓN 
Y SU VINCULACIÓN CON EL JUEGO 
SIMBÓLICO EN NIÑOS EN EDAD 
PRE-ESCOLAR
Laplacette, Juan Augusto 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente estudio se propone realizar un aporte en la detección 
de indicadores de estilos maternos en interacciones lúdicas entre 
las madres y sus hijos en edad preescolar, a partir de la observa-
ción empírica, sistemática y micro analítica de dichas situaciones. 
A tal fin, se adaptará el instrumento seleccionado de observación 
(Keren, Feldman y otros, 2005) para estudiar y evaluar los estilos 
de interacción de las madres en situaciones lúdicas videofilmadas 
tomadas de la muestra del proyecto de investigación UBACyT 
P806. Se trabajará sobre el análisis de 15 minutos de juego libre 
madre-niño que forma parte del proyecto presentado a UBACyT 
para 2010-2012: “Regulación afectiva diádica, autorregulación 
afectiva, funcionamiento reflexivo materno, y su relación con los 
procesos de simbolización en el niño en edad preescolar”, dirigido 
por la Prof. Clara Raznoszczyk de Schejtman. Se relacionarán los 
estilos maternos de interacción, y el juego simbólico desplegado 
por sus hijos y su relación con otras variables maternas.

Palabras clave
Estilos maternos Juego simbólico

ABSTRACT
MATERNAL STYLES OF INTERACTION AND THEIR 
CONNECTION WITH SYMBOLIC PLAY IN PRESCHOOL 
CHILDREN.
This study has the purpose to make a contribution to the detection 
of indicators of maternal styles involved in play activity interactions 
between mothers and their preschool children, based on empiri-
cal, systematic and micro analytical observation of such situa-
tions. For this purpose, the observation instrument selected 
(Keren, Feldman & others, 2005) will be adapted to study and 
evaluate the interaction styles of mothers in dyadic play video-
taped situations, taken from the sample of UBACyT P806 re-
search project. We will work on the analysis of 15-minute mother-
child free play as part of the proposal to UBACyT for 2010-2012 
project: “Dyadic affective regulation, emotional selfregulation, ma-
ternal reflective functioning and its relationship with the processes 
of symbolization in preschool children” directed by Prof. Clara 
Raznoszczyk-Schejtman. Maternal styles of interaction will be re-
lated to their children symbolic play and their relation to other ma-
ternal variables.

Key words
Maternal styles Symbolic play

MARCO TEÓRICO:
En este trabajo se presentará el diseño para el plan de beca estí-
mulo “Estilos maternos de interacción y su vinculación con el jue-
go simbólico en niños en edad pre-escolar”, en el marco del pro-
yecto UBACyT 2010-2012 “Regulación afectiva diádica, autorre-
gulación afectiva, funcionamiento reflexivo materno, y su relación 
con los procesos de simbolización en el niño en edad pre-esco-
lar”. Este programa de investigación longitudinal (UBACyT P803 y 
P806) se inició sobre el estudio de 48 díadas madre-niño a los 6 
meses y un seguimiento de 24 de las mismas a los 4/5 años foca-
lizando en el pasaje de la regulación afectiva diádica a la autorre-
gulación en los niños. En esta etapa se profundizará en la explo-
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ración acerca del desarrollo de una instancia reflexiva en la niñez 
y su relación con los estilos del adulto para el juego con el niño.
Con el fin de explorar y evaluar los entrecruzamientos entre esta 
variable materna (Estilos de Interacción Maternos) y la capacidad 
de juego simbólico de sus hijos en situaciones interactivas lúdi-
cas, se abordarán diferentes perspectivas teóricas: el juego infan-
til y la simbolización, y los estilos maternos de interacción. El jue-
go como uno de los modos predominantes de comunicación in-
fantil puede relacionarse con las funciones de parentalidad (Ma-
hón, 1993). Detectar factores maternos que pueden facilitar u 
obstaculizar el intercambio lúdico en el niño preescolar permite 
ampliar el conocimiento acerca de posibles factores que inciden 
en la capacidad simbólica del niño. Se considerarán “estilo mater-
no” al conjunto de actitudes que despliega la madre durante las 
interacciones lúdicas. Se considera que el mismo influye en el 
proceso y la cualidad del juego simbólico del niño. Se identifica “el 
estilo materno facilitante” tomando las variables de elaboración y 
descontextualización, verbalización, afecto positivo y creatividad 
y el “estilo materno restrictivo” incluyendo las variables de intru-
sión, crítica, directividad, y afecto negativo (Keren y otros, 2005).
El juego en la infancia representa un medio privilegiado de comu-
nicación, un discurso creativo/expresivo que permite al niño una 
doble posibilidad: explorar el mundo exterior, y al mismo tiempo, 
exhibir su mundo interno. Winnicott (1971) considera al juego co-
mo una entidad en sí misma, que posee función estructurante 
para la constitución psíquica. Esto refuerza el hecho de que la 
observación empírica del juego infantil presenta elementos que 
permiten pensar en la estructuración psíquica del sujeto. La ma-
dre es la primera interlocutora lúdica, al ofrecer un sentido a la 
experiencia espontánea del bebé. Al estudiar la situación de juego 
en interacciones diádicas nos encontramos con tres dimensiones 
complementarias: la dimensión intrasubjetiva del niño, la de la 
madre, y la dimensión de la interacción (Feldberg y otros, 2005). 
Estos tres aspectos del juego forman un entramado que permite 
ampliar el estudio sobre el vínculo temprano.
Las expresiones, tanto de la madre como del infante, van creando 
un “circuito lúdico interactivo”, en el que ambos participantes se 
influyen mutuamente. La función mediatizadora del adulto acompa-
ña y estimula la maduración y el desarrollo del niño, introduciendo 
al niño a través del cuerpo en el mundo simbólico (Calmels, 2004). 
Los cuidados primarios maternos ligan la necesidad y la satisfac-
ción, posibilitando la construcción de una trama representacional y 
la integración progresiva del yo del sujeto en desarrollo.
Schejtman, Gluzman, y Dubkin (2005) sostienen, a partir de expe-
riencias de campo, que el déficit en la simbolización y el empobre-
cimiento en la constitución del yo se vinculan con fallas en las 
funciones parentales. Investigadores actuales (Tronick, 1989; Fo-
nagy, 2002; Schejtman, 2005) estudiaron el pasaje de la regula-
ción afectiva diádica a la autorregulación que va logrando el bebé 
y lo relacionan con la apertura del mismo a estímulos de creciente 
complejidad simbólica, que a su vez colaboran en los procesos de 
pensamiento.
Algunos autores consideran que la capacidad de los padres para 
el juego simbólico puede ser una “avenida principal” para el desa-
rrollo de la mentalización en los 3 a 4 años de edad del niño (Fo-
nagy y Target, 1996). Por ejemplo, Fogel y Thelen (1987) sugirie-
ron que las interacciones recíprocas y de apoyo facilitan el juego 
simbólico, mientras que las interacciones intrusivas y directivas 
tienen el efecto contrario. Keren y otros (2005) sostienen que los 
estilos maternos en el juego simbólico madre-hijo en edad pre-
escolar, pueden diferenciarse entre facilitadores o restrictivos. 
Estos autores encontraron que el nivel de facilitación de la madre 
durante el juego predijo el nivel del juego simbólico del niño.
Este plan de beca estímulo propone realizar un aporte en la de-
tección de indicadores de estilos maternos en observaciones sis-
temáticas de interacciones lúdicas madre-hijo pre-escolar, a partir 
del microanálisis de dichas situaciones de juego videofilmadas en 
la muestra de niños oyentes. Se realizarán pruebas piloto para la 
construcción de los criterios de evaluación de la interacción.

OBJETIVOS GENERALES:
· Traducir el instrumento de observación seleccionado (Keren, 
Feldman y otros, 2005), adaptarlo y aplicarlo a la muestra a estu-

diar en el proyecto 2010-2012 (Schejtman y ot. 2009).
· Articular los resultados obtenidos con otras variables maternas 
evaluadas sobre la misma muestra en el proyecto presentado pa-
ra 2010-2012.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
· Rastrear en la bibliografía de referencia diferentes alternativas 
de definición de categorías, indicadores y unidades de observa-
ción, relativos al estilo de interacción de las madres con sus hijos.
· Realizar pruebas pilotos de las observaciones a partir de catego-
rías extraídas del instrumento seleccionado (Keren, Feldman y 
otros, 2005) y unidades de análisis para obtener un sistema de 
observación teóricamente válido y empíricamente confiable para 
la observación de dos estilos de actitudes maternas desplegadas 
durante el juego, a saber, el estilo facilitante y el estilos restrictivo.
· Realizar pruebas-piloto del análisis de contenido, en orden a 
establecer la confiabilidad del sistema de análisis de contenido.
· Evaluar la totalidad de la muestra con los instrumentos de obser-
vación y análisis desarrollados en los objetivos anteriores.

METODOLOGÍA:
A) Diseño: Se trata de un estudio instrumental, adaptación, eva-
luación y empleo de un sistema de observación sistemática y un 
sistema de análisis de contenido.
B) Muestra: La muestra se encuentra integrada por los videore-
gistros de la situación de juego de quince madres con sus hijos, 
durante 15 minutos, con un mismo set de juguetes y consigna, en 
un consultorio adaptado a tal efecto (más detalles en el Proyecto 
UBACyT P806).

CRITERIOS DE INCLUSIÓN:
* Madres: Poseer al menos estudios secundarios completos / La 
edad de las madres participantes, en el momento del nacimiento 
del niño participante, se ubicó entre los 19-39 años.
* Niños: La edad de los niños participantes corresponderá al pe-
ríodo entre los 42 y 54 meses de edad / Los niños contemplan las 
pautas esperables en su desarrollo madurativo.
C) Procedimiento: Se procederá a la desgrabación minuciosa y 
textual de las filmaciones. Se incluirá en la transcripción el len-
guaje verbal y el no verbal. A partir del sistema de observación y 
del sistema de análisis establecido y adaptado desde la bibliogra-
fía de referencia se codificará y realizarán las pruebas piloto so-
bre aproximadamente un 20% de las unidades de observación y 
análisis del conjunto del material video-registrado y transcripto 
contando con la colaboración de jueces independientes entrena-
dos para tal fin. Una vez alcanzado un nivel de confiabilidad acep-
table (estimado en un 75% de acuerdo inter-observador), el siste-
ma de codificación quedará establecido para su aplicación poste-
rior a las dos muestras a estudiar en el proyecto 2010-2012.
D) Análisis de datos: Para el análisis de las interacciones lúdicas se 
utilizarán las categorías propuestas por Keren y otros (2005), que 
forman parte de un equipo de investigación perteneciente a la Uni-
versidad de Bar-Ilan, Israel. Las mismas toman en cuenta la cuali-
dad del juego parental en 9 dimensiones: estilo didáctico, expan-
sión de los contenidos del juego, crítica, intrusión, creatividad, afec-
to positivo, afecto negativo, vocalización y contacto físico. De estas 
dimensiones se desprenden dos variables que corresponden al es-
tilo materno preponderante: juego restrictivo y juego facilitador 
creativo. El contenido temático del juego simbólico del niño será 
evaluado también a partir de una adaptación de los criterios y el 
sistema desarrollados por Keren y otros (2005). Se pesquisan//de-
tectan//registran los siguientes 12 contenidos lúdicos: alimentación, 
baño, hábito de vestirse, hora de ir a dormir, juego del doctor, mirar-
se al espejo, juego con herramientas de construcción y reparación, 
teléfono, aseo, salir de paseo, agresión y orden.
Se analizarán todas las categorías de observación y análisis de 
contenido, para establecer su confiabilidad mediante dos coefi-
cientes: % de acuerdos y kappa de Cohen.
Tal como en investigaciones anteriores, este plan se propone rea-
lizar aportes que permitan profundizar en la hipótesis de que las 
actitudes facilitadoras de la madre se asocian con un nivel más 
complejo de juego simbólico en los niños durante el juego diádico 
madre-niño en edad preescolar.
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IMPACTO DEL VÍNCULO MADRE-HIJO 
EN EL DESARROLLO INFANTIL. 
APORTES DE LA TEORÍA DEL APEGO.
Levín, Mariel 
Universidad del Norte Santo Tomas de Aquino. Argentina

RESUMEN
El presente trabajo corresponde a una investigación pertenecien-
te al Proyecto UNSTA (2009-2010) “Vínculo madre-hijo y desarro-
llo infantil. Evaluación de niños en condiciones de pobreza de 
Tucumán”. Este proyecto busca responder a interrogantes sobre 
cómo son los vínculos de apego, cuáles son los perfiles de desa-
rrollo y si existe relación entre los ambos, estilos de apego y per-
files de desarrollo en la población objeto de estudio. Método Tipo 
de estudio: descriptivo-correlacional, no experimental, transversal 
Población: madres e hijos de 0 a 18 meses, que concurren a cen-
tros de atención primaria en salud ubicados en zonas valoradas 
como pertenecientes a contextos de pobreza de Tucumán. Instru-
mentos: Escala de Indicadores de Apego en condiciones de 
Stress (Massie y Campbell, 1986) Escala de Seguimiento Integral 
del Desarrollo, (SID, Baldo, 2003) El objetivo de este trabajo es 
contribuir al planteamiento de un problema tan complejo como lo 
es la influencia de los primeros vínculos de la madre y su hijo en 
el desarrollo del niño. La teoría del Apego brinda conceptos cen-
trales para pensar esta temática que puede dar luz a futuros pro-
yectos de intervención enfocados en la prevención.

Palabras clave
Desarrollo Infancia Apego Evaluación

ABSTRACT
IMPACT OF MOTHER-CHILD BOND IN CHILDHOOD 
DEVELOPMENT. CONTRIBUTIONS OF ATTACHMENT THEORY.
This work corresponds to a research pertaining to the UNSTA 
Project (2009-2010) “mother-child bond and childhood develop-
ment. Evaluation of children in poverty conditions in Tucumán”. 
This project seeks to answer questions about how are the bonds 
of attachment, what are the profiles of development and the cor-
relation between both (attachment styles and profiles of develop-
ment) in the population under study. Method Design: descriptive-
correlational, non-experimental, transversal Population: mothers 
and children aged 0-18 months, who attend primary health care 
centers located in areas rated as belonging to poor regions of 
Tucumán. Instruments: Attachment Indicators Scale in Stress 
conditions (Massie and Campbell, 1986) Comprehensive Devel-
opment Monitoring Scale (SID, Baldo, 2003) The objective of this 
research is to approach a problem as complex as the influence of 
the first bonds of the mother and child in the child’s development. 
Attachment theory provides key concepts for thinking about this 
subject that can give birth to future intervention projects focused 
on prevention.

Key words
Development Childhood Attachment Evaluation
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El presente trabajo intenta contribuir, desde la Teoría del Apego, 
al estudio del desarrollo infantil, desde una mirada centrada en el 
impacto del vínculo madre -hijo en los primeros dieciocho meses 
de vida del niño.
Surge dentro del marco del proyecto “Vinculo madre-hijo y Desa-
rrollo Infantil. Evaluación de niños en condiciones de pobreza de 
Tucumán”, financiado por la Universidad del Norte Santo Tomás 
de Aquino (UNSTA). Esta investigación se interesa por interro-
gantes sobre cómo son los vínculos de apego, cuáles son los 
perfiles de desarrollo y si existe relación entre ambos -estilos de 
apego y perfiles de desarrollo- en la población estudiada. Las hi-
pótesis se enuncian a continuación: a) Existen diferencias entre 
los estilos de apego en ambos grupos, Concepción y S M de Tu-
cumán; b) Existen perfiles del desarrollo en cada grupo estudiado; 
c) Los perfiles del desarrollo son diferentes en San Miguel de Tu-
cumán y Concepción d) Hay relación entre los estilos de apego y 
los perfiles de desarrollo.

MÉTODO:
•	 Participantes: díadas madre-hijo, con niños de 0 a 18 meses 

que concurren a Centros de Atención Primaria de la Salud, ubi-
cados en zonas valoradas como pertenecientes a contextos de 
pobreza, de Tucumán.

•	 Diseño: Estudio descriptivo - correlacional, no experimental, 
transversal. 

•	 Instrumentos

ESCALA DE INDICADORES DE APEGO EN CONDICIONES 
DE STRESS 
Elaborada por Massie y Campbell (1986). Se aplica a niños de 0 
a 18 meses en situaciones que producen tensión y ansiedad en la 
madre o en el bebé, como lo puede ser la consulta al médico pe-
diatra. Contribuye al reconocimiento precoz de pautas potencial-
mente perturbadoras en díadas progenitor-hijo. Su finalidad es 
examinar el estilo de apego en la vinculación madre - hijo, a partir 
de la observación de indicadores básicos de apego: mirada, voca-
lización, tacto, y sostén, afecto y proximidad.

ESCALA DE SEGUIMIENTO INTEGRAL DEL DESARROLLO 
(SID) 
La escala de Seguimiento Integral del Desarrollo (SID, Baldo, 
2003) evalúa el desarrollo infantil en niños de 0 a 5 años, permite 
el seguimiento de los niños y guiar la intervención en programas 
de educación temprana. Explora cuatro áreas: Motricidad Fina y 
Gruesa, Lenguaje Expresivo y Comprensivo, Cognición (aten-
ción, reconocimiento y memoria) y Desarrollo Personal-Social. 
Esta escala puede discriminar entre niños normales y niños con 
déficits en el desarrollo y diferenciar perfiles de desarrollo de ni-
ños provenientes de diferentes sectores sociales.

PLANTEAMIENTO DEL PROBLEMA 
La propiedad más importante del ser humano es su capacidad de 
formar y mantener relaciones. Estas habilidades son absolutamen-
te necesarias para que cualquiera de nosotros pueda sobrevivir, 
aprender, trabajar y amar. Los primeros años de vida, y dentro de 
ellos, los dieciocho meses, son un período donde la curva de creci-
miento da cuenta de los importantes procesos que realiza el bebé 
en su desarrollo. En esta etapa se sientan las bases para un ade-
cuado proceso de humanización. Diferentes autores coinciden en 
caracterizarlo al desarrollo como un conjunto de procesos de cam-
bio al igual que los modos como seguimos siendo la misma perso-
na, desde la concepción hasta la adolescencia. Los cambios que 
interesan son normativos, es decir, propios de un grupo etareo en 
una cultura determinada. (Griffa y Moreno 2005; Hoffman, L; Paris, 
S y Hall, E. 1995; Marchese, Carretero y Palacios 1991; Osterrieth, 
P. 1993 [1974]; Papalia, D. E.; Wendkosolds, S. y Duskin Feldman, 
R. 2001).
La evaluación del desarrollo en la temprana infancia es una herra-
mienta fundamental que permite la prevención y la intervención 
precoz. Detectados a tiempo los atrasos pueden recibir una ade-
cuada atención temprana. De allí la importancia de contar con 
instrumentos de diagnóstico confiables y válidos. 
En los últimos años se han ido acumulando resultados de una 

variedad de investigaciones que demuestran hasta qué punto el 
ambiente compuesto por los cuidados recibidos en la primera in-
fancia desempeña un papel fundamental en el desarrollo del niño. 
Rodríguez (2006), en un estudio sobre la incidencia del tipo de 
vínculo madre- hijo en el desarrollo de la inteligencia, observó una 
influencia altamente significativa del tiempo de gestación en el ti-
po de vínculo y una influencia significativa del nivel de instrucción 
de la mamá en el vínculo madre - bebé. El orden de nacimiento, 
la lactancia, el género y la ocupación de la mamá no influirían 
significativamente en el vínculo diádico.
Dentro del ámbito de los estudios sobre los cuidados parentales, 
la investigación sobre las relaciones de apego constituye un enfo-
que productivo y con sólidas bases teóricas. Según Oates (2007) 
gracias a estudios longitudinales se pudo entender de manera 
mucho más completa, lo que los niños necesitan para poder pros-
perar en los planos emotivo, social y cognitivo. Los niños necesi-
tan un cuidado afectuoso, constante, sensible y responsable, tan 
importante como los alimentos. El autor destaca, del análisis de 
investigaciones sobre relaciones de apego, un estudio en el cual 
aproximadamente el 65% de los niños estudiados en un elevado 
número de países con características diferentes, cuando se vie-
ron expuestos a una situación extraña, evidenciaron seguridad 
afectiva, aunque esta cifra presenta oscilaciones significativas 
tanto dentro de cada país como entre un país y otro. Al contrario, 
apego inseguro fue valorado en un 15 %, quienes no demuestran 
inclinación o capacidad de utilizar a sus padres como base segu-
ra. Se comportan de manera ambivalente al reunirse con ellos un 
20 %. Estos datos coinciden con los obtenidos por Ruiz Locascio 
(2007), quien trabajo con niños en consulta pediátrica en S M de 
Tucumán, a quienes administró la escala de apego de Massie y 
Campbell (1986), predominando los apegos seguros. 
Oates (2007) enuncia al respecto que son pocos los factores indi-
viduales que de por sí están estrechamente relacionados con ul-
teriores problemas evolutivos, pero los estudios llevados a cabo 
en las sociedades occidentales revelan que el desorden en las 
relaciones de apego está firmemente vinculado con comporta-
mientos agresivos en la niñez y con trastornos de la salud mental 
durante la adolescencia

TEORÍA DEL APEGO. VINCULO MADRE-HIJO Y SU IMPACTO 
EN EL DESARROLLO INFANTIL
La díada madre-hijo es entendida como bidireccional, donde las 
características del bebé juegan un rol fundamental en la construc-
ción del vínculo temprano.
Oiberman (2001) entiende a la maternalización como fenómeno 
psicobiológico y social en tanto conjunto de procesos que tienen 
base biológica pero que no se limitan a ella, poniendo en juego lo 
psicoafectivo dentro de un modelo social. Un buen cuidado paren-
tal es la sensibilidad y la capacidad de reaccionar de manera opor-
tuna lo que influye mayormente en el desarrollo del niño pequeño. 
La sensibilidad de la madre implica reconocer y tomar conciencia 
de las señales que emite el bebé, una interpretación de las mismas; 
una respuesta apropiada; y un timing apropiado. 
La necesidad de entablar vínculos estables con los cuidadores o 
personas significativas es una necesidad primaria en la especie 
humana. Tal comportamiento, según los etólogos, tiene gran valor 
para la supervivencia. Postulan una relación causal entre las expe-
riencias del individuo con las figuras significativas, y su posterior 
capacidad para establecer vínculos afectivos. Bowlby (1989), si-
guiendo estos lineamientos teóricos, considera “Además, como la 
paternidad exitosa es clave para la salud mental de generaciones 
siguientes, necesitamos saber todo lo posible acerca de su natura-
leza y acerca de las diversas condiciones sociales y psicológicas 
que influyen en su desarrollo posita o negativamente” (p. 13)
La teoría del apego elaborada por Bowlby (1920, 1976, 1989) 
plantea que el apego es un vínculo afectivo entre los padres y los 
hijos, que se desarrolla durante el primer año de vida de los niños. 
Bowlby partió de la premisa según la cual, en el entorno en que 
ha evolucionado la especie humana, la supervivencia de los niños 
siempre ha dependido de su capacidad de mantenerse en proxi-
midad de adultos dotados de la motivación de protegerlos, ali-
mentarlos, cuidarlos y alentarlos. Los niños deben confiar en se-
ñales que induzcan a los adultos a acercárseles o a permanecer 
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cerca de ellos.
El apego madre-infante ofrece el andamiaje funcional para todas 
las relaciones subsecuentes que el niño desarrollará. El apego es 
claramente observable en la preocupación intensa que los niños 
pequeños muestran, con respecto a la localización exacta de las 
figuras parentales, cuando se encuentran en entornos poco fami-
liares.
El vínculo de apego es una relación emocional perdurable con 
una persona específica; dicha relación produce seguridad, con-
suelo y placer. Bowlby (1968, 1989) define la conducta de apego 
como cualquier forma de comportamiento que hace que una per-
sona alcance o conserve proximidad con respecto a otro individuo 
diferenciado y preferido. Se caracteriza también por la tendencia 
a utilizar al cuidador principal como una base segura, desde la 
cual explorar los entornos desconocidos, y hacia la cual retornar 
como refugio en momentos de alarma. Se la observa a lo largo de 
la vida, siendo parte integral de la especie humana, aunque com-
partida con otras especies. Bowlby distingue cinco conductas de 
apego: succión, abrazo, llanto, sonrisa y la tendencia a ir hacia, a 
prenderse de. Estos indicadores ayudan a apreciar la gama de 
interacciones que normalmente se producen entre una madre y 
su hijo, permiten reconocer precozmente pautas potencialmente 
perturbadoras, y detectar las interacciones atípicas progenitor-hi-
jo aislamiento y aferramiento. En relación con estos indicadores, 
Oiberman (2001) determinó a partir de la aplicación de su Escala 
de Observación de la relación madre-hijo en población argentina, 
que la conducta visual y verbal se localizaba principalmente hacia 
los tres meses, siendo alrededor de los seis meses momento en 
el que el niño inicia el diálogo corporal. A los siete meses se incor-
pora la función corporal como pauta de comunicación, en virtud 
de los logros madurativos del niño. 
Ante determinadas situaciones en los primeros meses el bebé po-
ne en juego conductas en parte preprogramadas que hacia el final 
del primer año se vuelven organizadas cibernéticamente. Se orga-
niza mediante un sistema de control dentro del sistema nervioso 
central. Se activa la conducta de apego ante el dolor, la fatiga o la 
figura de apego se vuelva inaccesible. Dependiendo de la intensi-
dad de las condiciones, el bebé cesa este comportamiento al ver u 
oír a la madre - baja intensidad-, o busca el contacto o aferrarse a 
ella -cuando es elevada-. También varían con la edad, en función 
de las posibilidades del niño. Tanto las conductas de crianza como 
las de apego son preprogramadas, enraizadas biológicamente, y 
se aprenden en función de las experiencias.
La madre sensible regula su conducta de modo tal que se ajuste 
a la del bebé En este sentido Anthony y Benedek (1983) señalan 
la importancia de la comprensión empática entendida como la ca-
pacidad de identificarse con el hijo y responder acorde. Winnicott 
(1971, 1979, 1989) sostiene que una madre suficientemente bue-
na posibilita un ambiente facilitador, asignando a la madre el lugar 
del yo auxiliar del bebé.
Para Bowlby existe en la madre una disposición intuitiva para que 
sus intervenciones sean guiadas por su hijo, puede controlar su 
conducta en función de los efectos en su bebé y modificarla. Esta 
disponibilidad dependerá de su contexto de apoyo actual, de sus 
vivencias en tanto hija y de sus aprendizajes posteriores. El autor 
no coincide con teorías que ponen el acento en la fantasía en 
desmedro de lo que acontece en la vida real. Schejtman (1998) 
quien investigó la incidencia materna en la interacción madre hijo 
encontró en una población de israelí de dos a seis meses, corre-
laciones muy significativas entre las valoraciones subjetivas de la 
madre sobre sí, y la reciprocidad y respuestas maternas. También 
halló correlación positiva entre mirada, sonrisa y vocalizaciones 
por un lado y contacto y sostén por el otro. 
Bowlby distingue diferentes tipos de apego, donde lo diferencia 
radicaría en el grado de privación de cuidados maternos, lo funda-
mental para el hijo es el aumento de riesgo que éste implica. Las 
amenazas de abandono crean ansiedad e ira, para disuadir a la 
figura de apego a que lleve a cabo la amenaza. Una relación de 
apego segura con su progenitor sienta las bases afectivas alta-
mente significativas de su bienestar futuro, su sensibilidad social. 
En la pauta de apego seguro se confía que la figura de apego 
será accesible, sensible, colaboradora si se encuentra ante una 
situación adversa.

La pauta de apego ansioso resistente se caracteriza por la incerti-
dumbre de recibir una respuesta acorde a lo que el sujeto necesita.
En el apego ansioso elusivo, la pauta es que el niño espera ser 
desairado, por rechazo materno, vinculado a un conflicto más 
oculto.
En los primeros dos o tres años estas pautas son características 
de una relación, por lo que si el vínculo con el progenitor cambia, 
también lo hará la pauta. Luego de este período, las pautas de 
apego tienden a persistir. Por lo tanto la teoría del apego propone 
una clara explicación del por qué de la vital importancia de estas 
relaciones de apego en la primera infancia, para el ulterior desa-
rrollo del individuo.
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EL IMPACTO DE LA ENSEÑANZA 
EN LA COMPRENSIÓN SIMBÓLICA 
DE UN MAPA POR PARTE DE NIÑOS 
PEQUEÑOS
Mareovich, Florencia; Maita, María Del Rosario 
Instituto Rosario de Investigaciones en Ciencias de la 
Educación. Argentina

RESUMEN
Este trabajo investiga el rol de la instrucción en la comprensión sim-
bólica de un mapa por parte de niños pequeños. Se emplea una ta-
rea de búsqueda en la que los niños deben utilizar un mapa para 
encontrar un juguete. Se compara la ejecución de niños de 36 meses 
en tres condiciones experimentales: sin instrucción, instrucciones 
completas e instrucciones+feedback (enseñanza). Se encontraron 
diferencias en la ejecución simbólica entre los grupos instrucciones+ 
feedback y sin instrucción, y entre los grupos instrucciones+ fee-
dback e instrucciones completas; pero no entre los grupos instruccio-
nes completas y sin instrucción. Los resultados encontrados, en 
combinación con investigaciones previas, muestran que la compren-
sión de la función simbólica de un objeto no sólo depende de la ins-
trucción o de la edad del niño, sino que el feedback del adulto es lo 
que hace la diferencia en algunos puntos del desarrollo.

Palabras clave
Comprensión simbólica Mapas Instrucción

ABSTRACT
THE IMPACT OF TEACHING IN TODDLER’S SYMBOLIC 
COMPREHENSION OF A MAP
This work studies the role of instruction in the symbolic understand-
ing of maps by very young children. We employ a search task in 
which children have to use a map to find a hidden toy. The execu-
tion of 36-month-old children in three experimental conditions was 
compared: no instruction, complete instruction, and instruction+ 
feedback (teaching). Significant differences were found in the sym-
bolic execution between the instruction+feedback and no instruc-
tion groups, and between the instruction+feedback and complete 
instruction groups; but not between the complete and no instruction 
groups. These results, in combination with previous research, show 
that the comprehension of the symbolic function of an object is not 
only dependent on instruction or age, adult teaching is what makes 
the difference at some points in development.

Key words
Symbolic comprehension Maps Instruction

INTRODUCCIÓN
Los mapas forman parte de los objetos simbólicos de una cultura 
dada, como otras representaciones externas, amplifican aspectos 
de nuestra percepción, atención, y cognición. La función de un 
mapa consiste en representar y, a la vez, hacer comprensible la 
información espacial. Como todo objeto simbólico, los mapas son 
objetos físicos y al mismo tiempo símbolos de la entidad que re-
presentan, es por ello que tienen una realidad doble (Sigel, 1978, 
DeLoache, 1987). Captar esta naturaleza doble no es una tarea 
sencilla para los niños pequeños, quienes tienden a ver al símbo-
lo como un objeto en sí mismo, lo que les impide ver a través de 
él a su referente (DeLoache, 2004).
Las investigaciones sobre los inicios del desarrollo de la compren-
sión de mapas fueron realizados fundamentalmente con niños de 
edad escolar (e.g. Liben y Downs, 1992; Uttal, 2000). Las esca-
sas investigaciones realizadas con niños más pequeños han en-
contrado que a la temprana edad de 3 años, los niños comienzan 

a apreciar algunos aspectos de la correspondencia básica entre 
los mapas y los espacios que representan (Bluestein y Acredolo, 
1979; Dalke, 1998; Marzolf y DeLoache, 1994). En estos estudios 
los niños recibían antes de comenzar la prueba instrucciones ex-
haustivas (instrucciones completas) acerca de la corresponden-
cia símbolo-referente y de la función del mapa en la tarea: ser 
fuente de información. Correspondencia e intencionalidad han si-
do descriptas como dos rutas de acceso a la comprensión simbó-
lica de un objeto, siendo la intencionalidad la ruta privilegiada 
(Salsa y Peralta, 2009).
En cuanto a la comprensión espontánea, investigaciones previas 
de nuestro grupo han demostrado que recién a los 46 meses los 
niños captan la función de representación de un mapa sin recibir 
instrucción alguna. A los 42 meses, sólo algunos niños lo logran, 
mientras que a los 36 no comprenden por sí solos la naturaleza 
simbólica del mapa (Maita y Peralta, 2010).
El propósito de la investigación que aquí presentamos consiste en 
estudiar si, y de qué manera, la instrucción del adulto puede faci-
litar y promover insight representativo, es decir el conocimiento 
implícito o explícito acerca de que un símbolo y su referente se 
hallan relacionados. Para ello comparamos la ejecución de niños 
de 36 meses de edad en tres condiciones: sin instrucción, instruc-
ciones completas e instruction+feedback o enseñanza. Cabe des-
tacar que el impacto de la enseñanza sobre la comprensión infan-
til de un objeto simbólico es un campo inexplorado. Esta investi-
gación también intenta ilustrar el interjuego entre aprendizaje y 
desarrollo propuesto por Vygotsky (1978).

METODOLOGÍA
Participantes: 27 niños de 36 meses de edad (35-37 meses), 
divididos al azar en tres grupos según las condiciones experimen-
tales: sin instrucción (9 niños), instrucciones completas (8 niños), 
e instruction+feedback o enseñanza (10 niños). Los participantes 
de cada grupo fueron contrabalanceados por género y orden de 
presentación de las subpruebas. Los niños fueron contactados 
por medio de los jardines de infantes a los que concurrían. Su ni-
vel socioeconómico puede caracterizarse como medio.
Materiales: Un espacio que reproducía una habitación (95 cm de 
ancho x 80 de profundidad x 65 de alto) amueblado con: una cama, 
una caja, un armario, un canasto, una mesa de luz y un almohadón. 
El objeto a esconder era un juguete. También se empleó un mapa 
de la habitación (21cm x 29 cm) consistente en una vista aérea de 
la misma representado el contorno (en color negro) de los objetos 
reales. Las figuras fueron dibujadas a escala respetando la misma 
disposición espacial que los objetos de la habitación.
Procedimientos: Se utilizó una prueba de búsqueda en la que 
los niños recibían información acerca dónde había sido escondido 
el juguete en la habitación por medio de un mapa que la represen-
taba. La prueba estaba compuesta por seis subpruebas en las 
que el juguete era escondido por la experimentadora cada vez en 
en un lugar diferente (el niño no observaba); luego le decía que 
iba a ayudarlo a encontrar el juguete colocando un autoadhesivo 
en el mapa en el lugar donde este había sido escondido.
Condición sin instrucción: No se proporcionaba al niño información 
alguna acerca de la intencionalidad o de la correspondencia mapa-
habitación. Tampoco se le mostraba cómo recuperar el juguete, ni se 
le proporciona ningún tipo de ayuda durante la prueba. Sólo se pre-
sentaban los materiales y se daba la consigna; encontrar el juguete.
Condición instrucciones completas: Se le brindaba al niño informa-
ción detallada sobre de la correspondencia entre los objetos repre-
sentados en el mapa y sus contrapartidas reales, procurando que 
establezca conexiones (mapeos) basadas en lo perceptual entre 
los elementos del mapa y sus referentes. Asimismo, se le propor-
cionaba información acerca de la intencionalidad del símbolo, ha-
ciendo referencia a su función representacional y a su función co-
mo fuente de información para encontrar el juguete en la habita-
ción. Luego se establecían conexiones entre los elementos repre-
sentados en el mapa y sus contrapartidas reales señalando el ma-
pa y solicitando al niño que indique cuál era el objeto correspon-
diente en la habitación. A continuación seguía la prueba en la que 
el niño debía encontrar el juguete en seis lugares diferentes.
Condición instrucciones+feedback (enseñanza): Al comienzo de 
la prueba se brindaba toda la orientación descripta para la condi-
ción instrucciones completas. Además, en el transcurso de la mis-



288

ma si el niño se equivocaba en la primer subprueba o no podía 
continuar, se lo corregía: La experimentadora retiraba el juguete 
del escondite, volvía a explicar la función intencional del mapa y 
su correspondencia con los objetos y mostraba al niño cómo re-
solver la tarea.
Análisis: Los análisis se realizaron sobre el número de subprue-
bas correctas. Para que una subprueba fuera considerada como 
correcta, la primera búsqueda tenía que haber sido correcta. Se 
consideró que un niño había alcanzado el criterio de “sujeto exito-
so” si había resuelto correctamente al menos 4 de las 6 subprue-
bas que posee la prueba. También se informan porcentajes.

RESULTADOS Y DISCUSIÓN 
Los resultados indican que existe una diferencia significativa en la 
ejecución de los 3 grupos (Kruskal-Wallis = 11.599, gl=2, p< 0.05). 
Se realizaron análisis post-hoc (Pruebas U de MannWhitney) para 
confirmar las diferencias. Se encontraron diferencias significativas 
en la ejecución simbólica entre los grupos instrucciones+feedback 
y sin instruccion (U=12,5, p< 0.01) y ente los grupos instrucciones+ 
feedback e instrucciones completas (U= 6,5, p< 0.01). No se halla-
ron diferencias significativas entre el grupo sin instrucción y el gru-
po instrucciones completas (U= 33, p >0.05).
Si bien los análisis se realizaron sobre el número de pruebas, se 
informaron también los porcentajes de respuestas correctas para 
una mayor claridad. Mientras los grupos sin instrucción e instruc-
ciones completas resolvieron correctamente el 28% (1 de 9 suje-
tos exitosos) y el 27% (ninguno de los 8 sujetos resultó exitoso) 
de las pruebas respectivamente; el grupo instrucciones+feedback 
(enseñanza) alcanzó un 80%, (8 de 10 sujetos exitosos).
Cabe recordar que en investigaciones anteriores los niños de-
mostraron alcanzar la comprensión simbólica del mapa en forma 
espontánea (sin instrucción) recién a los 48 meses (Maita y Peral-
ta, 2010). Cuando los niños son explícitamente instruídos y, ade-
más, reciben feedback correctivo y contingente a su ejecución, 
logran alcanzar el insight representacional un año antes: a los 36 
meses de edad.
Esta investigación, en combinación con estudios previos, muestra 
que la comprensión de la función simbólica de un objeto no sólo 
depende de factores madurativos ligados a la edad, sino que es 
susceptible de ser enseñada en algunos momentos del desarro-
llo. Proporcionar instrucciones completas y exhaustivas no basta, 
lo que hace la diferencia es que se brinde al niño una demostra-
ción y un feedback correctivo y contingente a su ejecución. Los 
resultados encontrados ilustran el sutil y complejo interjuego entre 
aprendizaje y desarrollo propuesto por Vygotsky (1978).
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LAS FUENTES DEL DIBUJO DE LA 
FIGURA HUMANA SEGÚN NIÑOS 
EN EDAD ESCOLAR: MODELO VIVO, 
FOTOGRAFÍA, DIBUJO-MODELO Y 
LA PROPIA MENTE
Márquez, María Silvina 
Universidad Nacional del Comahue. Argentina

RESUMEN
Estudiamos el desarrollo de las concepciones acerca de las fuen-
tes del aprendizaje del dibujo en la mediana infancia. Entrevista-
mos individualmente 60 niños de primero, tercero y quinto grado 
de primaria. Analizamos una tarea que, utilizando tarjetas gráficas 
y descripciones verbales, solicita a los niños que justifiquen el 
valor de cuatro diferentes fuentes para el aprendizaje del dibujo. 
Para analizar esas justificaciones elaboramos un sistema de 23 
categorías. Los resultados de un Análisis Factorial de Correspon-
dencias Simples muestran cuatro grupos de asociaciones entre 
categorías de justificación y eventualmente, grados escolares. El 
grupo 1, asociado a primer grado, refiere la reproducción directa 
de contenidos externos y mentales hacia un plano gráfico, consi-
derando las preferencias del aprendiz. El grupo 2, asociado a ter-
cer grado, focaliza sus justificaciones en la disponibilidad del mo-
delo mental, la actividad del aprendiz de cotejo producción-refe-
rente y las dificultades que supone la evocación. El grupo 3, no 
asociado a ningún grado escolar aunque opuesto a primer grado, 
centra sus justificaciones en los estados epistémicos positivos del 
aprendiz, en la incorporación mental y elaboración de representa-
ciones mentales. El grupo 4, asociado a quinto grado, valora la 
semejanza modelo-referente y que los resultados sean tanto va-
riados como semejantes al referente.

Palabras clave
Concepciones Fuentes Aprendizaje Dibujo

ABSTRACT
THE SOURCES FOR LEARNING TO DRAW DURING MIDDLE 
CHILDHOOD
We study the development of children’s conceptions about source 
of learning to draw during middle childhood. Sixty children in first, 
third and fifth grade in elementary school were individually inter-
viewed. Children were requested to justify the value of four differ-
ent sources for learning to draw. Each source was presented by 
means of a graphic card and a verbal description. A system of 23 
justification categories was elaborated. The results of a Simple 
Correspondence Factorial Analysis showed four groups of asso-
ciations among justification categories and, eventually, school 
grades. Group 1, associated to first grade, was characterized by a 
focus on a direct reproductive capture of external and mental con-
tents, acknowledging learner’s preferences. Group 2, associated 
to third grade, showed a focus on mental dimensions of learning, 
by accounting for the availability of mental sources, the learner’s 
activity of checking production against the referent and the difficul-
ties involved in evoking. Group 3 focused justifications either state 
of knowledge as incorporating and elaborating mental representa-
tions; no particular age/ school grade was associated to this 
group, though it was opposed to first grade. Group 4, associated 
to fifth grade, estimated both the resemblance between model and 
referent, and the resemblance and variation of results.

Key words
Conceptions Sources Learning Drawing
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ANTECEDENTES. 
Diversos estudios sobre creencias epistemológicas (1) eviden-
cian que las fuentes del conocimiento constituyen una dimensión 
relevante en las concepciones que las personas sostienen acerca 
de de la adquisición y transformación de los conocimientos. Nu-
merosos estudios -realizados principalmente con adolescentes, 
jóvenes y adultos- coinciden en que dicha dimensión progresa 
desde la creencia en que el conocimiento reside fuera del apren-
diz, hacia la creencia en que es una construcción epistémica que 
los sujetos elaboran activamente. Según el estudio realizado por 
Kuhn y Weinstock (2), con sujetos de edades más cercanas a las 
que contemplamos en nuestro estudio, los niños desde los tres 
años muestran una visión optimista, objetivista y certera del cono-
cimiento según la cual éste conformaría copias exactas y fieles de 
la realidad (niveles realista y absolutista). En la niñez tardía, es 
frecuente privilegiar la fuente subjetiva, sin articular criterios obje-
tivos (nivel multiplista). En el nivel más elaborado (evaluativo), se 
pretende coordinar la atención a la subjetividad y la objetividad.
El dibujo constituye una práctica significativa con fuerte anclaje en 
la experiencia cotidiana para muchos los niños que se desarrollan 
en las sociedades contemporáneas (3). Numerosos estudios evo-
lutivos han intentado dar cuenta, en forma no siempre coincidente, 
de cómo los niños producen dibujos y, al explicar los cambios evo-
lutivos, proponen visiones dispares acerca de las fuentes del 
aprendizaje. En el caso particular del dibujo de la figura humana, 
los estudios clásicos (4) (5) plantean un modelo de etapas modula-
do fuertemente por el desarrollo perceptivo motriz y cognitivo. En 
dicho modelo se identifica un desplazamiento primero desde la pro-
ducción no controlada y no intencional, al logro de una producción, 
orientada por un modelo internalizado, que expresa las caracterís-
ticas prototípicas, no del objeto representado, sino de la forma con-
vencional y esquemática de dibujarlo (6). Sobre el fin de la mediana 
infancia se evidenciaría un viraje hacia modos de producción que 
buscan integrar gráficamente atributos particulares mediante la in-
troducción de modificaciones en los esquemas previamente conso-
lidados (7). Otros factores susceptibles de explicar el cambio evo-
lutivo son señalados por Freeman y colaboradores (8, 9), quienes 
sostienen que las concepciones de los niños acerca de la repre-
sentación pictórica en general conforman genuinas teorías intuiti-
vas que desempeñan un importante papel en las transformaciones 
de la producción gráfica. Estas teorías brindarían el marco desde el 
cual el niño establece los objetivos que persigue al dibujar, ya que 
dan cuenta de una trama de diversas relaciones posibles entre 
cuatro componentes de la producción pictórica: mundo o referente, 
dibujo, artista y observador. Hacia los diez años, se produce un 
cambio en la consideración de las relaciones entre los componen-
tes de la teoría, que permite al niño la integración de perspectivas 
personales al concebir por ejemplo que el trabajo del artista no es 
una simple reacción al estímulo visual. Otros autores señalan en 
este momento del desarrollo una tendencia a abandonar la activi-
dad de dibujar, probablemente vinculada a la conciencia emergen-
te de la dificultad para alcanzar metas pictóricas más complejas 
(10) y a la hegemonía de la escritura como alternativa representa-
cional (11). Desde una visión integradora como la que proponen 
Berti y Freeman (8), el desarrollo del dibujo involucraría el aporte 
de tres tipos de fuentes: a) la internalización de modelos externos, 
b) la redescripción de los conocimientos pictóricos, y c) la consoli-
dación de una teoría marco de la representación pictórica.
En nuestros estudios acerca del desarrollo en la niñez de las teo-
rías implícitas del aprendizaje (4, 12, 13) hemos identificado una 
progresión -congruente con la evidenciada en el campo de las 
creencias epistemológicas (3)- desde una teoría directa (que en-
fatiza las condiciones ambientales y/o del aprendiz en el aprendi-
zaje) hacia una teoría interpretativa (que integra procesos menta-
les elaborativos y regulatorios). Ambas se vinculan con teorías 
más generales de la mente: de la copia directa e interpretativa 
respectivamente (14, 15). El avance desde una teoría a otra supo-
ne que los niños complejizan y dinamizan los componentes que 
consideran intervinientes en el aprendizaje y sus posibles relacio-
nes, a la vez que acentúan la agencialidad del aprendiz en el 
proceso. Estas transformaciones podrían constituir una fuente 
más que se conjuga para explicar el desarrollo de la producción 
pictórica en los niños. En este estudio focalizamos en un aspecto 

epistemológico de este desarrollo durante la mediana infancia: 
cómo conciben los niños las fuentes que sostienen el aprendizaje.

OBJETIVOS. 
El presente estudio pretende avanzar en la comprensión del de-
sarrollo de las concepciones sobre las fuentes del aprendizaje, 
durante la mediana infancia, en el contexto del aprendizaje del 
dibujo. Nos interesa particularmente a) caracterizar la valoración 
de los niños de distintas fuentes para el aprendizaje del dibujo y 
b) describir e interpretar tendencias evolutivas.

PARTICIPANTES. 
60 niños y niñas que cursaban primer, tercer y quinto grado de 
nivel primario en escuelas públicas de las ciudades de Gral. Roca 
y Neuquén (veinte en cada grado, la mitad eran mujeres y la otra 
mitad varones)

METODOLOGÍA. 
Se entrevistó a los niños individualmente en la escuela. Se aplicó 
un guión semiestructurado con preguntas abiertas y tareas rela-
cionadas con el aprendizaje del dibujo de la FH (4, 13). Las entre-
vistas fueron grabadas y transcriptas textualmente. Aquí nos cen-
tramos en una tarea referida a la valoración de cuatro relevantes 
fuentes de aprendizaje que varían según sus grados de: distancia 
representacional con el referente, accesibilidad pública, perdura-
bilidad y simplicidad. Las fuentes son: modelo vivo, fotográfica, 
dibujo-modelo y mental.

TAREA. 
A partir de la presentación de cuatro tarjetas (una para cada fuen-
te) de 11 x 15 cm. con dibujos en negro sobre fondo blanco, se 
solicitó a los participantes que justificaran la ayuda que brindan 
esas fuentes. A continuación se describen la consigna y las tarje-
tas empleadas:
Te voy a mostrar unas tarjetas donde se ve un/a nene/a de tu 
edad que dibuja como vos y quiere aprender a dibujar todavía 
mejor una persona. Para eso puede hacer distintas cosas:
a) Acá el/la nene/a está mirando una persona que está cerca (Tar-
jeta (T): nene sentado frente a una mesa con unos papeles, lápiz 
en mano y mirando una persona de pie enfrente) ¿Por qué creés 
que para él/ella (describir la tarjeta) ayuda más para aprender a 
dibujar una persona? (La consigna se repite para cada uno de los 
modelos). b) Acá el/la nene/a está mirando una foto de una perso-
na en este portarretrato (T: nene mira el portarretrato que está 
sobre la mesa en actitud de empezar a dibujar). c) Acá el/la 
nene/a está mirando una persona en este libro de dibujo (T: nene 
mira un libro que hay sobre la mesa en actitud de empezar a dibu-
jar). d) Acá el/la nene/a se está imaginando una persona (T: nene 
con los ojos cerrados en actitud de pensar)

ANÁLISIS DE DATOS. 
A partir del análisis de las justificaciones que brindaron los niños, 
se construyó y aplicó un sistema de 23 categorías no mutuamen-
te excluyentes correspondientes a tres dimensiones: modelo, 
aprendiz y resultados. La dimensión modelo contempló las si-
guientes categorías: estabilidad, tamaño, simplicidad, disponibili-
dad externa, disponibilidad mental, semejanza, partes y detalles, 
calidad y variedad. La dimensión aprendiz: referencias a estados 
mentales (preferencias, estados epistémicos positivos y estados 
epistémicos negativos), acciones y procesos mentales (copiar, 
incorporar representaciones mentales, trasponer representacio-
nes mentales, elaborar contenidos mentales, fragilidad al evocar 
y cotejar). Por ultimo, la dimensión resultados: mención de los 
logros en términos de valoraciones globales, de partes y detalles, 
de semejanza con el referente y de variación. Las respuestas de 
todos los niños fueron codificadas independientemente por dos 
investigadoras y de un 30%, por tres. Los escasos desacuerdos 
fueron resueltos por discusión.
Con el propósito de estudiar las asociaciones entre los tres gru-
pos evolutivo-educativos y las 23 categorías de justificación apli-
camos un Análisis Factorial de Correspondencias Simples (pro-
grama SPAD versión 5.5), que permite visualizar esas asociacio-
nes entre variables en planos factoriales.
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RESULTADOS. 
Los resultados del AFCS permiten distinguir cuatro grupos de 
asociaciones entre edad-grado escolar y justificaciones:
Grupo 1. Caracterizado por primer grado y justificaciones referi-
das a estados mentales de preferencia, y a los procesos de copiar 
y trasponer que realiza el aprendiz al interactuar con la fuente. 
Este grupo muestra que las justificaciones brindadas por los niños 
de primer grado tienden a focalizar en el proceso de reproducción 
gráfica lineal o directa de contenidos, externos y mentales, en fi-
guras bidimensionales. Es decir, como vía de aprendizaje del di-
bujo valoran el traspaso de contenidos desde un plano físico o 
mental hacia un plano gráfico. Esta producción-reflejo reconoce 
sin embargo una cierta mediación de las preferencias y estados 
afectivos del aprendiz.
Grupo 2. Caracterizado por tercer grado y justificaciones que re-
fieren al modelo, destacando la disponibilidad que presenta cuan-
do éste es mental, y al aprendiz, teniendo en cuenta el proceso de 
cotejo así como la fragilidad de la evocación mental a la hora de 
dibujar. Esto muestra que los niños de tercer grado focalizan sus 
justificaciones en dimensiones mentales del aprendizaje, valoran-
do la característica de fuente siempre disponible que atribuyen a 
la mente, a la vez que manifiestan una cierta conciencia de las li-
mitaciones en el acceso a los propios conocimientos - susceptible 
de provocar distorsiones en la evocación. Esta conciencia de los 
límites o dificultades que ocurren en el curso de la actividad men-
tal se expresa además en la necesidad de poner en marcha un 
proceso de cotejo entre la producción y el modelo que intentan 
plasmar sobre el papel.
Grupo 3. Caracterizado por un conjunto de justificaciones que re-
miten a estados y procesos mentales del aprendiz implicados en 
la adquisición y elaboración de representaciones mentales (esta-
dos epistémicos positivos y procesos de incorporación y de elabo-
ración). Este grupo no se asocia específicamente a ningún grado 
escolar. Su ubicación en el plano factorial es opuesta a primer 
grado a la vez que se ubica entre los grados tercero y quinto, lo 
que sugiere que podría tratarse de una perspectiva que no depen-
de únicamente de la variable edad-grado, pues aunque sería pos-
terior al inicio de la escolaridad, no está garantizada en la media-
na infancia. Las justificaciones asociadas en este grupo recaen 
sobre valoración de la actividad mental del aprendiz. En efecto, a 
partir de los propios estados de conocimiento y de la incorpora-
ción de contenidos externos a las representaciones mentales, la 
actividad del aprendiz se orienta a producir una elaboración y 
composición de las propias representaciones mentales, de modo 
tal que el producto logrado suele trascender los límites de la re-
producción.
Grupo 4. Caracterizado por quinto grado y justificaciones relativas 
al modelo, que destacan su semejanza con el referente, y a los 
resultados, valorando la obtención tanto de dibujos variados co-
mo de dibujos semejantes al referente. Este grupo muestra que 
las justificaciones de los niños de quinto grado se distinguen por 
articular modelos y resultados. Particularmente, valoran que el 
modelo represente a una persona tal como es. Al consideran los 
resultados, los niños de este grupo aprecian tanto el logro de una 
correspondencia fidedigna entre el producto alcanzado y el mode-
lo que intentan dibujar como la introducción de variaciones en el 
producto que realizan. Esto sugiere una cierta búsqueda de inte-
gración entre parámetros externos e internos a la vez que indica 
la orientación hacia la flexibilización de los dibujos-esquema.

DISCUSIÓN. 
Las diferencias establecidas en los resultados de este estudio en-
tre grupos de respuestas de justificaciones y la edad-grado permi-
ten delinear tendencias del desarrollo que, durante la mediana 
infancia, muestran las concepciones de las fuentes en el campo 
del aprendizaje del dibujo.
Los niños menores tienden a expresar que el proceso de dibujar 
contenidos externos y mentales resulta suficiente para generar 
copias reproductivas, exitosas e inmediatas, lo cual da cuenta de 
una apreciación acorde a una teoría directa del aprendizaje con 
algunos indicios de transición hacia una teoría interpretativa, indi-
cada por la incipiente consideración de la mediación de las prefe-
rencias y estados afectivos del aprendiz (13). La mente del apren-

diz se consideraría principalmente como un depósito o contene-
dor de representaciones mentales (14) que per se aseguran la 
producción gráfica. Asimismo, este grupo parece sostener un ab-
solutismo epistemológico ingenuo, según el cual la realidad exter-
na o mental es directamente cognoscible (2).
Los niños que se encuentran en la siguiente etapa evolutiva-edu-
cativa manifiestan de diversos modos una conciencia de que el 
aprendizaje no siempre conduce al logro de resultados exitosos. 
Estos niños parecen ver la mente como posible fuente de distor-
sión para el proceso copista de producción gráfica. Esta visión 
indica una particular versión de la teoría interpretativa -identifica-
da en algunos profesores (15, 16) - que considera el aprendizaje 
como un producto de la actividad mental, en virtud de la cual par-
ticipa de cierto grado de incertidumbre (3) vinculado a la posibili-
dad de fallos u omisiones en la evocación del modelo que se pre-
tende dibujar.
Los niños mayores tendieron a expresar una teoría interpretativa 
del aprendizaje que si bien valora la semejanza entre el dibujo y 
su referente, admite la introducción de variaciones en los resulta-
dos, sin explicitar los procesos mentales -probablemente debido 
a que los dé por supuestos. La problematización en esta etapa no 
estaría ya focalizada en los estados y procesos mentales involu-
crados en la producción gráfica (como manifiestan los niños de 
tercer grado), sino en el ajuste al modelo y la variedad de los 
productos a alcanzar.
Las asociaciones reveladas por el grupo 3, que refieren procesos 
de elaboración de representaciones mentales, sugiere una teoría 
interpretativa más avanzada, no garantizada por el avance evolu-
tivo-educativo, probablemente relacionada entonces con otros 
factores, como la pericia o el gusto por y compromiso con la espe-
cificidad de las producciones pictóricas, a ser explorados en futu-
ros estudios.
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INVESTIGACIÓN SISTEMÁTICA DEL 
TEXTO DE UN ADOLESCENTE DE LA 
NOVELA “DESPERTAR DE PRIMAVERA” 
DE FRANK WEDEKIND
Moreira, Diego 
Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales. Ar-
gentina

RESUMEN
En el texto se estudian frases de una adolescente de la obra 
“Despertar de pri-mavera” de Frank Wedekind, mediante el Algo-
ritmo David Liberman (ADL). Este Algo-ritmo implica un método 
de investigación sistemática que considera las fijaciones pulsio-
nales y sus destinos, así como el estado y función de éstas. Con 
este recurso se pone en evidencia la articulación en una de las 
protagonistas de un deseo suicida, que se expresa en un dejarse 
morir en manos de la progenitora y de una monja, en las cuales 
cobra predominio un intenso deseo de filicidio.

Palabras clave
Adolescencia Defensa Felicidio Suicidio

ABSTRACT
SYSTEMATIC INVESTIGATION ABOUT THE TEXT OF AN 
ADOLESCENT FROM THE NOVEL “SPRING AWAKENING” OF 
FRANK WEDEKIND
In the following text, the sentences said by a teenager girl ex-
tracted from the book “Spring Awakening” of Frank Wedekind, Will 
be studied using the “David Liberman’s Al-gorithm” (DLA). This 
agorithm employs a systematic investigation method that consid-
ers the drive fixation and its destinies, as well as the state and 
function of these. Applying this technique, it is possible to find sui-
cidal desires in one of the main characters. Those desires ex-
presses theirself by allowing the character to “let herself die” in 
hands of her progenitor and a nun, where a strong desire of filicide 
becomes predominant.

Key words
Adolescense Defenses Felicide Suicide

PRESENTACIÓN:
En el presente trabajo se analizan las frases de un segmento de 
la obra “Despertar de primavera” de Frank Wedekind. Se consi-
deran ciertas expresiones de una adolescente que tienen el valor 
de una muestra. Sobre este material se aplican diversos elemen-
tos logísticos, estratégicos, políticos, tácticos y técnicos, corres-
pondientes al Algoritmo David Liberman (ADL). Este Algoritmo 
implica un método de investigación sistemática del discurso del 
sujeto que indaga las fijaciones pulsionales y sus destinos, así 
como el estado y función de éstas (Maldavsky, 2007).

CONFIGURACIÓN DE LA MUESTRA 
Para el recorte del fragmento se consideró un singular procedi-
miento, que implica ciertos criterios, a saber: economía infor-
mativa (eliminación de redundancias), isotopía (manteni-
miento del tema), enlace cronológico-causal y aptitud de la 
muestra para ser estudiada por los instrumentos del ADL. 
También, se tuvo en cuenta un criterio enlazado a la coheren-
cia o consistencia en sus aspectos sintagmáticos y paradig-
máticos. La selección del texto se llevó a cabo de acuerdo al tipo 
de personaje que oficia de interlocutor de Wendla, el personaje 
central de la obra, en el contexto de una escena descripta por el 
autor. Cada fragmento está integrado por frases (y elementos pa-
raverbales) particularmente representativos de la escena. 
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Para la indagación se partió de dos preguntas: 1) ¿cuál es el 
erotismo que alienta las diversas palabras, actos del habla y fan-
tasías? 2) ¿cuál es el destino de dicha exigencia libidinal?, es 
decir, ¿cuál es la operación defensiva que cobra relevancia?

EL TEXTO LITERARIO
La obra “Despertar de primavera” publicado por Frank Wedekind 
(1991) en 1891, incluye en una singular tragedia a tres persona-
jes adolescentes: Wendla, Mauricio y Melchor. De los tres, sólo 
uno se sustrae a la muerte, Melchor. Wendla, de 14 años, muere 
por consumir con exceso abortivos que le son suministrados por 
la madre y una monja, es decir, que aparece un acto mortífero que 
implica la consumación de un deseo sacrificial y suicida (un goce 
en el dejarse morir) en la joven y de un deseo filicida en las ma-
dres, es decir, en la biológica y la religiosa (Rascovsky, 1974). 
Mauricio se suicida con un tiro en la cabeza. Hay un cuarto perso-
naje que regula y frena el goce mortífero sustrayendo a Melchor 
del deseo suicida, es un Enmascarado, que prescinde de la nece-
sidad de hacerse reconocer, lo que le confiere mayor autonomía 
e independencia, enlazado a una versión del padre.
Tanto Freud como Lacan se ocuparon de la obra de Wedekind. 
Freud en el encuentro del 13 de febrero de 1907, cuyas actas fue-
ron publicadas en Las reuniones de los miércoles, Tomo I (Num-
berg H. Federn E., 1979). Mientras que Lacan, en una nota del 
mismo nombre publicada en Intervenciones y textos (Lacan, 1993).
Ahora bien, ante el singular vivenciar de las incitaciones munda-
nas que se despliegan en Wendla se abren, en los momentos 
críticos, diversas posibilidades. Por una parte, un empobrecimien-
to energético que conduce a un dejarse morir (una modalidad de 
suicidio). Pero, por otra parte, cobra valor una situación basada 
en el estallido de furiosos reproches entre la hija y la madre, arti-
culados con reclamos de amor y de afecto.

TERCER ACTO: SÍNTESIS QUINTA ESCENA DE WEDEKIND
La escena se despliega en la alcoba de la casa materna, Wendla 
se encuentra en cama. Están presentes la Señora Bergmann, Ina 
Müller y el doctor Brausenpulver.
Dirigiéndose a Wendla, el doctor comenta que durante quince 
años a recetado píldoras Bland obteniendo una diversidad de éxi-
tos. Le recomienda que comience tomando cuatro píldoras dia-
rias, incrementando la dosis rápidamente como pueda soportar. 
Con el tratamiento, afirma, desaparecerán los síntomas y males-
tares. La Señora Bergmann invita al médico con un vaso de vino, 
pero éste no acepta y se retira del lugar. Luego, parte Ina.
Wendla le pregunta a su madre por el diagnóstico del médico. La 
respuesta es anemia, pero la joven no le cree e insiste con su inte-
rrogante, incluso afirma que lo que tiene es hidropesía y que sabe 
que va a morir. La madre le responde que no va a morir porque lo 
que ella tiene es un hijo. Y le pregunta por qué le ha causado el 
daño de quedar embarazada. Wendla dice que ella no ha hecho 
nada, absolutamente nada. Pero, la madre le dice que lo sabe todo. 
Wendla contesta con una pregunta ¿cómo es posible quedar em-
barazada, si no está casada? La Señora Bergmann responde que 
lo terrible es precisamente que no esté casada. Wendla insiste en 
que lo ignora, que no ha querido ha nadie en este mundo, sólo a 
ella, su madre. Llega la madre Schmit de visita.

FRAGMENTO A: FRASES PARTICULARMENTE 
REPRESENTATIVAS DE ESTA ESCENA: OBJETIVO: 
Analizar los actos del habla para tratar de construir la escena im-
plicada en dichos fragmentos entre la adolescente y el personaje 
de la Sra. Bergmann, que oficia de interlocutora y proceder luego 
a su indagación.

CRITERIO DE SELECCIÓN: 
El criterio de segmentación está dado por el tipo de personaje que 
oficia de interlocutor de Wendla. En este caso es su madre, en el 
contexto de una escena donde se privilegia el embarazo de la jo-
ven y los reproches de la Sra. Bergmann.

FRASES SELECCIONADAS:
Luego de que parte el médico:
I- Señora Bergmann - ¡Tienes anemia! El médico ha dicho que 

tienes anemia. ¡Tranquilízate niña! ¡Ya te pondrás mejor! II- Wen-
dla - No. ¡No mejoraré! ¡Tengo hidropesía! ¡Sé que voy a morirme! 
III- Señora Bergmann - ¡No morirás, Wendla! ¡No tienes hidrope-
sía...! Tienes un hijo, ¡Wendla! ¡Tienes un hijo! ¡Oh, por qué me 
has causado este daño!
IV- Wendla - ¡Yo no he hecho nada!»

ANÁLISIS DE LAS DIVERSAS FRASES DEL FRAGMENTO A:
Inferencias frase I: la madre manifiesta, “¡Tienes anemia!”. Aquí, 
es posible diferenciar, por una parte, el énfasis que aparece ex-
presado con los signos de exclamación, que implican la entona-
ción y que se enlaza con una singular intensidad de los afectos y 
sentimientos, y por otra parte, el enunciado donde se apela al 
verbo “tener” para indicar la afección de la adolescente por la ane-
mia, designada por la madre en posición de sujeto de la pulsión. 
La anemia pone en evidencia la deficiencia de la sangre de la jo-
ven, e implica un lenguaje de órgano propio de un yo real primitivo 
que es atribuido al decir del médico. Esta referencia a la anemia, 
no debe ser tomada tanto como una metáfora, sino al pie de la 
letra, es decir, como la afectación real de la sangre, de una altera-
ción de la homeorrhésis. En esta descripción está involucrada la 
referencia a un estado y proceso del cuerpo (Maldavsky, 2007). 
En este contexto se hace mención a un erotismo intrasomático 
que remite a una desestimación del sentir (afecto), fracasada y 
cuya función es central. Luego la madre dice: “¡Tranquilízate niña! 
¡Ya te pondrás mejor!”. El primer término entre signos de excla-
mación “tranquilízate” hace referencia a una cualidad o estado del 
cual, Wendla, tratada como una niña, carece. Aquí, se encuentra 
que el término mencionado “tranquilízate” trabaja como una for-
mación sustitutiva, o como un relevo de un deseo derivado de las 
vicisitudes del erotismo fálico uretral, que se despliega en un yo 
real definitivo. El destino de la moción está enlazado a una repre-
sión secundaria que se despliega en un yo real definitivo, presen-
ta un estado de fracaso y una función complementaria.
Inferencias frase II: La adolescente profiere con énfasis, “No. ¡No 
mejoraré!”. Aquí se encuentra una partícula negativa que implica 
rehusar la afirmación materna previa. Para exclamar, luego, su 
incredulidad. La adolescente niega la posibilidad de mejorar el 
equilibrio somático perdido, es decir, una homeostasis con cierta 
dirección (homeorrhesis). Después, manifiesta, “¡Tengo hidrope-
sía! ¡Sé que voy a morirme!”, el verbo “tener” indica la relación 
equívoca con su cuerpo que la investidura pretende, es decir, la 
de un derrame o acumulación anormal de líquido en una cavidad 
del organismo. De esta manera, es posible inferir que en el texto 
se despliega una situación en la cual Wendla incrementa sus pre-
ocupaciones orgánicas como derivado del esfuerzo de la libido 
intrasomática, cuyo destino es la desestimación del sentir, que 
fracasa y es central. Luego, afirma un saber sobre lo inexorable 
de su muerte, quizás ello implique una manera de desinvertirse, 
de abandonarse a sí misma. Esta última pérdida de investidura 
remite a la moción intrasomática, que implica la desestimación del 
afecto, que fracasa, es central y se despliega en un yo real primi-
tivo, cuya homeorrhésis se encuentra alterada. Mientras que el 
saber, se liga al erotismo anal secundario, que cae bajo los efec-
tos de una represión secundaria, que fracasa y es complementa-
ria, mientras opera en un yo real definitivo, del que se desprende 
un temor a la pérdida del amor.
Inferencias frase III: La Sra. Bergmann, afirma con acentuado én-
fasis: “¡No morirás, Wendla! ¡No tienes hidropesía...! Tienes un 
hijo, ¡Wendla! ¡Tienes un hijo! ¡Oh, por qué me has causado este 
daño!”. Aquí, aparece cierto saber sobre el estado de la joven y un 
“no” previo que recae sobre el morir y la hidropesía, que se enlaza 
al erotismo anal secundario, acorde a fines, que fracasa y cumple 
un papel secundario (complementario). El embarazo de la joven 
puesto de manifiesto en la frase de la Sra. Bergmann, “¡Tienes un 
hijo! ¡Wendla! ¡Tienes un hijo!”, evidencia el erotismo fálico geni-
tal, enlazado a la meta de la conservación de la especie, y en 
este contexto, la situación de embarazo es la consecuencia de la 
entrega y recepción de un don que supuestamente le permitiría 
acceder a una plenitud estética. Así, el don procura la anticipación 
de una unificación o reunión embellecedora, netamente estética, 
definitiva y que a la madre la posiciona en el lugar de abuela. 
Este erotismo es acorde a fines, pero fracasa, es complementario 
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y se desarrolla en un yo real definitivo. A continuación aparece el 
reproche quejoso en la expresión “¡Oh, por qué me has causado 
este daño!”, donde el embarazo de Wendla se constituye en el 
antecedente necesario del sufrimiento y daño de la Sra. Berg-
mann, y por lo tanto, destinataria de la culpa y la necesidad de 
castigo correspondiente. Esta oración está vinculada al lenguaje 
de una moción oral secundaria, cuyo destino es una desmentida 
fracasada que cumple un papel predominante. También, emerge 
el interrogante “por qué”, que es investido por una moción anal 
secundaria, que cae bajo los efectos de una represión secunda-
ria, cuyo estado es de fracaso y su función netamente comple-
mentaria.
Inferencias frase IV: Wendla responde: “¡Yo no he hecho nada!”, 
en un intento por sustraerse de la evidencia de la consumación 
del deseo. Aquí se encuentra una respuesta que opera a manera 
de una disculpa, de una súplica de perdón. En ella cobra valor el 
erotismo oral secundario, con un destino vinculado a una des-
mentida de un juicio que fracasa en una función dominante (cen-
tral), que se despliega en un yo placer purificado y cuyo afecto es 
un sentimiento de aniquilación.

CONCLUSIONES:
En el personaje privilegiado por esta investigación (Wendla), se 
encontró que se articulan un deseo sacrificial y suicida, que se 
exterioriza en un dejarse morir en manos de la madre (Schmit) y 
de su propia progenitora, en las cuales cobra relevancia un inten-
so deseo filicida. A estas diferentes posiciones o corrientes aními-
cas, se enlazan episodios de reproches, violencia y la ingesta de 
substancias abortivas. A la par que aparecen otras manifestacio-
nes menos significativas vinculadas a la amistad, el maltrato y la 
sexualidad.
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LA ACTIVIDAD LÚDICA Y LA INICIATIVA 
EN LA INTERACCIÓN DE DÍADAS 
MADRE-BEBÉ A LOS 6 MESES
Mrahad, María Cecilia 
Universidad del Salvador. Argentina

RESUMEN
El presente trabajo expone algunos resultados del estudio explo-
ratorio piloto, realizado en el marco de la tesis de la Maestría en 
Psicoanálisis (Usal-Apa): “Estudio exploratorio de la expresión 
afectiva y el juego en díadas madre- bebé a los 6 meses”. Se 
analizaron grabaciones en video de 10 díadas madre-bebé, de 
una muestra inicial de 48 díadas, evaluándose expresividad afec-
tiva y la actividad lúdica, a través del análisis de 5 minutos de in-
teracción lúdica. Uno de los instrumentos utilizados para el análi-
sis fue la Escala de evaluación para la actividad de juego. (Adap-
tación de escala de Paulina Kernberg por Marina Altman para ni-
ños de 0 a 18 meses y nuevamente adaptada a los fines de este 
estudio). Las variables analizadas fueron: Expresividad afectiva, 
Expresiones y acciones de iniciativa y Uso de juguetes . Se arti-
culan los resultados obtenidos con los conceptos de expresiones 
y acciones de iniciativa y juego. Se considera a la iniciativa y al 
juego como variables cruciales para el desarrollo psíquico y de 
gran valor clínico.

Palabras clave
Interacción lúdica Expresividad Iniciativa

ABSTRACT
PLAY ACTIVITY AND INICIATIVE IN THE DYADIC INTERACTION 
OF MOTHERS AND BABIES AT 6 MONTHS
This paper presents some results from a pilot exploratory research 
conducted within the framework of the Magister Thesis of Psycho-
analysis (USAL- Apa): “Exploratory Study of dyadic affective ex-
pression and playing interaction mother- six month infant ”. Video 
recordings of 10 dyadic mother-infant videotaped 5 minutes free 
play out of 48 dyads of initial sample were analyzed taking into 
account: their play activities and emotional expressiveness .This 
analysis was carried out with “Non-verbal interaction through play 
and affective regulation”, designed by Paulina Kerneberg, and 
adapted by Prof. M. Altman et al. and again adjusted to the pur-
pose of this study by Lic. María Cecilia Mrahad. Analized variables 
were: affective expressiveness, use of toys, iniciative actions and 
expressions. Achieved results are linked to theoretical concepts of 
expression and actions of the initiative and play. The initiative and 
play are considered as crucial variables for the psychological de-
velopment and of a great clinical value.

Key words
Play interaction Expressivity Iniciative

INTRODUCCIÓN: 
En el presente trabajo se exponen algunos resultados del estudio 
exploratorio piloto realizado en el marco de la tesis de maestría en 
psicoanálisis Usal-Apa: “Estudio exploratorio de la expresión 
afectiva y el juego en díadas madre- bebé a los 6 meses”. El ob-
jetivo general de la tesis fue Investigar si era posible encontrar 
pautas frecuentes de diferencia de vinculación temprana entre 
bebés varones y bebés mujeres y sus respectivas madres, en un 
terreno constitutivo como es el juego, que permitiría profundizar el 
conocimiento sobre la constitución del vínculo temprano y su po-
sible desarrollo. La muestra pertenece al proyecto investigación: 
“Regulación afectiva madre-infante, su relación con la autoestima 
y el funcionamiento reflexivo de las madres como moderador del 
impacto emocional de los sucesos de vida” (Ubacyt P806) dirigido 
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por Lic. Clara Schejtman. En este trabajo se presentaran algunos 
resultados sobre la interacción lúdica en la díada y la importancia 
de la iniciativa del bebe en dicha interacción. 

DISEÑO DE LA INVESTIGACIÓN: 
Características de la muestra: Muestra no aleatoria de 10 ma-
dres entre 19 y 39 años y bebés sanos entre 23 y 31 semanas que 
se encuentren entre el percentil 10 y 90- de semanas de creci-
miento. (50% varones y 50% mujeres) Esta muestra es extraída 
de una muestra mayor de 48 díadas. Las madres son derivadas 
por sus pediatras con la consigna de que se trata de un estudio 
sobre desarrollo normal. Se requiere que las madres tengan estu-
dios secundarios completos y que hayan realizado al menos 2 
visitas médicas de control durante el período de embarazo. Se 
excluyen, enfermedades de la madre o el bebé y complicaciones 
del embarazo, parto y puerperio. 
Procedimientos: Se filmaron 3 minutos de interacción cara a ca-
ra, cuyo procedimiento ha sido detallado en otras publicaciones 
(Schejtman et al. 2003,2004) y 5 minutos de interacción lúdica 
con mamás y sus bebés. En la situación de interacción ludica, el 
bebé es colocado en una alfombra con juguetes apropiados para 
su edad y se les pide que jueguen del mismo modo en que lo 
harían en su casa. Estas escenas son filmadas por dos video cá-
maras, una dirigida al bebé y otra a la mamá, manejadas por con-
trol remoto desde una habitación contigua (no cámara Gesell). 
Uno de los instrumentos para la evaluación de la interacción lúdi-
ca es la Escala de evaluación para la actividad de juego. (2001. 
Adaptación de escala de Paulina Kernberg por Marina Altman pa-
ra niños de 0 a 18 meses y nuevamente adaptada a los fines de 
este estudio) Se evalúan las siguientes variables: 1) Expresión de 
iniciativa, 2) Acciones que indican iniciativa, 3) Expresión de afec-
tos positivos, 4) Expresión de afectos negativos, 5) Foco compar-
tido, 6) Uso de juguetes.

RESULTADOS. 
Los bebés de ambos géneros tienden a presentar más expresio-
nes de iniciativa que acciones que expresen dicha iniciativa. Es 
decir que los bebés de 6 meses expresarían una mayor tendencia 
a mirar los objetos con interés, siguiendo sus trayectorias, que a 
tratar de alcanzarlos o buscarlos, mediante la extensión de bra-
zos o cuerpo (acciones de iniciativa). La expresión de iniciativa 
duplica, estadísticamente, a las acciones de iniciativa. 
En cuanto a la expresión de iniciativa, los puntajes medios para 
ambos sexos son equiparables al puntaje máximo. Esto quiere 
decir que de 60 segmentos observados, donde los niños pueden 
expresar su iniciativa de actividad lúdica, los varones lo hicieron 
en 58 segmentos y las nenas en 56,6. Estadísticamente el error 
de esta observación es de 0,7 lo cual implicaría una tendencia 
persistente y confiable para esta muestra. En cambio, en cuanto 
a la acción de iniciativa, la media se reduce a 25,25 segmentos 
para los varones y 30 segmentos para las mujeres con desvíos de 
9 y 6,5 respectivamente. Esto apoyaría la idea de que, así como 
la expresión de iniciativa es generalizada y persistente para toda 
la muestra, la acción de iniciativa dependería de las característi-
cas de cada niño (edad, nivel de maduración, facilitación del am-
biente) y tendrían muchas diferencias intersujeto. Se observó en 
dos díadas de la muestra, que las acciones de iniciativa del bebé 
fueron limitadas por diversas acciones de la madre: posición ale-
jada del bebé con respecto a los objetos; ofrecer varios objetos 
simultáneamente, e impedir la exploración de alguno en particu-
lar; interponer el propio cuerpo entre el bebé y los juguetes. 

DISCUSIÓN.
La expresión de iniciativa, las acciones de iniciativa y el uso de los 
juguetes son considerados indicadores de la actividad lúdica de 
los niños. Estos tienen una predisposición al juego, por medio del 
cual conocerían activamente el mundo que los rodea. El juego, 
entonces, se constituye en una actividad forjadora de capacida-
des o habilidades del sujeto para el desarrollo. Es una actividad 
placentera particular; es el placer de ser causa de lo que sucede 
(Dio Bleichmar; 2005) El niño experimenta placer explorando, ha-
ciendo, descubriendo y sintiendo que domina algo al hacerlo. 
Madurativamente, la inspección ocular está más desarrollada que 

la prensión, aunque interactúan en función de los objetos. Si és-
tos están al alcance de la mano del niño, éste podrá manipularlos. 
De esta manera, las expresiones de iniciativa tendrían una fun-
ción de comunicación hacia el auxiliar ajeno. Habría una diferen-
cia significativa entre las expresiones de iniciativa (es decir, la 
preponderancia de la inspección ocular sobre los objetos y el in-
terés que éstos despiertan) y las acciones de iniciativa (que impli-
carían acciones concretas tendientes a los objetos). De acuerdo 
a los resultados encontrados, en la muestra estudiada, los niños 
de ambos sexos mostraron mayor despliegue de expresiones de 
iniciativa que de acciones de iniciativa hacia los objetos. Es decir 
que estarían más interesados en observar y prestar atención al 
movimiento y trayectoria de los objetos, que a realizar acciones 
concretas en relación a los mismos. La diferencia que se ha en-
contrado entre expresiones y acciones de iniciativa en los bebés 
de 6 meses, respondería a 2 factores fundamentales del desarro-
llo infantil: por un lado el grado de maduración del niño y por otro, 
el grado de estimulación del ambiente facilitador, que ofrece los 
objetos del mundo y sostiene al niño, tanto corporal como psíqui-
camente, para que despliegue dichas acciones. En este sentido, 
las acciones de iniciativa parecerían depender de variables intra 
e intersubjetivas. En el período de tiempo analizado, los bebés no 
han mostrado interés en utilizar el cuerpo de la madre como parte 
del juego, sino que funcionaría como sostén, que facilitaría la ex-
ploración del ambiente, como una precondición para el desplie-
gue de la actividad lúdica. Se establece la distancia entre el cuer-
po de la madre y el bebe, en este momento evolutivo, desarrollan-
do un espacio potencial de separación entre su cuerpo y el cuerpo 
de la madre. El niño se irá separando de ésta, como rasgo am-
biental, percibido objetivamente. En este proceso, sería esencial 
la función del rostro de la madre como espejo, en el cual el niño 
se verá a sí mismo e irá reconociendo su propia existencia, dando 
paso a una experiencia creadora (Winnicott,1971). Estas situacio-
nes mostrarían, en principio, un desencuentro en el diálogo lúdico 
de la díada. El bebé explora el ambiente y la madre sostiene dicho 
despliegue. El desencuentro parecería ser el patrón más común 
en las díadas madre-bebé a los 6 meses de edad, dejando de 
considerarse a la interacción siempre sintónica. Sin embargo, la 
prevalencia de estados de desencuentro no reparados, podría es-
tablecer una modalidad en el infante que, a posteriori, podrían 
conllevar a situaciones de retraimiento y dificultad en metabolizar 
sus afectos negativos. Estos resultados podrían tener un valor 
clínico significativo, puesto que la decodificación por parte del cui-
dador de las expresiones de iniciativa y la estimulacion o no de la 
las acción de iniciativa por parte de éste, implicarían abrir o no 
nuevos espacios lúdicos para el niño que influirían en su posterior 
desarrollo. 
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LA ESCRITURA Y EL OTRO
Naiman, Fabiana; Lerer, Laura; Pacin, Silvana Andrea; 
Calzetta, Juan José
UBACyT. Instituto de investigaciones, Facultad de Psico-
logía, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El proyecto (UBACyT P 059, Programación Científica 2008-2010): 
“Progresos en la comunicación y en la estructura psíquica, a partir 
de la adquisición de la escritura, en trastornos severos del desarro-
llo”, se propone investigar los cambios en la organización psíquica 
logrados mediante la habilitación comunicacional con niños y jóve-
nes que se manifiestan , en principio, incapaces para desarrollar 
algún nivel de comunicación exitosa. En el presente trabajo se to-
ma como eje el surgimiento de una relación significativa con una de 
las investigadoras durante el tratamiento de un adolescente, cuyos 
progresos fueron comunicados en los años 2007 y 2009. El objeti-
vo es indagar en este enlace libidinal, qué lugar ocupa en este caso 
el otro para el sujeto, y cómo esta relación objetal, a la vez consti-
tuyente de psiquismo, puede dar cuenta de una mayor complejiza-
ción de la estructura psíquica en este sujeto.

Palabras clave
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ABSTRACT
WRITING AND THE OTHER
Project (UBACyT P059, Scientific Program 2008-2010) “Commu-
nication and Psychic Improvements, starting from the acquisition 
of writing, in severe development disorders”, tries to investigate 
transformations in psychic organization achieved by enabling 
communication with children and young people who are unable, in 
principle, to develop some level of successful communication. 
Present paper is based on the emergence of a significant relation-
ship with one of the researchers during treatment of an adoles-
cent, whose progress was reported in the years 2007 and 2009. 
The aim is to investigate this libidinal link, the place -in this case- 
the other has for this subject, and how this relationship, while a 
constituent of the psyche, can account for a greater complexity of 
psychic structure in this subject.

Key words
Writing Psychic organization Relationship

El dispositivo de la Habilitación Comunicacional se implementa 
con dos facilitadores a ambos lados del niño o adolescente y una 
tercera persona que registra de modo escrito lo que sucede. Pe-
riódicamente, se registra la sesión mediante videofilmación.
Se trata de llegar a establecer un diálogo escrito en la pantalla de 
la computadora con el joven, un objetivo nada fácil de concretar 
en muchos de los casos atendidos.
En la medida que M. empezó a escribir y a entusiasmarse con 
esta posibilidad, también comenzaron los diálogos con él y los 
intercambios escritos vía e-mail. El joven tiene una hermana que 
reside en el extranjero, la que se conectó con el equipo de Reha-
bilitación Comunicacional, gratamente sorprendida luego de que 
M. lograra escribirle un email.
En estos sujetos en quienes la comunicación está severamente 
comprometida, la escritura implementada a través de la pantalla 
de la computadora opera como un medio que tamiza y cualifica 
los incrementos de tensión, haciendo lugar de ese modo a la po-
sibilidad de un enlace con otro. 
Walter Ong (1912-2003), un jesuita dedicado a estudios cultura-
les, en su libro: “Oralidad y escritura” se ocupa principalmente de 
la cultura oral y los cambios en el pensamiento y la expresión 
producidos por la escritura. Considera a la escritura una tecnolo-
gía, tanto como la imprenta y la computadora. La escritura requie-
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re de un equipo: estilos, pinceles o plumas, superficies cuidado-
samente preparadas como el papel. De las tres, la escritura ma-
nual es la más radical, inició lo que los otros solo continúan: la 
reducción del sonido dinámico al espacio inmóvil y la separación 
de la palabra del presente vivo. 
Para Freud la palabra tiene valor tanto para la comunicación con el 
otro, como para que la actividad intrapsíquica sea percibida por la 
conciencia: sonido emitido por la voz y que por lo tanto puede ser 
oído, Es una de las funciones del yo, enlazar representaciones pa-
labra con representaciones cosa, ligar la energía libre y organizar 
las representaciones otorgándoles un sentido. Sólo aquellas repre-
sentaciones que son ligadas constituyen al yo. Las que no logra 
enlazar, permanecen como algo desconocido para él.
La palabra es el elemento principal del pensamiento PCC alojado 
en el yo. El lenguaje es una producción del yo, y el acceso al mismo 
produce efectos en la tópica y en la dinámica del aparato psíquico. 
El yo realiza permanentemente una actividad de pensamiento me-
diante la cual interpreta la realidad perceptible y esto ocurre dentro 
de las significaciones del lenguaje. Esta es una de las tareas prin-
cipales del yo, y habilita su función antitraumática: “La posibilidad 
del apronte que aminore el impacto desequilibrante de los aconte-
cimientos exteriores depende -hasta cierta medida de la magnitud 
de estímulo- del nivel de investidura del sistema que procesa la in-
formación recibida por los receptores externos y procede a la liga-
dura de las cantidades de excitación puestas en marcha. Se supo-
ne la necesidad de un alto nivel de investidura del sistema implica-
do para permitir la respuesta eficaz; esa investidura corresponde a 
las representaciones operantes, que permiten identificar la nove-
dad en función del contenido mnémico, es decir, son capaces de 
ligar acontecimiento e historia”. (Calzetta 2004) 
Benveniste diferencia lenguaje de discurso. Éste último consiste 
en la puesta en acción del lenguaje por parte del sujeto y la sub-
jetividad que él supone es la capacidad del locutor de plantearse 
como “sujeto”. La instancia del discurso que daría cuenta de ello 
es el pronombre personal o la “categoría de persona”, que se apli-
ca al “yo” o al “tu”, no a la tercera persona, ya que sería conside-
rada no persona. “La conciencia de sÍ no es posible más que si se 
experimenta por contraste. No empleo yo sino dirigiéndome a al-
guien que será en mi alocución un tu. Es esta condición de diálo-
go la que es constitutiva de la persona, pues implica en reciproci-
dad que me torne tú en la alocución de aquel que por su lado se 
designa por yo.” (Benveniste,1971 ) Según este autor los pronom-
bres personales son el primer punto de apoyo para la expresión 
de la subjetividad en el lenguaje. Son los indicadores de la deixis, 
demostrativos, adverbios, adjetivos que organizan las relaciones 
espaciales y temporales en torno al sujeto tomado como punto de 
referencia.
De acuerdo con la experiencia recogida en el curso de estas in-
vestigaciones, el yo adquiere, a través del vínculo con el asisten-
te, la característica de una nueva y cada vez más compleja moda-
lidad de pasaje de la energía entre las representaciones. Es en un 
registro relacional donde el yo incorporará, mediante identifica-
ción, las maneras de hacer, los modos de satisfacción, las accio-
nes específicas que le facilitarán el reencuentro del placer. Las 
primeras vivencias y representaciones, impregnadas al comienzo 
de los deseos del otro, van a constituir los atributos iniciales del 
yo. En el camino de su complejización, éste irá tomando sus mo-
dalidades propias.
En los sucesivos encuentros se observa que M. manifiesta una 
relación significativa con una de las comunicadoras -a quien se 
llamará “F.”-, que lo atiende desde hace muchos años. Cuando M. 
entra a la sala, se sienta y mira a F. A la vez, se toca la cara mos-
trando que se afeitó, en referencia a veces anteriores en que F. le 
reconoció que estaba prolijamente afeitado.
Paralelamente sorprende que, además de las frases que repite 
habitualmente, comienza a escribir otras mejor estructuradas que 
expresan emociones y gustos nuevos.
Por ejemplo:
“A MI ME GUSTA HACER CUENTAS”
“A VECES LLORO”
“MI MAMA ME GRITO”
La posibilidad de nombrar afectos y deseos supone la capacidad 
de quien enuncia de reflexionar sobre si mismo y de reconocerse 

mediante esos enunciados. 
Una de las maneras en que Piera Aulagnier define al yo es en su 
tarea de metabolización: enfatiza que se encuentra en una tarea 
incesante, en un proceso constante de elaboración, de apropia-
ción. Lo considera un eterno investigador que inviste los objetos 
de la realidad, para realizar lo cual es necesario que encuentre en 
esta tarea una prima de placer, caso contrario se producirá un mo-
vimiento de desinvestidura: “Estás condenado por y para toda la 
vida a una puesta en pensamientos y en sentido de tu propio espa-
cio corporal, de los objetos-meta de tus deseos, de esta realidad 
con la que deberás cohabitar, que les asegure siempre permanecer 
como soportes privilegiados de tus investiduras” (Aulagnier, 1982)
A lo largo de los años de tratamiento, M.,fue apropiándose de la 
escritura, lo que le permitió ir diferenciando progresivamente su 
yo del otro. Escribe:
M.: A MI ME DICE LINDO
F.: ¿QUIÉN TE DICE LINDO?
M.: MI PAPA PORAY ME GUSTA HACER MAS COSAS
F.: ¿QUÉ COSAS TE GUSTARÍA HACER?
M.: PINTAR CON MI HIJO MI PAPA ME DIJO

Muchas veces M. se refiere a escenas de la casa, donde resulta 
difícil diferenciar su voz de la de los otros. Pero al interrogarlo, él va 
pudiendo diferenciar los enunciados propios de los ajenos.“Los ad-
jetivos afectivos enuncian al mismo tiempo que una propiedad del 
objeto al que determinan, una reacción emocional del sujeto ha-
blante frente a ese objeto. En la medida que implican un compromi-
so afectivo del enunciador, en que manifiestan su presencia en el 
interior del enunciado, son enunciativos.” (Kerbrat, en Orlievsky y 
Calzetta, 2005).
Según señala Bajtín: “La expresividad de un enunciado siempre, 
en mayor o menor medida, contesta, es decir expresa la actitud 
del hablante hacia los enunciados ajenos, y no únicamente su 
actitud hacia el objeto de su propio enunciado” (Bajtin, 1982).
Se infiere de los registros una mayor capacidad de discriminación 
de M. con respecto a los otros. Progresivamente fue utilizando en 
sus frases el pronombre “Yo” para referirse a actividades o gustos 
propios. En ocasiones pudo advertirse que cuando hablaba en 
primera persona se estaba refiriendo a cosas que otros le decían 
a él o decían de él. Se le señaló esta diferencia y en los últimos 
registros puede observarse que él dice cosas a los otros, escribe 
lo que quiere decir a otro que está ausente o especifica claramen-
te lo que otro le dice: “Mi tío me dice Marcos escribí”. Esto da 
cuenta de una complejización de su psiquismo que le permite di-
ferenciar más claramente su yo de los otros.
Para Freud (Duelo y Melancolia, 1917) la operación mediante la 
cuales se constituyen el yo y el super yo es la identificación. Es 
decir que ésta tiene efectos estructurantes. Considerando lo de-
sarrollado hasta acá, esta estructuración debe darse en un regis-
tro relacional. Es desde el otro, sostén, auxiliar, quien brinda los 
enunciados, rasgos cualidades, modalidades de acción, como el 
yo se constituye en un movimiento constante de apropiación y 
duelo. El yo conserva vía identificación aquellos objetos que por 
exigencia del principio de realidad debe abandonar y mantiene 
así en equilibrio la economía libidinal. Las imágenes que ofrecen 
los otros significativos y valorados acerca de quién es ese yo, van 
a hacer menos angustiante la pregunta sobre “quién soy”.
A principios del 2009 M le escribe un mail a F.: 
“A mi megusta trabajar con mis chicos y poray medijo y los quie-
ros a todos y yo tome jugo y el jueves trabajamo con (F.) poray 
quiero hacer cuenta y poray me (M.) chau.”
Hacia fines del 2009 hubo algunos encuentros a los que F. no 
pudo asistir. Al registrar las otras dos facilitadoras que M. notaba 
la ausencia, le preguntaron si le quería contar algo, que ellas se 
lo trasmitirían:
LE QUIERO CONTAR A F. QUE JUEGO A LA PELOTA.
LE QUIERO CONTAR QUE MI PAPA TOMO MUCHO VINO.
Siguiendo con el pensamiento de P Aulagnier (1991 ),....”Tomar 
conciencia de un “separado” de un “diferente”, es conocer al mis-
mo tiempo las modificaciones y la autonomía propias de este “se-
parado”: Se descubrirá que puede estar, alternadamente, presen-
te o ausente, que puede amar o rechazar, que puede ser dispen-
sador de placer o de sufrimiento y, por este mismo hecho, que él 
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impone un mismo trabajo de automodificación al “yo conocedor” 
que solo puede aprehenderse, y esto será siempre verdadero, por 
la representación que este se forja de su relación con el objeto 
investido. Así se inicia un proceso de identificación que engloba a 
este conjunto de actos psíquicos, permitiendo que el yo se auto-
rrepresente como el polo estable de las relaciones de investidura 
que compondrán sucesivamente su espacio, su capital y su mun-
do relacional.” 
Como fue señalado anteriormente, se observa en M. una notoria 
diferencia entre el enlace al dispositivo y al equipo de profesiona-
les que se manifestaba al inicio del tratamiento y la significativa 
relación que establece con una de las facilitadoras en especial. 
Puede pensarse esta especial relación como una nueva investi-
dura que, por añadidura, traerá una mayor complejización y que 
se inscribirá en el registro de los sucesivos compromisos identifi-
catorios del yo de M.
Como una cuestión general, se hace necesario destacar la impor-
tancia de la transferencia de los padres en relación al tratamiento, 
ya que esto hace posible el sostenimiento prolongado del mismo. 
Por las características de este tipo de intervención, en la que no 
hay resultados inmediatos, resulta un factor muy importante. En 
este caso, los padres de M. acuden aunque con dificultades y 
frecuentes ausencias a las sesiones desde hace años, pero ja-
más han dejado de avisar anticipadamente si no iban a concurrir. 
No sólo los padres establecieron vínculo con los profesionales 
(que a lo largo de estos años de atención han ido variando), sino 
una hermana de M., quien, como se dijo, vive en el extranjero, 
también se ha conectado con el equipo y contribuye a la continui-
dad de la relación. El nuevo vínculo que se establece entre la fa-
milia y el joven es consecuencia de la capacidad que éste adqui-
rió para los intercambios afectivos como consecuencia de la com-
plejización de su procesamiento psíquico. 
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RESUMEN
El trabajo se inscribe en el marco de la investigación UBACyT 
P432, “La juegoteca como dispositivo de intervención en el lazo 
filiatorio: su impacto en la constitución de la función parental”. Se 
describen las dificultades en el lazo filiatorio expresadas por los 
padres asistentes al Taller sobre “Crianza y Juego” realizado en 
una escuela próxima a un barrio carenciado de la Ciudad de Bue-
nos Aires. Se analizan las mismas desde la perspectiva de la pro-
blemática de la constitución subjetiva y de las migraciones . La 
muestra, de tipo incidental está compuesta mayoritariamente por 
inmigrantes de países limítrofes. Se parte de la hipótesis que con-
sidera que: la participación en un dispositivo grupal centrado en la 
valoración de aspectos saludables de la crianza, incide favorable-
mente en el lazo filial y en la función parental. Se refieren algunos 
cambios detectados en el discurso de los participantes tales co-
mo: la valoración de las problemáticas de los hijos; el paso de una 
perspectiva individualista a otra interpersonal y del aislamiento a 
la construcción de un proyecto compartido con otros padres.

Palabras clave
Parentalidad Filiación Juego Migraciones

ABSTRACT
GAME, REARING AND MIGRATION IN GLOBALIZED TIMES. 
SOME CONSIDERATIONS FROM WORKSHOPS GIVEN TO 
PARENTS AND PLAYGROUNDS
This work is part of UBACyT, P432 research “ The playground as 
intervention in the filiatory tie device: its impact on the establish-
ment of the parental function”. Filiatory-link description shall be 
made of the difficulties expressed by participants at the workshop 
on “Rearing and game” carried out in 2008 in a school located in 
a poor neighbourhood of the City of Buenos Aires. The sample 
was incidental and built mostly of immigrants from neighboring 
countries. We started from the assumption of the participation in a 
group device focused on healthy aspects of parenting assessment 
and how it affects the subsidiary link and the parental role. Through 
observation and biographical method, we circumscribe changes 
detected in the speech of the participants, such as: passing from 
an individualist perspective to another interpersonal, in order to 
assess issues embodied by children, moving from isolation to 
build up a project together with other parents.

Key words
Play Migrations
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INTRODUCCIÓN
El trabajo se inscribe en la investigación UBACyT P432 (2008-
2010) “La juegoteca como dispositivo de intervención en el lazo 
filiatorio: su impacto en la constitución de la función parental”, la 
cual articula con el Programa de Extensión Universitaria “Juego-
tecas Barriales” de la Facultad de Psicología de la UBA. Desde 
este último se desarrollan intervenciones en la comunidad a tra-
vés de dos dispositivos: “Talleres” dirigidos a padres y “Juegote-
cas” destinadas a sus niños.
Teniendo en cuenta las profundas transformaciones sociales que 
impactan en las instituciones destinadas a contribuir a que los 
más jóvenes se incluyan en su contexto cultural, se considera 
relevante la implementación de intervenciones en la comunidad 
destinadas al fortalecimiento de las funciones parentales.
En este marco se despliega el presente campo de indagación que 
focaliza en las prácticas de crianza.. Se entiende por “crianza” al 
conjunto de prácticas sociales que permiten la constitución de la 
subjetividad, y la transmisión de la herencia cultural a los niños y 
adolescentes. Es ejercida no sólo por un agente personal, sino 
que constituye una función que incluye al entorno familiar, escolar 
y sociocultural. Dada la multiplicidad de actores y factores en jue-
go, se concibe en general que no existe una única causa que 
pueda dar cuenta de las dificultades emergentes al interior de las 
mismas. Ahora bien, esta multiplicidad causal suele dificultar su 
abordaje, observándose con frecuencia cierta tendencia a la sim-
plificación reduccionista por parte de los actores involucrados. 
Lejos de considerarse el conjunto, se suele adjudicar la dificultad 
a algún condicionante en particular, ya sea el psicológico, el peda-
gógico, o el social.

OBJETIVOS
El presente trabajo se propone analizar algunas dimensiones in-
herentes a los procesos de producción de subjetividad en contex-
tos escolares de diversidad cultural , así como su relación con las 
especificidades que asume la función parental Se describen algu-
nas verbalizaciones y particulares posicionamientos subjetivos en 
torno de la crianza y la función parental.

METODOLOGÍA 
Los procedimientos para la recolección de datos se basaron en el 
registro de observaciones ( de los talleres a padres) y en el méto-
do biográfico ( por medio de entrevistas semidirigidas que contri-
buyeron a la producción de biografías lúdicas). También se imple-
mentó la toma de la Escala tipo Lickert de 29 ítems, elaborada por 
miembros del Equipo, que indaga sobre diversas temáticas referi-
das a la relación paterno-filial, los niveles de agresión en el víncu-
lo, la presencia de actividad lúdica en la relación padres-hijos, la 
participacion en la escolaridad por parte de los padres. 

MARCO TEÓRICO: 
Definición de nuestras variables de estudio: 
Función Parental, Lazo filiatorio, Juego. 
La familia es el primer sostén vital; brinda la posibilidad al infans 
de desarrollar lazos de dependencia con sus semejantes para pa-
liar la prematurez y el desamparo de los comienzos de la vida. 
Bajo la denominación “función parental” englobamos las nociones 
de función materna y función paterna, y el valor de estos espacios 
vinculares para la estructuración temprana del psiquismo. 
La “función materna” suele asociarse a operaciones que promue-
ven la constitución del Yo, propician la inscripción del cuerpo eró-
geno del niño y su integración psicosomática y la co-creación de 
ilusiones y desilusiones compartidas. La función paterna se vincu-
la a operaciones que abren caminos legítimos para la incorpora-
ción de la legalidad del mundo externo al psiquismo . Interviene 
en la vinculación madre-hijo posibilitando la salida exogámica. El 
“lazo filial o filiatorio” refiere a operaciones simbólicas que el hijo 
llevará adelante gracias a las tareas de afiliación propiciadas por 
la función parental. Este lazo conecta a la familia con el futuro, al 
promover el desprendimiento del hijo del núcleo familiar para for-
mar una nueva familia. La noción de Contrato Narcisista (Aulag-
nier,1977), describe las condiciones para la constitución psíquica 
a través de los intercambios entre dos funciones: la del Ancestro 
y la del Sucesor. Se asigna al Ancestro la función de investir libi-

dinalmente al hijo (Sucesor), transmitiendo memoria, valores, de-
seos, mandatos culturales, etc. Por otra parte, el Sucesor deberá, 
en su función de filiación, tomar activamente lo dado por los pa-
dres (Ancestros) para hacerlo suyo, pagar la deuda contraída de 
continuar la tarea de reproducir los mitos de origen de ese grupo 
y proseguir el trabajo de transmisión de la vida grupal. La función 
de garantizar la separación intergeneracional que se vehiculiza 
en un Contrato Narcisista se correlaciona con la ley (estructurante 
del psiquismo y los lazos sociales) de Prohibición del Incesto y del 
Parricidio. Freud plantea que el “respeto de esta barrera” es una 
exigencia cultural de la sociedad. La exogamia asegura la conti-
nuidad del grupo y evita la constitución de espacios endogámicos 
que fracturarían el orden social. A fin de seguir tejiendo los víncu-
los entre la función parental y la función filial, recurrimos a la no-
ción de Juego, cuyas variaciones en la infancia permiten indagar 
sobre la relación entre procesos de constitución psíquica y fun-
ción parental. Para el Psicoanálisis la aparición de la actividad 
lúdica en el niño, (cuya trascendencia está marcada por su vincu-
lación con la actividad simbólica) está condicionada por la función 
parental e indica la presencia de trabajos psíquicos instituyentes 
de subjetividad. Los juguetes, provistos por los padres y descu-
biertos por los niños, cumplen un rol importante al permitir a las 
fantasías un engarzamiento en objetos de la realidad. Inmigración 
y escolaridad en tiempos de globalización
La migración es un fenómeno social que puede responder a múl-
tiples causas ( económicas, políticas, afectivas) siendo la econó-
mica la que aparece hoy con mayor preponderancia. Al analizar 
las corrientes migratorias de los últimos 20 años en el país nos 
encontramos con que éstas provienen en su mayoría de Bolivia, 
Perú, Paraguay, Chile. En el imaginario colectivo se han creado 
diversos estereotipos asociando las marcas étnicas de origen con 
ciertas representaciones que sirven de base a procesos de estig-
matización. 
Las prácticas institucionales recientes, dirigidas hacia los extran-
jeros, difieren de las existentes en el siglo XIX. En lugar de fomen-
tar la integración por la vía del disciplinamiento de sus prácticas 
de origen, se promueve un discurso sobre la tolerancia, el respe-
to, e incluso la promoción de sus costumbres originarias. Parale-
lamente se naturalizan procesos de exclusión vinculados con el 
lugar precario que se les asigna en el campo del trabajo, del es-
pacio habitacional, de la educación. Sabido es que la progresiva 
segmentación del sistema educativo ha llevado a la construcción 
social de circuitos de escolarización. Existe una estigmatización 
que pesa sobre los establecimientos escolares que atienden a 
esta población, acentuando el carácter indeseable de estos. En 
una investigación que se inició en 1994 realizada por antropólo-
gos de la Facultad de Filosofía de la UBA, se tomaron estos fenó-
menos a modo de analizador de las prácticas de exclusión de las 
políticas del neoliberalismo : lo que sucede con los migrantes an-
ticipa o permite entrever los modos en que se justifica la exclusión 
de otros conjuntos sociales, ya no por ser inmigrantes sino por su 
pobreza, su falta de educación, la obsolescencia etárea, etc. . Sus 
conclusiones se basaron en la observación sistemática de la rea-
lidad cotidiana de migrantes que asisten a escuelas linderas a vi-
llas de emergencia de la Ciudad de Buenos Aires (Neufeld, 1999). 
La escuela menciona y aborda el tratamiento de la discriminación, 
pero no se incluye como parte activa del problema. Quienes dis-
criminan “son los alumnos, los padres, la sociedad exterior” pero 
las escuelas se automarginan del análisis y se resguardan en una 
postura supuestamente neutral.
Desde lugares de ejercicio del poder, se manipulan las marcas 
étnicas asociándolas generalmente a fenómenos de estigmatiza-
ción de los otros. Es importante señalar que estas prácticas cuen-
tan con el asentimiento de los mismos discriminados. La investi-
gación concluye que estos “usos de la diversidad cultural” derivan 
de una estrategia de dominación de las políticas neoliberales con-
servadoras, que se enmarcan en una crisis del modelo de acumu-
lación con desocupación, precarización del empleo, politización 
de la condición étnica (usada y manipulada en la acción política) , 
etnización de la mano de obra”. (Neufeld, 1999)

ANÁLISIS DE LA EXPERIENCIA EN EL TRABAJO DE CAMPO 
Se presenta un análisis cualitativo del Taller “Crianza y Juego”, 
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realizado con padres de niños de los niveles inicial y primario en 
una escuela situada en la zona Sur de la Capital Federal, aledaña 
a un barrio carenciado.
El interés central de esta intervención era propiciar la compren-
sión en profundidad del sentido del juego de los hijos en los dife-
rentes momentos del ciclo vital. Se procuraba a la vez la integra-
ción y comprensión del discurso de los padres asistentes, ligado 
a las vivencias del juego en sus propias infancias, a su historia 
personal, y a las experiencias vitales de los participantes. Estas 
narraciones pueden tener un valor elaborativo dado que la “cons-
trucción de un pasado”, la “construcción autobiográfica del yo por 
el yo” (Aulagnier, 1991), da lugar a procesos de ligadura que con-
tribuyen a la estructuración del psiquismo y de sus funciones.
La intervención a través de los Talleres dirigidos a Padres situó el 
interés en propiciar la comprensión en profundidad del sentido del 
juego de los hijos en los diferentes momentos del ciclo vital.
Las motivaciones y características de los asistentes eran varia-
das, algunos asistían sólo a una reunión con la esperanza de en-
contrar un consejo “mágico” que pudiera resolver en forma rápida 
la problemática de su hijo/a. La mayoría, que desarrollaba sus 
estrategias de vida en precarias condiciones, jornadas laborales 
extenuantes y situaciones habitacionales de hacinamiento y vio-
lencia social, procuraban encontrar alguna orientación a fin de 
desarrollar las prácticas de crianza en las mejores condiciones 
posibles. Los talleres buscan propiciar el intercambio entre pares 
y el reencuentro con los propios saberes, tal vez olvidados, acer-
ca de la función parental. 

ENTREVISTA CON DIRECTIVOS Y TALLERES PARA PADRES: 
En los encuentros con los directivos del establecimiento organiza-
das para conocer las necesidades de la población se pudo perci-
bir el desgaste físico y emocional que implica trabajar no sólo en 
un barrio carenciado sino en condiciones de carencia institucio-
nal; a pesar de un incremento notorio en la matrícula, el personal 
docente es el mismo y se encuentra saturado de trabajo. A su vez, 
en los primeros encuentros de diagnóstico con los padres, se es-
cuchó en el grupo la desazón, la impotencia y la ajenidad con que 
viven el lazo con sus hijos prepúberes y púberes. Refieren que no 
obedecen, que les contestan con insultos por su acento “extranje-
ro”, siendo ellos mismos activos en la discriminación. “Es que en 
la Escuela les enseñan que los niños tienen derechos y no los 
podemos obligar a que nos obedezcan”, dicen. “Cuando yo era 
niño mi padre me pegaba y así obedecía”. dice uno de ellos. Por 
otra parte, expresan que sus hijos se quejan de la vida en las 
aulas que reproduce la violencia del contexto. 
Sus manifestaciones nos permiten inferir que, caídos los modelos 
de crianza recibidos de sus Ancestros, quedan desprovistos de 
referentes en torno a los cuales construir nuevas identificaciones 
que les permitan sostener la función parental. Resulta de interés 
analizar la paradoja valorativa a través de la cual el grupo asisten-
te concibe a la institución escolar. Por un lado, se la considera un 
espacio en el que se depositan esperanzas de promoción social; 
por otro, aparece como un lugar peligroso, dado que allí se impar-
ten conocimientos que ellos interpretan de modo amenazante to-
da vez que puede incentivar cuestionamiento de la autoridad pa-
rental tal como la sostenían en sus países de origen. 
Cuando se propuso hablar de la importancia del juego en la infan-
cia, y compartir recuerdos lúdicos, la temática generó un clima 
muy cálido. Algunos señalaron que , a diferencia de sus hijos en 
la actualidad, cuando ellos eran niños salían de sus casas para 
jugar, se reunían con los niños del barrio, armaban grupos y po-
dían jugar tranquilos en el campo o en las calles. Sus hijos en 
cambio, suelen jugar en el interior de sus casas, con la computa-
dora, con videojuegos, o ven programas de televisión. 
A lo largo de las reuniones se confeccionaron juguetes para sus 
hijos, mientras se establecía un diálogo en el cual las participan-
tes estaban interesadas en ser escuchadas y en escucharse en-
tre ellas. Los temas que surgieron fueron: “violencia entre los chi-
cos”, “discriminación por pertenecer a una familia de inmigrantes”, 
“autoexigencia”, “desmotivación para jugar y para aprender”.
Observamos que al insertarse en estos talleres que tienen lugar 
en el marco escolar, manifiestan su valoración por la escuela y los 
procesos de aprendizaje. Una participante menciona que su hija 

siempre le pregunta por lo que aprendió cuando sale del taller y 
pasa a buscarla por su aula. En el último encuentro se prosigue 
hablando de la dificultad para hacerse un lugar en un país extran-
jero, del encierro en que se vive por temor a la violencia en las 
calles, de lo difícil que resulta tejer nuevas relaciones de confian-
za con sus vecinos, lo difícil de pensar que sus hijos no son felices 
o que no cumplen con las expectativas de la escuela. 

REFLEXIONES FINALES
Cuando se pierden las condiciones presentes y los proyectos a fu-
turo de la existencia, cuando la necesidad de migrar obtura la sen-
sación de pertenencia a un grupo de pares que garantice no su-
cumbir a la soledad y la indefensión, se expresa de manera clara y 
brutal la crisis de una cultura y la ausencia en ella de un lugar para 
las generaciones nuevas. Trabajar comunitariamente en este esce-
nario promueve, desde una perspectiva colaborativa, la recomposi-
ción de significaciones sociales: somos con los otros.
En este marco el trabajo con padres en los talleres adquiere sen-
tido. Es importante que tanto las Escuelas como las Universida-
des dejen de ser solamente espacios de transmisión de conoci-
mientos para convertirse también en lugares de construcción de 
subjetividad. El trabajo comunitario que se propone a través de 
los Talleres dirigidos a padres y la puesta en marcha de una Jue-
goteca Barrial, son una apuesta y una oportunidad para todos los 
participantes de construir y resignificar lazos sociales solidarios 
en un contexto de inclusión.
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AVALIAÇÃO DE UM GRUPO DE 
INTERVENÇÃO NO HOSPITAL COM 
ENFOQUE DESENVOLVIMENTISTA POR 
MÃES DE BEBÊS PREMATUROS E COM 
BAIXO PESO INTERNADOS EM UTIN
Pinheiro Ramos, Fabiana; Enumo, Sônia Regina
Universidade Federal do Espírito Santo - Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Brasil

RESUMEN
A prevenção de adversidades no desenvolvimento de bebês em 
situação de risco biológico (como a prematuridade e o baixo peso 
ao nascimento) deve começar o mais precocemente possível, por 
meio de intervenções dirigidas as suas mães, com metodologias 
breves que facilitem o enfrentamento (coping) da hospitalização e 
promovam a aquisição de competências necessárias à promoção 
do desenvolvimento da criança. Avaliou-se a percepção de 25 
mães de bebês prematuros e com baixo peso internados em Uni-
dade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) sobre participar de um 
grupo de intervenção com enfoque desenvolvimentista. As mães 
foram abordadas no próprio hospital e convidadas a participar do 
grupo (que contava com duas sessões) e preencheram um Proto-
colo de Registro de Dados Gerais, um Questionário de Avaliação 
da Intervenção e um Inventário de Satisfação do Usuário. As par-
ticipantes afirmaram que o grupo as ajudou no enfrentamento da 
situação de internação do bebê e trouxe informações importantes 
sobre o cuidado e desenvolvimento do bebê. A maioria das mães 
(94%) afirmou ter gostado muito de participar do grupo. Os dados 
obtidos apontam para a importância do uso desse tipo de estraté-
gia em contextos de prevenção ao desenvolvimento de bebês em 
situação de risco.

Palabras clave
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ABSTRACT
EVALUATION OF A GROUP OF INTERVENTION IN THE 
HOSPITAL WITH DEVELOPMENTAL APPROACH BY 
MOTHERS OF PREMATURE BABIES AND LOW BIRTH 
WEIGHT ADMITTED TO NICU.
The prevention of adversity in the development of infants at bio-
logical risk (such as prematurity and low birth weight) should begin 
as early as possible, through interventions directed their mothers, 
with brief methodologies that facilitate coping of hospitalization 
and promote the acquisition of skills needed to promote child de-
velopment. We evaluated the perceptions of 25 mothers of prema-
ture babies with low birth weight in the Neonatal Intensive Care 
Unit (NICU) over part of a group intervention with developmental 
approach. Mothers were approached in the hospital and invited to 
join the group (which included two sessions) and filled a Protocol 
Data Registry General, a Questionnaire for Evaluation of Interven-
tion and an Inventory of User Satisfaction. The participants said 
the group helped in coping with the situation of a baby and brought 
important information about the care and infant development. 
Most mothers (94%) said they liked to join the group. The data 
showed the importance of using this strategy in contexts of pre-
venting the development of babies at risk.

Key words
Group NICU Prematurity Weight

INTRODUÇÃO: 
Prematuridade (< 37 semanas de idade gestacional) e baixo peso 
ao nascimento (peso inferior a 2.500 gramas) estão entre as con-
dições de risco perinatais mais importantes, e são causas fre-
qüentes de internação de bebês em Unidades de Terapia Intensi-
va Neonatal (UTIN´s). A prevenção de adversidades no desenvol-
vimento de bebês em situação de risco biológico tem sido focali-
zada na promoção de ambientes protetivos, com destaque para a 
figura materna, na medida em que esta representa uma variável 
proximal de mediação do desenvolvimento e da aprendizagem da 
criança (Browne & Talmi, 2005; Carvalho, Linhares & Martinez, 
2001; Linhares, et al., 2004; Linhares, Martins & Klein, 2004). As 
intervenções com enfoque preventivo devem começar o mais pre-
cocemente possível, de preferência no próprio âmbito do hospital 
enquanto a mãe acompanha a internação do bebê, com objetivo 
de neutralizar possíveis efeitos negativos do nascimento em con-
dição biológica de risco e potencializar os mecanismos de prote-
ção, prevenindo possíveis alterações no desenvolvimento. Tais 
intervenções, coerentes com o referencial teórico-metodológico 
da Psicologia Pediátrica (Barros, 2003; Crepaldi, Linhares & Pe-
rosa, 2006), devem facilitar o enfrentamento (coping) adaptativo 
da família às situações de hospitalização e promover a aquisição 
de competências necessárias ao cuidado da criança e promoção 
de seu desenvolvimento. Os programas de intervenção com esta 
população no âmbito hospitalar devem ser realizados com enfo-
que desenvolvimentista, metodologias breves e devem incluir 
avaliações de sua eficácia junto ao público-alvo.

OBJETIVO: 
Avaliar a percepção de mães de bebês prematuros e com baixo 
peso internados em UTIN sobre um grupo de intervenção com en-
foque desenvolvimentista (realizado no hospital), levantar os princi-
pais aspectos apontados como facilitadores do enfrentamento da 
condição do bebê durante as sessões do grupo, e avaliar o nível de 
satisfação das mães em terem participado do grupo. 

MÉTODO:
Participaram do estudo 25 mães de bebês prematuros e/ou com 
baixo peso, que estavam internados em uma UTIN de um hospital 
público do Espírito Santo/Brasil. Foram realizados sete grupos no 
total, sendo que cada um contou com duas a sete mães partici-
pantes. Os grupos aconteciam semanalmente, durante duas tar-
des, na sala de Psicologia do hospital, sendo conduzidos pela 
Psicóloga responsável pela pesquisa e mais três assistentes que 
observavam e registravam os comportamentos das participantes 
e do mediador durante as sessões do grupo. As mães foram abor-
dadas no próprio hospital, convidadas a participar do grupo e, 
após a explicação dos procedimentos, assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido para participação em Pesqui-
sa, de acordo com as normas éticas para pesquisa com seres 
humanos em vigor no Brasil (Conselho Nacional de Saúde, 1996), 
tendo a pesquisa sido aprovada no Comitê de Ética e Pesquisa 
do hospital onde foi realizado o estudo. As mães preencheram um 
Protocolo de Registro de Dados Gerais, que objetivava levantar 
dados demográficos e sócio-econômicos para a caracterização 
da amostra, tais como: idade, nível educacional, número de filhos, 
dentre outros; e dados do bebê tais como: idade gestacional, pe-
so ao nascimento, tempo de internação na UTIN, dentre outros. 
No primeiro dia do grupo de intervenção eram abordados os te-
mas: 1) características do bebê prematuro e com baixo peso; 2) 
características do ambiente da UTIN; 3) cuidado e estimulação do 
bebê na UTIN. Já no segundo dia era enfocado: 1) enfrentamento 
da situação do bebê; 2) cuidado e estimulação do bebê após a 
alta hospitalar; 3) aspectos importantes do desenvolvimento in-
fantil. Os grupos foram conduzidos de forma interativa, buscando 
valorizar e estimular a participação das mães, além de contar com 
a apresentação dos conteúdos selecionados por meio de slides. 
Ao final de cada encontro, as mães preenchiam um Questionário 
de Avaliação da Intervenção (elaborado especificamente para es-
ta pesquisa) que buscava levantar de que forma a intervenção 
ajudou as mães no enfrentamento da situação do bebê, bem co-
mo a maneira como elas estavam se sentindo após participarem 
da intervenção. Ao final do último dia, as mães respondiam o In-
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ventário de Satisfação do Usuário (adaptado de Eyberg, 1993) 
que permitiu uma medida da percepção das mães a respeito do 
quanto o grupo as ajudou a lidar com o bebê, a enfrentar a situa-
ção de hospitalização da criança, bem como o nível de satisfação 
em ter participado do grupo. 

RESULTADOS: 
No que se refere à caracterização da amostra, a média de idade 
das participantes foi de 27, 6 anos, 56% eram primíparas, e a 
maioria (68%) morava junto com o companheiro. Quanto à esco-
larização, 48% possuíam ensino médio completo, 28% ensino 
fundamental incompleto, 16% ensino fundamental completo e 8% 
ensino médio incompleto. A média de idade gestacional dos be-
bês foi de 32 semanas e peso médio ao nascer de 1.508 gramas. 
No Questionário de Avaliação da Intervenção do 1º dia do grupo, 
100% das mães que responderam ao questionário (N=24) afirma-
ram que o encontro daquele dia as ajudou no enfrentamento da 
situação do bebê, e as principais razões apontadas foram: 1) me-
lhor entendimento do que acontece com o bebê dentro da UTIN; 
2) aprendizado sobre como lidar com o bebê prematuro/baixo pe-
so e 3) troca de experiência entre as mães. No que se refere à 
maneira como estavam se sentindo após o primeiro encontro do 
grupo, 75% das mães afirmaram estar se sentindo “muito melhor 
do que antes”, 25% relataram estar se sentindo “um pouco melhor 
do que antes” e nenhuma mãe relatou estar se sentido “igual”, 
“pior” ou “muito pior” do que antes da intervenção. Na avaliação 
do 2º dia de intervenção, todas as mães que responderam ao 
questionário (N= 17) avaliaram que o grupo as ajudou no enfren-
tamento da situação do bebê, sobretudo devido à possibilidade 
de: 1) tirar dúvidas sobre o bebê e sobre a UTIN; 2) aprender so-
bre o desenvolvimento do bebê e 3) aprender como cuidar do 
bebê após a alta hospitalar. No que se refere à maneira como 
estavam se sentindo após o segundo encontro do grupo, 88% das 
mães afirmaram estar se sentindo “muito melhor do que antes”, 
12% relataram estar se sentindo “um pouco melhor do que antes” 
e nenhuma mãe relatou estar se sentido “igual”, “pior” ou “muito 
pior” do que antes da intervenção. As mães também deveriam 
apontar quais conteúdos ou temas, de cada um dos dias do gru-
po, não foram interessantes ou importantes por alguma razão. 
Nenhuma mãe apontou qualquer aspecto da sessão como sendo 
desinteressante ou sem importância. No Inventário de Satisfação 
do Usuário (N=18) foram obtidos os seguintes resultados: 1) com 
relação ao aprendizado sobre o bebê internado na UTIN, as mães 
afirmaram ter aprendido “muitas coisas” (61%), “várias coisas” 
(33%) e “alguma coisa” (6%), nenhuma mãe afirmou ter aprendi-
do “muito pouco” ou “nada”; 2) em relação ao aprendizado sobre 
como lidar com o bebê, as mães afirmaram ter aprendido “muitas 
coisas” (61%), “várias coisas” (33%) e “alguma coisa” (6%); ne-
nhuma mãe afirmou ter aprendido “muito pouco” ou “nada”; 3) 
66,7% das mães disseram estar “muito mais confiantes” para cui-
dar do bebê internado na UTIN após ter participado das reuniões 
do grupo, enquanto que 33,3% relataram estar “mais confiantes”, 
nenhuma mãe respondeu estar “o mesmo que antes”, “nada con-
fiante” ou “um pouco confiante”; 4) em relação a enfrentar a inter-
nação do bebê, 88% das mães afirmaram que o grupo “ajudou 
muito”, 12% avaliaram que o grupo “ajudou um pouco”, e nenhu-
ma mãe avaliou que o grupo “nem ajudou nem atrapalhou”, aju-
dou pouco” ou “não ajudou”; 5) no que se refere ao sentimento 
sobre participar das reuniões do grupo de mães, 94% afirmou que 
“gostou muito”, 6% que “gostou um pouco”, e nenhuma mãe res-
pondeu que “se sentiu neutra”, “detestou um pouco” ou “detestou 
muito”.

CONCLUSÃO: 
Conclui-se que a avaliação das mães sobre a participação no gru-
po de intervenção foi positiva, e que o conteúdo abordado nas 
sessões as auxiliou no enfrentamento da situação de internação 
dos seus bebês. Recomenda-se a utilização desse tipo de estra-
tégia em contextos de prevenção ao desenvolvimento de bebês 
em situação de risco.
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PRÁCTICAS DE CRIANZA EN NIÑOS 
CON NECESIDADES BÁSICAS 
INSATISFECHAS
Rotstein De Gueller, Berta; Soláns, Ana Paula Elena
Universidad Abierta Interamericana. Argentina

RESUMEN
Esta investigación procura explorar cuales son las prácticas de 
crianza que ponen en juego los adultos responsables de los niños 
con NBI que viven en dos barrios de la localidad de Llavallol, par-
tido de Lomas de Zamora, Provincia de Buenos Aires. Considera-
mos que en la calidad de vida y la salud de los niños no sólo inter-
vienen las necesidades básicas sino también otros factores como 
el modo en que los adultos responsables de éstos ejercen su fun-
ción y las prácticas de crianza con que operan. Este estudio se 
inicia con interrogantes surgidos a partir del relevamiento cuanti-
tativo realizado en el año 2009 por la Fundación Ideas sobre las 
“Condiciones de vida de los niños con NBI del partido De Lomas 
de Zamora” . La ausencia de otros estudios que ahonden en esta 
problemática propios de este contexto específico nos hace consi-
derarlo como un aporte relevante a la hora de diseñar y auditar 
propuestas de planes y programas de intervención tendientes a 
compensar las desigualdades en la niñez, debido a su contribu-
ción para la comprensión y conocimiento sobre prácticas cotidia-
nas de esta población. El método de indagación y análisis respon-
de a una lógica cualitativa.

Palabras clave
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ABSTRACT
PARENTAL BEHAVIOR IN CHILDREN WITH UNSATISFIED 
BASICS NEEDS.
This research is looking forward to explore which are the habits of 
the responsible adult of bringing up children with unsatisfied basic 
needs who are living in two neighborhoods in Lavallol, Lomas de 
Zamora, Provincia de Buenos Aires. We think that the quality of 
life and health of these children are not only determined by unsat-
isfied basic needs but others factors such us the way that their 
parents carry out their function and rising up practices. This study 
began in some inquiries aroused when a quantitative research 
has been done by “Fundación Ideas” in which there were mea-
sured the “Life conditions of children with unsatisfied basics needs 
in Lavalloll, Lomas de Zamora”. There aren’t another research 
studies about this topic in this context, so we think it could help us 
to understand and know more about it, that’s why we consider the 
relevance of our work as a help to design intervention and audition 
plans and projects which tends to compensate children inequali-
ties, because we can share some understanding and knowledge 
about this families habits. We use a qualitative research approxi-
mation.

Key words
Parental Behavior Children UBN

CONCEPTOS DE REFERENCIA:
Niño: La Constitución Nacional de nuestro país (Reforma 1994) 
establece con Jerarquía Constitucional en el artículo 75 inciso 11 
la “Convención de los Derechos del Niño” (Naciones Unidas, 
1989). Se instituye como niño todo ser humano desde su concep-
ción hasta los 18 años, considerándolo como un ser pleno de de-
recho y al que se le debe brindar respeto, dignidad y libertad.
Prácticas de crianza: Rodrigo y otros (2006) expresa que consti-
tuyen “el conjunto de acciones de atención dirigidas a los niños, 
basadas en patrones culturales, creencias personales, conoci-
mientos adquiridos y posibilidades fácticas que presentan los da-
dores de cuidado” pero considera que no existen herramientas 
estandarizadas que permitan su medición. UNICEF, en un trabajo 
dirigido por Kretschmer (2003), sostiene que están afectadas por 
aspectos físicos y sociales, e incluyen: actitudes, acciones, repre-
sentaciones sociales respecto a la niñez de los responsables 
(creencias, valores, cuidado). La interacción adulto-niño determi-
nará el desarrollo de las conductas sociales y sus expectativas de 
futuro.
Calidad de vida: condición que se manifiesta a través de múltiples 
dimensiones, expresa Ferran Casas (1992), acorde a los actores 
de la época y el lugar determinado según se perciban y prioricen 
las necesidades humanas. Para este autor, la calidad de vida de 
los niños, depende de la relevancia de las representaciones so-
ciales que la población adulta construye sobre su población infan-
til, incluyendo la organización.
NBI: circunstancia que afecta a las personas o grupos sociales 
que, en razón de situaciones de marginalidad o carencia, no lo-
gran satisfacer sus demandas de salud, educación, alimentación, 
vestimenta, vivienda y trabajo. Datos suministrados por el INDEC 
mediante la E.P.H en el segundo semestre de 2006, demostraban 
que un 14,8 % de la población menor a 14 años del Conurbano 
Bonaerense se encontraba bajo la Línea de la Indigencia.
Objetivos: Explorar las prácticas de crianza que los padres mani-
fiestan brindar a los niños. Determinar las modalidades que utili-
zan. Identificar las representaciones que tienen estos acerca de la 
función parental.
Muestra: Muestreo teórico sobre 100 familias relevadas cualitativa-
mente de 2 barrios de Llavallol (Pcia Bs. As.): 20 entrevistas a fami-
lias numerosas (4 a 16 niños) cuyos padres eran mayores de edad 
y tenían a su cargo niños menores de 18 años conviviendo. Se lo-
gró saturación de datos en las categorías. No obstante, se decidió 
proseguir este estudio debido a nuevos interrogantes surgidos. 
Instrumentos, recolección y análisis de datos: entrevistas en pro-
fundidad (grabadas y transcriptas - observaciones “in situ”). Dura-
ción: 60 a 90 minutos, en el hogar de la familia. Recolección por 
etapas fundado en un proceso progresivo de configuración, re-
configuración y saturación de categorías. Entrevistas: elaboración 
y reelaboración de guías orientadoras con pautas para re-orientar 
la entrevista cuando se alejaba del tema de investigación. Análi-
sis: Método Comparativo Constante de la Teoría Fundamentada 
de los Datos[i]: sistematización basada en la identificación, selec-
ción y clasificación progresiva de segmentos de datos con carac-
terísticas comunes hasta conformar categorías conceptuales (in-
terrelaciones) y dimensiones, en constante diálogo teoría/infor-
mación recolectada. Saturación: cuando las nuevas entrevistas 
no hicieron aportes nuevos, se satisfizo el criterio de parsimonia. 
Se sistematizaron los códigos en dimensiones: organización y 
gestión del tiempo, las tareas del hogar, de la escuela, actividades 
recreativas, pautas de conducta, hábitos de salud-higiene, visión 
de futuro.
Selección de Información recolectada y análisis: Sueño-vigilia: 
irregular y aleatorio: “se levantan solas, cuando quieren” / “se le-
vantan a las 10, 11 (…) se acuestan a la 1 o 2 y miran TV” / Salud-
higiene: flexible: observaciones: durante las entrevistas (días há-
biles entre 9,30 y 13 hs), excepto en un caso, no se registraron 
pautas organizadoras para los niños que se despertaban sucesi-
vamente en las habitaciones-hogar. “…a veces se bañan antes de 
ir a la escuela otras no, depende de cuando se levanten.” “ (…) 
están todos grandes y dejan todo en manos de mamá (…)me 
encargo yo de todos, yo los levanto para ir a la escuela, yo les 
preparo la ropa [incluye los nietos] / Alimentación: atravesada por 
múltiples dimensiones: poca relevancia (en detalles, tiempo y pro-
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fundidad en las entrevistas) con matiz fortuito: “toma la merienda 
la que quiere” / “Cuando tenemos comemos, cuando no, no” / 
“desayunan té con pan o galletitas”/ “té” [en la merienda] Estas 
familias cuentan con el plan vida: acceso a leche gratuita 3 veces 
por semana. Otras fuentes consultadas indican que no se retira la 
leche por el horario temprano. Valoración del lácteo como práctica 
alimentaria “soy demasiado fina para eso” [la madre respecto a 
tomar leche] / “le doy leche a ella [hija menor] porque la pediatra 
me dijo que no sube de peso” / Tareas del hogar: atenuada: “…y 
no siempre ayudan, pero ya van a tener tiempo.” / “…acá no hay 
mucho que hacer.” / “A veces (…) hay que hacer [tareas del ho-
gar], pero normal, a veces una lava los platos, pero no siempre, 
hay que acomodar nomás” / “Hay que hacer, pero a María le gus-
ta vaguear” / Actividades escolares: dúctilidad: “a veces no hacen 
tarea pero van a jugar” / “… se levantan a la hora de ir a la escue-
la, a la tarde cuando vuelven están cansados, a veces hacen la 
tarea”. Escolaridad Formal: asistencia irregular: “no fueron a la 
escuela porque no tenían ropa limpia, no les lavé porque no tenía 
jabón.” / “y faltaron porque hacia frío, total van a tener tiempo de 
aprender”. No obstante los padres expresan verbalmente la im-
portancia de la escolaridad y definen como “buena” a la escuela. 
La escuela a la que asisten sus hijos: “es buena… [por que] …no 
nos piden nada” / “no tengo nada para dar” / “A veces nos dan la 
comida que sobra”. Actividades recreativas: control: referidas a 
riesgos: el barrio. Límites evidentes hasta los 12/14 años con un 
sorpresivo paso a la independencia: “Aca están entre cuatro pare-
des, no tienen donde estar, yo los entretengo con la TV, no hay un 
club, una cancha, nada, nada” / “Acá en el barrio hay problemas 
de drogas y alcohol” / “las salidas (…) tienen que ser independien-
tes, ya tiene 12 años” / “en la cancha se drogan” / “ ya tiene 12 
años” [respecto a las salidas, en general al “baile”] / Pautas con-
ducta: límites, prioridad del decir contrapuesto con la violencia: 
“…bajá Sofía, bajá…[niña 3 años, no bajó del árbol sobre el arro-
yo durante toda la entrevista” / “no salgas..” [Madre a un hijo y 
éste se va igual del hogar] / “A veces me lo hace peor” [si intenta 
ponerle límites] / “Yo les quiero corregir y no puedo. Yo no les 
puedo sacar la costumbre” [niños entre 1 y 5 años] / “Contestaban 
y yo me cagaba de risa” / “Mirá tiene 13 años y va al baile” / “…yo 
lo he hablado muchas veces, pero bueh” / “yo ahora trato (…) de 
darle libertad” [porque “tiene 12” años] / “yo siempre digo que uno 
le indica el camino, pero no siempre lo toman”/ “Son buenos pero 
no me gusta cuando me contestan. Ahí me agarra la locura” / “mis 
hijos me contestan (…) les di mucha libertad (…) les decía una 
cosa y ellos hacían otra” / Cómo lo hace: “dos retos y después 
que vayan a jugar” / “me enojo pero me estoy aprendiendo a con-
tener, antes les pegaba mucho” / “no les pego, cuando me sacan 
[de las casillas] si les pego, las pongo adentro” / “a garrotazos 
[para levantarlos]” “les grito” / Retorno al hogar de los hijos con 
nietos: “Yo me la traje definitivamente conmigo [problema de su 
hija con la pareja] (…) a la otra también la tengo conmigo” [por el 
mismo motivo] / “Ahora están conmigo” [hija y nietos]. Visión de 
futuro para sus hijos: “no lo pensé” / “que estudien… [para qué]… 
sean alguien” / “tener cosas…” / “no sé” / “que sean buenos” / “…
estamos acá, a la sombrita…” 

REFLEXIONES Y PRIMERAS CONCLUSIONES: 
Bourdieu[ii] expresa que los niños reciben de su familia instru-
mentos de expresión, conocimientos, saber hacer, técnicas e indi-
caciones respecto a la forma de trabajar y organizar el tiempo que 
son decisivos en la transmisión del capital cultural. Consideramos 
que en las prácticas de crianza se objetiva una fase de la concep-
ción que los padres tienen sobre el sentido de la vida y que su 
transmisión, se constituye en legado para sus hijos. Las funciones 
que hemos relevado en los padres de estos niños con NBI se 
caracterizan por estar (presencia en el hogar),[iii], vigilar(“ cuando 
el hijo esta afuera” o “sale”) y suplir (hacer por el hijo). Se carac-
terizan por la flexibilidad y/o ausencia de normas de organización 
familiar respecto a los niños. Por lo tanto, las modalidades con 
que se ejerce la función parental emergen dúctiles, aleatorias, en 
ocasiones anárquicas o ausentes y con matices de dependencia, 
esto coincide con una visión del vivir día a día que acuerda con la 
expectativa incierta de futuro sobre sus hijos y las condiciones de 
NBI. Nos preguntamos entonces ¿son las condiciones de vida las 

que organizazan estas prácticas de crianza o por el contrario és-
tas prácticas y modalidades son las que contribuyen a forjar las 
condiciones de vida? Si pensamos en la primera aproximación 
desde un punto de vista positivista, diríamos que estas condicio-
nes “naturales” fuerzan a que su prole se reproduzca en ellas, 
entonces debiésemos “compensarlos”. Pero si concebimos la 
realidad como una construcción en la que cada uno es responsa-
ble (al menos en parte) de sus condiciones de vida, en lugar de 
pensarlos cautivos de ellas, la propuesta es la de invertir esfuer-
zos para que estos padres descubran sus potencialidades, inclu-
yendo las que transmiten en las prácticas de crianza, haciéndolos 
partícipes ineludibles en la construcción del destino de sus vidas 
y las de sus hijos.

NOTA
[i] Teoría Fundamentada de los Datos - Glaser y Strauss (1967)
[ii] Entrevista. http://www.youtube.com/watch?v=3mChkak7_3A&feature=you
tu.be Disponible 6/6/2010
[iii] Se corroboró con la presencia de numerosos adultos en el lugar durante el 
trabajo de campo.

BIBLIOGRAFIA
CASAS, F. (1992). Las representaciones sociales de las necesidades de niños 
y niñas, y su calidad de vida. Anuario de Psicologia. 1992, Nº 53, 27-45. C 
1992. Facultat de Psicologia. Universitat de Barcelona. 
GLASER B y STRAUSS, A.(1967). The discovery of Gtound -ed Theory:strategies 
for qualitative research. Chicago:Aldine.
RODRIGO A., ORTALE S., SANJURJO A., VOJKOVIC M., PIOVANI J. (2006) 
Creencias y prácticas de crianza en familias pobres del cono urbanobonaerense.
http://www.scielo.org.ar/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S03250075200600
0300003&lng=es&nrm=iso - Disponible Noviembre 2009.
UNICEF (2003). Kretschmer Regina, Quiroga Rosa María, Peña Eleno, Loewwn 
Sadi Documento de Trabajo: Prácticas de Crianza en comunidades indígenas 
del Chaco Central - Paraguay. 



304

FACTORES QUE INFLUYEN EN LA 
COMPRENSIÓN TEMPRANA DE 
IMÁGENES: SIMILITUD PERCEPTUAL 
Y EXPERIENCIA SIMBÓLICA
Salsa, Analía  
Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas. 
Argentina

RESUMEN
El propósito de esta investigación fue examinar la influencia de la 
similitud perceptual y la experiencia simbólica en la comprensión 
de representaciones bidimensionales por parte de niños de 30 a 42 
meses. La similitud perceptual se estudió variando el tipo de repre-
sentación, fotografías y dibujos figurativos; la experiencia simbólica 
en función del nivel socioeconómico (NSE) de los niños (medio y 
bajo). Se diseñó una tarea en la que los niños debían usar fotogra-
fías color y dibujos en lápiz negro como representaciones de una 
serie de objetos simples. Se entrevistó a madres de ambos NSE 
para conocer las experiencias cotidianas de los niños con repre-
sentaciones bidimensionales. Los resultados muestran un fuerte 
impacto de la experiencia simbólica, reflejada en un asincronismo 
en la edad de aparición de la comprensión en función del NSE; la 
similitud perceptual tuvo un impacto únicamente en la ejecución de 
los niños de NSE bajo. Mientras que en el NSE medio los niños 
utilizaron fotografías y dibujos como representaciones de los obje-
tos a los 30 meses, en el NSE bajo los niños demostraron com-
prender la naturaleza simbólica de las fotografías antes que la de 
los dibujos, a los 36 y 42 meses respectivamente.

Palabras clave
Fotografías Dibujos Experiencia Simbólica

ABSTRACT
FACTORS AFFECTING EARLY UNDERSTANDING OF PICTURES: 
PERCEPTUAL SIMILARITY AND SYMBOLIC EXPERIENCE
The purpose of this research was to examine the influence of per-
ceptual similarity and symbolic experience in 30- to 42-month-old 
children’s understanding of two-dimensional representations. Per-
ceptual similarity was studied varying the type of representation, 
photographs and representational drawings; symbolic experience 
in terms of socioeconomic status (middle and low SES). Children 
received a task in which they had to use color photographs and 
line drawings as representations of simple objects. Mothers of 
both SES were interviewed in order to find out children’s everyday 
experiences with two-dimensional representations. The results 
show a strong impact of symbolic experience, reflected in an 
asynchronism in the age of onset of picture understanding as a 
function of SES; perceptual similarity had an impact only in the low 
SES group. While middle SES children used photographs and line 
drawings as representations of the objects at 30 months, low SES 
children were able to comprehend the symbolic nature of photo-
graphs before drawings, at 36 and 42 months respectively.

Key words
Photographs Drawings Symbolic Experience

Las ilustraciones y los dibujos, las fotografías, las imágenes au-
diovisuales, son representaciones externas bidimensionales con 
una fuerte presencia en la vida de los niños desde los inicios de 
su desarrollo. Reconocer, comprender y usar la información visual 
representada en las imágenes concede a las personas un instru-
mento de gran valor cognitivo y cultural. El interés del presente 
estudio se centra en los primeros pasos del desarrollo de la com-
prensión de la relación imagen-referente.
Una de las tentaciones comunes al abordar el estudio de la com-
prensión de las imágenes ha sido considerar que éstas, en tanto 
poseen una correspondencia clara con las propiedades geométri-
cas y espaciales de sus referentes, son procesadas como si se 
tratara del mundo físico representado. La evidencia empírica 
acerca de que los bebés son capaces de reconocer rostros, obje-
tos y formas abstractas en fotografías y dibujos, y de diferenciar 
las imágenes de los objetos tridimensionales ha llevado a plan-
tear que su comprensión es una habilidad que no necesita apren-
dizaje específico (para una revisión, ver Bovet y Vauclair, 2000).
Lo cierto es que la comprensión de las imágenes exige una cons-
trucción laboriosa de capacidades perceptivas y cognitivas. Hasta 
aproximadamente los 18 meses, los niños exploran las relaciones 
entre representaciones bidimensionales y objetos tridimensionales, 
frotando o intentando asir objetos representados en fotografías e 
imágenes de video (DeLoache, Pierroutsakos, Uttal, Rosengren y 
Gottlieb, 1998; Pierroutsakos y DeLoache, 2003). Esta confusión 
parecería ser conceptual: los niños perciben las diferencias entre 
las imágenes y los objetos pero todavía no comprenden qué son 
las imágenes y cómo difieren de sus referentes.
Para que ello suceda los niños deben superar el problema de la 
representación dual, necesitan pensar que una fotografía, por 
ejemplo, es un objeto físico con determinadas características tan-
gibles y una representación que se refiere a otra cosa (DeLoache, 
1987). En la declinación del tratamiento manual de las imágenes 
y la posterior aparición de la comprensión simbólica influyen los 
avances en la flexibilidad cognitiva, que permite a los niños man-
tener activas dos representaciones mentales al mismo tiempo, y 
en el control inhibitorio, que ayuda a restringir el impulso a interac-
tuar directamente con las imágenes. Además, las experiencias 
con imágenes enseñan a los niños a utilizarlas como objetos de 
contemplación y conversación, no para la acción.
Estudios en el área han mostrado que la comprensión de fotogra-
fías, dibujos figurativos e imágenes de video se alcanza alrededor 
de los 30 meses (DeLoache, 1991; DeLoache y Burns, 1994; Ha-
rris, Kavanaugh y Dowson, 1997; Troseth y DeLoache, 1998). Di-
ferentes factores promueven la comprensión simbólica: el conoci-
miento infantil del nombre de los objetos representados (Ca-
llaghan, 1999), el reconocimiento de la intención de la persona 
que crea un dibujo o utiliza una fotografia con un fin determinado 
(Bloom y Markson, 1998; Salsa y Peralta, 2007), las demandas 
cognitivas de las distintas tareas propuestas a los niños (Peralta y 
Salsa, 2009). 
En este estudio se examina el papel de otros dos factores, la simi-
litud perceptual y la experiencia simbólica. Para estudiar los efectos 
de la similitud perceptual, esto es el grado en que la representación 
se parece a su referente, se utilizaron fotografías color y dibujos en 
lápiz negro. La experiencia simbólica se abordó en función del nivel 
socioeconómico (NSE) de los niños (medio y bajo). 

DISEÑO Y PARTICIPANTES
Se utilizó un diseño transversal de varios grupos. Se comenzó 
observando cuatro grupos de 30 meses, dos de NSE medio y dos 
de NSE bajo; en cada NSE los niños se asignaron aleatoriamente 
a las condiciones fotografías y dibujos. Luego fue necesario con-
formar tres grupos más de niños de NSE bajo, dos de 36 meses 
para cada condición y uno de 42 meses para la condición dibujos. 
La muestra definitiva quedó constituida por 87 niños, 62 de NSE 
bajo y 25 de NSE medio. La conformación de los grupos fue la 
siguiente:
Condición fotografías. Diez niños de 30 meses (29-31 meses) 
de NSE medio (M = 30,1 meses, 6 mujeres y 4 varones) y 12 ni-
ños de NSE bajo (M = 30,2 meses, 7 y 5); 10 niños de 36 meses 
(35-37 meses) de NSE bajo (M = 36,3 meses, 5 y 5).
Condición dibujos. Quince niños de 30 meses de NSE medio (M 
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= 30,2 meses, 9 mujeres y 6 varones) y 15 niños de NSE bajo (M 
= 30,1 meses, 7 y 8); 11 niños de 36 meses (M = 35,7 meses, 5 y 
6) y 14 de 42 meses (41-43 meses, M = 42,3 meses, 6 y 8) de 
NSE bajo.
Los niños de NSE medio concurrían a jardines de infantes priva-
dos del centro de la ciudad de Rosario; los niños de NSE bajo a 
jardines públicos (dependientes de la Municipalidad de Rosario), 
ubicados en la periferia de la ciudad y destinados a sectores ca-
renciados. El NSE fue corroborado además con información so-
bre el nivel de escolaridad y ocupación de ambos padres, entre 
otros aspectos socio-demográficos.
También fue considerado de interés recabar información sobre los 
materiales y las actividades con fotografías, dibujos e ilustraciones 
presentes en los hogares de los niños que participaron del estudio. 
Para ello se administró a 10 madres de NSE medio y a 20 madres 
de NSE bajo una entrevista estructurada. Se encontró que:
• En las familias de NSE medio había una mayor presencia de 
materiales con imágenes: revistas para adultos (70% NSE medio 
y 60% NSE bajo), revistas infantiles (100% y 20%), periódicos 
(50% y 50%), libros para adultos (60% y 0%), libros infantiles 
(100% y 20%) y textos escolares (60% y 20%).
• En todas las familias de NSE medio y bajo los adultos acostum-
braban a mirar fotografías con los niños y a conversar sobre ellas.
• Todas las familias de NSE medio acostumbraban a mirar libros 
de imágenes o imágenes en revistas, el 90% con una frecuencia 
al menos semanal; en el NSE bajo esta era una actividad frecuen-
te sólo en 30% de las familias.
• En el 90% de los hogares de NSE medio alguien leía o relataba 
historias a los niños varias veces por semana; en el NSE bajo la 
lectura estaba presente en el 20% de los hogares.
• A pesar que todas las madres afirmaron que los niños dibujaban 
en sus casas, las madres de NSE medio parecerían participar 
más activamente en esta actividad brindando distintos tipos de 
ayuda (gráficas, motoras y representacionales). Las madres de 
NSE bajo informaron que sus niños acostumbraban a dibujar so-
los y ellas brindaban feedback positivo. 

MATERIALES
Se utilizó un set de cinco objetos, todos de color naranja, com-
puesto por: (1) una pelota; (2) una pelota de igual tamaño que 1 
con palillos clavados por toda su superficie; (3) una pelota más 
pequeña que 1 y 2; (4) dos pelotas unidas por una varilla; (5) una 
varilla de madera. Para que la tarea sea atractiva para los niños, 
se usó un túnel de colores construido con un caño plástico de 15 
cm de diámetro por 90 cm de largo y dos soportes de metal que 
lo sostenían en un plano inclinado. En la condición fotografías se 
emplearon cinco cajas de cartón de color verde (20 x 14 cm), ca-
da una con una fotografía en color de uno de los objetos en su 
interior; en la condición dibujos las cajas utilizadas (de color rojo) 
contenían un dibujo en lápiz negro de cada objeto.

PROCEDIMIENTO
Los niños fueron evaluados en forma individual en el jardín al que 
concurrían. La sesión comenzaba con 10 minutos de juego libre: 
el niño jugaba con una serie de juguetes provistos por la experi-
mentadora e interactuaba con ella durante el juego. Al finalizar 
esta fase de motivación, la experimentadora invitaba al niño a ju-
gar un juego con fotografías, presentaba el túnel y explicaba: “Va-
mos a jugar con algunos juguetes, fotos de los juguetes y este 
túnel”. En primer término la experimentadora mostraba uno a uno 
los objetos y los colocaba dentro de una caja. Los cinco objetos 
eran identificados como “juguete”. Después la experimentadora 
decía: “Yo voy a tirar los juguetes por el túnel y vos vas a tener 
que encontrar la casita de cada uno”. Para presentar las cajas, 
cada una con una fotografía de uno de los objetos en su interior, 
la experimentadora explicaba: “Cada juguete tiene su casita. Vas 
a saber cuál es la casa de cada juguete porque las casas tienen 
una foto de su juguete”. A continuación, mostraba una a una las 
cajas diciendo “Esta es la casa de este juguete” (señalando la 
fotografía) y alineaba las cajas frente al túnel.
Una vez terminada la presentación de los materiales, se repetía la 
consigna: “Yo voy a tirar los juguetes por el túnel y vos vas a tener 
que encontrar la casita de cada uno”. Cuando arrojaba un objeto por 

el túnel decía: “¡A buscar la casita de este juguete!”. El orden de 
presentación de los objetos fue contrabalanceado de manera que la 
mitad de los niños realizara la tarea con un orden y la otra mitad con 
el inverso. Una vez que el niño colocaba el objeto dentro de una las 
cajas se registraba si su elección era correcta o no y se retiraba el 
juguete. De esta manera, en cada una de las cinco subpruebas el 
niño tenía que elegir la caja correcta entre las cinco cajas del set.
En la condición dibujos se emplearon los mismos procedimientos.

RESULTADOS
La variable dependiente fue el número de subpruebas correctas 
(se utilizan porcentajes para facilitar la comprensión de los datos). 
Para codificar a una subprueba como correcta los niños debían 
colocar en su primer intento el objeto en la caja que poseía su foto-
grafía o dibujo. El análisis de los datos estuvo orientado a la com-
paración del rendimiento en la tarea en cada condición en función 
de la edad y el NSE (experiencia simbólica), y luego entre condicio-
nes, fotografías vs. dibujos (similitud perceptual). En todos los ca-
sos se emplearon pruebas estadísticas no paramétricas.
Experiencia simbólica 
En la condición fotografías, los porcentajes de subpruebas co-
rrectas para los grupos de niños de NSE bajo fueron 33% a los 30 
meses y 84% a los 36 meses. El análisis estadístico reveló dife-
rencias significativas entre el rendimiento de ambos grupos 
(Mann Whitney: U = 8, p = .001). Cabe destacar que no se encon-
traron diferencias de ejecución por sexo en ninguno de los grupos 
de niños observados.
Estos resultados se observan más claramente al analizar el rendi-
miento individual. Se consideró que los niños resolvían la tarea en 
forma correcta si emparejaban el objeto con su fotografía al me-
nos en cuatro de las cinco subpruebas (80%). Mientras que sola-
mente una niña de 30 meses (8%) cumplió con este criterio, siete 
niños (70%) lo hicieron en el grupo de 36 meses; los tres niños 
restantes tuvieron una ejecución de tres subpruebas correctas.
El grupo de 30 meses de NSE medio resolvió correctamente el 
92% de las subpruebas, con nueve niños (90%) cumpliendo con 
el criterio de sujeto exitoso. Al comparar de a pares el rendimiento 
de los grupos en función del NSE se observó que la ejecución de 
los niños de 30 meses de NSE medio fue superior a la de los ni-
ños de la misma edad de NSE bajo (U = 7, p = .001) y similar a la 
de los niños de 36 meses de NSE bajo (U = 36, p = .497).
En la condición dibujos, los porcentajes de subpruebas correctas 
en el NSE bajo fueron 37% a los 30 meses, 47% a los 36 meses 
y 87% a los 42 meses. Con respecto al rendimiento individual, 
ningún niño de 30 meses y solamente dos de 36 meses (18%) 
cumplieron con el criterio de sujeto exitoso; a los 42 meses, 12 
niños (86%) resolvieron correctamente la tarea. 
En este NSE, el análisis estadístico resultó significativo para la 
variable independiente edad (prueba de Kruskal-Wallis: x2(2) = 
17.15, p = .001). Las comparaciones de a pares mostraron que el 
rendimiento del grupo de 42 meses fue significativamente supe-
rior al de los grupos de 30 (U = 16, p = .001) y 36 meses (U = 27.5, 
p = .005). La ejecución de los grupos de 30 y 36 meses no fue 
diferente entre sí (U = 69, ns). 
En el NSE medio, el porcentaje de subpruebas correctas fue 92%, 
con 13 niños (87%) cumpliendo con el criterio de sujeto exitoso. Al 
comparar la ejecución de este grupo con los grupos de NSE bajo 
se encontró que el grupo de 30 meses de NSE medio tuvo un 
rendimiento significativamente mayor que los grupos de 30 (U = 
2, p = .001) y 36 meses (U = 21, p = .001) de NSE bajo, y no exis-
tieron diferencias significativas entre el grupo de 30 meses de 
NSE medio y el de 42 meses de NSE bajo (U = 102, ns).
Similitud perceptual 
Se comparó el rendimiento de cada grupo de edad y NSE en las 
dos versiones de la tarea. La facilidad de comprensión de las fo-
tografías sobre los dibujos fue observada únicamente en el NSE 
bajo. No se encontraron diferencias de ejecución entre tareas a 
los 30 meses (U = 71, ns) pero sí a los 36 meses (U = 16, p = .01). 
No hubo diferencias significativas entre el rendimiento del grupo 
de 36 meses con fotografías y el grupo de 42 meses con dibujos 
figurativos (U = 52.5, ns).
En el NSE medio, no se registraron diferencias significativas entre 
el rendimiento de los niños de 30 meses con fotografías y dibujos 



306

(U = 73.5, ns). 
En síntesis, este estudio muestra cómo la emergencia de la com-
prensión de representaciones bidimensionales es particularmente 
sensible a la influencia de la experiencia simbólica. La compren-
sión de fotografías y dibujos a los 30 meses confirma lo ya dicho 
en investigaciones previas (DeLoache, 1991; DeLoache y Burns, 
1994) pero limita el alcance de los resultados a niños de NSE 
medio. Los niños de NSE bajo demostraron ser capaces de com-
prender las fotografías a los 36 meses y los dibujos recién seis 
meses después, a los 42 meses. Una interacción entre la similitud 
perceptual y las experiencias cotidianas con fotografías (como 
reflejan las entrevistas a las madres) podría explicar la facilidad 
de la comprensión de estas imágenes sobre los dibujos en el NSE 
bajo.

BIBLIOGRAFIA
BLOOM, P. & MARKSON, L. (1998). Intention and analogy in children’s naming 
of pictorial representations. Psychological Science, 9, 200-204.
BOVET, D. & VAUCLAIR, J. (2000). Picture recognition in animals and humans. 
Behavioural Brain Research, 109, 143-165.
CALLAGHAN, T. C. (1999). Early understanding and production of graphic 
symbols. Child Development, 70, 1314-1324.
DELOACHE, J. S. (1987). Rapid change in the symbolic functioning of very 
young children. Science, 238, 1556-1557.
DELOACHE, J. S. (1991). Symbolic functioning in very young children: Under-
standing pictures and models. Child Development, 62, 737-752.
DELOACHE, J. S. & BURNS, N. M. (1994). Early understanding of the rep-
resentational function of pictures. Cognition, 52, 83-110.
DELOACHE, J. S., PIERROUTSAKOS, S. L, UTTAL, D. H., ROSENGREN, K. 
S. & GOTTLIEB, A. (1998). Grasping the nature of pictures. Psychological 
Science, 9, 205-210.
HARRIS, P. L., KAVANAUGH, R. D. & DOWSON, L. (1997). The depiction of 
imaginary transformations: Early comprehension of a symbolic function. Cogni-
tive Development, 12, 1-19. 
PERALTA, O. A. & SALSA, A. M. (2009). Means of communication and sources 
of information: Two-year-old children’s use of pictures as symbols. The European 
Journal of Cognitive Psychology, 21, 801-812.
PIERROUTSAKOS, S. L. & DELOACHE, J. S. (2003). Infants’ manual ex-
ploration of pictorial objects varying in realism. Infancy, 4, 141-156.
SALSA, A. M. & PERALTA, O. A. (2007). Routes to symbolization: Intentional-
ity and correspondence in early understanding of pictures. Journal of Cognition 
and Development, 8(1), 79-92. 
TROSETH, G. L. & DELOACHE, J. S. (1998). The medium can obscure the 
message: Young children’s understanding of video. Child Development, 69, 
950-965.

LOS NIÑOS FRENTE AL TELEVISOR: 
UN ANÁLISIS DE SUS PRÁCTICAS.
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Cattaneo, Mabel 
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RESUMEN
En los procesos de recepción-apropiación de mensajes massme-
diados, los niños no sólo realizan un trabajo de comprensión so-
bre los contenidos que las producciones trasmiten, sino que en el 
proceso mismo producen su propia subjetividad. Las investigacio-
nes sobre los efectos directos de los mensajes massmedia y de la 
tecnología en los niños hicieron un giro: ¿Qué hacen los medios 
con la audiencia? se transforma en ¿Qué hace el público con los 
medios? En nuestro proyecto, la pregunta es: ¿Qué construccio-
nes realiza el niño a partir de los mensajes que circulan sobre la 
infancia y de la propia experiencia en su contexto? Desde esta 
interrogación planteamos el proyecto de investigación UBACyT F 
816 “Práctica social y construcción de la subjetividad en la infan-
cia”, cuyo objetivo principal es analizar los procesos de recepción 
y apropiación, por parte de los niño/as, de mensajes massmedia-
dos. La metodología elegida proviene del Modelo de Análisis Tri-
partito de la Hermenéutica Profunda (Thompson, 1993), este pro-
yecto se centra en: El proceso de recepción y apropiación de las 
formas simbólicas por parte de los sujetos. Se presentan resulta-
dos parciales referidos a la variable prácticas de ver televisión.

Palabras clave
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ABSTRACT
CHILDREN WATCHING TV: AN ANALYSIS OF WHAT THEY DO.
In the reception-appropriation processes of mass media messag-
es, children not only understand the meanings within, further more 
they construct their own subjectivity when doing that. Research on 
direct effects of mass media messages and technology on chil-
dren changed perspective: the question ‘What do media does with 
audience?’ turned into ‘What do audience does with media?’ The 
leading question in our research Project is: ‘Which are the con-
structions that children do from messages related to childhood 
and their own experiences in context?’ These interrogations take 
place in the research Project UBACyT F 816 ‘Social practice and 
subjectivity construction in childhood’, which main goal is to anal-
yse children’ reception and appropriation processes of mass me-
dia messages related to childhood and their own experience in 
context. Methodology chosen is Thompson’s Tripartite Model 
(1993), which distinguishes three levels of analysis: this Project 
focuses on the third: subjects’ reception and appropriation pro-
cesses of symbolic aspects. In this paper are presented partial 
outcomes referred to TV practices.

Key words
Childhood Practices Television Massmediamessages
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INTRODUCCIÓN: 
El proyecto actual[i] parte de un programa de investigación, cuyo 
objetivo general se centró en la indagación de la producción, cir-
culación y apropiación de la denominada Subjetividad Infancia. 
Como se ha plateado en otras ocasiones (Fornari y otros, 2007; 
Santos y otros 2006, 2007 y 2009) nos referimos a una represen-
tación construida imaginariamente a modo de narrativa sobre la 
niñez, y que es atravesada por un sistema social de múltiples re-
ferencias significativas (Raiter, 1999; Fornari y otros, 2005). Esta 
representación producida, sostenida y transmitida por medio de 
diversas formas simbólicas (palabra hablada, escrita, imagen grá-
fica, televisiva, juegos, objetos, etc.) posee marcas de valores e 
ideales de su época portando por lo tanto una serie de significa-
ciones sociales compartidas.
En esta perspectiva, el cruce de la representación sobre la infan-
cia que circula en el espacio socio-simbólico y la subjetividad del 
niño son pensadas como producciones sociales instituidas en sus 
prácticas y, este planteo, supone a lo social no como externo a los 
sujetos sino como la trama en la que se constituyen. Sin dejar de 
reconocer la complejidad del tema, se concibe este proceso en 
una dinámica particular, donde el infante a la vez que se constitu-
ye como diferencia, por el singular modo en que cada sujeto atra-
viesa las diferentes fases libidinales - constituye su psiquismo- se 
integra en la cultura a la que pertenece -construye su subjetivi-
dad- (Fornari y otros, 1999; Bleichmar, 1999). En esta línea pode-
mos considerar que el advenimiento de un sujeto se produce tam-
bién por intermediación de un conjunto de instituciones y prácti-
cas sociales (Perez Zullo, 1999). El sujeto es instalado en la cul-
tura por medio del lenguaje[ii] y tejido por una red semiótica que a 
la vez que lo estructura, lo aliena al transmitir e instituir subjetivi-
dades de su época (Santos y otros, 2009).
Desde esta perspectiva, en los procesos de recepción-apropiación 
de mensajes massmediados, los niños no sólo realizan un trabajo 
de comprensión sobre los contenidos que las producciones trasmi-
ten, sino que a la vez producen su propia subjetividad.
En la actualidad, las investigaciones sobre los efectos directos de 
los mensajes massmedia y de la tecnología en los niños hicieron 
un giro: se transforma la pregunta ¿Qué hacen los medios con los 
niños? en ¿Qué hacen los niños con los medios? (Eco, 1985; Mor-
duchowicz, 2008). En esta corriente nos situamos cuando analiza-
mos las prácticas de ver TV, nos interesan las condiciones de re-
cepción que pueden indicar, no solo los medios simbólicos de pro-
cesamiento y producción, sino también las marcas ideológicas, de 
valores, de sus pertenencias sociales. En nuestro proyecto, la pre-
gunta orientadora es: ¿Qué construcciones realiza el niño a partir 
de los mensajes que circulan sobre la infancia y de la propia expe-
riencia en sus contextos? A partir de estas formulaciones e interro-
gantes, los objetivos del proyecto en curso proponen:
- Explorar y describir las condiciones de recepción de los niños de 
acuerdo a los medios técnicos de transmisión (TV, videojuegos, 
objetos-juguetes, producciones gráficas, etc.) y los contextos si-
tuacionales del mencionado proceso.
- Explorar la apropiación de los contenidos significativos que los 
mensajes transmiten (valores e ideales, temáticas, conflictivas, 
características de los personajes, modalidades vinculares en la 
relación niño-adulto).
- Analizar las posibles variaciones según edad, género y nivel so-
ciocultural. 
A través de encuestas a padres y diferentes dispositivos de inda-
gación con los niños (entrevistas individuales sobre intereses ge-
nerales de las prácticas de los niños: ver TV, jugar, usar video 
juegos, y leer; e individuales y grupales pos proyección de videos 
seleccionados) nos planteamos estudiar las características del 
proceso de recepción y apropiación, por parte de los niños, de 
algunos dimensiones de la representación Subjetividad Infancia 
que circula en el espacio socio-simbólico[iii]. En esta oportunidad, 
se presentan resultados parciales referidos a la variable prácti-
cas de ver televisión. 

MATERIALES Y MÉTODOS: 
La metodología elegida proviene del Modelo de Análisis Tripartito 
de la Hermenéutica Profunda (Thompson, 1993). Este modelo di-
ferencia tres niveles de análisis[iv]: en este proyecto nos centra-

mos en el tercero de ellos: El proceso de recepción y apropiación 
de las formas simbólicas por parte de los sujetos.
Se presentan resultados parciales referidos a la variable Prácti-
cas de ver TV, identificadas en el registro audiograbado de las 
entrevistas efectuadas individualmente con 63 niños entre 7 y 12 
años, de 2 escuelas de distintos sectores socio-culturales, sitas 
en la ciudad de Buenos Aires. Las entrevistas individuales se 
orientaron a indagar los mismos ejes que en las encuestas reali-
zadas a padres (Santos y otros, 2007), analizar las prácticas de 
los niños de ver TV, jugar videojuegos, sus juegos y sus lecturas. 
El procesamiento de la información recogida en las encuestas a 
los padres y en las entrevistas individuales con los niños se reali-
zó con el Programa Access.

EL ANÁLISIS DE LAS SUB-VARIABLES REFERIDAS 
A LA PRÁCTICA DE VER TV: 
a) El uso, entendido como el reconocimiento de la práctica: 
En relación con el uso, todos los niños entrevistados ven TV y en 
algunos casos, sus hogares cuentan con dos o más televisores. 
Estas respuestas permiten pensar que ver TV es una actividad 
que ocupa “espacio”, sin diferencias entre los sectores sociales; 
resultados coinciden con investigaciones sobre este tema en 
nuestro país (Fainholc, 1984; Amores, 2006).
b) El tiempo dedicado a ver TV y cómo lo valoran: dado que 
nos propusimos explorar el uso del medio y la incidencia sobre 
algunas de sus representaciones, en la entrevista no se busca 
información sobre las horas que le destinan, sino la perspectiva 
valorativa de la práctica y de cómo la significan. Al preguntar a los 
niños acerca de cuánto tiempo dedican a ver TV, buscamos inda-
gar la propia representación de tiempo y su relación con dicha 
práctica. Al comparar el tiempo diario que los niños dicen ver TV 
(al que denominamos “tiempo real”) y la valoración que realizan 
del mismo, se observa que la mayoría refiere ver TV entre una y 
dos horas diarias. Los niños de la escuela privada dicen ver más 
TV que los de escuela pública. En la valoración del tiempo, la 
variabilidad en la apreciación subjetiva de los niños plantea fre-
cuentemente una contradicción entre afirmar ver TV menos de 
una hora diaria y enunciar una extensa lista de programas que 
consumen[v]. Parecería que el tiempo que pasan frente al televi-
sor se valora en relación a la experiencia del “tiempo libre” y, a la 
vez, es atravesado por valores de su grupo social, por los modos 
familiares de significarlo y por el investimiento singular de cada 
niño[vi].
c) El contenido de lo que ve en TV: en los dos grupos se obser-
va que la mayoría prefiere ver dibujos animados (74%), y los más 
frecuentemente mencionados son “Los Simpson”. En segundo 
lugar, los programas más vistos son las novelas (53,97%) y los 
programas de entretenimiento.
Previsiblemente, en la programación elegida se observan diferen-
cias según el género: los varones tanto de la escuela pública 
como de la escuela privada prefieren los dibujos animados (89%). 
Para ellos, los deportes, los entretenimientos y las novelas susci-
tan un interés similar entre sí (34% cada uno), las noticias y la 
información son menos elegidas (10,34% y 17,24% respectiva-
mente). Por su parte las nenas refieren ver, en orden decrecien-
te, novelas (70%) dibujos animados (61%) y programas de entre-
tenimiento (26%).
Los niños y niñas de la escuela pública manifiestan ver novelas, 
programas de información, noticieros y entretenimientos, en un 
porcentaje mucho mayor al expresado por aquellos de la escuela 
privada. Esta diferencia puede vincularse con la intervención de 
los adultos de este último grupo, quienes describen prácticas de 
ver TV diferenciadas entre niños y adultos, y también, una distri-
bución y uso diferente del espacio en sus viviendas.
La elección de los contenidos y formatos de los programas de TV 
puede interpretarse también como marcas de género del entrevis-
tado. Lo femenino se asocia con la posibilidad de manifestar el 
interés por las relaciones afectivas y lo masculino, con el control 
de lo emocional, la destreza y la rivalidad, en tanto construcción 
social que opera en campos de poder (Giddens, 1992).
e) En compañía de quién ven TV: si los adultos están presentes, 
¿pueden operar como mediadores y posibilitar otras interpretacio-
nes que faciliten el trabajo representacional? Otro aspecto es el 
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intercambio que se produce entre pares, dicha situación la consi-
deramos potencialmente elaborativa, en la medida que poner la 
propia experiencia en discurso -verbal y/o lúdico- es un modo sim-
bólico de procesar la información (Corea & Lewkowicz, 2004; 
Santos y otros, 2003).
En ambos grupos entrevistados, la mayoría de los niños ve TV, 
con sus pares (74%), muchos también ven solos (66%) y en me-
nor medida con adultos (44%). La subjetividad también se cons-
truye en la horizontalidad de las relaciones con pares; hablar con 
otros, compartir ideas, chistes, imitaciones de personajes, son re-
cursos que demandan poner en discurso la práctica de ver TV.
Entre aquellos niños/as que dijeron ver televisión sin compañía, 
es mayor el porcentaje de asistentes a la escuela privada. Sin 
embargo, al responder a las encuestas, los padres de la escuela 
privada manifestaban que sus hijos rara vez miraban TV solos, 
podría pensarse que estos padres tienden a dar respuestas so-
cialmente aceptables respecto del control que los adultos debie-
ran ejercen cuando los niños están frente al televisor.
f) Actividades desplegadas por el /la niño/a ligadas a las prác-
tica de ver TV: son las actividades - jugar, comentar, escribir, etc.- 
referidas a los contenidos de este producto massmediado; impli-
can diferentes entramados representacionales que construyen 
los niños y niñas en el trabajo psíquico de enlazar y procesar la 
diversidad de propuestas vehiculizadas en este tipo de prácticas. 
Las respuestas muestran que niño y niñas juegan a lo que ven 
(36%), comentan respecto de lo que han visto (41%) y casi una 
tercera parte de los entrevistados dice no hacer nada.
Se abren interrogantes en relación con estos datos: ¿La pregunta 
no disparó ningún tipo de representación de actividades asocia-
das? ¿O podríamos pensar que el juego, para aquel que juega, 
sólo existe jugando (Gadamer, 1996) y no es un punto de re-
flexión para ello/as? Es de señalar que la mayoría de los niños 
que sostienen jugar a aquello que ven por televisión, en sus rela-
tos acerca de cómo lo hacen, suelen referir que juegan junto a 
amigos o hermanos a representar lo visto. En tales situaciones 
pensamos que, el juego, es uno de los recursos centrales en el 
procesamiento de sus realidades.

CONCLUSIONES: 
Los mensajes transmitidos por medios técnicos no son recibidos 
sólo por individuos particulares en contextos particulares, en la 
teorización Thompson (1993) los receptores son reconocidos co-
mo posibles intérpretes de un texto pre-interpretado, como lo son 
las formas simbólicas que circulan en el espacio social. Señala, a 
la vez, que la apropiación de los mensajes massmediados no co-
incide necesariamente con la recepción inicial de los mensajes, 
sino que, con frecuencia, implica un proceso progresivo de elabo-
ración discursiva en una variedad de contextos. A la vez, este 
proceso proporciona un marco narrativo dentro del cual los indivi-
duos refieren aspectos de su historia vital, entretejiendo experien-
cias personales con la narración de los mensajes mediados. El 
enfoque adoptado se basa en el giro que concibe que el receptor 
de mensajes massmediados, también pueda ser activo.
El análisis presentado permite esbozar rasgos diferenciales de la 
representación Subjetividad Infancia en cada grupo entrevistado 
en relación con los modos de compartir los espacios y las practi-
cas de ver TV entre adultos y niños.

NOTAS
[i] Práctica social y construcción de la subjetividad en la infancia (Proyecto 
UBACyT F816).
[ii] Lenguaje: todo aquello que trasmite sentido.
[iii] La investigación en curso se centra en dos grandes categorías: la repre-
sentación adulto-niño y la noción de conflicto sustentadas por los niños.
[iv] La indagación que corresponde a los puntos 1 y 2, (análisis socio-histórico 
y análisis formal discursivo) concluyó con los informes aprobados de tres 
Proyectos UBACyT: AP28, AP046 y P026.
[v] Por ejemplo: un varón de escuela pública dijo “poquito” y asignó 2 hs. al 
tiempo real diario; mientras una niña de escuela pública valoró como “mucho” 
su tiempo frente a la TV y lo midió en “media hora”. En otras entrevistas una 
hora es valorada por los niños como “algunas veces”, “no mucho”, “mucho, 
“poquitas”, “apenas”, “más o menos”. Una niña dijo que miraba 2 horas y eso 

“esta bien” (escuela privada).
[vi] Por ejemplo un niño de escuela pública dice que mira “apenas” y luego 
nombra varios programas. Algunos niños explicitan el discurso sancionador 
paterno: un niño de 9 años de escuela privada dice que mira “media hora (…) 
porque después,… porque me hace, porque mis papás dicen que me hace mal 
ver tanta tele (…) porque la tele tiene un tipo de luz rara que te hace mal a los 
ojos y si ves mucha tele te duele la cabeza”. Más adelante, cuando se lo inte-
rroga sobre qué le gusta ver menciona dibujos animados, deportes, y novelas. 
En esta dirección, podemos hipotetizar que muchos de los niños que conside-
ran ver “mucho”, tal vez responden cómo está significado el tiempo por los 
adultos, repitiendo el discurso de ellos (Santos y otros, 2006). Mientras quienes 
responden “poco”, y después relatan una larga lista de programas que ven, 
responden desde lo que les gustaría a ellos.
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RESUMEN
La presente ponencia constituye una reseña del proyecto de tesis 
doctoral “Desarrollo de las funciones ejecutivas en niños preesco-
lares. Su relación con el temperamento y el comportamiento de 
crianza materno”. Dicho proyecto se halla enmarcado en la línea 
de Investigación “Neuropsicología del desarrollo, neuroestimula-
ción y vulnerabilidad social”, perteneciente al Instituto Rosario de 
Investigación en Ciencias de la Educación (IRICE-CONICET/
UNR). El actual proyecto propone como objetivo general evaluar 
la relación existente entre comportamiento de crianza materno, 
temperamento infantil y desempeño ejecutivo del mismo en ta-
reas con demandas de funciones ejecutivas de tipo “hot” y “cool”, 
en niño/as preescolares de la ciudad de Rosario. El objetivo de la 
presente exposición es delimitar el recorrido y recorte teórico rea-
lizado y -en función de este- establecer las principales aportacio-
nes que se esperan alcanzar con el actual proyecto. Para tal fin, 
se adoptará una perspectiva teórico-metodológica de exposición, 
estableciendo los principales fundamentos teóricos del proyecto, 
los objetivos específicos que se persiguen en el mismo y el diseño 
propuesto para alcanzar dichas metas. Por otro lado, se expon-
drán aspectos referidos a la conveniencia, relevancia social y va-
lor teórico de la presente tesis. Finalmente, se mencionarán las 
posibles implicaciones prácticas que se derivan del mismo.

Palabras clave
Funciones ejecutivas Temperamento Crianza

ABSTRACT
THEORETICAL AND METHODOLOGICAL ASPECTS OF THE 
DOCTORAL THESIS “DEVELOPMENT OF EXECUTIVE 
FUNCTIONS IN PRESCHOOL CHILDREN. IT RELATION WITH 
TEMPERAMENT AND MATERNAL PARENTING BEHAVIOR.”
This paper provides an overview of the doctoral thesis entitled 
“Development of executive functions in preschool children. It rela-
tion with temperament and maternal parenting behavior.” This 
project is framed in to the research line “Developmental Neuro-
psychology, neurostimulation and social vulnerability”, belonging 
to Rosario Research Institute of Educational Sciences (IRICE-
CONICET/UNR). The present thesis propose the general aim to 
evaluate the relationship between maternal parenting behavior, 
child temperament and executive performance on tasks with de-
mands of executive functions “hot” (inhibitory control, decision de-
cisions) and “cold” (cognitive flexibility, executive attention, plan-
ning) among infants preschool from Rosario city. The aim of this 
exhibition is to delineate the theoretical course and cut and made 
on the basis of this, identify the main contributions expected from 
the current project. To this end, take a theory and method of expo-
sure, establishing key theoretical foundations of the project, the 
specific objectives pursued in the same and the proposed design 

to achieve these goals. On the other hand, will be discussed as-
pects relating to the convenience, social relevance and theoretical 
value of this thesis. Finally, we mention the possible practical im-
plications derived therefrom, particularly their impact on the de-
sign of future projects in early childhood intervention.

Key words
Executive functions Temperament Parenting

INTRODUCCIÓN.
La presente ponencia constituye una reseña de las bases teóricas 
y los fundamentos metodológicos del proyecto de tesis doctoral 
denominado “Desarrollo de las funciones ejecutivas en niños 
prescolares. Su relación con el temperamento y el comportamien-
to de crianza materno”. Dicho proyecto se halla enmarcado en la 
línea de Investigación “Neuropsicología, neurodesarrollo y vulne-
rabilidad social”, correspondiente al Instituto Rosario de Investiga-
ción en Ciencias de la Educación (IRICE-CONICET/UNR). El ob-
jetivo general que se persigue en dicha tesis es evaluar la relación 
existente entre comportamiento de crianza materno, tempera-
mento infantil y desempeño ejecutivo del mismo en tareas que 
presenten una demanda de funciones ejecutivas “calientes” y 
“frías” en niño/as preescolares pertenecientes a la ciudad de Ro-
sario. Asimismo, se persiguen como objetivos específicos: (a) in-
dagar la relación existente entre temperamento infantil y desem-
peño ejecutivo del mismo en tareas con demandas de funciones 
ejecutivas “hot” y “cool” (control inhibitorio, flexibilidad cognitiva, 
toma de decisiones, atención ejecutiva, planificación); (b) estable-
cer la posible relación existente entre el temperamento del niño y 
el comportamiento de crianza materno; (c) determinar la relación 
existente entre el comportamiento de crianza de la madre y el 
desempeño ejecutivo del niño en tareas con demandas de funcio-
nes ejecutivas “hot” y “cool” y (d) establecer el vínculo existente 
entre el temperamento infantil, el comportamiento de crianza de la 
madre y el desempeño ejecutivo del niño/a en tareas con deman-
da de funciones ejecutivas “hot” y “cool”.

FUNCIONES EJECUTIVAS.
Las funciones ejecutivas (EF) constituyen un controvertido cons-
tructo bajo la cual se han agrupado una serie de procesos cogni-
tivos destinados al control consciente del pensamiento, comporta-
miento y afectividad (Zelazo & Cunningham, 2007). Entre los 
mismos pueden mencionarse la memoria de trabajo, el control 
inhibitorio y atencional, la planificación, la flexibilidad cognitiva y la 
toma de decisiones. Tales funciones estarían involucradas en el 
control o supresión de tendencias reactivas o automatizadas, así 
como en la capacidad de organizar y modular el pensamiento, la 
afectividad y la motivación en pos del logro de metas.
La integridad funcional del sistema ejecutivo presenta un valor 
particular en la adaptación del individuo al ambiente. La misma 
posibilitaría el cambio y ajuste del comportamiento conforme a 
variaciones ambientales que demandan dicha modulación. Asi-
mismo, el procesamiento de información y el consecuente output 
cognitivo-comportamental que se generaría a partir de la interven-
ción de determinados procesos ejecutivos, se hallaría relacionado 
a un óptimo rendimiento académico y laboral. Respecto de dicha 
afirmación, algunas investigaciones (Blair & Razza, 2007; Checa, 
Rodriguez-Bailon & Rueda, 2008) han hallado una relación signifi-
cativa entre el rendimiento en determinados procesos ejecutivos y 
los posteriores logros académicos. Asimismo, otros estudios han 
evidenciado una relación significativa entre el desempeño ejecutivo 
y el desarrollo de algunas competencias sociales (Kochanska et 
al., 2000).
Si bien en la actualidad co-existen diversos modelos cognitivos de 
EF (Baddeley, 1992; Norman & Shallice, 1986; Miyake et al., 
2000; Zelazo, 2003; Posner & Fan 2008), no obstante, numerosas 
investigaciones han evidenciado que durante el periodo preesco-
lar estos procesos sufren mejoras significativas en su desempeño 
(ver Carlson, 2005 para revisión). Tales cambios estarían media-
dos en parte por la interacción entre constitución genética, esti-
mulación ambiental y la configuración de determinados circuitos 
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neurales (Zelazo, 2003; Posner, 2007; Shesee et al., 2007; Voelker 
et al., 2009).

ASPECTOS “HOT” Y “COOL” DEL FUNCIONAMIENTO 
EJECUTIVO.
Zelazo (2003) ha postulado una distinción entre aspectos ejecuti-
vos de carácter emocional y motivacional (hot executive functions) 
y aspectos ejecutivos de carácter cognitivo (cool executive 
functions). Las EF “cool” estarían implicadas en tareas de carác-
ter más bien abstracto y descontextualizado. Por el contrario, las 
EF “hot“ han sido vinculadas a tareas que demandan la regula-
ción afectiva o la reevaluación del significado motivacional de un 
estímulo. No obstante, es importante mencionar que las funcio-
nes ejecutivas “hot” y “cool” presentan diversos patrones de rela-
ción entre sí, así como con las puntuaciones en CI y temperamen-
to (Hongwanishkul et al., 2005).

DESARROLLO DE LOS PROCESOS EJECUTIVOS
Las primeras manifestaciones de procesos de control ejecutivo se 
vuelven observables próximas al final del primer año de vida. Sin 
embargo, gran parte de los procesos de control ejecutivo conti-
núan desarrollándose hasta fines de la adolescencia. Si bien la 
maduración de las diferentes funciones ejecutivas presenta cur-
vas disímiles de desarrollo; no obstante, durante el periodo prees-
colar se producen mejoras significativas en el rendimiento de la 
mayoría de las pruebas destinadas a evaluar tal constructo (Carl-
son, 2005; Diamond, Carlson & Beck, 2005; Hongwanishkul et al., 
2005; Zelazo et al., 2003)

TEMPERAMENTO.
El temperamento ha sido definido por Rothbart y Derryberry (1981) 
como variaciones individuales de origen constitucional en la reac-
tividad y autorregulación, que estarían influidas a lo largo del tiem-
po por la herencia, la maduración y la experiencia. La interacción 
entre los procesos reactivos y autorreguladores se iniciaría en los 
primeros momentos de la vida (Rothbart & Hwang, 2005). De este 
modo, el desarrollo temperamental puede ser considerado como 
mejoras en los mecanismos de auto regulación sobre las tenden-
cias reactivas iniciales. Asimismo, las diferencias individuales en el 
grado de desarrollo de los mecanismos autorreguladores pueden 
ser consideradas como un reflejo del crecimiento y desarrollo de 
determinados sistemas neurales (Posner, 2007).

COMPORTAMIENTO DE CRIANZA.
Gran parte de las investigaciones actuales sobre comportamiento 
de crianza están influidas por el trabajo pionero de Baumrind (1967, 
1971). Dicha autora postuló tres estilos básicos de crianza; desig-
nados respectivamente como “autoritario”, “permisivo”, y “demo-
crático”. Algunos estudios longitudinales realizados conforme tal 
categorización, evidenciaron que los hijos de padres autoritarios 
solían ser obedientes y pasivos, con tendencia a sentirse culpables 
y deprimidos. Por el contrario, los niños de padres permisivos eran 
significativamente más demandantes que otros niños. Asimismo, 
dichos infantes presentaban bajos niveles de autocontrol. Final-
mente, los hijos de padres democráticos tenían niveles “saluda-
bles” de autoestima y no solían presentar problemas en su vincula-
ción con pares (Berger, 2004). Asimismo, la aplicación de un estilo 
democrático de crianza ha sido vinculada al desarrollo de algunas 
competencias sociales, la autonomía, la autorregulación y la con-
ducta moral en los niños (Lamborn et al., 1991; MacCoby & Martin, 
1983, citado en Ceballos y Rodrigo, 1998).
A pesar del valor teórico y metodológico del análisis categorial de 
la variable estilos de crianza, gran parte de los estudios contem-
poráneos evalúan la misma a través de la codificación del com-
portamiento de los padres en una serie de dimensiones que se 
consideran continuas. Dichas dimensiones han sido denomina-
das bajo una multitud de términos, no obstante, las dos funda-
mentales son las representadas por MacCoby & Martin (1983). 
Tales autores distinguen una dimensión afectiva -que incluiría 
conductas que transmitirían aceptación, afecto positivo, sensibili-
dad y responsividad hacia el niño-, y una dimensión relativa al 
control - que incluiría conductas tales como implicación, disciplina 
y supervisión.

LA INTERRELACIÓN ENTRE TEMPERAMENTO, 
COMPORTAMIENTO DE CRIANZA Y DESARROLLO DE EF 
“HOT” Y “COOL”.
Se han postulado diversos vínculos entre el temperamento infan-
til, el comportamiento de crianza materno y el desarrollo de meca-
nismos de control cognitivo y afectivo. No obstante, dichas rela-
ciones se han establecido de forma fragmentaria; no hallándose 
en la actualidad investigaciones que vinculen en un mismo traba-
jo todas las variables anteriormente consideradas. Sin embargo, 
existe un sólido fundamento teórico que sustenta dicha relación. 
Respecto del mismo, es pertinente destacar aquellos estudios 
que señalan la mediación del medio -principalmente humano- so-
bre el desarrollo de procesos cognitivos de auto-regulación. Entre 
estos, se podrían mencionar los trabajos de Eisenberg et al., 
(2005, 2009); Strathearn et al. (2008) y Schore (2005). Asimismo, 
los estudios correspondientes al desarrollo temperamental (Ro-
thbart, Ellis & Rueda, 2003; Rothbart & Hwang, 2005) evidencian 
que dicha variable sufre modificaciones a lo largo del ciclo vital, 
influyendo consecuentemente en el desarrollo de funciones cog-
nitivas complejas. De este modo, las interacciones diádicas tem-
pranas madre-niño, producen modificaciones tanto a nivel físico- 
químico, fisiológico, anatómico, cognitivo y comportamental, re-
percutiendo consecuentemente en la capacidad de adaptación 
del individuo a las vicisitudes del mundo social y personal (Pos-
ner, 2007; Rueda, Posner & Rothbart, 2005).

DISEÑO PROPUESTO.
El presente proyecto propone un estudio transversal- correlacio-
nal comparativo de dos cortes etarios. La muestra estará confor-
mada por 50 díadas madre- niño, correspondientes a alumnos 
preescolares provenientes de jardines de infantes públicos de la 
ciudad de Rosario (Provincia de Santa Fe, Argentina). La misma 
será seleccionada a través de un criterio no probabilístico por dis-
ponibilidad. El rango etario de los niños pertenecientes a dicha 
muestra se extenderá desde los 4 años a los 5 años y 9 meses de 
edad (Sala de 4 y 5 años del ciclo preescolar). El recorte etario 
delimitado se sustenta en que el mismo constituye un periodo 
sensible al desarrollo de algunas funciones ejecutivas.
Por otro lado, serán excluidos del estudio aquellos niños/as en los 
que se verifique alguna de las siguientes condiciones: historia de 
prematurez, peso de nacimiento inferior a 2500 gr.; antecedentes 
de trastornos del desarrollo y/o patología neurológica; percentiles 
inferiores a 25 de peso y talla, y relación peso/talla al momento de 
la administración de las pruebas; cociente intelectual inferior a 80, 
según K-BIT (Kaufman, 1983); necesidades básicas insatisfechas.

RELEVANCIA SOCIAL, VALOR TEÓRICO E IMPLICACIONES 
PRÁCTICAS DEL PRESENTE PROYECTO.
El presente proyecto presenta una particular relevancia social. La 
misma pude ser justificada por aquellas investigaciones que vin-
culan el desempeño en pruebas de funciones ejecutivas con la 
emergencia de algunos desordenes o patologías del desarrollo 
(Hughes & Ensor, 2006; Schmitz et al. 2006). Asimismo, algunas 
investigaciones (Blair & Razza, 2007; Checa, Rodriguez-Bailon & 
Rueda, 2008; Kochanska et al., 2000) han evidenciado una rela-
ción significativa entre el desempeño ejecutivo y el desarrollo de 
competencias sociales y logros académicos. En función de tales 
investigaciones y, considerando que el desarrollo es producto de 
un proceso multifactorial que se genera y se expresa en las inte-
racciones de las personas con el ambiente; el potencial de apren-
dizaje y desarrollo de los niños no puede ser abordado como un 
bien gratuito, sino como un recurso que hay que cultivar y desa-
rrollar. De este modo, el estudio de la interrelación entre aspectos 
constitucionales (temperamento), factores ambientales (compor-
tamiento de crianza) y el desarrollo de procesos de control cogni-
tivo y afectivo (EF “hot” y “cool”) presenta una particular relevan-
cia social. 
En lo referido al valor teórico del actual proyecto, si bien en los 
últimos años los aspectos vinculares del desarrollo han cobrado 
relevancia en algunos estudios sobre el desarrollo de funciones 
cognitivas y afectivas, las explicaciones relativas al rol de estos 
procesos se han fundado en modelos de corte más bien clínico 
que, aunque de un potencial enorme, no han alcanzado aún la 
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claridad y precisión necesaria para la comprensión de la interrela-
ción de fenómenos de carácter tan complejo. El presente proyec-
to pretende ser un aporte teórico para la comprensión de la inte-
rrelación entre los mismos. No obstante, este trabajo no carece 
de implicaciones prácticas, ya que, en su aspiración por la identi-
ficación de relaciones significativas entre las diferentes variables 
consideradas, se asienta la base de futuras investigaciones apli-
cadas. De esta forma, y en función de dicha identificación, se pre-
vé contribuir en un futuro al diseño y ejecución de programas 
preventivos-paliativos de alteraciones en el desarrollo socio-emo-
cional y cognitivo. En síntesis, los resultados arrojados por el mis-
mo implicarán aportaciones teóricas, metodológicas y prácticas, 
quedando su divulgación sujeta a diversas formas de comunica-
ción científica (ponencias, artículos científicos, libros, capítulos de 
libros).
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RESUMEN
Esta presentación forma parte de la Investigación “Escritura, Co-
municación y Estructuración Psíquica en los Trastornos Severos 
del Desarrollo”, basada en el estudio del lenguaje a partir de la 
escritura en niños y jóvenes con perturbaciones severas del desa-
rrollo, quienes al momento del inicio de la actividad carecían de 
lenguaje oral o cuyo lenguaje era ecolálico o bizarro, limitado a 
muy pocas palabras, y que no se comunicaban por medio de se-
ñas o escritura manuscrita en forma espontánea. Intentaremos 
dar cuenta, desde una lectura psicoanalítica, de aquello que se 
pone en juego en la comunicación facilitada, continuando con la 
línea de investigación anteriormente presentada dónde hemos 
trabajado la noción “Del Doble a la Escritura”. Siendo el objetivo 
del presente trabajo dar cuenta del estatuto de la voz, el lenguaje 
y la escritura en estructuras tan profundamente comprometidas.

Palabras clave
Voz Lenguaje Escritura

ABSTRACT
THE VOICE THAT COMES FROM WRITING
This presentation is part of the Research “Writing, Communication 
and Psychological Structuration in Severe Developmental Disor-
ders”, based on the study of language through the writing of indi-
viduals with severe developmental disorders who at the moment 
of the initiation of the study either lacked oral language or whose 
language presented echolalia or bizarreness, was limited to very 
few words and who did not communicate spontaneously by means 
of sign language or handwriting. We will try to explain, from a psy-
choanalytic point of view, the effects of facilitated communication, 
continuing the line of research about the concept “From Double to 
Writing.” The objective of this study is to explain the status of the 
voice, language and writing in structures so deeply involved.

Key words
Voice Language Writing

“La escritura es un alejamiento de lo natural, es del orden de la 
cultura. 
La escritura es huérfana, se separa de aquel que la produce. 
El que escribe puede tornarse lector de su propia escritura.”
J. Bottéro. 

Les proponemos a estos niños, en su mayoría carentes de pala-
bra oral, o con un lenguaje muy restringido y o ecolálico que se 
expresen a través de la palabra escrita. Escritura que propone-
mos en la “espacialidad” de la pantalla de una computadora.
Apostamos a que este dispositivo a través de la escritura, propicie 
el movimiento hacia el Otro.
Les proponemos una escritura a partir de aquello que los niños 
traen: páginas con imágenes de productos en oferta de algún su-
permercado, nombres propios de publicidades, papeles de envol-
torio, libros de historietas con dibujos animados, etc.; instrumen-
tos que tornan nuestra entrada más permeable. 
Raúl inicia su trabajo de escritura a sus 8 años. Carecía de len-
guaje oral, eran frecuentes la emisión de gritos y sus auto y hete-
roagresiones. 
Incidimos sobre esta zona de insistencia pulsional, de goce, inten-
tando contribuir a crear un ritmo, que a la manera de un dique, 
regule lo que pulsa ruidosamente. En aquellos pacientes donde el 

tiempo no deviene pasado, donde los acontecimientos no cesan, 
no tienen término, permaneciendo casi siempre inmóviles e idén-
ticos.
Solo destacaremos en este niño una intervención que inauguró 
un movimiento propiciatorio para la escritura. 
Como era habitual, él se presentaba tomado por algún objeto; 
ese día era un papel de alfajor que acababa de comer. Papel que 
no soltaba, impidiendo así el uso del teclado. “Era un Jorgito”. 
Decidimos nombrarlo una y otra vez, letra por letra. Ubicamos una 
imagen de un alfajor en la pantalla de la computadora y fuimos 
con su dedo escribiendo letra por letra: JORGITO. Poco a poco, 
su cuerpo cede a la escritura. 
Así fue que soltó ese papel brilloso, envoltorio del alfajor. A partir 
del primer escrito: “Alfajor Jorgito”, siguieron otros “dulce de le-
che, chocolate,…”.
Hace falta que otro real, de carne y hueso, se constituya en des-
tinatario de un mensaje, que luego pueda ser reconocido por el 
niño como fuente del mismo. 
Jean Claude Maleval plantea que en el autismo, el goce estaría 
localizado sobre un borde, un objeto al cual el sujeto autista se 
encuentra pegado y que actúa como protección del mundo exte-
rior. La dinámica de goce está situada en ese objeto borde.
Simultáneamente con la escritura se propone una lectura, que al 
inicio es realizada por nosotros. Para luego de un tiempo de tra-
bajo dicha lectura pueda ser realizada por el que escribe. De esta 
manera Raúl requirió que lo acompañemos en el señalamiento de 
cada una de sus palabras. 
En uno de estos encuentros Raúl nos sorprende, poniendo en 
juego su voz: pide “Agua”, pide “Baño”, así se produce un salto 
cualitativo donde el lenguaje toma el cuerpo.
Hemos comprobado, poco a poco, el efecto pacificante que pro-
dujo el trabajo de escritura mediado por la computadora.
Consideramos a la computadora como un artificio, una herramien-
ta, que al modo de un filtro, de una pantalla protectora detiene o 
apacigua la voz y la mirada intrusivas, un dispositivo de freno, de 
intervalo para aquello del orden de lo tóxico para el paciente.
Citando a Maleval: “La hipótesis de partida es aquí clara y toca un 
eje estructural: “la disociación entre la voz y el lenguaje está en el 
principio del autismo. Las dificultades del sujeto autista no son 
entonces deficiencias cognitivas [...] Sino dificultades en su rela-
ción con el Otro concebido como objeto sonoro, de una densidad 
de goce intolerable. La extrema dificultad del autista no radica 
entonces en adquirir el lenguaje sino en tomar (en él) una posi-
ción de enunciación.
La verborrea del autista no es, como podría suponerse, goce so-
litario de la voz, al contrario trabaja para la puesta aparte de esta, 
que horroriza al sujeto. El autista se tapa de buena gana las ore-
jas. La voz en tanto que objeto pulsional no es la sonoridad de la 
palabra, sino lo que porta la presencia del sujeto en su decir. Es 
una constante mayor del funcionamiento autístico protegerse de 
toda emergencia angustiante de la voz, de la suya propia por la 
verborrea o el mutismo; de la del Otro por la evitación de la inter-
locución”.
Haremos, en este sentido, una breve referencia a Claudio ( Ver 
Orlievsky, G. y Sujarchuk, S. 2002). Era un niño de 14 años que 
rehuía del contacto, generalmente venía con un diario con el que 
solía taparse la cara. Cuando un adulto intentaba acercarse y ha-
blarle, inmediatamente cerraba sus ojos, se tapaba sus oídos y 
comenzaba a repetir números sin coherencia alguna para el 
oyente. También profería insultos, o hablaba en voz baja sin que 
nadie pudiese entender lo que decía.
Repetía palabras que no tenían relación con el contexto, como así 
también frases tomadas de la T.V.
Por momentos Claudio se tiraba en el piso y permanecía así con sus 
oídos tapados, su cara cubierta por el diario y sus ojos cerrados.
Queremos subrayar que por medio del trabajo con la escritura, 
descubrimos que el objeto con el cual se cubría la cara, que lleva-
ba y traía a todas partes tenía un valor significativo para él. De allí 
extraía información, inquietudes, podríamos decir que su mundo 
singular se concentraba en el diario. En general las propuestas 
establecidas para con él hasta ese momento devenían en sus-
traerle el objeto con el cual se cubría del Otro. Lo que pudo abrir-
se en este espacio fue partir del diario, su objeto, para establecer 
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e intentar un intercambio.
Tomando en cuenta su conducta estaba asumido que Claudio 
presentaba un profundo rechazo al Otro. A partir de su escritura 
pudimos pensar que no se trataba de un profundo rechazo al Otro 
sino que en todo caso lo que él rechazaba era el habla y la voz del 
Otro, y que lo que lo perturbaba era la mirada, puesto que no se 
resistía a mantener un cierto diálogo por medio de la escritura. En 
este caso la computadora y la escritura permitieron una comuni-
cación mediatizada imposible de lograr de otra manera. Con el 
tiempo dejó de repetir números en forma automática y de proferir 
insultos. En el espacio de trabajo las respuestas o comentarios en 
forma oral se hicieron cada vez más presentes, aunque algunas 
veces inaudibles, anticipando aquello que quería escribir. En 
otras oportunidades señalaba la hoja del diario para indicarnos 
sobre qué tema quería conversar. Además fue posible tener cierto 
contacto físico con él, antes impensable
Decíamos que Claudio tenía conocimientos básicos de informa-
ción general, pero ante determinado tipo de preguntas sus res-
puestas eran evasivas, fundamentalmente aquellas que lo impli-
caban en su subjetividad. Pero nuevamente nos sorprendió, 
cuando en una oportunidad, señala el diario y dice la palabra CHI-
VO (sabemos todos que se dice así a la marca de autos Chevro-
let) Pero en ese encuentro le escribimos, si sabía además, QUE 
ERA UN CHIVO, a lo cual respondió espontáneamente: PORQUE 
ES UN OLOR.
Queremos retomar que seguramente “OLOR A CHIVO” tenía un 
valor significativo para él, ya que una vez escribió:
MI MAMA PIENSA DE MI QUE SOY.....LOCO
MI PAPA PIENSA DE MI QUE SOY.....TONTO 
MIS HERMANAS QUE SOY....SUCIO. Lo que era una pantalla 
para cubrirse de los otros se transformó en aquello que le posibi-
litó la comunicación. 
“Cuando el sujeto autista busca comunicar, lo hace de una mane-
ra que no pone en juego ni su goce vocal, ni su presencia, ni sus 
afectos. Habla de buena gana pero a condición de no decir” (Ma-
leval).
Leo llega a tratamiento al Hospital a los 13 años, diagnosticado 
como autista a sus 5 años presentando un lenguaje oral muy res-
tringido, a menudo ecolálico y perseverante.
Aprendió a escribir a los 9 años, solo palabras sueltas, con dificul-
tad y sin alcanzar a construir secuencias completas con sentido. 
A los 10 años intentaron, en la escuela especial a la que concu-
rría, enseñarle a escribir en forma cursiva, ya que hasta ese mo-
mento lo hacía sólo en imprenta mayúscula. A consecuencia de 
ese intento, Leo, pierde toda su posibilidad de escritura.
Desde el comienzo mostró un gran entusiasmo en el dispositivo. 
Sin embargo la escritura se manifestaba de modo perseverativo y 
carente de un sentido que permitiera algún grado de intercambio 
con el otro. Su escritura espontánea fue la siguiente:
Domingouefachampionsleagueomingodaewomicrosoftwor-
dprimaverajorgejacobson domingouefa periodistadelnoticie-
rodecanal11noticias.
Esas primeras escrituras sin intervalos, sin cortes, donde tan solo 
una palabra es posible para una letra, se trasmutan poco a poco, 
en secuencias, ritmos, repeticiones dando lugar a la lectura de un 
posible decir. Se interviene con escansiones, interrupciones, in-
tentando poner en juego algo de la discriminación del lenguaje. 
Así es como tomando un fragmento actual nos encontramos con 
la siguiente escritura que da cuenta de su posibilidad de comuni-
car, narrar e implicarse indirectamente con una posición subjetiva 
en su decir.
La escritura en la pantalla de la computadora contiene el desbor-
de y la desorganización temporoespacial. Y este pasa a ser el 
campo de abordaje.
- Estoy enamorado de las 2 Lissa la Lissa de las simpsons 
hija de homero y marge y hermana de bart y magie la chupe-
tera.
- Pero cómo vos hablas de 2 Lisas, ¿cuál es la otra? La lissa 
de la tia rojaiju paraguay la ultima vez que vino a casa fue 
para navidad. 
- ¿Cuándo volverás a verla?”
- En el cumple de 15 de Nadia no se hace en julio porque hace 
molto freddo se hace en septiembre de 2010 (se ríe) que hace 

menos freddo.
- “Leo vos habías comentado que te gustaba una piba del 
colegio ¿es así?”
- La chica de la boca abierta 
Ya faltan 4 meses para las fiestas. El 24 es noche buena co-
memos con el tío Rubén, el 25 de diciembre es navidad. Viene 
la gente entusiasta. 
- “¿Cuántos años tiene la chica de los ojos marrones?” Con-
tinua pregunta: “¿y el chico de los ojos marrones cuántos 
años tiene?”. Leo contesta: -“Yo tengo ojos celestes”, y con-
testa que tiene 21 años. Resaltamos que ya es mayor de edad. Y 
a continuación nos cuenta, a quienes observábamos, que él fue 
con el papá a hacer la curatela. 
Aunque los autistas tengan gran dificultad para hablar de sí mis-
mos, algunos pueden expresarse con elocuencia y describir su 
vivencia, pero les falta llegar a enganchar el goce vocal en su 
testimonio, por lo que prefieren el pasaje por la cosa escrita.
En los encuentros se registra tanto el “Hola” del ingreso, como el 
“Chau” de su salida. Propiciamos la inclusión de la familia, quie-
nes narrando situaciones de la vida cotidiana, nombres, salidas, 
reuniones, comidas, etcétera, ofrecen el texto que será extraído 
por el equipo como herramienta para la escritura. Narración que 
intenta recuperar una secuencia allí donde la temporalidad ha de-
jado cristalizada la historicidad familiar.
“La escritura es activa no porque refleje al pensamiento sino por-
que produce pensamiento, no porque plasme imágenes sino por-
que crea imágenes. La escritura entonces es construcción que 
construye”. (D. Calmels)
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RESUMEN
El objetivo de este informe de investigación es presentar resulta-
dos preliminares de un estudio piloto de campo, sustentado en la 
teoría psicoanalítica relacional, que pretende comparar la expe-
riencia emocional de dos bebas menores de tres meses, cuya 
realidad cotidiana es diferente. Una de ellas, asiste al Jardín Ma-
ternal seis horas diarias desde los 45 días y al comenzar con las 
observaciones tenía dos meses y veintiocho días. La otra peque-
ña, de dos meses y veintinueve días permanece al cuidado de su 
progenitora en el hogar. Como instrumentos de investigación se 
utilizó el método de observación de bebés propuesto por Bick 
(1964) y la filmación de las observaciones. El material se recogió 
a lo largo de seis observaciones de una hora, con una frecuencia 
semanal. Se analizó mediante supervisiones semanales amplia-
das con la técnica de supervisión de supervisiones. Luego se 
construyeron y operacionalizaron categorías de análisis que per-
mitieron la comparación de la experiencia emocional. Las diferen-
cias encontradas en el desarrollo de las bebés y en las modalida-
des relacionales son significativas. En la beba que asiste al Jardín 
Maternal la realidad externa se impone prematuramente y la se-
paración es abrupta.
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ABSTRACT
GROW UP IN DIFFERENT CONTEXTS
The aim of this research report is to present preliminary results of 
a pilot study of field, sustained in the psychoanalytic relational 
theory, which tries to compare the emotional experience of female 
babies’ minors of three months, which daily reality is different. One 
of them, assist at the Maternal Garden six daily hours since 45 
days and on having begun with the observations she was two 
months and twenty-eight days. The other baby has two months 
and twenty-nine days and it remains to the care of her mother at 
home. The instruments of investigation were the method of ba-
bies’ observation proposed by Bick (1964) and the filming of the 
observations. The material was gathered along six observations 
of an hour, with a weekly frequency. It was analyzed by weekly 
supervisions and the technique of supervision of supervisions. 
Then were constructed categories of analyses that allowed the 
comparison of the emotional experience. The differences found in 
the development of the babies´ and in the relational modalities 
they are significant. In the baby that goes to the Maternal Garden 
the external reality it is imposed prematurely and the separation is 
abrupt.
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1. INTRODUCCIÓN
Las responsabilidades laborales de las madres y la legislación 
que la respalda generan un incremento del número de niños que 
concurren a los Jardines Maternales, varias horas por día, a partir 
de la más temprana edad (45 días). 
El momento evolutivo de los infantes estudiados, se caracteriza 
por una dependencia absoluta. Aún no se configura la discrimina-
ción adentro-afuera, interno-externo, yo-no yo y la misma depen-
de de la adecuación del ambiente a los estado de indiferenciación 
del bebé (Winnicott, 1984). Consideramos pertinente redefinir el 
término ambiente para incluir en él: la madre, el grupo encargado 
de sostenerla, de duplicar los cuidados que el bebé recibe y el 
particular entorno que los envuelve, lo cual en su conjunción con-
figuran la “función materna ampliada o madre-grupo”. Las institu-
ciones maternales en su organización e imaginario y las docentes 
a cargo de los bebés, forman parte de esta función materna am-
pliada. Taborda y Galende (2009) consideran relevante que los 
adultos que integran estas instituciones se vinculen desde un rol 
maternante. Los cuidadores son necesarios para el bebé en tanto 
“persona viva”, de quien es posible captar el color de su piel, olor, 
ritmos, palabras y miradas. Los procesos de identificación proyec-
tiva (empática o patológica), la capacidad de querer, la vivacidad, 
disponibilidad y permanencia de los adultos que circulan en la red 
vincular como las características organizacionales e imaginarios 
institucionales que las envuelven, adquieren gran importancia en 
el proceso de humanización. 

2. METODOLOGÍA 
Muestra: constituida por dos bebas, una de ellas tiene dos me-
ses-veintiocho días y permanece en el Jardín Maternal durante 
seis horas, la otra posee dos meses-veintinueve días y se en-
cuentra al cuidado de su madre en el hogar. 
Instrumentos de investigación: filmación de seis observaciones 
de una hora, con frecuencia semanal, realizadas según el método 
de Bick (1964), analizadas en supervisiones semanales amplia-
das con la técnica de supervisión de supervisiones.
Construcción de categorías: a efectos de sistematizar la des-
cripción del material se operacionalizaron ocho categorías, de las 
cuales por razones de extensión, se presenta una síntesis de los 
aspectos más relevantes de tres de ellas: 1) escenario ambiental; 
2) condiciones vinculares; 3) estudio computarizado de búsqueda 
de proximidad, en la 1ª, 3ª y 6ª observación.

3. ANÁLISIS
3.1. La beba en el Jardín Maternal
El Jardín Maternal se ubica dentro de los servicios que brinda una 
Institución a sus trabajadoras en pos de facilitar la lactancia. Asis-
ten niños desde los 45 días hasta los 4 años, organizados en 
franjas etarias. La beba observada se incluía en el grupo no-ga-
teador, conformado por cuatro bebés y una docente. Los estímu-
los ambientales auditivos (llantos prolongados de otros bebés, 
retos de docentes, puertas golpeándose) y visuales (iluminación 
excesiva, movimiento de numerosas personas) en cantidad y ca-
lidad tenían un cariz intrusivo. 
La organización institucional, traducida en el excesivo número de 
bebés a cargo de un adulto, dificultaba la creación de un lugar 
mental para el contacto emocional. Las docentes estaban en per-
manente movimiento, cuando un niño dejaba de llorar tenían que 
atender a otro y así sucesivamente. El tiempo dedicado a cada 
niño era fugaz, generalmente consistía en cambiarlo de posición, 
trasladarlo de un lugar a otro o dejar entre sus manos un sonaje-
ro. Las escenas transcurrían en un tiempo signado por la tensión, 
rapidez y cansancio con escasas palabras y muchas acciones. A 
lo largo de las seis observaciones, las situaciones registradas en 
las que beba-docentes sincronizan y se encuentran en el espacio 
mental creado por la comunicación recíprocamente placentera, 
son escasas. Generalmente, la beba era tomada en brazos, des-
pués de un largo lapso de llanto contenido, ansiosos chupeteo de 
sus dedos, manos u objetos, tensos pataleos y aleteos, protestas 
que al no ser contenidas la llevaban a sucumbir en un estado de 
desintegración, traducido en un llanto desesperado. Cuando la 
beba se recuperaba volvían inmediatamente a dejarla sola. Por 
ejemplo, en la 5ª observación la pequeña comenzó a llorar y una 
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de las docentes empezó a mover enérgicamente el cochecito ta-
pando su rostro con la capelina del mismo. Luego de varios minu-
tos decidió alzarla, paulatinamente, la beba se recobró, trató de 
acoplar su cuerpo al del adulto, pero nuevamente la colocaron en 
el cochecito y la pequeña cayó en un sueño tan profundo que ni 
los estridentes ruidos lograron despertarla. En otra ocasión, la be-
ba lloraba desesperadamente, las docentes pasaban sin hablarle 
ni mirarla, una de las cuidadoras expresó: “cuando te acercas a 
ella deja de llorar, quiere que la alces, estamos dejándola llorar 
para que se acostumbre porque con el fin de semana se desadap-
tó al jardín”.
La beba pasaba la mayor parte del tiempo en contactos con el 
mundo inanimado, en una soledad poblada de movimientos, pro-
curaba proyectivamente disminuir la ansiedad experimentada. Lo 
cual, se conjugaba con la escasa presencia de un continente hu-
mano capaz de albergar las identificaciones proyectivas y promo-
ver movimientos introyectivos constitutivos de un objeto interno 
bueno. Así, a modo de defensa construye un desarrollo precoz de 
destrezas y habilidades corporales musculares en busca de auto-
consuelo. Tal como señala Bick (1968) los niños que experimen-
tan fallas en el sostén primario desarrollan una musculatura espe-
cial para contenerse a si mismos y enfrentar los ataques del en-
torno. La musculatura se constituye en una defensa implementa-
da para mantener la contención que el vínculo con otro no provee. 
El estudio computarizado de la tercera categoría: “búsqueda de 
proximidad” permite sintetizar cuantitativamente la profundidad 
de los desencuentros vinculares. La beba realizó 80 conductas 
dirigidas a la búsqueda de contacto, entre ellas el seguimiento de 
la figura de apego, sonrisas, llantos y gritos agudos. Sólo en 21 
ocasiones las cuidadoras respondieron de manera satisfactoria a 
su búsqueda ofreciéndole un contacto físico, visual o verbal. Pero 
en 59 de ellas no recibió una respuesta contenedora. Esto podría 
deberse al exceso de trabajo de las docentes y al desarrollo de 
defensas que les dificultarían establecer contactos emocionales 
con los bebés. Entre las posibles razones inconcientes del esta-
blecimiento de estas defensas podemos mencionar, la ausencia 
de un proyecto de trascendencia transgeneracional y la exposi-
ción constante a las experiencias de separación y duelo con los 
niños que cuidan por períodos relativamente breves. Como con-
secuencia a esta carencia de respuesta, la beba poco a poco pa-
recía ir disminuyendo la búsqueda de contacto con las docentes y 
recurría a recursos propios para disminuir sus estados de tensión. 
3.2 La beba en la familia
La concepción planteó un reordenamiento de roles y espacios fa-
miliares a partir de un embarazo no planificado, en una joven ma-
má de veinte años y un progenitor masculino que nunca fue nom-
brado durante las observaciones. En su lugar se configuraba una 
trilogía constituida por la madre, la beba y la joven abuela. 
En la díada madre-beba se observaron múltiples escenas que 
traslucían una relación de reciprocidad placentera promovida por 
la adaptación del ambiente a la indefensión de la beba, propia de 
su edad. La madre con sus cuidados preverbales y verbales, faci-
litaba la creación de la ilusión de que el objeto era parte de la 
beba. Así, se hacía presente con anterioridad al emerger de vi-
vencias de necesidad. Por ejemplo, cuando la beba dormía, la 
mamá permanecía fuera de la habitación, pero parecía “adivinar” 
cuando empezaría a despertarse y se hacía presente antes del 
primer suave remolonear que surgía de su sueño. Si bien existían 
algunos desencuentros, ellos eran rápidamente regulados por la 
contención, afecto y acunar del cuerpo materno, tal como lo 
muestra la siguiente escena “la bebé se ahogó, aleteó sus brazos, 
se puso colorada tratando de toser. La mamá asustada se incor-
poró, la apoyó en su cuerpo palmeando suavemente la espalda, 
la pequeña soltó su llanto y fue acunada hasta que se recuperó. 
Luego, volvió a ofrecer el alimento, le acarició la frente y nariz, la 
beba cerraba y abría sus ojos y manos hasta entredormirse. 
En los estados de vigilia, los tiempos de estar sin el contacto cuer-
po a cuerpo con su madre eran reducidos, paulatinamente a lo 
largo de las observaciones, estos períodos se fueron ampliando, 
principalmente cuando mediaba la voz materna y una presencia 
corporal posible de ser captada visualmente. Estos momentos le 
permitían explorar sus manos y ensayar diversos movimientos.
Generalmente el estar juntas resultaba entretenido para la beba, 

entre mamadas, canturreo y paseos que acunaban surgían diver-
sas escenas lúdicas, que complejizaban los estados de atención 
y desatención. Por ejemplo, en la 2ª observación, juegan a reunir-
se y separarse a través de la mirada. Cuando la mamá dirigía la 
mirada hacia otro lado, la beba seguía buscándola, cuando la ni-
ña desviaba su mirada la mamá la volvía a traer al encuentro con 
la suya. 
El material recogido puso en relieve el paulatino proceso de sepa-
ración por el que transita la díada. La madre crea un espacio men-
tal y de simbolización preverbal, verbal y lúdica que facilitan el 
suave transcurrir de una evolución que permite tolerar, en compa-
ñía, un proyecto futuro de nuevos ritmos y modalidades relaciona-
les. Lo cual fue registrado también en el análisis cuantitativo de 
las conductas de búsqueda de proximidad. La bebé realizó 34 
conductas tendentes a la misma. En veintinueve ocasiones reci-
bió una respuesta satisfactoria y sólo en 5 oportunidades no reci-
bió contestación. 

4. CONCLUSIÓN
Las características de este estudio piloto impiden arribar a conclu-
siones más contundentes. A pesar de ello, consideramos importan-
te la creación de espacios de apoyo en las instituciones maternales 
para reflexionar sobre los aspectos vinculares proporcionados por 
las mismas. Asimismo es fundamental poder repensar la cantidad 
de niños asignada a cada docente, en función a la posibilidad de 
establecer una conexión emocional con ellos, porque de lo contra-
rio el desarrollo de los bebés que asisten a estas instituciones pue-
de verse empobrecido. En el caso de la beba observada en el Jar-
dín Maternal la realidad externa se impone intrusivamente y el 
proceso de separación es abrupto. Lo cual la lleva a desarrollar una 
defensa en el cuerpo, a modo de coraza muscular, con su correlato 
en la mente expresado a través del sueño profundo, la disociación, 
la alucinación omnipotente, todos ellos signos de la depresión clíni-
ca, encubierta por un desarrollo corporal precoz. 
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RESUMEN
En las últimas tres décadas se ha publicado un gran número de 
investigaciones sobre “conocimientos sociales”, que han sido 
fuertemente influenciadas por la teoría piagetiana del desarrollo 
cognoscitivo. Sin embargo, estos estudios presentan divergen-
cias considerables respecto de la generalidad de los procesos y 
las estructuras del pensamiento, en oposición a la perspectiva de 
dominio específico del conocimiento. Se revisan las consecuen-
cias de una posición estructural generalista, y la posibilidad de 
concebir a la psicología piagetiana como una teoría general y de 
dominio, simultáneamente. Se plantea el problema de definir la 
noción de muerte como conocimiento social, y se revisan los com-
ponentes supuestamente implicados en dicha noción. Por último, 
se discute la posibilidad de pensar el desarrollo de una noción por 
fuera de los “marcos epistémicos” que modulan las interacciones 
sujeto-objeto.
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ABSTRACT
THE DEVELOPMENT OF THE UNDERSTANDING OF DEATH: 
GENERAL OR DOMAIN-SPECIFIC KNOWLEDGE?
In the last three decades a great number of investigations about 
“social knowledge” has been published, strongly influenced by the 
piagetian theory of the cognitive development. Nevertheless, 
these studies present considerable divergences with respect to 
the generality of the processes and the structures of the thought, 
in opposition to the domain-specific perspective. The conse-
quences of a general structural position, and the possibility of con-
ceiving the piagetian psychology as a general and domain-specif-
ic theory simultaneously, are reviewed. The problem of defining 
the notion of death as social knowledge, is raised, and the compo-
nents involved in this concept are revised. Finally, we discuss the 
possibility of thinking the development of a notion by outside of an 
“epistemic frame” that modulate the subject-object interactions.
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En las últimas tres décadas se ha publicado un gran número de 
investigaciones sobre los denominados “conocimientos sociales”, 
que han sido fuertemente influenciadas por la teoría piagetiana del 
desarrollo cognoscitivo. Sin embargo, no todas las investigaciones 
que se presentan como continuadoras del programa de la psicolo-
gía genética, acuerdan en el estatuto otorgado a las instituciones 
sociales, a las estructuras del pensamiento o a la relación de los 
niveles encontrados en una génesis con los procesos generales 
del pensamiento. Los estudios sobre la moral (Kohlberg, 1984; Tu-
riel, 1983), las instituciones políticas (Lenzi, 2005), la movilidad so-
cial (Delval, 1994), la realidad jurídica (Kohen, 2005), la autoridad 
escolar (Lenzi & Castorina, 2000) o las ideas sobre la divinidad y la 
muerte (Delval & Muriá, 2008) son ejemplos de investigaciones que 
pertenecen a un campo de exploración común, pero que sin em-
bargo, presentan divergencias considerables en su forma de inves-
tigación y de interpretación de la teoría piagetiana. Más allá del 
acuerdo generalizado que supone la adscripción a una teoría cons-
tructivista que se opone al apriorismo innatista extremo como a las 

diferentes formas del empirismo, no parece existir un acuerdo res-
pecto de la extensión y generalización que deba hacerse de las 
formas del conocimiento. En otros términos, parece reeditarse en 
este terreno el debate sobre la generalidad de los procesos y las 
estructuras del pensamiento, en oposición a la perspectiva de do-
minio específico del conocimiento.
La idea de dominio puede ser entendida como una serie de capa-
cidades o representaciones dominio-específicas, que posibilitan 
la tramitación de cierta información del contexto. Esta posición se 
opone claramente a las concepciones generalistas, que al ser “li-
bres de dominio”, aceptan la universalidad de los mecanismos y 
estructuras cognoscitivas, respecto de las posibles áreas de co-
nocimiento. La perspectiva de Kohlberg, en sus estudios sobre la 
moral, constituye un claro ejemplo de una interpretación unitaria, 
puesto que las transformaciones en la moral del niño dependen 
de las estructuras generales de la inteligencia, y no de las interac-
ciones que definen un espacio de construcción específico. Propo-
ner a las estructuras como explicación de las transformaciones en 
el conocimiento social, implica la aceptación tácita de la existen-
cia de formas inespecíficas o “vacías” de contenido, que pueden 
por ello “aplicarse” a diferentes áreas del conocimiento.
Sin embargo, la actividad estructurante del sujeto formatea a la 
propia acción (es decir, aquellas actividades que resultan de la 
experiencia con un objeto de conocimiento) efectuadas en un de-
terminado dominio. Forma e interacción mantienen una relación 
dialéctica, donde la interacción es realizada a partir de la actuali-
zación de los esquemas. Al mismo tiempo, los esquemas son la 
acción misma en su aspecto recurrente.
El conocimiento, que en ciertos niveles se organiza en estructuras 
de conjunto, no constituye puras formas vacías de contenido, sino 
coordinaciones de las interacciones, es decir, la organización de 
las relaciones entre el sujeto cognoscente “y esa parte de la rea-
lidad constituida por los objetos” (García, 2000).
Este panorama teórico nos permitiría plantear que las teorías so-
bre el conocimiento social se debaten entre una posición de domi-
nio o una concepción generalista. Sin embargo ambas perspecti-
vas no dejan de constituir unas caricaturas extremas de una ga-
ma de soluciones mixturadas (como en el caso de las investiga-
ciones de Karmiloff-Smith, 1994). Por ello, pensamos que, en 
gran medida, muchas de las discusiones referidas a la existencia 
o no de dominios están sustentadas en falsas dicotomías. De he-
cho, la teoría piagetiana en su última versión funcionalista, permi-
te reconocer simultáneamente la existencia de aspectos genera-
les como las invariantes funcionales del desarrollo, y aspectos de 
dominio, referidos al punto de interacción en el que el sujeto y el 
objeto se construyen. Tal como lo expresa Rolando García (2000),
en todo conocimiento de la realidad (físico, biológico, social) las 
interacciones del sujeto con los objetos de conocimiento dan lu-
gar a procesos cognoscitivos que se construyen con los mismos 
mecanismos independientemente del dominio. Por consiguiente 
[…] no hay dicotomía, en el nivel psicogenético, entre los fenóme-
nos del mundo físico y los fenómenos del mundo social.

La cita es elocuente, ya que plantea el reconocimiento de diferen-
tes dominios, y simultáneamente la generalidad de los mecanis-
mos. Esta tesis supone, además de la homogeneidad del funcio-
namiento, que los procesos cognoscitivos son consecuencia de 
las interacciones, es decir, que no son a priori. En este sentido, 
los dominios se recortan por las propiedades que los sujetos abs-
traen y sistematizan, y no por una preformación innata de las 
competencias o por un esencialismo que encuentra marcas de 
distinción de áreas de conocimiento en la empirie.
En función de ello, ¿podemos aceptar que el conocimiento sobre 
la muerte es un caso de conocimiento social? Evidentemente la 
muerte se encuentra institucionalizada en rituales, ceremonias e 
imaginarios que la definen, y que son el fundamento de las dife-
rentes formas que adopta la muerte en la Historia (Ariès, 1975). 
Pero acaso, la muerte como noción, ¿no implica un solapamiento 
de dominios diferentes? ¿No supone la comprensión de un fenó-
meno principalmente biológico, aunque también lógico-matemáti-
co al relacionarse, por ejemplo, con la lógica cuantificacional o las 
clases y conjuntos?
Las indagaciones tendientes a explicar el acceso a una compren-
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sión adulta de la muerte han delimitado una serie de subcompo-
nentes nocionales implicados, y de aparición progresiva en el 
desarrollo infantil. Speece y Brent (1984) estudiaron tres compo-
nentes que definirían una presunta conceptualización adulta so-
bre la muerte: irreversibilidad, no funcionalidad, y universalidad. 
En su conjunto, participarían de la enunciación más acabada po-
sible y hacia la cual tienden las nociones previas más simples. 
Reconociendo la complejidad de dicha noción, Smilansky (1987), 
postuló la necesidad de agregar nuevos componentes, delimitan-
do cinco elementos definitorios: irreversibilidad, finitud o finalidad 
(analogable a la no funcionalidad), causalidad, inevitabilidad y ve-
jez. Durante los últimos treinta años, estos componentes han con-
centrado la atención de las investigaciones sobre el desarrollo y 
la capacidad infantil de comprensión de la muerte.
Brevemente, los cinco componentes más utilizados para pensar 
el problema son:
a. La irreversibilidad: refiere a la comprensión de que no es posi-
ble volver al estado vivo una vez que se ha muerto. El reconoci-
miento de la existencia de una línea del tiempo que es imposible 
quebrar supone una comprensión cognitiva que parecería equiva-
lente a la de una operación lógica.
b. La finalidad: es la comprensión de que ningún organismo vi-
viente mantiene sus funciones orgánicas después de muerto. El 
cuerpo de una persona muerta no puede hacer nada de lo que 
hacía mientras estaba vivo.
c. La causalidad: alude a los factores materiales efectivos que 
conducen a la muerte.
d. La inevitabilidad: implica que la muerte como fenómeno natural 
es inherentemente universal e ineludible para cualquier ser vivo.
e. La vejez: supone la comprensión de la secuencia vital y parti-
cularmente el momento previo a la muerte. Este componente, in-
troducido por Smilansky (1987), parece tener una necesidad me-
todológica, ya que si bien se relaciona directamente con los de 
inevitabilidad y causalidad, existe evidencia que justifica su intro-
ducción en las preguntas orientadas al examen de la noción de 
muerte.
Partiendo de estas nociones implicadas, se ha sugerido una línea 
de investigación empírica que procura vincularlos con la transi-
ción del nivel preoperatorio al operatorio concreto, en los términos 
de la psicología genética piagetiana estructuralista clásica (Nagy, 
1948, 1959; Muriá Vila, 2000; Speece & Brent, 1984). En la mis-
ma dirección, se ha indagado la relación entre el nivel cognitivo, 
el nivel socio-económico y el concepto de muerte (Torres, 2002). 
Este grupo de investigaciones que ha explorado la noción de 
muerte desde el marco de la psicología genética, lo ha hecho 
desde la perspectiva señalada anteriormente, que eleva las es-
tructuras al nivel de causa suficiente de la explicación de los fenó-
menos observados. De hecho, de manera explícita o implícita, 
han agotado la explicación de los avances en el desarrollo en las 
mismas estructuras y no en el proceso mismo de estructuración. 
Creemos que esta interpretación de la teoría atenta contra tres de 
sus tesis centrales: el interaccionismo, el constructivismo y la dia-
léctica que se establece entre el sujeto y los objetos de conoci-
miento social.
Si se acepta la participación de los subcomponentes anteriores 
en el desarrollo de la comprensión de la muerte, parecería acep-
table la postulación de una relación de interdependencia con 
otros dominios de conocimiento. ¿Sería posible pensar la irrever-
sibilidad si no se ha organizado el tiempo como categoría que 
organiza los acontecimientos del mundo? ¿Podría estar presente 
la causalidad como subcomponente de la noción de muerte, si no 
se han autonomizado las constataciones respecto de las inferen-
cias, permitiendo atribuirle a la realidad la contraparte ontológica 
de las relaciones lógicas? A modo de hipótesis, podemos soste-
ner que todo esto es cierto, pero que no existe ninguna razón 
para creer que estos subcomponentes puedan proceder de una 
extrapolación de nociones alcanzadas en otros dominios de inte-
racción. Dicho de otro modo, no habría por qué suponer, por 
ejemplo, que la causalidad, en tanto forma de explicar los fenó-
menos de un dominio particular, pueda ser generalizada sin más 
a otros dominios diferentes.
Desde esta perspectiva, resulta llamativo que algunas investiga-
ciones acerca de la comprensión infantil de la muerte (por ejem-

plo Cuddy-Casey, 1997) basadas en el “Cuestionario sobre con-
ceptos de vida y muerte” (Concept of Life and Death Questionnai-
re, CLDQ), concluyan que el funcionamiento cognitivo y la expo-
sición de los niños a situaciones de muerte no se relacionan sig-
nificativamente con la comprensión general sobre la muerte. La 
comprensión de dicha noción, según estos autores, depende de 
dos variables ambiguamente descriptas: la edad y el aprendizaje 
paulatino de los subcomponentes.
El concepto de “marco epistémico” (Piaget & García, 1982), refe-
rido a la visibilidad de ciertos problemas en determinados mo-
mentos del desarrollo de la ciencia, puede ser reinterpretada res-
pecto del desarrollo del sujeto de conocimiento. Así, las represen-
taciones sociales de un grupo, generan un entramado que pre-
existe a las actividades del sujeto, modulando las interacciones 
con los objetos. Esta modulación debe ser entendida en términos 
de restricciones o facilitaciones que las representaciones impo-
nen a las actividades constructivas de los conocimientos. En este 
sentido, las representaciones sociales y las interacciones de los 
sujetos, deberían constituir los puntos iniciales de una explicación 
del desarrollo de la comprensión de la muerte. No como conteni-
do particular para unas estructuras generales, sino como modula-
dores de lo que la interacción permitirá estructurar.
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RESUMEN
Este trabajo intenta mostrar algunas peculiaridades relativas a la 
conceptualización y a las operaciones lingüísticas realizadas en 
referencia a objetos visuales. Los términos que hacen referencia 
a estos objetos agrupan una clase de términos de alta compleji-
dad interpretativa distintos enfoques. Esta clase semántica plan-
tea la dificultad analítica de distinguir lingüísticamente el objeto de 
su imagen y de la realidad cuando se propone la realización de 
determinadas operaciones discursivas. En este artículo nos ocu-
pamos de la fotografía como objeto al que pueden atribuirse cier-
tas propiedades que podrían resultar exclusivas. Intentamos ver 
cómo pueden explicarse las respuestas de los niños al intentar 
definir o comparar las fotografías con otros objetos visuales o re-
presentacionales.

Palabras clave
Lenguaje Representation Concepto Desarrollo

ABSTRACT
LANGUAGE, CONCEPTUALIZATION AND REPRESENTATION 
IN THE REFERENCE TO PHOTOGRAPHY AS VISUAL OBJECT
This paper intends to show some peculiarities concerning visual 
objects. We selected one of the terms connected with this field, 
which is photography. We consider that the terms which make 
reference to these objects gather a very complex class for differ-
ent approaches. This semantic class poses the difficulty in linguis-
tically distinguishing the object from its image and the reality, 
when children are required to do certain discursive operations. In 
this article we studied the photography as a special object to 
which we can attribute exclusive properties. We tried to explain 
some children answers when they attempt to define or compare 
photographies with other visual or representational objects.

Key words
Language Representation Concept Development

INTRODUCCIÓN
Un tema de interés para estudiar la posibilidad de postular la ela-
boración de ontologías específicas de clases semánticas y con-
ceptuales concierne a los objetos visuales y representacionales, 
tanto los que pueden ser catalogados dentro de la categoría de 
arte como aquellos que no se incluyen o tienden a desafiliarse 
prototípicamente de este campo.
En este caso me ocuparé de la referencia a un objeto emblemáti-
co como es la fotografía, en virtud del tipo de frontera que parece 
señalar entre posibles campos semántico-conceptuales, modali-
dades y categorías de objetos. Algunas operaciones discursivas 
en torno a estos objetos, así como su desarrollo conceptual plan-
tean interrogantes y permiten formular hipótesis divergentes en 
función de teorías alternativas.

CARACTERIZACIÓN DE LOS OBJETOS VISUALES
Los objetos representacionales que podrían considerarse inclui-
dos dentro de la clase de los visuales se han caracterizado por 
parte de las teorías de orientación cognitiva a través de la descrip-
ción de una doble naturaleza, que sería inherente a esta catego-

ría de objeto. Esta naturaleza dual que los hace tan peculiares se 
vincula al hecho de que se comportan como un objeto, así como 
constituyen el símbolo referencial de algo. DeLoache (2002a; 
2002b ) y DeLoache y otros (2003) se ocuparon de su desarrollo, 
refiriéndose a la competencia pictórica que implicaba el reconoci-
miento de sus propiedades. 
La referencia los objetos visuales que propongo agrupa a los ob-
jetos que incluyen un componente visual específico que es parte 
de la estructura y la naturaleza funcional de los objetos en nuestra 
cultura. Me ha interesado distinguir entre ellos a los objetos artís-
ticos y no artísticos, que presentan, en principio, la dualidad de 
ser objetos físicos y representar o proponer una forma de presen-
tación de objetos. Su modo particular de presentación merece 
interrogar, si el diferencial de los mismos se agota en las afinida-
des comunes con otros objetos o sistemas externos de represen-
tación, en el sentido que le dan algunos autores como Martí y 
Pozo (2000), Martí (2000) o como Karmiloff-Smith (1992) cuando 
caracterizan distintos objetos simbólicos, inspirándose en un con-
cepto más amplio de notacionalidad como fuera desarrollado por 
Goodman (1976).
Esta doble naturaleza de los objetos visuales no es desambigua-
ble o separable del objeto, por lo que se adosaría implícitamente 
a su conceptualización, como componente inferible de difícil for-
mulación, permaneciendo sin explicitar hasta tardíamente. La di-
ficultad que me interesa señalar es la del plano que distingue el 
objeto físico de su imagen y soporte. Por esta razón, he sugerido 
en otra parte, Torres (2004) que dentro de las clases de concep-
tos de difícil traducción definicional se encuentran la clase de los 
objetos marcados por el aspecto visual-representacional que 
constituye un núcleo de relevancia no sorteable para su caracte-
rización. Esto puede sostenerse, considerando que la habilidad 
definicional es una habilidad aprendida que se mejora (cf. Snow, 
1990).
Vigotsky (1993) había hecho notar el rol del lenguaje en la organi-
zación de la experiencia y en la actitud analítica hacia los objetos. 
Tempranamente Vigotsky había sugerido la inviabilidad de mane-
jarse con definiciones para investigar conceptos, por lo cual en la 
investigación de su formación se valió de otros métodos que per-
mitían la independización de los conocimientos previos. El uso de 
palabras sin sentido pretendió evitar distintas contaminaciones, 
con lo que se valió la crítica del mismo Luria (1987) a la hora de 
proponerse estudiar los procesos de conceptualización de la po-
blación analfabeta en Asia Central.
Nos planteamos en nuestro caso, que el empleo de la definición 
junto con otras tareas y operaciones discursivas hace posible re-
levar, efectivamente, algunos aspectos relativos a distinciones 
que el niño está en condiciones de hacer explícitos, permitiendo 
plantear interrogantes sobre el posible perfil diferencial de unos 
referentes con respecto a otros.
Una de las hipótesis defendidas, y que en este breve trabajo ape-
nas puede desarrollarse, consiste en la afirmación de que los ob-
jetos visuales presentan una cierta especificidad que interviene 
en su relación con el lenguaje y con las operaciones que con éste 
se realizan. La referencia a la fotografía, como veremos, se pres-
ta para comenzar distinguiendo algunas condiciones básicas para 
dar fundamento a esta hipótesis.

LAS FOTOS COMO OBJETOS VISUALES Y COTIDIANOS
Las fotos convencionales podrían catalogarse de objetos visuales 
que contienen imágenes. Su estatus en relación a la representa-
ción y las obras artísticas puede considerarse especialmente difí-
cil de resolver. Tomando en consideración este eje, las fotos plan-
tean un caso semejante al de las obras tildables de “artísticas”, en 
algunos aspectos, mientras que por su vinculación con la vida 
práctica, las diferencia de aquellas en un sentido que no se ocupa 
para su justificación más que de las condiciones cotidianas, en las 
cuales las fotos son objetos manipulables, cuyos procedimientos 
de obtención aparecen puestos en evidencia en las circunstan-
cias cotidianas, a diferencia de la distancia manipulativa y genéti-
ca que presenta las obras artísticas como “cajas negras”, en el 
sentido en que Latour interpreta la relación con los productos de 
la ciencia y en el sentido en que las definiciones procedimentales 
del arte lo deben expresar. El modo de producción de la fotografía 
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es mecánico. Esta causalidad mecánica se presenta favorecien-
do la imposición de un registro sobre la imagen que facilita el 
distanciamiento de la voluntad de quien obtiene la imagen en re-
lación con ésta, lo que la hace candidata a no entrar en la catego-
ría de arte aun cuando lo sea efectivamente. Por otra parte, las 
fotografías son objetos que, en la vida cotidiana, prototípicamente 
sugieren el carácter reproductivo de la imagen, antes que elabo-
rativo o distorcionante. El uso de la fotografía es, precisamente, el 
de registro de objetos, personas y escenarios. El carácter repro-
ductivo de la imagen diferenciado de la realidad ha sido concebi-
do en trabajos de distintos marcos disciplinares, siendo acordado 
lo temprano de su reconocimiento en el desarrollo e, inclusive, en 
el caso de animales (cf. Aust & Huber, 2006; Sundderdorf, 2003).

METODOLOGÍA
La investigación que se viene llevando adelante, integrando obje-
tos artísticos y visuales se basa en el estudio de muestras de ni-
ños y adolescentes pertenecientes a distintos niveles de escolari-
zación. Para este item se ha trabajado principalmente con escola-
res de segundo, tercero, cuarto y quintos año. En esta presenta-
ción se toman como referencia los datos provenientes de segun-
do y tercer nivel escolar de 30 niños, cuyas edades se sitúan entre 
8 y 10 años. La composición del alumnado del que seleccionamos 
la muestra es, predominantemente, del sector social medio y me-
dio bajo. En el proyecto se indagan las concepciones, creencias y 
preferencias en relación con el arte, objetos visuales diversos y la 
propia actividad relacionada con los medios expresivos.
El diseño metodológico es microgenético compuesto por la reali-
zación de entrevistas en la que se propone la mediación de estí-
mulos visuales para distintas tareas. Las entrevistas son de ca-
rácter semidirigido. La combinación de estímulos y tareas se de-
muestra beneficiosa a la hora de aislar aspectos de la situación y 
los estímulos en relación con las respuestas de los participantes. 
El desarrollo de la secuencia permite comparar el papel de los 
estímulos presentados en cada entrevista. Se proponen diez estí-
mulos visuales que incluyen distintas categorías de objetos.
Los niños participan en un diálogo temático, en el que se incluyen 
tareas de identificación, definición, clasificación, apreciación y 
justificación, de modo tal que no se relega al componente verbal 
solamente la extracción de posibles conclusiones y tampoco se 
desatiende este componente.
El procedimiento de análisis diferencia los tipos de categoría de 
tareas que se propone, y el tipo de predominio y clase de res-
puesta que promovemos, por lo que se analizan tanto las res-
puestas verbales como las respuestas clasificatorias y justificati-
vas de la clasificación o del rotulamiento. No especificamos las 
categorías debido al espacio de esta presentación.

ALGUNOS RESULTADOS Y ELEMENTOS DE ANÁLISIS
Sugerimos muy brevemente algunos resultados a los efectos de 
ilustrar posibles problemas y discusiones. Los niños de distintas 
edades y grados escolares suelen no cometer errores en la iden-
tificación y rotulamiento de las fotos. Esta clasificación natural es 
de sumo interés porque cuando la fotografía es artística y supone 
distorsión tiende a considerarse dentro de otra clase de objetos. 
Como adelantábamos, las fotos, en los niños de la muestra, no 
suelen ubicarse en la clase de los objetos artísticos, ni aun cuan-
do se sugiere su posibilidad.
En las solicitud de definición, un porcentaje bajo de los niños no 
arriesgan una respuesta y simplemente afirman no saber cómo 
responder. En los niños más pequeños de la muestra, la respues-
ta más frecuente de justificación de la categoría suele ser la de su 
similitud con algo. La operación de emparentamiento por corres-
pondencia se trasunta a través de este “parecido” a los objetos 
concretos que figuran en la foto o a la categoría más abstracta de 
“real” o “realidad”. Dan respuestas del tipo: “porque son como rea-
les”, “casi son reales, son reales”. En algunos casos, como este 
último parece filtrarse una manifiesta presentación no mediada 
explicitamente del contenido “porque hay una persona..”.
La otra tendencia que indirectamente apela a una subyacente 
operación de emparentamento es la justificación por contraste 
con los otros miembros del conjunto de estímulos propuestos: “es 
una foto porque es difícil dibujarlo”. Esta dificultad convalida la 

noción de mímesis como respuesta más inmediata de aproxima-
ción perceptual a los aspectos salientes de la foto diferenciados 
de su carácter de objeto común funcional.
En los niños mayores se agrega a las respuestas la tendencia a 
considerar el modo de obtención de la foto. Esta respuesta no es 
inmediata en los niños más pequeños; para los mayores sirve 
para diferenciar la foto de la categoría de los objetos artísticos. 
Esta tendencia bien podría justificarse desde perspectivas clási-
cas sobre el desarrollo cognitivo (Piaget, 1933).
En las definiciones que apuntan a rasgos del objeto y no a otros 
patrones definicionales, la amplia mayoría de los niños de los dos 
grupos de edad no incluye referencia al plano visual-representa-
cional. Esto es más interesante en el caso de las preguntas de 
justificación de la categoría y de comparación con otros tipos de 
objetos.
Esto apoya la tesis de la dificultad de explicitación del carácter ima-
ginístico del objeto. La foto común asume el implícito papel de “re-
producción fiel” que la convertirse en un duplicado de la experien-
cia. La imagen se vuelve el mero reflejo de la realidad. La imagen 
promueve la identificación inmediata y a falta de distorsión notoria 
la función predominante es la de analogía. Esta inmediatez podría 
dificultar la referencia lingüística del término mediador. El hecho de 
no dudar del tipo de objeto y el reconocimiento temprano de la 
imagen como imagen, haría más curiosa esta omisión.
Investigadores de distintas disciplinas, la filosofía, las neurocien-
cias y la psicología se han planteado el problema de las modali-
dades sensoriales, rasgos correspondientes y su posible integra-
ción, traducción o diferenciación (cf. Barsalou, 2008; LaRock, 
2007). Este camino podría proponer la peculiaridad de estos ob-
jetos ligados sensiblemente a la percepción visual. Desatendien-
do aspectos del uso y la manera en que socialmente se convierte 
en objeto culturalmente determinado, podría interpretarse el obs-
táculo pre-definible para dar expresión a ciertos rasgos que se 
presuponen sin inferencia.
A partir de las enseñanzas de Vigostky parece factible considerar 
dos tipos de relaciones significativas para pensar el problema de 
esta serie semántica y conceptual a fin de otorgarle propiedades 
vinculadas a su formación y uso. Estas dos relaciones compren-
den la relación entre lenguaje e imagen y las relaciones entre 
conceptos científicos y cotidianos conectados a distintos contex-
tos de actividad. Considerar estas relaciones puede hacer previ-
sibles algunos resultados, aunque no termine de agotar los pro-
blemas para una generalización convincente. Podríamos bien 
considerar que lo que hemos comprendido dentro de la categoría 
de objetos visuales-representacionales y, en este caso, en parti-
cular, de la fotografía, presentan la particular situación de no afi-
liarse a contextos de actividad que requieran una aproximación 
sistemática y diferenciadora de la dualidad que caracterizamos 
previamente. Ciertamente, los niños sugirieron tomar en cuenta la 
referencia que hace la foto a los objetos en la realidad, lo que 
podría sugerir un apoyo franco a la hipótesis de DeLoache y otros 
sobre la dualidad simbólica, no obstante, esta solución no incluye 
los problemas que se plantean en la formulación del término vi-
sual-representacional como posibilidad de explicitación y no co-
mo mero fundamento de la tesis referencialista. La versión de Vi-
gotsky podría augurar mejores resultados, si se entiende esta 
falta de admisión del plano intermediario como un problema de 
categoría conceptual asociada a su contexto de uso. La fotografía 
no es un concepto que suela cargarse de un trabajo analítico de 
generalización y abstracción como para poder superar su sentido 
cotidiano, funcional y saturado de presupuestos.

COMENTARIOS FINALES
Nos hemos referido en este artículo a la referencia a un tipo de 
objetos que plantean problemas de interés para estudiar distintas 
dimensiones de la adquisición del lenguaje, los sistemas repre-
sentacionales, la formación de conceptos y las operaciones dis-
cursivas e intelectivas sobre determinados términos. La fotografía 
como objeto visual, plantea el problema de la convergencia y di-
vergencia entre la modalidad visual y lingüística, e interroga las 
características del concepto y su uso en su función problemática 
de trasposición lingüística y viceversa. A diferencia de la respues-
ta de algunos autores que asumen una postura en el debate defi-
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nida por una base ya fundada, esbozo algunas vías de discusión 
sobre otros parámetros. 
El tipo de orientación metodológica y teórica con la que trabaja-
mos nos parece que favorece una perspectiva que permite apro-
vechar y propender a un diálogo entre tendencias disciplinares 
y/o teóricas que, a veces, permanecen poco comunicadas, salvo 
subordinadas a una serie de principios que delimitan el campo de 
posibles soluciones con prescidencia del aporte empírico y de hi-
pótesis provisorias que puedan ser parcialmente.

BIBLIOGRAFIA
AUST, U. & HUBER, L. (2006) “Picture-object recognition in pigeons: Evidence 
of representational insight in a visual categorization task using a complementary 
information procedure”. Journal of Experimental Psychology: Animal Behavior 
Processes Vol. 32 (2), pp. 190-195.
BARSALAU, L. W. (2008) “Cognitive and neural contributions to understanding 
the conceptual system”. Current directions in psychology science. Vol. 17, Nº 
2, pp. 91-95.
DELOACHE, J. S. (2002a) “The symbol-mindedness of young children”. In W. 
W. Hartup & R. A. Weinberg (Eds.), Child psychology in retrospect and prospect: 
The Minnesota Symposia on child psychology Vol. 32, pp. 73-101. Hillsdale: 
Lawrence Erlbaum.
DELOACHE, J. S. (2002b) “Symbolic artifacts: Understanding and use”. In U. 
Goswami (Ed.), Blackwell handbook of childhood cognitive development. 
Blackwell Publishing, pp.206-226.
DELOACHE, J. S., PIERROUTSAKOS, S.L., & UTTAL, D. H. (2003) “The origins 
of pictorial competence”. Current Directions in Psychological Science, 12, 
pp.114-118.
GARDNER, H. (1996) Educación artística y desarrollo humano Bs. As:Paidós.
GOODMAN, N. (1976) Los lenguajes del arte Barcelona: Seix Barral.
KARMILOFF-SMITH, A. (1992) Beyond modularity: A developmental perspective 
on cognitive science. Cambridge, MA: MIT Press.
KEIL, F. C. (1996) Concepts, Kinds, and Cognitive Development The MIT Press 
Cambridge, London: Massachusetts.
MARTÍ, E. (2000) “Esto no es un dibujo. Las primeras distinc����������������iones sobre sis-
temas notacionales”. En Pozo, J. I. y C. Monereo, J. I. (coord.) El aprendizaje 
estratégico Aula XXI, Madrid: Santillana, pp.239-250.
MARTÍ, E., y POZO, J. I. (2000). Más allá de las representaciones mentales: 
la adquisición de los sistemas externos de representación. Infancia y Aprendi-
zaje, 90, 11-30.
PIAGET, J. (1933) La representación de lo real en el niño Barcelona: Crítica.
SUDDENDORF, T. (2003) “Early Representational Insight: Twenty-Four-Month-
Olds Can Use a Photo to Find an Object in the World”. Child Development, Vol. 
74, pp. 896-904.
SNOW, C. E. (1990) “The development of definitional skills”, J. Child Lang. 17, 
pp. 697-710.
VIGOTSKY, L. S. (1992) Obras selectas Tomos II. Madrid: Visor.

INTERACCIÓN LÚDICA MADRE-NIÑO: 
DIMENSIONES DEL JUEGO Y 
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RESUMEN
El juego espontáneo es una vía regia de acceso al psiquismo del 
niño y su conflictiva inconsciente. Espacio primordial de desplie-
gue vincular, estudiado no sólo desde el contexto psicoanalítico 
sino también como producción de cultura. Presentaremos algu-
nos resultados que surgen de un programa de investigación lon-
gitudinal en el que se estudian dimensiones del juego en la infan-
cia y regulación afectiva, realizado en el marco de la Facultad de 
Psicología de la Universidad de Buenos Aires (UBACyT P803, 
P806). Este programa estudia el pasaje de la regulación afectiva 
diádica a la autorregulación afectiva en la infancia, resaltando el 
lugar del juego como moderador de afectos, mediador en el inter-
cambio vincular y antecedente para los procesos de simboliza-
ción en la infancia. En esta oportunidad presentaremos la vincula-
ción encontrada entre las variables derivadas de la observación 
del juego madre-hijo a los 4-5 años del niño, en particular la regu-
lación afectiva, los modos interactivos vinculares y los niveles de 
simbolización en el juego madre-niño.

Palabras clave
Juego Infancia Regulación afectiva Simbolización

ABSTRACT
MOTHER-CHILD PLAY INTERACTION: PLAY DIMENSIONS AND 
AFFECTIVE REGULATION.
We will introduce some of the results of a longitudinal study, in 
which early childhood play dimensions and affective regulation 
are investigated. This study is related to a Research Program that 
has been running at the Faculty of Psychology at the University of 
Buenos Aires (UBACyT P803, P806). In this paper we will present 
the links between the data of mother-child observation at 4-5 
years old of the child (affective regulation), and mother-child play 
levels of symbolization in the interaction.

Key words
Play Childhood Affectiveregulation Symbolization

INTRODUCCIÓN
Tanto desde el Psicoanálisis como desde el campo del desarrollo la 
situación de juego madre-niño es una vía privilegiada de acceso al 
psiquismo del niño y su funcionamiento como así también permite 
explorar los afectos y emociones que envuelven a la díada. 
Desde el punto de vista de la constitución psíquica nos basamos 
en el supuesto de que el ser humano se estructura en el encuen-
tro con el semejante (Bleichmar, 1993).
También tomamos los conceptos de Winnicott (1965a), de medio 
ambiente facilitador -acerca del papel del ambiente en el desarro-
llo del individuo- y de gesto espontáneo, considerado como el 
potencial de vida que cada individuo trae al nacer. Éste sólo pue-
de desplegarse si cuenta con el sostén y adaptación del medio 
ambiente. De ahí, la importancia de detectar diferentes modos de 
interacción en la infancia (Schejtman, 2008; Vernengo, 2008).
Alrededor de los 4 años el juego implica un nuevo modo de explo-
ración del mundo, centrado en la noción de la existencia de men-
tes separadas con procesos reflexivos autónomos que conducen 
a la ampliación del sí mismo a través del juego simbólico (Fonagy, 
1996). El acompañamiento del adulto, siempre fundamental, toma 
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otro vuelo a esta edad. Para Winnicott (1971), la función del 
acompañante en el juego creativo es la de delimitar zonas, dar 
tiempo, participar sin invadir y presentar objetos. 
Para que haya juego deben cumplirse ciertos “acuerdos”. En ese 
caso se observa una escena de reciprocidad y acomodación mu-
tua. Cuando los acuerdos fracasan, probablemente aparezcan 
signos de protesta o sometimiento en el niño. Si predominan los 
desacuerdos, es posible que el despliegue del juego se vea obs-
taculizado. 

DESCRIPCIÓN DE LA INVESTIGACIÓN
Los resultados que presentaremos forman parte de un programa 
de investigación que estudia el pasaje de la regulación afectiva 
diádica a la autorregulación afectiva en la infancia (UBACyT P803 
y P806), resaltando el lugar del juego como moderador de afec-
tos, mediador en el intercambio vincular y antecedente de los pro-
cesos de simbolización en la infancia. Para tal fin el estudio de 
seguimiento se llevó a cabo en dos momentos. Primero cuando 
los niños tenían 6 meses (n=48) y luego a los 4-5 años (n=17), 
todos participantes de la muestra inicial de 48 bebés. En ambas 
etapas participaron los niños con sus madres. 
En el presente trabajo presentamos algunos de los resultados de 
la segunda etapa del estudio. En esa oportunidad, se filmó y ana-
lizó una situación de juego libre con juguetes entre la madre y el 
niño para estudiar cómo los niños van accediendo y construyendo 
la capacidad simbólica que se expresará en el juego. Diversas 
investigaciones (Leslie, 1987; Rivière, 1991) privilegiaron la im-
portancia de la habilidad infantil para simular estados mentales, 
mediante la conducta de “hacer de cuenta”, que se da a partir de 
los 3 o 4 años. 
El análisis de las situaciones estudiadas se dio a través de técni-
cas de microanálisis en el que se logró un nivel adecuado de con-
fiabilidad entre los jueces. El microanálisis consiste en observar y 
evaluar (asignando un valor) las variables propuestas fragmen-
tando el tiempo total de filmación en unidades de tiempo (20 se-
gundos en la situación de juego a los 4-5 años) (Leonardelli et al. 
2009). Las variables estudiadas fueron: 
A- Modalidades de Juego (MJ): 
- Juego funcional: empleo de un objeto con su función conven-
cional de modo descontextualizado.
- Juego simbólico simple: en la actividad se desarrolla una si-
tuación imaginaria, “como si” (pretend mode). 
- Juego simbólico complejo: el niño desarrolla un juego de fic-
ción, sea con atribución de roles o bien uso sustitutivo del objeto 
-el objeto sirve para hacer de otro objeto, separado de su signifi-
cado “convencional”. 
B- Modos de Interacción madre-niño (MI): 
- Modo convergente: madre y niño comparten un “programa de 
acción”, independientemente de quién toma la iniciativa y quién 
realiza actividades complementarias que sostienen el intercambio. 
- Modo divergente: situación de desencuentro frente a un intento 
de convergencia que resulta fallido. Adulto o niño pueden propo-
ner un juego, por ejemplo, y el otro ignora la propuesta o propone 
algo distinto o expresa desacuerdo. 
- Modo paralelo y/o juego solitario: madre y niño juegan por se-
parado o la madre juega mientras el niño la mira o bien viceversa. 

C- Indicadores de desregulación afectiva (ID) en la madre y/o 
en el niño:
- Queja o llanto: comentarios negativos, tono de voz quejoso o 
expresión de malestar acerca de la situación planteada.
- Interrupción disruptiva: detención brusca del juego, la madre 
abandona la escena de juego abruptamente sin una propuesta 
alternativa.
- Impulsividad/agresividad: Gestos y actitudes impulsivas desli-
gadas de la secuencia lúdica, agresividad directa hacia el niño. 
- Retraimiento/inhibición: No se mueve, no toma objetos, no 
habla, se retira físicamente.

RESULTADOS
En cuanto a las modalidades de juego se observó que las acti-
vidades lúdicas desarrolladas por los niños abarcaron un 92,4% 
del total de las unidades de tiempo codificadas. Dentro de este 

92,4% un 24,4% correspondió al juego de tipo funcional mien-
tras que el 68% restante a actividades de juego simbólico. El 
juego simbólico se dividió en un 30,3% de juego simbólico bási-
co o no complejo (sólo juego como si) y un 37,6% de juego sim-
bólico complejo. Dentro de este último, a su vez diferenciamos 
entre juego de atribución de roles (28,4%) y juego con uso sus-
titutivo del objeto (9,2%). 
El modo interactivo predominante entre madre y niño fue el de 
convergencia (madre y niño comparten un mismo programa de 
acción), que ocupó un 60% del tiempo válido codificado, el modo 
interactivo de divergencia ocupó un 11,6% del tiempo válido co-
dificado y el 27,4% restante se dividió entre diferentes modalida-
des no interactivas (9% madre y niño en actividades paralelas, 
16,4% el niño activo y la madre observando y 2% la madre activa 
y el niño observando)
Indicadores de desregulación: 6 de los 17 niños presentaron 
algunos de estos indicadores: Llanto o queja, Interrupción disrup-
tiva, Impulsividad/ agresividad, Retraimiento/inhibición. 4 de las 
17 madres presentaron algunos de estos indicadores: Queja, In-
terrupción disruptiva, Impulsividad/agresividad, Retraimiento/inhi-
bición.
Relación entre modalidad de juego y modo interactivo ma-
dre-niño: encontramos una correlación negativa entre la presen-
cia del modo interactivo convergente y la presencia de juego fun-
cional (no simbólico) (Pearson -0,61, p 0,00; Rho de Sp -0,51, p 
0,03). A su vez encontramos una correlación positiva entre la pre-
sencia de modo interactivo convergente y la presencia de juego 
simbólico (Pearson 0,63, p 0,00 ; Rho de Sp 0,46, p 0,06).
Relación entre las variables de Juego e Indicadores de Des-
regulación afectiva: se registró que en las díadas sin indicado-
res de desregulación hay mayor porcentaje de ocurrencia de Jue-
go Simbólico Complejo que en las que hay presencia de indicado-
res de desregulación (77.5% Vs. 31.9%; p=>0,00 t Test). Se en-
contró mayor porcentaje de ocurrencia de Juego Funcional en 
díadas que presentaron indicadores de desregulación que en 
aquellas sin indicadores de desregulación (31.9% Vs. 17.5%; 
p=>0,02 t Test).

ALGUNAS CONCLUSIONES
A los 4- 5 años del niño observamos, tal como era esperable, una 
tendencia al despliegue del juego simbólico aunque el mismo pre-
sentara diversos niveles de complejidad, siendo el juego simbóli-
co simple (como si) el más frecuente. Encontramos en esta mues-
tra una relación entre el modo de interacción convergente -hacer 
juntos- y la mayor complejidad del juego del niño -marcada por la 
presencia y complejidad del juego simbólico-. Un análisis cualita-
tivo caso por caso de las interacciones nos permite inferir, ade-
más, que las secuencias de convergencia sostenidas en el tiempo 
se asocian a una mayor complejidad en el juego. Sin embargo, en 
algunos casos en que las madres tendían a una sobreoferta (pro-
poner sin pausa), los niños mostraban más complejidad en sus 
juegos cuando jugaban solos.
A los 4 años sigue siendo importante el papel del adulto en favo-
recer el despliegue de recursos por parte del niño tal como lo es 
en los primeros tiempos. Los hallazgos obtenidos en esta etapa 
de nuestro programa de investigación muestran una íntima rela-
ción entre el desarrollo del juego y su creciente riqueza simbólica. 
Se resaltan aspectos de la función acompañante materna que de 
forma activa -no intrusiva- acompaña o propone escenas de juego 
y va respetando el ritmo y las iniciativas del niño, alternando tur-
nos de protagonismo. 
Investigadores contemporáneos (Keren y otros, 2005) han detec-
tado que existen factores maternos que pueden facilitar u obsta-
culizar el intercambio lúdico en el niño preescolar, permitiendo, de 
esta manera, ampliar el conocimiento acerca de la capacidad sim-
bólica del niño. Dichos autores hallaron que las facilidades de la 
madre (cooperativas, creativas y afectivas positivas: estilo mater-
no de juego facilitante), se asocian con un nivel más complejo de 
juego simbólico en los niños, durante interacciones lúdicas ma-
dre-niño en edad preescolar. 
Esta presentación es un esbozo ajustado de alguna de las líneas 
que estamos estudiando acerca de los orígenes del juego en la 
primera infancia. Hemos encontrado entrelazamientos complejos 
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entre: el juego del niño (con su nivel de desarrollo físico y psíqui-
co), las propuestas de la madre (con su historia y fantasmas in-
conscientes), y la interacción inédita que van co-creando entre 
ellos. Nuevos resultados se encuentran en proceso y serán comu-
nicados en próximos trabajos.
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TEJIENDO REDES. LOS ADULTOS 
MAYORES Y LAS REDES SOCIALES
Vidal, Victoria Alejandra 
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RESUMEN
El propósito de este trabajo es desarrollar brevemente una expe-
riencia clínica realizada con adultos mayores en relación a la 
construcción de nuevos vínculos en la red social personal y reac-
tivación de vínculos perdidos. Se tomarán en cuenta las estrate-
gias implementadas durante este momento evolutivo, haciendo 
énfasis en las potencialidades y las circunstancias favorecedoras 
de las mismas. Para este trabajo se analizarán fundamentalmen-
te la promoción de habilidades relacionadas con la conservación 
y el desarrollo de las redes sociales y el apoyo social.
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ABSTRACT
WEAVING NETS. OLDER ADULTS AND SOCIAL NETWORKS
The intention of this work is to develop brief a clinical experience 
realized with older adults in relation to the construction of new 
links in the social personal network and reactivation of lost links. 
For this work there will be analyzed fundamentally the promotion 
of skills related to the conservation and the development of the 
social networks and the social support
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INTRODUCCIÓN
Envejecer es un proceso que implica, como todo devenir, adaptar-
se a cambios en la estructura y el funcionamiento del cuerpo por un 
lado y a las modificaciones en la realidad social por el otro. Por 
este motivo, la apuesta de la intervención que se analiza está vin-
culada con conservar una participación activa en los roles sociales 
y comunitarios para mantener una calidad de vida satisfactoria, 
adaptándose a las transformaciones de manera que estos no sean 
percibidos como pérdidas sino como nuevas posibilidades.
La organización de la propia personalidad y los estilos de afronta-
miento son factores muy significativos en este proceso de enveje-
cimiento. Lazarus y Folkman (1986) definen el afrontamiento co-
mo un proceso que involucra procesos cognitivos y comporta-
mentales frente a demandas específicas internas y/o externas de 
la persona ante los cambios. Esto tiene que ver con la manera en 
que el individuo se maneja en las diversas situaciones de su vida, 
cambios permanentes a medida que pasan los años, algunos de 
ellos sociales y otros biológicos. La actividad de intervención que 
se analiza en esta ponencia consiste en encuentros de carácter 
semanal, con grupos de adultos mayores ( en su totalidad muje-
res) donde se trabaja la necesidad de construir lazos significati-
vos con pares y personas en otros momentos evolutivos, revitali-
zar algunos vínculos familiares y la posibilidad de construir algo 
en común con el fin de trascender. 
De acuerdo con lo planteado por algunos autores en los seres 
humanos es primordial la pertenencia y el vínculo con nuestros 
semejantes (Baumeister y Leary, 1995) ya que es desde allí de 
donde provienen los sentimientos de autoafirmación y confianza 
en si mismo. Ambas son fundamentales para la sensación de 
bienestar. En la tercera edad, se van perdiendo por distintas razo-
nes espacios de pertenencia, lo que lleva consecuencias en la 
plenitud emocional, el ajuste del pensamiento y la función cogniti-
va. Por este motivo, y desde la perspectiva planteada en varias 
investigaciones ( Berkman y Syme, 1979, Lin et al 1979) que han 
demostrado que la participación en asociaciones o instituciones 
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sociales ejercen efecto positivo en la salud física y mental se pro-
pone un dispositivo de carácter grupal en rangos etáreos homo-
géneos.

LOS GRUPOS DE TRABAJO
La actividad se realizó en tres grupos, de adultas mayores, entre 
65 y 82 años de edad, entre 9 y 13 personas cada uno. La activi-
dad comenzó en marzo de 2009 y continúan en la actualidad, con 
los lógicos cambios que se presentan en el grupo.
El fin, en relación a este trabajo, fue ampliar y reactivar las redes 
sociales, promoviendo no solo estos encuentros sino otras activi-
dades de carácter recreativo para potenciar los beneficios. Dos 
de los grupos funcionan en centros de jubilados del conurbano 
bonaerense y el tercero en mi consultorio particular.

LAS REDES Y EL APOYO SOCIAL A PARTIR 
DEL TRABAJO EN COMÚN
La red se refiere a conjuntos de relaciones entre miembros de 
sistemas sociales (Gracia y cols., 1989). La cantidad y estructura 
de los contactos sociales constituyen la red social. Es decir el 
conjunto de todas aquellas personas significativas con las que 
mantiene contacto el individuo, a las que recorta de la masa anó-
nima de la sociedad y que constituyen una forma de cuerpo so-
cial. Los ejemplos más comunes son la familia, los amigos, los 
compañeros de trabajo, los vecinos, etc. La estructura de la red 
alude al tamaño y a la composición de la misma. Las personas 
expresan una mayor satisfacción con la misma cuando existe una 
congruencia entre el apoyo social percibido y recibido. Si pensa-
mos en los cambios que afronta el adulto mayor en este sentido, 
vemos que la red va viéndose empobrecida por las mudanzas, los 
decesos, las distancias materiales (a los que se le suman las difi-
cultades físicas) las jubilaciones, etc. Estos aspectos se trabajan 
en los grupos, incorporando nuevos miembros (los compañeros 
que escuchan, proponen, etc.) y pensando en estrategias que 
permitan reeditar nuevamente contactos perdidos (es interesante 
que los adultos mayores primero resisten, pero después asumen 
con entusiasmo el uso de las nuevas tecnologías como cámaras 
Web) 
Aceptar participar y sostener la participación a lo largo de los me-
ses de los grupos colabora a reducir la sensación de aislamiento, 
que aparece como la pérdida de relaciones importantes de la red 
social. La misma cambia su estructura y el nivel de relación y 
apoyo social. Los integrantes y la coordinadora entran a jugar co-
mo miembros nuevos de la red, con características de pares, con 
quien se comparte historia, recuerdos, situaciones. Reduce, en 
muchos casos los sentimientos de soledad desagradables, peno-
sos e involuntarios y la experiencia de desprotección. 
El apoyo social se relaciona con la presencia de recursos psicoló-
gicos y/o instrumentales provenientes de personas significativas 
en el contexto social (Veiel y Baumann 1996). Los recursos psico-
lógicos se refieren a la respuesta a necesidades emocionales de 
los sujetos, en este caso los adultos mayores; mientras que los 
recursos instrumentales se corresponden con las necesidades 
utilitarias. Es necesario tener en cuenta tres aspectos del apoyo 
social, cantidad, estructura y función de las relaciones sociales, 
dado que están lógica y empíricamente relacionados. 
En el comienzo del trabajo en los grupos, se observaba una cierta 
tendencia a tratar de mantener el trabajo centrado en sí mismo, 
cada uno desde su propia problemática, sin implicarse en la de los 
otros. Lentamente, a través de distintos recursos y dinámicas (jue-
gos, recuerdos infantiles, compartir recetas, contar historias, etc.) 
se fue gestando la posibilidad de la integración de los participantes, 
y la constitución de un verdadero entramado, donde cada uno iba 
constituyendo un elemento de la red de los otros, con distintos gra-
dos de intimidad, a veces como una simple compañía social, otras 
como guía material y de servicios, o como apoyo emocional, según 
las características de cada uno de los miembros.

ALGUNAS CONCLUSIONES
Pensar este trabajo clínico con adultos mayores desde la pers-
pectiva de la Psicología Comunitaria implica tomar conciencia de 
algo tan obvio, que en muchos casos queda en el olvido: que so-
mos seres inevitablemente sociales, necesitando permanente-

mente de las relaciones con quienes nos rodean. 
En este grupo etáreo, es muy evidente la tendencia al aislamiento 
por la pérdida de vínculos significativos con la sociedad, y es vital 
reconstruir y darle sentido a la red social. 
Estos vínculos se establecen dentro de sistemas sociales en los 
que, el sujeto, mediante su autonomía y capacidad de construc-
ción de la realidad está en permanente interjuego recreando y 
transformando los haces de relaciones. En este sentido, la Psico-
logía Comunitaria pasa a ser una perspectiva global de consulta 
psicológica, más que una teoría una metateoría, que integra a 
todas las demás formas de intervención psicológica, capaz de 
promover cambios en los diferentes niveles y tipos de objetivos de 
los sistemas sociales. En definitiva, en la intervención con adultos 
mayores desde esta perspectiva el objetivo es potenciar su desa-
rrollo y la calidad de vida psicosocial revalorizando su contexto 
ecológico dado que el desarrollo humano, a cualquier edad, ocu-
rre en un contexto psicosocial.
El apoyo social, entre otras cosas, colabora en la reducción de es-
trés. Las redes de familia y amigos, a las que con el trabajo se su-
man nuevos conocidos; no sólo favorecen a que los adultos mayo-
res conserven su identidad social, sino que también mejora el ac-
ceso a apoyo emocional, material, la información y los servicios.
Con esta experiencia, luego de un tiempo prolongado de trabajo, 
se observa de manera fehaciente la reorganización de la red, ya 
que es habitual, que los miembros del grupo se reúnan entre sí, 
independientemente de los grupos semanales, y se ocupen, sin 
ningún tipo de sugerencia de llamarse en casos de ausencias pro-
longadas, cumpleaños, nacimientos, etc. De hecho, aquellos 
miembros del grupo que presentan más afinidad entre sí, se in-
corporan a vínculos previos, realizando nuevas presentaciones, o 
afiliaciones a otros grupos que cada uno cuenta. 
En este tipo de intervención el objetivo es transformar la realidad 
de los adultos mayores desde su propia participación para produ-
cir efectos, ya sea en el contacto cotidiano como compañía social, 
o en el nivel de conocimientos, de acceso a nuevos contactos o 
en el significado que los participantes atribuyen a la realidad. Los 
grupos son protagonistas de todo el proceso en curso en la medi-
da en que cada uno de nosotros va adquiriendo la capacidad de 
gestionar y dirigir su propio destino, lo que exige garantizar el 
respeto por la propia cultura, normas y valores.
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LAS NARRATIVAS DE EXPERIENCIA 
PERSONAL COMO INSTRUMENTO DE 
ANÁLISIS COMPLEJO: INCIDENCIA E 
INTERACCIÓN DINÁMICA DE FACTORES 
COGNITIVOS, SOCIALES E INTERACCIONALES
Benitez, Maria Elena; Plana, María Dolores; Silva, María Luisa
Centro Interdisciplinario de Investigaciones en Psicología 
Matemática y Experimenta - Consejo Nacional de Investi-
gaciones Científicas y Técnicas. Argentina

RESUMEN
El objetivo de este trabajo es analizar y comparar el desempeño 
narrativo de niños, jóvenes y adultos con diferente grado de esco-
laridad y de diferentes niveles socioeconómicos. Se analizan narra-
tivas de experiencia personal producidas en intercambios conver-
sacionales. Las categorías de análisis consideran aspectos estruc-
turales (Labov y Waletzy, 1967; Labov, 1972), lingüístico-cognitivos 
(Fivush, 1991; Pederson, 2003) y pragmático-interaccionales 
(Gumperz, 1982; Fairclough, 1996). La articulación de estos distin-
tos planos de análisis permite alcanzar una dimensión más com-
prensiva del desempeño narrativo de los sujetos, es decir no solo 
describir cómo el hablante organiza y representa lingüísticamente 
el evento relatado, sino también atender a la linearización, la parti-
cular selección lingüística y conceptual y la inserción de la narrativa 
en la dinámica del intercambio interaccional. En efecto, mientras 
que un análisis cuantitativo permite describir diferencias en el des-
empeño narrativo considerando a la narrativa como producto, un 
análisis cualitativo minucioso permite observar que la participación 
de los sujetos en la dinámica del intercambio conversacional impri-
me características distintivas y necesarias para describir proce-
sualmente el desempeño, como por ejemplo, conocer cómo los 
sujetos jerarquizan, adecuan, negocian y disponen los propósitos 
comunicativos, cómo consideran y manipulan el grado de conoci-
miento compartido, cómo se posicionan ante su interlocutor, etc.

Palabras clave
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ABSTRACT
NARRATIVES OF PERSONAL EVENTS AS A TOOL OF COMPLEX 
ANALYSIS: INCIDENCE AND DYNAMIC INTERACTION OF 
COGNITIVE, SOCIAL AND INTERACTIONAL FACTORS
The aim of this study is to explore and compare the narrative perfor-
mance of children, youth and adults with different levels of school-
ing and different socioeconomic levels. We analyzed personal ex-
periences narratives, that is, sequences of two adjacent segments 
that present thematic and / or temporal continuity relations, pro-
duced in conversational exchanges. The categories designed con-
sidered: structural (Labov & Waletzky, 1967; Labov, 1972), cogni-
tive-linguistic (Fivush, 1991; Pederson, 2003) and pragmatic- inter-
actional aspects (Gumperz, 1982; Fairclough, 1996). With the ar-
ticulation of these different levels of analysis we can achieve a more 
comprehensive dimension of individuals’ narrative performance, 
that is, not only to know how the speaker organizes and represents 
the event, but also address the linearization, the particular linguistic 
and conceptual selection and the insertion of narrative in the dy-
namics of interactional exchange. Indeed, while a quantitative anal-
ysis enables to describe differences in performance considering 
narrative as a product, a detailed qualitative analysis allows us to 
observe that the participation of subjects in the dynamics of conver-
sational exchange instantiates some distinctive and necessary fea-
tures to describe the process, for example, to know how subjects 
nest, adapt, negotiate and have communicative purposes, how they 
perceive and handle the degree of shared knowledge, how they 
footing according their partner attitudes, and so on.
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PRIMERAS EXPERIENCIAS 
EN EL ACERCAMIENTO A LA PRÁCTICA 
PROFESIONAL. LA MIRADA DEL AYUDANTE 
ALUMNO.
Kalejman, Cecilia; Gómez, Lucía Alejandra 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El propósito del presente trabajo es relatar nuestra experiencia 
como ayudantes alumnas al participar en los trabajos prácticos de 
la asignatura Psicología Evolutiva Niñez (cátedra I), que propone 
un primer acercamiento a la práctica profesional como futuros psi-
cólogos. Esta caracterización toma como eje la producción por 
parte de los alumnos del trabajo de campo propuesto por la mate-
ria. Este consiste en realizar una observación a un niño y una 
entrevista a sus padres, para la producción de un informe integra-
dor sobre el nivel de desarrollo del niño. Dado del lugar que ocupa 
la asignatura en el plan de estudios de la Carrera de Psicología, 
este trabajo de campo constituye el primer acercamiento del estu-
diante al futuro rol profesional. Como producto de esta aproxima-
ción al rol surgen las primeras inquietudes que denotan ansiedad 
ante la situación. En este relato se presentan y analizan ejemplos 
concretos de nuestro trabajo como ayudantes alumnas, realizado 
conjuntamente con los docentes y estudiantes en el aula universi-
taria. Para finalizar se esbozan reflexiones y propuestas sobre el 
rol del ayudante alumno, tendientes a enriquecer el proceso de 
enseñanza-aprendizaje en las comisiones de trabajos prácticos, 
de acuerdo al recorrido propuesto por la materia.
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ABSTRACT
FIRST EXPERIENCES IN THE APPROACH TO PROFESSIONAL 
PRACTICE. THE LOOK OF THE UNDERGRADUATE TEACHING 
ASSISTANTS
The aim of this paper is to share our experience in our role as 
undergraduate teaching assistants, highlighting the fieldwork 
done by students in a Subject at Psychology Career: “Develop-
mental Psychology”. This fieldwork is the first approach to profes-
sional practice as psychologists done by students, and includes 
the observation of a child, and an interview with his parents, which 
concludes with a report about the child´s development. Due to the 
early moment students take this class in their Careers; the field-
work they do is the first approach to the future psychologist role. 
As a result of this approach, anxiety arises in the students. Finally 
our thoughts regarding our role as undergraduate teaching assis-
tant are presented, and how we can contribute to enrich teaching-
learning process in the classes.

Key words
Undergraduate teaching assistant Teaching role Professional 
practice Students
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¿BUEN ENVEJECIMIENTO 
O VIEJOS ADAPTADOS?
Maccarone, Silvina 
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de Mar del 
Plata. Argentina

RESUMEN
A lo largo de los años se ha tendido a analizar el decremento de 
la inteligencia en los ancianos y en muy pocas ocasiones se des-
tacan los aspectos en los que ellos superan a los más jóvenes. 
Estudios sobre cognición y vejez concuerdan en que durante el 
envejecimiento normal se producen modificaciones en el funcio-
namiento del sistema cognitivo, pero éstos no necesariamente 
son negativos. La consideración de estos datos e ideas llevan a la 
reflexión acerca de la concepción de adaptación que se aplica 
para evaluar al envejecimiento como exitoso, positivo o no. Es 
necesario precisar si cuando se habla de “adaptación en la vejez” 
se sugiere esta misma tendencia o si mas bien se trata de un 
propuesta, acaso social, donde se espera que el viejo se adapte 
“para no dejar de formar parte” del tejido social. Es preciso agre-
gar que siendo el envejecimiento diferencial en su naturaleza, 
hace que, además de otros requisitos físicos y ambientales, estas 
formas de envejecimiento requieran de un cierto equilibrio emo-
cional y, como se ha visto, de un funcionamiento cognitivo de cier-
ta complejidad.
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ABSTRACT
GOOD OLD AGE OR ADAPTED?
Over the years it has tended to analyze the decrease of intelli-
gence in the elderly and rarely highlights the areas where they 
outnumber the young. Cognition and aging studies agree that dur-
ing normal aging changes occur in the functioning of the cognitive 
system, but they are not necessarily negative. Consideration of 
these data and ideas lead to reflection about the conception of 
adaptation is applied to assess successful aging as positive or 
not. It is necessary to clarify if, when we speak of “adaptation in 
old age” suggests the same trend or whether it is a proposal, per-
haps social, where it is expected that the old suits “for no longer 
part of” tissue social. It should be added that since the differential 
aging in nature, causes, and other physical and environmental re-
quirements, these forms of aging require some emotional balance 
and, as we have seen, a rather complex cognitive functioning.
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AUTOCONCEPTO Y PERCEPCIÓN DE 
SOLEDAD Y DE RECHAZO POR PARTE 
DE LOS PARES EN ADOLESCENTES
Moreno, José Eduardo; Lopez, Magdalena
Universidad Católica Argentina - Consejo Nacional de In-
vestigaciones Científicas y Técnicas. Argentina

RESUMEN
En este trabajo se estudia la percepción de sí mismo que tienen 
dos grupos de adolescentes con alta y baja percepción de sole-
dad y de rechazo por parte de sus pares. La experiencia de recha-
zo y de soledad puede tener varias consecuencias negativas co-
mo la baja de la autoestima, la agresividad y la depresión. El pre-
sente estudio se realizó en la ciudad de Paraná, provincia de En-
tre Ríos, con adolescentes de 14 y 15 años de edad, compren-
diendo a 220 alumnos. Se seleccionó dos grupos de acuerdo al 
grado de percepción de soledad y rechazo por parte de los pares, 
baja (n=55) y alta (n=55). Se administró: la Escala de Soledad 
(Richaud, Sacchi) y la Tennessee Self Concept Scale TSCS 
(Fitts). En el análisis multivariado de varianza se obtuvieron dife-
rencias significativas en todas las subescalas de la TSCS; se en-
contró una mayor valoración de sí mismo en quienes no se sien-
ten rechazados por sus pares y se consideran capaces de hacer 
amigos. Además se observó que los adolescentes más críticos de 
sí mismo se sienten más solos y rechazados.
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ABSTRACT
SELF-CONCEPT AND PERCEPTION OF LONELINESS AND
REJECTION BY PEERS IN ADOLESCENTS
In this paper we study the self-perception of two groups of adoles-
cents with high and low perception of loneliness and rejection by 
their peers. The experience of rejection and loneliness can lead to 
a number of adverse psychological consequences such as low 
self-esteem, aggression, and depression. This study was con-
ducted in the city of Paraná, Entre Ríos, with teenagers of 14 and 
15 years old; the sample comprised 220 students. Two groups 
were chosen depending on the degree of perception of loneliness 
and rejection by peers: low (n = 55) and high (n = 55). The Loneli-
ness Scale (Richaud, Sacchi) and the Tennessee Self Concept 
Scale TSCS (Fitts) were administered to the sample. The multi-
variate analysis of variance showed significant differences in all 
the subscales of the TSCS and there was a greater appreciation 
of themselves in those who do not feel rejected by their peers and 
consider themselves able to make friends. It was also observed 
that adolescents more critical of themselves felt more lonely and 
rejected.
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JUEGO Y DIBUJO EN EL COMPLEJO 
DE EDIPO - PRIMER ACERCAMIENTO 
A LA PRÁCTICA EN EL MARCO DE LA 
PSICOLOGÍA DEL DESARROLLO
Borghi, Ayelén; Moreno, María Luján
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo fue elaborado en el marco de la Psicología del 
Desarrollo. Como alumnas de la cátedra II de Psicología Evoluti-
va: Niñez confeccionamos un trabajo que incluía en su consigna 
la realización de una observación y una entrevista con un niño de 
4,7 años y sus padres, para luego analizar el material obtenido y 
relacionarlo con la bibliografía. Se pretende con este trabajo dar 
cuenta de la relación entre la teoría y la práctica. En esta presen-
tación nos proponemos hacer un análisis del dibujo del niño ob-
servado y del discurso que acompañó su realización desde un 
enfoque psicoanalítico. Tendremos en cuenta para el mismo el 
momento de la formación del aparato psíquico que el niño está 
atravesando y las exteriorizaciones de ese desarrollo, conside-
rando al dibujo como un intento de representación y de ligazón de 
las pulsiones que caracterizan dicho momento de la sexualidad.

Palabras clave
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ABSTRACT
PLAYING AND DRAWING IN THE OEDIPUS COMPLEX
This work has been made in the framework of the Development 
Psychology. As students of Evolutionary Psychology: Childhood 
(II), we were asked to make a work wich included in its motto get-
ting an observation and an interview with a 4,7 years old boy and 
his parents, in order to analyze the results obteined and relate 
them with the bibliography. This work aims to explain the relation 
between theory and practice. In this presentation we intend to 
analyze the child’s drawing and speech from a psychoanalytic fo-
cus, considering the moment in the formation of the psychic ap-
paratus wich he is going through and the utterances of that devel-
opment, considering drawing as an attempt to represent and tie 
the drives wich characterize that moment of sexuality.

Key words
Students Psychoanalysis Drawing Playing

A partir de la teoría, puede afirmarse que Benjamín se halla inmer-
so en la fase fálica, lo cual se manifiesta en momentos en que in-
tenta demostrarnos lo que puede hacer, todos los juguetes con los 
que cuenta e incluso por interpretaciones de manifestaciones del 
complejo edípico que se presentan a lo largo de la observación. Es 
importante destacar momentos en los cuales Benjamín impone re-
glas injustas que lo benefician, demostrando su poder sobre los 
jugadores. Respecto del complejo edípico, puede destacarse un 
momento de la observación en el cual aparecen varias ideas en-
frentadas, que dejan de manifiesto un comienzo del sepultamiento 
del Complejo de Edipo, característico de la fase fálica:
«B:- Porque un día me dijo mi mamá que las chicas, que ustedes 
dos iban a dormir conmigo que iban a dormir en mi cama. Y yo en 
la de mi papá. Porque mi cama es más cómoda. Pero la de mi 
papa es más cómoda del mundo. Y la mía también es la más có-
moda del mundo. »
Se trata de una contradicción entre fuerzas: el paso de la endoga-
mia hacia la exogamia que tomará lugar luego de la latencia. Por 
un lado, la constitución del superyó intenta reprimir los deseos 
incestuosos y empujar al niño hacia el exterior; por otro, los de-
seos que posteriormente serán reprimidos se hayan en vigencia y 

resulta difícil “abandonar la cama de sus padres”. Aparecen mani-
festaciones de un superyó en formación, a partir de una identifica-
ción e introyección de las imágenes parentales:
«B:- Hay que guardar esto rápido porque mi mamá siempre se 
enloquece cuando ve esto. […] Ahora cerramos esto (la cartuche-
ra) porque sino hacemos lío. »
Respecto del juego, puede advertirse que encuentra especial in-
terés en cuchillos y tijeras, con los cuales recorta hojas de papel 
y manipula masa. Puede considerarse, desde la visión freudiana 
e incluso desde la kleiniana, donde el juego es concebido como 
un medio para la tramitación de lo inconsciente, un modo de tra-
mitar la angustia de castración, la separación y la perdida de una 
parte del objeto.
Desde la postura winnicotteana, donde el juego es un fin en sí 
mismo, puede advertirse que juega ampliamente, dejando en evi-
dencia una buena manipulación y un buen uso del objeto. Señala 
la importancia de salir del juego, para poder dar lugar a la forma-
ción de lo real: es tan importante que el niño pueda dar comienzo 
al juego, como que pueda salir del mismo:
«Observadora N° 1:- Saqué cinco. Caigo justo arriba de ella.
B:- No, tenes que saltarla. […] Mirá, acá me lastime. Pero no me 
duele. Antes sí me dolía. »
En cambio, si conceptualizamos esta situación desde Klein, pue-
de pensarse que se trata de un punto de angustia que lleva al niño 
a detenerse. Plantea el análisis de estas situaciones cuando las 
mismas se repiten, para dar cuenta de la angustia y poder acce-
der a la simbolización. Siguiendo con esta autora, puede pensar-
se en la tramitación de angustias de tipo paranoide cuando el niño 
formula esta frase:
«B:- Mirá… (Hace una bolita y la ubica en el tentáculo mas aleja-
do de su cuerpo; luego aprieta el más cercano y catapulta una 
bolita de masa contra sí mismo). Jajajaja! ¿Qué te dije? Cuando 
tiras fuerte así te pega más fuerte (se arroja masa a sí mismo 
cinco veces más). »
Otro punto muy interesante, que puede relacionarse con el juego 
según Freud, pero desde una perspectiva mucho más amplia, es-
tá dado por un momento en el cual el niño toma un rol activo para 
enfrentar una situación que le genera angustia:
«M:- (Entra al cuarto) Chicas, si se tiene que ir, vayan.
B:- ¡Todavía no es de noche! ¡No es de noche porque tiene que 
haber estrellas!
M:- No se pueden ir tarde Benjamín. Es peligroso.
B:- Entonces que se vayan.»
El niño, que mantuvo una posición fálica durante toda la observa-
ción, repentinamente se ve castrado y, al aparecer la angustia 
ante la pérdida del objeto toma una posición activa: es él quien 
quiere que el objeto se vaya. Puede hacerse una relación entre 
esta actitud y el Fort-Da, en tanto se trata de una tramitación de la 
angustia. En el análisis de este juego, el autor descubre que lo 
displacentero no es la ausencia de una presencia que denota pla-
cer, sino la pérdida de dominio por parte del niño sobre la realidad 
exterior. Podemos observar el caso análogo en Benjamín, quien 
exterioriza también otros intentos de dominar al objeto, si recorda-
mos que devorar el objeto es la forma más completa y definitiva 
de dominarlo y que lleva, paradójicamente, a su destrucción:
«B:- (…) Ahora tiro yo (saca un uno) ¡Uno! (Avanza y cae sobre 
una ficha de otro jugador) ¡Te comí! Te comí, volvés acá (…) ¡Te 
comí! Jajaja. (...)
«Ah, bueno ¿Es mi turno? Estoy tan lejos que no me pueden al-
canzar ¡Y ahora me las voy a comer a ustedes dos! (…)»
En otro momento podemos observar lo que Winnicott plantea 
cuando el niño comprueba que los impulsos de odio o de agresión 
pueden expresarse en un ambiente conocido, sin que ese am-
biente le devuelva odio y violencia. El mundo exterior no debe 
devolver esa energía de la misma forma, sino ya transformada, 
atravesada por el lenguaje que impone normas y reglas a ser res-
petadas así como también afectos.
«B:- (Comienza a arrojar un papel a la Observadora N° 2, cada 
vez con más fuerza y canta una canción en inglés) I gara a filin 
papapapa i gara a filin papapapa. »
Este autor plantea que “el juego es la prueba continua de la capa-
cidad creadora, que significa estar vivo”. Para conceptualizar la 
creatividad, hace referencia a un espacio transicional, una zona 
neutral de experiencia, que no se encuentra ni dentro ni fuera del 
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niño. Es allí donde aparecen en la adultez fenómenos como la 
religión, el arte, etc.

En la observación le sugerimos al niño que dibuje. Transcribimos 
el texto: 
«B:- (…) Bueno, y ahora yo voy a hacer algo más lindo del mundo. 
Yo voy a dibujar otra línea acá (dibuja varias líneas) Una jaula, y 
acá un tacho de basura (un garabato) para los animales chiquiti-
tos, adentro de la jaula está el león pero no lo puedo hacer ahí. 
Acá al lado el policía. Acá tiene esto porque tiene algo que dispa-
ra por ahí. Ahí está el policía con algo de agente. Ahora algo para 
guardar. Tiene que meter bichitos en la jaula. (Dibuja puntitos y 
rayitas) Eso es algo para que le pique, el león tiene que tener 
pulgas. Si no tiene pulgas no va a salir nunca. Éste es el papá que 
no lo deja escapar (señalando al policía) ¡Agente, agente! Acá 
está la boca que se la hice así para que se enoje. Está enojado 
porque… porque dijo agente el león. »
Pensamos el dibujo como una representación de la situación psí-
quica por la cual está transitando. La figura del policía aparece en 
representación del Superyó, como instancia reguladora de la vo-
luntad del león, que interpretamos como el Ello, como algo salva-
je que ruge con poder, incontenible. Desde este aspecto, estamos 
ante un pasaje a la cultura, es decir, frente a la comprensión y el 
respeto de las prohibiciones impuestas por la misma, en contra-
posición con la organización de la vida animal. Aparece la jaula 
como representante del Yo, que media entre instancias y logra 
una solución ante las exigencias de ambas. La jaula sería una 
formación de compromiso, que logra satisfacer los deseos incon-
cientes y las demandas del Superyó.
El “tacho de basura, para los animales chiquititos”, y “algo para 
guardar” pueden ser pensados como los reservorios de la libido 
que el niño ubica también dentro de la jaula, en donde se encuen-
tra el Ello.
El agente es, al mismo tiempo, señalado por el niño como “el papá 
que no lo deja escapar”. Es un padre enojado “porque dijo agente el 
león” y que “tiene algo que dispara por ahí”. Por último, la idea de las 
pulgas del león, sin las cuales “no va a salir nunca”, puede pensarse 
como el deseo, como aquello que llevará a que el sujeto busque 
otros objetos de amor, fuera del hogar -es decir, que salga -.

POSTER
Juego y dibujo en el Complejo de Edipo
Primer acercamiento a la práctica en el marco de la Psicología del 
Desarrollo
Borghi, Ayelén - Moreno, María
Cát. II de Psicología Evolutiva: Niñez

El presente trabajo fue elaborado en el marco de la Psicología del 
Desarrollo. Como alumnas de la cátedra II de Psicología Evoluti-
va: Niñez confeccionamos un trabajo que incluía en su consigna 
la realización de una observación y una entrevista con un niño de 
4,7 años y sus padres, para luego analizar el material obtenido y 
relacionarlo con la bibliografía. Se pretende con este trabajo dar 
cuenta de la relación entre la teoría y la práctica.
En esta presentación nos proponemos hacer un análisis del dibu-
jo del niño observado y del discurso que acompañó su realización 
desde un enfoque psicoanalítico. Tendremos en cuenta para el 
mismo el momento de la formación del aparato psíquico que el 
niño está atravesando y las exteriorizaciones de ese desarrollo, 
considerando al dibujo como un intento de representación y de 
ligazón de las pulsiones que caracterizan dicho momento de la 
sexualidad.
«B:- (…) Bueno, y ahora yo voy a hacer algo más lindo del mundo. 
Yo voy a dibujar otra línea acá (dibuja varias líneas) Una jaula, y 
acá un tacho de basura (un garabato) para los animales chiquiti-
tos, adentro de la jaula está el león pero no lo puedo hacer ahí. 
Acá al lado el policía. Acá tiene esto porque tiene algo que dispa-
ra por ahí. Ahí está el policía con algo de agente. Ahora algo para 
guardar. Tiene que meter bichitos en la jaula. (Dibuja puntitos y 
rayitas) Eso es algo para que le pique, el león tiene que tener 
pulgas. Si no tiene pulgas no va a salir nunca. Éste es el papá que 
no lo deja escapar (señalando al policía) ¡Agente, agente! Acá 
está la boca que se la hice así para que se enoje. Está enojado 
porque… porque dijo agente el león. »

[URL=http://img94.imageshack.us/i/imagen656w.jpg/][IMG]http://
img94.imageshack.us/img94/1720/imagen656w.jpg[/IMG][/URL]

Pensamos el dibujo como una representación de la circunstancia 
por la cual el niño está transitando. Aparecen aspectos que pue-
den ser estrechamente relacionados con su situación psíquica. 
Con las herramientas con que contamos podemos hacer una in-
terpretación básica de este dibujo y de la narración que acompa-
ñó su realización. La figura del policía o agente, aparece en repre-
sentación del Superyó, como instancia reguladora de la voluntad 
del león, que interpretamos como el Ello, como algo salvaje que 
ruge con poder, incontenible. Desde este aspecto, estamos ante 
un pasaje a la cultura, es decir, frente a la comprensión y el res-
peto de las prohibiciones impuestas por la misma, en contraposi-
ción con la organización de la vida animal. Aparece la jaula como 
representante del Yo, que media entre instancias y logra una so-
lución ante las exigencias de ambas. La jaula sería una formación 
de compromiso, que logra satisfacer los deseos inconcientes y las 
demandas del Superyó.
El “tacho de basura, para los animales chiquititos”, y “algo para 
guardar” pueden ser pensados como los reservorios de la libido 
que el niño ubica también dentro de la jaula, en donde se encuen-
tra el Ello.
El agente es, al mismo tiempo, señalado por el niño como “el pa-
pá que no lo deja escapar”. Es un padre enojado porque dijo 
agente el león”. Es un padre que “tiene algo que dispara por ahí”. 
Por último, la idea de las pulgas del león, sin las cuales “no va a 
salir nunca”, puede pensarse como el deseo, como aquello que 
llevará a que el sujeto busque otros objetos de amor, fuera del 
hogar -es decir, que salga -.

Poniendo en relación la teoría con la práctica, puede afirmarse 
que el niño se halla en la fase fálica, luego de la cual, las figuras 
parentales son introyectadas, después del sepultamiento del 
Complejo de Edipo, dando lugar a la formación del Superyó. Esta 
primera experiencia de acercamiento a la práctica ha sido muy 
enriquecedora en tanto nos permitió conceptualizar y corroborar 
la teoría, permitiendo reducir la distancia que se puede llegar a 
encontrar entre los textos y nuestra situación como estudiantes. 
La posibilidad de este acercamiento nos ha resultado muy satis-
factoria y demostrativa del papel que deseamos cumplir como 
profesionales el día de mañana.
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ESTUDIO DE LAS INTERACCIONES 
DE NIÑOS SORDOS DE 3-4 AÑOS 
CON SUS MADRES
Huerin, Vanina; Leibovich De Duarte, Adela S.
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este poster contiene resultados obtenidos a través de un estudio 
empírico en el que se ha estudiado la comunicación madre - hijo, 
en el marco del estudio de las interacciones materno-filiales entre 
madres oyentes y sus hijos sordos de 3-4 años. En esta ocasión 
presentaremos los resultados acerca de la relación entre el modo 
de comunicación establecido en la díada y la modalidad de juego. 
Estos resultados son parte de la tesis de doctorado “Particularida-
des del proceso inferencial en la comunicación entre madres 
oyentes y sus hijos sordos”.

Palabras clave
Interacciones lúdicas Déficit auditivo

ABSTRACT
THE STUDY OF 3 - 4 YERS DEAF CHILDREN INTERACTION.
This presentation is the empirical study that explores the implica-
tions of the lack of a common communication system between 
hearing mothers and deaf children based on detailed descriptions 
of mother-infant interaction observed and micro-analyzed in a 
laboratory setting. We will present partial results to show the par-
ticular features of communication and its consequences in play 
capacity at this stage in the sample studied

Key words
Play interaction Deafness

MARCO TEÓRICO: 
Los niños sordos que disponen de la lengua de señas pueden 
tener una evolución del juego similar a la de un niño oyente. En 
contraposición los niños que no han tenido acceso a esta lengua 
ni tampoco han adquirido la lengua oral, presentan un proceso 
más lento, en particular en la posibilidad de hacer uso de la sus-
titución de objeto, aspecto central del juego de ficción y la pla-
nificación del juego (Marchesi, 1995). La cuestión de si el juego 
simbólico es una capacidad que en el niño se desarrolla indepen-
dientemente de la calidad de su experiencia de juego con un adul-
to significativo ha sido un tema de debate continuo. Pero conta-
mos con estudios empíricos que abonan la idea que el desarrollo 
de la simbolización del niño y las interacciones con los pa-
dres están fuertemente relacionadas. Existen investigaciones 
(Keren y col., 2005; Slade, 1987) que refuerzan el supuesto que 
la capacidad de los niños preescolares para el juego simbólico se 
forma por la capacidad de los padres para jugar, que la disponibi-
lidad materna está relacionada con la duración y cualidad del jue-
go simbólico del niño. En contrapartida, las perturbaciones afecti-
vas y dificultades cognitivas han sido frecuentemente asociadas 
con la incapacidad de sostener el juego imaginativo en la infancia, 
acentuando el rol central del juego “como si” para el desarrollo 
normal (Singer, 2002).

DISEÑO: 
La muestra de este estudio se encuentra compuesta de la si-
guiente forma: 15 díadas de madres oyentes y sus hijos sordos 
entre 3-4 años que no presentan patologías psíquicas ni neuroló-
gicas severas, ni patologías asociadas al déficit auditivo.

INSTRUMENTOS: 
La comunicación y modalidad de juego desplegadas fueron estu-

diada a través del microanálisis de video filmaciones de 20 minu-
tos de interacción, aplicando variables y categorías que se defi-
nieron para tal fin y en las que se entrenaron los codificadores.

RESULTADOS: 
Se registraron las siguientes correlaciones:
Interacción y Comunicación: Correlación positiva entre interrup-
ción de la madre y gestos sin intención comunicativa en el niño (r= 
,548; p < ,05).
Interacción y Juego Simbólico: El juego como si tuvo una correla-
ción positiva con convergencia (r= ,666; p <,01) y una correlación 
negativa desencuentro (r= -,621; p <,01). El juego como si tuvo 
una correlación negativa con no respuesta del niño (r= -,699; p 
<,01) y rechazo de la madre (r= -,609; p < ,05). 
Interacción y Desregulación: Correlación positiva entre interrup-
ción de la madre y desregulación en el niño (r= ,528; p < ,05).
Desregulación y Juego Simbólico: El juego como si tuvo una co-
rrelación negativa con impulsividad y agresividad de la madre (r= 
-,520; p < ,05) y con inhibición y retracción en el niño (r= -,494; p 
< ,0).

CONCLUSIONES: 
Investigaciones empíricas (Leslie, 1987; Rivière, 1991) estudia-
ron la importancia de la habilidad infantil para simular estados 
mentales, mediante la conducta de “hacer de cuenta”, que se da 
entre los 3 y los 4 años, período en el que el niño logra funciones 
cognitivas que le permiten un despliegue más complejo del juego 
simbólico. Podemos observar a partir de los datos presentados en 
esta pequeña muestra, una tendencia al despliegue del juego “co-
mo si” en las escenas lúdicas, con uso realista de objeto, pero con 
un bajísimo porcentaje de creación de escenas ficticias (uso sus-
titutivo de objeto y atribución de roles), esperable para la edad. 
Por otro lado las correlaciones muestran que si bien encontramos 
como tendencia predominante la relación entre convergencia -ha-
cer juntos- y el “juego como si” este se ve afectado negativamen-
te con los indicadores de comunicación e interacción de la madre 
(cuando interrumpe o rechaza la acción del niño). Esto permite 
inferir una intima relación entre la disponibilidad materna (modo 
de comunicación, sostén de la actividad del niño en su función 
acompañante sin interrumpir) y las dificultades en el desarrollo del 
juego en el niño expresadas con la presencia de indicadores de 
desregulación y retracción en la comunicación. Podemos suponer 
que las dificultades en la comunicación afecta el modo en que 
estos padres comprenden la experiencia afectiva de su hijo, y en 
consecuencia el modo que se involucran en la situación lúdica, tal 
vez impidiendo o no favoreciendo según el caso, la co-creación 
de situaciones ficticias.
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LA TEMPRANA CONCEPCIÓN DEL 
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RESUMEN
Este trabajo tiene como objetivo reconstruir la temprana concep-
ción del hombre en la obra de Foucault en su primera publicación, 
su introducción a El sueño y la existencia de Binswanger. De 
acuerdo con nuestra hipótesis más general, Foucault habría 
construido en su obra temprana un concepto de hombre, de noto-
ria inspiración fenomenológica y existencial, que precisamente él 
mismo habría derribado más tarde. Así, al romper con el concepto 
de hombre, habría roto no solamente con la tradición del “momen-
to fenomenológico” del pensamiento francés, sino con sus pro-
pias concepciones tempranas. A partir del texto mencionado, se 
mostrará: a) que existe una temprana noción de hombre en 
Foucault; b) que esa noción se inspira muy especialmente en la 
fenomenología y el existencialismo; c) que dicha noción radicaliza 
la importancia del hombre en tanto existencia auténtica.

Palabras clave
Foucault Fenomenología Existencialismo Hombre

ABSTRACT
FOUCAULT’S EARLY CONCEPTION OF MAN AND ITS 
RELATIONS WITH PHENOMENOLOGY AND EXISTENTIALISM
The objective of this paper is to reconstruct the early conception of 
man in Foucault’s work in its first publication, his introduction to 
Binswanger’s Dream and Existence. According to our more gen-
eral hypothesis, Foucault would have constructed a concept of 
man in his early work, notably inspired in phenomenology and ex-
istentialism, a concept which he would precisely have demolished 
later. Hence, by breaking with the concept of man, he would have 
broken not only with the tradition of the “phenomenological mo-
ment” of French thought, but with his early conceptions. By pre-
senting the aforementioned text, we will show that: a) there is an 
early notion of man in Foucault; b) this notion is especially inspired 
by phenomenology and existentialism; c) such notion radicalizes 
the importance of man as authentic existence.

Key words
Foucault Phenomenology Existentialism Man

INTRODUCCIÓN
El presente trabajo pretende reconstruir la temprana concepción 
del hombre en la obra de Foucault en su primera publicación, la 
introducción a la edición francesa de El sueño y la existencia de 
Binswanger. El mismo se inscribe en un proyecto más general, 
guiado por la hipótesis según la cual Foucault habría llevado a 
cabo en su obra temprana la construcción de una noción de hom-
bre que precisamente él mismo habría derribado (1966), y por lo 
tanto dicho movimiento no se enmarcaría solamente en el pasaje 
de un “momento fenomenológico” del pensamiento francés a un 
“momento estructuralista” (Descombres, 1979; Dosse, 1992).[1]
En este sentido, por lo general no se destaca que Foucault, antes 
de recusar la idea de hombre, él mismo tuviese una temprana 
concepción del hombre, de notoria inspiración fenomenológica y 
existencial, que acentuara la importancia del hombre, en compa-
ración con las teorías de otros autores claramente pertenecientes 
al “momento fenomenológico”, como Sartre y Merleau-Ponty. Así, 
Foucault, al romper con el concepto de hombre, habría roto no 

sólo con una tradición, sino con sus propias concepciones tem-
pranas.
A los efectos de la reconstrucción del concepto de hombre, la re-
ferencia puntual a la introducción de Foucault permitirá mostrar: 
a) que existe una temprana noción de hombre en Foucault; b) que 
esa noción se inspira especialmente en la fenomenología y el 
existencialismo; c) que dicha noción radicaliza la importancia del 
hombre en tanto existencia auténtica.

DESARROLLO
En 1952, Jacqueline Verdeaux le pide ayuda a su amigo Michel 
Foucault para traducir al francés un artículo, Traum und Existenz 
(1930), del psiquiatra Ludwig Binswanger. Concluida la traduc-
ción, Verdeaux le ofrece a Foucault escribir el prólogo del libro. Si 
bien deberá esperar hasta su edición dos años más tarde, la intro-
ducción a El sueño y la existencia será su primer texto publicado. 
Más que reconstruir el abordaje que Binswanger hiciera del sue-
ño, Foucault aprovecha la ocasión para desplegar su propia con-
cepción[2] del sueño, el cual, al poner en juego en su seno la 
imaginación y la existencia, desembocará en el concepto de hom-
bre real, que antecede al hombre concreto, y que restituye “al 
sujeto humano su libertad radical” (Foucault, 1954, 90)
Foucault comienza por aclarar que el modo de análisis adecuado 
para abordar al hombre (el Menschsein) en la experiencia onírica 
será el de una analítica existencial que permita ir de las formas 
antropológicas -el contenido real de una existencia que se vive en 
situación en el mundo- a las condiciones ontológicas de la exis-
tencia -la estructura trascendental del Dasein. El planteo es de 
claro corte heideggeriano:[3] importa además del uso del concep-
to de Dasein el hecho de que desde el inicio se encuentre operan-
do la diferencia ontológica en calidad de distinción metodológica. 
En efecto, en Ser y Tiempo (1928), Heidegger inaugura una forma 
particular de pensar la existencia al discriminar entre un nivel ón-
tico y uno ontológico, permitiendo este último ir más allá en la 
pregunta por el ser del ente y la existencia del hombre. Así, el 
enfoque de Foucault sitúa una antropología que sobrepasa “todas 
las formas de positivismo psicológico que pretenden agotar el 
contenido significativo del hombre con el concepto reductor de 
homo natura y la reubica, a la vez, en el contexto de una reflexión 
ontológica que tiene como tema principal la presencia en el ser, la 
existencia, el Dasein” (Foucault, 1954, 66)[4].
El privilegio otorgado a la experiencia onírica consiste en que, 
tanto para Foucault como para Binswanger, “la existencia en este 
modo de ser del sueño (…) se anuncia de manera significativa” 
(Foucault, 1954, 68). Para Foucault, el sueño presenta un doble 
interés: a) implica una antropología de la imaginación; b) permite 
arribar a la comprensión de las estructuras existenciales. A conti-
nuación reconstruiremos ambos puntos, lo cual permitirá mostrar 
la libertad radical del ser humano (b) y la importancia de la moda-
lidad auténtica de existencia en el hombre (a).
El análisis de la imaginación (a) pasa por el problema de las rela-
ciones entre imagen y expresión: la manera en que las significa-
ciones se manifiestan. Para exponer su perspectiva, Foucault 
polemiza primero la imagen con Freud y Husserl, y luego la ima-
ginación con Sartre y Bachelard. En primer lugar, por el lado de la 
imagen del sueño, Foucault recusa a Freud (1900-01) su “insufi-
ciencia en la elaboración de la noción de símbolo (…) donde vie-
nen a unirse, por un instante, la significación límpida y el material 
de la imagen tomada como residuo transformado y transformable 
de la percepción” (Foucault, 1954, 72). Es el problema de la uni-
dad entre un sentido y una imagen: los psicoanalistas no hacen 
hablar a las imágenes, sino que les imponen sentidos extranjeros. 
Por eso, Foucault sostiene que “Freud ha psicologizado el sueño” 
(Foucault, 1954, 80)
La discusión con Husserl -particularmente, con la primera de sus 
Investigaciones lógicas (1900-01)- le permite “desarmar” el con-
cepto de símbolo freudiano, que habría confundido dos cosas 
bien distintas: el índice (que reposa sobre una situación objetiva) 
y la significación (que implica una relación de esencia). Es esta 
última significación, en tanto comprensible, la que “por su propio 
movimiento funda el valor simbólico de la imagen onírica” 
(Foucault, 1954, 74). Pero si la fenomenología supera al psicoa-
nálisis al permitir la recuperación de la significación en el contexto 
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del acto expresivo que la funda (haciendo aparecer el sentido en 
la imagen), ella misma se muestra insuficiente, puesto que la ex-
presión corta de raíz toda relación con una indicación objetiva y 
real, quedando una interioridad de la expresión que desemboca 
en el problema de la comprensión. Así, tanto el psicoanálisis co-
mo la fenomenología carecen del “fundamento común a las es-
tructuras objetivas de la indicación, los conjuntos significativos y 
los actos de expresión” (Foucault, 1954, 79).
En cuanto a la imaginación propiamente dicha, la discusión de 
Foucault es principalmente con Sartre, que plantea en Lo imagi-
nario (1940) la irrealidad de la imagen, en tanto su objeto puede 
ser inexistente, ausente, existente en otro lugar, o neutral (Sartre, 
1940, 23). Foucault reclama los fueros de la imaginación, la cual 
no depende de la percepción, porque no es una forma degradada 
de lo real: “lo imaginario es trascendencia (…) en la imaginación 
(…) soy presa de mí mismo (…) es más bien apuntarse a sí mis-
mo como sentido absoluto de su mundo, apuntarse como movi-
miento de una libertad que se hace mundo y finalmente se ancla 
en este mundo como en su destino” (Foucault, 1954, 112).
Puede señalarse aquí que Foucault comparte con Bachelard la 
idea de una movilidad de la imaginación, y retoma su distinción 
entre imagen e imaginación: “una imagen estable y acabada corta 
las alas de la imaginación (…) en su vida prodigiosa, lo imaginario 
deposita imágenes, pero se presenta siempre como algo allende 
sus imágenes, está siempre un poco más allá que ellas” (Bache-
lard, 1943, 10). Pero Foucault le discute a Bachelard que reduzca 
el movimiento de la imaginación a su culminación en meras imá-
genes, cuando en realidad se ha de radicalizar su distinción.
Por eso sostiene Foucault que, si la imaginación no puede redu-
cirse a ninguna de las categorías de los autores discutidos,[5] 
habrá de concluirse que ella posee algo irreductible: es, como vi-
mos, “apuntarse como movimiento de la libertad”.[6] El rodeo por 
la imaginación reafirma el carácter especial del sueño, el cual “es 
un indicio antropológico de trascendencia; y, en esta trascenden-
cia, le anuncia al hombre el mundo haciéndose él mismo mundo” 
(Foucault, 1954, 88). Foucault ubica aquí el movimiento de una 
“libertad radical” en que la libertad se hace mundo y del que, en 
consecuencia, nace el mundo mismo de la existencia. La libertad 
del sujeto se ancla “en ese movimiento de nacimiento al mundo 
en que el sujeto está todavía en su mundo, antes de que éste se 
convierta en el mundo” (Revel, 2008, 141).
Una vez aislada la esencia del sueño, Foucault incursiona más 
propiamente en las estructuras existenciales (a). De hecho, si, 
como expusimos, la existencia se anuncia en el sueño, esto per-
mitirá capturar las estructuras de aquélla. Así, Foucault destaca 
que, dentro de las varias expresiones posibles del sueño (la artís-
tica, la lírica, etc.), su forma trágica es la fundamental, dado que 
expresa cómo se constituyen las direcciones esenciales de la 
existencia en su movimiento de ascensión y caída: “el privilegio 
antropológico de esta dimensión vertical (…) pone en juego, casi 
al desnudo, las estructuras de la temporalidad (Foucault, 1954, 
107).[7]
Foucault centra su exposición básicamente en la estructura parti-
cular de la temporalidad de la existencia, que puede adoptar dos 
modalidades:[8] la inauténtica y la auténtica. En la primera moda-
lidad, la existencia no transcurre a la manera de la historia, sino 
que se agota en el devenir de las cosas, abandonándose al deter-
minismo objetivo o alienando su libertad originaria. Foucault ubica 
aquí a la locura, entendida como forma inauténtica de la historici-
dad y ejemplificada por el caso de Ellen West (paciente de Bin-
swanger), locura cuya existencia constituyente a menudo es olvi-
dada por los psiquiatras en virtud de una cosificación de la enti-
dad mórbida. En cambio, en la segunda modalidad, la historia 
como forma auténtica es “esta trascendencia de lo existente res-
pecto de sí mismo en el movimiento de su temporalidad” (Foucault, 
1954, 109).
En este punto, Foucault se inspira nuevamente en Heidegger, en 
la temporeidad (Zeitlichkeit) propia del Dasein, caracterizada a 
partir de sus tres éxtasis (Heidegger, 1928, §65, 354): pasado 
entendido como “lo sido” (Gewesenheit), presente (Gegenwart) y 
futuro (Zukunft). Puede así hablarse de una “movilidad de la exis-
tencia (…) el ‘gestarse histórico’ del Dasein” (Heidegger, 1928, 
§65, 405). Asimismo, también para Heidegger el Dasein puede 

ignorar esta forma de auténtica de entender la historia al vivir de 
forma inauténtica: todo depende de que el Dasein adopte o no el 
“estado de resuelto” frente a la muerte, de que se apropie o no de 
su propia relación con la muerte en cuanto “posibilidad de la im-
posibilidad (…) de todo existir” (Heidegger, 1928, §53, 286). Pero 
lo diferencia de Foucault el que éste último no resalte tanto la 
muerte como horizonte final, sino que más bien potencie al máxi-
mo las bondades de la “existencia auténtica”. Aquí Foucault pare-
ce llevar al límite, sobrepasando a Heidegger, la libertad y poten-
cialidad del hombre.
Finalmente, luego de haber expuesto la naturaleza del sueño en 
su doble vertiente: (a) existencial y (b) imaginante, hacia el final 
de su introducción, Foucault da un último paso al proponer como 
tarea para el porvenir, en calidad de “tarea ética y necesidad his-
tórica” (Foucault, 1954, 119), la superación del conocimiento an-
tropológico del hombre concreto para arribar al hombre real o la 
existencia auténtica: la libertad originaria ya mencionada, “mo-
mento en que las significaciones de la existencia se cumplen en 
el mundo real” (Gros, 1997, 23). Observamos de nuevo el énfasis 
en la idea de un hombre libre y verdadero, algo no sólo posible,[9] 
sino incluso necesario en un sentido ético e histórico.

CONCLUSIÓN
El hombre verdadero[10], esta existencia auténtica anclada en su 
libertad originaria que se descubre en el sueño, es la concepción 
filosófica inaugural con la que Foucault se presenta como autor. 
Los autores con los que discute y de las que se apropia muestran 
su preocupación por las problemáticas de la filosofía de la exis-
tencia (Heidegger y Binswanger), el uso y los límites de los méto-
dos fenomenológicos (Husserl, Sartre, Bachelard) y una supera-
ción de la perspectiva antropológica de su época[11]. Las dos 
primeras preocupaciones no son más que el resultado y quedan 
contenidas por la tercera.
Finalmente, hemos demostrado lo que nos habíamos propuesto: 
a) que existe una temprana noción de hombre en Foucault; b) que 
esa noción se inspira especialmente en la fenomenología y el 
existencialismo; c) que dicha noción radicaliza la importancia del 
hombre en tanto existencia auténtica. Continuaremos elucidando 
en futuros trabajos la temprana concepción de hombre en la obra 
de Foucault, así como el viraje que operó finalmente respecto del 
mismo.

NOTAS
[1] Este trabajo surge de las discusiones suscitadas en los seminarios internos 
de la Cátedra I de Historia de la Psicología de la Facultad de Psicología (UBA) 
en torno a la relación del “primer Foucault” con la psicología y su concepción 
de hombre. 
[2] Desde una perspectiva socio-genética: “Foucault se apropia de Binswanger 
para sus propios proyectos intelectuales (…) era un autor que proporcionaba 
a Foucault un pretexto magnífico con el que mostrar su situación de doble 
ciudadanía como filósofo de la psicología” (Moreno Pestaña, 2006, 131 y 111).
[3] Foucault evita “el rodeo por una filosofía más menos heideggeriana (…) una 
introducción que resumiría Sein und Zeit en parágrafos numerados”, y se re-
apropia de los conceptos para dar su propia versión y lectura, “al margen de 
Traum und Existenz” (Foucault, 1954, 67-68). Asimismo, señalemos que ya a 
principios de la década del cuarenta, Foucault inicia la lectura de Heidegger. 
Dicha lectura será de notoria relevancia en su porvenir filosófico (Eribon, 1989, 
55-57).
[4] En un artículo publicado tres años más tarde, “La Psicología de 1850 a 
1950”, Foucault estudiará cómo el desarrollo de la psicología del siglo XIX al 
XX consistirá en el pasaje de la psicología como ciencia natural a su inclusión 
dentro de lo que Foucault llamará el descubrimiento del sentido y de la com-
prensión del sujeto humano. Su proyecto aún permanecerá fiel a este horizon-
te antropológico-ontológico, capaz de superar la oposición entre las ciencias 
de la naturaleza y las del sentido.
[5] Resumiendo, puede decirse que “la imaginación y su movimiento ontológico 
no pueden reducirse ni al índice (Freud y la psicología), ni a la significación 
(Husserl), ni a la representación de una percepción que aparece como ausente 
(Sartre) ni a la realización misma en las imágenes” (Moreno Pestaña, 2006, 135).
[6] Así, el sueño no es una ejemplificación de la imaginación, sino que la ima-
ginación ejemplifica el sueño: la conciencia apunta a través de la imaginación 
al movimiento originario que se desvela en el sueño, por lo cual “soñar no es, 
pues, una manera singularmente fuerte y viva de imaginar, sino que, por el 
contrario, imaginar es apuntarse a sí mismo en el momento del sueño” (Foucault, 
1954, 112).
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[7] Foucault declara apoyarse en los argumentos de Binswanger sobre la 
verticalidad, pero se ha de señalar que esta tesis se corresponde muy bien con 
lo expuesto sobre el ascenso y la caída por Bachelard (1943).
[8] Otras formas, por ejemplo, en cuanto al espacio, no constituyen su eje ni 
se avienen tan bien como la estructura existencial de la temporalidad.
[9] Para Heidegger, el Dasein es su posibilidad, y puede elegir apropiarse de 
su ser o no. De ahí que pueda ser en modo propio/auténtico (Eigentlichkeit) o 
en modo impropio/inauténtico (Uneigentlichkeit), se haya apropiado o no de 
sus posibilidades (Heidegger, 1928, §9, 54-55). Pero que sea su posibilidad, 
no implica que su apropiación lo vuelva completamente libre y verdadero, 
hecho que Foucault pareciera insinuar.
[10] Foucault dirá varios años más tarde, al reflexionar sobre este momento de 
su recorrido: esta “teoría general del ser humano” entendida como una “antro-
pología filosófica” era un “este proyecto me dejaba insatisfecho [por] su insu-
ficiencia teórica en la elaboración de la noción de experiencia” (citado por 
Eribon, 1989, 78).
[11] El psicoanálisis no constituye un verdadero interés de por sí, ya que es 
visto o bien con el prisma de la psicología, o bien con el de una teoría del 
símbolo o una fenomenología a lo sumo.
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RESUMEN
El presente trabajo releva el estudio bibliométrico aplicado, a par-
tir de la noción de “colegios invisibles”, a los Archivos de Crimino-
logía dirigidos por José ingenieros entre los años 1902 y 1913 en 
relación a los miembros de la Sociedad de Psicología de Buenos 
Aires (1908 - 1913). A partir de los datos empíricos se analizarán 
los intereses comunes en las temáticas referidas a la criminología 
y a las cuestiones psicológicas en su carácter fundante del discur-
so psicológico en Argentina a comienzos del siglo XX.
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ABSTRACT
PSYCHOLOGY AND CRIMINOLOGY AT THE INTERSECTION 
OF TWO INSTITUTING SPACES OF THE PSYCHOLOGICAL 
SPEECH IN ARGENTINA, BETWEEN 1902 AND 1913
This paper examines the bibliometric study, based on the notion of 
“invisible colleges”, applied to the Archivos de Criminología led by 
José Ingenieros between 1902 and 1913 in relation to members of 
the Sociedad de Psicología de Buenos Aires (1908 - 1913). Taking 
into account the empirical data, common interests will be dis-
cussed in the topics relating to criminology and psychological is-
sues in the foundational character of psychological discourse in 
Argentina at the beginning of the twentieth century

Key words
Psychology Criminology in Argentina

PRESENTACIÓN
Para este trabajo enfocamos nuestra mirada histórica en el desa-
rrollo de la psicología en la Argentina durante los primeros 15 
años del S. XX, con el fin de describir las mutuas colaboraciones 
e interrelaciones de dos ámbitos diferentes de producción del dis-
curso psicológico en nuestro medio: la Sociedad de Psicología de 
Buenos Aires (1908-1913) y los “Archivos de criminología”, dirigi-
dos por José Ingenieros entre 1902 y 1913 inclusive.
El propósito de esta descripción es doble. Por un lado, nos apor-
tará datos empíricos para situar una posible configuración de una 
red de producción para este período de la constitución del discur-
so psicológico en la Argentina (“colegio invisible”), como grupo 
productivo cuyos intereses conceptuales y profesionales son co-
munes, y que subyace a la configuración formal de las diversas 
instituciones científicas y campos disciplinares. Por otro lado, nos 
permitirá indagar el grado de impacto de las temáticas psicológi-
cas y de las criminológicas en la producción de dichas publicacio-
nes para estos autores, posibilitando describir el grado de interre-
lación entre estas temáticas como marco de referencia y campo 
de interés para este grupo.

ACERCA DE LOS “COLEGIOS INVISIBLES” 
Y DEL ABORDAJE METODOLÓGICO
Diane Crane (1972) denominó “colegio invisible” a esta comuni-
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dad informal de científicos que trabajan en un mismo tema y que 
intercambian información. El colegio invisible actúa, además de 
como red de comunicación e intercambio, como foro de educa-
ción y socialización de los nuevos científicos que comienzan su 
trabajo en una línea concreta de investigación.
Para Crane “los “colegios invisibles” son grupos informales de 
científicos que se interesan por un tema determinado e intercam-
bian información y trabajos sobre el mismo” (Crane, 1969). Según 
Crane los científicos que en todo el mundo investigan en un tema 
concreto suelen conocerse entre sí, y están al corriente de los 
trabajos respectivos.
Los “colegios invisibles” constituyen auténticas fraternidades de 
apoyo mutuo y comparten los alcances de sus esfuerzos indivi-
duales con un objetivo claro: contribuir a la construcción de los 
conocimientos derivados de la ciencia y apoyar el crecimiento y 
desarrollo de ésta.
Price y Beaver (1966) han utilizado la aplicación de las propieda-
des reticulares al estudio bibliométrico lo que les ha permitido ex-
traer núcleos de colaboración considerados “colegios invisibles” 
en los más diversos ámbitos del quehacer científico. Carpintero y 
Tortosa toman en cuenta estas distinciones para definir un “cole-
gio invisible”:
a. Estudio de los grupos de colaboración, que dada su amplitud, 
no sólo releva líderes, sino sublíderes que encabezan subgrupos 
diversos.
b. Grupos de trabajo no oficiales, es decir que no tienen razones 
institucionales para su constitución. Podrían llamarse grupos in-
formales que pueden detectarse a partir de trabajos en colabora-
ción presentados en revistas especializadas.
c. Trabajo en colaboración en forma episódica.
d. Grupos muy amplios con alto grado de especialización, o más 
de un grupo que trabajan paralelamente. Son los casos de “des-
cubrimientos múltiples”.
e. Lazos de Escuela con importante pluralidad teórica y metodo-
lógica. (Carpintero, E.; Tortosa, F., 1990, cap.XII).
En el presente trabajo, luego de la descripción bibliométrica que 
detallaremos, se podrá constatar claramente la constitución de 
grupos de colaboración con intereses mutuos entre los miembros 
de la Sociedad de Psicología de Buenos Aires y los “Archivos de 
criminología”, durante el período citado, bajo la dirección de José 
Ingenieros. Por otra parte, destacaremos el peso que adquieren, 
entre esos intereses comunes, las temáticas referidas a cuestio-
nes criminológicas y las referidas a cuestiones psicológicas, lo 
que nos permitirá pensar en las interrelaciones posibles entre es-
tos campos disciplinares, particularmente en los autores que cir-
cunscribiremos.

DEL DISCURSO PSICOLÓGICO, DE LAS PUBLICACIONES 
PERIÓDICAS Y LOS “ARCHIVOS …” DE INGENIEROS
Las publicaciones periódicas se nos presentan como “un campo 
de interlocución discursiva que permite la construcción colectiva 
de consensos y la modificación de criterios consolidados” (Rossi, 
2004, p. 186). En tal sentido, participan del proceso de construc-
ción y legitimación del discurso psicológico en su desarrollo histó-
rico y constituyen una pieza importante en la institucionalización 
de la disciplina.
Al respecto, Lucía Rossi señala que “Publicar, “publicitar”, signifi-
ca hacer público, implica mostrar, dar a conocer y socializar. Éste 
es un proceso que involucra el imperceptible esfuerzo de ofrecer 
propuestas discursivas con la intencionalidad de reconocimiento 
y legitimación, lo cual resulta clave en el proceso de instituciona-
lización. Concebido como un diálogo de interacciones entre la 
institución, los que publican y el destinatario (…) constituyen una 
red discursiva de referentes, de efecto finalmente legitimante, 
orientador de nuevas producciones.” (Rossi, 2008)
No es el propósito de este trabajo establecer una descripción de 
la publicación “Archivos de criminología”, lo que ya fuera hecho 
en otra oportunidad por uno de nosotros, tanto para el período 
cuya dirección recayó sobre José Ingenieros (Miceli, 2006) como 
para el lapso en que fuera dirigida por Helvio Fernández (Miceli, 
2007). Del mismo modo, ya ha sido señalada la gran relevancia 
de esta publicación en la instauración y legitimación del discurso 
psicológico en nuestro país a comienzos del S. XX (Rossi, 2008; 

Miceli, 2006).
Es por ello que dada la trascendencia de ambos emprendimientos 
institucionales, Sociedad de Psicología de Buenos Aires y “Archi-
vos de criminología”, y su carácter fundante del discurso psicoló-
gico a comienzos de siglo XX en nuestro país, analizaremos a 
partir del material que detallaremos a continuación el “comporta-
miento” de los miembros de la Sociedad de Psicología de Buenos 
Aires en ambas publicaciones.
Tal como fuera señalado en otra comunicación (Miceli, 2006), la 
publicación dirigida por Ingenieros entre 1902 y 1913 fue presa de 
diversos cambios de nombres durante todo este lapso:
•	 Archivos de Criminalogía, Medicina Legal y Psiquiatría, 1902.
•	 Archivos de Psiquiatría, Criminología y Ciencias Afines, 1903, 

1904.
•	 Archivos de Psiquiatría y Criminología aplicadas a las ciencias 

afines: Medicina Legal - Sociología - Derecho - Psicología - Pe-
dagogía, 1905 a 1907.

•	 Archivos de Psiquiatría y Criminología aplicadas a las ciencias 
afines, 1908 a 1913.

Para este trabajo, se tomó como base para la indagación la fuen-
te mencionada, así como también los “Anales de la Sociedad de 
Psicología de Buenos Aires”, de 1908 a 1913, y se llevó adelante 
un relevamiento de los artículos publicados con el fin de estudiar 
el grado de impacto de las temáticas psicológicas y de las crimi-
nológicas en la producción de dichas publicaciones, así como 
para situar la configuración de lo que se ha dado en llamar un 
posible “colegio invisible”. Para ello se tuvo en cuenta la necesi-
dad de distinguir y diferenciar temáticas específicas que, en este 
período (1902 - 1913), se encuentran en un campo de intersec-
ción en el cual producen autores de diferentes procedencias (Mé-
dicos, Filósofos, Juristas, Pedagogos, Psiquiatras, etc.).
Esta indagación se funda en la necesidad de trazar las mutuas 
influencias en las prácticas y en las conceptualizaciones teóricas 
de la psicología con la criminología. Teniendo en cuenta este en-
trecruzamiento discursivo, hemos considerado necesario distin-
guir los artículos que contienen material que versa sobre la temá-
tica del delito y/o del delincuente de los artículos que, sin dejar de 
tratar sobre psicología o psiquiatría, no están orientados a la cri-
minología. En una tercera opción consideraremos a los fines de 
este trabajo que los artículos que no se incluyan dentro de las dos 
temáticas nombradas no se contabilizarán.

LA SOCIEDAD DE PSICOLOGÍA DE BUENOS AIRES
La Sociedad de Psicología de Buenos Aires se funda en noviem-
bre de 1908, impulsada fundamentalmente por “Francisco De Ve-
yga, Director del Servicio de Alienados de la Policia Federal Ar-
gentina y catedrático de Medicina Legal en la Facultad de cien-
cias Médicas, y por Horacio G. Piñero, titular del primer curso de 
Psicología en la Facultad de Filosofía y Letras” (Crocco, 1995). 
Sin embargo, las reuniones periódicas comenzaron en febrero de 
1909 y la primera sesión formal dos meses después (Crocco, 
1995). José Ingenieros recuerda que el doctor Horacio Piñero fue 
el primer Presidente de la Sociedad, y destaca que los primeros 
artículos de los estatutos de 1908 dan una idea exacta de los fi-
nes que sus iniciadores se propusieron:
“La Sociedad de Psicología tiene por objeto el cultivo de esta 
ciencia y la difusión y aplicación práctica de sus principios.
“Para el cumplimiento de sus propósitos la sociedad celebrará 
reuniones periódicas, realizará trabajos de experimentación, or-
ganizará conferencias públicas y privadas, y editará una revista.
“La sociedad se compondrá de miembros titulares y correspon-
dientes. El número de los primeros no excederá de cuarenta; el 
de los segundos será ilimitado.
“La sociedad constará de cuatro secciones: Psicología normal; 
Psicología anormal; Psicología pedagógica; Psicología social; de-
biendo adscribirse a ellas los miembros de la sociedad”. (Ingenie-
ros, 1919).
Al respecto de estos propósitos, Francisco De Veyga, en su Co-
municación leída en la Sesión Inaugural de la Sociedad, señala 
que “la casi totalidad de nosotros hacemos psicología por razones 
de orden docente. Por lo menos, una gran parte de nosotros so-
mos profesores de psicología o de materias estrechamente afi-
nes. Esta ciencia constituye, pues, nuestra principal preocupación 
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y la razón de ser de nuestros esfuerzos en pro de su adelanto, no 
encontrando aventurado declarar que a esa tendencia primordial 
ha obedecido casi por entero la constitución de este centro que 
hoy inauguramos.” (De Veyga, 1909).
La nómina completa de los cuarenta miembros titulares que com-
ponen la Sociedad es proporcionada por José Ingenieros: 1. Luis 
Agote, 2. Florentino Ameghino, 3. Lucas Ayarragaray, 4. Horacio 
P. Areco, 5. Pastor Anargyros, 6. Carlos Octavio Bunge, 7. Domin-
go Cabred, 8. Agustín Drago, 9. Antonio Dellepiane, 10. José A. 
Estévez, 11. Helvio Fernández, 12. Eusebio Gómez, 13. Juan A. 
García, 14. Clotilde Gaillén, 15. Pascual Guglianone, 16. Leopol-
do Herrera, 17. José Ingenieros, 18. Guillermo Kelper, 19. Alejan-
dro Korn, 20. Lucio V. López, 21. Ernesto Lozano, 22. José N. 
Matienzo, 23. Carlos F. Melo, 24. Víctor Mercante, 25. Camilo Mo-
rel, 26. Norberto Piñero, 27. Horacio G. Piñero, 28. Pablo A. Piz-
zurno, 29. Manuel T. Podestá, 30. José María Ramos Mejía, 31. 
Rodolfo Rivarola, 32. Carlos Rodríguez Etchart, 33. Nicolás Róve-
da, 34. Fermín Rodríguez (h), 35. José R. Semprún, 36. Rodolfo 
Senet, 37. Genaro Sixto, 38. Virgilio Tedín Uriburu, 39. Francisco 
de Veyga, 40. Antonio Vidal. (Ingenieros, 1919)
Los trabajos producidos a través de sus sesiones científicas entre 
1909 y 1913 son publicados en tres volúmenes de los Anales de 
la Sociedad de Psicología de Buenos Aires (1910, 1911, 1914) y 
serán objeto de nuestra indagación.

DESCRIPCIÓN DE LOS PARÁMETROS UTILIZADOS 
EN LA DEFINICIÓN DE LAS TEMÁTICAS RELEVADAS
Hemos situado nuestro relevamiento dentro de tres categorías 
según la temática central del artículo publicado:
•	 Temática psicológica - psicopatológica
•	 Temática criminológica
•	 Otra
Consideramos dentro de la temática psicológica - psicopatológica 
los artículos cuyos contenidos no incluyen ninguna referencia a 
cuestiones del campo de la criminología, del derecho o del ámbito 
de las problemáticas delictivas, y que de manera evidente abor-
dan contenidos de carácter eminentemente psíquico.
Dentro de la temática criminológica incluimos los artículos que 
versan fundamentalmente sobre la problemática del delito y del 
delincuente ya sea abordado desde una perspectiva psicológica, 
médico - psiquiátrica, del derecho, sociológica o desde el enfoque 
antropológico.
Consignamos en el ítem “Otras” a las temáticas que no se inclu-
yen, lógicamente, dentro de las dos anteriores. Por ejemplo: pe-
dagógicas, médicas, filosóficas, sociológicas, etc. exclusivamen-
te, o no relacionadas ni a lo psicológico ni a lo criminológico (por 
ejemplo: “La concepción del Universo según la filosofía científica”, 
Florentino Ameghino).

ANÁLISIS Y ESTUDIO BIBLIOMÉTRICO
Con respecto a los Anales de la Sociedad de Psicología de Buenos 
Aires, durante el primer año (1909) se producen 10 trabajos todos 
de temática psicológica - psicopatológica, y que serán publicados 
en 1910 en el vol. I de los “Anales…” ; al año siguiente (1910) de 
los 14 trabajos que se publican en el vol. II, 11 son psicológicos-
psicopatológicos, 2 son criminológicos y 1 de otro tipo; y en el com-
pendio de los años 1911 a 1913 se producen 16 artículos, que se-
rán publicados en 1914 en el vol. III de los “Anales…”, de los cuales 
10 se centran en temáticas psicológicas - psicopatológicas, 5 en 
temáticas criminológicas y 1 de otro tipo. De esta manera, de un 
total de 40 artículos publicados en los “Anales…”, la mayoría res-
ponden a temáticas psicológicas sin orientación a lo criminológico; 
sin embargo, veremos más adelante que estos 40 artículos han 
sido elaborados sólo por 14 de los miembros de la Sociedad, y la 
mitad de estos autores presenta un fuerte interés por el campo cri-
minológico, lo que se verifica a través de sus publicaciones en los 
“Archivos…” que dirige Ingenieros.
De los 40 Miembros integrantes de la Sociedad de Psicología de 
Buenos Aires, sólo 14 de ellos publican en los “Anales…” (1908 - 
1913). Ellos son: Florentino Ameghino, Horacio Areco, Eusebio 
Gómez, José Ingenieros, Alejandro Korn, Víctor Mercante, Hora-
cio Piñero, José María Ramos Mejía, Rodolfo Rivarola, Carlos 
Rodríguez Etchart, Nicolás Roveda, Rodolfo Senet, Francisco de 

Veyga y Antonio Vidal.
Estos mismos autores, de acuerdo al relevamiento realizado, tie-
nen una participación activa a través de sus producciones en los 
“Archivos…” dirigidos por Ingenieros durante el período indagado.
En el mismo sentido, cabe mencionar que de los 26 miembros 
restantes que no publicaron trabajos en los “Anales…”, encontra-
mos 8 de ellos que, en el período 1902 - 1913, publicaron en los 
“Archivos de Criminología”; ellos son: Luis Agote, Lucas Ayarra-
garay, Agustín Drago, Antonio Dellepiane, Helvio Fernández, Lu-
cio López, Fermín Rodríguez (h) y Genaro Sixto.
Lo que acabamos de describir nos permite visualizar que 18 de los 
integrantes de la Sociedad de Psicología de Buenos Aires no parti-
cipan de la producción escrita de ninguna de las dos publicaciones 
indagadas; aunque claro está, forman parte de la configuración ins-
titucional de la Sociedad. En tanto, los otros 22 miembros de la 
Sociedad que hemos enumerado inmediatamente arriba, confor-
man un grupo de trabajo productivo que genera efectos discursivos 
a través de sus escritos participando de ambas instancias, mol-
deando de esta manera el modo de ser del discurso psicológico 
para este período, lo que produce un fuerte impacto instituyente. 
Sobre este grupo de 22 autores, que cumple con las características 
de lo que se denomina “colegio invisible”, volveremos más adelan-
te al referirnos a su producción en los “Archivos…”.
Con respecto a los “Archivos…”, su director José Ingenieros rea-
liza un minucioso trabajo en el que describe las particularidades 
más relevantes de esta publicación (véase Ingenieros, 1919a, 
punto V-VI), así como también señalamos la existencia de otro 
relevamiento realizado anteriormente (Miceli, 2006). En tal senti-
do, Ingenieros destaca en dicha oportunidad quiénes han sido los 
principales colaboradores de Argentina, quienes aportaron 
“aproximadamente 500 artículos originales de autores argentinos 
y 1.140 análisis bibliográficos hechos por sus redactores”, así 
también señala que “la colaboración de autores ibero-americanos 
ascendió a 200 artículos” (Ingenieros, 1919a).
Para el presente trabajo nos hemos centrado en el análisis de la 
participación de los autores argentinos, excluyendo de esta ma-
nera la colaboración de autores extranjeros en la publicación; y al 
centrarnos en el estudio de los artículos originales, excluimos 
también los análisis bibliográficos que realizan los redactores. Es-
te enfoque nos permite verificar la cantidad de artículos en los que 
han participado los autores argentinos y analizar el interés por las 
temáticas elegidas, sin ocuparnos -para esta ocasión- por la can-
tidad de artículos publicados en la revista, trabajo que fuera reali-
zado en la ocasión mencionada (Miceli, 2006)
A continuación exponemos un cuadro general de resultados (cua-
dro 1), donde se detalla un total de 435 participaciones de autores 
nacionales en publicaciones de los “Archivos…”, de las cuales 
207 pertenecen a temáticas psicológicas-psicopatológicas (47,58 
%), 188 a temáticas criminológicas (43,21 %), en tanto 40 corres-
ponden a “otras” temáticas (9,19 %). Cabe consignar que estas 
435 participaciones son realizadas por un total de 155 autores 
argentinos.
En el mismo cuadro, para facilitar una mirada comparativa, situa-
mos la producción que en dicha publicación lleva adelante el gru-
po conformado por los 22 miembros de la Sociedad de Psicología 
de Buenos Aires, donde encontramos que este grupo participa en 
la autoría de 199 artículos del total mencionado (435), lo que re-
presenta un 45,74 % del total de artículos escritos por autores 
argentinos. A su vez, de estos 199 artículos en los que participan 
los 22 autores miembros de la Sociedad, 122 corresponden a te-
máticas psicológicas-psicopatológicas (equivalentes a un 58,93 
% del total de los artículos de esta temática), en tanto que 66 
pertenecen a temáticas criminológicas (equivalentes a un 35,1 % 
del total de los artículos de esta temática), y sólo consignamos 11 
participaciones en autorías sobre otras temáticas (equivalentes a 
un 27,5 % del total de este ítem). Si recordamos lo señalado arri-
ba, donde consignáramos que la totalidad de las participaciones 
está efectuada por 155 autores argentinos, no deja de llamar la 
atención que 22 de estos autores, los que conforman el grupo de 
los que integran la Sociedad de Psicología de Buenos Aires, lle-
ven adelante la elaboración del 45,74 % del total de las autorías 
de los argentinos (casi la mitad).
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Cuadro 1:
 1- Psico 2- Crim 3- Otros Total

Totales Generales 207 188 40 435

Porcentajes del Total 47,5862 43,2184 9,1954 100

Totales 22 miembros SPBA 122 66 11 199

Porcentajes de los 22 
Respecto del total 58,9372 35,1064 27,5 45,7471

Por otro lado, entre los 10 autores que más trabajos han publica-
do en los “Archivos…”, 8 de ellos son miembros de la Sociedad 
(exceptuando a C. Jackob y Tomás de Veyga), tal como lo indica 
el cuadro 2.

Cuadro 2:
AUTOR Cant. publicaciones

Ingenieros, José 90

De Veyga, Francisco 21

Senet, Rodolfo 13

Ramos Mejía, José María 12

Mercante, Victor 10

De Veyga, Tomás 10

Ayarragaray, Lucas 9

Jakob, Cristofredo 8

Rodríguez Etchart, Carlos 6

Gómez, Eusebio 6

A su vez, son casi los mismos autores quienes se encuentran 
entre los 10 que más publican trabajos en el ítem que hemos de-
nominado de Temática psicológica-psicopatológica, incluyéndose 
a Lucas Ayarragaray, como se consigna en el cuadro 3.

Cuadro 3:
Autor Totales Psicopatológicos

Ingenieros, José 58

De Veyga, Francisco 13

Senet, Rodolfo 10

Ramos Mejía, José María 10

Ayarragaray, Lucas 8

Jakob, Cristofredo 8

Rodríguez Etchart, Carlos 5

Benites, Carlos 5

Mercante, Victor 4

Borda, José T. 4

De las 199 participaciones que llevan adelante los miembros de la 
Sociedad de Psicología de Buenos Aires, 26 son realizadas por 
los 8 miembros que sólo publican en los “Archivos…” (de las que 
14 son de la temática psicológica-psicopatológica, 10 de temática 
criminológica y 2 de otra temática), en tanto que 173 son realiza-
das por el grupo de 14 autores que publica en ambas instancias 
(siendo de estas 173, 108 de temática psicológica-psicopatológi-
ca, 56 de temática criminológica y 9 de otra temática). Esto impli-
ca que el 39,8 % de la totalidad de las participaciones de los “Ar-
chivos…” son llevadas adelante por estos 14 miembros, configu-
rando así el núcleo productivo más fuerte de ambas instancias 
instituyentes del discurso psicológico para ese período en nuestro 
medio.

REFLEXIONES FINALES
A partir del análisis llevado adelante y de la descripción del estu-
dio bibliométrico expuesto, es posible postular un grupo producti-
vo que cumple con las características del denominado “colegio 
invisible”, cuyos intereses conceptuales y profesionales son co-
munes y que impacta fuertemente en la institucionalización de un 
modo común de entender el discurso psicológico en nuestro país 
para el período estudiado. Este grupo se encuentra constituido 

fundamentalmente por los 22 miembros mencionados más arriba, 
y que participan de ambas propuestas institucionales, contando 
con un núcleo productivo más fuerte integrado por los 14 miem-
bros que hemos situado anteriormente, y que presentan mayor 
actividad en la producción escrita de ambas publicaciones (“Ana-
les…” y “Archivos…”).
También surge del análisis estadístico de la descripción bibliomé-
trica realizada que el interés de este grupo está dirigido tanto a la 
temática psicológica-psicopatológica como a la temática crimino-
lógica, encontrando que las otras temáticas que quedan por fuera 
de éstas tienen una incidencia menor, lo que no deja de ser llama-
tivo dada la pluralidad de temáticas sugeridas en el título mismo 
de los “Archivos…”
Quedará para otro trabajo y para una indagación más exhaustiva 
el modo en que se articulan ambas temáticas en la producción de 
estos autores, así como también la incidencia de este grupo pro-
ductivo en otros ámbitos institucionales.
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LOS ESTUDIOS DE PSICOLOGÍA EN 
LOS INICIOS DE LA FACULTAD DE 
MEDICINA DE MENDOZA, ARGENTINA
Calabresi, Corina 
Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas. 
Argentina

RESUMEN
En el presente trabajo se analiza el desarrollo de los estudios de 
psicología, una vez creada la Facultad de Ciencias Médicas de la 
Universidad de Cuyo, en 1950. Algunos de los institutos y escue-
las que la integraban desde su inicio, incorporaban tecnicaturas o 
materias relacionadas con el campo psicológico. Entre los institu-
tos analizados se destacan, el Instituto de Biotipología y el Institu-
to Superior de Medicina Auxiliar. El primero, desde 1954 y hasta 
1957, sufre una serie cambios en tres direcciones diferentes: en 
su denominación, en los directores a su cargo y en su orientación 
psicológica. En la última modificación, pasaría a denominarse Ins-
tituto de Psicología Médica, dependiente de la cátedra homónima 
a la misma, cuyo director sería el Médico Psiquiatra y psicoanalis-
ta Ricardo Etchegoyen, cuya trayectoria académica imprimía la 
línea de estudio desarrollada en la cátedra. En el segundo Institu-
to, se promueve una serie de especialidades, entre ellas la de 
Psicometría y la de Biotipología, a partir de las cuales se desarro-
llaban y unían dos campos, por un lado, los conocimientos y estu-
dios propios de la medicina y por otro, aquellos específicos de la 
psicometría. Ambas iniciativas desarrollaban saberes y prácticas 
psicológicas, pero siempre de manera subsidiaria y auxiliar a la 
medicina.

Palabras clave
Psicología Medicina Mendoza Argentina

ABSTRACT
PSYCHOLOGICAL STUDIES IN THE BEGINNING OF THE 
DEPARTAMENT OF MEDICAL SCIENCES IN MENDOZA, 
ARGENTINA
This paper analyzed the development of psychology studies within 
the Departament of Medical Sciences at the National University of 
Cuyo (Mendoza, Argentina), created in 1950. Some of the institutes 
and schools belonging to such Department, incorporated courses 
and degrees related to psychological field. Two institutes are ana-
lyzed: the Institute of Biotipology and the Institute of Higher Educa-
tion for Medical Aid. The first one, from 1954 and up to 1957, was 
characterized for changes in three different ways: in its denomina-
tion, in the directors and in its psychological orientation. In the last 
modification, it began to be denominated Institute of Medical Psy-
chology and the Institute moved under the dependency of the Chair 
of Medical Psychology. The director of both the Chair and the Insti-
tute was the well known psychiatrist and psychoanalyst Ricardo 
Etchegoyen. In the second Institute, some short degrees were pro-
moted, among them, that of Psicometrics and Biotipology. That is, 
two fields coupled in such degrees: the field of medicine and the 
field of psychometrics. Both institutes developed psychological 
knowledge as well as psychological practice, but always as a sub-
sidiary and auxiliary aid to the medicine.

Key words
Psychology Medicine Mendoza Argentina
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INTRODUCCION
Para poder comprender el desarrollo de los estudios y enseñanza 
de la psicología en la Facultad de Ciencias Médicas (FCM) debe-
mos considerar algunos proyectos educativos, cátedras e institu-
tos, anteriores al momento de su creación. 
La Universidad Nacional de Cuyo (UNCu) desde su creación en 
1939, estaba constituida por cuatro facultades, la Facultad de 
Ciencias; la Facultad de Filosofía y Letras; la Academia de Bellas 
Artes; y por último, por el Conservatorio de música.
Particularmente en la Facultad de Filosofía y Letras, para la carre-
ra de Filosofía se dictaban las cátedras de Psicología General, a 
cargo del Licenciado García de Onrubia, y Psicología Especial 
dictada por el Doctor Horacio Rimoldi. Cobra particular importan-
cia en nuestro análisis, el Instituto de Psicología Experimental que 
dirigía el Doctor Rimoldi (Calabresi, 2008a, 2008b), y que tenía 
como una de sus finalidades propender a la cátedra de Psicología 
Especial de las herramientas necesarias para poder realizar in-
vestigaciones que sirvieran de base para jerarquizar la enseñan-
za, no solo de la materia sino que también, sirviera de espacio 
para promover futuros investigadores. 
Bajo la dirección de Rimoldi, llegaron a publicarse cinco investiga-
ciones. Las mismas, se realizaban dentro del Instituto de Psicolo-
gía Experimental y constituían la culminación de los estudios e 
investigaciones, que ya se abordaban en los prácticos de Psicolo-
gía Especial. Desde el primer número, las publicaciones, tuvieron 
como autores a Rimoldi y a cuatro estudiantes de filosofía, ellas 
eran: Nuria Cortada de Kohan a partir de 1942 y desde 1943 a 
Emma S. Velasco, Lydia Bürer y Raquel de San Martín (Calabre-
si, en prensa). Se publicaron en total cinco trabajos en los cuales 
se utilizaron diseños metodológicos avanzados para la época, en-
tre ellos, análisis factorial. Algunas de las investigaciones que allí 
se realizaron fueron pioneras en Argentina, como la primera tipifi-
cación del test de Raven (Calabresi, 2008). 
La estadía de Horacio Rimoldi en Mendoza y en la UNCu, com-
prende de 1941 a 1946, cuando finalmente viaja a los EEUU, por 
medio de una beca que le permitió trabajar con el famoso psicó-
metra Luis Leon Thurstone, donde obtendría su Ph D en Psicolo-
gía en la Universidad de Chicago. A partir de este viaje Rimoldi, 
nunca volvería a trabajar en la Universidad Nacional de Cuyo 
(UNCu). 

Antecedentes de los estudios de psicología en la Facultad de 
Ciencias Médicas de la UNCu.
Una vez que Horacio Rimoldi deja vacante el cargo de profesor y 
director del Instituto, quien se hace cargo de los mismos, es el 
Doctor en medicina y médico psiquiatra Amadeo Cicchitti (Cicchit-
ti, s/f, foja nº 6). Y junto con él, las ayudantes de investigación del 
Instituto de Psicología Experimental y co-autoras de las publica-
ciones como Lydia Bührer, Emma Susana Velasco y Raquel de 
San Martín, que quedaron a cargo de la línea experimental que 
había iniciado Rimoldi dentro del Instituto (UNC, 1965, pp. 171). 
En 1948 se produjeron cambios en el instituto en tres direcciones 
diferentes. En primer lugar, se modificó su denominación, ya que 
pasaría a denominarse Departamento de Biotipología. En segun-
do lugar, también se modifico su pertenencia, ya no dependía de 
la Facultad de Filosofía y Letras sino que pasó a depender del 
Instituto de Medicina para graduados, antecedente inmediato de 
la Facultad de Ciencias Médicas. En último lugar, el cambio de 
director, marcó también un cambio en el rumbo del Instituto. 
Estos cambios estaban motivados por una serie de factores, los 
cuales podemos mencionar:
El cambio de director: Si bien la trayectoria del doctor Cicchitti, 
estaba marcada por temáticas próximas a la psicología y particu-
larmente al tema de readaptación, la línea de investigación inicia-
da por Rimoldi en psicología científica, se perdería con su partida. 
Esto quedaba claro, en la ordenanza de traspaso acerca de la 
dificultad de encontrar un profesor especializado cuya consagra-
ción a la investigación psicológica justifique el mantenimiento del 
actual Instituto de Psicología Experimental con el rango de tal 
(UNC, 1948a).
Factores Político Institucionales: En el período en que sucedía el 
traspaso del Instituto de Biotipología, el rector de la Universidad 
Nacional de Cuyo era el Profesor Ireneo Cruz, quien estaba com-

prometido con el gobierno e ideas peronistas. Esto fue un factor 
determinante ya que en ese momento las ideas y gestiones uni-
versitarias se hallaban consustanciadas con las propuestas del 
Segundo Plan Quinquenal.
De esta manera, se promovían aquellos estudios y profesiones 
que tuvieran como finalidad la formación de especialistas que pu-
dieran desempeñarse al mismo tiempo en ámbitos tanto de la sa-
lud como del social, es decir, que proporcionaran una formación 
científico-asistencial. 
Así se creó el Instituto de Medicina para Graduados, al cual se le 
incorporó el flamante Instituto de Biotipología: es propósito del 
Instituto de Medicina para graduados estudiar el biotipo regional 
de Cuyo bajo los aspectos normales y patológicos de acuerdo a 
las modernas escuelas de Biotipología (UNC, 1948b). 
Factores Sociales: Respecto al Instituto de Medicina para gradua-
dos y los motivos que llevaron a la inauguración de la Facultad de 
Ciencias Medicas en la UNC, el doctor Burgos recuerda: 
Los jóvenes con vocación por las ciencias médicas, debido a la 
ausencia de una Escuela de Medicina en la región cuyana debían 
concurrir a otras provincias dotadas de tal carrera”…”Cómo es 
lógico deducir tan sólo los aspirantes de familias pudientes po-
dían darse ese lujo. Los intentos para subsanar este inconvenien-
te tomaron como paliativo o peldaño inicial la puesta en marcha 
de un Instituto de Medicina para graduados en 1947 (Burgos, 
1989, pp. 30-31).
Es decir que, ya se avizoraban los intereses de la sociedad men-
docina, y de la Universidad en particular, en fundar una Facultad 
de Medicina. 

Los estudios de Psicología en la Facultad de 
Ciencias Médicas
Por Decreto 27258 del 26 de diciembre de 1950, se crea en la 
UNCuyo la Facultad de Ciencias Médicas. La misma estaba inte-
grada por cinco institutos (Instituto de Biotipología, Instituto de 
Anatomía, Instituto de Historia y embriología, Instituto del Bocio y 
el Instituto de Cardiología), dos escuelas (Escuela de Higiene y 
Pedagogía Social y Escuela de Farmacia) y por último por el De-
partamento de Medicina para graduados, antecedente inmediato 
de la Facultad de Ciencias Médicas (UNC, 1951). 
En efecto, el 26 de diciembre de 1950, quedó fundada la Facultad 
de Ciencias Médicas, teniendo como Decano Fundador al Dr. 
Amadeo Cicchitti. 
Particularmente, el Instituto Superior de Medicina Auxiliar (ex Es-
cuela de Higiene y Pedagogía Social), conjuntamente con su 
creación en 1954, incluía un curso de asistentes sociales, los cua-
les, podían especializarse en Psicometría o Biotipología. Queda-
ba establecido que se entregaban certificados de habilitación e 
idoneidad a los alumnos que aprobasen alguna de estas especia-
lidades. También quedaba claro, que los fines de esta creación 
estaba relacionado con la formación de personal técnico auxiliar 
de la medicina a efectos de su aporte para la solución de los pro-
blemas regionales de la salud (UNC, 1954). De esta manera, en 
Mendoza se recibían los primeros psicómetras y biotipólogos, que 
eran conformados como auxiliares en medicina en el área de la 
salud, bajo la orientación de los médicos. Además, de acuerdo 
con los planes de estudio, se puede observar que tanto la espe-
cialidad en Psicometría como Biotipología, incluían predominan-
temente conocimientos ligados al higienismo, medicina social, y 
psiquiatría. En los primeros dos años las materias eran comunes 
para ambas especialidades, pero en tercer año, se cursaban las 
materias específicas; para el caso de Psicometría se cursaban las 
materias Educación Sanitaria y Psicología, y para el caso de Bio-
tipología Derecho Penal; Bioestadística y Biogeografía (UNC, 
1954b). 
Posteriormente en 1956, visto que estas especialidades por tra-
tarse de carreras nuevas y pocos conocidas en el país y a la vez, 
que carecían de reglamentación para el ejercicio de su profesión, 
se modifica el título de Psicómetra por el de “Asistentes en Psico-
metría” (UNC, 1956). Meses más tarde, debido a la situación anó-
mala del Instituto Superior de Medicina Auxiliar, predominante-
mente por la carencia de planes de estudios debidamente organi-
zados, se suprimía este Instituto, pero los cursos continuaron 
dictándose. Excepto para el curso de Biotipología que desapare-
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cía, debido al escaso número de alumnos. Por lo tanto, se orde-
naba el traspaso del curso de Asistente en Psicometría, a diferen-
tes cátedras que comenzaban a funcionar en el sexto año de la 
carrera de Medicina. En la misma ordenanza, se suprimía la ins-
cripción para nuevos alumnos, y se ordenaba que los que ya ha-
bían iniciado los cursos, prosiguiesen en la cátedra de Psiquiatría, 
hasta que finalizaran con el tercer y último año de la especialidad.
En cuanto a los estudios de psicología dentro de la Facultad de 
Medicina, el Instituto de Biotipología y los institutos que lo suce-
dieron, ex Instituto de Psicología Experimental, tuvieron mejor 
destino, que esta iniciativa anterior. En efecto, una vez creado el 
Departamento de Biotipología, las ayudantes becarias, las seño-
ritas Bührer, de San Martin y Velazco continuaron con la línea que 
había marcado Horacio Rimoldi, publicando un trabajo que sería 
una continuación de las publicaciones del ex Instituto de Psicolo-
gía Experimental (Bührer, de San Martín, & Velazco, 1951).
Ya en 1954, se modifica la denominación de Instituto de Biotipolo-
gía por el de Biología Humana, el cual tendría como finalidad 
orientarse hacia un más amplio campo biológico más acorde con 
los estudios y ciencias como la biología más acorde al campo de 
la medicina, permitiéndole así realizar estudios e investigaciones 
que favorecerán la enseñanza (UNC, 1954a). Quien dirigía al fla-
mante instituto era la Doctora Fernanda Monasterio, quién tam-
bién se desempeñaba en el cargo de profesora adjunta de la cá-
tedra de Fisiología. La doctora Monasterio, nacida en Madrid, 
terminó sus estudios en dicha ciudad especializándose en Neu-
ropsicología y Endocrinología. En Madrid, Monasterio había sido 
discípula y colaboradora de Gregorio Marañón, el célebre endo-
crinólogo y humanista español (Dagfal, 2009). Por razones, eco-
nómicas y debido a que la psiquiatría y la psicología médica esta-
ban poco desarrolladas en España, viajó a la Argentina en 1951 
(Correas, 1989) y ya para el año 1953 la Universidad la contrata-
ba para hacerse cargo del Instituto. Tres años más tarde, la doc-
tora Monasterio se aleja de Mendoza y ocupa algunas cátedras 
en la Universidad de La Plata y el Sur. 
Luego de su partida en 1956, se crea la cátedra y el Instituto de 
Psicología Médica (UNC, 1957), ordenando la supresión del Insti-
tuto de Biología Humana. El Doctor Horacio Etchegoyen sería el 
profesor titular de la Cátedra de Psicología Médica y Psiquiatría y 
el director del Instituto de Psicología Médica. Dicha cátedra se 
dictaba en el tercer año de la carrera de Ciencias Médicas, y sería 
la primera en el país (Etchegoyen, 1957). 
El Doctor Horacio Etchegoyen, era psiquiatra miembro de la Aso-
ciación Psicoanalítica Argentina, y tuvo como maestros a Enrique 
Pichón Riviére, Marie Langer, Cárcamo, Garma, Rascovsky, Li-
berman y Krapf, entre otros. Su formación y trayectoria psiquiátri-
ca, se encontraba ligada al psicoanálisis, por tanto los estudios 
psicológicos tanto en la cátedra de Psicología Médica y como en 
el Instituto, tenían una marcada impronta de las escuelas psicoa-
náliticas hegemónicas por ese momento. Esta línea psicológica 
se cristalizaría en los trabajos prácticos de dicha cátedra, a partir 
de los cuales, se trabajaba bajo la metodología de grupos psico-
terapéuticos con los alumnos. 
Finamente en 1974, la cátedra de Psicología Médica fue elimina-
da de los planes de estudios de la Facultad de Ciencias Médicas, 
volviendo a ser incluida en 1985.

CONCLUSIÓN
A partir de lo analizado, se observa que los estudios de psicología 
iniciados en la Facultad de Filosofía y Letras, a partir del Instituto 
de Psicología Experimental, tuvieron una impronta experimental y 
científica, que quedó trunca al traspasarse a la Facultad de Cien-
cias Médicas.
A partir de esta experiencia, los estudios y aplicaciones de la psi-
cología, estaban más bien próximas a las nociones del higienismo 
mental, y de aquellos conocimientos ligados a perfiles biotipológi-
cos. Cada vez más, la psicología se acentuaba en su lado psico-
patológico y asistencial, rasgo se cristalizaba crecientemente y 
sistemáticamente, en los contenidos de las materias psicológicas, 
en las tecnicaturas que se dictaban en sus institutos.
Unido a ello, a mediados de la década del 50, cada vez más la 
corporación médica y psiquiátrica iba ganando terreno exclusivo 
en el campo psi. Por ese momento, el psicoanálisis y particular-

mente la Asociación Argentina de Psicoanálisis irrumpen dentro 
de las primeras carreras de Psicología, marcando como tenden-
cia el modelo del médico psiquiatra entendido como orientador, 
formador y guía de futuros psicólogos. Una vez iniciada la Cáte-
dra de Psicología Médica en 1956, el psicoanálisis sería la línea 
hegemónica dentro de la cátedra y el Instituto, lo cual no sería 
exclusivo de esta experiencia. Seguido a ésta línea de análisis y 
específicamente respecto a la enseñanza médica, Etchegoyen 
(1957) decía en su clase inaugural de la cátedra de Psicología 
médica, hay unánime acuerdo en que esta psicología, a pesar de 
su condición de materia básica, debe correr a cargo de la cátedra 
de psiquiatría…ya que son justamente los psiquiatras, gestores 
de este cambio revolucionario de la medicina, quienes conocen, 
con saber sistemático y racional, la vida psíquica del hombre. (Et-
chegoyen, 1957).
En esa dirección, el modelo del psicólogo y la psicología como 
auxiliar de la medicina y psiquiatría quedaba más que establecido 
e ilustrado en todos los movimientos institucionales y académicos 
que tuvieron los estudios de la psicología dentro de la carrera de 
Ciencias Médicas en la Universidad Nacional de Cuyo con sede 
en Mendoza.
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ESCUELAS DE READAPTACIÓN EN 
SAN LUIS. LA FICHA CONFECCIONADA 
PARA LA SELECCIÓN DE NIÑOS POR 
PLÁCIDO HORAS
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RESUMEN
En el período nombrado por Gino Germani como de “democracias 
inestables”, que surge luego de los gobiernos peronistas, se pro-
ducen en el marco de la Universidad de Cuyo, los desarrollos de 
Plácido Horas que sitúa el eje en la persona como unidad sustan-
cial. El Instituto de Investigaciones Psicopedagógicas de la Facul-
tad de Ciencias de Cuyo, toma a su cargo la selección de alum-
nos para las escuelas de readaptación. Se confecciona una espe-
cie de ficha de selección que debe ser tomada por maestras es-
pecialmente formadas para tal fin, que debe consignar: datos 
personales de los alumnos, número de veces que habían repeti-
do, tipos de dificultades, posición de los padres respecto de lo que 
le ocurría al niño, etc. Luego se agrupan y clasifican a los niños 
teniendo en cuenta sus necesidades biológicas y psicológicas. Se 
fundamenta la selección tomando en cuenta los desarrollos de 
Binet- Simon, Stern, Ana Freud, Spitz y otros autores.

Palabras clave
Readaptación Fichas Niños Psicología

ABSTRACT
SPECIAL SCHOOLS IN SAN LUIS.PERSONAL REGISTER FOR 
THE SELECTION OF CHILDREN FOR PLACIDO HORAS.
Abstract: In the post “peronista” framework, named for Gino Ger-
mani as “unstable democracy”, Placido Horas made his theory 
about the men such as subtancial unit. The University of Science 
of Cuyo ´s Pedagogyc Investigation Institute directed by Placido 
Horas take in his charge the selection of special students of spe-
cials schools. To make this work, special trained teacher`s select 
students by the personal register made by Mr. Horas, that must 
have personal information about the students,how many times 
that they failed in their studys and how their parents take their 
problems, etc. Then, they classify the children with special care 
about their psichological and biological needs. This selection is 
made about the tests and theories of: Binet- Simon, Stern, Ana 
Freud, Spitz and others authors

Key words
Special schools Childrens Psychology

INTRODUCCIÓN
Gino Germani denomina democracia de participación masiva al 
período del peronismo. Él plantea una crisis en lo político para 
caracterizar ese momento, ya que señala que “Las instituciones 
democráticas surgidas desde fines del sigloXVIII estaban ajusta-
das a un tipo de sociedad muy distinto de la actual...Hoy vivimos 
en una sociedad de masas” (1). Este período abarca desde 1943 
a 1955 y en el mismo se producen una serie de cambios políticos, 
económicos y sociales en el país, que tienen que ver, entre otras 
cosas con que las clases populares hayan podido tomar concien-
cia de su poder y con el reconocimiento de sus derechos políticos 
y laborales.
Es en este contexto, unos años después de estos procesos, en el 
último período nombrado por Germani, como de crisis del populis-
mo nacional y caracterizado por “democracias inestables”, que se 
producen en la universidad de Cuyo, a mediados de la década del 
´50, los desarrollos de Plácido Horas en el campo de la Psicolo-

gía. Tal como lo señala Lucía Rossi, (2) él plantea una perspectiva 
trascendentalista neoescolástica , que se opone al dualismo car-
tesiano a favor del hombre como unidad sustancial. Pretende la 
construcción de un hombre total, valiéndose para eso de diversas 
teorías y metodologías (Freud, Spearman, Wundt, otros).La no-
ción de persona ocupa el centro de la escena.
Con ese marco conceptual como soporte, alrededor de 1957-58 
se le encarga al Instituto de Investigaciones Psicopedagógicas de 
la Facultad de Ciencias de Cuyo, la selección de alumnos para 
ser enviados a las escuelas de readaptación. Nuestro trabajo to-
ma como fuente varios artículos publicados en los Anales de di-
cho Instituto, desde donde puede reconstruirse la ficha que servía 
a los fines de selección y ubicación de los niños llamados defi-
cientes. 

FUNDAMENTOS DE LA EDUCACIÓN DEFICITARIA
En un artículo escrito por la Sra M. Ossola de Horas, se explican 
los fundamentos teóricos que sustentan la necesidad de una edu-
cación diferente para los deficientes. Sostiene que la Pedagogía 
para deficientes: es una rama de la Pedagogía General pero que 
recibe las preocupaciones filosófico- antropológicas de lo patoló-
gico y el ser humano en condiciones de inferioridad. En los argu-
mentos podemos leer entre líneas las ideas directrices de la con-
cepción de plácido Horas aplicada al campo de la infancia. Se 
explica que la pedagogía como ciencia y sus leyes, tiene vigor 
para cualquier tipo de educación sea para sujetos normales o pa-
ra niños deficitarios. Educar es permitir el desarrollo de las capa-
cidades humanas, promover la toma de conciencia en el educan-
do, de su propio valer en cuanto persona que se realiza en la inti-
midad y la exterioridad (socialización) con proyección del ser al 
último fin trascendente.
Cualquier perturbación-por profunda que sea y cualquiera su ín-
dole- no modifica la esencia del ser humano. El niño sano o enfer-
mo, perturbado o normal, cumple a través de su vida, el desarrollo 
como permanente interacción de maduración y aprendizaje. Va 
elaborando perfecciones somáticas y espirituales que modelan su 
naturaleza de hombre en una personalidad acabada. Esto signifi-
ca conseguir el equilibrio personal y la trascendencia del ser. Por 
tanto, cualquiera sea la circunstancia (física, social, espiritual) del 
educando valen para el los aportes de la antropología filosófica y 
los fines educativos que se derivan de ella. En el caso de la peda-
gogía para irregulares el hecho educativo es peculiar (caracteres 
de excepción del educando, de su medio, etc.) y esta exige para 
el logro de su fin, técnicas pedagógicas diferenciadas.
Inicialmente es necesario indagar la perturbación misma, su índo-
le, sus características, y su intensidad, sea que se trate de: caren-
cia, subnivel o mala orientación. Luego viene la búsqueda de los 
medios pedagógicos apropiados por lo que se aspira a lograr: 
“suplencia, compensación o enmienda” de la perturbación.
La autora del artículo subraya que debe superarse en el plano 
conceptual la controversia : herencia-ambiente en el sentido de la 
exclusividad de uno de estos factores en el desarrollo del niño. En 
la educación de estos niños es necesario también, asegurar la 
formación social ya que el trabajo por grupo favorece la socializa-
ción del pensamiento y de las conductas infantiles. Se deben con-
solidar dos aspectos del desarrollo: consolidación del yo y socia-
lización.

LOS OBJETIVOS DE LA EDUCACIÓN DE LOS DE NIÑOS 
DEFICITARIOS, LA SELECCIÓN Y LOS AGENTES 
ENCARGADOS DE DICHA SELECCIÓN:
En principio, no se tratará solamente de preocuparse por los lo-
gros, de cada niño, sino de tener en cuenta todos los aspectos del 
ser que se educa. Los objetivos de la educación de niños con re-
tardo mental pueden sumarse a los de todos los niños y son los 
siguientes: 
1. Asegurar el cuidado biológico del niño.
2. Educar en forma individualizada, de acuerdo a las capacida-
des, al ritmo y a los intereses del niño.
3. Propender al equilibrio personal.
4. Introducirlo en la cultura mediante el dominio del lenguaje y del 
trabajo en la comunidad. 
5. Educar de acuerdo a las exigencias y valores económicos, so-
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ciales y culturales del ambiente.
6. Educar para la convivencia por la realización de experiencias 
sociales.
7. Formar la personalidad moral.
Debemos destacar que la primera ficha que se confecciona para 
seleccionar a estos niños debía ser llenada por una maestra de-
signada en cada escuela para tal fin. Se subraya la necesidad de 
aplicar este despistaje de las deficiencias lo más temprano posi-
ble. En primera instancia, esta selección se aplicó a los niños de 
los primeros grados, luego a los de los Jardines de infantes. Se 
insiste sobre la necesidad de evaluar al niño en su ámbito, antes 
de someterlo a una sesión de laboratorio.

LA FICHA Y SUS ÍTEMS
En el cuestionario que contaba con 30 preguntas debía constar:
1-Los datos personales del alumno, nombre de sus padres, domi-
cilio, etc, y los datos de la escuela, grado que concurría, si había 
repetido.
2- Cuantas veces había repetido, si venía de otras escuelas, si se 
conocían los motivos por los cuales había repetido.
3-¿Qué tipo de dificultades presenta? Problemas para leer ó para 
escribir, o defectos de lenguaje, o si pone atención en aprender, si 
olvida rápido lo aprendido, es lento o rápido en su aprendizaje, 
que conocimientos asimila mejor, etc.
4- Una descripción de su conducta en clase, en el juego, en la 
casa, con los compañeros;¿tiene algún comportamiento reiterado 
ó atípico?
5- ¿Presenta algún tic, o alguna falta de destreza, ó alguna falla 
al caminar?
6- ¿Tiene o ha tenido algún problema de salud de algún tipo?
Y por último, dos tipos de preguntas que parecen muy sugeren-
tes: ¿cómo toman los padres lo que le ocurre al niño? Y ¿Cómo 
se muestran sus compañeros para con él, se burlan, lo protegen? 
Es necesario subrayar que los autores señalan ciertos problemas 
no carentes de vigencia en la actualidad, como por ejemplo la 
negativa de los padres a aceptar que sus hijos tienen un problema 
y que requieren una escuela adecuada a sus dificultades. En ese 
momento, ese tipo de escuelas trataban de lograr que esos niños, 
devenidos jóvenes, aprendieran un oficio para obtener un lugar 
social acorde a las posibilidades de su expresión personal.

MODOS DE AGRUPAR A LOS NIÑOS Y PRINCIPIOS 
TEÓRICOS DE LA PSICOLOGÍA 
Los niños se agrupaban teniendo en cuenta la Edad mental, te-
niendo un margen de tres o cuatro años con la edad cronológica, 
es decir los niños de la primera sección, tenían una edad mental 
de 6-7, y su edad cronológica oscilaba entre los 8 y 10 años. Tam-
bién se tenía en cuenta el C.I. (cociente intelectual) de Stern, me-
diante evaluaciones a través de la escala Binet-Simon y el cálculo 
del C.I. se determinaba que los niños con C.I entre 50 y 80, no 
podían concurrir a las escuelas comunes pero eran educables en 
cierta medida en dichas escuelas. Por otra parte, “el factor am-
biental”, que ya había sido tenido en cuenta por varios autores 
que se habían ocupado de la infancia,( Telma Reca, Carolina Tó-
bar García, otros) tenía su peso en la clasificación y posterior de-
rivación de los niños.
Los índices a tener en cuenta por los diferentes agentes de obser-
vación del infante se dividían en:
Necesidades biológicas básicas: higiene, alimento, abrigo, vivien-
da y vestido.
Necesidades psicológicas: se dividían en cinco índices:
1-Estabilidad familiar
2-Experiencias nuevas (provisión de juguetes y actividades extra 
e intra-hogareñas).
3-Afecto, aprobación y cordialidad entre padres e hijos.
4-Participación e integración en el grupo familiar
5- Expansión y proyección (de donde se recaba la consideración 
y el respeto).
También se tienen en cuenta las distintas actitudes de los padres 
hacia el problema de sus hijos.
Se realiza un trabajo sobre una casuística de cinco años, que no 
podemos abordar en el presente trabajo, agrupando y encontran-
do distintos tipos de niños y su estado en relación a la calidad de 

satisfacción de las necesidades biológicas y psicológicas.
En las conclusiones de dicha casuística se tienen en cuenta a 
Ana Freud y Dorothy Burlingham, a los desarrollos de Spitz y a 
ciertos autores franceses que se ocupan de la infancia incluyendo 
desarrollos del psicoanálisis.
Un desarrollo especial merecerían también las elaboraciones so-
bre la distribución de horarios en dichos establecimientos, los 
contenidos de enseñanza, el lugar del juego, el dibujo, la pintura 
y el modelado, la música y las actividades corporales, etc. y la 
explicación psicológica de porqué y sobre qué parámetros se or-
ganizaban y argumentaban todos estos aspectos de la vida esco-
lar de estos niños.

CONCLUSIONES:
Cabe señalar, la escasa o nula referencia a la Higiene Mental in-
fantil, que aunque con otros supuestos teóricos, había abordado 
los mismos aspectos en relación a la infancia. Tampoco se cita a 
la Dra. Carolina Tóbar García, que además de ser oriunda de la 
misma provincia, había trabajado, investigado y bregado por la 
creación de escuelas especiales en nuestro país. Con posteriori-
dad podría hacerse un estudio comparativo de la categoría de 
“anormales” con las de “deficitarios”, que es como son nombrados 
estos niños con retraso. 
En la elaboración de cuestionarios, fichas, historias clínicas, inclu-
so en la anamnesis elaborada por Arminda Aberasturi; dirigidos a 
investigar, clasificar y diagnosticar a los niños hay algunos ele-
mentos en común y otros que difieren. En una primera aproxima-
ción podemos afirmar que el lugar de la familia y la importancia 
que esta puede tener en la crianza, educación y problemas del 
niño es común a todos los abordajes.
Otro factor común es la escuela. A partir de la obligatoriedad de la 
educación, esta se convierte en el lugar donde se “detectan” las 
patologías, los problemas sociales, en términos actuales: “lo que 
no anda”. Según los postulados y desarrollos de la Psicología en 
cada momento será indicado tratamiento o derivación. (3)
Un estudio comparativo de los distintos dispositivos con los que 
se ha estudiado el niño será objeto de otro trabajo.

NOTAS
1-GERMANI, Gino; Política y Sociedad en una época de Transición, Buenos 
Aires, Paidós, 1962.Página 329
2- ROSSI, Lucía; La subjetividad en los argentinos contemporáneos, Buenos 
Aires, JVE ediciones, Tesis doctorales, Página 117.
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RESUMEN
Víctor Mercante fue un célebre educador argentino, identificado 
con el auge del positivismo autóctono y reconocido por fundar una 
tradición pedagógica científica que buscaba apoyarse en los prin-
cipios de la psicología experimental. En este trabajo nos detene-
mos en los inicios de su obra, en la ciudad de San Juan, en el 
período que va de 1890 a 1894. Tratamos de destacar que los 
objetos y los métodos de sus primeras investigaciones fueron los 
mismos que iban a caracterizar sus trabajos posteriores, mucho 
más conocidos. Del mismo modo, tratamos de mostrar que ya en 
esa época, a pesar de sus veinte años, coherente con su forma-
ción normalista, Mercante se situaba como un intelectual público.
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ABSTRACT
VÍCTOR MERCANTE IN SAN JUAN (1890-1894)
Víctor Mercante was a notorious Argentine educator, identified 
with the rise of local positivism and recognized as the founder of a 
scientific pedagogical tradition based on the principles of experi-
mental psychology. In this article we focus on the beginnings of his 
work, in the city of San Juan, in the period that goes from 1890 
until 1894. We underline the fact that the objects and methods of 
his first investigations would be the same that would shape his 
later and much better known works. Moreover, we try to show that, 
by that time, in spite of being in his early twenties, Mercante was 
already placed as a public intellectual.
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Víctor Mercante (1870-1934) fue sin duda el educador argentino 
más reconocido de principios del siglo XX. Figura emblemática 
del positivismo autóctono, durante su desempeño en Universidad 
Nacional de La Plata -entre 1906 y 1920-, se hizo célebre por 
fundar toda una tradición pedagógica apoyada en los principios 
de la psicología experimental. En este trabajo, empero, vamos a 
detenernos en un período anterior, menos estudiado, que va de 
1890 a 1894, esto es, en los cuatro años que mediaron entre su 
graduación en la Escuela Normal de Paraná y su designación co-
mo director de la Escuela Normal de Mercedes.

EL MÍTICO LABORATORIO DE PSICOFISIOLOGÍA
Es muy poco lo que suele recordarse de la época cuyana de 
nuestro autor.[i] Sin embargo, por contraste, hay un sólo hecho 
que ha sido exageradamente destacado, adquiriendo un carácter 
fundacional y, por ende, cuasi-mítico, ya que ha sido retomado y 
reproducido por buena parte de la historiografía de la disciplina. 
Nos referimos a la creación, por parte de Mercante, en 1891, de 
lo que habría sido el primer laboratorio de psicofisiología de Amé-
rica latina, constituyendo algo así como un sucedáneo local de lo 
que fue la creación del laboratorio de Wundt en Leipzig en 1871. 
En efecto, ya en 1919, en una de las primeras historias de la psi-
cología elaboradas en nuestro país, José Ingenieros se refería a 
Mercante en estos términos:
La primera investigación experimental fue iniciada en 1891, en 
San Juan, por Víctor Mercante, bajo el aspecto de psicología pe-
dagógica; allí se inició un modesto laboratorio de psicofisiología y 
muy pronto pudo Mercante publicar los resultados de sus expe-
riencias psicológicas (Ingenieros, 1919: 303).

Si bien Ingenieros ya situaba a Mercante como iniciador de toda 
una tradición experimental, más bien ponía el énfasis en sus in-
vestigaciones, y apenas hacía alusión a un “modesto laboratorio” 
que -cabe recordarlo- estaba situado en una escuela secundaria. 
No obstante, en relatos históricos ulteriores, interesados en poner 
de relieve los orígenes de la psicología científica, ese humilde lo-
cal terminaría convirtiéndose no sólo en un importante laborato-
rio, sino en el primero de América latina.[ii] Lo curioso de todo 
esto es que el propio Mercante, quien no pecaba de falsa modes-
tia (ya que parecía no tener inhibiciones para destacar sus lo-
gros), en ningún pasaje de sus memorias consideraba que sus 
primeras investigaciones en San Juan hubieran sido realizadas 
en un lugar que mereciera el apelativo de “laboratorio”. Al mismo 
tiempo, el lugar que la historiografía iba a reservarle como “héroe 
fundador”, él mismo se lo asignaba a Horacio Piñero, “quien al 
organizar el primer Laboratorio de Psicología experimental en 
América latina despertó en nuestro país el interés por los estudios 
de ese carácter” (Mercante, 1927: 30).

¿CÓMO APRENDE UN NIÑO?
Poco tiempo después de recibir su diploma de maestro normal, a 
fines de febrero de 1890, Víctor Mercante llegaba a San Juan, 
para hacerse cargo de la regencia de la Escuela Normal de esa 
capital, a la que asistían quinientos niños de las familias más dis-
tinguidas.[iii] Ante esa responsabilidad, el joven bonaerense sintió 
que su preparación científica y literaria era insuficiente y que has-
ta su lenguaje era pobre e incorrecto.[iv] Pero al no tener ningún 
curso a cargo, pudo dedicarse a la lectura: 
Parte de mi primer sueldo [de $ 250] lo giré para la adquisición de 
L’Uomo delinquente, La sociología criminal, libros de Sergi, Ma-
rre, Morselli, Lacassagne, Darwin, Topinard, Haeckel, Maudsley... 
que trazaban un rumbo a mis actividades, desde el momento en 
que descubría en ellos un método de trabajo aplicable a una pe-
dagogía sin hechos en qué apoyarse. Inútilmente revolvía diccio-
narios y tratados; a Bain, Spencer, Siciliani, Bencivene, Domini-
cis, Barth, las revistas. No encontraba sino palabras y palabras 
[...] (Mercante, 1944: 120). 
Ante esta situación en la que, según él, sobraban teorías y falta-
ban “hechos probados” en el campo de la pedagogía, Mercante 
comenzaría por dedicarse al estudio “experimental” de dos pro-
blemas: el de los orígenes del conocimiento y el de la conducta. 
La pregunta fundamental que se le planteaba era cómo aprende 
el niño. Para empezar a responderla, ya en 1890 diseñó una 
“prueba experimental” con el fin de evaluar y comparar las “varia-
bles fundamentales”: la edad y la cultura. La prueba consistía en 
hacer que los alumnos redactaran composiciones en situaciones 
diversas, de tal manera que fuese posible identificar y medir las 
diferencias entre las distintas edades y los diferentes grupos. Cin-
co mil de esas composiciones constituyeron la materia prima de 
su primer libro, publicado con la ayuda de un préstamo bancario 
(Mercante, 1893).
Ese trabajo, que no tuvo una recepción muy favorable en San 
Juan, trataba de extraer conclusiones didácticas a partir de innu-
merables observaciones.[v] Pero sobre todo, por oposición a la 
“ciencia libresca”, propugnaba una renovación pedagógica basa-
da en la implementación de los llamados “museos escolares”. Si-
guiendo explícitamente el ejemplo de su maestro, Pedro Scalabri-
ni, Mercante proponía la utilización didáctica de colecciones de 
fósiles, láminas y objetos diversos, susceptibles de atraer la curio-
sidad de los alumnos. Más aún, los mismos estudiantes debían 
involucrarse en la construcción de esas colecciones, convirtién-
dose en protagonistas de su propia educación. De este modo, 
podrían enseñarse de manera práctica diversas asignaturas, co-
mo botánica, zoología, historia natural, geografía, literatura, histo-
ria y hasta matemática.[vi]
Aquí es donde el niño forma el hábito de la observación, aquí es 
donde el niño conoce el mundo que le rodea, aquí es donde me-
dita los fenómenos que se le presentan, aquí es donde forma el 
hábito de la sistematización, aquí es donde aprende a describir 
las cosas y los hechos […] (Mercante, 1893: 190).
En ese sentido, para Mercante, que se situaba bajo los auspicios 
de Comte, Darwin y Spencer, de Ameghino y Scalabrini, los mu-
seos escolares eran todo un punto de partida para una nueva 
actitud positiva en el campo de la educación. Se trataba de una 



349

“nueva escuela científica”, que él oponía a la “escuela clásica” en 
estos términos: “Primero los hechos, luego las palabras; es orden 
inalterable” (Mercante, 1893: 302).

LA CONDUCTA, LOS GRUPOS Y EL VALOR DEL CÁLCULO
Otro de los grandes temas que ya en esa época interesaban a 
nuestro autor era el de la conducta. En tal sentido, la cita que si-
gue resulta por demás elocuente:
¡La conducta! ¡Qué problema, en aquellas aulas con 50, 60 y 70 
alumnos! [...]. Expulsábamos y readmitíamos, pero no apagába-
mos aquel volcán en el que se mezclaban tercos, divertidos, ton-
tos, perversos, truhanes, buenos, tranquilos, educados, gracio-
sos, serios, locuaces, taciturnos. Era pues, la humanidad brutal-
mente amontonada en un salón para ser domesticada por un 
maestro (Mercante, 1944: 120). 
Esta situación, que el educador merlino calificaba de dantesca, ha-
bría sido lo que, según él, lo llevó a interesarse por “los fenómenos 
de la masa o grupo escolar”, calculando la influencia de diversos 
factores que incidían en los aprendizajes. En poco tiempo, esa in-
quietud habría desembocado en un plan de investigación para una 
“peología” o “pedología” (traducida luego como “paidología”), en la 
que la herencia, por un lado, y “la acción física, doméstica, social y 
escolar”, por el otro, iban a servir para esclarecer “los secretos de 
aquel caos” (Mercante, 1944: 123).[vii] En efecto, la masa, que en 
términos lebonianos aparecía como heterogénea, indómita e irra-
cional, reclamaba un amo que la domesticara. Pero al mismo tiem-
po exigía un estudioso que la observara pacientemente, anotando, 
comparando y clasificando sus elementos, para elaborar “las nor-
mas del orden y de la armonía, indispensables para que la escuela 
fuera eficaz” (Mercante, 1944: 123-124). 
En este marco, llama la atención el lugar que Mercante reservaba 
al cálculo, que se presentaba como un reaseguro contra el azar o 
contra la irrupción de lo inesperado. En cierto modo, gracias al 
cálculo, el hombre lograba dominar la naturaleza, elevándose por 
encima del reino animal. Para ilustrar este razonamiento, viene a 
cuento una anécdota que él relataba sobre su propio padre. En 
1880, al volver de Italia empobrecido, luego de una extensa se-
quía que malogró un emprendimiento agrícola, un conocido lo 
convenció de utilizar el poco dinero que le quedaba para comprar 
una chacra cerca de Retiro. Cuando fueron juntos a concretar la 
operación, en un callejón oscuro, los supuestos vendedores les 
salieron al encuentro, le apuntaron en el pecho con un revolver y 
“lo despojaron del dinero que imprudentemente llevaba consigo”. 
Pero lejos de compadecerse de su progenitor, que iba de fracaso 
en fracaso, Mercante lo sentenciaba desde el determinismo del 
discurso científico:
Faltaba a mi padre la comprensión de las cosas que enriquecen 
al hombre, porque lo precaven de las redes que el cazador tiende 
al incauto, para satisfacer las exigencias de su vida práctica. Fue 
por eso una víctima de la imprevisión, que confundía con la since-
ridad. El cálculo, al medirnos, da la posición exacta que ocupa-
mos en el espacio y permite que extendamos nuestras activida-
des sin peligro, hasta realizar los ideales que nos hemos forjado. 
[...]. La pobreza, que tan tenazmente acompaña a ciertos indivi-
duos de voluntad y trabajo, es un error de cálculo, análogo al que 
comete quien suma términos positivos y cambia el signo del resul-
tado (Mercante, 1944: 55).
Por oposición a esta candidez del campesino humilde y estafado, 
incapaz de prevenir o planificar, nuestro autor destacaba la heren-
cia recibida de su madre burguesa, que ya desde los doce años 
se había traducido “en un instinto alentador”, que prometía elevar-
lo, consagrándolo al estudio y al trabajo (Mercante, 1944: 56). 
Pero es claro que, para él, esta vía de superación debía pasar por 
la aplicación de la lógica y las matemáticas. En esa dirección, no 
es extraño que durante su estadía en San Juan se haya inscripto 
en la Escuela de Ingenieros dirigida por Leopoldo Gómez de Te-
rán. Allí aprobó tres años completos, en los que cursó Álgebra 
Superior, Determinantes, Geometría Analítica y, por supuesto, 
Cálculo, materia que estaba a cargo del director, de quien admira-
ba “su exposición casi poética” (Mercante, 1944: 121). 

REFLEXIONES FINALES
Al llegar a San Juan, en 1890, Mercante acababa de cumplir vein-
te años; pero en esa tranquila región cuyana (imposible de no 

asociar al proyecto sarmientino), todo parece haberle sucedido 
muy rápidamente. Tan es así que, dos años después, además de 
escribir su primer libro, ya se habría casado con Julia Pozo, una 
joven pianista de dieciséis años, y habría sido padre del primero 
de siete hijos. Por otra parte, iba a iniciar una labor pública que no 
abandonaría durante el resto de su vida, asumiendo responsabili-
dades como vocal del Consejo General de Educación, antes de 
ser electo diputado provincial por la Unión Cívica, con apenas 
veintidós años. En ese acelerado tránsito de la adolescencia a la 
adultez, este joven admirador de Leandro Alem también había 
organizado un centro cultural -la Sociedad Sarmiento- y había si-
do electo presidente de la Sociedad Franklin, fundada por el autor 
del Facundo. Al mismo tiempo, había ensanchado sus gustos ar-
tísticos y literarios de un modo inesperado. Según él, “tan natura-
lista en el campo de la pedagogía, era un incorregible libresco en 
el del arte”, de tal suerte que fue reemplazando la lectura de las 
novelas de Zola y Daudet por las páginas de Rubén Darío, Ga-
briele D’Annunzio y Stéphane Mallarmé, mientras se apasionaba 
con la poesía de los simbolistas, los parnasianos y los decaden-
tes (Mercante, 1944: 150-151).
En todo caso, es claro que, en este período relativamente poco 
estudiado, además de posicionarse como un hombre público, 
Mercante ya había sentado las bases de lo que sería su obra 
posterior. 

NOTAS
[i] Como excepción, cabe mencionar a Pantano Castillo, D. (comp.) (1997).
[ii] Incluso nosotros mismos, en cierto modo, nos hemos hecho eco de estos 
relatos (Dagfal, 2009).
[iii] Ese establecimiento había sido fundado por Manuel Pacífico Antequeda 
(1860-1920), otro graduado de la ENP, que luego llegaría a ser director nacio-
nal de enseñanza.
[iv] MERCANTE, V. (1944), 119.
[v] De allí en adelante, ése sería un rasgo distintivo de toda la producción de 
Mercante, que iba a centrar su interés en el estudio de las diferencias indivi-
duales y grupales en enormes cantidades de sujetos.
[vi] Ya en 1891, ante la publicación de los primeros artículos de Mercante en 
la revista La Educación (1890, Nº 117/118: 1032-1035; 1891, Nº 119/120: 1061-
1064), Florentino Ameghino dio una cálida bienvenida tanto al proyecto edu-
cativo reformador que se enunciaba como a la iniciativa de los museos esco-
lares (Ameghino, 1891). Luego, el proyecto de libro dio origen a un animado 
intercambio epistolar entre ambos. Ver Correspondencia de F. Ameghino a 
Víctor Mercante, 20 de junio de 1891 y 18 de diciembre de 1892, Instituto de 
Estudios Sociales de la Ciencia y la Tecnología. Disponible en http://www.
planetariogalilei.com.ar/ameghino/documentos/correoameg.htm 
[vii] Mercante menciona que ese plan de investigación fue publicado en La 
Educación de Buenos Aires en 1894 y 1895. No obstante, no hemos podido 
dar con esos trabajos, que son mencionados nuevamente en Mercante (1911).
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RESUMEN
Este trabajo pretende contribuir, desde una perspectiva histórica, 
a los debates actuales acerca de la psicoterapia. Para ello abor-
daremos las cuatro primeras tesis sobre psicoterapia escritas en 
las primeras décadas del siglo XX en Argentina. Estas son: Aisla-
miento y Psicoterapia de Jorge Lagos (1906), Psicoterapia y ree-
ducación psíquica de Juan Agrelo (1908), Psicoterapia de Luis 
Bonavia (1913) y Psicoterapia de Alfredo Meroni (1919). Nos inte-
resará indagar la interpretación que los autores hicieron del esta-
do presente y la historia de la psicoterapia, las expectativas que 
se articularon a dicha interpretación y, finalmente, la emergencia 
de un nuevo espacio de experiencia.
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ABSTRACT
FIRST THESIS ON PSYCHOTHERAPY IN ARGENTINA
This paper aims to contribute, from a Historical perspective, to 
current debates about psychotherapy. For this, discuss the first 
four psychotherapy thesis, written in the early decade’s twentieth 
century in Argentina. These are: Aislamiento y Psicoterapia of 
Jorge Lagos (1906), Psicoterapia y reeducación psíquica of Juan 
Agrelo (1908), Psicoterapia of Luis Bonavia (1913) y Psicoterapia 
of Alfredo Meroni (1919). We search the interpretation that the 
authors made the present state and history of psychotherapy, the 
expectations that were articulated with that interpretation and, fi-
nally, the emergence of a new space of experience.
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INTRODUCCIÓN
Este trabajo pretende contribuir a los debates actuales sobre las 
psicoterapias, pero desde una perspectiva histórica que busca 
situar las condiciones de emergencia y consolidación de la prácti-
ca psicoterapéutica en nuestro país. Creemos que esta contribu-
ción puede llegar a ser particularmente significativa en la medida 
que una historia de las psicoterapias en Argentina es una tarea 
que está aún por realizarse.
A partir de las categorías de “espacio de experiencia” y de “horizon-
te de expectativas” (Kossellek, 1993) abordaremos las cuatro pri-
meras tesis médicas, presentadas en Argentina, en cuyo título se 
hace una referencia explícita a esta nueva práctica. Escritas entre 
1906 y 1919, estas tesis realizan una valoración global sobre las 
prácticas psicoterapéuticas existentes hasta ese momento.
En ellas nos interesa indagar la interpretación que los autores hi-
cieron del estado presente y de la historia de la psicoterapia, las 
expectativas que se articularon a dicha interpretación y, finalmen-
te, en qué medida se crearon las condiciones para la emergencia 
de un nuevo espacio de experiencia.
Es claro que en todo abordaje histórico hay más de un comienzo 
posible, por lo tanto el situar un inicio se convierte, para una in-
vestigación histórica, en un problema fundamental cuya justifica-
ción no debe evadirse.
Hemos optado por comenzar con la consideración de esas prime-
ras tesis médicas siendo perfectamente conscientes de que esta 
decisión restringe la investigación a un corpus muy limitado de 
fuentes significativas. Sin embargo entendemos que esta deci-
sión se justifica por varias razones, en primer lugar, por el mismo 
carácter inicial de la investigación; en segundo término, porque el 

hecho mismo de que estas tesis se propongan abordar el tema de 
la psicoterapia, indica que éste comienza a ser reconocido como 
un campo de problemas significativo. Finalmente, porque estas 
tesis nos permitirán vislumbrar el espacio de experiencia y el ho-
rizonte de expectativas. A partir de las reseñas históricas y de los 
estados de la cuestión que los autores realizan será posible entre-
ver cómo los agentes históricos, a partir de su percepción del es-
tado presente de la psicoterapia “construyeron” su propia historia 
y organizaron sus expectativas, pensadas como propuestas de 
acción colectiva.
Este último punto tiene para nosotros una particular importancia. 
En efecto, la indagación de cómo “un pasado históricamente for-
mulable” es pensado y construido desde un presente, permite 
comprender el carácter instituyente de dicho pasado (Vezzetti, 
1989). Se tratará de ver entonces qué vertientes del pasado fue-
ron rescatadas para construir una tradición, y en la apelación a 
qué recursos, técnicos o conceptuales, se fundamentó un corte, 
más o menos radical con el propio pasado.

PSICOTERAPIA Y ALIENISMO EN ARGENTINA
Entre 1880 y 1910 se produce en Argentina la consolidación del 
dispositivo institucional de la psiquiatría, inspirado en la tradición 
alienista. La medicina mental pasará a ocupar una posición hege-
mónica en hospicios, hospitales y cátedras que mantendrá, al 
menos, hasta mediados de los años treinta.
En este marco, la cuestión de las psicoterapias emerge en la con-
fluencia del interés psicopatológico por la histeria y de las investi-
gaciones sobre la hipnosis y la sugestión. Este nuevo campo de 
problemas será inicialmente legitimado por José Ingenieros, con 
la publicación, en 1904, del libro Los accidentes histéricos y las 
sugestiones terapéuticas.
Siguiendo esa línea inaugurada por Ingenieros, las primeras tesis 
definen a la psicoterapia como “la acción que el psiquismo del 
médico puede ejercer sobre las ideas del enfermo” (Agrelo, 1908: 
475). Por su parte, Meroni sostiene que, psicoterapia es aquella 
terapéutica que “se dirige… al elemento intelectual y moral” del 
paciente (Meroni, 1919: 33). Se trata, en última instancia, de la 
influencia psíquica del médico sobre el psiquismo del sujeto en-
fermo, basada en la autoridad, en la manera de ser, hablar y obrar 
del médico (Bonavia, 1913). Esta “influencia” o “ascendiente” del 
médico sobre el enfermo puede operar según diversas modalida-
des. En este punto, todos los autores considerados coinciden en 
que son tres los métodos principales de la psicoterapia: suges-
tión, persuasión y aislamiento.
Otro punto en el cual coinciden las cuatro tesis es que la psicote-
rapia poseería un largo pasado (Meroni, 1919). Magos, sacerdo-
tes, curanderos, moralistas y médicos la habrían utilizado durante 
siglos de manera inconsciente e intuitiva. Recién en el siglo XIX 
comenzaría el periodo moderno o científico de la psicoterapia gra-
cias a los trabajos de Braid, Liebault y, fundamentalmente, a partir 
de la controversia entre la Escuela de la Salpêtrière y la Escuela 
de Nancy en torno a la histeria, la hipnosis y la sugestión.
Fundada en la “ley psicológica” del ideodinamismo, según la cual 
toda idea introducida en el cerebro de un individuo tendería a 
transformarse en acto, la sugestión es presentada como una tera-
péutica que permite modificar ideas, sentimientos y sensaciones 
del enfermo a través de una orden directa del médico o a partir de 
la utilización de cualquier medio de acción física o medicamento-
sa, sin apelar al control racional del enfermo.
Por el contrario en la persuasión el médico deberá explicar y con-
vencer, para lo cual es fundamental el concurso del raciocinio del 
enfermo. También llamada psicoterapia superior o total, la per-
suasión “no toma como punto de apoyo para su acción, la credu-
lidad y obediencia pasivas, sino que por el contrario, ella se dirige 
a la razón, a la facultad de control y de crítica del enfermo” (Agre-
lo, 1908: 477). El médico debe persuadir al paciente de que no 
posee una afección orgánica, atacando sus creencias e ideas y 
demostrándole que sus trastornos responden a causas morales e 
ideativas. Con esto, se sostiene, procurará infundirle alegría y es-
peranza en una pronta curación. 
Sin embargo, como señala Gladys Swain, la psicoterapia por per-
suasión se asienta, en última instancia, sobre el poderoso vínculo 
de confianza y simpatía establecido entre el paciente y el médico. 
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Déjerine lo vio claramente, el elemento fundamental para que la 
psicoterapia por persuasión sea eficaz no es el racional sino el 
afectivo. En este sentido, retoma la inspiración del tratamiento 
moral del viejo alienismo, para el cual las pasiones operaban co-
mo causas, síntomas y medios curativos de la alienación mental 
(Swain, 1994).
Finalmente, considerado como el auxiliar imprescindible para la 
realización de la psicoterapia, el aislamiento constituye uno de los 
criterios más antiguos y arraigados del tratamiento moral. Al expo-
ner en su tesis Aislamiento y psicoterapia algunas de las razones 
por las que Esquirol fundamentaba la existencia del asilo, esto es: 
garantizar la seguridad personal del enfermo, de su familia y del 
orden público y librar al enfermo de las influencias externas que 
pudieron desencadenar el delirio, Jorge Lagos sostiene que si su-
primimos “las palabras orden público en el primer postulado y la 
palabra delirio en el segundo” tendremos la indicación exacta de 
lo que constituye el aislamiento para el tratamiento de “neurópa-
tas, afectados de neurastenia, psicastenia, histeria y afecciones 
psíquicas similares”(Lagos, 1906).
Por su parte, Luis Bonavia, considera al aislamiento como una 
separación más o menos completa del paciente respecto al entor-
no que habitualmente lo rodea. Tiene por finalidad suspender los 
estímulos irritantes, restaurar sus fuerzas físicas y morales y for-
talecer la autoridad e influjo personal del médico: “el aislamiento 
disciplina y mantiene al enfermo en el camino trazado por el mé-
dico” (Bonavia, 1913: 63).
De los tres medios de que se vale la psicoterapia, la persuasión 
irá cobrando, progresivamente, mayor relevancia como método 
curativo, mientras que la sugestión será vista más como un palia-
tivo y el aislamiento como una condición necesaria y en ocasio-
nes imprescindible para el proceso psicoterapéutico.

CONSIDERACIONES FINALES
Para finalizar quisiéramos señalar algunas cuestiones que se 
desprenden de estas primeras concepciones sobre la psicotera-
pia. En primer lugar nos interesa destacar la impronta del “trata-
miento moral” pineliano, tan caro al alienismo, que se expresa 
tanto en la enorme importancia otorgada a la figura y la autoridad 
del médico, a ese influjo que debe ejercer sobre el paciente, como 
en el valor que se le otorga al aislamiento en todo abordaje psico-
terapéutico.1
En segundo lugar, encontramos una apelación a la ciencia que 
opera a la manera de un corte más o menos radical con el pasa-
do. Corte en relación con esa “larga historia” de la psicoterapia, 
practicada por magos y sacerdotes en forma intuitiva y “silvestre”; 
pero corte también con esa misma práctica médica (alienismo) 
que la psicoterapia viene a renovar sobre bases científicas y que 
lleva a los autores a señalar la necesidad de sistematización y 
especialización.
Es posible entonces, advertir aquí un doble movimiento: por un 
lado el establecimiento de una tradición en la que la psicoterapia 
se reconoce, pero en la que también vendría a innovar por la vía 
de una tecnificación del influjo moral del alienismo. No obstante, 
si bien la psicoterapia viene a introducir una innovación en la tra-
dición alienista, no cuestiona con ello sus fundamentos. Más bien 
contribuye a perfeccionarla o, en todo caso a complementarla.
Por otro lado, y paralelamente, estos nuevos métodos permitieron 
la constitución de un espacio distinto al del asilo. En principio por-
que el ámbito de intervención es el hospital general. De hecho el 
aislamiento puede llevarse a cabo tanto en el hogar del paciente 
como en el campo, la clínica privada, el hospital o las tan reclama-
das “Casas de salud”. En este sentido no debe confundirse “aisla-
miento” con “secuestración”, que es el nombre que se le daba a la 
internación de los alienados en los hospicios. Tampoco se ocupa 
la psicoterapia de las mismas afecciones, su uso está específica-
mente recomendado para las psiconeurosis, las neuropatías, y 
cualquier afección cuyas causas sean psíquicas.
Por último, el especialista encargado de intervenir psicoterapéuti-
camente sobre estas patologías no es el psiquiatra sino el médico 
general o el neurólogo, de quienes se reclama una mayor forma-
ción en estos métodos.
Entonces, si bien los autores de las tesis inscriben a la psicoterapia 
dentro de la tradición médica inaugurada por el alienismo, la incor-

poración de nuevas técnicas (sugestión, persuasión, aislamiento), 
recortará un espacio de experiencias diferente al de la psiquiatría 
asilar. Espacio que permite apostar, hacia el futuro a una especiali-
zación necesaria para el médico que deberá ahora incorporar co-
nocimientos psicológicos para enriquecer su práctica.

NOTA
1.- Si bien no existe una regla especifica que defina a la ����������������������técnica del tratamien-
to moral, se lo puede entender como “una intención modificadora de la con-
ducta que pone un énfasis particular en el influjo personal que el médico 
puede lograr” sobre el paciente internado (Vezzetti, 1985: 70).
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RESUMEN
En el marco del proyecto Ubacyt P 046 se ha propuesto el releva-
miento de fuentes y documentos clínicos (fichas, historias clíni-
cas, informes de caso, etc.) con el propósito de analizar su estruc-
tura, procedencia conceptual, pertenencia institucional según la 
aplicación del análisis crítico de discurso (Narvaja de Arnoux, 
2006). Luego se han estudiado los protocolos en sus condiciones 
de producción, entornos y dispositivos enunciativos. Se ha utiliza-
do el análisis intra e interdiscursivo que ha permitido reconocer 
secuencias genealógicas y detectar diferenciaciones de género y 
formaciones discursivas. En esta oportunidad con miras a organi-
zar un archivo de la documentación relevada se propone exponer 
una aproximación a los lineamientos generales, obstáculos y 
perspectivas de los procedimientos de archivo aplicado a dichas 
fuentes. La construcción de un fondo documental de estas carac-
terísticas demanda algunas precisiones sobre las cuales nos de-
tendremos en el presente artículo. Se revisará bibliografía especí-
fica que brinda información sobre fundamentación metodológica, 
marco conceptual y procedimientos inherentes a la organización 
de archivos documentales. Se arribará a las primeras conclusio-
nes que permiten definir aquella clase especial de archivos deno-
minados “Archivos especializados” o “Colecciones especiales” y 
finalmente se hará un breve análisis sobre una propuesta meto-
dológica.
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ABSTRACT
PSYCHOLOGY IN ARGENTINA (1900-1957). ARCHIVING 
METHODOLOGY IN FORMAL DOCUMENTATION: CLINICAL 
RECORDS, CARDS AND REPORTS.
Within the framework of Ubacyt P 046 project -Psychology in Ar-
gentina (1900-1957): psychological criteria and signs of subjectiv-
ity in formal records of documentation, clinical records, data cards, 
and reports according to political contexts and professional areas- 
we have undertaken the revision of sources and clinical docu-
ments in order to pin down their structure, objectives, conceptual 
background, institutional references, and authorship by means of 
critical analysis when approaching this material (Narvaja de Ar-
noux, 2006). The protocols have then been studied in the light of 
production conditions, the environment, and the enunciation de-
vices of the discourse. Both intra and interdiscourse analyses 
have been employed to outline the various genealogical sequenc-
es and to elicit the difference that set apart the object and the 
discourse formation. This paper aims to present the results of the 
initial approach, the general guidelines, the difficulties and per-
spectives of the archiving methodology employed on specific 
sources In order to organize a documented file with the material 
reviewed during the investigation. The implementation of such an 
archive requires some specifications that shall be addressed in 
this paper.
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INTRODUCCIÓN.
La serie de protocolos relevados en el transcurso de la investiga-
ción [1] ha mostrado una variedad de diseños formales (fichas, 
historias clínicas, estudio de caso, informes) de distintas autorías 
y pertenencias institucionales. Se ha sistematizado la documenta-
ción clínica de un amplio espectro de instituciones, según áreas 
profesionales (criminológica, clínica, educacional, laboral), que ha 
facilitado la reconstrucción, en algunos casos completamente y 
en otros parcialmente, de las condiciones de aplicación de dichos 
protocolos. Se ha analizado documentación específica de cada 
área, fichas psicofisiológicas o biotipológicas correspondientes a 
instituciones educativas o laborales; historias clínicas, historias 
criminológicas longitudinales, informes, observaciones de casos 
que fueron aplicadas en instituciones criminológicas o psiquiátri-
cas. Se han establecido secuencias de protocolos y se ha traba-
jado en la apreciación cualitativa de casos únicos.
En esta etapa la preocupación en la que nos encontramos como 
equipo es la formulación de criterios conjuntos centrados en la 
construcción de un fondo documental organizado que pueda ser 
utilizado en futuras investigaciones y en la consulta en general. En 
el presente artículo se propone exponer una aproximación a la me-
todología, fundamentación, obstáculos y perspectivas de la cons-
trucción de un archivo documental de la información relevada. Par-
timos de un conocimiento acabado de la problemática general para 
luego reunir la bibliografía específica sobre el tema y de allí surgi-
rán las pautas para la toma de decisiones de prioridades.

PLANTEOS INICIALES SOBRE LA IMPORTANCIA 
DE LOS FONDOS DOCUMENTALES.
Los archivos, tal como afirma Ramon Alberch, son una de las ins-
tituciones que colaboran en la asunción de valores tales como 
patrimonio publico, memoria e identidad (Alberch, 2001). El regis-
tro y la transmisión de la memoria es una práctica que va unida al 
desarrollo de los grupos humanos en formas organizadas debido 
a la necesidad de toda sociedad de conservar y testimoniar deter-
minada información. Las claves de cualquier política de archivo 
son la conservación y organización de los fondos documentales 
en vistas a su posterior uso pues sin conservación no existe utili-
zación posible.
Marc Bloch decía que la historia es el conocimiento mediante 
huellas. Los documentos son huellas y los archivos entonces re-
servas de huellas inventariadas. Hay una natural dependencia de 
la historia con la “historia documental” y si no hay fuentes no hay 
reconstrucción histórica. Es necesario considerar a los documen-
tos como lo que son: el testimonio puntual y siempre parcial de un 
hecho o suceso determinado. Los documentos son siempre sedi-
mentos de la realidad y el historiador se encargará de reconstruir 
a partir de los trazos que los archivos hayan conservado. Induda-
blemente tan importante como la labor de recopilación será la la-
bor de crítica (Marc Bloch, 1971).
Cerdá Diaz agrega que los documentos, en su conjunto, son el 
resultado de una política selectiva de institucionalización de la 
memoria. Es evidente el papel esencial que desempeña el archi-
vo como organizador y gestor de esa memoria. Hay decisiones 
que de alguna manera determinan aquello que será historia en 
tanto se ha propiciado una política de conservación facilitando la 
accesibilidad a la información que condiciona de un modo u otro 
la producción historiográfica (Cerda Díaz, 2004, p.205).

ARCHIVOS DOCUMENTALES. 
FUNDAMENTACIÓN Y OBSTÁCULOS.
¿Qué es un documento de archivo?
Es la información contenida en cualquier soporte y tipo documen-
tal producida o recibida y todo registro de información indepen-
dientemente del soporte físico: un libro, una revista, un mapa, una 
pieza arqueológica, una moneda, una escultura, un cuadro, etc.
El archivo consiste en uno o más documentos acumulados en un 
proceso natural, por una persona o institución, respetando el or-
den en que fueron generados, y con el propósito de servir de tes-
timonio y fuente de información a las personas o instituciones que 
los produjeron, a los ciudadanos en general, o como fuente de 
investigación en la historia.
El documento conservado en una institución puede haber perdido 
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sus valores primarios para dicha institución pero conserva valores 
secundarios. Estos valores secundarios son entre otros:
El valor informativo, que se refiere a la utilidad permanente de los 
documentos que aportan datos únicos y sustanciales para la in-
vestigación y el estudio en cualquier campo del saber.
El valor científico, cuando el documento pierde interés para la ins-
titución su uso ya no es institucional sino social.
El valor testimonial, que significa la utilidad permanente de los 
documentos por reflejar la evolución del organismo administrativo 
que los creó.
Una de las funciones fundamentales en este proceso de archivo 
es la correcta valoración de la importancia de una documenta-
ción. Hay documentos que al perder sus valores primarios no pre-
sentan valores secundarios y pueden ser eliminados previa valo-
ración de los mismos. La adecuada capacitación en el área de 
que se trate podrá determinar y clasificar la información contenida 
en los documentos para proceder a su depuración. Es decir, to-
mar las decisiones sobre que documentación conservar y cual 
desechar.
La consideración de documentos clínicos, fichas e informes pasi-
bles de ser considerados una fuente histórica ha sido discutida 
por varios autores. Por sólo mencionar algunos: Huertas, R. “Las 
historias clínicas como fuente para la historia de la Psiquiatría: 
posibles acercamientos metodológicos”, en Revista Frenia, Re-
vista de Historia de la Psiquiatría, vol.1, fascículo 2, 2001. Livia-
nos, L.; Magranes, A. (1991) Historias clínicas del Siglo XIX. Una 
selección de patografías de J.B.Perales y Just, Valencia, Ayunta-
miento de Valencia. Montiel, Luis “Historia y enfermedad mental 
en dos historias clínicas de Dietrich Georg Kieser (1779-1862), en 
Revista Frenia, Revista de Historia de la Psiquiatría, Vol. 1, fasc.2, 
2001. Plumed, J.; Rey, A. “Las Historias Clínicas de Nueva Belén” 
en Revista Frenia, Revista de Psiquiatría, Vol.IV, Fasciculo 1, 
2001. La consideración de las historias clínicas como patrimonio 
es considerado en algunos países y en otros no. Hay algunos in-
tentos en Sempere, J. (1996) “El archivo de Historias Clínicas del 
Servicio de Neuropsiquiatría del Hospital de Valencia (1931-
1936)”; Dories, A. y Beddies, T. “Doping with quantitany and qua-
lity: history of psychiatry”, 1999, 8. 
De acuerdo a nuestros propósitos las historias clínicas, fichas e 
informes relevados constituyen documentos con cierto grado de 
problematicidad a la hora de decidir acerca de su valor histórico 
-cuestión que hemos estudiado y en la que nos detendremos más 
adelante.
Las dificultades en los pasos de nuestra investigación han sido 
variadas. Se han hallado muchos archivos en instituciones, en 
otras no existen. Las explicaciones son diferentes, o bien porque 
no se ha tenido la voluntad de mantenerlo, o bien porque ha sufri-
do algunos traslados a otras instituciones, o incluso porque han 
sufrido los embates de las personas como agentes de deterioro. 
El factor de la voluntad de conservación de la documentación his-
tórica juega un papel importante, sin embargo, otras veces el sim-
ple transcurso del tiempo, el azar, o la ausencia de manipulación 
humana favorece su permanencia. En otros casos se patentiza la 
voluntad de conservar, pero se consuma con criterios archivísti-
cos inadecuados o incluso con problemas evidentes en el soporte 
de conservación.
Con respecto a esta cuestión la consulta bibliográfica sobre archi-
vos nos ha revelado la problematicidad implícita a las fuentes do-
cumentales. Los autores consultados diferencian las agrupacio-
nes documentales tradicionales o textuales (elaboradas sobre 
papel), de las fuentes especiales, éstas últimas son distintas a las 
tradicionales y requieren de una investigación independiente para 
cada caso. Vazquez Murillo introduce el concepto de “Archivos 
especializados”[i] dentro de los que, por ejemplo, menciona aque-
llos que contienen documentos sustantivos o característicos de 
un tipo de institución: archivos eclesiásticos, sindicales, universi-
tarios (Vazquez Murillo, p.75). Es recurrente también el nombre 
de “Colecciones especiales”, como se aprecia en el libro de Ma-
nuel Escurdia, para referirse a “todo material de archivo que por 
su antigüedad, temática, rareza, riqueza, etc. merece tratamiento 
y uso diferente (Ezcurdia, p.13).

METODOLOGÍA Y PROCEDIMIENTO DE ARCHIVO. 
LINEAMIENTOS BÁSICOS.
La consulta de bibliografía archivística, cuyas referencias se in-
cluyen al final del trabajo, ha permitido desagregar algunos crite-
rios generales sobre como abordar el tipo de documentación ob-
jeto de nuestro proyecto. La archivística se encuentra vinculada 
de manera directa con lo que se denomina función informativa de 
la documentación, es decir, a la difusión y el acceso a la informa-
ción contenida en los documentos (Ducheim, M. 1989, p.9-35). El 
objetivo de un archivo documental es, por un lado, conservar la 
documentación y hacerla disponible a cuantos la puedan necesi-
tar, y por otro lado, facilitar el acceso al conocimiento y a su con-
tenido. La exhibición, a través de muestras documentales, tam-
bién puede considerarse un objetivo del archivo aunque ésta no 
es su función principal. En ese caso se deberán guardar recaudos 
por tratarse de documentos originales.

PROCEDIMIENTO
ORGANIZACIÓN, CLASIFICACIÓN Y ORDENACIÓN DE LA DO-
CUMENTACIÓN
La clasificación consiste en agrupar jerárquicamente los documen-
tos del fondo. Hay acuerdo entre los distintos autores que la clasifi-
cación debe apegarse a los principios de procedencia y orden ori-
ginal excepto cuando se trate de colecciones cuya documentación 
se halle desligada de su fondo de origen. Estas clases o grupos 
son las secciones, subsecciones o series calificadas como agrupa-
ciones naturales. Un documento aislado carece de una significa-
ción exacta, por lo tanto, debe interrelacionarse con otros.
Actividades generales:
a) Clasificación y selección de la documentación, que consiste en 
la agrupación jerárquica de los documentos mediante clases, ca-
tegorías o grupos en función de su procedencia.
b) Ordenación, que es la disposición de los distintos documentos 
según un criterio de unidad, de orden establecido de antemano. 
La ordenación corresponde a un primer criterio que sostiene que 
los documentos especiales queden agrupados por clases y pos-
teriormente por tipo de formato. Una vez reunidos se aplicará un 
orden alfabético, numérico o cronológico.
DESCRIPCIÓN DEL DOCUMENTO
La descripción del documento comprende la elaboración de los 
instrumentos del acceso a la documentación. La elaboración de 
elementos descriptivos se realiza bajo el método archivístico to-
mando las llamadas reglas de “descripción multinivel”, que van de 
lo general a lo específico y no deben ser muy detallados. Se pue-
den recurrir a catálogos, guías e inventarios para mantener el res-
peto a la procedencia y orden original. Asimismo a la elaboración 
de índices temáticos, onomásicos u otros.
Actividades generales:
a) Descripción del documento: identificación de la signatura topo-
gráfica para su localización física, tipo de documentación y breve 
contenido.
b) Registro de la documentación, a realizarse en el sistema de 
archivo en el cual se consignará la signatura topográfica del docu-
mento para su localización física, la descripción del mismo, el ini-
ciador, las fechas.
c) Instalación de la documentación en el depósito: es la ubicación 
física de todo el fondo mediante unidades de conservación, car-
petas, cajas, etc. respetando el mobiliario acorde al documento. 
Para ello se llevarán a cabo actividades específicas correspon-
dientes al análisis de tipos documentales:
- Denominación de la serie o documento.
- Definición de la serie
- Productor: Institución de procedencia.
- Descripción del documento que forma la unidad documental.
- Contenido: palabras clave y breve resumen del fondo documental.
- Ordenación de la serie.
- Identificación de las series o documentos precedentes.
PROCEDIMIENTO DE VALORACION
Es otro de los procesos archivísticos. Consiste en identificar el 
valor de la documentación a partir de la utilidad que tienen resul-
tando una doble valoración la primaria y la secundaria. La valora-
ción en documentos especiales debe enfocar a determinar si los 
documentos que ya perdieron sus valores primarios poseen los 
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secundarios (evidencial, informativo, social) y pueden ser útiles 
por su contenido histórico, científico o cultural. Se debe contar 
con asesoramiento de especialistas en la materia para ello. En la 
valoración la autenticidad del soporte y el autor o entidad de pro-
ducción serán elementos determinantes.
LA CONSERVACIÓN DE DOCUMENTOS ESPECIALES O 
GUARDA
Los acervos pueden deteriorarse. El clima, iluminación, polución 
ambiental, formas de almacenamiento resultan determinantes pa-
ra su conservación. Es relevante el asesoramiento por especialis-
tas para establecer medidas preventivas para una mayor perdura-
bilidad. De allí que las medidas preventivas son primordiales para 
asegurar la longevidad de los documentos. Eso es lo que se llama 
en Archivística “Conservación preventiva”[ii].
ACCESO A LA DOCUMENTACIÓN.
Proporcionar a los usuarios la documentación de dos maneras 
posibles, en forma directa, mediante los propios documentos en 
original por medio de copias de distinto soporte, o de manera ex-
cepcional en muestras documentales organizadas. De manera 
indirecta los usuarios tendrán acceso a la documentación, a tra-
vés de la información de dicho acervo vía los instrumentos de 
descripción (catálogos, inventarios, guías). Es en este punto que 
una buena parte de especialistas en Archivística consideran que 
contar con las copias es una excelente alternativa que permite 
reservar los originales sólo para la consulta de los investigadores 
y para casos excepcionales.

CONSIDERACIONES FINALES
La discusión sobre los criterios de las vías de acceso y difusión de 
los fondos documentales ha demostrado que la creación de siste-
mas integrados de redes de archivo a través de Internet están 
quebrando las tradicionales barreras de acceso de información 
que han condicionado históricamente la facilitación del conoci-
miento de los documentos de archivo. La red ha pasado a ser un 
nuevo espacio social y de comunicación donde necesariamente 
deberán estar los fondos documentales.
Nuestra propuesta metodológica es acorde a los nuevos tiempos. 
La clase de material documental del presente proyecto podrá ser 
considerado como “Archivos especiales” de acuerdo a lo tratado 
y requerirá de un abordaje cualitativo que lleve adelante el análi-
sis, clasificación y descripción de la documentación escrita vincu-
lada con los bienes patrimoniales. Se tendrán como objetivos 
generales: Conocer la situación regional del fondo documental. 
Difundir el valor. Proponer pautas para la toma de decisiones ins-
titucionales en la conservación preventiva para el resguardo de la 
documentación. Y como objetivos específicos: elaborar técnicas 
de fichaje, registro y catalogación, confeccionar archivo escanea-
do, diseñar políticas de donaciones y préstamos y elaborar los 
principios rectores de la gestión de archivos en línea.
La metodología propuesta se ajusta a los procedimientos de con-
versión de los archivos tradicionales en archivos virtuales a través 
de la digitalización documental. Esto nuevo abordaje denominado 
“Archivos en línea” (Cerda Díaz, J., 2002) hará posible el acceso 
remoto a los fondos documentales y, en sentido estricto, logra 
concretar el llamado “proceso de desmaterialización del archivo” 
[iii].
Un fichero por la red con enlace hipertexual deberá seguir ciertos 
principios rectores que contemplan la conservación preventiva de 
soportes a fin de garantizar la permanencia de la información y el 
valor jurídico del documento. En el caso específico de las fuentes 
documentales clínicas que nos ocupa resulta de importancia la 
representación y organización de la información basada en la pro-
cedencia y el modo de producción de los documentos, fiel al mé-
todo de reconstrucción del orden original y, por último, el acceso 
y difusión por medios electrónicos.

NOTAS
[1] “Psicología en Argentina (1900-1957): criterios psicológicos e indicios de 
subjetividad en registros formales de documentación: historias clínicas, fichas, 
informes, según contextos políticos y áreas profesionales”, Directora: Lucía A. 
Rossi, Co Directora: Rosa Falcone.
[2]Los Archivos especiales son grupos documentales con características par-

ticulares de distinta naturaleza informáticos, iconográficos, dibujos, litografías, 
fotográficos, sonoros, discos, cintas magnetofónicas, etc.
[3] En el contexto de los archivos la conservación preventiva tiene tres campos 
de actuación el edificio, la guarda de los documentos, y el acceso a la docu-
mentación. En el primero, el edificio que albergue la documentación debe 
contar con las medidas elementales para su mejor almacenamiento, conser-
vación y servicio. La guarda de documentos alerta sobre las diversas formas 
y sus dificultades: carpetas, hojas atadas con hilos, bolsas de plástico, docu-
mentación suelta, y sobre su almacenamiento cuyo objetivo primordial es la 
economía de espacio. El acceso a los documentos se refiere a todas las ma-
neras posibles que propicien la consulta del original y sus recaudos.
[4] Hay un antecedente en España “Archivos Españoles en Red” (AER) del 
Ministerio de Educación y Cultura; Badator, Fondos de Archivo sobre Uskadi, 
diseñada por el Centro de Patrimonio Documental del Pais Vasco (IRRGI). En 
www.irargi.org; www.larioja.org; www.geocites.com/paris/5419; www.laselva.
essi.es.
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EL PROBLEMA DEL JUDAÍSMO 
EN LA PSIQUIATRÍA COMUNISTA 
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RESUMEN
Este breve artículo muestra la incidencia del problema del antise-
mitismo soviético y del conflicto de Medio Oriente en la psiquiatría 
comunista argentina, particularmente en la ubicación de José Ble-
ger y José Itzigsohn en la intelectualidad de izquierda. Se analiza 
tanto el problema del antisemitismo en la Unión Soviética como la 
participación de la potencia socialista en la Guerra de los Seis 
Días. El interés es mostrar cómo los conflictos políticos atraviesan 
el campo disciplinar psi y cómo la ubicación de estos autores den-
tro del mismo se ve afectada por las discusiones de izquierda y 
las políticas de la Unión Soviética. Para ello se contempla el itine-
rario académico y político de ambos autores, sus experiencias en 
países socialistas y sus posturas específicas en ambos asuntos. 
Finalmente, se esbozan algunas consideraciones sobre el papel 
de la política y los valores no epistémicos en la historia de la psi-
cología local.

Palabras clave
Historia Política Ciencia Valores

ABSTRACT
THE PROBLEM OF JUDAISM IN ARGENTINIAN COMMUNIST 
PSYCHIATRY (1956-1967)
This brief article shows the impact of the soviet antisemitism prob-
lem and the Middle East conflict in Argentinian communist psy-
chiatry, particularly in the position of José Bleger y José Itzigsohn 
in the leftist intelligentsia. It is analyzed both the problem of an-
tisemitism in the Soviet Union and the involvement of the socialist 
power in the Six-Day War. The aim is show how the implications of 
political conflicts in the psychological field and how the position of 
these authors is affected by leftists disputes and the politics of the 
Soviet Union. The political and academic path of both authors, 
their experiences in socialists countries and their specific position 
to the mentioned issues is taken into account. Finally, some con-
siderations about the place of politics and non-epistemic values 
are outlined.

Key words
History Politics Science Values

CAMPO DISCIPLINAR Y VALORES POLÍTICOS.
En este breve texto analizará la incidencia del problema del ju-
daísmo para el comunismo, en particular las posturas de José 
Bleger (1922-1972) y José Itzigsohn (1924-) respecto a la política 
de la Unión Soviética (URSS) y del Partido Comunista Argentino 
(PCA) frente al antisemitismo soviético y la constitución del Esta-
do de Israel a lo largo de la década de 1960. Entonces los límites 
disciplinares del ámbito “psi” se redefinían por las disputas sobre 
el estatuto científico de los saberes psicológicos y su adecuación 
para la formación profesional del psicólogo, disputa de la cual es-
tos autores eran referentes de corrientes divergentes. Si bien nin-
gún campo con pretensiones de cientificidad, como lo era enton-
ces el constituido por la psiquiatría, la psicología y el psicoanáli-
sis, puede dejar de ordenarse en términos de la posesión de un 
capital simbólico específico -los saberes psicológicos- (Bourdieu, 
2003), intentaremos mostrar aquí que dos de los actores más au-
torizados de dicho campo no limitaron su posición intelectual a la 
ciencia, sino que incluyó valores políticos y religiosos. En este 

sentido, el problema del judaísmo en la izquierda delineo las po-
siciones intelectuales de estos autores en el campo de la izquier-
da. Este escrito busca contribuir a un entendimiento del desarrollo 
disciplinar en términos de las ubicaciones políticas de los autores 
implicados y apuntar la presencia de fuertes valores no-epistémi-
cos en los actores del campo “psi”, así como la relevancia de su 
análisis para lograr una caracterización historiográfica más ajus-
tada a la complejidad histórica del momento.

BLEGER, ITZIGSOHN Y EL ANTISEMITISMO SOVIÉTICO.
Tanto Itzigsohn como Bleger fueron figuras reconocidas e influyentes 
en el campo “psi” local. Mientras que el primero ocupó un lugar de 
renovación dentro de la psiquiatría basada en la neurofisiología y 
llegó en 1964 a ser el director del departamento de psicología de la 
Facultad de Filosofía y Letras -con el voto de docentes y alumnos-, 
el otro tuvo un papel decisivo en la formación profesional del psicólo-
go argentino y en la legitimación de los saberes psicoanalíticos en el 
pensamiento de izquierda. El recorrido intelectual de ambos tiene 
además puntos en común que deben ser destacados en este nivel 
de análisis. Ambos formaron parte de instituciones judías desde su 
juventud; Bleger hacia 1947 era un médico actuando para la Socie-
dad Israelita Rosarina y llegó a ser presidente del Centro Juvenil 
Peretz de la misma ciudad. Por su parte, Itzigsohn se vinculó al so-
cialismo judío de La Plata, contribuyó en la edición del periódico 
Oriente Libre, y en 1948 se enroló en el MAHAL (Mitnadvei Hutz 
La’aretz, literalmente “voluntarios de fuera de la tierra de Israel”) co-
mo voluntario para la defensa del reciente Estado de Israel de los 
ataques árabes, y participó tanto en el frente como en un hospital 
psiquiátrico israelí. Por estos años ambos se afiliaron al comunismo 
a fin de congeniar su ideología de izquierda y su rechazo al peronis-
mo, al que consideraban como una fuerza fascista. Estos datos per-
miten mostrar que su filiación al judaísmo constituyó un elemento 
importante en su formación intelectual. Algunos años más tarde, 
cuando ya eran psiquiatras reconocidos localmente, ambos manifes-
taron haberse topado con el problema del antisemitismo soviético en 
sus respectivos viajes la URSS. Sin embargo, las actitudes de am-
bos respecto de ello fue considerablemente diferente a su regreso.
Itzigsohn en 1956 participó de un viaje para médicos a la URSS, 
con el fin de conocer los sistemas de salud de los países socialis-
tas. Sin embargo, el viaje le deparó otra experiencia: “De manera 
inesperada, este viaje que parecía marcar un máximo alejamiento 
de toda mi previa preocupación por una problemática específica-
mente judía, me llevó a darme nuevamente de bruces con el pro-
blema de la URSS” (Itzigsohn, 1969, p. 554). En Moscú, Kiev, 
Polonia y Bulgaria encontró testimonios de judíos y no judíos que 
le indicaban que los prejuicios antisemitas no habían sido supera-
dos durante el estalinismo. Itzigsohn además menciona que al 
regresar “debatí las tribulaciones anímicas que me había origina-
do el problema judío en los países socialistas con amigos que 
militaban en movimientos de izquierda” (p.62). Según Itzigsohn, 
este asunto fue muy conversado con Bleger (entrevista telefónica, 
Bs. As. - Jerusalén, 20/8/09). A pesar de ello, decidió mantener 
cautela respecto de este tema: “no hice públicas mis preocupacio-
nes porque tenía conciencia de que el problema judío en los paí-
ses socialistas era y es agitado, a veces, por personas a quienes 
no les interesa ni en grado mínimo el destino del pueblo judío ni el 
progreso del socialismo sino más bien todo lo contrario” (p. 62). 
Itzigsohn mantuvo entonces esperanzas de un cambio de política, 
razonables dados los cambios políticos prometidos luego del XX 
Congreso del Partido Comunista de la Unión Soviética y dado el 
apoyo de la URSS para la constitución del Estado israelí en 1948.
Por su parte, Bleger, con este antecedente, viajó en 1962 a Ucrania 
y su conocimiento del idish le permitió ponerse en contacto con ju-
díos locales. Esas conversaciones convencieron a Bleger que el 
antisemitismo no había sido erradicado. Al volver envió un artículo 
al diario socialista sionista Nueva Sion que se publicó en 1963. Allí 
Bleger acusó al gobierno soviético de que “no se pone freno ni se 
enfrenta al prejuicio antisemita de la población” (p. 227) Esto sería 
señal de que “hay todavía un problema tanto o más serio al respec-
to: la negación del problema y el silencio alrededor de él. Entre 
nosotros (...) el problema es negado y subestimado por quienes 
justamente debieran enfrentarlo y los que informan o se ocupan de 
él, son directamente acusados de estar en una posición antisovié-
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tica y reaccionaria. La negación del problema, así como su misma 
existencia son restos del estalinismo que tienen que ser resueltos 
radicalmente”. Sin embargo, dejó en claro que “esta posición no se 
alimenta ni entronca con posiciones antisoviéticas de las que firme-
mente quiero estar a salvo”. Bleger mantenía entonces la idea de 
que el socialismo soviético podía ser contemplado como modelo y 
que el marxismo era la vía de solución para el problema judío: “No 
queda ninguna duda que la posición marxista ante el problema ju-
dío fue de fomento y desarrollo, igualdad y libertad, sin exigencia 
de asimilación” (1968, p. 222, 225). Estas declaraciones, y el hecho 
de haberlo publicado en Nueva Sion mereció pocos meses des-
pués un folleto de 64 páginas de Rubén Sinay (1963), editor del 
periódico Tribuna, órgano del judaísmo comunista, en el que se 
buscó impugnar cada oración del texto de Bleger. Esa respuesta 
muestra que la discusión era más amplia, dado que el periódico 
Tribuna y el diario Nueva Sion mantenían una larga disputa respec-
to del antisemitismo soviético, la cuestión de la asimilación judía y 
la posibilidad misma de un sionismo de izquierda (Kahan, 2006). 
Queda claro que la colocación de Bleger en la comunidad judía era 
importante y que su valor como intelectual excedía los límites del 
campo “psi”. 

LA CRISIS DEL COMUNISMO Y LA GUERRA DE LOS SEIS DÍAS.
El bienio 1966-1967 constituyó el período de mayor crisis para la 
intelectualidad comunista. A la proscripción de los partidos im-
puesta por la Revolución Argentina, y la renuncia masiva de pro-
fesores e investigadores de la Universidad de Buenos Aires, entre 
los cuales se cuentan Bleger e Itzigsohn, se sumó la fractura del 
PCA. La ruptura de la mayor parte de la Federación Juvenil Co-
munista, producto del rechazo de la dirigencia partidaria al mode-
lo revolucionario de la guerrilla y al conflicto abierto entre la URSS 
y China, culminó un lustro de crisis internas al PCA. El despresti-
gio del PCA alcanzó su punto máximo en la denominada “Nueva 
Izquierda” argentina y significó el abandono del modelo socialista 
soviético (Gilbert, 2009). La crisis del comunismo, producto del 
estancamiento político en el ámbito local y de las acciones políti-
co-militares de la URSS en Europa, Asia y Medio Oriente, permitió 
el abandono de críticas solapadas, y con ello la abierta queja de 
los sectores judíos del comunismo.
Es posible detectar estos movimientos alrededor de una serie de 
textos y proclamas de 1967 sobre el papel de la URSS en relación 
al conflicto armado conocido como la Guerra de los Seis Días, en 
el cual Israel confrontó una coalición árabe formada por Egipto, 
Jordania, Iraq y Siria, entre el 5 y el 10 de junio. En ese conflicto, 
Israel por primera vez desde su fundación pasó de una posición 
defensiva a una ofensiva, lo que le permitió derrotar a los ejércitos 
árabes y no sólo defender su territorio sino también ampliar con-
siderablemente sus fronteras. Durante esos años la política exte-
rior de la URSS de fue de apoyo a las naciones árabes y de con-
dena a la existencia misma del Estado de Israel. Esta postura se 
definió en la Conferencia Tricontinental de la Habana de enero de 
1966, en la que se declaró que “el estado sionista de emigrados 
es una base imperialista” (AA.VV. p. 182). La geopolítica soviética 
y la crisis del comunismo local derivó en un reposicionamiento 
tanto de Itzigsohn y Bleger. Ambos hicieron público su rechazo a 
esa política en un manifiesto aparecido poco después, que inclu-
yó los nombres de León Rozitchner, Abelardo Castillo, Noé Jitrik, 
Arnoldo Liberman, David e Ismael Viñas, entre otros. Poco des-
pués del conflicto, Itzigsohn hizo públicas sus opiniones sobre el 
conflicto de junio de 1967. Afirmó que el “apoyo no crítico de la 
mayoría de la izquierda del mundo, a las posiciones árabes, [ha] 
aumentado la dificultad interna para la paz, en ambos pueblos” 
(p.87) y señaló el no reconocimiento del MAPAM y el MAKI, los 
partidos de izquierda de Israel, por parte de las fuerzas de la iz-
quierda internacional. Bleger por su parte radicalizó su postura. 
Caracterizó a la “Crisis de Medio Oriente” como “una nueva crisis 
del marxismo”, en tanto el conflicto es producto del papel desem-
peñando por la URSS en la zona. Si antes intentó salvaguardase 
de posiciones anti-soviéticas, en 1967 no dudó en afirmar que “la 
posición de la Unión Soviética refuerza la derecha israelí y la de-
recha árabe (...) empobrece y deteriora la izquierda de todo el 
mundo, no ayuda a la liberación de ningún país y traiciona al mar-
xismo” (p. 96, cursivas del autor), e incluso homologó el papel de 

la URSS con el de Inglaterra previamente en la zona, abonando a 
la idea extendida en el momento de que el bloque socialista devi-
no una fuerza imperial. Bleger entonces estaba convencido de 
que “la Unión Soviética y el marxismo en su totalidad no han ofre-
cido soluciones para el problema judío” (p. 93) y que sólo la de-
fensa del estado israelí traería seguridad definitiva para la exis-
tencia de los judíos del mundo.
El conflicto árabe-israelí significó entonces la apertura a una revi-
sión de la política del socialismo “real” y la puesta en duda de las 
categorías marxistas para explicar conflictos étnico-territoriales. 
Esto derivó en un reposicionamiento de varios autores dentro de 
la intelectualidad local; en este movimiento Bleger e Itzigsohn, 
usualmente ubicados en lineamientos disciplinares contrarios, 
uno en el psicoanálisis y el otro en la reflexología, encuentran un 
punto importante de confluencia desde el cual revisar su filiación 
al comunismo. Este punto es relevante en la medida en que 
muestra que el campo “psi” local estaba atravesado por tópicos 
políticos, si bien autónomos conceptualmente de los problemas 
científicos de la psicología, inscriben de hecho a los autores en 
condiciones particulares de discusión y disputa frente a sus inter-
locutores en un campo.

CONCLUSIONES
Este rápido análisis sobre esta coyuntura histórica específica bus-
ca mostrar que un estudio histórico de la psicología, en particular 
entre las décadas de 1950 y 1970, podría enriquecerse si contem-
pla problemas y valores no epistémicos en juego en la conforma-
ción del campo “psi”, esto es, caracterizar a autores como Bleger 
e Itzigsohn como algo más que defensores de teorías psicológi-
cas. Esto permitiría un abordaje historiográfico abierto a varios 
niveles históricos -político e intelectual en este caso-. El objetivo 
de este escrito fue señalar valores no epistémicos que delimitan 
cierto posicionamiento intelectual, en tanto los actores del mismo 
no se limitan a una discusión por los criterios epistémicos. En 
este sentido, el pensamiento de izquierda debería ser contempla-
do simultáneamente como un proyecto político y científico. Este 
trabajo ofrece algunos indicios para indagar las posibles articula-
ciones entre los conflictos de la izquierda local y los de las disci-
plinas “psi”, análisis que implicaría considerar las tensiones inhe-
rentes a dicho proyecto dual, en términos de los criterios episté-
micos y no epistémicos con los que se caracterizaba y definía la 
posición de los actores del campo “psi”.
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RESUMEN
Pese a que el psicoanálisis ha probado su utilidad en la investiga-
ción histórica, existen aún destacados historiadores que lo recha-
zan. Hay en esta actitud una paradoja, ya que ellos mismos usan 
conceptos del psicoanálisis para explicar ciertos hechos. Parece 
importante revisar esta paradoja.
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ABSTRACT
THE CRITICS OF PSYCHOANALITIC PSYCHOHISTORY 
IN THERE LABYRINTH
Even though psychoanalysis have prooved its utility in historical 
research, there are still remarcable historians who reject it. There 
is a paradox about this attitude, since they use themselves psy-
choanalytic concepts, in order to explain certain facts. It seems 
important rewiewing this paradox. psicoanálisis - historia - psico-
historia - paradox

Key words
Psychoanalysis History Psychohistory Paradox

EL AUGE DE LA PSICOHISTORIA PSICOANALÍTICA
En la década de 1960, la psicohistoria psicoanalítica (PP) “…se 
convirtió en la gran moda… entre los historiadores norteamerica-
nos. Incluso en American Historical Review… aparecieron dos o 
tres artículos sobre el tema en un solo volumen” (Wehler, 1980: 
530). El disparador de la tendencia no fue un psicólogo, sino un 
historiador: en 1957, “no sin escándalo, el profesor de Harvard, 
W.L. Langer, presidente… de la American Historical Association, 
se permitió definir el objetivo inmediato de los estudios históricos 
en términos de una aproximación a la psicología, que permitiese 
profundizar y ampliar la comprensión del pasado mediante el uso 
de conceptos, teorías y métodos propios de la psicología moder-
na; lo cual, según él, significaba métodos propios del psicoanáli-
sis” (Pinillos,1988:128). Así, la psicohistoria “surge como una ver-
tiente dentro de la historiografía, acuñada alrededor de los años 
60 en Estados Unidos, e intenta analizar las motivaciones incons-
cientes que subyacen en las acciones tanto de los líderes como 
de las masas humanas… [trasladando] los qué y por qué de la 
historia a los por qué inconscientes” (Torres Salazar,2006:135).
La tendencia tenía ya sus grandes precursores. En el pasado le-
jano, el trabajo de Freud sobre Leonardo Da Vinci (Freud,2007). 
En lo inmediato, los estudios de Erik Erikson sobre Hitler y Gorki 
(Erikson,1973). Hacia 1975, Karl Dietrich Bracher se mostraba 
optimista respecto de la psicohistoria (Bracher,1983), cuatro años 
después de que Saúl Friedländer construyera su impecable obra 
psicohistórica sobre el antisemitismo nazi (Friedländer,1972). 
Desde la International Psychohistorical Association, Lloyd de 
Mause impulsó -en 1973- la publicación del Journal of Psychohis-
tory, que lleva ya 37 años de existencia.
El crecimiento de la PP fue dando forma a la discusión: “En algu-
nos países, especialmente en los EEUU y en Francia, el debate 
sobre la utilidad del psicoanálisis en la investigación histórica no 
sólo condujo rápidamente a un intercambio de ideas sobre las 
perspectivas y limitaciones de tal colaboración, sino que además 
produjo resultados interesantes en la práctica de la investigación” 
(Wehler,1980:519). Wehler afirmaba ya que “una psicología his-
tórica sería en extremo bien recibida… el que rechaza toda la 
cuestión por sus desventajas visibles, también puede perder una 

cantidad de ventajas” (Wehler,1980:519-521)[i]. No fue casual 
que Wehler escribiera sobre la PP en 1980. El debate trascendía 
ya las fronteras de los EEUU: la psicohistoria había llegado para 
quedarse. Lo que llevó a profundizar no sólo la discusión sobre la 
validez de la disciplina, sino el estudio de las cuestiones metodo-
lógicas inherentes a su práctica. En el Journal of Psychohistory, la 
discusión sobre la psicohistoria en sí ocupa el segundo lugar en 
cantidad de artículos. Esto da una idea de hasta dónde los pro-
pios psicohistoriadores toman en cuenta la discusión sobre su 
práctica. La PP nos ha resultado, de hecho, absolutamente útil en 
un estudio recientemente publicado (Guralnik,2009)[ii].

LUKACS Y KERSHAW: LOS CRÍTICOS INEXORABLES
En rigor, muchos historiadores de nivel internacional toman bien 
en serio los aportes de la PP. Marlis Steinert la utiliza, en forma 
explícita y consistente, en su biografía sobre Hitler (Steinert,1999). 
Michael Burleigh hace lo propio en su obra sobre el Tercer Reich 
(Burleigh,2004). Y son historiadores, no psicohistoriadores. En la 
otra punta, encontramos historiadores, no menos prestigiosos, 
que rechazan abiertamente la disciplina. De ellos, tomaremos dos 
de los más importantes: Ian Kershaw y John Lukacs, también ex-
pertos en el Tercer Reich.
Lo indisoluble de Hitler y el nazismo ha llevado a muchos autores 
a focalizarse en aspectos psicológicos del Führer. Un interés du-
ramente criticado por Lukacs y Kershaw. A veces, no sin razón: 
“El apogeo del ‘Hitlercentrismo’ se alcanzó en el enfoque psico-
histórico… [de] los años setenta y que casi llegó a explicar la gue-
rra y el exterminio de los judíos por la psicopatía neurótica de 
Hitler, su complejo de Edipo, la ausencia de uno de sus testícu-
los… y sus traumas psíquicos” (Kershaw,2004:103). Kershaw no 
es el único que ironiza sobre la aplicación de la psicología de 
Hitler a la historia del nazismo. Así, Lukacs dice: “Se trata de la 
moda (me resisto a llamarla de otro modo) de la psicohistoria…, 
no sólo la aplicación de la psicología a los personajes históricos… 
sino la aplicación al sujeto de la ‘técnica’ psicoanalítica, predomi-
nantemente freudiana” (Lukacs,2003:33)[iii].
Remontándose a la exhortación de William Langer[iv], Lukacs se 
toma el trabajo de enumerar a los autores sobre quienes recae su 
crítica: “A lo largo de la década de 1970, tres profesores universi-
tarios… publicaron trabajos psicoanalíticos sobre Hitler… [donde 
aplicaron] la ‘técnica’ psicoanalítica, predominantemente freudia-
na”. Y señala: “…los propósitos de Walter Langer…, de R.L.Waite 
y de Rudolph Binion eran evidentes, confirmados por ellos mis-
mos: aplicar el psicoanálisis a Hitler” (Lukacs,2003:32-33). La edi-
ción original del libro de Lukacs es de 1997. Entre la década de 
1970 y ese año hubo mucha PP, como para recordar sólo a Lan-
ger, Waite y Binion.
En un sentido, las críticas de Lukacs y Kershaw no carecen de 
asidero. Ciertos intentos tempranos de “psicoanalizar” a Hitler 
condujeron a pobres resultados. Se basaban en datos parciales, 
y en los interrogatorios que Gilbert y Kelley llevaron a cabo, como 
psiquiatras, antes de los juicios de Nüremberg (Overy, 2006). Ru-
dolph Binion trabaja con mayor seriedad. Pero su reduccionismo 
es extremo: “Determinar la ‘causa psicohistórica’… es determinar 
la causa total” (Binion,1986:25). Y lo lleva a audacias poco sus-
tentables. Así, deduce ciertas patologías de Hitler del supuesto 
hallazgo soviéticos de que tenía sólo un tes-tículo. Un dato ya 
poco creíble, tomando en cuenta que su cuerpo estaba calcinado. 
Afirma, además, que el (deducido por él) sadomasoquismo de 
Hitler se habría proyectado sobre su acción política (Binion,1976). 
Sin nombrarlo, Wehler critica a Binion por esa aplicación del psi-
coanálisis a Hitler: “¿En qué influye sobre la política del Nacional 
Socialismo el hecho de que Hitler tuviera sólo un testículo?... Tal 
vez el Führer tuviera tres, lo que le dificultaría las cosas… Y aún 
si se pudiese considerar… a Hitler como sadomasoquista, ¿qué 
interés científico llega hasta allí? ¿Ayuda acaso a explicar… la 
destrucción de Checoslovaquia, la invasión de Polonia o la Gue-
rra Mundial después de 1941?” (Wehler:531-532). En todo caso, 
el reduccionismo suele llevar gruesos errores, se trate del marco 
teórico del que se trate. Está claro que “…hacer psicohistoria no 
es meramente reducir la historia al psicoanálisis y éste a un apén-
dice de la historia”. (Torres Salazar,2006:138). Tal vez por eso, 
pese a su incuestionable capacidad, Binion haya sido la excusa 
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para muchas críticas a la psicohistoria.

LA PARADOJA DE USAR LO QUE SE CONSIDERA 
INUTILIZABLE
Las críticas de Lukacs y Kershaw simplifican al extremo la PP. 
Sólo critican la PP reduccionista, sin advertir que no es la única, y 
que está en franco declive. Ningún psicohistoriador negará hoy 
los errores de Binion, ni olvidará la dimensión psicosocial de la 
PP. Ninguno intentará (o ninguno debería intentar) poner en el 
diván a un personaje histórico en forma retroactiva.
Más allá de soslayar toda la PP posterior a Binion, los propios 
Lukacs y Kershaw abundan en explicaciones psicológicas en sus 
libros, sin la menor alusión a que, quieran o no, se trata de expli-
caciones psicohistóricas. Daremos, aquí, unos pocos ejemplos. Al 
hablar del brote hipocondríaco que Hitler tuvo hacia 1937, comen-
ta Lukacs: “Sus cada vez más frecuentes dolencias gastrointesti-
nales eran, para utilizar un término moderno…, psicosomáticas. 
Su etiología… era existencial, y no meramente funcional” (Lukacs, 
2003:70)[v]. Por supuesto, admite (y también Kershaw) que la 
sensación de “muerte inminente” aceleró en Hitler la carrera agre-
siva hacia la guerra. Y cuando trata sobre la importancia de cier-
tos personajes en la historia, sostiene: “…la idea… según la cual 
la historia no la hacen las personas, sino las grandes condiciones 
sociales ocultas y fuerzas económicas… es especialmente inapli-
cable… al conjunto de la Segunda Guerra Mundial. Decir que la 
guerra no se habría desatado en 1939 de no ser por Hitler y que 
el curso de toda ella habría sido diferente sin Churchill, Stalin y 
Roosevelt, es algo que no exige mayor explicación” (Lukacs, 
2003:45). Pero si algunas personalidades son tan importantes en 
la historia, ¿no es igualmente importante analizar su dimensión 
psicosocial? Algo que Lukacs realiza, aunque no admita nunca 
que se trata de un ejercicio psicohistórico. Igual de sugestivos son 
algunos pasajes de Kershaw: “…las ‘intenciones’ de Hitler pare-
cen sobre todo importantes para dar forma al clima [que]… las 
convirtió en profecías autocumplidas” (Kershaw,2004:130). ¿De 
dónde saca la profecía autocumplida, sino del psicoanálisis? Ante 
la conflictiva falta de una orden escrita de Hitler para el Holocaus-
to, afirma que tal orden “no sería compatible con sus intenciones 
conscientes de ocultar la propia responsabilidad, ni con su toda-
vía más subconsciente supresión de la realidad concreta incluso 
para sí mismo” (Kershaw,2004:139). Una frase que no requiere 
comentarios.

CONCLUSIÓN: EL “DOBLE CIRCUITO CONJUGADO”
Es tan curioso verificar el reconocimiento de Lukacs hacia Steinert 
como el de Kershaw hacia Friedländer. Critican la PP, pero admiten 
a una historiadora que la utiliza, y a un psicohistoriador. En la base 
de esta contradicción está, acaso, la falta de contacto con la discu-
sión actual de la psicohistoria: “El tipo de problemas catalogados 
como psicohistóricos tienen todos ellos que ver... con la cuestión 
del engranaje entre el psiquismo… y las configuraciones sociocul-
turales de la historia”. Así, el ejercicio de la Psicohistoria implica, 
básicamente, “…una estrategia que pretende entender el engrana-
je entre psiquismo e histo-ria en un doble sentido conjugado: par-
tiendo… de configuraciones históricas, que de algún modo deben 
entenderse como… no meramente reducibles al psiquismo de los 
individuos, se pretende entender la manera como estas configu-
raciones moldean o informan dicho psiquismo (que se supone, a su 
vez, de algún modo preexistente), de suerte que se deje algún mar-
gen para emprender la tarea recíproca y conjugada de entender la 
posible incidencia o influencia que dicho psiquismo moldeado his-
tóricamente pudiera tener a su vez en la (trans)formación de las 
configuraciones históricas” (Fuentes Ortega,2004). Este doble sen-
tido conjugado, este engranaje entre psiquismo y aspectos socio-
culturales, es el que hace a la complejidad de la psicohistoria, y el 
que permite entenderla en toda su riqueza, sin aspiración de un 
reduccionismo tan ingenuo como el que se ha practicado a veces, 
por ejemplo, con la historia económica.
En tal sentido, las críticas de Lukacs y Kershaw no parecen fun-
cionales, ni siquiera como categorías heurísticas. Criticar a la PP 
por algunos resultados no muy logrados en sus inicios, es como 
criticar a la economía por sus lamentables predicciones, o a la 
meteorología por los malos pronósticos. Pero nadie se ensaña 

con la economía o con la meteorología como se lo ha hecho con 
la PP. Quien quiera ver en esto un mecanismo de resistencia, 
puede hacerlo. Después de todo, hasta la física tuvo, en sus albo-
res, fervientes adversarios.

NOTAS
[i] Wehler habla de la validez de una “psicología histórica” refiriéndose al psi-
coanálisis, no a otras teorías psicológicas que también pueden (y deberían) 
ser válidas en los estudios de la história desde una perspec-tiva psicosocial.
[ii] La índole básicamente psicoanalítica del trabajo mencionado, apunta a 
mostrar que el Psicoanálisis es una vía totalmente válida para los estudios 
psicohistóricos. Se articulan en ella tanto la concepción freudiana del psicoa-
nálisis propiamente dicha como la Teoría de Benbenaste (Benbenaste,2006). 
Creemos que es un ejemplo que permite dar cuenta de la validez de la PP 
como disciplina.
[iii] Sugestivamente, Lukacs pone la palabra “técnica” entre comillas. Un con-
notador gráfico que, en forma deliberada, desvaloriza la práctica del psicoaná-
lisis.
[iv] Que Lukacs fecha en 1958, y no en 1957, como Pinillos.
[v] Nótese que Lukacs elige, como factor etiológico de la hipocondría de Hitler, 
el término “existencial”, y no el término “psicosomático” (que sí utiliza al hablar 
de sus dolencias). La elección puede no ser casual, en un autor que terminan-
temente se opone -como él mismo puntualiza- a la psicohistoria.
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RESUMEN
El presente trabajo constituye un estudio parcial de un trabajo de 
investigación más amplio que se propone explicitar las variacio-
nes en el diseño y en el contenido de los protocolos como así 
también su sistematización de acuerdo a los sesgos pre-profesio-
nales (criminológico, clínico, educacional y laboral). Al mismo 
tiempo se trata de una publicación parcial previa de un Trabajo de 
Tesis de Doctorado en preparación cuyo objeto de estudio es el 
análisis histórico de la Psicotecnia aplicada al área laboral en Ar-
gentina entre los años 1925-1957. Particularmente en esta comu-
nicación se analiza el trabajo presentado por Leopoldo Mata en la 
VI Conferencia Nacional de Aeronáutica titulado “La Psicocrono-
metría en exámenes para aviadores” en el cual el autor articula la 
línea teórica de la psicofisiología con su formación de psicotécni-
co. El trabajo presenta la relevancia de abordar históricamente 
una fuente primaria totalmente novedosa en la temática.

Palabras clave
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ABSTRACT
APTITUDE TEST AND PSYCHOPHYSIOLOGY IN THE PSYCHO-
PHYSIOLOGICAL OFFICE OF EL PALOMAR: ARGENTINA, 1938.
This paper is a partial study of a larger investigation whose pur-
pose is to determine changes in the design and the content of 
protocols as well as their sistematization according to pre-profes-
sional profiles (criminologic, clinical, educational and labor). At the 
same time, it is a previous partial publication of a Doctorate Tesis 
in progress, which study object is the historical analysis of Apti-
tude Test in the labor area in Argentina between 1925 and 1957. 
In this paper we will analyse the study presented by Leopoldo 
Mata in the VI National Conference of Aeronautics titled “The Psy-
chocronometry in exams for aviators”, in which the author relates 
the Psychophysiological theory to his aptitude test formation. We 
focus on the importance of taking into account a primary source 
completely original in the subject.

Key words
History Psychology Argentina Aptitude test

1. INTRODUCCIÓN.
A fin de situar la novedad representada por el hecho de que un 
egresado de la Escuela de Orientadores Profesionales escriba un 
texto más ligado a la psicofisiología que a la psicotecnia y trabaje 
directamente en un Gabinete Psicofisiológico, se comenzará si-
tuando las coordenadas históricas y conceptuales de su forma-
ción, solidaria al espíritu que habitaba las instituciones de la déca-
da de 1920. En este primer período se evidencia que la psicofisio-
logía y la psicotecnia representan líneas políticas e institucionales 
diferentes, incluso en algunos aspectos, opuestas. Las condicio-
nes políticas de 1930 representan un viraje fundamental en esta 
dicotomía, fundamentalmente a partir del redimensionamiento su-
frido por el Instituto de Orientación Profesional. El objetivo funda-
mental de esta comunicación es analizar un escrito presentado 
por Leopoldo Mata en la VI Conferencia Nacional de Aeronáutica 
titulado “La Psicocronometría en exámenes para aviadores” en el 
cual el autor articula la línea teórica de la psicofisiología con su 
formación de psicotécnico. El trabajo presenta la relevancia de 
abordar históricamente una fuente primaria totalmente novedosa 

en la temática y que permite pensar la confluencia de ambas lí-
neas teóricas.

2. DESARROLLO
2.1. Década del 20
En el marco de la ley de sufragio universal de 1912 se inaugura 
en la Argentina un período caracterizado por un tipo de participa-
ción política que incluye a los inmigrantes nacionalizados y a sus 
hijos. El hecho de que el voto sea secreto, obligatorio y universal 
otorga el fundamento necesario para denominar a este período 
como de democracia de participación política ampliada. Emerge 
así una nueva concepción de sujeto: se trata ahora de un sujeto 
participativo y activo en lo político, comprometido, valorativo, au-
tónomo, libre, responsable, que se integra laboralmente y progre-
sa socialmente a través de la educación y el trabajo.
Política e institucionalmente, socialistas y krausistas realizan 
aportes al estudio de las problemáticas de los trabajadores. Los 
primeros lo harán desde los Laboratorios de Psicología Experi-
mental que tienen sede en la Universidad, los segundos preferi-
rán los Institutos, cuyo perfil aplicativo es uno de sus signos ca-
racterísticos (Rossi,1997:142).
A continuación se analizarán brevemente ambas posturas consi-
derando para cada caso la posición política, teórica e institucional 
de acuerdo a las coordenadas históricas de la década del 20. 
Este será el paso necesario para profundizar luego su estudio en 
el período al que hace referencia particularmente esta comunica-
ción y lograr entender entonces por qué el texto de Mata repre-
senta la confluencia de ambas líneas teóricas.
2.1.1. Psicofisiología y Socialismo. 
Desde que Alicia Moreau legitimara a la psicofisiología como la 
psicología que conviene al socialismo (Rossi, 2001,a), transcu-
rriendo luego por la colaboración prestada por Alberti a Palacios 
en sus estudios sobre la fatiga hasta que desde el Gabinete Psi-
cofisiologico a cargo de Milano se enviara a un ayudante a pre-
senciar las clases de Mouchet, la relación entre ambos hubo ad-
quirido distintos argumentos: una psicología que respaldaba los 
avances requeridos por la sociedad, que se sustentaba sobre una 
base material, centrada en el trabajador como individuo, adecua-
da a sus necesidades, que estudia a cada cual según sus carac-
terísticas, en fin, “un instrumento que permite aportar una funda-
mentación científica -evitando especulaciones teóricas y religio-
sas- a las reivindicaciones por las que se luchaba en la política 
social” (Rossi, 2001,a:102).
En 1928 Milano publica “Gabinete Psico-Fisiológico: Examen mé-
dico a los aviadores. Cómo se le practica en dicho gabinete” im-
preso en el Taller Gráfico de la Escuela Superior de Guerra del 
Ejercito Argentino. En 1936, con motivo del retiro del Dr Milano, se 
publica un libro titulado “Medicina de Aviación” que, según se en-
tiende, compila textos representativos de la temática. Entre ellos, 
“Examen médico de los aviadores” que reproduce casi fielmente 
al publicado en 1928. Ambos textos interesan aquí por dos moti-
vos: 1) porque allí Milano plantea la necesidad de considerar tan-
to el aspecto somático como el psico-fisico a la hora de realizar la 
selección de pilotos “eligiendo en ambos campos los métodos 
que a manera de verdadero test sirven para relevarnos la fisono-
mía anatómica, fisiológica y psíquica de los sujetos observados” 
(Milano, 1936:20) y 2) porque dentro de los aspectos psico-fisio-
lógicos que son contemplados en el examen, menciona los rela-
cionados con la actividad psicomotríz como aquellos indispensa-
bles para la selección de un buen piloto. Dentro del estudio de la 
actividad psicomotríz, interesan para este trabajo los tiempos de 
reacción simple, los cuales fueron tomados por Milano con el cro-
noscopio de Hipp y a los cuales les calculó la media y los valores 
extremos para establecer los límites de idoneidad. 
2.1.2. Psicotécnica y krausismo. 
La posición krausista sobre las problemáticas sociales queda bien 
representada en la siguiente cita: “La tarea de selección es más 
limitada. Se hace un estudio exacto de las aptitudes psicofísicas 
necesarias para el buen desempeño de la profesión determinada 
(...)” (Jesinghaus, 1935:247). Si la selección muestra un aspecto 
más restringido a lo individual, la orientación en cambio es la ta-
rea que procurará las efectivas modificaciones sociales por la 
multideterminación con la que debe ser abordada. Siendo la psi-
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cofisiología solo una de las variables a tener en cuenta Jesinghaus 
se permite afirmar que “el trabajo de acuerdo con las capacidades 
no produce tanta fatiga” (Jesinghaus, 1924:397) y sobre todo, que 
la orientación profesional contribuirá a disminuir la ocupación pro-
duciendo un equilibrio entre la demanda y oferta en cada gremio. 
Cumple así con una importante función en el sentido social y 
“contribuirá a mantener la paz entre las clases de nuestro pueblo” 
(Jesinghaus, 1924:399). En definitiva: la propuesta de Jesinghaus 
compite con la propuesta del socialismo. En este momento la lí-
nea krausista es favorecida por la posición política de Irigoyen y 
por ello la estructura del Instituto de Orientación Profesional ad-
quiere las dimensiones integrales para las cuales fue creado: rea-
liza tareas de orientación, selección y, desde 1928, cuenta ade-
más con la Escuela de Formación de Consejeros de Orientación 
Profesional.

2.2 Década del 30.
El marco político, económico y social del periodo del participación 
restringida que se extiende desde 1930 hasta 1945, produce que 
la problemática social sea abordada desde los criterios asisten-
cialistas de la medicina social (Rossi 2001, b: 149) mas que des-
de la perspectiva laboral. El rol de contención social se le otorga 
ahora a la medicina que lo enfoca mediante criterios biotipológi-
cos y de higiene, eso explica que los estudios sobre las cuestio-
nes laborares adopten mayoritariamente esos fundamentos (Iba-
rra, 2009) y con ello un perfil menos psicológico.
Las circunstancias políticas produjeron tanto el cierre de la Es-
cuela como el desfinanciamiento del Instituto de Orientación Pro-
fesional que debió trasladarse al Museo Social Argentino produ-
ciendo de este modo una minimización de la propuesta krausista.
Leopoldo Mata es uno de los 56 egresados de la Escuela de For-
mación de Consejeros de Orientación Profesional y sobre todo el 
más productivo en relación a la cantidad de artículos suyos que 
han sido publicados y que permiten evaluar el impacto de la for-
mación recibida y su inserción profesional en la década del 30.
En el texto que es objeto del presente estudio Mata se propone 
estudiar la psicocronometría de los “tiempos de reacción psico-
motrices” a partir de la utilización de un aparato creado por él, 
denominado psicofisiómetro y que fue utilizado en 1938 para exa-
minar a 100 pilotos militares en el Gabinete Psico-Fisiológico de 
El Palomar. Para ello distingue el significado psicofisiológico y el 
psicotécnico respecto de los tiempos de reacción psicomotrices. 
Respecto del primero afirma que “permite estudiar al individuo a 
través de los siguientes aspectos: características del mecanismo 
sensorial, discriminativo mental y finalmente de ejecución volitiva 
motriz. Además, la función atentiva en su rapidez de acomoda-
ción, fijeza, fluctuación y fatigabilidad. Finalmente, la influencia 
temperamental en los casos de bloqueo por predominio emotivo” 
(Mata, 1938:810). Respecto del significado que para el psicoténi-
co tienen los tiempos de reacción Mata no se aparta de la forma-
ción recibida y establece que para el profesional de la psicotecnia 
el trabajo es una actividad humana que debe ser abordada desde 
varias dimensiones: “de parte del factor humano, su aspecto fisio-
lógico y psicológico en su adecuación o contraindicaciones; con 
respecto al trabajo o profesión en sí mismas las características 
intimas dentro de las diferentes solicitaciones que pueda ofrecer; 
del punto de vista económico, posibilidades de mercado (oferta y 
demanda) inmediatas o mediatas” (Mata, 1938:810). De todos 
modos, en el texto solo se hace mención a la dimensión psicofi-
siológica que es solo uno de los aspectos con que la psicotecnia 
aborda la relación del hombre con el trabajo. Dicha dimensión 
solo puede aspirar a examinar a los candidatos en pos de su se-
lección aptitudinal.
El psicofisiómetro consta de dos cronómetros que actúan conjun-
tamente: uno de ellos registra el ciclo “sensorial” (desde la apari-
ción del estímulo hasta el comienzo de la respuesta motriz) y el 
segundo toma el tiempo esencial de la respuesta. Según Mata: 
“El botón de comando que acciona el experimentador, pone en 
marcha el primer cronómetro exactamente al mismo tiempo que 
aparece el excitante (luz, sonido, etc) y está en marcha hasta que 
la persona examinada oprime el botón que tiene bajo su dedo ín-
dice o mayor derecho, momento en el cual se detiene ese cronó-
metro y se pone en marcha el otro, hasta que suelta el botón que 

oprime. Entonces se leen ambos tiempos así registrados, se ano-
tan en la columna respectiva de la ficha de examen, se envía una 
nueva excitación y así sucesivamente”. (Mata, 1938:815-816). El 
promedio de la suma de 20 tiempos registrados más el 20% son 
luego clasificados en rápidos, normales y lentos (1). 
Dentro de las ventajas que Mata encuentra en su método mencio-
na por supuesto, el hecho de “pesquisar aptitudes básicas en el 
ejercicio profesional de la aviación” (p.817) y además que, al ser 
portátil, “ofrece la ventaja de un sencillísimo manejo que no re-
quiere instalaciones especiales ni en local ni en accesorios de 
trabajo” (p.817), cuestión que nos hace pensar en la paulatina 
reducción de los costos implicados en los clásicos laboratorios. 
Una suerte de agiornamiento que les permitirá sobrevivir un tiem-
po mas en nuestro país. 

3 . CONCLUSIONES. 
En el desarrollo realizado hemos situado las coordenadas históri-
cas y conceptuales que enmarcaron la producción del texto de 
Leopoldo Mata titulado “La Psicocronometría en exámenes para 
aviadores” en el cual el autor articula la línea teórica de la psicofi-
siología con su formación de psicotécnico egresado de la Escuela 
de Orientadores Profesionales de Carlos Jesinghaus.
En el período comprendido entre 1916-1930 las corrientes con-
ceptuales de la psicofisiología y la psicotecnia se encontraban 
claramente diferenciadas según sus referencias teóricas y su in-
serción institucional, pudiendo corresponder para cada una de 
ellas las siguientes características:
La Psicología Experimental psicofisiológica, tradicionalmente 
asociada al ámbito teórico-académico y a los Gabinetes y Labora-
torios de inspiración generalmente francesa, sostienen una psico-
logía centrada en el análisis de las funciones psíquicas con sus-
tento material y por ello en nuestro país ha sido considerada la 
psicología conveniente al socialismo. La Psicotécnica, en cambio, 
heredera de la psicología experimental en su perfil mas aplicativo, 
tuvo sede en el ámbito extra académico que en nuestro país es-
tuvo representado por los Institutos perfilados al área laboral y de 
inspiración fundamentalmente alemana (Rossi, 1997). Su apoya-
tura en la filosofía krausista les permitió por un lado obtener la 
venia política del, por entonces presidente, Yrigoyen y por otro 
lado articular la psicología con las dimensiones sociales ligadas a 
lo económico, promoviendo así el lugar necesario para ubicar la 
problemática laboral en el campo de la psicología. 
Las circunstancias políticas de la década del 30 conmovieron la 
posición de los Institutos de orientación krausista, los cuales que-
daron sin respaldo oficial. El texto de Leopoldo Mata que hemos 
analizado es un claro ejemplo de esta torsión, en la cual, relegados 
al ámbito privado o trabajando en instituciones con tradición psico-
fisiológica, los Diplomados en Orientación Profesional realizan úni-
camente tareas de selección a sabienda que, como hemos visto, 
esto representa solo una de las tareas del profesional de la psico-
tecnia. Si Jesinghaus afirmaba que gracias a la orientación profe-
sional sería cada vez menos necesaria la selección profesional, 
este período muestra el negativo exacto de esta frase y la actua-
ción profesional de Leopoldo Mata en esta década es un ejemplo 
de ello: un diplomado en Orientación Profesional que realiza selec-
ción utilizando las clásicas herramientas de la psicofisiología.

NOTA
(1) Por ejemplo: “Veinte veces 10 nos dan 200 que aumentando un 20% lleva 
a 240” (...) “La razón de aumentar en un 20% cada escala, se debe a que, 
como en la práctica no es posible dar en diferentes excitaciones el mismo 
promedio de tiempo, aun conservando regularidad, ese pequeño margen lo 
hemos calculado para tener incluidas en el mismo las referidas oscilaciones”. 
(Mata, 1938:814). 
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LOS DISEÑOS DE HISTORIAS 
CLÍNICAS DEL HOSPITAL NACIONAL 
DE ALIENADAS (1900-1930).
Jardón, Magalí 
Instituto de Investigaciones, Facultad de Psicología, Uni-
versidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo tiene por objetivo dar cuenta de las transfor-
maciones en los diseños de las historias clínicas en una institu-
ción particular: el Hospital Nacional de Alienadas. Esta institución 
fue protagonista de cambios, los cuales estuvieron influenciados 
por la orientación de las políticas sociales acordes con el clima 
ideológico imperante en las distintas épocas. La marcada partici-
pación de la Sociedad de Beneficencia desde la inauguración del 
Hospital fue decisiva en lo que respecta a su política institucional; 
junto a ella los directores de la Institución introdujeron modifica-
ciones respecto de la atención de las alienadas que sólo a lo largo 
del tiempo pudieron quedar reflejadas en uno de sus documentos: 
las historias clínicas. Partiendo del análisis del discurso se dará 
cuenta de las modificaciones presentes en los diseños de las 
fuentes primarias analizadas.

Palabras clave
Cuadro nosológico Historia clínica Sociedad de beneficencia Ar-
gentina

ABSTRACT
THE DESIGNS OF CLINICAL RECORDS OF HOSPITAL NACIONAL 
DE ALIENADAS (1900-1930).
This paper aims to account for changes in the designs of clinical 
records at a particular institution: Hospital Nacional de Alienadas. 
This institution was the protagonist of changes, which were influ-
enced by the orientation of social policies consistent with the pre-
vailing ideological climate at different times. The strong participa-
tion of the Charitable Society since the inauguration of the Hospi-
tal was decisive in regard to institutional policy; with this society, 
directors made changes at the institution for the care of the female 
inmates that could be reflected in only one of his documents over 
time: the clinical records. Starting with the analysis of discourse 
will notice the modifications in the design of the primary sources 
analyzed.

Key words
Nosological chart Clinical record Charitable society Argentina

INTRODUCCIÓN:
De los antecedentes del período y de la institución abordada, se 
destaca el 15 de marzo de 1854 como fecha de inauguración del 
primer nosocomio dedicado a la asistencia de mujeres: el Hospital 
Nacional de Alienadas de Buenos Aires (Actual Hospital de Salud 
Mental “Braulio Moyano”). El Hospital Nacional fue poblado ini-
cialmente por sesenta mujeres trasladadas desde el Hospital Ge-
neral de Mujeres (Actual Hospital Rivadavia). El Hospital Nacional 
se crea por pedido de la Sociedad de Beneficencia al Gobierno 
Nacional, debido a un informe presentado por la inspectora del 
Hospital General de Mujeres, Sra. Tomasa Vélez Sarsfield. Otra 
institución importante fue la Sociedad de Beneficencia, creada el 
2 de enero de 1823, por decreto del Gobernador de la Provincia 
de Buenos Aires, Martín Rodríguez. La Sociedad tendría a su car-
go la dirección e inspección de las escuelas de niñas, la casa de 
expósitos, la casa de partos públicos y ocultos, los hospitales de 
mujeres, el colegio de huérfanos, y todo establecimiento público 
dirigido al bien del género femenino.[i]
A partir del año 1860 la Sociedad de Beneficencia estará a cargo 
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del cuidado de las pacientes internadas en el Hospital Nacional 
de Alienadas. (AGN, 1999). Veinte años después la Sociedad pa-
só a ser dependencia del gobierno nacional.
Por su parte el Dr. Ventura Bosch (1814-1871) -Presidente de la 
Sociedad Filantrópica- fue una figura importante en lo que respec-
ta a la inauguración del Hospital, además, de haber sido su primer 
director. Mantuvo una estrecha sintonía con la Sociedad de Bene-
ficencia, se apoyaron y elogiaron mutuamente, considerados co-
mo una pareja ideal que combinaba la caridad y el saber médico, 
este último con fuerte influencia Europea en relación a la atención 
especial de los alienados. El Dr. Osvaldo Eguía (1826-1897) su-
cedió a Bosch el la dirección de 1870 a 1890 con el mismo espíri-
tu filantrópico y manteniendo comunicados de reconocimiento a la 
sociedad. (Loudet: 1971)

DEL CUADRO NOSOLÓGICO A LA HISTORIA CLÍNICA:
Siguiendo la caracterización de G. Germani, en el período conser-
vador (1900-1916) el desarrollo económico agro-exportador flore-
ce. También aparece en este período una inmigración masiva 
proveniente de Europa concentrada en las grandes ciudades. 
“Este momento enmarcado por la gran inmigración del período 
conservador, las políticas sociales apuntan a diferenciar lo normal 
de lo patológico. Lo patológico tendrá un destino de institucionali-
zación que en este momento opera como forma de control social”. 
(Rossi, Ibarra: 2008, p.189)
Con la incorporación de Antonio Piñero (1859-1921) como direc-
tor del Hospital entre los años 1890-1893 y 1896-1905 comien-
zan los intentos por cambiar la asistencia de las alienadas, sin 
embargo sus ideas no fueron bien recibidas por la Sociedad de 
Beneficencia.
Las damas de beneficencia, por su parte, propusieron dividir a la 
población del hospital en pensionistas, tal como se corrobora en 
las historias clínicas. Aparece el ítem “Estado económico”, allí se 
consignaba la ocupación y generalmente el tipo de pensionista 
llegando a existir hasta cuatro clases de estas últimas. La oposi-
ción tajante por parte de Piñero y su iniciativa propia en torno a la 
conducción del Hospital, se alejan de las propuestas de las encar-
gadas del establecimiento produciéndose un distanciamiento con 
ellas.
En la segunda hoja del documento analizado del año 1900 figuran 
los “Antecedentes”, bajo este ítem se agrupan treinta preguntas 
aproximadamente. Muchas de las preguntan dan cuenta del trata-
miento moral que fue puesto en práctica; en la primera pregunta 
da cuenta de la importancia del carácter habitual en estado de 
salud, las pasiones dominantes, las debilidades, las tendencias, 
aspiraciones, ocupaciones y recreos de su predilección. También 
se pregunta si es violenta destructora o agresiva y si la enferma 
comete actos inmorales. La aplicación del tratamiento moral, 
ideado por Pinel, también se corrobora ya que se incluyeron talle-
res de Laborterapia. Estos talleres abarcaban las especialidades 
de costura, construcción de ladrillos, confección de escobas, me-
dias, trabajos de jardinería y huerta. (Loudet, 1971)
Piñero da cuenta de la falta de enfermeras en el hospital e incen-
tiva la conformación de una escuela de enfermeras especializa-
das, en congruencia con esto, propulsa la inclusión de un Labora-
torio de Investigación y Enseñanza inaugurado en 1901 bajo la 
dirección del Dr. italiano Tedeschi. Este último posee, una fuerte 
influencia de su compatriota Lombroso sobre las teorías antropo-
métricas. Por eso se explica que en el “cuadro nosológico” (que 
posteriormente será denominado “Historia Clínica”) figura una gri-
lla sobre “craniometrica” (escrito en italiano) en vez de craneome-
tría (escrito en español), la finalidad era detectar lo patológico a 
partir de la medición del cráneo. En esta primera página se inclu-
ye también una foto de la “alienada”, los datos de filiación, el exa-
men somático (altura y peso del cuerpo) destacándose de esta 
manera lo observable y medible del cuerpo (incluido el rostro) de 
las alienadas. (Navarlaz, V., Jardon, M., 2009)
A Piñero lo sucedió el Dr. Podestá en la dirección del Hospital 
(1896- 1898; 1905-1907), no se destacan modificaciones a nivel 
del diseño del “Cuadro nosológico”. Podestá por su parte mantu-
vo muy buenas relaciones con las señoras de la Sociedad de Be-
neficencia quienes fueron las que lo eligieron como director, el 
clima armonioso no fue porque coincidiera con las propuestas 

que las damas realizaban sino porque consideraba sobre las 
equivocaciones de estas imperaba en realidad un verdadero es-
píritu benefactor.
“Atendía a las enfermas con paciencia y conocía el poder tera-
péutico de la palabra administrada con delicadeza y oportunidad. 
Todas querían conversar con él y a todas complacía.” (Loudet, 
1971 pp. 155-156)
De las declaraciones de las damas de Beneficencia se desprende 
la influencia del tratamiento moral basado en el diálogo entre el 
médico y la paciente. Por su parte el sesgo que le imprime este 
Dr. Manuel Podestá al hospital es social e higienista, además de 
haber sido propulsor de los cambios edilicios del Hospital que in-
tentaron dar batalla al continuo problema del hacinamiento en el 
Hospital.
La modificación del diseño de historias clínicas fue llevada a cabo 
por el profesor José A. Esteves (1863- 1927), Director del Hospital 
Nacional de Alienadas por más de veinte años (1908-1927).
En la década del 20 las “afecciones” pierden presencia y en su 
lugar aparece el rótulo de diagnósticos Otra incorporación es un 
cuadro para computar las entradas y salidas de las pacientes, 
además de otro lugar para la foto al momento del alta. Ya para fi-
nes del 20’ la grilla de la craniometría desaparece,
Esteves le dio al Hospital un sesgo neuropsiquiátrico. Rediseñó 
las historias clínicas que antes de él se caracterizaban por su 
“laconismo y la pobreza de las observaciones” (Loudet, 1971, p. 
158). Realizando una comparación entre los dos diseños se des-
taca que en el anterior convivían preguntas sobre temas tan disí-
miles como el carácter, la instrucción y la alimentación. Sin em-
bargo el modelo de historia que implantó Esteves, según lo seña-
la Loudet “fue digno de encomio”. Era una verdadera historia de 
la enfermedad desde sus orígenes hasta su completo desarrollo, 
con todas las peripecias psiquiátricas y extrapsiquiátricas. (1971, 
p. 158).
En la segunda hoja de la Historia clínica los Antecedentes que 
estaban en forma de preguntas pasan a organizarse bajo tres 
grandes ítems:
Antecedentes familiares: ascendentes, descendientes, abortos, 
nacidos muertos, polimortalidad infantil, colaterales, epilépticos, 
alcoholistas y ambiente familiar. También se incluyen los Antece-
dentes personales: embarazos, nacimientos, partos. Aparece la 
indagación sobre el desarrollo evolutivo de los primeros años de 
vida: palabra, dentición, marcha, enfermedades de la infancia, te-
rrores nocturnos, enuresis, convulsiones, epilepsia, corea. Si-
guiendo con el desarrollo evolutivo se pregunta por el Pasado 
escolar: aplicación, conducta, pubertad, primera menstruación. 
Finalmente aparece tercera y última etapa, la Edad Adulta: enfer-
medades infecciosas, intoxicaciones, endógenas y exógenas, 
traumatismos, incidencias sentimentales, preocupaciones familia-
res, económicas, sociales. Surmenage: emotivo, intelectual, físi-
co, menstruaciones, menopausia.[ii].
El tercer gran ítem es el de la Enfermedad Actual, allí se pregunta 
por su inicio: sus comienzos, causa ocasional, traumatismo, fie-
bre, emociones, intoxicaciones, primeros síntomas de la enferme-
dad, cefaleas, insomnio, excitación, depresión. Aparece el térmi-
no “Trastorno” para dar nombre a los trastornos nerviosos, tras-
tornos de la inteligencia, trastornos de la afectividad, trastornos 
del lenguaje-sordera- mutismo, también aparece Obsesiones y 
fobias.
Cabe destacar que a Partir de la década del 20´ se reconoce a un 
sujeto más activo y participativo. Se imponen a su vez criterios 
psicológicos a la hora de evaluar capacidades y déficit en un pe-
ríodo que se identifica por un renovado humanismo en concor-
dancia con un modelo de democracia de participación política 
ampliada. (Rossi, L: 2001)
Además de dotar de terminología psi a la historia clínica, y en 
congruencia con la rigurosidad científica que Esteves se propone 
instaurar en el Hospital, comienza a reemplazar a las empleadas 
que se ocupaban de las internadas por egresadas de la Escuela 
de enfermeras del Hospital Nacional de Alienadas fundada por él, 
siguiendo sin duda la idea de Piñero[iii]. Pese a este intento la 
relación entre el número de profesionales y enfermas era despro-
porcionada. De hecho había una escasez de médicos y enferme-
ras profesionales para las casi 2000 internadas. El hacinamiento 
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fue una característica que desde los primeros años padeció el 
Hospital. Esteves también remodela pabellones y funda nuevos, 
habilita consultorios externos para dar batalla a la aglomeración 
de pacientes.

PALABRAS FINALES
La marcada participación de la Sociedad de Beneficencia desde 
la inauguración del Hospital fue decisiva en lo que respecta a su 
política institucional; junto a ella los directores de la Institución 
introdujeron modificaciones respecto de la atención de las aliena-
das que sólo a lo largo del tiempo (más de 20 años) pudieron 
quedar reflejadas en uno de sus documentos, que gracias al tra-
bajo de recuperación de Archivos podemos interrogar: la Historia 
clínica. Por su parte desde la creación del Hospital hasta media-
dos de la década del 20´ persevera el “cuadro nosológico”, la “cra-
niometría” y las “afecciones”.
Los directores que tuvo el Hospital desde sus inicios hasta 1927 
fueron: Eguía (1870 a 1890), Piñero (1890-1893; 1896-1905), Po-
destá (1896- 1898; 1905-1907) y Esteves(1908-1927), este último 
fue el único que introdujo modificaciones en el diseño del docu-
mento analizado pasó a llamarse “Historia clínica” dando cuenta 
del carácter procesual de la misma, también los Antecedentes fa-
miliares, los Antecedentes personales y la Enfermedad Actual 
fueron incorporados y abordados desde concepciones evolutivas 
(Los tres ítems mencionados, a su vez, agrupaban otros que exi-
gían información en detalle). Se sustituye a las “afecciones” por el 
“diagnóstico” y se incluye la terminología referida a los trastornos. 
Cabe recordar que esto de da en concordancia con un contexto 
político de democracia de participación ampliada dende se reco-
noce a un sujeto más activo y participativo, en un período identifi-
cado por un espíritu humanista

NOTAS
[i] Un mes y medio después, se estableció que la Sociedad se conformaría de 
trece damas, y que la administración y todo lo concerniente a la ejecución de 
las resoluciones de la Sociedad, estaría a cargo de un Consejo, compuesto de 
tres directoras, de las cuales una debería ser la Presidenta de la Sociedad y 
del mismo Consejo, otra la Vice-Presidenta, y dos Secretarias, todas con un 
voto. Una de las Secretarias se encargaría de la redacción de los acuerdos de 
la Sociedad y del mismo Consejo, y la otra estaría encargada de la contabilidad.
[ii] Cabe destacar que no se pregunta por la vejez.
[iii] Continúa con la obra de Piñero también en lo que respecta a la reactivacón 
del Laboratorio de Anatomía Patológica, nombra a Dr. Christofredo Jackob 
como su director.
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LA HISTORIA CLÍNICA EN EL INFORME 
MÉDICO LEGAL PSIQUIÁTRICO. 
CRITERIOS PSICOLÓGICOS E INDICIOS 
DE SUBJETIVIDAD EN 1948
Kirsch, Ursula 
UBACYT, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El manual para peritos médico legales psiquiátricos de Ernesto 
Andía, publicado por la editorial El Ateneo en 1948 en Buenos 
Aires, permite reconstruir el modo en que la estructura de la his-
toria clínica psiquiátrica se aplica al informe médico legal requeri-
do durante el proceso judicial civil (declaración de insanía) y pe-
nal, (fundamentación del atenuante de alienación mental en el 
caso de los delincuentes). Por situarse en el cruce del discurso 
médico psiquiátrico y el discurso médico legal, permite relevar 
cuales son las nociones psiquiátricas y psicológicas, que logran 
legitimación en el ámbito jurídico. Los criterios psicológicos impli-
cados permiten derivar el sistema de referencias conceptuales y 
los supuestos de sujeto
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ABSTRACT
CLINICAL HISTORY IN THE PSYCHIATRIC- MEDICAL LEGAL 
RECORD. PSYCHOLOGICAL CRITERIA AND TRACES OF 
SUBJECTIVITY IN 1948
The manual for medical-legal psychiatric Experts of Ernesto 
Andía, published by El Ateneo in 1948, Buenos Aires, allows to 
reconstruct the way in which the structure of the psychiatric clini-
cal record applies to the medical legal file required during civil 
process (insanity declaration) and penal (basement for the miti-
gating of alienation in the case of offenders). Because of its place 
between medical psychiatric discourse and medical legal dis-
course, it reveals which are the psychiatric and psychological no-
tions that grant legitimation in the legal scope. The psychological 
criteria involved permits to rebuild the system of conceptual refer-
ences and the subject’s assumptions.
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El Informe Medicolegal Psiquiátrico es requerido durante el proce-
so judicial cuando se solicita la declaración de insanÍa o cuando 
se evalúa la inclusión del atenuante de la alienación mental, como 
concurrente en el acto delictivo.
Según se desprende tanto del tratado de Medicina Legal de Nerio 
Rojas (1947), como del manual Técnica del Informe Medicolegal 
Psiquiátrico de Ernesto Andía (1948), la justa apreciación del pe-
rito tropieza en esos años con grandes variaciones en las aprecia-
ciones diagnósticas en los tratados psiquiátricos según el autor. 
En busca de claridad Nerio Rojas propone la siguiente definición: 
Alienación mental es el trastorno general y persistente de las fun-
ciones psíquicas, cuyo carácter patológico es ignorado o mal 
comprendido por el enfermo, y que impide la adaptación lógica y 
activa a las normas del medio ambiente, sin provecho para si mis-
mo ni para la sociedad.
Esta definición, que admite la especificidad y precisión de la clíni-
ca psiquiátrica, debe procurar coincidencia con el escueto texto 
del Código Civil. El artículo 141 del Código Civil declara dementes 
los individuos de uno y otro sexo que se hallen en estado habitual 
de manía, demencia o imbecilidad, aunque tengan intervalos lúci-
dos o la manía sea parcial. 
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Andía sostiene que el perito debe proponerse la traducción espe-
cifica del sentido psiquiátrico de los términos al sentido jurídico de 
los mismos y es en esa encrucijada en la que escribe su Técnica 
del Informe Medicolegal Psiquiátrico.
Según Andía, el Informe Medico Legal Psiquiátrico consta de las 
siguientes partes: 1. Presentación del perito, justificación de su 
ingerencia, certificación de las enfermedades mentales. 2. Narra-
ción de los hechos que motivan la sospecha de alienación mental, 
estudio del proceso, interrogatorio a familiares y testigos. 3. Ante-
cedentes, constitución, identificación del factor realizador. 4. Exa-
men somático y psicoscópico, Historia Clínica. 5. Diagnostico 
psiquiátrico. 6. Diagnostico diferencial. 7. Evolución. 8. Discusión, 
referencias bibliografiítas, o de casos similares. 9. Aspecto legal 
de la circunstancia psiquiátrica. 10. Conclusiones. 11. Represen-
tación grafica.
Andía destaca la responsabilidad que implica encontrar una defi-
nición precisa ante las disposiciones establecidas por el Código, 
y que el médico puede agregar entre paréntesis la formula, bajo 
la forma clínica de: esquizofrenia, demencia paralítica, confusión 
mental, psicosis epiléptica, etc. La parte fundamental del testimo-
nio del perito, la constituye la historia clínica.
Como si se tratara de levantar una historia clínica común, hemos 
de registrar los antecedentes hereditarios, familiares, personales 
y ambientales, para estructurar el informe medicolegal con proliji-
dad detallista, no dejando de anotar ni tan siquiera aquello que 
aparentemente pareciera carecer de significación clínica. Andía, 
E. (1948)
Muchas veces no es solo la anomalía de conducta, sino el acto 
delictivo el que lleva a sospechar la insanía del acusado. En este 
punto Andía, que sostiene la problemática de la simulación y del 
disimulo de la alienación mental planteada por Ingenieros, plan-
tea que para él, no existen delincuentes, que no sean al mismo 
tiempo alienados.
En cuanto a los antecedentes hereditarios, considera, entre otros, 
que el desarrollo fenotípico de una enfermedad hereditaria de-
pende de una serie de factores internos y externos, cuya influen-
cia, importante y decisiva, modifica su cuadro clínico. La herencia 
se estabiliza en diferentes tipos de personalidad psíquica, deno-
minados constituciones. Distingue una constitución psíquica (tipo 
psicológico), una constitución somática (tipo morfológico), y una 
constitución psicosomática (tipo psicofísico). Considera el cuadro 
de las disposiciones afectivo - activas en los constitucionales, de 
Delmas y Boll, y critica del mismo el modo limitado en que se 
considera allí la disposición a la sociabilidad. Para Andía, la socia-
bilidad surge del instinto de conservación de la especie, directa, 
(reproducción) e indirecta (cuidado del nuevo ser), del instinto de 
conservación del individuo en la lucha por la vida (agrupación en 
familias, pueblos) y del instinto de asociación por diferenciación 
(que causa la civilización y el progreso). 
Retoma la noción de predisposición, una de las nociones básicas 
de la medicina constitucionalista, que junto al factor realizador, 
con el cual se nombra en dicha doctrina la influencia del ambien-
te, producen, a su entender, la enfermedad, mas el acto delictivo. 
Y también cita autores como Binswanger, Von Uexküll, Bergman, 
Freud, Janet, Jung y Adler. La confluencia de estas concepciones 
lo conducen a afirmar que:
El esfuerzo constante que significa la adaptación al medio am-
biente, impuesto por la existencia misma, lleva a un aumento de 
la tensión psíquica, que una vez adquirido determina una nueva 
adaptación a las diferentes situaciones que las necesidades y las 
circunstancias crean. Andía, E. (1948)
La historia clínica del Informe Médicolegal Psiquiátrico debe orga-
nizarse conforme a los cánones preestablecidos por la semiología 
psiquiátrica: Atención, Memoria, Asociación de Ideas (Ideación 
Imaginación, Juicio), Sensopercepciones (Obsesiones), 
Alucinaciones(sensoriales, motoras, mixtas), Afectividad y Activi-
dad. Distingue las constituciones: Emotiva, Mitoide, Epileptoide, 
Perversa, Esquizoide, Cicloide, Paranoide y Demencial. Entre los 
autores de referencia menciona a Kretschmer, Kraepelin, Ruiz 
Maya, Bosch, Genil Perrin.
Propone para la Historia Clínica, el siguiente esquema:
Primera Parte: Historia Clínica: Examen Somático

Antecedentes
hereditarios
Indaga el grado de parentesco entre los padres y el estado de 
salud de los mismos (antecedentes neuropsicopáticos, lesiones 
germinales, acción infecciosa, enfermedades metabólicas, trau-
matismo de parto, edad de los padres en el momento de la gesta-
ción del enfermo)
personales
Refieren a las afecciones comunes a la 1ª y 2ª infancia. Aconseja 
no tomar como patológicas las irregularidades de la conducta y la 
mentira que son constitucionalmente normales en los niños. Men-
ciona la necesidad de educar a los futuros médico de la especia-
lidad, sobre la sexualidad y erótica juveniles para interpretar sus 
desviaciones instintivas y evitar así considerarlos patologicos. El 
semiólogo deberá tener en cuenta la psicología sexual normal pa-
ra poder discriminar la patología mental o aconsejar una psicote-
rapia educacional a un no alienado. Considera noviazgo, matri-
monio o soltería, edad de los cónyuges, descendencia, práctica y 
técnica del coito, enfermedades adquiridas, pasado terapéutico 
del enfermo, entre otros.
ambientales
Otorga significación clínica extraordinaria al concepto de matriz 
ambiental postnatal, la educación instituida por padres alienados, 
el hacinamiento y la promiscuidad de los conventillos, el ambiente 
escolar, profesional, matrimonial, entre otros.
Enfermedad actual
La aparición de la enfermedad actual debe relacionarse con la 
edad del presunto enfermo, con su temperamento y con los ca-
racteres psicosomáticos (Kretschmer) de su estado constitucio-
nal, su edad mental y su edad cronológica, el complejo psico-
sexual, entre otros.
Estado actual
El estado actual de la historia clínica psiquiátrica considera los 
caracteres biotipológicos (constitución y predisposición), los ca-
racteres antropométricos (craneanos) y los caracteres morfológi-
coas (irregularidades de la estructura somática exterior)

Segunda Parte: Historia clínica: Psiquiscopía
Consiste en un interrogatorio, que junto con las pruebas psicoscó-
picas (tests), conduce a organizar e individualizar el síndrome 
mental. Tiene dos valencias a considerar: lo que el enfermo dice 
y cómo lo dice y lo que el enfermo hace y como lo hace. El gesto 
puede ser voluntario, reflejo, estereotipado, onanista, automático, 
ancestral, amanerado. La mímica puede ser afectiva, defensiva, 
ofensiva, interrogante. El tono de la palabra puede ser alegre, 
angustioso, quejumbroso, discordante, irónico, colérico, enfático, 
sentencioso, indiferente. En cuanto a cómo lo dice, es preciso di-
ferenciar anomalías congénitas y adquiridas, el mutismo, la pala-
bra negativa, la interrelación entre la noxia y la praxia, la palabra 
inadecuada, incoherente, la fuga de ideas, el lenguaje nuevo, la 
discordancia. También ha de considerarse el ritmo de la palabra, 
la sintaxis, el discurso con terceros, sin terceros, el monólogo in-
concluso y las musitaciones interrumpidas. La mirada, el despla-
zamiento del sujeto (marcha) y su actitud (posición)
La directiva inicial del interrogatorio pretende establecer la orien-
tación autopsíquica (datos de identidad personal) la orientación 
alopsíquica (orientaciones en el tiempo y en el espacio) y la orien-
tación cenestésica (conciencia de situación)
El examen psicoscópico debe transcurrir como una conversación 
amable para no traumatizar la sensibilidad del enfermo, y así lo-
grar su colaboración en el procedimiento psicoanalítico (examen 
del pasado moral y mental) y el procedimiento psicoscópico (exa-
men directo de la personalidad psíquica por medio del interroga-
torio dirigido y de la valoración e interpretación de los tests)
Atención
Prueba de Bourdon (Mide la extensión de la atención, y la inciden-
cia de los automatismos).Prueba de Rogues de Fursac y Abély. 
Prueba de Tolouse (Mide capacidad de concentración) Prueba de 
los no (El enfermo debe recordar la cantidad de no) Prueba Ruiz 
Maya
Memoria
Valora el grado de debilitamiento de la memoria de fijación inme-
diata.
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Prueba de repetición de los números. Prueba de repetición de 
cantidades. Prueba de Ebbinghaus o de las sílabas sin conexión 
o sentido. Prueba de repetición de palabras. Prueba del cajón. 
Memoria de evocación (interrogatorio en el sentido retrógrado 
que sigue el planteo de la ley de Ribot)
Ideación
Prueba de asociación libre. Prueba de asociaciones determina-
das o condicionadas (Bleuler - Jung). Esta prueba constituye un 
documento específico para la psicología jurídica. Una variedad de 
métodos psicoanalíticos permiten advertir los complejos afectivos 
en su enlace con las desviaciones de la libido. Esta prueba elide 
la influencia del proceso imaginativo y del proceso judicativo, para 
obtener solo el arco reflejo (palabra estímulo - ideación - palabra 
reacción). Prueba de Masselon. Prueba de imágenes seriadas de 
Heilbronner. Prueba de Rossolino. Prueba de Ziehen o de diferen-
ciación. Prueba de parecidos o de las semejanzas. Prueba de 
definiciones. Prueba de absurdos. Prueba dicogénica (Andía)
Afectividad
Prueba de inestabilidad emocional de Woodworth
Se trata de un interrogatorio de 114 preguntas para determinar el 
grado psicosomático. El estudio interpretativo y calificativo de la 
prueba finalizada nos dará conciencia aproximada del estado de 
la esfera afectiva del enfermo examinado. Procedimiento de Pres-
sey. Métodos de Gómez Ferrer.

Conclusiones
Se desprende de lo anterior la fuerte influencia de la medicina 
constitucionalista y biotipológica en las conceptualizaciones de 
Andía. Muchas de sus afirmaciones, en particular el uso del con-
cepto de síndrome, recuerdan la tesis Personalidades Anormales 
(Bosch, G. 1932). También se registra la inclusión de las nuevas 
referencias: la significación, existencia, comprensión, el psicoa-
nálisis, la pregnancia de la psiquiatría social, que indican un viraje 
hacia otra concepción del sujeto.
Sin embargo, es a nivel de los criterios psicológicos, presentes en 
toda la segunda parte de la Historia Clínica, a través de las pruebas 
o tests, que puede constatarse un cambio en el sistema de referen-
cias para la construcción del Informe Médicolegal Psiquiátrico.
Las nociones psicológicas parecen estar llamadas a posibilitar la 
traducción especifica del sentido psiquiátrico de los términos al 
sentido jurídico de los mismos.
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EL INCONSCIENTE VINCULAR DE 
ENRIQUE PICHON-RIVIÈRE. 
PRIMEROS DESARROLLOS PARA EL 
ABORDAJE TERAPÉUTICO FAMILIAR 
EN LA ARGENTINA (1946-1977)
Macchioli, Florencia Adriana  
CONICET - Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 

RESUMEN
El objetivo de este trabajo se propone poner de relieve las ideas 
de inconsciente que se derivan de los aportes de Pichon-Rivière 
para el abordaje terapéutico del grupo familiar, así como sus efec-
tos en las posteriores teorías y prácticas de la especialidad en la 
Argentina. La metodología implementada corresponde a la histo-
ria crítica de la psicología, recapitulada y reelaborada por Hugo 
Vezzetti (2007). Este breve recorrido se inserta en una investiga-
ción doctoral que presenta el surgimiento, configuración y diversi-
ficación de la terapia familiar en la Argentina durante las décadas 
de 1960 y 1970. Durante este período puede observarse que los 
autores que se interesaron por el abordaje terapéutico familiar 
desde el psicoanálisis debieron reformular algunos conceptos cla-
ve como el complejo de Edipo. Sin embargo, soslayadamente, 
también debió reformularse la noción misma de inconsciente que 
ya no podía aplicarse solamente al individuo sino que debía ex-
pandirse al grupo familiar. Sin embargo, esto no sólo fue desaper-
cibido por el mismo autor de Teoría del vínculo, sino también por 
las sucesivas generaciones de terapeutas familiares.

Palabras clave
Inconsciente Psicoanálisis Grupo Familia

ABSTRACT
ENRIQUE PICHON RIVIERE’S UNCONSCIOUS BONDING
This study focuses on the ideas associated with the of concept of 
unconscious derived from the contributions of Enrique Pichon-Riv-
ière towards a therapeutic approach to the family group, as well as 
the impact of his ideas on further developments in the theories and 
practices of the discipline in Argentina. The methodological frame-
work of reference is that of a critical history of psychology, in line 
with the critical review and further elaboration of Hugo Vezzetti’s 
(2007). The present study is part of a doctoral dissertation that trac-
es the coming into being, configuration and diversification of family 
therapy in Argentina in the 1969-1970 decade. During this period, 
those who attempted a therapeutic approach to the family from psy-
choanalysis found it necessary to revise some key concepts such 
as the Oedipus complex. This, though indirectly, should inevitably 
have led to a re-examination of the concept of the unconscious it-
self, which could hence no longer apply to the individual alone but 
should be extended to the family as a group. This shift did not only 
go unnoticed by the author of the Teoría del vínculo himself but by 
later generations of family therapists.

Key words
Unconscious Psychoanalysis Group Family
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INTRODUCCIÓN.
El siguiente trabajo propone señalar ciertas ideas de inconsciente 
que se derivan de los aportes de Pichon-Rivière para el abordaje 
terapéutico del grupo familiar, así como de sus efectos en las pos-
teriores teorías y prácticas de la especialidad en la Argentina.
La metodología implementada corresponde a la historia crítica de 
la psicología, recapitulada y reelaborada por Hugo Vezzetti (2007) 
que supone un abordaje histórico múltiple, que permite visibilizar 
en la presente investigación las distintas facetas de la familia co-
mo objeto de intervención psicoterapéutica. En el presente traba-
jo se pondrá el acento en la historia intelectual, de los conceptos 
y de la recepción.
Esta presentación se inscribe en una investigación de mayor al-
cance que se ocupa de los inicios de la terapia familiar en la Ar-
gentina, a partir de su constitución y expansión dentro de las dis-
ciplinas “psi” (psiquiatría, psicoanálisis y psicología). Para ello se 
configuraron cuatro conjuntos teórico-clínicos que abordaron te-
rapéuticamente a la familia: la familia-grupo, la familia-sistema, la 
familia-estructura y la familia-múltiple.
El primero de ellos, la familia-grupo, puede localizarse desde las 
primeras prácticas y concepciones de Enrique Pichon-Rivière a 
partir de la década de 1940, en el cruce de la familia como grupo 
interno y dinámica grupal, en una particular conjugación entre 
Freud, Klein, Mead y Lewin. Este modelo sienta las bases para 
una diversificación de los abordajes familiares a partir de media-
dos de la década de 1960. A partir de allí, se conforma la familia-
sistema representada por Carlos Sluzki, en su rol de difusor de la 
teoría de la comunicación humana norteamericana, que permite 
la implantación de la teoría sistémica en la Argentina. Por otra 
parte, se configura la familia-estructura concebida por Isidoro Be-
renstein a partir de la confluencia de Freud, Klein y Lévi-Strauss, 
y de su particular relación con la implantación del estructuralismo 
francés a nivel local. Por último, la familia-múltiple ideada por Jor-
ge García Badaracco, funda en el tratamiento familiar un nuevo 
dispositivo clínico para la psicosis inspirado en la comunidad tera-
péutica. Estos cuatro conjuntos diseñan la especialidad a nivel 
local hacia fines de la década de 1970, cuando se institucionaliza 
dicho dominio.
En el presente trabajo se pondrá el acento en la familia-grupo y el 
modo en que se planteó en esta primera configuración teórico-
clínica la idea de inconsciente. Puede sostenerse que a partir de 
los aportes de Pichon-Rivière se bosqueja un “inconsciente vincu-
lar” que se deriva de su esquema conceptual, que procura dar 
cuenta de lo grupal en todas sus dimensiones.
De hecho, se observa en la investigación que los autores que se 
interesaron por el abordaje terapéutico familiar desde el psicoa-
nálisis debieron reformular algunos conceptos clave como el com-
plejo de Edipo freudiano que inscribe la organización familiar en 
el aparato psíquico (Macchioli, 2009a, 2009b). Sin embargo, sos-
layadamente, también debió reformularse la noción misma de in-
consciente que ya no podía aplicarse solamente al individuo sino 
que debía expandirse al grupo familiar. No obstante, esto no sólo 
fue desapercibido por el mismo autor de Teoría del vínculo, sino 
también por las sucesivas generaciones de terapeutas familiares.

EL INCONSCIENTE FREUDO-KLEINIANO A LA ARGENTINA.
Sin entrar en profundidad en la teoría del inconsciente de Freud, 
cuestión que excede el objetivo del trabajo, vale señalar sus dos 
principales acepciones a partir de la primera y segunda tópica. En 
la primera se lo entiende desde un punto de vista descriptivo, en 
tanto uno de los sistemas que compone el psiquismo, junto al 
consciente y el preconsciente. El sistema inconsciente está cons-
tituido fundamentalmente por contenidos reprimidos que tienen 
imposibilitado el acceso a la conciencia, aunque éstos intentan 
permanentemente acceder a ella. Se caracteriza por los mecanis-
mos del proceso primario, fundamentalmente la condensación y 
el desplazamiento. La segunda tópica, en cambio, aunque se su-
perpone a la primera, refiere al inconsciente como cualidad del 
ello, yo y superyó (Freud, 1915, 1920).
Por su parte, Klein no modifica esencialmente la noción de in-
consciente freudiano, aunque desarrolla a partir de él la concep-
ción de fantasía inconsciente. Ésta es descripta por S. Isaacs 
básicamente como una trama emocional que se despliega por la 

interacción de los objetos internos, en tanto éstos últimos supo-
nen representaciones de personajes adquiridos por introyección e 
identificación que establecen una dramática cuyo guión se basa 
en las fantasías inconscientes. En la teoría kleiniana lo que se 
reemplaza esencialmente es la metapsicología freudiana de ello-
yo-superyó por la teoría de los objetos internos (Bleichmar & Lie-
berman de Bleichmar, 1997: 142; Hinshelwood, 2004: 418).
Sin embargo, la recepción de estas concepciones en la Argentina 
sufrió sus propios avatares. El escenario de las disciplinas “psi” 
presenta desde la década de 1940 hasta la década de 1960, la 
recepción de aportes internacionales, fundamentalmente ingleses 
y franceses, que producen una mixtura singular en los desarrollos 
del psicoanálisis argentino. En esta dirección Dagfal analiza la 
dinámica del triángulo Buenos Aires-París-Londres, observando 
que las relaciones entre París y Buenos Aires, así como la de 
Londres y Buenos Aires, eran generalmente más estrechas que 
las de las capitales europeas entre sí, de tal modo que las ideas 
kleinianas entre Londres y París eran trianguladas vía Buenos 
Aires. Dicha triangulación fue facilitada por el viaje a Europa en 
1951 de Arminda Aberastury y Enrique Pichon-Rivière, en el que 
la primera obtuvo los derechos de traducción de la obra de Klein 
y supervisó en Londres con ella (Dagfal, 2009: 138). Sin embargo, 
aunque la “receptora oficial” de Klein en la Argentina según las 
historias oficiales ha sido siempre Aberastury, no cabe duda del 
temprano uso que realizó Pichon-Rivière de sus ideas. Pueden 
rastrearse las referencias a Klein desde sus artículos de 1946 
prontamente incorporada en muchas de sus teorías, entre ellas 
su idea de inconsciente, tal como se abordará a continuación.

APROXIMACIONES A UN INCONSCIENTE VINCULAR 
PARA EL GRUPO FAMILIAR.
De algún modo podría sostenerse que en Pichon coexiste bastan-
te pacíficamente el inconsciente freudiano con las fantasías in-
conscientes kleinianas, en tanto no parece haber conflicto entre 
estas concepciones sino más bien una integración que no deja de 
presentar sus dificultades.
Desde que Pichon incorpora tempranamente en su formación al 
psicoanálisis, el inconsciente ocupa una posición estructural en 
su obra, que incluso de tan evidente pasa desapercibida. Ya des-
de mediados de la década de 1940, la noción freudiana cobra 
protagonismo tanto en sus textos sobre arte, como en “Picasso y 
el inconsciente” (1944), en su análisis del Conde de Lautréamont 
(1946, 1947), en sus conferencias sobre psicoanálisis (1946) y en 
sus escritos psicopatológicos, en los que Freud comenzó a convi-
vir con Klein. Sin embargo, la psicosis y más particularmente la 
transferencia en los pacientes psicóticos parece haber sido uno 
de los intereses fundamentales que lo llevó a incorporar en el 
núcleo de su obra la clave kleiniana desde 1951, en especial los 
objetos internos y sus relaciones, cuestión que lo llevó poco des-
pués a reformular la concepción de relación de objeto por la no-
ción de vínculo (Pichon-Rivière, 1970: 9). Estos deslizamientos, 
generalmente implícitos, parecen haber dejado al inconsciente 
subsumido en diversos conceptos como el de fantasía incons-
ciente, vínculo y grupo interno. No obstante, aunque estos térmi-
nos coinciden en algunos aspectos, difieren en muchos otros.
Según Vezzetti, por una parte Pichon ubica a M. Klein en el mis-
mo surco que G. Mead y K. Lewin, convergencia ecléctica que 
posibilita una expansión de la relación de objeto. En esta direc-
ción, la teoría de los roles permite incorporar la dimensión mani-
fiesta del vínculo que era ajena a la matriz conceptual kleiniana 
(en la cual la relación de objeto era intrínseca al “mundo interno”). 
Pero esto no hacía que Pichon se “convirtiera” al enfoque interac-
cionista de la psicología social, ya que introducía en su concep-
ción del “campo” y los “roles” las siguientes distinciones. Primero, 
la cuestión de lo “interno” y “externo” respecto al objeto y al cam-
po, en el que se ubica su noción de grupo interno. La fantasía in-
consciente kleiniana otorgaba la matriz de la “interiorización” de la 
interacción. De este modo, Pichon reformulaba la noción de mun-
do interno de Klein vinculándola de un modo más enérgico a las 
experiencias reales que a los instintos. Segundo, los objetos bue-
nos o malos abrían una doble vía vincular: aquellas dirigidas a las 
relaciones con el objeto malo, que sufrían las vicisitudes de la 
ansiedad paranoide, y las dirigidas al objeto bueno, las de la an-
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siedad depresiva. Así, la red de vínculos pichoneana planteaba 
una doble duplicación: entre mundo externo e interno y entre ob-
jeto bueno y malo. Este modelo, con una red de distintas tramas 
y planos superpuestos, iba más allá que la teoría de los roles. El 
esquema conceptual del psicoanálisis quedaba trastocado por un 
proceso de “interiorización” de objetos y vínculos sumamente 
apegados a la función de una realidad siempre social, al tiempo 
que el modelo de la interacción y los roles quedaba afectados por 
un resto kleiniano a partir de la realidad del mundo interno. La 
familia era un protogrupo social, en tanto espacio de interaccio-
nes y juego de roles en la línea de K. Lewin, y G. Mead, así como 
un núcleo de relaciones primarias sólo abordable con el esquema 
de las experiencias tempranas de M. Klein (Vezzetti, 2002: 445).
Particularmente el grupo interno, entendido como las relaciones 
familiares internalizadas, se convirtió en un escenario fecundo pa-
ra Pichon. Por un lado, lo ubicó en su concepción de series com-
plementarias, constitutivas del aparato psíquico y fue uno de los 
principios de la Teoría de la Enfermedad Única en la que trata a la 
familia en dos dimensiones: el vínculo intrauterino y el impacto del 
grupo familiar en el sujeto. Por otro lado, el complejo de Edipo, 
entendido como situación triangular, incorpora el interjuego de 
vínculos familiares a nivel intrapsíquico. Es así que el grupo inter-
no, que se constituye en un primer momento por las relaciones 
familiares externas que se internalizan pasa, en un segundo mo-
mento, a proyectarse a los vínculos externos en un interjuego dia-
léctico entre el afuera y el adentro. Esto dará paso a la concep-
ción del grupo familiar como grupo operativo, cuestión que no 
será abordada en el presente trabajo, aunque cabe señalar que el 
grupo interno también se halla presente en los niveles de análisis 
de la dinámica grupal familiar.
En palabras de Pichon: “toda la vida mental inconsciente, es de-
cir, el dominio de la fantasía inconsciente debe ser considerado 
como la interacción entre objetos internos (grupo interno), en per-
manente interacción dialéctica con los objetos del mundo exterior” 
(Pichon-Rivière, 1971: 172). La operación pichoneana suelda a la 
noción de inconsciente freudiano la fantasía inconsciente, el mun-
do interno, las relaciones objetales y el grupo interno, así como 
abre dicha noción a su relación con el mundo externo. Esta ma-
niobra diversifica, subsume y transforma la misma idea de incons-
ciente, aunque sin explicitarlo en toda su obra.

DERIVACIONES DEL INCONSCIENTE VINCULAR EN LA 
DIVERSIFICACIÓN DEL ABORDAJE FAMILIAR.
Esta breve exposición, plantea, en primer lugar un recorrido que 
en modo alguno agota el tema, sino que más bien bosqueja el 
contorno de un problema que merece ser investigado en mayor 
profundidad. La idea de cierto “inconsciente vincular”, por llamarlo 
de alguna manera, se lee en la obra de Pichon-Rivière de múlti-
ples formas. En este sentido, su modo de pensar y tratar al grupo 
familiar ofrece una vía de entrada privilegiada al problema, en 
tanto determinados conceptos psicoanalíticos individuales deben 
dar cuenta de fenómenos vinculares, como el complejo de Edipo 
o el inconsciente. Dichas reformulaciones permitieron extender la 
teoría psicoanalítica a los fenómenos grupales, en el marco del 
pasaje de la higiene mental a la salud mental luego de la segunda 
postguerra.
Dichos aportes fueron los que a nivel local trazaron el surco por el 
que siguieron el resto de los profesionales que intervinieron tera-
péuticamente en el grupo familiar, particularmente esta suerte de 
“inconsciente vincular” anidado en el grupo interno. Entre algunos 
de los principales desarrollos que pueden situarse hacia la déca-
da de 1970, pueden mencionarse los de Isidoro Berenstein, los de 
Jorge García Badaracco y los de Carlos Sluzki.
Berenstein, es quien lo sistematiza en mayor grado a partir del 
concepto de “estructura familiar inconsciente”, que retoma las 
ideas de Lévi-Strauss para supeditar la concepción de sistema a 
la de estructura; adherir al mismo tiempo a un inconsciente indivi-
dual y social; e incorporar a la familia materna (vía la noción de 
avunculado del antropólogo francés), que sienta los cimientos es-
tructurales inconscientes de la organización familiar. En segundo 
término, García Badaracco traza ciertas adaptaciones de concep-
tos psicoanalíticos a la clínica de la psicosis (principalmente, la 
reacción terapéutica negativa, el narcisismo familiar y el complejo 

de Edipo) en los que la familia cobra un rol preponderante en el 
proceso de enfermedad y curación del sujeto. Sin embargo, pare-
ce continuar el surco del inconsciente vincular pichoneano a partir 
de la noción de grupo interno.
A pesar de que este inconsciente vincular sea continuado implíci-
tamente por numerosos profesionales, la propia noción de incons-
ciente freudiano dividirá aguas entre el abordaje familiar de la 
teoría sistémica norteamericana y el abordaje del psicoanálisis de 
corte estructuralista local. No obstante, en la obra de Carlos Sluz-
ki hay una excepción: Comunicación y neurosis (1970). A pesar 
de que su figura se asocia fuertemente al interaccionismo del 
Mental Research Institute, puede rastrearse que durante los se-
senta convivió en su obra el modelo sistémico de Palo Alto (fun-
damentalmente las ideas de G. Bateson) con ciertas ideas psi-
coanalíticas locales inspiradas en la escuela inglesa (principal-
mente las de W. Fairbarn). Esta situación llevó a que el psiquiatra 
argentino sostuviera durante casi una década ambas acepciones: 
la teoría de los sistemas en la que el “inconsciente pierde su im-
portancia” (Watzlawick et al, 1967: 45) y el inconsciente psicoana-
lítico en el que el inconsciente es piedra angular de toda la teoría.
Sin embargo, más allá de las disquisiciones en el campo discipli-
nar, la idea de un inconsciente vincular se solapa en varias zonas 
del territorio “psi” para dar cuenta de los fenómenos relacionales, 
en este caso, de la familia. Hasta el momento no fue abordado el 
carácter nuclear de este problema en los abordajes familiares, en 
tanto permite establecer diálogos entre teorías y prácticas que, 
que sin perder de vista sus diferencias, comparten mucho más de 
lo que creen.
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RESUMEN
El objetivo del presente trabajo es brindar un primer análisis de la 
recepción de la psicología positiva en la Argentina, en el período 
comprendido entre los años 1998 y 2009. Se busca promover el 
relevamiento y conocimiento exhaustivo de publicaciones periódi-
cas en el campo de la psicología en nuestro país en el período 
estudiado, identificando todos aquellos artículos que traten temá-
ticas relacionadas con la psicología positiva. Para tal fin se consi-
derarán todas las publicaciones periódicas incluidas en el catálo-
go Latindex, más la revista Psicodebate. Asimismo se analizará la 
incidencia de determinadas publicaciones periódicas en la forma-
ción en psicología en universidades de Argentina a través del 
análisis de los programas de asignaturas de grado y de una 
muestra no probabilística de cursos de posgrado de universida-
des públicas y privadas (Universidad de Buenos Aires, Universi-
dad Nacional de Mar del Plata, Universidad Nacional de San Luis, 
Universidad de Palermo). También se incluyen en el estudio los 
proyectos de investigación desarrollados dentro del campo de la 
psicología positiva o salugénica. La presente investigación cons-
tituye un trabajo empírico dentro de las investigaciones historio-
gráficas; puede ser considerada un estudio ex-post facto retros-
pectivo, de acuerdo con la clasificación de Montero y León (2002, 
2005).

Palabras clave
Psicología Positiva Historia Psicología

ABSTRACT
REFLECTIONS ABOUT THE RECEPTION OF POSITIVE 
PSYCHOLOGY´S MOVEMENT IN ARGENTINA
This paper analyzes the reception of positive psychology in Argen-
tina, from 1998 to 2009. First, it promotes the study of any scien-
tific serials and journals in the field of psychology in Argentina 
identifying all those articles relate to positive psychology. For such 
task all journals indexed in the Latindex’s catalogue are selected. 
It was also selected the journal Psicodebate, taking into account 
that is one of the main sources devoted to positive psychology in 
Argentina. Second, the paper analyzes the incidence of those sci-
entific serials and journals in psychology education. For such task 
it will be selected a non-random sample of syllabus within Psy-
chology Programas at four Argentine’s universities (University of 
Buenos Aires, National University of Mar del Plata, National Uni-
versity of San Luis, University of Palermo). Finally, the paper ex-
amines research projects within the field of positive or salutogenic 
psychology. This study can be considered an ex-post facto re-
search, according to Montero and León classification (2002, 
2005).

Key words
Positive Psychology History Psychology

DESCRIPCIÓN DEL PROBLEMA, MARCO TEÓRICO 
Y ANTECEDENTES
La psicología positiva fue tempranamente recepcionada en nues-
tro país de la mano de María Martina Casullo, quien ha sido reco-
nocida como pionera en este área del conocimiento a nivel nacio-
nal (Gancedo, 2008; Mariñelarena-Dondena, 2008). Bajo su im-
pulso la psicología positiva se insertó en las universidades argen-
tinas. Desde el año 1998 dirigió proyectos de investigación sobre 
psicología salugénica o positiva en la Universidad de Buenos Ai-
res (Mariñelarena-Dondena, 2009). Fue la encargada de estructu-
rar el plan de estudios de la Licenciatura en Psicología de la Uni-
versidad de Palermo donde incluyó una asignatura, Modelos y 
Teorías V: Enfoques Salugénicos, que aborda el enfoque salugé-
nico en psicología y los últimos desarrollos sobre psicología posi-
tiva. Asimismo difundió la psicología positiva en la Maestría en 
Psicología y Salud y el Doctorado en Psicología de la Universidad 
de Palermo. Bajo su impulso se realizan desde el año 2006 los 
Encuentros Iberoamericanos de Psicología Positiva; su última 
contribución fue la compilación del libro Prácticas en Psicología 
Positiva (Casullo, 2008).
Paulatinamente la psicología positiva se va incorporando en dife-
rentes universidades nacionales de nuestro país. En el año 2009 
en la Universidad Nacional de Mar del Plata se dictó el curso de 
postgrado Psicología Positiva. Fundamentos y aplicaciones a car-
go del Dr. Alejandro Castro Solano. Entre las temáticas desarro-
lladas en el mismo podemos mencionar: nociones fundamentales 
de la psicología positiva, el bienestar psicológico y las emociones 
positivas, las fortalezas y las virtudes humanas, la vida con signi-
ficado y las instituciones positivas (Universidad Nacional de Mar 
del Plata, 2009).
Investigaciones anteriores han señalado que la psicología positi-
va ha tenido, hasta el momento, sólo un impacto relativo en los 
contenidos y la bibliografía de los programas de las asignaturas 
que integran el plan de estudios de la Licenciatura en Psicología 
de la Universidad Nacional de San Luis (Mariñelarena-Dondena & 
Klappenbach, 2009). Ya en el año 2009 encontramos que la asig-
natura Teorías Cognitivas e Integrativas, incluye una unidad es-
pecífica sobre psicología positiva. En la misma se abordan los 
siguientes temas: objetivos, fundamentos y principales represen-
tantes de la psicología positiva; la clasificación de virtudes (V) y 
fortalezas del carácter (FC) de Peterson y Seligman; bienestar 
psicológico, emociones positivas, fluir (flow), creatividad, capaci-
dad para perdonar, resiliencia; la psicoeulogía (Universidad Na-
cional de San Luis, 2009).
El objetivo del presente trabajo es brindar una primera aproxima-
ción sobre la recepción de la psicología positiva en la Argentina, en 
el período comprendido entre los años 1998 y 2009. Se busca pro-
mover el relevamiento y conocimiento exhaustivo de publicaciones 
periódicas en el campo de la psicología en nuestro país en el perío-
do estudiado, identificando todos aquellos artículos que traten te-
máticas relacionadas con la psicología positiva. Asimismo se anali-
zará la incidencia de determinadas publicaciones periódicas en la 
formación en psicología en universidades de Argentina a través del 
análisis de los programas de asignaturas de grado y de una mues-
tra no probabilística de cursos de postgrado. También se incluirán 
en el estudio los proyectos de investigación desarrollados dentro 
del campo de la psicología positiva o salugénica.

METODOLOGÍA
La principal metodología de la investigación histórica consiste en 
el rastreo, hallazgo y análisis de las fuentes documentales o tes-
timoniales, lo cual requiere de la utilización de determinadas téc-
nicas de búsqueda para acceder o construir dichas fuentes. Entre 
las fuentes a estudiar, suelen distinguirse entre fuentes documen-
tales (principalmente escritas) y fuentes orales (o testimonios con 
informantes claves).
Como se podrá ir comprobando a través del presente trabajo, mu-
chos de los aspectos historiográficos están imbuidos de un as-
pecto cuantitativo y uno cualitativo. En esa dirección, aún cuando 
existen posiciones epistemológicas que subrayan la diferencia 
radical entre abordajes cuantitativos y cualitativos, posición posi-
blemente mayoritaria en el campo de las ciencias sociales con-
temporáneas, adherimos a las posiciones que enfatizan la com-
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plementariedad de ambos abordajes y por ende, la necesidad de 
combinar o integrar diferentes enfoques. Así, se ha llegado a 
plantear el surgimiento de una “nueva era de métodos combina-
dos” (Tashakkori & Creswell, 2007, p. 3) y entre los variados cam-
pos de su aplicación, el de la psicología y la educación (Morell & 
Jin Bee Tan, 2009).
En relación con los enfoques más cualitativos, Taylor & Bogdan 
(1982) señalan que “todos los investigadores desarrollan sus pro-
pios modos de analizar los datos cualitativos” (p. 159), al tiempo 
que subrayan que la recolección y el análisis de datos se encuen-
tran entrelazados, en razón de la naturaleza holística de la inves-
tigación de tipo histórica. No obstante, suelen señalarse como 
técnicas esenciales para la recolección de datos documentales y 
archivísticos a los procesos de descripción y registro documental 
y por último a los mismos procesos de identificación de unidades, 
de clasificación y categorización documental.
Respecto al procesamiento y análisis de los datos, la disciplina his-
tórica recurre a diversos métodos: análisis de texto y métodos 
cuantitativos, especialmente métodos propios de la socio-bibliome-
tría, como forma de contar con evaluaciones objetivas de los he-
chos investigados. Con todo, desde nuestra perspectiva, recurrire-
mos a la bibliometría pero incorporando también un análisis cuali-
tativo de los textos, documentos y del conjunto de datos hallado.
La presente investigación constituye un trabajo empírico dentro 
de las investigaciones historiográficas; puede ser considerada un 
estudio ex - post facto retrospectivo, de acuerdo con la clasifica-
ción de Montero y León (2002, 2005).
La muestra del estudio está constituida por el corpus siguiente:
a. Todas las publicaciones periódicas incluidas en el catálogo de 
Latindex en el período 1998-2009. Asimismo, incluiremos en el 
análisis la revista Psicodebate. Psicología, Cultura y Sociedad 
editada por la Facultad de Ciencias Sociales de la Universidad de 
Palermo, puesto que en el año 2006 publicó un número especial 
sobre Psicología Positiva con la selección de artículos de los tra-
bajos que fueron presentados en el Primer Encuentro Iberoameri-
cano de Psicología Positiva; dicho número contó con el prólogo 
del Dr. Martin E. P. Seligman.
b. Los contenidos y la bibliografía de los programas de todas las 
asignaturas de las carreras de psicología y de cursos de postgra-
do de una muestra no probabilística de universidades públicas y 
privadas (Universidad de Buenos Aires, Universidad Nacional de 
Mar del Plata, Universidad Nacional de San Luis, Universidad de 
Palermo) entre 1998 y 2009.
Limitamos nuestro estudio a tres universidades públicas y una 
privada por las siguientes razones: en la Universidad de Buenos 
Aires la Dra. María Martina Casullo desarrolló los primeros pro-
yectos de investigación en nuestro país sobre psicología salugé-
nica o positiva; en la Universidad Nacional de Mar del Plata se 
realizó en noviembre del 2009 el primer curso de posgrado sobre 
Psicología Positiva: Fundamentos y Aplicaciones en una universi-
dad pública, dictado por el Dr. Alejandro Castro Solano; la Univer-
sidad Nacional de San Luis porque, además de ser sede del lugar 
de trabajo propuesto para llevar a cabo el presente estudio, es la 
única universidad pública de Argentina cuya carrera de psicología 
presenta la particularidad de permitir escoger entre una formación 
psicoanalítica y una cognitiva; la Universidad de Palermo, porque 
ha sido identificada como la principal vía de recepción del movi-
miento de la psicología positiva en Argentina.
c. Los proyectos de investigación desarrollados en las institucio-
nes antes mencionadas entre los años 1998 y 2009.
d. Personalidades destacadas en el área de la psicología positiva 
en la Argentina y su producción científica, entre la cual incluimos 
la edición de libros sobre dicha temática. Un ejemplo del cual par-
tiremos es la obra de la Dra. María Martina Casullo quien ha sido 
identificada como pionera en este área del conocimiento en nues-
tro país y quien fuera, hasta su prematuro fallecimiento, Investiga-
dora Principal del CONICET.
Para identificar los contenidos relacionados con el movimiento de 
la psicología positiva se tomará en consideración la clasificación 
de virtudes y fortalezas del carácter propuesta por Peterson & 
Seligman en su obra Character Strengths and Virtues. A handbo-
ok and classification (2004). [Ver Tabla 1]

Tabla 1. Virtudes y Fortalezas del Carácter (Peterson & Seligman, 
2004)
Sabiduría y sapiencia: Creatividad [Originalidad, Inventiva]; Curiosidad 
[Interés por el mundo, Búsqueda de novedad, Apertura a la experiencia]; 
Mentalidad abierta [Capacidad de juicio, Pensamiento crítico]; Amor por 
el conocimiento y el aprendizaje; Perspectiva [Sabiduría].
Coraje: Valentía [Valor]; Persistencia [Perseverancia, Diligencia]; Integri-
dad [Autenticidad, Honestidad]; Vitalidad [Pasión por las cosas, Entu-
siasmo, Vigor, Energía].
Humanidad: Amor; Bondad o Benevolencia [Generosidad, Calidez, Cui-
dado, Compasión, Amor altruista, Amabilidad]; Inteligencia social [Inteli-
gencia emocional, Inteligencia personal].
Justicia: Civismo [Responsabilidad social, Lealtad, Trabajo en equipo]; 
Equidad; Liderazgo.
Templanza: Capacidad de perdonar y Misericordia; Humildad y Modes-
tia; Prudencia; Auto-regulación [Auto-control].
Trascendencia: Apreciación de la belleza y la excelencia [Capacidad de 
asombro, Admiración, Elevación]; Gratitud; Esperanza [Optimismo, Pro-
yección hacia el futuro, Orientación hacia el futuro]; Sentido del humor 
[Humor positivo]; Espiritualidad [Religiosidad, Fe, Propósito].

Del mismo modo, para identificar las referencias bibliográficas re-
lacionadas con la psicología positiva se confeccionó una lista de 
las publicaciones más destacadas dentro de esta corriente psico-
lógica en los últimos años. Ese listado se confeccionó a partir de 
cinco criterios superpuestos. En primer lugar, se tomó en conside-
ración las publicaciones más destacadas sobre psicología positi-
va según María Martina Casullo y la obra de aquellos autores que 
considera como pioneros en este enfoque (2005). En segundo 
lugar, se consideraron los artículos, libros de texto y manuales 
sobre psicología positiva incluidos en la página web del Positive 
Psychology Center (2009). En tercer lugar, se incluyeron algunas 
de las publicaciones destacadas propuestas por la Sociedad Es-
pañola de Psicología Positiva (2009). En cuarto lugar, se tomó en 
consideración el artículo de Beatriz Vera Poseck Acercarse a la 
Psicología Positiva a través de una bibliografía comentada (2006). 
Por último, consideramos las publicaciones más referenciadas 
que nosotros mismos hemos hallado en nuestro relevamiento bi-
bliográfico. Desde ya el listado propuesto no excluye otras obras 
de valor, sólo lo proponemos de manera provisoria y con un fin 
metodológico.
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RESUMEN
Este trabajo es parte de una investigación más amplia sobre la 
historia de la psicología en San Luis, que abarca desde los inicios 
de la Universidad Nacional de San Luis en 1973, hasta 1984, pe-
riodo de la recuperación democrática. En esta oportunidad, estu-
diamos y comparamos la relación de la política en los contextos 
universitarios de 1974 y 1978 y su impacto en los dos planes de 
estudios seleccionados para este trabajo (plan 22/74 y 17/78). 
Enfatizaremos sobre esto, los procesos de continuidad y de rup-
tura entre ambos planes de estudios, a la luz de la historia crítica 
de la psicología. La primera fecha corresponde a un periodo don-
de existe una “democracia labil”, y donde la Universidad Nacional 
de San Luis trató de consolidarse en su proyecto. La segunda 
fecha, corresponde a un periodo de una fuerte dictadura y donde 
dicha universidad ha sido intervenida. La metodología utilizada 
para esta ponencia, está basada en análisis bibliográfico, el rele-
vamiento y análisis de documentos de archivos, como asimismo 
fuentes testimoniales.

Palabras clave
Universidad Contexto Planes

ABSTRACT
ACADEMIC PSYCHOLOGY IN SAN LUIS. COMPARATIVE 
STUDY OF TWO CONTEXTS AND TWO CURRICULUM (1974 
AND 1978). RUPTURES AND CONTINUITIES.
This work is part of a wider research on the history of psychology 
at San Luis, ranging from the beginnings of the Universidad Na-
cional de San Luis in 1973, until 1984, democratic recovery peri-
od. On this occasion, we study and compare the relationship of 
politics in university contexts 1974 and 1978 and its impact on the 
two curricula selected for this work (plan 22/74 and 17/78). We will 
emphasize on this, the processes of continuity and rupture be-
tween the two curricula, in the light of the critical history of psy-
chology. The first date corresponds to a period where there is a 
“democracy labile”, and where the Universidad Nacional de San 
Luis tried to consolidate in your project. The second date corre-
sponds to a strong period of dictatorship, where the university has 
been committed. The methodology used for this paper is based on 
literature review, survey and analysis of archival records, testimo-
nial sources as well.

Key words
University Context Curriculum
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Este trabajo surgió a partir de analizar la psicología académica en 
San Luis. El mismo, es un estudio comparativo de lo sucedido en 
dos contextos que se presentan como opuestos entre si y sus 
respectivos planes de estudios esbozados en la Universidad Na-
cional de San Luis. Los mismos son: la ordenanza 22 de 1974 y 
ordenanza 17 de 1978. Sobre ello, se analizó las rupturas y con-
tinuidades de dichos planes de estudios.
En tanto, partimos de una concepción de la historia crítica. La 
misma debe develar, donde hubo procesos de continuidades los 
procesos de rupturas y donde hubo procesos de rupturas proce-
sos de continuidad. Desde la historia de la psicología, no se pre-
tende hacer una mirada erudita hacia el pasado, y allí descubrir 
los antecedentes de las certezas u ortodoxias que sostienen la 
práctica psicológica contemporánea (Klappenbach, 1994).
Sin caer en una historia externalista de la psicología, hicimos 
mención algunos de los procesos políticos de importancia tanto a 
nivel del estado nacional, como de las universidades argentinas 
en general y de la Universidad Nacional de San Luis en particular. 
Aunque, para alcanzar lo pretendido con nuestro objeto de estu-
dio, nos encontramos con algunos de los problemas que hacen al 
hecho de historiar, al hecho del historiador y a los hechos que en 
si mismos se historian (instituciones, prácticas, ideas, tecnolo-
gías, personalidades etc.). 
La empresa pretendida, es hacer una historia crítica, con la rigu-
rosidad de los documentos históricos, y con la posibilidad creativa 
de la interpretación de dichos datos a la luz de una prudencia 
metodológica. 
Estos periodos en lo político se han mostrado muy convulsiona-
dos, y en cierta medida de manera confusa y contradictoria. Es 
necesario bucear sobre estos periodos, aquellos elementos diso-
nantes, sobre todo donde las rupturas parecen obvias y las conti-
nuidades entre si imposible. 
Las elecciones en marzo de 1973, culminaron en la victoria de la 
formula para la presidencia Cámpora- Solano Lima, cuyo gobier-
no fue fugaz. 
Lastiri asumió como Presidente Provisional, hasta que ocupó la 
conducción del país Juan Domingo Perón y a cargo de la Vicepre-
sidencia María Estela Martínez de Perón, formula de gobierno, 
que se concretizó en las elecciones realizadas en setiembre de 
ese mismo año. 
En tanto y retomando lo sucedido en 1973, con el gobierno de 
Cámpora, Taiana fue nombrado al frente del Ministerio de Educa-
ción. En medio de estas disputas al interior del peronismo. Este 
se mantiene allí hasta la muerte de Perón en 1974. 
En este marco, en 1974, se sanciona la “Ley Taiana”. Esta fue la 
primera ley discutida democráticamente en la Argentina, a su vez, 
tratando de conciliar la autonomía universitaria y la planificación 
nacional. Aunque había ciertos objetivos implícitos, como la de 
peronizar la Universidad (Pérez Lindo, 1985). En su concepción 
política, hay un intento articular y vincular a la Universidad con las 
necesidades del país y de las clases populares. 
El escenario político a nivel nacional se modificó rápidamente, 
volviéndose cada vez más caótica la vida cotidiana.
Luego de la muerte de Perón, la política universitaria dará giros 
de 180 grados. Asumió el Ministerio de Educación, Ivanissevich. 
“La ‘Misión Ivanissevich’, se inició con el cambio de los rectores 
normalizadores designados y con cesantías del personal de las 
universidades nacionales. Aplicando las normas legales sancio-
nadas bajo la administración anterior (Ley de Prescindibilidad y 
Ley Universitaria) se promovió una ‘depuración’ de la educación 
superior, coincidentes con la acción de grupos parapoliciales” 
(Cano, 1985; p. 17), estos actuaban ilegalmente bajo el manto de 
legalidad que el gobierno nacional les permitía. 
En San Luis, sobre este escenario nacional se creó la Universidad 
Nacional de San Luis el 10 de mayo de 1973. Tal creación se basó 
en un decreto firmado por el Presidente de facto Alejandro Lanus-
se y el Ministro de Educación Gustavo Malek, que dividía la Uni-
versidad Nacional de Cuyo, en tres centros: Mendoza, San Juan 
y San Luis y se inscribió en el marco de la política de descentrali-
zación del sistema universitario ideado por Alberto Taquini. 
Luego de este decreto ley que permitió la creación de la Universi-
dad Nacional de San Luis, ya en tiempos de Cámpora, el Poder 
Ejecutivo designó Delegado Organizador a Mauricio López. Co-

mo Rector Organizador, propuso una reorganización nueva en 
relación con la estructura heredada de la Universidad de Cuyo. 
En camino a esto, Mauricio López, respaldo sus decisiones políti-
cas de transformación, a partir de cambios que de igual talla se 
llevaban a cabo en la desmembrada Universidad Nacional de Cu-
yo, bajo la conducción rectoral de Carretero y Roig desde la Se-
cretaría Académica (Roig, 2003; Muñoz, 2009, a). 
En tanto, la Universidad Nacional de San Luis no sufrió interven-
ción. Cuando casi en todas las universidades nacionales sucedía 
eso. Mauricio López permaneció como rector hasta el 24 de mar-
zo, cuando fue dejado cesante (Arias, 1995; Muñoz, 2009, a). 
A partir de la muerte de Perón, el gobierno mostró un estilo de 
conducción orientada claramente desde el autoritarismo, opuesto 
a lo que pretendía su viejo líder con la tercera presidencia. Como 
se sabe, el golpe de estado se llevó a cabo el 24 de marzo de 
1976. Por estas acciones las Fuerzas Armadas, aliados a secto-
res civiles, dio lugar a la más cruenta dictadura ocurrida en Lati-
noamérica.
Asimismo es necesario remarcar, que si bien el estado de dere-
cho se violentó en 1976, anterior a esto, fue el mismo estado que 
a través de distintas disposiciones del propio gobierno justicialis-
ta, se liberaron zonas francas para la acción militar y la elimina-
ción de la subversión. Especialmente esto en el monte salteño- 
tucumano, allí en algunos pocos meses destruyeron al ERP (Ejer-
cito Revolucionario del Pueblo), causando asimismo a posterior la 
desaparición de Roberto Santucho, entre otros (Verbistky, 2006).
En tanto, algunos métodos ya practicados por el poder de estado 
a lo largo de su historia, comenzó a utilizarse nuevamente con 
total impunidad. 
Se pueden mencionar dos de las metodologías que se implemen-
taron a nivel estatal: “las torturas y la desaparición forzadas de 
personas”. Formas represivas de total brutalidad, asimismo vio-
lando todo tipo de reglamentaciones internacionales y todo tipo 
de tratados en Derechos Humanos. Los métodos de torturas utili-
zados en Argentina, tenían por un lado características propias, 
como así también a partir de la inspiración de la “Escuela de las 
Américas”. 
Sobre este escenario la Universidad Argentina, no quedó ajena a 
esto. La universidad paso a ser, unas de las instituciones predilec-
tas para su ataque. 
Se convirtió estas universidades de corte reformistas- populistas, 
en la era Taiana, en modelos de marcado autoritarismo, con fuer-
te corte represivo, a partir de la asunción de Ivanissevich a la 
cartera de Educación. Incrementándose en el 76. 
En tanto, luego ocurrido el golpe, se reafirman algunos de los 
preceptos y objetivos de la derecha peronista en la universidad. 
Se propulsan otros objetivos en esta dirección: “1º) purgar el cuer-
po docente de elementos sospechosos de subversión; 2º) erradi-
car de escuelas y universidades toda actividad política; 3º) extir-
par de escuelas y universidades la ideología marxista, o lo que se 
entendía o creía bajo ese rótulo…” (San Martino de Dromi, 1988; 
p. 382. Bastardillas en el original). Se cerraron carreras, ò se re-
dujo sus ingresos a las mismas, los planes de estudios fueron 
modificados sobre todo los que contenían formación en humani-
dades, hubo purgas y quemas de libros secuestrados en librerías 
y bibliotecas etc... (Spitta, en San Martino de Dromi, 1988). 
En nuestra Universidad Nacional de San Luis, la cosa no fue para 
nada ajena a todo lo que estaba sucediendo en ese momento en 
el país.
Para expresarlo brevemente, entre 1976 hasta 1983, se sucedie-
ron tres gestiones diferentes a nivel de rectorado. El 25 de marzo 
de 1976, asume el rectorado el Vice- Comodoro Fernández. En 
setiembre del mismo año, lo hace Genaro Neme (este había sido 
del grupo de confianza del profesor López). Ya en 1982 lo hace 
Cardozo Biritos. 

LOS DOS PLANES DE ESTUDIOS DE PSICOLOGÍA: 
22/74 Y 17/78
Ya hemos descrito brevemente el contexto que va desde 1974 has-
ta 1978, enfatizándolo brevemente desde los términos rupturas y 
continuidades, el desplazamiento de la política argentina desde 
unas posiciones más populistas hacia una derecha autoritaria.
En este apartado, queremos ya iniciar una mirada interna a la 
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psicología, y como de este contexto universitario nacional y local 
se plasman en de alguna manera en ambos planes de estudios 
respectivamente.
El primero de ellos, es un plan de psicología, cuya ordenanza es 
la 22/74, aprobada el 19 de abril de 1974. El segundo plan de 
estudios, es la ordenanza 17/78, aprobada el 5 de mayo de 1978.
Entre ambos, nuestra idea, ha sido compararlos, allí analizar que 
se desprende en nivel discursivo- político de los mismos, dado 
que se aprueban en contextos radicalmente contradictorios.
Entre otras cosas, describiremos brevemente los objetivos, que 
persigue cada uno. Como asimismo, de ser posible los las ruptu-
ras y/o continuidades sustanciales, de un plan a otro, al nivel de 
los contenidos teóricos trasmitidos. 

ORDENANZA 22/74
El Plan de estudios para la carrera de psicología, tanto el profeso-
rado como la licenciatura, se estableció a través de la Ordenanza 
22/74, la cual reflejaba el fervor populista del contexto sobreveni-
do en marzo del 73. 
Los objetivos para la Licenciatura en Psicología: 
“I- Comprender el objeto de la Psicología, la conducta humana.
“II- Asumir el fundamentar la psicología científicamente, partiendo 
de una fundamentación epistemológica congruente.(...)
“IV- Mantener una actitud de compromiso y critica permanente 
respecto a las circunstancias histórico- sociales concretas del me-
dio en que se actúa.
“V- Reconocer los determinantes socio- económicos, políticos y 
culturales que influyen sobre la conducta individual y/o grupal 
(institucional, colectiva, comunitaria, etc.)”. (Ordenanza 22/74, 
1974.).
Los objetivos para el Profesorado en Psicología: 
“II- Asumir la responsabilidad del compromiso, implicado en el lo-
gro del aprendizaje, implementación tecnológica y formación per-
sonal, como una definida orientación critica, antielitista y preocu-
pada por el contexto nacional y latinoamericano.(...).
“V- Proveer, a partir de un análisis doctrinario- ideológico- político 
(orientado a esclarecer las resultantes culturales y socioeconómi-
cos de la realidad regional, nacional, latinoamericana, y mundial) 
un marco de referencia tentativo de su quehacer universitario y 
del compromiso que la Universidad asume al medio y a las ideas 
de transformación y cambio”. (Ordenanza 22/74, 1974.).

ORDENANZA 17/78
Este plan se desprende, ya de un contexto militar y una universi-
dad intervenida. 
Los objetivos para la licenciatura y el Profesorado en Psicología: 
“a- Describir, explicar y comprender los fenómenos de la conducta 
humana individual y colectiva.
“b- Asumir a la psicología como una disciplina científica a partir de 
su fundamentación epistemológica congruente. (…)
“d- Favorecer la integración del profesional psicólogo en equipo 
interdisciplinarios. (…)
“f- Desarrollar el sentido crítico y creativo en su campo de activi-
dades animado de una vocación de servicio en la solución de los 
problemas manifestados en las personas /o instituciones psicoló-
gica”. (Ordenanza, 17/78.). 

ALGUNAS CONCLUSIONES PROVISORIAS
Entre las primeras conclusiones exponemos, es que el marco 
conceptual y político, al explicar que se persigue con la función y 
el perfil del psicólogo. En el primer caso enfatiza con cierta firme-
za su compromiso social, tanto desde lo particular o disciplinar a 
lo mancomunado en su inserción del trabajo social a favor de los 
objetivos nacionales y populares. Se buscaba un psicólogo com-
prometido con las causas populares, trabajando a favor de una 
nación en crecimiento. Enfatizando la búsqueda, para el psicólo-
go, un pensamiento critico sobre la realidad. El segundo de los 
casos expuestos, solamente expresa tímidamente el sentido so-
cial de la psicología. Anulando cualquier concepción política del 
rol del psicólogo. Enfatizando más en una concepción técnica que 
politizante del rol del psicólogo. 
Asimismo, los dos primeros objetivos, de los dos, muy distintos 
planes de estudios en sus preceptos políticos- discursivos, se re-

piten su concepción para con el profesional psicólogo.
No obstante, si nos remitimos a indagar a nivel de los contenidos 
básicos expresados, la situación discursiva- política, de las distin-
tas asignaturas, son algo diferentes. Pero las materias que hay a 
lo largo de los años de el cursado de la carrera, poco cambia. 
Aunque el número final de materias en el primero es alrededor de 
48, con optativos y una residencia psicológica. En el segundo ca-
so, es de 35 materias. En tanto, la cantidad de horas de los distin-
tos planes son: plan del 74 con 2544 hs., además hay que sumar 
los seminarios de quinto año. En el plan del 78, contiene 3640 hs. 
Ambos planes se terminan con una tesis de licenciatura. 
Aunque se repite el mismo corpus general, hay algunas materias 
que desaparecen del 74 al 78. Por mencionar algunas: Teorías de 
grupos; Percepción; Actitudes y Estructuras cognitivas; Organiza-
ciones Formales; Entrevista, etc.… 
Asimismo, hay otras materias que cambian de nombre ó las que 
anteriormente mencionábamos, que ya no estaban el plan del 78, 
aparecen en contenidos de materias maximizadas aglutinando 
ciertos contenidos, que en años anteriores se daban por separado. 
Es el caso de las materias: Doctrinas sociológicas contemporá-
neas y Elementos de sociología, que son del plan del 74, en el 78 
aparece nada más que la materia Sociología General. Cabe men-
cionar aquí, un dato no menor, después del 76, fueron expulsados 
dos sociólogos, vinculados a Mauricio López, como es el caso de 
Roberto Iglesias y Rene Marder. Asimismo ambos dictaban con-
tenidos de sociología en la naciente Universidad Nacional de San 
Luis. Los contenidos mínimos de Sociología General son clara-
mente distintos. Y parte de la diferencia radica, en que en el 74 se 
enseña la teoría sociológica de Marx, althuseriana, y Lukacs.
Aparece en el plan del 78, materias como: Psicología Racional. 
Se cambia en estos planes la denominación: Psicoanálisis en 
1974 por Psicología Psicodinámicas en 1978. 
Ambos planes de estudios tienen una fuerte concepción y orien-
tación a la práctica clínica.
Ambos conservan los ámbitos de aplicación del psicólogo. En el 
primero con una modalidad de seminarios. Los mismos son: 
Orientación clínica; Orientación Laboral; Orientación Educacio-
nal; Orientación Experimental; Orientación Criminológica. En el 
segundo, como materias: Psicología Clínica I y II; Psicología Jurí-
dica; Orientación Vocacional y profesional; Psicología Laboral. 
En relación con algunas diferencias y similitudes, hay que remar-
car que en que en ambos planes de estudios, se visualiza la bús-
queda de una psicología científica. Su concepción política de las 
mismas, es la que los diferencia.
Luego del 76, la psicología es denominada por el los militares en 
el gobierno, como psicología exótica. “No obstante, en los acia-
gos años del último gobierno de facto (sobre todo en los primeros 
años), varios campos disciplinares científicos fueron incluidos en 
las listas negras de los represores por ser consideradas nocivas 
para la ‘nacionalidad’. La psicología fue uno de ellas; categoriza-
da por los militares como “ideología exótica” por no concordar con 
sus ideales de ‘patria’. Indicadores precisos y objetivos hablan de 
esta exclusión disciplinar, producto de haberse operado en Argen-
tina, una transvaloración: cierre de carreras, expulsión de docen-
tes y alumnos de las carreras de psicología en distintas universi-
dades nacionales, relación ideológica entre psicología y subver-
sión” (Sanz Ferramola, 2000; p. 43). 
Aunque hay notorios procesos de rupturas, tomando lo planteado 
por Sanz Ferramola, pero recurriendo a algunos datos de nuestro 
rastreo, a nivel de los planes de estudios, los mismos se marcan 
más cercanos a las continuidades que a las rupturas. 
Es posible pensar que las rupturas se más en nivel de lo discursi-
vo- político, pero en lo disciplinar estrictamente, se dan más pro-
cesos de continuidad. 
Aunque sin animo de juzgar, y con mucho interés de profundizar 
la investigación en este aspecto, podemos plantear que algunos 
de los referentes de la constitución disciplinar de la psicología en 
San Luis, estuvieron como parte, en las funciones organizativas- 
institucional, luego de producido el golpe. Como asimismo a otros 
se los expulsó (Muñoz, 2009, b).
Preguntas que nos quedan a responder: ¿a que se debe las con-
tradicciones que estamos mostrando en nuestra historia de la psi-
cológica en San Luis, (en este periodo) en lo referido a lo local con 
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lo que sucedía a nivel nacional? ¿O se debe, a que hubo una 
psicología aquí, más bien cercana al funcionalismo del poder po-
lítico militar? 
Son preguntas que nos querríamos hacer, para indagar, al menos 
en el interior de nuestra Universidad Nacional de San Luis en ge-
neral y la psicología en particular. 
Así poder investigar sobre cual estatuto institucional- político- psi-
cológico-, se construyó el perfil del profesional por aquellos años. 

BIBLIOGRAFIA
ARIAS, G. (1995). La universidad Nacional de San Luis 1973- 1995. En Uni-
versidad Nacional de San Luis (Eds.) . Crónicas de la vida universitaria en San 
Luis. (pp. 183- 253). San Luis: Editorial Universitaria San Luis.
CANO, D. (1985). La educación superior en la Argentina. Buenos Aires. FLA-
CSO. CRESALC/ UNESCO. Grupo Editor Latinoamericano.
KLAPPENBACH, H. (1994). Diferentes problemas y tradiciones en la psicolo-
gía del siglo XIX. Idea 14, 63- 80.
KLAPPENBACH, H. (2004). Programa de Asignatura: Historia de la Psicología. 
Departamento de Educación y Formación Docente. Universidad Nacional de 
San Luis. Mimeo. 
MUÑOZ, M. (2009, a). “Algunas consideraciones sobre la relación entre la 
concepción de universidad en la obra de Arturo Roig y el proyecto de “univer-
sidad partícipe” sostenido por Mauricio López en la Universidad Nacional de 
San Luis”. Presentado en: IX Encuentro Argentino de Historia de la Psiquiatría, 
la Psicología y el Psicoanálisis. Los días 2 y 3 de octubre de 2008. San Luis, 
Argentina. Mimeo.
MUÑOZ, M. (2009, b). “Breve recorrido institucional de la psicología académi-
ca en la Argentina. Periodo de ruptura 1976- 1983”. Trabajo presentado en I 
Congreso Internacional. XVI Jornadas de Investigación. Cuarto Encuentro de 
Investigaciones. Facultad de Psicología. Universidad de Buenos Aires. Días 6, 
7 y 8 de agosto 2009.
PÉREZ LINDO, A. (1985). Universidad, política y sociedad. Buenos Aires: 
EUDEBA.
ROIG, A. (2003). Aquellos años de Esperanza y dolor. San Luis. Ed. Nueva 
Editorial Universitaria.
SAN MARTINO DE DORMÍ, M. (1988). Historia política argentina (1955- 1988). 
Tomo II. Buenos Aires. Ed. Astrea. 
SANZ FERRAMOLA, R. (2000). La psicología como “ideología exótica” en los 
oscuros años del proceso de desorganización nacional: 1975- 1980. Funda-
mentos en Humanidades, 2 (1) pp. 43-62.
VERBISTKY, H. (2006). Civiles y militares. Buenos Aires. Ed. Sudamericana. 
Pagina 12.
UNIVERSIDAD NACIONAL DE SAN LUIS. (1974). Ordenanza 22/74. San Luis: 
UNSL.
UNIVERSIDAD NACIONAL DE SAN LUIS. (1978). Ordenanza 17/78. San Luis: 
UNSL.

ALGUNAS CONCLUSIONES EN LA 
INVESTIGACIÓN DE LOS DIAGNÓSTICOS 
UTILIZADOS EN LAS HISTORIAS 
CLÍNICAS DEL HOSPICIO DE LAS 
MERCEDES -ARGENTINA 1900-1957-
Navarlaz, Vanesa Eva 
UBACYT, Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
En el marco de la investigación “Presencia del Discurso Psicoló-
gico en la representación de los Cuadros Clínicos de las Publica-
ciones Periódicas e Historias Clínicas de la Psiquiatría Argentina 
en los Años 1900-1955”.se identificaron los cambios nosológicos 
establecidos en los diagnósticos psiquiátricos que se encontra-
ban en las historias clínicas y publicaciones, dentro de una dife-
renciación de períodos históricos, que se basa en las modificacio-
nes en el contexto político y social de producción. Los datos se 
correlacionaron con los diferentes modelos de salud mental y los 
criterios de clasificación de los enfermos mentales que se utiliza-
ron en el Hospicio de las Mercedes para cada período. En este 
artículo se intenta sistematizar la información obtenida dentro de 
los parámetros que se analizaron en los diferentes escritos, ubi-
cando los cambios que conciernen a la incorporación de criterios 
psicológicos en el área de la salud mental en Argentina.

Palabras clave
Psicología Historia Diagnósticos Psiquiatría

ABSTRACT
SOME CONCLUSIONS IN THE INVESTIGATION OF THE 
DIAGNOSES USED IN CLINICAL HISTORIES OF THE 
HOSPICIO DE LAS MERCEDES -ARGENTINA 1900-1957-
Within the framework of the investigation “Presence of the Psy-
chological discourse in the representation of the Clinical Pictures 
of Periodic Publications and Clinical Histories of Argentina Psy-
chiatry in 1900-1955” .se identified the nosological changes es-
tablished in the psychiatric diagnoses that were in clinical histories 
and publications, within a differentiation of historical periods, that 
is based on the changes in the political and social context of pro-
duction. The data correlated with the different models from mental 
health and the criteria of classification of the mental patients who 
were used in the Hospicio de las Mercedes for every period. In this 
article I try to systematize the data obtained within the parameters 
that were analyzed in different writings, locating the changes that 
concern the incorporation of psychological criteria in the area of 
the mental health in Argentina.

Key words
Psychology History Diagnoses Psychiatry

INTRODUCCIÓN:
La investigación llevada a cabo se propuso identificar la presencia 
en el discurso médico psiquiátrico de indicadores que pudieran 
dar cuenta de la incorporación de términos y supuestos psicológi-
cos en la etiología de las enfermedades mentales. El período his-
tórico estudiado abarca desde el año 1900 hasta 1955; este lapso 
de tiempo fue dividido en sub.-períodos que se corresponden con 
dos tipos diferentes de formas de gobierno: la primera en la que 
es manifiesta una búsqueda de participación social (democracias 
de participación ampliada) y la segunda en la que la participación 
social es restringida (democracias de participación restringida). 
El objetivo era ver de qué manera se concebían los trastornos 
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psíquicos en la representación psiquiátrica de la enfermedad que 
se implementaba en cada uno de los períodos estudiados. Te-
niendo en cuenta que la psiquiatría cumplía a la vez con una fun-
ción de control social al ser convocada desde diversos proyectos 
políticos para la construcción de parámetros de salud y enferme-
dad que permitieran justificar diferentes acciones de regulación 
social.
Para responder a este objetivo se estudiaron dentro de cada pe-
ríodo histórico las clasificaciones mentales que se utilizaron en el 
Hospicio de las Mercedes, los modelos de las historias clínicas 
del Hospicio, los diagnósticos utilizados en las historias clínicas y 
los artículos de las publicaciones periódicas que dieran cuenta de 
las clasificaciones diagnósticas y los modelos psiquiátricos adop-
tados. 
Se pretendió detectar también si el interés por el discurso psicoló-
gico en las publicaciones psiquiátricas estaba asociado a momen-
tos históricos de mayor participación social (o democrática).

PRIMER PERÍODO 1900-1916:
En el primer período de democracia de participación restringida 
se observó una orientación psiquiátrica organicista en los artícu-
los relevados de la publicación “Archivos de Criminología, Me-
dicina Legal y Psiquiatría” (1902-1913), los diagnósticos más 
utilizados fueron: alcoholismo, histeria, locura, degeneración y 
epilepsia. Asimismo, se encontraron diagnósticos que adjudica-
ban la causa de la enfermedad a la herencia degenerativa en las 
historias clínicas del Hospicio de las Mercedes; en los que se en-
contró la utilización predominante del diagnóstico: “Delirio poli-
morfo de los Degenerados”.
El modelo de clasificación de las enfermedades mentales que se 
utilizó en el Hospicio en este período es el propuesto por Lucio 
Meléndez en 1887, en donde los cuadros diagnósticos se dividen 
en seis grupos que circunscriben distintos tipos de Locura (ma-
níaca, lipemaníaca, orgánicas, neuropáticas, tóxicas, mixtas)[1]. 
Todos estos grupos hacen referencia a algún trastorno del cere-
bro, el S.N.C., o la herencia degenerativa. 
La herencia y la degeneración eran los supuestos con que se 
pretendía explicar la predisposición a desarrollar éstos tipos de 
locura. Los aportes de la psiquiatría europea que influyeron en el 
desarrollo de ésta nosología fueron (entre otros) la teoría de la 
degeneración de Morel y la antropología criminológica de Lom-
broso. 
En las historias clínicas del laboratorio de anatomopatología del 
Hospicio de las Mercedes se puede observar la búsqueda de ne-
cropsias producidas por la herencia. Los estudios del laboratorio 
de anatomía intentaban determinar la relación entre la locura y la 
atrofia o hipertrofia de ciertas regiones cerebrales. [2]
La evidencia de la suposición de un trastorno orgánico hereditario 
se puede observar también en las historias clínicas de mujeres 
del Hospital Esteves en donde el diagnóstico de las enfermas se 
relacionaba con la medida del cráneo. Así, se pudo encontrar en 
la primera página de las historias clínicas de mujeres un índice 
craneométrico que debía ser llenado por el médico al ingreso de 
la paciente a la institución. 

SEGUNDO PERÍODO 1916-1930:
Aproximadamente alrededor de 1920 se tiende a acentuar la im-
portancia de las enfermedades adquiridas, lo que se explica por 
la incorporación en el organismo de un agente externo, como es 
el caso de las intoxicaciones e infecciones. Dichos agentes po-
dían llevar al desarrollo de la enfermedad en el organismo, sin 
necesidad de la intervención del factor hereditario.
A partir de 1923 deja de utilizarse el diagnóstico de degeneración 
en las historias clínicas del Hospicio de las Mercedes; en su lugar 
aparece la demencia precoz. Al mismo tiempo deja de utilizarse el 
término degeneración en los artículos publicados en la “Revista 
de Criminología, Psiquiatría y Medicina Legal”.
El nuevo diagnóstico de demencia precoz se relaciona con la ne-
cesidad de pensar a la enfermedad mental más allá de la heren-
cia orgánica, tomando en cuenta la posibilidad de que la afección 
sea adquirida y no hereditaria. La demencia precoz ha sido defini-
da por Kraepelin como “una serie de estados, cuya característica 
común es una destrucción peculiar de las conexiones internas de 

la personalidad psíquica. Los efectos de este daño predominan 
en la vida emocional y volitiva de la vida mental.”[3] Según Be-
rrios[4] con éste diagnóstico los síntomas fueron “psicologizados”, 
al considerarse a algunos de ellos como productos de un trastor-
no de la voluntad y no del funcionamiento del sistema motor.
Así, pudimos observar en un trabajo sobre las estadísticas en la 
Colonia Cabred del año 1920, realizado por el Dr. Fernando Gorriti 
la presencia fundamental de tres grandes formas clínicas: la de-
mencia precoz, el alcoholismo, y la degeneración (llamada por Go-
rriti Psicosis de los Incompletos). Esta estadística fue elaborada en 
un momento de transición entre éstos dos períodos significativos: 
el primero basado en una explicación degenerativa de la enferme-
dad mental y el que comienza alrededor de 1920 que propone ex-
plicaciones más “psicológicas” para los trastornos mentales. 

TERCER PERÍODO: 1930- 1944/46:
En la década del treinta se abandona la explicación orgánica (ge-
notípica) de la enfermedad mental; se buscará explicar la causa-
lidad de las enfermedades a través del concepto de patologías 
constitucionales: la presencia de un factor realizador externo, in-
terviene en el desencadenamiento de la enfermedad. Este factor 
puede ser psicológico, social, o ambiental. 
Es decir, que no se trata ya de un agente externo biológico, como 
en el caso de las infecciones, sino que se abandona el modelo de 
base orgánica para acentuar la posibilidad del desarrollo de la 
patología en contacto con factores desencadenantes del ambien-
te. En esta concepción el interés va a estar puesto en la capaci-
dad de autonomía psíquica (o consciencia) que conserve la per-
sona. El criterio de clasificación que se utiliza en el Hospicio de 
las Mercedes en éste período es el de los Dres. Bosch y Ciampi.
[5] Ésta clasificación se basa en la evaluación de distintos grados 
continuos en los que puede ser afectada la conciencia. Se evalúa, 
entonces, la capacidad de “autonomía psíquica” que tiene el pa-
ciente y se lo diagnóstica según el grado de autonomía que po-
see. Este criterio de clasificación que se especifico bajo los nom-
bres de síndromes o estados, sólo fue utilizado en el diagnóstico 
presuntivo de los pacientes de ingreso en la institución; utilizándo-
se para el diagnóstico de internación los modelos clasificatorios 
de la Psiquiatría Alemana (Kraepelin, Bleuler)
El diagnóstico preponderante en las historias clínicas del Hospicio 
a partir de 1936 es esquizofrenia, sustituyendo al de demencia 
precoz, lo que implica que la enfermedad mental comenzará a ser 
pensada según su evolución. Se llega a sostener -incluso al mis-
mo tiempo- la aplicación de demencia precoz para trastornos irre-
versibles y esquizofrenia para psicosis que son curables y que 
pueden ser tratadas por fuera de la institución asilar. 

CUARTO PERÍODO: 1946- 1955:
A partir del año 1942 las historias clínicas del Hospicio se modifi-
can, pasando a llamarse ficha de antecedentes, en la misma se 
toman los datos de la infancia y adolescencia del paciente, en 
donde se considera la conducta, los cambios de humor y conflic-
tos psíquicos del mismo, se observa también la vida de relación y 
específicamente para la edad adulta la actividad sexual y el matri-
monio. En 1950 el Hospicio de las Mercedes pasa a llamarse 
“Hospital Nacional Neuropsiquiátrico de Hombres” y el año si-
guiente el Dr. Ramón Carrillo, Ministro de Salud Pública de la Na-
ción, publica una nueva clasificación psiquiátrica “sanitarista” pa-
ra las enfermedades mentales. Esta clasificación que es contem-
poránea al primer manual diagnóstico “DSM” está formada por un 
código numérico que corresponde a un análisis de la especie, 
subespecie y tipo de enfermedad mental del paciente, y es acom-
pañada por una indicación de la institución a la que debe ser de-
rivado según el tipo de tratamiento que necesite. Esta clasifica-
ción fue muy poco utilizada en el Hospital a pesar de que formó 
parte de una nueva modificación en el diseño de la historia clínica 
que se realizó en 1954. 
Los diagnósticos de la clasificación Carrillo se dividen en cinco 
grandes grupos, todos ellos llevan en el nombre la terminación 
“frenia”, lo que nos permite pensar en una clasificación de base 
neurológica. 
Además de las instituciones psiquiátricas asilares tradicionales 
existentes que atendían la mayor parte de las demandas en salud 
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mental se crean nuevas instituciones para el tratamiento Psicote-
rapéutico de las Neurosis o Peirofrenias. Una de las instituciones 
que se dedicará a este tratamiento es el Hospital Ameghino. Este 
período coincide con el arribo del psicoanálisis a las instituciones 
de Salud Mental. 
La importancia que comienza a darse al psicoanálisis se refleja 
también en los artículos sobre neurosis, histeria y psicoanálisis 
que se encuentran en las publicaciones periódicas entre las que 
se destacan: “Revista de Psiquiatría y Criminología”, “Revista de 
Psicoanálisis” y “Psique en la Universidad”. 

CONCLUSIÓN:
A través de las transformaciones que se dan en las nosologías 
utilizadas en las historias clínicas del Hospicio se pueden ubicar 
distintos supuestos etiológicos que se relacionan con diferentes 
concepciones de la enfermedad mental. Estas concepciones van 
dando lugar a la presencia de diversos modos de inclusión de lo 
psíquico, ya sea como parte del trastorno, o como referencia 
acerca de los cambios en la conducta o el ambiente que se en-
cuentran en relación con la enfermedad.
Se pueden detectar una inclusión cada vez mayor a lo largo de los 
diferentes períodos de variables psicológicas en la determinación 
de las enfermedades mentales. 
La utilización del discurso psicológico, sin embargo, no se corres-
ponde solo con períodos de democracia de participación social 
ampliada. En la década del treinta el supuesto de las determina-
ciones psicológicas, sociales y ambientales para las enfermeda-
des sirvió como modelo de una medicina de orientación eugené-
sica que se sostuvo gracias a políticas de fuerte control social. 
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RESUMEN
La psicología de comienzos de siglo XX en Argentina, con varia-
dos matices, se caracterizó por el carácter cientificista que la re-
tórica positivista y evolucionista de daba a las primeras investiga-
ciones empíricas y ensayos sobre la materia. Dicha psicología, 
encarnada en médicos, pedagogos y juristas entre otros, tuvo con 
una impronta pragmática nacida de las urgencias derivadas de la 
organización del país como estado moderno. En dicho marco, el 
diálogo de los autores con los movimientos sociales como el anar-
quismo o el feminismo entre otros, era más que un ejercicio teóri-
co, una necesidad de ubicar a los mismos en una grilla interpreta-
tiva que los haga inteligibles y explicables científicamente como 
bienes o males sociales. Uno de los principales autores que en 
dicho momento encarnó el estudio psicosociológico, Carlos Octa-
vio Bunge (1875-1918), al analizar las características del psiquis-
mo femenino y su posibilidad de educación dialogó con el feminis-
mo y analizó sus aportes y limitaciones, las cuales indudablemen-
te estaban ligadas a su concepción de la psicología propia de la 
mujer. El presente trabajo intentará delinear las principales carac-
terísticas de dicha intervención.
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ABSTRACT
CARLOS OCTAVIO BUNGE AND FEMINISM
The psychology of the early twentieth century in Argentina, with 
varied shades, was characterized by a scientific nature that the 
positivist and evolutionist rhetoric gave the first empirical research 
and essays. The psychology, embodied in doctors, educators and 
lawyers among others, was born with a pragmatic stamp of emer-
gencies arising from the organization in the country as a modern 
state. In this framework, dialogue between authors and social 
movements such as anarchism and feminism was more than a 
theoretical exercise, a need to place them in an interpretive grid 
that makes them intelligible and scientifically explainable as goods 
or social ills. One of the main authors who at that time embodied 
the psychosocial study, Carlos Octavio Bunge (1875-1918), when 
analyzing the characteristics of the female psyche and the possi-
bility of education spoke with feminism and discussed their contri-
butions and limitations, which were undoubtedly linked to its own 
conception of the psychology of women. The present work will try 
to delineate the main characteristics of this intervention.
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INTRODUCCIÓN
Podemos ubicar a Carlos Octavio Bunge (1875-1918) como un 
representante del positivismo universitario propio de la denomina-
da Escuela de Buenos Aires (Foradori, 1944). Dicho positivismo, 
solidario a la preocupación de las elites dirigentes por ubicar al 
país dentro del concierto internacional como un estado secular y 
moderno, fue un ideario nacional y una verdadera filosofía de es-
tado (Terán,1998). Una clasificación posible dentro del positivis-
mo vernáculo es la que lo divide en dos grupos: uno universitario 
y otro normalista. El primero se concentró en los actores de la 
generación intelectual del 80, y luego del 96, a través de sus cá-
tedras de derecho, medicina, periodismo y sus artículos culturales 
con personajes como José María Ramos Mejía, Agustín Álvarez, 
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Juan Agustín García, Carlos Octavio Bunge y José Ingenieros, y 
el segundo, enraizado en la mítica Escuela Normal de Paraná, 
tuvo una aplicación pedagógica de la mano de Víctor Mercante y 
Alfredo Ferreyra entre otros. Bunge, abogado y del primer grupo, 
no obstante estaba interesado en temas educativos. El autor, lue-
go de un periplo educativo que había empezado en el tradicional 
Colegio Nacional de Buenos Aires comenzó sus estudios univer-
sitarios en la Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos 
Aires, culminando en 1897 con la tesis El Federalismo America-
no. Al año siguiente ingresó en la carrera judicial y emprendió un 
viaje que nutriría su subsiguiente producción en materia educati-
va. En efecto, en 1898-99 por encargo del entonces Ministro de 
Justicia e Instrucción Pública de Julio. A Roca, el Dr. Osvaldo 
Magnasco, emprende un viaje a Europa del cual surge la confec-
ción de un informe titulado El espíritu de la educación, editada y 
reformulada en sucesivas oportunidades. Como docente, se des-
empeñó como profesor adjunto en la cátedra Introducción al De-
recho a cargo de Juan Agustín García en la Facultad de Derecho 
de la UBA, y en la misma universidad dictó clases de Economía 
Política y de Ciencias de la Educación, mientras que en la Univer-
sidad Nacional de La Plata fue profesor de Sociología Argentina. 
(Cárdenas & Payá, 1981). El derecho y la sociología lo vincularían 
entonces a la psicología social, al estudio de las particularidades 
del carácter argentino y sus insalvables falencias; mientras que 
las ciencias de la educación le proporcionarían una manera de 
reflexionar sobre estrategias remediadoras en las intervenciones 
sobre el cuerpo social, desde su perspectiva, siempre amenaza-
do por el caos y la heterogeneidad racial (Vilanova, 2001, Miranda 
& Vallejo, 2006) 

BUNGE Y EL FEMINISMO
Uno de los problemas sociales que preocupaban al soltero Bunge 
era el feminismo. De hecho, la psicología femenina y el feminismo 
como movimiento son los tópicos que elige para obtener en 1904 
la suplencia de la Cátedra de Ciencia de la Educación en la Facul-
tad de Filosofía y Letras de la UBA. En dicha monografía denomi-
nada Educación de la mujer recorre variadas aristas de la educa-
ción femenina mencionando como característica de su época el 
surgimiento del feminismo con su marcada tendencia hacia la 
igualdad y la emancipación contraria al romanismo jurídico y el 
cristianismo judaico. De esta manera, en la descripción de sus 
contemporáneas, aunque no menciona ninguna de las diversas 
agencias femeninas del momento (Barrancos, 2001), aparece el 
feminismo como rasgo distintivo identificado al socialismo. Este 
último, que concibe como partido político-económico y tendencia 
humanística, ya en La Educación, había sido señalado como una 
injerencia fatal en la educación de los pueblos. A su parecer, cien-
tíficamente la pedagogía del socialismo producía un aplanamien-
to en la población escolar porque, de acuerdo a su esquema so-
cial estratificado, si se desconoce la diferencia de clases se des-
conocen también las diferencias individuales, produciéndose una 
invisibilización de las singularidades y una educación insuficiente. 
Bunge, siguiendo dicho argumento, era contrario a la democracia 
intelectual y partidario de la aristocracia por diversificación psico-
fisiológica. (Bunge, 1902, 1920 b). 
Si pensamos en la relación socialismo-feminismo queda claro que 
si bien el socialismo siempre estuvo cercano al análisis de la con-
dición femenina, ambos movimientos históricamente tuvieron 
puntos de encuentro y desencuentro. En los socialistas utópicos 
como Charles Fourier (1772-1837), Robert Owen (1771-1858) y 
Pierre Joseph Proudhon (1809-1865) la defensa de las mujeres 
partía de la visibilización de la miserable situación económica y 
social que padecían particularmente en la clase trabajadora, sien-
do su solución remediadora la gestión de pequeñas comunidades 
en un régimen de igualdad. Culminando el siglo XIX con el socia-
lismo de inspiración marxista o científico, surge la articulación de 
la “cuestión femenina” con la teoría general de la historia basada 
en los postulados de Friedrich Engels en El origen de la familia, la 
propiedad privada y el Estado de 1884. Allí germina una novedo-
sa explicación del origen de la opresión de las mujeres y una nue-
va estrategia para la emancipación femenina, que si bien fue ra-
zonada, no fue unánimemente defendida por todos los ápices del 
socialismo marxista. Auguste Bebel en su célebre obra La mujer y 

el socialismo (1879) señalaba ésta situación comentando que ne-
cesariamente no todos los socialistas apoyaban la igualdad de los 
sexos. Algunos la contemplaban sólo como una mera cuestión de 
superestructura que se solucionaría automáticamente con la so-
cialización de los medios de producción. Por otro lado, el socialis-
mo insistía en las diferencias que separaban a las mujeres de las 
distintas clases sociales colocando a las mujeres socialistas en la 
paradoja de apoyar el sufragismo, pero por otro lado enfrentar a 
muchas de sus defensoras que a su parecer sólo se centraban en 
el derecho al voto y no en la crítica a la situación proletaria. (De 
Miguel, 2003). Con todo, si contemplamos los movimientos insti-
tuyentes de espacios y prácticas femeninas, la relación entre fe-
minismo y socialismo fue estrecha y las citas de Bunge sobre 
Bebel nos hablan de que comprende la relación basándose en 
éste último. (Bunge, 1902, 1904).Intentando definir los principales 
rasgos del feminismo Bunge realiza una clasificación que divide a 
dicho movimiento en dos vertientes: un feminismo igualitario que 
el autor tilda de absoluto y otro que llama relativo. El primero, 
defensor de la igualdad entre los sexos, concibe a la mujer bajo 
un régimen de servidumbre al hombre, y a la propiedad privada 
que le es suya, legitimado por los sistemas religiosos. El abogado 
porteño se apoya en el valor de verdad de las leyes naturales 
para desacreditarlo: “La teoría del feminismo absoluto, es decir, la 
teoría de la equivalencia de los sexos en su capacidad intelectual 
y económica, es contraria a la verdad biológica y sociológica”. 
(Bunge, 1904:70). La segunda vertiente es el feminismo oportu-
nista que se caracteriza por aprovechar el elemento femenino en 
tanto contribuya al progreso social. Entonces: 
“Existen pues dos clases de feminismo: el absoluto, radical y sec-
tario: el socialista, y el moderno, conservador y práctico: el oportu-
nista. Al primero se le debe la formula teórica concreta del movi-
miento, al segundo sus mejores conquistas de hecho, realizadas 
en los últimos años en todos los pueblos civilizados, especialmente 
en Inglaterra y más aún en Norte América” (Bunge, 1920a: 140).

LA EDUCACIÓN A LA LUZ DEL FEMINISMO
Es entonces desde el feminismo relativo donde el jurista ubica la 
posibilidad de avances en materia de educación femenina: “La 
tendencia feminista relativa, o sea el feminismo oportunista, es 
sin embargo conveniente y útil, por cuanto lleva a una más amplia 
división del trabajo social” (Bunge, 1904: 77). Para el autor bioló-
gicamente la mujer posee una intelectualidad inferior derivada de 
un cerebro más pequeño y es evolutivamente más anabólica que 
catabólica lo cual se traduce en una tendencia a la conservación 
y no a la innovación propia de la ciencia y el progreso. No obstan-
te, su posición liberal y su simpatía por el feminismo sin excesos 
de los países del norte lo inspiran a defender la educación supe-
rior femenina (Bunge, 1904, 1920a). Al respecto podríamos afir-
mar que el autor defiende más que un ideal igualitario, una auto-
nomía femenina responsable tal como lo había observado en sus 
viajes en Alemania e Inglaterra. Es así que para Bunge el sistema 
anglo- individualista de la home education británica es el que me-
jor propende a consolidar la monogamia real en el matrimonio, y 
en contrapartida, muestra los problemas de la educación domés-
tica francesa de carácter dependentista que hace pasar a la niña 
de la criada a la institutriz y del convento a la presentación en 
sociedad-matrimonio sin que pueda desarrollar propio discerni-
miento. Para Bunge, la mujer para elegir debe educarse y ser 
autónoma. Basta su descripción de la joven francesa para obser-
var como la autodeterminación femenina estaba más bien ligada 
a una moral protestante de reserva y austeridad sexual que a un 
libre ejercicio de su sexualidad:
“Sus conocimientos (los de la joven en Francia) en artes y ciencias 
son harto superficiales para que pueda utilizarlos, en caso de solte-
rismo, para su sustento. Dedica sus mejores horas a los trapos y 
las labores de la casa. Su libertad de acción se halla coartada…
(…)…Por su ignorancia forzada de hombres y cosas, suele tomar 
malos senderos su mujeril malicia….resulta por esa ignorancia in-
capaz de defender por si misma su pudor con la energía de una 
antigua patricia.”(Bunge, 1902:209 el subrayado es nuestro). 
En contrapartida, describe a las mujeres inglesas como damas 
que saben labores y ciencias, y por lo tanto, cuentan con herra-
mientas que les permiten ganarse la vida sin auxilio externo. Ex-
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plica que con tales armas ellas no perciben a la soltería como un 
horror siempre posible, como lo hacen sus congéneres francesas 
y argentinas. Hipotetiza que frente al menosprecio, las solteronas 
de los países latinos no tienen más remedio que volcarse a la re-
ligión, al fanatismo, quedándose a vestir imágenes. Afirma:
“¿Por qué no propender a que se queden para cualquier otra co-
sa, el magisterio, las artes, la literatura, la medicina, que sea de 
mayor utilidad social y equivalga a un mejor derivativo para llenar 
el vacío que la soltería deja en ellas mismas?” (Bunge, 1902:215).
Efectivamente Bunge se balancea entre dos imágenes de lo fe-
menino, la mujer industriosa y el ser infantiloide e idealmente cas-
to, vaivenes que no pueden dejar de problematizar las caracterís-
ticas del lugar de la mujer en la conflictiva sociedad que estudia 
en Nuestra América (Bunge, 1903). En efecto, nos podemos pre-
guntar por el interés de un jurista-pedagogo-protopsicólogo en los 
desarrollos feministas ¿por qué le dedica todo un libro a la psique 
y educación femenina? Por un lado consideramos que el feminis-
mo de la mano del sufragismo cobraba visibilidad a principios de 
siglo y despertaba no pocas suspicacias en los hombres de cien-
cia que se dividían entre respaldarlo científicamente y calificarlo 
de moda ridícula y contranatura. Por otra parte y en sintonía, des-
de los debates de la ley de educación 1420 de 1884 y durante las 
primeras décadas del siglo XX, el problema de la educación mixta 
y la coeducación generaba debates que ubicaban en el centro los 
alcances y limitaciones de las mujeres como sujetos educables. 
Al tanto de dichos debates, Bunge formaba parte del clima de 
época que lo convocaba como jurista por los proyectos de revi-
sión del status civil de las mujeres, como sociólogo y psicólogo 
social, en tanto el progreso social requería funciones complemen-
tarias que el feminismo absoluto atacaría, y en tanto educador, 
por cuanto debía pronunciarse respecto a educabilidad de sus 
congéneres (Bunge, 1908).En éste último punto abraza una no-
ción anglosajona de autonomía femenina, que nutre sus propues-
tas locales en materia coeducativa con las salvedades propias del 
elemento geográfico-racial. Resume, en sintonía con su pensa-
miento sociopsicológico, que “mientras más meridional sea la ra-
za y más cálido el clima, mayor debe ser la vigilancia, la excita-
ción sexual más frecuente y más prematura que en las razas 
septentrionales y los climas fríos”. (Bunge, 1904: 66). Observa-
mos entonces que, salvando estás referencias, el autor apoya a 
las escuelas mixtas argentinas no tanto porque ambos sexos ten-
gan idénticas posibilidades de éxito sino porque la escuela nece-
sita aptitudes poco descollantes: 
“Puede observarse que la mayor inteligencia del varón dificulta la 
coeducación, si no fuera demasiado evidente la mayor precoci-
dad de la mujer. En sus estudios, generalmente denuestan am-
bos sexos capacidad semejante y hasta idéntica….El hecho se 
explica porque las condiciones verdaderamente masculinas de la 
inteligencia, - la originalidad, la iniciativa, la creación personal- 
rara vez hallan campo propicio para desarrollarse en las aulas: es 
fuera de las aulas donde se desenvuelven y comprueban, produ-
ciendo sus magníficos resultados de civilización y progreso. (Bun-
ge, 1904:68)
¿Que sucede entonces con los estudios superiores, más exigen-
tes y lugar de lucha de las feministas universitarias? Bunge pien-
sa que los varones están en mejores condiciones intelectuales y 
que podría pensarse para la justicia de las mujeres la separación 
universitaria de los sexos. No obstante comenta que en su tiempo 
eso no puede suceder porque no hay suficientes mujeres ni recur-
sos para construir universidades exclusivas para el bello sexo. La 
coeducación universitaria se justificaría así más por un criterio 
práctico que teórico- ideológico. De todas formas aclara que en 
sus contemporáneos, por el ingreso femenino a las academias, 
resulta imperante el contar con rectores y académicos que sepan 
efectuar los necesarios distingos, según los casos. (Bunge, 
1904). Declara no obstante que algunas mujeres tienen aptitudes 
para ello y pueden ser útiles socialmente en ramas más relaciona-
das con sus preocupaciones como la ginecología o la pedagogía, 
tampoco ve patología en tal reclamo, considerando que la socie-
dad puede aprovechar a las mujeres profesionales ´¨o acaso no 
hay mal que por bien no venga” (Bunge, 1904:64 el subrayado es 
nuestro). 
El feminismo entonces para el autor es un mal necesario, un mal 

que todo intelectual debía conocer, limar sus asperezas, aprove-
char sus potencialidades, y darle un brillo moderno para ubicarlo en 
la retórica científica del progreso propia de los países de avanzada. 
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RESUMEN
Repasando la historia del psicoanálisis, uno puede ver que el mis-
mo se ha resistido vehementemente a todo intento de poner a 
prueba las teorías propias de dicha disciplina por fuera del encua-
dre clínico, aludiendo que el mejor lugar para evaluar la validez 
del psicoanálisis es en la situación de terapia. Sin embargo, mu-
chos críticos remarcan que el psicoanalisis no puede ser conside-
rado una disciplina válida hasta que no se adecúe a las exigen-
cias de la metodología científica. El presente trabajo hace una 
reseña del intento de Kline (1972) por encaminar al psicoanálisis 
por la senda de la metodología experimental, mostrando que no 
es incoherente la pretensión de buscar evidencia que apoye al 
psicoanálisis por medio de la psicología experimental. Se presen-
tarán análisis de los experimentos realizados en torno a la teoría 
freudiana de la personalidad y a la teoría de la represión.

Palabras clave
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ABSTRACT
KLINE AND THE EXTRA-CLNICAL VALIDATION OF 
PSYCHOANALYSIS
Reviewing the history of psychoanalysis, it can be seen that this 
discipline has strongly resisted all attempts to test its theories out-
side of the clinical setting, alleging that the best place to evaluate 
the validity of psychoanalysis is from within a therapeutic setting. 
Many critics have, however, emphasized that psychoanalysis can-
not be cosnidered a valid discipline until it submits itself to the 
standards of scientific methodology. The present work is an over-
view of the attempt of Kline (1972) to cast psychoanalysis into the 
molds of experimental methodology, showing that there is no in-
consistency in the desire to seek evidential support for psycho-
analysis through experimental psychology. Experiments aimed at 
producing evidence in favor of freudian theory of personality and 
repression theory will be presented as a case study.

Key words
Psychoanalysis Scientific Method

Repasando la historia del psicoanálisis, uno puede ver que el mis-
mo se ha resistido vehementemente a todo intento de poner a 
prueba las teorías propias de dicha disciplina por fuera del encua-
dre clínico, aludiendo que el mejor lugar para evaluar la validez 
del psicoanálisis es en la situación de terapia. Adolf Grünbaum 
(1984) realizó una crítica feroz del método clínico en tanto herra-
mienta válida para brindar evidencia a favor de las teorías psicoa-
nalíticas. Resummidamente, la crítica de Grünbaum consiste en 
destacar que el método clínico no puede asegurar que los efectos 
curativos de la terapia psicoanalítica no se deban ni a procesos 
de sugestión ni a un efecto placebo, invalidando por lo tanto las 
pretensiones de eficacia terapéutica de Freud. La critica grünbau-
miana, en caso de ser aceptada, dejaría sin sustento además a 
un sinfín de postulados freudianos cuyo principal apoyo provenía 
de los resultados de las psicoterapias. En un tono más construc-
tivo, recomienda dicho autor dejar de lado el método clínico en 
favor de métodos pretendidamente más científicos, como los di-
seños experimentales y estudios poblacionales longitudinales.
Previo a la crítica recien mencionada, Paul Kline (1972) se dedicó 
a la tarea de recopilar y evaluar críticamente la evidencia científi-
ca extra-clínica capaz de apoyar las principales hipótesis psicoa-

nalíticas. El trabajo de Kline puede verse como la ejecución, aun-
que tal vez no del todo exitosa, de las recomendaciones que 
Grünbaum haría una década más tarde. Puede pensarse que la 
idea que guió ambos trabajos es la misma: dado que la evidencia 
clínica es insuficiente (afirma esto Kline sin haber argumentado 
demasiado por qué es insuficiente), es necesario buscar otras 
fuentes de evidencia que respalden las teorías freudianas:

“El objetivo de este libro es relativamente simple - determinar qué 
partes de la teoría freudiana han sido confirmadas o, al menos, 
podrían ser confirmadas mediante investigaciones psicológicas 
científicas y objetivas. Brevemente, establecer al psicoanálisis co-
mo a una ciencia verdadera. Esto es necesario porque la teoría 
freudiana, allí donde depende de los datos, descansa sobre datos 
que, según los criterios de la metodología científica, son totalmen-
te inadecuados. Estos datos son, principalmente, las asociacio-
nes libres de pacientes bajo terapia y los reportes de sus sueños, 
y ambas fuentes son incuantificable y llenas de interpretaciones 
subjetivas.” (1972, p. ix)

La diferencia entre Kline y Grunbaum reside en que el primer au-
tor, luego de realizar su trabajo de revisión, considera que la evi-
dencia experimental presentada abogaba a favor del psicoanáli-
sis, tal vez no de la totalidad pero sí de la mayoría de sus hipóte-
sis. Grünbaum, por el contrario, es más pesimista respecto a la 
evidencia existente, aunque confía en que la misma podría obte-
nerse a futuro.
Por cuestiones de espacio, se presentarán aquí tan sólo dos inten-
tos de Kline de corroborar extra-clincamente teorías freudiana, to-
mando primero la teoría de los rasgos de la personalidad y puntos 
de fijación (1905, 1908) y luego la teoría de la represión (1915). La 
teoría de la personalidad puede formularse, de manera abreviada y 
simplificada, avanzando dos hipótesis independientes:
1. Existen en los adultos ciertas constelaciones de rasgos de per-
sonalidad (oral, anal, uretral, fálico) con características particula-
res, constelaciones distintas de las que otras teorías postularían.
2. Dichas constelaciones de personalidad de rasgos están relacio-
nadas con estilos de crianza y tempranas experiencias infantiles.
La hipótesis 1 plantea meramente la existencia de ciertas conste-
laciones de rasgos en adultos, tal como fueron propuestas por 
Freud (1905, 1908), sin plantear todavía una etiología. La puesta 
a prueba de esta hipótesis consistió en la administración de técni-
cas psicométricas (entre ellas la Escala de Preferencias Persona-
les de Krout, el Inventario de Personalidad Dinámico, el cuestio-
nario Ai3 y otros cuestionarios preparados expresamente para la 
ocasión) a poblaciones adultas, como lo ha hecho Grygier (1961, 
citado en Kline, 1972), para luego buscar entre los perfiles resul-
tantes las constelaciones de rasgos agrupadas bajo los distintos 
caracteres postulados por Freud. Según el propio Kline, la mayo-
ría de los estudios han carecido de controles estrictos, fallando en 
controlar factores tales como deseabilidad social, aquiescencia y 
validez de la escala. No obstante, algunos de los experimentos 
han podido traer evidencia a favor del carácter anal de personali-
dad y, en menor medida, del oral. Las personalidades uretrales y 
fálicas no pudieron ser registradas por estas escalas.
Tratando de remediar la falta de validez de las escalas anteriores, 
se realizaron los mismos estudios con técnicas cuya validez está, 
según Kline, fuera de duda: el MMPI (Inventario Multifásico de 
Personalidad de Minnesotta) y el 16PF (16 Factores de la Perso-
nalidad). Los resultados con dichas escalas fueron similares a los 
anteriores: se encontró evidencia a favor de la existencia de las 
constelaciones anales y en menor medida de la oral, pero no de 
las restantes.
La hipótesis 2, la relación entre los rasgos de la personalidad 
adulta y las experiencias infantiles tempranas, ha sido abordada 
mediante diversas metodologías, entre ellas:
a. Estudios retrospectivos con adultos de las experiencias infantiles
b. Estudios interculturales
c. Estudios longitudinales y transversales de niños
d. Estudios con técnicas proyectivas.
a. Utilizando las mismas técnicas psicométricas descritas ante-
riormente, Goldman-Eisler (1950, citado en Kline, 1972) dividió a 
los sujetos en aquellos con rasgos anales y aquellos con rasgos 
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orales, pidiéndoles luego que describan cómo había sido su crian-
za. Encontró que los sujetos con rasgos orales habían tenido ex-
periencias de destete temprano, tal como la teoría freudiana pre-
dice. Beloff (1957, citado en Kline, 1972) utilizó un cuestionario 
propio para medir rasgos anales y luego recaudó información 
acerca del proceso de aprendizaje de control de esfínteres en los 
adultos. Se pautó que, mientras más temprano había sido el en-
trenamiento, más severo se lo consideraría, por lo cual debería 
correlacionar el control de esfínteres temprano con rasgos anales 
más pronunciados. Los estudios de Beloff no mostraron ninguna 
relación entre ambas variables.
b. Distintas culturas imponen distintos métodos de crianza, por lo 
cual sería esperable encontrar grandes variaciones entre culturas 
respecto a los tipos de personalidad predominante. La constitu-
ción sexual sería una variable innata, por lo que puede suponerse 
que se distribuye de manera normal en las distintas poblaciones, 
mientras que las experiencias adquiridas deberían variar de ma-
nera importante de cultura en cultura. Kline (1969) realizó un es-
tudio comparativo entre estudiantes universitarios ghaneses e in-
gleses. Utilizando el EPI y el 16PF encontró que los ghaneses 
tenían más rasgos anales, y más pronunciados, que los ingleses. 
Esto llevó a plantear la hipótesis de que la educación de esfínte-
res de los ghaneses era más severa que la inglesa. Posteriormen-
te se llevó a cabo un estudio retrospectivo sobre los hábitos de 
entrenamiento de control de esfínteres en ambas poblaciones; sin 
embargo la hipótesis no se vio confirmada: no se encontraron di-
ferencias entre los reportes sobre los estilos de entrenamiento de 
control de esfínteres entre ingleses y ghaneses. Kline argumenta 
que esto se debió a la falta de información confiable sobre el en-
trenamiento de esfínteres en los ghaneses, lo cual invalidaría el 
estudio.
c. Sears, Macoby y London (1957, citado en Kline, 1972) realiza-
ron un estudio longitudinal con 379 madres y sus niños, siguiendo 
los mismos desde el parto hasta los 5 años del niño, controlando 
factores como tiempo del destete, control de esfínteres y demás 
hitos freudianos. Se tomaron medidas de agresividad y depen-
dencia a los 5 años, buscando correlacionar dichas variables con 
las épocas de destete y esfínteres. Se encontró que no hubo co-
rrelación alguna, sin embargo Kline destaca que los rasgos de 
personalidad freudiana son manifestaciones de la personalidad 
adulta, por lo cual su ausencia a los 5 años no es índice seguro 
de su ausencia en la adultez.
d. Kline (1970) administró a estudiantes universitarios el test de 
Blacky y el Inventario de Personalidad Dinámico (IPD), buscando 
correlaciones entre las dos técnicas en las puntuaciones de ras-
gos orales y rasgos anales. El IPD mide rasgos actuales, mientras 
que el Blacky evalúa sentimientos y fantasías infantiles hacia los 
padres. Los resultados no apoyaron ninguna relación entre am-
bas técnicas para la dimensión oral, aunque sí para la anal.
La teoría de la represión secundaria es formulada por Kline (1972) 
mediante tres hipótesis independientes:
1. Eventos altamente displacenteros tiende a ser olvidados más fre-
cuentemente que los placenteros (represión propiamente dicha).
2. Estímulos altamente displacenteros tienden a ser percibidos 
menos que los placenteros (negación).
3. Los rasgos no deseados de uno tenderán a ser atribuidos a 
otras personas (proyección).
La primera hipótesis fue puesta a prueba experimentalmente por 
Wilkinson y Carghill (1955, citado en Kline 1972); dos grupos de 
sujetos recibieron una historia con idéntica estructura y vocabula-
rio, pero en el grupo experimental la historia presentaba detalles 
edípicos, mientras que en el grupo control no. Cuando a los 15 
minutos y a la hora se le pidió a los sujetos que recuerden la his-
toria, el grupo experimental presentó un desempeño siginifcativa-
mente peor. En otro experimento, Laffal (1952, citado en Kline 
1972) le presentó a un grupo de sujetos una serie de fotografías y 
le pidió que aprendan a asociar determinadas palabras con cada 
foto. Las palabras podían ser emocionalmente neutras, positivas 
o negativas. Cuando se les presentaban nuevamente las fotos a 
los 15 minutos, 2, 4 y 7 días, los sujetos recordaban menos pala-
bras negativas que positivas o neutras. Concediendo que la hipó-
tesis operacionalizada y puesta a prueba mediante estos experi-
mentos no coincide plenamente con la teoría freudiana de la re-

presión, esto sería al menos precariamente evidencia experimen-
tal a favor de la teoría de la represión secundaria.
Por cuestiones de espacio, en el presente trabajo se ha reseñado 
tan sólo una pequeña parte del trabajo de Kline, en la cual los 
resultados son en ocasiones favorables, en otras no tanto. No 
obstante ello, y pese a todo lo que pretende haber demostrado 
Kline experimentalmente, la crítica que realiza Erwin (1980) pare-
ce ser demoledora. Siguiendo los cánones del inductivismo elimi-
nativo, resalta Erwin que no es suficiente con que las prediccio-
nes de la teoría freudiana resulten confirmadas, ya que así se 
estaría cayendo en el confirmacionismo fácil que Popper tan cer-
teramente ha criticado. Es sabido que hay muchas otras teorías 
capaces de explicar los mismos fenómenos, incluso tal vez expli-
carlos de manera más simple y elegante (por ejemplo, la teoría de 
los errores gramaticales de Fromkin, 1980, sería una explicación 
alternativa para los fenómenos de lapsus linguae). Si bien el ha-
ber encontrado apoyo empírico para dichas teorías proveniente 
de encuadres externos a la terapia es un logro remarcable, lo que 
se requiere para las situaciones en las que hay más de una teoría 
capaz de explicar un fenómeno es una manera de descartar o 
refutar todas las teorías alternativas, o al menos las consideradas 
más relevantes. Ninguno de los experimentos reseñados en Kline 
(1972) parece ser capaz de lograr eso.
Concluyendo, podemos destacar que el trabajo de Kline ha de-
mostrado que, pese a las críticas de oscurantismo, vaguedad e 
ininteligibilidad, el trabajo aquí presentado es prueba de que las 
teorías psicoanalíticas son factibles de ser trasladadas fuera del 
consultorio para ser estudiadas experimentalmente, haciendo uso 
para ello de metodologías más ampliamente aceptadas por la co-
munidad científica en general. El interés del actual trabajo no ha 
sido más que salvar del olvido cierto esfuerzo realizado en pos de 
la cientifización del psicoanálisis. Por supuesto que los trabajos 
reseñados por Kline tienen muchas limitaciones, pero nada impi-
de que a futuro se diseñen estudios más apropiados para poner a 
prueba extra-clínicamente las teorías freudianas.
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RESUMEN
Se analiza historiográficamente la actividad investigativa de los do-
centes de la carrera de psicología de la Universidad Nacional de La 
Plata, durante el período 1957-1982. Se describen los organismos 
que al interior de la carrera de psicología promovían, nucleaban, y 
en algunos casos subsidiaban la investigación en psicología y las 
publicaciones oficiales. Mediante trabajo archivístico, se reconstru-
yó el listado de estos docentes, gracias a lo cual se rastrearon sus 
publicaciones nacionales e internacionales y se ordenaron en una 
base de datos que permitió un análisis sociobibliométrico de las 
publicaciones, para su posterior caracterización.
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ABSTRACT
PSYCHOLOGICAL RESEARCH AT NATIONAL UNIVERSITY 
OF LA PLATA: 1957-1982. PRELIMINARY RESULTS OF A 
BIBLIOMETRIC STUDY
From a historiographic standpoint, it is analyzed the research ac-
tivity of scholars who had been professors at the program of Psy-
chology at National University of La Plata during the period 1957 
and 1982. It was made a description of the institutions connected 
to the Psychology Program which fostered, concentrated and sup-
ported psychological research and oficial publications. Psycho-
logical research production of such scholars, was traced and so-
ciobiliometricaly analyzed to show the main tendences.
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La ciencia es una institución de carácter social y público. Las po-
líticas científicas que son su condición de posibilidad (ej. forma-
ción de recursos humanos para la investigación, promoción, fi-
nanciación y publicación de la investigación, etc.), que obedecen 
a complejos entramados institucionales de diverso orden y nivel 
(ej. vaivenes político económicos a los que han estado sujetas las 
políticas de investigación en los países Latinoamericanos), que-
dan de cierta forma plasmadas y reflejadas en la investigación 
producida por actores institucionales. Por tanto, al menos a gran-
des rasgos, podemos conocer características de instituciones y 
sus políticas científicas, mediante las publicaciones de sus inves-
tigadores.
El presente trabajo, forma parte de un proyecto que procura estu-
diar historiográficamente la investigación en psicología en univer-
sidades nacionales en el período 1958 - 1982. En esta oportuni-
dad, nos proponemos describir la producción investigativa en 
psicología de los docentes de la carrera de psicología de la Uni-
versidad Nacional de La Plata (UNLP) entre dichos años. 
La UNLP, prestigiosa en Latinoamérica por su tradición investiga-
tiva (Klappenbach, 2009), creó la cuarta carrera de psicología en 
el ámbito nacional en noviembre de 1958, entonces dependiente 
del Departamento de Psicología de la Facultad de Humanidades 

y Ciencias de la Educación (FHyCE) (Klappenbach, 2003). Al in-
terior de éste existió hasta 1973 un Instituto de Psicología que 
promovía y nucleaba los proyectos de investigación psicológica, y 
gestaba las publicaciones institucionales que el Departamento 
editaba en esta materia.
Durante el período que consideramos, en la UNLP se publicaban 
dos revistas que incluían temáticas psicológicas. Por un lado, la 
Revista Humanidades (1920 - 1966), dirigida primero por Ricardo 
Levene y luego por Enrique Mouchet. En segundo lugar, ya crea-
da la carrera de psicología, el Departamento de Psicología edita-
ba la Revista de Psicología que comenzó a publicarse desde fines 
de 1964 y continuó haciéndolo hasta 1983, año en que la discon-
tinuó, alcanzando a sacar nueve números. Sus directores han si-
do Luis María Ravagnan (1964; 1965), por ese entonces Jefe del 
Departamento de Psicología (y el primer año Director Interino del 
Instituto de Psicología, sucedido en ese cargo por Mauricio 
Knobel al año siguiente); Juan Carlos Pizarro (1966; 1967; 1967; 
1973); Luis Felipe García de Onrubia (1979), y Celia Paladino 
(1981; 1983). La Revista de Psicología ha sido una prestigiosa 
publicación con espíritu pluralista, abierta a las diversas áreas de 
investigación psicológica y orientaciones teóricas (Klappenbach, 
2009).
Hasta el momento, no hemos encontrado documentación que de-
muestre que entre 1958 y 1982 haya habido subsidios o becas 
para investigadores dependientes del Departamento o del Institu-
to de Psicología. Sólo consta un pedido de asistencia técnica, y 
dos becas a las Naciones Unidas para el bienio 1967-1968 para 
dos proyectos (Planeamiento de investigación psicológica, y Pro-
grama de difusión de proyectos de salud mental). Si bien dentro 
de los fines institucionales de la universidad argentina se cuenta 
la investigación, no todos los docentes universitarios publicaban 
investigaciones, y la UNLP no era la excepción. Es decir, que 
quienes investigaban, lo harían por propio interés y como una “co-
laboración” con el Instituto (Anónimo, 1967 p. 119). Más aún, esto 
es lo que ha sucedido en idéntica época en la mayor parte de las 
universidades argentinas y latinoamericanas, más bien focaliza-
das en la producción de profesionales liberales que en la de in-
vestigadores (Lomnitz y Alcántara Valverde, 1995). 
En la Revista de Psicología ha quedado testimonio de los proyec-
tos de investigación que impulsaba el Instituto entre 1964 y 1983. 
Los proyectos se organizaban anualmente por cátedras y eran 
dirigidos por los docentes a cargo de las mismas, incorporando 
grupos de alumnos. En 1964 hubo 12 proyectos de investigación; 
5 en 1965, 1 de los cuales se continuó hasta 1967; 6 en 1966, 
siendo 1 de ellos bianual; 10 en 1967, y 1 en 1979. De los proyec-
tos registrados en esos años, 9 fueron en psicología evolutiva 
(Knobel; Montagne; Mosca; Rolla; Spilka), 5 en psicología social 
(Greco; Knobel; Pellegrín; Ravagnan), 5 sobre rol y actitud ante la 
figura del psicólogo (Greco; Knobel), 4 en psicología laboral 
(Hoerman; Iuliano; Kertész), 3 en psicología clínica en terrenos de 
evaluación de la personalidad (Balbé; Caride). También hubo pro-
yectos en psicología educacional (Ziziemsky), institucional (Fias-
ché), jurídica (Rolla), orientación vocacional (Ucha); neuropsico-
logía (Herkovits, y psicología del tránsito (Iuliano).
Dentro del periodo que estudiamos, la época en que Knobel diri-
gía el Instituto parece haber sido la de mayor actividad investiga-
tiva sistemática en el Departamento de Psicología. En 1967 el 
Instituto llegó a contar con un laboratorio y un cargo de auxiliar 
para el mismo que ocupó el psicólogo Juan Carlos Iuliano. Se 
ofrecían cursos, conferencias y algunos servicios psicológicos a 
la comunidad. Se comenzaron a publicar colecciones de artículos 
básicos y de investigación en psicología, traducciones de libros, 
etc. (Anónimo, 1967). Al interior del Instituto y bajo su Jefatura, 
combinando fines de formación para alumnos de la carrera, inves-
tigación y extensión universitaria, el 8 de junio de1966, se creó el 
Centro de Asesoramiento Psicológico. Éste contaba para gastos 
de funcionamiento sólo con los recursos presupuestarios del Ins-
tituto, y con la colaboración ad honorem de docentes, graduados 
y alumnos. Comenzó a funcionar desde noviembre de ese año, 
ofreciendo servicios gratuitos a instituciones que lo requirieran 
(Anónimo, 1967). De esa época, quedaba constancia de tareas 
de capacitación en investigación, asesoramiento en psicología 
laboral a empresas de Mar del Plata, y diagnóstico de daño cere-
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bral mediante pruebas perceptivas (Anónimo, 1966). 
Para 1973 el Instituto ya no existía, y casi no había investigación 
sistemática impulsada por el Departamento de Psicología. Sólo 
constaban dos proyectos en colaboración con el Instituto de Fun-
damentos de Historia de la Educación (Anónimo, 1973). Hacia 
1979, los trabajos producidos por los docentes del Departamento 
de Psicología de la UNLP habían disminuido en cantidad y mayor-
mente eran estudios teóricos (Anónimo, 1979). Es de señalar que 
durante la década del setenta, debido primero al convulsionado 
clima político que caracterizó la universidad hasta la llamada “mi-
sión Ivannisevich”, y después al clima represivo que se continuó 
hasta el fin de la dictadura militar, la mayoría de los institutos de 
investigaciones de las universidades nacionales se fueron cerran-
do. Muchos de los investigadores que no se fueron al exterior, se 
fueron insertando en instituciones privadas dedicadas a la inves-
tigación, y las políticas nacionales de investigación se desplaza-
ron hacia CONICET (Bekerman, 2009).
Para indagar la investigación en psicología de los docentes de la 
carrera de psicología de la UNLP entre 1958 y 1982, hemos re-
construido el listado de los mismos en base a documentos (Pro-
gramas de Psicología: 1959 a 1981, listado de docentes de Se-
cretaría Académica de la Facultad de Psicología, a cuyas autori-
dades se agradece la gentileza de colaborar facilitándolo; Revista 
de Psicología; índices actas 2ª y 5ª Congreso Argentino de Psico-
logía consultando la filiación institucional de autores, y bibliografía 
secundaria: Rossi, 2001). Se identificaron 73 docentes, de los 
cuales descartamos 17 que fueron colaboradores graduados y no 
graduados cuyos nombres no figuraban en los programas ni en 
los listados de Secretaría Académica. Por lo cual, el listado final 
quedó constituido por 56 docentes de las materias de la Licencia-
tura en Psicología comprobados en documentación de la carrera. 
Hemos rastreado sus investigaciones en la base de libros y de 
artículos de revistas de la Biblioteca de la FHyCE, en las bases de 
la Biblioteca Nacional de Maestros, y en una muestra de revistas 
de psicología nacionales e internacionales que comúnmente cir-
culaban en nuestro territorio en aquella época (Nacionales: Revis-
ta de Psicología (UNLP), RAP; Acta Psiquiátrica; Revista de Psi-
cología (UNC); Anales del Instituto de Investigaciones Psicopeda-
gógicas; Revista de Psicoanálisis; Psicoanálisis de las Configura-
ciones Vinculares; Internacionales: Revista Latinoamericana de 
Psicología, Revista Interamericana de Psicología, Revista de Psi-
cología General y Aplicada). 
En una base de datos Excel se cargaron todos los trabajos encon-
trados publicados entre 1958 y 1982 de docentes que, dentro de 
idéntico período, dictaron alguna materia de la carrera. Las publi-
caciones fueron clasificadas según los siguientes criterios: 1- tipo 
de texto: libro (original, traducción, capítulo), revista (artículo); 
2-nacionalidad: nacional / extranjera; 3-idioma; 4-tipo de edición: 
edición de la UNLP; organismo oficial ajeno a UNLP; autoedición; 
edición privada; 5- Área temática, en 14 categorías, según los 
temas encontrados y teniendo en cuenta los descriptores clásicos 
del Psychological Abstract de aquella época (Psychological Abs-
tract, 1960; 1970; 1981). Para facilitar el análisis cualitativo según 
coordenadas sociopolíticas, la producción fue dividida en cinco 
quinquenios: 1958 - 1962; 1963 - 1967; 1968 - 1972; 1973 - 1977; 
1978 - 1982. Se procedió a un análisis sociobibliométrico de las 
publicaciones, que posibilitó hacer una primera descripción provi-
soria y esquemática de la producción en investigación en psicolo-
gía de autores que han sido docentes de la carrera de psicología 
de la UNLP entre 1958 y 1982.
De los 56 docentes de la muestra, se identificaron 37 autores 
(66%), y 167 firmas. Por su nivel de productividad, en el primer 
quinquenio, se han destacado Rolla (13 publicaciones); Cortada, 
Cuatrecasas y Nassif (5 publicaciones cada uno); Tavella (4), y 
García de Onrubia, Knobel y Ravagnan (2 cada uno). Entre 1963 
y 1967, sobresalían Knobel (9); Montagne; Rolla (7), Cuatrecasas 
(6); Ravagnan (4); Cortada; Tavella y Ucha (3); Balbé, Hoerman; 
Nassif y Pizarro (2 cada uno). En estos años, se publicaron los 
dos primeros trabajos internacionales de nuestra muestra de au-
tores, ambos en la Revista Interamericana de Psicología (RIP), 
uno por Cortada y otro por Knobel. En el tercer quinquenio, estos 
dos autores encabezaron la lista de productividad (Knobel, 12; 
Cortada, 10), y aumentaron su visibilidad internacional con 1 artí-

culo en RIP y 1 en Revista Latinoamericana de Psicología (RLP) 
cada uno. Les siguen en productividad Musso (4); Tavella (3); 
González Ríos, Margulis y Rolla (2). Entre 1973 y 1977 la produc-
ción general de la muestra de autores decayó notablemente, aún 
destacándose Knobel (5), Ravagnan (3), Musso (2), y Cortada (2) 
que es la única que publicó internacionalmente en esos años (1 
artículo en Revista de Psicología General y Aplicada, España, y 1 
libro en México por Trillas). Ya en los 5 años finales de nuestro 
estudio, políticamente dominados por la dictadura, la producción 
siguió decayendo, y sólo 3 autores de la muestra tuvieron más de 
una publicación: Ravagnan (3), Castorina (2) -que ya no trabaja-
ban en la carrera de psicología de la UNLP-, y Paladino (2), que 
era la directora del Departamento de Psicología.
Mostrando rica dispersión en áreas de investigación, sin embar-
go, las 5 categorías que más trabajos han agrupado fueron: Psi-
cología Clínica (49), Psicología Evolutiva (21), Psicología General 
(16), Metodología de la Investigación Psicológica (14) y Psicolo-
gía Educacional (12), en cambio registrando escaso, pero no nu-
lo, desarrollo en Neuropsicología (4), Psicofarmacología (4), Psi-
cología Experimental (4), Psicología Jurídica (2), y Psicología 
Laboral (2).
Coincidiendo con políticas nacionales que favorecieron la univer-
sidad argentina, las publicaciones de los autores de nuestra 
muestra aumentaban en los 10 años iniciales de la carrera, con-
centrándose entre 1963 y 1967 (de 39 publicaciones en los prime-
ros 5 años, se pasó a 62 en el 2ª quinquenio), decayendo a 44 en 
los 5 años siguientes, y volviendo a experimentar una dramática 
caída en los 10 años finales donde se registraron solamente entre 
16 y 11 publicaciones. 
En esos 25 años, contamos un total de 167 publicaciones, que se 
clasifican según tipo de texto en: 112 artículos de revista, 35 libros 
originales, 12 traducciones de libros y 11 capítulos de libro. Sien-
do el 100% de estos trabajos en idioma castellano, 159 se publi-
caron en medios nacionales (de los cuales 102 fueron artículos de 
revista), y 11 en medios extranjeros (sólo 1 era un libro).
Según la casa editora, las publicaciones se distribuyeron de la 
siguiente manera: 92 editados por editoriales privadas varias, 60 
fueron publicados por la UNLP, y 15 por otras universidades na-
cionales u organismos académicos oficiales. Respecto a los libros 
(capítulos, originales y traducciones), las 3 editoriales más pro-
ductivas han sido: Paidós (9); Eudeba (8); UNLP Departamento 
de Psicología (7). En cuanto a las revistas, la mayor cantidad de 
artículos han sido publicados en la Revista de Psicología de la 
UNLP (45), siguiéndole aquellos que aparecieron en Acta Psi-
quiátrica (33), y en tercer término en la Revista Argentina de Psi-
cología (11). Continuando en orden decreciente por cantidad de 
publicaciones, le siguen entre las nacionales: Archivos de Cien-
cias de la Educación; Humanidades (ambas de la UNLP); Revista 
de Psicoanálisis de las Configuraciones Vinculares; Tarea, y entre 
las internacionales: Revista Interamericana de Psicología; Revis-
ta Latinoamericana de Psicología; Revista de Psicología General 
y Aplicada. 
Con lo cual, cabe señalar al menos dos cuestiones. Primero, la 
UNLP publicó y financió casi la tercera parte de los trabajos de los 
autores de la muestra (y ya se ha señalado la calidad y visibilidad 
de la revista que editaba por aquellos años), la mayor parte de 
éstos entre 1963 y 1967. Segundo, el importante número de pu-
blicaciones en medios externos a la UNLP, indica una prolífera 
investigación de los docentes de la muestra independiente de los 
proyectos reconocidos por la UNLP, quienes habrían estado in-
sertos en otras instituciones de investigación. Por otra parte, se 
destaca la circulación y visibilidad de sus trabajos aunque, con la 
excepción de Cortada y Knobel, ésta se haya circunscripto al ám-
bito nacional. 
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ESTRUCTURA DE LAS CARRERAS 
DE PSICOLOGÍA DE SAN LUIS 
(ARGENTINA), A TRAVÉS DE SUS 
PLANES DE ESTUDIO (1958-1972)
Polanco, Fernando Andrés 
Universidad Nacional de San Luis. Argentina

RESUMEN
En el presente artículo, reconstruimos la estructura general de las 
carreras de Profesorado en psicología, Licenciado en psicología y 
Doctorado en psicología dictadas en la Universidad Nacional de 
San Luis (Argentina) entre los años 1973 a 1978, a partir del rele-
vamiento y análisis de los planes de estudio, modificaciones par-
ciales de los mismos y diferentes ordenanzas que regularon tales 
carreras. En un primer análisis general se observo la existencia 
de la influencia de seis campos o áreas curriculares, entre ellas 
Psicológica, Pedagógica, Filosófica, Metodológica, Sociológica y 
Biológica. A partir de dicha clasificación se realizó un segundo 
análisis en la que se procedió a comparar el impacto diferencial a 
través de los progresivos planes de estudios que regularon las 
carreras de psicología en estudio. Finalmente se concluyó que las 
estructuras de las carreras pasaron de una preponderante in-
fluencia de los campos Pedagógico y Filosófica a uno Psicológico 
a partir del año 1966.

Palabras clave
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ABSTRACT
UNGRADUATE AND GRADUATE PROGRAMS OF PSYCHOLOGY 
AT SAN LUIS (ARGENTINA), THROUGH THEIR CURRICULA 
(1958-1972)
In this paper, the structure of undergraduate and graduate pro-
grams in psychology at Universidad Nacional de Cuyo in the city 
of San Luis (Argentina) from 1958 to 1972 is analyzed. Data are 
obtained form different sources: curricula, little modifications of 
such curricula and other legal university documents. In a first gen-
eral analysis the existence of the influence of six fields or curricu-
lum areas was observed: Psychological, Pedagogical, Philosophi-
cal, Methodological, Sociological and Biological. Starting from this 
classification a second analysis was introduced in which it is com-
pared the differential impact through progressive curricula that 
regulated the psychology courses under study. Finally it was con-
cluded that the curricular structure of Psychology programs in San 
Luis, Argentina, moved from a predominant influence of the Peda-
gogical and Philosophical fields into Psychological prepronder-
ance since 1966.

Key words
Undergraduate program Psychology Historiography San Luis 
Argentina
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INTRODUCCIÓN
En el presente artículo, reconstruimos historiográficamente la es-
tructura general de las carreras de Profesorado en psicología, Li-
cenciado en psicología y Doctorado en psicología dictadas en la 
Universidad Nacional de Cuyo (UNCu) con sede San Luis entre 
los años 1958 a 1972, a partir del relevamiento y análisis de los 
planes de estudio, modificaciones parciales de los mismos y dife-
rentes ordenanzas que regularon tales carreras
En un primer análisis general se observo la existencia de al me-
nos seis campos o áreas en las que se podían clasificar las dife-
rentes materias obligatorias establecidas por los planes de estu-
dio. Las mismas son las áreas Psicológica, Pedagógica, Filosófi-
ca, Metodológica, Sociológica y Biológica. A partir de dicha clasi-
ficación se realizó un segundo análisis en la que se procedió a 
comparar el impacto diferencial a través de los progresivos planes 
de estudios que regularon las carreras de psicología en estudio.

PLANES DE ESTUDIO
El primer plan de estudio que reguló la carrera de psicología, se 
encontraba contemplado en la Ordenanza 25/58 (UNCu, 1958). 
En la misma, se planteaba la necesidad de reestructuración de la 
Facultad de Ciencias de la Educación de la UNCu con sede en 
San Luis, con el objetivo de mejorar la dinámica y hacer posible la 
inclusión dentro de esa Facultad de carreras que no fueran perti-
nentes bajo el nombre de Ciencias de la Educación. Para ello, a 
partir de dicha ordenanza, la Facultad con sede en San Luis co-
menzaría a llamarse Facultad de Ciencias (FC), modificándose la 
organización anterior en base a departamentos por una estructu-
ra de escuelas. En ese marco, se crearon las Escuelas de Peda-
gogía y Psicología; de Química, Bioquímica y Farmacia; de Mate-
mática y Física; y Física Atómica de San Carlos de Bariloche. 
También relacionado con las causas de estas modificaciones, es 
que se quería compatibilizar las funciones y ofertas educativas 
del centro universitario con sede en San Luis con el de otras de-
pendencias de la UNCu. Específicamente, se procuraba evitar: 
“…conflictos enojosos entre sus facultades…Que tal era el caso 
surgido entre la Facultad de Filosofía y Letras y el Departamento 
de Ciencias Pedagógicas de la Facultad de Ciencias de la Educa-
ción que otorgaban diplomas similares - Profesor de Filosofía y 
Profesor de Pedagogía y Filosofía respectivamente- situación su-
perada ahora al organizarse en San Luís el centro universitario en 
Psicología y Pedagogía” (UNCu, 1958, s.p.).
A su vez en la misma ordenanza se fijaron los diferentes Planes 
de estudio de las diferentes escuelas. Es de destacar que la Es-
cuela de Pedagogía y Psicología fijo un ciclo básico de 27 mate-
rias ocupando un lugar preponderante las asignaturas del área 
Pedagógica, siendo el 29.6% del total de materias, las asignatu-
ras de ésta área eran Pedagogía, Educación y pedagogía antigua 
y medieval, Educación y pedagogía moderna, Educación y peda-
gogía contemporánea, Didáctica general y especial, Didáctica 
asistencial y diferencial, Educación americana y argentina y Polí-
tica, legislación y Organización escolar. Al área Pedagógica, le 
seguían la Filosófica y Psicológica con un 25.9% cada una; las 
materias del área Filosófica eran Propedéutica filosófica, Filosofía 
antigua y medieval, Filosofía moderna y contemporánea, Metafí-
sica, Lógica y teorías del conocimiento, Propedéutica estético lite-
raria y Ética; las materias del área Psicológica eran Psicología I y 
II, Psicología de la niñez y la adolescencia, Biotipología y caracte-
rología, Introducción a la psicopatología, Psicología social y Psi-
cología educacional. Finalmente las áreas Sociológica, Metodoló-
gica y Biológica cubrían el 18.6% restante, siendo las asignaturas 
del área Sociológica Antropología filosófica y pedagógica y Socio-
logía general y de la educación; las del área Metodológica Meto-
dología y técnica de la investigación y Metodología psicológica y 
psicoestadística; y por último, el área Biológica tuvo como asigna-
tura Anatomía y fisiología. Una vez cursadas y aprobadas todas 
las materias se recibía el titulo de Profesor de Enseñanza Secun-
daría, Normal y Especial en Pedagogía y Psicología. Posterior-
mente si se deseaba optar al título de Licenciado en psicología, 
se debían aprobar los siguientes cursos: Psicología Clínica; Se-
minarios y Problemas especiales (Psicología Jurídica, Psicología 
del Trabajo, Parapsicología, Psicología del Arte, etc.); y Examen 
de madurez en Latín o idioma moderno (UNCu, 1958). 

Por último, se mencionaba que los Licenciados en Psicología po-
drían optar por el Doctorado en Psicología, para lo cual deberían 
aprobar una tesis doctoral, cuya reglamentación se fijó oportuna-
mente por la Ordenanza 8/60, aprobada del Consejo Directivo de 
la Facultad de Ciencias (FC, 1960).
El segundo plan de estudios, se fijó en la Ordenanza 16/63 (Anó-
nimo, 1963). A diferencia de la Ordenanza 25/58, donde se fijaban 
los Planes de Estudios de todas las Escuelas de la Facultad de 
Ciencias, la Ordenanza 16/63 sólo estuvo destinada a establecer 
los Planes de Estudio para la Escuela de Pedagogía y Psicología. 
Por esa razón, se especificaban más las condiciones de cursado 
y aprobación para las carreras de dicha Escuela, entre las que se 
encontraban las de formación de psicología.
En el Artículo 1°, se dividió en 5 años un total de 28 materias 
(Anónimo 1963), teniendo una estructura similar a la establecida 
en el plan de estudio contemplado en la Ordenanza 25/58, la úni-
ca modificación de las asignaturas fue la división de la materia 
Anatomía y fisiología en dos partes. Los que optaban por el título 
de Profesor de Enseñanza Secundaria, Normal y Especial en Pe-
dagogía y Psicología debían cursar el total de estas materias y 
realizar una Práctica de Enseñanza. 
Aquellos que deseaban realizar la Licenciatura en Psicología, pa-
ra inscribirse debían tener aprobado el Profesorado o bien tener 
aprobado íntegramente el cuarto año y las materias: Introducción 
a la Psicopatología, Teoría y práctica de la Orientación Vocacio-
nal, Didáctica asistencial y escuelas diferenciales. Una vez ins-
criptos debían cursar las siguientes materias: Psicología del Tra-
bajo, Psicología clínica, Psicología Jurídica, Metodología y Técni-
ca de la Investigación y Seminario Psicológico I y II. A su vez de-
bían realizar un período de adscripción, llamado Stages, con una 
duración mínima de 300 horas, que se realizaba en el Instituto de 
Investigaciones Psicopedagógicas. Estos Stages, tenían las si-
guientes orientaciones: técnicas proyectivas, técnicas psicométri-
cas y otros recursos de exploración psicológica, elaboración de 
un trabajo sistemático relativo a tópicos psicológicos, y segui-
miento de casos que a su vez tendrían validez como trabajo prác-
tico de la materia Psicología Clínica (Anónimo, 1963). 
Para optar por el titulo de Doctor en Psicología, se debía realizar 
una tesis según las normas establecidas en la Ordenanza 8/60 
del Consejo Directivo de la Facultad de Ciencias (Anónimo, 
1963).
Para finalizar, señalamos que una década después, la Ordenanza 
22/73 de la Facultad de Pedagogía y Psicología dio por terminada 
la vigencia del Plan de estudios 16/63. Para ello, se estableció 
como plazo máximo de egreso el 31 de marzo de 1974; aquellos 
estudiantes que no hubieran terminado sus carreras para dicha 
plazo, debían solicitar equivalencias con el Plan de estudios esta-
blecido por la Ordenanza 13/66 (Facultad de Pedagogía y Psico-
logía, 1973).
Finalmente, el último plan de estudio que reguló las carreras de 
psicología en el periodo en estudio fue el que se aprobó con lige-
ras modificaciones, consecutivamente por tres estamentos uni-
versitarios, siendo las Ordenanzas 24/65 (FC, 1965), 15/66 (FC, 
1966) y 13/66 (UNCu, 1966) que fijaron los Planes de Estudio 
para la Escuela de Pedagogía y Psicología a partir del año lectivo 
1966, tuvieron como característica principal para la carrera de 
Psicología fijar un ciclo básico de dos años, común con la carrera 
de Pedagogía, el cual totalizaba 10 materias. A su vez en el ciclo 
de formación superior en el que se diversificaban las materias 
para cada carrera, se estableció un total de 18 materias para la 
Licenciatura en Psicología. Asimismo, se consideraba obligatoria 
la realización de Stages de hasta 10 horas semanales en las ma-
terias de Psicología Educacional, Psicopedagogía Diferencial, 
Psicología Clínica I y II e Introducción a la psicopatología.
Es de destacar, que los porcentajes y materias de las áreas Peda-
gógica y Filosófica tuvo una merma del 50%, quedando como obli-
gatorias dentro del campo de la Pedagogía las asignaturas Peda-
gogía, Didáctica general y especial y Política, legislación y organi-
zación escolar; y dentro del ámbito filosófico las asignaturas Prope-
déutica filosófica, Lógica y Ética. En el área Metodológica se creó 
la materia Estadística aplicada a las ciencias de la conducta; y en 
el área Biológica la materia Neuropsicología y nociones de psicoso-
mática. El área Sociológica tuvo las mismas materias que los pla-
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nes anteriores. Y por último en el campo Psicológico se sumaron 
las materias de Psicopedagogía Diferencial, Técnicas proyectivas, 
Métodos psicométricos y Psicología clínica II. 
Asimismo, el profesorado establecido en las ordenanzas de 1965 
y 1966 aparecen con carácter de exclusividad hacia Pedagogía o 
hacia Psicología. Como otra novedad interesante, para la obten-
ción del titulo de Profesor de Enseñanza Secundaria, Normal y 
Especial en Psicología, se exigía el título de Licenciado en Psico-
logía, la aprobación de la asignatura Didáctica Especial de la En-
señanza Media, y la realización de un Stage de Práctica de la 
Enseñanza de un mes en un establecimiento de enseñanza pri-
maria y de tres meses en uno de enseñanza media, invirtiéndose 
el orden en el que se obtenían los títulos.
A su vez, la Ordenanza 13/66 estableció la incorporación al nuevo 
plan de estudios de los alumnos de primer y segundo año, a partir 
del año lectivo 1966. Aquellos alumnos que durante el año 1965 
habían cursado el primer año de la Licenciatura en Psicología 
debían cursar, además, las materias Lógica y Estadística Aplica-
da a las Ciencias de la Conducta (UNCu, 1966). Aquellos alum-
nos que se encontraban en el tercer año de la carrera podían vo-
luntariamente solicitar la incorporación al nuevo Plan de Estudio, 
incorporación que sería analizada y eventualmente aprobada pa-
ra cada caso particular por el Consejo de Escuela. 
Para optar por el titulo de Doctor en psicología, se exigía, además 
del título de Licenciado en psicología y la tesis de doctorado esta-
blecidas en la Ordenanza 8/60, la aprobación de Método de la 
Investigación, una materia optativa, un seminario o un conjunto 
de cursillos fijados cada año por la Facultad (UNCu, 1966; FC, 
1965,1966).
Por último, queremos señalar que dicho plan de estudio tuvo vi-
gencia hasta el marzo del año 1978, fecha en la que todos los 
alumnos regulados por el plan estudio de la Ordenanza 13/66 pa-
saron, por un sistema de equivalencias automáticas, ha ser regu-
lados por el plan de estudio establecido por la Ordenanza 5/77 
(Universidad Nacional de San Luis, 1977), quien reguló las dife-
rentes carreras a partir del año 1977.

DISCUSIÓN
En los dos primeros planes de estudio se observa una preponde-
rancia de las áreas o ámbitos de la Pedagogía y la Filosofía, igua-
lando en el ciclo básico la cantidad de materias con contenidos de 
Psicología. Además, se observa el título de Profesor debía obte-
nerse en primer lugar, para luego aspirar al titulo de Licenciado 
siendo este accesorio del primero, esto puede deberse principal-
mente a que la identidad de psicólogo como profesional indepen-
diente estaba aún en vías de construcción (Klappenbach, 2000, 
2006), mientras que la de Profesor tendría una clara vinculación 
con la identidades ya consolidadas en la enseñanza de diferentes 
disciplinas en el ámbito universitario, como así también dentro del 
ámbito escolar, tanto en el nivel secundario como en el terciario. 
En el caso del último plan de estudio se observó un doble cambio, 
primeramente se invierte el orden de títulos adquiriendo mayor 
preponderancia el de Licenciado, y segundo las carreras de psi-
cología adquieren una mayor impronta del campo psicológico, 
disminuyendo considerablemente el numero de materias del ám-
bito de la Filosofía y la Pedagogía que el alumno interesado por la 
Licenciatura en Psicología debería aprobar. 
Por lo cual se concluye, que hasta el año 1965 en las carreras de 
Profesorado y Licenciatura en psicología dictadas en San Luis, 
hubo una preponderancia de las áreas Pedagógica y Filosófica, 
esto puedo haberse debido principalmente a que dichas carreras 
nacieron bajo la estructura ya establecida con anterioridad del 
Profesorado de Pedagogía y Filosofía que se venía dictando en la 
UNCu con sede en San Luis. Finalmente, a partir del año 1966 se 
observa una mayor impronta del campo psicológico, debido prin-
cipalmente a la disminución de las materias obligatorias del cam-
po Filosófico y Pedagógico, que aquellos interesados por la psico-
logía debían aprobar. Además de esto, posiblemente el correr de 
los 8 años del nacimiento de la carrera pudo influir en cuanto a la 
construcción progresiva de un campo cada vez más autónomo y 
especializado en los temas atinentes a la psicología, con la consi-
guiente consolidación de sus carreras, principalmente la carrera 
de Licenciatura. 

En cuanto a la carrera de Doctorado, no se daban mayores deta-
lles que los de la realización de tesis y cursillos o seminarios que 
debían ser pertinentes a la investigación realizada.
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RESUMEN
En el presente artículo, reconstruimos la estructura general de las 
carreras de Profesorado en psicología, Licenciado en psicología y 
Doctorado en psicología dictadas en la Universidad Nacional de 
Cuyo con sede en San Luis, posteriormente convertida en la Uni-
versidad Nacional de San Luis (Argentina) entre los años 1973 a 
1978, a partir del relevamiento y análisis de los planes de estudio, 
modificaciones parciales de los mismos y diferentes ordenanzas 
que regularon tales carreras. Desde 1973 los planes de estudio 
de las carreras de la Facultad de Pedagogía y Psicología fijaron 
campos o áreas curriculares, entre ellas la Psicológica, Pedagógi-
ca, Filosófica, Metodológica, Sociológica y Biológica. A partir de 
dicha clasificación se realizó un análisis en la que se procedió a 
comparar el impacto diferencial a través de los progresivos planes 
de estudio. Finalmente se concluyó que hubo un predominio del 
área Psicológica en todos los planes de estudio, además de ello 
se observó la influencia del medio sociopolítico en que se estable-
ció una clara diferencia entre los planes de estudio del periodo 
democrático y el dictatorial nacido el 24 de marzo de 1976, en el 
cual la estructura y organización de las carreras de psicología 
sufrió cambios de sus fundamentos.
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ABSTRACT
UNGRADUATE AND GRADUATE PROGRAMS OF PSYCHOLOGY 
AT SAN LUIS (ARGENTINA), THROUGH THEIR CURRICULA 
(1973-1978)
In this paper, the structure of undergraduate and graduate pro-
grams in psychology at Universidad Nacional de Cuyo in the city 
of San Luis (Argentina), before Universidad Nacional de San Luis, 
from 1973 to 1978 is analyzed. Data are obtained form different 
sources: curricula, little modifications of such curricula and other 
legal university documents. Since 1973, in the curriculums of the 
races of the Facultad de Pedagogía y Psicología, are proposing 
fields or curriculum areas, was included the fields of Psychology, 
Philosophy, Methodology, Sociology and Biology. Starting from 
this classification analysis was introduced in which it is compared 
the differential impact through progressive curricula that regulated 
the psychology courses under study. Finally it was concluded that 
the psychological area, had strong impact in the structures of the 
races, it also was observed the influence of socio-political environ-
ment, where there clear difference between the curricula of the 
period of the democratic government and the dictatorial govern-
ment, this latest borned on 24 March 1976, in which the structure 
and organization of psychology races was changed in your funda-
ment.

Key words
Undergraduate program Psychology Historiography San Luis 
Argentina

INTRODUCCIÓN
En el presente artículo, reconstruimos historiográficamente la es-
tructura general de las carreras de Profesorado en psicología, Li-
cenciado en psicología y Doctorado en psicología dictadas en la 
Universidad Nacional de Cuyo (UNCu) con sede en San Luis, 
posteriormente convertida en Universidad Nacional de San Luis 
(UNSL), entre los años 1973 a 1978. Dicha reconstrucción se lle-
vó a cabo a partir del relevamiento y análisis de los planes de 
estudio, modificaciones parciales de los mismos, y diferentes or-
denanzas que regularon tales carreras.
A partir de 1973 los planes de estudio de las carreras de la Facul-
tad de Pedagogía y Psicología fijaron campos o áreas curricula-
res, entre ellas se encontraban la Psicológica, Pedagógica, Filo-
sófica, Metodológica, Sociológica y Biológica. A partir de dicha 
clasificación se realizó un análisis en la que se procedió a compa-
rar el impacto diferencial a través de los progresivos planes de 
estudios que regularon las carreras de psicología en estudio. 
Planes de estudio
Los primeros planes de estudio del periodo investigado fueron los 
últimos aprobados bajo la estructura administrativa de la UNCu, a 
principios del año 1973. Éstos estuvieron regulados por la Orde-
nanza 7/73 (UNCu, 1973), la cual marcó un quiebre en la organi-
zación, la formulación de objetivos, los elementos causales y te-
leológicos que promovían la realización de las carreras de psico-
logía.
Se propuso la creación de Áreas de integración curricular, lo que 
llevaría a una “organización más ágil y armónica” (UNCu, 1973, p. 
2). Dentro de los roles propuestos para Pedagogos y Psicólogos 
se señalaban los de “docente, agente de cambio, miembro de una 
profesión, investigador en su campo propio y en equipos interdis-
ciplinarios, experto, formulador de diagnósticos psicosociales 
operantes en psicohigiene, etc.” (UNCu, 1973, p. 2). Como objeti-
vos de las carreras de psicología se subrayaba la definición de la 
conducta como objeto de la psicología, entendiendo esta última 
como una disciplina científica; a su ves, se ponía énfasis en la 
práctica ética y comprometida con el medio social de la realidad 
latinoamericana, reconociendo los determinantes socioeconómi-
cos como determinantes de la conducta individual y/o grupal; fi-
nalmente, se rescataba la integración del psicólogo en el ámbito 
de la multidisiplinariedad y la importancia de los conocimientos 
metodológicos básicos de la investigación como fundamento de 
las diversas prácticas psicológicas (UNCu, 1973).
Dentro de los contenidos mínimos para la obtención de los títulos, 
para la Licenciatura en psicología se establecía un ciclo básico de 
4 años compuesto por 33 materias a dictarse en periodos trimes-
trales. Ninguna materia provenía del campo pedagógico, mientras 
que en el campo filosófico se preveían las asignaturas Problemas 
filosóficos contemporáneos y Epistemología. En el campo socio-
lógico se fijaron cinco materias Elementos de teoría sociológica, 
Doctrinas sociológicas contemporáneas I y II, y Realidad Argenti-
na y Latinoamericana actual I y II. Tanto en el ámbito metodológi-
co como biológico se estipularon tres asignaturas, Estadística I y 
II, y Metodología y técnica de la Investigación, en lo que respecta 
al primer área; y Biología General, Neurofisiología, y Neuropsico-
logía y psicosomática en lo que respecta al área biológica. Final-
mente, el área con mayor cantidad de materias, la Psicológica, 
preveía las asignaturas Psicología General, Sistemas psicológi-
cos contemporáneos, Psicología evolutiva I y II, Cultura y perso-
nalidad, Psicopatología I y II, Problemática psicosocial y motiva-
ción, Teoría de los grupos, Organizaciones formales, Método clí-
nico, Técnicas de exploración psicológica I y II, Diagnóstico en 
psicología, Teoría de los test, Entrevista, Aprendizaje, Reflexolo-
gía y otras psicologías objetivas, Psicoanálisis, Percepción, Expe-
rimentación en psicología. 
Una vez aprobado el ciclo básico, el alumno que aspiraba a la 
Licenciatura debía inscribirse en el ciclo de orientación que incluía 
un preseminario sobre campos y actividades del psicólogo, una 
materia sobre Ética y Deontología, cuatro seminarios de 50 horas 
cada uno, una Residencia psicológica y una Tesis de Licenciatu-
ra. Dentro de las orientaciones a elegir se encontraban las de: 
Clínica, Laboral, Educacional, Experimental y Criminológica.
Para obtener el titulo de Doctor en Psicología, debía tener el titulo 
de Licenciado en Psicología, cursar las materias Lógica y Episte-
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mología, Metodología de la Investigación II y Ciencia y técnica en 
la sociedad contemporánea; por ultimo concluir y defender ante 
un Tribunal constituido por docentes de la casa y otras Facultades 
la tesis doctoral que se ajustara a la Ordenanza 23/71 del Hono-
rable Consejo Superior de la UNCu. Además dicha ordenanza 
previó cinco especializaciones: Psicología Clínica, Psicología La-
boral, Psicología Educacional, Psicología Experimental y Psicolo-
gía Criminológica (UNCu, 1973).
La Ordenanza 7/73 también fijó los requisitos para el Profesorado 
de Enseñanza Media, Superior y Universitaria en Psicología, para 
el cual los alumnos debían tener aprobadas la totalidad de las 
materias del ciclo básico, y cursar Problemática Pedagógica, Es-
trategia y conducción de la Enseñanza, Evaluación I, Seminario 
de temas profesionales, Pedagogía Universitaria, y realizar una 
Residencia Docente Integral con una carga horaria entre 50 a 100 
horas. 
A partir de 1974, las carreras de psicología fueron reguladas por la 
Ordenanza 22/74 (1) que fue aprobada por el Delegado Organiza-
dor de la flamante (2) Universidad Nacional de San Luis, Mauricio 
López, quien previamente había sido presidente y coordinador de 
la comisión que realizara la Ordenanza 7/73, por lo que los títulos, 
objetivos y estructura general de los planes de estudio de la Orde-
nanza 22/74 fueron casi de idénticos. Es de destacar que a los tres 
ciclos previstos por la anterior ordenanza, se sumó el ciclo General, 
correspondiente al primer año de estudio, donde el estudiante ob-
tendría información sobre múltiples áreas como las ciencias socia-
les, matemática, filosofía, etc. (UNSL, 1974). 
Otra diferencias a destacar es que las asignaturas Experimenta-
ción en psicología, Doctrinas sociológicas contemporáneas II y 
Realidad Argentina y Latinoamericana actual I y II, Epistemología, 
y Cultura y personalidad dejaron de formar parte de las materias 
requeridas para las carreras de Licenciatura y Profesorado en psi-
cología; mientras que por otro lado se sumaron materias optativas 
y alternativas entre las que se encontraban Actitud y estructuras 
cognitivas, Psicolingüística, Teoría de la inteligencia, Salud men-
tal y sociedad, Psicología en la escuela y Problemática pedagógi-
ca (UNSL, 1973, 1974).
La Ordenanza 5/77 fijó los primeros planes de estudio, tras la 
instauración del régimen dictatorial establecido por el golpe militar 
llevado a cabo el 24 marzo de 1976. La misma fue desarrollada 
tras una reestructuración Universitaria por Facultades y donde las 
Áreas de integración curricular quedaron reducidas a instancias 
burocráticas (Muñoz, 2007). A su vez se pasó de un régimen de 
dictado trimestral a uno cuatrimestral, con la consiguiente dismi-
nución de la cantidad de materias. Las carreras y sus respectivos 
objetivos fueron similares a los programas previos, con la excep-
ción de aquellos objetivos que señalaban el compromiso social y 
el reconocimiento de los condicionantes socioeconómicos como 
elementos fundamentales de la conducta humana y agregando la 
vocación de servicio como uno de los elementos a rescatar 
(UNSL, 1977). 
Para la obtención de la Licenciatura en Psicología los alumnos 
debían cursar un total de 30 materias y realizar una Tesis de Li-
cenciatura, eliminándose por completo el ciclo de orientación que 
pasó a formar parte de las carreras de posgrado. Lo más desta-
cado en cuanto a las materias exigidas, fue el cambio que se 
realizo en la denominación de ellas, por ejemplo: Problemática 
filosófica contemporánea pasó a denominarse Introducción a la 
filosofía, Problemática psicosocial pasó a denominarse Psicolo-
gía Social, Reflexología y otras psicologías objetivas comenzó a 
denominarse Psicologías objetivistas, mientras que Psicoanálisis 
se comenzó a llamar Psicologías dinámicas; también desapare-
cieron materias como Aprendizaje, Percepción y motivación, pa-
sando a formar parte de los contenidos de las materias de deno-
minación tradicional como Psicología Educacional o Psicología 
Social; por otra lado desaparecieron la totalidad de los cursos op-
tativos. Finalmente, aparecieron nuevas materias, entre ellas Psi-
cología racional, Orientación vocacional, Psicopedagogía diferen-
cial y Parapsicología.
Para la obtención del Profesorado, los alumnos debían cumpli-
mentar hasta el cuarto año de los cursos establecidos para la Li-
cenciatura y además cursar y aprobar las asignaturas Ética y 
deontología profesional, Introducción a las ciencias de la educa-

ción, Curriculum, Estrategia, conducción y evaluación del apren-
dizaje y la enseñanza, y Educación continua y nuevos medios de 
aprendizaje; además de realizar una Residencia Docente de en-
tre 60 y 100 horas en establecimiento medios y/o superiores.
En la Ordenanza 5/77 también se establecían las exigencias para 
la obtención del titulo de Doctor en Psicología, con diferentes re-
quisitos según el plan de estudios con el cual hubieran obtenido 
su título de grado. Aquellos graduados con el titulo de Licenciado 
según la Ordenanza 13/66, se podían inscribir directamente en el 
Doctorado, durante el cual debían realizar la Tesis Doctoral de 
acuerdo con las exigencias establecidas en la Ordenanza 8/60. 
Por su parte, los alumnos que habían sido asimilados del Plan de 
estudio 22/74 al nuevo, además del titulo de Licenciado en Psico-
logía, se le exigía la realización de alguna de las especialidades 
señaladas en Ciclo de Orientación, que tenía una duración de un 
cuatrimestre, formando parte del sexto año de estudio de la Licen-
ciatura. Para inscribirse en el Ciclo de Orientación el alumno de-
bía tener aprobadas todas las asignaturas del cuarto año y tener 
cursadas todas las asignaturas de quinto año, además de tener 
aprobadas una serie de materias correlativas con cada orienta-
ción. Una vez cumplimentadas estas exigencias, el alumno debía 
desarrollar sus estudios a través de cursos y/o seminarios teórico-
prácticos y residencias. Las Orientaciones previstas eran las de: 
Clínica, Educacional, Criminológica y Laboral. Por último, para 
recibir el certificado, los alumnos debían tener concluida la Licen-
ciatura. Recién entonces podían aspirar al titulo de Doctor en Psi-
cología, para el cual debía realizar la Tesis Doctoral regulada por 
Ordenanza 8/60.
Por último, un aspecto importante de esta última ordenanza es 
que su aplicación fue realizada “de una sola vez a partir del ciclo 
lectivo 1977” (UNSL, 1977, p. 11). Por tal motivo, los inscriptos en 
los planes 13/66 y 22/74 pasaron a partir de marzo de 1978, a 
través de un sistema de equivalencias automáticas a formar parte 
de los planes de estudio de la Ordenanza 5/77. 
Finalmente, la Ordenanza 17/78, fue una revisión del plan 5/77, 
por lo que es posible observar una enorme similitud entre ambas 
y mínimas diferencias. 
Establecía las mismas carreras de grado: Licenciatura en Psico-
logía y Profesorado en Enseñanza Media y Superior en Psicolo-
gía, teniendo los mismos objetivos que la ordenanza anterior. 
En cuanto a las exigencias para la obtención del titulo de Licen-
ciado, son idénticas a las establecidas por el Plan anterior con la 
excepción de que se sumaron dos asignaturas en el primer año 
de la carrera: Seminario (Técnicas de Estudio) e Introducción a 
las ciencias de la educación. A su vez, estableció el mismo Ciclo 
de Orientación con las mismas características. La única diferen-
cia radicaba en que para poder inscribirse en el mismo, el alumno 
ya debía estar recibido de Licenciado en Psicología.
En cuanto al Profesorado, el alumno debía cursar las asignaturas 
Curriculum, Didáctica General, Didáctica especial de la Enseñan-
za Media en Ciencias Sociales, y cumplimentar las mismas exi-
gencias que el plan anterior para recibir dicho titulo (UNSL, 
1978a).
En cuanto al titulo de Doctor en Psicología, exigía el título de Li-
cenciado, pero se señalaba la creación de una normativa especí-
fica a realizarse. Dicha normativa fue la Ordenanza 18/78 por la 
cual se regulaban los Doctorados de la UNSL (1978b). Se esta-
bleció como obligatoria la asignatura Epistemología y una serie 
de cursos y/o seminarios pertinentes a la temática de la Tesis y 
previstos por el Asesor Científico. La Tesis Doctoral, debía tener 
como objetivo el aporte de conocimientos originales e incluir ante-
cedentes, resultados, una sección de discusión de estos y la bi-
bliografía utilizada. Finalmente dicha tesis seria evaluada por un 
tribunal formado por el Asesor Científico, dos profesores de la 
UNSL, dos Profesores de otra Universidad Nacional o científicos 
de reconocida trayectoria y sería presidida por el Decano de la 
Facultad. Una vez aprobada dicha tesis pasaba a exposición pú-
blica donde el tribunal calificaba ésta como: suficiente, buena, 
distinguida o sobresaliente (UNSL, 1978b).
Por último, es importante señalar que se estableció un sistema de 
equivalencias automáticas en el que las materias del nuevo plan 
que tuvieran la misma denominación que en el plan anterior: Or-
denanza 5/77, serian equivalentes.
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DISCUSIÓN
En el periodo en estudio (1973-1978), se observó una preponde-
rante hegemonía de las asignaturas del campo Psicológico, a di-
ferencia de lo que había sucedido en los comienzos de las carre-
ras universitarias de psicología en San Luis, donde había compar-
tido su influencia con materias del campo Pedagógico y Filosófico 
(Polanco, 2010). En este mismo sentido se observa una gran es-
pecialización en el campo Psicológico, apareciendo materias del 
orden de los procesos básicos, como por ejemplo Aprendizaje, 
Motivación, Percepción; también aparecieron materias de diferen-
tes sistemas psicológicos, principalmente Psicoanálisis y Psicolo-
gía objetiva y/o conductismo, aunque posteriormente, también se 
agregó como materia alternativa Psicología fenomenológica y 
existencial. 
Es de destacar que en cuanto a los objetivos e incluso la estruc-
tura misma de los planes, se observó que los planes de estudio 
contemplados en las Ordenanzas 7/73 y 22/74 tenían un mayor 
compromiso con la necesidades de la realidad circundante, Na-
cional y Latinoamericana, a diferencia de los planes contempla-
dos en periodo dictatorial, contemplados en las Ordenanzas 5/77 
y 17/78, donde se rescataba mayormente una vocación de servi-
cio. A su vez, hubo una modificación en cuanto a la estructura y 
denominación acordes con el nuevo orden que reinaba la inter-
vención de la UNSL, principalmente pasando de un régimen tri-
mestral a uno cuatrimestral y volviendo de un sistema de áreas a 
uno de cátedras, con una organización más piramidal y jerarqui-
zada, y eliminando de las denominaciones de las materias cual-
quier vestigio de subversión o compromiso con lo social, hecho 
que Muñoz (2007), en una comparación entre los planes contem-
plados en Ordenanzas 22/74 y 17/78, también observara.
Como conclusión, se puede decir que las carreras de psicología 
de San Luis entre los años 1973 a 1978 se encontraron con un 
alto nivel de especialización, autonomía y actualización en cuanto 
al campo Psicológico de su época. Sin embargo, el desarrollo 
mostrado por las Ordenanzas 7/73 y 22/74 en cuanto a las vincu-
laciones de orden social del rol del psicólogo fueron eliminadas 
tras el establecimiento de los primeros planes de estudio aproba-
dos durante la dictadura militar nacida el 24 de marzo de 1976, 
contemplados en la ordenanza 5/77 y 17/78.

NOTAS
(1)Dicha Ordenanza fue modificada parcialmente por la Ordenanza 5/75 (UNSL, 
1975), la cual varió el orden y nombre de algunas materias del plan de estudio 
pero no cambiando en esencia ninguna materia o contenido exigido.
(2)Dicha Universidad había sido creada el 10 de mayo de 1973 por la Ley 20365 
firmada por el presidente de facto, el general Alejandro Lanusse y su ministro 
de educación Gustavo Malek, y consistía en un desprendimiento de la sede de 
San Luis de la UNCu.
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EL ABORDAJE DE LAS HISTORIAS 
CLÍNICAS PSIQUIÁTRICAS 
INFANTILES EN TELMA RECA
Rodriguez Sturla, Pablo 
UBACyT, Instituto de Investigaciones, Facultad de Psico-
logía, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Se realiza un análisis de las variables que componen las historias 
clínicas del Centro de Psicología y Psiquiatría, dirigido por la Dra. 
Telma Reca, entre los años 1935 y 1949. Se exploran caracterís-
ticas poblacionales como el sexo y la edad, con el motivo de con-
sulta, los casos que son factibles o no de ser sometidos a psico-
terapia, la continuidad o no de la misma y sus resultados
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Historiaclínica Telma Reca Infancia Psiquiatría

ABSTRACT
THE BOARDING OF THE CHILD PSYCHIATRY MEDICAL 
RECORDS ACCORDING TO TELMA RECA
There is realized an analysis of the variables that compose the 
clinical histories of the Center of Psychology and Psychiatry, di-
rected by the Dra. Telma Reca, between the year 1935 and 1949. 
Population characteristics are explored as the sex and the age, 
with the motive of consultation, the cases that are feasible or not 
of being submitted to psychotherapy, the continuity or not of the 
same one and his results.

Key words
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INTRODUCCIÓN
El propósito de este trabajo es realizar un análisis de las historias 
clínicas de los pacientes asistidos en el Centro de Psicología y 
Psiquiatría, dirigido por la Dra. Telma Reca, dependiente del Insti-
tuto de Pediatría de la UBA, emplazado en el Hospital de Clínicas. 
Con este fin se examina el período comprendido entre su crea-
ción en 1935 y 1949. Para este objetivo, si bien se realizará un 
análisis de carácter cuantitativo, no se hará hincapié en cifras ni 
porcentajes ya que el eje central del trabajo está en una explora-
ción preliminar acerca algunas de las variables que comprenden 
la historia clínica. Así mismo es importante señalar, que se traba-
jará desde una reconstrucción bibliográfica para este análisis.
Es importante recordar que en sus comienzos el Centro se deno-
minaba, Consultorio de Higiene Mental bajo la dirección de Reca, 
quien ejerció sola la labor durante el primer lustro de su desempe-
ño. Con el tiempo, y el aumento de la demanda de atención, se 
fueron incorporando otros profesionales. Es observable en las es-
tadísticas del centro que las consultas muestran un incremento 
sostenido año tras año.
De acuerdo con Telma Reca en relación a la psiquiatría infantil, en 
los comienzos del siglo XX ésta sufrió grandes modificaciones. En 
un principio, se trasladaba el concepto de enfermedad mental, del 
adulto al niño, lo que llevaba a construir una patología cuyos cua-
dros clínicos se reducían a las grandes deficiencias intelectuales, 
las cerebropatías y las desarmonias de conducta, las que presen-
taban una gran variedad de clasificaciones, que tendían a situar-
las según su efecto social y jurídico, tal como señala la autora. 
Se atribuye al motivo de consulta reflejar el concepto de enferme-
dad y la idea de necesidad de asistencia psiquiátrica en el sentido 
común, a pesar de que el mencionado motivo de consulta, no 
coincidiera con la enfermedad nosológica

ACERCA DEL CONTENIDO DE LAS HISTORIAS CLÍNICAS
En el período tomado para analizar en este trabajo fueron atendi-
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dos en el Centro 1940 pacientes. En los momentos en que se 
inicia la actividad, una gran cantidad de los consultantes padecían 
enfermedades para las cuales no era recomendado el tratamiento 
psicoterapéutico, los mismos presentaban deficiencias mentales 
profundas, enfermedades neurológicas, oligofrenias, etc. A esto 
se sumaban las características edilicias del centro, y las deficien-
cias en relación a los materiales de trabajo que obstaculizaban la 
práctica psicoterapéutica.
En estos casos, la terapéutica se basaba en indicaciones médi-
cas y de orden educativo hacia las madres, orientadas a la nor-
malización de la vida y el organismo de los pacientes. Estas indi-
caciones, si bien son limitadas, arrojan en la estadística una gran 
cantidad de mejorías. De todos modos no deja de hacerse evi-
dente en muchos de los casos la necesidad de un tratamiento 
psicoterapéutico con el niño y muchas veces la orientación o un 
tratamiento educativo más intenso para las madres. 
A partir de 1941, momento en que, con el cambio del titular de la 
cátedra de Pediatría, se modifica el nombre de la institución reci-
biendo ya su nombre definitivo “Centro de Psicología y Psiquia-
tría”, se presentan mejoras edilicias y de instrumentos de trabajo. 
Estos cambios permiten la aplicación de la psicoterapia en los 
casos de problemas de conducta graves y neurosis en niños de 
inteligencia normal o subnormal, problemas escolares, trastornos 
psicosomáticos, trastornos del sueño, dificultades con el lengua-
je, variaciones en el humor y de la actividad, y convulsiones.
En el rango de tiempo señalado, más de la mitad de los pacientes 
son varones. 
En relación a las edades de los concurrentes al servicio encontra-
mos preescolares ( 2 a 6 años) , escolares ( 6 a 12 años ) y ado-
lescentes ( de 12 años en adelante) . La mayor presencia en la 
consulta está dada en el rango de los escolares, seguidos por los 
preescolares y muy pocos adolescentes. Si bien esto supera este 
trabajo, es dado señalar que, a partir de la década del 50 comien-
za a hacerse significativo el aumento en el acceso a la consulta 
de adolescentes.
Si bien, como hemos mencionado había casos de pacientes no 
pasibles de psicoterapia, las estadísticas nos señalan que el doble 
de ellos si lo son. Dentro de estos segundos, un bajo índice aban-
dona la asistencia de inmediato. De los que permanecen en ella la 
mayoría son los que reciben indicaciones y consejos. Los pacien-
tes sujetos a psicoterapia propiamente dicha son la minoría. 
De los pacientes que son tratados por psicoterapia, un alto núme-
ro abandona la asistencia o el tratamiento. Según Reca las cau-
sas de abandono o interrupción estaban vinculadas con varios 
factores: dificultades de tiempo, dinero, distancias geográficas, 
etc. En algunos casos las madres abandonan el tratamiento por 
no encontrar en él el patrón al que se encuentran acostumbradas, 
relacionadas con el consumo de medicamentos. No obstante es-
tas interrupciones Reca procuraba establecer el estado del niño 
en el momento de finalización del tratamiento, ya sea por pres-
cripción del profesional o por decisión propia.
El alta del tratamiento en, términos generales, estaba vinculado 
con el cese de los síntomas de mayor gravedad; lo que la autora 
denomina: expresión de los sentimientos y emociones profundas 
inconcientes del enfermo; cuando se ha completado la orienta-
ción educativa a los padres o se ha modificado la vida del pacien-
te de forma adecuada. Reca va a considerar curado al paciente 
cuando se haya normalizado el desarrollo psíquico, principalmen-
te a lo que atañe a los procesos afectivos. Va a considerar que el 
paciente se ha mejorado cuando se ha producido en él un marca-
do cambio de carácter favorable en los ámbitos de la sintomatolo-
gía o de la estructura psíquica. Los pacientes que no han experi-
mentado ningún cambio, o han sufrido un cambio muy leve, los va 
a considerar estacionarios. Es necesario señalar que, pese a ha-
ber obtenido el alta médica, los pacientes continuaban siendo 
supervisados por los profesionales con el fin de hacer un segui-
miento de su mejoría. Del total de los pacientes que realizaron 
tratamiento psicoterapéutico completo se puede señalar que un 
tercio fueron mejorados, y los dos tercios restantes son conside-
rados por la autora como curados, siendo despreciable el porcen-
taje de pacientes que se ubican en la categoría de estacionarios
Reca considera como tratamiento interrumpido aquel en que el pa-
ciente deja de concurrir por su propio criterio, sin que el profesional 

lo autorice, o suspende el tratamiento con conocimiento del tera-
peuta por razones de traslado, dificultades para asistir, enfermeda-
des etc. En estos casos se puede observar que la mitad de los 
pacientes son ubicados por la autora dentro de los mejorados y la 
otra mitad los considera estacionarios, apareciendo un índice muy 
bajo de pacientes a los que se puede considerar como curados.
Cuando la autora compara la evolución posterior de los enfermos 
que interrumpen el tratamiento, en relación con los que permane-
cen en él hasta que el profesional lo considera de alta, encuentra 
que en ambos casos los resultados obtenidos se sostienen en la 
mayoría de los pacientes y son muy pocos los que experimentan 
algún retroceso. 
En relación a la extensión de la psicoterapia se observa en los 
tratamientos continuados un promedio mínimo de 8 sesiones y un 
máximo de 60. A diferencia de los tratamientos interrumpidos los 
que se extienden en promedio entre 2 y 30 entrevistas. 

ALGUNAS CONCLUSIONES
De la lectura de las estadísticas del Centro de Psicología y Psi-
quiatría podemos arribar a las siguientes conclusiones. Si pensa-
mos en la cantidad de consultantes se observa que los mismos 
aumentan significativamente año a año. En relación al sexo de los 
mismos, los varones predominan sobre las mujeres en una rela-
ción de dos a uno, proporción que se mantiene estable a lo largo 
de los años relevados. La mayoría de los casos de consulta co-
rresponden a niños en edad escolar.
En relación a los motivos de consulta, en la década del ´30 la 
mayoría de los consultantes padecían enfermedades para las 
cuales no era recomendado el tratamiento psicoterapéutico. A 
partir de 1940 los motivos de consulta comienzan a vincularse en 
mayor medida con grupos que corresponden a entidades nosoló-
gicas más o menos definidas, problemas reactivos y neuróticos e 
irregularidades de maduración. Otros motivos de consulta corres-
ponden a agrupaciones sintomáticas, según la importancia a la 
que a ellos atribuían los propios consultantes. En estos cuadros 
es recomendable la psicoterapia.
La autora encuentra, en su labor clínica, que la noción de enfer-
medad mental infantil evoluciona con los años de los cuadros de 
retardo y desorganización a una gran variedad de trastornos sis-
tematizados, pasibles de tratamiento.
Desde la perspectiva del tratamiento en si mismo es claro, para 
Reca que una psicoterapia bien conducida, independientemente 
de que sea breve, produce cambios en la estructura de la perso-
nalidad, tendiendo a la recuperación de la normalidad En los pa-
cientes que abandonan en las primeras entrevistas, Reca en-
cuentra que, años después no experimentaron ningún cambio 
espontáneo.
Los resultados del tratamiento son considerados por la autora co-
mo favorables, en una proporción muy significativa y considera 
que se sostienen o acentúan a lo largo de los años. Por otra parte 
es claro que los niños que ella trató no debieron recurrir a ningún 
otro tratamiento ulterior. Los cambios que se observan en la per-
sonalidad pueden ser claramente atribuidas al tratamiento psico-
terapéutico y a la acción educativa ejercida durante el mismo so-
bre los padres y los niños.
El Centro de Psicología y Psiquiatría infantil, se encuentra con 
muchos obstáculos para realizar su labor, dado su carácter de 
pionero en Argentina en la clínica de niños. No obstante esto, 
podemos destacar que en su trabajo fue ampliando gradualmente 
los consultantes y en relación con la práctica clínica específica 
arroja resultados satisfactorios en sus intervenciones, de acuerdo 
con el análisis de sus estadísticas. 
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PSICOLOGÍA CLÍNICA EN LOS 
MOMENTOS DE INSTITUCIONALIZACIÓN 
DE LA CARRERA (1958-1962).
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RESUMEN
El presente trabajo es parte de una investigación más amplia, que 
estudia el proceso de creación de la carrera de psicología en la 
Universidad Nacional de Córdoba. De dicho estudio, se despren-
den distintos interrogantes acerca de los modos, característicos y 
particularidades locales ocurridas en la constitución de la psicolo-
gía clínica. Nuestro estudio acota el universo temporal a los pri-
meros años de institucionalización de la carrera (1958-1962), y se 
orienta a indagar aquellas relaciones, vinculaciones y filiaciones 
entre actores sociales pertenecientes al ámbito médico, clínico y 
psicoanalítico que participaron en los momentos fundacionales de 
la carrera. Asimismo, se indagan las asignaturas que constituyen 
dicho campo y se revisa el proceso de creación, identificando ins-
tituciones y nociones que polemizan y contribuyen a la matriz dis-
ciplinar de la psicología clínica en nuestra provincia. La metodolo-
gía utilizada ha sido la revisión bibliográfica, entrevistas semies-
tructuradas, estudio de grupo focal y relevamiento de archivos de 
la Facultad Psicología y Filosofía y Humanidades
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ABSTRACT
CLINICAL PSYCHOLOGY AT THE TIME OF THE DEVELOPMENT 
OF THE CURRICULUM (1958-1962)
This paper is part of a broader discussion of the process of estab-
lishing a psychology curriculum at the National University of Cor-
doba, Argentina. The study elicits a series of questions regarding 
the ways, characteristics and local peculiarities in the formulation 
of the clinical psychology curriculum. Our discussion comprises 
only the early years of the creation of the curriculum (1958-1962) 
and inquires into the relationships, ties and connections among 
the medical, clinical and psychoanalitic communities that partici-
pated in the founding of the school. We also inquire into the sub-
jects that make up the curriculum and discuss the process of its 
creation, identifying institutions and conceptions that confront 
each other and contribute to the subject matrix of clinical psychol-
ogy in our province. The methodology of this inquiry includes revi-
sion of bibliography, semi-structured interviews, study of focus 
groups and archives at the School of Psychology and Philosophy 
and Humanities.

Key words
History Clinical Psychology University

INTRODUCCIÓN
El presente trabajo es parte de una investigación más amplia, que 
estudia el proceso de creación de la carrera de psicología en la 
Universidad Nacional de Córdoba. De dicho estudio, se despren-
den distintos interrogantes acerca de los modos, las característi-
cas, y particularidades locales producidas en la constitución de la 
psicología clínica como espacio académico.
Nuestro estudio, acota el universo temporal a los primeros años 
de institucionalización de la carrera. Desde el momento de su 
creación (1958), hasta la realización de una de las jornadas cla-
ves en el debate entre médicos y psicólogos: las 7Primeras Jor-
nadas de Psicoterapia, organizadas en ocasión del 30 aniversario 
del Instituto Neuropático de Bermann (1962).
En este marco, buscamos indagar aquellas relaciones, vinculacio-
nes y filiaciones entre actores sociales pertenecientes al ámbito 
médico clínico y psicoanalítico, que participaron en los momentos 
fundacionales e indagamos las asignaturas que constituyen dicho 
campo en el proceso de institucionalización de la Psicología.
La metodología utilizada ha sido la revisión bibliográfica, entrevis-
tas semiestructuradas, estudio de grupo focal y relevamiento de 
archivos de la Facultad Psicología y Filosofía y Humanidades

CREACIÓN DE LA CARRERA DE PSICOLOGÍA EN LA UNC: 
ANTECEDENTES Y DEMANDAS.
Creada como tal, en el contexto de profundos cambios sociales, 
políticos y culturales que caracterizaron los momentos finales del 
régimen peronista, la carrera de psicología en Córdoba fue parte 
de un clima de época caracterizado por la vuelta del reformismo a 
la universidad, la participación del estudiantado en la política uni-
versitaria y el proceso de modernización social y cultural de fines 
de los años ´50. 
Si bien la psicología se circunscribía en lo académico, al Instituto 
de Filosofía (el cual la incluía desde 1937 como una asignatura al 
interior de sus ofertas académicas), los sucesivos desplazamien-
tos y cesantías a docentes, ocurridos durante y luego del gobier-
no peronista, configuraron la otra cara de su proceso de institucio-
nalización. 
Con el regreso de algunos reformistas a la universidad, en 1956 
se funda la escuela de “Psicopedagogía”, primero, y “Psicología y 
Pedagogía”, después. Entre 1957/1958 la carrera se organiza en 
estructura departamental, y para 1958 se separa definitivamente 
de pedagogía fundándose como Escuela dependiente de la Fa-
cultad de Filosofía y Humanidades de la UNC.
El interés y la necesidad de vincular el conocimiento científico con 
las demandas surgidas del desarrollo industrial y la moderniza-
ción social, estuvieron presentes desde su inicio. Según consta 
en la Resolución que autoriza su creación (Resol. N°40/56), su 
organización es impulsada desde centros de estudiantes, miem-
bros de organizaciones de egresados, profesores de psicología y 
otras disciplinas afines, con el propósito de formar profesionales 
altamente habilitados para atender a problemas que se suscitaran 
en los diversos órdenes de la actividad comunitaria. Dicha resolu-
ción, privilegia tres áreas de interés que responden a múltiples 
demandas sociales. Estas son: la educación, la industria y la Clí-
nica o mas específicamente, la “atención de anormales e inadap-
tados” (Resolución 40/56). 

AVATARES DEL PSICÓLOGO CLÍNICO EN EL ÁMBITO MÉDICO. 
Tradicionalmente, en Córdoba, la atención de los llamados “anor-
males” tuvo su principal ámbito de aplicación en el Hospital Neu-
ropsiquiátrico Provincial. De marcado corte positivista, este noso-
comio practicó asiduamente los tratamientos propios de la psi-
quiatría organicista. En el mismo, funcionó no solo el internado y 
los consultorios de pacientes ambulatorios, sino también, la resi-
dencia y la cátedra de psiquiatría, que respondía al mismo perfil. 
Como recuerda Yudowski 
“...la cátedra de psiquiatría funcionaba dentro del Hospital Neu-
ropsiquiátrico y era tan organicista, como el hospital (...) En el 
ambulatorio, se hacía electro shock, tratamiento con insulina, etc.
(...) Había grupos que eran totalmente organicistas, en ese grupo 
estaba Morra” 

Leon Morra, conocido contrareformista que llegó a rector de la 
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UNC, fue paladín del paradigma degeneracionista. En la confe-
rencia realizada en 1915, afirma:
«...en todas las capitales, en los puntos céntricos y en los pueblo 
de campaña, es frecuente el espectáculo molesto y repugnante 
que ofrecen una serie de degenerados, imbéciles, cretinos, epi-
lépticos y vesánicos crónicos, implorando la caridad pública..., 
cuando en su mayoría son sujetos que tratados en establecimien-
tos especiales podrían ser, siquiera, parcialmente educados (...) 
en las colonias se podría regenerar esa enorme masa de vagos, 
parasitariose inútiles peligrosos, en aptos para el trabajo y útiles 
en parte para la sociedad y el país. Imaginaos las extensiones de 
campo que podrían cultivar y las colonias que podrían atenderse 
con esos millares de individuos...» (Morra, 1915. p. 364)
Ese mismo año, León Morra asume la titularidad de la cátedra de 
psiquiatría en donde protagoniza un confuso episodio, que tuvo 
múltiples repercusiones públicas y contribuyó a que se le atribuya 
el apelativo de la “Cátedra de los Morra”. A mediados de los ´50, 
la Dra. Aliaga Moyano gana por concurso un cargo en la cátedra 
de psiquiatría que no logra asumir debido a que su titular intervie-
ne para que en 1956, se lo nombre a su hijo Carlos Morra, con 
quien compartía concepciones acerca de la enfermedad mental.
En el transcurso de los años ´50 e inicios de los ‘60, junto con las 
modificaciones y reformas en el sistema público de asistencia psi-
quiátrica, las técnicas psicoterapéuticas inspiradas en el psicoa-
nálisis empiezan a ser implementadas en hospitales y centros de 
asistencia, participando activamente en la reforma del concepto 
de Salud Mental (Plotkin, 2003). En Córdoba, este espacio de 
renovación estuvo representado por el equipo del Hospital Nacio-
nal de Clínicas en donde se dicta la cátedra de Patología Médica 
(titularizada el Dr. Ricardo Podio), y en torno a la cual se organi-
zan los primeros representantes de la Federación Argentina de 
Psiquiatras en nuestra provincia.
En un contexto marcado de tensiones entre la psiquiatría clásica 
y la nueva psiquiatría, hace su aparición la figura del Psicólogo, 
recibiendo la resistencia de prácticamente toda la corporación 
médica local. El rechazo, atraviesa fronteras ideológicas y teóri-
cas, y tiene a una de las figuras claves del ámbito psiquiátrico 
como protagonista. En los “Psicólogos y la Práctica Médica” Gre-
gorio Bermann es categórico en sus apreciaciones:
“la formación de psiquíatras y psicólogos es muy diferente. El psi-
quiatra es un médico que se ha especializado en enfermedades 
mentales; el psicólogo es un técnico que es llevado a veces a 
plantearse problemas de patología mental. Por regla general, los 
técnicos de la psicología no son psiquiatras, como los psiquiatras 
no son técnicos de la psicología. El psicólogo es un técnico cuya 
ayuda demanda el psiquiatra, pero no tiene que “pensar” al enfer-
mo, y mucho menos diagnosticar y prescribir.” (Bermann, 1960, p. 
177)

El mensaje de la Psiquiatría es contundente: el psicólogo debe 
regresar a sus labores en la psicotecnia, la psicopedagogía y la 
orientación vocacional. 
En 1962, el debate vuelve a surgir en las Primeras Jornadas de 
Psicoterapia organizadas en el Instituto Neuropático de Bermann, 
uno de sus invitados (protagonista de las primeras intervencio-
nes) fue el reciente director de la carrera y del Departamento de 
Psicología, el Prof. Piérola. En una mesa redonda colmada de 
médicos, resitúa la polémica que venía omitiéndose en el trans-
curso de las 4 exposiciones[i]: 
“La Psicoterapia es sobre todo, un cambio interdisciplinario; de la 
conciencia que se tenga de esta realidad (…) dependerá la efica-
cia de la tarea que realice el psicoterapeuta…conviene fijar bien 
que se entiende por psicoterapia: donde debe comenzar; quien 
debe realizarla, ¿puede realizarla exclusivamente el médico? ¿o 
puede también realizarla, a partir del diagnóstico del médico, el 
psicólogo clínico no médico?” (En Bermann, 1964, p. 46)

Dos signos hacen pensar que Piérola ya tenía una respuesta a 
sus preguntas. Uno, la carta que le envió al Secretario General de 
la Federación Médica Gremial (Dr. Miguel Salas) el 15/09/59, en 
ella expresa:
“Con respecto a la solicitud cursada al Sr. Decano de FFYH, so-
bre el alcance y atributos del titulo de Doctor en Psicología. Adjun-

tole una copia del plan de la carrera. Por lo demás (…) se ha 
previsto para Córdoba la posibilidad de especialización en Psico-
logía Industrial y en Psicología Clínica”

El segundo signo, se infiere del análisis de la curricula de la carre-
ra que él mismo contribuyo a crear. Según el primer plan de estu-
dios, la sección de psicología clínica contaba con tres asignaturas 
principales: Psicoterapia, Psicoanálisis y Psicopatología General. 
La materia de Psicoterapia, clave en el debate con médicos y 
psiquiátricas, fue una de las primeras cátedras de psicoterapia 
creadas en el país y fue celebrada por Etchegoyen por ser la se-
gunda en sumar material de psicoanálisis a sus contenidos pro-
gramáticos. Su titular, Pilar Vieta, a quien Bermann (1964) dirigió 
fuertes críticas cuando cuestionaba la pésima formación en psico-
terapia de médicos y psicólogos, estuvo también a cargo de Psi-
copatología en momentos en que la carrera de Psicología y Peda-
gogía todavía no se había separado y utilizaba de bibliografía 
avanzada de autores como: Bleuler, Freud, Horney y Sullivan, en-
tre otros.
Si bien ella dicta esta materia desde 1957, el entonces rector de 
la Universidad, Doctor Jorge Orgaz, conocido por su apertura ha-
cia la valoración de los factores psicológicos en la clínica médica, 
realiza, paralelamente, un seminario que luego deviene en cáte-
dra de Psicopatología. En 1959, la cátedra se concursa y gana el 
encargado del departamento de Psicopatología del Hospital de 
Clínicas: Dr. Paulino Moscovich. 
Continuador de las nociones de psicoprofilaxis en la clínica médi-
ca, discípulo de Bermann, y de manifiesta filiación al Partido Co-
munista, Moscovich presenta un programa más organicista pero 
a la vez más general y social. Con él hace su ingreso todo el 
“equipo del clínicas” (Braunstein, Pasternac, Palombo, Musican-
te, etc.), gestándose un espacio de articulación en el que se infun-
de el interés por la práctica hospitalaria, y se promueve participa-
ción de jóvenes psicólogos en las clases de Orgaz, Bermann y 
Goldemberg. En 1966 Moscovich es cesanteado, y en 1971 parte 
a Israel, luego de sufrir amenazas y explosiones en su consultorio 
privado.
Con respecto al psicoanálisis, este aparece tempranamente en la 
curricula del psicólogo. En 1957, Angel Garma dicta un “Cursillo 
de Psicoanálisis” y Raúl Usandivaras junto con Mimi Langer lle-
van adelante el Seminario de Psicoterapia de Grupo. En 1959, 
analistas de Bs. As afiliados a la APA, organizan el primer curso 
de psicoanálisis que se realizará en la carrera gracias a la insis-
tencia y mediación del Prof. Piérola. Este profesor de Historia de 
la Educación, e Historia de la Psicología, mantiene una fluida co-
rrespondencia con los psicoanalistas que conoce en el Primer 
Congreso de Psicoterapia de Grupo (1957) al cual asiste como 
delegado. De dicha correspondencia llama la atención no solo la 
familiaridad del trato, sino también el incremento paulatino de ar-
gumentos y propuestas esgrimidas para convencer a sus destina-
tarios (Jorge Moom, García Badaracco, David Libermann y Mimi 
Langer).
En el transcurso de las trece cartas que escribe en el primer cua-
trimestre se observa la creciente preocupación al no poder resol-
ver su “problema”: en agosto (un mes más) tiene que estar dictan-
do “indefectiblemente” la cátedra de psicoanálisis y no tiene do-
centes encargados. Les reformula propuestas, comenta los bene-
ficios de ser titular, organiza sus horarios, menciona los próximos 
concursos, el sueldo, y sugiere el dictado de “cursillos extras para 
médicos, que serian pagos y cuyo dinero se distribuiría exclusiva-
mente entre los mismos docentes”. 
Durante el segundo cuatrimestre de 1959 se logra realización el 
curso de psicoanálisis con los docentes contactados. Al año si-
guiente la asignatura se concursa y se transforma en cátedra con-
tando entre sus docentes a Raúl Usandivaras, García Reynoso y 
Arminda Aberastury, entre otros.

DEBATE. 
Si bien el surgimiento de la psicología clínica en los momentos de 
constitución de la carrera experimentó las tensiones propias de la 
apertura de un nuevo campo de saber, y sus posibles yuxtaposi-
ciones con otros ya existentes, de las tres vertientes que confor-
man el área clínica de la psicología en Córdoba (Psicoanálisis, 
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Psicoterapia y Psicopatología), ninguna proviene del ámbito mé-
dico-psiquiátrico.
Del relevamiento de archivos, programas y entrevistas se obser-
va, una presencia médica mas relacionada con aquella vertiente 
renovadora que participa del movimiento de reformas del concep-
to de Salud Mental, que con aquella vinculada a la psiquiatría 
tradicional, de características conservadoras y cuya sede de tra-
bajo fue el Neurospsiquiatrico y la Facultad de medicina.
En este marco, el espacio que se abre en torno al hospital de 
Hospital de Clínicas (dependiente de la UNC), recibe a los jóve-
nes psicólogos y se constituye en el ámbito de articulación que 
destaca figuras claves como Bermann, Moscovich y Orgaz. 
Asimismo sobresalen los esfuerzos hechos por el Prof. Piérola 
tanto para lograr la organización de la carrera y el área del Psicó-
logo Clínico, así como su interés y constancia en la búsqueda de 
la “enseñanza teórico, práctica y de carácter grupal del Psicoaná-
lisis” (Cartas recibidas por Piérola. Archivos Facultad de Psicolo-
gía, UNC). 

NOTA
[i] Estas son: Medicina y Psicoterapia (Dr. Elpidio Olivera); Psiquiatría y Psico-
terapia (Prof. Paulino Moscovich); La enfermedad mental, los grupos sociales 
y la psicoterapia (Prof. Eduardo Colombo); Los test psicologicos en psicotera-
pia (Prof. Jaime Berenstein).
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EL NIÑO ANORMAL: UNA LECTURA 
DE HORACIO PIÑERO EN 1910
Rossi, Gustavo Pablo 
UBACYT, Facultad de Medicina, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
Se analiza la presentación de Horacio Piñero en el Congreso 
Científico de 1910, para estudiar los debates sobre propuestas 
teóricas y prácticas, en la asistencia del niño retardado y anormal; 
en el plano internacional y su incidencia local desde la lectura que 
hace del tema una figura representativa del ámbito científico ar-
gentino.
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Infancia anormal Clasificaciones Intervenciones

ABSTRACT
THE DEFICIENT CHILD: A LECTURE BY HORACIO PIÑERO 
IN 1910
it analyses the presentation of Horacio Piñero in the Scientific 
Congress of 1910, to study the discussions on theoretical and 
practical proposals, in the assistance of the boy deficient and ab-
normal; in the international plane and his local incidence from the 
reading that does of the subject a representative figure of the sci-
entific field Argentinian.
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En 1910, se desarrolló en Buenos Aires el Congreso Científico 
Internacional Americano, punto de encuentro de científicos e inte-
lectuales cuyas exposiciones considerarían los ejes de la agenda 
política y cultural del momento. Analizaremos la presentación de 
Horacio Piñero en dicho Congreso, sobre el niño “anormal y retar-
dado”, donde trae un panorama representativo de los debates y 
propuestas sobre la problemática, a partir de las “publicaciones 
fundamentales” de esa década, que le sirven -dice- para hacer 
una “comparación con lo nuestro”. A tono con los alcances del 
evento, subraya el beneficio de la ciencia y los deberes de protec-
ción del Estado hacia la infancia, como se observa en “las gran-
des capitales de Europa y América”.(1)
En la perspectiva de continuar investigando la problemática de la 
construcción histórica referente a la idea de locura en la infancia, 
pensaremos el valor de este escrito de Piñero, con su particular 
interpretación del tema, con las vacilaciones que muestra en las 
opciones institucionales y en la conceptualización de la noción de 
anormalidad, que lo llevan a oscilar entre ubicarla por dentro o por 
fuera del conjunto de la deficiencia o retardo mental. 

“CONTRIBUCIONES AL ESTUDIO DEL NIÑO ANORMAL 
Y RETARDADO”
Destacamos del texto, en primer lugar, que se presenta como un 
tratado sobre el estado de situación del tema y que -a diferencia 
de sus escritos anteriores más conocidos- es fundamentalmente 
clínico, con un recorrido por conceptos, nosografías, herramien-
tas clasificatorias y modalidades institucionales expuestos por 
numerosos autores del ámbito internacional. Con una erudición y 
actualización notable sobre las producciones intelectuales y la ac-
ción estatal en la educación de anormales, profundiza en cuestio-
nes psicopatológicas, diferenciándose de propuestas de tipo más 
académico, filosóficas o teóricas, pese a reivindicar su eclecticis-
mo e intentar por momentos un complejo equilibrio con distintas 
vertientes de la “ciencia psicológica”.Coloca ahora el problema de 
la clasificación médico-psico-pedagógica de la infancia anormal 
como requisito para avanzar en las medidas terapéuticas, educa-



392

tivas y de abordaje institucional del niño. Pondrá su atención en 
una clase de niños “retardados y anormales, que no son tan des-
graciados para ser recluidos en asilos especiales ni tan capaces 
como para instruirse en las condiciones ordinarias de los niños 
sanos”. Además revisa numerosas fichas, carnets, dossier esco-
lares, de medición “antropométrica” del niño, traídos de las “prin-
cipales capitales de Europa”. 
Piñero había desplegado en otros artículos varios tópicos referen-
tes a la educación del niño sin detenerse en aspectos patológicos, 
realzando el valor que adquiría la psicología científica para el 
campo pedagógico y el conocimiento de la infancia normal. El ni-
ño, decía casi una década antes (en 1901), necesita prepararse 
para ser hombre, en lo físico y en lo psicológico, idea que conti-
nua aquí en otra perspectiva al hablar de la infancia como el tiem-
po donde se encuentra el germen de la locura, a educar y corregir.
Se propone precisar el concepto de anormal, aunque su punto de 
partida será una denominación genérica de niños anormales, en 
una serie que incluye ciegos, sordo-mudos, idiotas, imbéciles, 
pervertidos, inestables, débiles e indisciplinados, para cerrar la 
frase con la expresión “etc.”, indeterminada e imprecisa.(2)
En consonancia con otras figuras intelectuales argentinas, desta-
ca en especial la bibliografía francesa en el tema, pese a que ese 
país “no haya dado la nota más alta en llevar a la práctica los 
métodos de instrucción y educación aconsejados por sus grandes 
maestros”. Por otra parte, es muy escasa su referencia a expertos 
argentinos: salvo Cabred, no menciona a quienes (como Ingenie-
ros, Mercante o Senet -expositor en este Congreso-) tenían in-
quietudes en común o ámbitos de trabajo compartidos.
Además, es significativo el amplio conocimiento sobre los Con-
gresos científicos de esa década, comentando trabajos presenta-
dos en nueve Congresos de psicología, psiquiatría, medicina, hi-
giene escolar y pedagogía fisiológica, en América y Europa.
Entre los autores que considera preferentemente, están Sancte 
de Sanctis y Bourneville (uno de los más reconocidos en la temá-
tica, de quien tomará a su vez distancia por no estar orientado en 
la psico-pedagogía “de hoy”), rescatando parcialmente conceptos 
de numerosos especialistas de doctrinas diversas. Apela además 
en forma reiterada al psiquiatra francés Jacques Roubinovicht, 
del cual puede decirse que extrae ideas y autores del panorama 
francés y europeo.
Explícitamente, de Roubinovitch cita la conferencia inaugural en 
el Curso libre de psiquiatría infantil de 1906 en París y un artículo 
en el tratado de Gilbert Ballet (Piñero, 1910, P.24 y 56). Roubino-
vitch, psiquiatra francés, fue miembro destacado del Consejo Su-
perior de Asistencia Pública y director del Servicio de niños del 
Hospital de Bicétre (sucediendo a su maestro: precisamente 
Bourneville). Fundaría junto a Edouard Touluse la Liga de Higiene 
mental (1920), que presidió, habiendo trabajado también en te-
mas referentes a la asistencia de los menores delincuentes. Cabe 
mencionar que existe en Francia en esos años una polémica en-
tre Roubinovitch y Alfred Binet, en la cual aquel “se ha mostrado 
reacio a aceptar las sugerencias aportadas por Binet, a quien tra-
ta de joven psicólogo que de repente ha descubierto cierta afición 
a los niños anormales” (3). 
En el artículo que nos ocupa, Piñero también cuestiona a Binet 
porque “no es medico ni ha realizado estudios clínicos de patolo-
gía mental suficientes”. Y avanza: de espíritu simplista -dice- sus 
investigaciones adolecen de la “falta de basamento biológico y 
médico”, por lo cual su esquema de tres etapas es inadmisible al 
ser científicamente erróneas. Alude a la medición construida por 
Binet con Simon: la descalifica por ser muy personal ya que deri-
varía -dice- del estudio de sus dos sobrinas. En una primera lec-
tura, sorprenden las fuertes críticas que el argentino le realiza a 
Binet, pese a reconocer sus aportes, sus puntos de acuerdo, y 
manifestar que le envió sus trabajos y experiencias con niños por-
teños. Es que, como hemos afirmado (Rossi, G, 2003; coincidien-
do en varios estudios sobre el tema), tanto Piñero (desde su curso 
de Psicología experimental y clínica en 1901), como J. Ingenie-
ros, plantean que la orientación científica sostenida en sus clases 
se alineó en tres rumbos fundamentales: Charcot, Wundt y Ribot. 
De acuerdo a la observación de H. Klappenbach (2006), esa trilo-
gía de maestros es extractada literalmente del propio Binet, al 
explicar la nueva fase en que entra la psicología, que ubica por 

1878, cuando Wundt abre en Alemania el primer laboratorio de 
psicología experimental, Charcot inaugura sus investigaciones 
sobre el hipnotismo en las histéricas en Francia, y M. Ribot funda 
la Revue Philosophique por esos años.
También impugna al pedagogo francés y otros autores el uso de 
un Método basado en criterios cuantitativos, que mide en térmi-
nos de cantidad (y no por cualidad constitucional) los grados su-
cesivos de la idiocia a la debilidad mental (4).
Ante el debate de las clasificaciones psiquiátricas, hace prevale-
cer el criterio psicológico para después -ecléctico- “afirmarlo en la 
comprobación del proceso anatomo-patológico”. A su vez, cree 
que los estudios de Kraepelin sobre la hebefrenia y la demencia 
precoz “facilitarán la clasificación de estos estados mentales inte-
riorizados por procesos degenerativos”, concordando con de 
Sanctis, quien trae el preludio -según una lectura histórica fre-
cuente- a la noción de psicosis infantiles, a partir de la demencia 
precosísima, como versión minúscula de la demencia precoz de 
Kraepelin (5).
Pondera “la importancia de atender con tiempo estas irregularida-
des para modificar y transformar esos caracteres”, y propone ver 
desapasionadamente al niño para descubrir “signos de deficien-
cia mental, estigmas de futuros anormales que requieren trata-
miento profiláctico” (6). La alienación, en el adulto, remite a esos 
signos, el germen que localiza en la deficiencia mental del niño. 
Se esfuerza por diferenciar aquello que es del orden de las funcio-
nes intelectuales (retorna a Esquirol), entre las aberraciones, vi-
cios, impulsividad, caprichos, excentricidades de los niños “candi-
datos a la locura” -también dentro de los deficientes mentales-.
Constata la dificultad en la clasificación de los débiles intelectua-
les, que “ofrecen desviaciones o perturbaciones funcionales de la 
vida psíquica diversificadas al infinito”, y que “muy rara vez” se 
observa una debilidad intelectual pura, sin mezcla de “manifesta-
ciones mórbidas del sentido moral” y la voluntad. Lamenta que 
“no haya acuerdo aún en lo que debe ser entendido por débil 
mental”, y coincide con la trayectoria de Bourneville para terminar 
afirmando que debe haber “imposibilidad de definirlo”, al ser un 
término que “abraza todos los grados de la defectuosidad men-
tal”, desdibujándose. En esa línea, realiza una particular división 
de escuelas, entre las antiguas de Esquirol y Guislain, y las actua-
les de Magnan, Kreapelin y Tamburini, determinando que ambas 
aceptan que todos los anormales son débiles mentales, para re-
afirmar una formulación que termina encerrando en un mismo 
conjunto aquello que con empeño buscaba diferenciar. 
Con Sante de Sanctis, quien le “obsequió con su trabajo”, no 
acepta la división en 3 grados cuantitativos (herencia de Morel): 
idiocia, imbecilidad, debilidad -sinónimo de deficiencia- porque la 
tendencia bien fundada de los alienistas es hacer una diferencia 
cualitativa y no cuantitativa, entre idiocia e imbecilidad, y conside-
rar a la deficiencia mental “como un agregado de formas clinicas 
diversas”. Esto contra la tradición de Esquirol (7), pero diferen-
ciándose también de Kraepelin y Tamburini, entre otros.

CLASIFICACIONES: ADAPTACIONES PARA LOS 
INADAPTADOS
Describe los cinco tipos de insuficiencia mental (tipos mentales 
inferiores), que con criterio cualitativo realiza el italiano De Sanc-
tis (escuela que dice seguir desde 1908, cuando lo visitó en Ro-
ma), según la sintomatología clínica. En su propia adaptación, el 
idiota y el imbécil, son “tipos únicos y absolutamente específicos”. 
Ante las imprecisiones de los demás cuadros (mentalidad vesáni-
ca, epileptoidea, e infantil), propone “reunir caracteres comunes 
que permitan agrupar”, “…dejando de lado toda discusión de es-
cuela”, aunque termina apelando a su posible educabilidad y los 
métodos aplicables.
Entendemos que una divisoria fundamental puede leerse en el 
vesánico -de educabilidad “escasa siempre”-, por sus diferencias 
cualitativas con el imbécil e idiota: atención, perceptividad, memo-
ria, conducta, afectividad y carácter. Es cuantitativa la diferencia 
según su fantasía, ideación, lógica y lenguaje. E incluye también 
aquí en términos de discusión clínica el estatuto de los estados 
demenciales y la demencia precoz y precosísima. Resulta ilustra-
tivo su paralelo con expresiones vulgares, utilizada por las fami-
lias (adaptando a de Sanctis): el idiota o imbécil es el tonto u opa, 
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el nervioso es epileptoide, el medio loco o solitario es el vesánico 
y el infantil es el bueno pero juguetón…En este lenguaje, se va 
diferenciando algo de la alienación en el niño, según leemos en 
quien llama el medio loco.
En su “ensayo de nomenclatura ecléctica y clasificación proviso-
ria de retardados y anormales” que llamó antes “científico-admi-
nistrativa”, divide inicialmente dos grupos de anormales: 1- pato-
lógico (médico), “prácticamente inútiles por razones orgánicas”. 
2- fisiológico donde “su organismo físico y su propia economía 
funcional” da “esperanzas de mejoría y curación”.
Al avanzar, según las propiedades de los niños para ser instruidos 
y educados, y tratados en términos medico-psico-pedagógicos, 
organiza detalladamente sus 5 tipos mentales: A. Atrasados; B. 
Retardados normales o fisiológicos, C. Anormales fisiológicos: 
deficientes físicos; D. Débiles mentales, degenerados (ubica a 
desarmónicos, semilocos, alienados, histéricos, deficientes psí-
quicos, junto a pervertidos, amorales, ladrones, criminales, entre 
otros); E. Anormales patológicos (son los imbéciles, dementes, 
cretinos, idiotas, pero también los dementes precoces). Con los 
“degenerados, débiles mentales” están los semilocos y dementes 
precoces, si no tienen trastornos fundamentales de adaptación ni 
signos físicos degenerativos.

UNA CONCLUSION CIENTIFICA-ADMINISTRATIVA 
E INSTITUCIONAL
Parece sintetizarse, en lo científico-administrativo, su oscilación 
entre el enfoque psiquiátrico/científico (lo conceptual) y la dimen-
sión práctica (lo administrativo). Dice que el médico y el maestro 
en conjunto deben analizar las aptitudes del niño para descubrir 
los retardados.
Así su esquema, por el enfoque institucional que requieran, se 
divide en: 1- Hospitales y hospicios, para Anormales patológicos/
médicos. Para dementes precoces, que son “accidentalmente de-
lincuentes”, lo más apropiado es el hospicio de alienados, en es-
pecial para sus períodos de verdadera demencia. 2- En estableci-
mientos de “educación y corrección disciplinaria”, se aislará a vi-
ciosos, degenerados, delincuentes. 3- Internados y escuelas es-
peciales, para retardados normales, con mentalidad atenuada, 
utilizables.
Los débiles e indisciplinados deben reunirse en clases especiales. 
Mientras los niños utilizables se tratan por medios médico-pedagó-
gicos, se hospitaliza “los inutilizables en locales apropiados”.
Finalmente para Piñero el objetivo esencial de la educación de 
retardados y anormales es reintegrarlos a la escuela común.
Para concluir, si consideramos al interlocutor privilegiado desde el 
el sentido político del Congreso, para Piñero el Estado “debe ga-
rantizarse formar ciudadanos útiles para la sociedad y la patria”, 
ofreciendo una instrucción y educación apropiada (también) para 
anormales (8). La nación civilizada no puede perder el usufructo de 
capitales improductivos. Para esto, prescribe la “psico-pedagogía 
moderna”. Y a renglón seguido, describe el aumento de “niños cri-
minales por herencia y por el medio”, trayendo un relevamiento del 
tema en numerosos países europeos, que “han dictado medidas” 
para clasificarlos y llevarlos a las diferentes escuelas.
Cerramos con su afirmación de que “cada retardado plantea tres 
problemas al investigador: médico, psicológico y pedagógico”. 
Aunque, por considerar “escolástico” este criterio de estudio, pre-
fiere unificar los tres aspectos del problema (P.78). El examen es 
uno: biológico, pero mientras la tradición filosófica se resiste a 
abandonar el campo de la ciencia, se denomina Examen psico-
físico o médico-psicológico -participan también pedagogistas-. 
Podríamos sumar este “problema” al investigador: el del orden 
político, opacado por lo “administrativo”, que dejará para otros ex-
pertos la posta del desorden en la llamada cuestión social.

NOTAS 
1- PIÑERO, H., “Contribución al estudio de los niños retardados y anormales”, 
P.6.
2- PIÑERO, 1910, P.26. “Etcétera” que es habitual en la época al referirse a 
esa conflictiva agrupación de niños que quedaban fuera de la normalidad, 
como señalamos en otros textos dedicados al tema: ver Rossi, 2006, 2009
3- PEREZ SALMÓN, 2000.
4- PIÑERO, 1910, P.51.
5- En la historiografía referente a la psiquiatría, De Sanctis -en continuidad con 
Kraepelin- suele ser ubicado en un lugar fundacional, aunque en nuestro país 
encontramos textos que en la época nos permiten situar algunos recorridos 
divergentes; como ser en B. Etchepare -Psicosis infantil, 1905-. En: Rossi, G. 
2006.
6- PIÑERO, 1910, P.32.
7- PIÑERO, 1910, P.63.
8- PIÑERO, 1910, P.72.
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RESUMEN
Un abordaje global siguiendo la denominación de documentos y 
protocolos de relevamiento de datos psicológicos, permite a la 
vez filiarlos según géneros y esbozar un trazado de secuencias 
genealógicas. Si un primer análisis interdiscursivo permite agru-
par los documentos según características de género y esbozar un 
mapa de prevalencias, el segundo abre a la consideración de su 
despliegue en el tiempo; ambos contribuyen a conferir significati-
vidad y relevancia a las ideas implícitas de psicología y de subje-
tividad según áreas profesionalizantes de la psicología. Argenti-
na-1902-1956

Palabras clave
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ABSTRACT
GENEALOGICAL APPROACH OF PROTOCOLS ACCORDING 
TO GENDER AND PROFESSIONAL AREAS. IMPLICIT SUBJECT.
A global approach following the designation of documents and 
protocols of psychological data gathering, allows to group as gen-
der and outlines sequemces of genealogical tracing. If a first inter-
discursive analysis allows to group documents according to gen-
der characteristics and outline a map of prevalence, the second 
analysis is opened to consider its deployment in time, both con-
tribute to confer significance and relevance to the implicit ideas of 
psychology and subjectivity according to professionalizing area of 
psychology. Argentina 1902-1956
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INTRODUCCIÓN
El análisis de interdiscursivo aplicado a fuentes históricas permite 
ensayar agrupamientos por género siguiendo la denominación de 
los documentos. Su caracterización según géneros por áreas 
acompañada por una mirada interior a la arquitectura de su com-
posición textual, permiten detectar influencias mutuas y hasta tra-
diciones que verifican su filiación en sus prevalencias, omisiones, 
relaciones. La reconstrucción del entramado secuencial contribu-
ye a dar visibilidad a genealogías. Los géneros por áreas y sus 
genealogías aportan perspectivas que aproximan a explicitar di-
versas ideas de psicología y subjetividad en la intencionalidad 
implícita en los documentos. 

1. ÁREA LABORAL:
Los documentos que sistematizan estudios en el áreas laboral 
aparecen y florecen en el período de democracia de participación 
ampliada del 16 al 30’. Se presentan dos documentos de 1922, 
aunque de signos políticos antagónicos ambos enfoques fisiológi-
cos son de reconocida raigambre francesa.
Estudios de fatiga del Diputado socialista A. Palacios a los fines 
de fundamentar la Jornada de 8 horas. El enfoque socialista, pro-
pone un abordaje positivo de mediciones con aparatos de reac-
ciones fisiológicas: Ergograma, dinamograma, dianamometría, 
prosexigrmama, estiometría, míoestiograma, cardiograma, neu-
mograma. 
Pruebas y exámenes del Gabinete psicofisiológico A. Milano 
de indudable influencia en cabinet phisiologique del Instituto de 

Aeronáutica cuyo Examen Psíquico comprende actividad psico-
motriz, atención y memoria, resistencia a estímulos emotivos los 
socialistas prefieren hablar de orientación.
En 1924 a raíz del Congreso del Trabajo convocado en Rosario 
triunfa el diseño krausista integral de Jesinghaus: Orientación 
Profesional - Examen psicotécnico con un marco integral en el 
que conjugan idoneidad corporal, vocación espiritual, situación 
económica del joven y su familia, mercado del trabajo y perspec-
tivas a futuro. Cerrado como institución oficial con el golpe del 30’ 
el Instituto continúa su actividad en el Museo Social Argentino di-
rigido por Fingermann -“el trabajo según la capacidad no produce 
tanta fatiga”
En esta genealogía se ubican los documentos de 1934:
El mismo diseño se encuentra en los exámenes de ingreso a Seg-
ba: el Examen Psicotécnico: consta de exámenes de los senti-
dos, capacidad física, habilidad manual, inteligencia práctica, in-
teligencia abstracta. Sin embargo en la Selección Psicotécnica 
no sorprende que tratándose de la selección de personal de 
agentes de Policía, siga las elecciones de la línea del Gabinete 
Fisiológico de Aeronáutica, al cual L. Mata, se atiene aún siendo 
discípulo y exalumno del Instituto de Jesinghaus.
Examen biométrico, clínico y fisiológico- y Exámenes Psico-
lógico memoria, audiovisión, testimonio.
En 1943 la selección de candidatos para la Marina de Guerra el 
Examen psicotécnico regresa a los criterios integrales de Je-
singhaus- Fingermann tomando exámenes de capacidad física, 
habilidad y reacción, inteligencia técnica, inteligencia práctica, in-
teligencia verbal y abstracta. Aparece la psicometría y los tests de 
inteligencia como manera de neutralizar la fragmentación de la 
medición de aptitudes aisladas.
En 1947, Mira y López presenta a través de Calcagno un Cues-
tionario íntimo que incluye: Impresiones más fuertes en la vida, 
recuerdos agradables, recuerdos desagradables, satisfacción en 
el vivir. La idea de posguerra es “evitar la formación de una juven-
tud domesticada, fanatizada, técnicos sin cultura al servicio de 
dictadores”.
En 1948, las políticas oficiales de la democracia de participación 
masiva promueven el énfasis del estudio del trabajo a través del 
plan Quinquenal en el interior del país propicia como oficial el re-
greso al diseño integral de Jesinghaus en Tucumán a través de 
Benjamín Aybar y su Licenciatura del Trabajo. Su Boletín de Psi-
cotecnia muestra énfasis en la “entrevista”. Biotipólogos como A. 
Arias en Buenos Aires, promueven orientación profesional y voca-
cional. Moreno desde la Dirección de Escuelas de Pcia. de Bs. 
As., discípulo de Mira y Bosch introduce la Historia personal del 
Alumno en el Departamento de Orientación Profesional con 
cuestionarios y entrevistas con decidida implicación personal.
Se muestra una tendencia de la selección a la orientación, de la 
medición de aptitudes a criterios integrales, y a pesar de las osci-
laciones, la tendencia predominante a integrar aspectos persona-
les del sujeto y con enfoques globales: inteligencia general, entre-
vistas.

2. ÁREA EDUCATIVA:
Se aprecia una colección heterogénea de diseños: 
Ficha psicofisiológica (1902) Piñero, Examen Psico-físico 
(anamnesis y situación actual) Psicológico (sensorial, actitudinal, 
comportamental) Pedagógico (contexto social) -inteligencia)
Esquela Biográfica (1924) Consejo Nacional de Educación. 
Anamnesis, examen somático, fisiopsicológico sentidos Psicoló-
gico, psicología experimental Binet, anormalidades del carácter.
Ficha escolar (1932) Tobar García, Consejo nacional de Educa-
ción .Datos educacionales contexto social e individual. Examen 
psicopedagógico: aptitudes actitudes esfuerzo carácter tempera-
mento. Rendimiento psíquico como unidad funcional. 
Ficha biotipológica ortogenética (1934-1941) Provincia de 
Buenos Aires de A. Rossi: se considera: persona, herencia, desa-
rrollo físico y psíquico, enfermedades examen somático morfoló-
gico y fisiológico. El Examen psicológico indaga sentimientos vo-
liciones, tipos de carácter y de temperamento. Rendimiento esco-
lar. El entorno moral cultural, familiar, religioso, tendencias socia-
les, sentimientos patrióticos, deportes. Orientación
Ficha integral (1943) Pcia. de Bs. As: reeducación moral forma-
ción del carácter, educación integral anti-pragmática, anti-intelec-
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tualsita, anti-sensorialista). Examen somático, herencia, raza, 
pruebas de inteligencia, ambiente, anomalías de carácter y tem-
peramento: personalidad
Orientación para la integración social, sistema integral de preven-
ción social
Historia personal del alumno (1948) Moreno Pcia. de Bs. As: 
Observaciones de maestros y psicólogos. Entrevistas tests de in-
teligencia aptitudes y proyectivos, cuestionarios. Orientación. 
El género marcadamente prevalente es la Ficha. Hasta la década 
del 30 predominan criterios psicofisiológico, psicología experi-
mental, sensualismo de tendencia francesa. A partir del 30, se 
imponen criterios de unidad funcional (influencia de Bosch) con 
decidida consideración de contextos sociales culturales; énfasis 
en lo social actitudinal afectivo, moral carácter, temperamento, 
con notorio abandono de ítems fisiológico sensoriales y de inteli-
gencia: el examen fisiológico pasa incluirse en el examen físico, 
hay un rediseño implícito de la psicología, que ahora aparece 
centrada en lo afectivo temperamental, caracterológico.
En la Dirección de Escuelas de Provincia de Buenos Aires se de-
tectan un muestrario de tendencias extremas de diseños oficiales 
y obligatorios que se suceden unos a otros: la Ficha Biotipológi-
ca colapsa en el concepto de biotipo una psicología imbricada a 
un tipo físico que considera herencia, enfermedades, examen so-
mático, antropométrico, biotipológico de Rossi de 1934 a 1941; la 
Ficha integral 1943-47 psicológico como formación del carácter 
social, orientadora. En el proyecto nacionalista de 1930 a l947 
predominan criterios integrales atentos al ambiente concebido co-
mo contexto cultural social moral, afectivo temperamental, carac-
terológico. Proponen la orientación de la conducta con fines de 
prevención. En 1948 se aprecia una vertiginosa psicologización 
de criterios en la Historia personal del alumno que integra el 
tema afectivo mediante pruebas proyectivas. 

3. ÁREA CRIMINOLÓGICA
Para menores institucionalizados:
Examen fisiopsíquico (1904) Piñero Clasificatorio, Boletín 
anamnésico y psicológico (1915) Cabred, Colonia Torres- oligo-
frénicos, Ficha Médico- legal, (1915-29) Depósito de menores 
de la Policía; Ficha Psicológica (1927) Tribunal de Menores- Te-
jera- Clínicas de neuropsiquiatría Infantil
En el período conservador positivista, primero se institucionaliza 
luego se diagnostica. Se apuesta a la integración social por la 
educación -recuperar- por estimulación sensorial- fisiológica o se-
gún nivel intelectual como intenta el cuestionario de Cabred. Pre-
dominan criterios clasificatorios estigmatizantes. La integración 
social es pensada en términos laborales- como aprendizaje de 
oficios.
En períodos de democracia ampliada la Ficha médico legal - de 
indudable control social urbano por la policía a la manera france-
sa, convive con la Ficha Psicológica con manifiesta preocupa-
ción por una derivación institucional con diversersidad de opcio-
nes y fundada en un diagnóstico psicológico. Aparecen ítems de 
evolución y pronóstico, que demuestran preocupación por el des-
enlace y decurso del sujeto. 
La Penitenciaría de mayores, presenta cuatro documentos: Cua-
derno Médico Psicológico (1907) de la Cárcel de Encausados, 
Boletín Psíquico (1914) de Elvio Fernández; Boletín Médico 
-Psicológico, Historia clínica criminológica (1932) de Loudet.
Predominan el género Boletín- género abreviado y la Ficha- en 
la línea del Depot de Clérambault- Francia. Instantáneas detalla-
das, minuciosas descripciones. Vemos que el área clínica, psico-
patologiza la criminología acercándola a la Psiquiatría, y al mismo 
tiempo desdibujándola. Aparece ahora como concepto secunda-
rio a la clínica. Se evoluciona desde los géneros descriptivos- fo-
tográficos a perspectivas longitudinales, de Historias de vida.

4. ÁREA CLÍNICA:
Las historias clínicas permanecen estables en todo el decurso. 
Son el único documento que tiene un transcurso estable en una 
misma institución y que permite estudios longitudinales que 
muestran sus variaciones en el tiempo: la adopción de criterios 
funcionales en la admisión, Bosch, 1930 y la preocupación por 
asegurar la derivación institucional de Carrillo a partir de1948.
Las historias clínicas, longitudinales, caracterizadas por atrapar 

especialmente las vicisitudes de la historia del sujeto en el apar-
tado “Anamnesia” y especialmente en el “Testimonio” al carecer 
de una intencionalidad homogeneizante, apuntan a ahondar en la 
peculiaridad del sujeto por su perspectiva clínica.
Se expanden notoriamente a los diseños de la criminología- a 
partir del 36 en que Loudet impone la Historia clínica criminoló-
gica, fusionando ambas áreas, con la prevalencia de la psiquia-
tría y su mirada psicopatológica- propiciada tanto por la funciona-
lización de criterios en línea con la propuesta de higiene mental 
de Bosch como por las críticas de la psiquiatría social de crimina-
lizar la enfermedad mental y psicopatolgizar la pobreza. Ambas 
tendencias contribuyen a dar mayor consideración al ambiente 
social, atenuar criterios lombrosianos y a conferir como factor cla-
ve de control del acto a la vida moral afectiva- tipologías de tem-
peramento y de carácter.
Las historias clínicas influyen en su diseño en el área educacional 
con la Historia personal del alumno de Moreno 1948, alumno 
de Bosch; aunque sin su carácter patológico clínico. Influencia de 
Bosch se encuentra en los criterios de unicidad funcional de lo 
personalidad psíquica de las fichas de Carolina Tobar García en 
los 30’ 

CONCLUSIONES
El área laboral, se esboza y florece en la década del 20 con dos 
tendencias: una fisiológica sensorial de origen francés, otra inte-
gral de raigambre krausista que se impone oficialmente con H. 
Irigoyen. Los estudios y exámenes fisiológicos de la escuela fran-
cesa fisiológico sensoriales, presentan escasa inclusión de as-
pectos psicológicos personales. Géneros iniciales: Examen psi-
cofisiológico y psicotécnico Formas mixtas en el examen psi-
cotécnico, prevalecen en la década del 30. Orientación y selec-
ción son antagónicas. La orientación implica consideraciones 
personales, familiares, y de contexto. Las profesiografías de apti-
tudes son sustituidas por tendencias globalizantes implican las 
psicometría de tests de inteligencia, la noción de personalidad, 
entrevistas y cuestionarios, que afianzan después de la segunda 
posguerra. En la década del 40 conviven con el Psicotécnico los 
Cuestionarios
En el área educativa prevalecen criterios positivistas del Labora-
torio de Psicología Experimental de H. Piñero; surgido con acuer-
do discusivo del régimen conservador y los socialistas. Una psico-
logía de base psicofisiológica a la francesa, atenta a la medición 
sensorial psicotécnica de aptitudes- base de toda evaluación tan-
to de la fatiga a nivel laboral como de una teoría educacional ba-
sada en la los sentidos. El área laboral y educacional coinciden en 
el positivismo de la escuela normal cuya influencia se extiende a 
los laboratorios de psicología experimental del Consejo Nacional 
de Educación, que aborda la educación diferencial de los niños 
llamados débiles y el entrenamiento de maestros durante la déca-
da del 20 para terminar abruptamente en el 30´’. Con el ocaso de 
psicología experimental se imponen los criterios de Bosch, in-
fluencia social cultural, y la personalidad como unidad funcional 
en las Fichas de Tobar García. 
En el área clínica, se observa que si bien, las historias clínicas 
tienen un solo género, impacta en el a década del 30 los criterios 
funcionales de Bosch en la admisión.
Bosch parece haber tenido influencia conceptual y discursiva en 
las Fichas escolares de Carolina Tobar García ya que atenta a la 
unidad funcional de la vida psíquica, y al concepto de personali-
dad. Es interesante la preocupación por ordenar y asegurar la 
derivación institucional apropiada, incluida como ítem en la mis-
ma historia clínica por Carrillo a partir de 1948, esta tendencia se 
esboza en la década del 30 con el Depósito de Menores y la Ficha 
psicológica del tribunal de Menores.
El sesgo criminológico, señero florece en épocas conservadoras 
a principios de siglo será fuertemente interpelado por la “crimina-
lización de la protesta o disentimiento político”- como acontece 
con los anarquistas de principios de siglo hasta el 30’ en que se 
suma una denuncia de criminalización de la pobreza desde la psi-
quiatría social, culmina en la psicopatologización de lo criminoló-
gico y del problema social y su anexión como área de la psiquia-
tría. Así sus fichas, cuadernos y boletines, quedan absorbidas en 
la Historia clínica criminológica de Loudet, para quedar bajo la 
égida de la incipiente Psiquiatría. 



396

FUENTES PRIMARIAS
BOLETÍN MÉDICO PSICOLÓGICO (1932), Instituto de Crim������������������inología, Peniten-
ciaria Nacional de Buenos Aires.
BOLETÍN ANAMNÉSICO Y PSICOLÓGICO (1915), Cabred, Colonia Torres.
CUADERNO MÉDICO PSICOLÓGICO, OFICINA DE ESTUDIOS MÉDICOS 
LEGALES DE LA CÁRCEL DE ENCAUSADOS DE LA CIUDAD DE BUENOS 
AIRES (1905-1907).
ESQUELAS PEDAGÓGICAS (1928) Instituto de Psicología experimental. Dres. 
Tonina, Mozone. Consejo Nacional de Educación
FICHA CRIMINOLÓGICA, Dirección General de Institutos Penales, Instituto de 
Clasificación, Ministerio de Justicia e Instrucción pública (desde 1907).
FICHA DEL ALUMNO, Consejo Nacional de Educación, Ministerio de Justicia, 
Instrucción Publica, Inspección Médica Escolar, Ministerio de Justicia, 1945.
FICHA HEREDITARIA CONSTITUCIONAL (1941), Rossi, A., Instituto de Bio-
tipología, Eugenesia y Medicina Social. 
FICHA DEL GABINETE PSICO FISIOLÓGICO DEL PALOMAR, Dirección 
General de Aeronáutica, Ejército Argentino, Cuadro sintético del Dr. Agesilao 
Milano de las pruebas y exámenes a que son sometidos los candidatos a la 
aviación militar y personal navegante en actividad (aprox. 1923).
FICHA DEL GABINETE PSICO FISIOLÓGICO DE LA ARMADA, 1927, sin 
datos. 
FICHA DEL GABINETE PSICOFISIOLÓGICO DE LA ASOCIACIÓN CIVIL EN 
1928, sin datos.
FICHA MÉDICA (que incluye examen psicológico), (1904) Colonia Nacional de 
menores varones, Marcos Paz. 1904.
FICHA MÉDICO LEGAL, DEPARTAMENTO MÉDICO LEGAL DE LA PENI-
TENCIARIA NACIONAL, 1905. Creada por Carlos de Arenaza (se encuentran 
Fichas Médicos Legales de este tipo desde 1905 hasta 1938).
FICHA MÉDICO LEGAL, SERVICIO MÉDICO LEGAL, SECCIÓN MENORES, 
POLICÍA DE LA CAPITAL, DIVISIÓN JUDICIAL (1929 o 1919), sin datos.
FICHA ORTOGENÉTICA ESCOLAR OBLIGATORIA (1934) A. Rossi, Dirección 
Escolar Pcia Bs As. 
FICHA PSÍQUICA DE NORMALIDAD, EN ROSSI, A. (1945) “Tratado teórico-
práctico de Biotipología y Ortogénesis”.
FICHA PSICOFISIOLÓGICA, (1932), Cuerpo Médico Escolar, Consejo Nacio-
nal de Educación, Dra. Carolina Tobar García.
FICHA SOCIAL (1928), Asistentes sociales del Museo Social Argentino -Uni-
versidad de Buenos Aires. 
HISTORIA DE CLÍNICA CRIMINOLÓGICA, PENITENCIARIA NACIONAL DE 
BUENOS AIRES, INSTITUTO DE CRIMINOLOGÍA, Director Osvaldo Loudet, 
creada por Osvaldo Loudet (1932).
InFORMES MÉDICO FORENSES, KORN, A. (1902), Donación Gellini, 71543, 
La Plata.
HISTORIAS CLÍNICAS, Colonia Nacional de Alienados Hospital Interzonal Dr. 
Domingo Cabred, 1899, Open Door, Provincia de Buenos Aires.
TESTIMONIO MENTAL, Cuestionario entregado a los ingresantes entre 1901-
1920, Colonia Nacional de Alienados, Open Door, Provincia de Buenos Aires.

FUENTES SECUNDARIAS. 
IBARRA, F. (2009) Relevamiento de Fichas, Protocolos y Documentos con 
Prácticas Psicológicas Utilizados en el Área Laboral Tendiente a la Construcción 
de una Genealogía Conceptual: Argentina 1920-1955. En: I Congreso Interna-
cional de Investigación y Práctica Profesional en Psicología. XVI Jornadas de 
Investigación. Quinto Encuentro de Investigadores en Psicología del MERCO-
SUR. 6, 7 Y 8 de Agosto, Tomo III, pp. 415-417
IBARRA, F. (2009) La ficha de selección psicotécnica para agentes de policía 
propuesta por Leopoldo Mata en 1934. En Actas del Encuentro Argentino de 
Historia de la Psiquiatría, la Psicología y el Psicoanálisis. Volumen 10, pp. 
161-168.
ROSSI, L; (2009)”Genealogías discursivas en el área criminológica. Argentina, 
1904-1946)” Anuario de Investigaciones, Facultad de Psicología Vol XVI 
ROSSI, L;(2009)”Coordenadas de la subjetividad en la historia personal afec-
tividad conducta e integración social. Fichas y esquelas en el área educativa 
y criminológica”, XI Encuentro de Historia de la Psiquiatría, Psicología y psi-
coanálisis, San Luis 

APUNTES SOBRE LA HISTORIA 
DE LA FORMACIÓN EN PSICOLOGÍA 
EN URUGUAY
Ruiz, Paul 
Facultad de Psicología, Universidad de la República, 
Uruguay

RESUMEN
El presente trabajo intenta dar cuenta del desarrollo histórico que 
ha tenido la formación en psicología en Uruguay desde la crea-
ción de la Facultad de Psicología de la Universidad de la Repúbli-
ca (1994). Dicha evolución ha estado profundamente marcada, y 
en cierta medida lo sigue estando, por la ultima dictadura y perio-
do de facto a nivel nacional (1973-1984). De esta manera intenta-
mos llegar, partiendo desde la creación de la Facultad como tal, a 
elaborar un esquema con algunos de los principales sucesos his-
tóricos que son mojones para entender cómo llegamos al plan de 
estudios vigente en la Facultad. También intentamos, a través del 
análisis histórico, dejar presente algunas de las principales falen-
cias del mismo, considerándolos puntos importantes a tener pre-
sentes en la discusión actual para la creación de un nuevo Plan 
de Estudios. Este trabajo tiene origen en los diferentes espacios 
de reflexión y cogobierno que posee la institucion y en las interro-
gantes que muchos nos planteamos sobre estos temas en esos 
espacios curriculares.

Palabras clave
Psicología Formación Uruguay

ABSTRACT
NOTES ABOUT THE HISTORY OF THE STUDIES IN 
PSYCHOLOGY IN URUGUAY.
This paper seeks to reflect the historical development that have 
had psychology studies in Uruguay since the creation of the Fac-
ulty of Psychology at the Universidad de la Republica (1994).This 
evolution has been deeply marked, and still is so, by the last pe-
riod of dictatorship in the country (1973-1984). In this way it was 
developed a scheme with some major historical events that oc-
curred in the last few decades to understand how we arrive to the 
existing curriculum in the Faculty. Through this historical account 
the origins of some major flaws of the curriculum are analyzed. 
This review intends to contribute to the ongoing discussion about 
the creation of a new curricular structure. This work is based on 
different questions that arose from different reflection spaces in 
the context of institutional cogovernment.

Key words
Psychology Studies Uruguay

INTRODUCCION.
Este documento pretende aportar algunos elementos necesarios, 
extraídos de la experiencia y de la literatura, para iniciar la re-
flexión acerca de las discusiones que consideramos se deberían 
dar en relación al perfil de la licenciatura en nuestra Facultad de 
Psicología de la Universidad de la República. De gran actualidad 
en analogía a las discusiones que se están dando institucional-
mente en nuestra casa de estudios frente a un inminente nuevo 
Plan de Estudios. Por esto, el objetivo de este trabajo intenta ser, 
hacer un raconto histórico sobre la formación pública en Psicolo-
gía en Uruguay y reflexionar en torno a los fines implícitos y explí-
citos que se encuentran en el perfil profesional promovido por el 
presente Plan de Estudios. Y a través de este un recorrido histó-
rico de la creación del mismo, plantear algunas reflexiones como 
posibles insumos para la discusión sobre un posible nuevo Plan 
de Estudios. 
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DESARROLLO.
Pasado.
El legado de la dictadura. La formación en psicología en el 
Uruguay durante el proceso,
Para algunos, los psicólogos podemos ser vistos como técnicos 
que operamos sobre los cuerpos y que producimos subjetivida-
des (Portillo, 1993). Para otros, el profesional psicólogo es un per-
sonaje que aparece cuando existen conductas impropias e inmo-
rales con el objetivo de poder normalizar según estándares pre 
establecidos (Foucault, 1978). 
En la misma dirección se planteo por parte de las autoridades la 
idea de que había determinadas “figuras” que podían amenazar al 
orden instituido, por esto se consideraban a los psicólogos como 
enemigos del régimen (Scarlatta, 1998). 
Si seguimos la línea de análisis de la formación en psicología en 
el ámbito propuesto (la dictadura Uruguaya) se hace necesario 
ingresar en el concepto de aparatos ideológicos de estado desa-
rrollados por Althusser (1970). Estos aparatos son aplicados por 
él “estado” y deben ser acatados por la ciudadanía, generando 
así un efecto panóptico. 
Por lo que fue tácticamente necesario incidir en esta profesión 
para evitar inconvenientes y eliminar estos rivales para la instau-
ración del “orden”. Es así que la formación universitaria en psico-
logía fue dejada de lado hasta deteriorarse, y luego suspendida 
durante un periodo de tiempo considerable a las voces de que no 
eran necesarios los psicólogos para el país (Ruiz et al, 2007). En 
este contexto los colectivos académicos alrededor de la psicolo-
gía se siguieron reuniendo y vinculando a pesar de no contar con 
una casa de estudio que los conglomerara. Dinámica similar a la 
mantenida por las estructuras políticas ideológicas anti régimen 
que se vinculaban secretamente dado que estas actividades se 
encontraban prohibidas y eran penalizadas (Ruiz, 2009).
A partir de la creación de la Facultad de Psicología, 
Es válido recordar que este plan de estudio se gestó en un entor-
no socio-político particular (retorno a la democracia) donde se vi-
vía un momento de reencuentro entre los psicólogos universita-
rios con la intención de focalizarse en un centro único, cada uno 
de estos participantes con sus ideas de modelos de profesionales 
que se debían generar en ese centro. De la mano, autoridades de 
la época (entrevistas realizadas para indagar en estos temas, se-
tiembre del 2007), nos comentan que antes de llegar a la demo-
cracia la estructura curricular estaba devastada, y como simbóli-
co-anecdótico nos ilustran que existían docentes que habían sido 
designados y formaban parte de las fuerzas armadas. 
Luego cuando se empieza a discutir la currícula de la nueva Fa-
cultad de Psicología, se generaron grandes discusiones políticas 
en donde lo que se consensuó fue que se iban a mantener tres 
grandes líneas institucionales dadas las corrientes teóricas pre-
ponderantes en esa época en la región, así el Psicoanálisis, la 
Psicología Social y la línea de “Salud” terminaron siendo esos tres 
grande ejes institucionales, mantenidos como tales actualmente. 
Lo problemático en este planteo, mas allá de las pujas del mo-
mento, es que los modelos discutidos entonces no fueron re dis-
cutidos ni cuestionados luego de más de veinte años (más allá de 
algunos planteos puntuales en jornadas académicas instituciona-
les). Recién en la actualidad, de la mano del decano de turno, se 
está empezando a cuestionar el legado histórico e intentando 
bosquejar una nueva propuesta curricular.
Algunos ausentes en la discusión, 
A partir de 1985, la Universidad de la República comienza un pe-
riodo de “re-institucionalización”, puesto que la intervención du-
rante el periodo dictatorial había dejado secuelas graves tanto en 
su funcionamiento como en el cumplimiento de las 3 funciones 
rectoras de la Universidad: extensión, investigación y docencia. 
En 1985, la Universidad de la Republica crea el Claustro General 
de Psicología Universitaria a efectos de elaborar un proyecto que 
unificara la formación del Psicólogo, proyecto que se concretara 
con la creación del Instituto de Psicología de la Universidad de la 
República (IPUR), en 1988. A partir de este año se pone en mar-
cha el plan IPUR que pretende la articulación entre los diferentes 
cursos, talleres y servicios, con el objetivo de asegurar la integra-
ción de los conocimientos que provienen de distintos campos del 
saber psicológico. Es recién el 9 de marzo de 1994, que la Asam-
blea General de Claustro de la Universidad crea la Facultad de 

Psicología. A pesar de esta unificación, debemos reconocer que 
los diferentes campos psicológicos que predominan en la Facul-
tad desde esos momentos son aquellos con marcada tendencia 
clínica, quedando relegados los estudios de los fundamentos del 
comportamiento humano que, en el sistema español, se engloban 
bajo el título genérico de “Psicología Básica” (Maiche et al, 2004; 
Ruiz et al, 2009). Este hecho es recalcable dado lo simbólico del 
mismo, dejando presente que dadas las pujas durante la creación 
de la Facultad de Psicología de la Universidad de la Republica no 
se contemplaron grandes líneas de formación como las relaciona-
das con las metodologías de investigación, estadística, Psicolo-
gía Cognitiva, Psicología Conductual, entre otras disciplinas rela-
cionadas; mal identificadas en su momento por algunos grupos 
académicos como “disciplinas de control”, y por lo tanto, empa-
rentadas con la dictadura y el proceso de facto. 
Presente.
En los diferentes espacios de reflexión y discusión los mayo-
res reclamos por parte los estudiantes y algunos grupos aca-
demicos (inclusive evaluadores externos) surgieron a partir 
de que la currícula no estaba diseñada de manera que permi-
tiera una pluriformación en corrientes teórico-técnicas, o por 
lo menos la posibilidad de poder elegir en que corriente pro-
fundizar, sino mas bien una formación -no optativa- en no 
más de dos o tres de ellas. Además de las grandes deficien-
cias que posee la formación en lo que respecta a fundamen-
tos de la disciplina y metodologías de investigación. También 
podríamos pensar este hecho desde lo político-académico dadas 
las pujas entre las corrientes teórico-técnicas que preponderan en 
nuestro país en búsqueda de mayor representatividad dentro de 
la Facultad. Con todo lo que ello implica para estas en cuanto a 
hegemonías a nivel de representación en las instituciones, forma-
ción y ejercicio de la profesión. Bajo esta coyuntura con un gran 
legado histórico y de perspectiva actual la institución y las diferen-
tes áreas que la conforman deberían iniciar la reflexión acerca de 
la adecuación de las asignaturas al “perfil académico del licencia-
do”, el cual ameritaría una gran rediscusión dados los grandes 
cambios institucionales y disciplinares a nivel nacional, regional e 
internacional en los últimos años.
Perspectivas.
La discusión actual sobre la creación de un nuevo Plan de Estu-
dios creemos se debe fundar en contener y concretar los objeti-
vos, contenidos y competencias del “Perfil del licenciado” que se 
consensúe entre los diferentes ordenes que participen de la dis-
cusión, considerando este momento una primer fase. No es posi-
ble diseñar el perfil del licenciado (1ª fase) sin contemplar al mis-
mo tiempo el perfil del profesional (2ª fase) que a su vez se en-
contrará condicionado por diferentes variables del contexto -labo-
rales y académicas por ejemplo- que también se deberán consi-
derar (3ª fase) (Etxebarria et al, 2000). En la discusión se debe 
tratar de construir un plan adecuado a las necesidades y objetivos 
de los diferentes ámbitos que se vinculan a la profesión, tomando 
como referencia la historia de la misma a nivel nacional e interna-
cional y sus contextos pasados y actuales. Buscando concretar y 
asegurar las competencias, capacidades y valores que se deben 
tener en cuenta en el diseño del Perfil del Licenciado, debiendole 
concebir el mismo rango que los propios conocimientos, dotándo-
las de propuestas metodológicas para cubrirlas. Con este planteo 
llegamos al punto en que se hace necesario partir de un cambio 
en la perspectiva, en lo discursivo y metodológico, buscando un 
cambio estructural del abordaje de la temática para intentar salir 
de los perfiles establecidos, hacia nuevos perfiles que permitan 
cubrir las necesidades (y deseos) actuales. Configurándose así 
un ambiente institucional cogobernado entre los diferentes acto-
res de este proceso educativo como son los estudiantes, egresa-
dos, docentes y otros que también podrían participan de la discu-
sión del perfil vinculados a la profesión. En la discusión se hace 
más que importante considerar las características de los diferen-
tes lugares de inserción del profesional, tanto en la actividad libe-
ral como académica. Recalcando esto último, aunque sea de pe-
rogrullo, dado que en muchos momentos no se ha tenido en con-
sideración. 
Este entramado de actores e instituciones vinculadas a la discu-
sión nos deja en una espiral -de Fermat- donde se genera un 
vínculo dialéctico entre los diferentes participantes donde nos mo-
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vemos de lo más simple a lo más complejo de forma bidireccional, 
dando participación a todos los actores a todos los niveles y re-
troalimentándose entre si para construir el perfil profesional. Sien-
do así lo más relevante del proceso de reflexión y discusión el 
hecho que todos los actores se encuentran en una relación dialé-
ctica en donde todos les aportan a todos en el camino de cons-
trucción y deconstrucción del perfil. No siendo menos importante 
recalcar que esta modalidad de discusión institucional esta habili-
tada y estimulada gracias a la estructura cogobernada de nuestra 
Universidad. 

CONSIDERACIONES FINALES.
Uno de los elementos más llamativos de esta revisión y búsqueda 
de información es el hecho que la discusión del Plan de Estudio 
actual en nuestra Facultad cuenta ya con más de veinte años. Y 
que en su creación existió una gran puja de poderes entre varios 
representantes de las diferentes corrientes teórico-técnicas pre-
ponderantes en ese momento. Este hecho, se puede observar en 
la cantidad de docentes y cursos que poseen las áreas vinculadas 
con la Psicología Individual, la Psicología Social y el área de Diag-
nóstico en el actual plan de estudios. Y el nulo desarrollo de áreas 
vinculadas con los Fundamentos de la disciplina, metodologías 
de investigación y otras corrientes teórico-técnicas no representa-
das en la institución. Lo que si queda en claro es que desde 1985 
a estos días ha habido muchos sucesos y cambios a nivel social, 
político y de desarrollo disciplinar que justifica una rediscusión de 
las temáticas relacionadas con los modelos profesionales estimu-
lados desde las Instituciones implicadas.
Por esto y todo lo antes planteado lo que nos resta es participar 
en lo ámbitos de reflexión y de cogobierno que podamos, para 
intentar cambiar y mejorar lo estipulado, dado que la coyuntura 
histórica planteada nos respalda y habilita. 
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RESUMEN
En varias de sus obras, y en especial en “El significado histórico 
de la Crisis de la Psicología”, Lev Vigotsky revisa la producción 
psicológica de su época expresando la necesidad de esbozar un 
pensamiento alejado de dicotomías y reduccionismos tal que con-
duzca a la reflexión y a una posible síntesis de los diferentes dis-
cursos, planteando además la necesidad de desarrollar una Psi-
cología General que esté por encima de los aportes disciplinares 
existentes. En este trabajo alegamos la contemporaneidad de al-
gunos de los problemas que hizo visibles Vigotsky, los que esta-
rían presentes implícita o explícitamente en la mayoría de las 
materias introductorias de la formación de Psicólogos. Sobre las 
bases de la propuesta vigotskiana, nos planteamos indagar los 
problemas teóricos y prácticos presentes hoy en la Psicología 
tanto en voces representativas que la enuncian, como en la trans-
misión que realizan profesores que forman futuros psicólogos, 
sobre los temas, cuestiones y/ o ejes centrales que delimitarían el 
“campo” de la Psicología.

Palabras clave
Psicología histórico cultural Contemporaneidad Voces Profesores

ABSTRACT
AN INQUIRY ABOUT THE CONTEMPORANEITY OF IDEAS
 VIGOSTKIANAS ABOUT THE PSYCHOLOGY
In several of his works, and in particular in “The Historical Meaning 
of The Crisis in Psychology” Lev Vigotsky reviewed the psycho-
logical production of his time expressing the need to outline a 
thought away from dichotomies and reductionism. His goal was to 
guide to the reflection and a possible synthesis of the different 
theoretical lines. In addition, he supported the need to develop a 
General Psychology that overcome that theoretical lines. In this 
work we support the contemporaneousness of some of the prob-
lems that it made visible Vigotsky, which would be present implic-
itly or explicitly in the majority of the introductory matters of the 
Psychologists formation. On the basis of the vigotskian perspec-
tive, we propose to investigate the theoretical and practical pres-
ent problems in the Psychology. This problems will be relieved so 
much in representative voices that enunciate it, since in the trans-
mission that there realize teachers that future psychologists form, 
on the topics, questions and/or backbones that would delimit the 
“field” of the Psychology.

Key words
Historical cultural psychology Contemporaneity Voices Teachers
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En la medida en que comienza a difundirse la Psicología a fines 
del siglo XIX y comienzos del siglo XX, se gestan diferentes Es-
cuelas, que, según Chaplin & Krawiec (1978), designan a grupos 
de psicólogos que se relacionan geográfica y conceptualmente 
con los líderes de la naciente ciencia psicológica y que trabajan 
en problemas comunes compartiendo una orientación teórica y 
metodológica; en cambio, Varela Alonso (2003) las define como 
agrupaciones científicas, con un objeto, contenido y método de 
estudio, reunidas en una institución científica de un país y confor-
madas por científicos que se instituyen como representantes, 
también como un cuerpo de doctrina creado por un científico o 
más, seguido y reelaborado por otros. Fue común en las primeras 
décadas del siglo XX encontrar numerosos trabajos que hacían 
referencia a un estado de crisis, (Caparrós, 1991) contradicciones 
y/o dicotomías en la Psicología (Wosniak, 2000) otro tanto ocurría 
en la historiografía soviética. En la obra del psicólogo Lev Vigots-
ky (1896-1934), encontramos un conocimiento acabado de toda 
esta problemática desarrollada en el minucioso análisis de “El sig-
nificado histórico de la crisis de la psicología” (1927) y, también en 
diferentes escritos históricos y metodológicos realizados entre los 
años 1924 y 1934. Para este autor, se debía partir de esta crisis 
para poder construir una Psicología General[i] explicativa, genéti-
ca y dialéctica (op. cit,). Este texto es uno de sus trabajos más 
importantes y, desde el punto de vista de Riviere (1984), sería 
posible entender su obra posterior como un desarrollo teórico sur-
gido a partir de este trabajo. Al respecto, van der Veer (2000) 
considera a este ensayo como la mejor exposición de las ideas 
filosóficas y epistemológicas de Vigotsky. Kozulin (1994), sobre el 
planteo de Vigotsky, advierte en el autor la necesidad de constituir 
una Psicología General, como teoría metapsicológica, cuyo obje-
to sería las manifestaciones concretas e históricamente específi-
cas de la investigación psicológica. Calviño (1997), argumenta 
que sería posible pensar las ideas de Vigotsky en términos de 
contemporaneidad, ya que su obra sería “una unidad sistémica” 
(p:222), unidad que constituiría un instituyente epistemológico 
central, presente en distintos momentos de su producción, unidad 
en la diferencia y en la contradicción. Su propuesta articularía el 
pasado con el presente, amalgamándolos en la contemporanei-
dad, definiéndose ésta, como la utilización actual de algunos de 
los analizadores usados por Vigotsky para indagar problemas 
cruciales de la Psicología aún hoy en debate.

PLANTEO DEL PROBLEMA:
Nuestra práctica docente en materias introductorias de Psicología 
nos ha permitido hacer visible la presencia implícita o explícita de 
algunos de los problemas que plantea Vigotsky en el recorrido 
inicial de la formación de psicólogos. En las asignaturas introduc-
torias dictadas en las universidades donde se cursa la carrera de 
Psicología[ii], en general se presentan y analizan las bases filosó-
ficas y epistemológicas, los momentos fundacionales de la disci-
plina y luego, de modo historizado, se desarrollan la diversidad de 
escuelas y/o teorías[iii] que fueron constituyendo su campo, inclu-
yendo las producciones de la Psicología Cognitiva, correspon-
dientes a la década del cincuenta y algunos avances posteriores 
[iv]. Acerca de la pluralidad y la heterogeneidad Emanuelle, 
(2002) opina que la Psicología está atravesada “por la recurrencia 
de lo mismo bajo nuevas propuestas teóricas y pragmáticas, ba-
sadas en raras combinaciones (…) con pretensiones de categori-
zarse como nuevos corpus teóricos y/o como ciencias” (p:41)
En base a lo expuesto, proponemos abrir algunos interrogantes 
en los problemas teóricos y prácticos de la Psicología, relevándo-
los en las voces, (Bajtin, 1981), contemporáneas y representati-
vas de la disciplina, tales como las de los profesores que textuali-
zan las problemáticas referidas en los programas de las asignatu-
ras que conforman el currículo de la carrera. Tal proceso permitirá 
poner en cuestión sistemas de pensamiento, así como recuperar, 
identificar y analizar las categorías vigotskianas presentes, tanto 
en la definición y enunciación como en la transmisión de la Psico-
logía en la actualidad. El término voz hace referencia a la produc-
ción de un enunciado que se expresa siempre desde un punto de 
vista en un ambiente social y que sólo existe en relación con otras 
voces y dirigido a un destinatario.
A partir de lo expresado, resultan pertinentes las siguientes pregun-

tas: ¿Son contemporáneas las ideas de Vigotsky acerca de la Psi-
cología?, ¿Qué ha sucedido con la idea de una Psicología General 
[v] en la actualidad?, ¿De qué manera son presentadas por los 
profesores y en los programas de Psicología, las ideas que, según 
Vigotsky, son centrales al momento de definirla?, ¿Cuáles serían 
los problemas y/o ejes que deberían incluirse en la materia Psico-
logía como bases para la formación de los futuros psicólogos?
Teniendo en cuenta las bases de la propuesta vigotskiana, propo-
nemos indagar los problemas teóricos y prácticos presentes hoy 
en la Psicología, tanto en la enunciación como en la transmisión 
de los temas, cuestiones y/ o ejes centrales que definen el “cam-
po” de la Psicología. 
El interés por la temática tiene sus bases en preocupaciones por 
las cuestiones epistemológicas, históricas y conceptuales que ha-
cen al campo del desarrollo de la disciplina. Al respecto, conside-
ramos que esta investigación tiene relevancia teórica porque 
aportará al conocimiento de categorías y problemas específicos 
de la enunciación y desarrollo de la Psicología, poseyendo ade-
más importancia práctica por las aplicaciones que este conoci-
miento podrá tributar al campo de la disciplina, tanto en su defini-
ción como en las formas que se organiza y se materializa su 
transmisión; por último, creemos que también tiene relevancia so-
cial porque posibilitará visibilizar los cimientos teóricos y prácticos 
que constituyen y constituirán la formación de psicólogos en 
nuestro país. 

ESTRATEGIA METODOLÓGICA:
El diseño del proceso de investigación es de tipo cualitativo-des-
criptivo. Se proyecta realizar una recolección de datos de carácter 
mixto: de Campo con entrevistas focalizadas y Documental, a tra-
vés del relevamiento de programas de la materia Psicología, Psico-
logía General y/o equivalentes en las carreras de Psicología de las 
Universidades Nacionales. El corpus de datos que se obtenga será 
analizado desde las categorías históricas y/o conceptuales enun-
ciadas por Vigotsky como problemas cruciales de la Psicología.
La salida de campo se dedicará a la toma de entrevistas focaliza-
das, semidirigidas y semiestructuradas a informantes expertos y 
profesores universitarios. Para ello, se ha pensado conformar un 
instrumento de indagación que presente cuestiones, ejes y/o ca-
tegorías que favorezcan la profundización de los problemas cru-
ciales que, según Vigotsky, definirían la constitución de una Psi-
cología General. En relación con la transmisión de la Psicología, 
se indaga la forma en que los profesores organizan y presentan a 
los alumnos los principales problemas de la Psicología. 
Respecto de la recolección documental: se relevarán los progra-
mas correspondientes a la materia Psicología, Psicología Gene-
ral y/o equivalente que forman parte de las carreras de Psicolo-
gía de las Universidades Nacionales a fin de realizar un análisis 
de los fundamentos, objetivos, contenidos y bibliografía que los 
componen. 
El Universo está compuesto por las voces representativas de la 
Psicología, quienes la enuncian, transmiten y textualizan en el 
ámbito universitario. La muestra estará constituida por los profe-
sores que diseñan programas en el ámbito de las Facultades de 
Psicología de las Universidades Nacionales, en tanto informantes 
expertos en la disciplina, pertenecientes al ámbito académico, se-
leccionados intencionalmente por su aporte al conocimiento de 
problemas teóricos, históricos y/o epistemológicos de la Psicolo-
gía. De este modo, las Unidades de Análisis son las Voces de 
Profesores y los Programas de las asignaturas de la carrera de 
Psicología

ESTADO ACTUAL DEL PROYECTO:
Se ha trabajado en la construcción de un instrumento de indaga-
ción dirigido a interpelar las voces de los profesores, en tanto por-
tadores de un caudal complejo de conocimientos sobre el presen-
te tema de estudio, (Flick, 2004). Al respecto se ha realizado una 
guía de entrevista centrada en el problema, (Witzel, 1982,1985).
Los componentes de la guía de la entrevista focalizada se dirigen a: 
a) Generar el encuentro del profesor-experto entrevistado con 
segmentos de textos de autores representativos de la Psicología, 
relacionados con temas que nos proponemos explorar[vi]. En pri-
mer lugar se le lee al experto, una frase que anticipa el tema. 
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Posteriormente, se le entrega el texto para que lo lea y luego se 
le solicita que exprese una opinión en calidad de autoridad en 
este campo de actividad. Los dos temas presentados versan so-
bre: 1) Lo que sería o no la Psicología y 2) La contemporaneidad 
de las ideas de Vigotsky en la actualidad.
b) Solicitar la selección, jerarquización y argumentación, por parte 
de los entrevistados, acerca de una serie de ítems que presentan 
“problemas y/o ejes que deberían incluirse en una materia Intro-
ductoria de la Psicología para la formación de futuros psicólogos” 
c) Invitar, a través de una pregunta dirigida hacia su identidad 
como Profesor de Psicología, a la explicitación de los significados 
otorgados a su tarea de definición, enunciación y transmisión de 
la Psicología a los futuros graduados.
A la fecha se ha alcanzado a aplicar el instrumento construido 
para la entrevista focalizada con dos expertos, a modo de prueba 
piloto. Esta experiencia ha facilitado la realización de ajustes al 
instrumento y su optimización para la producción de las entrevis-
tas futuras. Las dos entrevistas tomadas, han sido filmadas y gra-
badas. Se está trabajando en la textualización del material obteni-
do con el objeto de su análisis posterior.

NOTAS
[i] Según Vigotsky, una Psicología General sería un “sistema unificado de 
conceptos y términos para describir y analizar los fenómenos psicológicos” 
(Op. Cit.)
[ii] En nuestro país la carrera de Psicología se dicta en: Universidad Nacional 
de Córdoba; La Plata; San Luis; Rosario; Tucumán; Buenos Aires; Mar del 
Plata y Comahue.
[iii] En los textos de Psicología, se utiliza Escuela y/o teoría psicológico como 
equivalentes. Varela Alonso (op.cit) las diferencia, Teoría es una construcción, 
un sistema de saber generalizado que constituye una explicación científica y 
forma parte de una estructura compleja que utiliza símbolos, principio y/o leyes 
derivadas de la investigación científica que deben hallar en la práctica criterios 
de validación y aplicación.
[iv] Enfoques Socio culturales, Psicoanálisis Pos Freudianos, Lacan.
[v] Psicología General, se halló así denominada en los planes de estudio de 
las Universidades de: Buenos Aires; San Luis y Comahue. En otras Universi-
dades Nacionales existen asignaturas como Psicología I en La Plata e Intro-
ducción a la Psicología en Tucumán.
[vi] Seleccionamos dos textos, relacionados con dos temas, que se presentan 
en distintos momentos de la entrevista.
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RESUMEN
En este trabajo se analiza el lugar que ocupó la noción de adap-
tación en dos obras de José Ingenieros, Principios de psicología 
(1º edición en 1911, 6º edición definitiva en 1919) y El hombre 
mediocre (1913), en concepciones valorativas muy diferentes. Se 
muestran los cruces entre lecturas biológicas, psicológicas, socia-
les y políticas en la interpretación de la conducta humana y en la 
valoración de su normatividad en relación al medio al cual se 
adapta, medio que a veces representa la sociedad y otras la na-
ción. Se muestra que el concepto biológico de adaptación admitía 
diversas interpretaciones psicológicas, y no constituía un término 
unívoco. La adaptación fue una noción usada diversamente en 
hipótesis que intentaban responder otros problemas teóricos y 
prácticos. Si bien numerosos trabajos se han ocupado de la figura 
intelectual de José Ingenieros en el momento de configuración de 
un campo de ideas en la Argentina, esos trabajos no han conside-
rado las ideas psicológicas de este autor y su articulación con las 
ideas políticas y filosóficas. En la presente ponencia, se apunta a 
mostrar ciertas relaciones entre las ideas psicológicas y las otras 
dimensiones de la obra de Ingenieros.
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ABSTRACT
ADAPTATION: PSYCHOLOGICAL USES OF A BIOLOGICAL 
CONCEPT IN THE WORK OF JOSÉ INGENIEROS.
This paper analyses the place of the notion of adaptation in two 
works of José Ingenieros: Principios de psicología (1º edition in 
1911, 6º edition in 1919) and El hombre mediocre (1913). Both 
works are views with different values. The relationships between 
biological, psychological, sociological, and political readings of the 
human behavior, and the assessment of the normative rules in 
relation to the context to which the human being adapt his behav-
ior are shown. I argue that the biological concept of adaptation 
admitted different psychological interpretations, and that it was not 
a univocal concept. The adaptation was a notion used diversely in 
hypothesis trying to answer other theoretical and practical prob-
lems. Although many works have studied the intellectual figure of 
José Ingenieros at the beginnings of the twentieth century in Ar-
gentina, they have not analyzed his psychological ideas, in rela-
tion with his political and philosophical views. Here, certain rela-
tions between the psychological ideas and other dimensions of 
the work of Ingenieros are shown.

Key words
Ingenieros Evolutionism Energetism Adaptation

INTRODUCCIÓN
El concepto de adaptación se convirtió en una noción básica de la 
psicología a partir del impacto que tuvo la biología evolucionista 
en la psicología durante la segunda mitad del siglo XIX. Entender 
las funciones psíquicas como funciones biológicas, que cumplen 
un papel específico en el proceso más amplio de la adaptación 
del organismo al medio, llegó a ser una noción incuestionable que 
compartieron los autores que promovieron el desarrollo de una 
nueva psicología, empírica, experimental, genéricamente evolu-
cionista. Por un lado, la comprensión y la explicación de la con-
ducta humana, y de sus trastornos, exigían poner en relación al 
ser humano con el medio, natural y social, y definir las normas de 
la adaptación normal según criterios que suponían cruces entre 
interpretaciones biológicas, sociales, políticas y éticas, dimensio-
nes no siempre explicitadas claramente. Por otro lado, en las 
comparaciones entre los animales y el ser humano, la noción de 
adaptación parecía habilitar ciertos usos de términos biológicos 
para referirse a fenómenos sociales. 
En este trabajo se analiza el lugar que ocupó la noción de adap-
tación en dos obras de José Ingenieros, Principios de psicología 
(1º edición en 1911, 6º edición definitiva en 1919) y El hombre 
mediocre (1913), en concepciones valorativas muy diferentes. Se 
muestran los cruces entre lecturas biológicas, psicológicas, socia-
les y políticas en la interpretación de la conducta humana y en la 
valoración de su normatividad en relación al medio al cual se 
adapta, medio que a veces representa la sociedad y otras la na-
ción. Si bien numerosos trabajos se han ocupado de la figura in-
telectual de José Ingenieros en el momento de configuración de 
un campo de ideas en la Argentina (por ejemplo, Terán 1986, 
2000, 2008, por ejemplo), esos trabajos no han considerado las 
ideas psicológicas de este autor y su articulación con las ideas 
políticas y filosóficas. En la presente ponencia, se apunta a mos-
trar ciertas relaciones entre las ideas psicológicas y las otras di-
mensiones de la obra de Ingenieros.

LA ADAPTACIÓN EN LA PSICOLOGÍA BIOLÓGICA 
DE JOSÉ INGENIEROS
En Principios de psicología, José Ingenieros definía las funciones 
psíquicas como funciones biológicas, de adaptación al medio. Las 
funciones biológicas a su vez eran definidas previamente en tér-
minos físico-químicos, como el resultado de continuos intercam-
bios energéticos entre el organismo y el medio. En este nivel de 
análisis, eran los desequilibrios energéticos del medio los que de-
terminaban fundamentalmente los desequilibrios energéticos en 
los organismos. El movimiento como respuesta del organismo, 
era entendido como un desprendimiento de la energía acumulada 
en los seres vivos para restablecer el equilibrio modificado por la 
excitación.
Dentro de este esquema energetista monista, la excitación y el 
movimiento, definidos en términos energéticos, constituían las 
propiedades elementales de los seres vivos. A partir de estos dos 
procesos básicos, Ingenieros explicaba los diversos grados de 
desarrollo en la evolución filogenética, ontogenética y sociogené-
tica (véase Talak, 2009). Ese desarrollo gradual de complejidad 
suponía una correlación entre el desarrollo de las estructuras u 
órganos, y las funciones que estos ejercían, entre las cuales se 
encontraban las funciones psicológicas entendidas como funcio-
nes biológicas. La filogenia orgánica y la filogenia psíquica se 
consideraban correlativas. Los extremos de esta evolución conti-
nua de las funciones de adaptación eran la irritabilidad protoplas-
mática, en su manifestación más elemental, y la imaginación 
creadora, en su expresión más compleja. 
Las diferencias individuales provenían, según Ingenieros, de la 
desigualdad biológica de base de cada organismo, y de los des-
equilibrios energéticos diversos que originaba el medio. La con-
ducta del ser humano y de los animales eran reacciones determi-
nadas por las causas ambientales y biológicas del organismo. 
Ahora bien, la adaptación postulada como una función que permi-
tía la supervivencia, reducida en última instancia a un modelo me-
canicista físico-químico, convertía al sujeto humano en un orga-
nismo que se adaptaba al medio, en tanto solo reaccionaba a los 
desequilibrios que el medio provocaba. Las diferencias individua-
les y los cambios en el desarrollo ontogenético, eran resultado de 
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la acción del medio sobre las diferencias biológicas de base que 
cada organismo traía. 
Ingenieros extendió esta idea de la adaptación, entendida en tér-
minos energéticos mecanicistas, al ámbito social. Las sociedades 
humanas variaban al adaptarse a las condiciones diferentes del 
medio. La desigualdad biológica de base en el plano social estaba 
dada por las diferencias de razas. Sin embargo, la noción de raza 
en Ingenieros no aludía solo a caracteres físicos, sino a la homo-
geneidad cultural que lograba un grupo, “cuyas costumbres e 
ideales permiten diferenciarla de otras que coexisten con ella en 
el tiempo y la limitan en el espacio” (Ingenieros, 1918: 247). Den-
tro de una misma sociedad, las diferencias entre clases sociales 
representaban las diferentes etapas recorridas en la formación de 
la experiencia social. También aquí se postulaba una correlación 
entre la estructura social (instituciones) y las funciones psíquicas 
colectivas (costumbres, manifestadas en las creencias y los hábi-
tos). Las transformaciones dependían de las variaciones adquiri-
das, producto de las variaciones del ambiente. Las variaciones 
del ambiente eran entonces el fin que guiaba las variaciones en 
las sociedades y en los individuos, dentro de las posibilidades que 
la herencia determinaba. 
Vemos entonces que Ingenieros trasladó las afirmaciones sobre 
las relaciones entre el organismo y el medio, en términos de ac-
ción y reacción, a la interpretación de la evolución de las socieda-
des. Así como había una experiencia individual, había también 
una experiencia social y una memoria social, que conservaban 
las modificaciones estructurales en el curso de la evolución de los 
grupos sociales. El progreso era visto como el perfeccionamiento 
de la adaptación funcional y estructural de una sociedad a las 
condiciones del medio en que vivía. Incluso la personalidad indi-
vidual se formaba en función de la experiencia social. La “menta-
lidad de la especie” (tendencias e inclinaciones hereditarias) per-
manecía en el fondo primitivo de la personalidad ya constituida. 
La “mentalidad social” se desarrollaba en función del medio hu-
mano colectivo. La “mentalidad individual” se formaba a partir de 
las variaciones adquiridas individualmente. La desigualdad men-
tal de base entre los individuos, era reforzada por la educación 
diversa, a través de la formación de hábitos. 
Dentro del esquema fisicalista determinista de Ingenieros, se pos-
tulaba que la vida tendía naturalmente a perfeccionarse, en el 
sentido de que lo que lo que sobrevivía resultaba ser mejor que 
las posibilidades que no se habían realizado, que quedaron solo 
planteadas. El concepto de lo mejor era visto como un resultado 
natural de la evolución. “El futuro es lo mejor de lo presente, pues-
to que sobrevive en la selección natural; los ideales son un élan 
hacia lo mejor, en cuanto simples anticipaciones del devenir” (In-
genieros, 1946: 325). La imaginación era la madre de toda origi-
nalidad: a partir de la experiencia, podía plantear ideales, esto es, 
hipótesis sobre futuros perfeccionamientos posibles. Les daba 
impulso con el ilusorio sentimiento de la libertad. El libre albedrío 
era un error útil para la gestación de los ideales. La experiencia 
era la que legitimaba los ideales en el curso de la vida social, por 
medio de una selección natural. Ingenieros postulaba que sobre-
vivían los ideales más adaptados a su función de prevenir el sen-
tido de la evolución. “Sin los ideales sería inexplicable la evolu-
ción humana”. (Ingenieros, 1946: 331)

LA ADAPTACIÓN EN LA VIDA DEL HOMBRE MEDIOCRE 
Y DEL HOMBRE SUPERIOR. 
En El hombre mediocre, la adaptación en cambio aparecía vincu-
lada más a la rutina, a lo convencional, a los prejuicios. Ingenieros 
diferenciaba entre aquellos que pertenecían a la masa, que se 
adaptaban pasivamente al medio, que seguían las ideas de los 
demás, el sentido común colectivo, y que eran incapaces de tener 
un pensamiento original, y aquellos pocos hombres superiores 
que podían formarse un ideal, ser originales y promover el progre-
so de toda la sociedad.
La razón por la cual algunos hombres pertenecían a la masa y 
vivían vidas mediocres, honestas pero indiferentes, incoloras, y 
otros pocos no se adaptaban a las normas sociales ya fijadas, 
sino que tomaban la iniciativa de pensar futuros perfeccionamien-
tos posibles, se debía en última instancia a diferencias psicológi-
cas de base biológica. La educación intelectual era un requisito 

ulterior.
La adaptación al medio era aquí la causa de las rutinas, vidas 
vegetativas, que no constituían propiamente la historia, para Inge-
nieros. Solo tenían historia aquellos que dejaban sus huellas en 
las sociedades, que perduraban, quienes eran capaces de intro-
ducir cambios.
En Principios de psicología Ingenieros colocaba la adaptación co-
mo un mecanismo básico del desarrollo de todo ser vivo, e incluso 
definía las funciones psíquicas como funciones de adaptación. La 
posibilidad de cambio aparecía o bien del lado de los cambios del 
ambiente, que promovían modificaciones adquiridas que podían 
llegar a heredarse como instintos o transmitirse educacionalmen-
te como hábitos, costumbres y creencias, o bien del lado de los 
idealistas, que anticipaban futuros perfeccionamientos posibles.
En El hombre mediocre, la distancia entre los hombres mediocres 
y los hombres superiores era mucho más definida, y usaba solo el 
concepto de adaptación para el primer caso. Aclaraba explícita-
mente que el hombre mediocre no representaba al hombre medio 
(en el sentido del promedio estadístico) ni al hombre normal. El 
concepto de normalidad es relativo al ambiente social. Si se defi-
nía el hombre normal como el que seguía el convencionalismo 
social, entonces el hombre normal sería el hombre domesticado y 
no el hombre equilibrado. En este contexto Ingenieros discutía la 
idea extendida de que el hombre mediocre era equilibrado y el 
hombre de genio era desequilibrado. 
Ingenieros planteaba que la imitación cumplía un papel funda-
mental en la formación de la personalidad social, ya que actuaba 
creando hábitos. Cumplía un papel conservador en la sociedad. 
El hombre mediocre era esencialmente imitativo, adaptado al re-
baño. Sostenía los prejuicios y dogmatismos útiles para vivir do-
mesticadamente en la sociedad. El hombre mediocre reflejaba el 
“alma de la sociedad”, pensaba por la cabeza de los demás. Era 
incapaz de formar ideales propios. La mayoría eran hombres me-
diocres, reflejaban la personalidad social, adaptada a la sociedad. 
En cambio, la invención era la responsable de la mayor diferen-
ciación individual. Era la que permitía la evolución como progreso, 
y se desarrollaba mediante la imaginación. La variación individual 
era producto entonces de la invención, de la imaginación creado-
ra, producía la originalidad. Mientras el hombre mediocre pensa-
ba con la cabeza de la sociedad, el hombre original pensaba con 
su propia cabeza. El hombre superior: 
“es un accidente provechoso para la evolución humana. Es origi-
nal e imaginativo, desadaptándose del medio social en la medida 
de su propia variación. Esta se sobrepone a atributos hereditarios 
del “alma de la especie” y a las adquisiciones imitativas del “alma 
de la sociedad”, constituyendo las aristas singulares del “alma in-
dividual”, que le distinguen dentro de la sociedad. Es precursor de 
nuevas formas de perfeccionamiento, piensa mejor que el medio 
en que vive y puede sobreponer ideales suyos a las rutinas de los 
demás”. (Ingenieros, 2003: 23)

CONSIDERACIONES FINALES. 
Las dos obras analizadas de José Ingenieros deben verse en re-
lación a los contextos en los que se produjeron. Mientras que en 
Principios de psicología predominaba un afán sistematizador teó-
rico, y era claro el proyecto de intervenir en el campo teórico de la 
psicología a nivel local e internacional, brindando un marco teóri-
co que unificara las exigencias naturalistas de la biología evolu-
cionista y de la física energetista, en El hombre mediocre predo-
minaba un interés por intervenir en el campo intelectual político 
del país, apuntaba a un público más amplio, no al estrictamente 
académico, y se acentuaban algunos rasgos apenas esbozados 
sobre el papel de la creatividad en la innovación. Es claro que el 
concepto biológico de adaptación admitía diversas interpretacio-
nes psicológicas, y no constituía un término unívoco. Podríamos 
señalar que la adaptación no constituía un problema a resolver, ni 
teórico ni práctico, sino que su noción fue usada diversamente en 
hipótesis que intentaban responder otros problemas teóricos y 
prácticos. En Principios de psicología, el problema fundamental 
era un problema teórico: definir el estatus teórico de la psicología, 
elaborando un marco coherente e integrador de lo que se consi-
deraban los avances más significativos de las ciencias naturales 
de la época. El libro desarrollaba los contenidos que se proponían 
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en el Segundo Curso de Psicología, en la Facultad de Filosofía y 
Letras de la UBA, a cargo de Ingenieros. En El hombre mediocre, 
el problema fundamental era la interpretación de la sociedad ar-
gentina, la relación entre las masas y los gobernantes, y el papel 
de los hombres superiores en esta relación. Todo esto se relacio-
naba directamente con la propia situación de Ingenieros de no 
haber sido nombrado profesor del curso de Medicina Legal, que 
había dejado vacante en 1911 Francisco de Veyga. Mientras en 
Principios, el concepto de adaptación era un concepto clave para 
pasar de un nivel puramente físico-químico a uno biológico, y lue-
go a los niveles psicológico y social, y legitimaba desplazamien-
tos teóricos, aunque mal justificados, retóricamente convincentes 
para la época, en El hombre mediocre, el concepto de adaptación 
pasaba a representar la actividad conservadora necesaria para 
que hubiera continuidad en la evolución (equivalente al papel de 
la herencia), pero insuficiente e incluso contrapuesta a la innova-
ción que suponía el progreso, y para lo cual era necesario el apor-
te de los hombres superiores desadaptados. Mientras en Princi-
pios predominaba una perspectiva conservadora de la acción 
humana y de la sociedad, en El hombre mediocre primaba el pa-
pel de las elites intelectuales en la innovación, en una especie de 
progreso desde arriba que conducía el avance del resto de la so-
ciedad.
En este breve trabajo puede verse entonces cómo los usos de un 
concepto biológico como el de adaptación, en las explicaciones 
psicológicas analizadas, encierran diversas dimensiones valorati-
vas que no se tematizan explícitamente, pero que son fundamen-
tales en el armazón de los esquemas interpretativos de conjunto.

BIBLIOGRAFIA
INGENIEROS, J. (1918). Sociología Argentina. Buenos Aires: L. J. Rosso.
INGENIEROS, J. (1946). Principios de psicología (1919, 6º edición definitiva), 
Buenos Aires: Losada.
INGENIEROS, J. (2003). El hombre mediocre (1913, 1º edición). Buenos Aires: 
Ediciones Libertador.
TALAK, A. M. (2009). Psicología y fisiología en la Argentina. Primera parte: El 
reflejo y la inhibición. Memorias del I Congreso Internacional de Investigación 
y Práctica Profesional en Psicología, XVI Jornadas de Investigación y Quinto 
Encuentro de Investigadores en Psicología del Conosur, Tomo III, Facultad de 
Psicología, UBA, 448-450. 
TERÁN, O. (1986). José Ingenieros. Pensar la Nación. Buenos Aires: Alianza.
TERÁN, O. (2000). Vida intelectual en el Buenos Aires fin-de-siglo (1880-1910). 
Derivas de la “cultura científica”. Buenos Aires: Fondo de Cultura económica.
TERÁN, O. (2008). Historia de las ideas de la Argentina. Buenos Aires: Siglo 
XXI.

PSICOANÁLISIS Y EUGENESIA: 
APUNTES PARA UNA HISTORIA 
OLVIDADA. EL EJEMPLO DE 
RUDOLF VON URBANTSCHITSCH
Vallejo, Mauro 
CONICET. Argentina

RESUMEN
El objetivo de esta presentación es analizar el recorrido intelectual 
de una figura aparentemente menor de la temprana historia del 
psicoanálisis. Nos referimos a Rudolf von Urbantschitsch (1879-
1964), un médico vienés que en 1908 se unió a la Sociedad Psi-
cológica de los Miércoles, y que durante su larga trayectoria como 
terapeuta hará un uso constante de los conceptos freudianos. En 
varias oportunidades este analista se mostró favorable al ejercicio 
de prácticas eugenésicas. El designio de esta comunicación es 
revisar el razonamiento utilizado por aquel, y demostrar que esa 
combinación de psicoanálisis y eugenesia no fue un fenómeno 
aislado.
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ABSTRACT
PSYCHOANALYSIS AND EUGENICS: DRAFTS OF A 
FORGOTTEN HISTORY. THE EXAMPLE OF RUDOLF VON 
URBANTSCHITSCH
The purpose of this paper is to analyze the intellectual development 
of a secondary participant of the early history of psychoanalysis: 
Rudolf von Urbantschitsch (1879-1964), a Viennese doctor that in 
1908 entered to the Wednesday Psychological Society, and who 
during his long life used usually the freudian concepts. On several 
occasions this psychoanalyst accepted the use of eugenical prac-
tices. The goal of this communication is to describe the reasoning 
he showed, and demonstrate that the combination between psy-
choanalysis and eugenics was not an isolated fact.
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Psychoanalysis Eugenics Urbantschitsch Vienne

El objetivo de esta presentación es analizar el recorrido intelectual 
de una figura aparentemente menor de la temprana historia del 
psicoanálisis. Nos referimos a Rudolf von Urbantschitsch (1879-
1964), un médico vienés que en 1908 se unió a la Sociedad Psi-
cológica de los Miércoles, y que durante su larga trayectoria como 
terapeuta hará un uso constante de los conceptos freudianos. Da-
do que ya existen pequeñas reseñas biográficas acerca de este 
oscuro personaje (Mühlleitner & Reichmayr, 1992; Gröger, 1992), 
nos limitaremos a consignar brevemente los hechos más desta-
cados de la vida del psicoanalista, poniendo en cambio el énfasis 
en ciertos aspectos que nos interesan sobremanera debido a la 
siguiente razón. El derrotero de Rudolf von Urban, tanto desde un 
punto de vista profesional como doctrinario, nos alecciona acerca 
de aquello que, usando un término poco preciso, podemos deno-
minar el contexto discursivo en que se desenvolvió el psicoanáli-
sis en la primera mitad del siglo pasado. El señalar el modo en 
que en la carrera de este médico se yuxtaponen e imbrican prác-
ticas y nociones provenientes de campos divergentes (psicoaná-
lisis y medicina eugenista) no nos conduce a remarcar cómo este 
analista se desvió de la verdadera senda; una tal discriminación 
entre ortodoxias y heterodoxias es ajena al abordaje histórico crí-
tico. Por el contrario, es necesario construir herramientas inter-
pretativas que tengan a bien esclarecer cómo fueron posibles 
esas mezclas, las cuales, vale agregar, no fueron escasas.
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Es momento, entonces, de introducir a este médico que, median-
te la publicación de sus memorias, allana la labor del historiador. 
Rudolf von Urbantschitsch nace en Viena el 28 de abril de 1879. 
Pertenece a una familia de la nobleza, y ello explica que su primer 
encuentro con Sigmund Freud haya sido del siguiente modo. Ha-
cia fines de 1895, el joven Rudolf, quien para ese entonces tiene 
decidido dedicar su vida a la religión, retorna a casa luego de sus 
clases de esgrima, y asiste a un espectáculo que, según dirá en 
sus memorias, cambió su destino. Una muchedumbre intenta li-
diar torpemente con un cerdo que se ha escapado del camión que 
lo transportaba, y parece imposible lograr que ingrese a la carni-
cería. El muchacho indica al carnicero qué actitud convenía asu-
mir ante el animal para que éste se dirigiera hacia el negocio. El 
hombre, un poco descreído, obedece el consejo y todo se solucio-
na. «Cuando la multitud se dispersó, dos caballeros se acercaron; 
uno de ellos dijo, “¿Por qué cree que el cerdo actuó de forma 
contraria a lo que se esperaba de él?” Mi respuesta fue, “Porque 
su instinto le sugirió no confiar en el hombre, pues finalmente el 
hombre lo matará; y el cerdo tenía razón” “Eres un niño perspi-
caz”, dijo el extraño, sonriendo. “¿Qué quieres ser cuando seas 
grande?” “Un sacerdote católico”, respondí. “¿Por qué no un psi-
cólogo?”, dijo. “Dado que conoces la mente de un cerdo, tal y 
como tan hábilmente has demostrado, creo que también podrías 
entender a las personas” (von Urban, 1958, p. 53). El joven, con-
fundido tras esa conversación, siguió caminando con los dos 
hombres, en dirección a la casa de uno de ellos, ubicada en Ber-
gasse 19. De esa forma Rudolf von Urbantschitsch conoció a Sig-
mund Freud. El otro caballero era Joseph Breuer, con quien el 
joven volvería a conversar a menudo -el terapeuta de Anna O. era 
amigo del padre de nuestro personaje-, a resultas de lo cual deci-
de cambiar de planes y estudiar medicina para algún día ser psi-
coanalista.
Luego de concluir la carrera de medicina, sumido en la miseria 
porque su familia no aceptó que se casara con una mujer judía 
antes de terminar sus estudios, von Urban consigue un puesto en 
el exclusivo Sanatorium del doctor Konried. Ya por ese entonces 
(1904) von Urban hace uso de la teoría freudiana en su labor con 
los pacientes de la clínica (von Urban, 1958, p. 91). Poco después 
comienza a trabajar en la clínica que Karl von Noorden, prove-
niente de Frankfurt, abrió en Viena. Tiempo después, von Noor-
den tuvo que dirigirse a Bucarest para tratar al Príncipe Ferdinand 
de Rumania; durante esa ausencia, von Urban era la máxima au-
toridad de la clínica. Una tarde suena el teléfono; del otro lado, la 
voz de Franz Ferdinand, el Archiduque, pide por von Noorden, 
pues su suegra estaba muy enferma. El futuro psicoanalista se 
encarga de la emergencia y salva a la paciente. De allí en más se 
transformará en un invitado habitual del castillo Belvedere. Duran-
te una de esas veladas, von Urban convence a Franz Ferdinand 
de la necesidad de construir una clínica de lujo en Viena, que 
será inaugurada en 1908 con el nombre de Cottage-Sanatorium 
für Nerven- und Stoffwechselkranke, y cuyo director, hasta 1920, 
no será otro que el autor de la idea (von Urban, 1958, p. 101). Esa 
sabido que Freud envió al Hombre de los Lobos a esa clínica; y 
en ella, relata el director, se atendió Leon Trotsky bajo un nombre 
falso (von Urban, 1958, p. 169). 
También en 1908 este médico es invitado por Freud a unirse a la 
Sociedad Psicológica de los Miércoles, y de ese modo se trans-
forma en el miembro más joven del cenáculo. Poco después de 
su ingreso presenta su primer trabajo ante sus colegas. Otto 
Rank, como cada miércoles, escribe el acta de esa reunión. A di-
ferencia de lo que suele suceder, y seguramente a los fines de 
preservar la intimidad del concernido -algo que, vale agregar, nos 
alecciona sobre la cautela que se tenía a la hora de registrar lo 
que acontecía en esas veladas-, la presentación es resumida en 
dos renglones: “Con la ayuda de algunas notas extraídas de su 
diario íntimo, el orador describe su desarrollo sexual hasta el mo-
mento de su matrimonio” (Herman & Nunberg, 1962, p. 281). No 
sería aventurado sospechar que mucho de lo que falta en esa 
minuta puede ser hallado en los primeros capítulos de la autobio-
grafía aparecida en 1958, pues allí se detallan sin pudor los tro-
piezos de la vida sexual de nuestro personaje. Lo que sí fue con-
signado por el secretario de la sociedad fueron las intervenciones 
de los psicoanalistas durante la discusión. En ellas, los acólitos de 

Freud debatieron con total desenvoltura acerca de las prácticas 
masturbatorias, el exhibicionismo y la homosexualidad latente del 
expositor. 
Rudolf von Urbantschitsch asistirá regularmente a las actividades 
de la institución hasta 1914; según sus propias palabras, Freud le 
aconsejó abandonar el grupo, pues su pertenencia al mismo po-
día desencadenar un boicot de la comunidad médica en contra 
del sanatorio al que nos referimos hace instantes (von Urban, 
1958, p. 104). En 1922, luego de perder su clínica en circunstan-
cias bastante curiosas, se acerca nuevamente a Freud, quien le 
aconseja reingresar al grupo analítico, comenzar un análisis con 
Paul Federn y estudiar durante un año con Ferenczi en Budapest 
(von Urban, 1958, p. 183). De todas maneras, y a pesar de que 
seguirá practicando el análisis y continuará su relación con Freud, 
su readmisión en la Sociedad Psicoanalítica de Viena tuvo una 
breve duración, pues los miembros demostraron mucho antago-
nismo hacia von Urban. Las causas de esa dificultad, reconstruye 
el médico vienés, eran múltiples (von Urban, 1958, p. 109): se 
oponían al método activo de Ferenczi, aprendido por aquel; él era 
el único cristiano entre tantos judíos -dato que no consideramos 
fidedigno-; por otro lado, habían circulado justos rumores de pa-
cientes que, enamoradas de Rudolf, habíanse quitado la vida; por 
último, otro rumor, tan cierto como el anterior, había alcanzado los 
oídos de los vieneses: este médico aristócrata tenía planeado lle-
varse a Freud de Viena. 
En efecto, durante su análisis con Federn, Rudolf recibe una pro-
puesta que lo inquieta. El Archiduque Fredrich de Austria le ofrece 
las instalaciones de su palacio en Baden, a unos kilómetros de 
Viena, para fundar allí un sanatorio psicoanalítico. Sin saber qué 
hacer, se dirige a Freud, y redobla la apuesta: Freud podría hacer 
las veces de médico-jefe de la institución, en tanto que von Urban 
se haría cargo de la dirección administrativa de la clínica. Para 
ello Freud debía mudarse junto con su familia a Baden. El analis-
ta de Dora se muestra entusiasmado con el convite. Pero la ilu-
sión duró poco. A comienzos de 1923 Freud hace venir a su discí-
pulo a su oficina, y le comunica que el plan debía ser abandona-
do, pues acababan de diagnosticarle un tumor. En esa misma 
conversación von Urban le aconseja a Freud un remedio para su 
mal: la intervención de Steinach, consistente en la ligadura de los 
conductos espermáticos (vasectomía); el primero había trabajado 
hacía unos años con el creador de ese procedimiento (Eugen 
Steinach). El supuesto rejuvenecimiento que tal intervención pro-
ducía era considerado como un remedio contra el cáncer. En un 
comienzo Freud se mostró dubitativo, pero finalmente, y gracias a 
los ruegos mancomunados de von Urban y Federn, el analista de 
Dora se sometió a esa castración inducida el 17 de Noviembre de 
1923 (von Urban, 1958, pp. 193-197).
Habiendo concluido su entrenamiento con Ferenczi en julio de 
1924, Rudolf von Urban retorna a Viena, donde comienza su 
práctica psicoanalítica. Dadas esas circunstancias, y dados los 
buenos efectos de la operación de Steinach, Freud le comunica 
que era posible reflotar el proyecto de una clínica en Baden (p. 
197). A los fines de que su discípulo obtuviera el permiso oficial 
para abrir el sanatorio, Freud redacta, el 24 de Junio, una carta 
que certifica que Urbantschitsch ha atravesado una completa for-
mación en psicoanálisis. En síntesis, todo estaba listo para que 
Freud abandonara su casa en la calle Bergasse, y reemplazara 
su habitual oficio por la tarea de dirigir la atención de los pacientes 
del sanatorio... Pero una fallida especulación comercial de von 
Urban echó a perder el proyecto...
Poco después nuestro psicoanalista toma una decisión que nos 
interesa sobremanera, y que ninguno de sus biógrafos menciona. 
Quien podría haberse convertido en la mano derecha de Freud, el 
sujeto que, de no ser por una súbita bancarrota, hubiese figurado 
al lado del maestro en las fotos que retratan el tranquilo aire de 
Baden, nos recuerda mediante sus memorias el complejo terreno 
de ideas en que se alojaba el pensamiento psicoanalítico en los 
inicios de su historia. El 8 de Julio de 1925, después de haber 
dado ciertos signos de perturbación psíquica, el hijo mayor de von 
Urban se suicida con un disparo de arma de fuego. El psicoana-
lista apunta en su diario: “Y ahora había que hacer algo más. Mi 
hija Gretel, de 22 años, debía ser esterilizada para que esta triste 
secuencia de eventos no se repitiese a través de las futuras gene-
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raciones. Gretel estaba comprometida con un joven y talentoso 
abogado, y a pesar de que ella misma no mostraba signos de 
patología mental, él aceptó que ella debía recibir los tratamientos 
de rayos X necesarios para su esterilización” (pp. 209-210). Algún 
psicoanalista podría elegir la vía en la que nosotros no nos aden-
tramos, y preguntar por qué Rudolf insistía en imaginar (¿de-
sear?) la locura que su hija Gretel llevaba consigo: en sus memo-
rias el psicoanalista relata que la joven, a diferencia de su padre, 
vivió en Viena durante la ocupación nazi; se las ingenió para ocul-
tar a su madre judía en un campo cercano, y semanalmente le 
llevaba una porción de su propia comida. En muchos de estos 
viajes fue “atacada” por soldados rusos. El padre comenta: “Que 
esta pobre niña, que no había podido evitar que su abuela fuese 
capturada y asesinada, no se haya vuelto loca, fue realmente una 
maravilla [wonder]” (p. 292). 
El día que se escriba la historia de las amistades exageradas de 
Freud, el recuento de sus favoritismos insólitos pero explicables, 
el día en que esos capítulos sobre Breuer, Fliess, Jung y Rank 
sean redactados, habrá que reservar un pequeño espacio para la 
esperanzada camaradería que mantuvo con este sujeto que se 
vanagloriaba de poder definirse a sí mismo como “Católico, Mo-
narquista y Psicoanalista” (p. 258). Y antes del apéndice imagina-
rio en el que se contase la vida cotidiana de la clínica de Baden, 
sería necesario conjeturar -sin recurrir a ese artilugio que la histo-
riografía obcecada emplea en estos casos: la desviación- cómo la 
mano derecha de Freud, luego de su formación con Federn y Fe-
renczi, podía ser el administrador eugenésico de su propia fami-
lia, podía someter su hija a una limpia esterilización con rayos X. 
Luego de unos diez años de practicar en Viena el psicoanálisis y la 
psicoterapia, von Urban emigra a los Estados Unidos en 1936. Pri-
mero en Los Angeles, luego en San Francisco, nuestro personaje 
dedica sus horas al ejercicio de su profesión (a esta altura, una 
modalidad psicoterapéutica que exige mucha actividad de su parte, 
y que se corresponde en buena medida con la caricatura del psicó-
logo americano que el cine ha popularizado), y es consultado en 
diversas oportunidades como perito en casos judiciales. En 1949 
se muda a Carmel, ciudad en la escribe un texto que le deparará 
una gran popularidad y será traducido a diversas lenguas. El libro 
se titula Sex Perfection and Marital Happiness, y en él podemos 
leer las 6 reglas básicas que deben ser obedecidas para lograr una 
íntegra vida sexual. Mezclando un convencido paternalismo con 
disquisiciones sobre las corrientes energéticas que regulan toda 
relación, von Urban demuestra que no ha olvidado sus angustias 
eugenésicas. En el capítulo VII, dedicado al control natal, el autor 
comenta que, desafiando la máxima natural que solo permite la 
supervivencia del más fuerte, los humanos permiten la concepción 
de niños que jamás deberían haber nacido (los hijos de madres 
enfermas, idiotas). Y el favorecido autor se pregunta: “¿Qué interés 
puede tener el estado en estos niños desgraciadamente engendra-
dos [unhappily begotten children]? ¿Cuál es su objetivo al incenti-
var la producción de inválidos, tullidos emocionales, idiotas o crimi-
nales? ¿No haría mejor si invirtiese el dinero ahora destinado a los 
asilos mentales, reformatorios y prisiones, en emprendimientos 
que ayudasen a los ciudadanos sanos y útiles a tener hijos saluda-
bles?” (von Urban, 1949, p. 176).
A modo de cierre, cabe afirmar que el análisis de la obra de este 
psicoanalista sería un elemento esencial de una posible historia 
acerca de los entrecruzamientos entre teoría freudiana y discur-
sos raciales y eugenésicos. Más aún, siendo que esa mixtura fue 
operada, con matices diversos, por numerosos autores de co-
mienzos del siglo XX, entre los cuales hay que nombrar al propio 
Freud, a Ferenczi o a von Ehrenfels (Vallejo, 2008; Vallejo, 2009), 
es necesario concluir que la hipótesis que pretenda hacer de esa 
combinación una mera herejía o retroceso se muestra absoluta-
mente impertinente. Al contrario, las evidencias apuntan a la posi-
bilidad de reescribir la historia del surgimiento del discurso psi-
coanalítico de modo tal de apreciar que el contexto discursivo de 
su emergencia tornaba posible esas mixturas. 
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RESUMEN
El propósito central de este trabajo es avanzar en el conocimiento 
de contenidos y bibliografía de programas, a partir del análisis de 
la presencia del constructivismo en el ciclo de formación general 
de la carrera de licenciatura en psicología de la Universidad Na-
cional de San Luis. Se presenta una síntesis de la revisión teórica 
sobre el constructivismo, que sirve de guía fundamental para el 
análisis de programas realizado. Se investiga la presencia de teo-
rías constructivistas en los programas académicos de las mate-
rias del ciclo de formación general de la carrera de licenciatura en 
psicología de la Universidad Nacional de San Luis durante los 
años 1990 a 1999 inclusive. De cada programa se analiza la fun-
damentación, objetivos, contenidos curriculares y bibliografía obli-
gatoria y complementaria. Las teorías constructivistas presentes 
en el ciclo de formación básica en psicología en la Universidad 
Nacional de San Luis durante los años 1990 a 1999 se caracteri-
zan por pertenecer a lo que se ha considerado como orígenes o 
antecedentes del constructivismo. En esta formación básica se 
introduce el constructivismo moderado a través de los enfoques 
integrativos característicos de la línea teórica cognitiva de la ca-
rrera.

Palabras clave
Constructivismo Programas académicos Formación general Uni-
versidad Nacional de San Luis

ABSTRACT
CONSTRUCTIVIST THEORIES IN THE BASIC TRAINING 
COURSES IN THE PSYCHOLOGY UNDERGRADUATE 
PROGRAM IN THE NATIONAL UNIVERSITY OF SAN LUIS, 
DURING THE PERIOD OF 1990 TO 1999.
The central purpose of this study is to contribute to the knowledge 
of contents and bibliography of undergraduate psychology pro-
grams in the National University of San Luis during the period of 
1990 to 1999 by means of analyzing the presence of constructiv-
ism in the basic training courses. A synthesis of the theoretical 
review on constructivism is exposed as a fundamental guide for 
the syllabi analysis. The syllabi of the previously mentioned cours-
es were analyzed, researching the presence of constructivist the-
ories in them. For each course, the fundamentation and objectives 
of the program, curricular contents and required and optional 
readings were analyzed. The presence of constructivist theories in 
the basic training courses in the undergraduate program in Psy-
chology of the National University of San Luis during the period of 
1990 to 1999 has an important component of what are considered 
as the origins or predecesors of constructivist theories. Moderate 
constructivism is introduced in the basic training through the inte-
grative theoretical approach that characterizes the undergraduate 
program’s cognitive-oriented training.

Key words
Constructivist theories Syllabi analysis Basic training courses Na-
tional University

El presente trabajo corresponde a una investigación historiográfi-
ca realizada como parte del Proyecto de Investigación “Historia 
de la Psicología como profesión regulada en Argentina 1954-
2004”, bajo la dirección del Dr. Hugo Klappenbach. Consiste en el 
relevamiento, análisis e interpretación de programas académicos 
y planes de estudio pertenecientes al periodo de 1990 a 1999 in-
clusive. El análisis e interpretación se enfoca en comprender la 
presencia y evolución del constructivismo en las materias del ciclo 
de formación general de la carrera de Licenciatura en Psicología 
de la Universidad Nacional de San Luis. 

TEORÍAS CONSTRUCTIVISTAS
Dado que constructivismo es un concepto polisémico se toma la 
siguiente definición operacional:
“Perspectiva teórica que caracteriza la experiencia perceptiva y la 
realidad como construidas por la mente en la observación de los 
efectos de acciones u objetos independientes”. (La traducción es 
mía.) Thesaurus of Psychological Index Terms (Gallagher Tuleya, 
2007). 
La mayoría de los autores que analizan el tema coinciden en que 
el constructivismo no existe como epistemología o propuesta úni-
ca, sino que hay varios tipos de constructivismo, o quizás diferen-
tes matices, o significaciones distintas del mismo (Fernández Ál-
varez, 1992; Neimeyer, 1995; Carretero, 1997; Guidano, 1998; 
Bustos-Cobos, 2002; Raskin, 2002; Balbi, 2004). 
El constructivismo mantiene que el individuo‚ tanto en los aspec-
tos cognitivos y sociales del comportamiento como en los afecti-
vos, no es un mero producto del ambiente ni un simple resultado 
de sus disposiciones internas, sino una construcción resultado de 
la interacción entre esos factores. Las psicologías constructivistas 
teorizan e investigan sobre cómo los seres humanos crean siste-
mas para comprender significativamente su mundo y experien-
cias (Raskin, 2002). 
Respecto a sus orígenes, si bien se mencionan numerosos y va-
riados antecedentes del constructivismo (Aristegui, 2000; Maho-
ney, 1998, 2004; Bustos-Cobos, 2002; Meichenbaum, 1997; Ca-
mejo, 2006), Kant aparece como el principal referente (Mei-
chenbaum, 1997; Mahoney, 1998, 2004; Aristegui, 2000; Bustos-
Cobos, 2002; Camejo, 2006). Entre otras importantes figuras de 
los orígenes del constructivismo encontramos a Piaget (1937), 
Kelly (1955), Von Glaserfeld (1995), Maturana (1992). 
En la revisión teórica realizada se consideraron las siguientes cla-
sificaciones del constructivismo: el alternativismo constructivo 
(Kelly, 1955; Feixas, 1998); el constructivismo radical (von Gla-
serfeld, 1996; Maturana & Varela, 1992); el constructivismo mo-
derado o crítico que toman especialmente los modelos integrati-
vos (Fernández Álvarez, 1992; Opazo Castro, 1992); el posracio-
nalismo (Guidano, 1991; Greenberg, Rice y Elliot, 1993; Balbi, 
1994, 2004; Meichenbaum, 1997; Neimeyer, 1995); el construc-
cionismo social (Jost & Kruglanski, 2002; Sánchez-Criado & Blan-
co, 2005); el constructivismo aplicado a la educación (Vygotsky, 
1985; Carretero, 1997; Bustos-Cobos, 2002); el constructivismo 
categórico y dialéctico (Balbi, 2004); el constructivismo epistemo-
lógico y hermenéutico (Chiari y Nuzzo, 1996); el constructivismo 
de modelos circulares ascendentes, descendentes o simétricos 
(Zagmutt, 1999).

ANÁLISIS DE PROGRAMAS ACADÉMICOS DEL CICLO 
DE FORMACIÓN GENERAL
El análisis de programas académicos se aborda en base a la re-
visión teórica y las diversas clasificaciones del constructivismo 
propuestas, identificando las temáticas y los autores constructi-
vistas en los programas de las materias pertenecientes al ciclo de 
formación general de la carrera de psicología de la Universidad 
Nacional de San Luis durante los años 1990 a 1999 inclusive. De 
cada materia se presenta un análisis de las referencias construc-
tivistas encontradas en sus programas, ya sea en la fundamenta-
ción, los objetivos, los contenidos o la bibliografía y su evolución 
en los años analizados. Cabe aclarar que este trabajo no es con-
cluyente ya que sólo abarcará a los autores o textos considerados 
en la revisión teórica.
Psicología General: El programa no presenta fundamentación. 
En los objetivos se considera la referencia a tomar contacto con 
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modelos integrativos que estudien la conducta. Este objetivo per-
manece básicamente intacto en los diez años analizados, si bien 
es a partir de 1994 que se agregan referencias en la bibliografía a 
Opazo Castro y Fernández Álvarez, junto con una referencia en 
los contenidos a los Modelos Integrativos. En 1996 se refuerza en 
los contenidos el Modelo Integrativo al agregarse una unidad so-
bre integración para el estudio de la personalidad. En la bibliogra-
fía se encuentran también referencias a Piaget y Carretero. Nin-
guno de los autores citados en la bibliografía pertenece a la biblio-
grafía obligatoria.
Comparando el total de la bibliografía en los programas de la mate-
ria con el total de la bibliografía constructivista registrada, obtene-
mos que el promedio de bibliografía constructivista en la materia de 
Psicología General en el periodo de 1990 a 1999, es de 3,31%.
Introducción a la Filosofía: Los programas de la materia no pre-
sentan fundamentación, no se encuentran menciones al construc-
tivismo en los objetivos. Las referencias consideradas tanto en los 
contenidos como en la bibliografía (Kant, Marx y Hume) pertene-
cen a figuras que representan antecedentes u orígenes del cons-
tructivismo. 
En los contenidos se cita a Hume a partir de 1993, pero se inclu-
ye en la bibliografía en 1999. Algunas referencias a Kant se eli-
minan de la bibliografía en 1997, pero permanece la cita en los 
contenidos. Las referencias a Kant y Marx en los contenidos va-
rían en el modo en que son presentadas, pero no en el número 
de menciones.
El promedio de bibliografía constructivista en la materia de Intro-
ducción a la Filosofía, es de 5,84%.
Introducción al conocimiento científico: Los programas de la 
materia no presentan fundamentación. No se registran referen-
cias a autores o contenidos constructivistas en los objetivos o en 
los contenidos del programa. La bibliografía cuenta con una refe-
rencia a Kant en 1990 (incluida en la bibliografía obligatoria que 
sólo es especificada en ese año) y una a Piaget desde 1993 has-
ta 1998 (están ausentes los programas de los años 1991, 1992 y 
1999).
El promedio de bibliografía constructivista en la materia de Intro-
ducción al Conocimiento Científico, es de 3,35%.
Biología humana: No se registra en los programas de la materia 
referencias a autores o contenidos constructivistas en la funda-
mentación, objetivos, contenidos o bibliografía. Debe tenerse en 
cuenta que la bibliografía total (no se especifica obligatoria) es 
escasa y consta principalmente de manuales de biología. Un cur-
so sobre biología humana podría verse ampliamente beneficiado 
por los aportes que ha hecho el constructivismo a este campo.
Antropología: No se registra en los programas referencias a au-
tores o contenidos constructivistas, en la fundamentación, objeti-
vos, contenidos o bibliografía. Cabe destacar que existen impor-
tantes análisis constructivistas sobre la influencia de la cultura en 
la persona, que podrían haberse tomado.
Sociología (contexto latinoamericano): No se registran refe-
rencias a autores o contenidos constructivistas, en la fundamen-
tación o en los objetivos del programa. En los contenidos y biblio-
grafía se registran referencias a Marx. En 1996 desaparecen las 
referencias en la bibliografía a pesar de mantenerse en los conte-
nidos. Sólo se especifica bibliografía obligatoria para los años 
1997 y 1998, incluyéndose allí las referencias consideradas.
El promedio de bibliografía constructivista en la materia de Socio-
logía (Contexto Latinoamericano), es de 3,70%.
Historia de la psicología: Las referencias halladas son en su 
mayoría pertenecientes a antecedentes u orígenes del constructi-
vismo, en particular Kant y Wundt; también se registran mencio-
nes a Hume y Pribram, Watzlawick, Bandura y Piaget. Se observa 
un progresivo aumento de la presencia del constructivismo mos-
trando coherencia para los cambios en la fundamentación, los 
contenidos y la bibliografía.
En la fundamentación se halla la idea de pensar la historia como 
una construcción, una referencia a Hume, a la epistemología ge-
nética (presente también en los objetivos y contenidos) y a consi-
derar como parte de lo que se entiende por psicología a algunas 
formulaciones teóricas constructivistas.
El promedio de bibliografía constructivista en la materia de Histo-
ria de la Psicología, es de 8,60%.

Neurofisiología y fisiopatología nerviosa: No se registra en los 
programas de la materia referencias a autores o contenidos cons-
tructivistas, en la fundamentación, los objetivos, los contenidos o 
la bibliografía. 
Epistemología: Los programas no presentan fundamentación. 
No se registran referencias a autores o contenidos constructivis-
tas en los objetivos. En los contenidos se encuentra una referen-
cia a partir de 1997 a Prigogine, curiosamente las referencias en 
la bibliografía a este autor se encuentran en 1991 y 1992. Se halla 
una referencia a Piaget en la bibliografía desde 1993.
El promedio de bibliografía constructivista en la materia de Epis-
temología, es de 4,59%.

CONCLUSIONES
Se observa que en la formación básica en psicología en la Univer-
sidad Nacional de San Luis, la presencia del constructivismo ha 
ido, en términos generales, en creciente aumento a lo largo de la 
década del 90. 
Cabe destacar que, aunque varias asignaturas incluyen referen-
cias constructivistas en la bibliografía, la mayoría de las veces 
esto no es planteado en la fundamentación o en los objetivos del 
curso. Esto podría llevar a pensar que la inclusión de material 
constructivista en una asignatura no es siempre acompañado de 
una integración teórica y epistemológica. También podría pensar-
se que la falta de integración que se observa en las menciones 
realizadas en la bibliografía y contenidos, se relacionaría más 
bien con fallas en la elaboración de los programas. En este senti-
do, se destaca la ausencia en el archivo de la Universidad de un 
13% de los programas de diversas asignaturas y la confusión res-
pecto al concepto de bibliografía obligatoria que se nota en algu-
nos casos.
Se observa que las materias del ciclo de formación general se 
caracterizan por la presencia de autores y contenidos considera-
dos como orígenes o antecedentes del constructivismo, particu-
larmente en las figuras de Kant, Marx, Hume y Wundt. Tiene una 
importante presencia Piaget y en menor medida Pribram, Bandu-
ra, Watzlawick, Prigogine. Cabe destacar que en Psicología Ge-
neral se presenta a los modelos de Opazo Castro y Fernández 
Álvarez como representantes de los modelos integrativos que ca-
racterizarán a la línea cognitivo-integrativa de la carrera.
No se hallaron referencias constructivistas en la fundamentación 
de los programas, exceptuando en la materia de Historia de la 
Psicología. En los objetivos la presencia del constructivismo es 
escasa, hallada sólo en los cursos de Psicología General e Histo-
ria de la Psicología. En términos generales el curso de Historia de 
la Psicología cuenta con la puntuación más alta respecto a la pre-
sencia del constructivismo en sus programas.
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RESUMEN
Este trabajo se propone recuperar la memoria de este período 
histórico en la Argentina y del psicoanálisis, fundamental en la 
cultura urbana argentina. En la Argentina de fines de los sesenta, 
el psicoanálisis no debía ser sólo un método de intervención clíni-
ca individual para la salud mental sino también una teoría apta 
para cuestionar algunos de los principios básicos del costo de la 
represión. Si la práctica del psicoanálisis se aliaba con el interés 
por los derechos civiles, la equidad social, la redistribución de la 
riqueza o el poder, se convertía inmediatamente en blanco del 
aparato estatal de la represión. Es precisamente en marzo de 
1976 que la carrera de Psicología se cierra en esta Universidad 
Nacional de Tucumán. Esto hizo que el psicoanálisis se refugiara 
y desarrollara en sitios menos expuestos, como lo grupos de es-
tudios como una especie de universidad paralela. La pregunta 
que se abordará en este trabajo entonces es: ¿Por qué la ense-
ñanza del psicoanálisis pudo subsistir en ámbito privado y no en 
la universidad pública? Se utilizó un enfoque histórico social utili-
zando fuentes de archivos periodísticos del diario local (La Gace-
ta) durante el período considerado y privados de una institución 
psicoanalítica filial de la APA.

Palabras clave
Psicoanálisis Dictadura Enseñanza  Asociaciones privadas

ABSTRACT
THE PUBLIC THING AND THAT DEPRIVED: CONTRADICTIONS 
OF THE DICTATORSHIP REGARDING THE TEACHING OF THE 
PSYCHOANALYSIS IN TUCUMÁN.
This work intends to recover the memory of this fundamental his-
torical period in Argentina and of the psicoanálisis, basic element 
of the Argentinean urban culture. In the Argentina of ends of the 
sixty, the psychoanalysis should not only be a method of individu-
al clinical intervention for the mental health but also a capable 
theory to question some of the basic principles of the cost of the 
repression. If the practice of the psychoanalysis allied with the in-
terest for the civil rights, the social justness, the redistribution of 
the wealth or the power, became immediately in white of the state 
apparatus of the repression. It is in fact in March of 1976 that the 
career of Psychology closes in this National University of Tucumán. 
This made that the psychoanalysis took refuge and it developed in 
less exposed places, as the groups of studies. The question that 
will be approached then in this work is: Why could the teaching of 
the psychoanalysis subsist in private environment and not in the 
public university? A social historical focus was used using sources 
of journalistic files of the local newspaper (La Gaceta) during the 
considered period and private of a psychoanalytical institution, 
branch of the APA.

Key words
Psychoanalysis Dictatorship Teaching Private associations
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INTRODUCCIÓN
Este trabajo es parte de un proyecto de doctorado más amplio de 
la Facultad de Psicología de la Universidad Nacional de Tucumán 
denominado “El psicoanálisis en tiempos de dictadura: el caso 
tucumano (1976-1983)”. Se propone recuperar la memoria de es-
te período histórico fundamental en la Argentina y de una línea 
teórica y práctica que se había convertido en un elemento básico 
de la cultura urbana argentina. En la Argentina de fines de los 
sesenta, el psicoanálisis no debía ser sólo un método de interven-
ción clínica individual para la salud mental, sino también una teo-
ría apta para cuestionar algunos de los principios básicos del cos-
to de la represión social e individual. Claro que si la práctica del 
psicoanálisis se aliaba con el interés por los derechos civiles, la 
equidad social, la redistribución de la riqueza o el poder, se con-
vertía inmediatamente en blanco del aparato estatal de la repre-
sión. Por ello también, la última dictadura militar eligió ese ámbito 
como uno de los objetivos del terrorismo de Estado, sobre todo, si 
se veía a las ideas como otro tipo de “armas” a las que había que 
destruir. El psicoanálisis, ya sea por su origen judío, por acusarlo 
que “afrentaba” a la moral o por su relativización de toda autori-
dad y toda ilusión social nunca tuvo buenas relaciones con los 
regímenes totalitarios. En un artículo de Adel Vilas,[i] “Reflexiones 
sobre la subversión cultural” sostuvo que esta última era más im-
portante y peligrosa que la subversión armada, porque la nutría y 
que no se reducía al marxismo o al ‘progresismo cristiano’ […]. 
Según este general, la derrota definitiva de la llamada subversión 
se lograría “cuando se efectúe un control de la inteligencia y de la 
cultura”. Identificaban como “subversivo” a todo cuestionamiento 
político y social y a las acciones de protesta y de lucha política y 
sindical, en las fábricas, en la universidad, en las escuelas. La 
Universidad de Tucumán se concebía como uno de sus focos 
principales, junto con las organizaciones políticas, gremiales, em-
presariales, además de algunos sectores del clero. 
Así en marzo de 1976 que la carrera de Psicología se cierra en 
esta Universidad. Esto hizo que el psicoanálisis se refugiara y 
desarrollara en sitios menos expuestos como lo grupos de estu-
dios que, desde fines de los 60, se instalaron como una especie 
de “universidad paralela”. La pregunta que se abordará en este 
trabajo entonces es: ¿Por qué la enseñanza del psicoanálisis pu-
do subsistir en ámbito privado y se prohibió en la universidad pú-
blica? ¿Por qué el ejercicio profesional del psicólogo pudo ejer-
cerse “libremente” y la formación académica en la universidad se 
clausura? Y retomando una cuestión ya planteada por Vezzetti: [ii] 
¿Cómo se pudo desarrollar una disciplina basada en el ejercicio 
de la libertad y de la palabra en condiciones de opresión? Como 
él dice ésta es una indagación que debería llamar la atención no 
sólo de los historiadores sino de los propios psicoanalistas. En el 
camino de ir articulando algunas respuestas posibles se utilizó un 
enfoque histórico social utilizando fuentes de archivos periodísti-
cos del diario local (La Gaceta) durante el período considerado y 
privados de una institución psicoanalítica, filial de la Asociación 
Psicoanalítica Argentina en Tucumán (APA). 

LO PRIVADO: 
LA PRÁCTICA Y LA ENSEÑANZA DEL PSICOANÁLISIS
En la conformación del movimiento psicoanalítico en Tucumán, se 
observa que una de las vías predominante en los años 60 fue el 
resultado de la combinación de un grupo local interesado en el 
psicoanálisis y de un pionero o varios -autóctono o no- que bus-
caba formación en grupos externos -nacionales o internacionales- 
y luego transmitía esta formación bajo la modalidad de los grupos 
de estudio (Ventura, M., [2005], 2009). En la década de 1970, en 
cambio, predominó un movimiento centrípeto inverso con gran 
flujo de psicoanalistas de la APA provenientes de la Capital. Mien-
tras la enseñanza del psicoanálisis se clausuraba en la universi-
dad durante la dictadura, se instaló por fuera una especie de “uni-
versidad paralela” que difundía la teoría y la práctica del psicoa-
nálisis desde los lineamientos de la mencionada asociación psi-
coanalítica: la misma, creada en Tucumán, se denominó Asocia-
ción de Estudios de Psicología y de Psicoanálisis de Tucumán 
(ASEPT). La revisión periodística del diario local La Gaceta fue 
llamativa en un sentido paradójico ya que, como se pudo ver, la 
actividad privada de los psicólogos seguía publicitándose durante 

ese período aún cuando la carrera estuviera cerrada. Los avisos 
profesionales ofrecían atención clínica o de psicoterapia, trata-
miento de problemas de aprendizaje u orientación profesional así 
como comienzan a divulgarse ideas de psicología en una sección 
llamada “Consejos para la mujer y su casa”, relativas al niño, al rol 
de los padres y de la familia. Además, desde el año 1977 se dic-
tan cursos con visitas mensuales de especialistas de la APA. Ya 
en el año 1975, por iniciativa del doctor Mauricio Abadi -director 
entonces de su departamento de enseñanza- y con la colabora-
ción de Clara de Espeja[iii], se habían desarrollado una serie de 
seminarios con una importante afluencia, que luego fueron inte-
rrumpidos por las circunstancias políticas que atravesaba el país. 
En abril de 1978, nuevamente ante una invitación de Abadi -ya 
siendo presidente- y gracias a los profesionales interesados (mé-
dicos y psicólogos) en el estudio y la práctica del psicoanálisis 
quedaba fundada ASEPT[iv] con una comisión directiva integrada 
en su mayoría por psicólogas.[v] En agosto de ese mismo año se 
harán por primera vez unas Jornadas sobre “Estrategias de abor-
daje en psicología clínica de niños y adolescentes”, patrocinadas 
por la Asociación Tucumana de Estudio e Investigación de la Psi-
cología Infantil (ATEIPI, dependiente de ASEPT) y de AGRUPO 
Asistencia Grupal para el niño, el adolescente y su familia, asocia-
ción esta última de Buenos Aires. Los avisos divulgando la activi-
dad de ASEPT salían semanalmente y promovían fundamental-
mente la formación clínica y el estudio de la obra de Freud. Es 
decir que hay una difusión social y profesional del psicoanálisis en 
el mismo período que su enseñanza en la universidad pública era 
prohibida. Hacía falta llenar el vacío que había quedado para sis-
tematizar la formación clínica ante la demanda de los mismo prio-
fesionales.[vi] Además, pretendía convertirse en un importante 
polo de difusión y formación en el noroeste argentino, coincidien-
do con un propósito de expansión de la APA hacia el interior del 
país. Si bien es cierto que este objetivo se reflejaba en el estatuto 
de fundación de la APA (artículo 1, 1942), no cabía duda de que 
el fomento y la salida exogámica con sus consiguientes creacio-
nes locales, respondieron a un movimiento centrífugo iniciado 
luego de las renuncias colectivas y divisiones sufridas que ade-
más habían traído una mayor flexibilización en los planes de es-
tudio y apertura hacia la comunidad.

LO PÚBLICO: 
LA ENSEÑANZA EN LA CARRERA DE PSICOLOGÍA
A diferencia de lo ocurrido en Buenos Aires, en Tucumán la ense-
ñanza del psicoanálisis se inicia en la universidad, en la cátedra 
de Psicología Profunda de la carrera de Psicología a comienzos 
de la década de 1960 (Ventura, 2009). Como ya se expresó en un 
estudio anterior, no se trató de un psicoanálisis ortodoxo sino de 
un neo-culturalismo, un tipo de psicoanálisis desviacionista para 
la IPA promovido desde las enseñanzas del doctor Harald Schultz 
Hencke (Alemania). Es decir que en Tucumán tanto el tipo de 
psicoanálisis, como su entrada y difusión inicial tuvieron rasgos 
muy particulares. Un tiempo antes que se ordenara el cierre de la 
carrera, este primer psicoanálisis ?tildado de burgués, elitista y 
sin compromiso político? ya había sido forzado a renunciar a la 
cátedra por un estudiantado radicalizado. En momentos de reco-
mendarse su cierre se estaba dictando ya un tipo de psicoanálisis 
freudiano propiciado por la misma psicóloga Clara de Espeja: en-
tonces, “en marzo de 1976 llegaba al decanato de la Facultad de 
Filosofía y Letras de esta Universidad un expediente confuso y 
poco claro de la Secretaría de Asuntos Universitarios en el que se 
decía que en relación con la carrera de Psicología se había re-
suelto no innovar. Las autoridades tradujeron estas palabras co-
mo el cierre de la inscripción a la carrera de Psicología a partir del 
año 1977”.[vii] Esto significaba que nadie más podía estudiar psi-
cología a partir de ese año. Pero más que con la psicología, pare-
cería ser que la dificultad estaba con el psicoanálisis ya que cuan-
do se negociaba ?aún durante la dictadura? la condición de su 
reapertura era la eliminación del psicoanálisis del plan de estu-
dios. Lo curioso es que mientras varios profesores fueron cesan-
teados en la universidad, pudieron sin embargo continuar el ejer-
cicio privado (en clínica) e inclusive en hospitales públicos. Así lo 
relata una docente de esa época: “Curiosamente, yo en esa épo-
ca seguí trabajando en el hospital (…) Pero lo llamativo es que yo 
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había rendido un concurso interno para jefa de servicio de psico-
logía del hospital, que no lo acordaban. A mi me llegaba en abril 
del 76 la cesantía en la universidad y en junio de ese mismo año 
me llegaba la resolución de jefa del Servicio del hospital”. Conti-
núa: “Cuando me dejan cesante yo empiezo con práctica privada, 
y trabajaba un montón en el consultorio.” 

LA CARRERA DE PSICOLOGÍA DEBÍA “DESAPARECER” 
Para entender el cierre de la carrera de Psicología, tal vez haya 
que revisar lo que significaba estudiar Freud en esa época para la 
dictadura militar. En ese sentido, Carpintero y Vainer[viii] comen-
tan que Emilio Massera en un discurso pronunciado en la Univer-
sidad del Salvador culpaba a tres intelectuales por “la subversión 
cultural” en occidente: a Marx por cuestionar la propiedad privada, 
a Freud por atacar la intimidad de las personas, y a Eintein por 
desafiar las ideas existentes del espacio y el tiempo. Evidente-
mente, estudiar Freud o un plan de enseñanza que formara en 
psicología o en psicoanálisis era considerado subversivo. Entraba 
en la categoría de “subversivo” no sólo el que realizaba atentados 
sino todo el que pensara de manera diferente. Según expresiones 
de Videla, era un delito grave atentar contra el estilo de vida occi-
dental y cristiano, es decir, el que quiere cambiar nuestro sistema 
de vida a través de ideas que son subversivas, es decir que sub-
vierten los valores.[ix] La idea de “subversión” para los militares 
abarcaba desde acciones laborales, revistas de la cultura, protes-
tas de los estudiantes hasta la oposición de los medianos y pe-
queños empresarios. Como Psicología, a nivel nacional más de 
noventa carreras fueron eliminadas. Un centro de inteligencia mi-
litar fue creado en el Ministerio de Educación donde funcionaba 
una red de informantes que actuaban en colegios y universida-
des. En la Universidad Nacional de Tucumán se instaló un campo 
de concentración dentro de la propia institución. Recientemente 
se dio a luz y publicó documentación que un testigo guardó duran-
te más de 30 años perteneciente a la policía provincial que arroja 
detalles exhaustivos sobre las tareas de inteligencia que se lleva-
ron a cabo en la provincia donde figuran las listas los ciudadanos 
considerados peligrosos y allí se catalogó, por ejemplo, al Centro 
de Orientación Vocacional y Profesional como formado por “muje-
res marxistas muy peligrosas”.[x] 

LA ASOCIACIÓN PSICOANALÍTICA ARGENTINA Y SUS 
FILIALES: EL LUGAR DE NEUTRALIDAD
No todas las instituciones psicoanalíticas tuvieron el mismo grado 
de compromiso ni se puede pensar al psicoanálisis como un blo-
que homogéneo. Para tratar de explicar la permanencia de algu-
nas instituciones psicoanalíticas durante la dictadura tal vez haya 
que repasarse su tan cuestionada política de “neutralidad”. En 
nuestro país, dos instituciones psicoanalíticas ?la APA y el ATE-
NEO? siguieron la política histórica de la Asociación Internacional 
de Psicoanálisis (IPA), que defendió una supuesta “neutralidad 
analítica”, esto es, defender a las instituciones psicoanalíticas pe-
ro no a los psicoanalistas. Nancy Caro Hollander explica esta ten-
dencia apolítica de los psicoanalistas por la historia que los atra-
viesa y termina constituyéndose en un mecanismo defensivo: “[...] 
el psicoanálisis fue atacado en los países donde los fascistas to-
maron el poder y una de las cosas que los analistas trataron de 
hacer para protegerse a sí mismos fue defender un lugar de neu-
tralidad y afirmar que el psicoanálisis no era una filosofía política 
que amenazaba al Estado”.[xi] Los grupos críticos de la organiza-
ción oficial argentina rechazaban la falacia de la neutralidad pre-
tendida por el científico, ya que consideraban que el apoliticismo 
no era más que un aval del sistema. El psicoanálisis sólo podía 
continuar practicándose en Argentina al precio de hacer un “psi-
coanálisis de cámara”, esto es, de espaldas a la realidad. Como 
se vio, en esos difíciles años el psicoanálisis continúa practicán-
dose, no sólo en consultas privadas sino también en hospitales 
públicos. 

CONCLUSIONES
Es evidente que un discurso denuncialista y crítico como el que se 
sostenía en la universidad de fines de los 60 comienzos de los 70 
desde un psicoanálisis comprometido con lo social es lo que se 
quiso clausurar. Lo que se reprimía era un proyecto profesional 

que venía a subvertir el orden social por ser un proyecto emanci-
patorio capaz de promover en los sujetos el desarrollo de su con-
ciencia crítica, de su libertad y pensamiento. El psicoanálisis no 
era una teoría conveniente para la dictadura que quería mantener 
sujetos adaptables al régimen. Por otra parte, el hecho de que por 
fuera de la universidad, el psicoanálisis haya podido seguir fun-
cionando y divulgándose es porque en el imaginario de este go-
bierno evidentemente las instituciones psicoanalíticas que aquí 
se tratan no ofrecían oposición al proyecto de la dictadura con su 
política de “neutralidad”. Parafraseando a Plotkin, lo que se pre-
tendía del psicoanalista era un profesional con una indeferencia 
absoluta frente a la realidad social, lo que llevaría a una deshisto-
rización del psicoanálisis y a un debilitamiento de su capacidad de 
analizar la realidad.[xii] Pero también se debe señalar que si bien 
el psicoanálisis fue clausurado junto con la carrera, desde el inte-
rior de la misma se siguió manteniendo una resistencia ?silencio-
sa pero activa? al ir preparándose un nuevo plan de estudios don-
de el psicoanálisis no era un elemento negociable. Lo que en de-
finitiva da cuenta sobre todo esta realidad tucumana es que los 
militares si bien quisieron reprimir las ideas, no pudieron matar el 
deseo, siempre vivo, por aprender psicoanálisis. 

NOTAS
[i] PUCCI, R. (2007). Historia de la destrucción de una provincia. Tucumán 
1966, Buenos Aires: Ediciones del Pago Chico, p.340.
[ii] Rompenieblas, película documental dirigida por Gustavo Alonso. 
[iii] Clara de Espeja, psicóloga, fue una de las fundadoras e impulsoras de la 
creación de la institución filial de la APA en Tucumán. (ASEPT). 
[iv] ASEPT recién en octubre de 1985 adquiere personería jurídica como aso-
ciación civil.
[v] La comisión estaba formada por: Margarita Bercoff, María Teresa Czar, 
Clara de Espeja, Amalia Risso de Calduch y el doctor Juan Juliá.
[vi] Disponible en actas de la Asociación de Psicología y Psicoanálisis de Tu-
cumán, San Miguel de Tucumán, 2002.
[vii] DOZ DE PLAZA, O. Memorias de la Facultad de Psicología de la Univer-
sidad Nacional de Tucumán. Disponible en archivo de la Facultad de Psicolo-
gía de la UNT.
[viii] CARPINTERO, E. y A. VAINER Las huellas de la memoria II. Psicoanálisis 
y Salud Mental en la Argentina de los ´60 y ´70, tomo II: 1970-1983, Buenos 
Aires: Topía Editorial, p. 311. 
[ix] Ibídem, p. 309. 
[x] En diario La Gaceta del 20/06/2010, San Miguel de Tucumán, p.12. Decla-
ración aportada por el testigo Juan Carlos Clemente perteneciente a la policía 
provincial durante la dictadura. 
[xi] CARDOSO, O.: «En lo cultural, las dictaduras pueden haber ganado. En-
trevista a Nancy Caro Hollander», en diario Clarín, 24 de diciembre de 2000.
[xii] PLOTKIN, M. B. (2003). Freud en las pampas, Buenos Aires: Sudamerica-
na, p.336. 
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LA MUJER ANARQUISTA DE FINES 
DE SIGLO XIX ¿UNA DOBLE 
CARACTERIZACIÓN IDEOLÓGICA 
Y DE GÉNERO?
Zukerfeld, Sofía 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente informe se guiará a partir de una pregunta: a fines del 
siglo XIX y principios del XX, la mujer anarquista ¿Tenía sobre sí 
una doble caracterización en función de los conceptos psicológi-
cos de la época, que determinaban lo normal y lo patológico o 
delictivo? Es decir, ¿el ser mujer y ser anarquista la configuraban 
en un doble espacio en función de los conceptos criminológicos y 
psicológicos de la época? Para dar cuenta de esta pregunta se 
hará un recorrido sobre la definición de la feminidad para la épo-
ca, como también la ligazón de aquella con el dominio criminalís-
tico, a partir de textos de Cesare Lombroso y Eusebio Gómez. A 
continuación, abordaremos el anarquismo y su llegada como 
ideología a la Argentina, sus conceptos fundamentales y su rela-
ción con el delito, tomando los aportes de Lombroso, como el 
análisis de Juan Suriano. Y, finalmente, intentaremos dar cuenta 
de lo propio de la mujer anarquista y sus concepciones sobre ma-
trimonio, maternidad y prostitución. Esto último será abordado por 
los escritos de las redactoras del primer periódico anarquista de 
mujeres de la época, “La voz de la mujer”, así como también des-
de los análisis de Maxine Molyneux y Marcela Nari.

Palabras clave
Mujer Anarquismo Criminología

ABSTRACT
THE WOMAN ANARCHIST, A DUAL STATUS AND GENDER 
IDEOLOGY?
This report will be guided from one question: in the late nineteenth 
and early twentieth centuries, women on anarchist Was it a double 
characterization in terms of psychological concepts of the time, 
which determined the normal and pathological or criminal ? That 
is, being female and being an anarchist is configured on a dual 
space in terms of criminological and psychological concepts of the 
time? To account for this question will be a tour on the definition of 
femininity for the time, as well as the connection of that with the 
criminological domain, based on texts by Cesare Lombroso and 
Eusebio Gomez. Then board the arrival anarchism as an ideology 
to Argentina, its fundamental concepts and their relationship to the 
crime, taking the contributions of Lombroso, as the analysis of 
Juan Suriano. And finally, tries to tell women the same anarchist 
and his views on marriage, motherhood and prostitution. The lat-
ter will be addressed by the writings of the editors of the first wom-
en’s anarchist newspaper of that time, “The voice of women”, as 
well as from the analysis of Maxine Molyneux and Marcela Nari.

Key words
Woman Anarchism  Criminology

1.ALGUNAS CONCEPCIONES SOBRE LA MUJER 
DE FINES DEL SIGLO XIX
1.1 La mujer normal
La mujer era conceptualizada por el criminólogo Cesare Lombro-
so en su libro de 1895, “La donna delincuente, La prostituta e la 
donna normale” como un ser inferior. En el mismo sentido que 
Lombroso buscará en los hombres cuestiones anatómicas para 
relacionarlas con los comportamientos y dar cuenta del atavismo 
(características físicas correspondientes a estadios primitivos de 
la evolución: formas o dimensiones anormales del cráneo o la 
mandíbula, por ejemplo, que se transmiten hereditariamente) en 
ellos, ahora lo hacía con el sexo femenino. “(…) las mujeres tie-
nen muchos rasgos en común con los niños, […] su sentido moral 
es deficiente, (…) son resentidas, celosas e inclinadas a vengan-
zas de crueldad refinada. En casos comunes estos defectos se 
neutralizan con la compasión, la maternidad, la ausencia de pa-
sión, la frialdad sexual, la tendencia al orden y una inteligencia 
subdesarrollada(...)” [i]
Estas consideraciones influían de gran manera en las concepcio-
nes imperantes del siglo XIX sobre la condición femenina. Así fue 
como el ser mujer estaba definido en términos de procreación, 
buen funcionamiento y armonía en el hogar familiar y el cuidado y 
crianza de los niños.[ii] Estas actividades eran exclusivas de las 
mujeres, y en función de la inferioridad planteada con el hombre, 
para estar dentro de la “buena moral” debían casarse, tener hijos, 
cuidarlos, conservar el recato y aceptar la autoridad varonil sobre 
ellas.
1.2 La mujer delincuente
Por lo expuesto en el apartado anterior, se infiere que cualquier 
mujer que actuara en algún sentido contra esos conceptos esta-
blecidos de feminidad cometía una gran falta. “ (…) cuando la 
compasión y los sentimientos maternales están ausentes y en su 
lugar se desatan fuertes pasiones y tendencia intensamente eró-
ticas, cuando la fortaleza muscular y una inteligencia superior pa-
ra la concepción y ejecución de la maldad (…) es claro que lo 
inocuo semi-criminal presente en la mujer normal debe transfor-
marse en una criminal nata más terrible que cualquier hombre”[iii] 
. Es decir, que más allá de la inferioridad determinada biológica-
mente en las mujeres, para Lombroso, si se sumaban estas ca-
racterísticas se la categorizaba como una criminal.
La prostituta era un ser casi monstruoso, en tanto conjugaba ser 
mujer e inferior, con “(...)la ausencia de sentimientos maternales, 
la tendencia al delito, la pasión por los licores, la avaricia, (...) y la 
falta más completa de pudor que es la mayor de sus degeneracio-
nes y es su verdadera moral insanity.”[iv]. Para el tratadista de 
derecho penal Eusebio Gómez, la prostitución era una de las tan-
tas manifestaciones de la “mala vida” y era un equivalente de la 
criminalidad, en tanto tenían el mismo origen. Los mismos facto-
res que daban nacimiento al delito, influencia hereditaria, locura 
moral y el ambiente social, daban origen para Gómez a la prosti-
tución.
La mujer delincuente era entendida así, como una doble excep-
ción por Lombroso. Tenía la misma configuración en cuanto a ata-
vismo que los hombres pero se le sumaban las características 
propias de su inferioridad de género. Por esta unión de caracterís-
ticas es que recibían las mujeres delincuentes una doble acusa-
ción, tanto legal como social.

2. EL ANARQUISMO
2.1 Contexto Socio- económico argentino en la segunda 
mitad del siglo XIX
La segunda mitad del siglo XIX se caracterizó en Argentina por un 
crecimiento económico de gran rapidez, un importante flujo de 
inmigración europea y la formación de movimientos de trabajado-
res activos y radicalizados.
La economía argentina pasaba por un momento de gran expan-
sión en función de la explotación de las tierras pampeanas y del 
interior del país. Se imponía el modelo agroexportador, es decir, 
que el país producía trigo y carne para los mercados europeos 
que lo necesitaban. En función de este rol, se incrementó la de-
manda de trabajo y ésta fue satisfecha por la inmigración europea 
que venía a la Argentina con promesas de pasaje, trabajo, tierras 
y escapando de privaciones de sus propios países.
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En este contexto es que con el aluvión inmigratorio que comenzó a 
llegar al país a partir de la década de 1880, llegaron activistas y lí-
deres intelectuales anarquistas. Como los demás inmigrantes, la 
mayoría de los anarquistas se insertó en la economía agro-expor-
tadora del momento como obreros, entrando en contacto con el 
grueso de los trabajadores. Pero la movilidad social ansiada fue 
lograda por unos pocos, lo que desencadenó el descontento de los 
inmigrantes. Asimismo, se sumaba la insatisfacción ante las condi-
ciones políticas para los trabajadores provenientes de otros países 
que, por ejemplo, no podían votar.[v] En el plano político, la Argen-
tina estaba gobernada por el Partido Autonomista Nacional (P.A.N) 
pero para la misma época se fundan nuevos partidos políticos, co-
mo el Partido Socialista (PS) y la Unión Cívica Radical (U.C.R).
En función del reinante descontento de la población inmigrante y 
su creciente organización en sindicatos, los gobernantes de la 
época vieron la llegada de los anarquistas con preocupación, ya 
que los “libertarios” incitaban a los obreros a la acción que, aun-
que era más que nada reivindicativa de derechos y beneficios, 
tenía la intención de llegar a revolucionar a la sociedad.
2.2 Ideología Anarquista
La anarquía se presenta como un principio organizativo basado 
en la reciprocidad generalizada y la autonomía del sujeto de la 
acción radicalmente opuesto a la estructuración jerárquica de la 
sociedad cuyo principio sería la dominación y su núcleo específi-
co la relación política mando/obediencia. [vi]
Podemos decir, entonces, que el anarquismo se presenta como 
una ideología libertaria que no lucha contra una clase social sino 
contra el principio de la autoridad, contra todo lo que se oponga a 
la libertad. En consecuencia, el Estado aparece como el máximo 
coartador de la libertad, en tanto impide muchas de las manifes-
taciones “naturales” del hombre.
Dentro de las distintas corrientes anarquistas existentes, se en-
contraba el comunismo anarquista propagado por Peter Kropotkin 
en el que se proponía la abolición de la sociedad existente y la 
creación de una nueva basada en el principio de “de cada uno 
según sus fuerzas a cada uno según su necesidad”.[vii] Dos sec-
tores anarquistas polemizaron en el suelo argentino: el sector in-
dividualista-antiorganizador, que se oponía a cualquier tipo de 
organización política y buscaba la literal anarquía, y el sector or-
ganizador, que abogaba por “la participación anarquista en las 
luchas sindicales y del agrupamiento y la organización de los gre-
mios”.[viii] La falta de propuestas concretas del grupo individualis-
ta hizo que el sector organizador cobrara fuerza entre los sectores 
obreros argentinos. Así, el anarquismo logró construir un espacio 
propio caracterizado por una identidad fuertemente ligada al mun-
do del trabajo pero “(...)también expresaban cierta simpatía por el 
principio de la emancipación de la mujer”[ix] dentro de sus con-
cepciones, lo cual hizo que para la década de 1880 se constituya 
una corriente feminista dentro del movimiento.
2.3 Anarquismo como delito político
La criminología positivista, predominante a fines del siglo XIX y 
principios del XX, basaba la distinción entre individuos “normales” 
y “criminales” en una visión determinista de las características 
biológicas y psicológicas. Uno de los principales referentes de cri-
minología positivista fue Cesare Lombroso. La concepción del 
delito era planteada por él como resultado de tendencias innatas, 
de orden genético, observables en ciertos rasgos físicos o fisonó-
micos de los delincuentes habituales, y esas cuestiones genéti-
cas se debían a un retroceso de la evolución por la cual se volvía 
a un salvajismo propio de los animales o de los primeros huma-
nos. A este tipo de delincuente lo denominó atávico. Además, 
Lombroso identificó otros dos tipos de criminales: los criminales 
dementes, a quienes una alteración cerebral los lleva al delito y 
los criminales habituales, que sin las particularidades de los crimi-
nales natos se volvían criminales a lo largo de su vida por diferen-
tes circunstancias sociales o ambientales.
Lombroso plantea la especificidad de Los anarquistas, en su libro 
titulado con ese mismo nombre. El autor analiza las injusticias so-
ciales que según él pueden justificar la aparición de la ideología 
anarquista. Aunque justifica los motivos que pueden llevar a las 
personas hacia aquella, Lombroso señala que la postura anarquis-
ta es absurda puesto que, según él, ninguno de sus fines son rea-
lizables. [x] Resalta el hecho de que el anarquismo resulta peligro-

so, puesto que sus ideólogos justifican todos los medios que les 
permitan lograr sus propósitos, incluyendo aquellos que se plan-
tean como inmorales, como por ejemplo el hurto y el asesinato.
Como consecuencia de esto, Lombroso considera que la gran 
mayoría de los anarquistas son locos o criminales. De los anar-
quistas resalta, además de su asimetría y sus deformidades físi-
cas, el uso de una jerga, la presencia de tatuajes, y la “falta gene-
ral de sentido moral, falta por la que les parece sencillísimo el ro-
bo, el asesinato y todos los crímenes que a los demás parecen 
horribles”.[xi] 
Los intelectuales argentinos, médicos y juristas tomaron muchos 
de los principios de la criminología positivista italiana aunque, por 
supuesto, la implantación del discurso en el ámbito local tuvo sus 
diferencias.
En relación a los hechos de gran violencia perpetrados por los 
anarquistas europeos, en el anarquismo argentino en lo discursi-
vo se mantenía una retórica violenta, pero en su práctica política 
los anarquistas se distanciaron de los actos violentos de tal mag-
nitud. Sólo hubo hechos aislados como, por ejemplo, el intento de 
asesinato del presidente Manuel Quintana en 1905 y el asesinato 
del jefe de policía Ramón Falcón, en 1909.

3. LA MUJER ANARQUISTA
Como ya se ha planteado en secciones anteriores, el rol de la 
mujer en la sociedad de fines del siglo XIX y principios del siglo 
XX estaba conceptualizado en términos de maternidad, matrimo-
nio e inferioridad frente a los hombres. Pero dentro de la sociedad 
argentina se encontraban agrupaciones feministas que plantea-
ban diferencias frente a este imaginario construido en torno al ser 
mujer. Entre estos grupos llamados feministas, se encontraban 
corrientes anarquistas, socialistas y, más adelante, radicales. De 
las primeras puede comentarse que, eran grupos que compartían 
la visión anarquista de crear una nueva sociedad basada en prin-
cipios de igualdad y libertad, pero que reivindicaban también, y 
fundamentalmente cuestiones ligadas al género femenino.
En las décadas de 1880-1890 para todo el movimiento anarquis-
taa, la prensa, la edición y distribución de diarios y panfletos ad-
quiere un gran valor como herramienta de difusión y concientiza-
ción. Dentro de esta literatura anarquista se encontraba en Bue-
nos Aires la edición del diario, durante aproximadamente un año, 
“La voz de la mujer”, escrito por mujeres anarquistas. Lo que dife-
rencia a este periódico de otros, es que planteaba la especificidad 
de la opresión a las mujeres como tema fundamental.
Pero este fenómeno reivindicativo no estuvo libre de contradiccio-
nes. A partir del segundo número, las redactoras denuncian las 
actitudes antifeministas de los “camaradas hombres”. “(...) es pre-
ciso ¡oh! ¡Falsos anarquistas! Que comprendáis una vez por to-
das que nuestra misión no se reduce a criar a vuestros hijos y la-
varos la roña, que nosotras también tenemos derecho a emanci-
parnos y ser libres de toda clase de tutelaje, ya sea político, eco-
nómico o marital”.[xii] Ellas planteaban allí, que los anarquistas 
pregonan la liberación de toda la humanidad, pero que en la prác-
tica mantenían firme la tutela sobre “sus” mujeres.[xiii]
Sintetizando, la mujer anarquista luchaba por los ideales liberta-
rios pero enfatizaba la doble opresión que vivían las mujeres, por 
el estado y por los hombres. Lo que la convertía en un “enemigo 
doble”, en tanto revelarse del mandato de sumisión a los hombres 
con consignas de igualdad entre los sexos como así también un 
enemigo para el estado en tanto, su condición de anarquista con 
ideales de abolición de aquel.
3.1 El matrimonio, el amor libre 
Las mujeres anarquistas planteaban que eran doblemente oprimi-
das: por el Estado y por los hombres. La opresión de género se 
veía reflejada sobre todo en el lugar de subordinación dentro de 
la familia. El matrimonio no era pensado simplemente como una 
institución burguesa sino también como un lugar de restricción de 
las mujeres.[xiv]
“ Si no queréis convertiros en prostitutas, en esclavas sin voluntad 
de pensar ni sentir, ¡no os caséis!”.[xv] Los matrimonios se cons-
tituían sin amor, decían ellas, y por lo tanto la fidelidad, valor de 
gran importancia moral en la época, se mantenía a través del mie-
do al castigo por “inmoral” más que al deseo por seguir juntos. 
Las mujeres anarquistas estaban convencidas de que el amor no 
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puede sujetarse a reglas ni necesita rituales de ninguna especie.
El amor libre se presenta como la alternativa de unión que plan-
tean las mujeres anarquistas. “Dos camaradas libremente unidos” 
por atracción o deseo en un pacto no sujeto a la aprobación de 
ninguna autoridad, unidos por la lealtad y “(...) que la unión termi-
ne cuando termine el amor y que si yo, porque la gana me da, no 
quiero estar sujeta a ningún hombre, no se me desprecie(...)”.[xvi] 
Como aquí se denota, cualquier mujer que llevara a cabo esta 
concepción “del amor” era muy mal vista. La concepciones de la 
época determinaban el matrimonio, la fidelidad, la virginidad y la 
maternidad como lugares propios de la mujer, por lo que desviar-
se de estos preceptos implicaba la ubicación dentro de la catego-
ría de “locas” o “criminales de la buena moral”. El castigo social, 
legal y hasta físico que podían sufrir las mujeres que querían, por 
el motivo que sea, separarse de su marido eran de tamaña impor-
tancia.“(...) tu sigues sufriendo hasta que cansada de pasar tantos 
vejámenes buscas en brazos de otro lo que tu propio marido te ha 
negado, y de esto resulta que por doquiera que vayas eres la es-
posa adúltera y criminal, señalada de todos con el dedo, si es que 
has tenido la suerte de sustraerte a una muerte horrorosa”.[xvii] 
3.2 La maternidad
Como se ha ido enumerando, las corrientes feministas anarquis-
tas estaban a la vanguardia en ciertas concepciones, pero éstas 
eran atemperadas por otras como el respeto a la maternidad co-
mo lugar propio de toda mujer.[xviii] La madre era planteada como 
la principal provisión de afectividad en la familia y tener un hijo era 
planteado como una “dicha” (las madres “naturalmente” amaban 
a sus hijos) en términos de gran idealización del vínculo madre-
hijo. “¡Que inmensa ventura hay en poder estrechar contra nues-
tro seno a ese pequeño ser a quien por no tener en nuestro idio-
ma mezquino frase más expresiva, llamamos hijo!”.[xix] 
Asimismo, no había discusión explícita frente al aborto. Se plan-
teaba una ambivalencia en las concepciones, si es el acto mismo 
el que debe ser deplorado o la gente que la realiza. En relación 
con el abandono de un hijo plantean: “¡Hijo de mi alma!(...) cómo 
es posible que haya seres tan desnaturalizados que...mas no, me 
interrumpí(...) ¿quién sabe con cuanto dolor, con que angustioso 
pesar se determinó la madre de este niño a abandonarlo de tal 
modo?”.[xx] Es decir, justificaban el acto de estas mujeres a partir 
de explicaciones de orden económico junto con cuestionamientos 
morales que se les hacía a las mujeres al tener hijos solteras.
La maternidad también era entendida por las agrupaciones femi-
nistas anarquistas como una cuestión política. Lo maternal como 
la potencialidad del poder social en las mujeres. El rol político de 
las mujeres desde el hogar era crear hombres del mañana, una 
función maternal revolucionaria.[xxi] La educación de los niños 
era expresada como pilar fundamental para el porvenir revolucio-
nario. “(...) darle una educación sana y no la llamada educación o 
moral burguesa, porque la moral burguesa es una moral corrom-
pida y falsa y además es la que contribuye a tener sujetos a vues-
tros hijos a las cadenas de la esclavitud”.[xxii]
3.3 El trabajo asalariado y la prostitución 
Las mujeres integrantes de las agrupaciones feministas anárqui-
cas en su mayoría eran mujeres trabajadoras de centros urbanos. 
En sus escritos estas mujeres criticaban las condiciones de explo-
tación laborales para hombres y sobre todo para las mujeres. Pe-
ro diferenciaban las condiciones de uno y otro, en tanto sus traba-
jos, la separación de lo que podía o no hacer una mujer estaba en 
función de una clara división sexual basada en conceptos psico-
lógicos subyacentes como inferioridad mental, debilidad, inutili-
dad, etc.; y complejizada más aún esta situación de la mujer si era 
anarquista. “Todos los hombres: los ricos, los pobres(...) hacen en 
cuestión lo que quieren, todo está permitido para ellos y nadie osa 
atacar los derechos adquiridos. Solo la mujer proletaria es la que 
está obligada o debe temer las consecuencias de un desliz (...) 
ella debe ir a la fábrica o a la tienda y escuchar con agrado las 
estupideces que el gomoso y presumido dueño le diga(...)”.[xxiii]
La prostitución era planteada a fines del siglo XIX como una falta 
a la moral aunque, paradójicamente, Buenos Aires es la primera 
ciudad en Latinoamérica en legalizarla. Para las anarquistas las 
prostitutas eran “mujeres caídas” producto de las condiciones so-
ciales y económicas que le tocaron en suerte. “(...) tengo una ni-
ña, una hija, a la que amo(...) y convencida que con mi trabajo 

jamás podría ganar lo suficiente para criarla y atender mis nece-
sidades, y a causa de lo mezquino de los salarios, he tomado la 
resolución de vender mi cuerpo(...)”. [xxiv] Las anarquistas, en-
tonces, rompían aquí también con preceptos de la época ponien-
do a la prostituta en el rol de mártir, producto de las condiciones 
sociales y económicas que prevalecían para la mujer proletaria.
La mujer anarquista, ¿Una doble caracterización ideológica y 
de género?
En la introducción planteamos un recorrido para intentar dilucidar 
si es que la mujer anarquista de fines del siglo XIX portaba una 
doble configuración para la época en tanto concepciones delicti-
vas, o criminológicas fundadas en criterios de carácter psicológi-
co. Con este primer interrogante planteado se abren muchos 
más: ¿los criterios planteados por la criminología positivista en 
cuestiones como lo femenino y el anarquismo, siguen ejerciendo 
efecto en concepciones actuales?, ¿han cambiado profundamen-
te las consideraciones en las mujeres agrupadas políticamente, 
sobre el rol femenino?, entre otras. Pero el recorrido por la época, 
en tanto ideología libertaria, la mujer, la conceptualizaciones del 
delito y el crimen, han llevado a una confluencia muy interesante 
encontrada en las mujeres anarquistas. La mujer anarquista pare-
ce tener esa doble configuración interrogada al comienzo de este 
informe. Se observa en ella cuestiones propias de género, en re-
lación a concepciones psicológicas propias de la época como el 
rol materno, la inferioridad intelectual y la subordinación en las 
relaciones de pareja. La no adecuación a estos preceptos, como 
hemos visto, daba lugar a catalogarlas en función de criterios cri-
minológicos. Pero, por otro lado, su ubicación política las encon-
traba, asimismo, dentro de estos mismos criterios, ya que los 
anarquistas eran caracterizados dentro de la tipificación de delin-
cuentes políticos.
Por todo lo anteriormente dicho es que puede pensarse que la 
mujer anarquista se encontraba doblemente categorizada por 
concepciones psicológicas y criminológicas en función de su sexo 
y en función de su ideología.
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LA ENSEÑANZA DE LA HISTORIA 
DE LA PSICOLOGÍA EN LA 
UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES
González, Eliana Noemí 
Universidad Nacional de San Luis. Argentina

RESUMEN
Se pretende abordar el estudio de la enseñanza formal de la psi-
cología en las universidades nacionales, con el objetivo de lograr 
una aproximación al conocimiento de los modelos teóricos de la 
psicología transmitidos en el ámbito académico. Para ello, hemos 
realizado un análisis de los programas de las asignaturas que 
abordan la historia de la psicología en la curricula de la Licencia-
tura en Psicología en una de las universidades nacionales. En la 
Universidad de Buenos Aires, hemos tomado como eje de análisis 
y estudio los programas de la Historia de la Psicología, tanto de la 
Cátedra I como de la Cátedra II. Esta asignatura pertenece al Ci-
clo de Formación General del Plan Curricular de la Licenciatura 
en Psicología. A fin de analizar, los modelos o paradigmas de psi-
cología que se estudiaban y transmitían en las materias antes 
mencionadas, se procedió al análisis de diversas variables: tales 
como autores y libros más referenciados en la bibliografía obliga-
toria, objetivos planteados, contenido de los programas, entre 
otros.

Palabras clave
Enseñanza Psicología Modelos teóricos

ABSTRACT
EDUCATION OF HISTORY PSYCHOLOGY AT UNIVERSITY 
OF BUENOS AIRES
This work was done within the framework of a wider project which 
analyzes Psychology Education at National Universities in Argen-
tina, to describe dominant psychological theoretical approaches. 
One of the considered areas was History of psychology syllabus 
at Psychology Programs in national universities were analyzed. At 
University of Buenos Aires, there are two alternative History of 
Psychology courses, which belong to the General Education Cy-
cle of the Program. Both of them were comparatively described in 
this paper. Qualitative and quantitative analysis was combined, 
including objectives and content description of the syllabus, and 
sociobiliometrical analysis of the references.

Key words
Education Psychology Theoretical models
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PSICÓLOGAS/OS EN ARGENTINA. 
ACTUALIZACIÓN CUANTITATIVA 
2009
Alonso, Modesto M.; Gago, Paula; Klinar, Doménica
PROINPSI, Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
Se publican en este póster los resultados de un relevamiento cuan-
titativo sobre las/os psicólogas/os en Argentina en 2009. Los datos 
que se presentan se refieren a: 1.-Universidades de gestión pública 
y privada: año de creación, total de egresados, ingresos de alum-
nos y egresos de profesionales en 2009, total de alumnos en curso, 
totales comparativos y porcentajes. 2.-Distribución geográfica de 
profesionales de la psicología en actividad, y su relación con la 
población local, datos sobre habitantes por profesional y profesio-
nales cada cien mil habitantes. 3.-Evolución histórica de la cantidad 
de profesionales, y de la cantidad de carreras o facultades de psi-
cología desde 1965. 4.-Aproximación a la distribución de profesio-
nales por áreas de actividad, ámbitos y género. 5.-Síntesis de rela-
ciones cuantitativas entre los valores obtenidos. 6.-Comparación 
en el contexto internacional, acerca de la cantidad de profesionales 
de la psicología en distintos países. Este trabajo se realiza dentro 
del marco del PROINPSI, Res. CD 122/08, Fac. de Psicología, 
Univ. De Bs. As.

Palabras clave
Argentina Psicólogos Relevamiento Cuantitativo

ABSTRACT
PSYCHOLOGISTS IN ARGENTINA. QUANTIVE UPDATE 2009
The following, presents the results of a quantitative survey of Psy-
chologists in Argentina during 2009. The data here presented is 
about: 1.- Creation year, Comparative numbers and percentage of 
the total amount of graduates until 2009, number of alumni who 
entered and graduated during 2009 from private and public Uni-
versities. 2.- Geographic distribution of psychologists and its rela-
tion with local population. Data from the inhabitants per profes-
sional and psychologists per 100.000 inhabitants. 3.- Historical 
evolution of the amount of professionals. Quantity of psychology 
Universities since 1965. 4.- Approximate distribution of psycho-
ligsts in the different activities, fields and gender. 5.- Synthesis of 
the quantitative relations obtained. 6.- International comparation 
betwen the amount of psychologists. This investigation is done 
within the framework of “PROINPSI, Res. CD 122/08”, University 
of Pyschology, “Universidad de Buenos Aires”.

Key words
Argentina Psychology Quantitative Survey

INTRODUCCIÓN 
En este poster se presentan resultados hasta el año 2009 de un 
relevamiento, que se realiza desde 1993, respecto a la evolución 
predominantemente cuantitativa, de la formación y distribución 
geográfica y ocupacional de los psicólogos en la República Ar-
gentina. A esto se agrega un estudio comparativo sobre la canti-
dad de psicólogos en Argentina en relación con otros países

MÉTODO 
Este relevamiento se realiza por contacto directo con las institu-
ciones pertinentes. Se les solicita los datos necesarios para cono-
cer y actualizar, cuántas y cuáles universidades de gestión públi-
ca y privada forman psicólogos, desde cuándo, cuántos alumnos 
tienen, cuántos profesionales egresaron, y cómo son las series 
históricas de esos datos.

En este trabajo se incluyó obtener información estimativa sobre 
la cantidad de profesionales en actividad, su distribución geo-
gráfica, la relación profesionales-habitantes, la distribución por 
género, la distribución por ámbitos laborales y por especialida-
des profesionales.

RESULTADOS 
Se presentan tablas con los datos obtenidos de cada universidad, 
y compilaciones de conjunto para reflejar la evolución de las ca-
rreras universitarias de Psicología en Argentina que comenzaron 
a mediados de la década de 1950. Se hicieron cinco cortes en el 
tiempo para estimar la situación respecto a la cantidad de Univer-
sidades (u) con carrera de Psicologia y los egresados (e) corres-
pondientes en 1965 (u: 9, e: 474) -1975 (u: 17, e: 5700) -1985 (u: 
17, e: 20100) -1995 (u: 23, e: 39000) y 2005 (u: 38, e: 62773). 
Por la índole de este relevamiento y las necesidades plantea-
das por sus usuarios habituales, los resultados se presenta-
rán actualizados con la información obtenida hasta el mes de 
octubre de 2010 inclusive. 
Mientras, y como referencia previa, del estudio hecho hace un 
año, se puede consignar que el total de egresados hasta 2008 fue 
de 69.004 psicólogos formados en 35 universidades sobre 40 
existentes. En un panorama general de esas 40 universidades, se 
encuentra que 10 son públicas, de 8 de ellas egresó el 64,3% de 
los psicólogos y cuentan con el 75,2% de los alumnos. Las univer-
sidades privadas son 30, de 25 de ellas egresó el 35,7 % de los 
psicólogos y cuentan con un 24,8 % de los alumnos. En 2008 in-
gresaron 14.276 estudiantes y egresaron 4.969 profesionales. La 
cantidad total de estudiantes fue de 72.533. En el ámbito profesio-
nal se detectaron 57.631 psicólogos en actividad, o sea un psicó-
logo en actividad cada 690 habitantes, y la proporción de psicólo-
gos en actividad cada cien mil habitantes es de 145. El 85% de 
género femenino. Se muestran datos comparativos entre la canti-
dad de profesionales y de estudiantes de psicología, y las de 
otras profesiones.
Finalmente se proporcionan los datos cuantitativos comparativos 
entre Argentina y otros países respecto a la cantidad de profesio-
nales y la relación habitantes/profesionales.
Se presentan cuadros de síntesis en los que se establecen rela-
ciones y comparaciones entre los datos obtenidos, y entre ellos y 
otra información sociodemográfica.
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PSICOLOGÍA FRANCISCANA Y 
PSICOLOGÍA JESUITA COMPARADAS 
(TANTO EN SUS CONCEPCIONES 
SOBRE LA SEDE DEL ALMA COMO 
EN LA HISTORIA)
Guardia Lezcano, Juan Ramon 
UBACyT, Instituto de Investigaciones, Facultad de Psico-
logía, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo tiene dos objetivos. El primer objetivo es seña-
lar como los franciscanos harían una psicología centrada en el 
corazón, y los jesuitas centrada en el cerebro. El segundo objetivo 
es mostrar como las distintas concepciones de ambas ordenes 
fueron trabajadas en la Argentina (particularmente con referencia 
histórica)

Palabras clave
Animistica Psychologiae Voluntad Conciencia

ABSTRACT
FRANCISCAN PSYCHOLOGY AND JESUIT PSYCHOLOGY 
COMPARED (AS MUCH IN ITS CONCEPTIONS ON THE SEAT 
OF THE SOUL AS IN HISTORY)
This paper has two objectives. The first objective is to identify as 
the Franciscans would make a heart-centered psychology, and 
the Jesuits focused on the brain. The second objective is to show 
how the different conceptions of both orders were worked in Ar-
gentina (particularly with historical reference)

Key words
Animistic Psychologiae Will Consciousness

1. BREVE RESEÑA HISTÓRICA: 
Históricamente se intentó ubicar al alma en tres lugares o sedes: 
en el hígado, corazón o cerebro. La ubicaron en el corazón: los 
egipcios, Empedocles, Epicuro y Aristóteles. La ubicaron en el 
cerebro: Hipócrates y Galeno. Platón la ubico en las tres partes 
del cuerpo. 

2. FRANCISCANOS: 
Con un profundo repudio a todo lo demasiado sesudo, los francis-
canos seguirían una guía aristotélica centrando todo en el cora-
zón (en lo afectivo). Siguen la línea de discípulos de Cristo que 
son pobres, al mejor estilo del pescador San Pedro. Su discurso 
es mas que nada para un publico iletrado, pero también lo puede 
ser para ricos. Dicen que no hay que esforzarse para aprender 
nada, porque el Espíritu Santo les dará el don de hablar todo tipo 
de idiomas e incluso les permitirá hablar con animales. San fran-
cisco de Asís dice que el enojo se va cuando se le da poca impor-
tancia a cosas intrascendentes menores. En franciscanos, la vo-
luntad es el concepto muy importante. Se la toma a modo de inte-
ligencia práctica y emocional. Siguen doctrinariamente a Duns 
Scoto. La Voluntad en el siglo XX incluye los temperamentos y 
caracterologías, que son la alternativa franciscana al dualismo de 
Descartes. El italiano franciscano Gemelli trabajo mucho los tests 
con un sello franciscano. Se especializo en tests para aviadores. 
Los franciscanos tienen en común con los jesuitas el trabajar el 
concepto de personalidad en los tests. Mas que nada están mas 
en parentesco con gabinetes, no con laboratorios. Relacionados 
a franciscanos en la actualidad son: Heidegger, Umberto Eco. Los 
franciscanos dicen que los jesuitas tienen un barroquismo que 
exige una especie de tributo. Dicen que los jesuitas mas que hu-

manizar, querían explotar indígenas con fines comerciales, impo-
ner lo europeo y que los franciscanos respetaban lo propio local. 
Dicen que los jesuitas se jactan de formar a elites políticamente, 
pero que políticamente hicieron agua al ser expulsados de las 
Indias en 1767. Dicen que los jesuitas son muy fríos afectivamen-
te, que se centran en el método para estudios meticulosos míni-
mos y ridículos, que la conciencia no se puede ver en laboratorio, 
que en vez de hospitales te ponen universidades. Dicen que jesui-
tas se presentan como progresivos, relacionados a padres del 
tercer mundo, como mas democráticos, asociados al marxismo.

3. JESUITAS: 
Al hacer énfasis en inteligencia, trabajarían mas la cuestión sesu-
da antes que el corazón. Parecen seguir mas la línea gnóstica, 
importa mas la inteligencia y no la pobreza. En lo sesudo es don-
de se pueden ubicar los ejercicios espirituales de San Ignacio de 
Oyola. Es lógico que Descartes, al ser jesuita, haya considerado 
que en el cerebro esta la sede del alma, o en todo caso de la ra-
zón. El discurso jesuita es para público letrado. Al enojo se lo 
controla centrados en un control meticuloso del mínimo detalle. 
Siguen doctrinariamente a Suarez. Se hace énfasis en el método, 
la conciencia, la representación y la inteligencia abstracta. Dicen 
que los indígenas no tienen alma. Tienen en común con francis-
canos trabajar el concepto de personalidad en tests. Mas que na-
da estan mas en parentesco con laboratorios, no con gabinetes. 
Relacionados a jesuitas son: Heidegger, Foucault y Lacan (el ma-
yor peso de la obra de Lacan sobre el lenguaje antes que la ima-
gen tiene esa impronta jesuita) Los jesuitas dicen que los francis-
canos son poco precisos, entran en digresiones ridículas, son 
demagógicos, que están asociados al fascismo, que son autorita-
rios, que la voluntad no pasa por el laboratorio, que se preocupan 
por el asistencialismo y no en erradicar la pobreza, y que adminis-
trando universidades son pésimos.

4.JESUITAS EN ARGENTINA: 
Estudiaron “De Anima” de Aristóteles y luego lo matizaron con 
Newton, Leibnitz y Wolf. Si bien el proyecto original católico era 
establecer una universidad en Santiago del Estero por medio de 
los franciscanos, finalmente la ejecutan los jesuitas en Córdoba. 
Los jesuitas no crean hospitales. Tienen una tendencia anti-enci-
clopedista. Los autores jesuitas en relación con la psicología en 
Argentina son los siguientes: Antonio Rubio, su libro “De anima” 
fue publicado en 1613. Fue usado como manual en las aulas de 
Córdoba, publicado en 1613. Tomas Falkner habla de Animística, 
fue discípulo de Newton. Introduce la obra de Christian Wolf. Esto 
es entre 1755-1767. Jose Rufo y su “Philosophiae tripartitae tertia 
pars” es de 1766. Habla de animística, también incluye a Newton. 
.Según Casazza, Descartes no ingresa sino después de la expul-
sión de 1767. Fueron expulsados en 1767. Vuelven con Rosas, 
pero nuevamente los echa. Vuelven por tercera vez y llegan al 
Colegio Nacional Buenos Aires. El Colegio Nacional, aunque de 
origen jesuita, continúa la línea del Colegio Carolino inspirado 
también en franciscanos y dominicos. Ligados a jesuitas fueron: 
Victor Mercante, Horacio Piñero, Rivarola, Borges, Macedonio 
Fernandez, José Ingenieros y Ramos Mejia. En 1954 en el con-
greso de Tucumán de Psicología, los jesuitas asistentes fueron 
Leonardo Castellani e Ismael Quiles. Los asociados en esta épo-
ca a esta orden son: Rimoldi y Pages Larraya. Se enfatiza que los 
tests con esta orientación tienen mas vuelo mental, basado mu-
cho en estudio para estrategias sobre el enojo. En la actualidad, 
relacionados con jesuitas en relación con la universidad se en-
cuentran Cullen y Vezetti. 

5. FRANCISCANOS EN ARGENTINA: 
Fueron los primeros organizadores de estudios superiores, que 
finalmente ejecutaron los jesuitas, principalmente por el Obispo 
de Trejo y Zanabria. Durante la fundación de ciudades se encon-
traba San Francisco Solano (se formó con jesuitas, luego se rela-
cionó con la orden de San Juan de Dios, finalmente se hizo fran-
ciscano). Durante la creación del Virreynato del Rio de la Plata, 
desde que expulsaron a jesuitas, se usan las instalaciones jesui-
tas como hospitales, se crean hospicios para huérfanos y para 
mujeres Los franciscanos dan los estudios superiores que deja-
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ron los jesuitas. El Colegio de San Carlos de Buenos Aires funcio-
na a costa mayormente de franciscanos con participación domini-
ca. Deja de funcionar con invasiones inglesas. El sello de la admi-
nistración franciscana fue el eclecticismo y cierta tendencia al 
enciclopedismo. Los franciscanos en Argentina que hicieron psi-
cología son: Anastasio Mariano Suarez (es anticartesiano, tiene 
una tesis de psicología de 1792), Manuel Suarez (es anticartesia-
no tiene una tesis de psicosofia de 1788), Fernando Braco (habla 
de psicología como una metafísica real en 1797), Cayetano Ro-
dríguez (comentó el Teatro Critico de Benito Feijo, con tradición 
seudoenciclopedica que habla mucho sobre fisiognomía aristoté-
lica). Para los franciscanos los indígenas tienen alma. Durante el 
periodo independiente estuvieron asociados a esta orden; More-
no, Rivadavia, San Martín. Durante el federalismo están asociado 
a esta orden: Rosas, Facundo Quiroga, Urquiza Con la genera-
ción del 80, Sarmiento y Alberdi estuvieron relacionados a francis-
canos. Al gabinete testista instalado en el Palomar para aviadores 
se lo puede asociar a Juan Ramón Beltran, quizás inspirado en 
Gemelli. Parte de la voluntad franciscana se encuentra en las 
doctrinas de los temperamentos o caracterología, asociados a 
Bosch y Loudet. Hacia 1954 en el congreso de Psicología de Tu-
cumán, viene el franciscano Gemelli, apadrina a Fingerman. Vin-
culados a franciscanos en los cincuenta fueron los profesores del 
Instituto Nacional del Profesorado Secundario: Juan Luis Guerre-
ro, Ricardo Moreno y Juan Carlos Zuretti (historió la psicología 
franciscana durante la colonia), también vinculado a cierto fran-
ciscanismo se encuentra Pages Larraya. Se enfatiza que los tests 
con esta orientación son de escaso vuelo mental, relacionados a 
tareas manuales e inteligencia práctica y relacionadas a institu-
ciones armadas, que dan poco lugar a la palabra, a la escucha. 
Algunas conclusiones: Psicología, en su etimología, es el estudio 
del alma. Se encuentre ella en el cerebro, corazón o hígado. Es 
bastante común, mas en los siglos XIX y XX, centrar los estudios 
de psicología solo en el cerebro, hacer énfasis grosero en trabajar 
la inteligencia desde el lenguaje (palabra) y no sobre la imagen o 
símbolo. En los últimos años ha habido un retome de la corriente 
sobre la inteligencia en el corazón, sobre la relación estrecha en-
tre el corazón y el sistema límbico. Geográficamente en Argenti-
na, los jesuitas y franciscanos trabajaron en los mismos estable-
cimientos, turnándose. No se podría dejar de mencionar que liga-
das al franciscanismo se encuentran la orden betlemita y la orden 
dominica. Muy ligados a la orden dominica y que hicieron psicolo-
gía se encuentran Mariano Medrano y Estanislao de Zavaleta. 
Los dominicos siguen como guía a Santo Tomas de Aquino. Ac-
tualmente ligados a la orden dominica son las universidades de 
San Luis y Cordoba, relacionadas a la vindicación del neotomis-
mo argentino. La Personalidad es un concepto trabajado en tests 
por franciscanos, dominicos y jesuitas (este es un concepto im-
portante en tests actualmente). Políticamente la línea psiquiátrica 
relacionada con jesuitas intentó de hacer pasar por locos a sagra-
das figuras franciscanas (a San Francisco Solano, Fray Francisco 
Romano, Fray Castañeda, Fray Aldao.) Identificar a estas órde-
nes con el nacional socialismo es algo políticamente tendencioso, 
porque en el nacional socialismo convergían tanto el catolicismo, 
el marxismo y el socialismo. Se puede decir que políticamente, 
los jesuitas triunfaron teóricamente (por la sede del alma y la ad-
ministración de establecimientos). Pero esto históricamente fue 
cíclico. Rastreando en la historia de la Psicología se pueden ver 
las huellas de ambas órdenes. Estas huellas están ahí en una 
sombra de segundo plano. Finalmente, se puede señalar que los 
Jesuitas hablan de animística y los franciscanos de psychologiae. 
Las Universidades seculares de la actualidad Argentina fueron 
antiguas universidades católicas y hospicios. Quizás el aporte 
mas importante del franciscanismo secular fue el que se haya 
impulsado a que muchas mujeres se relacionen con carreras afi-
nes a la psicología (asociadas en un primer momento a aplicación 
de tests y al asistencialismo del menesteroso).
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RESUMEN
El presente trabajo tiene dos objetivos. El primero objetivo es 
mostrar cómo se fueron desarrollando los estudios sobre los sen-
tidos del olfato y del gusto. El segundo objetivo intenta enfatizar 
como ambos fueron relacionados a inteligencia, en cuanto el olfa-
to fue asociado a la memoria, y el gusto fue asociado al lenguaje.
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ABSTRACT
HISTORICAL OVERVIEW OF DEVELOPMENT STUDIES OF 
THE SENSES OF SMELL AND TASTE
This paper has two objectives. The first objective is to show how 
the studies were developed on the senses of smell and taste. The 
second objective tries to emphasize how both were related to in-
telligence, as the smell was associated with memory, and the tas-
te was associated with language.

Key words
Smell Taste Memory Language

a.SENTIDO DEL OLFATO
En este apartado se tratará como se fueron desarrollando los es-
tudios sobre este sentido, y como se lo fue relacionando a memo-
ria (inteligencia)
1. características diferenciadoras: El olfato puede diferenciar lo 
frío de lo caliente, lo agradable de lo desagradable. Para el judaís-
mo el alma esta relacionada al halito divino. Dios exhala el halito 
divino, el ruaj, sobre la estatuilla de barro y da vida al hombre. En 
relación a los cuatro humores griegos, fue relacionado a pituita 
(moco), al humor amarillo. Platón en el Timeo dice que el alma se 
dice psique porque es muy parecida a la palabra frío, se asocia al 
frío con el aire que se respira. Es frío cuando inhala, caliente 
cuando se exhala por el fuego interior. A el Olfato lo relaciona con 
el aire y fuego. La nariz esta asociada con la boca en relación a la 
respiración, que es un movimiento activo y pasivo. El aire se dis-
tribuye en venas. Con ellos se producen sonidos graves o agu-
dos. Aristóteles en “De Anima” dice que el sentido del olfato esta 
relacionado con el aire y el agua. El olfato es el mas estúpido e 
insulso de los sentidos. Supuestamente esta relacionado con un 
medio trasmisor (agua, aire). Este sentido en la época de la quí-
mica se estudia en relación a gases y vapores. Kant trabajó el 
proceso de percepción relacionado a sentidos. Trabaja este sen-
tido junto al del gusto. Dice que ambos sentidos son mas subjeti-
vos que objetivos. El olfato, en su función mas importante, dife-
rencia la comida en buen o mal estado. En el olfato el aire es 
mezclado con otra sustancia. El cuerpo que emite esta sustancia 
puede estar lejos. Con sales disueltas se mezcla el aire y penetra 
en el órgano adecuado. Este sentido fue asociado al sistema res-
piratorio. Con Papez (1937) y Maclean (1949) fue asociado ac-
tualmente al sistema límbico. Al sistema límbico primero lo aso-
ciaron con lo mas afectivo, luego fue asociado al aprendizaje y a 
la memoria, con una línea de formato mas conductista. Este sen-
tido fue asociado metafóricamente al fuelle o bandoneón, donde 
se toma y exhala aire. Esta metáfora podría ser del siglo XVIII. 
Actualmente, se dice que la información del sentido llega primero 
al sistema límbico y al hipotálamo, regiones cerebrales ontogené-

ticamente muy antiguas; responsables de las emociones, senti-
mientos, instintos e impulsos. Sólo más tarde parte de la informa-
ción olorosa alcanza la corteza cerebral y se torna consciente. En 
la corteza cerebral se la relaciona con el lóbulo frontal. Se diferen-
cian siete tipo de olores: alcanforado (olor a naftalina) almizclado 
(olor a almizcle), floral, mentolado, etéreo (olor a fluidos de limpie-
za en seco), picante y pútrido (olor a podrido).
2. reino animal: Las bacterias buscan lo fétido. Los Insectos se 
comunican con hormonas oloríferas, usan antenas a modo de na-
rices y manos. Tanto el tiburón, saurios, aves, perros, felinos tie-
nen excelentes olfatos. En los Elefantes, su nariz es una especie 
de brazo y este animal es símbolo de la buena memoria. 
3. Psicopatología: Flies y Freud fueron los primeros en enfatizar 
los estudios de este sentido en relación a patología. Este sentido 
aparece enfatizado en los historiales de Freud. (en el caso de 
Lucy de R, en el caso de Irma, el caso de el Hombre de las ratas). 
Las alergias y asma se dan mas en otoño. Este sentido comparte 
con el sentido del tacto las alergias. Por consiguiente, se podría 
decir que en invierno, por la gripe, habría menos capacidad para 
evocar recuerdos, y con otoño/ primavera habría mas recuerdos 
e introspección. Todo eso hace recordar el histórico debate sobre 
el suicidio por temporadas, si hay mas suicidios en primavera o en 
otoño. Los que participaron de este debate fueron Pinel, Esquirol, 
Jaspers y Lacan. El tema de la drogadicción esta mucho relacio-
nada a este sentido, sustancias que se inhalan que quitan hambre 
y anestesian al cuerpo

b..SENTIDO DEL GUSTO
En este apartado se tratará como se fueron desarrollando los es-
tudios sobre este sentido, y como se lo fue relacionando a lengua-
je (inteligencia)
1. Caracteristicas diferenciadoras: La lengua puede diferenciar 
lo Dulce, Salado, Amargo, Acido. Diferentes zonas de la lengua 
captan distintos sabores. Puede decirse que es opuesto al senti-
do de oído (que es receptor de sonidos). La fonación incluye a 
lengua, faringe, laringe y cuerdas vocales. La lengua también tie-
ne características también propias del sentido del tacto. Histórica-
mente este sentido fue relacionado al humor negro, que esta rela-
cionado con el hígado y el sistema digestivo. En relación con al-
gún sistema, este sentido fue asociado con el sistema digestivo y 
sistema respiratorio. Platón en el “Timeo” dice que la lengua dife-
rencia lo agrio y sustancias coloridas que se llaman picantes. Lo 
dulce produce alegría, calma, da tranquilidad. Lo amargo produce 
dolor y tedio. Los labios son hermosos por divinidad del Creador. 
Desenvuelven la inteligencia, los labios son fuente de ella. El gus-
to esta relacionado con la tierra, el agua ( y no con el aire y el 
fuego). La Pituita agria produce la enfermedad sagrada. La Pituita 
salada produce catarro. Aristóteles en “De Anima” dice el gusto 
esta supuestamente relacionado con agua, no esta relacionado 
con un medio trasmisor (como el gusto y el tacto). Para Hipócra-
tes, lo mas importante en el tratamiento es la dieta. Kant trabajó 
el proceso de percepción relacionado a sentidos. Trabaja este 
sentido junto al del olfato, en relación para poder diferenciar algo 
salubre de lo descompuesto. El Gusto y el olfato son los sentidos 
mas subjetivos que objetivos. El gusto incluye la lengua, la gar-
ganta y el paladar. El gusto relacionada estas zonas con sales 
disueltas. En el gusto se mezcla la sal con saliva (liquido) en la 
boca. Con Papez (1937) y Maclean (1949) fue asociado actual-
mente al sistema límbico, primero por lo afectivo, segundo por 
que tiene capacidad de aprendizaje y memoria. Los estudios de 
afasias intentaron colocar o descifrar que zona del cerebro co-
rresponde al lenguaje en corteza cerebral. La lengua esta asocia-
da a dos zonas de la corteza cerebral. La primera es la área mo-
triz voluntaria, cerca de la cisura de Rolando en el lóbulo frontal. 
La segunda esta asociada a el área gustativa en el lóbulo tempo-
ral, asociada a la memoria reciente.
2. lenguaje: La lengua es el órgano del lenguaje. Por lo tanto 
esta relacionado con la fonética. La voz es concebida a modo de 
instrumento de cuerda, concebido como cuerda. Mas que nada 
asociada a una especie de violín. Esta metáfora podría ser del 
siglo XVII. El lenguaje esta actualmente relacionado con la inteli-
gencia, sobre todo en siglo XX.
3. Reino animal: Se ha negado mucho que los animales tengan 
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lenguaje. Los Insectos se comunican por sustancias. Los Pájaros 
tienen su canto. Las ballenas también Los estudios psicológicos 
de animales están siempre basados en alimentación, en premios 
y castigos. Con ello se practica con animales domesticables: 
aves, delfines , perros, gatos, ratas. En los carnívoros esta mas 
desarrollado el sentido del olfato. Esta línea de trabajo esta mas 
relacionada a conductismo y psicología de Gestalt. Con ello se 
puede relacionar el aprendizaje y memoria con el sistema digesti-
vo. Los autores mas importantes a mencionar, con este criterio 
son Pavlov (perros) y Skinner (palomas) La zoosemiótica habla 
de lenguaje de animales, pero no se basa en el lenguaje de vo-
ces. Se han estudiados los cantos de pájaros que tienen dialectos 
regionales, y por ello dependen del aprendizaje. Kart Von Frisch 
en 1920 observó la danza de las abejas, su lenguaje. Ganó el 
premio nobel. Seebok, semiótico desde 1940, niega categórica-
mente que los animales posean un lenguaje. Lorenz obtuvo su 
nobel en 1973, basado en que el lenguaje con animales es mejor 
trabajarlo desde la temprana edad del animal en cuestión. En la 
actualidad, se estudia este sentido con animales con desarrollo 
en el cerebro de los bulbos olfatorios.
4. Psicopatología: En casos clínicos, la voracidad de pacientes 
ha sido una impronta. El abuso esta relacionado a obesidad. Lo 
contrario a anorexia o bulimia ( hambre de buey). La patología del 
alcoholismo esta ligado mucho a lo oral (cirrosis- hígado). Willis y 
Cullen identificaron como síndrome podromo de la melancolía la 
instalación de la inapetencia. Grisienger y Kraepelin relacionan el 
gusto perturbado a envenenamiento y paranoia. En Freud apare-
ce desarrollado las patologías en relación a la pulsión oral. El len-
guaje ha sido trabajado mucho por el psicoanálisis. Lacan rescata 
la voz como objeto A perdido. Freud enfatiza mas los estudios 
sobre el gusto y olfato. Lacan enfatiza mas los estudios sobre la 
voz y sobre los ojos (en seminario 16). El conductismo trabaja 
terapias adversivas en relación a trastornos graves de bulimia y 
anorexia, son tratamientos extremos. La línea Sistémica relaciona 
los problemas de lenguaje (comunicación) con la esquizofrenia
Algunas Conclusiones: Ambos sentidos fueron atribuibles a capa-
cidades diferenciadoras (diferenciar opuestos) pero de capacidad 
torpe y limitada. Fueron asociados exclusivamente a algún siste-
ma en particular. A el olfato lo relacionaron al sistema límbico del 
cerebro, zona mas afectiva. Es el sentido que mas despierta re-
cuerdos emocionales. A el gusto lo mas relacionan a sistema lím-
bico por las secreciones salivales. Ambos sentidos se los puede 
asociar mayoritariamente a la voluntad, no a la razón. Todo ello es 
por el carácter afectivo de ambos. Se intentó relacionar al lengua-
je con lo mas evolucionado, con el ser humano solamente. El evo-
lucionismo concibe que solo el ser humano tiene la capacidad de 
lenguaje o idioma. Como todos los sentidos, fueron estudiados 
para ver como podrían captar diferencias. Todo esto tiene una 
impronta aristotélica. En base a esto, se establecían zonas con 
sus respectivas propiedades. Cuando algo es agradable, se dice 
“Me gusta”. Una persona dulce, es una persona bondadosa. La 
palabra “rico” relacionada a gusto, también lo relacionan con cier-
to bienestar económico. Afectivamente tiene muy buena connota-
ción. El gusto fue trabajado a un nivel mas grosero con la diges-
tión. A un nivel mas abstracto se la relaciono con el lenguaje. El 
olfato ha sido el sentido menos complejo al estudiarse.
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RESUMEN
Un Test Adaptativo Informatizado (TAI) es una prueba administrada 
mediante una computadora donde los reactivos que se le presen-
tan progresivamente al individuo dependen del rendimiento alcan-
zado con ítems previos. Este procedimiento permite obtener una 
medida más precisa en menos tiempo. A pesar de estas ventajas, 
las condiciones de aplicación de los TAIs son muy poco flexibles en 
comparación con la que presentan los test convencionales. Los 
TAIs no permiten omitir o diferir la respuesta a los ítems ni tampoco 
revisarlos. Esto genera un incremento significativo de ansiedad en 
los evaluados que pueden perjudicar el rendimiento estimado. Des-
de la visión de los examinados estas condiciones tornan a la eva-
luación frustrante e injusta, lo que amenaza a la validez aparente 
del test. La administración adaptativa produce una menor sensa-
ción subjetiva de éxito dado que, independientemente de la capaci-
dad del individuo, todos tienen una similar proporción de aciertos 
(aproximadamente del 50%). Los intentos actuales por mejorar las 
condiciones de aplicación se centran principalmente en cuidar la 
motivación de quien responde y evitar un nivel de ansiedad que 
obstaculice la tarea. De nada sirve buscar una mayor confiabilidad 
cuando el nivel de habilidad estimado está siendo distorsionado 
por las experiencias subjetivas del evaluado.
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ABSTRACT
EVALUATION BY COMPUTERIZED ADAPTIVE TESTS. 
SUBJECTIVE EXPERIENCE OF THE EXAMINEE
A Computerized Adaptive Test (CAT) is a test administered by 
means of a computer where the items are given to the examinee 
progressively depending on the performance achieved with the 
previous ones. This procedure allows for more precise measure-
ments in less time. Despite these advantages, the conditions for 
the application of the CATs are very little flexible in comparison 
with conventional tests. CATs do not permit omitting or deferring 
item responses nor reviewing them. This generates a significant 
increase of anxiety in the examinees that may affect the estimated 
performance. These conditions make the evaluation been per-
ceived as frustrating and unfair from the point of view of exami-
nees, which endangers the apparent validity of the test. The adap-
tive administration leads to reduced subjective sense of success 
because, regardless of individual’s ability, everyone has a similar 
proportion of correct answers (approximately 50%). Current at-
tempts to improve the conditions of the applications of CATs are 
mainly focused on preserve examinees’ motivation and prevent a 
level of anxiety that may hamper the task. There is no point in 
looking for greater reliability when the estimated skill level is being 
distorted by the subjective experiences of the examinee.

Key words
Computerized Adaptive Test CAT

El avance en la informatización de las tareas de evaluación psico-
lógica y educativa es inexorable. Para Hambleton (2004), el ma-
yor cambio en el uso de los tests en las próximas décadas será la 
sustitución paulatina de la administración en formato de papel y 
lápiz por una práctica de evaluación con soporte computacional. 
Esto se debe principalmente a las ventajas psicométricas introdu-
cidas por la Teoría de Respuesta al Ítem y al avance tecnológico 
que posibilitó la Informática. En este contexto, el desarrollo e im-
plementación de los Tests Adaptativos Informatizados (TAIs) ocu-
pan un lugar privilegiado (Olea & Ponsoda, 2003; van der Linden 
& Glass, 2000). 
Un TAI es un test administrado mediante una computadora donde 
los reactivos que se le presentan al individuo dependen del rendi-
miento alcanzado con ítems previos. Básicamente, el test se sus-
tenta en un banco de ítems con características psicométricas co-
nocidas y un conjunto de algoritmos que selecciona los ítems en 
función del nivel de habilidad que va manifestando el evaluado en 
cada respuesta. Si la persona contesta de manera correcta, el 
programa exhibirá un ítem más difícil; y si la respuesta es inco-
rrecta, presentará un ítem más fácil. La administración de los 
ítems continúa hasta que se alcanza una cantidad previamente 
especificada o un valor prefijado de precisión o error típico (Nun-
nally & Bernstein, 1995). 
Adaptar la dificultad del test al nivel de habilidad del evaluado 
conlleva enormes ventajas técnicas. Los TAIs permiten obtener 
una medida con un grado mayor de precisión en menos tiempo y 
utilizando un número inferior de ítems que los tests convenciona-
les (Chang & Ying, 1996). Sin embargo, estas virtudes psicométri-
cas de los TAIs se dan a expensas de condiciones de administra-
ción poco confortables para los examinados. Este aspecto origina 
experiencias aversivas para quienes responden un TAIs, lo que 
no contribuye a su aceptación social (Olea, Revuelta, Ximénez & 
Abad, 2000).
El objetivo de este trabajo es realizar una revisión bibliográfica de 
las experiencias subjetivas negativas que muestran los examina-
dos al responder los Tests Adaptativos Informatizados. Además, 
explorar las soluciones provisionales que se están estudiando pa-
ra encontrar condiciones de aplicación más agradables. 

DESARROLLO
La calidad de la medida obtenida en la administración de un test 
no depende exclusivamente de las propiedades psicométricas del 
mismo. El estado psicológico del evaluado y su motivación son 
componentes críticos que condicionan la precisión y la validez de 
la puntuación alcanzada. Si el bienestar del individuo no ha sido 
el adecuado durante el proceso de evaluación, disminuyen las 
garantías de calidad de los datos recogidos. En las últimas déca-
das numerosos investigadores se interesaron por estudiar las ex-
periencias subjetivas que perciben los individuos a medida que 
responden un TAI (e.g. Garrison & Baumgarten, 1986; Huff & Si-
reci, 2001; Lunz, Bergstrom & Wright, 1992; Stocking, 1997). La 
aplicación masiva de TAIs en países como Estados Unidos y Ho-
landa permitió profundizar en los alcances y limitaciones de su 
uso cuando su administración tiene importantes consecuencias 
para quien lo responde (certificación profesional, selección de 
personal y evaluación educativa).
Comparada con la aplicación de tests convencionales de lápiz y 
papel para la medición de habilidades o rendimiento, la situación de 
evaluación con TAIs presenta factores estresantes adicionales. En 
principio, por tratarse de un tests informatizado puede despertar 
rechazo o mala predisposición en examinados poco familiarizados 
con las computadoras. No obstante, este no es un aspecto determi-
nante dado que, en líneas generales, esta práctica es bien recibida 
por los evaluados (e.g. Garrison & Baumgarten, 1986, Vispoel, 
Rocklin & Wang, 1994). A su vez, es de esperar que la familiaridad 
vaya en aumento ya que el uso de las computadoras se ha tornado 
cada vez más habitual en la vida cotidiana. 
El mayor foco de las críticas se centra en la poca flexibilidad que 
tienen las condiciones de aplicación de los TAIs en comparación 
con la que presentan los test convencionales (informatizados o 
no). Debe recordarse que usualmente el algoritmo de selección 
de los ítems de un TAI necesita conocer la respuesta al ítem pre-
vio para elegir el próximo, por lo que no es posible omitir o diferir 
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la repuesta. Estas condiciones borran las diferencias individuales 
en la manera con que se abordan los reactivos. Dadas las tras-
cendentes consecuencias que tiene el resultado del test para el 
individuo, es posible considerar la situación de evaluación como 
estresante. El hecho de regular de forma rígida la secuencia de 
exposición de los ítems podría generar en el evaluado una sensa-
ción de pérdida de control sobre el test. Algunos autores suponen 
que esta sensación provoca en el examinado un incremento sig-
nificativo de su ansiedad que puede perjudicar su rendimiento (e. 
g. Stocking, 1997; Wise, Freeman, Finney, Enders & Severance, 
1997). Es justamente desde esta línea de investigación que se 
propone el desarrollo de Tests Autoadaptativos Informatizados, 
cuya diferencia con los TAIs radica en que los evaluados pueden 
elegir dentro de un determinado rango impuesto por el programa 
el nivel de dificultad del próximo ítem que deberán responder. Así, 
al percibir el control sobre el estresor se reduce la ansiedad pro-
piciando un contexto favorable para optimizar el rendimiento del 
evaluado (Wise, 1999).
De todas las condiciones de aplicación cuestionadas, la más con-
trovertida es la imposibilidad de revisar las respuestas. Algunos 
TAIs ni siquiera permiten modificar aquellas respuestas que fue-
ron ingresadas incorrectamente por un accidente o por distrac-
ción. Los educadores suelen recomendar una revisión final del 
examen para detectar errores en el propio desempeño. Esta es 
una estrategia valorada y considerada también como una demos-
tración de conocimiento legítima en la resolución de un test con-
vencional. Más allá del incremento de ansiedad que pueda gene-
rar impedir una revisión, los examinados destacan que la prueba 
bajo estas condiciones es frustrante e injusta (Lunz et al. 1992); 
consideraciones que amenazan directamente a la validez aparen-
te del test. 
Los especialistas afirman que los evaluados sostienen fundadas 
razones para incluir una revisión de los ítems (Wise et al. 1997). 
No obstante, se suelen exponer importantes justificativos técnicos 
para negarla: se incrementa el tiempo de evaluación, se reduce la 
precisión en la estimación de la habilidad y se obtienen puntuacio-
nes infladas artificialmente. Asimismo, argumentan aspectos vin-
culados a la seguridad de los datos: los examinados podrían ob-
tener información para modificar sus respuestas en la revisión o 
podrían implementar estrategias ilegítimas para responder los 
ítems (fallar deliberadamente algún ítem para recibir ítems fáciles, 
y después responderlo correctamente durante la revisión) (Olea & 
Ponsoda, 2003; Wise et al., 1997).
Desde la perspectiva de los evaluados, la revisión de los ítems en 
los TAIs tiene consecuencias positivas. Los estudios de Olea et 
al. (2000) y Revuelta, Ximénez y Olea (2003) mostraron que no 
sólo disminuye la ansiedad y aumenta el confort de los examina-
dos, sino que también se mejora significativamente el nivel de 
habilidad estimado sin una pérdida importante de precisión. A pe-
sar de esto, el mejor rendimiento podría ser explicado desde dos 
hipótesis no antagónicas. La primera supone que, efectivamente, 
la revisión favorece a que el examinado experimente una reduc-
ción del estrés y así pueda cambiar respuestas incorrectas por 
correctas. La segunda advierte sobre una alteración de la escala 
theta o de las características psicométricas de los ítems que son 
revisados (Revuelta et al., 2003). 
Dentro del conjunto de investigaciones abocadas al estudio de la 
motivación del individuo en situación de examen, el impacto de la 
devolución inmediata de su rendimiento ha recibido una enorme 
atención. El feedback consiste en proveer al evaluado de informa-
ción sobre su rendimiento (e.g. cantidad de respuestas correctas) 
a medida que va respondiendo el examen. Las investigaciones 
llevadas a cabo con tests convencionales no encontraron resulta-
dos concluyentes respecto de la relación entre el feedback y el 
rendimiento. En una reseña efectuada por Vispoel (1998), el autor 
encontró estudios que reportaban tanto efectos positivos, como 
negativos o nulos del feedback en el rendimiento. Los especialis-
tas en motivación justifican estos hallazgos asegurando que la 
reacción del evaluado depende de múltiples variables de la situa-
ción y de la personalidad de quien responde.
En el terreno de los TAIs, el problema surge cuando se intenta 
determinar qué información debe brindarse al individuo mientras 
responde. El nivel de habilidad estimado no es un indicador ade-

cuado porque la mayoría de los evaluados no está al tanto de las 
particularidades de las escala theta con la que se mide el cons-
tructo. Tampoco puede resultar del todo conveniente presentar el 
número de fallos cometidos. La particularidad que presenta el al-
goritmo de selección de los ítems del TAIs es que, independiente-
mente del nivel de habilidad, todos los individuos tienen una simi-
lar proporción de aciertos (alrededor del 50%). Para quien está 
acostumbrado a la concepción tradicional que vincula la mayor 
cantidad de preguntas correctamente respondidas con un mayor 
nivel de habilidad, informar la tasa de fallos puede repercutir ne-
gativamente en su motivación. Ponsoda, Olea, Rodríguez y Re-
vuelta (1999) suponen que esta particularidad de la administra-
ción adaptativa produce una menor sensación subjetiva de éxito 
que no beneficia a los individuos con mayor nivel de habilidad. En 
este sentido, Revuelta et al. (2003) encontraron que los evalua-
dos tendieron a percibirse con un rendimiento peor al que habían 
obtenido realmente. 
Los ensayos realizados para incrementar la sensación éxito per-
cibido apuntan a manipular la dificultad de los TAIs a partir de 
permitir tasas de aciertos superiores a las que se utilizan corrien-
temente. Como sugirieron Lunz y Bergstrom (1994) posiblemente 
se pierda un margen de precisión en la medida pero es a costa de 
ganar una mayor aceptación del procedimiento por parte de los 
evaluados.

CONSIDERACIONES FINALES
Los TAIs han trascendido el ámbito de la investigación y han al-
canzado el contexto de aplicación pero aún se deben resolver 
serios problemas teóricos y prácticos. La mayoría de las investi-
gaciones referenciadas en este trabajo forman parte de la expe-
riencia de diferentes especialistas que utilizaron TAIs para eva-
luar rendimiento o habilidades en un contexto determinado (labo-
ral y académico). Por esto mismo, los resultados de estos estu-
dios están cercenados, en alguna medida, en su posibilidad de 
generalización. Es posible que en otros ámbitos de aplicación 
donde se evalúen diferentes variables existan variantes en las 
reacciones de los examinados u otras conductas que no fueron 
todavía contempladas.
Los intentos actuales por mejorar las condiciones de aplicación se 
centran principalmente en cuidar la motivación de quien responde 
y evitar un nivel de ansiedad que obstaculice la tarea. El objetivo 
de los especialistas es diseñar pruebas adaptativas que, conser-
vando en lo posible los beneficios de tipo psicométrico, no mues-
tren desventajas motivacionales y afectivas adicionales. Esto es, 
lograr mayor similitud con los tests convencionales en las condi-
ciones de administración sin perder la eficiencia en la precisión de 
las puntuaciones. Los progresos en la evaluación no pueden im-
plicar perdidas de los beneficios ya adquiridos por los evaluados 
en las pruebas convencionales.
En definitiva, el peligro de los TAIs es que por asegurar una mayor 
confiabilidad de los puntajes, se atente contra la validez de la 
prueba. De nada sirve medir con precisión una habilidad cuando 
el nivel estimado está siendo distorsionado por la incidencia de 
ansiedad o la desmotivación del evaluado. Como aseguró Muñiz 
(2005), la validación rigurosa de un TAI supone un gran desafío. 
Será una tarea del constructor del TAI demostrar que ni la infor-
matización ni el algoritmo adaptativo impiden que el evaluado ten-
ga un rendimiento óptimo. Y será una responsabilidad del psicó-
logo evaluador exigir los estudios de validez pertinentes antes de 
utilizar el TAI.
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REGLAS DE DETECCIÓN DEL 
FUNCIONAMIENTO DIFERENCIAL 
DEL ÍTEM. ESTUDIO DEL EFECTO 
DEL TAMAÑO DE MUESTRA EN 
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RESUMEN
En el presente estudio se analiza la posible incidencia del tamaño 
de muestra en la detección del funcionamiento diferencial del ítem 
(Differential Item Functioning, DIF) frente al DIF Paralelo. Se anali-
zó la tasa de falsos positivos e identificaciones correctas de dos 
reglas que combinan a las pruebas de Breslow-Day, global (BD) y 
de la tendencia (BDT), con el procedimiento estándar de Mantel-
Haenszel (MH), sin el ajuste de Bonferroni. Se efectuaron compa-
raciones con la regla propuesta por Randall Penfield y con el pro-
cedimiento de Mantel-Haenszel modificado. Las respuestas a tests 
de 75 ítems fueron simuladas, sin impacto, con 100 repeticiones. 
Los grupos de Referencia y Focal se tomaron de igual tamaño, 
1,000 o 200. La presencia de DIF Paralelo se generó en 20 ítems 
con un marcado incremento del parámetro de dificultad en el grupo 
Focal. El procedimiento MH resultó muy afectado por el tamaño de 
muestra, con tasas de falsos positivos muy infladas para las mues-
tras grandes. Efecto que se trasladó a los cuatro procedimientos. 
Para ambos tamaños muestrales, la regla basada en BDT sin el 
ajuste de Bonferroni resultó la más potente y la regla de Penfield 
presentó la tasa de falsos positivos menos inflada.

Palabras clave
Funcionamiento diferencial del ítem Pruebas Breslow-Day Proce-
dimiento Mantel-Haenszel DIF paralelo

ABSTRACT
THE DIFFERENTIAL ITEM FUNCTIONING TESTING RULES. 
THE EFFECT OF THE SAMPLE SIZE IN PRESENCE OF 
PARALLEL DIF
This study analyzes the potential effect of the sample size on the 
differential Item functioning (DIF) detection in presence of Parallel 
DIF. The false positives and correct identifications rates of two 
rules that combine the Breslow-Day tests, global (BD) and of trend 
(BDT), with the standard Mantel-Haenszel (MH) procedure, with-
out the Bonferroni’s adjustement were analyzed. Comparisons 
were made with the rule proposed by Randall Penfield and the 
modified Mantel-Haenszel procedure. The responses to 75-items 
tests were simulated without impact with 100 repetitions. Refer-
ence and Focal groups were of equal size, 1,000 or 200. The pres-
ence of Parallel DIF was generated in 20 items with a marked in-
crease of the difficulty parameter in the Focal group. The MH pro-
cedure was strongly affected by the sample size, with very inflated 
false positives rates for large samples. This effect moved to the 
four procedures. For both sample sizes, the rule based on BDT 
without the Bonferroni’s adjustement was the most powerful and 
the Penfield’s rule presented the false positives rates less inflated.

Key words
Differential item functioning Breslow-Day tests Mantel-Haenszel 
Procedure Parallel DIF



432

Los instrumentos de medición cuentan actualmente con nuevos 
recursos para el estudio de su validez, entre los que se destaca el 
análisis del Funcionamiento Diferencial del Ítem (Differential Item 
Functioning, DIF). Se utiliza el término estadístico DIF para des-
cribir situaciones en las que personas de un grupo responden al 
ítem de manera correcta más frecuentemente que personas 
igualmente capaces de otro grupo (Zumbo, 2007). Entre los mé-
todos de detección del DIF están los llamados de Tablas de Con-
tingencia (Camilli & Shepard, 1994). Estos procedimientos anali-
zan, para cada ítem, tantas tablas de contingencia del tipo 2x2 (si 
se consideran las respuestas de dos grupos y el ítem es dicotómi-
co) como niveles tenga el puntaje total en el test. Los grupos in-
tervinientes se suelen identificar como grupo de Referencia (GR) 
y grupo Focal (GF) y las respuestas al ítem están categorizadas 
como correcta-incorrecta. Para el estudio del DIF de ítems politó-
micos y/o respondidos por dos o más grupos puede mencionarse, 
entre otros trabajos, a Fidalgo, Quintanilla, Fernández, Pons y 
Aguerri (2010). Para cada grupo y nivel del puntaje total, se define 
la posibilidad de respuesta correcta al ítem (Odds) como el co-
ciente entre la cantidad de sujetos que respondió al ítem correc-
tamente y la cantidad de sujetos que lo respondió incorrectamen-
te. Cuando ambos grupos presentan la misma posibilidad de res-
puesta correcta al ítem a lo largo de todos los niveles del puntaje 
total, se dice que el ítem no presenta DIF; en otros términos, no 
existe DIF cuando el cociente de las posibilidades (Odds Ratio, 
OR) vale 1 para todo nivel del puntaje total. Si para todos los ni-
veles del puntaje total los OR son iguales entre sí, pero diferentes 
de 1, el ítem presenta DIF Uniforme; si no se mantienen iguales, 
es decir hay heterogeneidad de los OR, el ítem presenta DIF no 
Uniforme. Holland y Thayer (1988) aplicaron el procedimiento de 
Mantel-Haenszel (MH) para detectar la presencia de DIF. Este 
método, presentado por Mantel y Haenszel (1959) en el marco de 
estudios sobre el cáncer, permite decidir si el OR es 1 a lo largo 
de los niveles del puntaje total, y por su sencillez conceptual es 
profusamente utilizado para el análisis del DIF. Mazor, Clauser y 
Hambleton (1994) propusieron el procedimiento Mantel-Haenszel 
modificado (MHmo), que consiste en realizar tres análisis de DIF 
con un mismo nivel de significación α. Estos autores mostraron 
que MHmo es más potente que MH para detectar DIF no Unifor-
me. Por otro lado, Breslow y Day (1980) presentaron dos pruebas 
estadísticas para decidir sobre la heterogeneidad de los OR. Una 
es la prueba global de la homogeneidad de los OR (BD) y la otra 
es la prueba de la tendencia en la heterogeneidad de los OR 
(BDT). El rechazo de la hipótesis nula, tanto con BD como con 
BDT, conduce a señalar la presencia de DIF no Uniforme. Según 
los modelos de la Teoría de Respuesta al Ítem la probabilidad de 
respuesta correcta al ítem puede formularse en función de la ha-
bilidad del sujeto y de los parámetros del ítem. En particular el 
modelo logístico de tres parámetros permite expresar dicha pro-
babilidad en función de la habilidad del sujeto y de tres valores 
fijos: el parámetro de discriminación (a), el parámetro de dificultad 
(b) y el parámetro de aciertos por azar (c). Su representación grá-
fica es la Curva Característica del Ítem (CCI). Cuando los pará-
metros del ítem son los mismos en GR y GF, es decir las CCIs son 
coincidentes, se dice que el ítem no tiene DIF. Si las CCIs sólo 
difieren en parámetro de dificultad, y el parámetro de aciertos por 
azar es no nulo, el ítem presenta DIF no Uniforme Paralelo. Si 
bien Mazor, Clauser y Hambleton (1994), entre otros autores, 
mencionaron esta última situación como DIF Uniforme, de los li-
neamientos de Hanson (1998) se infiere que el DIF presente es 
no Uniforme. Hanson llamó DIF Paralelo a tal tipo de DIF. Más allá 
de las denominaciones utilizadas, en tanto las CCIs difieran en 
alguno de los parámetros hay DIF. Penfield (2003) evaluó a BDT 
en tests de 40 ítems y propuso la Regla de Decisión Combinada 
(RDC) basada en BDT y MH con el ajuste de Bonferroni en el ni-
vel de significación. Este ajuste consiste en considerar para cada 
prueba el nivel de significación estipulado, α, dividido por el nú-
mero de pruebas realizadas, es decir, en este caso realizar cada 
prueba con nivel α/2. Aguerri, Galibert, Attorresi y Prieto-Marañón 
(2007, Febrero) presentaron dos reglas que combinan, sin el ajus-
te de Bonferroni, a BD y BDT con MH, identificadas como MHoBD 
y MHoBDT respectivamente. La tasa de falsos positivos de tales 
reglas combinadas fue evaluada, entre otros trabajos, en Aguerri, 

Picón-Janeiro, Blum, Abal, Lozzia y Galibert (2009). En Aguerri et 
al. (2008, Julio; 2009, Septiembre) se analizó tanto la tasa de fal-
sos positivos como la potencia de las pruebas de Breslow-Day y 
de las reglas combinadas en tests largos frente a ítems que difie-
ren moderadamente en el parámetro de dificultad y/o en el pará-
metro de discriminación. Tanto las reglas combinadas sin el ajuste 
de Bonferroni, como RDC y MHmo son aptos para detectar am-
bos tipos de DIF pues MH es considerado el más potente ante el 
DIF Uniforme y las pruebas de Breslow-Day son aptas para de-
tectar el DIF no Uniforme. El objetivo del presente trabajo es con-
tinuar con la evaluación de las reglas basadas en las pruebas de 
Breslow-Day y el procedimiento de Mantel-Haenszel aplicadas al 
estudio del DIF en tests largos. En particular se estudiará la inci-
dencia del tamaño de muestra cuando los ítems presentan DIF 
debido a una marcada diferencia de los parámetros de dificultad.

MÉTODO 
Se simularon respuestas un test de 75 ítems mediante el progra-
ma PARDSIM® (Yoes, 1997) para muestras de igual tamaño, 
1,000 y 200, según el modelo logístico de tres parámetros. Los 
parámetros de dificultad y discriminación de los ítems con DIF en 
GR resultaron de combinar cinco niveles del parámetro de dificul-
tad (-1.5, -1, 0, 1 y 1.5) con cuatro niveles del parámetro de discri-
minación (0.25, 0.60, 0.90 y 1.25). En el GF los mismos ítems tu-
vieron igual parámetro de discriminación que en el GR y el res-
pectivo parámetro de dificultad incrementado en 1. Esta es la 
mayor diferencia en los parámetros de dificultad considerada en 
Mazor et al. (1994). Para los 55 ítems libres de DIF se considera-
ron valores de los parámetros de discriminación y dificultad toma-
dos de una administración real. En todos los casos el parámetro 
de aciertos por azar se fijó en 0.20 y los grupos fueron tomados 
de una población normal estándar, es decir sin presencia de im-
pacto. Mediante el programa computacional Bday (Prieto-Mara-
ñón, 2005) se estudió el DIF con BD, BDT, MH, MHoBD, MHoB-
DT, MHmo y RDC. Se registró la tasa de falsos positivos y de 
identificaciones correctas, al 1% y al 5%, sobre 100 repeticiones. 
El programa Bday aplica el procedimiento MH, como el PROC 
FREQ de SAS (Statistical Analysis System, 1989), en una sola 
etapa y sin la corrección por continuidad. 

RESULTADOS Y CONCLUSIONES
Cuando las muestras son de tamaño 1,000, la tasa de falsos po-
sitivos al 5% dio .0736 para BD, .1120 para BDT, .4433 para MH, 
.4842 para MHoBD, .4942 para MHoBDT, .5342 para MHmo y 
.3847 para RDC. Para las muestras de tamaño 200, tales tasas 
fueron, respectivamente, .1144, .1369, .1227, .2244, .2242, .1996 
y .1458. En cuanto a la potencia (tasa de identificaciones correc-
tas) al 5% para las muestras de tamaño 1,000, los resultados ob-
tenidos fueron .1610 para BD, .5015 para BDT, .9005 para MH, 
.9095 para MHoBD, .9265 para MHoBDT, .9345 para MHmo y 
.8930 para RDC. Tales resultados para las muestras de tamaño 
200, fueron respectivamente, .1240, .4180, .5350, .5945, .6405, 
.6165 y .5725. Se omite presentar los resultados obtenidos al 1% 
por cuanto conducen a conclusiones similares. Sólo BD verificó, 
para las muestras grandes, la condición liberal de Bradley (1978). 
Una prueba estadística verifica esta condición cuando el nivel de 
significación empírico (tasa de falsos positivos) está comprendido 
entre 0.5 y 1.5 veces el nivel nominal. En el caso de considerar un 
nivel de significación del 5%, se verifica la condición liberal de 
Bradley si la tasa de falsos positivos está comprendida entre 
0.025 y 0.075. MH presentó una tasa de falsos positivos muy in-
flada cuando las muestras son grandes (octuplica la nominal) 
mientras excede levemente al doble del nominal cuando las 
muestras son pequeñas. Similar efecto, aunque menos inflado, se 
observó en Aguerri et al. (2008, Julio; 2009, Septiembre) en pre-
sencia de DIF Paralelo de menor magnitud. El efecto del tamaño 
de muestra sobre MH se trasladó a las reglas combinadas ya que 
presentaron tasas de falsos positivos muy infladas cuando las 
muestras son grandes. Dado el ajuste de Bonferroni, RDC pre-
sentó para ambos tamaños muestrales, la tasa de falsos positivos 
menos inflada. La reducción del tamaño de muestra ocasionó una 
disminución en la potencia de todos los métodos empleados, 
siendo MH y las reglas combinadas los más afectados. La regla 
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más potente fue MHoBDT, prácticamente iguala a MHmo cuando 
las muestras son grandes y lo supera cuando son pequeñas. De 
los resultados obtenidos, para el estudio del DIF con datos reales, 
e independientemente del tamaño muestral, se recomienda la 
aplicación de MHoBDT si se prioriza la potencia, o bien RDC si se 
quiere reducir el riesgo de cometer el error de Tipo I. 
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RESUMEN
El presente estudio tiene como objetivo presentar algunos resul-
tados preliminares de la adaptación de la Escala de Autoeficacia 
Creativa (EAC - Creativity Self-efficacy Scale) en población ar-
gentina. La EAC fue diseñada por Yi, Scheithauer, Lin y Schwar-
zer (2008) con la finalidad de obtener un instrumento breve y ade-
cuado para la evaluación de la autoeficacia en un dominio espe-
cífico, el de la creatividad. Los resultados obtenidos en este estu-
dio, indican, de manera preliminar, su adecuado funcionamiento 
en nuestro medio así como también algunos interrogantes a dilu-
cidar en futuras investigaciones.

Palabras clave
Autoeficacia Creatividad Propiedades psicométricas

ABSTRACT
EXPLORATORY STUDY OF THE PSYCHOMETRIC PROPERTIES 
OF THE CREATIVE SELF-EFFICACY SCALE IN ARGENTINIAN 
POPULATION.
The principal aim of this study is to present some preliminary re-
sults of the adaptation of the Creative Self-Efficacy Scale in Ar-
gentinian population. The CSE was originally designed by Yi, 
Scheithauer, Lin and Schwarzer (2008) in order to obtain a short 
and appropriate instrument for measuring self-efficacy in a partic-
ular domain, creativity domain. The results of this study indicate, 
on preliminary basis, its proper functioning in our environment as 
well as some questions to be elucidated in future research.

Key words
Self-efficacy Creativity Psychometric properties

INTRODUCCION
La creatividad ha sido estudiada en relación a los rasgos de per-
sonalidad, los procesos cognitivos involucrados, el producto o lo-
gro resultante y, por último, en relación a las características am-
bientales que favorecen o perjudican el potencial creativo. En 
particular, diferentes estudios han evidenciado que las personas 
pueden presentar determinados rasgos asociados a la creatividad 
pero de su sola presencia no se desprende la realización de esa 
capacidad en un determinado producto o logro creativo. En este 
sentido, algunos autores han propuesto estudiar la autoeficacia 
creativa como constructo mediador entre la persona y la realiza-
ción del producto (e.g. Beghetto, 2006; Laws, 2003; Tierney & 
Farmer, 2002). 
La autoeficacia creativa representa una extensión de un construc-
to más amplio, que es la autoeficacia (Beghetto, 2006). Esta ha 
sido definida como “los juicios de cada individuo sobre sus capa-
cidades, en base a los cuales organizará y ejecutará sus actos 
que le permitan alcanzar el rendimiento deseado” (Bandura 1987, 
p. 416). Es decir que los juicios de las personas acerca de sus 
propias capacidades impactan sobre la motivación y el esfuerzo 
para realizar dichas actividades. La autoeficacia creativa consiste 
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en la creencia acerca de la capacidad de uno mismo para generar 
productos creativos (Tierney & Farmer, 2002) y se encuentra ins-
cripta en la Teoría del Aprendizaje Social desarrolla por Bandura 
(1986, 1997), la cual establece que los logros humanos dependen 
de la interacción entre el comportamiento, los factores individua-
les y las condiciones ambientales. De este modo se entiende que 
los productos o resultados creativos se ven influenciados por los 
juicios que las personas tienen acerca de sus capacidades para 
generar resultados útiles y originales. 
Diferentes investigaciones evidencian que una alta autoeficacia 
percibida aumenta la consecución de objetivos, reduce el estrés y 
disminuye la vulnerabilidad a la depresión (Bandura, 1997). Ade-
más, se ha constatado una fuerte relación entre la autoeficacia y 
el buen rendimiento en tareas específicas (e.g. Bandura, 1977, 
1997; Lent, Brown & Larkin, 1987). 
Tradicionalmente, la autoeficacia ha sido estudiada en relación a 
un dominio o tarea específica (Bandura, 1997, 2001, 2006). En 
nuestro medio se cuenta con una medida de autoeficacia general 
(Jerusalem & Schwarzer, 1992; adaptación argentina Brenlla, 
Aranguren, Rossaro y Vazquéz, 2009) la cual se refiere a las per-
cepciones sobre cuán efectiva puede ser la persona al afrontar 
una variedad de situaciones estresantes. Sin embargo, no se han 
desarrollado medidas dirigidas a la evaluación de la autoeficacia 
creativa en particular. Por este motivo, la presente comunicación 
tiene como objetivo presentar los datos obtenidos en un estudio 
exploratorio de las características psicométricas de la EAC (Esca-
la de Autoeficacia Creativa, Creativity Self-Efficacy Scale, Yi, 
Scheithauer, Lin & Schwarzer, 2008) en población argentina. 

METODO
Sujetos.
Se entrevistaron en forma individual a cincuenta sujetos de pobla-
ción general (n = 50) de los cuales un 62% residen en Capital 
Federal (n = 31), un 28% en Gran Buenos Aires (n = 14) y el 10% 
restante reside en distintas provincias del interior (n = 5). La 
muestra se encuentra constituida por un 66% de mujeres (n = 33) 
y un 34% de varones (n = 17). En cuanto al nivel educativo alcan-
zado por los encuestados encontramos que un 48% (n =24) com-
pletó sus estudios secundarios y el 52% restante (n = 26) conclu-
yó los estudios superiores. En referencia al estado civil de los 
encuestados encontramos que un 84 % (n = 42) son solteros, un 
14% (n = 7) se encuentra casado o en pareja y un 2% (n = 1) se 
encuentra divorciado o separado. Por último, el rango de edad de 
los sujetos se encuentra comprendido entre un mínimo de 17 
años y un máximo de 55. (M = 28.46 ; DE = 10.02).
Instrumentos.
Escala de Autoeficacia creativa (Creativity Self-Efficacy Scale) 
(Yi, Scheithauer, Lin & Schwarzer, 2008), compuesta por 5 ítems, 
evaluados cada uno con una escala tipo likert con 4 opciones de 
respuesta, a las cuales se le otorga una puntuación de 1, 2, 3 y 4 
respectivamente. Las puntuaciones oscilan entre los 5 y los 20 
puntos. Los valores más altos indican una mayor percepción de 
autoeficacia creativa. Además diversos estudios en relación a sus 
propiedades psicométricas evidencian su buen funcionamiento, 
presentando un Alfa de Cronbach de .83 y valores de correlación 
entre los ítems entre .41 y .55. (Yi, Scheithauer, Lin & Schwarzer, 
2008).
Escala de Autoeficacia General de Matthias Jerusalem y Ralf 
Schwarzer (Generalized Self-Efficacy Scale) (1992), en su adap-
tación argentina (Brenlla, Aranguren, Rossaro y Vázquez, 2009). 
La EAG está compuesta por 10 items, evaluados cada uno con 
una escala tipo likert con cuatro opciones de respuesta -“nunca”, 
“pocas veces”, “a veces” o “siempre”- a las cuales se les otorga 
una puntuación de 1, 2, 3 y 4 respectivamente. Las puntuaciones 
oscilan entre los 10 y 40 puntos. Los valores más altos indican 
una mayor percepción de autoeficacia. Se han llevado a cabo di-
versos estudios con muestras de distintas nacionalidades cuyos 
resultados permiten inferir una consistencia interna considerable 
(Kumar y Lal, 2006). 
Escala de Personalidad Creativa. (Creative Personality Scale) 
(Gough, 1979), se compone de 30 items que evalúan el grado de 
acuerdo del sujeto con diferentes adjetivos asociados a la perso-
nalidad creativa (e.g. curioso, ingenioso, excéntrico). Cada ítem 

cuenta con una escala tipo likert de 5 puntos que van desde “Para 
nada de acuerdo” a “Totalmente de acuerdo”. La escala cuenta 
con 18 reactivos positivos (e.g. inteligente) y 12 reactivos inverti-
dos (e.g. de intereses limitados). Diferentes estudios han arrojado 
evidencia acerca de sus adecuadas propiedades psicométricas 
(Gough, 1979; Dollinger, Dollinger & Centeno, 2005).

RESULTADOS
Análisis de ítems.
Para analizar la capacidad discriminativa de los ítems se calcula-
ron las medias y varianzas de cada uno sujetos comprendidos en 
el cuartil inferior y superior y se aplicó el test de significación T de 
Student. Se encontró un alto poder discriminativo para los cinco 
ítems que constituyen la EAC. 
Fiabilidad.
El estudio de fiabilidad se realizó evaluando la consistencia inter-
na del instrumento mediante el coeficiente Alfa de Cronbach, ob-
teniéndose un valor de a = .73. Las correlaciones ítem-total corre-
gidas variaron de 0.68 (Estoy seguro de que puedo generar ideas 
originales y adecuadas) a 0.27 (Tengo confianza en que podría 
manejar bien acontecimientos inesperados).
Evidencias de validez.
Validez convergente. 
Con el objetivo de analizar las evidencias de la validez convergente 
de la EAC se analizó la correlación entre las puntuaciones de la 
EAC y la Escala de Autoeficacia General (Jerusalem & Schwarzer, 
1992; adaptación Brenlla, Aranguren, Rossaro y Vázquez, 2009) y 
la Escala de Personalidad Creativa (Gough, 1979; adaptación 
Aranguren, 2010).Los resultados indican que la EAC está positiva-
mente y significativamente correlacionada con la EAG (r = .664; p 
< .01) y con la EPC (r = .292; p < .05). Es de hacer notar que mien-
tras la correlación entre la EAC y la EAG es positiva y alta, no su-
cede lo mismo entre la EAC y la EPC, mostrándose una correlación 
positiva y significativa pero baja. Esto podría deberse al limitado 
número de casos incluidos en la muestra.
Análisis Factorial.
Se realizó un análisis factorial exploratorio por el método de com-
ponentes principales. Previamente, se comprobó que la matriz de 
correlaciones era adecuada para este tipo de análisis mediante el 
cálculo del índice de adecuación muestral Kaiser-Meyer Olkin 
(KMO = .639) y de la prueba de esfericidad de Bartlett (c2(10) = 
69.704; p = .000). Se obtuvieron dos factores, un primer factor 
explicando el 49.6% de la varianza total y un segundo factor expli-
cando un 20.7% de la varianza. El primer factor estaba integrado 
por los ítems 1 (Estoy seguro de que puedo generar ideas origina-
les y adecuadas), ítem 3 (Gracias a mis capacidades y a mi inge-
nio, puedo generar productos creativos), ítem 4 (Cuando estoy 
frente a un problema, puedo ensayar varias alternativas para so-
lucionarlo) y ítem 5 (Puedo pensar de manera independiente y no 
repetir lo que dicen los demás). El segundo factor sólo constaba 
de un reactivo, el ítem 2 (Tengo confianza en que podría manejar 
bien acontecimientos inesperados).
Influencia de la edad, sexo y nivel educativo. 
No se constataron diferencias significativas según sexo (t (48)= 
-.124; p = .902), edad (F (46)= 1.025; p = .390) y nivel educativo 
(F (47)= .010; p =.990) para las puntuaciones totales promedio de 
la EAC.

DISCUSION 
Una de las principales limitaciones del presente estudio es el limi-
tado número de sujetos incluidos en la muestra. Esto incide sobre 
la consistencia de algunos de los hallazgos obtenidos como, por 
ejemplo, el coeficiente de fiabilidad de la escala así como también 
su estructura factorial. Dichos resultados deberán ser confirma-
dos en futuros estudios con muestras más numerosas.
A pesar de que la EAC evidencia adecuados valores de consis-
tencia interna, a partir de los resultados preliminares obtenidos, 
puede notarse que el coeficiente de fiabilidad de la escala podría 
ser mejorado suprimiendo el ítem 2 (“Tengo confianza en que po-
dría manejar bien acontecimientos inesperados”). Asimismo, en el 
análisis factorial exploratorio de la escala arrojó dos factores prin-
cipales, ubicándose el ítem 2 como único reactivo perteneciente 
al segundo factor. Teniendo en cuenta dichos hallazgos, futuras 
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investigaciones sobre el funcionamiento de la escala serán nece-
sarias para determinar la supresión o mantenimiento de dicho 
ítem en la escala.
Finalmente, estos resultados preliminares muestran cierta evi-
dencia acerca del adecuado funcionamiento de la EAC en nuestro 
medio. 
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RESUMEN
El presente artículo describe una serie de pautas para la confec-
ción de ítems que miden el Razonamiento Analógico (RA), esta-
bleciendo énfasis en las analogías de figuras. Se conceptualiza 
dicho constructo brevemente y se destaca su importancia para 
medir la capacidad intelectual. Se aborda principalmente la ver-
tiente psicométrica del RA y se explica el procedimiento que dicho 
razonamiento sigue ante la resolución de matrices figurales. Las 
pautas que se plantean tanto para la confección de estos reacti-
vos como para su administración son las siguientes: a) considerar 
el doble camino de resolución de una analogía de proporción 
A:B::C:D, b) desarrollar una estrategia unívoca de resolución para 
ambos caminos, c) tomar en cuenta n estrategias para generar nk 
ítems, d) crear ítems a ser resueltos únicamente por la vía del 
razonamiento analógico, e) consideraciones en cuanto a las op-
ciones de respuesta, y f) consideraciones en cuanto a la adminis-
tración.

Palabras clave
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ABSTRACT
GUIDELINES FOR THE PREPARATION OF ITEMS OF AN 
ANALOGICAL REASONING TEST
This article describes a set of guidelines for the preparation of items 
that can measure analogical reasoning (AR), placing emphasis on 
the analogies of figures. The construct is conceptualized in a con-
cise way and its importance to evaluate intellectual ability is high-
lighted. The AR psychometric current of knowledge is mainly taken 
into account and the procedure that this reasoning follows during 
the resolution of figural matrices is explained. The guidelines that 
are relevant both for the preparation and administration of these 
items are as follows: a) consider the double resolution pathway of 
an A:B::C:D proportional analogy, b) develop a unique resolution 
strategy for both paths, c) consider n strategies for the confection of 
nk items, d) create items to be resolved by using only analogical 
reasoning, e) considerations for response options, and f) considera-
tions regarding the administration of the test.

Key words
Analogies Figural Induction Matrices

El razonamiento por analogía es considerado por numerosos au-
tores el componente esencial de la capacidad intelectual (e.g. 
Resnick & Glaser, 1976; Sternberg, 1977, 1987). Según Spearman 
(1927), en las analogías se encuentran los principios fundamen-
tales del conocimiento: la aprehensión de la experiencia o carac-
terísticas de las situaciones, la educción o establecimiento de re-
laciones entre las características de dichas situaciones y la educ-
ción de correlatos entre estas relaciones. El reconocimiento de 
relaciones análogas juega un rol importante en la maduración in-
dividual adquiriéndose desde edades muy tempranas. Los adul-
tos usan el razonamiento por analogía en todos los aspectos del 
trabajo y de la vida cotidiana. Por otra parte, individuos que po-
seen deficiencias de la capacidad discursiva, en la mediación ver-
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bal del pensamiento, la organización de expresiones verbales, 
etc., tienen una limitada habilidad de razonamiento por analogía 
(Wolf Nelson & Gillespie, 1991).
El objetivo de este artículo es definir conceptual y operacional-
mente el constructo Razonamiento Analógico a través de la deli-
mitación de un marco teórico focalizado en las analogías figurales 
y establecer pautas para la confección de ítems que lo miden, 
desde la perspectiva psicométrica tradicional.

DESARROLLO
Definición del constructo:
La ejecución de un razonamiento analógico supone un proceso 
cognitivo complejo de metaforización. Al desarrollar una metáfora, 
el ser humano compara determinadas entidades o eventos, sea 
para fines científicos, artísticos, sociales, etc. Razonar analógica-
mente implica recurrir a una entidad conocida para comprender 
un fenómeno nuevo a través de la comparación de ambos (e.g. 
González Labra & Cubillo, 1998; Martínez, Herrera, Valle & Vás-
quez, 2002; Sternberg, 1987). Por ejemplo, si se quiere entender 
el sistema circulatorio de la sangre, es posible establecer una 
analogía entre éste y el modelo hidráulico al decir que el corazón 
bombea sangre como un motor bombea agua por las tuberías 
(González Labra & Cubillo, 1998).
Desde el punto de vista de la lógica inductiva (Ambrosini & Vera, 
2006), el proceso de razonamiento analógico se compone de los 
siguientes enunciados:
X e Y poseen la propiedad P
X posee, además, la propiedad Q 
Y también probablemente posee la propiedad Q
…donde X e Y son dominios análogos gracias a un sistema P de 
relaciones y roles compartido, Q es una propiedad inherente a X 
y, por lo tanto, Q puede extrapolarse desde el análogo-fuente X 
hacia el análogo-meta Y. Siguiendo lo expresado por González 
Labra y Cubillo (1998), la identificación de análogos y la aplica-
ción de ciertas propiedades y relaciones de un análogo a otro se 
desencadenan cuando se ha descubierto la estructura represen-
tacional común.
Existen diferentes dimensiones del razonamiento analógico pen-
sadas desde la tradición psicométrica. Pueden considerarse dos 
dimensiones globales en tanto se habla de analogías verbales y 
no-verbales (Martínez, Herrera, Valle & Vásquez, 2002), o pue-
den reconocerse varias dimensiones más específicas como las 
analogías pictóricas o de imágenes, las verbales, las abstractas o 
de figuras (Wolf Nelson & Gillespie, 1991) y otras menos investi-
gadas como las numéricas y las musicales. Los ítems de analo-
gías pictóricas, por ejemplo, contienen cuadros con imágenes 
que representan entidades de la vida real tales como un gato o 
una mesa. Los tests de analogías verbales utilizan como estímu-
los palabras y/u otras entidades lingüísticas.
Por su parte, los ítems de analogías de figuras se componen de 
conglomerados de figuras geométricas y/o inventadas. Algunos 
de estos elementos son más conocidos que otros, por ejemplo 
triángulos, cuadrados o círculos. Sin embargo, es común encon-
trar también figuras no-convencionales (Freund, Hofer & Holling, 
2008). Los individuos deben ser no sólo capaces de dar cuenta de 
la Gestalt, sino también de construirla mentalmente (Raven, Court 
& Raven, 1993).
El esquema históricamente propuesto para ítems de analogía fi-
gural ha sido la matríz de 2x2, donde se constata que una figura 
A es a otra figura B como una figura C es a una figura D faltante. 
Aunque, como afirmó Sternberg (1987), dependiendo de las in-
tenciones del constructor del ítem, podrían existir otros ordena-
mientos de pares de figuras tal como A:C y B:D. De la figura D se 
disponen varias opciones de respuesta para que el evaluado es-
coja la que considera más apropiada y resuelva de este modo el 
problema. Dicho estilo de reactivos es fiel al modelo de analogías 
de proporción (también conocido como A:B::C:D) conceptualiza-
do en detalle por Aristóteles en su libro Metafísica del Siglo IV a.C. 
(Aristóteles, 2000) y profundizado por muchos autores contempo-
ráneos (González Labra & Cubillo, 1998; Sternberg, 1977; Whi-
tely & Schneider, 1981).
Si se toma en cuenta que el dominio X ya mencionado representa 
el par de figuras A:B y el dominio Y representa el par C:D, enton-
ces Q es la regla que relaciona a A con B y que se extrapola luego 

hacia C para identificar D, sobre la base de la estructura que rela-
ciona a ambos dominios (P). La regla Q de relación puede variar 
dependiendo de múltiples factores, entre ellos las decisiones del 
constructor de los ítems. Además, el camino de resolución del 
reactivo puede requerir una o más reglas de relación.
Los constructores del TONI 2 (Brown, Sherbenou & Johnsen, 
2000) utilizaron las reglas de relación siguientes, que correspon-
den a distintos tipos de relación entre las figuras de una fila/co-
lumna análoga a la relación entre las figuras de otra fila/columna 
de una matriz:
1. Emparejamiento: las figuras son idénticas; no se modifican.
2. Adición: las figuras se modifican añadiendo atributos.
3. Sustracción: las figuras se modifican sustrayendo atributos.
4. Alteración: las figuras o sus atributos sufren algún cambio.
5. Progresión: un cambio continuo se presenta a lo largo de la 
serie de figuras.
Whitley y Schneider (1981) propusieron a su vez dos tipos gene-
rales de relación:
1. Cambios de emplazamiento espacial (rotación, intercambios 
espaciales y reflejo).
2. Cambios de distorsión de las figuras (tamaño, forma, número y 
sombreado).
Pautas para la confección de ítems:
A continuación se desarrollan algunas pautas útiles para construir 
ítems figurales de razonamiento por analogía con matrices de 
2x2.
Como primera medida, es útil tomar en cuenta el doble camino de 
resolución de la analogía de proporción a la hora de construir el 
ítem (tanto A:B::C:D como A:C::B:D), ya que esto permitirá reducir 
la probabilidad de generar reglas alternativas no controladas a 
través de una de dichas vías. Estas reglas accidentales corres-
ponden a lógicas de resolución diferentes de la/s pretendida/s por 
el diseñador y como tales crean estragos en la manipulación y 
control de los ítems. Incluso si se quiere añadir un control mayor 
al diseño de reactivos, cada ítem de analogía de proporción po-
dría requerir una estrategia unívoca de resolución a través de am-
bos caminos, correspondiendo dicha estrategia a una regla o bien 
a un conjunto de reglas.
En este sentido, las reglas pueden presentarse en forma aislada 
o combinada, con lo cual unas pocas reglas son más que suficien-
tes para elaborar un conjunto amplio de estrategias y, por lo tanto, 
un banco amplio de ítems. Incluso, varios reactivos pueden con-
tener idénticos pasos de resolución y a su vez diferir sustancial-
mente de acuerdo a su apariencia (Bejar, 2002). Por lo tanto, es 
posible definir n estrategias para generar nk ítems, siendo k el 
número de ítems distintos en apariencia y pertenecientes al con-
junto que requiere la misma estrategia de resolución.
No deben construirse ítems que pueden resolverse mediante la 
aplicación de formas de razonamiento diferentes de la analógica de 
proporción. Por ejemplo, el diseñador no permitirá que las compa-
raciones superficiales entre algunos atributos del ítem lleven por sí 
mismas a resolver la tarea, ya que este procedimiento no requiere 
la consideración de toda la estructura relacional de la matriz (es 
decir, P), la cual constituye una base imprescindible en la tarea de 
razonamiento analógico. Éste es el caso de las analogías de empa-
rejamiento, donde la figura D se empareja con C por ser ambas 
idénticas, lo cual permite omitir el vínculo previo con A y B. 
En cuanto a las opciones de respuesta, la alternativa correcta de-
be ser claramente la única apropiada según la lógica de razona-
miento analógico, pero además ninguna opción incorrecta debe 
reemplazar a la correcta por ser adecuada en función de razona-
mientos distintos. Según Martínez, Moreno y Muñiz (2005), las 
opciones de respuesta de un ítem de elección múltiple deben ser 
entre sí homogéneas en contenido y apariencia pero a su vez 
debe haber una diferencia clara que permita admitir sólo una res-
puesta. Cuando se evalúa la ejecución máxima, el fin de dicha 
pauta es que todas las opciones sean igualmente plausibles ante 
aquél que no conoce la respuesta correcta. Asimismo, ninguna 
opción debe destacarse del resto por sus cualidades particulares 
ya que esto también sesgaría la contestación. Finalmente, los in-
dividuos comprenden mejor los ítems de respuesta cerrada cuan-
do los mismos se expresan de manera simple y clara sin omitir 
sus características esenciales.
Debe discutirse el orden en que se presentarán los ítems a los 
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sujetos de evaluación. No se conoce el nivel de dificultad de cada 
reactivo antes de su administración; sin embargo, se esperaría 
que a mayor cantidad de alteraciones de las figuras exista un ma-
yor tiempo de resolución y, tal vez, mayor probabilidad de cometer 
error. A pesar de ello, no todos los tipos de transformación provo-
can idénticos índices de dificultad. Según las investigaciones de 
Whitley y Schneider (1981), el incremento de las alteraciones en 
el emplazamiento espacial se asocia con el aumento de la dificul-
tad mientras que el incremento de las distorsiones guarda rela-
ción con su disminución. Por lo tanto, se sugiere ordenar los ítems 
según su dificultad esperada (desde los más fáciles a los más di-
fíciles). Este ordenamiento podrá evaluarse en las pruebas piloto.

COMENTARIOS FINALES
El razonamiento analógico juega un rol fundamental en la resolu-
ción de problemas tanto simples como complejos, ligados a los 
diversos contextos de la vida del hombre. Varios autores sobre la 
inteligencia humana entre quienes se destaca Charles Spearman 
(1927) han corroborado que los ítems de analogías están entre 
los que mayor peso tienen sobre la capacidad g o inteligencia 
general (Sternberg, 1987). Asimismo, muchos grandes descubri-
mientos científicos e invenciones del hombre se han logrado gra-
cias a esta habilidad de la mente (Nickerson, Perkins y Smith, 
1994).
El establecimiento de pautas para la construcción de ítems de 
analogías figurales se enmarca dentro de un objetivo más amplio 
que es la construcción de un banco de ítems de razonamiento 
analógico figural, el cual servirá para el posterior estudio y aplica-
ción de diversos modelos de la Teoría de Respuesta al Ítem a la 
modelización de los mismos. Este desarrollo no tiene anteceden-
tes en nuestro medio.
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RESUMEN
El estrés que genera en los padres tener un hijo internado en la 
Unidad de Cuidados Intensivos Neonatológicos (UCIN) ha sido 
investigado en profundidad (Miles y Holditch-Davis, 1997; Speer, 
Leef, Epps y Locke, 2002; Franck, Cox, Allen y Winter, 2005; 
Shaw, Deblois, et al, 2006). Algunos autores han identificado al 
trastorno de estrés postraumático como un modelo para describir 
y explicar la reacción psicológica de los padres ante este evento 
(Peebles-Kleiger, 2000; Pierrehumbert, Nicole, Muller-Nix, 2003). 
Otros han encontrado que el nivel de estrés y los síntomas depre-
sivos constituyen dos de las mayores influencias en cómo la fami-
lia afrontará la internación (Speer, Leef, Epps y Locke, 2002). Es 
así, que desde hace varios años ha surgido el interés de evaluar 
el nivel de estrés percibido por los padres ante este suceso, para 
lo cual se ha utilizado, a nivel mundial, la Escala de Estrés Paren-
tal: Unidad de Cuidados Intensivos (PSS: NICU) (Miles, 1987, 
2002). La misma ha demostrado poseer excelente validez y con-
fiabilidad en varios países. Es el objetivo de este trabajo presentar 
las diversas etapas de adaptación de este instrumento, siguiendo 
las directrices de la Comisión Internacional de Tests (ITC.

Palabras clave
Estrés prematuros Evaluación Adaptación.

ABSTRACT
PSYCHOLOGICAL ASSESSMENT OF STRESS IN PARENTS 
OF PREMATURE INFANTS IN NEONATAL INTENSIVE CARE 
UNIT (NICU). THE ADAPTATION OF THE PARENTAL 
STRESSOR SCALE: NEONATAL INTENSIVE CARE UNIT 
(PSS:NICU) (MILES, 1987, 2002).
The stress of the parents who have a child hospitalizated in the 
Neonatal Intensive Care Unit (NICU) has been investigated in 
depth (Miles & Holditch-Davis, 1997; Speer, Leef, Epps and 
Locke, 2002; Franck, Cox, Allen and Winter, 2005, Shaw, Deblois, 
et al, 2006). Some authors have identified the disorder of post-
traumatic stress as a model to describe and explain the psycho-
logical reactions of the parents to this event (Peebles-Kleiger, 
2000; Pierrehumbert, Nicole, Muller-Nix, 2003). Others have 
found that the level of stress and the depressive symptoms are 
two of the major influences on how the family will be coping with 
the hospitalization (Speer, Leef, Epps and Locke, 2002). So, the 
interest in assessing the level of stress perceived by the parents 
to this event, has arisen several years ago, for which it has been 
used worldwide, the Parental Stress Scale: Intensive Care Unit 
(PSS: NICU) (Miles, 1987, 2002). It has demonstrated excellent 
validity and reliability in several countries. In the present paper the 
stages of adaptation of this instrument, following the guidelines of 
the International Tests Commission (ITC), are presented.

Key words
Stress Preterm assessment Adaptation
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INTRODUCCIÓN
El nacimiento de un hijo es un evento temporal y estadísticamen-
te normativo para una persona. Lo último, hace referencia a que 
esto ocurre a la mayoría de las personas de una sociedad en su 
ciclo vital y en relación a lo temporal, refiere a que es esperable 
que ocurra en determinados períodos de edad cronológica (Miku-
lic, 2008). A su vez, el nacimiento de un niño es generalmente 
considerado un evento positivo, el cual acarrea una serie de cam-
bios que alteran la rutina cotidiana y producen estrés en los miem-
bros de la familia. Sin embargo, cuando un bebé nace antes de 
tiempo y requiere una internación y cuidados especiales, este 
evento inesperado se convierte en traumático para la familia 
(Shaw et al. 2006). Oiberman (2005) sostiene que el proceso de 
la maternidad representa una crisis vital que afecta a todo el gru-
po familiar; pero que la madre atraviesa una doble crisis: la crisis 
circunstancial dada por la internación del bebé. Se han estudiado 
las reacciones emocionales de los padres ante este suceso, ob-
servando la presencia de: desilusión, culpa, tristeza, depresión, 
hostilidad, enojo, miedo, ansiedad, sufrimiento, desesperanza, 
sentimiento de fracaso y pérdida de autoestima (Miles y Holditch-
Davis, 1997). 
El concepto de estrés psicológico es definido como el resultado 
de una relación particular entre el sujeto y el entorno, que se pro-
duce cuando éste último es evaluado por la persona como ame-
nazante o desbordante de sus recursos, y pone en peligro su 
bienestar (Lazarus y Folkman, 1986). Es por esto, que la interna-
ción del bebé en la Unidad de Cuidados Intensivos Neonatológi-
cos (UCIN) es percibida como un estresor por los padres, el cual 
deben afrontar. Según Rothstein (1989) las familias sufren estrés 
específico por estar sus hijos internados.
Vega (2006) propone un enfoque integrador del estrés, dónde es 
necesario entender que existe un proceso interactivo entre el indi-
viduo y la situación, y es importante considerar las características 
del estímulo y de la respuesta. La evaluación cognitiva constituye 
el mediador esencial y considera a las disposiciones personales y 
al apoyo social cómo variables moduladoras.
En una investigación llevada a cabo por Ruiz, Ceriani, Craveri y 
Rodriguez (1999) se realizó la valoración de un programa de in-
tervención dirigido a los padres de los niños prematuros, evaluan-
do el estrés de los mismos, con la Escala de Estrés Parental 
(PSS: NICU). Los resultados obtenidos dieron cuenta que el nivel 
de estrés era menor en los padres que habían recibido el progra-
ma interventivo, que en los padres del grupo control. Este estudio 
constituye la única referencia de la utilización de esta escala en 
nuestro país, sin embargo, la misma no fue adaptada ni validada 
para su utilización. 

ESCALA DE ESTRÉS PARENTAL: 
UNIDAD DE CUIDADOS INTENSIVOS NEONATOLÓGICOS 
(PSS: NICU) (MILES, 1987, 2002).
La escala fue desarrollada para medir y evaluar el estrés relacio-
nado con la permanencia de los padres en la UCIN. Los padres 
deben responder a la misma siguiendo una escala Likert, consi-
derando cuan estresante ha sido la experiencia que indica cada 
ítem para ellos. La escala ha sido utilizada en varias investigacio-
nes en diferentes países presentando niveles adecuados de con-
fiabilidad y validez (Franck, Cox, Allen & Winter, 2005; Poe y Pine-
lli, 1997; Young Seideman et al., 1997; Meyer et al., 1994; Miles et 
al., 1993).
Inicialmente (1987) la escala incluía cuatro subescalas: Aspectos 
visuales y sonoros de la unidad, Apariencia y comportamiento del 
bebé, Alteración del rol parental y Comunicación con el equipo 
profesional. Esta última subescala, fue descartada posteriormen-
te (2002) por no constituir un factor en la escala total. Por tanto, 
actualmente la prueba consta de tres subescalas: 1. Aspectos Vi-
suales y Sonoros de la Unidad: Esta escala analiza la percepción 
por parte de los padres del ambiente de la UCIN. 2. Apariencia y 
comportamiento del bebé: Se refiere al estado en que se encuen-
tra el niño físicamente y a los cuidados que requiere. 3. Alteración 
del rol parental: Se refiere a la situación en la internación y la al-
teración de los vínculos entre padres e hijos. 
El puntaje incluye dos secciones, la primera evalúa las tres áreas 
mencionadas, brindando un microanálisis del estrés, es decir, qué 

factor o situación particular es percibido, interpretado y represen-
tado cognitivamente como más estresante para los padres. La 
segunda sección permite un macroanálisis del estrés parental, es 
decir, evalúa el nivel de estrés general que los padres han mani-
festado al estar su hijo internado en la UCIN.

ADAPTACIÓN A NUESTRO MEDIO
Actualmente se reconoce que la adaptación de un Test no se re-
fiere únicamente a la simple traducción de la prueba, la misma 
implica el seguimiento riguroso de diversas directrices y por con-
siguiente, el atravesamiento por varias etapas (Mikulic, 2007). 
Las etapas que se deben seguir al realizar una adaptación, con-
templando los lineamientos de la Comisión Internacional de Tests, 
son las siguientes (Hamblenton, 1994): a) La traducción de la 
prueba, llevada a cabo por al menos cuatro traductores, los cua-
les deben poseer conocimientos académicos en psicología; b) La 
evaluación de las traducciones por un grupo de 5 jueces expertos, 
los cuales deberán responder en forma independiente cuan simi-
lar es cada ítem al original, contemplando así, la equivalencia 
conceptual; c) La selección por los investigadores de los ítems 
adecuados para conformar la versión final; d) La realización de 
una prueba piloto, que incluye entrevistas semidirigidas, para es-
tudiar la comprensión de los ítems por parte de los evaluados y e) 
Por último, la administración y el estudio estadístico del funciona-
miento de la prueba, donde es necesario comparar el Alpha de 
Cronbach obtenido, con el de la prueba original.
La Internacional Test Comisión (2010) propone entonces, como 
primer paso de la adaptación, la traducción de la técnica. En rela-
ción a la misma, menciona la necesidad de considerar las diferen-
cias lingüísticas y culturales entre las diversas poblaciones, o sea 
entre la población origen y la población en la que se realiza la 
nueva adaptación. Esto implica, no sólo considerar que los ítems 
sean comprensibles y aplicables en relación al contexto, sino que 
todas las instrucciones que se brinden sean claras.
En relación a las técnicas de traducción se emplearon dos méto-
dos diferentes: la traducción directa o forward translation y la tra-
ducción inversa o backward translation. Con respecto al primer 
método, se llevaron a cabo tres traducciones diferentes de la téc-
nica, las cuales fueron evaluadas por un grupo de expertos. La 
elección del grupo de expertos se basó en dos criterios diferentes. 
En primer término se consultó con dos expertos, de diferentes 
profesiones (un médico y un psicólogo), en la temática del domi-
nio a evaluar, y en segundo término las traducciones fueron revi-
sadas por tres expertos en construcción de pruebas de evalua-
ción psicológica. 
Luego, a partir de las valoraciones de los jueces, fueron seleccio-
nados los ítems más adecuados para conformar una versión pre-
liminar y llevar a cabo la prueba piloto. 
Es importante considerar, que en el análisis llevado a cabo para 
evaluar la equivalencia de constructo, no se registran diferencias 
relevantes de la cultura de origen (EEUU) a la nuestra. Esta infor-
mación es muy importante para considerar el sesgo de constructo 
(Van de Vijver y Tanzer, 1997). Las características de la UCIN 
para ambos países son similares, así como las características de 
los bebés nacidos prematuros y las experiencias, en términos ge-
nerales, vividas por los padres. Por lo cual, las modificaciones 
llevadas a cabo en la técnica, fueron las necesarias para la ade-
cuada comprensión de los ítems, en relación al tipo de expresión 
y a los giros lingüísticos que utilizamos en nuestro país. En este 
sentido, lo que se estaría contemplando es la equivalencia lin-
güística entre las pruebas (Mikulic, 2007). Por ejemplo, en rela-
ción al ítem: The other sick babies in the room, en lugar de utilizar 
la traducción: Los otros bebés enfermos en la habitación; se con-
sideró más adecuado utilizar: Los otros bebés con problemas en 
la habitación. Por último, con la traducción inversa, se comprobó 
la fidelidad de la traducción elegida.
Una vez finalizada esta primera etapa, la técnica fue sometida a 
una prueba piloto, para evaluar específicamente el nivel de com-
prensión de cada una de las frases. Esto fue llevado a cabo me-
diante un trabajo de campo consistente en entrevistas semidirigi-
das a padres, con las mismas características que la muestra ob-
jetivo de la investigación. Con este último procedimiento se busca 
evitar la presencia de sesgo metodológico (Van de Vijver y Tanzer, 
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1997). Esto último, en relación al sesgo de la muestra, del instru-
mento y al sesgo en la administración. La información obtenida en 
esta etapa es muy importante, ya que mediante las entrevistas, se 
interroga a los padres acerca de la comprensión de las consignas 
y de la familiaridad con los diferentes ítems. 
A partir de esta prueba piloto, algunos términos, sobre todo aque-
llos en relación a los procedimientos médicos, fueron modificados 
para facilitar la comprensión de los evaluados. Las modificacio-
nes efectuadas fueron nuevamente evaluadas por los expertos en 
la temática.
El presente instrumento actualmente está siendo sometido a la 
última etapa de administración, para poder así, estudiar sus pro-
piedades psicométricas.

DISCUSIONES Y CONCLUSIONES
La Adaptación de nuevos instrumentos es un desafío constante 
para la psicología, sobre todo en nuestro país, en el cual son mu-
chas las áreas las cuales carecen de instrumentos de evaluación, 
que otros países del mundo poseen. 
La psicología perinatal es un área relativamente nueva, la cual 
cuenta con muy pocos instrumentos confiables y válidos de eva-
luación. A su vez, son pocas las investigaciones llevadas a cabo 
en este campo, y muchas de ellas, no dan cuenta de la adapta-
ción de los instrumentos utilizados en las mismas. Es por esto, 
que contar con instrumentos adaptados a este contexto permiti-
ría, no sólo obtener resultados confiables que sean útiles a nivel 
interventivo, sino que a su vez, los mismos pueden ser utilizados 
para realizar nuevas investigaciones en el área. 
Por último, es muy importante considerar que la calidad de la 
adaptación de una prueba, indefectiblemente, estará ligada a los 
pasos que fue siguiendo el investigador para llevarla a cabo. Por 
tanto, es esencial contar con una buena formación para adaptar 
instrumentos, así como, es sumamente importante seguir los li-
neamientos de la Comisión Internacional de Tests recomendados, 
y tomar todos los recaudos éticos implicados en este proceso. 
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MUJERES GOLPEADAS: LA LÁMINA 
3 NM -LA JOVEN EN LA PUERTA- 
DEL TAT- SIGNIFICATIVO PORCENTAJE 
DE NO AGRADABILIDAD 
Castillo, María Cristina 
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de La Plata. 
Argentina

RESUMEN
Las actuales consideraciones surgen a partir de la investigación 
que se lleva a cabo en la Cátedra “Fundamentos, Técnicas e Ins-
trumentos de Exploración Psicológica II” de la Facultad de Psicolo-
gía de la Universidad Nacional de La Plata, en el marco del Proyec-
to denominado “Violencia: Mujer Golpeada - delimitación de la Es-
tructura Psíquica mediante Técnicas Proyectivas” como así tam-
bién del anterior Proyecto, “Normatización del Test de Apercepción 
Temática (T.A.T.) de H.Murray y vinculación de los resultados a la 
validez de contenido”. ambos dirigidos por la Dra. Liliana E. 
Schwartz, cuyo objetivo principal consistió en la actualización de 
las historias clishés, y por ende contribuir a la validez del estímulo 
pictórico (de contenido). En el presente trabajo se ha privilegiado el 
análisis de la Lámina 3NM - La joven en la puerta - a efectos de 
proporcionar elaboraciones tendientes a corroborar la sensibilidad 
diagnóstica que presenta la Lámina en el caso de la especificidad 
de la problemática que abordamos., como así también demostrar el 
significativo porcentaje de No Agradabilidad, puesto que considera-
mos que la normatización de las Láminas Más Agradables y Lámi-
nas Menos Agradables, determina un indicador complementario 
para encarar el trabajo de la interpretación.

Palabras clave
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ABSTRACT
BEATEN WOMEN: 3 NM SHEET- THE YOUNG GIRL AT THE 
DOOR- FROM THE TAT BY MURRAY. A SIGNIFICANT 
PORCENTAGE OF DISPLEASURE
These current considerations come from the investigation carried 
out by the professorship entitled ‘Basics, techniques and tools for 
psychological exploration II’ of the faculty of Psychology of the 
National University of La Plata; on the framework of the project 
named ‘Violence: Beaten Woman- psychic structure delimitation 
by means of planned techniques’, as well as the previous project , 
‘ Qualification of the Thematic Apperception Test (TAT) by H Mur-
ray, and the relation of the results with the content validity’. Both 
were directed by Doctor Liliana E. Schwartz, whose main objec-
tive consisted of the updating of clichés stories; and therefore of 
the contribution to the validity of the pictorial stimulus (of content). 
In this paper, the analysis of the 3 NM sheet - The young girl at the 
door- has been prioritized to provide elaborations that tend to cor-
roborate the diagnostic sensitivity that the sheet presents in the 
case of specificity of the situation we deal with; as well as to show 
the significant percentage of displeasure, because we consider 
that the qualifications of the more pleasurable and less pleasur-
able sheets determine a complementary sign to approach the in-
terpretation work.

Key words
Violence TAT3NM Sheet Displeasure

Antes de entrar en el tema que nos incumbe recordemos rápida-
mente que el TAT es, según el autor, un método eficaz para el 
descubrimiento de determinadas tendencias, emociones, senti-
mientos, complejos y conflictos dominantes de la personalidad. 
La prueba consiste en mostrarle al examinado una serie de lámi-
nas y que éste haga un relato sobre cada una de ellas. Es una 
técnica verbal temática compuesta por 31 (treinta y un) láminas, 
de las cuales se administran 20 (veinte): 11 (once) universales, 
para ser administradas a todos los sujetos cualquiera sea su edad 
y sexo, y 9 (nueve) específicas según sexo y edad. La administra-
ción de las láminas se realiza en dos sesiones con un intervalo de 
no menos de un día. 
Considerando esta clasificación, la lámina seleccionada para este 
trabajo, la lámina 3 NM está categorizada como específica confor-
me lo indica su sigla. Mientras que la misma Lámina para el sexo 
masculino se denomina 3 VH -Reclinado/a en el diván- siendo de 
igual manera el área que explora atinente a frustración, depre-
sión, suicidio.
Para el análisis de la lámina elegida se tuvo en cuenta además de 
las narraciones realizadas por las mujeres de la muestra, el área 
que explora, y los clisés temáticos norteamericanos proporciona-
dos por H. Murray, y la actualización de las respuestas clisés para 
las ciudades de La Plata y Buenos Aires (L. Schwartz, 2004)1

Observamos así, que al realizar la actualización de la producción 
narrativa de la muestra femenina a las Láminas Específicas, en el 
caso que nos compete de la Lámina 3 NM ambos clisés coinci-
den, con la sola diferencia que en nuestra actualización se omite 
la violación (como causa del conflicto). Situación que por el con-
trario se evidencia por Murray en su Manual, además de que la 
exploración con dicha Lámina se dirige a la desesperación, culpa, 
pérdida, abandono y fracaso.
Asimismo es pertinente destacar que la normatización de las Lá-
minas Más Agradables y las Láminas Menos Agradables, como 
ya ejemplificáramos en investigaciones anteriores aplicadas a 
Técnicas Temáticas Verbales para niños, específicamente para el 
“Test Patte Noire” de L. Corman2 y posteriormente para el Test de 
Apercepción Temática de Niños “CAT-A” de L.Bellak3 posibilita el 
grado de Agradabilidad o No Agradabilidad. En consecuencia el 
haber obtenido estos porcentajes nos permite efectuar estudios 
clínicos relacionados con conflictivas prevalentes. 
Es por ello que consideramos que la normatización de las Lámi-
nas Más Agradables y Láminas Menos Agradables, determina un 
indicador complementario para encarar el trabajo de la interpreta-
ción,4 teniendo en cuenta que la popularidad de Agradabilidad o 
por el contrario de No Agradabilidad, es decir, el coincidir o alejar-
se de la normatividad obtenida aporta indicadores válidos para la 
clínica, fundamentalmente en lo que respecta al área de lo que la 
Lámina explora. 
En el caso específico de la Lámina 3 NM, al realizar las elabora-
ciones pertinentes a una muestra de 60 casos - sexo femenino - 
edad 25/35 años- estudios: secundarios y/o universitarios nos 
arrojó un porcentaje de agradabilidad del 20%, siendo del 80% el 
porcentaje de no agradabilidad. En la muestra actual, referida a 
mujeres golpeadas el porcentaje de no agradabilidad se eleva 
significativamente.
A efectos de ejemplificar, transcribimos algunos relatos y la racio-
nalización del por qué de la agradabilidad o bien de la no agrada-
bilidad. Subrayando que a veces una historia de simple descrip-
ción se torna significativa justamente a través de su mayor o me-
nor grado de agradabilidad y su consecuente racionalización. A 
modo de ejemplo:

CASO 1 
Relato: Es una persona que está sola, no tiene madre, no hay 
nadie que le hable. Está llorando, no hay madre que le hable, no 
hay afecto, no hay sentimiento, sólo hay tristeza.
NA - Racionalización: No me gusta porque está sola, llorando, 
sola sin madre.

CASO 2 
Relato: Esto me hace acordar a una víctima de violencia. Esto me 
hace acordar a mí detrás de la puerta del baño, tratando que él no 
la abra, pateándola, Se ve a una mujer sufriendo, es de noche, 
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está triste, sosteniéndose de un palo y tratando de que no abran 
la puerta, está golpeándola, pero que no la abran.
NA -Racionalización: No me gusta porque se me hace que es 
una mujer golpeada.

CASO 3 
Relato: Una mujer muy angustiada, cuando estás mal que no sa-
bés que pensar, a dónde ir, que no se crea la única víctima del 
mundo y no es así, me veo yo cuando me agarraban los ataques 
de llanto y no encontraba una salida, sí, viví todo eso es porque 
no sé... quise pero no sabía otra cosa... mucho sufrimiento.
NA - Racionalización: Me veo yo, esas veces que mi marido ve-
nía mal y al día siguiente me sentía metida adentro de un pozo y 
llorando.

CASO 4
Relato: Una mujer llorando... está muy oscura la foto y no se le ve 
la cara a ella... se tapa la cara con la mano como que no quieren 
que la vean.
A -Racionalización: No me gusta como está hecha, te puede dar 
también muchos sentimientos, como que está triste, pero le pudo 
haber pasado algo feliz aunque la imagen no demuestre que es 
algo feliz.

RESULTADOS Y CONCLUSIONES
Teniendo en consideración el análisis de las historias narradas en 
la administración del Test de Apercepción Temática de Murray y 
habiendo priorizado los discursos efectuados para la Lámina 3 
NM -La joven en la puerta- se observa que lo hallado nos habla 
claramente de una dificultad para la simbolización, lo que se evi-
dencia como “pérdida de distancia”, asimismo se revela un signi-
ficativo porcentaje de No Agradabilidad respecto a esta Lámina, 
resaltando que la misma da lugar a la expresión de sentimientos 
de desesperación y culpa, pérdida, abandono, fracaso.
Es por ello que consideramos que la normatización de las Lámi-
nas Más Agradables y Láminas Menos Agradables, determina un 
indicador complementario para encarar el trabajo de la interpreta-
ción, teniendo en cuenta que la popularidad de Agradabilidad o 
por el contrario de No Agradabilidad, es decir, el coincidir o alejar-
se de la normatividad obtenida aporta indicadores válidos para la 
clínica, fundamentalmente en lo que respecta al área de lo que la 
Lámina explora. 

NOTAS 
1 SCHWARTZ,L.-CARIDE,M.R. -Revista Iberoamericana de Diagnóstico y 
Evaluación Psicológica- Vol.17-Nº 1 2004 - Revista Oficial de la Asociación 
Iberoamericana de Diagnóstico y Evaluación Psicológica (AIDEP) pp.107/121
2 CASTILLO, M.C. y LUQUE, A., cap.VI, Incidencias según: edad, sexo y en-
cuadre sociocultural en el porcentaje de Láminas Más Agradables y Láminas 
Menos Agradables, en Schwartz,L y Caride, M.R., El Test “Patte Noire” - La 
interpretación desde lo normativo”
3 CASTILLO, M.C. y LUQUE, A. cap.V, Datos complementarios - Elaboraciones 
estadísticas y sus aplicaciones en la interpretación” en Schwartz, L. y Caride, 
M.R., “C.A.T.-A- Contribuciones para su aplicación”
4 CASTILLO, M.C.,y SCHWARTZ,L. “El Test de Apercepción Temática de 
Murray (T.A.T.): La obtención de un nuevo indicador para la interpretación a 
partir de la ampliación de la Técnica de Administración “(Posters -XI Jornadas 
de Investigación - UBA- 2004)
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LA MIGRACIÓN INTERNA Y SUS 
EFECTOS EN LA SALUD MENTAL. 
UN ANÁLISIS DESDE EL 
PSICODIAGNÓSTICO DE RORSCHACH.
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RESUMEN
La presente comunicación configura un avance del proyecto 
UBACyT 2008-2010 (P060) denominado “Efectos de la migración 
en la Salud Mental”. La migración es tomada como un suceso que 
produce efectos emocionales por dejar los entornos familiares pa-
ra afrontar un nuevo entorno socio-cultural, poniendo en riesgo la 
salud mental. El estudio pretende detectar el impacto en la reali-
dad psíquica de los sujetos migrados internos (desde el interior u 
otras provincias hacia la ciudad de Santiago del Estero específi-
camente) a partir de la aplicación del Psicodiagnóstico de Rors-
chach y otros instrumentos específicos. Se trata de un estudio 
exploratorio-descriptivo, cuya unidad de análisis corresponde a 
sujetos adultos de ambos sexos comprendidos entre 18 y 60 
años. La muestra, de carácter intencional, está integrada por 60 
individuos (30 migrados y 30 de grupo control) a quienes se admi-
nistra en forma individual el test de Rorschach siguiendo los crite-
rios de la Escuela Argentina. Asimismo, se aplican a cada proto-
colo las escalas E.S.P.A. y E.F.Y.R. para evaluar el potencial de 
riesgo suicida y el estado actual de las Funciones Yoicas de reali-
dad, respectivamente. Se presenta como ejemplo el análisis de 
diez casos evaluados, correspondientes a sujetos migrados y al 
grupo control como primeros resultados preliminares.

Palabras clave
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ABSTRACT
INTERNAL MIGRATION AND ITS EFFECTS ON MENTAL 
HEALTH. AN ANALYSIS FROM THE RORSCHACH TEST
This communication sets up a project progress UBACyT 2008-
2010 (P060) entitled “Impact of migration on Mental Health”. The 
migration is considered an event that produces emotional effects 
as the person needs to leave family environments to meet a new 
socio-cultural environment, threatening his mental health. The 
study aims to identify the impact on the psychic reality of the indi-
viduals migrated internally (from inside or other provinces to the 
city of Santiago del Estero specifically) through the application of 
the Rorschach test and other specific instruments. This is an ex-
ploratory-descriptive study, which sample is formed by adult sub-
jects of both sexes ranging between 18 and 60 years of age. The 
sample, intentional, is composed of 60 individuals (30 migrated 
and 30 control group) who were individually administered the Ror-
schach according to the criteria of the Escuela Argentina. Also, the 
E.S.P.A. and E.F.Y.R. scales were applied to each protocol to as-
sess potential suicide risk and the current state of the ego func-
tions of reality, respectively. An analysis of fourteen cases is here-
by presented as example and early results, showing the respons-
es of migrated individuals in comparison with subject that belong 
to the control group.

Key words
Migration Effects Rorschach EFYR

INTRODUCCIÓN
La presente comunicación corresponde la línea de investigación 
perteneciente al proyecto UBACyT 2008-2010 (P060) denomina-
do “Efectos de la migración en la Salud Mental”. 
Las migraciones internas en Argentina han estado afectadas por 
la tendencia universal de la migración del campo a la ciudad, co-
nocida también como «éxodo rural» y una tendencia particular del 
país de concentración de la población en Gran Buenos Aires. En 
las últimas décadas también se registra una corriente migratoria 
considerable hacia la Patagonia.
Santiago del Estero es una provincia considerada como la mejor 
representante de “migración negativa”, esto es, sus habitantes 
migran a ciudades con mayores posibilidades de trabajo. Sin em-
bargo, en la última década, el conurbano Santiago del Estero-La 
Banda comenzó a recibir migrados del interior de la provincia y de 
otras provincias del país. Esto se debe al crecimiento demográfi-
co, pero también al aumento de posibilidades laborales y también 
al aumento de demanda que tuvieron sus principales Universida-
des e institutos terciarios. 
La migración es tomada como un suceso que produce efectos 
emocionales por dejar los entornos familiares para afrontar un 
nuevo entorno socio-cultural, poniendo en riesgo la salud mental.
El cambio de residencia es un suceso vital importante, productor 
a su vez de otros sucesos vitales (cambios económicos, activida-
des sociales, trabajo). Implica una ruptura con las rutinas diarias 
y está acompañada de cambios significativos en el contexto con 
abandono y/o creación de nuevos roles. 
Las migraciones resultan entonces un factor de riesgo para la sa-
lud mental. Es necesario redefinir conductas, hábitos y expectati-
vas; se debe afrontar la nostalgia que produce la separación de 
familia y amigos. Diferentes situaciones ponen en riesgo la reac-
ción del organismo a un medio ambiente sobrecargado de estí-
mulos que exigen de él una constante acción adaptativa. 
Al ser la realidad psíquica una propiedad singular del sujeto, los 
efectos que la migración produzca serán diferentes en cada indi-
viduo, pero en todos los casos será un proceso traumático donde 
se pondrá en juego la identidad, al tener que elaborar pérdidas y 
realizar esfuerzos psicológicos de reorganización personal para 
adaptarse.
Se pretende detectar el impacto en la realidad psíquica de los 
sujetos migrados y más específicamente las posibles alteraciones 
en la identidad y subjetividad, a partir de la aplicación del Psico-
diagnóstico de Rorschach (especialmente a través de las funcio-
nes yoicas de realidad) y otros instrumentos específicos. 
Esto se desprende de los objetivos planteados para el proyecto 
de investigación que, entre otros, son:
•	 Investigar el efecto de la migración en el aparato psíquico a 

través del Psicodiagnóstico de Rorschach y el Cuestionario de 
Migrados. 

•	 Comparar el material Rorschach de los sujetos según el lapso 
transcurrido de la migración, su tipo (interna y externa) y por 
género.

•	 Comparar los resultados entre migrados y grupo control de no 
migrados.

Las hipótesis planteadas, entre otras, son las siguientes:
•	 Las migraciones constituyen un factor de riesgo para la salud 

mental de los que las han padecido e inciden negativamente en 
el aparato psíquico y alteraciones en las funciones yoicas de 
realidad, aumentando también el riesgo suicida.

•	 La mayor o menor elaboración de las pérdidas que las migra-
ciones conllevan, depende de los motivos por los cuales se mi-
gra, además del tiempo transcurrido desde que se produjo.

•	 Las migraciones internas producen menor riesgo para el apara-
to psíquico que las externas.

•	 Puede haber menor estructuración psíquica en los migrados 
que en los no migrados.

METODOLOGÍA
Se trata de un estudio Experimental-empírico, cuya unidad de 
análisis corresponde a sujetos adultos de ambos sexos compren-
didos entre 18 y 60 años. La muestra, de carácter intencional, 
estará integrada por 120 casos. Se conforman los siguientes tres 
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(3) grupos:
A) 30 casos con menos de dos años de su migración.
B) 30 casos con más de dos años y hasta 10 años de su migración.
C) 60 casos de no migrados (grupo control)
A todos ellos se les está administrando en forma individual el test 
de Rorschach siguiendo los criterios para la administración, clasi-
ficación y análisis establecidos por la Escuela Argentina de Psico-
diagnóstico de Rorschach. 
Asimismo, se aplica a cada protocolo las escalas E.S.P.A. y 
E.F.Y.R. a fin de evaluar el potencial de riesgo suicida y el estado 
actual de las Funciones Yoicas de Realidad, respectivamente.
A los subgrupos A y B (migrados) se les está administrando ade-
más el Cuestionario para Migrados (CPM), elaborado por la Dra. 
Susana Quiroga y que permite evaluar los efectos de migraciones 
recientes (Quiroga, S.: 1995).
Además, se introducen los datos recogidos en una segunda línea 
de investigación (1) que tienen que ver con migraciones internas 
en la República Argentina. Allí se consideran casos de sujetos 
provenientes del interior de la provincia o de otras provincias del 
país, que han trasladado su lugar de residencia a la ciudad de 
Santiago del Estero, con diferente antigüedad desde ese hecho. 
La muestra control, en este caso, está compuesta por sujetos que 
no han modificado su lugar de residencia, a los efectos de con-
trastar los resultados obtenidos en los grupos de migrados.

MARCO CONCEPTUAL
a) Realidad psíquica
Siguiendo a Berenstein (1994) diremos que el yo se mueve libre-
mente en tres espacios o mundos que conforman la realidad psí-
quica: el de las representaciones, ligado al funcionamiento fantas-
mático de la propia mente y el propio cuerpo donde el otro externo 
tiene una presencia virtual, luego el espacio de las representacio-
nes de los vínculos familiares, que se regula por el tabú del inces-
to y por la vigencia de la sexualidad permitida o prohibida y donde 
el yo se vincula con el otro externo quien tiene una presencia es-
table y con cierta marca real; por último, el espacio de las repre-
sentaciones del medio sociocultural, regido por la ley social y don-
de los otros tienen presencia real y difusa. 
b) La migración
La migración interna es aquella que se produce dentro del propio 
país de origen. El efecto que han causado estas migraciones ha 
sido la concentración de población en focos urbanos, ya que ha 
habido un desplazamiento del campo a la ciudad. La inmigración 
se ha ubicado de forma definitiva y los pueblos han sufrido mucha 
merma de población, sobre todo joven, quedando en muchos ca-
sos abandonados o con población muy envejecida. La inmigra-
ción se dirigió hacia las zonas industrializadas de la periferia. La 
consecuencia de este tipo de inmigración es el desequilibrio en la 
densidad de población.
Se considera a la migración como “situación traumática” en el 
sentido original descripto por Freud donde un acontecimiento ad-
quiere el valor de traumático siempre y cuando se cumplan algu-
nas condiciones, por ejemplo, las condiciones psicológicas parti-
culares de un sujeto en el momento del acontecimiento, la situa-
ción afectiva que impide la normal reacción al mismo y, por último, 
el conflicto psíquico que dificultaba al sujeto integrar la experien-
cia diferente. No se trata del trauma típico, aquel de las series 
complementarias, sino más bien de un trauma acumulativo, con 
reacciones no siempre visibles, pero de efectos duraderos y pro-
fundos.
c) Las funciones yoicas de realidad
En cuanto a las Funciones Yoicas de Realidad, se trata también 
de un concepto freudiano. Se pueden definir como un “conjunto 
de operaciones, procesamientos, transformaciones de las que el 
sujeto registra en forma conciente sólo algunos de los resulta-
dos”... “numerosos conjuntos de operaciones se aplican, en cada 
etapa evolutiva a categorizar, aprehender, discriminar, diferentes 
dominios de la realidad” (Passalacqua, A., 1997). 
La Prueba de Realidad, como las otras mencionadas, es una ta-
rea propia del Yo. Su función es diferenciar entre lo percibido por 
el Yo como realidad externa de lo representado en el Yo (Discrimi-
nación Yo - no Yo). 
La Adaptación a la Realidad, se refiere al grado de ajuste que pre-

senta una persona a las pautas normativas de su cultura, es una 
síntesis entre originalidad personal y aceptación de patrones socia-
les. Se trata de la participación activa del sujeto con relación a los 
objetivos de su sociedad, incluidos los intentos por cambiarla. 
El Juicio de Realidad puede definirse como la capacidad de car-
gar libidinalmente la representación del estado real del mundo 
exterior y del self. Está en la base del pensamiento y del sentido 
lógico, es esencialmente subjetivo y completo en sí mismo y, en 
sí, no requiere confirmación alguna.

EJEMPLOS DEL ANÁLISIS DEL IMPACTO DE LA MIGRACIÓN 
EN LA REALIDAD PSÍQUICA
Se presentan como ejemplo diez casos administrados y evalua-
dos. Los cinco primeros corresponden a sujetos migrados, mien-
tras que los otros cinco al grupo control. Los primeros resultados, 
muy preliminares, pueden resumirse de la siguiente manera:
· Se observa una disminución en la Función yoica “Adaptación a 
la realidad”. 
· Las respuestas dadas en Lám. I (que tienen que ver con la iden-
tidad) son de menor calidad en los sujetos migrados. Esta dismi-
nución se refiere a la menor calidad formal de las respuestas en 
comparación con las demás láminas del protocolo y a la presen-
cia de fenómenos especiales asociados. 
· Parece haber menor estructuración psíquica en los sujetos mi-
grados que en los que constituyen el grupo control. En los prime-
ros el promedio de los puntajes EFYR es de 7.9, inferior a los 
segundos (grupo control) cuyo promedio de puntajes en la escala 
es de 9.22. 
· La edad de los sujetos resulta un elemento importante a tener en 
cuenta. Pareciera que cuanto más joven es el individuo, menor es 
el impacto de la migración. 
Estos resultados preliminares serán confirmados cuando se com-
plete el proceso de evaluación de todos los sujetos de la muestra.
Se presentan en la siguiente tabla, los resultados de la Escala 
EFYR de los sujetos mencionados. 

Nombre Edad Tiempo de 
migrado

Prueba de 
realidad

Adaptación 
a la realidad

Juicio de 
Realidad

Total 
EFYR

Migrados

Sabrina 22 1.9 años 5 1.9 2.4 9.3

Enzo 19 1 año 5 1.2 2 8.2

Facundo 21 2.5 años 3.5 1 2.7 7.2

Teresa 49 2.8 años 4 0.5 2.8 7.3

Viviana 28 1.5 años 4.5 0.6 2.4 7.5

Grupo control

Emanuel 20 X 5 1.8 2.6 9.4

Esteban 36 X 4 1.9 2.1 8

Ma. Cruz 42 X 5 2 2.8 9.8

Gustavo 20 X 5 1.9 2.9 9.8

Pablo 20 X 5 1.7 2.4 9.1
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LAS RELACIONES VIRTUALES 
Y LA PROPUESTA DE SU USO 
EN LA TRANSFERENCIA DE UNA 
INVESTIGACIÓN CON POBLACIÓN 
UNIVERSITARIA
Cayssials, Alicia; Darricarrere, Marcela; Saavedra, Elena 
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Una de las características más destacadas del paso del umbral 
que separa el siglo XX del XXI es la que marca la transformación 
de una sociedad basada en las relaciones materiales en otra que 
se apoya en relaciones virtuales (Ferraté Pascual, 1995; Martínez, 
1995; Pérez Tornero, 2000; Saravia, 1974; Tiffin & Rahasubggan, 
1995). Estas cuestiones sustentan la modalidad que se propone 
para transferir los hallazgos de la investigación “Perfiles académi-
cos en estudiantes universitarios: Rendimiento, Habilidades, Há-
bitos de estudio, Estrategias de Afrontamiento y Apoyo social” 
(PICT 2006 Nº 863) cuyo objetivo final es mejorar el rendimiento 
académico de los alumnos que están por ingresar a la universidad 
o que ya lo han hecho. El presente trabajo expone el plan de un 
servicio on line para intervenir en las variables indagadas. Por 
último, se concluye que esta propuesta de transferencia de los 
resultados de la investigación, incorporando mecanismos de or-
denación, relación y divulgación resultará de utilidad a los estu-
diantes que, perteneciendo a una universidad de nuestro país o 
ubicándose frente a su futuro ingreso, deseen realizar una consul-
ta relacionada con sus destrezas, sus estrategias, su estilo de 
afrontamiento o que deseen ampliar el apoyo social necesario pa-
ra abordar sus estudios superiores.

Palabras clave
Relaciones virtuales Transferencia Universitarios

ABSTRACT
VIRTUAL RELATIONS AND THE PROPOSAL OF ITS USE IN 
THE TRANSFERENCE OF AN RESEARCH WITH COLLEGE 
POPULATION
One of the most outstanding characteristics of the transition of the 
threshold that separates the 20th century from the 21st is the one 
that shows the transformation of a society based on material rela-
tions in another one than leans to virtual ones (Pascual Ferraté, 
1995; Martinez, 1995; Perez, 2000; Saravia, 1974; Tiffin & Raha-
subggan, 1995). This gives sustain to the modality proposed for 
transferring the findings of the research: “Academic Profiles in col-
lege students: Achievement, Abilities, Habits of study, Coping 
Strategies and Social Support” (PICT 2006 Nº 863) whose final 
objective is to improve the academic achievement of the students 
who are about to enter college as for those who already are in it. 
The present essay describes the scheme of an online service 
whose aim is the intervention on the variables studied. Finally, it is 
concluded that this proposal of transference of research results, 
that incorporates mechanisms for order, interconnection and pop-
ularization will be useful for students who are planning to get into 
or already belong to a college of our country, and wish to make a 
consultation related to their skills, strategies, styles of coping, or 
wish to increase the social support needed for undertaking a col-
lege education.

Key words
Virtual relations Transference college
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INTRODUCCIÓN
Una de las características más destacadas del paso del umbral 
que separa el siglo XX del XXI es la que marca la transformación 
de una sociedad basada en las relaciones materiales en otra que 
se apoya en relaciones virtuales, o comunicativas en sentido am-
plio (Pérez Tornero, 2000). El ciberespacio es más que un depó-
sito de información, dando lugar a una serie de relaciones y a la 
formación de redes (Saravia, 1974). Estas cuestiones, insoslaya-
bles en la actualidad, sustentan la modalidad que se propone pa-
ra la intervención destinada a mejorar el rendimiento académico 
de los alumnos que están por ingresar a la universidad o que ya 
lo han hecho.
En términos generales, la renovación tecnológica en la educa-
ción, si bien es pobre y lenta en nuestro país, ha avanzado, y es 
ya habitual que los alumnos universitarios cuenten con computa-
doras, correo electrónico y acceso a Internet. De allí que resulte 
viable realizar una propuesta que incluya recursos comunicacio-
nales tales como ICQ, Messenger, grupos de discusión y blogs. 
Los jóvenes hoy se agrupan alrededor de ellos tanto en los perío-
dos de descanso, como de diversión, la educación y la cultura y 
esto les posibilita una comunicación instantánea, móvil y sin fron-
teras geográficas (Perceval, 1995). 
En síntesis, se propone, dentro de los objetivos de transferencia 
de tecnología de la presente investigación, planificar un servicio 
on line de intervención en las variables indagadas. En este docu-
mento se exponen, brevemente, los ejes fundamentales del mis-
mo y su justificación. 

DESARROLLO
La página web presentará como objetivo de su difusión mejorar el 
rendimiento académico de los alumnos a partir de la evaluación 
de los factores predictores de aquél. Sus destinatarios serán los 
estudiantes universitarios de nuestro país y, más específicamen-
te, aquellos estudiantes que se encuentran en la fase de articula-
ción entre los niveles medio y universitario. El servicio de inter-
vención on line constará de tres componentes, que, a su vez, re-
presentan tres etapas: (1) exploración, (2) intervención y (3) eva-
luación de la/s intervención/es. 
1) Exploración
En esta instancia, el estudiante que decida acceder al servicio, 
luego de inscribirse, podrá contestar on line todos o alguno de los 
instrumentos que han sido analizados en la presente investiga-
ción y que cuentan, por lo tanto, con estudios de confiabilidad y 
validez en estudiantes de nuestro medio. De tal modo, el consul-
tante podrá seleccionar todas o alguna de las siguientes áreas:
· Razonamiento verbal
· Razonamiento abstracto
· Hábitos y estrategias de estudio y aprendizaje
· Estilo de afrontamiento de situaciones académicas problemáticas
· Apoyo social percibido
Como segunda fase de esta exploración, quien participe podrá 
solicitar y recibir un informe narrativo informatizado dando cuenta 
de los resultados que ha obtenido, así como de las recomenda-
ciones que se consideren pertinentes para el mejoramiento de 
sus destrezas y habilidades y/o el incremento del apoyo social 
con el que cuenta.
Por otro lado, se destaca que los consultantes podrán mantener 
un contacto fluido con los integrantes del servicio. Además, los 
datos suministrados por cada uno de los ingresantes aumentará 
la amplitud de datos de las bases respectivas. 
2) Intervención
A partir de las recomendaciones o de sus propias inquietudes, el 
acceso a esta instancia supone que el consultante ha requerido 
algún tipo de intervención a partir de los resultados obtenidos.
En principio, se delimitan aquí dos modalidades, aula virtual y/o 
foros, según el tipo de consulta:
a) Clase virtual
Cuando la consulta se proponga mejorar el Razonamiento verbal, 
el Razonamiento abstracto y/o los hábitos y estrategias de estu-
dio y aprendizaje, el consultante podrá acceder a clases virtuales 
cuyos objetivos y contenidos serán planificados conjuntamente 
con asesores pedagógicos universitarios (Lucarelli, 2000). 
Lo que se ha denominado competencia comunicativa casi nunca 

ha dejado de estar referido al lenguaje oral y a su versión escrita. 
Es importante que los estudiantes puedan dominar un tejido tex-
tual (Razonamiento verbal). Sin embargo, en la actualidad, son 
importantes también las mediaciones icónicas, visuales y espa-
ciales. En este sentido, la digitalización está abriendo enormes 
posibilidades de codificación y manipulación de los lenguajes. La 
abstracción propia del lenguaje se basa en la correspondencia 
entre palabras y conceptos, en la construcción de clases y cate-
gorías (Pérez Tornero, 2000). Las nuevas imágenes permiten la 
abstracción mediante la esquematización, reducción y simplifica-
ción de los objetos presentados (Razonamiento abstracto). 
Los textos tradicionales son secuenciales y lineales, postulan una 
dirección y un recorrido de lectura. Marcan una dinámica espacial 
y temporal. La multimedia permite muchos recorridos, es más 
bien laberíntica y probabilística. Texto e hipermedia son dos cues-
tiones importantes en el mejoramiento de las destrezas para el 
rendimiento académico superior.
Por otro lado, las posibilidades de la clase virtual no se agotan en 
el mejoramiento de los razonamientos mencionados, también se 
pueden organizar este tipo de espacios para mejorar cada una de 
las áreas relacionadas con el dominio de estrategias y hábitos de 
estudio.
b) Foros
Se propone esta modalidad cuando la consulta tiene como objeti-
vo revisar el estilo de afrontamiento de situaciones académicas 
problemáticas y/o incrementar el apoyo social.
Numerosas investigaciones en el campo de la educación a distan-
cia permiten comprobar que el mundo está inmerso en un cambio 
del paradigma de aprendizaje, y esto es así tanto en lo que se 
refiere al entrenamiento en distintas formas de razonamiento, co-
mo en otras cuestiones tradicionalmente no asociadas con esta 
modalidad de enseñanza, tales como los estilos de afrontamiento 
y al incremento del apoyo social.
El resultado de muchos años de reflexión sobre el terreno de la 
enseñanza a distancia y de las nuevas tecnologías, permite a Fe-
rraté Pascual (1995) afirmar que el entorno de enseñanza concebi-
do a partir de la realidad virtual posibilita experimentar la presencia 
del profesor y de otros compañeros de estudio e incluso mantener 
un encendido debate con ellos y, al acabar, darse un apretón de 
manos sin necesidad de que ninguno de los participantes deba 
moverse de su casa o de donde se encuentre (Tiffin & Rahasubg-
gan, 1995). El reto es facilitar, a través del desarrollo de programas 
específicos, la inclusión de los alumnos en talleres virtuales moni-
toreados por un tutor calificado, con el objetivo de brindar informa-
ción y promover debates en torno a estas temáticas.
3) Evaluación de la intervención. 
Por último, esta instancia tiene dos propósitos. Por un lado, tanto 
si el consultante ha elegido integrar una clase virtual, un foro o 
ambos, el tutor a cargo del monitoreo de estos espacios realizará 
un seguimiento respecto a las mejoras buscadas. En este punto 
se trata del seguimiento de cada uno de los participantes. Ya que 
se cuenta con una evaluación al inicio, la misma puede ser com-
parada con los resultados obtenidos luego de la/s intervención/es. 
Por otro lado, la meta también es evaluar los distintos servicios 
prestados, con el fin de establecer las modificaciones o ampliacio-
nes que resulten pertinentes. 

CONCLUSIÓN
Vemos en la reciente conversión de Internet en un fenómeno de 
masas, una oportunidad para su aprovechamiento en la transfe-
rencia de los hallazgos de las indagaciones realizadas. De este 
modo, esta propuesta pretende transferir los resultados de la pre-
sente investigación incorporando mecanismos de ordenación, 
relación y divulgación que resulten prácticos a todos aquellos es-
tudiantes que, perteneciendo a una universidad de nuestro país o 
ubicándose frente a su futuro ingreso, deseen realizar una consul-
ta relacionada con sus destrezas, sus estrategias, su estilo de 
afrontamiento o que deseen ampliar el apoyo social necesario pa-
ra abordar sus estudios superiores. 
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COMPORTAMENTO NA TAREFA DE 
CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN 
EM SITUAÇÃO DE AVALIAÇÃO 
COGNITIVA DINÂMICA (OU ASSISTIDA) 
ANTES E APÓS PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO COGNITIVA
Cunha, Ana Cristina Barros 
CNPq/FAPERJ. Brasil

RESUMEN
Programas de educação cognitiva promovem estratégias meta-
cognitivas generalizáveis para situações diversas de aprendiza-
gem. Analisou-se comportamentos na tarefa de 06 alunos com 
Síndrome de Down (SD) em situação de avaliação dinâmica, an-
tes e após aplicação da Unidade de Auto-regulação do Programa 
Bright Start de educação cognitiva. Na intervenção foram aplica-
das 20 lições durante 12 semanas para promover comportamen-
tos de auto-regulação em situações de aprendizagem. Antes e 
após a intervenção, as crianças foram avaliadas pela prova dinâ-
mica de avaliação cognitiva do raciocínio analógico Children’s 
Analogical Thinking Modifiability Test (CATM). Para avaliação do 
comportamento na tarefa utilizou-se uma escala bipolar com 10 
categorias mutuamente excludentes: 1) sossegadoXinquieto; 2) 
relaxadoXtenso; 3) rápidoXlento; 4) interessadoXdesinteressado; 
5) participativoXretraído; 6) orientadoXconfuso; 7) persistenteX-
não-persistente; 8) cuidadosoXdescuidado; 9) dispostoXcansa-
do; 10) concentradoXdisperso. Verificou-se melhora no desempe-
nho de 7 categorias. O número de alunos com comportamentos 
facilitadores aumentou após a intervenção para: 1) concentrado: 
1ª av.=02; 1ª av.=06; 2) sossegado: 1ª av.=03; 1ª av.=06; 3) orien-
tando: 1ª av.=06; 1ª av.=08; e 4) persistente: 1ª av.=05; 1ª av.=07. 
Tais resultados indicam que os alunos se beneficiaram da inter-
venção porque alcançaram os progressos esperados pela Unida-
de de Auto-regulação do Programa Bright Start, ou seja, promo-
ver comportamentos facilitadores necessários para uma aprendi-
zagem mais eficiente.

Palabras clave
Avaliação Intervenção cognitiva Síndrome

ABSTRACT
BEHAVIOR IN THE TASK OF CHILDREN WITH DOWN 
SYNDROME (DS) IN THE DYNAMIC ASSESSMENT 
SITUATION, BEFORE AND AFTER THE BRIGHT START 
COGNITIVE EDUCATION PROGRAM
Cognitive education programs promote metacognitive strategies 
generalizable to learning situations. We analyzed behavior in the 
task of 06 students with Down Syndrome (DS) in dynamic as-
sessment situation, before and after application of the Self-regula-
tion Unit of the Bright Start cognitive education program. In inter-
vention were implemented 20 lessons during 12 weeks in order to 
promote self-regulation behaviors. Before and after intervention, 
children were assessed using dynamic test for analogical reaso-
ning, the Children’s Analogical Thinking Modifiability Test (CATM). 
To evaluate task performance it was used the bipolar scale with 10 
mutually exclusive categories: 1) quietXrestless, 2) relaxedXsur-
face, 3) fastXslow; 4) interested Xdisinterested; 5) participa-
toryXretracted; 6) orientedXconfused; 7) persistentXnon-persis-
tent, 8) carefulXcareless; 9) provisionsXtired; 10) concentrateX-
dispersed. There was improvement the child performance in 7 
categories. The number of students using facilitators behaviors 
increased after intervention: 1) concentrate: 1st ev.=02; 2st ev= 
06; 2) quiet: 1st ev.= 03; 2st ev.= 06; 3) oriented: 1st ev.= 06; 2st 
ev.= 08, and 4) persistent: 1st ev .= 05; 2st ev .= 07. These results 
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indicated that students have benefited because of the intervention 
achieved the progress expected by the Self-regulation Unit of 
Bright Start program, eg. to promote behavior required to facilitate 
a more efficient learning.

Key words
Assessment Intervention Cognitive Syndrom

INTRODUÇÃO
Com base em abordagens sócio-interacionistas de educabilidade 
cognitiva, mais propriamente as concepções teóricas de Vygotsky 
sobre a zona de desenvolvimento proximal e aprendizagem me-
diada, além dos conceitos de modificabilidade cognitiva estrutural 
(MCE) e de experiência de aprendizagem mediada (EAM) de R. 
Feuerstein (Feuerstein & Feuerstein, 1991), os programas de 
educação cognitiva, ou enriquecimento do potencial cognitivo, 
são modelos de intervenção psicoeducacional que têm como pre-
ocupação a promoção de competências cognitivas de indivíduos 
com baixo rendimento acadêmico, ou seja, promover o desenvol-
vimento de funções cognitivas e afetivo-motivacionais apropria-
das, tais como habilidades para se auto modificar frente a situa-
ções de aprendizagem por exposição direta; pensamento reflexi-
vo; comportamento operacional; auto-regulação; capacidade de 
abstração e pensamento representacional. Dentre os diferentes 
instrumentos de intervenção destaca-se aqui o Bright Start Pro-
gram - Currículo Cognitivo para Crianças (Haywood, Brooks & 
Burns, 1992), que é um programa sistemático concebido como 
um currículo pré-escolar que tem como objetivo desenvolver a 
auto-confiança, a preparação para a escola e os processos de 
raciocínio. Baseado em operações cognitivas, pré-cognitivas e 
metacognitivas consideradas pré-requisitos à aprendizagem ini-
cial, este programa auxilia a criança na descoberta de como e 
quando comportamentos de auto-controle, observação, conta-
gem, comparação, classificação, além do uso de referências es-
paciais, podem ser determinantes na resolução de problemas. 
Esse programa pode ser utilizado com crianças dos 3 aos 6 anos 
de idade, incluindo as crianças com deficiências e em situação de 
privação cultural. Por outro lado, diferente da avaliação tradicio-
nal, que é normativa, classificatória e se baseia em um enfoque 
comparativo, no qual a criança com deficiência é avaliada em re-
lação às características correspondentes à idade cronológica de 
crianças “normais”, a avaliação dinâmica ou assistida se refere 
a um modelo de avaliação do pensamento, percepção, aprendi-
zagem e solução de problemas, através de um processo de ensi-
no ativo, que tem por objetivo a modificação do funcionamento 
cognitivo (Lidz, 1991; Tzuriel, 2001) e inclui, pelo menos, três fa-
ses no processo de testagem (pré-teste - fase sem ajuda; teste - 
fase de mediação ou de assistência; e pós-teste - fase de manu-
tenção), no qual é possível identificar os aspectos gerais do com-
portamento da criança com deficiência, que poderão ser modifica-
dos a partir de uma intervenção adequada às suas necessidades, 
já que identifica as crianças que têm maior ou menor facilidade 
para aprender e seus respectivos estilos cognitivos.

OBJETIVO
Todos esses procedimentos têm sido largamente utilizados em 
pesquisas com crianças com deficiências, entre outros tipos de 
população em desvantagem, já que auxiliam na identificação do 
desempenho real/atual e do potencial de aprendizagem infantil e 
na determinação de estratégias que facilitem a aprendizagem no 
ambiente educacional de crianças que apresentam dificuldades 
na intervenção e avaliação cognitiva por métodos tradicionais 
(Enumo, 2005). Com este enfoque, o presente estudo teve como 
proposta identificar e analisar o comportamento geral em relação 
à tarefa, de alunos com Síndrome de Down (SD) na situação de 
avaliação cognitiva dinâmica ou assistida, antes e após a imple-
mentação de estratégias de promoção cognitiva.

MÉTODO
Participaram do estudo 06 alunos com Síndrome de Down com 
média de idade de 13 anos, que freqüentavam uma escola espe-

cial do Rio de Janeiro/Brasil. Os alunos foram submetidos a uma 
intervenção utilizando-se a Unidade de Auto-regulação do Pro-
grama Bright Start de educação cognitiva, quando foram aplica-
das 20 lições durante 12 semanas com objetivo de promover 
comportamentos de auto-regulação em situações de aprendiza-
gem. Antes e após a intervenção, os alunos foram avaliados utili-
zando-se o Children’s Analogical Thinking Modifiability Test - 
CATM (Tzuriel & Klein, 1990), que é um teste dinâmico que, a 
partir de problemas de raciocínio analógico (A:B::C:?), fornece 
um perfil de desempenho cognitivo através do reconhecimento e 
domínio cognitivo individual com base em créditos totais ou par-
ciais, quer dizer, a resposta correta em uma, duas ou todas as 
três dimensões envolvidas no problema: cor (vermelho, azul e 
amarelo), forma (círculo, quadrado e triângulo) e tamanho (gran-
de e pequeno). Foram aplicados 22 cartões em quatro etapas: 1) 
fase preliminar (verificação); 2) fase de pré-teste (sem mediação); 
3) fase de teste (mediação ou assistência) e; 4) fase de pós-teste 
(manutenção). As respostas dos alunos no CATM foram registra-
das e corrigidas por protocolo próprio do teste e para registro e 
avaliação do comportamento geral na tarefa foi utilizada uma es-
cala bipolar de avaliação comportamental que incluía 10 catego-
rias mutuamente excludentes: 1) sossegado X inquieto; 2) relaxa-
do X tenso; 3) rápido X lento; 4) interessado X desinteressado; 5) 
participativo X retraído; 6) orientado X confuso; 7) persistente X 
não-persistente; 8) cuidadoso X descuidado; 9) disposto X cansa-
do; 10) concentrado X disperso.

RESULTADOS
Na análise geral da amostra, verificou-se que, após a intervenção 
com o programa de educação cognitiva, os alunos mudaram seu 
perfil de desempenho cognitivo no CATM. Isto se deveu ao au-
mento na proporção de créditos totais obtidos pelos alunos em 
todas as fases da prova, principalmente na fase de pré-teste da 
primeira avaliação (n=0,08), confrontados com os resultados des-
ta fase na avaliação após a intervenção (n=0,35). Verificou-se 
também que o número de alunos com comportamentos facilitado-
res aumentou para 7 categorias após a intervenção, principal-
mente para: 1) concentrado: 1ª av.=02; 1ª av.=06; 2) sossegado: 
1ª av.=03; 1ª av.=06; 3) orientando: 1ª av.=06; 1ª av.=08; e 4) 
persistente: 1ª av.=05; 1ª av.=07. 

CONCLUSÃO
Conclui-se que, o fato de ter ocorrido mudanças no perfil de de-
sempenho cognitivo dos alunos na situação de avaliação dinâmi-
ca, antes e após a intervenção, sugere que eles se beneficiaram 
do programa de educação cognitiva, compreendendo melhor a 
tarefa e apresentando maior facilidade em cumprir a exigência 
cognitiva requerida pelo teste. Tais resultados indicam que os alu-
nos se beneficiaram da intervenção também porque alcançaram 
os progressos esperados pela Unidade de Auto-regulação do 
Programa Bright Start, ou seja, promover comportamentos facili-
tadores necessários para uma aprendizagem mais eficiente.
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ESPECIFICIDAD DE LA RESPUESTA 
CONTAMINADA EN RORSCHACH
D’alessio Vila, Sebastián; Lunazzi, Helena
Universidad Nacional de La Plata. Argentina

RESUMEN
La respuesta contaminada es vista como signo de un grave tras-
torno de pensamiento y una muestra de la acción de la condensa-
ción en el proceso de respuesta. Empero, la condensación en 
Rorschach no se limita a éstas, ni a cuestiones patológicas. Dado 
lo severo de sus implicancias diagnósticas, resulta fundamental 
tener en claro sus características para no confundirla con res-
puestas aparentemente similares. Objetivo. 1. Delimitar con pre-
cisión la respuesta contaminada de otras respuestas aparente-
mente similares. 2. Validar empíricamente su frecuencia. Metodo-
logía. 1. Se realizó una revisión bibliográfica para precisar la con-
ceptualización de la respuesta contaminada, diferenciándola de 
otros tipos de respuesta donde actúa el proceso de condensación 
de modo patológico. 2. Se comparó la producción de respuestas 
contaminadas en una muestra de 90 no - pacientes homologada 
a 90 pacientes - psicóticos (18 - 65 años). Resultados. Se encon-
traron diferencias altamente significativas entre ambas muestras 
en cuanto a códigos especiales que expresan la acción de la con-
densación. No se halló contaminación entre los no - pacientes. 
Conclusiones. La respuesta contaminada presenta especificidad 
en sí misma, no confundiéndose con otras formas de condensa-
ción patológica en Rorschach. Es un fiel indicador, comprobado 
empíricamente, de un grave trastorno del pensamiento.

Palabras clave
Respuesta contaminada Condensación Rorschach

ABSTRACT
SPECIFICITY OF THE CONTAMINATED RESPONSE ON THE 
RORSCHACH
The contaminated response is seen as a sign of a serious disorder 
of thought and a sample of the action of the condensation in the 
process of response. However, the condensation on the Ror-
schach is not limited to them, nor to issues pathological. Given the 
severe implications diagnostic, is essential to clear their charac-
teristics for not confuse it with responses apparently similar. Ob-
jectives. 1. Delimitate precisely the contaminated response of 
other responses apparently similar. 2. Validating empirically its fre-
quency. Methods. 1. Review bibliographic to specify the conceptu-
alization of the contaminated response, distinct from other types 
of response where it operates the process of condensation so 
pathological. 2. The production of contaminated responses was 
compared in a sample of 90 not - patients and 90 psychotic pa-
tients (18 - 65 years old). Results. Differences were found highly 
significant between the two samples in regard to special codes 
that express the action of the condensation. Not found contamina-
tion between not patients. Conclusions. The contaminated re-
sponse presents specificity in itself, not itself with other forms of 
pathological condensation in Rorschach. It is a faithful indicator, 
tested empirically, of a serious disorder of the thought.

Key words
Contaminated response Condensation Rorschach

La condensación, como uno de los procesos del funcionamiento 
mental (Freud, 1900; 1915e) está implicado en expresiones pato-
lógicas tanto como adaptativas (e incluso creativas), tales como el 
chiste, las metáforas, la creación artística, el sueño… Varios auto-
res han encontrado puntos de contacto entre la condensación y 
algunos tipos de respuestas al Rorschach. Desde respuestas con 
valor metafórico hasta otras de mayor o menor grado patológico: 
las respuestas contaminadas y otras respuestas aparentemente 
similares. En éstas, así como en el sueño, dos o más ideas son 
relacionadas de modo ilógico; cualquier relación, formal o asocia-
tiva, basta para combinar perceptos que pueden llegar a ser has-
ta muy discordantes entre sí (Cerney, 1992).
A partir de aquí me centraré en la distinción entre respuestas con-
taminadas y tendientes a la contaminación.
La respuesta contaminada implica una fluidez entre los límites 
de las ideas o conceptos, por lo que dos o más objetos abstraídos 
a partir de un área de la mancha se fusionan entre sí, para formar 
una sola idea o percepto, sin respeto por la lógica convencional 
(Cerney, 1992) En gral. se acepta que representan el más patoló-
gico de los desórdenes de pensamiento que señala el Rorschach. 
Se observa un déficit en la capacidad de suprimir una mezcla de 
impresiones incompatibles o conflictivas (Schwartz y Lazar, 
1984). Caen los límites de categorías básicas como el espacio y 
el tiempo, yo/no - yo, estímulos externos (percepciones) e inter-
nos (pensamientos, sentimientos, impulsos). La intención con-
ciente no es la que comanda tal fusión, sino que acontece un 
proceso pasivo e irreflexivo. Esto último es clave para diferenciar 
condensaciones adaptativas (y creativas) de patológicas (Kleiger, 
1999.).
La contaminación puede ser fundamentalmente verbal, percep-
tual o conceptual, o combinar algunos de estos aspectos (Kleiger, 
1999.). En el primer caso destacan por neologismos que resultan 
de la condensación verbal, tal como, por ej. “órganos del cuerpo, 
hígado, pulmones y los ‘intestículos’” (condensación de “intesti-
nos” y testículos”) (Kleiger, 1999).
En cuanto a las contaminaciones conceptuales, un ejemplo sería 
(L V) “Un murciélago muerto que estaba volando como antes de 
que fuera asesinado”. Dos conceptos incompatibles (muerte/vida 
- actividad) coexisten perdiéndose los límites temporales.
Las contaminaciones perceptuales resultan de la fusión de dos 
imágenes diferentes. Por ej., (L I, WS) “Esto es un murciélago que 
va como una bala… Aquí tiene las alas… y el cuerpo en el centro, 
y aquí tiene la cara, la boca y los ojos que son estos espacios 
blancos…” (Exner, 1995. P. 316). El cuerpo del animal y los deta-
lles del rostro se refieren a las mismas áreas.
En el Sistema Comprehensivo (Exner, 1995) se considera a la 
respuesta contaminada dentro de las combinaciones inadecua-
das. Esto es, respuestas que implican la condensación impropia 
de ideas o impresiones, sin respeto por la lógica y la realidad. 
Además de las contaminadas, figuran aquí las combinaciones in-
congruentes (INCOM) y las combinaciones fabulatorias (FAB-
COM). A las dos últimas se las puede discriminar, a su vez, en 
nivel 1 y 2, según el menor o mayor grado de bizarrería, respecti-
vamente. Las INCOM implican un objeto con partes o propieda-
des inadecuadas. Por ej., (L VIII, W) “Un animal, ahí las piernas” 
(INCOM 1), (L II WS) “Una lámpara con fuego… todo esto rojo es 
el fuego, el resto es oscuridad, abajo también hay fuego de la 
lámpara esto rojo acá” (INCOM2).
Las FABCOM involucran relaciones incongruentes entre dos o 
más objetos (estando ambos representados por áreas bien distin-
tas de la mancha) o transparencias inverosímiles. Las de nivel 2 
contrarían fuertemente la realidad. Por ej., (L IX, W) “Unos osos 
que suben por unos elefantitos” (FABCOM1), (L X, D inferior cen-
tral) “humo verde que sale de la nariz de la cabeza de un conejo 
o ratón” (FABCOM2). La contaminada supone, a diferencia de los 
dos códigos especiales anteriores, el uso de una misma área de 
la mancha.
En cuanto a sus implicancias diagnósticas, para Exner (2000) las 
INCOM y las FABCOM1, de no aumentar significativamente en un 
registro (Hasta dos INCOM y una FABCOM1), no constituyen un 
signo mayor de preocupación. Las INCOM1 son las más frecuen-
tes entre no pacientes adultos; indican una falla conceptual en las 
operaciones de discriminación cognitiva. Sus similares de nivel 2 
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señalan el uso de una lógica mucho más forzada, donde puede 
que estén afectados los procesos de pensamiento. Las FAB-
COM1, menos frecuentes entre no pacientes que las INCOM1, 
revelan asociaciones conceptuales lábiles y un pensamiento im-
preciso. Las FABCOM2 son mucho más bizarras, implicando una 
perturbación considerable de la capacidad de conceptualización y 
juicio. Tal distorsión conceptual puede hacer peligrar el manteni-
miento de la prueba de realidad. Al igual que las CONTAM repre-
sentan una disfunción cognitiva grave.
Otros autores incluirían a las INCOM y FABCOM como versiones 
leves (tendencias) de contaminación. Así Lerner (citado por Klei-
ger, 1999) incluye, respuestas que contienen vistas internas y ex-
ternas de un percepto combinadas de modo poco realista (“res-
puestas de transparencias”). Bohm (1963) discrimina entre las 
contaminaciones que solo se dan en esquizofrénicos crónicos 
(verdaderas contaminaciones), de formas más atenuadas, y más 
adaptadas a la realidad, que pueden aparecer en esquizoides sa-
nos, donde se mantiene claramente la prueba de realidad, notan-
do el sujeto en todo momento la irrealidad de su producción. Por 
ej., (L. I, W) “una mujer con alas de murciélago” (una INCOM para 
Exner). Más cercanas, quizás, a verdaderas contaminaciones 
sean los casos en donde el sujeto pareciera no poder fijar una 
imagen determinada, sino que va cambiando durante la respues-
ta. Son las “transformaciones de Holt y Neiger (citado por Bohm, 
1968) y las “respuestas fluidas” de Lerner (citado por Kleiger, 
1999).
Opuestamente a ello, una verdadera contaminada conlleva la rup-
tura del límite entre el sí mismo y el otro, entre una idea y la otra 
(Cerney, 1992). En este sentido, se puede establecer un corte 
entre las tendencias a la contaminación y la contaminación en 
propiamente dicha.

ESTUDIO EMPÍRICO.
Se conformó una muestra de 90 pacientes psicóticos (69 crónicos 
y 21 no crónicos), de entre 18 y 65 años, y una muestra de no 
pacientes homologada en sexo y edad.[i]
La muestra de no pacientes no arrojó ninguna contaminada 
(0%). El 36% de los casos produjeron INCOM1 (pero de éstos, el 
72% solo una por protocolo) (un promedio de 0,49 INCOM toman-
do todos los casos). INCOM2 se registraron en el 4% de la mues-
tra (con una frecuencia máxima de dos respuestas por protocolo, 
ocurrido esto en dos casos) (media de 0,07 en el total de casos). 
En cuanto a las FABCOM1 fueron registradas en el 39% (aunque 
ningún protocolo mostró más de 2 y solo 4 casos tuvieron una 
frecuencia de 2) (0,49 de media en toda la muestra). Las FAB-
COM2 ocurrieron en el 3% de la muestra (con una frecuencia 
máxima de 1 por protocolo) (con una media de 0,03 para el total 
de los casos).
Estos datos confirman lo comunicado por otros autores (Bohm, 
1968, Exner 1995; Koistinen, 1995, citado por Kleiger, 1999): la 
rareza de las FABCOM2 y de las INCOM2 dentro de los casos de 
no pacientes, la ausencia de contaminación y la presencia de IN-
COM1 y FABCOM1 (con baja frecuencia por protocolo) (Exner, 
1995, 2000).
Entre los pacientes psicóticos, se han encontrado 26 respues-
tas contaminadas distribuidas entre el 32,2% de los casos. De 
éstos, la gran mayoría (86,2%) registró una sola CONTAM; y no-
más 4 casos arrojaron entre 2 y 3 contaminadas (0,29 respuestas 
de promedio considerando todos los casos). La mayor incidencia 
la mostraron las INCOM1, apareciendo en el 69% de los casos 
(casi un 20% de éstos con una frecuencia por protocolo de entre 
3 y 5 respuestas) (con una media de 0,99 para todos los casos). 
Siguen a éstas las FABCOM1, con el 52,2% de los casos (de los 
cuales la mayoría, el 68%, solo registró una, y el 29,8% entre 2 y 
5 por protocolo) (0,57 de media para toda la muestra). Las IN-
COM2 ocurrieron en el 37,8% de la muestra (y la gran mayoría de 
estos, el 91%, no arrojó más de 2) (la media fue de 0,51 para el 
total de casos). Finalmente, las FABCOM2 tuvieron tanta inciden-
cia relativa como las contaminadas, registrándose en el 32,2% de 
los casos, pero su producción fue mayor, ya que un 35% de estos 
casos positivos de FABCOM2 arrojaron entre 2 y 5, mientras que 
el 65% restante solo produjo 1 por protocolo (la media resultó de 
0,46 en relación a todos los casos).

De esta forma, las CONTAM siguen siendo las respuestas combi-
natorias de menor producción neta en la muestra. Aún entre psi-
cóticos, rara vez se encuentra más de una por caso y suceden en 
algo más de 1 cada 4 sujetos. Ello es coincidente con otras inves-
tigaciones (Exner, 1995, 2000) (Rapaport et al. 1968; Koistinen, 
1995; citados por Kleiger, 1999), aunque en éstas el número rela-
tivo de casos con contaminación fue menor (de entre el 17 y 
18%). Ahora bien, las FABCOM2 muestran una aparición relativa 
similar pero su número es mucho mayor dado que más de uno de 
cada 3 casos positivos arroja al menos dos de éstas. Levemente 
superior es la producción de INCOM2, con una distribución por 
casos semejante a la anterior. Sí mucho más frecuentes resultan 
las INCOM1 y, aunque no tanto como éstas, las FABCOM1.
Se encontraron diferencias altamente significativas entre las pun-
tuaciones medias de las CONTAM, INCOM1 y 2, y FABCOM2 
entre ambas muestras. Solo las FABCOM1 no arrojaron diferen-
cias significativas.

CONCLUSIÓN 
Los datos empíricos sugieren que la respuesta contaminada es 
extremadamente rara, y no esperable, entre no pacientes, siendo 
expresión de un modo de pensar particular, característico de la 
psicosis. Entonces, resulta un fiel indicador, comprobado empíri-
camente, de un grave trastorno de pensamiento.
La contaminación se distingue, a su vez, de otras formas de con-
densación patológica en Rorschach (tendencias a la contamina-
ción, combinaciones incongruentes y fabuladas) las cuales se 
registran tanto en psicóticos como en no pacientes. Es más, en 
sus formas leves no son extrañas entre estos últimos, e incluso 
pueden llegar a verse versiones más severas (aunque con una 
frecuencia muy menor que en casos de psicosis).
Esto avala la idea acerca de la existencia de un corte entre la 
contaminación y otras formas de pensar combinatorio (Kleiger, 
1999). O, incluso, que las contaminaciones y las combinaciones 
(incongruentes y fabuladas) sean distintos procesos que compar-
ten a la condensación como mecanismo organizador.

NOTA
[i] Participaron un total de 90 pacientes psicóticos, entrevistados en diferentes 
instituciones del ámbito de la salud, de la Ciudad de La Plata, por parte del 
equipo de investigación, conformado por: Dra. Helena Lunazzi, Psic. Marta 
García de la Fuente, Psic. Diana Elías, Lic. Favia Fernández, Lic. Soledad de 
la Fuente, Lic. Soledad Tonin, Lic. Sebastián D´Alessio Vila. Ello se realizó en 
el marco del Proyecto: “Investigación de las variables de trastorno del pensa-
miento en las normas argentinas de la técnica Rorschach, sistema compre-
hensivo”. Director: H. Lunazzi. UNLP. Código del Proyecto: S002.

BIBLIOGRAFIA
BOHM, E. (1958). Manual del psicodiagnosticador de Rorschach (2º edición). 
Barcelona: Ed. Científico Médica.
CERNEY, M. (1992). La respuesta contaminada en el Rorschach. Psicodiag-
nosticar, 2, 59-67.
EXNER, J., Jr. (1995). Manual de codificación del Rorschach para el Sistema 
Comprehensivo. Madrid: Psimática.
EXNER, J., Jr. (2000). Principios de interpretación del Rorschach. Manual 
para el Sistema Comprehensivo. Madrid: Psimática.
FREUD, S. (1900). La interpretación de los sueños. Amorrortu Editores, Bs. 
As. (1993). Tomos IV y V.
FREUD, S. (1915). Lo inconciente. Amorrortu Editores, Bs. As. (1993). Tomo 
XIV.
GRINBERG, H. (1981). Observación psicoanalítica sobre creatividad. En 
Psicoanálisis. Bs. As.: Paidos.
HORNSTEIN, L. (2000). Sublimación y Creatividad. Conferencia dictada en las 
Segundas Jornadas de Psicodiagnóstico. En Abreletras Psicodiagnóstico 3 
Publicac. Periódica de la Cdra. de Psicodiagnóstico. La Plata: De La Campana.
KLEIGER, J. (1999). Disordered Thinking and The Rorschach. Theory Research 
and Differential Diagnosis. NJ: The Analytic Press.
KlOPFER, B. y DAVIDSON, H. (1969). Manual introductorio a la técnica del 
Rorschach. Buenos Aires: Paidós.
LUNAZZI, H. (1992). Lectura del Psicodiagnóstico. Buenos Aires: Fundación 
Belgrano.
LUNAZZI, H. (2002). Ampliando Nuestro Estudio del Rorschach. Nuevos 
Aportes y Ejercitación. La Plata: Edulp Editorial de la Universidad Nacional de 



450

La Plata.
LUNAZZI, H. (2006). El Rorschach en sujetos no-paciente: tablas normativas: 
Investigación de la Universidad Nacional de La Plata sobre 506 sujetos no-
pacientes. Madrid: Psimática
LUNAZZI, H. (2009). Qué dice el método Rorschach de los argentinos. Buenos 
Aires: Akadia.
PAGOLA, M. (1969). Confabulaciones y Combinaciones Confabulatorias en el 
Rorschach. Revista El Rorschach en la Argentina. Año 1, N 2, 119-130.
RORSCHACH, H. (1955). Psicodiagnóstico (2º edición). Buenos Aires: Paidós.
SCHACHTER, M. y KlOPFER, B. (1969). Introducción al psicodiagnóstico de 
Rorschach. Buenos Aires: Paidós.
SCHAFER, R. (1981). Esquizofrenia. Ficha nº 11 de la Asociación Argentina 
de Psicodiagnóstico de Rorschach. Bs. As.
SCHWARTZ, F. y LAZAR, Z. (1984). Contaminated Thinking: A Specimen of 
the Primary Process. Psychoanal. Psychol., 1, 319-334.
ZUKERFELD, R. y ZUKERFELD, Z. (1999): Psicoanálisis, tercera tópica y 
vulnerabilidad somática. Buenos Aires: Lugar.
ZUKERFELD, R. y ZUKERFELD, Z. (2005): Procesos terciarios. De la vulne-
rabilidad a la resiliencia. Buenos Aires: Lugar.

ADAPTACIÓN DE LA ESCALA DE 
PROCRASTINACIÓN DE TUCKMAN 
PARA ESTUDIANTES UNIVERSITARIOS
Furlan, Luis; Heredia, Daniel E.; Piemontesi, Sebastian 
E.; Illbele, Alejandro; Sanchez Rosas, Javier
Laboratorio de Evaluación Psicológica y Educativa, Facul-
tad de Psicologia, Secretaria de Ciencia y Técnica, Univer-
sidad Nacional de Cordoba. Argentina

RESUMEN
La procrastinación académica se caracteriza por la intención de 
hacer una tarea y una falta de diligencia ya sea para empezarla, 
desarrollarla o finalizarla, cuyo proceso generalmente se acompa-
ña de sentimientos de nerviosismo o inquietud y abatimiento (Fe-
rrari, Johonson y MacCoown, 1995). El presente trabajo tuvo co-
mo objetivo adaptar el Cuestionario de Procrastinación de Tuck-
man (TPQ) para su uso en estudiantes universitarios argentinos. 
Para ello fueron traducidos los ítems del ingles al español y ade-
cuados al lenguaje coloquial local. Se realizó un análisis factorial 
exploratorio obteniéndose una solución de 1 factor con coeficien-
te de confiabilidad adecuado. Se analizaron las relaciones con el 
rendimiento académico y las diferencias de género. Se requieren 
estudios adicionales de estabilidad y validez de criterio.

Palabras clave
Procrastinación Escala Adaptación

ABSTRACT
ADAPTING TUCKMAN PROCRASTINATION SCALE FOR 
UNIVERSITY STUDENTS
Academic procrastination is characterized by the intention to do a 
task and a lack of capacity to begin, develop or end it which is 
usually accompanied by feelings of nervousness, anxiety and 
sadness (Ferrari, Johonson and MacCoown, 1995). This study 
aimed to adapt the Tuckman Procrastination Questionnaire (TPQ) 
for their use in university students in Argentina. The items were 
translated from English into Spanish and adapted to the local ex-
pressions. The exploratory factor analysis yields a one factor solu-
tion with adequate reliability coefficient. Further, were analyzed 
the relationship with academic performance and gender differ-
ences. Stability and criterion validity further studies are required.

Key words
Procrastination Scale Adaptation

“Procrastination” en el idioma ingles es un término que describe la 
postergación para realizar actividades y hace referencia a un des-
orden clínico caracterizado por la intención de hacer una tarea y 
una falta de diligencia ya sea para empezarla, desarrollarla o fina-
lizarla, cuyo proceso generalmente se acompaña de sentimientos 
de nerviosismo o inquietud y abatimiento (Ferrari, Johonson y 
MacCoown, 1995). La procrastinación (en adelante PCT) no alu-
de entonces necesariamente a la falta de finalización de la tarea, 
sino a la experiencia de la postergación que tiene como conse-
cuencia en algunos casos no terminarla o terminarla tarde. La 
PCT es un hábito destructivo, que genera dificultades en el estu-
dio, la carrera profesional y la vida personal. En la sociedad indus-
trial moderna, el tiempo y la puntualidad se consideran valores 
importantes. En consecuencia, quien posterga paga altos costos, 
pudiendo sufrir estrés psicológico en sus esfuerzos frenéticos pa-
ra cumplir con plazos inminentes y someterse al dolor del fracaso 
y las críticas si no lo logra.
Se han diferenciado dos clases de procrastinadores, el pasivo o 
tradicional que está paralizado por su indecisión para actuar y 
completar las tareas a tiempo, y el activo, que puede beneficiarse 
de trabajar bajo la presión del tiempo y terminar con éxito lo que 
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se propuso hacer. Existe además, la PCT situacional, que descri-
be el hábito de procrastinar solo en ciertos contextos como por 
ejemplo el académico, y la crónica, que consiste en un patrón no 
adaptativo para la vida del individuo que se manifiesta en la ma-
yoría de las situaciones y contextos (Ferrari et. al., 1995).
En cuanto a su prevalencia, Salomón y Rothblum (1984) encon-
traron que el 46% de sus estudiantes procrastinaron la escritura 
de documentos, el 27,6% el estudiar para los exámenes y el 
30,1% la lectura semanal de tareas. Onwuegbuzie (2004) informó 
altos niveles de PCT de estas tareas también en los graduados 
(41,7%, 39,3% y 60,0%), lo que da la pauta de la relevancia del 
problema y de la necesidad de estudiarlo empíricamente, para 
conocer mejor sus orígenes y correlatos, y diseñar estrategias 
para su abordaje terapéutico. . 
Para su medición existen diversos instrumentos de autoinforme, 
como: 
La Procrastination Assesment Scale for Students (PASS, Salo-
món y Rothblum, 1984), de 44 ítems, y respuestas tipo likert con 
5 opciones, que mide tanto la frecuencia como los antecedentes 
cognitivo-conductuales de la PCT. Presenta adecuadas eviden-
cias de validez convergente y correlaciones negativas con el pro-
medio de calificaciones. 
El Test Procrastination Questionnaire (TPQ, Kalechstein, Hoce-
var, Zimmer y Kalechestein, 1989) que evalúa específicamente 
la PCT de exámenes, esta compuesta por 10 ítems con 4 opcio-
nes de respuesta tipo likert, y posee una alta consistencia inter-
na (α = .92.).
El Aitken Procrastination Inventory (API, Aitken, 1982) con 16 
ítems, 5 opciones de respuesta y adecuada consistencia interna 
(α = .82). Balkis (2006) la adaptó al turco, e informó un coeficiente 
de consistencia interna de .89 y una correlación de .87 para el 
test-retest con un lapso de cuatro semanas. 
El Academic Procrastination State Inventory (APSI, Schouwen-
burg, 1992) compuesto de 23 ítems, y diseñado para medir las 
fluctuaciones de los comportamientos y pensamientos de PCT. 
Contiene tres subescalas: postergación académica (α = .90.), mie-
do al fracaso (α = .85.), y la falta de motivación, (α = .79.). En la 
consigna se pregunta por la frecuencia de la aparición de pensa-
mientos y conductas de procrastinación durante la última semana 
con una escala tipo Likert de 5 puntos. (Ferrari et al., 1995)
Finalmente, la Tuckman Procrastination Scale (TPS, Tuckman, 
1990), es una medida de autoinforme sobre la tendencia a perder 
el tiempo, postergar o dejar de hacer cosas que ya deberían estar 
hechas. El autor define a la PCT como la ausencia de autorregula-
ción, específicamente, como la tendencia de algunos estudiantes a 
dejar de lado o simplemente evitar una actividad que esta bajo su 
propio control. Inicialmente el autor utilizó 72 ítems que evaluaban 
los siguientes tópicos, (1) auto descripción general de la tendencia 
a postergar tareas (procrastinación propiamente dicha); (2) dificul-
tad para hacer cosas que resultan displacenteras y evitarlas, (3) 
tendencia culpar a los demás la propia desgracia. Los mismos fue-
ron administrados a una muestra de estudiantes y luego de un pri-
mer análisis factorial se redujeron a 35 ítems distribuidos en dos 
dimensiones. Posteriormente estos 35 ítems fueron administrados 
a una nueva muestra y se obtuvo una versión breve de 16 ítems 
subsumidos en un único factor con un alfa de .86. Esta versión 
abreviada es recomendada para su uso en estudiantes. 
Dado que a nivel local no se cuenta con un instrumento para la 
medición de la PCT académica, y considerando las característi-
cas de las escalas descriptas, la presente investigación tiene por 
objetivo adaptar la TPS (Tuckman, 1990) para su utilización en 
estudiantes universitarios argentinos, con el fin de evaluar y de-
tectar dificultades que potencialmente resulten clínicamente signi-
ficativas, y requieran de programas de intervención. 

MÉTODO
Participantes
La muestra, de tipo accidental, estuvo integrada por 227 estudian-
tes de la carrera de psicología de Universidad Nacional de Córdo-
ba, Argentina, que cursaban la materia de “Metodología de la in-
vestigación psicológica”, con edades comprendidas entre los 19 y 
62 años (M =23.50; DS=5.490). El 22% fueron hombres y el 
75,8% fueron mujeres y sólo el 2,2% no informó el género.
Procedimiento

La escala de Procrastinación Académica fue administrada por 
miembros del equipo de investigación debidamente entrenados, 
en forma colectiva y en momentos preestablecidos con la autori-
zación de los docentes. La participación fue voluntaria y se desta-
có el carácter confidencial de los resultados brindándose la posi-
bilidad de una devolución individual de los mismos a aquellos 
estudiantes que lo deseen a través de su correo electrónico.
Instrumento
Escala de PCT de Tuckman (TPS, Tuckman, 1990): Se utilizaron 
los 35 ítems preliminares obtenidos en la primera fase de su cons-
trucción. Se solicito a los participantes que informaran además su 
género y promedio académico.

RESULTADOS
Traducción al español.
Se empleó el método de traducción directa. Los ítems y la consigna 
fueron traducidos del inglés al español por los autores del presente 
trabajo y su redacción fue analizada y mejorada para adecuarse al 
lenguaje coloquial local. Luego de una prueba piloto (N=5) en la 
que se analizó el proceso de respuesta de los estudiantes, se des-
cartaron 8 ítems por resultar ambiguos o de difícil comprensión, 
quedando los 27que fueron administrados a la muestra final.
Análisis preliminares
Con el objeto de detectar casos atípicos univariados (outliers), se 
realizó una inspección visual de los gráficos de caja (box plots) 
encontrándose sólo 5 casos extremos en el ítems 15 los cuales 
fueron descartados. A continuación, se calcularon los índices de 
asimetría y curtosis, conservando todos lo ítems por presentar va-
lores menores a +/-1.6 en ambos índices, lo cual es considerando 
como adecuado según el criterio de George y Mallery (2001). 
Evidencia de estructura Interna
Los valores de la medida de adecuación muestral Kaiser-Meyer-
Olkin (=.817) y la prueba de esfericidad de Bartlett (1327,78; 
df=325; p = .000) indicaron la posibilidad de realizar el Análisis Fac-
torial Exploratorio, el cual se efectuó a través del método de extrac-
ción de Ejes Principales, descartando 9 ítems con correlaciones 
ítem factor menores a .40 o bidimensionales. Se ingresaron los 18 
ítems restantes nuevamente al análisis, y mejorando notablemente 
la medida de adecuación muestral Kaiser-Meyer-Olkin y la prueba 
de esfericidad de Bartlett. La regla de Kaiser-Guttman de autovalo-
res mayores a 1 sugería la extracción de 4 factores, sin embargo la 
interpretación del Scree Test (Cattell, 1966) y el Análisis Paralelo 
(Horn, 1965), métodos mas objetivos que el anterior, sugerían la 
existencia de un solo factor significativo que explicaría un 33.2 % 
de la varianza. Se le solicito entonces al programa la extracción de 
un solo factor. Los ítems 12, 13, y 15 fueron eliminados por presen-
tar cargas menores a .40. La escala obtenida presento elevada 
consistencia interna (α = .87). Posteriormente se calculo su corre-
lación con el promedio académico autoinformado y se analizaron 
diferencias de género, sin obtener en ninguno de los casos, resul-
tados estadísticamente significativos.

DISCUSIÓN 
El objetivo principal de esta investigación fue adaptar la escala de 
procrastinación de Tuckman para contar con un instrumento que 
posibilite la evaluación y la identificación de estudiantes universi-
tarios para los que la PCT constituya un problema clínicamente 
significativo. Los datos que surgen del análisis factorial explorato-
rio, permitieron arribar a una escala de un factor, algo teóricamen-
te esperable. Del total de ítems conservados 10 coinciden con los 
16 sugeridos por Tuckman. Su consistencia interna fue aceptable, 
superando el estándar establecido de .70 para escalas de com-
portamiento típico. 
Es importante destacar que la ausencia de diferencias significati-
vas de acuerdo al género, coincide con lo informado en algunos 
estudios (Çakici, 2003; Ferrari, 1991; Haycock, McCarty y Skay, 
1998, Hess; Johnson y Bloom, 1995; y Rothblum Salomón, 1984; 
Watson, 2001). Sin embargo, otros afirman que es más común en 
mujeres (Washington, 2004) y grupo distinto de estudios informan 
de que es mas frecuente en estudiantes varones (Balkis, 2006; 
Balkis, Duru, y Bulus Duru, 2007; Gülebaglan, 2003; Prohaska, 
Morrill, Atiles y Pérez, 2000; Sénécal, Koestner y Vallenard, 1995). 
Tampoco se hallaron relaciones con el rendimiento académico, a 
diferencia de lo generalmente propuesto en la literatura (Balkis y 
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Duru, 2007; Beswick, Rothblum, y Mann, 1988; Çakici, 2003; 
Fritzsche, Pareja, y Hickson, 2003; Orpen, 1998; Tice Baumeister, 
1997; Tuckman, 2002), lo que podría deberse a la forma en que el 
rendimiento se ha operacionalizado (autoinforme).
Se requieren estudios adicionales de estabilidad y validez de cri-
terio así como muestras más representativas para evaluar dife-
rencias de genero. 
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ESTILOS DE AFRONTAMIENTO 
EN ESTUDIANTES DE SECUNDARIA: 
ESTUDIO COMPARATIVO EN UNA 
MUESTRA URUGUAYA
García Pérez, Reina Coral 
Universidad Católica del Uruguay Dámaso Antonio Larra-
ñaga

RESUMEN
Las personas presentan diferentes formas de afrontar sus proble-
mas o preocupaciones en la vida, estas formas tienen una parti-
cular relevancia en la adolescencia (Frydenberg, 2004). Las es-
trategias se agrupan según el uso asociado a ellas en estilos de 
afrontar. En este trabajo se realizó un estudio exploratorio, trans-
versal, comparativo de los estilos al afrontar en una muestra uru-
guaya según sexo, edad (organizada en tres grupos) y rendimien-
to académico (Escalas ACS-E, adaptación uruguaya García Pé-
rez, 2008). Se trabajan cuatro estilos extraídos mediante análisis 
factorial que explican el 54.93% de la varianza: Estilo No Afronta-
miento (14.96% de varianza explicada). Estilo de Evitación 
(14.60% varianza explicada). Estilo en relación a otros (13.40% 
varianza explicada) y Estilo Productivo (11.95% varianza explica-
da). Se encuestaron 1228 adolescentes, entre 12 y 19 años. Los 
adolescentes presentan diferencias en los estilos de afrontar se-
gún edad y rendimiento académico.

Palabras clave
Afrontamiento Estilos Adolescencia

ABSTRACT
STYLES COPING OF HIGH SCHOOL STUDENTS: 
COMPARATIVE STUDY IN AN URUGUAYAN SAMPLE.
The people present/display different ways to cope their problems in 
the life, these forms have a particular relevance in the adolescence 
(Frydenberg, 2004). The strategies were grouped according to the 
use associated in styles. In this work an exploratory study, cross-
sectional, comparative was done of the coping styles in Uruguayan 
sample according to sex, age (organized in three groups) and aca-
demic achievement (Scales ACS-E, Uruguayan adaptation García 
Pérez, 2008). Four styles extracted by means of factorial analysis 
work that explains 54,93% of the variance: Non Coping Style 
(14,96% of explained variance). Avoidance Style (14,60% ex-
plained variance). Style in Relation to Others (13,40% explained 
variance) and Productive Style (11,95% explained variance). 1228 
adolescents survey themselves, between 12 and 19 years. The 
adolescents present/display differences in the styles to confront ac-
cording to age and academic achievement.

Key words
Coping Styles Adolescence
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INTRODUCCIÓN
Aspectos biológicos de la persona, la motivación, percepción de 
la situación, personalidad, características familiares, sus relacio-
nes con instituciones y con pares, impactan en la valoración y 
respuesta al estrés (Frydenberg, 2004).
El afrontamiento es un proceso ni intrínsicamente bueno ni intrín-
sicamente malo (Andrews, Ainley & Frydenberg, 2004). Sin em-
bargo, el afrontamiento al estrés puede ser considerado producti-
vo o no productivo. Varios estudios han reportado diferencias en 
los estilos de afrontar los problemas según sexo y edad (Casullo 
& Fernández, 2001;D´Anastasi & Frydenberg, 2005; Frydenberg 
& Lewis, 2004,1993; González Barrón et al., 2002)
Frydenberg & Lewis (2000,1997b), reportaron diferencias en 
edad y sexo en los estilos productivo, no productivo y en referen-
cia a otros. Este último, disminuye entre 12 y 14 años, a los 16 
vuelve al nivel de los 12 años, las chicas tienden a usar el estilo 
en referencia a otros y el estilo no productivo de afrontamiento. El 
estilo de No afrontar o no afrontamiento, no varía con la edad en 
los chicos, mientras que en las chicas aumentan su uso desde la 
adolescencia temprana (12 y 13 años) a la adolescencia media 
(14 a 16 años), manteniéndose estable en la adolescencia tardía 
(17 a 19 años). Con más edad se culpan más y prefieren reducir 
el estrés reduciendo la tensión comiendo o tomando. Los mayo-
res son menos propensos a trabajar y tener éxito, a buscar ayuda 
profesional y utilizar soporte espiritual, resultados consistentes 
con Frydenberg & Lewis, (1999c). Los jóvenes capaces, se con-
centran en resolver sus problemas, se esfuerzan, tienen baja in-
clinación a hacerse ilusiones y usar estrategias para reducir ten-
sión. Según Parsons et al., (1996) los varones con más capacidad 
usan más el estilo de afrontar productivo y una relación negativa 
con el estilo no productivo o de evitación (Frydenberg,1993),
Según antecedentes, los estilos de afrontamiento de adolescen-
tes uruguayos se diferenciarán según rendimiento académico, 
sexo y edad. 

MÉTODO
Se administró el ACS-E (ACS Frydenberg & Lewis, 1997a, Espa-
ña, adaptación uruguaya García Pérez, 2008) a 1228 adolescen-
tes de ambos sexos pertenecientes a colegios privados de la ca-
pital, rango 7 años, 647 chicas (52.7%) y 579 varones (47.1%). 
Sub-muestra 228 adolescentes variable rendimiento académico 
(10% mayor rendimiento y 10% mayor dificultad). Adolescencia 
temprana 12-13 años (33-9%), adolescencia media 14-16 (52.2%) 
adolescencia tardía 17 o más (13.9%). 

RESULTADOS
A partir de la propuesta de estilos obtenida por factorización de 
las escalas (García Pérez, R.C. 2008), se procedió al análisis 
comparativo de estilos de afrontamiento según sexo, edad y ren-
dimiento académico. Se realizó análisis de varianza factorial para 
sexo y edad, análisis de varianza simple para rendimiento acadé-
mico.
Afrontamiento productivo: Diferencias significativas en función del 
sexo (F1,1156=10.028; p=0.002) y la edad (F2,1156=14.210; 
p=0.000),independientes entre sí (interacción no significativa). No 
afrontamiento: Interacción entre edad y sexo (F2,1121=15.128; 
p=0.000). Afrontamiento de Evitación: No diferencias. Afronta-
miento en Referencia a otros: diferencias en función del sexo 
(F1,1158=9.092; p=0.003). Estilos de afrontamiento y rendimiento 
académico: diferencias significativas en Afrontamiento productivo 
(F1,218=19,297; p=0.000) y en Evitar (F1,208=3.798; p=0.050). 

CONCLUSIÓN
Las chicas más que los varones usan el estilo productivo frente a 
situaciones estresantes, prefieren afrontar sus problemas acer-
cándose a ellos, trabajando para obtener éxito en su resolución, a 
pesar de sentir temor respecto a si, en el futuro, lograrán a una 
solución feliz. El uso del estilo productivo aumenta con la edad y 
con ello la habilidad para afrontar las situaciones de tensión. Es 
posible que el desarrollo del adolescente, en combinación con 
variables contextuales, posibilite el aumento de la preferencia por 
este estilo, al utilizar cada vez más estrategias cognitivas más 
complejas. Como menciona, Compas & et al. (2001) a través del 

desarrollo los adolescentes adquieren gran habilidad para com-
prender el significado del afrontamiento y son capaces de realizar 
esfuerzos en relación a las demandas recibidas y las característi-
cas de la situación. Por otra parte, en este estilo de afrontar (pro-
ductivo) se incluyó la estrategia (Pr) preocuparse, que implica te-
mer por la felicidad futura, sin embargo esta estrategia ha sido 
asociada con la variable bienestar por González Barrón & et al. 
(2002) y éstos reportan no incluir esta estrategia en el estilo no 
productivo.
El estilo No afrontar, no varía con la edad en los chicos, las chicas 
aumentan su uso desde la adolescencia temprana (12 y 13 años) 
a la adolescencia media (14 a 16), estable en 17 a 19. Las chicas 
aumentarían su inhabilidad ente 14 a 16 años, coincide con otras 
investigaciones (Frydenberg y Lewis, 2000, 1997; Lewis y Fryden-
berg, 2002). Son las chicas que prefieren usar más el estilo en 
referencia a otros para reducir la tensión, como en Frydenberg y 
Lewis, (2000, 1997). Los chicos de alto rendimiento manifiestan 
un mayor afrontamiento productivo que los de bajo rendimiento y, 
a su vez, manifiestan una tendencia a evitar menos las situacio-
nes estresantes que los de bajo rendimiento.
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COMPETENCIAS PARA INVESTIGAR: 
EVALUACIÓN DEL DOMINIO PERSONAL
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RESUMEN
Se presenta la construcción de un instrumento para evaluar las 
competencias requeridas para investigar. (1) Para el diseño de 
situaciones de prueba se consideraron las entrevistas realizadas 
a expertos y el modelo de Goleman y Boyatzis. Este modelo plan-
tea tres dominios: personal, gestión de relaciones y cognitivo. Se 
comunica el procedimiento realizado para la selección de los 
ítems finales del dominio personal (características de personali-
dad que hacen al actuar individual) En él se delimitaron tres com-
petencias: las Emocionales (abarca autorregulación, tolerancia a 
la frustración y a la incertidumbre); Apertura (incluye curiosidad 
intelectual y actitud crítica) y Motivación de logro (comprende ini-
ciativa y autoconfianza). Se redactaron una serie de ítems según 
criterios racionales y empíricos, que se administraron, en una ex-
periencia piloto, a veinte estudiantes de los últimos años de la 
carrera de Psicología; lo que derivó en algunos ajustes. Posterior-
mente se procedió a efectuar el análisis de validez por el conteni-
do. Los ítems se pusieron a consideración de especialistas, quie-
nes valoraron la pertinencia, la claridad semántica y sintáctica, y 
su adecuación a la población destinataria. El análisis estadístico 
permitió seleccionar finalmente 70 ítems de los cuales 30 refieren 
a competencias emocionales, 20 a apertura y 20 a motivación de 
logro.

Palabras clave
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ABSTRACT
COMPETITIONS TO INVESTIGATE. EVALUATION OF THE 
PERSONAL DOMAIN
The construction of an instrument to evaluate the competitions 
required to investigate is presented. For the design of test situa-
tions they were considered the interviews carried out to experts 
and Goleman and Boyatzis´s Model. It outlines three domains: 
personal, administration of relationships and cognitive. It commu-
nicates the procedure carried out for the selection of the final 
items of Personal Domain (characteristic of personality on singu-
lar behaves). In it three competitions were defined: the Emotional 
ones (self-regulation, tolerance to frustration and to uncertainty); 
Opening (intellectual curiosity and critical attitude) and achieve-
ment Motivation (initiative and self confidence). A series of items 
were apply according to rational and empiric approaches, in an 
experience pilot, to twenty students of the last years of the career 
of Psychology; what derived in some adjustments. Later on it pro-
ceeded to make the analysis of the content validity. The items 
were put on consideration of specialists’ who valued the relevan-
cy, the semantic and syntactic clarity, and their adaptation to the 
population. The statistical analysis allowed to select 70 final items 
of which 30 refer to emotional competitions, 20 at opening 
thoughts and 20 to achievement motivation.

Key words
Validation Competitions Personal Domain

INTRODUCCIÓN
La mayoría de los planes de estudio de las carreras de Psicología 
del país y del extranjero, plantean sus objetivos en términos de 
competencias a ser adquiridas durante la formación universitaria. 
Habitualmente aparece, en los mismos, mencionados en forma 
directa o indirecta, la capacidad investigativa. Así por ejemplo en 
el documento de AUAPsi (2004) para la acreditación de las carre-
ras de psicología en el perfil del egresado se enumeran una serie 
de logros a obtener que requieren sin duda de procesos de inves-
tigación para ser realizados. Sin embargo, tal como menciona 
Klappenbach (2010) el sesgo profesionalista, que tradicionalmen-
te tuvieron las carreras de grado de psicología en el país no ha 
favorecido la capacitación en las competencias específicas referi-
das al desempeño en el campo de la investigación científica por 
lo cual dichas competencias resultan con frecuencia, más un 
enunciado teórico que un desarrollo sistemático de las mismas a 
lo largo de la carrera. Se puede observar además, que las mate-
rias preparatorias al desarrollo de competencias para investigar 
son más de orden teórico-técnicas, pero difícilmente se encuentra 
en el análisis de programas de materias metodológicas el desa-
rrollo de otras aptitudes de orden personal que se requieren en la 
tarea investigativa.
A partir de estas observaciones y de las actuales exigencias so-
bre la formación de profesionales capacitados para responder al 
avance de la disciplina desde un nivel científico es que las autoras 
de este trabajo comenzaron a indagar sobre las competencias 
necesarias para investigar y sobre como evaluarlas mediante la 
construcción de un instrumento. El motivo de esta presentación 
es el proceso de validación de contenido de los reactivos corres-
pondientes al dominio personal, que es uno de los contemplados 
en el instrumento.

OBJETIVO
Analizar la evidencia de validez por el contenido de los ítems que 
evalúan las competencias para investigar correspondientes al do-
minio personal.

DEFINICIONES CONCEPTUALES
En base al modelo Goleman y Boyatzis (2004), El Dominio Perso-
nal ha sido definido como aquéllas características de personali-
dad de un sujeto que hacen a su actuar individual. Abarca las 
competencias emocionales; la apertura, y la motivación de logro.
1.	Competencias emocionales: es el conocimiento de las emocio-

nes personales, que permiten respuestas adecuadas a los es-
tímulos provenientes del mundo interno y/o externo. Incluye las 
subcompetencias de autorregulación, de tolerancia a la frustra-
ción y de tolerancia a la incertidumbre

2.	Apertura: es la disposición a aceptar nuevas ideas. Incluye las 
subcompetencias de curiosidad intelectual y de actitud crítica.

3.	Motivación de logro: entendida como la aspiración a realizar 
bien un trabajo o sobrepasar un estándar. Incluye las subcom-
petencias de autoconfianza e iniciativa

METODOLOGÍA
Se diseñó un Instrumento Multifactorial de medición de compe-
tencias para investigar, en poblaciones de estudiantes de la carre-
ra Licenciatura en Psicología de las Universidades Argentinas en 
congruencia con los perfiles establecidos en los estándares apro-
bados por Resolución del Ministerio de Educación de la Nación 
Argentina para la acreditación de carreras de Psicología (2009)
El instrumento es autoadministrado y contiene tres partes; una de 
las cuales corresponde al dominio personal. Éste comprende la 
consigna y una lista de reactivos tipo likert, que evalúan las com-
petencias pertenecientes al mismo.
Con la finalidad de evaluar este constructo, se redactaron ítems 
correspondientes a cada una de las competencias mencionadas, 
y se procedió a efectuar la evaluación de validez por el contenido 
a partir de la técnica Juicio de Expertos según Tornimbeni (2008). 
El análisis estadístico se realizó teniendo en cuenta las evaluacio-
nes efectuados por los jueces a cada ítem. En cada reactivo se 
calculó la tendencia central y la variabilidad en términos de Mdn 
(mediana)- M (media) y Q (amplitud semi-inter-cuartilar) de acuer-
do a Martínez Arias (1995). 
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Asimismo se tuvieron en cuenta los señalamientos de tipo cualita-
tivo efectuados por los jueces y también por un grupo de 20 alum-
nos a quienes se les solicitó expedirse acerca de la comprensión 
de los ítems. Los criterios establecidos para la selección de los 
reactivos fueron los siguientes: Pertinencia, Claridad semántica y 
sintáctica, y Adecuación. Pertinencia implica la representatividad, 
la congruencia con el constructo medido. La claridad semántica y 
sintáctica hace referencia a la construcción del texto de los ítems. 
Asimismo los jueces evaluaron la adecuación del ítem al nivel de 
comprensión de la población a la que va dirigido el instrumento.
La decisión de eliminarlos y/o de modificarlos se estableció obser-
vando en 1er lugar el valor de la Mdn y en segundo lugar el de Q.
1.	Pertinencia: Se aceptaron los ítems cuya Mdn = 4 ó 5 y Q ≤.70. 

Se eliminaron aquellos que no cumplían estas condiciones.
2.	Claridad semántica y sintáctica: Se modificaron aquellos ítems 

con Mdn =4 ó 5
3.	Adecuación: Se modificaron aquellos ítems con Mdn = 4 ó 5
Además se observaron aquellos ítems señalados por los alumnos 
con el objetivo de probarlos y evaluarlos finalmente mediante la 
evidencia de estructura interna (análisis factorial)

RESULTADOS
Se eliminaron ítems no pertinentes, otros que no poseían claridad 
semántica y/o sintáctica y otros, por no ser adecuados a la pobla-
ción a la que se dirigían. Finalmente quedaron 70 ítems, de los 
cuales 30 evaluarían competencias emocionales, 20 la de apertu-
ra y 20 la de motivación de logro.
La versión final del cuestionario administrado a los alumnos plan-
tea todos los items juntos, sin discriminar las competencias y sub-
competencias (González, 2009) a las que pertenecen para no dar 
posibles indicios que sesguen las respuestas.
A continuación se presentan algunos ítems pertenecientes a cada 
competencia.
Consigna
Por favor lea cuidadosamente las instrucciones antes de comen-
zar. Estos cuestionarios constan de frases. Ud. debe señalar, co-
locando una X en la alternativa que considere que refleja mejor su 
forma de ser y actuar (A-B-C-D-o E). 
Ref: (A): Siempre (B): Frecuentemente (C): A veces (D): Casi 
nunca (E): Nunca
No hay respuestas “correctas” ni “incorrectas. Conteste de forma 
espontánea y exprese sus opiniones de la manera más precisa 
posible. Responda a todas las frases. Muchas Gracias. 
- Las situaciones de evaluación oral me producen mucha ansie-
dad. Sin embargo logro sobreponerme y enfrentarlas con éxito.
- Cumplo con la tarea a la que me haya comprometido aún cuan-
do esté abatido por una reciente noticia.
- Cuando suspenden la fecha de un examen, trato de aprovechar 
el tiempo para afirmar los conceptos.
- Abandono la tarea cuando no logro rápidamente aclarar concep-
tos y responder a los problemas planteados en un trabajo.
- Si mis compañeros logran resolver un problema antes que yo, 
me siento impotente y me descalifico.
- Necesito prever con mucha anticipación las tareas y los horarios 
de ellas.
- Me produce mucha angustia no saber los pasos a seguir cuando 
termine la carrera.
- Una vez que aprobé una materia, no vuelvo a consultar el mate-
rial de la misma
- Cuando leo un texto “dialogo con el autor” cuestionando lo que 
no me parece acertado.
- Ante una calificación que considero inadecuada, reclamo una 
justificación de la misma.
- Cuando se me presenta un problema, confío en que “algo se me 
va a ocurrir” para solucionarlo.
- Trato de aportar ideas originales y conceptos nuevos a las acti-
vidades habituales.
- Cuando veo información sobre un seminario de investigación 
que me interesa, me anoto rápidamente.

REFLEXIONES FINALES
Aún con todas las dificultades que presenta la construcción de un 
instrumento confiable y válido como se intenta lograr, se conside-

ra que la complejidad es mayor cuando se trata de diseñar estra-
tegias metodológicas para desarrollar la adquisición de este tipo 
de competencias emocionales.
Se plantea el interrogante de sí tratándose de este tipo de compe-
tencias del Dominio personal, pueden incluirse en los programas 
tal como están generalmente diseñados. Esta concepción conlle-
varía un cambio en las prácticas docentes ya que no solo se trata 
de transmisión de conocimientos teóricos o técnicos si no que 
implica un verdadero desafío de estar alertos a la oportunidad 
para fomentar dichas competencias.
Los cambios curriculares son espacios adecuados para la re-
flexión pedagógica que motive a compartir estrategias didácticas 
y actitudes docentes que modelen el desarrollo de las competen-
cias emocionales requeridas en este Dominio Personal, tan nece-
sario a todo futuro buen investigador.

NOTA 
(1) Los demás autores del trabajo son: Tornimbeni Silvia, Ginocchio Adriana, 
Morales María Marta, Corigliani Silvia y Clark Carmen.
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RESUMEN
O Acidente Vascular Cerebral (AVC) constitui problema de saúde 
pública global, tanto pelo número de mortes, como de pacientes 
crônicos, gerando elevados custos econômicos. Destarte, o pre-
sente trabalho objetiva apresentar um estudo de caso de um pa-
ciente crônico de AVC, W.P., que foi encaminhado para avaliação 
neuropsicológica no Serviço de Psicologia Aplicada da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte. Foram realizadas quatro 
entrevistas e, dentre as técnicas, foi utilizado o Teste projetivo de 
Rorschach. Os resultados evidenciaram comprometimentos no 
processo perceptivo do paciente, dificuldades afetivo-emocionais 
com indicativos de ansiedade e agressividade, redução da capa-
cidade de produção e adaptação e habilidade cognitiva restrita 
principalmente relacionada à memória, ao raciocínio lógico-mate-
mático e à leitura. Observaram-se mudanças na identidade e no 
papel social do paciente, com diminuição da qualidade de vida 
após AVC. O grau de motivação, a consciência do quadro e o 
suporte familiar, foram reforçados como fortes aliados ao proces-
so de reabilitação de W.P., bem como o desenvolvimento de pro-
cessos psicoterapêuticos de apoio, considerando o potencial para 
adaptação e a plasticidade cerebral.
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ABSTRACT
PSYCHOLOGICAL ASSESSMENT OF A CHRONIC STROKE 
PACIENT
Stroke is a global public health problem, both by the number of 
deaths, as chronic patients, generating high economic costs. 
Therefore, this text presents a case study of a chronic patient of 
stroke, W.P., who was referred for neuropsychological evaluation 
to the Department of Applied Psychology located at Federal Uni-
versity of Rio Grande do Norte. Four interviews were conducted 
and, among the techniques, we used the Rorschach projective 
test. The results showed impairments in the perceptual process of 
the patient, emotional and affective difficulties with indicators of 
anxiety and aggression, reduction of production capacity and ad-
aptation, and cognitive ability restricted mainly related to memory, 
logical-mathematical and reading. Changes were observed in 
identity and social role of the patient with decreased quality of life 
after stroke. The degree of motivation, awareness of the frame-
work and family support, have been strengthened as strong allies 
in the process of rehabilitation of W.P. and also the development 
of supporting psychotherapeutic processes, considering the po-
tential for adaptation and brain plasticity.

Key words
Stroke Assessment Clinic Rorschach

INTRODUÇÃO 
O Acidente Vascular Cerebral (AVC) ou Acidente Vascular Ence-
fálico (AVE) consiste na lesão de uma área específica do cérebro 
em virtude de irrigação sangüínea insuficiente, podendo ser oca-
sionada por uma oclusão parcial ou total (AVC Isquêmico) ou por 
uma hemorragia (AVC Hemorrágico).1 Em 2020, estima-se que a 
doença cardíaca, incluindo o acidente vascular cerebral, será a 
principal causa de morte e incapacidade no mundo, com o núme-
ro de vítimas superando 20 milhões por ano.2

Nos países em desenvolvimento, o rápido e crescente envelheci-
mento da população somado a fatores de risco como sedentaris-
mo, mudanças na alimentação e diabetes, repercutem na incidên-
cia de casos de AVC.3 Os fatores que contribuem para o desen-
volvimento de AVC tem sido classificados em tradicionais ou no-
vos e modificáveis ou não modificáveis. Os tradicionais e modifi-
cáveis incluem hipertensão, diabetes, hiperlipidemia, fibrilação 
atrial, tabagismo, obesidade e doença carotídea. Os não modifi-
cáveis são concernentes a idade, sexo, etnia e histórico familiar. 
Já os novos fatores de risco são hiperhomocisteinemia, estados 
hipercoaguláveis e biomarcadores.4

Por outro lado, o risco de vida causado por AVC tem diminuído do 
início dos anos 80 para o início de 2000, graças ao progresso 
tecnológico e médico, principalmente nas regiões mais desenvol-
vidas.5 No entanto, dos indivíduos que sobrevivem ao AVC, 30% 
a 48% apresentam algum tipo de incapacidade, o que os impede 
de retornar às atividades laborais.6,7 Os déficits, quer sejam no 
aspecto motor, cognitivo, comportamental ou emocional, depen-
derão da região cerebral atingida e da gravidade da lesão, e irão 
repercutir na autonomia, nas atividades profissionais, na relação 
social e familiar e, até mesmo, na própria identidade do sujeito.7 
Em uma pesquisa realizada, os autores observaram que a baixa 
qualidade de vida em sujeitos no pós-AVC era, em geral, menor 
do que nos que não sofreram o evento e que esse fato relacionou-
se, principalmente, ao déficit da função física, à presença de de-
pressão ou de seus sintomas, a ser do sexo feminino e ser mais 
idoso.8 Tais dados, somados ao elevado custo econômico dos pa-
íses com pacientes crônicos e mortes por AVC, alertam para um 
problema de saúde global.
Uma vez que o AVC pode ocasionar sofrimento psíquico e déficits 
no funcionamento físico, sensorial, cognitivo e social, demanda 
do sujeito um enorme esforço adaptativo cujo sucesso vai depen-
der de quão desenvolvidos são os mecanismos de ajustamento 
psicológico.9 A Avaliação Psicológica configura uma prática ade-
quada ao entendimento desses mecanismos, consistindo um pro-
cesso técnico-científico de coleta de dados, estudos e interpreta-
ção de informações a respeito dos fenômenos psicológicos, por 
meio de diversos métodos, técnicas e instrumentos.10

CASO CLÍNICO
O caso clínico em questão refere-se à avaliação neuropsicológica 
de W. P., um homem de 51 anos de idade, com segundo grau 
completo, casado, com dois filhos, que veio encaminhado pela 
junta médica militar para a referida avaliação no Serviço de Psico-
logia Aplicada da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Apresentava estatura mediana, cabelos grisalhos, comparecendo 
às sessões aparentando desleixo quanto à vestimenta e, apesar 
de abatido, mostrou-se colaborativo. Falava alto, esforçava-se 
para explicar detalhadamente seu problema, fazia pausas duran-
te a fala e inspirava profundamente. Foram realizadas quatro en-
trevistas com o paciente, sendo uma delas juntamente com a es-
posa, no intuito de obter uma compreensão do funcionamento 
global da personalidade.

HISTÓRIA CLÍNICA E AVALIAÇÃO GERAL
W. P. trabalhava como sargento, até ser afastado por AVC hemor-
rágico na região do lobo occipital direito, em dezembro de 2006. 
O lobo occipital é a região relacionada principalmente à percep-
ção visual (Oliveira, 2005). Portanto, lesões nessa área podem 
influenciar diretamente os processos de formação dos sistemas 
visuais complexos.11

Durante cerca de cinco dias após o AVC, W.P. relata que teve 
Hemiparesia esquerda e cegueira, realizou fisioterapia durante 
dois meses, até recuperar os movimentos, e continuou com trata-
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mento domiciliar. Realizou ainda sete meses de tratamento psico-
terápico, abandonando por não observar benefícios e procurando 
um novo psicoterapeuta do qual recebe orientações (como técni-
cas de respiração e relaxamento) há três meses e sente-se satis-
feito. Além disso, passou a ser acompanhado por um psiquiatra, 
fazendo uso de algumas medicações, sendo elas: Haloperidol 
(2mg), neuroléptico destinado ao tratamento de pacientes com 
possibilidade de crises com agitação psicomotoras; Fenitoína 
(100mg), agente anticonvulsivante; Clonazepam (2mg), anticon-
vulsivanto com efeito tranqüilizante; Somalgin (325mg), analgési-
co, antitérmico, antiinflamatório e antiagregante plaquetário e 
Marevan (5mg), usado na profilaxia e tratamento das tromboem-
bolias.12 À época da avaliação, apresentava necessidade de cirur-
gia urológica contra-indicada devido ao seu estado atual além dos 
medicamentos utilizados. Trazia queixas de cefaléia na região oc-
cipital, lapsos de memória (não reconhece alguns lugares/situa-
ções, principalmente relacionadas à época do AVC), dificuldades 
de visão quando de atividades como leitura, parestesias nos 
membros superiores e inferiores, corpo sensível e tremores, cala-
frios, ansiedade e, raramente, desmaios e convulsões.
O paciente percebia grandes mudanças no seu estilo de vida des-
de o AVC: estava afastado do trabalho, que ocupava grande parte 
da sua rotina, não conseguia mais realizar atividades domésticas, 
como pequenos consertos; enfrentava problemas de memoriza-
ção e abstração que afetavam principalmente atividades como 
ler, escrever e fazer contas; tinha dificuldades para obter controle 
da ansiedade e agressividade; e dizia sofrer de desmaios, o que 
lhe causavam medo de estar sozinho e o tornava dependente 
principalmente da esposa.
Diversas mudanças ocorreram na dinâmica familiar, de acordo 
com a esposa. Tornou-se difícil dialogar com W.P. que se compor-
tava de modo agressivo e não podia ser submetido a estresse, 
com risco de agravar o quadro clínico. W.P. aparentemente per-
dera a autoridade e a família estava se isolando para tentar man-
ter-se estável. A esposa relatava que o marido dependia dela pra 
tudo, sentindo-se cansada e sobrecarregada. O casal não manti-
nha relações sexuais desde o AVC, pois segundo o paciente, des-
de o AVC não conseguia mais ter ereção e não podia tomar medi-
camento para isso com risco de trombose. O casal afirmou pos-
suir poucos momentos de lazer e pouca atividade social. Em vir-
tude de necessidades crônicas, muitos pacientes passam a de-
pender da família para cuidados físicos, emocionais, financeiros e 
contatos sociais.13 O manejo familiar em oferecer apoio nessa si-
tuação pode ocasionar sobrecarga da família ou favorecimento 
da recuperação e autonomia do sujeito, apesar das deficiências. 
Sendo assim, é importante destacar o papel da família na reabili-
tação do paciente com AVC.
O paciente fazia muita referência ao passado, principalmente ao 
seu trabalho, que aparentemente ocupava um espaço significati-
vo na sua vida e, por conseguinte, na definição da sua identidade. 
Relatava ainda que sempre fora cuidadoso com a saúde e não 
entendia como isso pôde acontecer. Sentia-se inconformado e 
centrava suas energias em encontrar a cura para o seu problema, 
procurando diferentes médicos. O paciente também se preocupa-
va com a iminência de outro AVC, morrer e com a possibilidade de 
que os filhos viessem a passar pela mesma situação, tendo pen-
samentos recorrentes sobre isso. Algumas vezes, afirmou, suas 
idéias ficam confusas e ele revia o passado muito aceleradamen-
te. Sentia-se incomodado com pequenas coisas, reconhecia que 
não estava conseguindo dialogar com as pessoas, sentindo que 
não tinha mais o mesmo controle sobre si. Acabava, portanto, 
adotando atitudes evitativas, com medo de entrar em crise, pas-
sando a maior parte do tempo em casa ou em consultas. Após o 
AVC, passou a sentir dificuldades em acompanhar leituras e pro-
gramas de TV, afirmando que o “raciocínio foge” (Sic). O AVC 
pode levar a insatisfações com a vida, relacionadas a limitações 
funcionais e conseqüente perda de autonomia.14

Relatou ainda que tomava medicamentos além do prescrito, queria 
ficar “dopado, fugir da realidade” (Sic), mas foi orientado durante à 
avaliação quanto às conseqüências de tal atitude, aderindo melhor 
ao tratamento medicamentoso. Preocupava-se em tornar-se de-
pendente de medicamentos e acreditava que com os avanços da 
medicina iria existir uma solução para o seu problema.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Percebeu-se que, em virtude do AVC, o paciente encontrava-se 
com dificuldades de memorização e abstração que, embora não 
fossem visíveis socialmente, tornavam penosas atividades de lei-
tura/escrita e provavelmente laborais. A família enfrentava dificul-
dades na sua dinâmica, porém continuava oferecendo suporte 
para W.P. sendo orientada a incentivar a autonomia do paciente, 
valorizando seu papel na família e evitando a sobrecarga dos pa-
rentes.
O paciente, apesar de mostrar-se inconformado e ter uma grande 
atenção para as suas perdas, possuía grande motivação para 
modificação da sua situação. No entanto, uma vez que os even-
tos ocorridos parecem ter sensibilizado W.P., gerando dificulda-
des de controle emocional e tornando-o suscetível a situações de 
estresse e ansiedade, foi atentado o risco de que a postura evita-
tiva entravasse o processo de reabilitação. Desse modo, um pon-
to importante durante a avaliação foi reforçar os aspectos motiva-
cionais e as estratégias de enfrentamento. Ainda que a avaliação 
tenha sido solicitada para entendimento dos aspectos globais da 
personalidade por um requerente (a junta militar), não exclui o 
caráter terapêutico embutido nessa prática.
Foi utilizada a técnica de Rorschach no Sistema Compreensivo 
de Klopfer, uma vez que o paciente apresentava dificuldades de 
leitura e poderia tornar-se ansioso diante de um teste verbal ou 
que necessitasse de introspecção. Além disso, é uma técnica útil 
na prática clínica para o levantamento de características da per-
sonalidade que podem ou não estar relacionadas a diversos pa-
drões psicopatológicos. O uso de técnicas projetivas como o 
Rorschach pode ser útil para complementar o diagnóstico a partir 
da identificação de traços estáveis, atitudes geradas por determi-
nados estados afetivos, bem como processos psicológicos laten-
tes que influenciem o funcionamento da personalidade como um 
todo.15

Os resultados evidenciaram um processo perceptivo comprometi-
do, com incapacidade de atentar aos aspectos práticos da realida-
de. Verificaram-se indicativos de redução da capacidade de produ-
ção e adaptação, em que, devido a aspectos de ordem afetiva e 
emocional, influenciam no entendimento de situações e eventos da 
realidade. Observou-se ainda que W.P. reagia com manifestações 
de ansiedade situacional frente a eventos estressores, sem que 
houvesse compreensão dos aspectos práticos do cotidiano. A ca-
pacidade cognitiva mostrou-se restrita, apontado para possíveis 
reações de agressividade frente a manifestações afetivas e emo-
cionais, com risco de perda de controle de seus atos.

CONCLUSÃO 
O processo de avaliação psicológica identificou indícios de altera-
ções nos processos cognitivos e no comportamento, principal-
mente relacionados à memória, ao raciocínio lógico-matemático e 
à leitura, bem como comprometimento da capacidade perceptiva. 
Isso gerou alterações na personalidade, na identidade e no papel 
social do paciente. No entanto, a consciência do seu estado, o 
apoio familiar e a motivação para a cura, representam fatores im-
portantes na reabilitação e devem ser reforçados. Além dos resul-
tados do processo encaminhados ao solicitante da avaliação, foi 
indicado ao paciente dar continuidade ao processo de acompa-
nhamento psicoterapêutico, bem como se sugeriu o desenvolvi-
mento de processos psicoterapêuticos de apoio com foco na rea-
bilitação do paciente, considerando-se o potencial para adapta-
ção e a plasticidade cerebral.
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CONSTRUCCIÓN DE UN INVENTARIO 
DE AUTOEFICACIA PARA INTELIGENCIAS 
MÚLTIPLES EN NIÑOS (IAMI-N)
Heredia, Daniel Esteban; Perez, Edgardo; Lescano, Carina 
Veronica; Zalazar, Maria Paola
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Argentina

RESUMEN
El objetivo de esta investigación es construir un Inventario de Au-
toeficacia para Inteligencias Múltiples (IAMI-N), adaptado para 
niños en edad escolar, y factible de ser utilizado en el proceso de 
identificación del talento. Redactamos 88 ítems preliminares, 11 
por cada escala (Lingüística, por ejemplo), que fueron evaluados 
en su congruencia teórica y calidad formal por expertos en los 
marcos teóricos propuestos, medición psicológica y desarrollo in-
fantil. En función de estas observaciones retuvimos 72 ítems que 
se responden con una escala de 1 (No puedo realizar esta activi-
dad) a 10 (Totalmente seguro de poder realizarla correctamente). 
Esta versión preliminar fue administrada a niños que cursaban 
quinto y sexto año de la educación primaria en Argentina, con 
edades entre 10 y 13 años (media= 10, 71). Los resultados del 
análisis factorial exploratorio permitieron interpretar ocho factores 
congruentes con las hipótesis de investigación. Los índices de 
consistencia interna (coeficiente alfa de Cronbach) también fue-
ron adecuados para las ocho escalas. El IAMI-N permitirá dispo-
ner de un medio auxiliar valioso para la identificación del talento y 
a su vez podrá utilizarse como una herramienta diagnostica por 
los docentes para la generación de perfiles de aprendizaje. Se 
requieren estudios adicionales de estabilidad y validez de criterio.

Palabras clave
Inteligencias-múltiples Talentos Autoeficacia Niños

ABSTRACT
CONSTRUCTION OF A SELF-EFFICACY INVENTORY 
FOR MULTIPLE INTELLIGENCES IN CHILDREN (IAMI-N)
The objective of this research is to construct a Self-Efficacy Inven-
tory for Multiple Intelligences (IAMI-N), adapted for children of 
school age, and feasible to be used in the process of identifying 
talent. First was drafted preliminary 88 items, 11 per scale (Lin-
guistics, for example), which were evaluated for their consistency 
and formal quality by theoretical experts in the proposed theoreti-
cal frameworks, psychological assessment and child develop-
ment. Based on these observations we retained 72 items that are 
answered on a scale of 1 (I can not do this activity) to 10 (totally 
sure how to do it correctly.) This version was administered to chil-
dren in fifth and sixth grades of primary education in Argentina, 
aged between 10 and 13 years (mean = 10, 71). The results of 
exploratory factor analysis yielded a eight factors interpretation 
consistent with the research hypotheses. The indices of internal 
consistency (Cronbach alpha coefficient) were also appropriate 
for the eight scales. IAMI-N will provide a valuable auxiliary means 
for identifying talent and in turn be used as a diagnostic tool for 
teachers to generate profiles of learning. Stability and criterion va-
lidity further studies are required.

Key words
Multiple-intelligences Talents Self-efficacy Children
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INTRODUCCIÓN
La concepción de una inteligencia general unitaria (g), subyacen-
te a todas las áreas del desempeño humano, ha sido desafiada 
por autores que plantean que cada individuo posee fortalezas y 
debilidades cognitivas específicas que no pueden ser explicadas 
exclusivamente por g (Cattell, 1967; Guilford, 1967; Sternberg, 
1985). Gardner (1994, 1999) denomina “inteligencias” a estos po-
tenciales cognitivos, las cuales pueden ser explicadas parcial-
mente por la interacción de la biología y la cultura. En su teoría de 
las inteligencias múltiples, Gardner (1999) definió la inteligencia 
como un potencial biopsicológico para procesar información en 
diferentes vías. En la primera formulación de la teoría, Gardner 
(1994) identificó siete inteligencias: lingüística, musical, lógico-
matemática, espacial, cinestésico-corporal, intrapersonal e inter-
personal. Más recientemente, incorporó la inteligencia naturalista 
como una octava familia de competencias comunes a la especie 
humana (Gardner, 1999).
En relación con la evaluación, la teoría de las inteligencias múlti-
ples postula que los métodos tradicionales de medición de la inte-
ligencia no constituyen herramientas adecuadas puesto que po-
seen un sesgo que favorece a los individuos que destacan en las 
inteligencias lingüística y lógico-matemática. Para medir de ma-
nera adecuada los constructos de la teoría de Gardner (1999) se 
han propuesto modos de evaluación que permitan acceder de la 
manera más realista posible a las inteligencias en acción (Chan, 
2000). Esto implica que las inteligencias deberían ser evaluadas 
observando al niño mientras resuelve problemas o crea productos 
significativos en su entorno natural, tales como ejecutar una des-
treza atlética o una danza para el caso de la inteligencia cinestés-
tico-corporal. Según Gardner (1999) aun no se han desarrollado 
tests que hagan justicia a la complejidad de la estructura cognitiva 
del ser humano. Por consiguiente, métodos como la observación, 
las medidas de rendimiento o los autoinformes pueden ser auxi-
liares valiosos en la evaluación de las inteligencias múltiples 
(Chan, 2001). Además, se ha demostrado que no es suficiente 
poseer una habilidad destacada sino que el sujeto también nece-
sita de creencias positivas en la propia capacidad (autoeficacia), 
las cuales le permiten persistir ante las dificultades que se pre-
senten en el aprendizaje (Bandura, 1997).
En los últimos años se percibe un interés creciente por la identifi-
cación y el desarrollo óptimo de los estudiantes talentosos (Bena-
vides, Maz, Castro y Blanco, 2004). Para Renzulli (2005) los niños 
talentosos son aquellos que demuestran: a) una o más aptitudes 
cognitivas por encima del promedio (verbal o espacial, por ejem-
plo), b) creatividad en los dominios donde las aptitudes son supe-
riores al promedio (escritura o dibujo, por ejemplo), y c) motiva-
ción (persistencia, por ejemplo) para desarrollar habilidades en 
esas áreas de potencial cognitivo elevado. En su teoría de los tres 
anillos, Renzulli (op. cit.) afirmó que el talento es un producto de 
la interacción de estos tres factores y ninguno de los componen-
tes resulta suficiente de manera aislada. Durante décadas “super-
dotado” o “talentoso” se consideró un concepto equivalente al de 
cociente intelectual elevado. No obstante, los resultados de un 
conjunto de investigaciones realizadas en las dos últimas déca-
das apoyan una concepción más amplia del talento, combinando 
las aptitudes con cualidades no intelectuales, tales como la moti-
vación y el autoconcepto. En la actualidad, las definiciones del 
talento son multidimensionales, incluyendo a los valores y la cul-
tura como factores influyentes.
Desde la perspectiva de la teoría de las inteligencias múltiples 
(Gardner, 1999) cada individuo posee una o un conjunto de inteli-
gencias mas desarrolladas que facilitan ciertas maneras de acce-
der al conocimiento (perfiles de aprendizaje) por lo cual, adicio-
nalmente, provee una mirada alternativa y útil para la evaluación 
e identificación del talento en los estudiantes (Hong Kong Educa-
tionl Department, 2000, Chan, 2000). En el contexto de esta teo-
ría la superdotación no supone necesariamente inteligencia gene-
ral superior sino una capacidad elevada en cualquiera de los po-
tenciales biopsicológicos de procesamiento de información o “in-
teligencias” (Carr, 2007).
En general, existe coincidencia entre los investigadores respecto 
a que el proceso de identificación del talento debe realizarse utili-
zando diferentes medidas. Renzulli (2005) propuso un proceso de 
tres pasos: el primero utilizando tests de inteligencia o aptitudes, 

el segundo con el auxilio de escalas de clasificación del talento 
por parte de los docentes (gifted ratings scales) y el tercero me-
diante autoinformes u otros instrumentos (nominación de pares o 
padres, por ejemplo). Las medidas estandarizadas de inteligencia 
sólo evalúan una pequeña parte del espectro total de habilidades 
y, por consiguiente, los autoinformes y las escalas de clasificación 
pueden resultar de gran valor particularmente en dominios no me-
didos por los tests de aptitudes o inteligencia (destrezas deporti-
vas, artísticas o de liderazgo, por ejemplo).
Chan (2001) desarrolló el Perfil de Inteligencias Múltiples del Es-
tudiante (SMIP), un autoinforme que evalúa habilidades autoper-
cibidas, preferencias e intereses relacionados con las inteligen-
cias múltiples y que se utiliza con la finalidad de identificar estu-
diantes talentosos. Chan (2001) informó que estas escalas po-
seen propiedades psicométricas satisfactorias en estudiantes ta-
lentosos de China, incluyendo moderada consistencia interna 
(Cronbach’s α = .64 to .76) y correlaciones significativas con va-
riables externas tales como razonamiento no verbal y liderazgo.
En nuestro medio, Pérez (2001) construyó un Inventario de Auto-
eficacia para Inteligencias Múltiples (IAMI), basándose en la teo-
ría de las inteligencias múltiples (Gardner, 1999) y en la teoría 
social-cognitiva (Bandura, 1997). El IAMI se utiliza en procesos 
de orientación para la elección de carrera con adolescentes (Fo-
gliatto y Pérez, 2003), y posee buenas propiedades psicométricas 
en lo referente a estabilidad, consistencia interna, validez de cri-
terio en relación a rendimiento académico y metas de elección de 
carrera y validez factorial, en este último caso utilizando tanto mé-
todos exploratorios como confirmatorios (Pérez y Cupani, 2008; 
Pérez y Medrano, 2007).
Existe coincidencia entre los investigadores que el proceso de 
identificación de niños talentosos debe contemplar tanto medidas 
estandarizadas de aptitudes cognitivas como escalas de clasifica-
ción del talento y autoinformes (Renzulli, 2005). En Argentina se 
han adaptado diversas pruebas de inteligencia y aptitudes (WISC 
III, DAT-5, Raven, etc.) pero no se cuenta con escalas de clasifi-
cación o autoinformes rigurosamente construidos o adaptados 
para la identificación de niños superdotados (Benavídez et al, 
2004) Sin instrumentos con esas características un número con-
siderable de niños talentosos podrían no ser identificados (error 
de medición tipo II), o podrían incluirse erróneamente a niños sin 
talentos especiales en programas educativos para superdotados 
(error tipo I) (Pfeiffer y Jarosewich, 2003). Los medios ecológicos 
de evaluación, como los autoinformes, poseen un potencial extra 
relacionado con la facilidad técnica en su administración e inter-
pretación de los resultados lo cual posibilitará contar con una he-
rramienta diagnostica para el docente quienes no tienen necesa-
riamente una formación psicométrica. Construir y/ o adaptar ins-
trumentos de este tipo permitiría contar con valiosos auxiliares 
para la identificación de todo el espectro de estudiantes talento-
sos del nivel primario, primer paso indispensable en la educación 
del superdotado.
El objetivo de esta investigación es desarrollar un Inventario de 
Autoeficacia para Inteligencias Múltiples en Niños (IAMI-N) que 
permita identificar estudiantes talentosos en el nivel primario de 
educación. Los objetivos específicos de este trabajo son: a) re-
dactar los ítems preliminares del inventario, b) realizar estudios 
de validez de contenido, c) verificar la estructura interna del ins-
trumento, y d) corroborar las propiedades de consistencia interna 
de sus escalas.

MÉTODO
Estudio 1. Redacción de ítems y validación de contenido
Luego de revisar las publicaciones fundamentales de Howard 
Gardner (1994; 1999) y Albert Bandura (1997; 2001) referidas a 
las teorías de la autoeficacia y de las inteligencias múltiples así 
como escalas de autoeficacia o autoevaluación de habilidades 
relacionadas con las inteligencias múltiples (SMIP, por ejemplo), 
se redactaron 88 ítems (escribir con buena ortografía, por ejem-
plo) que mencionan actividades escolares, recreativas o de la vi-
da diaria relacionadas con las inteligencias múltiples. Se entrevis-
taron docentes de las diversas asignaturas del nivel primario para 
asegurar que estas actividades fueran congruentes con las exi-
gencias de aprendizaje de los estudiantes de este nivel educativo.
Este conjunto inicial de ítems fue revisado por cuatro expertos en 
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Teoría Social-Cognitiva, Teoría de las Inteligencias Múltiples y 
Medición Psicológica. Los ítems fueron presentados de manera 
aleatoria y los jueces debían clasificar cada ítem en una de las 
ocho inteligencias propuestas por Gardner (1999) para lo cual se 
suministraron definiciones conceptuales y ejemplos pertinentes. 
Por otro lado, se solicitó a los expertos que calificaran cada ítem 
con una escala de 1 (Nada adecuado) a 4 (muy adecuado) consi-
derando los criterios de claridad semántica, corrección sintáctica 
y adecuación a la población meta del inventario y que realizaran 
todas las observaciones y sugerencias conducentes a mejorar los 
ítems preliminares.
Como resultado de esta revisión se descartaron seis ítems multi-
dimensionales (construir instrumentos musicales sencillos, por 
ejemplo) donde no hubo acuerdo total entre los jueces, y diez 
ítems con una mediana de calidad formal inferior a 3 (conservar 
los amigos durante mucho tiempo, por ejemplo). Las observacio-
nes y sugerencias adicionales realizadas por los expertos permi-
tieron modificar y retener otros siete ítems. De este modo, la ver-
sión preliminar del IAMI-N quedó conformada por 72 ítems, nueve 
por escala.
Finalmente, se administró el IAMI-N a una muestra piloto de 18 
niños de ambos sexos (ocho mujeres, diez varones), que cursa-
ban quinto o sexto grado de la educación primaria, con un rango 
de edad entre 10 y 12 años (media=11, 25). Esta administración 
la realizaron tres de los autores de este trabajo, de manera indivi-
dual, y registrando cuidadosamente todas las observaciones y 
preguntas de los participantes. Como resultado de este estudio 
piloto se efectuaron modificaciones ligeras en el fraseo de tres 
ítems y en la consigna de administración del inventario. 

Estudio 2. 
Análisis de la estructura factorial y la consistencia interna 
Instrumento
La versión preliminar del Inventario de Autoeficacia para Inteligen-
cias Múltiples en Niños (IAMI-N) comprende ocho escalas relacio-
nadas con las inteligencias propuestas por Gardner en su teoría 
(Lingüística, por ejemplo) y 72 ítems (ver Apéndice), nueve por ca-
da una de las escalas. Se solicita a los niños que evalúen su segu-
ridad para realizar correctamente las actividades mencionadas en 
cada ítem mediante la utilización de una escala de respuesta con 
valores comprendidos entre 1 (no puedo realizar esta actividad) a 
10 (completamente seguro de poder hacerla correctamente).
Participantes
La muestra prevista para la investigación planificada es de aproxi-
madamente 400 niños de ambos sexos, de escuelas públicas y 
privadas y que cursen quinto o sexto grado del nivel primario de 
educación. Hasta el momento respondieron al inventario 315 ni-
ños. Luego de descartar aquéllos protocolos con datos ausentes 
(N=13), se analiza actualmente una base de datos que incluye 
302 protocolos de respuesta, 133 en quinto grado y 169 cursando 
sexto grado. De esta muestra preliminar, 170 participantes son de 
sexo masculino y 132 mujeres, con un rango de edad entre 10 y 
13 años (media=10,71). Los datos fueron obtenidos de cinco es-
cuelas de la ciudad de Córdoba, Argentina, cuatro de ellas públi-
cas, donde concurren niños de nivel socio-económico medio y 
medio-bajo (N=204), y una privada, de nivel socio-económico me-
dio y medio-alto (N=98).
Procedimiento
El IAMI-N fue administrado por tres de los autores de este trabajo 
de manera colectiva y en horarios regulares de clase cedidos por 
las autoridades y profesores de cada institución. Se obtuvo la au-
torización previa de los padres o tutores de los niños para su par-
ticipación en la investigación, mediante un formulario de consen-
timiento informado, donde se explicaba el propósito de la investi-
gación y la confidencialidad de los datos. La disposición de los 
participantes fue adecuada en términos generales y los niños de-
moraron en promedio unos 25 minutos para completar la prueba. 
Los datos fueron ingresados por tres de los autores de este traba-
jo a una base de datos del programa SPSS 15.0.

RESULTADOS
Para verificar el cumplimiento de los supuestos de los procedi-
mientos estadísticos planificados, se efectuó un análisis explora-
torio de los datos y se obtuvieron los estadísticos descriptivos 

usuales. Con el objetivo de identificar casos típicos univariados se 
calcularon las puntuaciones típicas de cada variable, consideran-
do potenciales casos atípicos aquellos con valores fuera del ran-
go ±3.29 (Tabachnick & Fidel, 2001). Se identificaron 10 casos 
atípicos univariados y tres casos atípicos multivariados al utilizar 
la prueba de distancia de Mahalanobis (D²), los cuales fueron eli-
minados de la base de datos. De este modo la muestra actual 
quedó conformada por 289 casos. Los índices de asimetría y cur-
tosis de la mayoría de las variables ítems estuvieron comprendi-
dos entre - 1 y + 1, valores considerados excelentes para los aná-
lisis paramétricos propuestos (George & Mallery, 2001). Tres 
ítems presentaron índices de asimetría o curtosis inadecuados (> 
±2), y fueron descartados preliminarmente del análisis.
Los valores de la medida de adecuación muestral Kaiser-Mayer-
Olkin (0,87) y de la prueba de esfericidad de Bartlet (8204,01, df 
=2346, p <.01) indican que es apropiado utilizar el Análisis Facto-
rial puesto que existe una intercorrelación suficiente entre las va-
riables. Se empleó el método de extracción de Ejes Principales, 
uno de los más adecuados cuando se espera que los datos ajus-
ten a una estructura teórica previa (Costello & Osborne, 2005). La 
regla Kaiser-Guttman, de autovalores superiores a 1, identificó 19 
factores que explicaron un 65,60 % de la varianza de respuesta al 
test. El Scree Test (Cattell, 1966) para la magnitud de los autova-
lores, un procedimiento más confiable que el anterior, sugirió in-
terpretar entre 6 y 8 factores. Por consiguiente, se realizaron ex-
tracciones de seis, siete y ocho factores, con rotación oblicua 
Promax, puesto que varios factores del inventario presentaron in-
tercorrelaciones superiores a .30 (Tabachnick & Fidell, 2001). El 
análisis de estas tres soluciones factoriales permitió identificar 
una estructura más clara y congruente teóricamente en la solu-
ción de ocho factores. Por consiguiente, se extrajeron ocho facto-
res mediante el método Ejes Principales, los cuales explicaron el 
43,75% de la varianza de respuesta. Al eliminar los ítems con 
saturaciones factoriales inferiores a .30 y con correlaciones de .30 
o superior en dos o más factores se obtuvo una estructura simple 
de 40 ítems, cinco por cada uno de los factores. Finalmente se 
corroboró la consistencia interna de los ocho factores interpreta-
dos, mediante el coeficiente alfa de Cronbach. Lingüística (α=70), 
Lógico-Matemática (α=72), Cinestésico-Corporal (α=71), Espa-
cial (α=71), Musical (α=74), Interpersonal (α=72), Intrapersonal, 
(α=73) Naturalista (α=77).siendo adecuados para todas las esca-
las, en particular si se considera el reducido número de ítems por 
escala (Hogan, 2004).

DISCUSIÓN
El objetivo principal de esta investigación es desarrollar un Inven-
tario de Autoeficacia para Inteligencias Múltiples en Niños (IAMI-
N) que permita identificar estudiantes talentosos en el nivel prima-
rio de educación. Con esa finalidad se redactaron un conjunto de 
88 ítems que mencionan actividades escolares, lúdicas o de la 
vida cotidiana relacionadas con las ocho inteligencias descriptas 
por Gardner (1999). Estos ítems fueron revisados por cuatro ex-
pertos en medición psicológica, teoría de las inteligencias múlti-
ples y teoría social cognitiva (Bandura, 1997). Como resultado de 
este proceso se descartaron 16 ítems y se modificaron otros sie-
te. De este modo, la versión preliminar del IAMI-N quedó confor-
mada por 72 ítems, nueve por escala.
El instrumento preliminar será administrado a una muestra de 
aproximadamente 400 niñas y niños que cursen los dos últimos 
años del nivel primario de educación, con edades comprendidas 
entre 10 y 13 años. Hasta el momento se cuenta con las respues-
tas de 289 participantes y se continúa con la administración del 
inventario y el ingreso de datos a la base SPSS hasta completar 
el tamaño muestral previsto. Los datos preliminares obtenidos se 
analizaron utilizando análisis factorial exploratorio, el cual permi-
tió interpretar ocho factores congruentes con la estructura teórica 
previa relacionada con las inteligencias múltiples de Gardner 
(1999). La consistencia interna de las escalas fue aceptable, su-
perando en todos los casos el estándar establecido de .70 para 
escalas de comportamiento típico (Hogan, 2004).
Un análisis diferenciado de la muestra preliminar sugiere que la 
estructura interna de la prueba se replica adecuadamente en la 
muestra de niños mayores (sexto grado) pero no así en la de 
quinto grado. Esta información debe reexaminarse en la muestra 
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total con la finalidad de esclarecer la madurez de los juicios de 
eficacia en los niños más pequeños de esta población Adicional-
mente, no se observan diferencias remarcables entre la estructu-
ra interna si se comparan varones versus mujeres o colegios pú-
blicos con privados. Mediante la prueba t para muestras indepen-
dientes se verificó que la mayoría de los ítems no presentaban 
diferencias significativas por sexo. Sólo 11 ítems exhibieron valo-
res t estadísticamente significativos (p<.01), en particular en las 
escalas interpersonal, intrapersonal y naturalista y, en todos estos 
casos, las medias de las puntuaciones de las mujeres fueron más 
elevadas. Este último dato será examinado nuevamente una vez 
que se disponga de la muestra definitiva puesto que debería ase-
gurarse una medición sin sesgos que favorezcan a un género 
determinado.
Estas inferencias y observaciones poseen un carácter preliminar 
puesto que la muestra total inicialmente prevista no ha sido obteni-
da aún. También se requieren estudios adicionales de estabilidad y 
validez relacionada con criterios externos en futuras fases de la 
investigación. Puede concluirse que las propiedades preliminares 
de consistencia interna y validez estructural son promisorias y, si se 
confirman, permitirán contar con un instrumento auxiliar valioso pa-
ra el proceso de identificación de los niños talentosos.
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RESUMEN
La escala Matson para la Evaluación de Habilidades Sociales con 
Jóvenes (Matson, Rotatori & Helsel, 1983) permite evaluar habili-
dades sociales específicas implicadas en comportamientos adap-
tativos como también comportamientos no adaptativos. La ver-
sión de auto-informe en español presentada por Trianes et al. 
(2002) comprende 5 dimensiones: habilidades sociales apropia-
das, asertividad inapropiada, impulsividad, sobreconfianza, y ce-
los-soledad. Este estudio examina las propiedades psicométricas 
del instrumento en una muestra de niños cordobeses (n=578) de 
7 a 13 años (M=9.48, DS=1.47), de ambos sexos (52.77% varo-
nes). Se aplicó la versión propuesta por Trianes et al. (2002), pre-
vio estudio de la claridad semántica y sintáctica. La participación 
de los niños fue voluntaria y estuvo sujeta al consentimiento de 
los padres. Primero, se analizaron los datos y variables de mane-
ra exploratoria, y luego se analizó la estructura factorial con el 
método de factorización de ejes principales. En base a distintos 
criterios de extracción de factores se analizaron soluciones de 3 a 
6 factores, la estructura de 5 factores resultó la más simple y teó-
ricamente coherente. La escala total mostró buena consistencia 
interna (a=.81) y también los factores 1 y 2 (a=.85, .79), los facto-
res 3 y 4 mostraron índices aceptables (a=.69, .65), mientras que 
el factor 5 presentó un valor demasiado bajo (a=.43).

Palabras clave
Habilidades sociales Psicometría Niños

ABSTRACT
PSYCHOMETRIC CHARACTERISTICS OF THE MESSY 
SCALE (SELF-ASSESSMENT) IN A SAMPLE OF CHILDREN 
FROM CORDOBA
The Matson Evaluation of Social Skills with Youngsters (Matson, 
Rotatori & Helsel, 1983) allows assessment specific social skills 
involved in adaptive behaviors, as well as non-adaptive behaviors. 
The self-report version presented by Trianes et al. (2002) com-
prises five dimensions: social skills, inappropriate assertiveness, 
impulsiveness, overconfidence, and jealousy- loneliness. This 
study examines the psychometric properties of the scale in a sam-
ple of children from Cordoba (n=578) of 7 to 13 years old (M=9.48, 
SD=1.47) of both sexes (52.77% males). We administered the 
scale proposed by Trianes et al. (2002) after study the syntactic 
and semantic characteristics. Informed consent was required from 
parents, children participated voluntarily. First, we conducted an 
exploratory study of data and variables. Then we studied the fac-
tor structure with the factorization method of principal axes. Based 
on different criteria for extracting factors were analyzed solutions 
from 3 to 6 factors, the structure of five factors was the simplest 
and theoretically consistent. The total scale showed good internal 
consistency (a=. 81), factors 1 and 2 too (a=. 85, 79), factors 3 and 
4 showed acceptable levels (a=. 69, .65), while the factor 5 pre-
sented a low index (a=. 43).

Key words
Social skills Psychometry Children
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INTRODUCCIÓN
El comportamiento social que se manifiesta en edades tempranas 
repercute no sólo de manera inmediata en el desarrollo del niño, 
sino también a largo plazo. El comportamiento social competente 
se relaciona de manera positiva con el rendimiento académico y 
la autoestima; en tanto que los problemas de conducta general-
mente se asocian con abandono escolar, altos niveles de depre-
sión y ansiedad, abuso de drogas en la adolescencia, pobres re-
sultados laborales y relaciones amorosas conflictivas durante la 
adultez, entre otros (Parker & Asher, 1987; Rubin et al., 2004; 
Schaeffer, Petras, Ialongo, Poduska, & Kellam, 2003).
Si bien existen numerosas definiciones sobre competencia social, 
la mayoría de los investigadores reconocen que implica la ejecu-
ción de un repertorio de conductas socialmente adecuadas que 
permiten alcanzar la efectividad en las interacciones sociales, en 
estrecha relación con estructuras motivacionales y afectivas 
(Cummings, Kaminski & Merrell, 2008; Rose-Krasnor, 1997; Tria-
nes, Muñoz & Jiménez, 1997). Mientras que las habilidades so-
ciales son comportamientos sociales específicos que se manifies-
tan en la vida diaria y que contribuyen en forma decisiva para al-
canzar buenos resultados en las relaciones interpersonales (Pe-
reira Del Prette & Del Prette, 2002). Vale resaltar el componente 
evaluativo del término competencia social, el cual implica la valo-
ración del desempeño social de un individuo por parte de otros o 
uno mismo (Gresham, Sugai & Horner, 2001). La competencia 
social y las habilidades sociales se enmarcan dentro del compor-
tamiento adaptativo, en tanto que los comportamientos no adap-
tativos comprenden problemas externalizantes, como agresión, 
pelea y acting-out, y problemas internalizantes, como ansiedad, 
aislamiento social y depresión. 
En cuanto a las técnicas de evaluación del comportamiento social, 
los cuestionarios son los más utilizados, abarcando medidas de 
auto-informe y evaluación de padres o maestros. Matson y Wilkins 
(2009) revisaron 40 tests de habilidades sociales para niños y se-
ñalan que los instrumentos de mayor uso son la Matson Evaluation 
of Social Skills with Youngsters (MESSY, Escala Matson de Evalua-
ción de Habilidades Sociales con Jóvenes, Matson, Rotatori & Hel-
sel, 1983, citado en Matson y Wilkins, 2009) y el Social Skills Rating 
System (SSRS, Sistema de Evaluación de Habilidades Sociales, 
Gresham & Elliott, 1990, citado en Matson & Wilkins, 2009). Las 
medidas de auto-informe resultan de particular importancia ya que 
implican una serie de procesos que sustentan la capacidad de in-
formar sobre la propia conducta y de valorarla según la retroalimen-
tación producida en los demás y el logro de los objetivos, como 
señalan Trianes, Blanca, García y Sánchez (2003), esta evaluación 
será la fuente del desarrollo de la autoestima, las expectativas de 
éxito y de la construcción del Yo.
Si bien la escala MESSY se creó en lengua inglesa, ha sido tradu-
cida a otras lenguas, adaptada y utilizada en otros países, como 
por ejemplo: Australia (Spence & Liddle, 1990), China (Chou, 
1997), España (Méndez, Hidalgo, & Inglés, 2002; Trianes, Blanca, 
Muñoz, Cardelle-Elawar & Infante, 2002) y Brasil (Martins Teodoro, 
Käppler, Martins de Freitas, Lima Rodrigues, & Geraldi Haase, 
2005), entre otros. Sin embargo, existen diferencias sobre la es-
tructura factorial que explica mejor los datos, observándose distin-
tos números de factores o dimensiones, comprendiendo diferentes 
ítems. En la versión original de Matson et al. (1983, citado en Mat-
son & Wilkins, 2009), la versión de auto-informe muestra 5 dimen-
siones: habilidades sociales apropiadas, asertividad inapropiada, 
impulsividad, sobreconfianza, y celos y soledad; esa estructura co-
incide con la versión española presentada por Trianes et al. (2002). 
Mientras que Méndez et al. (2002), en una muestra de adolescen-
tes españoles, observaron una estructura de 4 dimensiones: agre-
sividad/conducta antisocial, habilidades sociales/asertividad, arro-
gancia/soberbia, y soledad/ansiedad social. Por otra parte, en la 
mayoría de los estudios sobre las propiedades de la escala, se in-
dican buenos o aceptables índices de confiabilidad.
En nuestro medio, desde hace unos años se cuenta con un par de 
instrumentos para valorar el comportamiento social en el marco 
adaptativo. Particularmente, la Escala de Comportamiento Aserti-
vo adaptada y normalizada por Brussino (2002) en niños de 6 a 
12 años, la Escala de Habilidades Sociales para niños preescola-
res construida a partir de ítems de diversos cuestionarios elabora-

da por Lacunza, Castro Solano y Contini (2009), y la Escala de 
Comportamiento Preescolar y Jardín Infantil de Merrell estudiada 
por Reyna y Brussino (2009). Asimismo, Schulz (2008) analizó las 
características de confiabilidad y validez de la escala MESSY en 
una muestra de niños de Entre Ríos y Buenos Aires; sin embargo, 
se desconocen los detalles de las dimensiones encontradas de la 
escala. 
En base a ello, y considerando la importancia de contar con ins-
trumentos locales con adecuadas propiedades psicométricas pa-
ra valorar el comportamiento social infantil, este estudio se propu-
so analizar la estructura factorial y confiabilidad (consistencia in-
terna) de la escala MESSY en una muestra de niños cordobeses. 

MÉTODO
Participantes
Participaron 596 niños que asistían a instituciones públicas y pri-
vadas de las ciudades de Villa María y Córdoba, cuyos padres 
brindaron el consentimiento informado vía escrita. Se excluyeron 
18 niños que sólo completaron un par de ítems. Así, la muestra 
quedó conformada por 578 niños con edades comprendidas entre 
los 7 y 13 años (M = 9.48, DS = 1.47), 52.77% varones.
Instrumento
Se utilizó la versión en español de Trianes et al. (2002) de Matson 
Evaluation of Social Skills with Youngsters (MESSY) (Matson et 
al., 1983, citado en Matson & Wilkins, 2009, Evaluación Matson 
de Habilidades Sociales con Jóvenes). La escala permite evaluar 
habilidades sociales específicas implicadas en comportamientos 
sociales adaptativos, como también comportamientos no adapta-
tivos, considerando la relación con los pares y adultos, y se aplica 
a niños y jóvenes de 4 a 18 años. Posee versiones de auto-infor-
me y evaluación externa (padres y docentes), en este estudio só-
lo se trabajó sobre la primera. La versión de auto-informe cuenta 
con 62 ítems y se evalúa con una escala tipo Likert de 4 puntos: 
1 = Nunca, 2 = A veces, 3 = A menudo, 4 = Siempre.
La versión original, como también la versión española de la esca-
la, muestran una estructura de 5 factores: habilidades sociales 
apropiadas, asertividad inapropiada, impulsividad, sobreconfian-
za y celos/soledad. En cuanto a la consistencia interna, se repor-
tan buenos índices en el estudio de Matson et al. (1983, citado en 
Matson & Wilkins, 2009), con valores alfa de Cronbach de .54 a 
.80 para la versión de auto-informe.
Previo a la recolección de datos, se realizó un estudio piloto en el 
que se aplicó la escala a 15 niños de entre 7 y 13 años de edad 
con el objetivo de valorar la claridad semántica y sintáctica de la 
versión de auto-informe bajo análisis. Además, se solicitó a cuatro 
docentes de 3º a 6º grado que revisaran el instrumento con res-
pecto al vocabulario empleado. De esa manera, se obtuvieron las 
valoraciones de los participantes, que se plasmaron en sutiles 
modificaciones de la versión presentada por Trianes et al. (2002). 
Procedimiento 
En primera instancia se contactó con las instituciones y luego se 
solicitó el consentimiento por escrito de padres y alumnos, en el 
mismo se informó los objetivos del estudio y el carácter anónimo 
y confidencial de la información brindada. La aplicación de los 
cuestionarios se realizó en grupo de 4 niños, en un aula asignada 
por la institución para tal fin.

RESULTADOS
En primer lugar, se analizaron los datos de manera exploratoria. 
Ninguno de los ítems presentó más del 5% de datos ausentes. 
Debido a ello, se reemplazaron los datos faltantes con los valores 
correspondientes a la media de cada ítem (Hair, Anderson, Ta-
tham, & Black, 1999). Luego, se inspeccionó la existencia de ca-
sos atípicos univariados a través del cálculo de puntuaciones es-
tándar. Se consideraron atípicos los casos con puntuaciones Z 
mayores a ± 3.29 (Tabachnick & Fidell, 2001). También se exami-
nó la presencia de casos atípicos multivariados, a través de la 
prueba de distancia de Mahalanobis (p < .001), sin observase 
resultados positivos. En base a esos análisis, se descartaron 11 
casos que presentaban puntuaciones extremas, por lo que la 
muestra quedó integrada por 567 niños.
Posterior a ello se analizó la asimetría y curtosis de los ítems con 
el fin de detectar los reactivos con valores inadecuados que pu-



463

dieran afectar la distribución normal de las puntuaciones. Del total 
de 62 ítems que comprende la escala, 52 ítems presentaron valo-
res de asimetría adecuados (± 1.6) y 50 ítems valores adecuados 
de curtosis (± 1.6), mientras que el resto evidenció valores no to-
lerables. A pesar de ello, y teniendo en cuenta el carácter explora-
torio del análisis, se decidió no descartar los reactivos en esta 
instancia.
Para el examen de la estructura factorial se empleó el método de 
factorización de ejes principales. El índice de adecuación mues-
tral fue adecuado, Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) = .847, y el test de 
esfericidad de Bartlett fue significativo (c2 aprox. (1891, N = 567) 
= 7537.805, p = .000), lo cual señala la factibilidad del estudio 
factorial. En función de distintos criterios de extracción de factores 
(regla de Kaiser-Gutman, gráfico de sedimentación y análisis pa-
ralelo de Horn), se analizaron soluciones factoriales de 3 a 6 fac-
tores. La estructura de 5 factores resultó la más simple y teórica-
mente coherente.
Para facilitar la interpretación de los factores, los mismos fueron 
rotados mediante rotación oblicua Promax, dado que se observa-
ron valores mayores a .32 en la matriz de correlación de los fac-
tores (Tabachnick & Fidell, 2001). En la matriz de configuración 
(Tabla 1) se observa que 11 ítems presentan cargas factoriales 
menores a .30, sin embargo, se optó por conservarlos a los fines 
de facilitar comparaciones con estudios internacionales. Los cin-
co factores explicaron el 22.8% de la varianza total de comporta-
miento social. El Factor 1 comprende ítems referidos a Agresivi-
dad/Conducta Antisocial, el Factor 2 ítems referidos a Habilidades 
Sociales Apropiadas, el Factor 3 ítems sobre Amistad, el Factor 4 
ítems referidos a Sobreconfianza/Celos/Soberbia, y el Factor 5 
contiene ítems sobre Soledad/Ansiedad Social.
Posteriormente, se consideró la consistencia interna de cada fac-
tor y de la escala total a través del coeficiente alfa de Cronbach: 
valores entre .70 y .80 se consideran buenas estimaciones de 
fiabilidad (Kaplan y Sacuzzo, 2006), mientras que es aceptable un 
criterio menor (alrededor de .60) en escalas con escaso número 
de ítems y que cumplen los criterios señalados por Loewenthal 
(2001) (buena evidencia de validez, razones teóricas o prácticas 
o la escala es breve). La escala total mostró buena consistencia 
interna (α = .81), también los factores 1 (24 ítems, α = .85) y 2 (18 
ítems, α = .79); en cambio los factores 3 (9 ítems, α = .69) y 4 (7 
ítems, α = .65) evidenciaron índices aceptables, y el factor 5 un 
valor demasiado bajo (4 ítems, α = .43).

Tabla 1
Estructura factorial (matriz de configuración) de la versión de au-
to-informe de la escala MESSY 
  Factores     Factores

1 2   3 4 5
Ítem 22 .628     Ítem 13 .540    
Ítem 5 .616     Ítem 10 .502    
Ítem 30 .503     Ítem 12 .497    
Ítem 3 .502     Ítem 28 .338    
Ítem 11 .474     Ítem 16 .335    
Ítem 21 .454     Ítem 9 .326    
Ítem 14 .451     Ítem 27 .315    
Ítem 2 .426     Ítem 20 .304    
Ítem 35 .416     Ítem 1 .281    
Ítem 4 .413     Ítem 51   .613  
Ítem 7 .401     Ítem 45   .444  
Ítem 19 .400     Ítem 36   .403  
Ítem 8 .398     Ítem 54   .399  
Ítem 62 .395     Ítem 33   .369  
Ítem 61 .390     Ítem 57   .342  
Ítem 17 .379     Ítem 38   .212  
Ítem 15 .368     Ítem 49     .515
Ítem 29 .357     Ítem 48     .425
Ítem 18 .336     Ítem 26     .286
Ítem 6 .323     Ítem 25     .188
Ítem 53 .312            
Ítem 60 .292            

Ítem 39 .268            
Ítem 41 .262            
Ítem 37   .494          
Ítem 56   .486          
Ítem 46   .484          
Ítem 44   .474          
Ítem 40   .465          
Ítem 52   .462          
Ítem 59   .450          
Ítem 55   .449          
Ítem 47   .439          
Ítem 58   .363          
Ítem 34   .349          
Ítem 43   .337          
Ítem 50   .325          
Ítem 32   .315          
Ítem 31   .283          
Ítem 42   .283          
Ítem 23   .281          
Ítem 24   .257          
alfa de Cronbach .85 .79     .69 .65 .43
alfa de Cronbach 
Total .81

DISCUSIÓN
El estudio instrumental de la versión de auto-informe de la escala 
MESSY indica una estructura pentafactorial: Agresividad/Conduc-
ta Antisocial, Habilidades Sociales Apropiadas, Amistad, Sobre-
confianza/Celos/Soberbia, y Soledad/ Ansiedad Social. Los cinco 
factores explicaron el 22.8% de la varianza total de comporta-
miento social. De esta manera, la cantidad de dimensiones en-
contradas resultan semejantes a las observadas en otras investi-
gaciones (Matson et al., 1983, citado en Matson & Wilkins, 2009; 
Trianes et al., 2002), sin embargo, algunos ítems cargaron en fac-
tores distintos a los propuestos en la versión original y también 
distintos a la versión en español. Incluso, en este estudio, un con-
junto de ítems que hacía referencia a los amigos se agrupó de 
manera notoria, dando lugar al factor Amistad que no había surgi-
do en estudios anteriores. A pesar de ello, la estructura resultó 
teóricamente coherente, por lo que se respetó la pertenencia de 
los ítems a las dimensiones aquí observadas. Esto se realizó con-
siderando también los hallazgos disímiles de diversas investiga-
ciones sobre la estructura de la escala (Martins Teodoro et al., 
2005; Méndez et al., 2002; Trianes et al., 2002). Además, como se 
mencionó antes, algunos ítems presentaban cargas factoriales 
inadecuadas, pero se los conservó con el fin de facilitar compara-
ciones con estudios de otros países.
Con respecto a la consistencia interna, tanto la escala total como 
los factores 1 y 2 mostraron índices adecuados (α = .81, .85 y .79, 
respectivamente), en tanto que los factores 3 y 4 evidenciaron 
índices aceptables (α = .69, .65, respectivamente), y el factor 5 un 
valor demasiado bajo (α = .43).
Tras este estudio, se considera que la versión de auto-informe de 
la escala MESSY posee adecuadas propiedades psicométricas, 
por lo cual se considera un buen instrumento para valorar el des-
empeño social de niños cordobeses de 7 a 13 años. Las diferen-
cias en las soluciones encontradas remarcan la importancia de 
estudiar las propiedades psicométricas de los instrumentos ela-
borados en países de lengua y cultura diferentes a la población de 
interés (Poortinga, 2000). Se destacan la necesidad de nuevas 
investigaciones que permitan confirman la estructura aquí obteni-
da, como también indagar diversos aspectos relacionados con la 
validez del instrumento. 
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RESUMEN
Este trabajo se enmarca dentro de un proyecto de investigación 
interna llevado a cabo en la Cátedra Fundamentos, Técnicas e 
Instrumentos de Exploración Psicológica II de la Facultad de Psi-
cología de la UNLP Una de las más intensas y complejas relacio-
nes del ser humano, es la dinámica entre madres e hijas por las 
dualidades en las que se genera: aceptación-rechazo, alejamien-
to-acercamiento, amor-odio, son sentimientos que caracterizan 
con mayor o menor intensidad el vínculo existente. Para las ma-
dres, las hijas son espejo de sus vidas, de sus logros y fracasos; 
para las hijas, las madres son un modelo: a veces para imitar, 
otras para diferenciarse. Estas idas y venidas ayudan a las muje-
res a construir su “yo” y su identidad femenina. Es por ello que la 
relación madre-hija es un campo privilegiado para indagar tanto 
configuraciones simbólicas, como así también construcciones so-
ciales. El propósito de esta presentación, es realizar una concep-
tualización acerca de las relaciones vinculares en mujeres de di-
ferentes edades con sus madres, a partir del análisis de las res-
puestas obtenidas en el test proyectivo de Frases incompletas de 
J. Sacks y S. Levy.

Palabras clave
Frases Imcompletas Madre-Hija

ABSTRACT
TEST OF INCOMPLETE SENTENCES OF J. SACKS & S. LEVY: 
MATERNAL RELATIONSHIP
This work is part of an internal research project carried out in the 
Cathedra Fundamentals, Techniques & Instruments of Psycho-
logical Exploration II of Psychology Faculty of the La Plata Na-
tional University. One of the most intense and complex relations of 
human beings is the dynamic between mothers and daughters by 
the dualities is generated: acceptance-rebound, receding-ap-
proaching, love-hate, are feelings that characterize the link with 
varying intensity. For mothers, daughters are mirror of their lives, 
their successes and failures; for daughters, mothers are a model: 
sometimes to imitate others to stand out. These comings and go-
ings help the women to build their “I” and female identity. There-
fore, the mother-daughter relationship is a privileged field to inves-
tigate both symbolic configurations as well as social constructions. 
The purpose of this presentation is to perform a conceptualization 
of entail relations in women of different ages with their mothers, of 
the analysis of the responses obtained in the projective Test of 
incomplete sentences of J. Sacks & S. Levy.

Key words
Incomplete Senteneces Mother-Daughter

INTRODUCCIÓN
Una de las más intensas y complejas relaciones del ser humano, 
es la dinámica entre madres e hijas por las dualidades en las que 
se genera: aceptación-rechazo, alejamiento-acercamiento, amor-
odio, son sentimientos que caracterizan con mayor o menor inten-
sidad el vínculo existente.
Para las madres, las hijas son espejo de sus vidas, de sus logros 
y fracasos; para las hijas, las madres son un modelo: a veces 
para imitar, otras para diferenciarse. Estas idas y venidas ayudan 
a las mujeres a construir su “yo” y su identidad femenina.
Es por ello que la relación madre-hija es un campo privilegiado 
para indagar tanto configuraciones simbólicas, como así también 
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construcciones sociales.
El propósito de esta presentación, es realizar una conceptualiza-
ción acerca de las relaciones vinculares en mujeres de diferentes 
edades con sus madres, a partir del análisis de las respuestas 
obtenidas en el test proyectivo de Frases incompletas de J. Sacks 
y S. Levy.
Este trabajo se enmarca dentro de un proyecto de investigación 
interna llevado a cabo en la Cátedra Fundamentos, Técnicas e 
Instrumentos de Exploración Psicológica II de la Facultad de Psi-
cología de la UNLP cuyo objetivo es actualizar el test y obtener 
normas por género y grupos etáreos de adultos.
El test de Frases Incompletas de Sacks (FIS) es una prueba pro-
yectiva verbal, de diagnóstico en diversas áreas de relaciones 
sociales. Es un instrumento sencillo, cuyo tiempo de aplicación 
oscila entre 30 y 40 minutos. Puede aplicarse en forma individual, 
grupal o autoadministrada. Es flexible ya que puede ser adaptada 
a distintas áreas de aplicación psicológica (evaluación clínica de 
la personalidad, orientación educacional, psicología social, y al 
estudio de diferentes problemáticas).
Consta de una hoja de aplicación con 60 frases incompletas, dis-
tribuidas en 15 grupos de actitudes y 4 áreas de exploración que 
aluden a diversos ámbitos de la vida personal (familia, sexo, rela-
ciones interpersonales, concepto de sí mismo), que el sujeto tiene 
que completar contestando lo primero que se le ocurra, “proyec-
tando” sus ideas, valores, creencias, anhelos, fantasías, temores, 
etc., permitiendo de este modo dilucidar la presencia y o de psico-
patologías.
Para una correcta aplicación, es de fundamental importancia, dis-
poner de Normas Temáticas (construcción intersubjetiva de la 
percepción cognitiva de cada cultura), dado que las mismas se 
utilizan como patrón normativo de contrastación en relación a las 
construcciones individuales que la técnica proporciona. Contar 
con ellas nos permite la interpretación de los resultados individua-
les, a partir de las normativas preponderantes para cada cultura, 
en tanto posibilitan mostrar lo particular e individual de los sujetos.
Para poder lograrlo debemos contar con normatizaciones actuali-
zadas que provean de sentidos culturales, a partir de los cuales 
sea posible “leer” el material producido por el sujeto a evaluar en 
cuanto a sus concordancias y desviaciones.
Recordemos que en este caso nos referiremos al análisis de las 
relaciones vinculares madre- hija.

METODOLOGÍA
Se seleccionó una muestra de elección razonada, de proporción 
fija estratificada por sexo, edad y nivel sociocultural conformada 
por 100 adultos (50 mujeres y 50 varones) en un corte etáreo de 
25 a 50 años, de clase media, de la Ciudad de La Plata, con nivel 
de escolaridad secundario completo y /o universitario. Los mis-
mos fueron ubicados en intervalos de edad (cada cinco años), 
compuestos por 10 adultos de género femenino y 10 de género 
masculino.
Para este trabajo se tuvieron en cuenta sólo las respuestas brin-
dadas por las mujeres en el área Familia, y dentro de ella, las que 
remiten a la actitud hacia la madre: frases 14, 29, 44 y 59.
14- Mi madre…
29- Mi madre y yo…
44- Creo que la mayoría de las madres…
59 - Me agrada mi madre, pero…

RESULTADOS 
A partir del análisis de las respuestas obtenidas se puede visuali-
zar la complejidad de las relaciones vinculares en las mujeres a 
diferentes edades:
a.- En la frase 14 “Mi madre…” hemos agrupado las respuestas 
en dos categorías: de acuerdo a la función y en relación al víncu-
lo. Hablamos de función cuando se alude a respuestas que dan 
cuenta de actividades culturalmente atribuidas a las madres: co-
mo cocinar, planchar, etc.
Concebimos el vínculo como una relación básica para la cons-
trucción de la subjetividad que se representa a través de configu-
raciones y se realiza en un entramado fantasmático que se produ-
ce entre el yo de la madre y el yo de la hija. Dentro de esta cate-
goría diferenciamos aspectos positivos (expresiones tales como 

“lo máximo”, “la mejor”) y negativos (por ejemplo: “no existe”).
Del total de las respuestas obtenidas en la muestra el 18 % hacen 
referencia a la función y un 82% al vínculo (72% con modalidad 
positiva y 10% de manera negativa).
Considerando la variable edad, encontramos que:
En el intervalo de 25 a 29 años, las mujeres responden en un 
porcentaje mayor (60%) a lo vincular remarcando aspectos en 
los que se privilegia lo emocional positivo (50%): “me ama”, “la 
amo”, “es mi modelo”, quedando el 10% restante para lo emocio-
nal negativo: “mi madre es absorbente”.
Un 40% responden a la función, por ejemplo: “cocina bien”, “es 
una gran trabajadora”, “trabaja para mi bienestar”, “se esfuerza 
día a día”. 
En el intervalo 30 a 34 años todas las respuestas son de tipo 
vincular. Dentro de ellas el 80% aluden a vínculos positivos (“la 
mejor”, “incondicional”, “compinche”) y el 20%, dan cuenta de vín-
culos negativos (“es absorbente”). Sólo en un caso se expresa 
que a partir de concurrir a terapia pudo mejorar la relación con su 
madre.
En este rango de edades no hay respuestas de la categoría fun-
cional.
En el intervalo de 35 a 39 años, la totalidad de las mujeres dan 
respuestas de tipo vincular: 80% modalidad positiva (“es la me-
jor”, “es única”) y 20% modalidad negativa.
En este rango de edades no hay respuestas de la categoría fun-
cional.
En el intervalo de 40 a 44 años, el 90 % de las respuestas son 
de tipo vincular El 80% vínculo positivo (“perfecta”,” especial”, 
“una reina”) y el 10% vínculo negativo: (“todo un tema”).
Es importante señalar que el 10% restante corresponde a una 
respuesta de tipo social-mítico que encuadramos dentro de la ca-
tegoría funcional: “una mujer”.
En el intervalo 45 a 49 años, el 100% de las respuestas son de 
tipo vincular: 70% positivas (“es un pilar”, “un todo”, “es insustitui-
ble”, “una diosa”) y 30% negativas (“me quiere…a su manera”).
En este rango de edad no hay respuestas de la categoría función.
b- La frase 29 “Mi madre y yo…” alude explícitamente a conte-
nidos temáticos de la relación entre ambas.
Para su análisis podemos dividir las respuestas obtenidas en tres 
grupos y considerar los porcentajes obtenidos en cada uno de ellos:
1- aquellas que hacen hincapié en el vínculo (84%). Por ejemplo: 
“Siempre juntas”, “somos unidas”, “tenemos poca comunicación”.
2- las que remiten a la imagen o características de cada una de 
ellas (12%): “Somos distintas”, “somos parecidas”, “somos ocu-
rrentes”.
3- las que reúnen ambas características (4%).
Considerando la variable edad observamos que:
En el intervalo 25 a 29 años, el 70% de las respuestas obtenidas 
dan cuenta del vínculo (Respuesta: “re-amigas”), el 20 % remiten 
a la imagen (Por ejemplo: “somos seres muy parecidos”) y el 10 
% restante reúnen ambas características (“somos muy compa-
ñeras, vivimos casi lo mismo”).
En el intervalo 30 a 34 años el 90% de las respuestas aluden al 
vínculo (por ejemplo: “mucha unión”) y el 10% se refieren a la 
imagen: “somos muy parecidas”.
En el intervalo 35 a 39 años las respuestas dan cuenta de los 
tres grupos mencionados anteriormente: el 80% responden en 
referencia al vínculo (“tenemos buena relación”), el 10 % remiten 
a la imagen (“somos parecidas”) y, el 10% restante, reúne ambas 
características: (“nos complementamos”).
En el intervalo 40 a 44 años, Sólo encontramos respuestas que 
hacen hincapié a dos categorías: el 80% dan cuenta del vínculo 
(“tenemos poca comunicación”) y un 20% hacen referencia a la 
imagen (“perfecta”).
En el intervalo 45 a 49 años, se presenta la misma característica 
que en el intervalo anterior: Las respuestas corresponden a dos 
categorías: las que se refieren al vínculo, presentes en el 90% de 
los casos (“intentamos ser amigas”) y las que remiten a la ima-
gen, sólo en un 10%: (“somos ocurrentes”).

c- La frase 44 “Creo que la mayoría de las madres…” alude a 
la representación social de la función materna. Las respuestas 
obtenidas pueden dividirse para su análisis en: idealizadas (56%), 
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peyorativizadas (22%) y otras (22%). Entendemos por.
· idealizadas aquellas respuestas que enaltecen la figura materna 
con carga de omnipotencia y cualidades positivas.
· peyorativizadas las que las califican con carga de omnipotencia 
y cualidades negativas.
· otras, aquellas respuestas que no pueden ser incluidas en las 
categorías anteriores.
En el intervalo 25 a 29 años, el 50% son respuestas donde se 
idealiza la representación social de la función materna (“son seres 
maravillosos”), el 30% peyorativiza esta función (“son asfixiantes”) 
y el 20% restante son las incluidas en la categoría otras como por 
ejemplo: “son madres pero no por elección propia”.
En el intervalo 30 a 34 y también en el intervalo 35 a 39 años, 
se conserva la misma distribución y frecuencia que en el intervalo 
anterior: el 50% de las respuestas idealizan la función (“queremos 
lo mejor para nuestros hijos”), el 30% la peyorativizan (“les hacen 
mal a sus hijos”) y el 20% se incluyen en la categoría Otras con 
respuestas tales como: “no miden el límite entre sus hijos y ellas”.
En el intervalo 40 a 44 años, se presenta la particularidad que 
ninguna de las respuestas brindadas aluden a la peyorativiza-
ción de la función materna. El 80% dan cuenta de la idealización 
de esta función (“son inimputables”, “miman”) y el 20 % restante 
las incluimos dentro de la categoría Otras (“cumplen bastante”).
En el intervalo 45 a 49 años, el porcentaje de idealización 
(50%) coincide con los tres primeros intervalos (Ejemplo de res-
puesta: “se desviven por los hijos”). Un 20% peyorativizan la fun-
ción (“deben entender más a sus hijos”) y un 30 % fueron inclui-
das en la categoría Otras (Por ejemplo: “sufren”).

d- La frase 59 “Me agrada mi madre pero…”, da cuenta de la 
temática vincular hija-madre. 
El análisis de las respuestas obtenidas nos permite diferenciar:
1- Aquellas que se refieren a características maternas (70%). Por 
ejemplo: “Se preocupa”.
2- Aquellas en las que se manifiesta el efecto de las característi-
cas atribuidas al otro sobre sí mismo (20%). Por ejemplo: “No me 
hace las cosas fáciles”.
3- Otras (10%). Aquellas respuestas que no pueden ser incluidas 
en los grupos anteriores. Por ejemplo: “Ya no la tengo”.
Considerando la clasificación anterior y la variable edad observa-
mos que:
En el intervalo 25 a 29 años, el 60 % de las mujeres responden 
dando características maternas. Por ejemplo: “Es muy miedosa”.
El 40% da cuenta de la relación entre ambas dejando explicitada 
en las respuestas como le afectan las características atribuidas. 
Por ejemplo: “Me agradaría más si fuera exigente”.
En el intervalo 30 a 34 años, el 70 % da cuenta de característi-
cas maternas. Por ejemplo: “Es renegada”, mientras que el 30 % 
restante alude a los efectos que provocan sobre sí dichas carac-
terísticas. Por ejemplo: “Me molesta su depresión “.
En el intervalo 35 a 39 años, al igual que en los siguientes, se da 
la distribución de respuestas en las tres categorías nombradas 
precedentemente.
En este corte etáreo, el 80% de las mujeres contesta sobre el otro 
(Por ejemplo: “Tiene defectos como todas”). Sólo un 10% se pue-
de encuadrar en la segunda categoría “Atributos otorgados que 
afectan a sí mismo” (Por ejemplo: “Me angustia”). El 10 % restan-
te, en Otras (“Ya no la tengo”).
En el intervalo 40 a 44 años la distribución obtenida es la si-
guiente: el 70% corresponde a la primera categoría (“Era cerra-
da”), el 20% a la segunda (No compatibilizamos”) y el 10 % a la 
tercera (“No hay peros”).
En el intervalo 45 a 49 años, un 50 % contesta dando caracterís-
ticas de sus madres (“Es dominante”); el 20 % respuestas donde 
se involucran (“Ahora me atormenta”) y un 30 % en la categoría 
Otras: “No la veo”.
Antes de arribar a las conclusiones consideramos pertinente rea-
lizar la siguiente aclaración: el 14 % de las mujeres examinadas 
entre 35 y 49 años, tiene sus madres fallecidas. Las respuestas 
obtenidas son incluidas en el análisis precedente. Sin embargo, 
cabe señalar las particularidades que ellas presentan:
La mayoría ante la frases 14 “Mi madre…” y 44 “Creo que la 
mayoría de las madres…” las idealiza diciendo por ejemplo “Era 

bárbara”, “Perfecta”, “Son buenas”, “Son madrazas”.
Mientras que ante las frase 29 “Mi madre y yo” las respuestas 
son variadas: algunas hablan como si estuvieran presentes “nos 
complementamos”, “somos parecidas”, “nos comunicamos bien”; 
otras hablan nostálgicamente “Nos entendimos casi siempre”, 
“Una historia inconclusa”; y otras dan cuenta de la ausencia: “no 
tuve”.
En la frase 59 “Me agrada mi madre pero…”, dan característi-
cas sobre su progenitora (“Era cerrada a veces”, “Muy antigua”, 
“Sufrió demasiado”), sobre ellas (“Me angustia”) o se limitan a 
describir la situación (“Ya no la tengo”, “No está”)

Como cierre podemos decir que el análisis de las respuestas ob-
tenidas en el área Familia del Test de Frases Incompletas que 
remiten a la actitud hacia la madre, (Frases 14, 29, 44, y 59), 
permiten indagar tanto las configuraciones simbólicas, como las 
construcciones sociales de la relación madre-hija. Las respuestas 
producidas hacen referencia tanto al vínculo entre ambas, como 
así también a la función materna y a su representación social.
Cabe señalar que los porcentajes obtenidos en las cuatro frases, 
permiten conocer los clisés para cada una de ellas. Por fuera de 
los clisés surge un porcentaje mínimo de respuestas que debe 
considerarse a posteriori de la administración, a efectos de inda-
gar qué es lo que ocurre en esas relaciones.
Podemos afirmar también que las mujeres que no tienen sus ma-
dres vivas, no modifican ni la actitud ni el vínculo que construye-
ron con ellas.
Por último queremos recordar que hasta aquí sólo hemos dado 
cuenta de los clisés obtenidos en género femenino de nuestra 
muestra. Resta para un próximo trabajo a ser difundido, los clisés 
obtenidos en género masculino para estas mismas frases.
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RESUMEN
Los desarrollos conocidos como salugénicos han destacado la im-
portancia de reducir las probabilidades de enfermar y promover la 
salud a través de una reorientación de la psicología a ocuparse del 
potencial de salud de las personas, poniendo énfasis en todos 
aquellos factores considerados protectores, que no sólo favorecen 
las condiciones y los estados saludables en condiciones normales 
sino -y fundamentalmente- les aportan una capacidad activa de 
afrontamiento y superación de las situaciones de adversidad (Anto-
novsky, 1988; Casullo, 2006; Contini de González, 2006; Martínez 
Festorazzi, Galarza, Posada & Castañeiras, 2009; Seligman, 
1998). Este trabajo empírico abordó desde una perspectiva centra-
da en la salud el estudio de los estilos de apego y su relación con 
las dimensiones del capital psíquico en adolescentes. Se adminis-
traron en forma colectiva las escalas IPPA y CAPPSI a una muestra 
de 569 adolescentes con edades comprendidas entre 15 y 18 años 
que acudían a escuelas públicas y privadas de la ciudad de Mar del 
Plata. Los resultados obtenidos, confirman relaciones positivas sig-
nificativas entre el estilo de apego seguro y las capacidades y habi-
lidades emocionales y vinculares.

Palabras clave
Salugénico Adolescencia Apego Capacidades

ABSTRACT
POTENTIAL HEALTH IN ADOLESCENCE: 
STUDY OF THE RELATIONSHIP BETWEEN ATTACHMENT 
AND PSYCHOLOGICAL CAPITAL
The developments known as salutogenic have highlighted the im-
portance of reducing the chances of getting ill through a reorienta-
tion of psychology to address the potential human health, empha-
sizing on those factors considered protective, which not only pro-
mote the healthy conditions and states in normal conditions but 
also -and fundamentally- they contribute an active capacity for 
coping and overcoming difficult situations (Antonovsky, 1988; Ca-
sullo, 2006; Contini de González, 2006; Martínez Festorazzi, 
Galarza, Posada & Castañeiras, 2009; Seligman, 1998). From a 
salutogenic perspective, this empirical study investigated the rela-
tionship between attachment styles and psychological capital in 
an adolescent sample. The IPPA and CAPPSI Scales were col-
lectively administered to a sample of 569 adolescents aged be-
tween 15 and 18 years old that attended to different public and 
private schools from the city of Mar del Plata. The preliminary re-
sults show significant relationship between the secure attachment 
style and cognitive and bonding capacities and abilities.

Key words
Salutogenic Adolescence Attachment Capacities

INTRODUCCIÓN:
Los desarrollos conocidos como salugénicos han destacado la 
importancia de reducir las probabilidades de enfermar y promover 
la salud a través de una reorientación de la psicología a ocuparse 
del potencial de salud de las personas, poniendo énfasis en todos 
aquellos factores considerados protectores, es decir, que no sólo 
favorecen las condiciones y los estados saludables en condicio-
nes normales sino -y fundamentalmente- les aportan una capaci-
dad activa de afrontamiento y superación de las situaciones de 
adversidad (Antonovsky, 1988; Casullo, 2006; Contini de Gonzá-
lez, 2006; Martínez Festorazzi, Galarza, Posada & Castañeiras, 
2009; Seligman, 1998). 
Particularmente en el caso de la adolescencia, se hace necesario 
considerar la influencia que los intensos cambios biológicos, psi-
cológicos y sociales de esta etapa tienen sobre el proceso de 
afianzamiento de la identidad personal. A las preocupaciones y 
desafíos adaptativos propios de este momento evolutivo se le su-
man las exigencias del contexto socio-cultural que pueden repre-
sentar distinto tipo de situaciones difíciles de afrontar (Contini de 
Gonzalez, op.cit.; González Bravo & Méndez Tapia, 2006). En la 
adolescencia, se cambia notablemente la relación con los padres, 
los jóvenes empiezan a buscar una mayor independencia de las 
figuras paternas, comienza a cobrar mayor relevancia el grupo de 
pares, y se observan cambios en las figuras de apego (Carreras 
& Brizzio, 2008; Penágos, Rodríguez, Carrillo & Castro, 2006). Si 
tenemos en cuenta que el apego es definido como la tendencia 
natural en los seres humanos a establecer relaciones íntimas y 
estables con otros significativos desde los primeros años de vida 
en el intento del niño por obtener y/o mantener la proximidad con 
una figura significativa (Bowlby, 1988,1995), es esperable que es-
tas experiencias tempranas adquieran un lugar protagónico en el 
intento de lograr progresivamente mayores niveles de autonomía 
y diferenciación durante la adolescencia, algo directamente rela-
cionado con el afianzamiento de la identidad personal. 
Se han identificado tres categorías principales en el estudio del 
apego: apego seguro, evitativo y ambivalente (Ainsworth, Blchar, 
Waters & Wall, 1978). En la adolescencia, las experiencias de 
apego incluyen cambios relacionados con la naturaleza de los 
vínculos y se consolidan gradualmente relaciones de simetría con 
los pares y relaciones románticas (Ainsworth, 1989; Bowlby, 
op.cit.; Carillo, Maldonado, Saldarriaga, Vega & Díaz, 2004; Pe-
nágos, op.cit.). Un estilo seguro fomentaría la estabilidad emocio-
nal y el mantenimiento de patrones relacionales adaptativos, fa-
voreciendo en los jóvenes una mayor resiliencia, es decir, una 
mayor capacidad para afrontar en forma adaptativa las situacio-
nes difíciles poniendo en marcha recursos vinculares y/o emocio-
nales. Mientras que patrones inseguros de apego influirían nega-
tivamente en las carencias del adolescente y extremarían las si-
tuaciones de malestar (Casullo & Liporace, 2005; Galarza, Casta-
ñeiras & Posada, 2010; González Bravo, op. cit.). 
Asimismo y compatible con un enfoque salugénico, el concepto 
de Capital Psíquico, que hace referencia al conjunto de factores y 
procesos que permiten aprender a protegerse, sobrevivir y gene-
rar fortalezas personales, forma parte de la construcción de un 
proyecto de vida posible en un determinado contexto social y cul-
tural donde la persona reside, trabaja, tiene sus redes de apoyo y 
se ha socializado (Casullo, 2006; Kasanzew, Lopez Pell, Brasca, 
Legé & Casablanca, 2008; Pochintesta, Rojkind, Pedeuboy, Pe-
trongolo, Masinho, Rodriguez & Jaskilevich,2010; Posada, Casta-
ñeiras & Arias, 2008). 
Siguiendo estos lineamientos, el trabajo empírico que se presenta 
tiene el propósito de identificar las características de los estilos de 
apego que se relacionan con un mayor capital psíquico en los 
adolescentes, es decir, con recursos y fortalezas de la experien-
cia personal en este grupo poblacional.

OBJETIVOS: 
1) Identificar los estilos de apego y las dimensiones del capital 
psíquico predominantes en una muestra de adolescentes de la 
ciudad de Mar del Plata; 
2) Estudiar las relaciones entre los estilos de apego y las dimen-
siones del capital psíquico;
3) Analizar las diferencias en las dimensiones del capital psíquico 
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en función de las variables sexo y tipo de escuela (pública/privada).

MUESTRA: 
569 adolescentes con edades comprendidas entre 15 y 18 años 
(M=16,42; DS=0,94), de ambos sexos (61,3% mujeres; 38,7% 
hombres) que acudían a escuelas públicas (50,4%) y privadas 
(49,6%) de la ciudad de Mar del Plata. La participación en el estu-
dio fue voluntaria y bajo consentimiento informado de padres y 
adolescentes.

INSTRUMENTOS: 
1) Inventario de Apego con Padres y Pares - IPPA (Armsden & 
Greenberg, 1987). Evalúa la calidad del apego percibido por los 
adolescentes en relación a sus padres y pares. Está compuesto 
por tres escalas de 25 ítems cada una, con modalidad de res-
puesta tipo Likert de 5 puntos (casi nunca-no muy frecuentemente 
es cierto-algunas veces es cierto-con frecuencia es cierto-casi 
siempre). Ofrece puntuaciones diferenciadas para padre, madre y 
pares en tres dimensiones: grado de confianza mutua, calidad en 
la comunicación y extensión de la ira y alineación. Para este tra-
bajo se utilizó la metodología propuesta por Vivona (2000), que 
aporta una clasificación basada en la combinación de los puntajes 
obtenidos en las tres dimensiones para obtener los tres estilos de 
apego básicos propuestos por Ainsworth (1978): a) seguro, b) 
evitativo y c) ambivalente; 
2) Escala de Capital Psíquico- CAPPSI (Casullo, 2006). Incluye 
40 afirmaciones que evalúan el Capital Psíquico en una escala con 
opción de respuesta casi nunca-a veces-casi siempre. Está com-
puesto por 5 dimensiones: a) Capacidades Cognitivas para ad-
quirir y usar formas de conocimiento; b) Capacidades Emociona-
les para desarrollar proyectos superando obstáculos; c) Habilida-
des Cívicas para lograr mejor participación ciudadana; d) Capaci-
dades para establecer vínculos interpersonales y e) Sistema 
de Valores como metas que orientan los comportamientos. 

RESULTADOS: 
Objetivo 1) Con respecto a los estilos de apego, entre 75 y 77% 
de la muestra resultó clasificable en alguna de las categorías de 
apego de acuerdo a los criterios propuestos por Vivona (2000). 
Este porcentaje concuerda con estudios previos en los que se 
utilizó el instrumento IPPA (Vega, 2003; Vivona, op. cit.). Los ado-
lescentes informaron mayoritariamente un estilo de apego seguro 
tanto con sus padres como con sus pares (Madre: 38,1%; Padres: 
39,4% y Pares: 36,2%), seguido por los estilos evitativo y ambiva-
lente en una menor proporción. 
Con respecto a la medida CAPPSI, entre un 35 y un 40% de la 
muestra informó puntuaciones consideradas altas (> P75) para 
las dimensiones Cognitivas y Emocionales, y puntuaciones mo-
deradas (entre P25 y P75) en las dimensiones Vínculos, Cívicas 
y Valores.
Objetivo 2) Se analizaron las relaciones entre los estilos de ape-
go y las dimensiones del CAPPSI. Aquellos adolescentes que in-
formaron un estilo de apego seguro con sus padres y pares pre-
sentaron significativamente niveles altos en la dimensión habilida-
des emocionales (x2 =52,29; p<0.001 para madre; x2 = 31,29; 
p<0.01 para padre y x2 = 51,29; p<0.001 para pares), y niveles 
moderados en la dimensión vínculos (x2 = 36,402; p<0.001 para 
madre; x2 = 38,274; p<0.001 para padre; x2 = 41,200; p<0.001 
para pares). 
También se encontraron relaciones positivas y significativas entre 
apego seguro con la madre y la dimensión valores (x2= 32,458; 
p<0.001).
Objetivo 3) No se encontraron diferencias significativas para nin-
guna de las dimensiones de Capital Psíquico en función del sexo 
y tipo de escuela. 

CONCLUSIÓN: 
Los resultados indican relaciones positivas y significativas entre el 
estilo de apego seguro y las dimensiones vínculos y capacidades 
emocionales del Capital Psíquico. Es así como el apego seguro 
favorecería en los adolescentes un funcionamiento más resilien-
te, con mayores niveles de autoestima, capacidad de expresar 
sus sentimientos y pensamientos, adecuada estabilidad emocio-

nal, empatía y capacidad para establecer y mantener patrones 
relacionales adaptativos. Dado que las habilidades vinculares y 
emocionales que forman parte del Capital Psíquico pueden ser 
adquiridas y/o aprendidas, y que el estilo de apego puede verse 
modulado por experiencias vinculares alternativas, lograr un ma-
yor y mejor conocimiento de estas características resulta necesa-
rio para potenciar intervenciones dirigidas a fomentar dichas ca-
pacidades en población adolescente dirigidas a generar un desa-
rrollo más saludable. 
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RESUMEN
Esta presentación se enmarca dentro del proyecto UBACyT Ps 
435: “Estudio normativo del Rorschach en niños escolarizados”. 
Su prevención en salud mental”, cuyo objetivo es obtener los pa-
rámetros esperables en los Rorschach de niños escolarizados 
entre 6 y 12 años de nuestra ciudad. El estudio actual se propone 
analizar las características del pensamiento de los niños en edad 
escolar, a través del análisis del tipo aperceptivo en el material 
Rorschach. La muestra, de carácter intencional, está integrada 
por 340 casos distribuidos por género, de cada una de las si-
guientes edades: 6, 8, 10 y 12 años. Los niños fueron elegidos al 
azar por los respectivos docentes, previa autorización escrita por 
los padres y/o tutores. La administración se realizó de forma indi-
vidual y la clasificación se basó en los criterios de la Escuela Ar-
gentina de Rorschach. Analizamos las cuatro formas de aprehen-
sión de la realidad y su modo de presentación en los niños esco-
larizados. Estas formas de captación son: Globales (con sus dife-
rentes tipos), Detalles, Detalles inusuales y Espacio en Blanco. 
Se consideran otros aspectos tales como la calidad del proceso 
de elaboración perceptiva, el nivel de estructuración y la precisión 
formal.

Palabras clave
Rorschach Niños Localizaciones Pensamiento

ABSTRACT
RORSCHACH IN CHILDREN: HOW THEY APPREHEND THE 
REALITY
This presentation is part of the project UBACyT Ps 435: “Rorsch-
ach normative study in school children. The prevention in mental 
health”. The objective is to obtain the expected parameters in the 
Rorschach of school children of our city, between 6 and 12 years 
old. The current study is to analyze the characteristics of school-
age children way of thinking, through the analysis of the appercep-
tive type in Rorschach material. The sample, intentional, is com-
posed of 340 cases divided by gender, each of the following ages: 
6, 8, 10 and 12 years. The children were randomly selected by the 
respective teachers, with written permission of parents or tutors. 
The administration is performed individually and the classification 
is based on the criteria of the Argentina School of Rorschach. We 
analyzed the four types of apprehension of reality and the kind of 
presentation in school children. These forms are: Global (in differ-
ent types), Details, Unusual Details and White Spaces. Other as-
pects are considered, such as the quality of the perceptual proc-
ess elaboration, the level of structuring and the formal precision.

Key words
Rorschach Kids Locations Thought

INTRODUCCIÓN 
Aprehender significa “captar intelectualmente”. Este proceso de 
aprehensión comienza con la génesis del esquema del objeto y 
llega hasta su comprensión, es decir, la formación del concepto 
del mismo. A partir de éste, es posible conocer las “cosas” intelec-
tualmente.
En el Test de Rorschach, se considera “a la percepción o tipo de 
enfoque uno de los aspectos fundamentales de la personalidad 
del niño y también uno de los más confiables y significativos. Se 
relaciona no solo con la personalidad, sino también con la inteli-
gencia y un tipo de pensamiento” ( Adrados, I, 1988).
Si se considera lo señalado por Bozalla y Naiman (2006) “Desde 
el punto de vista metapsicológico en la latencia el aparto psíquico 
sufre una transformación. Una nueva instancia el Superyo, se in-
corpora con la internalización de las figuras parentales, sus prohi-
biciones e ideales. El Yo debe cumplir sus funciones respondien-
do a esta nueva organización. La acción inmediata como res-
puesta a los impulsos se coarta, aumenta el fantaseo y el pensa-
miento reflexivo.”
En este período se organiza definitivamente la heterogeneidad 
del Aparato Psíquico y la consecuente dinámica entre el Yo y sus 
vasallajes respecto del Ello, el Superyo y la realidad (2da tópica).
Considerado desde la primera tópica podría decirse que su co-
mienzo está marcado por la estabilización de la represión prima-
ria y la divisoria intersistémica, es decir la consolidación de la di-
ferencia entre el sistema Preconciente-Conciente y el Sistema 
Inconciente
Los autores siguiendo la propuesta de Bornstein (1951) conside-
ran que “el período de latencia no es uniforme. Si bien el Comple-
jo de Edipo es un momento de grandes transformaciones, los 
procesos de complejización psíquica no se dan de manera lineal 
ni inmediata.
Se pueden diferenciar dos subperíodos: latencia temprana y la-
tencia tardía o primera y segunda latencia. El cambio se sitúa al-
rededor de los 8 años, edad que coincide aproximadamente con 
el momento en el que según Piaget se organizan las estructuras 
de las operaciones concretas.
En el primer subperíodo o latencia temprana, la nueva organiza-
ción psíquica aún no está consolidada. El nuevo funcionamiento 
es precario y frágil. La represión se va instalando lentamente y 
por lo tanto el control sobre los impulsos es inestable. Es frecuen-
te la emergencia de angustia y la necesidad de presencia del 
adulto como reaseguro afectivo.
El segundo período o latencia tardía se caracteriza por un mayor 
equilibrio y una mayor estabilidad de las diferentes instancias.
Los niños separan su pensamiento racional y su fantasía, la con-
ducta pública y la privada. En este mismo sentido de la progresiva 
capacidad de diferenciación, la capacidad para discriminar entre 
diferentes espacios, diferentes tiempos y entre el yo y el objeto, 
contribuye a su creciente capacidad para la autonomía y la histo-
rización de sí, que se expresaría en términos de Piera Aulagnier, 
en la posibilidad de enunciación de un “proyecto identificatorio” 
que preservando aspectos del pasado ofrece al yo una imagen 
futura que lo orienta y le otorga sentidos. El niño pasa de un ego-
centrismo social e intelectual, a nuevas coordinaciones que le van 
a permitir otras formas de organización, mayor autonomía y pro-
cesos complejos de reflexión
El inicio de construcciones lógicas en lo intelectual le permite 
comprender los sistemas de relaciones, la coordinación de distin-
tos puntos de vista, un sistema de valores, lograr una moral de 
cooperación y autonomía personal.
En trabajos anteriores, se ha destacado la importancia que las 
Funciones Yoicas de Realidad: Prueba, Adaptación y Juicio revis-
ten, por ser constitutivas del aparato psíquico. En este trabajo se 
ha considerado especialmente, la Prueba de realidad.

RESULTADOS Y CONCLUSIONES 
Los resultados obtenidos indican que en todas las edades preva-
lece un enfoque amplio y generalizado de las situaciones, (W: 6 
años: 53%, 8 años: 43%, 10 años: 48%, 12 años 52%) por sobre 
lo parcializado y práctico,(D 31%; 38%; 38% y 34% respectiva-
mente) reflejando en estos casos dificultades operatorias.
En toda la muestra, se observa que el punto de vista personal, 
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crítico y refinado es mínimo, descendiendo aún más a los 12 años 
(Dd: 6 años: 15%, 8 años: 16%, 10 años: 16%, 12 años: 13%).
En relación a los tipos de globales predominan en la totalidad de 
los casos, las respuestas Globales Primarias analíticas de calidad 
positiva. La organización de la percepción evidencia claridad y 
posibilidad de análisis de partes (WPA: 6 años: 66%, 8 años: 
65%. 10 años 56%, 12 años: 60%) referidas por lo tanto a los 
procesos de análisis y síntesis, y también a un centramiento nar-
cisista. individualistas, siendo las calidades formales cada vez 
más exactas. Están dadas prevalentemente en las láminas acro-
máticas que son las que más la favorecen por su conformación 
Gestáltica. A los 6 años se observa la utilización de un pensa-
miento transductivo, con mayor relevancia que en las edades si-
guientes (Confabulaciones = 17). Se observa un pensamiento 
aún gobernado por el principio del placer, a pesar de que el prin-
cipio de realidad ha comenzado a operar significativamente
En toda la muestra, existe la posibilidad de que se guíen también 
por el primer golpe de vista, resultando este enfoque utilizado con 
mayor frecuencia a los 6 años (W.P. Sintéticas: 6 años 15%, 8 
años 3%, 10 años: 10%, 12 años 7%). Es poco relevante la pre-
sencia de un pensamiento primitivo y confuso (W P Sincréticas: 6 
años: 4%, 8 años: 3%, 10 años: 3·, 12 años: 2%).
En relación a las Respuestas Globales Secundarias, y dentro de 
ellas, las generalizaciones que implican la presencia de dos con-
ceptos (bilaterales), se observa que en toda la muestra, hay un 
incremento importante con la edad, siendo los 12 años la edad en 
que más presentan este tipo de respuestas. (W Bilateral: 6 años: 
5%, 8 años: 10%, 10 años: 10%, 12 años: 31%).
En tanto que las Respuestas Globales Combinatorias Simultá-
neas y Sucesivas son dadas con mayor frecuencia a partir de los 
8 años. (W Sec: 6 años: 14%, 8 años: 17%, 10 años: 17%, 12 
años16%). Sin embargo, tanto a los 6 años y con una muy alta 
frecuencia a los 12 años, la relación establecida entre las partes 
resulta incongruente, dando cuenta especialmente de algunas fa-
llas de razonamiento. Esto revela, falta de organización de rela-
ciones jerárquicas en sus procesos de pensamiento, y la débil 
consolidación aún, del pensamiento lógico (C.C: 6 años: 28; 8 
años: 8; 10 años: 5; 12 años: 68).
Beizmann, considera que las Respuestas Globales Secundarias 
Combinatorias, sin el Fenómeno Especial Combinación Confabu-
latoria, (también denominadas constructivas), estarían ubicadas 
en un polo superior, en tanto que, las que sí presentan el Fenóme-
no especial Combinación Confabulatoria, lo estarían en un polo 
inferior. Estas últimas, combinatorias por yuxtaposición sin una 
relación lógica entre las partes, se encuentran muy representadas 
en esta muestra, mientras las primeras se presentan muy escasa-
mente.
En relación a la distribución de las Respuesta Globales por lámi-
na, se observa en todas las edades, un predominio de la capta-
ción total en lámina V, excepto a los 10 años, en el que este enfo-
que perceptivo se hace más fuerte en lámina I.
En tanto la percepción de Detalle Usual, se da con mayor frecuen-
cia en la lámina X, siguiéndole en el orden de este abordaje, la 
lámina III.
Los Detalles inusuales son dados con mayor frecuencia en todas 
las edades en la lámina X.
En relación a las Funciones Yoicas de Realidad, y al considerar 
una de ellas: la Prueba de Realidad, se aprecia, que se va produ-
ciendo una progresiva capacidad de diferenciación, desde los 6 
años hasta los 12 años, con un ligero aumento a los 10 años.
Al considerar cada edad, se observa que a los 6 años, hay aún un 
funcionamiento, gobernado por el principio de placer, a pesar de 
que el principio de realidad ha comenzado a operar en forma sig-
nificativa. (F+ = 68%, F+%Ext. = 65%)
A los 8 años, presentan una Prueba de realidad más ajustada, se 
infiere un pensamiento en mayor medida en proceso secundario, 
prevaleciendo el principio de realidad sobre el de placer, el cual 
solo aparece circunstancialmente. (F+ = 75%, F+%Ext. = 72%).
A los 10 años se observa una marcada estructuración de la Prue-
ba de Realidad, por lo que se infiere, que se rigen en mayor me-
dida por el principio de realidad. (F+ = 82%, F+%Ext. = 79%).
Desde la concepción psicoanalítica, podemos explicar este acre-
centamiento de la Prueba de Realidad al tener en cuenta que a 

esta edad los niños estarían atravesando el período de latencia. 
Durante éste, por un lado se intensifica la actividad del pensa-
miento, a raíz del desenlace edípico; y por el otro, se incrementa 
lo perceptual, debido a que el niño adquiere una mayor selectivi-
dad y atención hacia la captación del mundo.
En este período, su antiguo interés por el cuerpo se ve desplazado 
hacia los objetos, el mundo y su funcionamiento. Este proceso de 
sublimación de su curiosidad sexual, posibilitaría al niño organizar-
se de un modo más sistemático. “En otros términos, diría que pasa 
de la acción y lo concreto a la utilización del pensamiento y el len-
guaje como herramientas para investigar este objeto más abstrac-
to” (Uribarri, R., “Replanteos sobre el período de latencia”.)
Desde una perspectiva psicogenética, basándonos en la teoría de 
Piaget podríamos ubicar a los niños de esta edad dentro del esta-
dio de las operaciones concretas. A partir de esta etapa, el niño ya 
está preparado para utilizar los símbolos de un modo lógico y es 
capaz de comprender que la cantidad se mantiene a pesar de que 
se varíe su forma. En consecuencia, esto le permite lograr gene-
ralizaciones.
Luego a los 12 años se produce un descenso en los signos que 
evalúan esta función por lo que se deduce, que la Prueba de Rea-
lidad, no está aún consolidada por lo menos a la manera adulta y 
se observa una posible influencia de lo puberal, como el responsa-
ble de este descenso. (F+ = 78%, F+%Ext. = 75%). Es decir, a esta 
edad aproximadamente, los niños estarían ingresando al período 
de preadolescencia, en el cual se produce una disminución de la 
eficacia del Yo debido al incremento pulsional que presentan. Esto 
afecta al pensamiento y el Yo debe recurrir a las siguientes defen-
sas: la represión, la formación reactiva y el desplazamiento.
Se observa que la visión personal de la realidad, así como los 
conflictos inconcientes, pueden ser contenidos por la inteligencia 
(Detalles inusuales con prevalencia del raro con calidad positiva) 
en relación con las defensas obsesivas, típicas de la latencia.
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RESUMEN
El objetivo general de este trabajo es realizar un estudio prelimi-
nar de las propiedades psicométricas de la Escala General de 
Orientaciones Causales (GCOS - Deci & Ryan, 1985) en pobla-
ción adulta de Buenos Aires. Para ello se llevó a cabo un análisis 
de la consistencia interna de la escala y de la validez de construc-
to. Con este propósito, se evaluaron constructos teóricos relacio-
nados para poder aportar evidencias acerca de la validez conver-
gente y divergente de la GCOS con instrumentos previamente 
validados en nuestro medio.
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ABSTRACT
PRELIMINAR STUDY ON THE PSYCHOMETRIC PROPERTIES 
OF THE ARGENTINEAN VERSION OF THE GENERAL 
CAUSALITY ORIENTATION SCALE.
The main objective of this work is to evaluate the psychometric 
properties of the GCOS in argentinean adult population. With that 
aim, it was analyzed the scale’s internal consistency and the con-
struct validity. Due to this, some theoretic related constructs were 
evaluated through previously validated instruments in our environ-
ment, to assess the convergent and divergent validity.
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INTRODUCCIÓN
La Escala General de Orientaciones Causales (General Causality 
Orientation Scale - GCOS) fue desarrollada en la década de los 
’80 por Deci y Ryan con la finalidad de evaluar las diferentes tipos 
de orientaciones causales -autónomo, de control e impersonal -. 
El concepto de orientaciones causales fue implementado por De-
ci (1980) con la finalidad de caracterizar el tipo de entendimiento 
que las personas presentan al ser cuestionadas acerca de la na-
turaleza de la causalidad de su conducta. Estas orientaciones, 
hacen referencia a: 1) la manera en que las personas se orientan 
en el entorno de acuerdo a la información relacionada con la ini-
ciación y regulación del comportamiento, y como consecuencia 
de lo anterior, 2) hasta qué punto las personas se encuentran 
autodeterminadas en distintas situaciones y dominios (Deci & 
Ryan, 1985, 2000, 2008).
Siguiendo el trabajo realizado por Heider (1958) y deCharms 
(1968), Deci (1980) propuso tres orientaciones causales a las que 
denominó como autónoma, de control e impersonal. Debido a que 
las personas suelen identificarse, en mayor o en menor medida, 
con cada uno de los diferentes tipos de orientaciones causales, la 
escala fue diseñada con la finalidad de evaluar los tres tipos de 
orientaciones causales en cada individuo evitando clasificarlos 

según un tipo de orientación causal específica.
La GCOS ha sido utilizada en una amplia gama de estudios vin-
culados a la autonomía y el bienestar psicológico de las personas. 
Diferentes investigaciones han arrojado evidencia sobre las rela-
ciones entre la orientación causal autónoma y el alto rendimiento, 
la satisfacción laboral, la eficacia en el tratamiento de determina-
das patologías clínicas, la tolerancia a la frustración, la conducta 
prosocial, el bienestar psicológico y el desarrollo saludable (e.g. 
Baard, Deci & Ryan, 2004; Deci & Ryan, 2008; Gagné, 2003).
Este artículo tiene como objetivo realizar un estudio preliminar de 
las propiedades psicométricas en población adulta de la Repúbli-
ca Argentina de la GCOS1.

MÉTODO
Sujetos.
Para realizar la recolección de datos de la muestra se apeló a un 
tipo de muestreo no probabilístico con estratificación por sexo, 
edad y nivel de educación.
La muestra se encuentra constituida por ciento treinta y seis per-
sonas de población general (n = 136) residentes en Capital Fede-
ral y en el Gran Buenos Aires, de los cuales 81 son mujeres 
(59.6%) y 55 son varones (40.4%). El rango de edad de los suje-
tos encuestados se encuentra comprendido entre un mínimo de 
18 años y un máximo de 67 años (M = 34.84; DE = 13.24). Para 
poder realizar comparaciones según edad se dividió a la muestra 
en tres grupos: a los sujetos entre 18 y 25 años se los consideró 
como adultos muy jóvenes (n = 47; 34.6%), a los que se encontra-
ban entre los 26 y 45 años, adultos jóvenes (n = 51; 37.5%) y, a 
los que tenían entre 46 y 68 años, adultos medios (n = 38; 27.9%). 
En cuanto al nivel educativo alcanzado por dichos participantes 
fue: 28.7% (n = 39) de primario completo, 47.1% (n = 64) de se-
cundario completo y 24.3% (n = 33) de terciario o universitario 
completo.
Se consideraron criterios de exclusión a la presencia de antece-
dentes de retraso mental y/o trastornos psiquiátricos.
Instrumentos
Escala de las Orientaciones Generales de Causalidad (GCOS), 
diseñada por Deci y Ryan (1985), en su adaptación al castellano 
(M. E. Brenlla, V. M. Messina y M. Aranguren, 2009). Esta escala 
consta de 17 viñetas con tres ítems, cada uno de ellos mide un 
determinado tipo de locus de causalidad (autonomía, control e 
impersonal). Cada ítem se responde sobre la base de una escala 
tipo Likert de 1 a 7 puntos, donde se le pide al sujeto que contes-
te pensando cuan probable sería que responda de la manera 
planteada y que marque con un círculo según corresponda: muy 
improbable (1 o 2), moderadamente probable (3, 4 o 5) o muy 
probable (6 o 7).
Los instrumentos utilizados para obtener evidencias de validez 
convergente y divergente de la GCOS fueron: la Escala de Locus 
de Control de Rotter (1966; adaptación al castellano Brenlla y 
Vázquez, 2009), el BDI-II (Beck, Steer & Brown, 1996; adaptación 
al castellano Brenlla y Rodríguez, 2006), la ACS-30 (Bekker & van 
Assen, 2006; adaptación al castellano Brenlla y Gómez Travigan-
ti, 2009), el SCL-R-90 (Derogatis, 1994, adaptación al castellano 
Casullo, 2004).

RESULTADOS
Fiabilidad
Se estimó la consistencia interna de la escala GCOS mediante el 
cálculo del coeficiente alfa de Cronbach, basado en la correlacio-
nes inter-ítem y puntaje total. Los resultados obtenidos (α = .85) 
indican una significativa coherencia de contenido entre los ítems 
de la escala. Los valores de alfa para cada orientación causal 
fueron 0.775 para autonomía, 0.744 para control y 0.829 para im-
personal. Las correlaciones item-total, variaron desde 0.228 a 
0.629 para autonomía, 0.156 a 0.453 para control y 0.155 a 0.581 
para impersonal.
Evidencias de validez
Validez convergente y divergente
Para analizar la validez convergente y divergente de la GCOS, se 
seleccionaron medidas externas de depresión, autonomía, locus 
de control y presencia de psicopatología para poder corroborar la 
presencia de elementos de convergencia y divergencia concep-
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tual con las orientaciones causales. De esta manera, se calcula-
ron las correlaciones de las tres orientaciones de la GCOS -auto-
nomía, control e impersonal- con pruebas previamente adaptadas 
en población argentina: BDI-II, SCL-R-90, ACS-30 y Escala de 
Locus de Control de Rotter.
En primer lugar, la correlación del locus de causalidad autónomo 
con el puntaje total de la SCL-R-90 fue negativa. En las subescalas 
de Depresión (r = - .172, p < .05) y de Psicoticismo (r = - .241; p < 
.01) dicha correlación negativa fue estadísticamente significativa. 
La correlación entre la orientación autónoma y BDI-II (r = -.162; p = 
.060) y la escala de Rotter fue negativa (r = - .62; p = .066), aunque 
no estadísticamente significativa. Por último, no se encontró corre-
lación significativa con la ACS-30 y esta orientación. 
En relación a la orientación de control, los datos indican que esta 
dimensión correlaciona positivamente con el BDI-II (r = .250, p < 
.01) y con varias subescalas de la SCL-R-90 (Somatizaciones: r = 
.249, p < .01; Obsesiones y Compulsiones: r = .223, p < .01; Sen-
sitividad Interpersonal: r = .218, p < .05; Ansiedad: r = .239, p < 
.01; Hostilidad: r = .222, p < .01; Ideación Paranoide: r = .312, p < 
.01). Por otro lado, la orientación de control correlacionó negativa-
mente con el factor I -sensibilidad a los otros- de la ACS-30 (r = - 
.207, p < .05).
Por último, las correlaciones de la orientación impersonal eviden-
ció correlaciones significativas con el puntaje total de la SCL-R-90 
(r = .472, p < .01) y con el BDI-II (r = .389, p < .01). Con respecto 
a la ACS-30, correlacionó negativamente con el factor II -capaci-
dad para manejar las situaciones nuevas- (r = - .276, p < .01), 
pero positivamente con el factor III -el conocimiento de sí mismo- 
(r = .238, p < .01). Se encontró una correlación baja (r = .22; p = 
.067) con el locus de control externo.
Incidencia del sexo, la edad y la educación
En relación al sexo de los sujetos, no se encontraron diferencias 
significativas en las subescalas de orientación autónoma y con-
trol. Sin embargo, sí se constataron diferencias significativas se-
gún sexo en la subescala de orientación impersonal presentando 
las mujeres una media de 60.42 (DE = 14.14) y los varones una 
media de 55.78 (DE = 18.01) (t (134) = 1.603; p = .035) En refe-
rencia al rango de edad de los entrevistados, no se registraron 
diferencias significativas en ninguna de las subescalas.
Finalmente, al considerar la variable educación, se observaron 
diferencias significativas en la orientación de control e imperso-
nal, aunque no se constataron estas diferencias en la orientación 
autónoma [orientación autónoma (F (133) = 0,812; p = 0,446); 
orientación de control (F (133)= 15,846; p = 0,000); orientación 
impersonal (F (133)= 16,229; p = 0,000)].

DISCUSIÓN
Sobre la base de los resultados presentados, puede decirse que 
se obtuvo una adaptación preliminar de la GCOS para población 
argentina con evidencias de fiabilidad y validez razonables. Al 
igual que como ha ocurrido en otros países donde se realizaron 
adaptaciones de la escala GCOS -Italia (Deponte, 2004), China 
(Chin-Yu Wu & Mann-Tsong Hwang, 2000), Canadá (Vallerand, 
Lacouture, Blais & Deci, 1987)-, en nuestro país, dicha escala ha 
demostrado ser una técnica adecuada para evaluar las orienta-
ciones motivacionales. Cabe destacar a la subescala de orienta-
ción impersonal como la más consistente de las tres. Esto se vio 
reflejado tanto en el análisis de fiabilidad como también en las 
correlaciones obtenidas con los instrumentos administrados. 

NOTA
1 Se trabajó en el marco de las actividades del Proyecto PICT 2004�����������, financia-
do por FONCYT “Desigualdad en la estructura de oportunidades y autonomía: 
su impacto en el bienestar subjetivo y la toma de decisiones” con sede en el 
Departamento de Investigación Institucional de la UCA. Dicha actividad se 
realizó en el marco del Programa de Investigaciones Psicométricas (PROIPSI) 
de la Facultad de Psicología y Educación de la UCA, en la cual participaron 
alumnos de la carrera Lic. en Psicología.
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RESUMEN
Si bien en los últimos años los estudios científicos psicológicos so-
bre los riesgos se focalizaron fundamentalmente en los factores 
cognitivos, estudios más actuales incorporan los factores emocio-
nales en el proceso de evaluación y experimentación de los ries-
gos, reconociendo el carácter afectivo de los juicios sobre el riesgo. 
Los aportes del enfoque psicométrico (Slovic, 1992) permitieron 
avanzar en la comprensión de la percepción de los riesgos, demos-
trando que entran en juego una serie de atributos cualitativos como 
creencias, valores y opiniones. Las personas no solo juzgan un 
riesgo por lo que piensan sobre él, sino también por lo que sienten. 
El objetivo es evaluar la percepción de los riesgos y su relación con 
los rasgos de la Inteligencia Emocional en una muestra de estu-
diantes correspondiente a Psicología, Geografía y Ciencias Am-
bientales. Los resultados obtenidos permiten comparar el nivel de 
Inteligencia Emocional entre estudiantes de distintas carreras de 
grado (Psicología, Geografía, Ciencias Ambientales),e identificar 
diferencias significativas entre los grupos. Se observa que el grupo 
de estudiantes de Psicología presenta puntuaciones más elevadas 
en Inteligencia Emocional Rasgo, respecto del grupo de Geografía 
y de Ambiental. Los grupos difieren en el riesgo en sus diferentes 
dimensiones en relación con los rasgos de Inteligencia Emocional.

Palabras clave
Evaluación psicológica Estudiantes Percepción de riesgo Inteli-
gencia emocional

ABSTRACT
EMOTIONAL INTELLIGENCE AND RISK PERCEPTION: 
COMPARATIVE STUDY IN STUDENTS FROM TERTIARY AND 
UNIVERSITY OF BUENOS AIRES.
Even though scientific psychological research about risks has fo-
cused in cogntive factors during the last years, recent studies start 
to consider emotional factors in the asessment process and risk 
experimentation, identifying the affective nature of judgements 
about risks. The contributions of the psychometric perspective (Fis-
chhoff, Slovic, Lichtenstein, Read y Combs, 1978; Slovic, 1992) al-
lowed advances in understanding how people perceive risks, dem-
onstrating the qualitative aspects taking part in this perception, such 
as beliefs, values and opinions. People do not only judge a risk 
considering their thoughts but also their feelings. The objective of 
present study is to show assessment of risk perception and its rela-
tion with Emotional Intelligence Trait in a sample of students from 
Psychology, Geography and Environmental Science careers. Re-
sults obtained allow us to compare Emotional Intelligence level in 
each group of participants and to identify significative differences 
among them (F (2)=30,56, p < 0,001). Psychology students show 
higher Emotional Intelligence Trait level (M=83,62; SD=6,9) com-
paring with Geography (M=76,47; SD=11,3) and Environmental 
(M=77,9; SD=9,7). Groups differ in risk perception dimensions eval-
uated regarding Emotional Intelligence Trait level.

Key words
Psychological assessment Students Risk perception Emotional 
intelligence

INTRODUCCION
La percepción de riesgo
El constructo “percepción de riesgo” deviene de la Psicología Am-
biental. Esta rama de la Psicología enfatiza el análisis de los com-
portamientos en los contextos ambientales, y en como éstos influ-
yen en dichos comportamientos. Dentro de este escenario se 
inscribe el constructo “percepción del riesgo” que siguiendo a Pid-
geon et al. (1992) supone el estudio de las creencias, actitudes, 
juicios y sentimientos, así como el de los valores y disposiciones 
sociales y culturales más amplios; que las personas adoptan fren-
te a las fuentes de peligro (tecnologías, actividades, sustancias, 
etc.) y los beneficios que éstas conllevan.
Por otro lado, el “riesgo” es un concepto que presenta varias acep-
ciones. “El riesgo representa una amenaza de pérdida o daño tanto 
para las personas como para aquello que ellas valoran, pudiendo 
ser los daños materiales, psicológicos o físicos” (Kates y Kasper-
son, 1983, Rohrmann, 2003) Pero también representa “la percep-
ción de consecuencias positivas, (ganancia, obtención de benefi-
cios)” (Moore; Gullone y Kostanski, 1997; Rohrmann 2003). 
De ésta manera, el “riesgo” puede ser valorado como un daño 
(que representaría su versión negativa) o como un desafío (que 
representaría su vertiente positiva). Así también conlleva insegu-
ridad acerca de los resultados buenos o malos de una decisión.
La “percepción del riesgo” es de interés ya que desde los años 60 
han aumentado las preocupaciones sobre este tema. Los ejes 
más recurrentes son aquellos referidos a problemáticas ambien-
tales actuales relacionadas con la contaminación, extinciones de 
especies silvestres, el dilema de la utilización de recursos no re-
novables que han evidenciado las estrechas relaciones de las 
personas con la naturaleza y el debate continuo sobre los dere-
chos de las generaciones futuras.
Las actividades humanas tales como la agropecuaria o la industrial, 
afectan los ambientes naturales, reduciéndolos en su extensión y 
haciendo desaparecer especies silvestres de plantas y algunos 
animales. Pero, por otro lado, los ambientes naturales son el sopor-
te de donde se extraen los recursos indispensables para el hom-
bre, algunos de los cuales hoy están en peligro de agotarse.
En relación a éste último punto se debate actualmente sobre el 
uso de aquellos recursos no renovables como el petróleo a fin de 
plantear un debate ético sobre los derechos que tienen las gene-
raciones futuras.

LA INTELIGENCIA EMOCIONAL
El constructo Inteligencia Emocional es formalmente definido por 
primera vez en el año 1990 por Salovey y Mayer, quienes lo defi-
nieron como un tipo de inteligencia social que incluía diversas 
habilidades para entender las emociones y lograr utilizar esta in-
formación para guiar el pensamiento: la habilidad para percibir 
con precisión, valorar y expresar una emoción; la habilidad para 
acceder y/o generar sentimientos que faciliten el pensamiento; la 
habilidad para comprender la emoción y tener conocimiento emo-
cional y la habilidad para regular reflexivamente las emociones de 
forma que promuevan el crecimiento emocional e intelectual (Ma-
yer y Salovey, 1990). 
A partir de estos primeros trabajos se han realizado distintos desa-
rrollos, definiciones y medidas del constructo, poniendo de mani-
fiesto la existencia de numerosas controversias en torno a la natu-
raleza del mismo. Así, por ejemplo, es posible realizar una distin-
ción entre aquellos modelos de Inteligencia Emocional basados en 
las habilidades emocionales básicas (Mayer y Salovey, 1997), y 
aquellos modelos basados en rasgos con una aproximación más 
amplia y comprehensiva del concepto (Petrides y Furham, 2000). 
La existencia de modelos centrados en las habilidades y otros 
centrados en el rasgo, asi como también las propuestas de carác-
ter mixto; exigen definir con claridad cuáles son los objetivos que 
se proponen en una investigación, y desde qué posicionamiento 
teórico se pretende realizar la operacionalización de este cons-
tructo. En esta investigación la Inteligencia Emocional ha sido 
conceptualizada y operacionalizada como rasgo. Desde este en-
foque, es definida como una “constelación de disposiciones com-
portamentales y autopercepciones concernientes a las capacida-
des propias para reconocer, procesar y utilizar las informaciones 
con carga emocional” (Petrides y Furham, 2001: 427). 
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PERCEPCIÓN DEL RIESGO Y SU RELACIÓN 
CON LAS EMOCIONES 
Actualmente las revisiones teóricas sobre el estudio de la percep-
ción de riesgo (Sjöberg, 2000; Slovic y Weber, 2002) señalan que 
el constructo de riesgo puede ser abordado desde tres paradig-
mas, el paradigma de medición axiomática, el paradigma socio-
cultural y el paradigma psicométrico. Este estudio se ha centrado 
en este último ya que permite identificar las reacciones emociona-
les que se ponen en juego en las personas en relación a distintas 
situaciones de riesgo. Slovic, Fischhoff, Lichteisntein (1982) a tra-
vés de la clasificación taxonómica y medición psicométrica de la 
percepción de los riesgos, identificaron factores, tales como vo-
luntariedad, precisión, potencial catastrófico o crónico, etc.; vincu-
lados con dicha percepción. 
En los últimos años, se ha comenzado a considerar que no sólo 
la razón se asocia a los juicios y opiniones de los riesgos, sino 
que las emociones también desempeñan un rol importante en la 
percepción de los mismos. 
En este sentido surgen algunos interrogantes acerca de la aplica-
ción de la razón para regular las emociones suscitadas por los 
fenómenos de riesgos.
Es decir, que las personas no sólo juzgan un riesgo por lo que 
piensan sobre él, sino también por lo que sienten. 

OBJETIVOS
•	 Evaluar las dimensiones de la percepción del riesgo en estu-

diantes de Psicología, Geografía y Ciencias Ambientales. 
•	 Evaluar el perfil de la Inteligencia Emocional Rasgo en estu-

diantes de Psicología, Geografía y Ciencias Ambientales. 
•	 Comparar los niveles de percepción de riesgo entre los tres 

grupos de estudiantes. 
•	 Comparar la Inteligencia Emocional Rasgo de los grupos con 

orientaciones ambientalistas respecto de los grupos con orien-
taciones profesionales psicológicas. 

METODOLOGIA 
Este estudio exploratorio descriptivo se ha desarrollado como una 
primera etapa en un proyecto de investigación mayor que involu-
cra las variables de resiliencia y calidad de vida.
Muestra 
En este estudio participaron 100 estudiantes de la Facultad de 
Psicología, 45 estudiantes de la Carrera de Geografía y 45 estu-
diantes de Carreras de Ciencias Ambientales. La media de edad 
para el grupo de Psicología es de 28 años (DS 6); Ciencias Am-
bientales 28 años (DS 7) y Geografía 26 años (DS 6).
Instrumentos
Se administraron los siguientes instrumentos:
· El Cuestionario de Percepción de Riesgo (Rohrmann, 2003, 
Adaptación Argentina, Mikulic, 2009) está centrado en aquellos 
peligros de tipo laboral, ambiental, tecnológico, natural y climas 
residenciales.consta de 18 subescalas. Ellas son: Opinión de la 
magnitud del riesgo, Beneficios sociales, Beneficios individuales, 
Atracción por la actividad, Aceptación social del riesgo, Acepta-
ción individual del riesgo, Probabilidad de morir, Peligro de daño 
para la salud, Consecuencias financieras/económicas, Número 
esperado de víctimas de accidentes, Sentimientos de ansiedad, 
Necesidad de regulación del riesgo por las autoridades, Exposi-
ción personal al peligro, Ranking de problemas ambientales, Acti-
tud hacia los problemas ambientales, Actitud hacia los impactos 
de la tecnología moderna, Actitud hacia las orientaciones de valor 
social y Actitud hacia las situaciones de riesgo. 
· El Cuestionario de Inteligencia Emocional Rasgo (TEIQue, Petri-
des y Furnham, 2000; Adaptación Argentina, Mikulic, 2009) com-
prende 153 ítems y cuatro factores: Bienestar Psicológico ( Au-
toestima, Felicidad, Optimismo), Habilidades Emocionales (em-
patía, percepción emocional, expresión emocional, habilidades 
relacionales), Autocontrol (Baja impulsividad, manejo de estrés, 
regulación emocional), Habilidades Sociales (Asertividad, Manejo 
emocional de los otros, Competencia social)

RESULTADOS
Al comparar el nivel de Inteligencia Emocional entre estudiantes 
de distintas carreras de grado (Psicología, Geografía, Ciencias 

Ambientales), se han podido identificar diferencias significativas 
entre los grupos (F (2)=30,56, p < 0,001). A través del análisis 
post hoc, se observa que el grupo de estudiantes de Psicología 
presenta puntuaciones más elevadas en la Inteligencia Emocio-
nal Rasgo (M=83,62; SD=6,9), respecto del grupo de Geografía 
(M=76,47; SD=11,3) y de Ambiental (M=77,9; SD=9,7). Los gru-
pos difieren asimismo en los cuatro factores que componen la 
Inteligencia Emocional Rasgo: Bienestar Psicológico (F (2)=12, p 
< 0,001), Habilidades Emocionales (F (2)=16,41, p < 0,001), Auto-
control (F (2)=26,84, p < 0,001) y Habilidades Sociales (F 
(2)=28,53, p < 0,001). Los estudiantes de la carrera de Psicología 
muestran puntajes mayores en cada uno de los respectivos facto-
res, en comparación con los otros grupos de participantes. No se 
han registrado diferencias significativas entre los estudiantes de 
las carreras de ciencias ambientales y geografía 
El análisis de los resultados en relación a la percepción del riesgo 
permite identificar diferencias significativas en las escalas: Bene-
ficios Sociales (F (2)=12,06, p < 0,001), Beneficios Individuales (F 
(2)=14,83, p < 0,001), Atracción por la actividad (F (2)=6,8, p < 
0,001), Aceptación social del riesgo (F (2)=8,52, p < 0,001), Acep-
tación Individual del Riesgo (F (2)=3,65, p < 0,05) y Sentimientos 
de Ansiedad (F (2)=22,93, p < 0,001), presentando el grupo de 
estudiantes de Psicología mayores puntuaciones en todas las es-
calas mencionadas. Los estudiantes de las carreras de Ciencias 
Ambientales y Geografía no se diferencian en la manera en que 
perciben los riesgos.
En el análisis de la relación entre Inteligencia Emocional y Per-
cepción de Riesgo existen correlaciones positivas entre Inteligen-
cia Emocional Rasgo y las escalas: Opinión Magnitud del Riesgo 
(r=.26; p< 0.01) y Aceptación Social del Riesgo (r=.22; p< 0.05) y 
correlación negativa con Actitud hacia Situaciones de Riesgo (r= 
-.26; p< 0.01). La Inteligencia emocional se asocia con mayor per-
cepción de la magnitud del riesgo y con la creencia de que la so-
ciedad tiende a aceptar las consecuencias negativas del riesgo. 
Asimismo se observa que a mayor nivel de habilidades sociales 
menor actitud favorable hacia las situaciones de riesgo. 
El factor Bienestar Psicológico (optimismo y felicidad) se asocia 
con Opinión Magnitud del Riesgo (r=.26; p< 0.01), Beneficios In-
dividuales (r=.28; p< 0.01), Aceptación Social del Riesgo (r=.27; 
p< 0.01). A mayor bienestar psicológico mayor la percepción de la 
magnitud del riesgo y mayor la percepción que se tiene de que las 
personas en forma individual y la sociedad tienden a aceptar las 
consecuencias negativas del riesgo priorizando los beneficios 
que pueden tener. 
También se advierte asociación negativa entre este factor, Bien-
estar Psicológico; y la escala Exposición Personal al peligro (r= 
-.25; p< 0.05) y Actitud hacia Impactos Tecnológicos (r=-.28; p< 
0.01). A mayor bienestar psicológico, menor exposición personal 
al peligro, y menor acuerdo con impactos negativos que pudiese 
tener la tecnología moderna. 
El factor Autocontrol se asocia con Opinión de la Magnitud del 
Riesgo (r=.27; p< 0.01) y en forma negativa con Actitud hacia Si-
tuaciones de Riesgo (r= -.26; p< 0.01). 
El factor Habilidades Sociales muestra relaciones significativas 
con Beneficios Individuales (r=.26; p< 0.01), Atracción por la acti-
vidad (r=.33; p< 0.01), Aceptación Social del Riesgo (r=.31; p< 
0.01), Aceptación Individual del Riesgo (r=.40; p< 0.01) y en for-
ma negativa con Actitud hacia Situaciones de Riesgo (r= -.33; p< 
0.01). A mayor nivel de habilidades sociales menor actitud favora-
ble hacia las situaciones de riesgo. 

DISCUSION Y CONCLUSIONES
La investigación focalizada en la percepción de riesgo y su rela-
ción con la inteligencia emocional representa un desafío para 
avanzar en los estudios que permitan comprender los componen-
tes afectivos involucrados en la percepción de los riesgos am-
bientales y sociales. Asimismo al analizar en profundidad las dis-
tintas dimensiones de los riesgos; se plantea la necesidad de 
profundizar en las diferencias existentes en las conductas de 
quienes se encuentran especialmente formados en disciplinas y 
fenómenos ambientales; y otros que se encuentran formándose 
en disciplinas y fenómenos que se focalizan en las emociones. En 
este sentido, los resultados arrojados en este estudio coinciden 
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con aquellos de la investigación lleva a cabo por Rohrmann 
(2005) donde se destacan las baja percepción en aceptación so-
cial e individual de los riesgos entre los grupos ecologistas y am-
bientalistas. Este último grupo se diferenció significativamente del 
constituido por estudiantes de psicología. Esto deja en evidencia 
como el conocimiento, los valores y sentimientos interviene en el 
proceso de percepción y toma de decisiones frente al riesgo. 
La comprensión de la percepción de riesgo y su relación con otros 
aspectos del comportamiento humano y de los procesos sociales 
se halla aún en su etapa de consolidación. Nuevas investigacio-
nes son necesarias para lograr más desarrollos teóricos en este 
campo. 
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TEST DE ZULLIGER: DATOS 
NORMATIVOS DE DETERMINANTES 
EN UNA MUESTRA DE SUJETOS 
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EN LA CIUDAD AUTÓNOMA DE 
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RESUMEN
El presente trabajo surge de la necesidad de validar, en nuestro 
medio, series paralelas al Rorschach para reemplazarlo cuando 
se lo requiera. El Test de Zulliger es un test de interpretación de 
manchas muy utilizado por su menor extensión y por la posibili-
dad de ser administrado colectivamente. Esta característica posi-
bilita su aplicación con carácter preventivo en grandes grupos, 
pero para evaluar los protocolos resulta indispensable disponer 
de datos normativos. Se presenta un avance de la investigación 
en curso “Una técnica alternativa al Psicodiagnóstico de Rorscha-
ch: Equivalencia entre el Test de Zulliger colectivo con el indivi-
dual” (P821). Su objetivo es transmitir los resultados de los datos 
normativos para los determinantes en sujetos con edades com-
prendidas entre 31 y 40 años. La muestra está compuesta por 
109 sujetos de ambos géneros, con estudios secundarios o supe-
riores, residentes en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires y sus 
alrededores. Se les administró el test en forma individual, en el 
ámbito de selección de personal, siguiendo los lineamientos de la 
Escuela Argentina. Se obtuvieron las medias y desviaciones típi-
cas de cada determinante y se procedió al análisis estadístico de 
los resultados mediante la aplicación de prueba de medias a tra-
vés del valor T.

Palabras clave
Test Zulliger Determinantes 31-40

ABSTRACT
THE ZULLIGER TEST: NORMATIVE RESULTS ABOUT 
DETERMINANTS IN A SAMPLE OF PEOPLE BETWEEN 31 
AND 40 YEARS OLD, RESIDENTS OF CIUDAD AUTÓNOMA 
DE BUENOS AIRES AND ITS SURROUNDINGS AREAS.
The aim of this work is to validate in our culture parallel series to 
the Rorschach Test in order to replace it when required. The Zul-
liger test consists of inkblot interpretation and it is widely used 
because of its shorter administration time and the possibility to 
assess it collectively. This feature allows its use as a preventive 
measure in large groups, however, normative data is essentially 
needed to evaluate the protocols. This is an advance of the cur-
rent research “An alternative technique to Rorschach: Equiva-
lence between Zulliger Test’s group and individual administra-
tions” (P821). Its purpose is to communicate the results of the 
normative results for the determinants for people aged between 
31 and 40. The sample contains 109 subjects from both genders, 
with secondary or higher education, residents of Ciudad Autóno-
ma de Buenos Aires and its surroundings. The test was individu-
ally assessed for recruitment porposes, following Argentinian 
School guidelines. Means and standard deviations were obtained 
for each determinant and statistical analysis of the results were 
performed applying a means test with the T value.

Key words
Zulliger Test Determinants 31-40



477

INTRODUCCIÓN:
El Test de Zulliger fue creado para la selección en grupos de indi-
viduos aptos para el Servicio Psicológico del Ejército Suizo. Los 
tests de manchas que se administraban inicialmente en la selec-
ción de los candidatos eran Rorschach y BERO, pero los tiempos 
que insumía la administración individual de estas técnicas obsta-
culizaban la evaluación de grandes cantidades de sujetos. 
Como se necesitaba un test de interpretación de manchas inde-
pendiente de las series existentes, apropiado para examinar gru-
pos de 30 a 60 sujetos, Zulliger eligió cuatro entre seiscientas lá-
minas de manchas de tinta creadas por él. Las láminas se pusie-
ron a prueba con una gran muestra y se compararon con los tests 
individuales correspondientes (Rorschach y Behn-Rorschach) de 
los sujetos examinados. Como la serie de cuatro presentó ciertas 
deficiencias se eligieron dos láminas más, entre otras cuatrocien-
tas manchas, que estimulaban particularmente la aprehensión 
cinestésica. Esta serie se puso a prueba, como se había hecho 
anteriormente con la de cuatro, y mostró su utilidad. Posterior-
mente la serie de seis se redujo a tres láminas y, en la práctica 
también resultó eficaz.
El instrumento definitivo se compone de tres láminas, que se con-
trastaron con las series de Rorschach y Behn-Rorschach en una 
población de ochocientos sujetos y que demostraron ser confia-
bles. La base de la interpretación de la técnica fue el psicograma 
formal, en el que se distribuyen los determinantes empleados por 
el entrevistado en un gráfico de coordenadas.
El Test de Zulliger ha tenido una amplia difusión en países euro-
peos y extraeuropeos, por requerir menos tiempo para su admi-
nistración y porque ha mostrado que la amplitud de sus resulta-
dos es a menudo idéntica a los de las pruebas de Rorschach y 
Behn. Las tres láminas contienen todos los elementos de Rors-
chach y Bero.
Es indiscutible que para evaluar los protocolos resulta indispensa-
ble disponer de datos normativos de la población a la que se le 
aplica la técnica ya que la información proporcionada por los es-
tudios es claramente dependiente de la cultura y la lengua de la 
muestra empleada. Obviamente, las normas obtenidas de un es-
tudio en un idioma no pueden ser extrapoladas directamente a 
otra distinta. Dentro de una misma lengua, inclusive, las caracte-
rísticas de un mismo estímulo pueden variar de una cultura a otra, 
por ejemplo, en su familiaridad (Manzano, Piñeiro y Reigosa, 
1997; Sanfeliu y Fernández, 1996). Es necesario, por lo tanto, y 
como concluyen diversos autores ( Snodgrass y Vanderwart, 
1980; Sanfeliu y Fernández, 1996; Manzano et al., 1997; Frank y 
Mercado, 1999, Pérez, 2000), realizar estudios normativos para 
lenguas y culturas específicas y actualizar las normas existentes. 
Si bien se dispone en nuestro medio de datos normativos actuali-
zados en el Sistema Comprehensivo para el Z Test, como los 
aportados por Angélica Zdunic (2003) entre otros, no sucede lo 
mismo en la Escuela Argentina. 
En este trabajo nos proponemos ampliar el estudio normativo pa-
ra los determinantes en el Test de Zulliger administrado individual-
mente, iniciado previamente con sujetos de ambos géneros, con 
edades comprendidas entre 20 y 30 años, residentes en la Ciu-
dad Autónoma de Buenos Aires y sus alrededores, evaluados en 
el ámbito laboral, cuyos resultados fueron enviados al Anuario 
2010 para su publicación, previa aprobación del comité científico. 
En esta oportunidad expondremos los resultados obtenidos en 
una muestra de sujetos con edades comprendidas entre los 31 y 
40 años. 

METODOLOGÍA
La muestra de carácter intencional está compuesta por 109 suje-
tos de ambos géneros (56 varones y 53 mujeres), residentes en 
la Ciudad Autónoma de Buenos Aires y sus alrededores, con eda-
des comprendidas entre los 31 y 40 años, con estudios secunda-
rios o superiores.
A todos ellos se les administró el Test de Zulliger (Z Test) en forma 
individual, en el ámbito de selección de personal. La administra-
ción y clasificación se hizo siguiendo los lineamientos propuestos 
por la Escuela Argentina. Los protocolos se clasificaron por con-
senso mínimo de tres jurados. Se confeccionaron las respectivas 
hojas de cómputos e histogramas de barras. Los datos obtenidos 

se volcaron en tres planillas, una general para los determinantes 
de toda la muestra y otras dos en las que se agruparon los deter-
minantes según el género. Se obtuvieron las medias y desviacio-
nes típicas de cada determinante y se procedió al análisis esta-
dístico de los resultados obtenidos mediante la aplicación de 
prueba de medias a través del valor T.

RESULTADOS:
En la muestra aparecen todos los determinantes esperados. Los 
que obtienen las medias más altas son la forma (5.23), el movi-
miento humano (2.33), el movimiento animal (1.74), la textura (Fc 
= 1.36) y el color (FC = 1.30). El resto de los determinantes, tam-
bién se encuentran presentes pero con medias más bajas. Predo-
mina el determinante forma. Los movimientos aparecen en la re-
lación esperada M > FM (2.33 > 1.74) y M > m (2.33 > 0.42). Los 
colores también conservan la relación esperada, predomina FC 
(1.30), le sigue CF (0.79) y por último C (0.25), cumpliéndose la 
proporción esperada (FC > CF + C = 1.30 > 1.04). La sumatoria 
color es mayor a la de color acromático (2.34 > 1.03) aunque 
menor a la sumatoria de color acromático más claroscuros (C < C’ 
+ c + K + k = 2.34 < 3.32). 

RESULTADOS POR GÉNERO: 
Las medias del género femenino alcanzan puntajes más altos en 
la mayoría de los determinantes: movimiento animal (FM), forma 
(F), color acromático (C’), color cromático (FC, CF y C), en los 
tridimensionales con predominio formal (FK), en las respuestas 
de difusión (KF, K) y textura (Fc, cF y c). Las medias del género 
masculino son mayores en los movimientos humanos (M) y en los 
inanimados (m), en los claroscuros tridimensionales reducidos a 
un plano (k). 
Sin embargo, la única diferencia estadísticamente significativa se 
presenta a favor del género masculino, en los tridimensionales 
reducidos a un plano.

CONCLUSIONES: 
Los resultados obtenidos en el presente trabajo, confirman los 
recabados en el trabajo anterior, “Datos normativos de determi-
nantes en una muestra de jóvenes entre 20 y 30 años, residentes 
en la C.A.B.A. y alrededores”. 
Puede apreciarse que también en esta franja etaria están presen-
tes todos los determinantes lo que denota la riqueza, multiplicidad 
y variedad de recursos imaginativos y adaptativos desplegados 
por los sujetos comprendidos en la franja etaria de 31 a 40 años 
Teniendo en cuenta que los protocolos proceden del ámbito labo-
ral es significativa la aparición de todos los indicadores espera-
bles en dicho ámbito como ser el predominio de lo racional, de la 
posibilidad de mantener separadas las cuestiones que tienen que 
ver con los afectos y los impulsos, dando cauce al juicio, la forma-
lidad y todas las operaciones yoicas que ponen en marca en aba-
nico adaptativo como así también defensivo. 
Lo interesante de la muestra es que tanto mujeres como hom-
bres, disponen de la flexibilidad suficiente como para desplegar 
otros recursos que complementan el análisis disociado, objetivo e 
impersonal (F), posibilitando la incorporación de nuevos elemen-
tos que enriquecen sus producciones. Están presentes signos 
Rorschach que aluden a capacidad de empatía, de demorar la 
expresión de lo impulsivo pudiendo establecer buenas relaciones 
afectivas, cercanas y tiernas, reconociendo la necesidad del otro 
y expresando los afectos de manera adecuada. 
La única diferencia significativa en relación al género se refiere a 
la presencia del determinate k en los hombres, lo que denota una 
mayor utilización del mecanismo de intelectualización en este gé-
nero. 
Si bien los protocolos proceden del ámbito laboral, teniendo en 
cuenta que corresponden a sujetos que trabajan, estudian, viven 
y que no muestran ni verbalizan conflictos que interfieren con su 
funcionamiento habitual y que no mostraron alteraciones notorias 
durante la administración del test, siguiendo a Vera Campo 
(2008), consideramos que podrían ser tomados como normales 
para este estudio.
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“LO VINCULAR” EN UNA MUESTRA 
DE ADOLESCENTES VARONES
Peker, Graciela; Rosenfeld, Nora Graciela
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo se focaliza en la temática de” lo vincular “y su evalua-
ción con una técnica proyectiva, el TAT de Murray en adolescen-
tes varones. Se presentan los resultados finales en función de 
una técnica proyectiva administrada en la investigación del Pro-
yecto P418 “Lo vincular en la construcción de la subjetividad en 
una muestra de adolescentes resilientes y disociales“ aprobado y 
subsidiado por UBACyT Presentaremos la interpretación cualitati-
va de los resultados a los fines de realizar un aporte a la compren-
sión de la temática de los jóvenes resilientes

Palabras clave
Vínculos Adolescencia Resiliencia

ABSTRACT
LACES OF LINK IN ADOLESCENTS
This paper is focused in laces of link, and its assessment in a 
projective technique, Murray’s TAT in male adolescents. It shows 
the final results of the project’s research, which was approved and 
subsided by UBACyT P418, ‘Laces of link in the construction of 
subjectivity in a sample of resilient and dissocial adolescents’. We 
will show the qualitative interpretation of the results, in order to 
make a contribution to the understanding of resilient adolescents

Key words
Links Adolescence Resilience

INTRODUCCION
Desde 1996 investigamos en la cátedra las conductas de los ado-
lescentes, el significado de lo disruptivo y su impacto en el entra-
mado de la subjetividad. 
Nuestras últimas investigaciones se centraron en el concepto de 
resiliencia tal como lo define Rutter (1991) quien ha caracterizado 
la resiliencia como un conjunto de procesos sociales e intrapsíqui-
cos que posibilitan tener una vida sana viviendo en un medio in-
sano. Resulta de un encuentro en un momento dado y de cierta 
forma con experiencias que hacen que el organismo pueda supe-
rar los desafíos con éxito
Para evaluar cualitativamente estas conductas administramos 
técnicas proyectivas ya que se constituyen en una herramienta 
que facilita la proyección de sentimientos en relación a los víncu-
los actuales y pasados 
En relación a la temática estudiada surgió como pregunta en el 
equipo de investigación ¿cuáles son los tipos de vínculo que ca-
racterizan a los adolescentes en situación de riesgo?
En la actualidad seleccionamos como marco teórico para abordar 
la temática de “lo vincular” la conceptualización de Isidoro Be-
renstein (2007) quien la define como una estructura inconsciente 
que liga dos o más sujetos, a los que determina a partir de una 
relación de presencia.
A partir de esta conceptualización surgió en el equipo de investi-
gación otra pregunta ¿cómo se resignificaría en las respuestas de 
los adolescentes a la técnica la presencia de lo vincular?
Los estímulos proyectivos que presentamos facilitan la evocación 
en los sujetos de relaciones de presencia o ausencia de vínculo.
Puget, J (1995) considera que cada persona tiene identificaciones 
y un modelo de vínculo (altamente individual).Hay áreas inéditas 
en cada persona y un nuevo encuentro suele activarlas.
El término vínculo proviene del latín vinculum, de vincire: atar. 
Atar a su vez remite a unir, juntar o sujetar con ligaduras o nudos.
A través del vínculo habrá una representación de la ocupación de 



479

lugares respectivos de la cual depende la adquisición del senti-
miento de pertenencia a un cierto contexto.
“Todo ello define un espacio, el espacio vincular, delimitado por un 
borde. Los mecanismos en juego son los de correlación e interre-
lación. El uno define a un sujeto en relación con un otro.
No se puede ser padre-madre sin un hijo, no se puede ser herma-
no sin otro… La interrelación define lo que circula entre ambos o 
varios sujetos… Para que estos mecanismos adquieran su signi-
ficado vincular acarrean la exigencia de un compartir, única ma-
nera de construir el espacio o la red en la cual se teje y tejerá la 
representación vincular. Ello se manifiesta como adquisición de 
un código e historia”.
En función del marco teórico presentado evaluaremos a dos grupos 
de adolescentes varones, uno de ellos cometió actos delictivos. 

OBJETIVOS
Administrar el T.A.T. de Murray considerando que esta técnica 
permitirá definir las características de “lo vincular” a los grupos en 
estudio.

METODOLOGIA
Muestra
Se realizó el trabajo de campo que consistió en testear a 100 jóvenes
En las escuelas públicas se solicitó el consentimiento a los padres 
o tutores responsables para la administración del TAT y una entre-
vista pautada que fue creada por el equipo de investigación a los 
fines de evaluar situaciones de riesgo.
La muestra estuvo conformada por dos grupos de varones 
entre 15 y 17 años
a) Un grupo de 50 adolescentes varones que cursaban sus estu-
dios en escuelas públicas del Gran Buenos Aires, de nivel so-
cioeconómico bajo y pertenecientes a familias con severas dificul-
tades a nivel emocional.
Continúan sus estudios sin haber incurrido en conductas transgre-
soras hasta la actualidad ,definimos a este grupo como resiliente.
b) Un grupo disocial de 50 adolescentes caracterizado por trans-
gredir la ley penal y presentar algunos de los indicadores fenome-
nológicos con que el.
DSMIV (F98.1), diagnostica este trastorno:
-agresión a personas y animales
-robos
-violaciones a las normas
Estos adolescentes se hallaban internados en institutos de reha-
bilitación como consecuencia de dicha transgresión. No se tuvo 
acceso al legajo pues está bajo secreto de sumario.
El criterio homogeneizador fue que hubieran completado sus es-
tudios de escuela primaria.

Descripción de la técnica
TAT de Murray 
Se trata de 20 láminas con escenas temáticas, frente a las cuales 
el entrevistado debe crear historias.
Para esta investigación serán utilizadas las láminas 1 - 2 - 3VH- 4 
- 6VH - 7VH -8VH - 13HM.
La selección fue realizada de acuerdo a los criterios de interpreta-
ción de Bellak (1990) y se construyeron indicadores ad - hoc para 
la clasificación de los datos.
Las láminas seleccionadas enfrentan al sujeto con situaciones de 
vinculación con un otro, y permiten evaluar: su actitud frente a los 
padres, frente al propio sexo, frente a la figura materna, a la figura 
paterna, dirección de la agresividad.
El TAT no fue creado para evaluar “.lo vincular,” las variables que 
se tomaron para su evaluación fueron construidas por el equipo 
de investigación teniendo en cuenta el texto manifiesto de las his-
torias y no en función de la interpretación de las mismas
Desarrollaremos las variables en estudio:
1) Presencia de lo vincular
En las historias aparecen sentimientos de tolerancia al otro, acep-
tación de un “otro” a pesar de las diferencias.
2) Ausencia de vínculo
Aparece en los relatos en los que la mención de otro en la historia 
es nula.
El vínculo pierde significatividad, aparece la desvinculación, no se 

habilita al otro. 
3) Vínculos parasitarios
Estará presente cuando en las historias que inventa el sujeto pre-
dominan los vínculos parasitarios donde un personaje se aprove-
cha del otro, vive a expensas del otro. El otro es valioso en cuan-
to satisface las necesidades del sujeto.
4) Vínculos de fusión
Estará presente cuando en las historias los vínculos sean expre-
sados a través de uniones inseparables, superpuestas.

RESULTADOS
Se realizó un análisis cualitativo donde se establecieron propor-
ciones de las respuestas brindadas al TAT según fueran brinda-
das por adolescentes disociales o resilientes.
Adicionalmente, se realizó el análisis de las relaciones de depen-
dencia del conjunto de variables categóricas para lo que se aso-
ciaron a cada una de las variables que presentaban resultados no 
mutuamente excluyentes con variables auxiliares que permitieran 
realizar el Análisis de Correspondencia propuesto por Benzécri.*
Como resultado de las pruebas realizadas, se pudieron identificar 
perfiles a partir de los indicadores tomados.
Por último, se resalta que los resultados obtenidos al realizar el 
Análisis de Correspondencia con normalización simétrica resulta-
ron significativos desde el punto de vista estadístico con niveles 
probabilísticos menores al 0,1 % en el caso del TAT-
De las 4 variables en estudio creadas por el equipo de investiga-
ción “Presencia de lo vincular” fue la más significativa en el grupo 
resiliente.

CONCLUSIONES
El análisis de la variable Presencia de lo vincular en el TAT a 
través de las respuestas de los jóvenes resilientes resultó signifi-
cativa en relación al grupo disocial lo que nos permite inferir que 
la presencia de un otro significativo en el entramado de la subjeti-
vidad se constituye en uno de los factores determinantes de la 
capacidad de resiliencia
La técnica proyectiva TAT se constituye en una herramienta valio-
sa para la detección de factores que promueven la resiliencia.
*El análisis estadístico fue realizado por la estadística Prof.Sonia 
López Alfaro.
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DIFERENCIAS DE GÉNERO 
EN ANSIEDAD ANTE EXÁMENES 
EN UNA MUESTRA DE ESTUDIANTES 
UNIVERSITARIOS
Pitoni, Daniel César 
Facultad de Ciencias Humanas, Universidad Nacional de 
San Luis. Argentina

RESUMEN
Las situaciones de exámenes para los estudiantes son una fuente 
de ansiedad comúnmente experimentada. El interés en el presen-
te trabajo es estudiar esta situación específica, como generadora 
de ansiedad, e indagar si existen diferencias significativas por gé-
nero en una muestra de estudiantes universitarios de la carrera 
de Licenciatura en Psicología. Se administró el Cuestionario de 
Ansiedad ante Exámenes (CAEX) confeccionado en 1999 por 
Luis Valero Aguayo, el cual consta de 50 ítems. Se concluyó que 
efectivamente las mujeres en esta muestra presentan incremen-
tos significativos en las medidas de ansiedad ante exámenes res-
pecto a los varones.

Palabras clave
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ABSTRACT
GENDER DIFFERENCES IN ANXIETY IN ACADEMIC EVALUATION
Testing situations for students are a source of anxiety commonly 
experienced. The interest in this work is to study this specific situ-
ation, such as generating anxiety, and inquire whether there are 
significant differences by gender in a sample of university stu-
dents in the Psychology career. Was administered the Anxiety 
Screening Questionnaire (CAEX) made in 1999 by Luis Valero 
Aguayo, which consists of 50 items. Effectively concluded that 
women in this sample have significant increases in measures of 
test anxiety compared to men.

Key words
Anxiety Test Evaluation Gender

En 1999 Luis Valero Aguayo, catedrático español de la Universi-
dad de Málaga en el Departamento de Psicología Social y Perso-
nalidad de la Facultad de Psicología, crea un cuestionario de eva-
luación de ansiedad ante exámenes. El mismo consta de 50 ítems 
descriptivos de respuestas fisiológicas, cognitivas y conductua-
les, así como la ansiedad ante diferentes tipos de pruebas. Los 
datos fueron obtenidos entre estudiantes universitarios justo an-
tes de realizar los exámenes. Con esta doble escala se pretendía 
comparar la diferencia en los aspectos más subjetivos o privados 
de la ansiedad, y ver si la preocupación y la ansiedad subjetiva es 
más importante que la frecuencia misma de respuestas de ansie-
dad durante el examen. La versión definitiva de la escala se pasó 
a un total de 335 estudiantes universitarios, que cursaban el in-
greso o estaban entre 3º y 4º de Psicología. Como resultados se 
ha observado un mayor grado de ansiedad en las mujeres que en 
los hombres (las mujeres estudiantes aparecen con puntuaciones 
medias mayores que los hombres, lo que se debería tener en 
cuenta al analizar la evaluación de un sujeto particular). No hubo 
diferencias significativas en cuanto a los cursos a los que se apli-
có el cuestionario (ingreantes y de 3º y 4º de Psicología). El cues-
tionario ha mostrado tener una alta consistencia interna, se ha 
aplicado a una amplia muestra de estudiantes universitarios, y 
presenta cuatro factores que definen las características de res-
puesta de ansiedad ante exámenes. Los ítems son descriptivos 

de comportamientos y situaciones, muy concretos en relación a 
los exámenes de tipo universitario. El cuestionario permitiría eva-
luar exhaustivamente los problemas de ansiedad ante exámenes, 
en sus distintos componentes comportamentales, con este tipo de 
población.
Una de las definiciones fenomenológicas más aludidas sobre el 
concepto de ansiedad es la proporcionada por Spielberger, Po-
llans y Worden (1984). Estos autores sostienen que el estado de 
ansiedad es una reacción emocional que consiste en sentimien-
tos de tensión, aprensión, nerviosismo, preocupación y activación 
del sistema nervioso autónomo. 
La ansiedad cumple una función biológico-adaptativa por su com-
ponente de anticipación frente a un peligro real u objetivo, pero 
que puede convertirse en desadaptativa cuando se activa frente a 
estímulos de peligro irreal. Esta ansiedad patológica es una mani-
festación mucho más intensa y frecuente que la de ansiedad nor-
mal, el límite entre ambas está dado por la diferencia cuantitativa 
en su expresión (Sandín & Chorot, 1995; Spielberger, Pollans & 
Worden, 1984).
Es así que, en determinadas circunstancias, estos mecanismos 
(esenciales para la supervivencia del individuo) se convierten en 
patológicos cuando se presentan ante estímulos insignificantes, 
son de una intensidad exagerada o persisten más allá de lo nece-
sario. Así Echeburúa Odriozola (1993) hace una distinción entre 
ansiedad normal y ansiedad patológica, refiriéndose a la primera 
como aquella ansiedad que tiene episodios poco frecuentes, in-
tensidad leve o media, duración limitada; reacción esperable y 
común a la de las otras personas; grado de sufrimiento limitado y 
transitorio; grado de interferencia en la vida cotidiana ausente o 
ligero. Mientras que la ansiedad patológica se caracteriza por epi-
sodios repetidos de intensidad alta, duración prolongada; reac-
ción desproporcionada; grado de sufrimiento alto y duradero; gra-
do de interferencia en la vida cotidiana profundo.

MÉTODO
Participantes: 65 alumnos de la Licenciatura en Psicología de la 
Universidad Nacional de San Luís. La misma está conformada 
por sujetos de ambos sexos y de ambas líneas teóricas (línea 
cognitiva y línea psicoanalítica) que se encontraban en condicio-
nes de presentarse a rendir un examen en la semana posterior a 
la aplicación de los instrumentos en el año 2008. Las mujeres 
conformaron el 73,8 % (48 sujetos) de la muestra, y los hombres 
el 24,6 % (16 sujetos). De los 65 sujetos de la muestra, dos de 
ellos no contestaron en cuanto a la línea, siendo el 56,9 % (37 
sujetos) sujetos que pertenecen a la línea cognitiva, y el 40 % (26 
sujetos) a la línea psicoanalítica.
Instrumentos:
Cuestionario de Ansiedad ante Exámenes (CAEX) (Luis Valero 
Aguayo, 1999). Este es un cuestionario que consta de 50 ítems, 
elaborado específicamente para recoger la variedad de respues-
tas motoras, verbales, cognitivas o fisiológicas que suelen acom-
pañar los estados de ansiedad, junto con la tipología de exáme-
nes más frecuentes. Se centra en la descripción de las caracterís-
ticas comportamentales del problema. Tiene ítems referidos (cua-
tro factores): (1) a las respuestas efectivas de evitación que se 
dan en los exámenes, (2) las respuestas cognitivas de preocupa-
ción antes o durante el examen, (3) las respuestas fisiológicas 
que efectivamente le ocurren al estudiante en ese momento, y (4) 
las situaciones o tipos de exámenes más frecuentes.

ANÁLISIS DE LOS DATOS:
Advertimos que el grupo de las mujeres de esta muestra se mostró 
más ansioso ante los exámenes que el grupo de los hombres t: 
3,91 (00). A su vez, dentro de los subfactores que medía el cuestio-
nario de ansiedad ante exámenes (CAEX), y comparado con el 
grupo de los hombres, vimos que las mujeres se encontraron más 
preocupadas antes o durante la situación de examen t: 3,32 
(0,001), presentaron mayores respuestas fisiológicas frente al exa-
men t: 3,74 (0,001), y poseerían mayor cantidad de situaciones tí-
picas de examen que le generan ansiedad t: 2,91 (0,005). En el 
caso del subfactor de ansiedad ante exámenes referido a las res-
puestas de evitación ante los exámenes, tanto el grupo de las mu-
jeres como el grupo de los hombres presentaron una cantidad de 
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respuestas de evitación frente a los exámenes semejante.

DISCUSIÓN:
Resulta evidente en esta muestra que las mujeres obtienen ma-
yores puntuaciones en ansiedad ante exámenes respecto al gru-
po masculino, (medidas a través del cuestionario de ansiedad 
ante exámenes), coincidiendo con el estudio realizado por Luis 
Valero Aguayo (1999).
Sería interesante y necesario hacer un análisis factorial del CAEX 
para Argentina, ya que recordemos que el mismo fue creado en 
España y aplicado en un principio a una muestra superior a la que 
nosotros administramos el instrumento. Esta propuesta de facto-
rización surge por haber demostrado en nuestra muestra una alta 
confiabilidad, por lo que optimizaría su administración el contar 
con baremos para muestras argentinas; por lo tanto sería desea-
ble ampliar la muestra de sujetos para poder aplicar un análisis 
factorial exploratorio.
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TRANSTORNO DE PERSONALIDADE 
COMPULSIVO E DEPRESSÃO MAIOR: 
UMA ANÁLISE DOS ESCORES BRUTOS 
DAS ESCALAS DO MCMI-III NO SEPA
Souza Paulino, Daniele; Rodrigues Paiva Da Rocha, 
Hannia Roberta
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Brasil

RESUMEN
O presente artigo teve como objetivo investigar os escores brutos 
da escala 7 (compulsivo) e da escala CC (Depressão Maior) das 
populações clínica e não clínica do Serviço de Psicologia Aplica-
da (SEPA) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Par-
ticiparam dessa pesquisa 177 sujeitos maiores de 18 anos. Todos 
eles responderem o referido instrumento (MCMI-III), e após pare-
ados de acordo com os critérios sexo, idade e escolaridade, com 
o auxílio do pacote estatístico SPSS-17 (Statistical Package for 
the Social Sciences-17). Os resultados e suas análises posterio-
res mostraram que houve diferença significativa entre os dois gru-
pos para a escala compulsiva (transtorno de personalidade), 
quando as duas amostras (clínico e não clínico) foram compara-
das e para a escala de depressão maior (síndrome clínica) quan-
do a amostra geral foi comparada segundo o critério sexo. Sendo 
assim, debruçou-se sobre a hipótese de uma correlação entre as 
escalas compulsiva e de depressão maior respectivamente.

Palabras clave
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ABSTRACT
COMPULSIVE PERSONALITY DISORDER AND MAJOR 
DEPRESSION: AN ANALYSIS OF RAW SCORES OF THE 
SCALES OF MCMI-III IN SEPA
This article aimed to investigate the scale 7 raw scores (compul-
sive) and scale CC (major depression) clinical populations and 
non-clinical service of applied psychology (SEPA) from the Fed-
eral University of Rio Grande do Norte. Participated in this survey 
177 subject over 18 years. All of them respond this instrument 
(MCMI-III), and after matched on the basis of sex, age and school-
ing, with the aid of statistical package-17 SPSS (Statistical Pack-
age for the Social Sciences-17). The results and their subsequent 
analysis showed that there was no significant difference between 
the two groups for the compulsive scale (personality disorder), 
when the two samples (clinical and non-clinical) were compared 
and major depression scale (clinical syndrome) when the general 
sample was compared at the discretion of females. Thus, the hy-
pothesis of a correlation between the scales of major depression, 
and compulsive respectively.

Key words
SEPA MCMI-III Depressive scale

INTRODUÇÃO
Segundo Theodore Millon, o termo personalidade refere-se a um 
padrão de características inter-relacionadas, constantes, freqüen-
temente não-conscientes e quase automáticas que são manifes-
tadas nos ambientes típicos de um determinado organismo 
(Millon & Davis, 1996; Millon, Millon, Meagher, Grossman, & Ra-
manath, 2004; Strack & Millon, 2007).
Para Millon, a personalidade é influenciada em seu desenvolvi-
mento por fatores biológicos, psicológicos, sociais e culturais. (Al-
chieri, Cervo & Nunes, 2005). Nesse sentido, falam-se então em 
personalidades mais ou menos adaptativas frente às demandas 
que se constituem em diferentes momentos da vida (Millon & 
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cols., 2004). A partir disso, o teórico propõe 14 tipos distintos de 
padrões patológicos de personalidade, a saber: esquizóide, evita-
tivo, depressivo, dependente, histriônico, narcisista, anti-social, 
sádico, compulsivo, negativista, masoquista, paranóide, esquizo-
típico e borderline. Cada uma delas possui características pró-
prias que as diferem das demais, e o Inventário Clínico Multiaxial 
de Millon (MCMI-III) em processo de adaptação no Brasil, visa, 
sustentado pela teoria construída por Millon, avaliar os aspectos 
psicopatológicos da personalidade, distinguindo diversos quadros 
diagnósticos (Millon, 2007).
Desenvolvido por Millon, o Millon Clinical Multiaxial Inventory-III 
(MCMI) se propõe a avaliar escalas que se referem aos tipos de 
desordem da personalidade e síndromes clínicas, divididas em 
Escalas de Transtornos Moderados da Personalidade, de Trans-
tornos Severos da Personalidade, de Síndromes Clínicas Mode-
radas e de Síndromes Clínicas Severas. Nesse sentido, o presen-
te artigo se empenhará em observar a relação entre a escala do 
transtorno de personalidade compulsiva (transtorno moderado da 
personalidade), e a escala de Depressão maior (síndrome clínica 
grave), através da análise dos escores brutos das mesmas. 
Apoiando-se no proposto por Theodore Millon, de que pessoas 
com transtorno de personalidade compulsiva estão naturalmente 
inclinadas para a depressão, visa-se através desse estudo obser-
var como se deu a diferenciação entre os escores das amostras. 
Segundo Millon, os indivíduos que atendem a descrição da pri-
meira escala são caracterizados por uma preocupação exagera-
da com organização, perfeccionismo e controle mental e interpes-
soal, à custa de flexibilidade, abertura e eficiência. Esse perfec-
cionismo e os altos-padrões de desempenho que impõem cau-
sam disfunção e sofrimento significativos, pois além das tarefas 
nunca serem concluídas, a dedicação excessiva ao trabalho e a 
produtividade afastam essas pessoas das atividades de lazer e 
das amizades. Passatempos e atividades recreativas são toma-
dos como tarefas sérias, que exigem planejamento meticuloso, 
organização e trabalho árduo. Há dificuldade marcante em ceder 
aos pontos de vista das demais pessoas, o que faz com que ami-
gos e colegas se frustrem com tal rigidez. (DSM -IV-TR, 2002). 
Essas pessoas ainda são contidas e respeitosas e vêem as si 
mesmas como dedicadas, confiáveis, eficientes e produtivas 
(Millon, 2004). Já os que estão caracterizados pela segunda es-
cala são incapazes de funcionarem em um meio normal devido a 
sua depressão severa. Expressam pavor frente ao futuro, ideação 
suicida e uma conformação de desesperança. Alguns exibem len-
tificação psicomotora, enquanto outros uma marcante agitação e 
inquietação, onde são incapazes de ficarem paradas, realizando 
tarefas aleatórias que não rendem nada (Holmes, 1997). Os pro-
blemas somáticos são os mais diversos, além de problemas de 
concentração e sentimentos de inutilidade. Dependendo da per-
sonalidade do indivíduo com essa síndrome, as variações da ma-
nifestação clínica vão desde a timidez e introversão, passando 
pela imobilidade até a irritabilidade (disforia) (Millon, 2007).

MÉTODO
Para realização da pesquisa foram entrevistados 177 sujeitos en-
tre pacientes e familiares (acompanhantes) do SEPA da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte. Todos eles foram convida-
dos a responder o Inventário Clínico Multiaxial de Millon-III, após 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As respostas da-
das pelos participantes foram digitalizadas e os escores calcula-
dos através de aplicativo informatizado construído para tal fim. 
Posteriormente, os escores brutos foram analisados com auxílio 
do pacote estatístico SPSS-17 (Statistical Package for the Social 
Sciences-17).
Com relação à amostra geral, o grupo foi classificado em clínico 
(usuários dos serviços do SEPA) e não-clínico (os acompanhan-
tes dos usuários). O primeiro constituído por 67 pessoas (37,9%) 
e o segundo por 110 (62,1%). 
Os sujeitos dos dois grupos, então, foram pareados, consideran-
do-se sexo, escolaridade e idade. Para o pareamento da idade, 
considerou-se como diferença máxima entre dois sujeitos cinco 
anos para mais ou para menos. Para o pareamento da escolari-
dade, consideraram-se apenas sujeitos com mesmo nível de es-
colaridade (fundamental, médio e superior), de acordo com o 

maior nível de escolaridade declarada pelo sujeito. Considerou-
se o nível de escolaridade técnico como pertencente à categoria 
de nível médio e o nível de pós-graduação como fazendo parte do 
nível superior. Depois da realização do pareamento, foram exclu-
ídos 72 sujeitos por não encontrarem correspondências no grupo 
oposto, permanecendo 104. 

RESULTADOS
Dos 104 sujeitos, 52 pertencem ao grupo clínico (50%) e os 52 
restantes ao não-clínico (50%). Com relação à classificação pela 
idade, utilizaram-se as seguintes categorias: faixa etária 1 (de 18 
a 29 anos), faixa etária 2 (de 30 a 41 anos), faixa etária 3 (de 42 
a 53 anos), faixa etária 4 (de 54 a 65 anos) e faixa etária 5 (de 66 
a 77 anos). Tomando como base essa classificação, verificou-se 
maior concentração nas faixas etárias 1 N= 37 (35,6%) e 2 N=41 
(39,2%). Quanto ao sexo, 68 participantes são do sexo feminino 
(65,4%) e 36 do masculino (34,6%). Com relação à vida profissio-
nal 28 (26,9%) se declararam não profissionais, ou seja, estudan-
tes, aposentados ou donas de casa; 2 são desempregados 
(1,9%); 24 desempenham uma função de baixa complexidade 
(23,1%); 27 indivíduos uma função de média complexidade 
(26%); 20 uma função de alta complexidade (19,2%); e 3 não 
responderam a essa questão (2,9%). Constatou-se uma predomi-
nância de solteiros na amostra com 55 sujeitos, correspondendo 
a 52,9% da amostra, sendo o segundo grupo de concentração o 
de participantes casados pela primeira vez com 29 participantes, 
correspondendo que 27,9% da amostra. Destes, 4 estudaram até 
o ensino fundamental (3,8%); 43 até o médio (41,3%); 3 o técnico 
(2,9%); 50 possuem o ensino superior (48,1%); e 4 a pós-gradua-
ção (3,8%).
Comparando as pontuações brutas entre os sujeitos do grupo clí-
nico e do não clínico encontrou-se diferença significativa apenas 
na escala compulsiva (p=0,004). Diferença significativa nas res-
postas para a escala de Depressão Maior foi encontrada apenas 
quando foram comparados os sujeitos quanto ao sexo (p=0,002), 
para o sexo feminino N=68; Média= 7,28; Desvio Padrão= 6,371 
e para o sexo masculino:N= 36; Média= 3,92; Desvio Padrão= 
4,285. Já na comparação dos escores brutos que tomou como 
critério as diferentes faixas etárias, foi apontada diferença signifi-
cativa apenas na escala Esquizóide (p=0, 011). 

DISCUSSÃO
Os resultados obtidos no presente trabalho mostram que houve 
diferença significativa entre o grupo clínico e não clínico apenas 
com relação à escala compulsiva, e quando essa comparação foi 
feita tomando como critério o sexo, a diferença esteve presente 
com relação à escala de depressão maior. Tais resultados reite-
ram a discussão entre o transtorno de personalidade obsessiva 
trazida pelo Diagnostic and Statistical manual of Mental Disorders 
(DSM) na sua quarta edição revisada, e transtornos associados 
com a própria depressão.
Segundo Theodore Millon (2004) o indivíduo com o transtorno de 
personalidade compulsiva está naturalmente inclinado para a de-
pressão. Apesar de sua característica super-controladora, ao cus-
to de negar as emoções e desejos e centrar-se em cada detalhe 
de seu trabalho garantir um nível maior de segurança, na vida 
diária estão privados de emoções positivas. Todas as pessoas 
tem seus dias bons e ruins, enquanto que o indivíduo com o trans-
torno obsessivo-complusivo remoe um estado emocional ésteril, 
rígido e reservado. Sendo assim, os relacionamentos interpesso-
ais deles experimentam pouco reforçamento. Alguns deles nu-
trem sentimentos de ódio com relação a si próprios e de auto-
punição, acreditando que merecem sofrer. Criticam-se por imagi-
narem possíveis falhas ou por deixarem outros tirarem vantagem 
de seu esforço. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A possibilidade da correlação entre o transtorno de personalidade 
obsessiva e a depressão maior como apresentada, fomenta as 
produções já realizadas nesse sentido e corrobora a realização 
de novos estudos que venham aprofundar tal temática e ampliar 
para outras como as que relacionam o referido transtorno de per-
sonalidade com transtornos de ansiedade, entre eles a fobia so-
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cial. Salienta-se aqui a importância de inventários como o MCMI-
III na realização de tais objetivos, sendo um instrumento de im-
portância significativa no andamento das pesquisas propostas. 
Muito já se foi estudado sobre transtornos associados com o 
transtorno obsessivo-compulsivo em si, mas reitera-se a impor-
tância de pesquisas que venham ser direcionadas a relação dos 
transtornos citados com a própria personalidade obsessiva-com-
pulsiva, principalmente devido ao sofrimento psíquico que tal 
transtorno traz.
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RELACIONES VINCULARES 
EN EL ÁMBITO ESCOLAR
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RESUMEN
Se considera trascendente para el desarrollo saludable de los ni-
ños que puedan establecerse vínculos favorables dentro del ám-
bito escolar. El objetivo del trabajo es indagar los aspectos afecti-
vos de las maestras en el vínculo con los niños, tomando en cuen-
ta las siguientes variables: Forma, Color, Textura y Movimiento 
Humano. Se planteó como Hipótesis inicial el siguiente enuncia-
do: “En relación a los aspectos afectivos de las maestras es espe-
rable dadas las situaciones de superpoblación, multiempleo, fac-
tor económico-salarial, el cambio de paradigma socio-cultural, 
que existan factores que incidan en el vínculo”. Material y método: 
Estudio: prospectivo, transversal y descriptivo. Universo: maes-
tras de una Escuela Urbana del Departamento de Maldonado, 
Uruguay. Instrumento: Test de Rorschach. Resultados: CF- C > 
FC-M esperable. Conclusiones: los resultados antes menciona-
dos muestran entre otros, una disminución en el control racional 
de los aspectos afectivos. Concomitantemente no se encuentran 
indicadores de agresión manifiesta por la presencia de un estabi-
lizador emocional.

Palabras clave
Rorschach Maestras Vínculo Niños

ABSTRACT
LINKING RELATIONS IN THE SCHOOL FIELD
It is considered important for the healthy development of children 
that friendly ties may be established within the school. The objec-
tive of this study is to investigate the affective aspects of the 
teachers in the relationship with children, taking into account the 
following variables: Form, Color, Texture and Human Movement. 
Initial hypothesis was raised the following statement: “In relation to 
the affective aspects of teachers is expected given the situations 
of overcrowding, multiemployment, economic and wage factor, 
changing socio-cultural paradigm, that there are factors that affect 
the human links. Material and methods: Study: prospective, trans-
versal and descriptive. Universe, Teachers of Urban School De-
partment of Maldonado, Uruguay. Instrument: Rorschach test. 
Results: CF-C> FC-M expected. Conclusions: The results above 
show among others, a decrease in the rational control of the affec-
tive aspects. Concomitantly are not indicators of aggression man-
ifested by the presence of an emotional stabilizer.

Key words
Rorschach Teachers Links Children

INTRODUCCIÓN:
El ser sujeto, es decir la subjetividad, se logra en relación con el 
otro, se va construyendo a lo largo de un proceso en el cual el 
vínculo es lo primordial. 
El relacionarse con el otro, el pensar juntos, el compartir experien-
cias, impulsa un mecanismo inconsciente que conecta represen-
taciones mentales generando una proximidad tal, que por mo-
mentos desvanece la distancia entre las personas que forman 
parte de ese vínculo. La riqueza del encuentro implica una ganan-
cia mutua entre quien lo recibe y quien lo produce. De ello, se 
desprende la importancia del vínculo que establezca la maestra 
con el niño, para que actualice su potencial y acceda a aprendiza-
jes significativos. Por consiguiente, para que estos logros se cris-
talicen se requerirá por parte de la maestra una actitud de extre-
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ma sensibilidad para aceptar la individualidad de cada niño, ade-
más poseer empatía para comprender y colocarse en el lugar del 
niño. Asimismo, una actitud plástica y espontánea que le permita 
dar respuesta a las diferentes situaciones que puedan plantearse.
A partir de lo hasta aquí expresado, y dadas las contradicciones 
que plantea la post- modernidad, en cuanto lo efímero y vertigino-
so de la cotidianeidad que también se manifiesta a nivel vincular, 
se plantea como hipótesis el siguiente enunciado: “en relación a 
los aspectos afectivos de las maestras es esperable dadas las 
situaciones de superpoblación, multiempleo, factor económico- 
salarial, el cambio de paradigma socio-cultural, que existan facto-
res que incidan en el vínculo”.

MATERIAL Y MÉTODO.
Se llevó a cabo un estudio prospectivo, transversal y descriptivo, 
en el periodo comprendido entre el 14 de Junio y el 24 de Julio del 
2009.

CENTRO.
El trabajo se realizó en una escuela urbana de la ciudad de Mal-
donado, correspondiente a una zona céntrica del Departamento.

FUENTES DE DATOS.
Estos fueron obtenidos mediante: una entrevista clínica, la aplica-
ción de un test Grafico: Persona Bajo la Lluvia y una técnica pro-
yectiva: Test de Rorschach.

CRITERIOS DE INCLUSIÓN.
El criterio elegido fue probabilístico aleatorio simple, dado que to-
das las maestras contaron con la misma probabilidad para dicho 
criterio de inclusión.

INSTRUMENTO DE RECOLECCIÓN DE DATOS.
Teniendo en cuenta las variables que se priorizaron para dicho 
trabajo, el instrumento más significativo utilizado: Test de Rors-
chach.

OPERACIONALIZACIÓN DE VARIABLES.
Las variables utilizadas fueron los determinantes: F, FC, CF, C, 
Fc, cf, c y M, las cuales se operacionalizaron a través del Test de 
Rorschach, tomando como escala la siguiente puntuación: 1 en el 
caso de encontrarse presente y 0 en el caso contrario.

ANÁLISIS ESTADÍSTICO.
Fueron utilizadas como plan de tabulación y análisis, las siguien-
tes medidas de dispersión estadística, promedio, varianza y des-
viación estándar.
De lo anterior se puede inferir que CF,C > FC,M. (esperables).

RESULTADOS.
De la totalidad de la muestra durante el periodo de la investiga-
ción, se desprenden los siguientes resultados: 
CF: S2 = 0.74 S= 0.86.
C: S2 = 0.31 S= 0.56.
FC: S2 = 2.73 S= 1.65.
A lo cual se agrega como mediada antes mencionada la media, 
para inferir:
X de CF= 1.4.
X de FC= 1.4.
X de C = 0.25.
X de M = 2.8.

Se observó que al prevalecer CF, C sobre FC, los sentimientos 
serán más intensos y descontrolados, y las formas de expresión 
emocional no tan adaptadas. Se puede encontrar que la actividad 
mental está invadida por la emoción. Si bien estas características 
arrojaron dichos resultados cualitativos, éstos se ven estabiliza-
dos mediante el determinante M, el cual hace referencia a la ca-
pacidad de las maestras de utilizar defensas exitosas y más 
adaptativas, de entenderse y aceptarse a sí mismas, y por conse-
cuencia a los demás, en este caso extrapolados a los vínculos en 
el ámbito escolar. 

CONCLUSIONES
Se destaca que dentro de los resultados obtenidos se comprobó 
la hipótesis inicial de la que partió la investigación: “los aspectos 
afectivos y las modalidades vinculares de las maestras inciden en 
el relacionamiento de las mismas con los niños”.
Se encontró en las maestras, un esfuerzo de control defensivo del 
Yo y de disociación, así como también cierto grado de represión e 
intelectualización (levemente aumentado el promedio de F%).
En referencia a la expresión afectiva, se desprende que estos se 
manifiestan de una forma espontánea e infantil (CF-C>FC). Sin 
embargo, se observó un modalidad vincular adecuada, empática, 
flexible y saludable (M esperable).
En cuanto a la capacidad de dependencia afectiva, resulta el es-
caso reconocimiento por parte de las maestras, de las propias 
necesidades (Fc disminuido).
Cabe destacar que no aparecen indicadores de agresividad mani-
fiestos, encontrándose la misma desplazada o encubierta (uso de 
diminutivo, C disminuido, m disminuido, FM esperable).

Es nuestra intención que a partir de este estudio, se estimulen las 
investigaciones en el ámbito escolar, a fin de favorecer el desarro-
llo saludable de los aspectos emocionales en los niños…
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RESUMEN
Las respuestas Populares en el Rorschach informan sobre el gra-
do en que el sujeto se adapta a las normas de su grupo, brindan-
do en este sentido información acerca de la convencionalidad y, 
adicionalmente, de la adecuación perceptiva. Objetivo: 1- Validar 
la hipótesis que plantea que los psicóticos presentan una reduci-
da producción de P. 2- Investigar menor producción de P en psi-
cóticos no-crónicos respecto de psicóticos crónicos. Material y 
métodos: - La muestra de psicóticos (90 casos) se comparó con 
una muestra homologada en sexo y edad de no-pacientes.- La 
muestra de psicóticos se dividió según el diagnóstico de crónicos 
y no-crónicos. Se comparó la producción de P en ambas mues-
tras. Se codificaron las P según el listado de nuestra cultura (Lu-
nazzi et. al. 2006). Para el procesamiento estadístico de datos se 
realizó test de CHI-2 y t de Student. Resultados: Diferencias alta-
mente significativas entre la producción de psicóticos y no-pa-
cientes y diferencias no significativas entre psicóticos crónicos y 
no crónicos.

Palabras clave
Rorschach Populares psicosis

ABSTRACT
POPULAR RESPONSES IN SC RORSCHACH PROTOCOLS 
OF PSYCHOTIC PATIENTS
Popular responses in Rorschach inform about the degree in which 
a subject is adapted to their group rules, giving information about 
conventionality and, in addition, his/her perceptive adequacy. 
Aims: 1- Validate the hypothesis that affirms “psychotic patients 
present a reduced production of P. 2- Investigate the possible re-
duced production of P in no chronic psychotic patients in com-
parison to chronic psychotic patients. Materials and method: - The 
psychotic sample (90 cases) was compared with a gender and 
age no patients matched sample. The psychotic sample was split 
considering chronic and no-chronic state diagnostic. We com-
pared the P production between samples. In all cases the P were 
coded according to the list of popular response of our culture. (Lu-
nazzi, et all. 2006). We used CHI-2 and t Student, statistic mea-
sures. Results: We found very significant differences between no-
patients and psychotic patients, and non-significant differences 
between chronic and no chronic psychotics Patients.

Key words
Rorschach Popular psychosis

Herman Rorschach, en 1921, publicó su célebre monografía Psy-
chodiagnostic, donde se mostraron por primera vez las láminas 
del Rorschach. En este trabajo, Herman Rorschach no hizo men-
ción alguna sobre las P. Sí se refirió a las respuestas Originales, 
considerándolas como “aquellas interpretaciones que aparecen 
una vez en aproximadamente 100 experiencias realizadas con 
sujetos normales” (Rorschach, 1955, p 50). Sólo posteriormente, 
en su artículo póstumo de 1923, hizo referencia a las P, denomi-
nándolas “vulgares”. Las definió como aquéllas que aparecen una 
vez cada tres protocolos sugiriendo, en este sentido, que repre-
sentan la capacidad de percepción convencional. Casi todos los 
seguidores de Rorschach han ampliado el criterio estadístico de 
que aparezcan al menos una vez cada tres protocolos, tales como 

Rapaport y Piotrowski. Klopfer y Exner han seguido el criterio de 
Rorschach para la codificación de P.

Las hipótesis interpretativas que subyacen a las P encuentran con-
senso entre los diferentes rorschachistas. Se considera que las P 
informan sobre el grado en que el sujeto se adapta a las normas de 
su grupo, brindando en este sentido información acerca de la con-
vencionalidad y la adecuación perceptiva. Cuando las respuestas 
P están aumentadas se estaría evidenciando un excesivo confor-
mismo y convencionalidad. En este caso, se estaría manifestando 
un sometimiento a las normas sociales. Por otra parte, cuando la 
frecuencia de respuestas P es escasa, Klopfer lo atribuye a una 
tendencia a apartarse de las normas del grupo de referencia, evi-
denciando una debilidad en la adaptación a la realidad, lo cual, 
obviamente, debiera contrastarse con el resto de las variables. Por 
su parte, Exner sostiene que las respuestas P disminuidas no indi-
can necesariamente un pobre contacto con la realidad, sino que 
puede indicar singularidad y originalidad. Igualmente sostiene que 
también podría evidenciar cierta presencia de patología, debiendo 
considerar el análisis del resto de las variables.
James Kleiger (Kleiger, 1999, p. 28) ha estudiado y analizado los 
diferentes enfoques de aproximación al Rorschach de distintos 
autores, encontrando un consenso general en la consideración 
del bajo porcentaje de P como indicador diagnóstico, entre otros, 
de pensamiento trastornado.
Helena Lunazzi y colaboradores (2006) en su libro “El Rorschach 
en sujetos no-pacientes: tablas normativas” han establecido las 
respuestas P de nuestro medio, siguiendo el criterio del Sistema 
Comprehensivo, que considera la localización, el contenido y una 
frecuencia por encima del 33%.

OBJETIVO
1- Validar la hipótesis que plantea que los pacientes psicóticos 
presentan una reducida producción de respuestas populares. 
2- Investigar menor producción de P en los psicóticos no crónicos 
respecto de los crónicos.

MÉTODO
Se comparó la muestra de psicóticos con una muestra homologa-
da en sexo y edad de no pacientes. La muestra de psicóticos se 
dividió según el diagnóstico de crónicos y no-crónicos, tomando 
como parámetro la duración de la enfermedad, considerándose 
como crónico una duración mayor a 3 años. Se comparó la pro-
ducción de P en ambas muestras.

MUESTRA
-Participaron un total de 90 pacientes psicóticos, entrevistados en 
diferentes instituciones del ámbito de la salud de la ciudad de La 
Plata, por parte del equipo de investigación conformado por Dra. 
Helena Lunazzi, Psic. Marta García de la Fuente, Psic. Diana 
Elías, Lic. Favia Fernández, Lic. Soledad de la Fuente, Lic. Sole-
dad Tonin, Lic. Sebastián D´Alessio. Se conformaron dos grupos 
en función del diagnóstico: crónicos y no crónicos, conformada 
por 69 y 21 sujetos respectivamente. Asimismo, debían cumplirse 
los siguientes requisitos:
Criterios de Inclusión: 1- Ideas delirantes; 2- Alucinaciones; 3- len-
guaje desorganizado; 4- comportamiento catatónico o gravemen-
te desorganizado; 5- síntomas negativos (alogia, abulia y aplana-
miento afectivo).
Criterios de Exclusión: a- Trastorno Generalizado del Desarrollo, 
b-Compromiso Neurológico y/o deterioro del funcionamiento de la 
personalidad, c- Trastorno Psicótico debido a enfermedad médi-
ca, d- Trastorno Psicótico inducido por substancias (consumo o 
abstinencia), e- Trastorno Esquizoafectivo y del estado de ánimo.
-Se utilizó una muestra homologada en sexo y edad de no-pa-
cientes.

INSTRUMENTOS
Encuesta demográfica con el paciente.
Entrevista con el médico psiquiátrico y/o psicólogo a cargo de su 
tratamiento: En una breve entrevista se recolectó información so-
bre medicación, diagnóstico y años de evolución de la enferme-
dad.
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Test de Rorschach: Se administró Técnica Rorschach según el 
Sistema Comprehensivo. La codificación de los protocolos fue 
realizada por 3 evaluadores del equipo de investigación de mane-
ra independiente, con el objetivo de ganar fiabilidad estadística. 
“El grado de coincidencia entre los codificadores de una prueba 
es un aspecto estadísticos importante a la hora de valorar esa 
herramienta y los resultados de la evaluación que con ella se ob-
tienen” (Schafer, 2006.)
El presente trabajo se basará en la variable específica P.
Para el procesamiento estadístico de los datos se realizó tests de 
CHI-2 y t de Student.

RESULTADOS
1- Podemos validar la hipótesis de que los pacientes psicóticos 
producen una menor cantidad de P que los no-pacientes. La me-
dia en la muestra de no-pacientes es de 5.28 (DS 1.89) mientras 
que en la muestra de psicóticos la media es de 4.38 (DS 1.88) 
resultando en una diferencia altamente significativa.
Es interesante y conveniente hacer un análisis de la distribución 
de porcentajes y no quedarnos únicamente con la información 
aportada por los valores medios. En este sentido es que observa-
mos que la distribución es homogénea en el caso de la muestra 
de no-pacientes, en tanto alcanza un valor máximo a nivel de las 
5 P, disminuyendo para ambos lados. En el caso de la muestra de 
pacientes psicóticos, si bien el porcentaje máximo también se si-
túa a nivel de las 5 P, la distribución no es homogénea, presentan-
do altibajos.
2- Con respecto a la producción de P en pacientes psicóticos cró-
nicos y no-crónicos, los resultados nos arrojan diferencias no sig-
nificativas, siendo los valores medios 4.33 (DS 1.85) y 4.52 (DS 
2.02) respectivamente. Pero en cuanto a la distribución de por-
centajes se presentan diferencias. Teniendo en cuenta los valores 
esperables de P, hemos realizado diferentes cortes: 1 a 3 P, 4 a 5 
P, y 6 a 9 P, considerando una producción óptima entre 4 y 5 P. A 
partir de estos cortes, observamos que la mayor diferencia se si-
túa a nivel de los valores esperables, dado que el porcentaje de P 
entre 4 y 5 es de 28.5% en la muestra de psicóticos no crónicos, 
y de 40.5% en la de crónicos. Asimismo, la distribución en ambas 
muestras es también diferente, en tanto que la muestra de psicó-
ticos crónicos es más homogénea, presentando el porcentaje ma-
yor a nivel de 5 P. En cambio, la distribución de la muestra de 
psicóticos no crónicos es heterogénea, en tanto presenta dos pi-
cos de mayor porcentaje a nivel de 3 y 6 P.
Muestra de Muestra de Muestra de Muestra de
Psicóticos: No-pacientes Psicosis Crónica Psicosis No-Crónica
P % % % %
0 1.1 1 0 0
1 3.3 2 2.9 4.8
2 11.1 3 11.6 9.5
3 20.0 10 18.8 23.8
4 16.7 15 18.8 9.5
5 21.1 22 21.7 19.0
6 16.7 21 14.5 23.8
7 2.2 12 2.9 0
8 5.6 8 5.8 4.8
9 2.2 4 1.4 4.8

CONCLUSIONES
Es importante señalar que trabajar solamente con promedios 
puede hacer que perdamos de vista información valiosa para un 
buen análisis de los datos. Ejemplo de ello es nuestra investiga-
ción que no ofreció diferencias significativas a nivel de los prome-
dios en cuanto a la comparación entre pacientes psicóticos cróni-
cos y no crónicos, pero sí demostró discrepancias a partir del 
análisis de la distribución de los porcentajes de respuestas P, lo 
cual nos ha permitido establecer diferencias entre los pacientes 
psicóticos crónicos y los no crónicos.
El alto porcentaje de pacientes psicóticos crónicos que han dado 
entre 4 y 5 P (40.5%) nos hace pensar en los esfuerzos restituti-
vos que ponen en marcha frente a la percepción de la desorgani-
zación. Incluso superan a los no-pacientes que han dado un por-
centaje de 37% a nivel de 4 y 5 P, siendo en este caso mayor el 
porcentaje en el rango que va de 6 a 9 P.
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RESUMEN
Se exponen los resultados arrojados por la aplicación de una en-
cuesta sociodemográfica y el Inventario de Estrategias de Apren-
dizaje y Estudio -LASSI- Adaptación UBA/CONICET (Uriel, Sto-
ver, Scheinsohn, Contini de González & Fernández Liporace, 
2009) a una muestra de 457 estudiantes secundarios y universi-
tarios de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires. Se han verifican-
do diferencias estadísticamente significativas en la utilización de 
estrategias según sexo y nivel educativo (p<.01). Por otro lado, al 
analizar en forma independiente las estrategias que utilizan los 
estudiantes con alto rendimiento de ambos grupos, se observó 
que, a diferencia de los alumnos secundarios, los universitarios 
incluyen en su repertorio estrategias de autorregulación. Estos 
resultados se analizan a la luz propuestas teóricas y estudios pre-
vios.

Palabras clave
Estrategias Aprendizaje Estudiantes Rendimiento

ABSTRACT
LEARNING STRATEGIES AND ACADEMIC ACHIEVEMENT IN 
HIGH SCHOOL AND COLLEGE STUDENTS.
Results from a survey and a local version of the Learning and Study 
Strategies Inventory -LASSI- (Uriel, Stover, Scheinsohn, Contini de 
González & Fernández Liporace, 2009), applied to a sample com-
posed of 457 high school and college students from Buenos Aires 
City, are presented. Significant differences in using certain strate-
gies were verified splitted by sex and educational level (p<.01). 
Moreover, analyzing the strategies used by students with high per-
formance of both groups, it was noted that, unlike secondary stu-
dents, university students in their repertoire include self-regulation 
strategies. Results are analyzed taking into account recent findings 
and conceptual framework of Strategic Learning.

Key words
Strategies Learning Students Achievement

INTRODUCCIÓN
El análisis de la matrícula del Nivel Superior de Educación ha sido 
reiteradamente abordado durante la última década (La Nación, 
2008; UNGS, 2005). Comúnmente se señala un constante incre-
mento de la misma a través de los años (Ministerio de Educación, 
2003; Sigal & Dávila, 2004; UNESCO, 2009). Sin embargo, estu-
dios locales advierten que también es sumamente elevado el por-
centaje de deserción del alumnado (Amago, 2005; García de Fa-
nelli, 2006).
Algunos factores que afectan el ingreso, la permanencia y el ren-
dimiento en carreras de nivel superior están vinculados a varia-
bles tales como nivel socioeconómico, aptitudes, utilización de 
técnicas de estudio, nivel de formación previa de los ingresantes 
(Dibbern & Sannuto, 2005; Echavarri, Godoy & Olaz, 2007; Fer-
nández Lamarra, 2009). Asimismo, trabajos recientes con adoles-
centes de nivel medio informan como factores que inciden en el 
buen desempeño la motivación y el autocontrol (Edel Navarro, 
2003), la utilización de estrategias de aprendizaje (Barca, Peral-
bo, Porto & Brenlla, 2008), así como también el uso de técnicas 
atencionales de estudio (Tejedor-Tejedor, González-González, 
García-Señorán, 2008).
Por otro lado, el ochenta por ciento de los estudiantes argentinos 
del último año del Secundario aspiran a continuar estudios supe-
riores; sin embargo, estos anhelos contrastan notoriamente con 
los reducidos valores de retención de matrícula en Educación Su-
perior (Kisilevsky, 2002; Marquina, 2003). Un modo de fortalecer 
la formación de los jóvenes y evitar el fuerte desgranamiento pos-
terior, se halla en tender puentes entre la educación media y la 
universitaria (IIPE-UNESCO, 2004; Marquis & Toribio, 2006; Mo-
llis, 2008). Para ello, resulta necesario realizar estudios que arti-
culen ambos niveles de enseñanza y analicen las particularidades 
halladas. En este trabajo se analiza la utilización de estrategias 
de aprendizaje por parte de los alumnos secundarios y universita-
rios y su vinculación con el rendimiento académico.
Actualmente el aprendizaje estratégico se presenta como una ne-
cesidad en la sociedad de la información y del conocimiento y ejer-
ce una significativa incidencia en el rendimiento académico (Albaili, 
1997; Hernández & Pozo, 1999; Massone & González, 2003; Ro-
sário, Mourão, Núñez, González-Pienda, Solano & Valle, 2007; Yip, 
2007). Las estrategias de aprendizaje son procedimientos que se 
aplican en forma controlada, a través de un plan establecido para 
arribar a una meta proyectada (Dugan, 2008); incluyen pensamien-
tos, comportamientos y emociones que facilitan la adquisición, 
comprensión y posterior transferencia de nuevos conocimientos y 
habilidades (Weinstein, Husman & Dierking, 2000). A ellas subya-
cen componentes asociados a la Voluntad, a las Habilidades y a la 
Autorregulación (Weinstein & Palmer, 2002).
El rendimiento académico es una variable de naturaleza multicau-
sal (Contreras, Caballero, Palacio, & Pérez, 2008). Las calificacio-
nes ofician de indicadores para valorarlo, éstas estarían reflejan-
do los resultados de un aprendizaje o el haber alcanzado objeti-
vos preestablecidos (Montero Rojas, Villalobos Palma & Valverde 
Bermúdez, 2007).

MÉTODO
Instrumentos
• Encuesta sociodemográfica y datos académicos básicos.
• Inventario de Estrategias de Aprendizaje y Estudio -LASSI- 
(Strucchi, 1991; Weinstein, Schulte & Palmer, 1987). Adaptación 
UBA/CONICET (Uriel, Stover, Scheinsohn, Contini de González & 
Fernández Liporace, 2009). Las escalas son: Organización y Pla-
nificación, Habilidades para la Preparación de Exámenes, Motiva-
ción, Recursos para el Aprendizaje, Estrategias de Control del 
Aprendizaje y Habilidades para Jerarquizar la Información.
Participantes
457 estudiantes de los niveles medio y universitario de la Ciudad 
de Buenos Aires. Nivel medio: 297 alumnos (64% mujeres y 36% 
hombres; Mediaedad = 15.29; D.E. = 1.64) que cursan de 1° a 5° 
año en una escuela pública (68%) y una de gestión privada (32%). 
El 39% presenta un alto desempeño académico (entendido como 
una calificación de 6,5 o superior al promediar las notas obtenidas 
durante el último bimestre en Lengua, Matemática, Biología, His-
toria y Geografía). El 61% presenta bajo rendimiento. Nivel uni-
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versitario: 160 estudiantes (63% mujeres y 37% hombres; Me-
diaedad= 21.26; D.E. = 3.57) que cursan materias de 1° año en 
cinco Facultades de la UBA. El 59% presentan un alto rendimien-
to académico (entendido tal como la finalización del CBC en un 
año, sin presentar aplazos), mientras que el 41% tiene bajo des-
empeño (sea por presencia de aplazos o por demorar más de un 
año en concluir el CBC). 

OBJETIVOS
1. Identificar posibles diferencias en la utilización de estrategias 
entre estudiantes medios y universitarios.
2. Indagar la existencia de diferencias en el uso de estrategias 
entre estudiantes mujeres de nivel medio y universitario, y entre 
alumnos hombres de los niveles medio y universitario.
3. Analizar la diferencia en el uso de estrategias de aprendizaje 
entre estudiantes medios y universitarios con alto rendimiento 
académico. 

RESULTADOS
Los dos primeros casos informan las diferencias estadísticamente 
significativas correspondientes a p<.01:
1. Se verificaron diferencias en el uso de las estrategias de Habi-
lidades para la Preparación de Exámenes, Recursos, Estrategias 
de Control del Aprendizaje y Habilidades para Jerarquizar la Infor-
mación, a favor de los estudiantes de nivel universitario.
2. Entre las mujeres, se halló mayor uso de las estrategias de 
Recursos y Control del Aprendizaje, a favor de las universitarias. 
Entre los hombres, se verificaron diferencias en el uso de Habili-
dades para la Preparación de Exámenes, Control del Aprendizaje 
y Habilidades para Jerarquizar la Información a favor de los uni-
versitarios.
3. Al analizar en forma independiente las estrategias que utilizan 
los estudiantes con alto rendimiento de ambos grupos, se obser-
vó que, a diferencia de los alumnos secundarios, los universita-
rios incluyen en su repertorio estrategias de autorregulación.

CONCLUSIONES
Los resultados indican que los estudiantes universitarios utilizan 
estrategias cognitivas y autorregulatorias con mayor asiduidad 
que sus pares de secundario. Las de corte cognitivo tienen en 
común la apreciación de la pericia del sujeto para comprender 
contenidos. Se trata de Habilidades para la Preparación de Exá-
menes que se utilizan para la comprensión de consignas durante 
las situaciones de recuperación y utilización de la información 
aprendida, donde el estudiante debe dar cuenta de sus aprendi-
zajes interpretando la demanda que se le realiza. En cuanto a las 
Habilidades para Jerarquizar la Información, las mismas denotan 
la destreza con que cuenta el estudiante para seleccionar la infor-
mación que resulta relevante para ser estudiada y la estimación 
de su propia eficacia para lograrlo. Por su parte, las estrategias de 
estilo autorregulatorio están asociadas con instancias reflexivas y 
de control sobre los propios procesos de aprendizaje; ellas impli-
can capacidad para la organización del material de estudio, para 
planificar, evaluar y reconsiderar lo que debe aprender y cómo 
tiene que hacerlo. La utilización de Recursos manifiesta que el 
estudiante apela a técnicas como cuadros y esquemas con el ob-
jeto de optimizar su comprensión. Estas técnicas contribuyen a 
facilitar la adquisición, retención y evocación de los contenidos. 
Las Estrategias de Control del Aprendizaje, por su parte, aluden 
especialmente al monitoreo de la comprensión y fortalecimiento 
de los conocimientos.
Parece esperable que los alumnos de nivel medio no alcancen el 
nivel de utilización de estrategias que manejan los universitarios; 
aún cuando estos últimos sean estudiantes de primer año, puede 
pensarse que se hallan más entrenados para desplegar habilida-
des para aprender porque contarían con mayor nivel de madura-
ción, más cantidad de años de estudio y porque el nivel de rendi-
miento que se les exige es más elevado (Gargallo López, 2006).
Sin embargo, queda como inquietud el hecho de que los universi-
tarios no utilicen estrategias motivacionales con mayor frecuencia 
que los alumnos de nivel medio, ya que, se supone, los primeros 
se hallan transitando estudios acordes a sus intereses. Este as-
pecto podría ser estudiado en mayor profundidad en futuras in-

vestigaciones.
Los resultados mencionados en el segundo punto arrojan informa-
ción sobre la utilización de estrategias según sexo. Puede apreciar-
se que las mujeres universitarias tienden a utilizar estrategias de 
tipo autorregulatorio más frecuentemente que las de nivel medio. 
ellas son más proclives a aplicar técnicas que organizan los mate-
riales y ordenan el proceso de aprendizaje. Para estudiar correcta-
mente es necesario agrupar y sistematizar los datos disponibles; la 
pericia en el uso de estos recursos facilita el alcance de logros 
académicos (de la Barrera, Donolo & Rinaudo, 2008). 
Por su parte, los varones del nivel superior, recurren a estrategias 
cognitivas y autorregulatorias más asiduamente que sus pares 
secundarios. Esta composición es semejante a la analizada en el 
caso de la totalidad de la muestra y evidencia que los hombres 
universitarios logran combinar modalidades de estrategias que 
resultan altamente beneficiosas para la adquisición de aprendiza-
jes en el nivel superior.
Por último, al comparar las estrategias que utilizan los estudiantes 
de ambos grupos que registran alto rendimiento, se observó que 
los secundarios recurren con mayor frecuencia a las motivaciona-
les y a las asociadas a habilidades cognitivas; sin embargo, no se 
han hallado tácticas vinculadas con la autorregulación en el estu-
dio de la mayoría de las materias en las que este grupo de jóve-
nes alcanza un nivel de rendimiento elevado (Uriel, Stover & 
Scheinsohn, 2009). Por su parte, los alumnos con buen rendi-
miento durante el primer año de ingreso a la Universidad, exhiben 
una equilibrada combinación de estrategias al momento de apren-
der, ya que evidencian la utilización de recursos cognitivos y mo-
tivacionales pero también cuentan con capacidades autorregula-
torias en su repertorio (Stover, Uriel, Freiberg, Fernández Lipora-
ce, 2009). Otros estudios con población universitaria arrojaron 
una relación positiva estadísticamente significativa entre aprendi-
zaje autorregulado y rendimiento académico (Valle et al., 2008). 
Actuar de modo estratégico implica el uso selectivo de las propias 
capacidades y de una variedad de recursos disponibles. Se re-
quiere tanto de una cuidadosa planificación de la tarea, estable-
ciendo objetivos y medios para alcanzarlos, así como también de 
la regulación de su ejecución, con el consecuente análisis para la 
ratificación o rectificación del proceso de aprendizaje y evaluar el 
logro de las metas planteadas (Pozo, 1999).
Habitualmente, las particularidades que caracterizan a los perso-
nas con buen nivel de autorregulación son similares a las que 
exhiben buen rendimiento. El entrenamiento en esta área podría 
contribuir a mejorar el control sobre el aprendizaje y, así, el rendi-
miento académico (Torrano Montalvo, González Torres, 2004), lo 
cual podría favorecer la calidad de los aprendizajes en los estu-
diantes secundarios de nuestro medio.
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EL JUEGO DEL “QUIEN ES QUIEN”: 
EVALUACIÓN DE PROCESOS DE 
RESOLUCIÓN DE PROBLEMAS EN 
ESCENARIOS LÚDICOS
Gentile, Sergio 
Centro Interdisciplinario de Investigaciones en Psicología 
Matematica y Experimental. Argentina

RESUMEN
Entre los descubrimientos cognitivos aportados a la evaluación psi-
cológica tenemos la teoría de la información (Attneave, 1959) y la 
resolución de problemas (Rimoldi,1991). Desde estos autores se 
evaluaron estrategias lúdicas, eficaces, redundantes, incongruen-
tes y azarosas. El juego está formado por tarjetas con personajes 
con características similares y diferenciables. El objetivo es adivi-
nar qué tarjeta seleccionó el oponente. Esto se consigue haciendo 
preguntas, por si o no. Objetivos Dotar al juego de un sistema de 
puntajes que evalue la habilidad informacional para descubrir la 
carta oculta. Método Con teoría de la Información, se interpreta el 
juego como una red de bifurcaciones donde cada bifurcación es un 
nodo que decide dicotomicamente. Cada decisión reduce parcial-
mente la complejidad combinatoria de atributos. Esta puede esca-
larse calculando la entropía con logaritmos base dos. Cada camino 
son secuencias de decisiones que se superan. Cada paso vale el 
logaritmo base 2 del conjunto de tarjetas que incluyen esa caracte-
ristica. La suma de todos los pasos necesarios para acceder la 
tarjeta del otro jugador reflejan el valor de la estrategia. Mejores 
estrategias maximizan la utilidad de la información y minimizan la 
incertidumbre. Cada diseño ludico presenta variantes cuya comple-
jidad es anticipable analizando la entropía del sistema.

Palabras clave
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ABSTRACT
THE GAME OF “WHO IS WHO” EVALUATION PROCESS FOR 
RESOLUTION OF PROBLEMS IN PLAY AREA
Among the cognitive discoveries contributed to the psychological 
evaluation we have the Theory of Information (Attneave, 1959) 
and Problem Solving (Rimoldi, 1991). Since these authors were 
evaluated leisure strategies, effective, redundant, inconsistent 
and haphazard. The game consists of cards with people with sim-
ilar characteristics and distinguishable. The aim is to guess which 
card the opponent selected. This is accomplished by Yes No 
questions. Objectives Providing the game of a scoring system that 
evaluates the ability to discover informational hidden card. Method 
With information theory, the game is interpreted as a network of 
branches where each branch is a node that decides dichotomous-
ly. Every decision partially reduces the combinatorial complexity of 
attributes. This can be scaled entropy calculating logarithms base 
two. Each path are sequences of decisions that are exceeded. 
Each step is worth the logarithm base 2 of the set of cards. that 
include this feature. The sum of all the steps required to access 
the card from another player reflect the value of the strategy. Bet-
ter strategies maximize the usefulness of the information and 
minimize uncertainty. Each design features variants playful antici-
patable whose complexity is analyzing the entropy of the system.

Key words
Information Theory Problem Solving

EL TRAVESTISMO: UN FENÓMENO 
PSICOSOCIOCULTURAL DE NUESTROS 
TIEMPOS. SU ABORDAJE DESDE LAS 
TÉCNICAS DE EVALUACIÓN PSICOLÓGICA
Gherardi, Carla Araceli 
Asociación Argentina de Psicodiagnóstico de Rorschach. 
Argentina

RESUMEN
El presente trabajo se propone abordar el fenómeno del travestis-
mo por medio de las técnicas de evaluación psicológica, con el 
objetivo de mostrar a través de sus convergencias, la problemáti-
ca narcisista que dio origen al desajuste entre el sexo y el género 
del entrevistado. Para ello se reclutó una muestra de 30 travestis 
de la Ciudad de Buenos Aires, que ejercían la prostitución calleje-
ra, a quienes se les administró una entrevista inicial, seguida del 
Psicodiagnóstico de Rorschach, el Test de la figura humana, y el 
MMPI-2 (sólo las escalas de género). Los resultados recogidos 
por las diferentes técnicas de evaluación, dan cuenta de un narci-
sismo precariamente constituido, cuyas fallas deben buscarse en 
épocas precoces de estructuración del psiquismo, anterior al re-
conocimiento de la diferencia sexual anatómica, y que se mani-
fiesta por el desajuste entre sexo biológico e identidad de género.

Palabras clave
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ABSTRACT
TRANSVESTISM: A PSYCHOSOCIOCULTURAL 
PHENOMENON OF OUR TIMES. ITS APPROACH FROM 
PSYCHOLOGICAL TESTING TECHNIQUES.
This paper intends to address the phenomenon of transvestism by 
means of psychological testing techniques in order to show, 
through its convergences, the narcissistic issue that gave origin to 
the disadjustment between the sex and the gender of the inter-
viewee. To that end, we recruited a sample of 30 transvestites 
from the City of Buenos Aires, who were working as street prosti-
tutes, and who were administered an initial interview, followed by 
the Rorschach Psychodiagnostic test, the Test of human figures, 
and the MMPI-2 (only the gender scales). The results collected by 
the different testing techniques reflect a precariously constituted 
narcissism, whose flaws must be sought in early periods of psy-
chic structuring, prior to recognition of anatomical sex differences, 
and which manifests due to the disadjustment between biological 
sex and gender identity.

Key words
Transvestism Gender Psychological testing
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VIOLENCIA ENTRE PARES EN CONTEXTOS 
ESCOLARES: PRIMEROS RESULTADOS DE 
LA APLICACIÓN DE UN CUESTIONARIO 
PARA DOCENTES EN UNA MUESTRA 
PILOTO
Veccia, Teresa; Cattaneo, Beatriz Haydée; Levin, Eduardo 
Daniel; Gimenez, Maria Celina; Sgromo, Fabiana; Waisbrot, 
Cecilia; Zotta, María Gabriela 
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo se enmarca dentro de un proyecto más amplio (UBA-
CyT 2006-2009) cuyo objetivo general consiste en el diseño de un 
instrumento para evaluar la incidencia del maltrato entre pares 
(bullying) en contextos escolares del nivel primario dentro del ám-
bito de la C.A.B.A. y el Gran Buenos Aires. Como paso previo se 
llevó a cabo una exploración inicial de tipo cualitativa, cuyo obje-
tivo fue la construcción de categorías conceptuales, a partir de las 
cuales se formularon los ítems del cuestionario. Se utilizaron téc-
nicas cualitativas de recolección de datos como el focus group 
con niños de 7º grado, y entrevistas en profundidad aplicadas tan-
to a docentes como a padres y personal auxiliar. Esta presenta-
ción está acotada a la elaboración y aplicación del cuestionario a 
docentes sobre percepciones y opiniones del clima escolar y la 
violencia entre pares. El mismo fue respondido por una muestra 
inicial de maestros de primaria en ejercicio docente. Dicho cues-
tionario consta de 53 ítems que deben ser valorados en 5 opcio-
nes que se hallan entre “siempre” y “nunca”. Los primeros resul-
tados permiten identificar y describir las características percibidas 
por los docentes, sobre el clima escolar.

Palabras clave
Maltrato Escolar Cuestionario docente

ABSTRACT
VIOLENCE BETWEEN PEERS IN SCHOOL CONTEXTS: 
FIRST RESULTS OF THE APPLICATION OF A QUESTIONNAIRE 
FOR TEACHERS DURING A PILOT TEST
This work, taking place in a wider project (UBACyT 2006-2009), 
has the objective of creating an instrument to asses the incidence 
of bullying in school contexts at elementary levels in the city of 
Buenos Aires and its surrounding areas. Previously, in order to 
create conceptual categories on which the items of the question-
naire are based, a qualitative exploration was conducted. Qualita-
tive recollection techniques were used, such as the focus group 
with 7th grade children and in depth interviews applied to parents, 
teachers and auxiliary personnel.This presentation is dedicated to 
the elaboration and application of this questionnaire to teachers 
about perceptions and opinions of school environment and vio-
lence between peers. It has been answered by an initial testing 
group consisting of elementary school teachers. Said question-
naire consists of 53 items that must be answered in 5 options 
ranging from “always” to “never”. The first results allow us to iden-
tify and describe the characteristics perceived by the teachers re-
garding the school’s environment.

Key words
School Violence Teacher’s questionnaire
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ESTUDIO PRELIMINAR ACERCA 
DE LOS INDICADORES EMOCIONALES 
DEL TEST DEL DIBUJO DE LA 
FIGURA HUMANA
Brizzio, Analía; Lopez, Lucila; Freiberg Hoffmann, Agustin; 
Grillo, Adriana; Luchetti, Yanina; D’amelio, Veronica Belén
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Este trabajo tiene como objetivo presentar los resultados de un 
estudio local acerca de los Indicadores Emocionales del Test del 
Dibujo de la Figura Humana, propuestos por Koppitz (1984), co-
mo aquellos que difieren de los ítems evolutivos del mismo Test, 
dado que no están relacionados primariamente con la edad y ma-
duración del niño, sino que reflejan sus ansiedades, preocupacio-
nes y actitudes. Se propone entonces analizar cuáles son los IE 
que se ajustan a los requisitos estipulados por la autora, en la 
muestra local, para poder construir un listado propio de nuestro 
grupo poblacional. Para tal fin, se prevé trabajar con un conjunto 
de niños de población general, así como con un grupo de niños 
con alguna problemática emocional, que haya requerido una con-
sulta a un dispositivo de asistencia psicológica. Del análisis de 
datos se desprende que el indicador emocional Brazos Cortos se 
presenta con una frecuencia significativamente mayor en el grupo 
de niños consultantes. Asimismo, no se evidencian diferencias 
significativas en la cantidad de indicadores presentes en los dibu-
jos de los niños, según el grupo al que pertenezcan.

Palabras clave
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ABSTRACT
PRELIMINARY STUDY OVER THE EMOTIONAL INDICATORS 
OF THE HUMAN FIGURE DRAWING TEST
This paper aims to present the results of a local study on the 
Koppitz`s emotional indicators (EI) of the Human Figure Drawing 
(1984). Also aims to investigate those indicators that differ from 
maturity items of the Test, as are not primarily related to age and 
maturity of the child, but reflect their anxieties, concerns and atti-
tudes. Therefore, we propose to analyze which are the EI that 
meet the requirements set forth by the author, in the local sample, 
in order to build a list of our own population group. To this end, the 
plan is to work with a group of children from the general population 
as well as with a group of children with emotional problems, which 
required consultation with a psychological device. The data analy-
sis shows that the short arms, is an emotional indicator that occurs 
significantly more frequently in the group of children that consults. 
Likewise, no significant differences were observed in the number 
of indicators present in children’s drawings, according to the group 
to which they belong.

Key words
HFD Emotional Indicators Children

INTRODUCCIÓN
El estudio de la actividad gráfica infantil, especialmente del dibujo 
de la figura humana como una de las producciones que los niños 
realizan espontánea (Koppitz, 1984) y universalmente, concentra 
gran interés en la comunidad científica desde finales del siglo XIX. 
El dibujo de la figura humana fue estudiado desde diversos enfo-
ques, profundizando cada estudio en distintos aspectos del mis-
mo. Se pueden mencionar la vertiente psicométrica del dibujo con 
el reconocido trabajo de Florence Goodenough (1926, 1928), 
quien fuera la pionera en el uso del Dibujo de la Figura Humana 
como test normativo para evaluar la madurez intelectual/concep-
tual del niño. También es de destacar la vertiente proyectiva en la 
cual los dibujos comenzaron a estudiarse como posibles elemen-
tos interpretativos en el estudio de la personalidad (e.g. Buck, 
1948; Hammer, 1958; Machover, 1949; Schilder, 1935; Wolff, 
1946). Asimismo resulta relevante mencionar las corrientes más 
actuales dentro del marco psicoanalítico, las cuales analizan el 
dibujo de la figura humana en tanto puede dar cuenta de la estruc-
turación del psiquismo (Rodulfo 1988, 2006).
La potencialidad de registro en estos gráficos de signos distintos 
de lo madurativo/evolutivo, tanto sean pensados como material 
proyectivo o como marcas estructurales de tiempos de constitu-
ción del sujeto, ha sido puesto en evidencia por numerosos auto-
res de distintas corrientes teóricas, en momentos históricos disí-
miles, en el ámbito local e internacional (e. g. Buck, 1948; Delga-
do, 1983; Di Leo, 1970, Flesler, 2007; Fukelman, 1995; Futter-
man, 2007; Hammer, 1958; Lacombe, 1995, Rodulfo, M. 1988, 
2006; Rodulfo, R., 2004, Landolfi, 1999, Machover, 1949; Schil-
der, 1935; Wolff, 1946). Asimismo, son numerosas las investiga-
ciones que se han centrado en esta temática y en la evaluación 
de la validez clínica de dichos indicadores (Arteche, Bandeira & 
Hutz, 2010; Driessnack, 2005; Matto & Naglieri, 2005; Tielsch & 
Jackson Allen, 2005; Williams, Wiener & Mac Millan, 2005; Abreu 
& Vanja B., 2006). También se establecieron diferencias por gene-
ro, raza y etnia (Daglogliu, H. Elif ,2010; Matto & Naglieri, 2005).
Continuar este tipo estudios, relevando los indicadores emociona-
les y buscando validarlos clínicamente en nuestro medio, son el 
objetivo principal de este trabajo.

OBJETIVOS:
a) Identificar la frecuencia de aparición de los indicadores emocio-
nales del DFH en los protocolos de los niños de población gene-
ral, discriminado por edades.
b) Determinar si existe un aumento de la frecuencia de aparición 
de los indicadores emocionales del DFH a medida que incremen-
ta la edad de los niños, de modo de descartar aquellos signos que 
manifiesten esta característica, al presumir entonces su relación 
con aspectos madurativos.
c) Especificar si existen diferencias significativas en la presencia 
de cada indicador emocional del DFH, según el grupo al que per-
tenezca el niño (muestra de población general vs. muestra de 
población con problemas emocionales o consultante).
d) Comparar la cantidad de indicadores emocionales que presen-
tan los DFH de niños de población general y la de los DFH de ni-
ños de población consultante.

MÉTODO: 
Estudio exploratorio-descriptivo, inferencial (de diferencias entre 
grupos).

PARTICIPANTES: 
Grupo A: 219 niños de población general (no consultante), de 6 a 
12 años (Mediaedad= 8.9; DE=1.8), de la Ciudad de Buenos Aires 
y del Conurbano. El 43% son mujeres y el 57%, varones. El 53% 
viven en la Ciudad de Buenos Aires, el 40% en el Conurbano, 
mientras que el 6% reside en la Provincia de Buenos Aires. En 
cuanto a la composición del grupo familiar, la mayoría de los niños 
evaluados vive con sus padres y hermanos (56%). Asimismo, la 
mayor proporción de los padres de los niños poseen un nivel edu-
cativo secundario completo/universitario incompleto (39% de los 
padres y 38% de las madres) o terciario/universitario completo 
(29% de los padres y 41% de las madres).
Para responder a los objetivos c y d, se comparó una muestra 
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extraída de población general (Subgrupo A1) de características 
sociodemográficas similares a la muestra de población consultan-
te (Grupo B).
Subgrupo A1: 34 niños de población general (no consultante), de 
6 a 12 años de Conurbano Bonaerense (Mediaedad= 8.9; 
DE=1.6).
Grupo B: 34 niños de 6 a 12 años del Conurbano Bonaerense 
(Mediaedad= 9.09; DE=1.97), consultantes a dispositivos de 
atención psicológica por algún problema emocional. 
Muestreo: Intencional simple.
Instrumentos: 
Test del Dibujo de la Figura Humana (Goodenough-Harris)
Encuesta Sociodemográfica

RESULTADOS Y CONCLUSIONES
CONCLUSIONES
El indicador integración pobres de las partes resulta válido como 
indicador emocional a partir de los 7 años (tal como lo plantea 
Koppitz), lo mismo sucede con el indicador pronunciada asimetría 
de las extremidades.
El indicador ojos vacíos resulta válido como indicador emocional 
a partir de los 8 años.
El indicador brazos cortos resulta válido como indicador emocio-
nal a partir de los 9 años.
El indicador piernas juntas solo resultaría válido como indicador 
emocional a los 12 años.
La omisión de nariz resulta válida como indicador emocional a 
partir de los 9 años y la omisión de cuello a los 8 años.
El indicador emocional brazos cortos tiene mayor frecuencia de 
aparición en la muestra de los niños consultantes. Es el único q 
permitiría diferenciar entre ambas muestras.
No existen diferencias estadísticamente significativas en la canti-
dad de indicadores emocionales presentes en el DFH, según se 
trate del grupo consultante o del de población general.
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ANÁLISE DO FUNCIONAMENTO 
COGNITIVO DE CRIANÇAS COM 
SÍNDROME DE DOWN USANDO 
PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 
DINÂMICA OU ASSISTIDA DE 
HABILIDADES COGNITIVAS
Cunha, Ana Cristina Barros 
CNPq/FAPERJ. Brasil

RESUMEN
A avaliação dinâmica favorece uma análise individual do desem-
penho cognitivo, identificando critérios para o planejamento de 
intervenção adequada para promoção do potencial de aprendiza-
gem da criança com deficiência. O funcionamento cognitivo de 
crianças com Síndrome de Down (SD) foi analisado através de 
indicadores do desempenho cognitivo em situação de avaliação 
dinâmica. Participaram da pesquisa 14 crianças com SD com mé-
dia de idade de 13 anos. Elas foram avaliadas pelo Children’s 
Analogical Thinking Modifiability Test (CATM), que avalia o racio-
cínio analógico em 4 fases: preliminar, pré-teste, teste e pós-tes-
te. Os resultados foram analisados através de indicadores do 
perfil de desempenho cognitivo: a) créditos totais e parciais; b) 
nível de ajuda na fase de teste; c) perfil de desempenho cognitivo 
(alto-escore, ganhador-mantenedor, ganhador-dependente-de-
assistência e não-mantenedor); e d) operações cognitivas (con-
duta reflexiva, comparativa, percepção clara, integrativa, identifi-
cação de relevância, auto-correção e generalização). Verificou-se 
que a freqüência de créditos totais foi baixa (0.29) e os créditos 
parciais em termos de cor e tamanho foram mais freqüentes, am-
bos 0,86. O nível 4 de ajuda (ou mediação) e o perfil ganhadoras-
dependente-de-assistência foram os mais freqüente. A maioria 
das crianças melhoravam seu desempenho inicial no teste, sem, 
no entanto, manter esse ganho no pós-teste (sem mediação).
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ABSTRACT
ANALYSIS OF COGNITIVE FUNCTIONING OF CHILDREN WITH
DOWN SYNDROME USING PROCEDURES OR DYNAMIC 
ASSESSMENT TO EVALUATE OF COGNITIVE ABILITIES
Dynamic assessment promotes an individual analysis of cognitive 
performance, identifying indicators for planning the appropriate inter-
vention to promote learning potential of children with disabilities. The 
cognitive functioning of children with Down syndrome (DS) was as-
sessed through indicators of cognitive performance in the dynamic 
assessment situation. 14 children with DS with a mean age 13 years 
participated in the study. They were evaluated by the Children’s Ana-
logical Thinking Test modifiability (CATM), which assesses the ana-
logical reasoning in four stages: preliminary, pre-test, test and post-
test. The results were analyzed by using indicators of cognitive per-
formance profile: a) total and partial credits, b) level of mediation in 
the testing phase, c) profile of cognitive performance (high score, 
winner- maintainer, winner-care-dependent and non-maintainer) and 
d) cognitive operations (conduct reflective, comparative, clear per-
ception, integrative perception, identification of relevance, self-cor-
rection and generalization). It was found that the frequency of total 
credits was low (0.29) and partial credits in terms of color and size 
were more frequent, both 0.86. The fourth level of mediation and the 
winner-care-dependent profile were the most frequent. Most children 
improved their initial performance on the test, without, however, 
maintain that gain in the post-test (without mediation).

Key words
assessment cognitive down sydrome

Para avaliação do funcionamento cognitivo da criança com defici-
ência, a avaliação cognitiva dinâmica, ou assistida, tem se mos-
trado mais sensível, pois enfatiza o processo e não somente os 
produtos da aprendizagem. Em uma situação de teste que inclui, 
pelo menos, três fases: pré-teste, teste e pós-teste, a avaliação 
dinâmica favorece uma análise individual do desempenho cogni-
tivo, identificando critérios para o planejamento de intervenção 
adequada para promoção do potencial de aprendizagem da crian-
ça com deficiência. O objetivo do estudo foi analisar o funciona-
mento cognitivo de crianças com Síndrome de Down (SD) a partir 
de indicadores do perfil de desempenho cognitivo apresentados 
em situação de avaliação cognitiva dinâmica. Participaram da 
pesquisa 14 crianças com SD com média de idade de 13 anos (8 
a 16 anos), que freqüentavam uma escola especial privada na 
cidade do Rio de Janeiro. Em sala cedida na própria escola as 
crianças foram avaliadas pelo Children’s Analogical Thinking Mo-
difiability Test (CATM), que avalia o raciocínio analógico (A:B::C:?) 
e contém 32 itens em ordem crescente de dificuldade, organiza-
dos, neste estudo, em 4 fases: preliminar, pré-teste, teste e pós-
teste, cujas sessões foram filmadas para correção das respostas 
das crianças registradas em protocolos próprios do teste e proto-
colos de registro das operações cognitivas envolvidas na tarefa. 
Os resultados das crianças foram analisados em termos dos se-
guintes indicadores do perfil de desempenho cognitivo: a) crédi-
tos totais e parciais obtidos; b) nível de ajuda na fase de teste do 
CATM; c) perfil de desempenho cognitivo (alto-escore, ganhador-
mantenedor, ganhador-dependente-de-assistência e não-mante-
nedor); e d) operações cognitivas envolvidas na tarefa (conduta 
reflexiva, comparativa, percepção clara, integrativa, identificação 
de relevância, auto-correção e generalização). Verificou-se que a 
freqüência de créditos totais foi baixo (0.29), ou seja, as crianças 
tinham dificuldade de acertar das três dimensões do estímulo 
(cor, forma e tamanho). Ao contrário, os créditos parciais em ter-
mos de cor e tamanho foram mais freqüentes, ambos 0,86. O ní-
vel de ajuda (ou mediação) mais freqüente foi o nível 4 na fase de 
teste para 13 crianças e a maioria delas foi classificada como 
“ganhadoras-dependente-de-assistência”, já que melhoravam 
seu desempenho inicial no teste, sem, no entanto, manter esse 
ganho no pós-teste (sem mediação). Durante a prova dinâmica, 
ocorreu predomínio das seguintes disfunções cognitivas: a) au-
sência de correção n=12; b) conduta não-comparativa: n=08; e c) 
ausência de generalização: n= 08. Ao contrário, a operação cog-
nitiva adequada mais usada pelas crianças ao longo do teste fo-
ram: a) percepção clara (n = 08); e b) percepção integrativa (n= 
10). Considerando que as crianças desta amostra obtiveram 
maior freqüência de créditos parciais no CATM e seu perfil de 
desempenho cognitivo foi calculado com base nos créditos totais, 
a classificação das crianças como “ganhadoras-dependente-de-
assistência”, não significou que elas não se beneficiaram da me-
diação proposta na fase de teste da prova dinâmica, mas sim que 
esta mediação não foi suficiente para provocar uma modificabili-
dade cognitiva estrutural no seu desempenho inicial e promover 
um funcionamento cognitivo mais autônomo, objetivo das etapas 
posteriores do projeto de pesquisa que originou este estudo.
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AVALIAÇÃO DOS ESTILOS DE 
PERSONALIDADE DE ESTUDANTES 
QUE ESTÃO NO PRIMEIRO CURSO 
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RESUMEN
O presente estudo teve como objetivo avaliar e comparar os Esti-
los de Personalidade (EP) de estudantes universitários que estão 
cursando pela primeira vez a universidade com os EP de estu-
dantes que estão na universidade cursando o segundo curso uni-
versitário. Para tanto participaram 266 estudantes universitários, 
sendo 138 (51,9%) do sexo masculino, distribuídos em cinco cur-
sos universitários. Foi aplicado o inventário Millon de Estilos de 
Personalidade (MIPS) e um questionário com questões para me-
lhor caracterização da amostra. A coleta de dados foi realizada 
nas salas de aula de uma Universidade Federal do Nordeste Bra-
sileiro, por pesquisadores treinados e orientados para intervir o 
mínimo possível nas respostas dos participantes, sendo enfatiza-
da a ausência de respostas corretas ou incorretas. Durante toda 
a pesquisa foram obedecidos os princípios éticos referentes à 
pesquisa envolvendo seres humanos. Os resultados sugerem 
que, dos 24 EP abrangidos pelo MIPS, há correlação e diferença 
estatisticamente significativa entre o grupo de estudantes que 
cursam o primeiro curso universitário daqueles que estudam o 
segundo curso, nos EP (Abertura rh= 0,127, p =0,02; Retraimento 
rh= -0,171, p=0,05; Comunicatividade rh=0,136, p=0,027 e Dúvi-
da rh=0,130, p=0,035), sendo que os universitários que estão no 
segundo curso pontuam mais em Abertura e Comunicatividade.
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ABSTRACT
EVALUATION OF PERSONALITY STYLES OF UNIVERSITY 
WHO ARE IN THE FIRST COURSE AND STUDENTS WHO 
ARE ON THE SECOND UNIVERSITY COURSE
This study aimed to evaluate and compare the Personality Styles 
(EP) of University students who are attending for the first time the 
University with the EP of the University students who are attend-
ing the second University course. For that 266 students partici-
pated, being 138 (51.9%) male, distributed in five University 
courses. Was applied the Millon Inventory of Personality Styles 
(MIPS) and a questionnaire to better characterize the sample. 
Data collection was performed in the classroom of a University of 
northeast of Brazil, by researchers trained and instructed to inter-
vene as little as possible in the responses of the participants, em-
phasizing the lack of correct and incorrect answers. Throughout 
the study we followed the ethical principles regarding research 
involving humans. The results suggest that the 24 EP covered by 
MIPS, and no correlation statistically significant difference be-
tween the group of students who attend the first university course 
for those who study the second course in EP (Opening rh = 0.127, 
p = 0.02; Withdrawn rh = -0.171, p = 0.05; communicativeness rh 
= 0.136, p = 0.027 and Doubt rh = 0.130, p = 0.035), and the uni-
versity are in the second course and score more in Opening com-
municativeness.
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1) FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Nos últimos anos tem ocorrido no Brasil uma crescente entrada 
de estudantes nas universidades, devido à criação e expansão de 
várias instituições de ensino superior (MEC, 2008). No entanto, a 
crescente massificação do ensino superior tende a fazer com que 
muitos estudantes estejam menos preparados e motivados para 
as exigências acadêmicas deste nível de ensino, vivenciando as-
sim experiências de dificuldade, insucessos e abandono precoce, 
gerando prejuízo pessoal, familiar e social.
A adaptação acadêmica é decisiva nas primeiras semanas do alu-
no na universidade. Muitos estudantes, com a entrada na univer-
sidade, precisam separar-se da família e dos amigos para cursar 
a faculdade em outra cidade, gerir de forma autônoma o dinheiro, 
o tempo e os estudos, exigindo assim respostas adaptativas e 
adequadas como forma de poderem vivenciar satisfação e suces-
so acadêmico (Almeida, Soares, Guisande, & Paisana, 2007).
Segundo Alchieri, Cervo e Núñez (2005), a personalidade permite 
compreender o que diferencia as pessoas entre si, o que lhes é 
singular. Além disso, enquadra as pessoas em seus comporta-
mentos, sentimentos, atos e escolhas abrangendo aspectos em 
comum com os demais membros de sua cultura.
Assim, é importante investigar por que alguns estudantes co-
meçam e concluem seus cursos universitários e outros desistem 
antes de terminar e muitas vezes dão início a outros cursos. Tendo 
em vista essa problemática é que esse estudo ora se apresenta. 

2) OBJETIVO
O objetivo do presente estudo foi avaliar e comparar os Estilos de 
Personalidade de estudantes universitários que estão cursando 
pela primeira vez a universidade com os EP de estudantes que 
estão na universidade cursando o segundo curso universitário.

3) PARTICIPANTES 
Participaram 266 estudantes universitários, distribuídos nos cur-
sos de Administração (N=80, F=30,1%); Enfermagem (N=30, 
F=11,3%); Engenharia Civil (N=40, F=15%); Medicina (N=51, 
F=19,2%) e Psicologia (N=65, F=24,4%), com idade média de 23 
anos (DP= 4,87). A idade mínima encontrada foi de 18 anos e a 
máxima de 50 anos.

4) INSTRUMENTOS
Para analisar os estilos de personalidade, foi utilizado o Inventário 
Millon de Estilos de Personalidade (MIPS), que é composto por 
180 itens, destes 165 itens pertencem a 24 escalas que medem 
os estilos de personalidade (abertura, preservação, modificação, 
acomodação, individualismo, proteção, extroversão, introversão, 
sensação, intuição, reflexão, afetividade, sistematização, ino-
vação, retraimento, comunicatividade, vacilação, segurança, dis-
crepância, conformismo, submissão, controle, insatisfação e con-
cordância), 05 itens da escala de consistência, 10 itens perten-
cem à escala de impressão positiva e 10 itens a escala de impres-
são negativa. 
Foi elaborado e aplicado também, um questionário para melhor 
caracterização da amostra, contendo questões tais como: sexo, 
idade, estado civil, semestre que cursa na faculdade, nível de es-
colaridade dos pais, dentre outras.

5) PROCEDIMENTOS
O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado na comissão de 
ética da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Em segui-
da, a pesquisadora entrou em contato com a UNIVASF (Universi-
dade Federal do Vale do São Francisco) para apresentação do 
projeto e exposição do interesse que o mesmo fosse realizado na 
instituição de ensino. Após a aprovação da universidade, os pes-
quisadores, previamente treinados e orientados para não intervi-
rem nas respostas dos participantes, entravam na sala de aula 
após autorização do professor da disciplina, esclarecem o objeti-
vo da pesquisa e solicitam a colaboração dos estudantes. Em 
seguida, entregavam os questionários da pesquisa. Os pesquisa-
dores explicavam detalhadamente a forma de responder e preen-
cher a folha de respostas dos instrumentos, deixando claro que 
os participantes devem escolher a reposta que melhor represente 
o seu comportamento. Foi enfatizada a ausência de respostas 
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corretas ou incorretas, garantindo ao respondente o anonimato 
de suas respostas. 
Durante todo o processo da pesquisa, foram obedecidos os prin-
cípios éticos referentes à pesquisa envolvendo seres humanos, 
segundo a Resolução 196/96 do Ministério da Saúde.

6) RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para comparar os estilos de personalidade dos dois grupos (estu-
dantes que estavam na universidade cursando o primeiro curso 
universitário e estudantes que estavam cursando o segundo cur-
so universitário foi realizado o teste Mann-Whitney para duas 
amostras independentes e feita uma correlação de Spearman.
O fato de ser ou não o primeiro curso universitário do estudante, 
correlacionou-se positivamente e significativamente entre si 
(p≤0,05) com os EP: Abertura (rh=0,127, p=0,02), Comunicativi-
dade (rh=0,136, p=0,027) e Dúvida (rh=0,130, p=0,035). O estilo 
de personalidade Retraimento também correlacionou-se signifi-
cativamente (p≤0,01), porém negativamente (rh= -0,171, p=0,05). 
Os estudantes que estão no segundo curso universitário tiveram 
uma média maior nos EP abertura (M= 145,91) e Comunicativida-
de (M=146,82), ao passo que os estudantes que estavam cursan-
do o primeiro curso universitário tiveram uma média inferior nes-
tes respectivos EP (M=125,91 para abertura e M=125,35 para 
comunicatividade). Assim, os estudantes que estão em seu se-
gundo curso tendem a ver o lado bom das coisas, são otimistas 
quanto às possibilidades que o futuro oferece e lidam melhor com 
os altos e baixos da existência. Embora reajam com vivacidade 
diante das situações que presenciam, seus interesses dentem a 
passar rapidamente, essa característica pode influenciar no fato 
de terem trocado de curso, já que seus interesses tendem a se 
modificar. Os universitários que estão em seu primeiro curso por 
sua vez, pontuaram mais nos EP Retraimento (M=143,77) e Dú-
vida (M=141,28) do que os universitários do outro grupo, que ob-
tiveram uma média respectiva nesses estilos de personalidade de 
116,72 e 120,79. Os estudantes que estão em seu primeiro curso 
universitário tendem a ser mais caracterizados como passivos, 
silenciosos e reticentes a participar, em geral, são mais tímidos e 
experimentam mais nervosismo em situações sociais, são sensí-
veis e emotivos, ao mesmo tempo, tendem a ser desconfiadas e 
propensas a se isolarem se comparadas ao grupo de estudantes 
que vivenciam a experiência de cursar a universidade pela segun-
da vez.
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VÍNCULO HOSTIL. SU EVALUACIÓN EN 
LAS RESPUESTAS DE ADOLESCENTES 
RESILIENTES CON UNA TÉCNICA 
PROYECTIVA
Garcia, Monica Cristina; Lucero, Ignacia Norma; Moyano, 
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RESUMEN
Se presentan los resultados preliminares de una investigación so-
bre la temática de lo vincular, en particular vínculo hostil, efectua-
da sobre una muestra de 15 jóvenes que asisten a la Escuela 
Media de la Provincia de Buenos Aires. Se administró el Cuestio-
nario Desiderativo de Bernstein a los fines de identificar la presen-
cia de vínculo hostil a través del símbolo elegido y su racionaliza-
ción. Los resultados de esta investigación son un aporte al estu-
dio de la subjetividad del adolescente resiliente.

Palabras clave
Adolescencia Vínculo Hostil Resiliencia

ABSTRACT
HOSTIL LINK. ITS EVALUATION IN RESPONSES OF 
RESILIENT ADOLESCENTS WITH A PROJECTIVE TECHNIQUE
We present the preliminary conclusions of an research on the 
topic of hostil links in adolescents. The sample is composed of 15 
youth attending middle school in the Provincia de Buenos Aires. In 
order to identify hostil links in adolescents through the selected 
symbol and its rationalization, the Desiderative Questionnaire 
(Bernstein,1956) was administrated. The conclusions of this re-
search are a contribution to the study of the subjectivity of the re-
silient adolescent.
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INTRODUCCIÓN 
El presente trabajo es un estudio preliminar que forma parte de un 
proyecto de investigación aprobado y subsidiado por UBACyT cuyo 
título es “Lo vincular en la construcción de la subjetividad en 
una muestra de adolescentes resilientes y disociales” P418. 
Dirigido y codirigido por Graciela Peker y Nora Rosenfeld.
Se aborda la subjetividad desde la temática de lo vincular tal como 
lo conceptualiza Isidoro Berenstein (2007). La relación vincular im-
plica para Berenstein (2007) dos entidades que desde su origen 
individual ingresan en la relación, la cual se despliega en un tiempo 
posterior respecto del desarrollo individual. En este mismo sentido 
Bion (1959) sostiene prestar especial atención a la relación más 
que a los objetos utilizando para ello el término vínculo. 
La pregunta que motiva el presente trabajo es si se puede detec-
tar la presencia de vínculo hostil en las respuestas de los adoles-
centes resilientes. 
Galende (2004) señala que “(…) la capacidad resiliente como fe-
nómeno subjetivo no consiste en un sujeto que posee previamen-
te esa capacidad para atravesar las adversidades de la vida” “(…) 
son estas mismas circunstancias adversas las que producen en él 
condiciones subjetivas creadoras, que enriquecen sus posibilida-
des prácticas de actuar sobre la realidad en la cual vive, y trans-
formarla o transformarse”. 
En este sentido, Vanistendael (2002) distingue dos componentes 
en el término Resiliencia: la resistencia a la destrucción, o sea la 
capacidad para proteger la propia integridad bajo presión y, la 
capacidad de forjar un comportamiento vital positivo pese a cir-
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cunstancias difíciles.
El vínculo hostil se constituye en nuestro objeto de estudio.
Nos focalizamos en Laplanche y Pontalis (1971), quienes consi-
deran que en el vínculo hostil o agresivo predominan tendencias 
o conjunto de tendencias que se actualizan en comportamientos 
reales o fantásmaticos, que apuntan a perjudicar al sí mismo y/o 
a los demás. Apunta a destruir lo integrado. 
Violencia y agresividad son dos dimensiones importantes del de-
sarrollo humano. La violencia, en los aspectos más primitivos de 
sus manifestaciones, tiene que estar ubicada lo más cerca posi-
ble del surgimiento pulsional.
La agresión, aparece como una transformación más elaborada de 
la violencia, y forma parte de una conformación del vínculo que se 
desplegaría a través de escenas llenas de fantasmas lo que la 
hace integrar el registro de lo cualitativo.
La hostilidad tiene causas negativas tanto para quien recibe las 
conductas agresivas como para quien las genera ya que el per-
manente uso de la violencia y la agresión generan aumento del 
stress, del mal humor, de la disconformidad y, en definitiva, de la 
permanente insatisfacción con el otro o con lo que nos rodea. 

METODOLOGÍA 
La muestra está conformada por un grupo de adolescentes resi-
lientes varones de entre 14 y 17 años que cursan sus estudios 
secundarios en escuelas públicas del Gran Buenos Aires. Se eva-
luaron 15 casos 
Se utilizó un criterio externo dado por la administración de una 
entrevista pautada, a partir de la cual se obtuvieron datos sobre la 
composición familiar, educación, vivienda y trabajo. Se evaluaron 
15 casos.
El equipo de investigación seleccionó, a partir de estas entrevis-
tas, a los adolescentes que: 
a- No presentaron hasta el momento, ninguno de los indicadores 
fenomenológicos del “trastorno disocial” según el criterio diagnós-
tico del DSM IV - F 91.8 [312.8] 
b- Estarán expuestos a los siguientes factores de riesgo: 
1- Viven separados de su familia natural o de origen 
2- Presentan vínculos parentales débiles 
3- Pueden presentar además alguno o un grupo de los siguientes 
factores de riesgo: 
- Abandono por parte de los padres 
- Maltrato físico 
- Abuso sexual 
- Negligencia por parte de los padres 
- Abuso de drogas por parte de algún familiar 
- Familias uniparentales 
- Familiares que se encuentran institucionalizados por haber 
transgredido la ley penal. 
c- Escolaridad: habrán completado la escolaridad primaria (crite-
rio homogeneizador). 
d- Faja etárea: entre 14 y 17 años.
Descripción de la técnica: 
El Cuestionario Desiderativo evalúa aspectos centrales de la 
identidad por medio de preguntas. Se le propone al sujeto que se 
identifique con un animal, un vegetal, un objeto, y que justifique 
sus elecciones. Se le pregunta, también, qué animal, vegetal u 
objeto, rechazaría ser y que justifique su rechazo. 
La posibilidad de dar una respuesta símbolo está dada por el me-
canismo de identificación proyectiva, por el cual el Yo deposita un 
aspecto de sí mismo ligado a un objeto con una fantasía especial, 
en un símbolo con el cual se identifica. 
Se administró el Cuestionario Desiderativo desarrollado por Jai-
me Bernstein (1956) ya que hipotetizamos que en las respuestas 
a la técnica a través de la elección de símbolos y sus racionaliza-
ciones podremos evaluar la presencia de vínculo hostil en jóve-
nes resilientes.
Si bien el Cuestionario Desiderativo no evalúa específicamente 
vínculos hostiles, se hace posible inferir los mismos a través de 
los atributos o la acción que son otorgados al símbolo. 
Para esta investigación fueron utilizadas las respuestas símbolos 
elegidas y sus racionalizaciones en las catexias positivas, tenien-
do en cuenta para su clasificación indicadores construídos ad-hoc 
por el equipo de investigación. Considerando que hay presencia 

de este tipo de vínculo cuando el símbolo elegido o las racionali-
zaciones tienen características de agresión y de destrucción.
Ej.: Una rosa porque tiene lindo olor y son lindas, tienen colores 
llamativos y cuando las tocan pinchan y lastiman con sus espinas.

RESULTADOS 
Se evaluaron cualitativamente las respuestas de los casos pre-
sentados en este informe preliminar, la presencia de vínculo hostil 
es significativa en el grupo de los adolescentes en estudio. 
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RESUMEN
El objetivo de este estudio es evaluar trastornos de la conducta 
alimentaria (TCA) en estudiantes adolescentes en base a inven-
tarios y entrevistas. Participaron 318 estudiantes de escuelas me-
dias de la Ciudad de Buenos Aires (49% hombres y 51% muje-
res). Se administraron: una encuesta de síntomas alimentarios, el 
inventario ICA, y una entrevista clínica en base a los criterios del 
DSM-IV-TR. En una primera fase, se detectaron un 16.03% de 
posibles casos. En la fase de entrevistas, sólo un 4.08% de la 
muestra cumplió los criterios de un TCA (11 mujeres y 3 varones) 
lo que representan al 6.79% de las mujeres y al 1.28% de los va-
rones. El 77% correspondió a un TCA no especificado, y un 23% 
a bulimia nerviosa. Los casos de bulimia nerviosa fueron exclusi-
vamente femeninos. Los resultados confirman la mayor prevalen-
cia de este tipo de patología en población femenina adolescente, 
siendo la proporción por género de 5.5.

Palabras clave
Evaluación Prevalencia Adolescentes Trastornos de la conducta 
alimentaria

ABSTRACT
ASSESSMENT OF EATING DISORDERS IN HIGH-SCHOOL 
STUDENTS BASED ON INVENTORIES AND INTERVIEWS
The aim of this study was to assess eating disorders (ED) in ado-
lescent students on the basis of self-reports and interviews. The 
sample was composed of 318 high school students of Buenos 
Aires city (49% men and 51% women). The instruments used 
were: sociodemographic and eating related data, the ICA inven-
tory, and a clinical interview on the basis of DSM-IV-TR criteria. In 
the first phase, a 16.03% of possible cases of ED were detected, 
whereas in the interview phase only 4.08% of the sample met cri-
teria for ED (11 women and 3 men). This represents a 6.79% of 
female sample and a 1.28% of male sample. A 77% corresponded 
to ED not specified, and a 23% to bulimia nervosa. Cases of 
bulimia nervosa were exclusively female. Results confirm the 
higher prevalence of this disease in adolescent female population, 
with a gender ratio of 5.5.

Key words
Assessment Prevalence Adolescents Eating disorders

Las investigaciones realizadas sobre prevalencia de TCA se divi-
den en dos tipos: los que utilizan una sola fase de evaluación y los 
que han incluido una segunda etapa con entrevistas. Existe un 
acuerdo en la literatura científica acerca de la conveniencia del 
uso de entrevista diagnóstica clínica “cara-a-cara” con el sujeto 
para establecer un diagnóstico confiable (Pelaez Fernandez, La-
brador Encinas, & Raich, 2005). 
La mayoría de de las investigaciones realizadas en Argentina en 
población adolescente han sido estudios de una fase con cuestio-
narios autoadministrables. Son escasos los estudios en adoles-
centes que hayan incluido una segunda etapa de entrevistas. Bay 
et al. (2005) evaluaron la presencia de posibles casos de TCA en 

una muestra nacional mixta de 10 a 19 años que asistía a consul-
torios pediátricos. Los autores hallaron en la primera fase un 
19.2% de conductas vinculadas a los TCA, que correspondía a un 
24% de las mujeres y a un 12% de los varones. En la segunda 
fase, un 6,94% de la muestra total reunió criterios diagnósticos 
según el DSM-IV (Bay, Herscovici, Kovalskys, Orellana, & Berge-
sio, 2005). Por su parte, Rutsztein et al. (2008) investigaron la 
prevalencia de TCA en una muestra femenina de estudiantes de 
13 a 18 años de la ciudad de Buenos Aires. A través de la escala 
EDI-2 identificaron en una primera etapa un 17% de posibles ca-
sos, sin embargo en las entrevistas los casos confirmados se re-
dujeron al 10% (Rutsztein et al., 2008).
El objetivo de este trabajo consiste en evaluar trastornos de la 
conducta alimentaria en estudiantes de nivel medio en base a in-
ventarios y entrevistas.

MÉTODO
Muestra
La muestra se conformó por 318 estudiantes de nivel medio: 49% 
varones y 51% mujeres, provenientes de tres tipos de institucio-
nes: una pública (n = 71), una privada (n = 121) y una de depen-
dencia universitaria (n = 126). La edad media fue de 15.21 años 
(DE 1.6) y el IMC promedio fue de 20.81 (DE = 2.93). 
Instrumentos
Encuesta sociodemográfica y de síntomas alimentarios. Se con-
feccionó una encuesta que indagaba sobre variables demográfi-
cas y variables relativas a la patología alimentaria. 
ICA (Inventario de Conductas alimentarias). Este instrumento de 
91 ítems basado en la EDI-2 (Garner, 1991). Para este estudio se 
utilizaron las tres escalas específicas del trastorno (Deseos de 
Adelgazar, Bulimia, Insatisfacción corporal) (Casullo, Castro Sola-
no, & Gongora, 1996). 
Entrevista clinica. Las entrevistas se centraron en profundizar la 
información recabada a través de los autoinformes y a evaluar la 
presencia de un posible trastorno alimentario en base a los crite-
rios del DSM-IV-TR.
Procedimiento
Las pruebas se administraron en forma grupal en cada curso con 
un máximo de 30 personas en cada uno. Los participantes fueron 
informados del objetivo de la investigación y sus padres firmaron 
un consentimiento informado. Se incluyeron en el estudio sólo a 
aquellos estudiantes cuyos padres autorizaron su participación. 
En un segundo momento se realizaron entrevistas semidirigidas a 
algunos alumnos en forma individual en base a los criterios diag-
nósticos del DSM-IV-TR (American Psychiatric Association, 2000). 
Las entrevistas fueron realizadas por miembros del equipo de in-
vestigación: psicólogos especializados en el área de evaluación 
psicológica. 
Para la elección de los alumnos a entrevistar se escogieron en un 
primer lugar aquellos adolescentes considerados posibles casos 
en base a los inventarios (percentil equivalente o superior a 90 en 
la escala ICA). En segundo lugar, se incluyeron los estudiantes 
que habían manifestado tener conductas purgativas al menos una 
vez por semana y tratamientos por TCA anteriores o presentes y 
que no estaban incluidos en el primer grupo.
Por otra parte, también se tomó un grupo control de 13 alumnos 
equivalentes en edad, género y división seleccionados al azar 
que no presentaban puntuaciones elevadas en las escalas ni re-
portaba sintomatología significativa relacionada con los TCA. La 
evaluación realizada en las entrevistas con el grupo control fue 
igual a la efectuada con los posibles casos. 

RESULTADOS Y DISCUSIÓN
De los 318 alumnos de las escuelas incluidas en esta etapa, se 
seleccionaron 51 adolescentes como posibles casos lo que equiva-
le al 16.03% del total de la muestra. Estos se conformaron por 38 
alumnos (11.95%) elegidos en base a sus puntuaciones de los in-
ventarios y 13 (4.08%) estudiantes más en base a la encuesta so-
ciodemográfica (conducta purgativa frecuente, tratamiento por TCA 
actual o previo). Debe señalarse que, si bien, se pidió autorización 
a los padres para realizar las entrevistas a los 51 adolescentes, 
sólo se obtuvo el consentimiento para 34 alumnos (10.69%).
En lo que respecta a los 13 participantes que conformaban el gru-
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po control, se verificó que ninguno de ellos presentaba sintomato-
logía significativa relacionada con los TCA, por lo que puede ar-
gumentarse que los criterios de selección utilizados fueron ade-
cuados. 
En todas las entrevistas realizadas con los alumnos seleccionados 
como posibles casos se evidenció una preocupación importante 
por el cuerpo y la alimentación. Se verificó que 13 estudiantes 
(4.08% de la muestra total) presentaban sintomatología compatible 
con los TCA según los criterios del DSM-IV-TR. Es decir, que un 
38.23% de los alumnos entrevistados efectivamente presentaba un 
trastorno clínico. El 79.92% (10 estudiantes) correspondía a un 
trastorno alimentario no especificado, mientras que el 23.08% (3 
estudiantes) cumplía los criterios de una bulimia nerviosa. 
En cuanto a la distribución por género, 11 eran mujeres y 2 varo-
nes, lo que corresponde al 6.79% de la muestra femenina y al 
1.28% de la muestra masculina, respectivamente, porcentajes 
congruentes con estudios en dos fases realizados en otros países 
y en Argentina (Bay et al., 2005; Pelaez Fernandez et al., 2005, 
Rojo, 2003 #502). Los casos de bulimia nerviosa fueron exclusi-
vamente femeninos. Los resultados confirman la mayor prevalen-
cia de este tipo de patología en población femenina adolescente, 
siendo la proporción por género de 5.5. Si bien en la literatura se 
menciona una proporción de 9 a 1, Rojo et al. (2003) hallaron una 
tasa de 6.7 en población adolescente española. Esto estaría indi-
cando una mayor proporción de TCA en población masculina de 
la ciudad de Buenos Aires. 
Cabe señalar que al haber alumnos que no pudieron ser entrevis-
tados y que presentaban puntuaciones significativas en los instru-
mentos administrados, los porcentajes anteriormente menciona-
dos podrían llegar a ser más elevados.
Finalmente, más allá de la proporción de casos diagnosticados, 
debe destacarse que un 16% de los estudiantes presenta conduc-
tas de riesgo de TCA aunque sin la severidad de un trastorno. 
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ESTADOS EMOCIONALES NEGATIVOS: 
UN ESTUDIO SOBRE LAS RELACIONES 
IRA-DEPRESIÓN EN POBLACIÓN 
GENERAL
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Cristina 
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de Mar del 
Plata. Argentina

RESUMEN
Los estudios sobre la vida emocional constituyen una importante 
fuente de conocimiento acerca de la influencia que tienen las 
emociones sobre los estados de bienestar y/o malestar de los in-
dividuos. El carácter universal y adaptativo de las emociones -tan-
to positivas como negativas- ha sido destacado por diversos au-
tores y tradiciones teóricas. En el caso de la ansiedad, la depre-
sión y la ira se trata de reacciones emocionales básicas que se 
caracterizan por una experiencia afectiva desagradable, malestar 
subjetivo y alta activación fisiológica, las cuales se conocen como 
“emociones negativas”. Numerosos hallazgos de investigación 
han confirmado la influencia negativa de este tipo de emociones 
sobre la salud. En esta línea, el estudio empírico que se presenta 
tuvo por objetivos: 1) Estudiar la presencia de síntomas depresi-
vos e ira autoinformados; 2) Analizar las relaciones entre depre-
sión e ira y, 3) Evaluar el efecto diferencial de variables socio-
descriptivas en las medidas bajo estudio. Se aplicaron los inven-
tarios BDI-II y Staxi-II a una muestra de 150 adultos de población 
general de la ciudad de Mar del Plata. El estudio se basó en un 
diseño no experimental con metodología descriptiva y correlacio-
nal. Los resultados obtenidos señalan asociaciones positivas y 
significativas entre ira y depresión.

Palabras clave
Emociones Ira Depresión Adultos

ABSTRACT
NEGATIVE EMOTIONAL STATES: NA STUDY ABOUT THE 
RELATIONS ANGER-DEPRESSION IN GENERAL POPULATION
Studies regarding emotional life are an important source of knowl-
edge about the influence that emotions have over the wellbeing 
and/or the distress states in individuals. The universal and adap-
tive character of emotions- positive and negative- have been high-
lighted by different authors and theoretical traditions. Anxiety, de-
pression and anger are basic emotional reactions characterized 
by an unpleasant or negative affective experience and high physi-
ological activation, and they are known as “negative emotions”. A 
high number of research findings have confirmed the negative in-
fluence they have on health. The research presented below has 
as aims: 1) to study the presence of self-reported depression and 
anger symptoms; 2) to analyze the relationships between anger 
and depression; 3) to assess the differential effect of socio-demo-
graphic variables on the measurements under study. The BDI-II 
and STAXI-II Inventories were administered to a sample of 150 
adults of general population from the city of Mar del Plata. The 
study was based on a non-experimental design with descriptive 
and correlational methodology. The results show significant posi-
tive associations between anger and depression.

Key words
Emotions Anger Depression Adults
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INTRODUCCIÓN:
Los estudios sobre la vida emocional constituyen una importante 
fuente de conocimiento acerca de la influencia que tienen las 
emociones sobre los estados de bienestar y/o malestar de los in-
dividuos. El carácter universal y adaptativo de las emociones -tan-
to positivas como negativas- ha sido destacado por diversos au-
tores y tradiciones teóricas (Cano Vindel & Miguel Tobal, 2000; 
Fredrickson, 2001). 
Desde un punto de vista psicológico, emociones como la alegría, 
el miedo, la ansiedad, la tristeza o la ira se consideran naturales, 
adaptativas y universales en tanto se dan en todos los individuos 
de las más diversas culturas. Poseen un sustrato biológico consi-
derable, son esencialmente agradables o desagradables, nos ac-
tivan y forman parte de la comunicación con los demás. A su vez, 
las emociones pueden actuar como poderosos motivos de la con-
ducta (Cano-Vindel, 1997; Fredrickson, 2001). Pero también esas 
mismas emociones, cuando son demasiado intensas y/o frecuen-
tes durante mucho tiempo pueden provocar alteraciones en la 
salud tanto física como mental (Cano Vindel y Miguel Tobal, 2000; 
Fredrickson, Mancuso, Branigan & Tugade, 2000; Macías Ma-
cías, 2007).
En el caso de la ansiedad, la depresión y la ira, se trata de reac-
ciones emocionales básicas que se caracterizan por una expe-
riencia afectiva desagradable y alta activación fisiológica. Son las 
emociones más estudiadas hoy en día y se las conoce como 
“emociones negativas” a diferencia de las llamadas “emociones 
positivas”, es decir, aquellas que generan experiencias agrada-
bles, como la alegría, la felicidad o el amor. Hoy en día hay datos 
suficientes para sostener que las emociones positivas potencian 
la salud, mientras que las emociones negativas tienden a dismi-
nuirla (Fernández-Abascal y Palmero, 1999; Martínez-Sánchez y 
Fernández Castro, 1994; citados en Cano Vindel y Miguel Tobal, 
2000; Fredrickson, 2001; Fredrickson, Mancuso, Branigan & Tu-
gade, 2000).
Desde hace años se conoce la concomitancia de las emociones 
relacionadas con la ira, la irritabilidad y la hostilidad en la depre-
sión pero la prevalencia, la importancia para el tratamiento, el pro-
nóstico y los mecanismos implicados son aún poco comprendi-
dos. Más recientemente se ha propuesto que los ataques de ira 
se presentan de una forma específica en la depresión: los pacien-
tes deprimidos con ataques de ira difieren de aquellos sin tales 
ataques en términos de perfil clínico, trastornos comórbidos de 
personalidad y ciertas variables biológicas (Painuly, Sharan y 
Mattoo, 2005). 
En esta línea, la investigación que se presenta tuvo por objetivo 
general estudiar y analizar las relaciones entre dos de las emocio-
nes negativas más estudiadas en los últimos años, como son la 
ira y la depresión, en adultos de población general de la ciudad de 
Mar del Plata.

OBJETIVOS
1. Estudiar la presencia de síntomas depresivos e ira autoinfor-
mados en una muestra de adultos de la ciudad de Mar del Plata.
2. Analizar las relaciones entre las puntuaciones en depresión y 
las escalas de ira (Estado de Ira; Rasgo de Ira e Índice general de 
expresión de Ira).
3. Evaluar el efecto diferencial del sexo, edad y nivel de instruc-
ción para los síntomas depresivos y las escalas de ira. 

MATERIAL Y MÉTODO: 
Diseño: se trabajó sobre un diseño no experimental, con metodo-
logía descriptiva y correlacional.
Participantes: 150 sujetos adultos de población general de am-
bos sexos (58% mujeres; 42% hombres), residentes en la ciudad 
de Mar del Plata, con un rango de edad entre 18 y 55 años 
(M=33,60 años; DS=11,12). El 77,3% de la muestra informó estu-
dios superiores (terciario completo o más) y un 27,7% niveles 
más bajos de instrucción formal. 
Instrumentos: Se administraron dos medidas de autoinforme:
Inventario de Depresión de Beck II -BDI-II- (Beck, Steer & Brown, 
1996. Versión española: Sanz, Perdigón & Vázquez, 2003). Este 
autoinforme describe sintomatología depresiva (ej. pérdida de 
placer, cansancio o fatiga, etc.) y brinda una medida del grado de 

depresión que presenta un sujeto determinado. Se compone de 
21 ítems que se organizan en dos factores altamente relaciona-
dos, uno cognitivo-afectivo y otro somático-motivacional. El pun-
taje total recogido por el Inventario permite establecer distintos 
rangos de depresión (ausencia de depresión, depresión leve, de-
presión entre moderada y grave, depresión grave) (Beck, Steer & 
Garbin, 1988). Los autores Lasa, Ayuso-Mateos y Vázquez (2000) 
muestran que el punto de corte ³ 18 maximiza el valor clínico en 
la detección de casos en población general. 
Inventario de Expresión de Ira Estado- Rasgo.-Staxi-II- (Spielber-
ger, 2001). Ofrece una medida general de las distintas dimensio-
nes de la Ira (Estado de Ira, Rasgo de Ira e Índice de Expresión 
de Ira). Está constituido por 49 ítems agrupados en 6 escalas, 5 
subescalas y un Índice de Expresión de la Ira, que ofrece una 
medida general de la expresión y control de la ira. Para este tra-
bajo se utilizarán las medidas de Estado de Ira, Rasgo de Ira y el 
Índice de Expresión de Ira, dado que se consideran escalas glo-
bales que incluyen las demás dimensiones del instrumento. 
Procedimiento: Se gestionaron las autorizaciones correspon-
dientes para la obtención de la muestra en instituciones de forma-
ción profesional o técnica y recreativas -públicas y privadas- de la 
ciudad de Mar del Plata. El procedimiento para la obtención de la 
misma consistió en la aplicación colectiva (en grupos de no más 
de 20 sujetos) de los instrumentos seleccionados, en un único 
encuentro de aproximadamente 30 minutos. En todos los casos la 
participación fue voluntaria y bajo consentimiento informado.

RESULTADOS
Objetivo 1. Considerando como indicador de significación clínica 
un puntaje ³ 18 (Beck, Steer & Garbin, 1988; Lasa, Ayuso-Mateos 
& Vázquez, 2000; Sanz, Perdigón & Vázquez, 2003), se encontró 
que un 8,7% (n=13) de la muestra alcanzó puntuaciones compa-
tibles con depresión clínica. Estos datos son esperables en pobla-
ción general y siguen la tendencia de otros estudios informados 
(Grill, Sánchez Gallo, Castañeiras & Posada, 2009).
En lo que refiere a la medida de Ira, los datos obtenidos son simi-
lares en ambos sexos. De acuerdo con los datos normativos que 
ofrece la Staxi-II para la variable Estado de Ira, tanto mujeres (M= 
16,75; DS= 3,17) como hombres (M= 16,68; DS= 3) informaron 
puntuaciones bajas de acuerdo a los rangos establecidos por el 
autor (Spielberger, 2001).
A continuación en la Tabla 1 se presentan los resultados para las 
escalas Rasgo de Ira (R) e Índice de Expresión de Ira (IEI). 

Tabla 1. Estadísticos descriptivos y rangos percentilares de las 
escalas R e IEI.

  Mujeres
n=87

Hombres
n=63

  M D.S. P M D.S. P
Rasgo de Ira 19,64 5,82 30-35 19,11 5,07 45-50

Expresión de Ira 30,27 10,64 40-45 29,47 8,41 45-50

Objetivo 2. Se encontraron relaciones positivas y significativas 
entre la medida de depresión y todas las dimensiones de ira (Es-
tado, Rasgo e Índice de Expresión de Ira). De acuerdo con estos 
datos, las personas que informaron síntomas depresivos experi-
mentarían sensaciones de frustración, tendencia a percibir que 
son tratados indebidamente por los otros y además frecuente-
mente expresan sentimientos de ira relativamente intensos. Re-
fieren menor grado de control de la ira así como una dificultad en 
la expresión -ya sea interna o externa- de la misma. 

Objetivo 3. No se encontraron diferencias estadísticamente signi-
ficativas para la medida de depresión en función de las variables 
socio-descriptivas analizadas. 
En cuanto a la variable Ira, se observaron diferencias significati-
vas por edad y nivel de instrucción. Los más jóvenes y con menor 
nivel de educación formal presentaron puntuaciones más eleva-
das en la medida de ira. El grupo de 18 a 27 años informó puntua-
ciones significativamente mayores en la dimensión Estado de Ira 
(F= 4,842; p< 0.01), lo cual indica la presencia de sentimientos 



506

psicobiologicos de enojo o furia debido a la injusticia percibida, 
tratos injustos por parte de los demás o frustración. En la misma 
dirección, las personas con menor nivel educativo informaron sig-
nificativamente más Estado de Ira (F= 6,410; p< 0.001) y Expre-
sión de Ira (F= 3,690; p< 0.05).
Al igual que en la medida de depresión, la variable sexo no tuvo 
un efecto modulador sobre ninguna de las dimensiones de ira. 

CONCLUSIONES 
La investigación que se presenta tuvo por objetivo estudiar y ana-
lizar las relaciones entre dos de las emociones negativas más 
estudiadas en los últimos años, como son la ira y la depresión, en 
adultos de población general de la ciudad de Mar del Plata, y 
analizar el efecto diferencial de las variables sexo, edad y nivel de 
educación formal en dicha relación. 
Los resultados obtenidos confirman una asociación positiva signi-
ficativa entre la ira y la depresión, lo cual coincide con las conclu-
siones aportadas por diferentes investigadores sobre el tema (Fa-
va & Rosenmbaum 1999; Benazzi 2003 citados en Painuly, Sha-
ran & Mattoo, 2005). Es decir, mayores puntuaciones informadas 
en síntomas depresivos se corresponden con experiencias de 
mayor frustración y sentimientos de ira relativamente intensos, 
sensación de injusticia, de malos tratos recibidos y menor grado 
de control de la ira así como una dificultad en la expresión -ya sea 
interna o externa- de la misma. 
Los hallazgos de otros estudios evidencian inconsistencias res-
pecto del efecto modulador de las variables sociodemográficas en 
personas deprimidas (Sethi y col, 1980, Perris y col., 1983, cita-
dos en Painuly, Sharan y Mattoo, 2005). Particularmente en este 
estudio no hubo un efecto diferencial de estas variables para la 
medida de depresión.
Respecto de la medida de Ira, sí la edad y el nivel de educación 
formal mostraron diferencias. El grupo de 18 a 27 años y las per-
sonas con menos educación sistemática informaron puntuacio-
nes significativamente mayores en la escala Estado de Ira. Un 
menor nivel de educación formal también se relacionó con más 
dificultades tanto en el control como en la expresión de la Ira.
De este modo los resultados obtenidos en este estudio empírico 
siguen la tendencia de otros hallazgos en cuanto a la estrecha 
relación entre ira y depresión. Distintos especialistas afirman que 
siempre que se presenta la depresión, aun en individuos muy in-
clinados a la tristeza y a la melancolía, ella se debe a un agente 
agresivo que la hizo aparecer y la desencadenó (Mayorga Gutié-
rrez, 2009; Deffenbacher 1992). 
De todas maneras sería importante avanzar en esta línea de in-
vestigación ampliando y diversificando la muestra, de modo que 
permita realizar estudios comparados con distintos grupos pobla-
cionales para profundizar el conocimiento de las características 
clínicas específicas entre ira y depresión, dada su relevancia teó-
rica y aplicada en los distintos ámbitos del quehacer psicológico, 
y particularmente en lo referido a salud en general. 
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ECOEVALUACION PSICOLÓGICA 
DE EXPERIENCIAS POSITIVAS EN 
EL TRABAJO
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Daniela; Minichiello, Claudia; Raimundi, María Julia
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RESUMEN
Introducción: En el actual campo de la Psicología del Trabajo se 
tiende a poner mayor atención en la prevención y la calidad del 
trabajo. Qué es una buena experiencia de vida en el trabajo se ha 
convertido en un tópico básico para los trabajadores y las organi-
zaciones. La teoría de la experiencia óptima explica las situacio-
nes caracterizadas por una distorsión del tiempo, una atención 
focalizada en la tarea, metas que se presentan como un desafío y 
un disfrute intrínseco (Csikszentmihalyi, 1990). Esta experiencia 
ha sido denominada Flow (fluir). Objetivo: Presentar las bases 
conceptuales del constructo de Flow (fluir), la cual permite definir-
lo como un concepto multidimensional de 3 componentes: disfru-
te, absorción e interés intrínseco. Método: Se administró un ins-
trumento (basado en Salanova, Martínez, Cifre, Schaufeli, 2005) 
a una muestra de 95 varones y mujeres, mayores de 18 años, que 
trabajan con Tecnologías de la Información y la Comunicación, 
residentes en la Ciudad de Buenos Aires y su conurbano. Resul-
tados: El análisis factorial exploratorio muestra 3 claros compo-
nentes denominados: disfrute, absorción e interés intrínseco. 
Conclusiones: Se concluye que la experiencia positiva de flow se 
ajusta a un modelo teórico multidimensional.

Palabras clave
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ABSTRACT
PSYCHOLOGICAL ECOEVALUATION OF POSITIVE 
EXPERIENCES AT WORK
Introduction: The current field of Work Psychology places a great 
emphasis on prevention and quality of work. The meaning of a 
good life experience at work has become a core topic for workers 
and organizations. The Optimal Experience theory explains the 
situations characterized by time distortion, attention focused on 
the task, goals presented as a challenge, and intrinsic enjoyment 
(Csikszentmihalyi, 1990). This experience has been called Flow. 
Objective: The aim of this work is to present the conceptual foun-
dations of Flow, which can be defined as a multidimensional con-
cept of three components: enjoyment, absorption and intrinsic in-
terest. Method: An instrument based on Salanova, Martínez, Cifre, 
and Schaufeli (2005) was used to assess a sample of 95 men and 
women over 18 years-old that work with Information and Commu-
nication Technologies, residents in the city of Buenos Aires and its 
suburbs. Results: An exploratory factor analysis shows three clear 
components called: enjoyment, absorption and intrinsic interest. 
Conclusions: The positive experience of Flow is adjusted to a mul-
tidimensional model.

Key words
Flow Work Well-being

INTRODUCCIÓN: 
En el actual campo de la Psicología del Trabajo se tiende a poner 
mayor atención en la prevención y la calidad del trabajo. Qué es 
una buena experiencia de vida en el trabajo se ha convertido en 
un tópico básico para los trabajadores y las organizaciones.
La teoría de la experiencia óptima explica las situaciones caracte-
rizadas por una distorsión del tiempo, una atención focalizada en 
la tarea, metas que se presentan como un desafío y un disfrute 
intrínseco (Csikszentmihalyi, 1990). Esta experiencia ha sido de-
nominada Flow (fluir).

OBJETIVO: 
Presentar las bases conceptuales del constructo de Flow (fluir), la 
cual permite definirlo como un concepto multidimensional de 3 
componentes: disfrute, absorción e interés intrínseco.

MÉTODO: 
Se administró un instrumento (basado en Salanova, Martínez, Ci-
fre, Schaufeli, 2005) a una muestra de 95 varones y mujeres, ma-
yores de 18 años, que trabajan con Tecnologías de la Información 
y la Comunicación, residentes en la Ciudad de Buenos Aires y su 
conurbano.

RESULTADOS: 
El análisis factorial exploratorio muestra 3 claros componentes 
denominados: disfrute, absorción e interés intrínseco.

CONCLUSIONES: 
Se concluye que la experiencia positiva de flow se ajusta a un 
modelo teórico multidimensional.
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DIFERENCIAS INTERGRUPOS 
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DE AFRONTAMIENTO PARA 
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RESUMEN
Se presentan los resultados obtenidos mediante el Inventario de 
Estilos de Afrontamiento para Adolescentes y Adultos (Ongarato, 
de la Iglesia, Stover & Fernández Liporace, 2009). La muestra 
estuvo constituida por 1301 estudiantes residentes de la ciudades 
de Buenos Aires y San Miguel de Tucumán, de nivel medio y uni-
versitario (32, 4% varones y 67,6% mujeres) y cuyas edades os-
cilaban entre 13 y 66 años de edad (Media edad= 20,39 S.D= 
6.06). Se compararon los estilos de afrontamiento más utilizados 
según banda etaria y sexo. Se observó que las mujeres utilizaban 
con más frecuencia los cuatro estilos de afrontamiento en con-
traste con los varones, y los adolescentes empleaban más a me-
nudo la evitación cognitiva que los adultos. Por otro lado, en estos 
últimos predomina el uso de la aproximación cognitiva y conduc-
tual, y evitación conductual. Estos resultados coinciden con los 
reportados en estudios anteriores (Bermúdez, Teva & Buela Ca-
sal, 2009; Casullo & Fernández Liporace, 2001) lo que aportaría 
evidencias a la validez de constructo del instrumento.

Palabras clave
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ABSTRACT
DIFFERENCES IN COPING ACCORDING TO THE STYLES OF 
COPING INVENTORY FOR ADOLESCENTS AND ADULTS
Results obtained with the Styles of Coping Inventory for Adoles-
cents and Adults (Ongarato, de la Iglesia, Stover & Fernández Li-
porace, 2009) are presented. The sample was constituted by 
1301 highschool and college students (32, 4% male and 67,6% 
female) residents of Buenos Aires and San Miguel de Tucumán 
city. Their ages oscillated between 13 and 66 years old (Mean-
age= 20,39 S.D= 6.06). Frequencies on styles of coping were 
compared regarding sex and age. Results showed that women 
use all styles of coping more than men, and that adolescents pre-
fer avoidance coping when compared with adults. This coincides 
with reports of previews investigations (Bermúdez, Teva & Buela 
Casal, 2009; Casullo & Fernández Liporace, 2001) giving the in-
strument more evidences of construct validity.

Key words
Coping Adults Adolescents Students

INTRODUCCIÓN:
Si bien el conjunto de respuestas que un individuo pone en juego 
para resolver las situaciones conflictivas que se le presentan se-
ría virtualmente ilimitado, las respuestas de afrontamiento pueden 
ser tipificados según cuál sea la estrategia subyacente. Desde 
una perspectiva más abarcativa, es plausible clasificar éstas es-
trategias de acuerdo con el estilo que las caracteriza. 
La primera generación de investigadores postuló dos vectores bá-
sicos: (Averill & Rosenn, 1972; Cohen & Lazarus, 1973)
- Las estrategias basadas en la emoción 
- Las centradas en el problema
Otros criterios clasificatorios enfatizan en: (Compas, 1987; Compas, 
Malcarne & Fondacaro, 1988; Lazarus & Folkman, 1984).

- Qué se está afrontando (cuál es el problema) 
- Cómo se afronta (método cognitivo o comportamental)
Los resultados reportados por varias investigaciones sobre el te-
ma describen a las mujeres como más propensas a implementar 
estrategias orientadas hacia los demás y centradas en la emo-
ción. A su vez, y teniendo en cuenta la edad, concluyen que en los 
sujetos mayores se verifica un aumento de la diversidad de res-
puestas asequibles para afrontar situaciones problemáticas. 

OBJETIVOS:
- Verificar si existen diferencias estadísticamente significativas en 
el uso de estilos de afrontamiento según grupo etario.
- Analizar las posibles diferencias en el uso de estilos de afronta-
miento según sexo.

MÉTODO:
Muestra: Se tomó una muestra intencional de 1301 estudiantes 
de ambos sexos (32.4% varones; 67.6% mujeres), de entre 13 y 
66 años de edad (xedad=20.39; DT=6,06): 44.5% cursaba el nivel 
medio de enseñanza (xedad=15.45; DT=1.37), en tanto que el 
55.5% estaba integrado por alumnos universitarios de varias ca-
rreras que residían en dos regiones de la República Argentina, 
Buenos Aires y Tucumán (xedad=24.38; DT=5.41). 
Instrumentos: 
- Adaptación Argentina para Adolescentes y Adultos del Coping 
Responses Inventory (Moos, 1993a, 1993b; Ongarato, de la Igle-
sia, Stover & Fernández Liporace, 2009). Compuesto por 22 reac-
tivos que conforman cuatro dimensiones: 
Aproximación Cognitiva - Aproximación Conductual - Evitación 
Cognitiva -Evitación Conductual
- Encuesta sociodemográfica.

RESULTADOS Y DISCUSIÓN:
Considerando la muestra en su totalidad se encontró que:
- En relación con el sexo: las mujeres de la muestra total utilizan los 
cuatro estilos de afrontamiento propuestos más que los varones
- En cuanto a las diferencias por edad: los adolescentes utilizan el 
afrontamiento por evitación cognitiva más frecuentemente que los 
adultos de ambos sexos, y que éstos últimos se destacan en el 
empleo de los estilos por aproximación cognitiva y conductual, y 
por evitación conductual.
Al interior de cada grupo etario:
- En adolescentes: no se evidencian diferencias estadísticamente 
significativas según sexo. 
- En adultos: las mujeres manifestaron usar significativamente 
más a menudo tres de los cuatro estilos de afrontamiento: aproxi-
mación cognitiva y conductual, y evitación cognitiva. 
Dividiendo la muestra según sexo y comparando los estilos de 
afrontamiento por edad:
• La evitación cognitiva se mantiene en los adolescentes varones 
y niñas.
• La aproximación cognitiva se da más en adultos de ambos sexos.
• Las mujeres adultas comienzan a emplear la aproximación con-
ductual más fuertemente que sus pares varones de la misma fran-
ja etaria.
Las comparaciones según sexo y edad condicen con las informa-
das en estudios precedentes (Casullo & Fernández Liporace, 
2001; Félix Ortiz & Newcomb, 1992; Jessor, 1991; Pellegrini, 
1990; Rutter, 1987). En cuanto al empleo distintivo de cada estilo 
de afrontamiento según grupo etario, se aprecia cómo el desarro-
llo evolutivo parece favorecer la puesta en práctica de más recur-
sos ante las adversidades que puedan presentarse (Fernández 
Liporace et al., 2009; García Peréz, 2009a). 
En los adolescentes predomina el estilo de evitación cognitiva, 
tanto en la muestra total cuanto en las mujeres y varones que 
transitan esa etapa juvenil; ello no se valora como llamativo si se 
contempla que esa fase vital suele hallarse teñida, intermitente-
mente, por un pensamiento mágico que resolverá los problemas, 
así como por cierta suposición de invulnerabilidad (Elkind, 1984; 
Munist, Suárez Ojeda, Krauskopf & Silber, 2007). El transcurso 
del tiempo implicaría confrontarse con una mayor variedad y com-
plejidad de situaciones problemáticas, mecanismo que dispararía 
el proceso circular de afrontamiento.
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RORSCHACH. 
UNA APROXIMACIÓN HACIA EL 
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Gherardi, Carla Araceli; Piccone, Anabela; Garcia, Ariana 
Gabriela; Castro, Fernando Julio 
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RESUMEN
Se presentan resultados parciales de la investigación denomina-
da “Efectos de la migración en la Salud Mental”, proyecto aproba-
do y subsidiado por UBACyT que integra la programación 2008-
2010. El objetivo es transmitir resultados parciales de los efectos 
que las migraciones pueden tener sobre el aparato psíquico. Se 
pretende detectar el impacto en la realidad psíquica de los sujetos 
migrados, comparándolos con no migrados, a partir de la aplica-
ción de Rorschach (siguiendo los criterios establecidos por la Es-
cuela Argentina) y otros instrumentos específicos (una entrevista 
semi-estructurada). El Psicodiagnóstico de Rorschach constituye 
un instrumento eficaz para evaluar la estructuración psíquica y los 
aspectos autodestructivos, tanto de pacientes como de no pa-
cientes, a través de la aplicación de la Escala de Funciones Yoi-
cas de Realidad (E.F.Y.R) y de la Escala de Suicidio para Adultos 
(E.S.P.A), respectivamente. La muestra, de carácter intencional, 
se planteó originalmente integrada por 120 casos, (60 migrados y 
60 no migrados) estando actualmente constituida la muestra por 
174 casos (105 migrados y 69 no migrados).

Palabras clave
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ABSTRACT
RORSCHACH. AN APPROACH TO THE STUDY OF MIGRATION.
We hereby present partial results of the research called “Impact of 
migration on Mental Health”, project approved and subsidized by 
integrating programming UBACyT 2008-2010. The aim of this 
work is to transmit partial results of the effects that migration can 
have on the psyche. The goal is to identify the impact on the psy-
chic reality of the migrated individuals compared to non-migrated, 
through the application of Rorschach test (evaluated with the cri-
teria established by the Argentinean School of Rorschach) and 
other specific instruments (semi-structured interview, for exam-
ple). The Rorschach is an effective tool to evaluate the psychic 
structure and self-destructive aspects, both in patients and non-
patients, through the implementation of the Scale of Reality Ego 
Functions (EFYR) and the Scale of Adult Suicide (ESPA), respec-
tively. The proposed intentional sample was originally composed 
of 120 cases (60 migrated and 60 non-migrated) being presently 
formed by 174 cases (105 migrated and 69 non-migrated migrat-
ed individuals).

Key words
Migration Rorschach ESPA EFYR

Proyecto de Investigación: “Los efectos de la migración en la sa-
lud mental”.
Directora: Prof. Consulta Lic. Alicia Passalacqua - (2008-2010)

OBJETIVOS
•	 Investigar el efecto de la migración en el aparato psíquico a 

través del Psicodiagnóstico de Rorschach y el Cuestionario de 
Migrados.

•	 Evaluar las Funciones Yoicas de Realidad.
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•	 Comparar el material Rorschach de los sujetos según el lapso 
transcurrido de la migración y entre varones y mujeres.

•	 Comparar los resultados entre migrados y grupo control de no 
migrados.

•	 Detectar el riesgo autodestructivo en ambas muestras.

HIPÓTESIS
Las migraciones constituyen un factor de riesgo para la salud 
mental, al alterar las Funciones Yoicas de realidad, aumentando 
también el riesgo suicida.
Las migraciones internas producen menor riesgo para el aparato 
psíquico que las externas.
Las migraciones externas dentro de culturas similares producen 
menor riesgo psíquico que las que se producen dentro de culturas 
diferentes
Se pueden encontrar diferencias significativas entre la muestra de 
migrados y la de no migrados en cuanto a mayor potencial suicida 
de los primeros
Puede haber menor estructuración psíquica en los migrados que 
en los no migrados.

La Escala ESPA
- La ESPA es la escala resultante de una investigación realizada 
desde la AAPRO (Asociación Argentina de Psicodiagnóstico de 
Rorschach) con protocolos de suicidados (Passalacqua, Herrera 
y Orcoyen)
- Establece indicadores de potencial suicida a través del Psico-
diagnóstico de Rorschach.

FUNCIONES YOICAS DE REALIDAD
“conjunto de operaciones, procesamientos, transformaciones de 
las que el sujeto registra en forma conciente sólo algunos de los 
resultados”...”numerosos conjuntos de operaciones se aplican, en 
cada etapa evolutiva a categorizar, aprehender, discriminar, dife-
rentes dominios de la realidad” (Passalacqua, A., 1997).

RESULTADOS
Preliminares
• Se observa un aumento significativo de la Escala ESPA en los 
sujetos migrados con respecto al grupo control. El potencial suici-
da sería entonces mayor en la muestra de los primeros con res-
pecto a los segundos.
• Se infiere una estructuración Yoica más lábil en los sujetos mi-
grados que en los que constituyen el grupo control, considerado a 
través de la escala del Test de Rorschach que evalúa las Funcio-
nes Yoicas de Realidad (EFYR)
Considerando el tiempo transcurrido desde la migración se obser-
va que aquellos sujetos que hace menos de dos años que han 
migrado presentan un funcionamiento yoico debilitado.
Significativamente la adaptación a la realidad se encuentra más 
alterada tanto en hombres como en mujeres.
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VÍNCULOS PARASITARIOS SU 
EVALUACIÓN EN ADOLESCENTES 
RESILIENTES A TRAVÉS DEL TAT
Peker, Graciela; Rosenfeld, Nora Graciela; Nejamkis, 
Bettina; Febbraio, Andres; Russo, Maria Florencia
UBACyT, Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
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RESUMEN
Se presentan los resultados preliminares de una investigación so-
bre la temática de lo vincular, efectuada sobre una muestra de 15 
jóvenes con capacidad de resiliencia que asisten a la Escuela 
Media de la Provincia de Buenos Aires. Se administró el Test de 
Apercepción Temática (Murray 1932), a los fines de identificar vín-
culos parasitarios. Los resultados de esta investigación son un 
aporte al estudio de la subjetividad del adolescente.

Palabras clave
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ABSTRACT
PARASITIC LINK. ITS EVALUATION IN RESILIENT A
DOLESCENTS THROUGH THE TAT
We present the preliminary conclusions of an investigation on the 
topic of links in adolescents. The sample is composed of 15 youth 
with high resilience attending middle school in the Provincia de 
Buenos Aires. In order to identify parasitic links in adolescents, the 
Thematic Apperception Test (Murray 1932) was administrated. 
The conclusions of this research are a contribution to the study of 
adolescent subjectivity.

Key words
Adolescence Evaluation Parasitic Link

INTRODUCCIÓN:
El presente trabajo es un estudio preliminar que forma parte del 
proyecto de investigación “Lo vincular en la construcción de la 
subjetividad en una muestra de adolescentes resilientes y 
disociales” P418. Dirigido y codirigido por Graciela Peker y Nora 
Rosenfeld. Aprobado y subsidiado por UBACyT. 
Se considera que existe vínculo en la medida que hay una acep-
tación de lo ajeno, entendido como aquello diferente, que se pre-
senta con opacidad (Berenstein, 2007). El estilo vincular se halla 
asociado a la conformación de la subjetividad, y en este sentido la 
resiliencia, entendida como la capacidad para tolerar, manejar y 
aliviar las consecuencias psicológicas, fisiológicas, conductuales 
y sociales provenientes de experiencias traumáticas, capacidad 
que incluye factores que protegen al sujeto de los efectos deleté-
reos de las malas condiciones del ambiente social que lo rodean 
(Melillo & Suarez Ojeda, 2001), permitiría establecer vínculos sa-
nos donde lo parasitario se encontraría exento.
El vínculo parasitario consiste en un tipo de relación dependiente 
que se caracteriza por un déficit en el proceso de individuación, y 
donde se establece una identificación proyectiva intrusiva que re-
viste consecuencias dañinas (Mendilaharsu, 1964). Al estudiar en 
la adolescencia las características vinculares se accede de forma 
privilegiada a comprender el espacio relacional ya que es en este 
momento vital más que ningún otro donde la socialización es el 
elemento central (Aulagnier, 1991).
Se ha seleccionado el TAT de Murray ya que se hipotetiza que en 
las respuestas a la técnica se puede evaluar lo vincular en los 
sujetos.
Se investiga en este trabajo preliminar la escala “vínculo parasi-
tario” construida por el equipo de investigación, esta se concep-
tualiza como una relación donde un personaje se aprovecha del 

otro, vive a expensas del otro. El otro es valioso en cuanto satis-
face las necesidades del sujeto. Se evaluaran las respuestas de 
estos jóvenes que hipotetizamos generaran nuevos aportes acer-
ca de la temática.

METODOLOGÍA:
La muestra está conformada por un grupo de adolescentes varo-
nes resilientes de entre 14 y 17 años, de nivel socioeconómico 
bajo, que cursan sus estudios secundarios en escuelas públicas 
del Gran Buenos Aires. Se utilizó un criterio externo dado por la 
administración de una entrevista pautada, a partir de la cual se 
obtuvieron datos sobre la composición familiar, educación, vivien-
da y trabajo. Se evaluaron 15 casos.
El equipo de investigación seleccionó, a partir de estas entrevis-
tas, a los adolescentes que: 
a- No presentaron, hasta el momento, ninguno de los indicadores 
fenomenológicos del “trastorno disocial” según el criterio diagnós-
tico del DSM IV - F 91.8 [312.8]
b- Estarán expuestos a los siguientes factores de riesgo:
1) Viven separados de su familia natural o de origen
2) Presentan vínculos parentales débiles 
3) Pueden presentar además alguno o un grupo de los siguientes 
factores de riesgo:
•	 Abandono por parte de los padres
•	 Maltrato físico
•	 Abuso sexual
•	 Negligencia por parte de los padres
•	 Abuso de drogas por parte de algún familiar
•	 Familias uniparentales
•	 Familiares que se encuentran institucionalizados por haber 

transgredido la ley penal. 
c- Escolaridad: habrán completado la escolaridad primaria (crite-
rio homogeneizador). 
d- Franja etárea: entre 14 y 17 años.

DESCRIPCIÓN DE LA TÉCNICA:
El TAT está compuesto por 20 láminas con escenas temáticas, 
frente a las cuales el entrevistado debe inventar historias.
Para esta investigación fueron utilizadas las láminas 1 - 2 - 3VH- 4 
- 6VH - 7VH -8VH - 13HM. Las láminas seleccionadas enfrentan 
al sujeto con situaciones de vinculación con un otro, y permiten 
evaluar: actitud frente a los padres, frente al propio sexo, frente a 
la figura materna, a la figura paterna, dirección de la agresividad.
La selección fue realizada de acuerdo a los criterios de interpreta-
ción de Bellak (1990) y se construyeron indicadores ad-Hoc para 
la clasificación de los datos. Nos focalizamos en la evaluación 
de la escala vínculo parasitario. 
EJEMPLO Lámina 4: Es una pareja que se casaron por compro-
miso y no por amor. El hombre a ella no la amaba pero ella a él si. 
Igual él no quería irse porque así podía seguir con su trabajo que 
había conseguido por ella en ese bar. Después se va a quedar 
con ella aunque a veces discutan.

RESULTADOS:
La presencia del vínculo parasitario fue significativa en las res-
puestas de este grupo. Se constituye en un hallazgo que conti-
nuaremos evaluando en el total de la muestra y se comparará con 
las respuestas del grupo disocial.
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INVENTARIO DE PERSONALIDAD 
NORMAL. AVANCES EN EL 
DESARROLLO Y VALIDACIÓN
Pérez, Marcelo Antonio; Becerra, Luciana
Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
Durante los últimos años, se ha discutido en los ámbitos de eva-
luación psicológica, la necesidad de desarrollar instrumentos de 
evaluación propios que representen de forma más acabada la 
idiosincrasia cultural de nuestra región. Partiendo de las concep-
tualizaciones de Millon, se generó un inventario para la evalua-
ción de la personalidad normal que consta de 150 ítems autodes-
criptivos, con cuatro opciones de respuesta. La técnica se admi-
nistró a 500 mujeres y 500 hombres de población general, cuyas 
edades estaban comprendidas entre los 18 y los 64 años. Se rea-
lizaron estudios sobre validez concurrente con el MIPS y el Big 
Five, así como análisis de la confiabilidad. La técnica presenta 
valores aceptables de consistencia interna y correlaciones apro-
piadas con otros inventarios adaptados en nuestro medio.

Palabras clave
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ABSTRACT
NORMAL PERSONALITY INVENTORY. ADVANCES IN THE 
DEVELOPMENT AND VALIDATION
In the last years, has been discussed in the fields of psychological 
assessment, the need to develop their own test for represent the 
cultural identity of our region. Based on Millon´s conceptualiza-
tions, was developed an inventory for assessment of normal per-
sonality that consists of 150 items, with four response options. 
The test was administered to 500 women and 500 men from gen-
eral population, whose ages were between 18 and 64 years. Stud-
ies on concurrent validity with the MIPS and the Big Five, and reli-
ability analysis. Results showed acceptable levels of internal con-
sistency and appropriate correlations with other inventories adapt-
ed in our environment.
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Personality Inventory Test Development
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Durante los últimos años, se ha discutido en los ámbitos de eva-
luación psicológica, la necesidad de desarrollar instrumentos de 
evaluación propios que representen de forma más acabada la 
idiosincrasia cultural de nuestra región.
Partiendo de las conceptualizaciones de Millon, se generó un in-
ventario para la evaluación de la personalidad normal que consta 
de 150 ítems autodescriptivos, con cuatro opciones de respuesta. 
La técnica se administró a 500 mujeres y 500 hombres de pobla-
ción general, cuyas edades estaban comprendidas entre los 18 y 
los 64 años. 
Se realizaron estudios sobre validez concurrente con el MIPS y el 
Big Five, así como análisis de la confiabilidad. La técnica presen-
ta valores aceptables de consistencia interna y correlaciones 
apropiadas con otros inventarios adaptados en nuestro medio.
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WAIS III. ÍNDICE DE COMPRENSIÓN 
VERBAL. ANÁLISIS DE RESULTADOS 
PARA LAS EDADES 25-34 AÑOS EN 
LA CIUDAD DE LA PLATA.
Rossi Case, Lilia Elba; Neer, Rosa Haydee; Lopetegui, 
Maria Susana; Doná, Stella Maris
Facultad de Psicología, Universidad Nacional de La Plata. 
Argentina

RESUMEN
La presente comunicación se enmarca en la segunda etapa del 
Proyecto de Investigación para la Construcción de Normas para 
los subtests que conforman el Índice de Comprensión Verbal de 
la Escala de Inteligencia para Adultos de Wechsler, WAIS III, para 
la ciudad de La Plata. Se describen los datos observados sobre 
una muestra probabilística conformada por 142 sujetos de ambos 
sexos, entre 25 y 34 años, estudiantes de nivel terciario, universi-
tario, y graduados recientes. Se administraron los subtests de 
manera colectiva y sin límite de tiempo. No se observaron diferen-
cias significativas en función del género en los resultados obteni-
dos en las tres pruebas. El subtest más heterogéneo en sus pun-
tajes directos es Vocabulario en ambos géneros y el rendimiento 
es más homogéneo se observó en Información. Si bien la muestra 
de este trabajo está integrada por sujetos que tienen mayor nivel 
de escolaridad que la descripta en el Manual de la Prueba, el 
promedio general de puntaje directo para los distintos subtests, 
no difiere del promedio general publicado para este grupo de 
edad. Al comparar los resultados obtenidos en esta muestra con 
el grupo 16 - 24 años, se observó un incremento en los promedios 
de los distintos subtests.

Palabras clave
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ABSTRACT
WAIS III. VERBAL COMPREHENSION INDEX. LA PLATA CITY 
SCORES ANALYSIS FOR 25-34 YEARS OLD.
This paper shows results of the current research about the standar-
disation of the Wechsler Scales .WAIS III. Verbal Comprehension 
Index: Vocabulary, Analogies and Information Subtests (second 
part). In this opportunity we present results of 142 both gender sam-
pled students form 25 to 34 years old belonging to tertiary and uni-
versitary educational levels and young graduates. The test admin-
istration was in a collective way and without limit time. There were 
no differences by gender. The average given scores show no differ-
ences between them and the data provided by the authors. The 
analysis of the present sampled scores for 25-34 years old and the 
given scores for 16-24 show increasing average values.

Key words
WAISIII Index Verbal Ages

INTRODUCCION
Las pruebas psicométricas ofrecen una amplia variedad de bene-
ficios tanto para los profesionales que las emplean como para los 
sujetos que son evaluados. Los resultados de las pruebas inte-
gran el conjunto de elementos que permiten arribar a un diagnós-
tico clínico certero y poder desarrollar estrategias de intervención 
específicas para cada caso. La revisión periódica de los mismos 
en función de los giros de la teoría, los cambios culturales y las 
adaptaciones regionales es necesaria para mejorar las propieda-
des de los instrumentos utilizados.
Otro de los factores que incide en la revisión de las pruebas psi-
cométricas, y conduce a la construcción de nuevos baremos, es 
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la constatación del Efecto Flynn pues se estima una tasa de cre-
cimiento promedio de 3 puntos por década en el CI (Herrnstein y 
Murray, 1996).
Es en este contexto que desde el año 2004, este Equipo desarro-
lla una investigación para la construcción de normas para la Es-
cala de Inteligencia para Adultos - WAIS III, de los Subtests Voca-
bulario, Analogías e Información, específicamente para la ciudad 
de La Plata. El objetivo de esta segunda etapa es lograr su estan-
darización para las edades de 25 a 34 años.
La elección de estos Subtests del WAIS III se realizó atendiendo 
a la recomendación del Dr. Raven de administrar una Prueba de 
Vocabulario siempre que se evalúa a un sujeto con su Test de 
Matrices Progresivas (Raven, 1982).
El Test de Raven mide el razonamiento matemático, la percepción 
de relaciones complejas con material visual y no verbal, a base de 
problemas de educción de relaciones, busca medir el factor gene-
ral y común a todas las operaciones. Para obtener una informa-
ción completa de una operación cognitiva debería complementar-
se esta indagación psicométrica con la administración de tests 
factoriales que aportan información sobre el razonamiento verbal 
del sujeto.
El Índice de Comprensión Verbal de la Escala de Wechsler para 
Adultos - WAIS III cumple con la condición de ser una prueba 
válida y confiable para completar el estudio de la inteligencia de 
los sujetos.
Wechsler entendió la inteligencia como un constructo multidimen-
sional, como la capacidad del individuo para actuar según un pro-
pósito, pensar de manera racional, y relacionarse de manera efec-
tiva con su entorno. Desde esta perspectiva, la inteligencia es una 
entidad global pues entiende el comportamiento de los individuos 
como un todo (Wechsler, 1944). Es también un agregado de habili-
dades específicas pues se compone de elementos cualitativamen-
te diferentes. Afirmaba que la inteligencia debía medirse tanto en 
su conjunto como en las habilidades que la componen a través de 
tareas verbales y de ejecución. El diseño original de las Escalas 
Weschler fue publicado en 1955. Sucesivas revisiones dieron ori-
gen a Pruebas específicas según las edades de los sujetos.
La Escala de Inteligencia para Adultos de Weschler - WAIS III fue 
diseñada en el año 1997 para el rango de edades 16 a 89 años. 
Su puntuación promedio es de 100 y su desviación típica de 15. 
Consta de 13 Subtests (más uno opcional, Rompecabezas), agru-
pados en dos Subescalas: Verbal y de Ejecución. Además de una 
medida del CI, el WAIS III aporta Puntajes Índice que son medi-
das de la inteligencia que no se alcanzan a expresar en el cálculo 
del CI tradicional. Son factores que miden dominios o habilidades 
específicos que intervienen en el funcionamiento cognitivo de los 
sujetos.
El modelo sustenta cuatro índices: Comprensión Verbal, Organiza-
ción Perceptual, Memoria Operativa, Velocidad de Procesamiento. 
En particular, el Índice de Comprensión Verbal (ICV), sobre el que 
se basa el presente trabajo, está referido a la conceptualización, 
conocimiento y expresión verbal de los individuos. Se relaciona con 
la adquisición de nuevos conocimientos, una de estas destrezas 
transferibles que incide directamente en el desempeño de la comu-
nicación verbal, tanto oral como escrita (Watts, 1991).
El ICV está compuesto por tres subtests: Vocabulario, Analogías e 
Información. Cada sujeto debe contestar a preguntas que miden 
conocimientos prácticos, significado de palabras, el razonamiento 
y la habilidad para expresar ideas con palabras. Miden el aprendi-
zaje de una persona que depende de los conocimientos adquiridos 
en la escuela y la cultura, su capacidad para hacer uso del cuerpo 
de conocimiento general acumulado para emitir juicios y resolver 
problemas conocidos o de aquellos que no dependan de un apren-
dizaje formal tales como tareas de abstracción de las relaciones 
entre dos elementos distintos, o la de formar conceptos.
El subtest de Vocabulario consta de una serie de 33 palabras ais-
ladas que los sujetos deben definir. El examinado obtiene un pun-
taje de 1 ó 2 si la respuesta es correcta, y un puntaje de 0 si la 
respuesta es incorrecta.
El subtest de Analogías consta de una serie de 19 duplas de pa-
labras; el examinado debe explicar la semejanza entre los objetos 
o conceptos que se presentan. Las respuestas equívocas del 
examinado obtienen un puntaje de 0. Hasta el par de palabras o 

ítem 6, las respuestas perfectas obtienen un puntaje de 1, y un 
puntaje de hasta 2, a partir del par de palabras o ítem 7. Si la 
respuesta del examinado es incompleta, a partir del ítem 7 se le 
asigna 1 punto.
El subtest de Información mide lo que el examinado sabe sobre 
acontecimientos, objetos, lugares y personas de conocimiento 
general. El examinado obtiene un puntaje de 1, si la respuesta es 
correcta, y un puntaje de 0 si la respuesta es incorrecta.
En el presente trabajo se comunican los resultados a las que arri-
bó este Equipo de Investigación en cuanto a las puntuaciones 
obtenidas luego de la administración colectiva de los subtests que 
componen el Índice de Comprensión Verbal al tiempo que se ana-
lizan las respuestas dadas.

METODOLOGIA
A los fines de la estandarización de los subtests que conforman 
este Índice, se diseñó una muestra probabilística de 142 sujetos, 
de 25 a 34 años, de ambos sexos, estudiantes de modalidad ter-
ciaria, universitaria y no universitaria y profesionales, residentes 
en la Ciudad de La Plata y zona de influencia. La elección de es-
tos grupos de edad responde a considerar que es el grupo etáreo 
de inserción laboral, y en el que ocurre con mayor asiduidad la 
demanda de re orientación vocacional - ocupacional.
La administración de los tres subtests tuvo las siguientes caracte-
rísticas: la aplicación fue colectiva, en pequeños grupos. El ajuste 
del protocolo utilizado incorporó la consigna de resolución para 
cada subtest de manera que cada sujeto respondiera por escrito 
en el mismo. Los sujetos tuvieron la posibilidad de contestar todos 
los ítems, independientemente de los fallos en que incurrieren. La 
administración de los subtests se realizó sin tiempo límite y con la 
presencia del examinador.

RESULTADOS
Del análisis de los distintos subtests del ICV, se observa:
Subtest de Vocabulario: el rango se extiende de 20 a 61 puntos 
sobre un máximo posible de 66 puntos, el promedio general obte-
nido es 38,29 puntos con un DS de 7,76 puntos.
Todos los sujetos responden hasta el ítem 7 inclusive, siendo des-
preciable el número de respuestas incorrectas. El ítem que el 
93% no contesta es Diatriba seguido por Ominoso con el 80 % de 
ausencia de respuesta, éstos son los dos últimos ítems del sub-
test. El 70% no responde a los ítems Cavilar y Renuente. El voca-
blo que obtiene un mayor número de respuestas incorrectas 
(47%) es Templanza siendo la respuesta más habitual: tranquilo.
Desglosando el análisis de los datos por género se observa un 
mejor rendimiento de las mujeres (promedio de mujeres: 39,66 
puntos y el DS: 8,22 puntos; y promedio de varones: 36,49 puntos 
y el DS: 6,75 puntos). También se registra una mayor dispersión 
en las respuestas de las mujeres (rango 20 a 61) en tanto que el 
rendimiento de los varones es más homogéneo (rango 20 a 52).
Subtest de Analogías: el rango se extiende de 9 a 33 puntos, lle-
gando de esta manera al puntaje máximo posible, siendo el pro-
medio de 20,66 puntos. y DS de 5,6 puntos. Hasta el ítem 11, la 
mayoría de las respuestas son correctas y puntúan con el máximo 
puntaje. El ítem que presenta mayor dificultad (50% de incorrec-
tas) es el par Enemigo-Amigo que suele iniciar la serie de res-
puestas en la que escriben “son antónimos”. El par que registra 
un mayor porcentaje de no respuesta es Hibernación-Migración 
(33%) seguido con el 28 % en Mosca-Árbol y Elogio-Castigo.
También en este subtest se observan puntajes más altos en las 
mujeres que en los varones, son ellas las que alcanzaron el máxi-
mo puntaje posible (promedio en las mujeres es 21,62 puntos y 
un DS de 5,63 puntos; en los varones el promedio es de 19,64 
puntos y el DS de 4,77 puntos).
Subtest de Información: el rango va de 7 a 27 puntos sobre un 
total máximo de 28, con promedio de 15,38 puntos. y DS 4,12.
puntos Los ítems no contestados por el 79 % fueron ¿Quién fue 
Catalina la Grande? y ¿Cuál es la población mundial?, seguidos 
con el 75 % por los ítems: ¿Cuál es la velocidad de la luz? y ¿Por 
qué fue famosa María Curie?. ¿Cuántas semanas tiene un año? 
es el ítem con más respuestas incorrectas; el 56% responde 48 
semanas. Con relación al género, en este subtest los rendimien-
tos son similares (promedio en las mujeres: 15,49 puntos y el DS: 
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4,10 puntos; y el promedio en los varones: 15,36 puntos y el DS: 
4,09 puntos).

CONCLUSIONES
No se observan diferencias significativas en función del género en 
el rendimiento obtenido en este grupo etáreo, en los tres subtests. 
El subtest que muestra mayor heterogeneidad en sus puntajes 
directos es Vocabulario en ambos géneros, por el contrario el ren-
dimiento es más homogéneo en el de Información. El promedio 
general de puntajes directos para los distintos subtests, coincide 
con el promedio general esperado en este grupo de edad (Paidós, 
2002).
Si bien los valores promedio obtenidos, no difieren de las puntua-
ciones publicadas en el Manual, es necesario hacer una referen-
cia a la integración de ambas muestras. La conformación de la 
muestra de estandarización publicada, fue estratificada de acuer-
do a cinco niveles de educación, basados en la cantidad de años 
de estudios que habían completado los integrantes de la misma, 
(desde 8 años o menos a 16 y más años de educación sistemáti-
ca), en tanto que la muestra sobre la que se realizó el presente 
trabajo está conformada, en su totalidad, por estudiantes de nivel 
terciario universitario y no universitario, y graduados recientes. 
Esta diferencia hubiera permitido esperar un desplazamiento de 
los valores promedio en más un valor de desvío estándar, hecho 
que no se constató.
Al comparar los resultados obtenidos en esta muestra con los del 
grupo etáreo de 16 a 24 años, se observa un incremento en los 
promedios de los distintos subtests como así también un aumento 
de la variabilidad en las respuestas, por ello este Equipo conside-
ra conveniente incrementar la muestra.
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EFECTOS PSÍQUICOS DE LA MIGRACIÓN: 
PRESENTACIÓN DE CASOS DE NIÑOS 
ESCOLARIZADOS Y SUS MADRES.
Sambucetti, Andrea; Menestrina, Norma Benedicta; 
Simonotto, Teresa; Polidoro, Aldo Antonio
Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El presente trabajo intenta detectar posibles alteraciones psíqui-
cas, y/o mayor riesgo suicida en cinco casos de personas migra-
das. Partimos de la Hipótesis de que las migraciones pueden 
producir alteraciones en las Funciones de Realidad, así como au-
mentar el riesgo suicida, por lo cual la estructuración psíquica de 
esta población sería más débil que en la población de no migra-
dos. Los casos presentados, tres de ellos son niños de 6 y 8 años, 
de los cuales dos son hermanos. Los dos adultos son las madres 
de los niños. Para la evaluación se administró el Psicodiagnóstico 
de Rorschach, aplicando a cada uno de los casos la Escala de 
Funciones Yoicas de Realidad (E.F.Y.R) y la Escala de Suicidio 
para Adultos (E.S.P.A.). Argentina, país constituido predominante-
mente por inmigrantes, ocupa el primer lugar en número de suici-
dios en América Latina en todas las edades y, especialmente, 
entre los adolescentes, sin conocerse los motivos para que ello 
ocurra. Anteriormente pudo vislumbrarse cómo el alto potencial 
suicida y el número de consultas psicológicas solían ser frecuen-
tes en población de migrados internos. En los niños, entre los 
factores que promueven el suicidio se encuentran, entre otras si-
tuaciones: la desintegración familiar, mudanzas, etc., característi-
cos de la relocación geográfica.

Palabras clave
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ABSTRACT
PSYCHIC EFFECTS OF MIGRATION: CASE REPORTS FROM 
SCHOOL CHILDREN AND THEIR MOTHERS.
This work attempts to identify possible mental disorders, and / or 
greater risk of suicide in five cases of people migrated. We start 
from the hypothesis that migration can cause alterations in the 
Functions of Reality, and to increase suicide risk, so the psychic 
structure of this population would be weaker than in the non-mi-
grated population. The cases presented, three of them are chil-
dren between 6 and 8 years, of which two are brothers. The two 
adults are the mothers of the children. For the assessment were 
administered the psycho-diagnosis of Rorschach, applying to 
each of the cases Ego Functions Scale of Reality (EFYR) and 
Adult Suicide Scale (ESPA). Argentina, a country made up pre-
dominantly of immigrants, ranks first in number of suicides in Latin 
America in all ages and especially among adolescents, without 
knowing the reasons for that to happen. Previously could glimpse 
how the high suicide potential and the number of consultations 
with psychologists used to be prevalent in internal migrated popu-
lation. In children, factors that promote suicide include, among 
other situations: family disintegration, relocation, etc. There are 
characteristic of geographic relocation.

Key words
Rorschach Children Mothers Migrated
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OBJETIVOS
· Evaluar las Funciones Yoicas de Realidad en personas migra-
das: 3 niños (2 son hermanos) y sus madres.
· Detectar el riesgo autodestructivo en los casos mencionados.
· Comparar los datos de los niños migrados con una muestra nor-
mativa de niños de la misma franja etárea.
· Comparar los casos presentados de adultos migrados, con 
muestras de adultos migrados y no migrados.

RESULTADOS
NIÑOS MIGRADOS
· Iván- 6 años - Consultante 
E.F.Y.R.: 6,6 puntos → Prueba de Realidad: 2,5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 1,3 puntos.
→ Juicio de Realidad: 2,8 puntos.
E.S.P.A.: 5 puntos
· Juan- 6 años - Consultante 
E.F.Y.R.: 5,05 puntos → Prueba de Realidad: 0,75 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 1,3 puntos.
→ Juicio de Realidad: 3 puntos.
E.S.P.A.: 6 puntos
· No Migrados - 6 años
E.F.Y.R.: 10 puntos → Prueba de Realidad: 5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 2 puntos.
→ Juicio de Realidad: 3 puntos.
E.S.P.A.: → Consumados: 10,2 a 14,9
→ Intentantes: 7,85 a 10,1
Conclusión
Los valores de la Escala E.F.Y.R del caso Isaac y José se hallan 
disminuidos respecto de lo normativo. Este resultado podría inci-
dir en el desempeño de las Funciones Yoicas de Realidad.
Los valores de la Escala E.S.P.A. se encuentran dentro de lo es-
tablecido para esa edad dentro de la población no migrada.
· Leonardo - 8 años- Consultante 
E.F.Y.R.: 9,1 puntos → Prueba de Realidad: 4,5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 1,9 puntos.
→ Juicio de Realidad: 2,7 puntos.
E.S.P.A.: 7 puntos
· Datos No Migrados: 8 años 
E.F.Y.R.: 10 puntos → Prueba de Realidad: 5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 2 puntos.
→ Juicio de Realidad: 3 puntos.
E.S.P.A.: → Consumados: 11,35 a 16,55
→ Intentantes: 8,75 a 11,34
Conclusión: 
Los valores de la Escala E.F.Y.R del caso Lucas se encuentran 
dentro de lo esperado para la edad.
Los valores de la Escala E.S.P.A. Se encuentra dentro de lo esta-
blecido para esas edades en población no migrada.

ADULTOS MIGRADOS
· Marina 38 años- Consultante
E.F.Y.R.: 6,55 puntos → Prueba de Realidad: 2,7 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 1,4 puntos.
→ Juicio de Realidad: 2,4 puntos.
E.S.P.A.: 16 puntos
· Raquel 32 años- Consultante
E.F.Y.R.: 7 puntos → Prueba de Realidad: 2,5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 1,5 puntos.
→ Juicio de Realidad: 3 puntos.
E.S.P.A.: 12 puntos
· MIGRADOS
E.F.Y.R.: de 7,62 a 8,97 puntos.
E.S.P.A.: → Consumados: 11,07 a 16,75 
→ Intentantes: 8,23 a 11,06
· NO MIGRADOS
E.F.Y.R.: 10 puntos → Prueba de Realidad: 5 puntos.
→ Adaptación a la Realidad: 2 puntos.
→ Juicio de Realidad: 3 puntos.
E.S.P.A.: → Consumados: 18 a 22 puntos.
→ Intentantes: a partir de 16 puntos.
Conclusión: 
Los valores de la Escala E.F.Y.R de los adultos consultantes migra-

dos (Marisol y Ramona) se encuentran disminuidos, ya sea, res-
pecto de los valores de la muestra de Migrados, como la de los 
Valores Normativos. Lo más destacable sería el bajo valor de la 
Prueba de Realidad que podría incidir en el desempeño de ambas.
La E.S.P.A. de ambas se encuentran dentro de los hallado para la 
población de Migrados como valores de riesgo (valores disminui-
dos de los obtenidos en los No Migrados).
En el caso de Marisol también se acercan a los de los intentantes 
de la población No Migrada.

CONCLUSIONES FINALES
Los datos de los cinco casos demostrarían que la migración es 
una de las variables cualitativas, entre otras, que afectan cuanti-
tativamente los resultados de la escala E.F.Y.R. por lo cual las 
migraciones producirían alteraciones en las Funciones Yoicas de 
realidad.
Los valores de la escala E.S.P.A. en el caso de los niños está 
dentro de lo encontrado en población no migrada en tanto que en 
los adultos se encuentran dentro de lo hallado en la población de 
migrados.
El avance en la investigación permitirá profundizar los efectos psí-
quicos de la migración en los adultos como en los niños migrados.
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ANSIEDAD ANTE EXÁMENES 
EN ESTUDIANTES UNIVERSITARIOS
Sanchez Gallo, María De La Paz; Castañeiras, Claudia 
Elena
Grupo de Investigación en Evaluación Psicológica-GIEP-
si. Facultad de Psicología, Universidad Nacional de Mar 
del Plata. Argentina

RESUMEN
La ansiedad ante exámenes es una reacción emocional experi-
mentada en situaciones académicas asociadas al rendimiento, o 
que implican algún grado de evaluación social. Su característica 
principal es la preocupación recurrente por el bajo desempeño en 
la tarea y sus posibles consecuencias, y se encuentra entre los 
problemas más frecuentemente manifestados por los estudiantes 
universitarios. El objetivo de esta investigación fue estudiar las 
características de la ansiedad de evaluación autoinformada en 
estudiantes universitarios que cursan la carrera de Psicología en 
la Universidad Nacional de Mar del Plata. El estudio se basó en 
un diseño no experimental, con metodología descriptiva y correla-
cional. Se administró el Cuestionario de Ansiedad ante Exámenes 
a una muestra de 326 estudiantes universitarios (85.30% muje-
res; 14.70% varones), con un rango de edad entre 17 y 54 años 
(M=25.30; DS=7.39). Se analizaron las diferencias en ansiedad 
de evaluación en función del sexo y el tipo de examen.

Palabras clave
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ABSTRACT
TEST ANXIETY IN UNIVERSITY STUDENTS
Test anxiety is an emotional reaction experienced in academic per-
formance situations or to involve some degree of social assess-
ment. Its main characteristic is the constant concern for the poor 
performance in the tasks and its consequences, and it is among the 
most frequent problems expressed by university students. The aim 
of this research was to study the characteristics of the self-reported 
test anxiety in Psychology students of the National University of Mar 
del Plata. The study was based on a non-experimental design, with 
descriptive and correlational methodology. The Test Anxiety Ques-
tionnaire was administered to a sample of 326 college students 
(85.30% women; 14.70% men), with ages between 17 and 54 
years old (M=25.30; SD=7.39). Were analyzed the differences in 
anxiety evaluation regarding gender and type of exam.

Key words
Anxiety Exams University students

INTRODUCCIÓN
La ansiedad de evaluación constituye una reacción emocional con 
manifestaciones cognitivas, fisiológicas, emocionales y conductua-
les que se presenta ante situaciones de naturaleza social en las 
que una persona percibe de forma amenazante la estimación que 
pudiera hacerse sobre su nivel de competencia (Chávez de Anda, 
2004). Este tipo de ansiedad generalmente se activa en aquellos 
casos en los que un sujeto interpreta como negativa la evaluación 
que los demás hacen o cree que hacen de sus capacidades. Den-
tro de este espectro ansioso una situación prototípica es la ansie-
dad ante exámenes, experimentada en situaciones académicas 
asociadas al rendimiento, o que implican algún grado de evalua-
ción social, y cuya característica principal es la preocupación recu-
rrente por el posible mal rendimiento en la tarea y sus potenciales 
consecuencias (Furlan, 2006; Medrano & Mirantes, 2008). Mien-
tras que un incremento moderado en el nivel de ansiedad puede 
ser adaptativo si motiva al estudiante a incrementar sus esfuerzos 
y focalizar su atención en el contenido del examen, un grado exce-
sivo de ansiedad puede afectar su capacidad de afrontamiento y 
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derivar en resultados negativos e insatisfactorios. 
Numerosos estudios han considerado la naturaleza estresora que 
supone la situación evaluativa ya que al activar en el estudiante 
elevados niveles de ansiedad, puede disminuir el nivel de rendi-
miento y vulnerar en algunos casos el equilibrio físico y psicológi-
co (Barraza Macías, 2007; Polo, Hernández & Poza, 1996; Viñas 
Poch & Caparrós, 2000). Específicamente en el estudio empírico 
que se presenta se indagan las características de la ansiedad de 
evaluación en estudiantes de la carrera de psicología de la Uni-
versidad Nacional de Mar del Plata, así como la presencia de di-
ferencias en función del sexo y tipo de examen. 

OBJETIVOS
•	 Estudiar las características de la ansiedad de evaluación auto-

informada en estudiantes universitarios que cursan la carrera 
de Psicología en la Universidad Nacional de Mar del Plata. 

•	 Estudiar la presencia de diferencias en ansiedad de evaluación 
en función del sexo y tipo de examen.

METODOLOGÍA
Diseño
Por la naturaleza y las características del fenómeno bajo estudio 
se trabajó con un diseño no experimental, con metodología des-
criptiva y correlacional.
Instrumento
El Cuestionario de Ansiedad ante Exámenes CAEX (Valero Aguayo, 
1999) evalúa las características comportamentales de la ansiedad 
ante exámenes incluyendo una variedad de respuestas motoras, 
verbales, cognitivas y fisiológicas, junto con una tipología de los exá-
menes más frecuentes. Analiza cuatro factores: a) Respuestas cog-
nitivas de preocupación antes o durante el examen, b) Respuestas 
fisiológicas en el momento del examen, c) Situaciones o tipos de 
exámenes más frecuentes y d) Respuestas efectivas de evitación 
que se dan ante los exámenes. El sujeto debe responder según una 
doble escala tipo Likert con seis alternativas de respuesta cada una, 
por un lado, la frecuencia con que estas situaciones le ocurren (des-
de 0: nunca me ocurre hasta 5: siempre me ocurre) y, por otro, si le 
ocurrieran, el grado de ansiedad, malestar o nerviosismo que le pro-
ducen (desde 0: no siento nada hasta 5: completamente nervioso).
Participantes
Se administró el Cuestionario de Ansiedad ante exámenes a un 
total de 326 estudiantes de ambos sexos (85.30% mujeres, 
n=278; 14.70% hombres, n=48) de la Facultad de Psicología de la 
Universidad Nacional de Mar del Plata, con un rango de edad 
entre 17 y 54 años (M=25.30; DS=7.39). Se trabajó con un mues-
treo por cuotas que incluyó estudiantes de tres tramos formativos 
de la carrera: 1er año (n=102); 3er año (n=107) y 5to año (n=117). 

RESULTADOS
Características de la ansiedad de evaluación autoinformada
La medida de ansiedad ante exámenes presentó valores medios 
de 36.38 (24.41) y 31.77 (25.40) para frecuencia e intensidad res-
pectivamente. En la misma línea que los datos aportados por el 
autor de la escala, la correlación entre la escala de frecuencia y la 
escala de intensidad de la ansiedad es elevada y significativa 
(r=.922; p=.000). En la Tabla 1 se presentan los estadísticos des-
criptivos para los factores específicos de Preocupación, Respues-
tas fisiológicas, Evitación y Situaciones o tipos de examen. 

Tabla1: Características de la ansiedad de evaluación 
autoinformada
Factores CAEX Media y DS
Preocupación (14 ítems)  
Frecuencia
Intensidad

13.80 (10.89)
12.32 (10.85)

Fisiológico (15 ítems)  
Frecuencia
Intensidad

13.88 (10.63)
12.53 (11.34)

Evitación (7 ítems)  
Frecuencia
Intensidad

4.11 (3.68)
2.87 (3.32)

Situaciones (11 ítems)  
Intensidad 24.57 (9.41)

Un 13.80% (n=45) de la muestra presentó puntuaciones de máxi-
ma intensidad, tomando como criterio el porcentaje de casos por 
encima de un desvío. Para este subgrupo se exponen en la Tabla 
2 los ítems que presentaron puntuaciones más elevadas en inten-
sidad de la ansiedad ante exámenes en cada uno de los factores. 

Tabla 2: Ítems con puntuaciones más elevadas de cada factor
Factores 
CAEX Ítems

 
Cognitivo

25. Antes de hacer el examen pienso que no me acuerdo 
de nada y voy a suspenderlo
38. Pienso que me voy a poner nervioso y se me va a 
olvidar todo
24. Pienso que no voy a poder aprobar el examen, 
aunque haya estudiado

 
Fisiológico

11. Antes de entrar al examen siento un "nudo" en el 
estómago, que desaparece al comenzar a escribir
26. No consigo dormirme la noche anterior al examen
1. En los exámenes me sudan las manos

Evitación 14. Suelo dar muchas vueltas antes de decidir presentar-
me al examen

 

Situaciones

5. Las condiciones donde se realiza un examen (ej. 
demasiado ruido, calor, frío, sol, etc.) me influyen 
aumentando mi nerviosismo
41. Un examen oral en público
46. Un examen tipo oposición ante un tribunal
48. Un examen de cálculo o problemas matemáticos
42. Una exposición de un trabajo en clase

Los ítems más representativos de intensidad de la ansiedad en la 
muestra bajo estudio hacen referencia al carácter anticipatorio ne-
gativo de la evaluación que los estudiantes hacen de la situación de 
examen en relación a sus recursos para afrontarla, tanto en el pla-
no cognitivo como fisiológico y de evitación. En cuanto a las situa-
ciones se destacan las condiciones físicas y la naturaleza del exa-
men como aspectos que se describen como más ansiógenos. 

Diferencias en ansiedad de evaluación según tipo de examen
Con respecto al tipo de examen, los exámenes orales se destaca-
ron predominantemente sobre exámenes con modalidad escrita. 
La mayoría de los estudiantes informaron que se sentirían muy 
nerviosos y con máxima ansiedad al realizar exámenes orales en 
público (58.90% de la muestra) y exámenes tipo oposición ante 
un tribunal (50.30%), mientras que las modalidades de examen 
menos ansiógenas fueron escritas en sus distintas variantes: de 
desarrollo de un tema completo (5.50% de la muestra), con pre-
guntas abiertas (4.60%) o con preguntas alternativas de opción 
múltiple (3.40%). 

Diferencias en ansiedad de evaluación según sexo
Como puede observarse en la tabla 3 el sexo resultó tener un 
efecto diferencial en las puntuaciones de ansiedad. Las mujeres 
presentaron puntuaciones más elevadas que los hombres en an-
siedad ante exámenes en los cuatro factores analizados, tanto en 
frecuencia como intensidad de la misma.

Tabla 3: Diferencia de medias en ansiedad según sexo
  Medias t
Ansiedad ante exámenes intensidad
mujeres
hombres

 
38.28 4.52***
25.41

Ansiedad ante exámenes frecuencia
mujeres
hombres

 
33.92 5.54***
19.33

p<0,001***

CONCLUSIONES 
En cuanto a las características de la ansiedad de evaluación auto-
informada en la muestra bajo estudio, los ítems que obtuvieron las 
mayores puntuaciones en ansiedad en los cuatro factores evalua-
dos se relacionaron con la fase anticipatoria previa a un examen 
importante, en la que el alumno valora las exigencias y dificultades 
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de la situación en relación con los recursos que cree poseer para 
manejarla. En este sentido, estudios previos muestran que los nive-
les de preocupación, tensión y activación fisiológica que el estu-
diante experimente ante la inminencia del examen estarán relacio-
nados con la confianza que sienta acerca de sus conocimientos 
previos (Contreras et al., 2005; Medrano & Mirantes, 2008). 
Investigaciones previas han hallado diferencias entre sexos en 
cuanto al afrontamiento de la ansiedad pre-examen, informando 
que las mujeres experimentarían mayor grado de ansiedad que 
los hombres (Valero Aguayo, 1999; Zeidner, 1995, Buchwald y 
Schwarzer, 2003, Greenglass, 2002, Stöber, 2004, citados en He-
redia, Piemontesi, Furlan & Pérez, 2008). En concordancia con 
estos antecedentes, en este estudio el grupo de estudiantes mu-
jeres presentó niveles significativamente mayores de nerviosismo 
ante situaciones de evaluación. 
Variables situacionales como las condiciones donde se realiza un 
examen, las instrucciones dadas, el profesor y la importancia de 
la tarea, también inciden aumentando los niveles de ansiedad que 
experimentan los estudiantes (Valero Aguayo, 1999). Los autores 
que han estudiado estas relaciones proponen una dificultad pro-
gresiva en los exámenes del siguiente tipo: elección múltiple, 
verdadero-falso, resolución de problemas, completar, preguntas 
abiertas y ensayos. En la medida en que se incrementa la dificul-
tad del examen, los contenidos o la situación, suelen informarse 
mayores niveles de nerviosismo ante los cuestionarios (Green, 
1981; Fernández, 1990, citados en Valero Aguayo, 1999). Estos 
datos concuerdan con los resultados obtenidos en este estudio en 
el que también se hallaron diferencias en la naturaleza ansiógena 
de las situaciones de examen orales vs. escritos.
El tema investigado aborda una problemática absolutamente vi-
gente y con importantes consecuencias sobre la calidad de las tra-
yectorias académicas de los estudiantes universitarios y sus proce-
sos formativos, lo que justifica avanzar en la comprensión de este 
fenómeno. Se espera que futuras investigaciones en el área inclu-
yan el desarrollo de intervenciones que tiendan a promover en los 
estudiantes un afrontamiento más efectivo de las situaciones de 
evaluación, teniendo en cuenta la prevalencia de estas dificultades 
en nuestro contexto y su incidencia en la deserción académica. 
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RESUMEN
En este trabajo se presentan los resultados obtenidos a partir del 
proceso de adaptación lingüística del test de Razonamiento Verbal 
perteneciente al Test de Aptitudes Diferenciales, de Bennet, Seas-
hore y Wesman (1992). Se informa, también, el análisis del funcio-
namiento diferencial de los ítems de la prueba en cuanto a su ca-
pacidad de discriminación y a su nivel de dificultad en la muestra 
considerada. La muestra estuvo conformada por 212 estudiantes 
universitarios, mujeres y varones, de la Ciudad de Buenos Aires. 
Estos objetivos se desprenden de lo planteado en el proyecto de 
investigación “Perfiles académicos en estudiantes universitarios: 
rendimiento, habilidades, hábitos de estudio, estrategias de afron-
tamiento y apoyo social” (ANPCyT, PICT2006, nro. 863).

Palabras clave
DAT Adaptación Razonamiento Universitarios

ABSTRACT
LINGUISTIC ADJUSTMENT AND DIFFERENTIAL ITEM 
FUNCTIONING OF THE DAT´S TEST OF VERBAL REASONING, 
IN UNIVERSITY STUDENTS
This work presents the results obtained from the linguistic adjust-
ment of Verbal Reasoning Test, belonging to the Differential Apti-
tudes Tests, from Bennet, Seashore and Wesman (1992). It in-
forms, also, the differential item functioning of the test as for its 
capacity of discrimination and its level of difficulty in the consid-
ered sample. The sample included 212 university students, wom-
en and males, from Buenos Aires City.These goals came from the 
research project named “Academic profiles in university students: 
achievement, skills, study habits, coping strategies and social 
support” (ANPCyT, PICT2006/863).

Key words
DAT Adjustment Reasoning Students

INTRODUCCIÓN:
En los últimos años se ha incrementado la preocupación y el inte-
rés por el bajo rendimiento académico, y los altos porcentajes de 
deserción en los niveles medios y universitarios (Clarín, 2008, 
2010; La Nación, 2007, 2010). Frente a esta problemática, diver-
sas investigaciones nacionales se han ocupado de indagar sobre 
diferentes variables asociadas al rendimiento -tales como estrate-
gias de estudio, afrontamiento al estrés, motivación- (Castro So-
lano, 2001; Corral de Zurita & Alcalá, 2002; Fernández Liporace, 
Ongarato, Carreras, Lupano & Quesada, 2008; Furlan, Sánchez 
Rosas, Heredia, Piemontesi & Ilbelle, 2009; Rinaudo, Chieche & 
Donolo, 2003). 
Dentro de estas líneas de trabajo, se considera que la capacidad 
de razonamiento verbal se pone en juego de forma sistemática en 
las tareas de aprendizaje (Almeida & Lemos, 2005; Bennet, Seas-
hore & Wesman, 1992; Castro Solano & Casullo, 2005; Hall, Hla-
dkyj, Perry & Ruthig, 2004; Kennett & Keefer, 2006; Petrides, 
Chamorro-Premuzic, Frederickson & Furnham, 2005). Dicho 
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constructo se define como la capacidad del individuo para enten-
der realizar abstracciones y generalizaciones con estímulos ver-
bales (Bennett, Seashore & Wesman, 1992). Estudios locales han 
concluido que déficits en esta habilidad, al igual que en el razona-
miento abstracto, conllevan importantes implicancias en el rendi-
miento académico, así como con problemáticas actuales tales 
como la deserción universitaria (Brizzio, Carreras & Fernández 
Liporace, 2008; Corengia, Mesurado & Redelico, 2006; Echava-
rry, Godoy & Olaz, 2007; González, Castro Solano & González, 
2008; Pérez, Cupani & Ayllón, 2005). 
Si bien se cuenta con herramientas de evaluación psicológica que 
permitan evaluar estas capacidades en alumnos de nivel medio 
(Bennett, Seashore & Wesman, 1992), su última revisión data de 
hace 15 años (Carreras & Brizzio, 2009; Carreras, Brizzio, Darri-
carrere & Fernández Liporace, 2009), por lo que es de importan-
cia la actualización de sus propiedades psicométricas.

OBJETIVOS: 
1) Realizar la adaptación lingüística del Test de Razonamiento 
Verbal del DAT (Test de Aptitudes Diferenciales).
2) Analizar el funcionamiento diferencial de los ítems en cuanto a 
su poder de discriminación y a su nivel de dificultad, luego de di-
cha adaptación.

PARTICIPANTES: 
Se trabajó con una muestra intencional de 212 sujetos, estudian-
tes universitarios de distintas carreras de Universidades públicas 
(84%) y privadas (9%) de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, 
de entre 18 y 63 años (Mediaedad=25.27; DE=5.7). El 68% son 
mujeres, mientras que el 32%, varones. 

INSTRUMENTOS: 
1) Adaptación UBA-CONICET del Test de Razonamiento Verbal 
del Test de Aptitudes Diferenciales -Forma T, de Bennet, Seasho-
re & Wesman (1992). Departamento de Publicaciones, Facultad 
de Psicología. UBA (Brizzio, A., Stover, J., Carreras, M. A. & de la 
Iglesia, G., 2010). 
2) Encuesta sociodemográfica

PROCEDIMIENTO: 
Se decidió realizar la adaptación lingüística del Test de Razona-
miento Verbal del DAT, dado que la versión actual de la técnica 
posee más de quince años desde la última revisión y que los tér-
minos incluidos en alguno de los ítems con deficiente funciona-
miento estadístico (Carreras & Brizzio, 2009; Carreras, Brizzio, 
Darricarrere & Fernández Liporace, 2009) podían no ser com-
prendidos por el grupo de evaluados y, en consecuencia, perder 
su capacidad para brindar información sobre la habilidad medida. 
Se realizó una prueba piloto a estudiantes universitarios de la ca-
rrera de Psicología de la Universidad de Buenos Aires y a alum-
nos de una escuela pública de nivel medio de la Ciudad Autóno-
ma de Buenos Aires.
En función de las consideraciones señaladas por los estudiantes 
de ambos niveles, en relación tanto con la estructura formal del 
instrumento como con el contenido del mismo, se convocó a cinco 
jueces expertos que pudieran aportar sugerencias para la adapta-
ción del instrumento. De este modo, se construyó una ver-
sión del Test, que fue administrada a los sujetos de la muestra del 
presente trabajo para poder dar cuenta de la capacidad de discri-
minación de los reactivos del Test Verbal, luego de los cambios 
introducidos en el proceso de adaptación. 
Como segunda instancia de análisis, se llevó adelante un estudio 
de discriminación de los ítems con el objeto de conocer la capaci-
dad de cada reactivo de identificar la capacidad de los elementos 
para captar las diferencias individuales en la aptitud que evalúan 
entre los grupos examinados (Hogan, 2004). Se utilizó la fórmula 
correlación ítem-puntuación total corregida. Al tratarse de prue-
bas de rendimiento que evalúan aptitudes, específicamente razo-
namiento verbal, se realizó un análisis de dificultad de los elemen-
tos calculando un índice referido al porcentaje de sujetos que ha 
respondido correctamente (Hogan, 2004) a cada estímulo. 

RESULTADOS:
Se presentan a continuación, de a pares, los términos modifica-
dos a partir del juicio de expertos (la primera palabra corresponde 
a la versión sin modificaciones, y la segunda, tras la revisión): 
crin-riendas (ítem 3), gamo-venado (ítem 4), Terrier-Dálmata, 
Hereford-Aberdeen Angus, Holandesa-Holando (ítem 8), diana-
diurno (ítem 10), Rosbif-cuadril (ítem 13), gema-piedra preciosa 
(ítem 19), Libra-Dólar, Londres-Washington, Italia-Brasil, México-
Italia, mandolina-realeza (ítem 20), yarda-bota (ítem 24), Gamo-
caballo (ítem 44), venado-potrillo, corza-corcel, asno-jaguar (ítem 
44), cita-visita (ítem 49). Las modificaciones se realizaron de mo-
do de mantener constante las analogías.
En cuanto al análisis de discriminación, se eliminaron los ítems: 6, 
7, 9, 15, 18, 22, 24, 29, 30, 36, 38, 39, 44, 45, y 46 por obtener 
correlaciones ítem/prueba total corregida inferiores a .30. Luego 
de calcular el índice de dificultad de los reactivos restantes, se 
excluyeron los siguientes ítems por haber sido respondidos co-
rrectamente por la mayoría de los participantes (90% o más): 2, 5, 
6, 20, 26, 37 y 42. 
El orden de los ítems por dificultad creciente quedó conformado 
así: 35, 25, 16, 1, 13, 3, 33, 34, 8, 12, 50, 27, 43, 10, 47, 14, 21, 4, 
48, 19, 49, 41, 23, 28, 40, 17, 31, 32.

CONCLUSIONES:
Inicialmente se modificaron 10 elementos de la versión original de 
la prueba a través del sometimiento al juicio de expertos, este 
procedimiento permitió mejorar el funcionamiento psicométrico de 
cuatro de ellos (3, 8, 19, 49) en la muestra de estudiantes analiza-
da y contribuir a mejorar las propiedades de los reactivos en ge-
neral y, en su conjunto, de la prueba en particular. 
Se puede concluir, que la adaptación lingüística resultó en una 
versión con un lenguaje acorde a las características de los estu-
diantes universitarios de la ciudad de Buenos Aires, así como a 
una mejor calidad psicométrica de los elementos de la prueba. A 
partir de este procedimiento, se ha avanzado en el objetivo de 
generar una escala útil, más acotada que la original y cultural-
mente válida, con la posibilidad de utilizarse localmente en los 
ámbitos educativos y de investigación. 
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SALUD MENTAL COMUNITARIA 
INFANTIL 
Coordinadores 
Barcala, Alejandra. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Luciani Conde, Leandro Néstor. Facultad de Psicología, Universi-
dad de Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Torricelli, Flavia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Faraone, Silvia. Facultad de Ciencias Sociales, Universidad de 
Buenos Aires 
Dueñas, Gabriela. Universidad del Salvador, Argentina 

RESUMEN
El taller tiene como objetivo presentar, compartir e intercambiar 
investigaciones que equipos de investigación interdisciplinarios 
vienen realizando desde diferentes unidades académicas sobre 
salud mental en la niñez. Se presentarán cuatro investigaciones y 
se generará una discusión posterior.
El eje estará puesto en la perspectiva de derechos en especial el 
derecho a la salud y a la asistencia adecuada en el marco del 
paradigma de Protección Integral que plantea la Convención In-
ternacional de los Derechos del Niño.
Las investigaciones están centradas en la situación de salud 
mental de niños y niñas, y abordan y articulan diferentes niveles 
de análisis. Estos incluyen la situación de los niños y niñas con 
mayor vulnerabilidad psicosocial, las respuestas institucionales 
existentes, los nuevos procesos de medicalización en la niñez y 
las políticas públicas implementadas en la Ciudad de Buenos Ai-
res en la última década. 
Se favorecerá la discusión acerca de los marcos teóricos y las 
nuevas propuestas metodológicas acordes al paradigma de la 
protección integral que considera al niño como sujeto.
El taller aporta a la transmisión de conocimientos que colaboren 
en la implementación y transformación de políticas orientadas a 
favorecer procesos de subjetivación en la niñez y generar una 
mayor equidad en salud.

POSIBILIDADES PREVENTIVAS DE 
LA UTILIZACIÓN DE LA LITERATURA 
INFANTIL CON NIÑOS Y NIÑAS 
EN SITUACIÓN DE VULNERABILIDAD 
PSICOSOCIAL
Coordinadores 
Borzone, Georgina. Universidad Nacional de Rosario, Argentina 

Colaboradores / Invitados
Bloj, Ana María. Universidad Nacional de Rosario, Argentina

RESUMEN
Este taller se enmarca en la investigación que hemos denomina-
do “Posibilidades preventivas de la utilización de la literatura in-
fantil con niños y niñas en situación de vulnerabilidad psicosocial”.
Nos proponemos abrir un espacio que permita exponer nuestras 
reflexiones sobre las prácticas que venimos desarrollando en el 
marco de ésta investigación.
La tarea es compartir con otros, interesados en la problemática, 
los resultados y efectos que venimos indagando en relación al 
trabajo con literatura para niños en niños y niñas como recurso 
subjetivante; como también favorecer la reflexión de los partici-
pantes del taller de sus experiencias y la construcción colectiva 
de estrategias que fomenten la lectura de cuentos para niños.

OBJETIVOS:
•	 Reflexionar críticamente sobre las categorías de prevención, 

subjetividad y vulnerabilidad
•	 Analizar los efectos de la literatura para niños en procesos de 

subjetivación
•	 Propiciar la producción colectiva en búsqueda de propuestas 

acerca del uso de la literatura para niños como recurso subjeti-
vante, en la escuela y en la vida cotidiana.

DINÁMICA:
La dinámica será participativa, constará de distintos momentos.
•	 Presentación de los coordinadores y de los participantes. Mani-

festación de las expectativas de coordinadores y participantes 
con respecto al taller.

•	 Presentación de la experiencia de investigación. Sensibiliza-
ción a partir de las propias vivencias literarias infantiles.

•	 Presentación de una situación referida a la temática en cues-
tión a trabajar con el grupo. Propuesta de trabajo sobre histo-
rias de niños, previamente seleccionadas por los coordinado-
res. Se considerarán consignas que aporten sobre el eje pre-
vención.

•	 Dramatización, empleando técnicas psicodramáticas de una 
historia de los niños.

•	 Discusión en pequeños grupos.
•	 Plenario de intercambio
•	 Discusión.
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PRÁCTICAS COMUNITARIAS Y 
SUBJETIVIDAD 
Coordinadores 
De La Sovera Maggiolo, Susana. Facultad de Psicología, Univer-
sidad de Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Calloway, Cecilia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Sánchez, Mariana. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires

RESUMEN
Creemos que así como la Universidad Pública debe apuntar a 
formar profesionales éticos, esta Facultad de Psicología tiene la 
responsabilidad de orientar la formación de psicólogos “compro-
metidos con la transformación de las condiciones de vida genera-
doras de malestar y sufrimiento psíquicos”, tal como lo plantea 
uno de los objetivos de este Congreso.
Es por ello que este equipo perteneciente al Proyecto UBACyT 
P052: “Política y subjetividad. Estrategias colectivas frente a la 
vulnerabilización social”, cuya Directora es la Prof. Dra. Ana Fer-
nández, que articula Enseñanza, Investigación y Extensión, pro-
pone un trabajo colectivo con los participantes del taller, que 
apunte a la reflexión y co-pensamiento en función de las nuevas 
realidades con que nos encontramos: fragmentación social, bar-
barización de los vínculos, precarización de las redes sociales, 
vulnerabilización social.
Intentaremos pensar nuevas formas de intervención que permitan 
quebrar los circuitos de fragmentación-desconfianza-fragmenta-
ción que se instalan en poblaciones vulnerabilizadas, modificacio-
nes en las prácticas profesionales y comunitarias y la necesidad 
de la construcción de espacios de recomposición subjetiva.
Tal cual plantea Foucault transformar la situación, es crear y re-
crear. Y para ello hay que participar activamente en el proceso. 
Por eso habilitamos un espacio que permita exponer no sólo 
nuestras reflexiones sobre las prácticas que desarrollamos sino 
también que favorezca la reflexión de los participantes al taller 
sobre sus propias prácticas.
OBJETIVOS:
•	 Abrir un espacio de interrogación y reflexión crítica sobre prác-

ticas profesionales comunitarias.
•	 Identificar formas de resistencia a la fragmentación y al aisla-

miento. 
•	 Elucidar nuestras formas de intervención actuales, con el obje-

tivo de reconocer el posicionamiento que tenemos como profe-
sionales del campo psi.

•	 Propiciar el despliegue de la capacidad creativa y producción 
colectiva en la búsqueda de nuevas formas de hacer con otros.

MODALIDAD: 
Participativa.
Trabajo grupal que constará de diferentes momentos donde se 
emplearán recursos psicodramáticos, discusión en pequeños gru-
pos y espacio plenario de intercambio y puesta en común a efec-
tos de trabajar experiencias comunitarias aportadas tanto por el 
equipo coordinador como por los participantes al taller. Está pre-
vista la invitación a investigadores de otros equipos que trabajan 
temáticas en común. 

Palabras clave: participación, creación, comunitario, subjetividad.

Bibliografía:
Dejours C. (2006), La banalización de la injusticia social, Topia, Bs.As. 
Fernández, A. M. (2007), Las lógicas colectivas. Imaginarios, cuerpos y 
multiplicidades, Biblos, Bs. As.
Foucault, M. (2007), El nacimiento de la biopolítica, Buenos Aires, Fondo de 
Cultura Económica, Bs.As.
Lazzarato, M. (2006), Políticas del acontecimiento, Tinta Limón, Bs.As. 

NIÑEZ, POLÍTICAS PÚBLICAS Y 
PRODUCCIÓN DE CONOCIMIENTO 
Coordinadores 
Di Iorio, Jorgelina. CONICET - Facultad de Psicología 
Lenta, María Malena. UBACyT - Facultad de Psicología 
Hojman Sirvent, Gabriel. UBACyT - Facultad de Psicología 

Colaboradores / Invitados
Szulc, Andrea. CONICET 
Arrue, Carola. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Ai-
res / Asociación Civil El Arca) 
Cruz, Pamela. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires / Trabajadora de la Dir. Niñez GCBA) 
Regatky, Mariela. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Peirano, Rosana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
La niñez como sujeto-objeto se constituye en un campo de dispu-
tas de sentidos para los discursos en las ciencias sociales. La 
perspectiva hegemónica de la normalización que se aloja en las 
distintas disciplinas, reproduce la idea de un único niño posible-
deseable, connotando deficitariamente a los que no cumplen con 
lo esperado. Desde una perspectiva crítica, la diversidad de infan-
cias plantea la necesidad de visibilizarlas e incluir otras narrativas 
que permitan pluralizar, desnaturalizar y problematizar el campo. 
Enmarcado en la Maestría de Psicología Social Comunitaria, el 
objetivo de este taller consiste en generar un espacio de encuen-
tro entre becarios e investigadores en formación que desde la 
Psicología y otras disciplinas, pueda reflexionar sobre las diver-
sas infancias y sus problemáticas. 
A su vez, se plantea la importancia de revalorizar el lugar de la 
Universidad en general, y de la investigación en particular, res-
pecto de la formulación de políticas públicas y la implicancia en 
los procesos de reproducción o transformación social.
Finalmente, se pretende generar, a largo plazo, un espacio de 
discusión continua sobre la temática, a partir del cual puedan 
construirse diversos modos reflexión-acción.

Modalidad de trabajo:
Presentación de los invitados y coordinadores en función de su 
área y campo de investigación. Historización sobre el porqué de 
la propuesta del taller.
Desde una perspectiva participativa, se trabajará con dinámicas 
grupales que favorezcan: -la discusión de punto críticos; -la re-
flexión sobre las experiencias; y, -la producción colectiva de un 
material base para la continuidad del debate en otros ámbitos.
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EL JUEGO INFANTIL COMO VÍA PARA 
ABORDAR EL ESTUDIO DE LA REGULACIÓN 
AFECTIVA, DE LA CAPACIDAD SIMBÓLICA 
Y DE MODALIDADES INTERACTIVAS 
MADRE-NIÑO 
Coordinadores 
Duhalde, Constanza. Universidad de Buenos Aires 
Esteve, María Jimena. Universidad de Buenos Aires 
Silver, Rosa. Universidad de Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Vernengo, María Pía. Universidad de Buenos Aires
Juliana, Oelsner. Universidad de Buenos Aires
Zucchi, Alejandra. Universidad de Buenos Aires
Leonardelli, Eduardo. Universidad de Buenos Aires 
Laplacette, Juan Augusto. Universidad de Buenos Aires 
Woloski, Elena Graciela. Universidad de Buenos Aires
Raznoszczyk De Schejtman, Clara. Universidad de Buenos Aires 

RESUMEN
En este taller presentaremos como eje central el análisis de la si-
tuación de juego madre-niño preescolar, en el contexto de los es-
tudios que venimos realizando desde hace una década como 
equipo de investigación dentro de la programación UBACyT de la 
Facultad de Psicología de la UBA, dirigido por Clara R. de Sche-
jtman. Dichos estudios se centran en los temas de regulación 
afectiva diádica, autorregulación afectiva y las variables maternas 
-como por ejemplo la autoestima materna o el funcionamiento re-
flexivo materno- que inciden sobre dichos procesos a lo largo de 
la primera infancia hasta la edad preescolar. 
Tanto desde el Psicoanálisis como desde el campo del desarrollo la 
situación de juego madre-niño es una vía privilegiada para obser-
var e investigar, ya que permite acceder tanto a la organización 
psíquica del niño como a los afectos y emociones que envuelven a 
la díada. En este sentido, entendemos que en la escena de juego 
ambos participantes interactúan de forma asimétrica: el adulto es 
un sujeto estructurado, atravesado por sus modelos conscientes e 
inconscientes, y el niño cuenta con un psiquismo en constitución. El 
modo en que ambos, niño y adulto, logran establecer el campo del 
juego y el nivel en que el niño logra desplegar sus recursos simbó-
licos se encuentra en relación con el modo en que se logra transitar 
la regulación de los despliegues afectivos. 
El objetivo de este taller consiste en compartir una parte del pro-
ceso investigativo relativo al estudio del juego simbólico infantil y 
su vinculación con la modalidad de interacción madre-niño. 
Se presentarán las referencias teóricas y los lineamientos básicos 
a partir de los cuales se diseñó, se puso a prueba y se utilizó un 
sistema de observación de una situación de juego libre adulto-ni-
ño, mediante el cual se registran indicadores de desregulación 
afectiva en el adulto y en el niño, modalidades de interacción y 
nivel de juego desarrollado por el niño (no simbólico, simbólico y 
simbólico complejo). En el taller se trabajará, en particular, sobre 
esta última categorización, proponiendo a los participantes un 
ejercicio de operacionalización de variables y de trabajo de cons-
trucción de categorías a aplicar al análisis de situaciones de juego 
videograbadas.

PARTICIPACIÓN DE ESTUDIANTES EN 
ESPACIOS DE ARTICULACIÓN TEÓRICO-
PRÁCTICA E INTERCAMBIO DE 
PERSPECTIVAS EN DOS UNIDADES 
ACADÉMICAS DE PSICOLOGÍA
Coordinadores 
Erausquin, Cristina. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Piro, María Cristina. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de La Plata, Argentina
Bur, Ricardo. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires
Sulle, Adriana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

Colaboradores / Invitados
García Munitis, Ana María. Facultad de Psicología, Universidad 
Nacional de La Plata, Argentina
Iglesias, Irina. Facultad de Psicología, Universidad Nacional de 
La Plata, Argentina
Denegri, Adriana. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de La Plata, Argentina
Casal, Vanesa. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
García Labandal, Livia Beatriz. Facultad de Psicología, Universi-
dad de Buenos Aires
Espinel Maderna, María Cecilia. Facultad de Psicología, Universi-
dad Nacional de La Plata, Argentina
Centurión Espinosa, Victoria Florencia. Facultad de Psicología, 
Universidad Nacional de La Plata, Argentina
Pavolink, José Luis. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de La Plata, Argentina 
Peralta, Luciano Oscar. Facultad de Psicología, Universidad Na-
cional de La Plata, Argentina 
Valdivia Torres, Kelly Annabell. Facultad de Psicología, Universi-
dad Nacional de La Plata, Argentina
Valiña, María Belén. Facultad de Psicología, Universidad Nacio-
nal de La Plata, Argentina 

RESUMEN
Se analizarán experiencias educativas de promoción de cambios 
en el dispositivo pedagógico universitario, a través de la apropia-
ción participativa, la articulación de la teoría y la práctica, y la 
vinculación de categorías de análisis, problemas e intervenciones 
en el campo psicoeducativo. Se trabajará a partir del intercambio 
deliberativo entre estudiantes y docentes de la Universidad de 
Buenos Aires y la Universidad de La Plata, que participaron en las 
experiencias situadas en cátedras de Psicología Educacional, 
dispositivos informales como el Agora y Prácticas Profesionales y 
de Investigación en las Carreras de Grado, en el Área Psicoedu-
cativa.
Se trabajará en la vinculación de un enfoque clínico-situacional de 
problemas y prácticas con el pensamiento de Vygotsky sobre los 
verdaderos conceptos, situados en la encrucijada entre la des-
contextualización y la re-contextualización, entre la máxima abs-
tracción de su integración en un sistema explicativo y la concre-
ción de la construcción de sentidos por sujetos situados en con-
texto. Se analizará la relación entre investigación e intervención y 
entre profesionales reflexivos y la sociedad, sus demandas y pro-
blemas. El cruce de fronteras, en el aprendizaje por expansión, 
posibilita la crítica y el descubrimiento,y en ese sentido,es el pa-
saje de la lógica de aplicación, unidireccional y jerárquica, a la 
lógica interactiva, polifónica y multidireccional de la implicación 
personal y colectiva en prácticas y problemas y su interpelación 
en la formación inicial y continua de psicólogos en educación.
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VIOLENCIA LABORAL
Coordinadores 
Ferrari Liliana Edith. Universidad de Buenos Aires
Logiudice Ana Gabriela. Universidad de Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Cebey María Carolina. Universidad de Buenos Aires 
Trotta María Florencia. Universidad de Buenos Aires 
Filippi Graciela. Universidad de Buenos Aires 
Martínez Labrin Soledad. Universidad de Buenos Aires 
De Filpo Stella Maris. Universidad de Buenos Aires 

RESUMEN
Todos podemos padecerla. Pero, también, todos podemos ejer-
cerla. En su dimensión social, el fenómeno de la violencia sigue 
constituyendo un tópico que convoca a la reflexión cotidiana y a la 
elaboración académica: su conceptualización, su caracterización, 
las formas en que se expresa, los ámbitos en los que se manifies-
ta, las consecuencias que suscita. 
De la concepción ecológica propuesta por la OMS en el año 2002, 
que entiende que la violencia puede ser explicada a partir de la 
interacción de factores biológicos, sociales, culturales, económi-
cos y políticos, son principalmente los niveles cultural, político y 
social los que pretendemos indagar. 
A tal fin, tanto las figuras de coordinación y asistencia como las 
invitadas aportarán disparadores que tendrán por fin dinamizar 
una lógica de participación concebida como de debate-reflexiva. 
Tales aportes provienen de las prácticas y trabajos de campo de 
las docentes e investigadoras que integran el taller. No obstante, 
lejos de la tendencia a la cristalización del saber en una condición 
experta, concebimos la interacción con las y los participantes co-
mo actores sociales insertos en comunidades de prácticas co-
nexas y/o adyacentes, equivalentes y siempre pasibles de inter-
secciones cuya riqueza radica, precisamente, en las posibilidades 
de la reciprocidad.
La Dra. Liliana Ferrari, y la Lic. María Carolina Cebey y Lic. María 
Florencia Trotta, estarán a cargo de la Coordinación y Co-coordi-
nación respectivamente. En relación con las invitadas, la Dra. 
Graciela Filippi realizará un acercamiento al fenómeno de la vio-
lencia laboral y su relación con los riesgos psicosociales del tra-
bajo. La Mg. Soledad Martínez Labrin trabajará sobre la temática 
de género y su relación con la violencia. La Lic. Stella Maris De 
Filpo abordará la violencia simbólica en el ejercicio de las profe-
siones. La Mg. Ana Logiúdice enfocará el problema de la violencia 
en el marco de las políticas públicas de asistencia. 
El taller, por tanto, propone una aproximación a espacios de la 
vida política, cultural, comunal y social en que la violencia hace 
emergencia con el objetivo de sensibilizar en torno de la temática 
y contribuir a la construcción de sentidos colectivos que traspasen 
la particularización de las experiencias.
Trabajar en la prevención de un fenómeno como la violencia, no 
siempre ni necesariamente, implica ejercer modificaciones sobre 
las circunstancias que lo provocan. Es nuestra intención, que las 
lógicas del diálogo y el debate en las que el taller se enmarca 
funcionen como contribución a ambas acciones. 

ESPACIO AGONIANO: 
RELACIONES INTERGENERACIONALES 
Y CONVIVENCIA ESCOLAR
Coordinadores 
Ferroni, María Ester. Facultad de Psicología, Universidad Nacio-
nal de Rosario, Argentina 
Penecino, Elida. Facultad de Psicología, Universidad Nacional de 
Rosario, Argentina 
Chardón, María Cristina. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Muné, Leticia. Facultad de Psicología, Universidad Nacional de 
Rosario, Argentina 
Silva, Sonia Maria De Los Milagros. Facultad de Psicología, Uni-
versidad Nacional de Rosario, Argentina  
Caporaletti, Gisella. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de Rosario, Argentina 
Sciarratta, Silvana. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de Rosario, Argentina 

RESUMEN
Desde nuestro proyecto la incidencia de las relaciones intergene-
racionales entre adultos-docentes y alumnos/as-niños/as, adoles-
centes en la producción de Bullying-violencia entre pares- en el 
medio escolar continuamos implementando nuestra herramienta 
metodológica ESPACIO AGONIANO sobre producciones discur-
sivas y experiencias intergeneracionales en procesos de cons-
trucción de formación ciudadana y registros de la autoridad como 
función habilitante.
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PSICOLOGÍA CÍNICA 
Y PSICOPATOLOGÍA
Coordinadores 
GRASSI ADRIÁN. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires

Colaboradores / Invitados
Córdova, Néstor. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Otero, María Eugenia. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires 
Soler, Mariana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Blanco, Cristina Marta. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Guglielmo, Marcela Fabiana. Facultad de Psicología, Universidad 
de Buenos Aires
Britos, Mariana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Guaragna, Agustina. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Mandet, Eduardo. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Grandal, Liliana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Rodriguez, Claudia Matilde. Facultad de Psicología, Universidad 
de Buenos Aires

RESUMEN
Título: Modelo de intervención Psicoterapéutica con niñ@s/ado-
lescentes en situación familiar difícil.

Este Programa se desarrolla desde el año 2001. Inicialmente pro-
ponía la evaluación psicológica de niñ@s/adolescentes cuyos 
padres están en situación de divorcio controvertido. A partir del 
año 2008, se amplia su denominación y campo de intervenciones: 
Atención de niñ@s/adolescentes en situación familiar difícil. Aten-
diendo aquellas en que se desarmonizan las funciones parenta-
les, dando lugar a alguna forma de violencia que constituye un 
“potencial traumático” para el niño.
Plantea la subjetividad en la niñez/adolescencia articulada a las 
funciones parentales, de lo que se desprenden lineamientos de 
una clínica y una psicopatología específicos.
La familia como una de las instancias que en el transcurrir de la 
infancia/adolescencia provee al niño de las funciones primordia-
les para la constitución de procesos psíquicos saludables. Medio 
facilitador de procesos intra e inter subjetivos que posibilitan su 
historización y parentalización. Incluye la consideración por lo in-
tergeneracional, la transmisión de la vida psíquica entre genera-
ciones, y los procesamientos psíquicos que se realizan en dicho 
espacio. 
El Programa se desarrolla en tres sedes, a saber: Facultad de 
Psicología: Sede Independencia, Sede Martínez y Escuela Ra-
món Falcón. 
La muestra está constituída por 170 casos, niñ@s/adolescentes 
entre 4 y 19 años. Derivados de Escuelas, Hospitales, Centros de 
mediación, Oficina de los Derechos del Niño, Juzgados, deriva-
ciones espontáneas. 
Se estudian: 
•	 los procesos psíquicos del niñ@/adolescente a los fines de di-

ferenciar salud de patología.
•	 lo grupal familiar/ parental ampliado, sus transformaciones co-

mo grupo y sus funciones en la constitución de la subjetividad. 
•	 estrategias terapéuticas y modos de participación de diferentes 

integrantes del grupo. 
•	 los mecanismos de transmisión entre generaciones, lo traumá-

tico en la genealogía, sus repeticiones y/o transformaciones.
•	 Intervención interdisciplinaria y en red (educación, salud y justi-

cia ) acorde a C. I. D. N.

Conclusiones e interrogantes son relativos a: 
A) Psicopatología: recurrencia de cuadros, etiología, genealogía y 
transmisión. Modos de organización familiar. Metabolización por 
parte del niño/adolescente, posibilidades de resiliencia. 
B) Clínica: Dispositivos clínicos pertinentes a tratamiento y mo-
mento del mismo. 

La Teoría Psicoanalítica como sostén epistemológico en su pers-
pectiva clínica y psicopatológica. Modelo de aparato psíquico 
abierto y en constitución acorde a las teorizaciones del pensa-
miento de lo complejo. Las conceptualizaciones de desarrollos 
actuales relativas a vínculo y alteridad. 
Se exibirá Power Point, cada uno de los integrantes del equipo 
presentará las características de funcionamiento de su área y ha-
brá un intercambio con el público. 
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CLINICA DE LA ACALCULIA 
Y LA DISCALCULIA
Coordinadores 
Jacubovich, Silvia. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires

Colaboradores / Invitados
Formoso, Jesica. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Schilder, Florencia. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Leiva Samanta, Daniela. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires

RESUMEN
Las alteraciones en el procesamiento del número y de la capaci-
dad de realizar cálculos constituyen un desorden muy frecuente y 
discapacitante, denominado discalculia cuando obedece a tras-
tornos en la adquisición o el desarrollo de la función, y acalculia 
cuando se trata de una alteración adquirida por lesión cerebral 
luego de desarrollada la misma. 
Ambas implican dificultades específicas que, analizadas en el 
marco teórico y metodológico de la Neuropsicología Cognitiva, se 
comprenden como el producto de la alteración de uno o más com-
ponentes y/o procesos implicados: dificultades semánticas que 
refieren a la magnitud que implica una cantidad dada; déficits en 
la comprensión y expresión de números en los diferentes forma-
tos; disturbios en la ejecución de cálculos aritméticos tanto en los 
aspectos automatizados como en los procedimentales y, por últi-
mo, en la resolución de problemas aritméticos, dentro de los cua-
les puede incluirse el manejo de dinero. 
Los sistemas simbólicos de notación (arábigo/ alfabético) impli-
can una cantidad acotada de elementos/unidades a los que de-
ben agregársele las llamadas ambigüedades sintácticas o morfe-
mas ligados (mil, cientos) y la conjunción “y” ya que la gramática 
del sistema involucra un conjunto de reglas combinatorias que 
guían la concatenación de unidades para la conformación de ci-
fras. Las alteraciones en la transcodificación entre los diferentes 
formatos dan lugar a patologías disociadas que verifican o no los 
presupuestos teóricas. 
Por otra parte, los cálculos matemáticos implican la realización de 
diferentes operaciones que conforman algoritmos básicos para la 
resolución de problemas de un amplio rango de complejidad. 
Los objetivos de este taller son: Contribuir al conocimiento de es-
ta entidad clínica a traves de a) La presentación de los principales 
modelos teóricos que dan cuenta de esta función. b) La mostra-
ción de filmaciones de pacientes que la padecen y la modalidad 
de evaluación.

ANTECEDENTES, ACTUALIDAD 
Y PERSPECTIVAS DE LA PSICOLOGÍA 
DEL DESARROLLO RURAL: REFLEXIONES 
EN TORNO A UN CAMPO PROBLEMÁTICO 
PROMISORIO
Coordinadores 
Landini, Fernando Pablo. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires, CONICET
Murtagh, Sofía. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires, CONICET
Barilari, Maria Zulema. Universidad de Morón, Argentina
Bianqui, Vanina Paola. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Gómez, Romina. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires
Lacanna, Maria Cecilia. Facultad de Agronomía, Universidad de 
Buenos Aires
Logiovine, Sabrina. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Petit, Lucrecia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires
Rotman, Joaquin. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Russo, Elsa Mabel. Asociación de Psicólogos de Buenos Aires
Sanchez, Lucia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires 
Petit, Luciano. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
El equipo de investigación de la Facultad de Psicología de la Uni-
versidad de Buenos Aires que conforma el proyecto PROINPSI 
“Psicología Comunitaria en el ámbito rural: Factores psicosocia-
les y desarrollo rural en población campesina” (2008/2010), hace 
más de dos años que viene trabajando en torno a los lineamientos 
de una psicología que aborde específicamente la temática rural.
Las líneas de investigación llevadas a cabo hasta la fecha han 
generado gran interés de parte técnicos y autoridades que traba-
jan en proyectos de desarrollo y extensión rural, particularmente 
en la zona de Formosa, donde se ha centrado el trabajo de cam-
po. No obstante, la dinámica del proceso mismo ha llevado a es-
tablecer vínculos de mayor amplitud, tanto a nivel nacional como 
internacional, destacándose en este último caso una consultoría 
realizada en Paraguay para la ONG Acción Contra el Hambre, 
apoyada en los desarrollos del equipo. 
Se observa entonces que si bien la psicología es demandada pa-
ra trabajar en el campo de la extensión y el desarrollo rural, no 
existe ni un área temática estructurada dentro de la psicología ni 
profesionales formados en ella. La reconstrucción de los antece-
dentes de nuestra disciplina en relación al desarrollo y a la exten-
sión rural con pequeños productores agropecuarios nos ha permi-
tido concluir que existe una clara limitación en buena parte de los 
estudios realizados a la fecha, los cuales en su mayoría se han 
basado un enfoque teórico centrado en las dimensiones intra-
psiquícas, concebidas como independientes de la realidades so-
ciales y ambientales en las que viven los sujetos. De aquí se si-
gue, entonces, la necesidad de dar forma al campo problemático 
de la psicología del desarrollo rural, para lo cual resulta necesario 
generar una estrategia que sea tanto científicamente adecuada 
como institucionalmente viable.
Visto lo anterior, nos proponemos realizar un taller en el que traba-
jaremos sobre los antecedentes de la psicología en relación al de-
sarrollo de los pequeños productores, la actualidad del conocimien-
to en el área y, principalmente, las perspectivas de este campo te-
mático promisorio. Para hacer esto se propone generar una diná-
mica de trabajo participativa, centrada en presentaciones dispara-
doras seguidas por momentos de intercambio grupal y de plenario, 
conducentes a la construcción de conclusiones, las cuales serán 
consolidadas en un documento de trabajo específico que servirá 
para enriquecer tanto a los asistentes como la labor del equipo de 
investigación que propone el taller.
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LA PRÁCTICA PROFESIONAL 
EN EL TRATAMIENTO INSTITUCIONAL 
DE PERSONAS CON DISCAPACIDAD 
MENTAL
 
Coordinadores 
Lentini, Ernesto. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires, Centro de Día CETEI

Colaboradores / Invitados
Díaz, Melisa. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires
Juronis, Laura. Facultad de Psicología, Universidad de Ciencias 
Empresariales y Sociales, Argentina
Cornara, Soledad Elena. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
González, Aldana Victoria. Facultad de Psicología, Universidad 
de Buenos Aires 
Aroza, María Soledad. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires 
Pensotti, Florencia. Facultad de Psicología, Universidad de Cien-
cias Empresariales y Sociales, Argentina

RESUMEN
Este Taller propone desplegar un conjunto de vertientes de inte-
rrogación y reflexión que aporten condiciones de proyección de 
nuestra práctica profesional en espacios institucionales destina-
dos a la atención y tratamiento de personas con discapacidad 
mental, en términos de promoción de salud y de inclusión social.
Los elementos de análisis que aquí se expondrán constituyen algu-
nos de los ejes cruciales que han podido relevarse en el marco de 
una experiencia de formación profesional en terreno llevada a cabo 
durante el primer cuatrimestre de 2010 en el Centro de Día CETEI, 
a partir de la inserción de cada una de las practicantes en alguno 
de los espacios de intervención que integran el proyecto institucio-
nal y de la elaboración y discusión teórica de los contenidos biblio-
gráficos abordados en el transcurso de dicha experiencia.
Así, resultará necesario problematizar la noción de discapacidad 
mental, ya que la perspectiva desde la cual se aborde dicha pro-
blemática impondrá consecuencias decisivas en los objetivos en 
virtud de los cuales se llevarán a cabo las intervenciones y en las 
metas que guiarán el trabajo de cada profesional. Podrá, de este 
modo, visualizarse la tensión existente entre las miradas patologi-
zantes sobre la discapacidad mental y aquellos enfoques que la 
tematizan como producción social. Del mismo modo, las encruci-
jadas entre lo instituido y lo instituyente, entre lo colectivo y lo 
singular, entre la segregación y la inclusión, son algunos de los 
puntos centrales para analizar el quehacer institucional en sus 
premisas y sus efectos, para indagar acerca de los recursos pro-
venientes de la formación profesional y los modos predominantes 
de inserción de nuestra práctica, en la que la tradicional jerarqui-
zación de la orientación clínica y asistencial parece representar 
un obstáculo a la posibilidad de una intervención más gravitante 
en la experiencia comunitaria.
La modalidad de participación que promueve este Taller se orien-
ta a la producción conjunta de líneas de intervención; en tal senti-
do, contempla una secuencia que parte de una presentación so-
bre esta práctica profesional en el ámbito institucional, se desa-
rrolla a través de los relatos y puntualizaciones de las practicantes 
sobre su experiencia en el Centro de Día, continúa con un marco 
de debate y diálogo con los participantes del Taller y finaliza con 
una instancia de articulación y cierre, cuyos ejes abarcan la orien-
tación de nuestra práctica profesional, la cuestión de la inserción 
social de personas con discapacidad mental y la puesta en pers-
pectiva de los dispositivos institucionales.

APORTES LITERARIOS DE PACIENTES 
TÉCNICOS Y FUNCIONARIOS DEL 
HOSPITAL PSIQUIATRICO PUBLICO DE 
URUGUAY A LA COMPRENSION DE 
IMAGINARIOS OPERANTES EN EL 
CAMPO DE LA SALUD MENTAL.
Coordinadores 
Lubartowski, Raquel. UDELAR, Uruguay

RESUMEN
“LITERATURA EN LOS MÁRGENES.
MÁRGENES DE LA LITERATURA”

TALLER
En el año 2007 la Dirección del Hospital Psiquiátrico Público de 
Uruguay “Vilardebó”convocó al Primer Concurso Literario entre 
Pacientes y Funcionarios de la Institución. La convocatoria se 
realizó en las categorías “Poesía” y “Narrativa” con “bases” que 
contemplaban libertad formal y de presentación sin distinción de 
la condición de paciente, técnico y/o funcionario.
Se presentaron 32 trabajos. El conjunto de la producción textual 
– desde manuscritos hasta relatos metafóricos – abrió un paraje 
rizomático donde mediados por los relatos se manifestaron diver-
sidad de vivencias, construcciones, miradas y memorias que si-
guiendo a G. Deleuze “Fundan pueblos que faltan”. La producción 
literaria devino una vía de gran riqueza para promover la inclusión 
de imaginarios actuales provenientes de la microsociedad de 
usuarios y trabajadores sobre los diversos registros en los que se 
inscriben “Encierro” “ Locura” “Salud Mental”.
Los textos presentados generaron el contexto narrativo para la 
creación de caracteres de la pieza teatral “Marat-Sade en el Vilar-
debó” – adaptación de la Obra de Peter Weiss “Persecución y 
asesinato de Marat…” - puesta en escena en las instalaciones del 
Hospital Psiquiátrico.
Objetivo del Taller: lectura y re-creación de textos presentados al 
Concurso a fin de generar una instancia de circulación e intercam-
bio que posibilite la integración de “otras narrativas” y se abra al 
debate acerca de la pertinencia de métodos interdisciplinarios de 
investigación en el campo de la subjetividad.
El análisis del conjunto de la producción proveniente del Concur-
so en Trabajo de Taller con Dinámicas Grupales generaría un 
aporte – desde la vida cotidiana de la Institución Psiquiátrica me-
taforizada en la producción literaria- sobre las reformas de la Sa-
lud Mental en especial sobre las funciones socio-simbólicas de 
las instituciones psiquiátricas.
El taller contará con relatos “El perro Psiquiátrico” “Juanita la gol-
peada” “Hotel de corazones solitarios” y la poesía “Más allá del 
diagnóstico” que oficiarán de ejes dinámicos.
Enmarcado en imágenes del Documental “Marat-Sade en el Vilar-
debó” se realizará una lectura de mesa – método teatral de lectu-
ra aunada a memoria evocativa- por parte de los asistentes al ta-
ller que dispondrán del material citado. Se recabarán vivencias y 
opiniones a fin producir un texto de síntesis.
Duración: dos horas treinta. Con cañón.
Coordinación Lic. Raquel Lubartowski.
Invitados: Prof. Lic. Susana de la Sovera (UBA). Dra. Cristina Ful-
co APU. Uruguay.
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LA PROBLEMÁTICA DE LA SEXUALIDAD 
EN EL CAMPO DE LA EDUCACIÓN
Coordinadores 
Peralta, Zulma Del Valle. Facultad de Psicología, Universidad Na-
cional de Rosario, Argentina 
Gutiérrez, Marisol. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de Rosario, Argentina 

Colaboradores / Invitados
Maschio, Ana Ida. Facultad de Psicología, Universidad Nacional 
de Rosario, Argentina 
Musumano, Analía Rita. Facultad de Psicología, Universidad Na-
cional de Rosario, Argentina 

RESUMEN
El taller se enmarca en la investigación que hemos denominado: 
“Dimensiones de la problemática Sexualidad-Educación desde 
una perspectiva preventiva e interdisciplinar”, radicada en la Fa-
cultad de Psicología de la Universidad Nacional de Rosario.
Nos interesa mediante dicho taller abrir un espacio de intercambio 
sobre el estado actual de debate respecto de la Educación Sexual 
en la escuela.
En función de los requerimientos actuales de los sujetos que inte-
gran la comunidad educativa nos proponemos favorecer la re-
flexión crítica de los participantes del taller sobre sus propias ex-
periencias acerca de la problemática.
A partir del intercambio se buscará la construcción colectiva de 
algunas estrategias que permitan dar respuestas a las nuevas 
demandas que plantea la realidad, específicamente en el campo 
educativo.

OBJETIVOS:
•	 Reflexionar sobre el modo en que el estudio de la Sexualidad 

contribuye a la comprensión de los procesos de subjetivación.
•	 Analizar las transformaciones en los procesos de subjetivación 

y propiciar la producción colectiva en la búsqueda de propues-
tas para abordar la sexualidad en la escuela.

•	 Favorecer la discusión y el concenso como elementos que per-
mitan hacer lugar a la pluralidad de ideas.

La dinámica del taller será participativa y constará de los siguien-
tes momentos:
1.	Presentación de los coordinadores y participantes.Expectativas 

del grupo.
2.	Presentación de la experiencia de investigación.
3.	Entrega de una situación problemática escrita y viñeta con con-

signas a analizar por el grupo. Por ejemplo: sexualidad infantil 
y sus efectos en la escuela;embarazo adolescente; problemati-
zación del rol docente frente a la problemática que plantea la 
sexualidad en la escuela. 
Elaboración de propuestas preventivas.

4.	Plenario de intercambio.
5.	Conclusiones.

Palabras claves: Educación sexual - Prevención - Sexualidad - 
cultura

ABUSO SEXUAL INFANTIL: 
DEL SUJETO DE LA PSICOLOGÍA 
AL OBJETO DEL DERECHO PENAL
Coordinadores 
Puhl, Stella Maris. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Izcurdia, Maria. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Siderakis, Melina. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Oteyza, Gabriela Rita. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires 

Colaboradores / Invitados
Sarmiento, Alfredo José. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires

RESUMEN
La directriz de este taller, es el desarrollo de los aspectos inheren-
tes a las vivencias traumáticas agravadas y/o causadas por los 
procesos judiciales en las víctimas de Abuso Sexual.
La casuística signada por Abuso Sexual, requiere de un minucio-
so análisis de la constelación psico-socio-jurídica que la atravie-
sa, el cual es el punto inicial que guía el recorrido efectuado; sien-
do la dimensión de la víctima, la que ha dado lugar a los conside-
randos que aquí se despliegan.
El primer interrogante que surge es “¿Cuál es el lugar de la vícti-
ma en un proceso donde se expone el Abuso Sexual al que ha 
sido sometida?”
Sabido es que, el Abuso Sexual, causa efectos altamente traumá-
ticos en la psiquis de la víctima. Por lo que, los profesionales que 
tomen contacto con ésta, deben evitar que su actuación los agrave. 
Si bien ello pareciera obvio, la realidad comprueba que no siem-
pre se reflexiona sobre el particular; y que por tanto, usualmente, 
la víctima y su sufrimiento pasan a ser un “elemento” más de 
Prueba para que se dicte una sentencia en el sentido esperado. 
Esto, deviene en todos los casos, en sensación de desamparo y 
un incremento del daño que padece la víctima. 
En este taller son nuestros objetivos: a) Diferenciar entre las obli-
gaciones legales y obligaciones éticas en nuestro actuar como 
peritos; b) Analizar los factores causantes de la victimización se-
cundaria durante el proceso judicial en victimas de abuso sexual.
La dinámica del taller será participativa y constara de distintos 
momentos donde se emplearan viñetas de casos periciales para 
ser trabajada en pequeños grupos y espacio plenario de inter-
cambio y puesta en común. Al finalizar el taller se procederá a 
elaborar las conclusiones y la evaluación del taller.
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TALLER DE ANÁLISIS DE LAS 
PRÁCTICAS DE FORMACIÓN
Coordinadores 
Rivero, Néstor Javier. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Schejter, Virginia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Cegatti, Julia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Ai-
res
Cocha, Trinidad Elizabeth. Facultad de Psicología, Universidad 
de Buenos Aires
Zappino, Alicia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
Taller de análisis de las prácticas de formación
Tercer Asamblea Clínica “La formación Profesional: ¿Interpreta-
ción de una Práctica?
Coordinado por: Lic. Rivero, Néstor (nestorjrivero@gmail.com) 
Lic. Schejter, Virginia; Lic. Cocha, Trinidad; Lic. Cegatti, Julia; Lic. 
Zappino, Alicia 
Destinatarios: estudiantes, graduados, profesionales en forma-
ción, y docentes.

La formación en Psicología, tiene como objetivo la capacitación 
para entender situaciones, tomar decisiones e intervenir. Ésta 
trasciende la adquisición de conocimientos y actitudes profesio-
nales y pone en juego la relación con las instituciones, con el sa-
ber y con los otros.
Este taller es una invitación a pensar juntos cómo pensamos, rea-
lizando un trabajo colectivo de análisis y conceptualización de las 
prácticas de formación y de trabajo profesional, en sus múltiples 
dimensiones. 

El espacio se propone instalar las condiciones propicias para de-
liberar en conjunto acerca de preguntas y recurrencias que fueron 
puntos de arribo de los talleres previos:
•	 ¿Qué es ser estudiante?
•	 ¿Qué es ser docente?
•	 ¿Qué es una intervención psicológica? 
•	 ¿Qué es analizar? 
•	 ¿Qué es ser psicólogo?
•	 ¿Qué hace un psicólogo?
•	 ¿Para qué ser psicólogo?
•	 ¿Para qué formar psicólogos?
•	 ¿Cómo construir la propia carrera profesional? 
•	 ¿Como imaginar la futura práctica profesional?
•	 ¿Cuáles son las prácticas posibles como psicólogos, en los lu-

gares en los que transitan o participan actualmente?

Convocamos a un espacio en donde estudiantes, graduados, pro-
fesionales en formación y docentes encontremos nuevos puntos 
de partida para habitar la universidad, analizar los instituidos en el 
proceso de enseñar y aprender y revisar los imaginarios sobre la 
práctica profesional.

RED DE EDITORES DE REVISTAS 
CIENTÍFICAS DE PSICOLOGÍA
Coordinadores 
Rossi, Lucia. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires

RESUMEN
La Red reúne a editores de publicaciones periódicas con el fin de 
trabajar en pro de elevar su calidad científica, aumentar su visibi-
lidad, funciona en forma conjunta con la Biblioteca Virtual en Psi-
cología. Son sus objetivos la articulación y comunicación entre 
sus miembros, debatir problemáticas compartidas, alentar la difu-
sión de las producciones propiciando la expansión de la red, la 
conexión con otras redes, la difusión de eventos nacionales e in-
ternacionales. La importancia de estas cuestiones invita a incluir-
nos, participar e intercambiar opiniones, debatir criterios comunes 
en búsqueda de soluciones compartidas, frente a los desafíos 
que planteen las presentaciones de los editores.
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CONSECUENCIAS ACTUALES DEL 
TERRORISMO DE ESTADO. 
POLÍTICAS PÚBLICAS REPARATORIAS 
Y DISPOSITIVOS DE INTERVENCIÓN.
Coordinadores 
Rousseaux, Fabiana. Dirección Nacional de atención a grupos en 
situación de vulnerabilidad. Secretaría de Derechos Humanos de 
la Nación, Argentina

Colaboradores / Invitados
Fantini, Norma. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires

RESUMEN
El Programa Consecuencias Actuales del Terrorismo de Estado, 
de la Secretaría de Derechos Humanos de la Nación, se funda en 
la idea de realizar un aporte en el campo de las políticas repara-
torias del Estado extendiendo el significado de este concepto ha-
cia una concepción más integral de los derechos humanos.
En tal sentido, hemos diseñado este proyecto para la creación de 
dispositivos que apunten a transmitir y difundir las consecuencias 
y el impacto actual del terrorismo de Estado.
En relación a las personas afectadas de modo directo, es de 
nuestro interés pensar estrategias y políticas de abordaje tera-
péutico que incidan sobre las diversas sintomatologías que aún 
hoy continúan produciéndose, apuntando a los diversos progra-
mas que existen y ponen en juego la actualidad de la herida pro-
ducida por la criminalidad dictatorial. Siguiendo este eje de traba-
jo, decidimos focalizar la presentación en este congreso en torno 
a la asistencia y el acompañamiento en dos casos en los que 
hemos actuado, abriendo el debate tanto acerca del marco teóri-
co desde el cual entendemos nuestra intervención desde las polí-
ticas públicas, como así también la articulación con otras áreas 
del Estado que intervienen en el abordaje específico de las vícti-
mas del terrorismo estatal.

ESTRATEGIAS CLÍNICAS EN EL 
TRATAMIENTO PSICOPEDAGÓGICO
Coordinadores 
Schlemenson, Silvia. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires

Colaboradores / Invitados
Lucero, Andrea. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Grinberg, Sabina. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Yapura, Cristina Verónica. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Hamuy, Erica Nadia. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Grunberg, Débora. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires

RESUMEN
El presente taller será coordinado por la directora del equipo de 
investigación del proyecto UBACYT P/050 “Proceso de simboliza-
ción y transformaciones psíquicas durante el tratamiento Psicope-
dagógico”, en el cual se investiga la asistencia de niños que pre-
sentan dificultades en sus procesos de aprendizaje en el marco 
de la cátedra de Psicopedagogía Clínica de la Facultad de Psico-
logía de la Universidad de Buenos Aires.

En primer lugar la Doctora Silvia Schlemenson realizará una breve 
presentación teórica acerca de nuestra modalidad de trabajo, para 
posteriormente poder trabajar sobre cuatro ejes de análisis cons-
truidos en el marco del proyecto de investigación mencionado.
La Lic. Andrea Lucero disertará sobre las distintas características 
a trabajar en uno de los casos clínicos.
Posteriormente, la Lic Débora Grunberg presentará otro de los 
casos clínicos para ser trabajado durante el taller.
La Lic. Cristina Yapura coordinará la elaboración realizada por los 
participantes y finalmente, las Licenciadas Sabina Grinberg y Éri-
ca Hamuy harán una síntesis final de los casos presentados in-
corporando las elaboraciones teóricas que los incluyen.
Al culminar la actividad se propondrá convocar a los asistentes 
del taller a poner en discusión lo trabajado, generando nuevas 
aperturas y aportes de diferentes perspectivas.
El objetivo es el de ofrecer a los asistentes los complejos instru-
mentos de análisis que permiten enriquecer la lectura de las pro-
ducciones de los pacientes, y relacionarlos con los principales 
hallazgos del proceso de investigación en curso. 
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PSICOLOGÍA DE LA SALUD, 
EPIDEMIOLOGÍA Y PREVENCIÓN:
TALLERES DE SEXUALIDAD CON 
ADOLESCENTES
Coordinadores 
SOLER MARIANA. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires

Colaboradores / Invitados
Grassi, Adrián. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Otero, María Eugenia. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Guaragna, Agustina. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Lepka, Miriam. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Blanco, Cristina Marta. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires
Britos, Mariana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires
Saladino, Graciela Beatriz. Facultad de Psicología, Universidad 
de Buenos Aires
Lastra, Silvia Amalia. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Carnevale, Mariana. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Tinelli, Cristina Laura. Facultad de Medicina, Universidad de Bue-
nos Aires

RESUMEN
En el marco de la Ley N2.110/06 de Educación Sexual Integral y 
de la C.I.D.N. la Cátedra Psicología Evolutiva Adolescencia II y de 
la Práctica Profesional: Problemáticas Clínicas en Niñez, Adoles-
cencia y Familia (Prof. Lic. Adrián Grassi); Facultad de Psicología 
U.B.A. implementa un Programa de Extensión Universitaria (Di-
rectora Lic. Mariana Soler) denominado Talleres de Sexualidad en 
las Escuelas. 

Funcionan en la Escuela Santa Catalina, con alumnos de tercer y 
cuarto año de secundaria. Comprenden dos encuentros con cada 
grupo, coordinados por médicos y psicólogos. Los adolescentes 
participan lúdicamente respondiendo tarjetas de mitos, prendas y 
preguntas sobre sexualidad. Los talleres son promotores de salud 
y de ejercicio de la sexualidad responsable. Se considera al ado-
lescente sujeto protagónico y activo con derecho a una sexuali-
dad responsable y saludable. La sexualidad como proceso subje-
tivo se produce apuntalada en el cuerpo y en el grupo. Los talleres 
son espacios privilegiados: 
•	 transmiten a los jóvenes que la salud reproductiva es un proce-

so que se extiende a lo largo de toda la vida
•	 socializan el saber sobre métodos anticonceptivos, planifica-

ción familiar, riesgos de salud del embarazo no deseado y de 
las enfermedades de transmisión sexual. 

•	 generan condiciones para que los adolescentes produzcan sus 
saberes, hipótesis y sentidos, con la marca de la experiencia 
propia.

•	 constituyen un espacio experiencial de aprendizaje, que acom-
paña creativamente y en grupos el momento de sexuación que 
están atravesando los adolescentes.

El funcionamiento en el Congreso será a partir de un disparador 
que promueva la participación activa de todos los participantes. 
Luego transmitirán la experiencia realizada en escuelas. Entre 
autores, participantes e invitados se generará un entramado de 
producción grupal que pueda crear nuevos aportes teóricos e in-
terrogantes para pensar la problemática de la sexualidad en la 

adolescencia y del taller como posible dispositivo de intervención.

El material actualmente en elaboración y de momento no hay con-
clusiones finales, es una experiencia que se realiza desde hace 
un año. Es muy significativo el entusiasmo y la espontaneidad con 
que participan los alumnos, lo cual hace suponer que le dará con-
tinuidad al dispositivo y para luego sacar conclusiones del mismo. 
A su vez los talleres son una instancia de pasantía de los alumnos 
de grado de la Fac. 
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URGENCIA, ÉPOCA 
E INSTITUCIONES
Coordinadores 
Sotelo, María Inés. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires
Belaga, Guillermo. Hospital Central de San Isidro, Argentina

RESUMEN
Taller: 
Presentación de un video con resultados finales de la investiga-
ción. Trabajo en grupos acerca de la resolución de situaciones de 
urgencia. 
Caracterización y comparación de la eficacia de los dispositivos 
institucionales actuales para alojar la urgencia, debate y conclu-
siones finales

Participarán también integrantes de los hospitales y universida-
des participantes: Alesanco, Pagano, Fidacaro, Freitas de Macê-
do, Pimenta Filho, Leserre, Solari, Coronel, Marini, Jorge, Rojas, 
Vigil, Mazzia, Capurro, Penecino, Santimaria, Moraga, Cruz, 
Méndez y Tutanoski.

Investigación asociada: UBACyT: “ANÁLISIS COMPARATIVO DE 
LA DEMANDA E INTERVENCIONES EN LA URGENCIA EN SA-
LUD MENTAL”. Hospital Central de San Isidro de la Provincia de 
Buenos Aires, Hospital San Bernardo y Universidad Católica de 
Salta (Argentina), Hospital Maciel y Facultad de Psicología de la 
Universidad de la República de Montevideo (Uruguay) y el Hospital 
Das Clinicas de la Universidad Federal de Belo Horizonte (Brasil)

Este proyecto busca establecer una comparación entre el perfil de 
la población, así como de las modalidades de demanda de quie-
nes acuden con perturbaciones psíquicas a las consultas de ur-
gencia en cuatro hospitales del MERCOSUR. La meta de la mis-
ma es aportar datos que permitan en un futuro trazar estrategias 
de intervención en los diferentes contextos urbanos del país y 
regionales, partiendo de la premisa de que es necesario conocer 
la particularidad de la época y su relación con las presentaciones 
clínicas actuales
En tanto el marco conceptual en que se sitúa nuestra práctica es 
el psicoanálisis, se hace necesario puntualizar desde esta pers-
pectiva el concepto de urgencia que orienta esta investigación, 
separada de la definición de urgencia ligada a la medicina, a la 
normatividad y a la normalidad. En general se presenta como su-
frimiento insoportable, como ruptura aguda, tratándose más bien 
de una urgencia generalizada. La torsión, la transformación en 
urgencia subjetiva, requiere de la apuesta por la palabra como 
gesto mínimo, elemental: he aquí el primer nivel de tratamiento de 
la urgencia. 
Caracterizamos como URGENCIA GENERALIZADA a la presen-
tación más frecuente en guardias y admisiones en las institucio-
nes. Entidad clínica y política que está en correspondencia con el 
nuevo régimen social, producto de un mundo transformado por la 
ciencia y la globalización económica. 
Extraemos amplias consecuencias en el contexto del psicoanáli-
sis aplicado a la práctica en hospitales, ubicamos la clínica de la 
urgencia subjetiva como un correlato clínico, e incluso como una 
respuesta al fenómeno de la generalización del trauma, tal vez 
como una nueva categoría clínica. 

INTERVENCIONES CLÍNICAS CON NIÑOS 
CON DIFICULTADES ATENCIONALES. 
DISCUSIONES TEÓRICO-CLÍNCAS

Coordinadores 
Untoiglich, Gisela. Universidad de Buenos Aires
Janin, Beatriz. Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales
Taborda, Alejandra. Universidad Nacional de San Luis, Argentina

Colaboradores / Invitados
Rodríguez Ponte, Mabel. Universidad de Ciencias Empresariales 
y Sociales, Argentina
Kahansky, Elsa. Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales 
Forer, Gisela. Universidad Alberto Hurtado de Chile
Toranzo, Elena. Universidad Nacional de San Luis, Argentina
Llanos, Laura. Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales, 
Argentina

RESUMEN
En este Taller se presentarán cuatro propuestas de trabajo clínico 
para niños con dificultades atencionales desde una perspectiva 
psicoanalítica. 
El propósito del mismo es propiciar la discusión entre los miem-
bros de la comunidad científica acerca de una problemática de 
altísima incidencia en la población infantil, subrayando la comple-
jidad de la temática y los aportes de una lectura psicodinámica, 
contextuándola en los malestares de esta época y promoviendo la 
interrogación tanto de las categorizaciones diagnósticas actuales, 
como las posibles intervenciones clínicas.

La primera presentación estará a cargo de la Lic. Beatriz Janin, 
quien desarrolla una investigación junto a su Equipo, formado por 
las licenciadas Elsa Kahansky, Mabel Rodríguez Ponte y Laura 
Llanos, en la Universidad de Ciencias Sociales y Empresariales. 
Se trabajarán las intervenciones posibilitadoras de estructuración 
psíquica en un caso clínico. Considerando que la desatención y la 
hiperactividad son efecto de diferentes dificultades en la constitu-
ción subjetiva, se irán mostrando los modos en que en la relación 
transferencial y a partir de diferentes intervenciones se van posi-
bilitando transformaciones. 
La segunda exposición la realizará la Dra Alejandra Taborda, de 
la Universidad Nacional de San Luis, quien junto a la Dra Elena 
Toranzo presentarán un estudio clínico y empírico de los factores 
terapéuticos en un grupo con padres en el marco del denominado 
Abordaje de Grupos Paralelos de Padres e Hijos. El mismo se 
implementa en respuesta a las derivaciones de instituciones edu-
cativas que frecuentemente se acompañan del diagnóstico previo 
a la consulta psicológica de Déficit Atencional. El objetivo es pro-
mover una perspectiva terapéutica en la cual la dimensión relacio-
nal estructurante del psiquismo ocupe un lugar central. 
La tercera presentación será efectuada por la Magister Gisela Fo-
rer de la Universidad Alberto Hurtado de Chile. En ella se expon-
drán resultados preliminares de una investigación en curso, rela-
tiva a la evolución de niños diagnosticados y tratados por TDAH. 
Interesa, rescatar la experiencia y la opinión de padres de adoles-
centes que aunque consultan por diferentes razones tienen un 
común denominador: sus hijos fueron diagnosticados y tratados 
en la infancia por T.D.A.
La cuarta exposición estará a cargo de la Dra Gisela Untoiglich, 
quien fue Becaria UBACyT (2003-2007) y desplegará a partir de 
una viñeta clínica, una modalidad de intervención en red para ni-
ños con dificultades atencionales, que posibilita construir los bor-
des necesarios para que los pequeños puedan disponer de su 
energía atencional. 
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ATENCIÓN PRIMARIA DE LA SALUD EN 
SALUD MENTAL-PRESENTACIÓN DE LA 
SOCIEDAD ARGENTINA DE ATENCIÓN 
PRIMARIA DE LA SALUD(SADAPS)
Coordinadores 
Wertheimer, Carlos. Sociedad Argentina de Atencion Primaria de 
la Salud

Colaboradores / Invitados
Beltran, Maria. Sociedad Argentina de Atencion Primaria de la Salud
Parral, Hector. Sociedad Argentina de Atencion Primaria de la Salud
Sifakis, Liliana Noemí. Sociedad Argentina de Atencion Primaria 
de la Salud
Tena, Gladys Mabel. Sociedad Argentina de Atencion Primaria de 
la Salud)

RESUMEN
Después de 30 años de Alma Ata la experiencia dice que mas allá 
de las dificultades y problemas que ha habido para instalar la APS 
en la práctica sanitaria, ha sido una buena trayectoria: se ha reco-
nocido el terreno, y se saben cuales son las dificultades y empie-
zan a esbozarse algunas líneas para el futuro. 
Es en la aplicación práctica cuando aparecen los obstáculos: los 
hospitales están organizados por especialidades, incluso en los 
Centros de Salud (CAPS) también se da este tipo de organiza-
ción; se espera que el paciente concurra, es decir, son centrípe-
tos, con lo cual simplemente es una forma de atender la patolo-
gía. Mucho mas que esto no se ve. 
La concepción de la Atención Primaria empieza a buscar los ries-
gos de la comunidad donde esta asentado ese Centro, una acti-
tud centrifuga es ir a la población, para que esa comunidad pueda 
integrarse en lo que es un programa integral de salud, que no 
espera que lleguen las personas enfermas, como la visión tradi-
cional de atención.
El desafío de abordar las diferentes problemáticas con la estrate-
gia de APS requiere cambios conceptuales que generen promo-
ción de la salud y prevención de la enfermedad.
APS incorpora cinco principios clave: prestación equitativa de ser-
vicios, atención integral, acción intersectorial, tecnología adecua-
da y participación comunitaria.
Desde la recientemente creada SADAPS, desarrollaremos un Ta-
ller en el que pretendemos demostrar cómo encarar una gravísi-
ma problemática: la Trata de Personas en uno de sus aspectos, la 
prostitución, con el encuadre multidisciplinario de la APS. 

Participan: Carlos Wertheimer Psicólogo. Especialista en Psicolo-
gía Sanitaria. Ex Director Ejecutivo Hospital Interzonal “Colonia 
Dr. Domingo Cabred”, Asesor del COSAPRO, Ex Presidente Co-
legio de Psicólogos Distrito XV; María Silvia Beltran Licenciada en 
Trabajo Social. Coordinadora de Programas Municipalidad de 
Tres de Febrero. Vicepresidente 1º, 2º y 3º Congreso Provincial 
de APS (COSAPRO); Hector Parral Médico pediatra. Ex Secreta-
rio de Salud Pública Municipalidad Ituzaingo. Catedrático Univer-
sidad de Morón. Vicepresidente 1º, 2º y 3º Congreso Provincial 
APS (COSAPRO); Liliana Sifakis Médica pediatra, Directora de 
Medicina Preventiva Municipalidad Tres de Febrero; Gladys Tena 
Promotora de salud en la Municipalidad de San Martín. 
Desarrollo 1. Plenario con explicacion de detección de una situa-
ción de Trata dureante una mcampaña domiciliaria desde un 
CAPS en el conurbano bonaerense.2. División en Grupos y discu-
sion sobre el abordaje 3. Plenario y acuerdos para encarar la si-
tuación.4 Retorno a los grupos y estrategia de resolución. Plena-
rio final y conclusiones.

LAS POLÍTICAS PÚBLICAS Y LAS 
TENSIONES ENTRE LA LÓGICA TUTELAR 
Y LA PERSPECTIVA DE DERECHOS
Coordinadores 
Zaldúa, Graciela. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Bottinelli, María Marcela. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires

Colaboradores / Invitados
Tisera, Ana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires 
Nabergoi, Mariela. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Sopransi, María Belén. Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires 
Longo, Roxana. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires 
Veloso, Verónica. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires 
Moschella, Romina. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Bavio, Belén. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires 
Freire, Magalí. Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires 
Leale, Hugo Carlos. Facultad de Psicología, Universidad de Bue-
nos Aires 
Charalambopoulos, Jorge. Hospital Materno Infantil Ramón Sardá, 
Argentina
Bruno, Analía. CESAC Nº 32 Area Programática Hospital Penna, 
Argentina
Ramírez, Carlota. Programa Salud Sexual y Procreación Respon-
sable. Ministerio Salud Nación, Argentina
Amendolaro, Roxana. Coordinadora del proyecto Discriminación 
y Salud Mental. INADI, Argentina
Makarz, Jorge. Coordinador del Área de Investigación del INADI, 
Argentina

RESUMEN
Los procesos sociohistóricos, las condiciones económicas, y las 
relaciones de género se vinculan con los procesos de salud enfer-
medad atención. Las tensiones entre la lógica tutelar y la lógica 
de derechos en los campos de salud mental, y salud sexual y re-
productiva, emergen en las prácticas y políticas públicas, y en la 
producción de conocimiento. Desde una perspectiva ética que in-
terpele a las inequidades, a la complejidad de las necesidades y 
demandas en el campo de las políticas públicas, relevaremos nu-
dos y rutas críticas, así como las brechas en el acceso al derecho 
a la salud.
El objetivo central del taller es develar y reflexionar sobre los obs-
táculos materiales y simbólicos, y los diferentes espacios de par-
ticipación que garantizan el derecho a una atención integral del 
cuidado de la salud.
Las/os invitadas/os y concurrentes al taller transmitirán la situacio-
nes y dilemas en las prácticas, y los desafíos frente a las significa-
ciones y representaciones sociales y los discursos hegemónicos.
Desde una modalidad participativa, se trabajará en tres pequeños 
grupos según los ejes que organizan el taller con preguntas dis-
paradoras, compartiendo los saberes y prácticas de invitadas/os 
y participantes.
Disparadores del trabajo en pequeños grupos:
¿De quiénes hablamos cuando hablamos de los campos de SM, 
y SSyR?
¿Qué Leyes, prácticas y producción de conocimiento existen en 
estos campos? ¿Cuáles no han sido abordados o qué perspecti-
vas no se han trabajado? ¿Qué situaciones muestran rutas y nu-
dos críticos? ¿Cuáles son las tensiones en cada una de dichas 
instancias? ¿Qué prácticas facilitadoras detectamos? ¿Qué pro-
puestas podríamos construir?
En cada grupo se solicitará realizar una síntesis en donde se pue-
dan sistematizar prácticas facilitadoras, obstáculos, propuestas y 
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recomendaciones para su puesta en común en un cierre final.
Los grupos estarán coordinados por los colaboradores del taller 
en el que participarán las/os invitadas/os. La presentación y el 
plenario estarán a cargo de las/os coordinadoras/es.
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MEMORIAS
II Congreso Internacional de Investigación y Práctica Profesional en Psicología

XVII Jornadas de Investigación 
Sexto Encuentro de Investigadores en Psicología del MERCOSUR

Se terminó de imprimir en el Departamento de Publicaciones de la Facultad de Psicología
de la Universidad de Buenos Aires en el mes de octubre de 2010




